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O  Desejo  de  fazer  ao Estado  Mgúrhs^iço durável,  unido 
ao  reconhecimento  dos  beneficio*  f  yú&tiM>  à  Real  Munificên- 
cia ,  animou-mealêmrás  Juntes  Mãó^de  WQfc R. o  jfltf 
•sente  trabalho  ,  au&  emprehènM\\m:aWgnío  de  contribuir  dè 
úUum   modo  para>  extensão  ;  ^prosperidade    dô>  Commer cio 
Nacional.  A  utilidade^  a  falta,  d^hm^nsaio  m  literatura 
deste  género  em  linguagem  $****)  &í^frde>apologtaá  teme- 
ridade da  emprezaina ^  co^^tóç^^^^'  ^^^^  m^ía 
desproporcional    ás  minhas  forças  rpà^CCrri  tudo  despertar 
engenhos  de  outra  ordem  >    ^uè^onduza^  *  perfeição  ,  o  quê 
upenas principiei  pô*  elementos^  Hurt^ptèma  Úelutispruden- 
cia  Marítima,  entrando  na <  edubaçaô^a* Mocidade ij  tiué  se  há* 
bilita  á  profissão  do  ^i^^^^^^^^^^^»^| 
a  esfera  das  especulações  de  taô-íttíl  classe  Cidadãos  \aTfiM 
de  augmentarem  com  honra  a  fortuna  particular  ,e  publica , 
livres  do  jugo  de  hum  trafico  illiberal ,  é  imperito^  que  sacrifica, 
a  verdade  ao  interesse  ,  e  a  observância  das  Leis  amsaáabiU- 
dade  mercantil.    Persuadido  que  a  perícia  ,  e  integridade  dÔs 
Negociantes  saõ  as  principaes  molas  ,   que  daõ  movimento  ,  e 
vigora  industria,  e  opulência  da  WaçàÔ^  sustento-me  na  espe* 
rança  de  que  ,  sendo  mais  geral  a  instrucçaô  publica  em  huma 
-parte  taô  intimamente   connexa  com'  o  credito  da  Monarquia  i 
se  torne  mais  rápida,    e fructifera  a   circulação  das  riquezas 
territoriaes  ,  que  o  desconhecimento   das  avantagens  próprias 
tem  concentrado  no  estreito  circulo  de  hum  Commercio  lethar- 
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E  universalmente  reconhecida  entre  as  Nações  Cómmerciantes  a  utili- 
dade do  contrato  do  Seguro.  A  experiência  mostra,  que,  sem  oseusoccor- 
ro  ,  naõ  se  poderia  avanta  josamente  sustentar   o  Commercio  maritimo  ,  e  me- 
nos dar-sedhe  a  indefinida  extensão  ,  e  actividade  ,  de  que  he  susceptível , 
e  que  tanto  contribue  para  reciproca   abundância  ,  e  civilização  dos  povog. 
Sem  elle  as  especulações  mercantis  seriaõ  de  curta  esfera ,  e  apenas  pode- 
naõ  ser  emprehendidas  por  grandes  Capitalistas ,  que  ,  concentrando  em  s£ 
todos  os  meios  de  riqueza ,  exerceriaõ  terrível  monopólio  sobre  os  mais  con- 
cidadãos,  tornando  paralvtica  a  industria  Nacional.  Os  Negociantes  de  pou» 
cos  fundos  difficiímente  se  resolveriaõ  á  imprudência  de  entregar  toda  a  sua 
fortuna  aos  innumeraveis  riscos,  a  que  a  navegação  he  sujeita;  quando  ao 
contrario  ha  toda  a  affouteza  para  as  mais  árduas  especulações  do  Commer- 
cio ,  fazendo  cada  hum  segurar  os  seus  cabedaes  pelas  Companhias  de  Segu- 
ro ,  que  facilmente  se  aventuraõ  a  todos  os  azares  ;    naõ  só  pela  ordinária 
confiança  ,  que  as  pessoas  Opulentas  tem  na  sua  boa  fortuna,  senaõ  também 
porque  a  idéa  do  perigo  se  diminue  por  extremo,  e  a  perda  se  faz  mais  to- 
lerável,  considerando-se  a  divisão  pelos  interessados,  e  pela  moral  certeza 
do  ganho,   que  em  geral  resulta  da  multiplicidade  dos  Seguros ;  pois,  no  es* 
tado  ordinário  do  Commercio  ,  ainda  ,  acontecendo  alguns  infortúnios  ,  balan-? 
ceados  os  riscos,  e  c  proveito ,  he  quasi  infallivel  a  indemnização  }  e  bene- 
ficio ,  pela  frequência  já  calculada  dos  successos  felices. 

Convém  portanto  animar-se  ,  e  promover-?e  o  uso  deste  contrato;  por-* 
que ,  por  meio  delle  ,  o  Segurado  ,  antecipando-se  a  abandonar  parte  dos 
proveitos  esperados,  se  livre  do  receio  de  huma  perda,  que  6  poderia  ar- 
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minar  ;  e  o  Segurador  ,  constituindo-se  Sócio  temporário  ,  de  quem  requer  o 
Seguro,  vem  a  participar  dos  lucros  das  especulações,  e  capitães  alheios. 
Do  que  resulta,  que  o  Commercio  se  fúz  mais  extenso,  e  o  seu  giro  mais 
rápido;  a  timidez  de  huns  Negociantes  se  alenta  pela  coragem  dos  outros; 
as  fontes  da  riqueza  nacional  se  abrem  a  toda  a  pessoa  industriosa  ,-  os  rices 
tem  hum  novo  ramo  de  Commercio  ,  e  fácil  emprego  a.  seus  cabedaes  iner- 
tes ,  que  constituem  fruetiferos  ,  sem  obstruir  os  canaes  da  circulação  ;  e 
forçado  pela  imperiosa  Lei  da  concurrencia,  contentando-se  de  menores  lu- 
cros ,  sustentaô  o  equilibrio  ,  que  convém  haver  entre  os  interesses  dos  par- 
ticulares ,  e  bem  do  Estado. 

As  antigas  Nações  da  Europa  (  quanto  se  pôde  julgar  dos  documentos 
históricos)  naõ  tiveraõ  idéa  do  contrato  do  Seguro  ;  o  que  se  pôde  attribuir 
á  limitada  natureza  do  seu  Commercio ,  restricto  ao  Mediterrâneo ,  mar  Egéo  , 
é  Ponto  Euxino.  Os  Estados  da  Grécia  parece  que  nunca  o  praticarão  ;  pois  , 
sendo  táò  Celebre  os  Regulamentos  mercantis  da  Ilha  de  Rhodes,  parte  dos 
quaes  fòraô  depois  trartscriptos  nas  Compilações  do  Imperador  Justiniano 
(  de  que  ainda  hoje  entre  nós  se  faz  grande  uso )  ;  com  tudo ,  ahi  naõ  se  en-, 
contra  disposição  alguma  ,  que  seja  directamente  relativa  a  semelhante  con- 
trato. 

Alguns  Escritores  pertendem ,  que  elle  naó  fora  desconhecido  aos  Ro- 
manos ,  e  citaõ  em  prova  ao  eminente  Historiador  Tito  Livio  (  1  ) ,  que  faz 
mençaô  do  contrato,  que  já  pelo  tempo  da  segunda  guerra  Púnica  fízeraô 
os  encarregados  do  fornecimento  do  exercito  da  Hespanha,  estipulando  ex- 
pressamente ,  que  de  tudo  que  se  transportasse  nos  navios  ,  ficassem  por  con- 
ta da  República  os  riscos  de  inimigos  ,   e  de  tempestades. 

Outro  exemplo  he  extraindo  das  Cartas  de  Cicero  (2),  Este  famoso  Ora- 
dor ,  e  Cônsul  de  Roma  ,  tendo  ganhado  huma  victoria  na  Cilicia,  e  preven- 
do que  seria  inevitável  a  guerra  entre  Pompeo  ,  e  César  ,  desejando  por  a 
salvo  em  Roma  os  Thesouros  da  Republica  ,  escreveo  a  Caninio  Sallustio 
0)  ,  Proqiiestor  em  Laodicea  ,  que  procurasse  alguma  pessoa  abonada,  que 
tomasse  a  seu  cargo  os  riscos  do  transporte  do  dinheiro  publico.  Mas  esta 
operação  mais  se  assemelha  ás  nossas  Letras  de  Cambio,  do  que  ao  contrato 
do  Seguro.  Ha  também  huma  passagem  de  Suetonio  (4) ,  onde  se  lé  ,  que 
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(1)  Liv.  Lib.   25.  Cap.  49.  Lib.  2<;.  Cap.    3. 

(2)  Cie.  Epist.    fam.   Lib.   2.  Epist.    17.  ad  Atticum  Lib1.  7.  Epist.   1. 
O)  Fergusons  Hist.  of  the  Rom.  Reipubl,  Book  4.  Chap.   5. 
(4)  Sueton.  ia  Viu  Claud.  c.   j8. 
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Tibério  Cláudio  ,  primeiro  Imperador  de  Roma  ,  propuzera  certos  lucros  aos 
Negociantes,  para  fornecerem  a  Capital  de  trigos  ,  tomando  elle  sobre  si  in«i 
demnizallos  de  todo  o  damno  ,  se  acontecesse  alguma  perda  por  tempesta- 
des. Na  Lei  67.  dig.  de  verb.  oblig.  o  Jurisconsulto  Ulpiano  propõe  huma  es- 
pécie de  estipulação  ,  que  parece  suppór  o  uso  do  Seguro  ,  diz  :  Jlla  stipu~ 
latio ,   decem  vúllia  salva  /ore  promittis  ,  valei;. 

Com  tudo,  Authores  de  grande  nota ,  como  G  rocio  ,  e  Rynkersoek , 
(1)  interpretando  de  differente  maneira  os  lugares  daquelles  Escritores  ,  saõ 
de  parecer  ,  que  o  contrato  do  Seguro  fora  absolutamente  ignorado  dos  Ro- 
manos; de  sorte  ,  que  nem  a  sua  natureza,  nem  ainda  o  nome ,  se  ache  na 
vasta  Compilação  das  Leis  deste  povo;  pois  he  inteiramente  barbara  a  pala- 
vra Assecuratio  ,  que  adoptarão  os  Praxistas  modernos  nos  seus  escritos  la- 
tinos, para  designar  aquella  espécie  de  contrato. 

Quando  porém  tivessem  havido  naquella  Republica  exemplos  do  Segu- 
ro ,  rigorosamente  tal ,  elles  de veriaô  ser  muito  raros  ;  porque  os  Romanos  , 
ainda  que  possuiaô  grandes  riquezas  ,  tinhaô  com  tudo  pouca  experiência  do 
Commercio.  A  sua  opulência  era  principalmente  o  effeito  da  rapina  ,  e  pe« 
culato  nas  Províncias  conquistadas.  O  trafico  mercantil  se  exercitava  taõ  só-: 
mente  pelos  escravos  ,  e  libertos  /porque  era  considerado  inferior  á  dignida- 
de de  hum  homem  nascido  livre  ,  de  quem  só  era  própria  a  profissão  ,  e  glo«! 
ria  militar.  Como  o  seu  Commercio  tinha  hum  objecto  limitado ,  os  ganhos 
dos  Negociantes  ,  pela  falta  da  concurrencia  ,  eraõ  de  ordinário  excessivos  e 
por  consequência,  também  era  exorbitante  o  preço,  ou  o  interesse  do  di- 
nheiro ;  e  por  isso  naò  existiaõ  entre  èlles  os  mesmos  motivos  ,  que  presen- 
temente ha  ,  para  que  os  Negociantes  procurassem  diminuir  o  seu  risco  por 
meio  do  Seguro. 

Deixando  pois  esta  controvérsia  aos  eruditos  ,  o  que  se  pôde  affirmar 
he ,  que  naõ  se  sabe  a  época  em  que  se  introduzisse  no  Commercio  seme-: 
lhante  contrato.  Alguns  dataô  a  sua  origem  do  anno  de  1182,  attribuindo  a 
sua  invenção  aos  Judeos  ,  que  neste  período  foraô  banidos  da  França  ,  e  que 
descubriraô,  além  das  Lebras  de  Cambio t  estoutro  methodo  de  facilitar,  e 
segurar  a  remoção  dos  seus  fundos. 

Os  Italianos  ,  principalmente  os  Lombardos ,  segundo  a  opinião  de  ouí 
tros  Authores ,  foraõ  os  primeiros  ,  que  ou  inventarão ,  ou  ao  menos  deraõ 
mais  frequente  uso  áquella  espécie  de  negociação.  O  certo  he ,  que  Marse- 
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lha  ,  Génova  ,  Piza  ,  Veneza  ,  e  outras  Cidades  marítimas  da  Itália  ,  tendo  a 
indisputável  gloria  de  haverem  introduzido,  e  adiantado  as  Sciencias  ,  e  Ar- 
tes no  seu  paiz  ,  depois  da  ruina  do  Império  Romano,  e  invasão  dos  barba, 
ros,'  também  cultivarão  com  ardor  o  Commercio  do  Mediterrâneo  ,  e  o  ex- 
excèxaõ  com.  maior  actividade,  que  algum  outro  povo;  principalmente  por 
occasiaõ  da  famosa  guerra  dos  Cruzados  ,  fornecendo  ao  principio  os  trans» 
portes  ,ep  mais  necessário  para  sustentação  das  tropas  destinadas  á  conquis- 
tada Terra  Santa.  Depois,  aproveitando^se  das  avantagens  da  sua  situação  , 
naô  menos  que  dos  erros  ,  e  inércia  das  outras  Nações,  distrahidas  ,  e  arrui* 
padas  c,om  as^oontinuas  guerras  ,  em  breve  ,  vieraõ  a  abarcar  todo  o  Gommer- 
cio do  Oriente  ,  e  Occidente  ,  sendo  os  seus  Negociantes  os  Armadores  , 
Gommissarios  ,  e  Banqueiros  universaes  da  Europa.  He  por  tanto  verosímil^ 
que  elles  procurassem  tirar  proveito  de  todas  as  circunstancias  favoráveis  pa. 
ra  a  actividade,  e  esplendor  do  Commercio  ,  e  puzessem  em  prática  o  con- 
trato do  Seguro  ,  como  hum  dos  meios  mais  efíieazes  para  a  extensão,  e  bom 
successo  das  suas  especulações  mercantis. 

Naõ  ha  monumento,  donde  conste  a  época  (1),  em  que  se  estabeleces* 
se  Legislação  sobre  matéria  de  Seguro  ;  nem  se  acha  vestígio  algum  delia  no 
Corpo  das  antigas  Leis  marítimas  dos  Estados  da  Itália  ,  conhecido  debaixo 
do  nome  Comutato  dei  Maré  ,  publicado  no  século  XIV  ;  nem  taò  pouco 
no  Código  Amalfitano  ,  Leis  deOleron,  e  célebres  Ordenanças  de  Wisbuy  , 
que  tiveraò  a  maior  estimação  na  Europa ;  e  que ,  sendo  da  mais  respeitável 
authoridade  em  todos  os  Tribunaes  do  Norte,  servirão  de  base  ás  Ordenan- 
ças das  Cidades  de  Liga  Hanseatica  ,  Lubek  ,  Hamburgo  ,  Bremen  ,  Colónia. 
Com  tudo,  he  certo,  que  já  no  fim  do  dito  século  XIV.  houveraõ  Regula, 
mentos  sobre  aquelle  contrato  ;  pois  Cleirac  no  seu  Tratado  dos  Usos  ,  e  Cos- 
turp.es  do  mar  >  pag.  224  e  a35  ,  faz  mençaò  de  Leis  sobre  Seguros  ,  feitas 
em,  Barcelona  em  1484;  e  os  Estatutos  de  Florença  ,  promulgados  em  i5a3  , 
£e(  referem  a,  L.  eis,  e  costumes  mais  antigos  sobre  esta  matéria,  que  já  eraõ 
praticadas  110  paiz. 

Quando  a  descuberba  da  America,  e  da  passagem  ás  índias  Orientaes 
pelo  Cabo  da  Boa  esperança  abrio  hum  campo  vasto  ao  Commercio  ,  todas 
as.  Nações  da  Europa  se  esforçarão  á  porfia  em  tirar  toda  a  utilidade ,  que 
as  suas  circunstancias  lhes  permittiaõ.  O  conhecimento  da  Navegação,  sendo 
mais  universalmente  espalhado,   o  uso  dos  Seguros  começou  também  a  ser 
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mais  extenso  ,  ©  principiarão  a  apparecer  muitos  Regulamentos  maritimos  em 
vários  Estados  da  Europa,  e  o  contrato  do  Seguro  fez  Imai dos  principaes 
objectos  da  Ligéslaçaô  mercantil.  A  sm  n 

Depois  do  restabelecimento  das  Letras  i  entrando  a  fforèoer  o  estudo 
da  Jurisprudência  nos  seus  diversos  ramos  ,  também  se  cultivou  ,  em  todas- 
as  Nações  cultas  ,  o  que  diz  respeito  ás  matérias  do  Cosnmercio.  6om  tudo, 
por  falta  de  Legislação  systematica  ,  as  controvérsias  judicíaés  eTraõ- julgadas1 
pelos  usos,  è  costumes  mercantis  ,  e  Arestos  dos  Tribuna  es  >,  cpie  muitas  ve- 
zes haviaõ  decidido  cousas  oppostas sobre  a  mesma  questão*  ^s\o 

O  Século  de  Luiz  XIV,  célebre  pelo  progresso  da  Literatura  na-Naoàõ 
Franceza  ,  lie  particularmente  recommendavel  pelas  Orderfaneas  deMarirtnay 
promulgadas  no  reinado  daquelle  Monarca,  devendé-se  este  Código  maríti- 
mo ao  patriotismo  ,  e  gloriosa  administração  do  gxâride  Colbeft.  Este  incan- 
sável homem  de  Estado  emprehendeo  restabelecer  ,  é  exaltar  á  MaVinha  ,  e 
Commercio  dã  França  ;  é  apróveitando-se  do  ¥àbàfho  dos  Sábios  ,  que  entóò? 
fiorecéraõ  ,  teve  a  gloria  de  illustrar  o  seu  Ministério  com  a  publicação  t£@á§ 
te  excellente  Corpo  de  Leis ,  relativas  á  Jurisprudência  Naval,  e  Mercantil  ^ 
íiue  he  conhecida  debaixo  do  nome  de  Ordenanças  da  Marinfia  de  França  j 
em  que  também  se  legislou  sobre  os  Seguros ,  cuja  matéria  ahr  formai  eónsii 
deravel  parte.  Toda  a  Europa  pagou  o  tributo  de  veneração ,  íque  he  devida 
a  huma  Compilação  deste  género  ;  e  em  muitos  Tribunaes  estrangeiros  ,  aini 
da  presentemente,  saõ  citadas  aquellas  Ordenanças,  como  texto  capital  èttt 
causas  de  Commercio.  Depois  delias  a  republica  das  Letras  tem  feito  justo 
apreço,  assim  do  Commentario ,  qué  Mr.  Valin  fez  ás  ditas  Ordenanças  ,  cch 
mo  das  Obras  de  Mr.  Pothier  ,  e  Emerigon  ,  que  escreverão  com  muita  eru- 
dição sobre  o  contrato  do  Seguro,  e  outras  questões  dependentes. 

A  Naçaô  Ingleza ,  que  a  tantos  respeitos  se*  tem  distinguido  em  todo  o 
género  de  producçôes  literárias,  naô  he  inferior  nesta  parte  a  alguma  otítra 
Naçaõ.  Tendo  o  Ministério  Britânico,  primeiro  que  os  mais  Governos  da 
Europa  ,  considerado  o  Commercio  como  liuma  das  principaes  bases  dá  opu- 
lência nacional ,  e  força  do  Estado  ,  havendo  já  de  remota  época  lançado  os 
fundamentos  desta  grandeza  ,  è  Superioridade  naval ,  quebra  secobservá ,  na- 
da omittio,  que  pudesse  dar  extensão  ,  e  facilidade  ás  emprezas  mercantis; 
e  por  tanto  naô  he  maravilha  que  hum  povo  taô  industrioso  adoptasse  ,  des- 
de muito  tempo,  a  prática  do  Seguro,  que  veio  depois  a  constituir  no paiz 
hum  dos  mais  importantes  ramos  do  seu  Commeroio;  de  sorte r  que  nenhu- 
ma Naçaô  possa  nesta  parte  pertender-  compotenejav 
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Os  Inglezes  (1)  dataõ  desde  o  século  XIII  aintroducçaô  do  contrato  do 
Seguro  em  Londres,  pela  actividade  dos  Lombardos  ;  e  ainda  nesta  Capital 
se  conserva  o  nome  da  rua  Lombard-Sbreet ,  onde  aquelles  Negociantes  Ita- 
lianos  haviaõ  tido  a  sua  residência  ,  e  até  nas  Apólices  modernas  se  yê  o 
vestígio  da  antiguidade  dos  Seguros,  que  alli  se  faziaô;  pois  nelias  se  de- 
clara, que  teráô  todo  o  vigor,  como  as  que  antes  se  faziaô  em  Lomba  rd- 
Street.  Já  no  tempo  da  Rainha  Isabel  (2)  os  Seguros  eraõ  taõ  frequentes  em 
Londres,  e  tal  crédito  tinha  a  grande  Companhia  mercantil  do  Ptoyal  Ex- 
change ,  que  ella  attrahio  a  attençaô  da  Legislatura  ,  e  deo  occasiaõ  a  esta- 
belecer-se  huma  Camará  y  ou  Tribunal  privativo  para  tomar  conhecimento  de 
todas  as  causas  de  Seguro. 

Ainda  que  pouco  numerosos  fossem  os  Actos  do  Parlamento  ,  que  se 
fizeraõ  sobre  esta  matéria,  e  as  contendas  judiciaes  se  regulassem  até  estes 
últimos  tempos  ,  menos  por  leis  escritas ,  do  que  pelos  usos  mercantis ,  que 
saõ  substancialmente  uniformes  em  todos  os  paizes  ;  com  tudo,  aNacaõIn- 
gleza  presentemente  se  lisongea  de  ter  nesta  parte  huma  legislação  fixa  ,  pe- 
la uniforme  praxe  de  julgar  em  cousas  de  Seguro,  em  que  o  Lord  Mansfield 
adquirio  huma  reputação  eminente  nos  Juízos  ,  de  que  teve  a  direcção  e 
presidência.  Tem  além  disto  Authores  estimáveis,  que  trataô  em  boa  ordem 
as  questões  do  Seguro  ,.  e  as  que  saô  com  ellas  essencialmente  annexas 
como  Magens  ,  Negociante  de  profissão  (3) ;  Allan  Park  ,  Advogado  em  Lon- 
dres C4)  ;  Mr.  Millar  (5)  ,  Advogado  em  Edimburgo;  além  de  outros  Escrito- 
res mais  antigos ,  que  tratando  differentes  matérias  mercantis  ,  também  in- 
serirão observações,  e  casos  práticos  sobre  aquellas  questões,  como  Mollov 
de  Jure  marítimo  ,  et  navali ;  Gerard  Malyne's  Lex  mercatoria  ;  Postletlv\vait's 
Dictionary  of  Commerce ;  Beawes  Lex  mercatoria  rediviva,  e  sobre  todos 
Mr.Wesket,  que  em  matéria  de  pratica  tem  certamente  grande  authorida- 
de,  como  observa  o  citado  John  Millar,  pag.  i32,  e  tem  a  vantagem  de  of- 
ferecer  as  questões  do  Seguro  em  ordem  alfabética  na  sua  excellente  obra 
que  intitulou  :  A  Complet  Digest  of  the  Theory  ,  Laws ,  and  Prattice  of 
Insurance. 

A  Itália,  Mestra  das  Artes ,  e  Sciencias  modernas,  também  merece  dis- 
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(a)  John   Millar  Elcments  of  lnsurunces.  pag.    12.  e  se". 

(j)   An  essay  011   Insurrances. 

(4^   A  si/stema  of  the  law  of  Marine  Insurimcet. 

(5)  Elemeas  of  the  layv  relaling  to  Insurançes. 
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tincto  lugar  na  Legislação  sobre  Seguros  ,  e  outras  matérias  mercantis.  Além 
das  Decisões  da  Rota  de  Génova,  que  sempre  tiveraõ  grande  authoridáde 
em  causas  do  Gommercio  ,  tem  presentemente  os  Códigos  de  Florença  ,  e 
Veneza,  que  fazem  honra  aos  respectivos  paizes.  Entre  os  Authores  de  no- 
ta,  que  alli  tem  florecido ,  como  Strach ,  Roccus  ,  e  Casaregis,  que  trata- 
rão de  Seguros ,  póde-se  com  razaô  dizer  ,  que  se  acha  enriquecida  a  Lite- 
ratura  com  a  profunda  obra  novíssima  sobre  Seguros ,  e  Câmbios  marítimos 
do  Advogado  Baldasseroni,  que  naô  cede  em  erudição  aos  Escritores  das  ou- 
tras Nações. 

Todos  òs  mais  Estados  da  Europa,  que  devem  ao  Gommercio  a  sua 
existência,  e  consideração  politica,  advertindo  nos  inconvenientes  a  que  he 
sujeita  a  administração  da  justiça,  quando  o  direito  das  partes  se  deixa  á 
arbitraria  discrição  dos  Juizes,  tem  feito  as  suas  Ordenanças  sobre  matérias 
mercantis ,  appropríadas  á  natureza  da  sua  Constituição.  Como  porém  tudo 
o  que  toca  á  Navegação  ,'e  Gommercio,  he  regulado  pelo  Direito  das  Gen- 
tes ,  e  fundado  sobre  os  mesmos  princípios  da  reciproca  utilidade  dos  povos 
commerciantes  ,  a  Legislação  dos  differentes  Paizes  he  nesta  matéria  cohe- 
rente  nos  artigos  essenciaes ,  como  sé  pode  ver,  comparando-se  os  diversos 
Códigos  marítimos,  que  presentemente  existem. 

Sobre  todos  os  Regulamentos  he  particularmente  attendivel  oquepro^ 
mulgou  a  Imperatriz  da  Rússia  Câtharina  Ií.  A  ordem  ,  clareza,  e  justiça 
ilas  determinações  que  alli  se  vem ,  o  constituem  modelo  digno  da  imitação 
tios  outros  Estados  ,  que  naô  tera  ainda  feito  methodica  Legislação  sobre  es- 
ta matéria. 

A  Naçaô  Portugueza  ,  que  sempre  produziò  grandes  engenhos  em  toda 
a  espécie  de  Literatura  ,  também  conta  Authores  de  merecimento  nos  estu- 
dos de  Jurisprudência/Entre  estes  pôde  se  enumerar  com  honra  o  Juriscon- 
sulto Santerna  ,  que  eâcreveo  sobre  o  contrato  do  Seguro^  A  sua  Obra  he 
citada  com  respeito  pelos  Sábios  estrangeiros ,  que  escreverão  sobre  maté- 
rias mercantis.  Vem  incorporado  o  Tratado  latino  daquelle  Àuthor  na  Obra 
de  Stracha  de  Mercatura ,  pag.  796.  Igualmente  o  nosso  Praxista  Pereira  se 
faz  recommendavel  por  subminiátrar  alguns  conhecimentos  relativos  aos 
Usos ,    e  costumes  do  Reino  nas"  causas  do  Gommercio ,    e  questões  sobre 
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Ainda  -que  nas  Ordenações  do  Reino,  e  ultima  Compilação  Filippina 
nnõ  se  ache  vestígio  de  legislação,  e  prática  daquelle  Contrato,  com  tudo^ 
sendo  os  Portugueses  de  tanta  industria,  e  dados  a  todo  o  trafico  mercantil, 
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o  uso  deste  ramo  de  Commercio  deve  necessariamente  ter  sido  .antigo  ,  pos- 
to que  senaõ  possa  assignar  precisamente  o  tempo  da  sua  introducçaô  ,  ou 
frequência.  A  verdade  lie  que  muito  antes  do  armo  de  1684  já  havia  huma 
Casa  de  Seguros  em  Lisboa;  pois  se  acha  nesse  armo  estabelecida  Legislação 
relativa  á  boa  ordem,  e  effeitos  civis  deste  contrato,  prohibindo-se  o  cele- 
brar-se  fora  da  Casa  de  Seguro,  e  sem  a  mediação  de  Corretores.  Em  i588 
se  tomou  Assento  na  Casa  da  Supplicaçaò  ,  permittindo  se  inserir-se  nas  Apó- 
lices a  clausula  depositaria  ,  para  naõ  poderem  as  partes  ,  em  virtude  delia 
ser  ouvidas,  sem  primeiro  depositarem  a  quantia  da  questão.  (1) 

O  Senhor  Rei  D.  José,'  de  gloriosa  memoria,  tendo  legislado  sobre  qua- 
si  todos  os  mais  importantes  ramos  da  Administração  da  Justiça  ,  e  Econo- 
mia  politica  ,  tendo  promovido  por  muitos  meios  o  Commercio  Nacional 
também  estabeíeceo  huma  Companhia  de  Seguros  debaixo  do  nome  de  Comi 
■panhia  Permanente,  e  lhe  deo  Capítulos  para  sua  direcção,  que  se  achaò 
confirmados  pelo  Alvará  de  11  de  Agosto  de  1791. 

Naõ  obstante   porém  estes  soccorros,  naõ  se  pôde  deixar  de  reconhe- 
cer ,  que  a  Legislação  pátria  he  muito  limitada  para  decidir  todas  as  ques- 
tões judiciaes  sobre  este  objecto.  Entretanto  pois  ,  que  se  espera  neste  Go- 
verno o  Regimento  para  as  Companhias  de  Seguro ,.  e  Decisões  dos  Tribunaes  , 
segundo   se  annuncia  no  dito  Alvará  de  xx  de  Agosto  de  1791  ,  talvez  naõ 
seria  inútil  ao  publico  offerecer  em  língua  nacional  ao  Corpo  mercantil  huns 
Elementos  de  Doutrina  sobre  o  contracto  do  Seguro  ,  e  outras  matérias  con- 
cernentes ,    que  tanto  interessaò  naõ  só  as  especulações  do  Commercio  ,  e 
interesses  dos  Negociantes  ,  senaõ  também  á  tranquilidade  dos  Tribunaes 
e  boa  ordem  "na  administração  da  Justiça  ;    sendo  inquestionável ,  que  por 
falta  de  conhecimentos  em  matéria  taõ  importante,  e  quotidianamente  fre- 
quentada nas  Praças,  celebraò-se  muitos  contratos  de  Seguro  sem  as  caute- 
las  necessárias  ,  ou  com  artifícios  illegitimos  :  de  que  resultaõ  innumeraveia 
prejuízos,  e  letigios ,  que  tanto  arruinaò  os  Negociantes  ,  e  alteraõ  aquella 
ioa  fé  mercantil,  que  he  a  mais  firme  base  da  prosperidade,  e  credito  na- 
cional. 

Além  de  que,  nas  causas  de  Seguro  he  entre  nós  estilo  na  primeira  ins- 
tancia  fazer-se  a  decisão  summariamente  por  Árbitros,  escolhidos  da  classe 
dosCommerciantes,  e  aprazimento  das  partes;  e  dados  os  seus  arbitramen- 
tos, o  Provedor  dos  Seguros  julga,  pelo  acordo  da  maioridade ,  proferindo 
< 


(0  Vid.  Appendix  no  fim  deste  Trat. 
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sua  Sentença  provisória  ,  a  que  logo  se  deve  dar  execução,  posto  se appet 

le  para  o  Juizo  definitivo  da  Real  Junta  do  Commercio ,  como  se  acha  de* 

terminado  por  huma  Decisão  da  mesma  Real  Junta  de  18  de  Janeiro  de  179& 

Importa  pois  muito  ,  que  os  que  tem  a  profissão  mercantil  sejaò  versados  nos 

princípios  theoricos  do  contrato  de  Seguro ;  para  que  havendo  de  fazer  as 

funções  de  Juizes  Árbitros ,  possaõ  encher  a  sua  commissaõ  com  intelligen* 

cia,  edecórò;  pois  em  muitos  casos  tem  de  encontrar  dificuldades ,  que>f 

para  se  resolverem  ,    faz-se  indispensável  naõ  medíocre  conhecimento  de? 

complicadas  questões  de  Jurisprudência  Marítima  \  que  involvem  o  Direito 

publico  da  Europa,  como  saõ  as  que  dizem  respeito  a  prezas  ,  portos  bló* 

queados,  detenção,  ou  embargo  de  Príncipes  \  e  Potencias  independentes^ 

Bandeiras  neutraes,  etc. 

O  presente  trabalho  naõ  he  destinado  para  os  Sábios,  queconsultaõ  as 
fontes  originaes ;  he  só  dirigido  á  generosa  mocidade  Portugueza  ,  que  cul-í 
tiva  o  Commercio  ,  e  procura  instruir-se  elementarmente  nas  matérias  da; 
sua  profissão,  a  fim  de  poder  exercella  com  discernimento  ,  e  proveitos 
naõ  se  precipitando ,  por  inexperiência ,  a  fazer  convenções  mercantis ,  01* 
inúteis,  ou  ruinosas,  quando  tratar  de  pôr  os  seus  capitães  circulantes  livre$ 
dos  perigos  dos  transportes  marítimos,  a  cuja  indemnização  particularmente 
tende  o  contrato  do  Seguro.  A  matéria ,  sendo  de  taô  grande  importância 
prática  ,  he  naõ  menos  digna  de  exercer  a  curiosidade  especulativa  de  prin- 
cipiantes ernprehendedores  ,  para  que  nas  suas  especulações  caminhe  do( 
igual   passo  a  theoría  ,  a  justiça  ,  e  a  utilidade. 

Tendo  indicado  os  Authores  capitães  nesta  matéria ,  seria  alheio  da 
razaõ  pensar-se ,  que  na  estreiteza  de  hum  Tratado  Elementar  se  deveriaô, 
absorver,  e  exhaurir  todas  as  questões  concernentes  :  pela  mesma  razaõ  naõV 
exemplifiquei  as  regras  com  casos  práticos,  segundo  o  methodo  ordinário^ 
pois  muito  se  avolumaria  o  presente  trabalho  contra  o  seu  destino ,  e  sem? 
necessidade. 

A  attençaõ  com  que  o  público  recebe  as  producções  literária»  de  algum? 
preço  ,  sendo  o  inestimável  premio  de  todo  o  Cidadão  ,  que  se  apraz  de  ser 
útil  ao  Estado  ,  prestando-lhe  algum  serviço  permanente  ,  me  irnpellio  a  pro_ 
pôr  na  presente  disposição  methodica  o  que  achei  de  mais  interessante  ,  e 
instructivo  na  Jurisprudência  dos  Seguros.  Se  esta  ténue  offerta  naõ  desme-í 
recer  o  acolhimento  ,  e  favor  Nacional ,  sendo  o  zelo  patriótico  que  me  ani- 
ma, sustentado  pela  esperança  da  benignidade  pública  ,  farei  esforços  por 
desempenhar,  de  alguma  maneira,  por  trabalhos  do  mesmo  género,  o  trí- 
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buto  de  gratidão,  e  fidelidade,  que  cada  hum  deve  a  seu  paiz.  Possa  este 
preludio  da  sçiencia  do  Commercio  corresponder  á  pureza  das  intenções  com 
que  foi  deliniado!  Possa  accellerar  a  publicação  de  hum  Código  maritimo  , 
que  contenha  os  princípios  sólidos  desta  Jurisprudência  universal ,  que ,  pe- 
la sua  justiça ,  e  exacçaõ ,  concilie  o  interesse  do  Estado  com  a  utilidade 
reciproca  do  Negociante  Nacional ,  e  Estrangeiro  ,  firmando  sobre  immoveis 
basses  o  crédito ,  e  prosperidade  pública ,  para  se  amplificar  sem  limites  a 
confiança  de  todos  os  paizes  que  tiverem  com  estes  Reinos  relações  de  Com- 
xnercio  ,  e  poder-se  em  honra  do  Governo  dizer-se  com  segurança  :  Non  erit 
(ília  res  Romae ,  alia  A.thenis  ,  alia  nunc  ,  alia  post  hac ;  sed  apud  omnes 
gentes  t  et  omni  tejnpore  t  una  eademgue  lex  obtinebit. 
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PARTE    I 


Da  Foiimaçaõ  boContratò   do    Seguro. 


CAPITULO    L 


Da  Divisão  genérica  do  Contrato  do  Seguro, 


\^j  Omprehendendo-se  aqui  os  usos ,  e  costumes  de  todas  as  Nações  Com* 
merciantes  ,  (1)  póde«se  considerar  como  matéria  do  Contrato  do  Seguro  tos 
da  a  propriedade ,  que  tem  perigo  de  deteriorar-se ,  ou  perder-se  ,  assim  no 
transporte  de^hum  lugar  para  outro ,  como  na  conservação  delia  em  lugar, 
determinado ,  e  permanente.  Daqui  nasce  a  divisão  genérica  de  Seguro  ma~ 
vitimo  ,  e  Seguro  terrestre  ;  pois  se  podem  segurar  naõ  só  os  effeitos  ,  e  quaes- 
quer  bens  circulantes  ,  que  se  transportaõ  por  mar ,  ou  rios  navegáveis ,  se- 
não também  os  que  se  traspassaô  por  terra  para  algum  lugar  destinado  ,  e  ain- 
da os  que  se  aehaõ  guardados,  ou  fixos  nas  casas  ,  e  fundos  territoriaes ,/ 
que  saô  sujeitos  aos  perigos  do  fogo  ,  invasão  de  inimigos  ,  e  outros  infortú- 
nios extraordinários. 

Também  em  alguns  paizes  se  costuma  segurar  a  vida  dos  homens ,  ev 
das  bestas ,  ainda  quando  naõ  saô  expostas  aos  perigos  da  navegação.  Igual- 
mente se  costumaô  segurar  quaesquer  rendimentos  ,  e  vantagens  pecuniá- 
rias ,  dependentes  da  existência  de  alguma  pessoa  ,  ou  ainda  a  simples  espe» 
rança  de  alguns  lucros  contingentes ,  como  das  loterias.  Estes  Seguros  per- 
tencem também  á  classe  dos  Seguros  terrestres  ,  e  de  cada  hum  delles  se 
tratará  em  seu  distincto  Capitulo. 

Como  o  Seguro  marítimo  ,  pela  multiplicidade  dos  objectos  ,  he  mais 
complicado  ,  que  o  que  se  faz  das  cousas  ,  que  estaô  ,  ou  circulaõ  em  terra ; 
e  os  princípios  geraes ,  porque  se  regula,  saô  applicados  a  estoutro  ,  primei- 
ro trataremos  daquelle  ,  que  unicamente  recahe  sobre  propriedades  expostas 
ás  contingências ,  ou  perigos  do  mar. 
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CAPITULO    II. 


Da  natureza  ,  e  objecto  do  Seguro  marítimo. 


J\  Lgitns  Authores  definem  o  Seguro  hum  contrato  de  indemnidade  contra 
os  perigos  do  mf,r  ;  (i)  mas  por  este  modo  apenas  se  designa  o  fim  do  con- 
trato ,  naõ  se  declarando  as  suas  differenças  especificas.  (2)  Será  pois  neces- 
sário propor  huma  definição  delle  ,  que  substancialmente  comprehenda  todos 
os  princípios,   de  que   se  deriva  a  doutrina  dos  Seguros. 

O  Seguro  marítimo  ,  civilmente  considerado  ,  he  hum  contrato  ,  ou  con- 
venção de  hazar  ,  (3)  pelo  qual  tomando  alguém  a  seu  cargo,  por  preço  cer- 
to ,  o  risco  de  alguma  cousa,  que  está  emcommercio,  e  he  exposta  á  na- 
vegação ,  se  obriga  a  indemnizar  aquém  o  requer  ,  e  tem  nella  interesse,  do 
real  valor  das  perdas ,  acontecidas  por  fortuna  do  mar ,  conforme  as  justas 
condições  em  que  se  acordarem. 

Chama-sé  Segurador  o  que  toma  a  seu  cargo  os  riscos  marítimos  ,  e 
promette  a  indemnização ,  no  caso  de  perda.  Segurado  o  que  estipula  em  seu 
beneficio ,  ou  de  outro  ,  a  mesma  indemnização.  Sinistro  qualquer  sorte  de 
infortúnio,  acontecido  na  navegação  ,  de  que  resulta  a  perda  total ,  ou  quasi 
total,  da  cousa  segurada,  excedendo  ametade  do  seu  valor;  no  que  se  dis- 
tingue da  Avaria  ,  que  naõ  he  mais  do  que  hum  damno  parcial  da  cousa  se- 
gurada ,  que  naõ  passa  da  metade  do  valor  da  mesma.  Premio  o  preço  ,  que  o 
Segurado  offerece  ao  Segurador  ,  a  fim  de  o  resolver  a  tomar  sobre  si  as 
consequências  dos  riscos  ,  que  se  receiaõ.  Risco  a  contingência  ,  ou  perigo  de 
deterioramento  ,  ou  perda  que  corre  ,  ou  se  presume  correr,  a  cousa  segura- 
da, antes  que  chegue  ao  lugar  do  destino.  Fortuna  do  mar,  todo  o  caso  ex- 
traordinário, e  infeliz,  sobrevindo  por  accidente ,  ou  força  maior  no  curso 
da  viagem  que  produz  ,  ou  da  occasiaô  a  perda  total ,  ou  parcial  de  cousa  que 
se  segurou. 

O  Seguro  maritimo  se  diz  hum  contrato  de  azar  ,  porque  elle  perten- 
ce á  classe  dos  contratos  ,  que  em  Direito  se  chamaõ  Aleatórios,  ese  asse- 
melhaõ  ao  jogo  ,  por  correr-se  o  perigo  de  alguma  boa  ,  ou  má  sorte,  como, 
por  exemplo,  quando  se  compra  por  hum  certo  preço  o  lanço  da  rede  no 
mar,  na  contingência,  ou  risco  de  ser  lucrativo,  ou  prejudicial  ao  compra- 
dor. Estes  contratos  se  consideraô  legítimos,  todas  as  vezes  que  os  contra- 
hentes  fazem  o  seu  ajuste  em  boa  fé,  estando  ambos  em  igualdade  de  con- 
dição, tendo  assim  a  mesma  esperança  de  lucro,  como  o  mesmo  receio  de 
per- 
Ci)  Park.  Cap.    j.  Magens.  An  Assay  on  Insurances. 
(2)  Vide  John  Millar,  pag.    i. 
(})  Baldasseroni ,  Assecurasjoni  Maritime.  Part.  1.  Tit.  2. 
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perda ,  sendo  huma  ,  e  outra  cousa  contingente  ,  isto  he  ,  dependente  de 
acontecimento  incerto,  que  naô  está  em  poder  de  algum  delles  prever  e 
menos  ainda  fazello  favorável ,  ou  damnoso. 

Este  contrato  tem  igualmente  grande  analogia  com  o  contrato  da  com; 
pra,  e  venda.  OSegurado  se  pôde  considerar  corno  p  vendedor  do  risco,  e 
o  Segurador  como  o  comprador  delle  por  hum  certo  preço,,  a  que  se  dá  o 
nome  de  Premio  ;  pois  este  naô  he  outra  cousa  mais  do  que  o  preço  do  ris- 
co maritimo.  Por  isso  assim  como  no  contrato  da  compra  ,  e  venda  a  con- 
venção he  nuila  ,  quando  naô  existe  a  cousa  vendida,  assim  também  caduca 
o  Seguro,  logo  que  se  mostra  ,  que  a  cousa  segurada  naô  correra  risco  algum 
do  mar. 

Aquelle  premio  do  Seguro,  ou  preço  do  risc©  da  navegação,  deve  ser 
certo  ,  isto  he  ,  fixo  ,  e  determinado  pela  convenção  do  Segurador  ,  e  Segu- 
rado ,  ao  tempo  do  contrato,  eassignatura  da  Apólice;  pois  o  temor  do  da» 
tnno  ,  e  a  incerteza  do  suecesso  final  da  navegação  ,  he  o  que  justifica  o  mes- 
mo contrato  ;  e  se  a  taxa  ,  e  ajuste  do  premio  se  guardasse  para  o  tempo  ou 
da  cessação  dos  riscos  ,  ou  da  verificação  do  sinistro  ,  dar-se-hia  lugar  a  in- 
termináveis disputas  ,  que  convém  ser  atalhadas  logo  no  principio. 

Para  ser  racionavel  o  mesmo  premio  ,  deve  este  proporcionar  se  ,  assim 
á  grandeza,  probabilidade,  e  imminencia  do  perigo  que  se  receia,  como  k 
longitude ,  difficuldade  ,  e  outras  circumstancias  da  viagem.  Com  tudo  co-? 
mo  sobre  isso  he  impraticável  dar-se  regra  fixa ,  o  juizo  geral  da  Praça  sobr© 
os  riscos  communs  de  qualquer  viagem  especifica  ,  he  o  que  costuma  regu- 
lar o  premio  nos  casos  ordinários  ;  porém  em  tempo  de  guerra  ,  havendo 
más  novas,  sendo  a  viagem  longa,  o  tempo  de  inverno,  ou  existindo  outra 
circunstancia  ,  que  augmenta  o  risco  ,  como  a  avaliação  delle  fica  inteira- 
mente fora  da  esfera  da  prudência  humana  ,  e  a  grandeza  do  perigo  muita* 
vezes  fantástico,  meramente  depende  do  imaginário  conceito  que  forma  o 
Segurador  ;  em  tal  caso  a  convenção  das  partes  na  quota  do  premio  he  sem- 
pre justa  ,  posto  que  essencialmente  arbitraria. 

Os  riscos  da  navegação  ou  saô  reaes ,  ou  ideaes.  Os  reaes  saõ  os  que 
verdadeiramente  pendem,  e  tem  de  correr  a  cousa  segurada,  quando  se 
vai  a  expor  aos  perigos  do  transporte  maritimo  ,  ou  já  se  acha  actualmente 
exposta  ao  tempo  ,  em  que  se  firma  o  Seguro  ;  pois  este  se  pôde  requerer  \ 
e  ultimar  ou  antes,  ou  depois  de  sahir  o  Navio,  ou  Embarcação  do  porto, 
e  ainda  antes  de  serem  os  effeitos  levados  abordo,  segurando-se  até  os  ris- 
cos do  embarque  dos  mesmos. 

Os  riscos  ideaes  saõ  os  que  se  receiaõ  na  occasiaõ  em  que  se  diligen- 
cea ,  e  se  conclue  o  Seguro;  e  isto  acontece  ,  quando  ao  tempo  do  contra- 
to ,  a  cousa  de  que  se  pedio  o  Seguro  ,  ou  se  acha  perdida  ,  ou  já  salva  no 
porto  do  destino;  mas  tanto  o  Segurador,  como  o  Segurado  ignoraô  a  sua 
sorte,  e  presumem  ainda  correrem  os  riscos  domar.  Em  ambos  estes  casos 
subsiste  o  Seguro  pela  boa  fé  de  ambas  as  partes,  huma  vez  que  esteja©  em 
absoluta  incerteza  do  estado ,  ou  êxito  final  da  navegação  ;  com  tanto  que 
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naõ  haja  meio  de  serem  disso  informados  cora  verdade  ]  e  tenhaõ  no  acto 
de  Seguro  declarado  quaesquer  noticias  que  receberão ,  ainda  as  de  simples 
rumor  público  ;  porque  naõ  o  fazendo  ,  o  contrato  he  nullo  ,  em  razaõ  da 
fraude,  como  se  mostrará  quando  se  trata  de  Seguros,  que  se  fazem  sobre 
boa,  ou  má  nova,  ou  com  a  clausula  perdido,   ou  naõ  perdido. 

Só  as  cousas  que  estaõ  em  commercio  podem  ser  matéria  de  Seguro  j 
e  por  isso  quando  ou  o  Direito  das  Gentes  ,  e  Lei  geral  das  Nações  civiliza- 
das ,  ou  os  Regulamentos  particulares  de  qualquer  Estado,  tem  posto  fora 
do  Commercio  certos  géneros,  declarando-os  prohibidos,  e  de  contrabando 
no  tempo  de  paz  ,  ou  de  guerra  ,  ou  a  prohibiçaõ  seja  geral ,  ou  restricta  á 
alguns  paizes  ,  ou  portos  ,  o  Seguro  feito  desses  géneros  ,  ou  para  esses  lu» 
gares  ,  tomados  dentro  ,  ou  fora  da  Naçaõ ,   naõ  subsiste. 

A  cousa  segurada  deve  existir ,  e  ser  exposta  aos  riscos  da  navegação  ; 
porque  ,  naõ  existindo  ,  falta  o  corpo  ,  e  matéria  ,  ou  substancia  do  contrato  ; 
e  naõ  se  correndo  risco  algum  ,  por  naõ  ter  sido  a  cousa  segurada  exposta  á 
navegação  ,  naõ  só  falta  a  causa  ,  ou  motivo  do  mesmo  contrato  ,  mas  tam- 
bém o  titulo  ,  pelo  qual  o  Segurador  tem  direito  de  exigir  premio  equivalen- 
te ,  e  o  Segurado  a  indemnização  estipulada  ,  pois  aliás  viria  hum  a  ter  com- 
modo  com  damno  de  outro,  sem  nenhum  receio  de  perda  ,  o  que  naõsof- 
fre  a  justiça  ;  pois  com  ella  he  incomparável  toda  a  desigualdade  de  condição 
entre  os  contrahentes. 

Pelo  que,  se,  depois  de  effeituar-se  o  Seguro,  se  mostra  naõ  ter  sido 
embarcada  a  cousa  que  se  segurou  no  idêntico  Navio,  ou  Embarcação  ,  que 
na  Apólice  se  declarou  correrem-se  os  riscos ;  ou  se  depois  de  embarcada 
consta  que  fora  extrahida  para  terra,  ou  que  se  baldeara  para  outro  Navio, 
ou  Embarcação  de  igual ,  ou  maior  qualidade,  e  força  ,  destinada  para  qual- 
quer viagem,  e  porto,  ainda  acontecendo  tudo  isto  por  facto,  e  culpa  do 
Segurado ,  o  Seguro  caduca  ,  de  sorte  que  nem  o  Segurado  pôde  pedir  in» 
demnidade ,  no  caso  de  ter  perdido  o  Navio  designado  na  Apólice,  nem  o 
Segurador  tem  direito  de  exigir  o  premio  do  ajuste,  naõ  o  havendo  já  rece- 
bido, ou  de  retello  ,  havendo  já  sido  pago;  antes  he  obrigado  aretornallo^ 
deduzindo  taõ  somente  meio  por  cento  por  mez  do  estilo  da  Praça  pela  sua 
assignatura  ,  como  mais  amplamente  se  mostrará,  quando  tratarmos  do  que 
se  chama  Sborno  do  Seguro. 

O  Segurado  por  si ,  ou  seu  commettente ,  deve  ter  interesse  na  causa 
que  faz  segurar  ,  para  no  caso  de  sinistro  ,  ter  direito  de  pedir  indemnização  ; 
pois  do  contrario  se  daria  occasiaõ  a  muitas  fraudes,  e  malfeitorias  ,  como 
em  seu  lugar  se  mostrará.  Pelo  mesmo  fundamento  esta  indemnização  só  se 
pôde  requerer,  naõ  de  hum  valor  facticio  ,  ou  exaggerado  ,  mas  taõ  somen- 
te até  a  concurrencia  do  real  valor  ,  que  tinha  a  cousa  ao  tempo  ,  em  que  se 
começarão  acorrer  os  riscos;  porque  seria  contra  a  natureza,  efimdocon» 
trato  ,  que  o  Segurado  pretendesse  ser  indemnizado  de  mais  do  que  verdadei- 
ramente   houvesse  perdido. 

O  contrato  do  seguro  admitte  todas  as  condições,  em  que  se  acorda- 
rem 
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rem  o  Segurador  ,  e  Segurado  ;  com  tártto  que  sejaõ  justas ,  isto  he  ,  que  nem 
se  opponhaõ  á  natureza  do  contrato-,  nem  á  Lei  geral  das  Nações,  nem  aos 
Regulamentos  civis  dos  paizes  ,  em  que  he  celebrado,  ou  em  que  deve  ter 
o  seu  effeito,  pois  as  Leis  naõse  podem  derogar  pelos  factos,  e  convenções 
"dos  particulares. 

Entendem^se  por  condições  quaesquer  clausulas ,  que  as  partes  entre 
*i  expressaimente  estipulaõ  ,  ou  em  que  se  presumem  consentir  em  ónus,  ou 
proveito  reciproco  ,  posto  que  naõ  sejaõ  incorporados  no  contrato.  Elias  for- 
mão as  leis  do  mesmo  contrato ,  e  obrigaõ  os  contrahentes  pelo  seu  livre  con- 
sentimento a  preencherem  aquillo  a  que  se  compromettèráõ.  Taes  condições 
naõ  se  d-evem  já  mais  considerar  inúteis,  e  meramente  enunciativas i  mas 
sina  escritas  com  prudência,  e  deliberação,  como  em  negocio  muito  sério  9 
e  de  consequência.  O  effeito  das  condições  he  ,  que  se  se  mostrarem  naõ  Ve- 
rificadas por  alguma  das  partes,  a  outra  pôde  resilir  da  sua  obrigação,  naõ 
cumprindo  aquillo,  a  que  tinha  sujeito. 

He  necessário  advertir  ,  que  aquéllas  condições  ,  ou  garantias ,  humas 
saõ  claras,  e  expressas  ,  outras  tácitas  ,  è  subentendidas  :  aquéllas  dependemr 
da  especifica  d-eclaraçaõ ,  e  muito  consentimento  das  partes  ;  estas  saõ  asr 
que  se  presumem  cõnstàritèmérrte  aiínexas  pela  Lei  ,  e  essência  do  con-; 
trato. 

As  condições  expressas  saõ  v.  g.  que  à  emharcaçaõ  ,  em  que  se  corre  a; 
risco  ,  he  de  três  mastros  ;  que  sahirá  em  Comboio  ,  que  he  armada  em  guer-, 
ra  ,  que  tem  certo  numero  de  pessoas  de  equipagem  ,  que  partirá  em  certo 
tempo  determinado,  etc.  Estas  condições  podem  ser  tantas  quantas  reque< 
rer  o  interesse  das  partes   contrahentes. 

As  condições  subentendidas  saõ,  por  exemplo,  que  a  cousa  segurada' 
seja  exposta  aos  riscos  maritimos  ,  que  tenha  o  real  valor  declarado  na  Apó- 
lice ;  que  a  Embarcação  seja  capaz  de  fazer  a  viagem  projectada  ,  naõ  tendo» 
vicio  intrínseco  ,  que  aconstitueinnàvegavel;  que  com  effeito  se  verifique  a 
sua  partida  para  o  lugar  do  destino  ,  sem  desvairar  da  derrota  ;  que  o  Segu-í 
rado  por  si ,  ou  pela  pessoa  do  seu  commettente,  tenha  interesse  na  cousa 
segurada  ;  que  haja  declarado  com  fidelidade ,  e  exactidão  aos  Seguradores 
todas  as  circumstancias  que  podem  alterar  a  idéa  do  risco ,  e  influir  na  ac-* 
ceitacaõ ,  ou  recusaçaô  do  Seguro.  N 

Sobre  tudo  deve  notar-se  ,  que  a  boa  fé  ,  sendo  a  base  de  todos  os  con-. 
tratos  ,  he  ainda  mais  rigorosamente  indispensável  no  do  Seguro  marítimo  ; 
por  quanto  os  Seguradores  naõ  costumaõ  fazer  investigações  sobre  o  carac- 
ter do  Segurado;  nem  no  expediente  do  Gommercio  ,  e  celebridade  das  suas 
operações ,  seria  isso  praticável ,  ou  decoroso.  Por  esta  causa  faz»se  indis- 
pensável,  que  elles  repousem  iliimitadamente  na  probidade  de  Segurado  ,  e 
sigaõasuafé,  naõ  presumindo  jamais,  que  elle  tenha  intenção  de  surpren» 
der  a  sua  sinceridade  ,  a  fim  de  enganallos  ,  e  prejudícallòs. 

Em  attençaõ  a  isto  ,  os  Seguradores  saõ  nosTribunaes  de  Justiça  ,  con« 
siderados  a  certos  respeitos ,  como  pupillos ,  para  serem  soccorridos  todas 
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as  vezes  que  podem  provar  algum  género  de  má  fé  dos  Segurados,  ficando 
logo  naõ  só  descarregados  da  obrigação,  a  que  se  haviaõ  sujeito,  senaô  tam- 
bém com  o  direito    de   haverem  contra  elles  maior    satisfação    de  justiça 
guando  a  fraude  he  de  natureza  atroz,  e  digna  da  verdade   das  Leis. 

Do  exposto  he  evidente:  i.0  Que  o  fim  do  Seguro  marítimo  naõ  he  o 
lucro  ,  mas  taõ  somente  a  indemnização  do  Segurado  ,  quanto  ao  capital  que 
seguem.  2.°  Que  este  contrato  fora  instituído  ,  e  he  protegido  pelas  Leis 
unicamente  para  o  bem  geral  do  Commercio  ,  e  naõ  para  os  que  naõ  tem 
directo  interesse  nas  transacções  mercantis.  3.o  Que  elle  he  destinado  para 
beneficio  dos  Commerciantes ,  que  arriscaõ  no  mar  os  seus  capitães  ;  e  naõ 
para  os  que  naõ  expõem  os  seus  fundos  aos  perigos  da  navegação.  4°.  Que 
este  contrato  he  essencialmente  condicional  de  ambas  as  partes.  A  obriga- 
ção do  Segurado  de  pagar  o  premio  só  se  verifica,  se  a  cousa  segurada  foi 
exposta  aos  riscos  da  navegação ;  e  a  obrigação  do  Segurador  de  indemnizar 
o  Segurado  só  tem  a  realidade  ,  quando  se  mostra  o  Seguro  feito  em  regra  , 
e  acontecido  o  sinistro  caucionado  na  Apólice.  Nestes  termos  se  compre- 
hende  toda  a  doutrina  dos  Seguros,  nas  suas  ainda  mais  remotas  .consequên- 
cias ;  porém  para  serem  satisfatoriamente  desenvolvidas  ,  será  necessário 
discutir  as  matérias  com  ordem  nos  Capítulos  seguintes. 
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CAPITULO    III. 

Das  espécies   dos   Seguros  marítimos. 

\J  S  Authores  costumaõ  distinguir  duas  espécies  de  Seguro  :  a  primeira  he 
a  que  chamaõ  o  Seguro  propriamente  dito  ,  e  que  só  merece   o  nome  de 
contrato  de  Seguro  marítimo,  que  he  o  que  temos  explicado  no  anteceden- 
te Capitulo;  outra  he  o  Seguro  impróprio,  e  pôde  ser  feito  em  três  manei- 
ras.  (1)   1.0  Por  modo  de  aposta  ,  ou  jogo  deparar,   quando  algum  promet- 
tea  outro  certa  quantia,  se  hum  tal  determinado  Navio  chegar  a  salvamen- 
to a  certo  porto  ,  sem  que  nenhuma  das  partes  apostantes  tenha  interesse 
real  no  mesmo  Navio  ,  e  sua  carregação.   2.°  Quando  o  Segurado  ,   posto  que 
tenha  algum  interesse,    com  tudo  elle  he  avaliado  em  preço  fixo,  mas  naõ 
correspondente   ao  verdadeiro  valor  da  cousa  que  segurou,  e  a  que  deo  hu- 
ma  estimação  arbitraria  ,  e  exaggerada.  3.°  Quando  se  faz  o  Seguro  com  o 
pacto  expresso  de  renunciar-se  a  prova  da  carregação  ,   do  risco  ,  e  do  valor  , 
pondo-se  a  clausula  valha  ,  ou  naõ  valha  ; interesse,  ou  naô   interesse  ;  fun- 
do,  ou  naô  fundo  ;  ou  sobre  lucros  imaginários,  e  proveitos  esperados. 
A  essencial  differença  entre  huma ,  e  outra  espécie  de  Seguro  he  que 
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no  Seguro  propriamente  dito  ,  o  Segurado  naô  pôde ,  no  caso  de  sinistro  ,  ex» 
igir  indemnidade  ,  sem  que  simultaneamente  se  verifiquem  três  requisitos, 
i.o  A  existência,  e  exposição  da  cousa  segurada  aos  perigos  do  mar.  2.0  O 
interesse  que  nella  tenha  o  Segurado.  5.°  O  seu  real  valor.  Estas  condições 
sempre  se  presumem  inherentes  ao  contracto ,  posto  que  naõ  se  declarem  na 
Apólice  Porém  no  Seguro  impróprio,  nos  paizes  em  que  he  tolerado,  basta 
provar-se  a  existência  do  sinistro,  para  ter  lugar  a  satisfação  da  quantia  se* 
gurada. 

Este  ultimo  Seguro  he  muito  antigo,  e  tem  sido  frequentado  nos  mais 
celebras  Empórios  da  Europa  ■  porém  depois  as  Nações  mais  illuminadas  , 
considerando  que  semelhantes  Seguros  ,  e  clausulas  extravagantes  ,  que  nej- 
les  se  inxiriaõ  ,  eraõ  alheias  da  natureza  do  contracto,  esóserviaõ  deencu- 
brir  mil  fraudes  ,  prohibiraô  absolutamente  o  seu  uso  ,  e  os  declaraò  nul- 
los,  e  de  nenhum  effeito;  o  que  mais  circunstanciadamente  se  exporá  em 
lugar  competente,  quando  tratarmos  dos  Seguros  ,  que  os  Authores  lnglezes 
chamaõ  Wager  polices ,   ou  Seguros  por  modo  de  aposta. 


CAPITULO    IV. 


Do  que  he  necessário  para  a  validade   do  contracto  do  Seguro. 


Consentimento  das  partes  he  a  forma  intrínseca  de  todo  o  contracto  •  CO 
e  por  tanto  he  também  a  condição  essencial  para  a  validade  do  Seguro.  To- 
das as  vezes  pois  que  se  mostra,  que  a  intenção,  e  vontade  do  Segurador 
e  Segurado  naô  coincidirão  expressa,  ou  ao  menos  virtualmente  no  mesmo 
objecto,  ecírcumstancías,  naõ  se  pôde  considerar  coexistente  o  reciproco 
consentimento  das  partes  ;  e  o   Seguro  em  consequência  caduca. 

Diz-se  ao  menos  -virtualmente  ;  porque  como  neste  contrato  se  suppòe 
que  as  partes  procedem  na  mais  apurada  boa  fé,  e  elle  tem  por  fim  ultimo 
o  bem  geral  do  Commercio  ,  ao  qual  se  naô  deve  contrapor  a  utilidade  par- 
ticular dos  contrahentes  ,  sempre  se  lhe  presumem  annexas  certas  condições 
tácitas,  que  he  o  mesmo  que  virtualmente  conteuda»,  segundo  já  se  expli» 
cou  no  fim  do  Cap.   II. 

Pelo  que  se ,  v.  g.  o  Seguro  se  fez  sobre  certo  Navio  ,  e  viagem  espe- 
cifica declarada  na  Apólice;  se  se  designou  a  pessoa  do  Capitão;  se  se  de- 
clarou o  porto  do  destino,  sem  inxerir-se  na  Apólice  clausula  de  liberdade 
para  subrogar  se  outro  Capitão,  e  poder-se  fazer  escala  ,  ou  arribada  a  di- 
verso porto  ,  a  naõ  ser  em  caso  de  necessidade  ,  o  Segurador  cessa  de  ser 
obrigado,  acontecendo  o  sinistro  ,  logo  que  se  provar  que  se  mudou  de  Na» 
Tom.  I.  B  yio 
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vio  ,  de  viagem  ,  de  derrota  ,  de  Capitão  ,  de  porto  ,  ou  qme  se  alterou  entra 
circumstancia  ,  sobre  que  as  partes  haviaõ  convencionado  expressamente  ; 
pois  em  todos  estes  casos  ,  e  outros  semelhantes,  o  Segurador  póue  dizer 
que  na  assinatura  da  Apólice  naô  tivera  era  vista  taes  mudanças  ,  nem  con- 
sentira nellas  ,  e  que  a  sua  intenção  fora  o  obrigar-se  precisamente,  segun- 
do a  letra,  e  termo  Jo  seu  ajuste. 

Do  mesmo  modo  se  o  Navio,  sobre  que  se  havia  decorrer  o  risco,  ti- 
nha vicio  intrínseco,  que  o  constituía  innavegavel ;  se  os  bens  segurados 
eraô  de  contrabando,  de  inimigos,  ou  de  súbditos  de  Poíencia  ,  que  estives- 
se em  guerra,  (naô  se  declarando  esta  circumstancia  ultima)  o  Segurador 
he  isento  da  responsabilidade;  porque  pôde  dizer  ,  que  acceitára  o  Seguro 
na  boa  fé  de  que  este  fora  feito  em  regra  ,  sem  opposiçaõ  á  natureza  do 
contracto,  ao  Direito  das  gentes,  e  ás  Leis  do  paiz  ;  per  serem  estas  as  con- 
dições essencialmente  inherentes  ao  contracto  ,  e  que  sempre  se  presume  que 
as     partes   as  consideraõ ,   e  nellas  tacitamente  convém. 

Para  o  consentimento  das  partes  produzir  no  Seguro  ohrigacpõ  natural 
e  civil  ,  he  necessário  que  copulativamente  concorraô  três  requisitos.  i.°Que 
seja  livre  naô  só  de  força  ,  e  defraude,  mas  também  de  erro  em  cousa  su- 
bstancial, que  altere  a  idéa  do  risco  ,  ou  da  matéria,  sobre  que  elle  corre. 
2.0  Que  recaia  sobre  cousa,  que  tenha  sido  exposta  aos  perigos  marítimos  , 
e  cujo  Commercio  naô  seja  prohibido  pela  Lei  das  Nações  ,  ou  dos  respec- 
tivos paizes  do  Segurador  ,  e  Segurado.  3.°  Que  seja  expresso  em  Apólice 
mercantil,  registada  na  Casa  dos  Seguros.  Faltando  qualquer  destes  requi- 
sitos substancies,  o  Seguro  henullo  ,  e  nenhuma  das  partes  pôde  ter  accaô 
em  Juízo    contra  a  outra. 

Como  a  fraude  ,  e  o  erro  pôde  diversamente  alterar  o  consentimento 
das  partes;  e  para  bem  se  conhecerem  os  differentes  modos,  por  que  influe 
na  invalidade  do  Seguro  ,  seria  necessário  illustrar  esta  matéria  com  varieda- 
de de  exemplos,  mostraremos  em  lugar  próprio  o  como  elle  se  annuila  , 
quando  a  fraude,    e  o  erro  intervém  ,  ou  dá  causa  ao  contrato. 


CAPITULO     V. 

Das  Apólices  de  Seguro. 


J\  Apólice  he  huma,  espécie  de  Instrumento  publico  ,  pelo  qual  se  celebra  , 
a  firma  o  contracto  do  Seguro,  (i)  He  parte  impressa  ,  para  maior  facilidade  \ 
e  expediente  do  Commercio,  (2)  contendo  as  clausulas  mais  geraes,  e  or- 
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diharias  ,  que  se  costuraaô  estipular  entre  o  Segurador ,  e  Segurado ;  parte 
manuscripta,  por  haver  nelía  considerável  espaço  em  branco,  a  fim  de  se 
escreverem  ahi  as  clausulas,  e  condições  particulares  ,  em  que  se  ajustaô  os 
mesmos  contrahentes  ,  nas  quaes  até  podem  derogar  as  mesmas  clausulas  ,  e 
condições  impressas  ,  com  tanto  que  naõ  se  perverta  a  natureza  ,  e  fim  de 
contracto,  nem  se  obste  ás  Leis. 

A  importância  do  Seguro  ,  e  a  singularidade  das  obrigações  ,  que  elle  pro^ 
duz  ,  tem  em  quasi  todos  os  estados  commerciantes  feito  estabelecer  a  re- 
gra ,  que  a  Apólice  he  essencial  á  sua  validade.  Em  quanto  ella  naõ  he  subs- 
cripta,  isto  he,  assignada  pelos  Seguradores  ,  a  convenção  naõ  se  considera 
ultimada  ,  e  tem  lugar  o  arrependimento  ,  e  distracto  ,  segando  o  rigor  de  Di- 
reito ,  e  quanto  para  acçaõ  civil;  ainda  que  (segundo  a  delicadeza  ,  e  exac- 
tidão mercantil  entre  negociantes  de  honra  )  basta  a  palavra  reciprocamente 
-dada  entre  o  Segurador,  e  o  Segurado  ,  ou  Corretor  ,  para  naõ  se  poder  re- 
clamar o  ajuste  ,  em  que  hurna  vez  se  conveio. 

He  circumstancia  particularíssima  do  contracto  do  Seguro  ,  que  no  escri- 
to do  mesmo  contracto  ,  ou  Apólice  ,  naõ  se  assinaõ  ambas  as  partes  ,  mas  taô 
somente  os  Seguradores  ;  e  he  só  o  Segurado  o  que  escreve  as  clausulas,  e 
condições  do  Seguro  ;  e  huma  vez  que  sendo  propostas  ao  Segurador  ,  este 
as  acceita  subscrevendo  ,  isto  he  ,  assinando  a  Apólice  ,  o  contracto  fica  per- 
feito ,  e  consummado  com  a  sua  assinatura;  e  naõ  pôde  ser  disolvido  ,  ou 
alterado,  ainda  na  menor  cousa,  sem  consentimento  dos  contrahentes.  Por 
esta  razaõ  em  Inglaterra  os  Seguradores  saô  chamados  com  a  especifica  de- 
nominação de  Underwriters  ,  que  quer  dizer  Subscritores  ;  pois  pela  sua  subs- 
cripçaò  ,  ou  assinatura   he  que  se  considera  ultimado  o  ajuste. 

He  de  advertir,  que  as  clausulas,  ou  condições  manuscriptas  na  Apo« 
lice,  naõ  sendo  contrarias  ás  Leis  ,  saô  as  que  decidem  da  vontade  dos  con- 
trahentes ,  e  qualidade  do  contracto  ;  de  sorte  que  devem  prevalecer  a  todas 
as  clausulas  contrarias,  queseachaõ  impressas,  devendo-se  estas  á  vista  da- 
quellas  julgar  naõ  existentes.  Convém  por  isso  que  sejaõ  propostas  com  cla- 
reza ,  para  se  evitarem  futuras  duvidas,  e  excluirem-se  interpretações  arbi- 
trarias. 

Em  quasi  todos  os  paizes  commerciantes  tem-se  adoptado  differentes 
formulários  impressos  de  Apólices  ,  segundo  a  diversidade  dos  objectos  prin- 
cipaes  de  Seguro  ,  o  que  sem  duvida  he  muito  commodo  ao  Commercio,  e 
contribue  para  dar  mais  clareza  ao  contracto  ;  sendo  evidente  ,  que  hurna 
norma  invariável  da  Apólice  naõ  pôde  bastar  para  exprimir  tantas,  e  taõ  di- 
versas combinações,  que  podem  influir  na  vontade  das  partes  sobre  o  ajuste 
do  Seguro.  Por  isso  nas  principaes  Praças  da  Europa  ha  grande  variedade  de 
formulas  de  Apólices  :  ha  huma  para  se  fazer  o  Seguro  taõ  somente  do  corpo  i 
ouca?co,  eapparelhos  do  Navio;  outra  para  o  Seguro  da  carga  ;  outra  para 
o  de  dinheiro  dado  arisco,  ou  cambio  marítimo  ;  outra  para  o  Seguro  de 
vida  ;  outro  para  os  de  lõterias  ,  etc. 

Importa  muito  aos  Negociantes    conhecer   as  differeriças  da  Apólices  i 
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que  se  usaõ  nas  Praças  de  Commercio  ;  porque  ,  posto  que  os  costumes  ,  e  for- 
mulas particulares  dos  differentes  paizes  naõ  tenhaõ  applicaçaõ  necessária  fora, 
do  lugar  ,  para  que  foraõ  estabelecidas  ,  com  tudo  ,  como  a  extensão  ,  e  a 
variedade  do  Commercio  empenha  os  Negociantes  a  formarem  Seguros  em 
paizes  estrangeiros,  lhes  he  indispensável  o  conhecimento  das  Apólices  usa- 
das nas  differentes  Praças  ,  para  emprehenderem  as  suas  especulações  coma 
intelligencia  necessária  ao  bom   êxito  das  mesmas. 

As  Apólices  saõ  de  dous  géneros:  humas  se  dizem  Apólices  avaliadas  ; 
outras  Apólices  abertas.  Nas  Apólices  avaliadas  a  propriedade  segura  he  logo 
estimada  por  convenção  das  partes  em  hum  valor  fixo,  ao  tempo  em  que  se 
faz  o  Seguro  ,  obrigandose  no  caso  de  sinistro  a  satisfazerem  immediatamen- 
te  a  importância  segurada,  independente  de  qualquer  avaliação,  ou  prova 
judicial  da  quantidade  do  seu  valor.  Às  Apólices  abertas  saõ  as  em  que  se 
naõ  faz  mençaò  do  valor  da  propriedade  segurada;  e  por  tanto  havendo  per- 
da ,  he  necessário  que  o  Segurado  prove  a  existência  ,  e  a  exacta  quantidade 
do  mesmo  valor  ,  regulando-se  pela  commum  estimação  da  Praça,  ao  tempo 
em  que  se  principiarão  a  correr  os  riscos. 

Supposto  o  escrito  naõ  seja  da  essência  dos  contractos  ,  pois  estes  sub- 
sistem pelo  reciproco  consenso  ,  e  boa  fé  das  partes,  com  tudo  ,  para  dimi- 
nuição de  demandas,  certeza,  e  brevidade  das  provas,  e  apartamento  das 
fraudes  ,  e  falsidades,  he  estabelecido  pelos  Regulamentos  de  Marinha  das 
Nações  Commerciantes,  que  o  contracto  do"^Seguro  para  produzir  acçaõ  em 
Juizo ,  naõ  só  seja  reduzido  a  escrito  ,  ou  Apólice  assinada  pelos  Segurado- 
res ,  segundo  os  modelos  ,  ou  formulas  impressas  ,  authorizadas  pela  Lei  do 
paiz  ,  senaõ  também  que  seja  registrada  por  Notário,  ou  algum  Official  pu- 
blico ,  particularmente  destinado  para  os  negócios ,  e  causas  mercantis. 

Isto  mesmo  tem  sido  ordenado  neste  Reino  ,  debaixo  de  pena  de  nulli- 
dade  dos  Seguros,  como  se  vè  dosCapitulos  do  estabelecimento  da  Casa  dos 
Seguros,  propostos,  e  approvados  no  Restabelecimento  da  Casa  em  1768, 
e  authorizados  pelo  §.  3.  do  Alvará  de   11.  de  Agosto  de  1791. 

Por  cuja  causa  qualquer  Apólice  ,  tendo  sido  em  devido  tempo  registra- 
da pelo  escrivão  dos  Seguros  ,  fica  logo  com  a  fosca  de  Escritura  publica,  e 
tem  o  vigor  da  execução  apparelhada  ,  para  se  poder  em  virtude  delia  pro* 
cederem  Juizo  a  compulsória  immediata  dos  Seguradores;  e  para  que  tam- 
bém seja  livre  a  todos,  que  tiverem  interesse,  tirar  Certidões  das  ditas  Apó- 
lices ,  bem  como  de  qualquer  outro  instrumento  publico. 


C  A. 
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CAPITULO     VI» 

Dos  requisitos    da  Apolicèé 


JL  Ara.  que  o  Seguro  seja  celebrado  com  as  Formalidades  legaes  ,  e  clausulas 
necessárias ,  deve  a  Apólice  ser  feita  com  a  mais  escrupulosa  verdade  e  boa 
fé ,  declarando-se  o  seguinte. 

I. 
O  nome  das  partes  contrahentes  ,  isto  he,  do  Segurador  i  e  Segurado; 
e  sendo  o  Seguro  por  conta  de  outro ,  indicando-se  o  nome  ,  e  domicilio 
deste  ,    ou  pela  clausula  ,   por  conta  de  quem  pértencet. 

II. 
O  nome,  e  Naçaõ  do   Capitão,  ou  Mestre  da  Embarcação,  em  que  se 
cone  o  risco,  sendo  isso  possível ,  ao  tempo  da  Assinatura  da  Apólice; 

III. 
O  nome ,  e  qualidade  do  Navio,   ou  Embarcação ,  sendo  também  pos- 
sível. 

IV. 
Â  importância  da  quantia  segurada. 

V. 
A  qualidade  dos  bens  ,  que  se  seguraõ  ,  e  principalmente  sendo  de  cou- 
sas liquidas,  ou  de  fácil  deterioração,  e  corrupção  ,  dando-se»lhe  logo  o  va* 
lor  fixo,  sendo  possível,  por  estimação  convenciõnãL 

Vi. 

Os  riscos  de  que  se  requer  o  Seguro. 

VII. 
O  principio ,  e  fins  dos  mesmos  riscos. 

VIII. 
A  viagem  segurada,  declarando-se  o  porto ,  ou  lugar  da  sabida,  e  o  do 
destino  com  as  mais  circumstanciâs  ,  que  a  fazem  mais  ,  ou  menos  arriscada» 

IX 
O  premio,  e  condições  do  Seguro. 

X. 
O  dia ,  mez  ,  e  anno  em  que  a  Apólice  he  assinada  pelos  Seguradores» 

XI. 
O  Registro  da  Casa  do  Seguro,   sendo  a  Apólice  em  papel  sellado,  em 
conformidade  á  Disposição  novíssima  do  presente  anno  de   1797. 


(i)  Emerig.    Cap.  4.  e  5.  Ealdas.  Part.    1.  Tit.   j. 
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CAPITULO     VIL 


Das  Partes  Contrahentes  no  contracto  do  Seguro. 


S  partes  contrahentes  no  contracto  do  Seguro  saõ  propriamente  o  Segu- 
rador ,  e  o  Segurado;  porém  como  muitas  vezes  o  Segurado  faz  o  Seguro,  ou 
como  simples  Commissario ,  e  Procurador  ,  por  conta  de  outro,  ou  em  qua- 
lidade de  Corretor  da  Praça  ;  para  se  conceberem  idéas  distinctas  dos  direi- 
tos respectivos  de  todas  as  pessoas  ,  que  podem  concorrer  á  celebração  des- 
te contracto  ,  pede  a  ordem  que  tratemos  :  i.°  dos  Seguradores  ;  2.0  dos  Segu- 
rados Proprietários;  3.°  dos  Segurados  Commissarios  ,  ou  Procuradores;  4.0 
dos  Corretores. 


CAPITULO     VIIL 

Dos  Seguradores. 

O  Eguneío  o  Direito  Natural ,  (1)  naõ  ha  repugnância  alguma  de  poder  qual- 
quer pessoa  fazer  as  funções,  de  Segurador  ,  huma  vez  que  tenha  a  livre  ad- 
ministração dos  seus  bens  ;  (2)  pois  sendo  hum  dos  effeitos  do  domínio ,  e 
immediata  consequência  do  direito  da  propriedade  ,  o  poder  cada  hum  dis- 
por dos  bens,  que  lhe  pertencem,  como  absoluto  moderador,  e  arbitro  do 
que  heseu,  naõ  ha  razaõ  que  obste  a  qualquer  pessoa  o  tomar  sobre  si  os 
riscos  marítimos  de  bens  alheios  ,  da  mesma  maneira  que  o  pôde  fazer  dos 
próprios,  sujeitando-se  á  contingência  dos  lucros,  ou  perdas  do  capital.  Pie- 
duz-se  por  tanto  o  exercício  deste  direito  a  mero  negocio  da  prudência  dos 
jndividuos,  cujo  interesse  sem  duvida,  he  mais  capaz  de  os  fazer  circumspe- 
ctos,  e  cautelosos  nos  seus  tratos,  que  toda  a  providencia,  e  intervenção 
do  Governo. 

O  que  porérri  he  licito  por  Direito  Natural ,  naõ  he  sempre  permittido 
por  Direito  Civil ,  que  considera  os  homens  ligados  acertos  deveres  da  So- 
ciedade ,  onde  o  Soberano  pôde  ,  por  justos  motivos  ,  restringir  o  exercício  do 
domínio  ,  e  liberdade  individual  a  termos  conciliáveis  com  o  interesse  do  pu- 

bli- 


(1)  Baldas.  Part.    1.  Tit.    j.  Emerig.  Cap.  4.  Seet.    1.  e  seg. 

£z)  Wesket  vcrb.  Company.  Society.  Chambtr  of  assuranse.   Royal  ExchangcCompain , 


de  D  i  ti  e  i  t  o  Mercantil.  P.  I. 

lAico,  Segundo  este  Direito  ,  naô  podem  ser  Seguradores  as  pessoas ,  a  que 
obstaô  ou  as  obrigações  do  próprio  estado,  ou  a  incompatibilidade  do  minis- 
tério que  exercitaô,  ou  a  expressa  prohibiçaõ  de  alguma  Lei  positiva. 

Por  esta  razaõ  os  Ecclesiasticos  naô  podem  ser  Seguradores  ;  porque 
pelo  seu  caracter ,  e  estado  lhes  síiõ  estranhas  quaesquer  negociações ,  e  a 
Lei  do  Reino  lhas  prohibe  expressamente  na  Ord.  Liv.  IV.  Tit.  XVL  ;  muito 
mais  sendo  o  Seguro  hunxramo  de  commercio  mui  complicado,  que  exige 
assíduas  applicações  a  cousas  seculares;  o  que  repugna  ás  augustas  funções 
do  Sacerdócio. 

1  Os  Corretores  ,  os  Notários ,  os  Officiaes  do  Almirantado  ,  Casa  ,  ou 
Camará  dos  Seguros  ,  que  intervém  na  diligencia  ,  manejo  ,  e  registro  das 
Apólices  ,  e  ahi  tem  parte  como  pessoas  publicas  ;  e  finalmente  todos  os  que  , 
em  razaõ  de  seu  cargo,  tem  de  ser  Juizes  nas  causas  de  Seguro,  como  os 
Deputados  do  Tribunal  do  Commercio  ,  ou  Almirantado,  naô  podem  ser  Se- 
guradores ,  ou  terem  no  Seguro  qualquer  espécie  de  interesse  directo  ,  ou 
indirecto  ;  porque  para  encherem  os  seus  Officios  ,  devem  ser  pessoas  abso- 
lutamente imparciaes. 

A  respeito  dos  Corretores  ha  ainda  outra  particular  razaõ  ;  porque  sen- 
do estes  os  depositários  ,  e  directores  da  vontade  das  partes  ,  e  fazendo  com 
as  palavras,  que  fazem  enxerir  nas  Apólices,  a  única  Lei  da  interpretação 
das  mesmas  vontades,  he  de  justa  ,  e  conveniente  delicadeza,  que  elles  naô 
sejaò  interessados  em  semelhante  contracto,  a  fim  de  tolher-se  toda  a  suspei- 
ta de  fraude,  que  he  huma  das  excepções  mais  frequentes  no  contracto  do 
Seguro,   (i) 

Todas  as  mais  pessoas,  que  naõ  estaõ  nestas  circunstancias ,  naô  tem 
no  nosso  Pteino impedimento  algum  legal  de  assinarem  Apólices  como  Segu- 
radores, com  tanto  que  sej.aõ  feitas  pelos  Officiaes  da  Casa ,  e  ahi  registra- 
das. (2)  Do  contrario  a  Lei  naõ  assiste  ao  Seguro  ,  nem  o  contracto  pôde  ter 
vigor  em  Juizo. 

O  estabelecimento  das  Companhias  de  Seguro  ,  e  o  direito  exclusivo  , 
que  se  lhes  tem  concedido  de  assinar  as  Apólices  ,  he  quasi  universalmente 
adoptado  em  todas  as  Nações  Commerciantes  ,  e  se  funda  em  duas  razões 
principaes. 

A  primeira  he ,  porque  ,  segundo  os  princípios  da  antiga  Economia  Po- 
litica, se  considerava  necessário  que  o  Governo  de  qualquer  paiz  providen- 
ciasse a  que  ninguém  fizesse  abuso  do  que  era  seu  ;  a  fim  de  se  acautelar  a 
mina-  da  fortuna  dos  particulares,  nascida  da  sua  imprudência;  e  como  nos 
Seguros  ordinários  ,  o  premio  naô  tem  proporção  com  o  capital  Segurado  , 
naõ  se  podendo  esperar  equilíbrio  entre  o  ganho  ,  e  a  perda  dos  Seguradores1, 


0)  Os  Militares,  Fidalgos,  e  Doutores,  Officiaes  de  Marinha,  e  os  Cônsules  das  Nações  tem 
justa  razão  de  serem  excluídos  de  tomar  Suguros.   Vide  Emerigon   Cap.    4.  Secti    j.  4.    5.  6. 

(2)  Pela  Regulação  da  Casa  de  Seguros  de  Lisboa  os  Negociantes  Estrangeiros  podem  assinar 
Apólices  nos  termos  do  Cap.  2.  da  mesma. 
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senaõ  pela  multiplicidade  dos  Seguros  ,  e  divisão  do  damno  pelos  interessa* 
dos  nas  Companhias  ,  he  evidente  a  temeridade  de  qualquer  que  toma  sobre 
si  hum,  ou  outro  Seguro,  cuja  indemnizarão  em  caso  de  sinistro,  o  pôde 
arruinar  de  todo.  Pelo  que  parece  conveniente  tolher  aos  particulares  a  ten- 
tação de  entrar  por  si  só  em  huma  qualidade  de  negocio,  que  he  taõ  arris- 
cado ,  e  desigual  ,  quando  se  naô  considera  n«  massa  collectiva  de  muitas 
transacções  da  mesma  natureza,  e  essas  effeituadas  com  a  prudência  própria 
de  quem  se  emprega  em  hum  só  género   de  applicaçaò  ,  e  trato. 

A  segunda  razaõhe,  porque  a  experiência  mostrou,  que  muitos  faziaõ 
ostentação  de  fantásticas  riquezas  ,  para  com  este  prestigio  enganarem  as  pes- 
soas sinceras,  e  desacauteladas  ,  que  lhes  hiaõ  segurar  os  seus  bens,  na  il- 
lusoria  esperança  de  serem  indemnizados  no  caso  de  sinistro  ;  e  depois  de 
acontecido  este,  apresentavaõse  fallidos  ,  tendo  antes  recebido  os  prémios 
com  damno  irreparável  dos  Segurados.  Para  atalhar  as  perniciosas  consequen* 
cias  da  facilidade,  e  indiscrição  de  huns  ,  fraude,  e  malfeitoria  de  outros, 
se  julgou  ser  de  interesse  geral  do  Commercio  naõ  se  admittirem  em  Juizo , 
como  válidos,  senaõ  os  Seguros  feitos  em  companhias  de  Negociantes  do 
primeiro  crédito,   e  notória  opulência,    authorizadas  pelo  Governo. 

Em  Inglaterra  deo  se  esta  providencia  pelo  Estatuto  de  George  I.  que 
transcreve  Allan  Park  no  seu  Tratado  de  Seguros ,  Cap.  I.  pag.  5.  Aquelle  Es- 
tatuto era  taõ  rigoroso  ,  que  naô  só  annullava  o  contracto  do  Seguro  ,  naõ  sen- 
do tomado  por  Companhia  authorizada  ,  senaõ  que  punia  os  contrahentes  com 
a  perda  dos  bens,  e  sommas  seguradas.  Com  tudo,  no  progresso  do  tempo 
se  metigou  o  rigor  desta  Legislação  ,  permittindo-se  o  poderem  os  particula- 
res por  si  ,  e  pelas  Companhias,  serem  Seguradores  de  quaesquer  sommas, 
achando  pessoas  ,  que  confiem  na  sua  abonaçaõ,  e  crédito;  com  a  differen- 
ça  porém  ,  que  nos  Seguros  em  màos  particulares,  os  Segurados  naô  tem 
outra  garantia  ,  ou  penhor  da  obrigação  dos  Seguradores  ,  senaõ  a  honra  dos 
mesmos  para  satisfazerem  ao  seu  dever  ;  mas  naô  podem  reclamar  a  protec- 
ção das  Leis,  nem  intentar  acçaõ  civil,  para  poderem  demandar  ,  ou  serem 
demandados   em  Juizo  por  cousa  alguma  relativa  a  semelhante  contracto. 

No  nosso  Reino  adoptou-se  maior  equidade  ;  pois  pelo  Artigo  1.  até  o 
7.  dos  Capítulos  do  Regulamento  do  Seguro,  permitte-se  a  todos  osCommer- 
ciantes  Nacionaes,  e  Estrangeiros  o  assinarem  Apólices  ,  como  Seguradores  , 
com  tanto  que  sejaõ  feitas  pelos  Officiaes  da  Casa  dos  Seguros  ,  e  se  tenhaõ 
assignado  nos  Livros  do  Registro  da  mesma  Casa  ,  por  si ,  ou  seus  Procurado- 
res ,  que  ficaráô  sendo  fiadores,  e  principaes  pagadores  de  seus  Constituin- 
tes :  naõ  assignando  porém  por  conta  de  Companhias,  ou  Casas  de  Seguro 
estrangeiras.  E  quanto  á  firmeza  da  responsabilidade  dos  mesmos  Segurado- 
res, daò-se  as  providencias  ,  que  se  vem  nos  Artigos  8.  até  o   i5. 

Na  Praça  de  Lisboa  achaõ-se  estabelecidas  varias  Companhias  de  Se- 
guro .;  a  denominada  Companhia  Permanente  ,  a  de  Caldas  ,  Machado  ,  Gil- 
demeester  e  Companhia  ,  a  de  Carvalho  ,  Guillot ,  a  denominada  Boa- 
uniaõ. 
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Hê  com  tudo  notório  ,  que  muitos  particulares  naô  interessados  naquel» 
las  Companhias  ,  tomaô  sobre  si  muitos  Seguros,  e  de  ordinário  por  prémios 
mais  favoráveis  ;  e  para  iludirem  a  rigorosa  obrigação  da  Lei ,  c[ue  prohibe 
os  Seguros  fora  da  Casa  ,  costumaõ  assignar  certas  Apólices  também  impres- 
sas ,  que  tem  hum  formulário  particularmente  feito  para  este  fim  ,  em  que  se 
obriga  a  mandar  fazer-  o  Seguro  fora  do  Reino  (  o  que  a  Lei  naô  prohibe  )  ; 
e  por  este  modo  presumem  as  partes  que  se  transforma  licitamente  o  contra- 
cto do  Seguro  em  simples  Commissaõ  ,  ou  Mandato,  para  nesta  qualidade 
ter  lugar  a  competente  Acçaô  de  Direito  entre  os  contrahentes  ,  isto  he  ,  a 
do  Commissario  ,  ou  Mandatário,  para  vencer  o  premio  convencionado,  e 
do  Commettente  ,  que  he  o  verdadeiro  Segurado,  para  exigir  lhe  a  indein*- 
iiizaeaô  no  caso  de  perda,  (r)  Forem  he  evidente,  que  semelhante  artificio 
he  feito  em  fraude  da  Lei>i  que  prohibe  tomarem-se  os  seguros  fora  da  Casa  , 
sem  serem  ahi  registados  ;  e  por  tanto  naô  poderiaô  táes  Apólices  ter  effeito 
coactivo  contra  a  parte.,  que  faltasse  ao  ajuste. 

He  porém  inquestionável ,  que  posto  que  dos  Seguros  assim  feitos  naô  de- 
va ,  em  rigor  de  Direito  ,  resultar  Acçaô  civil ,  com  tudo  ,  naô  se  pôde  duvidar  , 
que  subsista  sempre  a  obrigação  natural  ,  que  ambas  as  partes  devem  reli- 
giosamente cumprir,  segundo  a  honra,  e  probidade  mercantil  ,  naô  tendo 
havido  fraude,  ou  erro,  quanto  á  substância  do  contracto,  ou  qualquer  das 
outras  circunstancias  que  o  constituiriaõ  nulío  ,  ainda  que  tivesse  sido  ce- 
lebrado na  forma  ,  e  solemnidade  legal.  A  pontualidade  de  taes  Seguradores 
lie  o  mais  nobre  elogio  da  boa  fé  do  Commercio  ,  e  a  mais  decisiva  prova 
do  ciédito  de  huma.  Praça.  Onde  existem  Negociantes  deste  quilate  ,  e  sé 
multiplicaô  os  Seguros  particulares  ,  he  manifesto  que  as  Companhias  legaes 
•tem  perdido  a  confiança  publica  ,  ou  saô  difficeis  na  acceitaçaô  dos  Seguros ; 
pois  naô  he  natural,  que  a  naô  haverem  estes  dous  grandes  obstáculos  dá 
circulação,  os  Negociantes,  ainda  de  mediocre  prudência,  recusem  fazer  os 
Seguros  nas  Companhias  authorizadas  ,  e  que  antes  prefiraõ  o  simples  cré- 
dito ,  e  fortuna  dos  Seguradores  particulares. 

He  innegavel  o  beneficio  que  resulta  ao  Commercio  Nacional  da  per- 
missão de  taes  Seguradores,  que  contribuem  a  destruir  este  espirito  de  mo- 
nopólio ,  que  tanto  distingue  as  Corporações  particulares  ,  diminuindo  ao 
mesmo  tempo  as  despezas  da  Casa  dé  Seguro,  que  saô  consideráveis,  e 
muito  gravosas  ao  Commercio.  E  parece  que  seria  da  Sabedoria ,  e  Justiça 
do  Governo  proteger  os  Seguros  ,  que.se  fizessem  sobre  a  fé  de  quaesquer 
Negociantes  ,  dando  reciprocamente  Acçaô  civil  para  o  cumprimento  de  seus 
tratos,  sendo  devidamente  feitos.  Seria  isto  hum  meio  de  dar  liberdade  ao 
Commercio  em  todos  qs  seus  ramos,  e  augmentar  a  concurrencia ,  que  he 
sempre  útil  em  quaesquer  transacções  mercantis;  evitando  se  assim  o  perigo 
da.  combinação  ,  e  colloio  dos  Difectores  das  Companhias  nas  occasiões  de' 
urgência ,  e  temor  da  Praça ,  em  que  elles  tem  toda  a  facilidade  de  se  cons- 
.      To?,2<  I.  .  .-  ! , ií    C  .         .-•  pi-" 


(i)  Vide  no  fim  desta  Obra  a  formula  de  taes    Apolie«s, 
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pirar  ,  para  darem  a  Lei  aos  Segurados ,  que  se  sujeitaõ  a  pertenções  desar- 
razoadas, quando  os  instantes  saõ  preciosos  ,  e  naõ  ha  momento  a  perder 
para  ultimaçaõ  de  seus  Seguros. 

Aqui  devo  huma  verdade  ao  publico  ,  que  naõ  poderia  dissimular  sem 
offensa  dos  deveres  sociaes  ;  maiormente  havendo-me  proposto  dirigir  os  prin- 
cipiantes no  Commercio,  para  que  a  mocidade  incauta  naõ  se  precipite  á 
infortúnios  ,  que  tanto  convém  prevenir  na  carreira  elementar  da  sua  for- 
tuna. 

Os  Seguradores  de  Companhias  ,  que  só  respondem  por  fundos  limita- 
dos,  naõ  podem  ter   pretenções  á  confiança  publica,  em  quanto    nào  refor- 
marem o  seu  plano  pernicioso,  e  incompatível  com  a  boa  fé  do  Commercio. 
Os  Seguros  ahi  feitos  saõ  contrários  á  natureza,   e  fim  de  semelhantes  esta. 
belecimentos  ;  e  verdadeiramente  se  transformaò  em  contractos  de  risco.  De- 
baixo da  apparencia  de  sincerid.de  (  visto  declararem   estes  Seguradores  no 
«ano  das  suas  Companhias  a  quantia  até  onde  se  limita  a  sua  responsabili- 
dade) a  inexperiência  de  alguns  Negociantes  os  conduz  a   hum  damno  im. 
minente  ,  e  irreparável.  Aqueiles  Seguradores  sobrecarregaô-se  illimitadnmen- 
te  de  quantos  Seguros  lhes  parecem   convenientes,  O  publico  naõ  fiscaliza  o 
numero,  e  extensão  dos  seus  tractos;  os  particulares  ignoraõ,  e  nenhum  inek 
decente  se  lhes  franquea  para  saberem  ,  se  as  quantias  seguradas  excedem 
o  capital  da  Caixa  social,  ou  se  esta  he  já  fallida  ,  ou  tende  a  falhmento  pro- 
vável ;  tudo  se  passa  em  mysterio  impenetrável  aos  Seguradores  ;   e  a  fortuna 
destes  hca  inteiramente  á  mercê  de  taes  Seguradore. ,  que    muitas  vezes  ai. 
ruinao  a  si ,  e  ao  publico  por  especulações  desmedidas  ,  tomando  empenhos 
absolutamente  desproporcionados  ao  fundo  da  Companhia,   esperando  lucros 
contra  todas  as  regras  depiobabilid.de,  que  aliás  deviaõ  bem  calcular  entre 
o  perigo  da  perda,  e  a  expectativa  do  ganho.  O  risco  pois  de  semelhante  ne- 
gocio vem  a  ser  ainda  maior,  do  que  o  que  se  pretendia  evitar  pela  Apólice 
do  Seguro;  porque  os  Seguradores  tem  a  certeaa  do  premio,  sendo  o  sue 
cesso  feliz;  e  os  Segurados  nenhuma  garantia,  e  accaô  compulsiva  para  a 
satisfação  da  quantia  segurada,  acontecendo  o  sinistro.  Demais.-  os  Segura- 
dos podem  ser  executados  por  todos  os  seus  bens,  para  pagamento  do  pre- 
tmo  ajustado;  os  Seguradores  naõ  o  podem  ser  para  a  solucaõ  do  capital  ' 
senão  até  onde  chegar  o  fundo  da  Caixa;  estando  este  exhaurido,  a  Accao 
do  Segurado  he  inútil,  e  a  sua  ruina  inevitável.  Que  cousa  ha  de  mais  ab- 
surdo, e  contra  a  igualdade  que  deve  haver  em  todos  os  contractos  ,  que  esta 
tao  enorme  disparidade  de  condição  dos  contrahentes  ?  Em  huma  das  Com 
panhias  de  fundos  limitados,  que  apenas  sobem  a  duzentos  contos  de  reis 
os  Accionistas  só  entraõ  para  a  Caixa  com  dez  porcento  de  dinheiro  effec- 
tivo  das  respectivas  Acções;  e  no  plano  do  seu   Estabelecimento  se  declara, 
que  serão  requeridos  por  maior  quantidade,  só  no  caso  de  se  exhaurir  a  en- 
trada, que   vem  a  ser  atenue  quantia  de  vinte  contos  déreis,  que  se  pôde 
absorver  em  huma  transacção,  ou  nos  Seguros  de  hum  só  dia;  o  que  depen- 
de da  pusillamidade,  ou  affouteza  dos  Directores.  Naõ  he  evidente  ,  que 
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se  pretende  deixar  em  giro  no  poder  dos  Accionistas  ,  e  excedente  dos  dez 
por  cento?  Que  segurança  teráô  os  Segurados  para  a  sua  indemnidade  ,  se 
nem  ao  menos  se  podem  tranquilizar  com  apresuasaõ,  de  que  o  capital  da 
Caixa  está  em  guarda  permanente  ,  antes  tem  toda  a  certeza  que  se  lhe  daô 
epplicaçóes  arbitrarias  ?  Que  outra  cousa  isto  he  ,  mais  do  que  armar  laços  á 
sinceridade  mercantil  ?  E  pretendem  taes  Companhias  achar  pessoas  assas 
desaM/adas  ,   que  confiem  a  sua  fortuna  a  semelhante  desvario? 

Dizem  que  ,  segundo  as  condições  ,  cada  hum  dos  Accionistas  fica  so- 
lidariamente obrigado  á  requisição  immediata  das  quantias  necessárias  até  ás 
forças  da  Caixi  ,  ou  fundo  total  delia.  Mas  quem  naô  vé  ,  que  este  palliati- 
vo  n<\õ  tolhe,  antes  multiplica  as  difficuldades  ?  Se  alguns  dos  Sócios  falli- 
rem,  ou  forem  morosos  na  satisfação  do  seu  dever,  naô  he  de  recear,  que 
os  mais  abonados,  carregando  com  o  peso  da  responsabilidade  ,  hajaõ  de 
insurgir  com  duvidas  que  occasionaráõ  processos,  soffrendo  entretanto  os 
Segurados,  pelo  menos,  o  damno  do  empate  ,  quando  aliás  ,  no  caso  de  si- 
nistro ,  tinhaô  direito  a  seu  peremptório  embolso?  Por  que  razaõ  ao  menos 
naò  se  patenteaõ  ao  publico  na  Casa  dos  Seguros  os  Livros  da  Companhia 
com  escrituração  formal ,  para  os  Segurados  ,  á  vista  do  estado  viridico  da 
Caixa  ,  regularem  os  seus  tratos  ? 

Ao  vicio  intrínseco  ,  e  radical  de  semelhantes  Companhias  aceresce  a 
abusiva  pratica  de  alguns  Directores ,  impontuaes,  e  contenciosos  ,  cujo  me- 
thodo  he  assas  conhecido  nesta  Praça.  Se  a  Embarcação,  sobre  que  se  fez 
o  Seguro  ,  chega  a  salvamento,  exigem  o  premio  no  termo  usual,  se  já  naõ> 
foi  pago  adiantado;  se  houve  accidente  infeliz,  insurgem  eternas  duvidas, 
e,  quando  menos,  intoleráveis  delongas  no  pagamento  ;  porque  ou  o  dinhei- 
ro da  Caixa  Social  ,  que  devia  ter  hum  destino  exclusivo  para  pagamento 
das  perdas  ,  acha-se  applicado  a  propósitos  heterogenios  ,  ou  falta  o  crédi- 
to ,  e  mais 'ainda  a  vontade  de  se  encherem  as  obrigações  contrahidas.  O 
Negociante,  que  no  acto  do  Seguro  se  persuadia  ter  tratado  com  a  honra, 
e  naô  com  a  impostura,  quando  se  considera  tranquillo  ao  lado  da  Justiça 
Nacional,  na  esperança  da  pontualidade  dos  Seguradores,  he  illudido  ;  e  se 
vai  exigir  a  sua  indemnização,  de  ordinário  encontra  ,  além  de  máos  ter- 
mos ,  o  horrível  espectro  de  huma  demanda  ;  de  sorte  que  tendo  promettido 
premio  equivalente,  para  apartar  de  si  os  riscos  da  navegação,  he  forçado  a 
correr  ainda  maiores  perigos  no  tempestuoso  mar  das  cavillações  do  foro. 
Eis-ahi  o  contracto  do  Seguro,  por  metamorfose  súbita  ,  convertido  em  con- 
tracto leonino  ,  ou  antes  em  negocio  depredatorio  ;  e  hum  ramo  de  commer- 
eio  taô  útil  ao  Estado,  reduzido  a  trafico  de  perfídia  ,  e  buíra  publica! 

Saô  tantos  destes  os  exemplos  com  incessante  escândalo  da  Praça  de 
Lisboa,  e  de  toda  aNaçaõ  ,  que  se  tem  quasi  firmado  a  opinião  geral,  que 
he  mais  do  interesse  dos  Negociantes  fazerem  os  Seguros  em  maô  de  parti- 
culares acreditados,  ou  fora  nas  Praças  estrangeiras,  sujeitando  se  aos  en- 
cargos de  coaaísíissòes  ,_  câmbios  ,  e  empates  de  fundos ,  e  a  outros  incommo- 
dos  inseparáveis  dessas  operações   forçadas,  ou  ao  menos   de  dividirem  03 
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mais  effeitos  por  diversos  Navios ,  tomando  sobre  si  todos  os  riscos  ,  do  que 
exporem-se  á  circunstancias  ,  que  depois  os  obriguem  a  sustentar  odiosos 
pleitos  com  as  Companhias  de  Seguro.  Naô  he  preciso  accrescentar  mais  re- 
flexões para  convencer  a  enormidade  daquelles  abusos  ,  e  o  quanto  os  seus 
resultados  entorpecem  a  circulação  mercantil ,  e  saô  subversivos  do  credito 
Nacional. 

O  zelo  patriótico,  e  o  bem  geral  do  Commercio,  attrahirá  indulgência 
a  esta  digressão.  Mas  assim  como  nos  pareceo  de  rigoroso  dever  censurar  aos 
que  seobstinaõ  na  sua  injustiça,  que  até  he  ruinosa  aos  próprios  interesses  , 
somos  também  obrigados  a  advertir  ,  que  a  opinião  publica  justamente  dis- 
tingue ,  e  tem  superiormente  acreditado  as  Companhias  de  Caldas  ,  Macha- 
do e  Gildemeester ,  e  a  de  Carvalho,  e  Guillot ,  naô  só  porque  os  respec- 
tivos interessados  saô  de  maior  solidez  de  fortuna  pela  extensão  de  seu  com., 
mercio,  e  estabelecimento  de  propriedades  de  raiz,  senaõ  também  porque 
se  obrigaõ  a  responder  por  todos  os  seus  bens  ,  com  cauçaõ  solidaria  ,  e  re- 
ciproca. 

Como  a  justiça  ,  por  ser  fundada  na  ordem,  é  relações  naturaes  das 
cousas,  heaque  concilia  os  interesses  de  todos ,  ella  tem  de  tal  modo  equi- 
librado a  condição  do  Segurador  ,  e  Segurado  ,  que  posto  á  primeira  vista 
pareça  desigual ,  e  exurbitante  a  sorte  de  hum  a  respeito  de  outro  ,  por  per- 
der o  Segurado,  no  caso  de  sinistro  ,  taô  somente  o  premio  do  ajuste  ,  mui- 
tas vezes  bem  ténue,  e  o  Segurador  todo  o  capital  segurado,  com  tudo,  em 
nenhum  caso  pôde  este  ter  razaô  de  queixa  ;  porque  naô  só  a  Lei  civil  o 
protege  contra  todas  as  fraudes,  e  erros  do  contracto,  senaõ  que  até  a  mes- 
ma Natureza  o  favorece  pela  regularidade  das  estações  ,  e  acçaõ  ordinária  dos 
elementos  :  além  disto  tem  por  cooperadores  da  'sua  fortuna  a  todos  que  nos 
perigos  maritimos  saô  obrigados,  por  amor  da  conservação  própria,  a  prati- 
car as  possiveis  diligencias  para  salvação  do  Navio,  e  direcção  delle  ao  por- 
to do  destino.  Donde  vem  mostrar  a  experiência  ,  que  os  que  cultivaõ  esta 
espécie  de  negociação,  com  prudência,  e  integridade,  tem  huma  recom- 
pensa em  nada  inferior  á  de  qualquer  outro  ramo   de  commercio  regular. 

He  porém  muito  de  notar,  que  o  exercício  deste  género  de  commer- 
cio, que  hetodo  de  especulação  ,  exige  sagacidade  ,  e talentos  naô  vulgares: 
todo  o  que  nelle  se  ingerir  ás  cegas  ,  ha  de  soffrer  forçosamente  o  castigo 
da  sua  temeridade.  Quem  toma  hum  ,  ou  outro  Seguro  sem  cálculo  das 
quantias,  dos  lugares  ,  dos  tempos,  e  circunstancias  ,  será  hum  prodígio  ,  se 
naõ  for  arruinado.  O  lucro  dos  Seguradores  deriva-se  da  eoncurrencia  dos 
Seguros,  e  da  proporção  entre  os  prémios,  e  a  probabilidade  de  chegarem 
os  bens  segurados  a  salvamento  ao  porto  do  destino.  Isto  naõ  se  pôde  conse- 
guir ,  sem  que  os  Seguradores,  ou  os  Directores  das  Companhias,  sejaõ  com- 
merciantes  hábeis ,  e  versados  em  conhecimentos  especulativos ,  e  práticos 
da  sua  profissão  ,  devendo  ter  como  hum  dos  principaes  soccorros  o  estudo 
da  Geografia,  e  Historia  das  viagens,  pelo  qual  saibaô  da  bondade  ,  ou  peri- 
go dos  Portos,  enseadas,  Bahias,  Costas,  Golfos,  Baixos,  Monções,  Cor. 
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rentezas,  Ventos,  Furacões,  e  outras  circunstancias  locaes  ,  de  mar  éter* 
ra,  que  fazem  a  navegiçaõ  mais,  ou  menos  arriscada.  Além  disto  importa- 
lhester,  naõ  só  papeis  periódicos,  e  folhas  publicas,  mas  também  por  ex- 
acta correspondência  mercantil,  os  avisos  contínuos  doestado  politico  das 
Nações  ,  principalmente  em  tempo  de  guerra  actual  ,  ou  imminente  ,  para 
calcularem  prudencialmeme  os  prémios,  e  serem  mais  cautelosos  na  accei-í 
taçaõ   dos  Seguros. 

Sobre  tudo  os  fecundíssimos  elementos  da  fortuna  dos  Seguradores  saò 
a  moderação  nos  prémios  ,  e  a  pontu  lidade  na  indemnização  dos  Segurados. 
Fortificada  assim  a  confiança  da  Praça,  o  beneficio  be  moralmente  infalliveí 
pela  infinidade  do  Seguro;  porque  removidos  os  obstáculos,  e  receios  dos 
Segurados,  naõ  haverá  Negociante  cordato,  que  por  hum  ténue  premio  naõ 
procure  pôr  os  seus  capitães  a  abrigo  de  perda.  O  interesse  pois  bem  enten- 
dido dos  Seguradores  consiste  em  e>t»belecerem ,  sobre  o  ci  édito  de  solidez 
de  fundos,  a  reputação  de  franqusza,  e  probid  de. 


CAPITULO    IX. 

Do  Seguro ,  e  da  sua  declaração  na  Apólice» 

X  Oda  a  pessoa  que  expõe  os  seus  bens  aos  riscos  do  transporte  marítimo, 
tem  direito  de  f <zer  segurallos  dentro,  ou  fora  d*  Naçaó,  seja  Natural  ,  ou 
Estrangeiro:  (r)  com  tanto  que  naõ  viole  o  Direito  publico  da  Europa ,  e  as 
Leis  do  paiz. 

A  pessoa  do  Segurado  se  pôde  considerar  ou  como  Proprietário  absolu- 
to,  ou  como  Proprietário  parcial,  ou   interessado  por  algum  titulo  legitimo 
ou  como  simples  Commissaiio,   e  4'rocur^dor.  ' 

Deve-se  na  Apólice  declarar  o  nome,  e  domicilio  da  pessoa  ,  que  direc- 
tamente procura  o  Seguro,  (2)  quer  eile  o  requeira  em  proveito  seu  exclu- 
sivo, quer  em  beneficio,  por  ordem,  e  couta  de  outrem.  Mas  naõ  he  abso- 
lutamente necessário  que  declare  a  sua  q.i  «lidada  de  proprietário;  pois,  sa 
ella  naõ  augmenta  o  risco,  nada  importa  aos  Seguradores;  com  tanto  ,  qUr  . 
1.°  o  alimento  do  mesmo  risco  seja  real ,  e  existente  no  Navio:  a.°'qúe  o 
Conhecimento  seja  relativo,  e  coherente  á  Apólice  .-3-0  que  o  Seguro  tenha 
sido  feito  em  regra,  sem  alguma  simulação  prejudicial  aos  mesmos  Segura- 
dores. Igualmente  a  omissão  da  qualidade  de  Commissario  naõ  fltéia,  ou 
damnifica  os  direitos,  e interesses  respectivos  do  mesmo  Commercio,  e  seu 
Commettente  .•  a  boa  fé  mercantil  ria©  permitte  nem  a  hum,  nem  a  outro 
usar  entre  si  de  algum  subterfúgio.   A  Casa  de  ordens  para  o  Seguro,  e  o 
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Conhecimento  combinndo  com  a  Apólice,  sendo  coherentes  ,  decidem  aquém 
pertença  o  beneficio,  'ou  o  gravame  do  contracto. 

He  necessário  nn  Apólice  a  declaração  do  nome  ,  e  domicilio  daquelle 
que  pede  o  Seguro:  u°  pela  regra  geral,  que  em  todos  os  negócios  nàõ  de- 
vem, os  spnt.rahentes  ignorar  a  condição  ,e  estado  daquelles  ,  com  quem  con- 
tiata  3  :^.^.  porque  (  co.no, em  seu  lugar  diremos  )  fica  obrigado  a  satisfazer  o 
premio  aquèlle  que  requer  o  Seguro,  ou  o  faça  por  sua  conta  ,  ou  pela  de 
fliuro  :  5.-°  porque  da  qualidade  do  Segurado  depende  muitas  vezes  a  segu- 
rança da  cousa  exposta  aos  riscos  marítimos,  principalmente  em  tempo  de 
guerra  ;  pois  sendo  pertencente  á  Naçaó  belligerante ,  aggrava  se  mais  o  ris* 
c.o  dos  Seguradores;  e  por  tanto  importa  a  este  sabello,  antes  que  tomem 
q  Seguro  :  4.°  porque  daquella  declaração  se  pôde  por  fim  ,  havendo  duvida  , 
v.exificar  o  interesse  ,  que  o  Segurado  tem  na  cousa  segura  ;  pois  sem  elle  o 
contracto  naõ  tem  validade  :  5.°  porque  por  este  modo  se  evitaõ  as  simulações  , 
e  fraudes  ,  e  se  fixa  a  identidade  ,  e  certeza  das  pessoas  que  requerem  o  Se- 
guro ,  afim  de  que  possaõ  ser  demandadas  para   cumprimento  do  seu  tracto. 

De-Vãfios  modos  se  costuma  fazer  a  declaração  do  Segurado  ,  e  cada 
hum  tem  seus  effeitos  drstinctos:  i.0  Quando  o  que  requer  o  Seguro  naõ 
expressa  a  pessoa  ,  por  cuja  conta  o  faz:  z.°  Quando  declara  fazello  por  cou- 
sa própria :  3.°  Quando  diz  tomallo  por  conta  de  outro,  cu  outros,  decla- 
rando logo  o  nome,  e  domicilio  dos  mesmos  :  4.0  Quando  diz,  que  segura 
por  conta  de  hum  Amigo,  ou  Correspondente,  que  nomeará  :  5.^  Por  sua 
conta  ,  eídelucma  ,ou  mais  pessoas  ,  que  logo  nomea  .-  6.°  Por  conta  de  quem 
pertencer : '7.9  Por  sua  conta,  e  de  quem  pertencer. 
UOIU  d  ;.h  ,    ildi    . 
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Ve>' Segurado  Proprietário  ,  ou  do  Seguro  feito  por  conta 
"  '  própria. 

.,>.  :...:.-...  .    . ..  ....-•..•  '    ,    •  '  '  '      '  ' 

.IlETEíínBWDO  alguém  fazer  Seguro  por  sua  conta  ,  (1)  deve,  segundo  o  es- 
fjlo  das.  Praç.is  principaes. ,  formar  huma  Nota  ,  ou  Minuta  ,  em  que  declare 
com  a  criais  escrupulosa  exacçaõ  ,  e  boa.  fé  ,  o  especifico  íisco,  e  cousa  que 
intenta  segurar,  com  todas  as  outras. circunstancias  que  julgar  necessárias  a 
£©01  inte;res,se  ,  e.que;  poidef.rn  augmeln:ti;ir  o  risco  do  Segurador ,  patenteando 
logo  03  &yjf§>Âki  e  noticias-,  que.  tenha. Recebido  relativas  á cousa  ,  e  viageni 
gegvirada  ,  pondo-lhe  a  data,  e  firmaanalo-a  com  a  sua  assinatura  ,  como  fica 
indicado  no  Cap.  Vi.  Depois  por  si ,  e  seus  Agentes  j  ou  pelo  Corretor  da 
Praça,  deve  propor  a  dita  Minuta  aos  Seguradores  da  Companhia  que  esco- 
lhe , 
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lhe  para  ultimar-se  o  ajuste,  caso  elles  consintaò  em  todo  o  conteúdo  na 
mesma  Mmura  ;  ou  aliás  concordarão  nos  acrescentamentos  ,  e  modificações 
sobre  o  premio,  e  mais  condições  que  entenderem  ,  as  quaes  se  escreverão 
no  branco  da  Apólice,  que  será  fechada  com  a  data  do  dia  ,  mez  ,  e  anno  , 
assinnn-do-se  immediatamente  os  Seguradores  ,  ou  Directores  das  Compa- 
nhias ,  que  forem  para  isso  authorizados.  Desde  a  época  desta  assinatura 
principia©  a  correr  os  riscos  por  conta  dos  Seguradores,  eocontrácto  naõ 
pôde  ser  dissolvido  sem  consentimento  das  partes  ,  salvo  nos  casos  em  que 
tem  lugar  o  Stonio ,  ou  a  nullidade  do  Seguro,  como  se  mostrará  depois. 

Se  o  Seguro  he  feito  por  conta  de  outro  ,  o  Commissario  deve  fazer 
igual  diligencia  com  a  maior  exacçaõ,  e  pontualidade  possível,  pelo  risco 
que  corre  era  naõ  encher,  e  desempenhar  a  sua  commissaõ  ,  huma  vez  que 
aacceitou,  ou  naõ  a  recusou  em  tempo  opportuno,  passando  a  commissaô 
a   Ausência,  como  se  dirá  no  Capitulo  seguinte. 

Se  aquelle  ,  que  requer  o  Seguro  ,  naõ  declara  a  pessoa  por  conta  âé 
quem  o  faz,  presume-se  fazello  por  conta  própria.  i 

Se  declara  fazello  por  sua  conta  ,  nnô  pôde  no  caso  de  perda  exigir  in- 
demnização ,  sem  mostrar  que  tinha  no  Navio  ,  em  que  se  correrão  os  riscos  , 
cousa  que  lhe  pertencesse  por  titulo  de  propriedado  ,  no  valor  corresponden- 
te á  quantia  segurada;  e  naõ  o  mostrando  ,  os  Seguradores  saõ  desobrigados 
da  responsabilidade  ,  e  podem  oppÓr-lhe  a  excepção  de  domínio  ,  e  de  frau- 
de ;  pois,  sendo  o  Seguro  hum  contracto  de indemnidade,  he  evidente,  que 
naõ  pôde  o  Segurado  com  justiça  pedir  resàrcimento  dédamno,  quando  nàõ 
mostra  haver  perdido  cousa  alguma   de  sua  conta. 

Alguns  Authores  sustentaõ  ,  (i)  que  para  se  justificar  a  propriedade  de 
quem  segurou  por  sua  conta  ,  naõ  he  preciso  que  o  Segurado  prove  ter  na 
cousa  segura  o  rigoroso  titulo  àe  do7nimo  ;  basta  que  mostre  que  elle  he  Só- 
cio, Go-proprietario ,  ou  Condómino  ,  ou  ainda  mero  Credor  ,  Fiador,  ou 
qualquer  pessoa  ,  que  tem  sobre  a  dita  cousa  verdadeira  razaõ  de  crédito 
hypotheca  ,  ou  outro  legitimo  interesse  ,  pelo  qual  lhe  importe  que  ella  che- 
gue a  salvamento  ao  lugar  do  destino  ;  pois  frequentemente  acontece  que 
alguns  Negociantes  tendo  vendido  a  crédito  ,  ou  affiancado  a  outros  alguns 
effeitos  ,  destinados  ao  transporte  marítimo,  naõ  tendo  talvez  outra  esperan- 
ça de  embolso,  que  o  valor,  ou  producto  dos  mesmos  effeitos,  julgaõ  pru» 
dente  segurallos,  para  terem  a  certeza  da  indemnização  ,  no  caso  de  perda 
por  fortuna  do  mar. 

A  respeito  do  Sócio,  Co-proprietario ,  e  Condómino  ,  naõ  pôde  haver 
duvida  que  o  Seguro  por  elle  feito  subsista  na  parte  que  realmente  tem  nos 
bens  communs  ;  caduca  porém  no  que  he  pertencente  aos  outros  com  quem 
está  em  parceria,  e  communifo  de  bens  ,  se  naõ  teve  expressa  ordem  dos 
mesmos,  ou  ratificação  para  o  Seguro ,  antes  de  saber-se  do  sinistro  ,  como 
se  dirá  no  Capitulo  seguinte. 
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Arespeito  daquelle,  que  naõ  heiProrjtietarú>-,  mas  só  Credor  hypothe- 
cario  ,  ou  que  tem  algum  titulo  análogo  sobre  os  bens  de  outro,  á  primeira 
vista,  naõ  pôde  talvez  contestar-se  a  valid.de  do  Seguro,  que  faz  por  sua 
conta;  pois  que,  sendo  o  seu  interesse  re.  1  ,  e  legitimo,  p;.rece  justo  qu3 
para  garantir-se  do  perigo  de  perda,  possa  estipul-.r  a  indemnização. 

Com  tudo  ,  esta  opinião  soffre  difficuid  de  ,  e  he  inadmiírivel ,  segundo 
a  Jurisprudência  de  Inglaterra,  e  prática  uniforme  de  seus  Tribunaes  ,  que 
lie  inquestionavelmente  a  mais  exacta  ,  e  conforme  á  justiça  ;  porque  seme- 
lhantes Seguros  se  resolvem  no  que  os  Inglezes  chame  q  TVager-polices ,  (1) 
ou  Seguros  de  Aposla,  que  saô  absolutamente  prohibidos  n.-iquelle  Reino, 
por  sei  em  essencialmente  viciosos  ,  e  contrários  á  natureza  do  contracto  ,  ten- 
do muitas  vezes  servido  de  instrumentos  pira  se  encubrirem  muitas  fraudes. 
E  na  verdade,  se  se  tolerassem  os  Seguros  no  sobredito  caso,  em  que  o  Se- 
gurado naõ  fosse  o  Proprietário  dosbins  expostos  aos  riscos  marítimos  ,  mas 
simples  Hypotlitíc;  lio  ,  ou  fiador  dos  mesmos  bens  ,  dar  se-hia  occasiaô  aos 
«  seguintes  abusos,  porque  este  poderia  segurados  por  sua  conta  ,  eoC'édor 
igualmente  o  faria  pela  sua:  acontecendo  o  sinistro-,  p  Segurado)  ,  Gfsptra  a 
sua  intenção,  pagaria  duas  vezes  o  valor  segurado  d.e,huma  #  c  ;>;c  ■•■coi- 
sa; eo  Ctédor  ,  depois  de  receber  do  Segurador  a  sua  indemnização  ,  com 
tudo  ainda  íicarii  com  pleno  direito  de  demrndar  a  seu  devedor  por  igud 
somma,  vindo  assim  atir.ir  lucro  da  caiamidade  alheia;  o  que  he  evidente*!' 
mente  incomp.itivel  com  a  natureza  do  contracto,  que  naõ  iie  hum  meio  de 
lucro  ;  maa  simples  recurso  de  indemiiidade. 


C  A- 
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CAPITULO    XI. 

Do  Segurado  Commissario* 

A  Qubixb  que  faz  o  Seguro  por  conta  de  outro,  isto  he  ,  em  qualidade  de! 
Commissano,  Procurador,  ou  Agente  do  Proprietário ,  deve  conformar-se  a 
certas  regras  inalteráveis,  e  fica  sujeito  a  vários  encargos,  que  precisa  ter 
muno   em  vista  para  desempenhar  a  sua  commissaõ,  e  naô  prejudicar  a  si 
e  a  seu  Commettente.  (1)  ' 

A  primeira  regra  he  ,  que  ninguém  deve  segurar  por  conta  de  outro 
sem  expressa  ordem  ,  e  especial  mandato ;  aliás  naô  tem  regresso  algum  con- 
tra o  Proprietário  dos  bens  para  reembolsar-se  do  premio,  que  ajustou  ;  salvo 
se  o  mesmo  Proprietário  fez  expressa,  ou  tacitamente  ,  a  ratificação  do  Se- 
guro em  tempo  competente,  isto  he  ,  antes  desaber.Se  do  sinistro.  A  razaõ 
he  clara;  porque  sendo  a  satisfação  do  premio  cousa  de  sua  natureza  gravo- 
sa  ao  Proprietário  dos  bens  expostos  aos  riscos  marítimos,  por  diminuir-lhé 
parte  do  seu  capital,  ou  dos  proveitos  esperados,  seria  injusto  que  qualquer 
pessoa  pudesse  a  seu  arbítrio  fazer  carregar  a  outro  com  huma  despeza  è 
prejuízo  contra  a  sua  vontade.  \ 

Ainda  que  hum  Negociante  tenha  com  outro  correspondência  regular 
e  se  persuada  que  seria  do  interesse  deste,  fazer  em  occasiaô  de  urgência 
algum  Seguro,  como  y.  g.  declarando  se  de  repente  huma  guerra  ou  ha- 
vendo fundado  receio  de  estar  ella  imminente,  constando  de  sahida  de  cor- 
sanos,  de  prezas,  e  infestação  dos  mares  por  inimigos,  ou  piratas,  demo- 
rando^ extraordinariamente  a  viagem  de  algum  Navio,  em  que  se  espere 
remessa  do  mesmo  Correspondente,  ou  sobrevindo  más  novas,  ou  outra  cir- 
cunstancia ,  que,  segundo  as  regras  da  prudência  ,  e  a  pratica  de  Negociam- 
tes  cordatos  em  semelhantes  casos  ,  pareça  indispensável  a  precaução  do 
beguro;  com  tudo  ,  se  este  se  fizesse  ,  naô  resultaria  dahi  accaô  a  quem  o 
requereo,  para  exigir  do  Proprietário  o  pagamento  do  premio,  chegando  o 
Navio  a  salvamento  ;  nem,  acontecendo  o  sinistro  ,  podia  obrigar  os  Segura- 
dores  a  indemnização  ;  visto  que  esta  naô  se  deveria  ao  Proprietário  ,  pois 
nada  segurou,  nem  ao  que  requereo  o  Seguro  por  conta  alheia,  pois  naô 
tem  domínio,  ou  real  interesse  nos  bens  sinistrados,  sem  o  qual  o  Seguro  iá 
mais  subsiste. 

Esta  regra  he  de  huma  observância  impreterível  ,  para  atalhar  os  aba- 
sos  ,  com  que  alguns  Commissarios  se  ingerem  a  regular  os  negócios  alheios  t 
Tom.   It  t\ 

—  . . *-*  pre- 

CO  Emerig.  Cap.    5.  S^a~r.  et  Sect~e  seg.   Baldas.    Part.   2.    Tit.  6.  e  7.  Welk^TTírb 
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presumindo  se  mais  entendidos  do  que  os  Proprietários  no  calculo  de  seus 
interesses,  e  no  manejo  das  operações  cio  Commercio,  Aindn  que  em  algu- 
mas occurrencias ,  pelo  exacto  cumprimento  desta  regra,  possa  resultar  ir- 
reparável damno  aos  amigos  ausentes,  que  naõ  deraõ  as  suas  ordens  em 
tempo  opporfuno,  por  naõ  terem  previsto  certos  acontecimentos  insepara- 
dos  ,  que  reduzirão  a  imminente  perigo  os  seus  bens  expostos  aos  riscos  do 
mar;  com  tudo,  para  regularidade  das  correspondências,  e  boa  oidem  do 
Cominei  cio  ,  he  necessário  que  em  semelhante  matei  ia  naõ  se  affroxe  já  mais 
o  rigor  deste   principio,  e  pi  ática  mercantil, 

Poiéin  se  o  Correspondente  deo  alguma  ordem  geral  para  fazer  se  o  Se- 
guro de  suas  carregações  a  arbiti  io  do  Commissatio ,  em  quanto  esta  ord^m 
naõ  for  revogada  ,  pres.ume-se  subsistente  a  primeira  vontade  ,  e  continuado 
o  mand  to  para  ser  executado  ,  segun  lo  a  discrição  do  mesmo  Commissario-, 
(1)  o  qual  por  consequência  ,  paiecendolhe  útil,  pôde  validamente  f  zer  o 
Seguio  por  conta  do  seu  Cm  respondente  ,  pelo  interesse  que  este  tiver  no 
casco,  e  catga;  e  por  viitude  d.  quelia  ordem,  tem  dheko  de  haver  delle 
o  reembolso  <io  pneruio". 

Igualmente  ,  se  o  Commis<aiio  fez  o  Seguro  por  conta  de  outro,  sem 
ter  oidem  ,  porém  avisou  o  logo  etrsáo  ,  e  este  nao  respondeo  ,  ou  responden- 
do ,  n  rõ^desappiovc  u  o  facto  ,  presume  se  bavelio  ratificado;  e  esta  ratifica- 
ção ,  posto  que  tacita,  opera  os  mesmos  efíeitos  ,  como  se  fosse  expressa, 
salvo  se  o  Pioprietario  houvesse  piotesiado  em  tempo,  Ainda  que  o  recebi- 
mento de  huma  carta  ,  qne  se  naõ  contradiz,  naõ  he  sempre  argumento  de 
ratificação  nos  negócios,  e  correspondências  ordinárias,  a  naõ  ser  acompa- 
nli  do  de  alguma  circunstancia,  que  manifeste  a  intenção  de  ratificar ,  com 
tudo  o  f  vor  do  Commercio  tem  introduzido  aquella  racionavel  presumpçaõ 
entie  os  Negociantes.  O  Correspondente  ,  que  naõ  responde  á  carta,  pela 
qual  os  seus  Commissaiio- ilie  particip.  ó  tei  f<úto  !  lguma  cousa  por  sua  con* 
ta,  e  como  n  gocio  útil,  he  visto  approvar  a  sua  conducta.  Os  Authores, 
que  tem  tr  t-du  desta  materii,  estabelecem  unanimemente  o  axioma  mer. 
Cantil-,  que  o  recebimento  de  cana  n  õ  contradita,  he  entre  Negociantes 
hum  acto  positivo  de  approvaçaõ.  Este  axioma  he  fundado  em  rigorosa  jus- 
tiça ;  pois  assim  como  o  Proprietário  ,  acontecendo  o  sinistro  ,  podia  recla- 
mar do  Co  nmissario  a  indemnizaç  õ,  com  o  pretexto  deter  recebido  delle 
aviso  de  haver  segurado  por  sua  conta;  assim  também  pela  reciprocidade  de 
Direito  ,  naõ  pôde  o  Commettente  por  pretexto  algum  recusar  a  sari  façaô 
do  premie,  que  o  Commissario  tivesse  ajustado;  pois  seria  muita  odioso  ,  e 
iniquo  que   ficasse  este  victima   do  seu  zelo  ,  e   boa  fé. 

A  segunda  regra  he  ,  que  o  Commissario  ,  que  recebe  ordem  para  fazer 
o  Seguio,  tendo  em  seu  poder  fundos  do  Commettente,  deve  ou  acceitar  a 
Commissao,  procedendo  a  executalla  sem  peida  de  momento ,  diligenciando 
o  Seguro  nas  Companhias  as  mais  acreditadas  ,  e  avisando  iramediatamente  do 
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resultado;   ou  recusalla  ,  passando-a  logo  a  Ausência ,  aquém  entregará  to* 
das  as  ordens,  Conhecimentos,   clarezas ,  e  effeitos  recebidos;  alias  os  ris- 
cos ficaó  por  sua  conta,  e  responde  pelos  successos  ;  porque,  supposto  que,  por 
Direito,  seja  livre  ao  Mandatário  naó  acceitar  o  mandato  ,  com  tudo  cum* 
preá  boa  ordem,  e  expediente   do  Commercio,   que  o  Commissario  ou  ac- 
ceite  logo  a  commissaò  ,  ou  a  recuse  por  facto  decisivo  ,  que  ponha  a  salvo 
os  interesses  do  Commettente  )   o  que  muito  mais  lugar  ,  e  força  tem  ,  quàn. 
do  oobjecto  he  taô  delicado  como  o  Seguro  ,  cuja  execução  naõ  soffre  de- 
mora ,  e  até  os  instantes  saô  preciosos  ,  podendo  a  menor  incúria  deixar  per- 
der  aoccasiaõ  opportuna  de  se  concluir  o  tracto  a  premio  ,  e  condições  van- 
tajosas  ,    ou  ainda  causar  ao  Proprietário  hum  prejuízo  irreparável  ,  talvez 
naõ  se  achando  depois  seguro  a  qualquer  preço  ,    como  ás  vezes  acontece  , 
quando  sobrevem  más  novas   da  perda  de  algum  Navio,  que  desanimaô  ab- 
solutamente os  Seguradores  de  tomarem  sobre  elle  risco  algum.    Neste  caso 
o  Commissario  he  obrigado  a  indemnizar  o  Commettente  •   e  resistindo  ,  de- 
ve a  isso  ser  ec-ndemnado  em  Juizo  ,  naõ  como  Segurador,   mas  como  Man- 
datário ,  que  tem  faltado  a  seu  deyer. 

Alguns  Commissarios  nestas  circunstancias  ,  satisfazendo  o  damno  que 
causarão  pela  sua  omissão  ,  costumaõ  descontar  o  premio  que  pagariaõ  aos 
Seguradores,  se  houvessem  feito  o  Seguro  em  tempo.  A  justiça  desta  práti- 
ca naõ.he  taô  manifesta,  que  qualquer  pessoa  de  consciência  apurada  possa 
segmrsem  remorso  ;  porque  parece  estranho  ,  e  nada  racionavel ,  que  alguém 
se  faça  da  própria  negligencia  hum  titulo  de  adquirir;  tanto  mais,  que  isto 
dana  ansa  a  muitos  Commissarios  para  tomarem  sobre  si  os  Seguros  ,  sem 
consentimento  expresso  do  seu  Committente  :  o  que  ,  como  logo  notaremos 
he  impraticável  com  a  integridade  de  qualquer  Negociante,  que  aprecia  1 
sua  honra  ,   e  a  quer  pôr  a  abrigo  de  toda  a  suspeita. 

Deve-se  advertir,  que  a  regra  sobredita  só  deve  ter  applicacaõ,  e  obs 
servancia.  quando  aquelie,  aquém  se  dirigem  ordens  para  fazer  algum  Se- 
guro, tem  em  seu  poder  effeitos  do  Commettente  ;  aliás  pelo  simples  rece- 
bimento de  taes  ordens,  naõ  he  obrigado  a  executallas,  expondo-se  pessoal- 
mente a  pagar  o  premio  ,  naõ  tendo  confiança  alguma  na  pontualidade  do 
Commettente  ,  antes  receando  as  difficuldades  do  seu  reembolso  ,  talvez  sen- 
do pessoa  qUe  lhe  seja  inteiramente  desconhecida  ,  ou  com  quem  naõ  hou- 
vesse já  mais  tido  relações  de  commercio;  porém  pede  a  honra,  e  dever 
mercantil,  que,  pela  via  amais  prompta ,  o  avise  logo  de  que  naõ  cumpre 
as  ordens  ,  para  elle  poder  providenciar  em  tempo  a  seus  interesses  ,  envian» 
do  fundos  a  quem  entender. 

A  terceira  regra  he ,  que  o  Commissario  huma  vez  que  acceita  a  com- 
missaò do  Seguro  ,  deve  literal,  e  estreitamente  conformar-se  ás  ordens  re* 
cebidas  ,  naõ  podendo  alterallas ,  nem  ainda  na  menor  cousa  ,  assim  na  ta- 
xa do  premio,  como  em  todas  as  mais  clausulas  da  carta  de  seu  Commetten- 
te,  aliás  fica  responsável ,  tanto  pela  falta,  como  pelo  excesso.  Pelo  que,  se 
fez  o  Seguro  ou  em  Navio  differente ,  ou  em  maior  quantidade  ,  ou  em  di- 
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verso  tempo,  .ou. -por  premio  superior  naõ  determinado  ,  subsiste  o  Seguro 
quanto  ao  direito  dos  Seguradores  ;  mas  o  Commettente  naõ  tem  obrigação 
de  pagar  o  premio  fora  dos  casos  que  ordenou  ,  nem  ainda  a  maioria  delle  , 
posto  que  pela  urgência  das  circunstancias ,  o  Commissario  julgasse  indispensá- 
vel o  consentir  em  algum  augmento ,  naô  achando  de  outra  maneira  o  Se. 
guro.  He  verdade  ,  que  seria  hum  homem  sem  caracter  ,  e  mereceria  justa 
censura  ,  o  que  em  tal  caso  recusasse  pagar  ao  Commissario  alguma  peque- 
na differença  no  premio  ajustado;  porém  hum  inconveniente  parcial  naô  de- 
ve destruir  aquellã  regra  geral,  que  pertence  á  boa  economia  mercantil, 
tolhendo  o  arbitrário  aos  Correspondentes  ,  o  qual  seria  incomparavelmente 
de  maior  damno  no  giro  do  Commercio  ;  do  contrario  ninguém  podia  contar 
com  o  exacto  cumprimento  de  suas  ordens,  nem  calcular  com  acerto  as  suas 
operações  ulteriores. 

Questiona-se  $  se  o  Commissario  pôde  ,  sem  expressa  ordem  ,  fazer  o  Se- 
guro coma  clausula,  livre  de  avariai 

Deve  í!ttender«se  á  qualidade  da  ordem.  Se  nella  se  manda  fazer  o  Se- 
guro de  todo  o  acontecimento ,  naô  deve  o  Commissario  acceitar  a  Apólice 
com  a  dita  clausula  ;  e  se  naô  acha  Companhia  ,  que  segure  a  todo  o  succes- 
so  ,  e  a  todo  o  risco,  a  prudência  exige,  que  espere  de  seu  Commettente 
ordens  mais  francas,  salvo  havendo  perigo  na  demora;  porque  entaõ  hum 
Seguro  parcial  vale  mais  que  a  falta  absoluta  do  mesmo  ;  e  naõ  se  pôde  no- 
tar no  Commissario  abuso  ,  fazendo  o  Seguro  ,  segundo  o  estilo  da  Praça  ;  naõ 
se  devendo  presumir  que  o  Commettente  desse  huma  orde 01  irrisória ,  que- 
rendo hum  impossível. 

Porém,  se  a  ordem  he  simplesmente  de  segurar,  naõ  ha  duvida  ,  que, 
por  esta  clausula  indefinida  ,  pôde  o  Commissario  tomar  o  Seguro  do  modo 
que  o  achar,  e  melhor  o  ajusta  ,  tendo  em  vista  a  utilidade  de  seu  Com- 
niettente;  e  este  naô  tem  já  mais  razaô  de  queixar-se  ,  sendo  feito  o  Seguro 
segundo  o  uso  da  Praça. 

A  quarta  regia  he  ,  que  o  Commissario  deve  fazer  o  Seguro  nas  Com- 
panhias authorizadas  pelo  Governo,  preferindo  as  mais  acreditadas  na  Praça 
pela  sua  abonaçaõ  ,  e  pontualidade  ;  e  só  na  extremidade  ,  naô  podendo  achar 
o  Seguro  nelias  ,  segundo  os  termos  das  ordens,  he  que  pôde  recorrer  aos 
Seguradores  particulares,  se  o  Commettente  os  naõ  excluio  ;  pois  he  obri- 
gado á  exactíssima  diligencia,  para  que  naõ  periguem  os  interesses  de  quem 
repousou  na  sua  exacçaõ  ,  e  boa  fé  ;  aliás  os  riscos  ficaõ  a  seu  cargo. 

Questiona-se  ,  se  o  Commissario  he  obrigado  a  responder  pela  solvên- 
cia ,  ou  solubidade  dos  Seguradores  ?  Deve  distinguir-se ,  ou  elle  os  abona 
expressamente,  ou  naõ.  Se  os  abona  ,  fica  solidariamente  obrigado  cá  indem- 
nização da  perda  ,  para  a  satisfazer  immediatamente ,  sendo  requerido,  sem 
poder  oppôr  a  seu  Commettente  o  beneficio  da  excussão  ,  o  qual  naõ  tem  lu- 
gar nos  negócios  mercantis,  e  só  he  outorgado  ao  fiador  simples  ,  que  ,  obri- 
gando-se  unicamente  a  responder  na  falta  do  outro  ,  naõ  pôde  ser  constran- 
gido ao  pagamento  da  quantia  que  afiançou,  sem  primeiro  ser  excutido  o 
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originário  devedor ,  isto  he  ,  sem  primeiro  se  mostrar  em  Juizo  ,  que  este 
naô  tem   bens  que  bastem  á  satisfação  da  divida  principal.  (1) 

Porém,  se  o  Commissario  naô  se  obrigou  pela  solubilidade  dos  Segura- 
dores ,  efez  o  Seguro  em  tempo  que  estavaõ  em  inteiro  ,  e  notório  crédito 
na  Praça,  naô  he  responsável,  no  caso  de  faltarem  estes,  ao  pagamento  de« 
vido  ,  seja  por  malicia  ,  seja  por  fallimento  real.  Mas  ,  se  fosse  negligente  em 
exigir  a  indemnização  em  tempo  conveniente,  e  depois  fallissem  os  Segura- 
dores ,  esta  negligencia  poderia  ser-lhe  imputada ,  eo  sujeitaria  á  obrigação 
de  indemnizar   da  perda  a  seu  Comrnettente. 

He  de  notar,  que,  se  o  Segurador  fallio ,  pendendo  os  riscos,  naô  he 
necessário  huma  nova  ordem  ,  para  se  fazer  outro  Seguro  da  mesma  quantia 
com  differentes  Seguradores  ;  antes  os  Commissarios  devem  ser  muito  atten- 
tos  ao  interesse  de  seu  Comrnettente  ,  naõ  deixando  de  fazer  esta  operação 
sem  perda   de  tempo. 

A  quinta  regra  he  ,  que  o  Commissario  ,  quando  requer  o  Seguro,  tem 
obrigação  de  manifestar  aos  Seguradores ,  com  toda  a  exacçaô  ,  e  boa  fé  , 
quaesquer  circunstancias,  que  estejaô  dentro  do  seu  conhecimento  ,  sobre  o 
estado  da  cousa  ,  que  pertende  segurar  ;  e,  como  se  fosse  o  Proprietário  del- 
ia ,  deve  praticar  as  mesmas  diligencias  ,  recommendadas  no  Capitulo  ,  a  que 
me  reporto  ,  dos  requisitos  da  Apólice. 

Alguns  Commissarios,  para  maior  cautela,  quando  formão  a  sua  Nota  , 
ou  Minuta  para  o  Seguro  ,  costumaò  incorporar  ,  e  offerecer  aos  Seguradores 
a  sua  carta  de  ordens  ,  para,  á  vista  delia,  deliberarem-se  estes  á  acceitaçaô 
do  Seguro  ,  e  naõ  poderem  em  tempo  algum  pretextar  reticencia  ,  e  occulta- 
çaõ  de  circunstancias. 

Esta  prática  he  excellente ;  mas  naõ  basta ,  para  excluir  toda  a  futura 
opposiçaõ  dos  Seguradores,  se,  acontecendo  o  sinistro  ,  puderem  provar  que 
o  Commissario  sabia  ,  por  algum  meio  ,  que  o  Navio,  e  bens  segurados  ,  es- 
tavaõ já  perdidos  ao  tempo  ,  em  que  requerea  o  Seguro,  ou  que  havia  dis- 
simulado alguma  circunstancia  essencial,  que  augmentava  o  risco;  e  que  , 
se  fosse  exposta,  talvez  seria  motivo  de  naõ  acceitarem  ,  apreço  algum,  o 
Seguro  ,   ou  de  exigirem  maior  premio. 

Nesta  matéria  he  adoptado  o  principio  (como  diremos  mais  extensa- 
mente em  outro  lugar)  que  corre  o  Proprietário,  e  o  Commissario  ,  se  con- 
sidera haver  huma  identidade  moral ,  para  o  effeito  da  validade  do  Seguro  ; 
de  sorte ,  que  he  preciso  que  ambos  estejaô  na  mais  perfeita  boa  fé  ,  e  ig- 
norância do  estado  da  cousa  segurada,  ao  tempo  do  ajuste;  aliás,  se  qual- 
quer deíles  soubesse  de  alguma  circunstancia  ,  que  alterasse  o  risco  do  Se- 
gurador, ou  que  o  induzisse  fraudulentamente  a  assentir  ao  contrario  ,  posto 
que  o  outro  a  ignorasse  ,  seria  logo  a  Apólice  originariamente  nulla.  Por  tan- 
to naõ  he  sufficiente  para  a  firmeza  do  Seguro  ,  que  o  Commissario  apresen-; 
te  aos  Seguradores  a  carta  de  ordens ,  e  avisos ,  que  recebeo  de  seu  Com, 
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znettente  ,  ou  Proprietário  dos  bens,  que  se  mandaõ  segurar;  pois,  havendo 
estes  escrito  era  toda  a  boa  fé,  he  bem  possível,  e  frequentemente  acon- 
tece ,  que  o  Commissario  ,  ao  tempo  que  vai  a  executar  o  Seguro  ,  tenha 
noticias  posteriores  do  estado  dos  mesmos  bens  ,  e  de  maiores  riscos  ,  que 
os  ditos  absolutamente  ignorassem;  e  como  os  Seguradores  tem  direito  de 
ser  informados  destas  circunstancias  ,  a  omissão  delias,  por  malícia,  ou  in- 
advertência do  Commissario  ,  destroe  a  efficacia  da  Apólice. 

A  sexta  regra  he  ,  que  o  Commissario  naô  deve  tomar  sobre  si  o  Segu- 
ro da  cousa,  que  se  lhe  manda  segurar,  salvo  consentindo  o  seu  Comine  t- 
tente,  ou  com  ratificação  do  mesmo  ,•  porque  de  outro  modo,  vem,  contra 
a  intenção  deste,  a  tomar  huma  obrigação  ,  que  he  incomparável  com  o  seu 
próprio  titulo  ,  e  qualidade  de  mandatário;  além  disto  faz  a  sua  pessoa  sus- 
peita aos  olhos  dos  prudentes  ,  e  se  constitue  em  circunstancias  de  ser  ten- 
tado, no  caso  de  perda  total,  ou  parcial,  a  oppôr  duvidas,  e  embaraços  a 
seu  Commettente  ,  que  aliás  seguio  a  sua  fé  ,  e  lhe  confiou  o  segredo  dos 
seus  negócios,  na  certeza  da  prompta  indemnização,  acontecendo  o  sinistro. 

Ainda  que  o  Commissario  faça  depois  segurar  araesma  quantia  por  sua 
conta  com  outros  Seguradores,  sempre  subsistem  as  mesmas  razões  de  sus- 
peita contra  a  sinceridade  ,  desinteresse,  e  pureza  da  sua  conducta  ;  e  todo 
o  Negociante  ,  que  preza  a  honra  ,  e  estimação  publica  ,  deve  abster-se  de 
tudo  que  pôde  fazer  duvidar  da  sua  integridade. 

Em  qualquer  destes  casos ,  a  opinião  mais  conforme  á  justiça  he  ,  que 
semelhantes  Seguros  saõ  viciosos  ,  e  nullos  ,  e  que  o  Commissario  ,  aconte- 
cendo a  perda ,  he  responsável  a  seu  Commettente;  e  ornais  que  lhe  pôde 
ser  permittido,  he  o  reter,  e  deduzir  do  capital,  que  se  lhe  mandou  segu- 
rar ,  aquelle  premio  ,  que  haveria  de  pagar  a  outro  Segurador  ,  se  tivesse 
cumprido  a  ordem ;  bem  entendido,  que  este  premio  deve  ser  o  menor  do 
curso  da  Praça  ,  relativo  ao  tempo  ,  e  circunstancias  da  cousa  segurada. 

A  sétima  regra  he  ,  que  o  Commissario  que  requereo  o  Seguro,  ainda 
que  declare  na  Apólice  fazello  por  conta  de  outro,  e  manifeste  o  nome  ,  na- 
ção, e  domicilio  de  seu  Commettente  ,  sempre,  em  todo  ocaso,  fica  direc- 
tamente obrigado  a  pagar  o  premio  aos  Seguradores  ;  de  sorte  que  reputa-se 
que  o  Commissario  se  confunde  ,  e  identifica  com  a  pessoa  dos  seus  Com- 
mettentes  ,  e  que  naõ  forma  com  elles  ,  senaõ  huma,  ea  mesma  pessoa  a 
respeito  dos  Seguradores  ,  contrahindo  huma  obrigação  tacita  ,  pessoal,  e  so- 
lidaria ,  como  se  fosse  o  verdadeiro  Proprietário ;  e  esta  se  presume  ser  a  vir- 
tual ,   e  constante  intenção  das  partes. 

E  como  os  direitos  do  Segurador  ,  e  Segurado  saõ  correlativos  ,  e  aos 
olhos  da  Justiça  se  consíderaõ  de  condição  igual ,  por  esta  causa  ,  aconte- 
cendo o  sinistro ,  o  Commissario  tem  direito  de  diligenciar  a  salvação  ,  reco- 
bramento  ,  e  beneficio  dos  bens  perdidos  ,  ou  deteriorados  ;  e  ,  em  seu  pró- 
prio nome  ,  fazer  o  abandono  aos  Seguradores,  e  exigir-Ihes  a  indenizaçaõ  ; 
naõ  podendo  estes  recusalla  com  o  pretexto  de  naõ  ser  quem  a  requer  o  Pro- 
prietário dos  bens  segurados. 

Esta 
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Esta  recta  favorece  muito  o  Commercio  ;  pois  ,  formando  a GómmissaÕ 
hum  dos  principaes  ramos  delle,  e  f  zendo-se  talvez  a  maior  parte  dos  Segu- 
ros pela  mediação  dos  correspondentes  ,  que  os  Negociantes  tem  nas  Praças 
p'incipaes,  onde  estaô  estabelecidas  Companhias  de  Seguro,  e  muitas  vezes 
^las  estrangeiras,  onde  os  prémios  saô  mais  favoráveis,  he  evidente  o  em- 
baraço, que  resultaria  á  circulação,  eao  expediente  dos  Seguros  ,  em  re- 
tardarem os  Seguradores  o  pagamento  da  perda  aos  Commissarios  ,  verifica- 
do o  sinistro,  ou  esteã  a  satisfação  do  premio  ,  chegados  os  bens  a  salva- 
mento. 

He  porém  de  observar  ,  que  esta  regra  he  particularíssima  do  contracto 
doSeguro;  pois,   segundo  os   princípios  ordinário,;  de  Direito  Civil,  o   Pro- 
curador, ou  Commissario  naõ   he  obrigado  em  seu  próprio  nome;   e  só  pô- 
de ser  constrangido  a  exhibir  o  mandato  ,  ou  a  ratificação  do  f  cto  ,  nada 
adquiiindo  para  si ,  nem  se  obrigando  também  senaõ  por  conta  de  outro    (1) 
Porém  a  confiança  publica    ,    e  a  f  cilidade  dos  negócios   exige,    que, 
nesta  matéria  de  Seguros,  os  Commissarios  sejaó  revestidos  das  acções  acti- 
vas ,  e  passivas  de  seus  Commettentes;  e  que  para  a  execução  das  Apólices 
nó  haja  diferença  entre  aquelle  ,  que  trata  por  seu  interesse  pessoal,  e 
íiquelle  ,  que  trata  pelo  interesse  de  hum  amigo,   aquém  muitas  vezes  im> 
porta,  sem  offensa  de  pessoa  alguma.  ,  que  naõ   se  divulguem  os  seus  negó- 
cios (  pois  o  segredo  he  a  dm  a  d->  Commercio)  ,  e  que  pòr  isso  tem  dado  ori 
dein  p  ira  se  f  zer  o  Seguro  ,  sem  declaração  da  sua  pessoa.  E  como  igual- 
mente  .-eria   detrimentoso  aos  Seguradores  o  demandarem  aos  verdadeiros 
Prepiietaiios  ,   ou  interess  dos  na  cousa  segurada,  dos  quaes  aliás  naõ  tem 
conhecimento,   nem  com  elles  directamente  tratarão  ,  sendo  isso  muitas  ve- 
zes até  impossível  ,   por  estarem  ausentes  em  lugares  alongados,   e  ultrama- 
rinos ,  e  até  fora  da  Naçaô  ,   por  isso  he  estabelecido  o  principio  ,   e  regra  aci- 
ma exposta  ,   que  aquelle  ,   que   diligencia  o  Seguro,   he    o  que   fica  pessoal- 
mente obrigado  ao  p  gamento  do   premio;   pois  a  elle  unicamente  he  que  o 
Segurador  conhece  ,    tratou,   e  seguio  a  fé. 

Questiona-se  ,  se  tanto  o  Propiietaíio ,  como  o  Gommissarió ,  íícaõ  soli- 
daríamenie  obrig  dos  ao  pagamento  do  premio;  e  se  0  Segurador  tem  a  es- 
colha de  demandar  a  hum,  e  a  outro  ,  e  de  executado  a  seu  arbilrio  ,  quan- 
do,  excutido  hum,  n.rõ  ficou   o  premio  satisfeito? 

Deve  se  distinguir  ,  se  o  Commettente  pagou  ,  ou  naõ  ,  o  premio  ao 
Gommissarió  ;  se  o  naõ  pagou  ,  o  Segurador  terá  seu  regresso,  e  acçaõ  útil 
contra  o  mesmo  Commettente  ;  mas,  se  este  tinha  já  pago  o  premio  ao  mes- 
mo  Commissario  ,  oSegun.dor  naõ  tem  mais,  que  huma  acçaõ  directa  con- 
tra este  ;  visto  que,  tendo  o  Commettente  pago  em  boa  fé  o  premio,  seria 
iniquidade,  que  o  pagasse  duas  vezes  :  se  o  Segurador  sente  nisso  detrimen- 
to, a  si  o  deve  imputar,   pois  se  fiou  da  pessoa  do  Commissario. 
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O  que  se  tem  dito  do  Commissario  ,  se  diz  igualmente  de  seu  Caixeiro  , 
Agente,  ouPreposto,  que  elle  publicamente  authoriza  na  Praça  para  todal 
as  transacções  mercantis  de  sua  casa.  Pelo  que,  se  este  fizer  algum  Seguro 
oCoinnnssario  fica  responsável  pelos  seus  factos,  tanto  no  excesso,  como 
no  defeito  do  cumprimento  das  ordens  do  Commettente  ,  segundo  as  regras 
geraes  de  Direito  ,  que  fixaõ  os  limites  da  Preposição,  (i) 


CAPIT   U  L  O     XII. 

Da  Clausula  do  Seguro  :    por  conta  de  quem  pertencer. 


Uitas  pessoas  ,  nao  querendo  declarar ,  por  justos  motivos ,  Ca)  o  verda- 
deiro Proprietário  ,  ou  Interessado  no  Seguro  ,  podendo  ser  este  o  mesmo  que 
o  requer,  ou  outro  Nacional,  ou  Estrangeiro,  introduzem  nas  Apólices  a 
clausula  geral:  por  conta  dentem  pertencer:  por  conta  de  quem  quer  que 
seja.  Ueffeito  desta  clausula  he  ,  que,  acontecendo  «sinistro,  pôde  o  que 
requereo  a  Apólice,  exigir  dos  Seguradores  a  indemnização  ,  logo  que  mos- 
trar o  conhecimento  cU  mercadorias  carregadas  no  Navio  ,  ou  Embarcação, 
em   que  se  correrão  os  riscos  ,  que  seja  equivalente  á  somma  segurada.    E 
aind  i  que  no  conhecimento  se  declare  ,  que  a  cou.a  segura  pertence  ao  pro- 
pno  que  diligenciou  a  Apólice  ,  naõ  podem  os  Seguradores  eximir-se  da  res- 
pon  abihdade  ;  porque,    sendo  os  S.guros  mateii,   favorável,   naõ  ha  impli- 
cância,  que  qualquer  faça  segurar  os  seus  effei tos  pela  clausula  :  por  conta 
de  quem  pertencer ,  pois  ,  na  generalidade  desta  enunciação  ,  se  comprehen- 
deumbem  a  pessoa  que  falia;  e  até  se  presume,   que  èlla  seja   a  primeira 
contemplada;  porque,  na  duvida,  entende-se  ,  que  cada  hum  tem  em  vista 
o  seu  interesse  ,   primeiro  que  o  alheio. 

Porém  -se  os  effeitos  do  conhecimento  saò  de  conta  alheia  ;  os  Segura- 
dores sao  responsáveis  pela  perda,  por  virtude  da  sobredita  clausula  ,  logo 
que  o  Segurado  mostrar  a  ordem  do  Proprietário  para  o  Seguro ,  ou  ratifica- 
ção em  tempo  opportuno  ,  isto  he  ,  antes  da  certeza  ,  ou  ainda  simples  ru- 
mor do  sinistro.  Aprova  da  ordem  ,  ou  ratificação,  se  considera  legitima  a 
que  he  feita  por  documentos  mercantis  ,  sem  suspeita  ,  sem  Cartas  de  Com- 
mercio,  Livros  de  P^zaõ  ,  etc. 

Esta  clausula,  ainda  que  essencialmente  simulada,  he  com  tudo,  por 
estilo  mercantil,  geralmente  recebida  em  todas  as  Praças  ;  e  pôde  conside- 
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»-«  que  se  mostre  exrstente  a  matéria  do  risco  no  Navio     ou  P„  „„  . 
sobre  que  se  fe,  o  Segure ,  sendo  o  valor  dos  effeitos  c^.'.^."^^' 
t.a  declarada  na  Apólice,  os  Seguradores  naõ  podem  ter  tLIZ 

.aivo  raodoqi,e  o  risco  cjido  fora  mijdd:;azz7ed:z';:: 

cec  srao  do  contracto;  o  que  s6  se  verificaria ,  sendo  a  propriedade  nerten 

encT  izzTJr0  inimisa- oa que  —  « «■»£  ™p  1": 

«meia ,  como  repetidas  veaes  se  tem  acima  notado. 

PriedadTdT^"1  ^  °  **^»  em  temP°  ^«ra  ,  aos  inimigos  a  pro- 
sem E°,  °S '  Pe"^«ntós  *  P««  de  Nacaõ  belligerante  ,  carregl 


!;   | 
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Os  Seguradores,  melhor   que  quaesquer  Negociantes  ,  conhecem  o  si- 
gnificado, applicaçaõ,   e  fim  destas  clausulas;  e  posto  que  os  Segurados  nao 
declarem  o  seu  desígnio  a  este  respeito ,  com  razaõ  se  presume  ,  que  os  Segu- 
radores bem  o  entendem  ,  quando,  em  perigo  de  guerra  ,  subscrevem  as  Apó- 
lices ,   em   que  taes  clausulas  vaô  insertas;  e  he  de  pensar  ,  que  requererão 
logo  premio  equivalente  ,   calculado  o  maior  risco  ,  a  que  ficáraõ  expostos. 
Por  cuja  causa  ,  acontecendo  o  sinistro  ,  naõ  lhes   he  permittido  recusar  a 
indemnidade  ,  ainda  que  offereçaô  provar  ,  que  os  effeitos  segurados  perten- 
ciaô  aos  súbditos  de  Potencia  belligerante  ;  porque  naõ   podem  objectar  frau- 
de aos  Segurados  ,    pretextando  occultaçaò  de  fauma  circunstancia  ,  que  elles 
mesmos  Seguradores  naô  podiaõ  ignorar  ,  e  que  he  virtualmente  subentendi- 
da ;  visto  que,  em  senso  mercantil ,  o  effeito  daquellas  clausulas  equivale  a 
expresso  pacto  de  renuncia  da  declaração  da  pessoa  ,  a  quem  pertence  a 
propriedade  segura  ;  com  tanto  que  naô  seja  de  inimigo  da  Naçaõ  ,  com  a 
qual  em  estado  de  guerra  saõ  prohibidas  todas  as  relações  commerciantes  ,  e 
politicas.  O  bem  da  humanidade  ,  e  o  geral  interesse  das  Nações  pacificas, 
justifica,  e  faz  necessária  a  connivencia  do  Governo  em  permittir,  por  vir- 
tude daquella  clausula,   os  Seguros  de  effeitos  estrangeiros  ,   e  neutros,  posto 
que  sujeitos  ao  perigo  de  prezas  ;  pois  por  este  modo  se  facilita  a  circulação 
do  Commercio  Nacional ,  dimimiindose  de  alguma  maneira  os  detrimentos, 
e  calamidades  que  a  guerra  produz. 

Na  Itália  he  recebida  esta  doutrina  como  firme  ,  e  incontrovertivel ,  e 
a&sim  se  tem  julgado  nos  seus  Consulados,  e  Tribunaes  de  Commercio,  fun- 
dando* se  os  Juizes  em  huma  prática  mercantil,  que  attestáraô  muitos  Nego- 
ciantes deLiorne,  Génova,  e  Veneza.  (1) 


C  A; 


Ufly 


O)  Baldas.  P"t.  a.  supra  citad,  Tit.   J.  parag.  1%.  e  seg, 


de  Dueto  Mercantil.  P.  I. 
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CAPITULO     XIII. 

Do  Seguro  por  Corretores, 

\J  Estabelecimento  dos  Corretores  authorizados  pelo  Governo  nas  Praças 
principaes  da  Europa  ,  para  dirigirem  ,  como  medianeiros  ,  os  contractos  enii  e 
Negociantes,  (i)  he  huma  das  Instituições  mais  úteis  aoCommercio,  que 
se  tem  adoptado  para  beneficio  reciproco  dos  Nacionaes  ,  e  Estrangeiros  ,  pe- 
la facilidade,  acerto,  e  segurança,  com  que  se  pôde  fazer  por  este  expe- 
diente todo  otráfico,  e  circulação  mercantil.  Ainda  que  resulte  algum  gra- 
vame pelo  premio,  que  a  taes  pessoas  se  deve  pagar,  de  sua  commissaõ 
e  trabalho  ,  com  tudo  elle  he  mais  que  compensado  na  vantagem  dos  pre- 
ços, bondade,  e  firmeza  do  negocio  ,  em  que  intervém,  (quando  saó  dota- 
dos de  qualidades  necessárias).-  o  que  naõ  he  taô  fácil  conseguir  sem  a  sua 
mediação;  pois,  convindo  aoOfíício  de  Corretores ,  ou  Proxenetas ,  terem 
mais  conhecimentos  especulativos,  e  práticos  das  operações  do  Commercio  , 
e  bem  assim  dasoccasiões  favoráveis  dos  valores,  e  lucros  doseffeitos,  re- 
gulados pela  concurrencia  ,  e  mais  causas  que  influem  no  preço  de  todos  os 
objectos  das  transacções  da  Praça,  o  qual  ora  he  estacionário,  ora  progres- 
sivo, e  muitas  vezes  retrogado,  sendo  susceptível  de  variações  repentinas  , 
que,  por  circunstancias  efémeras,  exaltaò,  ou  abatem  a  esperança  dos  esl 
peculadores;  sendo  além  disto  frequente,  e  talvez  ordinário,  o  prevalecer- 
se  qualquer  da  inexperiência  ,  e  sinceridade  do  outro  para  tirar  o  maior  in* 
teresse  possível  em  alguma  avença,  quando  esta  naõ  he  fiscalizada  pela  pre- 
sença, ezeío  de  testemunha  fiel;  he  por  isso  evidente  o  quanto  seja  útil  o 
ministério  dos  ditos  Corretores,  afim  desupprirem  com  a  sua  intellig  ncia  , 
e  boa  fé  a  desigualdade  dos  ajustes  ,  conciliando  ,  por  accommodamento  conl 
vmhavel,  o  interesse  de  ambas  as  partes,  equilibrando,  quanto  he  possível  , 
com  exaôta  imparcialidade,  a  condição,  e  vantagens  de  hum,  e  de  outro- 
e  deixando  finalmente  em  seus  Livros  hum  monumento  authentico ,  para  1 
todo  o  tempo  constar  dos  termos,  e  integridade,  com  que  se  ultimou  o 
tracto. 

Ainda  que  pelos  Alvarás  de  22  de  Novembro  de  1684  ,  29  de  Outubro 
de  1688,  28  de  Outubro  de  1718,  e  19  de  Abril  de  1728,  que  vem  na  Col- 
lecçao  I.  da  Ordenação  do  Reino  Liv.  III.  Ti  t.  LIX. ,  fosse  estabelecido  naõ 
se  poderem  celebrar  validamente  os  Seguros  sem  a  mediação  dos  Corretores 
da  Praça,  e  até  se  impuzessem  pela  contravenção  as  penas  de  perdimento 

E  »  da 


O)  Baldas.  Part.    ,.  Tit.   f.  Beawe,  ]«  Mercat.  pag.   ,64.  Emirig.   Cap.   VI.   Scc.   7.  ,  Cp.  V. 
Sect.   10.  Stracc  de  Proxenetis.  Weskett  v.  Broker. 
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da  quantia  segurada,  e  de  degredo,  com  tudo  ,  em  facto,  este  rigor  tem 
caindo  em  desuso  ,  sendo  bem  notório  ,  que  a  maior  parte  dos  Segmos  ,  prin« 
cipalmente  de  iNegociantes  Nacioriíies  .,  se  faz  independente  daqueda  soJem- 
nid.de.  Com  tudo,  a iõ se  pôde  desconvir  ,  que,  sándo>o ministério  dos  Cor- 
retores exercido  por  caracteres  próprios  para  funçaõ  desta  confiança  e  con- 
sequência ,  he  inestimável  o  beneficio  que  delle  resulta  aos  Segurados,  co- 
mo acima  se  notou;  mas  parece  também  conveniente  ao  publico  ,  que  isto 
se  deixe  ao  arbítrio  das  partes;  porque  a  experiência  mostra  ,  que  onde  se 
m volvem  interesses  dos  particulares,  toda  a  direcção  coactiva  opera  effeito 
contrario  á  intenção  do  Legislador  ,  e  multiplica  as  dificuldades  no  expe- 
diente do  Commercio  ,  em  lugar  de  promover  ,  e  dar  acividade  ás  emprezas 
dos  especuladores  cordatos.   (1) 

Muitos  ,  e  graves  tem  sido  os  abusos  praticados  pelos  Corretores  na  sua 
meditação  para  os  Seguros  ,  e  outras  tíansacçóes  mercantis.  (2)  Naõ  obstan- 
te os  Regulamentos  de  Marinha  de  varias  Fracas  ,  que  lhe  piohibem  toma- 
rem a  si  os  Seguros  das  partes  ,  que  deíles  se  confiaó  na  boa  fé  da  presumi- 
da integridade,  e  desinteresse,  como  o  dieta  a  boa  razaõ,  e  he  expresso 
nas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Art.  68.,  ao  contrario  carregaõ-se, 
em  seu  proveito  ,  dos  Seguros  ,  que  se  lhes  recommendaô,  debaixo  do  usual 
artificio  de  nomes  emprestados,  ou  testas  de  ferro ,  que  entraô  no  colloio  , 
e  que  ,  no  caso  do  sinistro  ,  naô  tem  fundos ,  nem  crédito  para  responderem 
pela  perda.  He  fácil  de  vér  quanto  a  boa  ordem  do  Commercio  se  interessa 
na  suppre5saò  de  taes  perfídias. 


II 


CA. 


CO  Vid.   Alvará  de   11.  de  Agosto    de  1791 ,    que  excita    a  observância    dos  direitos  dos  Corr<* 
tores  dos  Seguros. 

(2)  En.erig.  Cap.  2.  Sect.  4,  §.   j.  e  seg. 
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CAPITULO    XIV. 

Da  declaração  do  Navio. 


E  necessário  na  Apólice  ,  sendo  posWl,  a  declaração  do  nome,  quali- 
dade, e  circunstancias  da  Embarcação  ,  (0  sobre  que  s'e  per  tende  co.rer  03 
riscos;  afim  de  poderem  os  Seguradores  informar-se  da  bondade,  e  estado 
da  mesma,  e  calcularem  em  consequência  os  seus  interesses,  ou  no  regula- 
mento do  premio  ,  ou  na  rejeição  do  contracto.  Por  tanto  ,  quer  o  Seguro 
vèr-se  directamente  sobre  o  caso  ,  e  apparelhos  da  Embarcação,  como  ob- 
jecto primário,  quer  sobre  os  bens  nelle  conteúdos,  faz- se /por  via  de  re- 
gra ,  indispensável  declarar-se  na  Apólice  ,  se  tal  Embarcação  he  hum  Navio 
ou  Curveta  ,  Bergantim  ,  Iiyate  ,  Sumaca  ,  etc.  pois  lie  evidente  ,  que  de  qua- 
.lidaoe,  grandeza,  solidez,  e  força  do  Navio  depende  o  conceito  ,  que  os 
Seguidores  fórmaõ  do  risco,  á  que  tem  de  expôr-se  ,  sendo  incontestável, 
que  hum  grande  Navio  he  menos  sujeito  aos  perigos  de  mar,  do  que  hum 
pequeno;  hum  bem  apparelhado,  do  que  outro  «ue  o  naõ  he  ;  hum  construí- 
do de  boas  madeiras,  do  que  o  formado  de  inferiores  ;  hum  que  leva  pe- 
ças, e  petrechos  de  guerra,  do  que  o  destituído  destas  forcas  ■  hum  de  nu- 
merosa  equ.pagem,  do  que  outro  de  menor.  Importa  além  disto  fixar-se  por 
este  modo  a  identidade  do  Navio,  ou  Embarcação;  para  que  naô  fique  em 
poder  doSeguradoofraudaraoSegurador,  subrogando  ,  a  seu  arbítrio  ,  hum 
Navio  a  outro  ou  aggravando  os  riscos  ,  que  este  naõ  cogitou  ao  tempo  da 
assignaturada  Apólice  ,  ou  insidiosamente  exigindo  aindemnizacaõ  pela  per- 
efíetos  '    qUe  realmeme  naÓ  f0SSe  °  em  1™  *e  ^viaô  carregado  oa 

As  Ordenanças  da  Marinha  da  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  saô 
nesta  parte  as  mais  exactas  ,  como  se  vè  dos  parágrafos  íS$  e  184  se- 
guintes. 

■  ,,  Quando  se  faz  segurar  pela  Companhia  de  Seguro  algum  Navio  Em- 
„  barc-çao  Mercadoria,  ou  Carregação,  ou  curo!  effeifos  ,  o  Seglnal 
„  he  obrigado  a  fazer  huma  Declaração  verdadeira,  fiel,   exacta  ,  e  Hrcuns- 

fl  *****  do  dit.  Navio,  Embarcação,  Mercadoria,  Carregação,  ou  outros 
„   erieiíos,  que  faz  segurar.,, 

"  Em: ^declaração,  verdadeira,  fiel  ,  exacta  ,  e  circunstanciada  do  es- 
„  tado  do  Navio  ,  Embarcação  ,  Mercadoria  ,  etc.  se  fará  na  ordem  seguinte  - 
„  1.  Que  idade  tem  o  Navio,  ou  Embarcação:  2.°  Olugaronde  foi  consl 
„  truido  ,    e  o  em  que  tem  sido  esquipado  :  3.-    De  que  madeira  he  cons* 

. ,P  írui- 

(i)  Emerig.  CaP.  6.  Baldas.  Part.  2.  Tit.  a.  e  3.  ""~~~         "" 
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„  truido  ,  ou  concertado  :  4.°  Se  está  bem  calafetado  ,  se  nnõ  faz  agua  :  5.°  Se 
,,  o  Navio,  ou  Embarcação  he  bem  provido  de  mastros  ,  vergas,  cordages, 
,,  velas,  ancoras,  cabos,  e  todos  os  outros  apparelhos  ,  e  pertenças  neces- 
t,  sarias  para  a  viagem  projectada  :  6.°  Qual  he  o  lugar  onde  está  o  Navio  ao 
„  tempo  do  Seguro:  7,°  Qual  he  o  lugar  do  seu  destino:  8.°  A  que  portos 
,,  deve  abordar  .•  g.o  Em  que  tempo  do  anno  deve  partir  ,  e  qualquer  ontra 
,,  circunstancia   relativa   á  viagem  do  dito  Navio.  ,, 

Quando  o  Segurado  commette,  por  inadvertência,  e  simples  falta  de 
exacçaõ  ,  erro  de  nome  na  declaração  do  Navio  ,  com  tudo  ,  o  Seguro  sub- 
siste, se  consta  da  identidade  deste  Navio,  ou  Embarcação,  isto  he ,  se  se 
mostra  por  provas  relevantes:  i.°  QueoNavio  designado  na  Apólice  era  o 
próprio  que  o  Segurador  tinha  em  vista  ,  em  que  verdadeiramente  se  cor- 
rerão os  riscos  do  casco  ,  ou  carregação  segurada  :  2.0  Se  o  em  que  secou  é- 
raô  os  riscos,  era  melhor  que  o  nomeado  ,  ou  «o  menos  equivalente  na  es- 
tructura  ,  força  ,  e  actividade  de  navegar  (  que  saõ  as  qualidades  substancir.es 
ligadas  com  o  interesse  dos  Seguradores  ,  e  que  podem  motivar  a  acceitoçaõ, 
ou  recusaçaô  do  contracto  )  ;  e  o  erro  ,  ou  eqnivocaçaõ  do  Segurado  só  recahe 
na  denominação  accidental  da  mesma  estructura.  Nestes  dons  casos  he  evi- 
dente,  que,  acon'ecendo  o  sinistro,  naõ  podem  os  Seguradores  ser  desobri- 
gados da  responsabilidade,  visto  que  naô  tem  justa  razaõ  de  queixarem-se 
de  se  lher  ter,  contra  a  sua  intenção,  e  vontade,  aggravado  aos  riscos  da 
viagem  segurada.  O  que  ainda  mais  tem  lugar,  se  o  Navio  ,  em  que  se  cor- 
rerão os  riscos  ,  era.  de  superior  qualidade  do  enunciado  na  Apólice;  porque, 
nesta  hypothese  ,  naõ  sendo  offendido  ,  antes  melhorado  o  interesse  do*  Se- 
guradores ,  tem  applicaçaõ  as  regras  do  Direito  ,  que  o  erro  do  nome  naõ 
prejudica  ,  guando  consta  da  cousa;  e  que  a  errónea  indicação  naõ  ■vicia 
a  substancia  do  Jacto. 

Pelo  que,  se  v.  g.  se  faz  o  Seguro,  denominando-se  a  Embarcação  hum 
Bergantim  ,  e  na  realidade  o  em  que  se  corriaõ  os  riscos  era  huma  Siunaca  , 
porém  de  igual,  ou  ainda  maior  força  do  que  os  Bergantins  ordinários  ,  h© 
inquistionavel  a  validade  do  contracto;  pois  o  objecto  da  Apólice  vem  a  ser 
substancialmente  idêntico  ,  e  apenas  diversifica  em  huma  accidental  denomi- 
nação ,  que  lie  absolutamente  differente  ,  e  insignificante  para  o  êxito  da 
navegação  ,  e  interesse  dos  Seguradores. 

Semelhantemente  ,  se  se  fazem  vários  Seguros  sobre  o  mesmo  Navio  , 
porém  debaixo  de  diversos  nomes,  por  innocente  erro  do  Segurado  ,  v.  g. 
hum  Seguro  feito,  declarando«se  na  Apólice  ser  o  nome  do  Navio  o  Leaõ 
feliz  ;  outro  Seguro  he  feito  com  a  declaração  simplesmente  do  nome  de,  o 
Leaõ,  e  outro  com  o  nome  o  Feliz  ;  se  este  Navio  sinistrou  ,  os  Seguradores 
naõ  podem  recusar  o  pagamento  ,  com  o  pretexto  de  se  naô  ter  feifco  exacta 
declaração  do  nome,  com  tanto  que  haja    prova  da  identidade  rio  Navio. 

A  prova  desta  identidade  se  considera  relevante  ,  quando  se  mostra  : 
i.°  Que  o  Capitão,  Officiaes  ,  e  Equipagem  eraõ  os  mesmos  :  2.0  Que  tam- 
bém o  era  a  carregação  :  3'°  Que  o  Navio  sahira  do  mesmo  porto,  em  igual 

tem- 


d  e  Dikeito  Mercai?  til.  P.  í. 
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tempo,  e  para  a  mesma  viagem  ,  e  destino  :  4-°  Que  tem  a  idêntica  origem  * 
qualidade  ,  domínio  ,  e  outras  circunstancias  conspirantes  a  verificar  a  certe-« 
za  do  objecto. 

Mas  se  tal  identidade  naô  pôde  verificar-se  de  modo  concludente  j  e  de 
facto  ,  se  declare  na  Apólice  ter  sido  feito  o  Seguro  sobre  hum  Navio  de- 
terminado,  e  que  a  carregação  foi  posta,  e  transportada  em  Navio  distinc- 
to  ,  neste  caso,  se  o  Segurado  praticou  isto  por  malícia  para  prejudicar  os 
Seguradores  ,  o  Seguro  he  nullo  pela  fraude  ;  se  o  fez  deliberadamente  ,  pos- 
to que  sem  designio  fraudulento  ,  por  querer  mudar  ,  antes  de  principiar  a  via- 
gem ,  o  plano  da  sua  especulação  mercantil ,  he  igualmente  nullo  pela  arbi- 
traria mudança  ,  feita  sem  consentimento  dos  Seguradores  :  se  finalmente 
obrou  por  simples  engano  ,  e  equivocaçaõ  de  nome  ,  he  também  nullo  ;  por^ 
que  nestas  circunstancias  o  erro  vem  a  recahir  sobre  objecto  substancial , 
que  muito  varia  o,  risco  dos  Seguradores;  que  por  ííso  ,  em  caso  de  sinistro  $ 
sendo  demandados  para  indemnização ,  justamente  se  defendem  ,  allegando  , 
que  só  tiveraó\ intenção  decorrer  os  riscos  no  especifico  Navio  nomeado  na 
Apólice,  e  naò  em  outro  diverso,  em  que  foraõ  carregados  os  ef feitos  se- 
guros. 

Por  exemplo:  pretendendo  alguém  segurar  sobre  o  Navio  Alcides  ,  è 
havendo  para  esse  fim  carregado  seus  effeitos  ,  com  tudo  ,  por  equivocaçaõ 
de  nome,  e  contra  a  sua  intenção  ,  declara  na  Apólice  fazer  o  Seguro  sobre 
o  Navio  Invencível,  aliás  distincto  daquefoutro:  neste  caso  a  Apólice  hè 
nulia  ,  e  os  Seguradores,  quando  sinistrassem  ambos  Os  Navios,  naô  podiaô 
ser  constrangidos  a  pagar  cousa  alguma  :  porque  ,  perdendo-se  o  Alcides,  erri 
queestavaô  os  effeitos ,  podem  dizer,  que  só  tornarão  o  Seguro  sobre  o  In- 
vencível ,  nomeado  na  Apólice ;  e  perdendo-se  este  ,  assiste-lhes  direito  para 
oppôrem  ,  que  em  tal  Navio  naô  haviaõ  sido  carregados  os  effeitos  ,  que  eraô 
o  objecto  do  Seguro,  e  que  ,  portanto,  faltava  a  matéria  ,  e  fundamento  do 
contracto;  sendo  absurdo  pretender  o  Segurado  ser  indemnizado  do  damnó 
acontecido  a  semelhante  Navio  ,  quando  alias  ahi  nada  perdera.  (1) 

Quando  as  enunciações  tendentes  a  especificar  a  qualidade  do  Navio 
saõ  accidentes,  isto  he  ,  naô  pertencem  aos  requisitos  substanciaes  ,  que 
constituem  hum  Navio  ,  ou  Embarcação  própria  para  a  Navegação  ,  ou  õs 
distinguem  quanto  á  sua  estructura  ,  e  velejaçaõ  ,  mas  concorrem  para  au- 
gmentar,  ou  diminuir  a  idéa  do  risco,  ellas  devem  ser  declaradas  na  Apóli- 
ce ;  como  v.  g.  se  o  Navio  ,  ou  Embarcação  he  hum  Corsário.*  pois  he 
evidente  ,  que  hum  Navio  desta  natureza  procura  os  perigos  em  lugar  de 
eviullos. 


I 


■■ 
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(i)  Vid.  Part.  a.  Cap.   is.  do  Storno, 
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CAPITULO     XV. 

Do  Seguro  feito  sobre  diferente*  Navios  nomeados  na  Apólice. 


O 


SEGUKABopóde,  em  huma  só  Apólice,  fazer  o  Seguro  de  effeitos  ,  ou 
valores  distribuídos  em  vários  Navios  ,  que  bem  quizer ,  (,)  designando  o  no- 
me ,  equahdade  dos  mesmos  Navios,  conjuncta  ,  ou  alternadamente  Se 
alguém  segura,  v.  g.  o  valor  de  10$  cruzados  no  Navio  Thetis ,  Triton  Al- 
cides,  esta  designação  de  Navios  he  conjuncta;  se  porém  segura  sobre  TA& 
tis  ,  ou  Triton ,  ou  Alcides  ,  esta  designação  he  alternativa  ,  e  tem  effeitos 
distinctos. 

Na  designação  conjuncta  he  livre  ao  Segurado  declarar  ,  ou  n,õ  a 
quantia  que  pretende  segurar  em  cada  Navio;  se  a  declara,  o  Seauradór 
no  caso  de  perder-se  algum  destes  Navios  individualmente  nomeados  só  hé 
obrigado  apagar  a  importância  que  o  Segurado  destinou  ,  e  fixou  na  Apólice 
para  o  mesmo  Navio,  posto  que  ahi  carregasse  maior  quantidade:  se  a  naõ 
declara,  o  Segurador  responde  pelo  real  valor  da  carga  ,  e  importância  de 
que  correo  os  riscos,  em  tal  Navio,  com  tanto  que  o  Segurado  mostre,  que 
também  distribuirá  outros  valores  pelos   mais  Navios. 

effeifcT?  Sei°meSm°  SeSUrad°.  ™  *#'  de  fazer  distribuição  dos  ditos 
eiteitos     e  valores,    proporcionalmente    ao  número  dos  Navios  nomeados 
accumula  a  totalidade  delles  em  hum  só  ,  e  este  se  perde  ,  «^Sffi 
se  taxou     ou  nao,  para  cada  Navio  quantidade certame  taxou  ,  o  Se-uLo 
so  responde  por  esta  quantidade  ,  nos  termos  do  seu  ajuste  •  se  nõ  í  'óu 
sóha    ireito  de  se  requerer  a  inde«aó  da  ^m^^^T^ 
ciai  correspondente    a  rada   N-,,,;-*  ■  rní 

^  p      ueiuc    a  cada   «a«o  ,    como  se  tivesse  sido  feita  distribuic-íõ 

igual  de  carga  ,  e  quantia  segurada  por  todo,  ,]•„  •  .     aisaiDuiç.lo 

í    •  ,  s       u<l  F°'  [oaoseJies:   pois  esta   he  n  nrpfnm; 

da  intenção  das  partes    Fmlmm      „  ,     '  presumi- 

premio  do  exceL  i toB^^SS?  °S^^  «■"  -™  o 
n>a,s  Navios  também  e  S^TtÍ^^Í^  ^  ^  ^  °S 
aos  Seguradores  ;  porque  o  SriliL  ^       n  ?  '"^  he  '"d'ffere»te 

«ra.orio  ,  por  falta  oa  car  eaacaU    "  t  H '"  ^  "  "*  *"*• '  e  lh'S- 

co     eolln    L         Ca'reSaÇ a01eal.  eeilectiva,  que  he  o  alimento  do  ris; 

'  I8  T       P      qUS  °S  ^Z»""1»™  «m  direito  de  pedir  indemuid  de 

Na  dengnaçaõ  alternativa  dos  Navios  nomead  os  pela    c  aú  st  L  tal 

ou  tal ,  pode  o  Segurado  ou  distribuir  a  car.a  por  elle,     1 

quizer,  ou  carregalla  toda  em  hum  só  Navic      e      -     l  Pr0PorÇoes1a<= 

Seguro  ,-  pois,  1  virtude  daq„e.:i,!!  £ ™ "J^ZZ  T "Tn  ° 

vio  nup  fl^pr     p  o  ~i    •  -     i  risco  consolidado  no  Na- 

«o  que  eleger,  e  a  obngaçao  alternativa  se  converte  em  individuai,  e  1 

Mdwi  nas  Apólices  inserir  .  clausula  de  se  poder  no  curso  da  viagem 
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carregar  os  effeitos  segurados  em  hum ,  ou  mais  Navios  differérites  dos  no- 
meados na  Apólice. 

Se  hum  Negociante  destina  distribuir  as  suas  mercadorias  por  diversos 
Navios  ,  e  com  esta  declaração  faz  o  Seguro  delias  com  clausula  de  principia- 
rem os  riscos  por  conta  do  Segurador  desde  o  transporte  das  mesmas  nos 
barcos  ,  em  que  se  costumaó  levar  os  effeitos  para  bordo  dos  Navios  ,  he 
questão,  se,  carregando-se  todas  as  mercadorias'  em  hum  só  barco,  e  per- 
dendo-se  este,  o  Segurador  he  obrigado  a  perda  total?  Guidon  de  la  Mer 
Capitulo  XIII.  Tom.  í.  sustenta  que  naô ;  pois  o  Segurado  naõ  tem  direito 
de  aggravar  a  condição  do  Segurador,  reunindo  em  hum  só  barco  os  riscos 
de  toda  a  carregação  ,  quando,  segundo  o  contracto  ,  deviaõ  ser  divididos  ; 
porém  o  célebre  Valin  ,  commentando  o  Artigo  XXXII.  das  Ordenanças  de 
Marinha  de  França  Titulo  dos  Seguros  ,  decide  o  contrario  ,  affirmando  que, 
naô  obstante  aquelle  pacto  ,  o  Segurado  naô  he  obrigado  a  dividir  em  diver- 
sos barcos  as  mercadorias  seguradas  ,  proporcionalmente  aos  Navios ■,  para 
que.saó  destinados;  pois  a  divisão,  declarada  na  Apólice  só  diz  respeito  aos 
mesmos  Navios  ,  e  naô  aos  barcos  conductores.  Emerigon  conforma-se  a 
este  parecer. 


G  A  P  I  T  U  L  O    XVI. 

.,■■:.  '    'V  ..'■-.;    .-■    '  '■  i 

Da   Clausula  :    Em  qualquer  Navio  ,   ou  Navios» 

Ikda  que  acima  se  estabeleceõ  a  regra  de  ser  necessária  a  declaração  âé 
nome,  e  qualidade  do  Navio  na  Apólice-,  sendo  possivel ,  com  tudo ,  o  ex- 
pediente do  Commercio  exige  que  esta  regra  se  limite  nos  casOs  em  que  o 
Segurado  -,  tendo  os  fundos  em  poder  de  seus  Correspondentes  em  Praças  es- 
trangeiras ,'  é  Paizes  remotos ,  como  Ásia,  Africa  ,  America  ,  (x)  e  havendo1 
dado  ordem  para  remessa  ,  e  retorno  deíles  ,  ignora  com  tudo  o  Navio  ,  era 
que  lhe  hajaõ-  de  ser  carregados  effeitos  por  sua  conta;  ou  ainda  que  terihá 
sobre  isso  avisos,  com  tudo  naô  sabe  que  resoluções  possaõ  os  ditos  Corres- 
pondentes tomar  a  respeito'  do'  Navio  ,  tempo  de  sahida  ,  e  quantidade  de 
carga  ,  por  circunstancias  que  occórraô,  e  de  que  naõ  seja  possivel  receber 
as  informações  em  tempo. 

Para  se  prevenirem  os  inconvenientes  desta  incerteza  ,  se  tèm  introdu- 
zido omittir-sé"  nas  Apólices  ,  naquelle  caso  ,  a  declaração  do  especifico  Na- 
vio ,  em  que  o  Segurador  deva  correr  os  riscos,  e  fazer  se  a  nomeação  pela 
géneralidad-e' da  clausula :  -e/ra  qualquer,  ou  quaesquer  Navios  i  em  hum,  ou 
mais  Navios  ,  ou  outras  enunciações  semelhantes  ;  porém  ,  a  fim  de  se  preca-e 
-  'Tom,  I:  .     ■   --       F  ve-" 


(i)  Emeríg.  Cap.  6.  Seet.'  4.  • 
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verem  as  fraudes  ,  he  indispensável  que  o  Segurado  declare  a  pessoa  ,  a  quem 
vem  consignados  os  effeitos  ,  ou  mostre  que  foraó  navegados  por  sua  conca  t 
posto  que  dirigidos  nominalmente  a  outro  ,  especificando  todavia  a  parte  do 
mundo,  Continente,  ou  Ilhas ,  onde  devaõ  ser  carregados  os  mesmos  ef fei- 
to» (  tal  he  a  disposição  das  Ord.  Marin.  de  França  Art.  IV.  )  As  Leis  de 
Marinha  da  Prusisa  requerem  demais,  que  o  Segurado  ,  logo  que  tiver  aviso 
da  carregação  ,  e  expedição  do  Navio,  vindo  daquellas  partes  ,  o  faça  noti- 
ficar aos  Seguradores  ;  precaução  sem  duvida  muito  acertada  ,  e  indispensável. 
Póde-se  também  fazer  o  Seguro,  declarando-se  «a  Apólice  o  nome  ,  e" 
qualidade  individual  do  Navio  ,  ou  Navios ,  em  que  se  pretende  correr  a  ven- 
tura, accrescentando-se  por  cautela  a  clausula  :  ou  em  qualquer  outro. 

Póde-se  também  fazer  a  nomeação  do  Navio  debaixo  da  clausula  :  pe- 
los primeiros  Navios,  que  sahirem  de  tal porto ,  ou  tal  parte  do  mundo  ,  em 
hum  tempo  fixo  na  Apólice.  Se  houve  carregação  effectiva  em  taes  Navios  , 
o  Segurador  responde  pelos  damnos  ;  senaò  houve,  stoma-se  o  Seguro ,  eo 
Segurador  restitue  o  premio  ,  deduzindo  meio  por  meio  pela  sua  assiena- 
tura.  (i)  .,..:.. 


CAPITULO    XVH. 

Da  declaração  do  nome  do  CapitaJ. 

P 

ST  Oit  geral  uso  mercantil  he  necessário  declarar-se  na  Apólice  o  nome  do 

Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  sobre  que  se  faz  o  Seguro  ,  (a)  seja  por  no- 
meação especifica  ,  seja  por  huma  designação  genérica  em  virtude  da  clau- 
sula ;  ou  outro  por  elle.  Este  uso  heracionavel;  porque  ,  dependendo  em  boa 
parte  a  direcção,  e  felicidade  das  viagens  da  habilidade  dos  Capitães  ,  ou 
Mestres  ,  sendo  o  interesse ,  e  fof tuna  dos  Seguradores  entregue  á  destreza  , 
e  caracter  de  taes  pessoas,  he  evidente  que  á  porporçaõ  do  conceito,  que 
se  forma  na  Praça,  da  sua  perícia  .  probidade,  prudência,  e  coragem  náuti- 
ca, assim  no  espirito  dos  mesmos  Seguradores  se  augmenta,  ou  diminue  a 
ídéa  do  perigo  da  viagem  segurada,  para  se  resolverem  a  excluir  o  Seguro, 
ou  regular  o  premio.  Além  de  que  ,  a  especificação  do  nome  do  Capitão  con- 
tribue  para  se  denominar,  em  caco  de  duvida,  a  identidade  do  Navio  ,  po- 
dendo acontecer  haverem  outros  Navios  da  mesma  denominação  ,  que  facil- 
mente se  distinguem  pelas  difrerenças  dos  respectivos  Capitães. 

He  certo  que  nas   grandes  Praças   de  Commercio  ,  os  Seguradores  ,  de 
ordinário  ,    recebem  sem  repugnância   quaesquer  Seguros  ,  sem  attenderem 

no 


CO  Vid.   Part.   2.   Cap.    12.    e    1  3.   do  Storno  .  e  Retorno  do  premio. 

(2)  Emerig.  CaP.  7.  Ord.  Marin.  Art.    j.   Bildas.   Part.    1.  Tit.  4.  W*sket.  v.   Mas  tts. 
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no  calc.ulo  de  premio  á  qualidade  do  Capitão  ,  e  consideraò  esta  circunstan- 
cia como  indiíferenre  ao  risco,  na  supposiçaô  de  terem  quaesquer'  Capitães 
ou  Mestres  de  Navios ,  e  Embarcações  ,  aquella  idoneidade  j  que  os  constU 
tuo  pioprius  para,  fazerem,  segundo  a  arte,  e  viagem  segurada  ;  e  por  isso 
as  Apólices  de  Inglaterra  coslumaô  ter  a  clausula  :  FVhosoe  <ver  else  sllall  <rQ 
Jor  inaster  in  Lhe  sazd  ship  ,  quajquer  que  for  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  diro 
Navio,.  .  ,    ,.-.    ,  .  >iq 

Com  tudo,  hujiia  vez  que  na  Apólice  se  designa  o  especifico  nome  do 
Capitão.,  ou  Mestre,  se  depois,  acontecendo  o  sinistro,  se  mostra  que  o  Ca- 
pitão do  Navio  era  na  realidade  difrerente  do -que  fora  aiíi  nomeado  ■  o  Se- 
guro úe  nu  Ho  ,  porque  ao  Segurado  naô  he  licito  variar  ,  nem  ainda  em  hum 
ápice,  dos  termos  do  contracto,  sem  consentimento  dos  Seguradores  :  muito 
mais  quando  a  variedade  recáhe  sobre  hum  objecto  ,  que  influe  no  risco  dos 
mesmos  ,  como  he  sem  duvida  a  mudança  do  Capitão  do  Navio  ;  podendo  el- 
les,  em  tal  caso,  dizer  com  razaõ  ,  que  na.ô  se  ha-yiaô:  prestado  ao  Seguro 
senaõ   pela  coníhnça  na  habilidade  do  Capitão  nomeado.. 

Havendo  eno  na  declaração  do  nome  do  Capitão,  o  Seguro  naô  se  an- 
nulla,  sendo  o  erro  accidental,  sem  desígnio  de  se  fraudar  aos  Seguradores 
e  constar  da  identidade  do  Navio,  e  Capitão,   que  ambas  as  partes  tinhaò 
em  vista  na  occasiaô  do  contracto. 

Em  tempo  de  guerra  he  também  necessário  que  se  declare  na  Apólice 
a  Naçaõ  do  Capitão  ;  porque  esta  circunstancia  he  muito  essencial,  visto  que 
augmenta  o  risco  dos  Seguradores ;  pois  sendo  visitado  o  Navio,  e  perten- 
cendo o  Capitão  á  Naçaõ  de  Potencia  inimiga  ,  ha  grande  perigo  de  preza 
por  se  dar  com  isso  suspeita  4e  naô  ser  o  Navio,  e  sua  carga  propriedade 
neutral. 


[    .     .      •- 


■  ■     ' 
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CAPI  T ,UJL  O     XVIII. 

:  :   ',.    .  ■  i 

Da  Clausula  do  Capitão :  ou  quem  por  elle» 


j  Omo  a  declaração  do  especifico  nome  do  Capitão  na  Apólice  tem  sidq  mui-" 
tas  vezes  maioria  de  disputas  dos  Seguradores  ,  (1)  e  ,  segundo  o  rigor  da 
Jurisprudência  dos  Seguros ,  toda  a  variação  no  contracto  ,  ainda  sem  fraude  ,' 
ou  culpa  do  Segurado  ,  altera  ,  e  dissolve  o«  vínculos  da  obrigação  preexisten- 
te ,  introduziose  na  partica  dos  Seguros  hum  modo  genérico  de  nomear-sc  o 
Capitão  do  Navio  pela  clausula  :  ou  quem  por  elle  ,  ou  outra  semelhante.  Esta, 
clausula  he  muito  saudável,  porque  previne  os  inconvenientes  da  designação 
individual  da  pessoa  do  mesmo  Capitàõ ,  quèemmuitas  occasiões  he  impos- 

_ F  ii  si. 
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sivel  fazer-ae ,  e  que  em  outras  pôde  muito  prejudicar  aos  Segurados  carre- 
gadores, quer  a  carregação  se  faça  no  lugar  do  Seguro,  quer  em  porto  dis- 
tante ,  por  sua  conta  ,  e  ordem  ;  pois  no  primeiro  caso  ,  o  Segurado  ,  tendo 
feito  o  seu  Seguro,  declarando  o  Capitão,  que  era  do  Navio  a  esse  tempo, 
pôde  com  tudo  ignorar,  se  o  Proprietário,  Fretador  ,  ou  Consignatário  do 
Navio  mudou  depois  o  mesmo  Capitão;  e  permanecendo  nesta  boa  fé ,  naô 
se  precaucionar  com  reforma  da  Apólice ,  quanto  á  variação  desta  circuns- 
tancia ,  e  ficar  por  isso  exposto  a  perder  por  facto  alheio'  o  frueto  do  seu 
contracto  r  no  segundo  caso  ,  he  bem  possível  ,  e  muito  usual ,  que  esperando 
de  seus  Correspondentes  remessas  de  portos  distantes,  segundo  os  avisos,, 
e  ordens,  igualmente  ignore  em  que  Navios  lhe  viráò,  e  quaes  sejaõ  os  res- 
pectivos Capitães. 

Por  esta  causa  toda  a  pessoa  prudente  deve  inserir  na  Apólice  adita 
clausula  do  Capitão  :  ou  quem  por  elie  ,  ainda  que  lhes  saiba  o  nome  ,  e  te- 
nha a  certeza  que  o  Navio,  em  que  se  corre  o  risco ,  seguirá  viagem  ,  debai- 
xo do  seu  cominando. 


. 


* . 


CAPITULO    XIX. 

Da  declaração  na  apólice  da  importância  segurada. 

*1  E  evidente  a  necessidade  de  se  declarar  na  Apólice  a  quantia  em  que 
importa  a  cousa  segurada,  quer  se  requeira  o  Seguro  de  mercadorias  ,  quer 
de  Navio,  e  seus  apparelhos,  ou  outros  objectos  seguráveis,  que  se  expli- 
cará© nos  Capítulos  seguintes.  (1)  A  razaõ  he  :  i.«  Porque  toda  a  obrigação 
deve  ter  hum  objecto  certo  ;  e  importa  ao  Segurador  saber  a  quantidade , 
pela  qual  tem  de  responder  no  caso  de  sinistro :  2.°  Porque  da  quantidade 
de  tal  importância  também  depende  a  facilidade  ,  ou  dificuldade  de  receber 
o  Segurador  sobre  si  o  risco  da  cousa  alheia  ;  pois  quando  a  quantia ,  de  que 
se  pede  o  Seguro,  he  ténue  ,  o  Segurador  se  abalança,  com  tnenos  repu- 
gnância, acorrer  os  hasares  da  navegação;  se  ao  contrario  he  grande  ,  e  se 
requer  o  Seguro  sobre  hum  só  Navio,  tendo  o  Segurador  já  tomado  nelle , 
ou  outros  Navios  ,  mais  seguros,  que  áe  acbaô  pendentes  ,  a  resolução  de  se 
carregar  de  novos  riscos,  he  matéria  de  maior  deliberação  ,  e  conselho. 

Nesta  matéria  a  regra  fundamental  he  ,  que  a  quantia  segurada  deve 
corresponder  ao  real,  e justo  valor  da  cousa  exposta  aos  perigos  marítimos, 
aliás  o  Seguro  naõ  subsiste. 

Diz-se  real ,  é  justo  válOr  ,    porque  he  necessário   que  estes  dous  re- 

qui- 
*  ""tá •* ■  -■  ' ' — ■ 
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quisitos  cumulativamente  concorrnó  ,  para  que  a  Apólice  seja  válida,  e  pro- 
duza obrigação  civil. 

Deve  ser  real  o  valor  ;  porque  se  elle  he  simulado  ,  e  inexistente,  isto 
he,  se  o  Segurado  naò  tinha  no  Navio,  ou  Embarcação  ,  sobre  que  o  Segu- 
rador considerava  correr  o  risco  ,r  cousa  alguma  sua,  ou  interesse  próprio, 
jegitimo,  preexistente  ao  tempo  do  contracto,  e  que  tivesse  sido  exposto  aos 
perigos  da  navegação,  o  Seguro  caduca  ,  por  faltar  o  fundamento ,  ou  maté- 
ria essencial  da  obrigação ;  pois  o  nada  naõ  se  segura ,  e  ninguém  pôde  pe* 
dir  indemnização  do  que  naõ  arriscou,  nem  perdeo  ,  que  já  estivesse  fysica- 
mente  incorporado  ao  seu  património.  Daqui  vem,  que  em  rigor  de  justi- 
ça ,  naõ  se  considera  interesse  seguravel  o  lucro  esperado  de  qualquer  es- 
peculação mercantil ,  por  ser  hum  objecto  puramente  imaginário  ,  e  muitas 
vezes  quimérico,  e  impossível  de  realizar-se. 

Deve  ser  justo  o  valor;  pois  ainda  que^b  Segurado  tivesse  alguma  cou- 
sa ,  ereal  interesse  no  Navio  ,  ou  Embarcação,  em  que  se  correrão  os  ris-, 
cos,  com  tudo,  se  essa  cousa,  ou  interesse  ,  tinha  sido  designada  na  Apó- 
lice em  maior  importância  do  que  na  realidade  valia  ao  tempo  ou  da  carre- 
gação, ou  do  principio  dos  riscos,  este  excesso  de.  valor  vem  a  ser  nominal, 
exaggerado  ,  e  fictício  ;  e  naõ  pôde  ser  objecto  de  Seguro  propriamente  dito  , 
antas  fica  logo  a  Apólice  sem  effeito  na  parte  daquelle  excesso;  pois  seria 
evidente  a  injustiça,  Ou,  para  melhor  dizer,  a  usurpação  do  alheio ,  preten- 
der o  Segurado  ser  indemnizado  de  maior  importância,  do  que  verdadeira, 
mente  houvesse  perdido  ,  e  viria  atirar  lucro  do  damno  alheio,  e  ter  ainda 
maior  proveito  no  sinistro,  do  que  em  chegar  o  Navio  a  salvamento:  o  que 
he  manifestamente  contra  a  natureza,  e  essência  do  Seguro,  que  naò  he 
hum  meio  de  adquirir,  mas  simplesmente  de  evitar  o  damno,  e  perda  posK 
tiva  do  capital  arriscado. 

.  He  sobre  todos  taò  sagrado ,  e  de  particular  natureza  o  contracto  do  Se- 
guro, (1)  que  naõ  tolera  amenor  sombra  de  engano,  e  má  fé.  Na  compra 
6  venda  he  licito  ás  partes  contra hentes  tirar  a  vantagem  possível  de  seu  ajus- 
te ,  fazendo  cada  hum  a  sua  condição  melhor  ,  por  hum  consentimento  livre 
e  reciproco  ,  com  tanto  que  naô  haja  falsidade  ,  e  dolo  ;  de  sorte  que  a  fixa- 
ção do  preço  depende  da  facilidade,  e  da  condescendência  daquelle,  que 
tem  maior  interesse  em  concluir  o  mercado.  Por  tanto ,  este  contracto  soffre 
que  as  partes  avaliem  as  cousas,  que  saô  objecto  de  venda  ,  em  maior  pre- 
ço ,  do  que  na  realidade  teria  na  estimação  geral ;  e  subsiste  o  tracto  em  ffigor 
civil,  sealesaõnaõ  excede  á  metade  do  justo  preço. 

Porém  este  espirito  de  sagacidade,  e  industria",  que  se  tolera  na  com. 
pvã ,  e  venda ,  e  que  he  hum  meio  de  adquirir ,  he  severamente  repellido 
no  Seguro  ,  que  naò  fie  mais  que  hum  contracto  de  indemnidaèa  ,  ou  precau* 
çaô   para  naõ  perder. 

Antigamente  em  alguns  paizés,  principalmente  na  Itália ,  como  mais  ex- 


ten» 


<3)  Emerig.  Cap.  9.  Sect.  1.  e  a. 
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tensamente  diremos  na  Segunda  Parte,  Capitulo  V.  era  indifferente  á  vali- 
dade  do  Seguro  ser  ,  ou  naò  ,  a  importância  declarada  na  Apólice  excedente 
ao  real ,  e  justo  valor  da  cousa  segurada  ;  porque  alli  eraõ  frequentados  os 
Seguros  impiopriamente  ditos,  que  se  faziaõ  por  modo  de  apoUa.  Porém  as 
Nacoes  as  mais  illuminadas  tem  presentemente  proecripto  semelhante  abuso, 
que  servia  de  cuberta  a  -abomimiveis  malfeitorias  ;  pois  a  experiência  mostrou  , 
qxie  alguma  pessoas  M  intencionadas  ,  fazendo  Seguros  de  grande»  sommas 
sobre  Navios,  naõ  tendo  nelles  real  interesse,  ou  tendo  o  muito  limitado, 
se  coíloiavaó  com  os  Capitães  ,  e  gente  do  mar,  a  fim  de  os  encalhar,  quei- 
mar ,  e  perder;  e  depois  vinhaõ  requerer  a  importância  segurada,  tirando 
lucro  do  seu  delieto  ;   o  que  a  Justiça  naõ  pôde  já  mais  aulhorizar. 

;  Outros  ha  (e  isto  lie  frequentíssimo  em  muitas  Praças )  que,  sem  de- 
sígnio algum  fraudulento  ,  porém  com  immcderada  cubica  de  ganho  ,  fazem 
es  Seguros  ,•  én&do  ás  cousas  seguradas  huma  importância  muito  excedente 
ao  seu  real  valor,  incluindo,  o  premio  ,  e  premio  dos  prémios,  e  até  os  ima- 
ginários proveitos  esperados  da  sua  especulação ;  calculando  tudo  de  sorte  , 
que,  no  caso  de  sinistro,  vem  naõ  só  a  indemnizar-se  do  seu  verdadeiro  ea- 
piral,  senaõ  também  a  adquirir  o  que  em  commercio  regular,  e  ainda  em 
circunstancias  vantajosas,  naõ  se  poderiaõ  prometter,  ou  esperar.  Pelo  que 
vipUaõ  a  ter  commodo  da  calamidade  dos  Seguradores,  e  sei  em  mais  afor- 
tunados com  a  perda  ,  do < que  com  a  salvação  do  Navio,  em  que  se  cornao 
os  riscos;  o  que   he  sem  duvida  muito  odioso  ,  e  injusto. 

As  Ordenanças  da  Marinha  de  França,  para  prevenirem  taes  abusos, 
estabelecem  em  "primeiro  lugar  no  Artigo  XVIII.,  eXIX.,  que  os  carrega, 
dores  dos  effeitos  segurados  correrão  o  risco  da  decima  parte  do  real  valor 
dos  mesmos  effeitos,  se  na  Apólice  naõ  ha  declaração  expressa  de  que  se 
pretende  segurar  o  total ;  e  que  se  os  carregadores  estiverem  no  Navio  ,  era 
euô  estaõ  embarcados,  ou  forem  os  proprietários  delle  ,  seraô  obrigados  a 
correr  os  riscos  dessa  decima  parte  ,  ainda  que  aliás  declarem  que  segurao 
todo  «interesse.  Em  segundo  lugar  nos  Artigos  XXII.,  e  LV.  prohibem  o 
fa^er  segurar  ,  ou  resegurar  dolosamente  effeitos  em  mais  do  seu  valor, 
por  huma  ou  mais  Apólices,  sob  pena  de  nulhdade  do  Seguro  ,  e  de  confis- 
cação das  mercadorias,  e  de  ser  o  Segurado  punido  exemplarmente  se  re- 
queresse  aos  Seguradores    as  sommas  seguradas    além    do  duo    verdadeiro 

valor  i 

Esta  pena  de  nullidade  he  modificada  no  Artigo  XXIII.,  no  caso  de 
que  se  ache  huma  ,  ou  mais  Apólices  feitas  sem  fraude  ,  em  que  a  xmportan- 
cia  enunciada  exceda  o  valor  dos  effeitos  seguros  ;  determinando-se  ,  que  su- 
bsista o  contracto  até  a  concorrência  da!  real  estimação  dos  mesmos  effeitos, 
ficando  os  Seguradores,  no  ca*o  de  perda,  .obrigados  a  responder  ,  cada  hum 
á  proporção  das  sommas  porelle.  seguradas,  e  até  de  retornarem  o  premio 
excedente  ao  real  valor  de  taes  effeitos  ,  á  reserva  do  meio  por  cento,  que 
sempre  lhes  he  devido  pela  sua  assignatura. 

Nos  Artigos -XXIV.,  e  XXV.  determinai  ,  que  havendo  numas  Apo- 
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lices  feitas  s'em  fraude ,  se  a  primeira  corresponder  ao  valor  dos  effeitos  se* 
guiados,  elía  subsistirá  unicamente,  e  as  outras  caducarão,  e  os  Segurado- 
res restituirão  o  premio ,  que  tiverem  recebido»  á  reserva  do  dito  meio  por 
cento  ;  e  no  caso  que  essa  primeira  naô  suba  ao  valor  dos  effeitos  ,  os  Se- 
guradores da  segunda  responderão  pelo  excesso  )  e  tendo-se  Carregado  effei- 
tos de  valor  sufíiciente  para  encher  todos  os  Seguros  ,  devem  estes  ser  con* 
siderados  como  feitos  por  huma  ,  e  a  mesma  Apólice  ;  e  havendo  perda  , 
todos  os  Seguradores    a  supportaráô  conjunctamente. 

Ordinariamente  se  entende  por  preço  a  expressão  do  valor  âe  qualquer 
cousa  por  alguma  medida  commutti  de  moeda  ,  ou  outro  equivalente  ,  como 
os  metaes  preciosos,  principalmente  o  ouro  ,  e  a  prata,  que  saô  pelo  seu 
pezo  ,  incorruptibilidade ,  e  outros  dotes  naturaes  ,  de  grande  uso,  e  facili. 
dade  para  o  Commercio  ,  sendo  elíes  por  iss-0  considerados  os  representantes 
de  todos  os  valores  ;  porém  ,  segundo  as  theorias  do  célebre  Author  das  ri- 
quezas das  Nações  ,  he  necessário  corrigir  este  erro  ,  e  illusaõ  vulgar.  Pois 
na  realidade  a  representação  dos  valores  he  reciproca  a  todas  as  cousas  ,  e 
naô  hum  privilegio  exclusivo  dos  metaes  cunhados  ,  ou  em  barra  ;  porque  * 
naõ  obstante  o  valor  nominal  da  moeda  ,  dado  pelo  Soberano  do  respectivo 
território,  os  metaes  augmentaõ,  ou  diminuem  de  valor ,  como  todos  os  ou- 
tros géneros ,  segundo  as  circunstancias  do<kmimercio ;  e  tanto  v.  g.  huma" 
caixa  de  assucar  representa  cem  mil  reis  em  dinheiro,  como  esta  quantia 
representa  aquella  caixa  ,  seja  a  mesma  quantia  em  dinheiro ,  letra ,  fazen- 
da ,  ou  ainda  algum  serviço  de  igual  esthhaçac^ 

Valor ,  importância,  e  preço  sáõ  termos  substancialmente  synonymOs| 
e  quando  se  trata  de  trafico  ,  e  circulação  mercantil,  sígnificaõ  á  estimação 
que  se  dá  aos  effeitos  giráveis  ,  á  proporção  da  sua  utilidade,  raridade,  con^ 
currencia  de  compradores,  e  vendedores,  facilidade  de  consumo  ,  e  expor- 
tação. Estas  quatro  condições  entraõ  copulativamente  ,  como  requisitos  es- 
senciaes  ,  na  composição  do  preço  de  todos  os  objectos  de  commercio. 

O  que  decide  porém  do  preço,  e  valor  venal  de  alguma  cousa  ,  para 
dizer»se  que  he  civilmente  justo  ,  naô  he  a  affeiçaô  indefinida  ,  e  arbitraria  , 
que  lhe  daõ  o  vendedor  ,  e  comprador  ,  nem  ainda  a  utilidade ,  que  estes 
possaô  tirar  da  mesma  pela  sua  particular  industria  ,  mas  sim  acomrnuiri,  é 
geral  estimação  ,  que  delia  se  faz ,  ao  tempo  do  contracto,  no  lugar  em  que 
existe.  He  principio  de  Direito  Civil,  adoptado  na  Ordenação  do  Reino  Liv* 
IV.  Tit.  XIII. 

Pelo  que  ,  o  preço  do  custo  naô  he  a  regra  do  verdadeiro  valor  das  cou- 
sas ;  porque  o  comprador  ,  ou  vendedor  podia  comprar  ,  ou  Vender  caro  ,  ou 
barato,  tirando  vantagem  (como  ordinariamente  acontece)  da  inexperiên- 
cia ,  necessidade  ,  ou  capricho  daquelle,  qué  mostrou  ter  interesse  de  ultimar 
o  contracto. 

Também  o  preço  da  venda  a  credito  flao  decide  do  justo  valor  da  cou- 
sa ;  porque  semelhantes  vendas  sempre  se  ajustaõ  por  mais  alto  preço  ,  do 
que  as  feitas  a  dinheiro  avista.:  neste  ea£o  a  maioria  do  preço  naõ  perten- 
ce 
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ce  ao  valor  da  cousa  ,  mas  a  negocio  distincto  ;  pois  vem  a  corresponder  ao 
interesse  legal  do  dinheiro  ,  a  que  o  vendedor  tinha  direito ,  se  fosse  logo 
pago  em  moeda  corrente,  e  fizesse  delle  emprego  ,  ou  applicaçaô  ,  que  lhe 
vencesse  os  juros  da  Lei. 

Além.  disto  ninguém  ignora,  que  as  circunstancias  dos  lugares,  e  tem* 
pos ,  continuamente  variadas  ,  fazem  incessantemente  variar  o  preço  de  to- 
dos os  géneros  do  Commercio.  Cada  dia  tem  o  seu  preço  particular.  Nas 
Praças  bem  reguladas  costuma-se  todas  as  semanas  imprimir  ,  e  dar  ao  publi- 
co huma  Lista,  ou  Minuta  dos  preços  de  todos  os  dias  dos  principaes  effei- 
tas  ,  que  entraõ  na  circulação.  Esta  pratica  he  de  grande  utilidade  para  se 
evitarem,  ou  decidirem  as  controvérsias  sobre  o  primitivo  valor  das  cousas 
seguradas  :  porém  como  este  soccorro  naõ  existe  em  muitos  lugares  ,  he  ne- 
cessário estabelecerem-se  algumas  regras,  para  se  fazer  exacto  conceito  do 
que  forma  a  totalidade  do  valor  dos  objectos  do  Seguro,  para  o  effeito  de 
naõ  poderem  os  Seguradores,  em  caso  de  sinistro,  oppôr  duvida  ao  paga- 
mento. , 

Este  valor  comprehende  :  i.D  o  preço  do  primeiro  custo  corrente  na 
Praça  no  tempo,  e  lugar  da  carregação,  e  naô  o  do  lugar  do  destino  ;  (1) 
p.orque  a  este  só  se  attende  no  caso  de  avaria  grossa  ,  como  em  seu  lug:r 
se  dirá  :  2.0  o  preço,  que  accresceo  á  cousa  até  o  tempo,  em  que  se  princi- 
piarão, a  correi  os  riscos,  istohe,  antecedentemente  á  época  de  se  fazer  o 
Isavioá  vela;  pois  sendo  incontestável,  que  os  géneros  comprados,  e  guarda- 
dos em  armazéns ,  ou  embarcados  nos  (Navios  destinados  a  seu  transporte 
podem  augaientôr  do  preço, pelas  causas  naturaes  ,  que  influem  no  valor  dos 
e  ff  eitos,  este  augmento  he  effectivamente  huma  entidade  real,  e  proveito 
legitimamente  adquirido  ao  Proprietário,--  e  por  consequência  pôde  ser  justa 
matéria  da  Seguro  :  3, o  as  despezas  do  enfardamento  ,  caixote  ,  vasilha  car- 
retos ,,  embarque  ,  direitos  da  Alfandega  ,  ou  quaesquer  outros  ,  que  se  devaò 
p.gir  :  4.0  a  commissaõ  da  compra  ,  e  expedição.  Todos  estes  valores  devem 
entrar  na  Factura  da  cousa  segurada  ,  e  os  Seguradores  naô  podem  recusar  a 
sua   som  ma. 

Alguns  Authores  saõ  de  parecer,  que  he  licito, incorporar  na  mesma 
Factura  o  premio  do  Seguro,  e  até  a  maioria  do  preço  da  cousa  comprada  a 
crédito;  pois  reputaô  este  accrescimo  de  valores  como  despezas  ,  que  fa- 
zem parte  integral  da  carregação  ;  porém  esta  matéria  soffre  contestação.  Ca) 

O  que  se  diz  do  preço  ,  e  estimação  de  quaesquer  effeitos  e  mercado- 
rias, he  igualmente  applicavel  ao  Navio,  e.seus  apparelhos.  Pelo  que,  naô 
he  permittido  fazer^segurallos  em  huma  som  ma  ,  que  exceda  o  seu.  real  valor 
ao  tempo  da  partida.,  como  abusivamente  praticaô  muitos  Proprietários  e 
Armadores  ;  porém  he  licito  accrescentar  as  despezas  do  costeio  ,  anoavelhos 
armamento,  comedorias  ,  soldadas  adiantadas  da  equipagem  e  as  mais  ne- 
cessárias para  a. expedição  do  mesmo  Navio. 

) _  .C  A- 

(1)  -OH.    ftl.   de  Frnvic.   Art.    75.    e   64.  .Valin  a  este  Tit.  E,nerig.  Cap.  9.  Sett.  6.  Ca;\  17.   Secc.    ft. 
Ça,)   YiJ.  Cap.    21.   Regulação  da  Casa  dos  Seguros. 
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CAPITULO     XX. 


Da  estimação  da  cousa  segurada  feita  na  Apólice* 


O  Capitulo  V.  já  indicámos  a  divisão  das  Apólices  era  abertas  ,  e  avalia-, 
aas.  (i)  Apólices  abertas  saô  as  que  naõ  contém  a  estimação  da  cous<i  seou- 
rada.  Apólices  avaliadas  saô  aquelias  ,  em  que  se  faz  essa  estimação  por  a  jus. 
te  das  partes.  Como  o  real  valor  do  Navio,  ou  Carregação  costuma' bei  niai 
teria  de  disputa  judicial,  e  de  pretexto  aos  Seguradoies  parct  recusarem  ou. 
retardarem  o  pagamento  no  caso  de  perda  ,  e  a  prova  deste  valor  he  sem  pie 
incommoda,  e  em  muitas  circunstancias  diffieil,  e  pouco  satisfatória  *  inovo» 
duzio  se  a  prudente,  e  útil  prática  de  avaliar  logo  o  Segurado  na  Apólice  a 
cousa,  de  que  pede  o  Seguro  ,  em  hurna  som  ma  ,  ou  preço  fixo,  e  os  Segu- 
radores por  pacto  expresso  assentir  a  elie  ,  firmando-o  com  a  sua  assignatuia. 

Quando  se  faz  o  Seguro  de  Navios,  seus  apparelhos  ,  aimanienio'  e 
munições  de  guerra  ,  e  bocca  he  determin  ,do  pelos  Regulamentos  de  Marií 
nha  de  algumas  Nações,  que  se  faça  logo  a  estimação  na  Apólice  ,  preceden- 
do vestoua,  e  avaliação  por  peritos  ,  ou  simplesmente  por  convenção  das  par« 
tes.  As  Ordenanças  da  Marinha  de  França  (2)  prescrevem  também  a  estima- 
ção convencional  ;  ainda  que  Pothier,  e  Valin  dizem  ,  que  esta  disposição  he 
meramente  enunciativa  ,  e  naõ  obrigatória  ,  naõ  considerando  tal  estimação 
da  essência  do  Seguro,  mas  sim  do  arbítrio  ,  e  prudência  do  Segurado/ 

Os  effeitos  das  Apólices  abertas,  ou  avaliadas,  saô  muito  distinctos. 

Nas  Apólices  abertas,  acontecendo  a  perda  ,  os  Seguradores  demandai 
:dos  para  a  indemnização,  tem  direito  de  requerer ,  que  o  Segurado  justifi* 
que  ,  que  a  cousa  segura  tinha  o  valor  correspondente  á  sòmma  ,  ou  impor- 
tância designada  na  mesma  Apólice  ;  a  naõ  podem  ser  obrigados  ao  paga- 
mento, senaõ  da  parte,  em  que  se  mostrar  verificado  aquelle  valor  ;  salvo  no 
caso  de  fraude,  porque  esta  annulla  originariamente  a  Apólice,  Esta  prova 
do  real  valor  dexe  se  fazer  ,  exhibindo  o  Segurado  a  Factura  ,  e  Conhecimen-* 
to  coherente  a  elia,  contas  de  venda,  e  outros  documentos,  ou  peças  pro- 
bantes ;  e  pede  ser  compellído  a  apresentar  em  Juizo  seus  Livros  ,  sendo  o 
Segurado  Negociante. 

Nas  Apólices  avaliadas  ,  a  estimação  ahi  expressa  faz  fé  contra  os  Se- 
guradores ,  e  se  presume  justa  ,  em  quanto  estes  naõ  provarem  cumpiida- 
mente  o  contrario;  ella  forma  o  titulo  do  Segurado  ,  para  exigir  iminédiaça- 
mente  a  importância  estimada  ,    que  se  considera  provisoriamente  liquida. 

Tom.  I.  G  aia 
- ^                                                   Além 

CO  Emerig.  Cap.  9.   Seçt.   3.  4.  e  5.  Baldas  Part.  4.  Tir.  f^X^m^  ÍifytfiW0& 
V.  Interest.  V«luaUon.y\á.  John  lYhllar  EUnt  ef  Imnraneç.  pgg.  246, 
(2)'  Art.  8.  Tit.  dos  Seguros. 
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Além  disto,  por  virtude  da  mesma  ,  o  Segurado  naõ  pôde  ser  constrangido  a 
exhibir  seus  Livros  ,  Factura ,  ou  outros  papeis  concernentes  ao  valor  da  cou- 
sa segurada;  sendo  a  cargo  dos  Seguradores  o  mostrarem  por  provas  própria» 
a  fnlsidade  ,  ou  o  excesso  da  dita  estimação. 

Do  que  se  deprehende  a  essencial ,  e  importantíssima  differença  entre 
humas  ,  e  outras  Apólices.  Nas  abertas  o  encargo  da  prova  do  verdadeiro 
valor  incumbe  ao  Segurado;  nas  avaliadas  porém  aquelle  ónus,  assas  grave, 
recahe  todo  sobre  os  Seguradores.  Esta  differença  he  fundada  em  justiça  ; 
porque  naõ  se  tendo  prefixo  o  valor  por  convenção  expressa  na  Apólice,  sen- 
do da  essência  do  contracto  ,  que,  nocaso  de  perda  ,  o  Segurador  naõ  pague 
senaô  o  que  o  Segurado  tiver  verdadeiramente  perdido  t  he  racionavel  que 
este  ,  antes  de  exigir  a  indemnidade  ,  mostre  que  a  cousa  segurada  tinha 
realmente  a  importância  ,  que  se  designou  na  Apólice. 

Quando  porém  nella  se  fez  a  estimação  por  pacto  expresso  ,  posto  o  Se- 
gurador o  firmasse  com  sua  assignatura  ,  com  tudo,  naõ  se  entende  por  isso 
excluído,  nocaso  do  sinistio,  o  exame,  e  verificação  da  verdade  do  valor 
da  cousa  segurada;  pois,  ainda  que  o  Segurador  conviesse  na  avaliação  in- 
cluída pelo  Segurado,  he  claro  que  este  assenso  naõ  he  dado  ,  senaô  na  hy- 
pothese  da  bca  fé,  e  exacçaó  do  mesmo  Segurado,  e  naõ  pôde  derogar  a. 
natureza  do  Seguro  ,  que  naõ  he  mais,  que  hum  contracto  de  indemnidade  , 
em  que  naõ  se  considera  >  que  os  Seguradores  tivessem  intenção,  ou  se  pu- 
desse obrigar  a  satisfazer  maior  importância,  do  que  realmente  existisse  na 
cousa  ,  que  era  o  objecto  da  Apólice.  Além  de  que  o  expediente  do  Commer-, 
cio,  e  a  rapidez  das  suas  operações  exige  ,  que  estes  naõ  sejaõ  morosos  na 
acceitaçaõ  dos  Seguros  ,  e  que  tenhaó  hum  certo  gráo  de  confiança  na  probi- 
dade dos  Segurados,  repouòando  provisoriamente  nas  suas  declarações  ;  tan- 
to mais,  que  èm  muitas  circunstancias  he  impraticável,  que  antes  de  assi- 
gnarem  a  Apólice  ,  possaõ  averiguar  o  valer  das  cousas  seguradas  ,  que  existem 
em  lugares  distantes  do  em  que  se  celebra  o  Seguro.  Pelo  que,  no  caso  de 
perda,  posto  naõ  seria  decente  ,  que  depois  deconvirem,  por  pacto,  no  va- 
lor enunciado  na  Apólice  ,  obrigassem  aos  Segurados  a  provar  o  mesmo  va- 
lor ;  com  tudo  ,  a  justiça  naõ  consente  ,  que  venhaõ  a  ser  victimas  da  má  fé 
dos  Segurados  ,  que  talvez  hajaõ  feito  luinia  estimação  de  valor  inexistente  , 
era  excessivo,  pretendendo  lucrar  do  sinistro,  e  fazer  se  hum  titulo  de  ad- 
quirir pela  sua  própria  má  fé;  e  por  tanto,  se  os  Seguradores  puderem  pro- 
var ,  que  tal  estimação  naõ  foi  conforme  á  verdade  ,  devem  ser  attendidos  ,  e 
relevados  da  obrigação,  se  houve  fraude;  e  naõ  a  havendo,  deve  a  inde- 
mnização ser  reduzida  ao  real  valor  do  objecto  do  Seguro.  Porém  cumpre, 
que  mostrem  o  excesso  por  provas,  que  estiverem  em  seu  poder  ,  sem  que 
os  Segurados  recebaõ  moléstia,  nem  lhe  subministrem  para  isso  soccorro 
algum. 

Ainda  que  tenha  havido  avaliação  official  por  peritos  ,  como  acontece  a 
respeito  dos  Navios,  dos  quaes  muitas  vezes  se  faz  vestoria  ,  e  exame  ,  pre- 
viamente ásua  partida,  para  conotar  a  todo  o  tempo  do  seu  estado  de  nave-. 
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gabilidade  (o  que  he  excellente  policia  dos  Portos,  e  útil  prática  ,  tanto  aoa 
Segurados  ,  como  aos  Seguradores)  ainda  que  este  exame..,  e  avaliação  seja 
relevante  fundamento  á  Acçaô  do  Segurado  ,  e  tenha  a  seu  favor  a  presum- 
pçaô  da  Lei,  com  tudo  deve  esta  ceder  á  .verdade ;  e  os  Seguradores  ,  sem 
embargo  delia,  sendo  demandados,  no  caso  de  perda  ,  podem  fazer  proceder 
a  nova  avaliação  ;  e  segundo  esta  ,  regular-se  o  direito  das  partes*    : 

Quando  o  excesso  ,  que  se  provar  contra  a  estimação  da  Apólice ,  he 
em  pequena  quantidade  ,  deve  desattender-se  ,  por  se  evitarem  contestações 
insignificantes:  muito mais  quando  a  franqueza  he  a  alma  do  Commercio  ; 
devendo-sç  considerar  qualquer  excesso  feito  antes  por  erra,  que  por  frau- 
de,  e  naõ  ser  esta  provada  evidentemente ,  o^que  deperidecdas  circunstan-- 
cias.  Os  Juizes  costurnaõ  imputar  antes  o  erro,  do  que  a  malícia  as  opera- 
ções equivocas  dos  Negociantes ;  a  equidade  pôde  ,  que  is to  especialmente 
se  pratique,  quando  o  Seguro  for  requerido:  em- consequência  de  expedição 
feita  em  paizes  remotos.  .-  lA     . 

Como  do  exposto  se  manifesta  o  quanto  seja  vantajoso  ao  Segurado  fa- 
zer na  Apólice  a  estimação  da  cousa,  de  que  se  requer  o  Seguro,  a  prudên- 
cia dieta,  que  nunca ,,  elia  se  omitta  ,  sendo  possível. 

He  porém  de  notar,  que  toda  a  estimação  convencional  na  Apólice  ; 
ou  qualquer  outra,  indicação  de  valor  da  cousa  segurada  ,  presume-se  dolosa  > 
podendo:se  provar ,  que  ella  excede  o  quanto  do  real ,  e  justo  preço  da  mes- 
ma cousa;  e  neste  caso  assiste  aos  Seguradores  direito  para  annullarem  oy 
Seguro  ,  pela  fraude  ,  e  vicio  original  inlierente0a.o  contracto.  (1) 

Esta  regra  he  necessária  para  manter  a  boa  ordem  no  Commercio-  e 
atalharem-se  as  maquinações  deshoriestas  dos  Segurados  no  abuso  que  fazem 
da  avaliação  dos  effeitos  ,  ou  Navios  ,  de  que  requerem  o  Seguro  :  o  que 
tanto  mais  escrupulosamente  se  deve  guardar  entre  nós ,  visto  naõ  haver 
Lei  pátria,  que  force  os  Segurados  ao  rigor  de  deixar  fora  do  Seguro  dea 
por  cento  do  valor  real  de  tudo  que  se  segura,  e  correrem  os  riscos  deites 
segundo  determinaô  muitos  Regulamentos  estrangeiros.  x 
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CAPITULO    XXI. 

Das  èèitsas  seguradas,  e  da  sua  declaração  na  Apólice. 


'  i  : 


Uco  que  entra  emCommercio,  e  forma  real  interesse  ao  Segurado,  já 
existente  ao  tempo  do  contracto ,  pôde  ser  matéria  dê  Seguro  marítimo -O) 
e  se  reduz  a  três  clases  :  1.0  a  Mercadoria,  ou  Carregação,  em  cuja  gene- 
ralidade secomprehende  toda  a  sorte  de  bens  móveis  ,  ou  ef feitos  circulan- 
tes conteúdos  no  Navio  ,  assim  os  do  uso  dos  Navegantes,  e  Proprietários 
como  os  destinados  ao  tráfico  mercantil ,  seus  lucros i,  e  retornos :  2.°  Na- 
vios, ou  Embarcações  de  todo  o  lote,  seus  apparelhos  ,  e  armamento  ,  o  fre- 
te, soldadas,  despezas  do  costeio ,  e  expedição:  3.°  a  vida  ,  e  liberdade  dos 
homens,  e  das  bestas;  o  premio  do  Seguro ;  o  dinheiro  dado  arisco. 

Qualquer  que  seja  a  cousa ,  de  que  se  pertende  o  Seguro,  deve-se  fa- 
zer na  Apólice  huáia  declaração  expressa  da  mesma  ,  sendo  possível ;  porque 
ioda  a  obrigação  deve  ter  hum  objecto  certo;  e  importa  prevenir,  no  caso 
de  perda  >  qualquer  substituição  fraudulenta  ,  ou  errónea  de  huma  cousa  por 
eufra.,  Die^se ,  sendo  possível;  porque  em  muitas  circunstancias  aquella  de- 
claração he  impraticável ;  o  que  acontece,  quando  se  requer  o  Seguro  de 
effeiíos  carregados  em  lugares  remotos ,  &  ultramarinos  ,  e  o  Segurado  ig- 
nora a  qualidade  daquelies  ,  de  que^eus1  Correspondentes  lhe  faraó  re- 
messa.  :  í  o,  B    ,  "■; -i   '.. 

A  declaração  da  cousa  segurada  pôde  ser  feita,  ou  por  designação  ge- 
nérica ,  ou  poí  designação  especifica  ,  e  huma  ,  e  outra  ;  ora  conjuncta  ora 
separadamente.  1       ' 

Designação  genérica,  he  quando  se  faz  segurar  alguma  quantia  debaixo 
da  clausula  :  sobre  as  faculdades  ,  e  Mercadorias  ,ou  effeitos  carregados  em 
tal  Navio,  e  esta  designação  he  genérica;  e  por  ella  entende-se  feito  o  Se- 
guro  taõ  somente  sobre  os  géneros  ,  e  valores  conteúdos  neste  Navio  ,  e  per- 
tencentes  áquelle  ,  por  conta  de  quem  se  requereo  o  Seguro. 

Designação  especifica  ,  he  a  que  determina  a  cousa  ,  que  se  pretende 
segurar;  como  quando  se  requer  o  Seguro  de  certa  somma  sobre  v.  g.  pipas 
de  vinho  ,  ou  sobre  o  corpo  de  algum  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  que  se 
nomea. 

Quando  se  faz  o  Seguro  debaixo  da  designação  genérica  ,   ou  indefinida 
de  faculdades  ,  mercadorias,  carregação ,  effeitos ,  géneros  t  fazendas  ,  va- 
lores, ou  outra  expressão  semelhante,  ellacomprehende  toda  a  qualidade  de 
bens  existentes  a  bordo  do  Navio ,  sobre  que  se  correrão  os  riscos  ,  ainda  os 
■■■-'»  naõ 
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naô  destinados  a  commercio ,  e  só  pertencentes  ao  uso  do  Segurado  com 
as  que  se  dizem  pacocilhas ,   e  victualkas.  r' 

O  Seguro  sobre  carregação  naô  se  extende  ao  Seguro  sobre: O  corpo  do 
Navio,  e  seus  apparelhos;  nem  o  Seguro  deste  comprehende  o  daquelle. 

Póde-se  fazer  o  Seguro  y  designandò-se  a  cousa  segurada  conjuncta ,  ott 
separadamente. 

Designação  conjuncta  ^  he  quando  seseguraò,  v.  g.  dez  contos  de  reié 
#obre  o  corpo ,  e  faculdades  do  Navio  tal ,  ou  sobre  o  casco,  e  carga  do 
mesmo  Navio.  Neste  caso  q  Navio,  e  carregação  fazem  huma  só  massa;  a 
acontecendo  a  perda,  basta  que  o  Segurado  tenha  interesse  ou  no  casco,  ou 
na  carga,  para  o  Segurador  ser  obrigado  á  indemnização. 

Designação  separada ,  he  quando  sé  sêguraõ,  v.  g.  dous  contos  de  reiá 
sobre  o  casco  do  Navio  tal ,  e  dous  sobre  a  carga.  Neste  caso  o  Seguro  de 
hum  naõ  se  applica  ao  do  outro ,  nem  se  communicaõ  reciprocamente  as 
perdas.  Também  he  designação  separada ,  quando  se  faz  o  Seguro  ,  v.  g.  dô 
dous  contos  de  reis  sobre  ò casco  do  Navio  tal,  e  dous  sobre  certa  espécie 
de  effeitos  nelle  conteúdos  ,  como  por  exemplo  caixas  deassucar,  que  ahi 
fórmaô  parte  da  carregação. 


CAP  I  T  U  L  O     XXIL 

Do  Seguro  ão  Navio. 


. 


Seguro  do  corpo  ,  ou  casco  do  Navio,  seus  apparelhos,  e  armamento ,> 
despezas  do  costeamento,  e  expedição,  he  frequentíssimo  no  Commercio; 
pois  nenhum  Proprietário ,  ou  Armador  de  Navio  >  a  consultar  as  regras  de 
prudência  ,  pôde  deixar  de  segurallo ,  em  qualquer  viagem  de  alguma  consi«* 
deraçaõ  ,  e  perigo ,  ao  menos  em  parte  do  seu  valor  ;  e  he  também  a  espécies 
de  Seguro,  em  que  os  Seguradores  correm  o  maior  risco,  seguindo  a  fé  do 
Segurados  na  representação  ,  que  estes  lhes  fazem  da  qualidade  do  Navio  ,  e 
viagem  projectada.   (1) 

O  Seguro  do  Navio  ,  e  seus  apparelhos  ,  he  absolutamente  destincfo  do 
Seguro  das  mercadorias ,  e  effeitos  que  podem  ser  carregados  ;  de  sorte,  que 
hum  naõ  se  comprehende  no  outro  ,  nem  com  elle  já  mais  se  confunde. 

Quando  o  Seguro  se  faz  taõ  somente  sobre  o  Navio,  pouco  importa  que 
elle  esteja  carregado ,  ou  vasio  ;  porque  o  Segurador  se  constitue  logo  respon- 
sável ;  pois  que  tanto  elle,  como  o  Segurado  naô  tem  por  objecto  do  con- 
tracto senaô  o  mesmo  Navio. 

Nes- 
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Neste, ;Seguro  o,Segurado  tem  obrigação  de  declarar  fiel ,  e  exactamen- 
te, bem  como  no  Seguro  das  mercadorias  ,  e  effeitos ,  a  qualidade  do  Na- 
vio, a  viagem  destinada,  e  todas  as  mais  circunstancias,  que  podem  aug- 
mentar  o  risoo  do  Segurador  ,  e  influir  na  acceitaçaõ ,  ou  reeusaçaõ  do  Se- 
guro, ou  na  quantidade  do  premio.  Se  aquella  declaração  naõ  he  feita  com 
a  fidelidade  ,  e  exacçaõ  conveniente,  de  sorte  ,  que  o  risco  do  Segurador  ve- 
nha a  ser  ,niaior ,  do  que  elle  tinha  razaõ  de  presumir  ao  tempo  do  contracto  , 
seja  isto  por  fraude  ,  seja  por  simples  negligencia  do  Segurado,  o  Seguro  he 
»ullo,e  os  Seguradores  naõ  saô  responsáveis,  acontecendo  o  sinistro. 

De  todas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Potencias  Marítimas  da  Europa 
nenhumas  saô  mais  previdentes,  e  exactas  nesta  matéria  do  que  as  da  Im* 
peratriz  da  Rússia  Gatharina  II. :  ellas  saõ  concebidas  nos  termos  seguintes  , 
que  saô  próprios,  para  remover  futuras  duvidas  sobre  a  innavegabilidade  do* 
Navio  segurado,  e  firmarem-se  os  respectivos  direitos  do  Segurador,  e  Se- 
gurado. 

No  Artigo  GLXXXiy.  destas  Ordenanças  determina-se  ,  que  o  Segura- 
do  declarará  na  ordem  seguinte  :  i.°  a  idade  do  Navio  ,  ou  Embarcação:  ^ 
o  lugar  onde  tem  sido  construido,  e  o  em  que  foi  esquipado  :  3.°'  de  que 
madeira  he  construido ,  ou  concertado  :  4.0  se  está  bem  calafetado  ,  se  naõ  faz 
agua.-  5,o  se  o  Navio,  ou  Embarcação. he  bem. provido  de  mastros,  vergas, 
cordagens,  velas,  ancoras,  cabos,  e  todos  os  outros  apparelhos,  e  perten- 
ças  necessárias  para  a  viagem  projectada:  6.°  qual  he  o  lugar  onde  está  o 
Navio  ao  tempo  do  Seguro:  7.°  qual  he  o  lugar  do  seu  destino:  S.°  a  que 
portos  deve  abordar  .-  9.°  em  que  tempo  do  an.no  deve  partir,  e  qualquer 
outra  circunstancia  relativa  á  viagem  do  dito  Navio. 

Segundo  o  uso  mercantil,  quando  se  faz  o  Seguro  debaixo  da  genérica 
denominação ,  sobre  o  corpo  ,  apparelhos,  e  armamento  do  Navio ,  se  enten- 
de também  segurar  se  a  cordagem  ,  velame,  peças  de  artilheria  ,  munições 
de  guerra,  e  de  boca  ,  destinadas  para  uso  do  mesmo  Navio:  os  adiantamen- 
tos de  parte  de  soldadas  (  naõ  a  totalidade  delias  ),  e  todas  as  mais  despezas, 
afim  de  poder  a  Embarcação  f.zer-se  á  vela,  e  chegar  ao  porto  do  destino  ; 
igualmente  comprehende  aquella  generalidade  as  vergas  de  sobrecellente  ,  a 
artilhem  ,  e  armas  de  defeza  ,  e  ancoras  ,  e  mais  instrumentos  ordinários  do 
Navio;  e  do  mesmo  modo  a  lancha  ,  e  escaler  neíle' conteúdo. 

Quando  o  Seguro  se  fiz  conjuntamente  do  corpo  ,  e  apparelhos  do  Na- 
vio,  e  de  mercadorias,  ou  effeitos,  neste  caso  o  Seguro  forma huma  só  mas- 
sa  ,  posto  que  o  risco  se  constitua  em  diversos  objectos. 

Se  acontece  algum  infortúnio  ao  Navio,  que  o  reduz  a  estado  deinna- 
vegabdidade  no  curso  da  viagem,  e  os- effeitos  fossem  passados  para  outro, 
he  questão  o  como  se  deve  fazer  o  cálculo  sobre  a  distribuição  da  perda  , 
quando  na  Apólice  as  partes  naõ  distinguirão  ,  e  convencionarão  o  modo  des- 
ta distribuição.  [Por  huma  declaração  Real  em  França  de  Í7  de  Agosto  de 
\779  (O  se  prescreve,  que  a  somma  segurada  será  repartida  entre  o  Navio, 
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eu  sua  carga  ,  á  proporção  do  respectivo  valor  ,  sé  este  se  acha  fixo  na  Apo^ 
lice;  alias  taxado  pelos  peritos,  fazendo  se  visita,  e  vestoria  legal. 


CAPITULO    XXIII. 

Do  Seguro  da  carregação:    e  que  e/J eitos ,   ou  mercadorias  naõ    se  podem 
segurar  sem  especial  declaração» 

J\  Inda  que  sejaô  válidos ,  e  em  muitas  circunstancias  necessários  os  Segu^; 
ros  indeterminados ,  ou  indefinidos  de  bens  existentes  a  bordo  de  qualquer 
Navio  ,  isto  he  ,  feitos  debaixo  das  expressões  genéricas  de  mercadorias  ,  car* 
regaçaõ,  géneros,  etc.  ora  conjuncta  ,  ora  separadamente,  como  &e  expli- 
cou no  Capitulo  antecedente  (i) ,  com  tudo,  pede  a  boa  ordem,  que  sendo 
possível,  esem  inconveniente,  se  designe  com  a  maior  exaeçaô  na  Apóli- 
ce: !.°  a  quantia  do  Seguro ,  que  he  tomado  sobre  o  corpo  do  Navio,  e  a 
que  pertence  á  carga,  segundo  a  intenção  do  Segurado  :  2.0  se  elle  he  taô 
somente  sobre  a  carga,  se  especifique  a  sua  quantidade,  qualidade,  mar- 
ca, número,  caixa,  barrica,  ou  vasilha  de  qualquer  género,  enfardamento  , 
e  mais  notas  individuaes,  que  bem  a  distinguaô,  a  fim  de  excluir  se  em  to- 
do o  tempo  qualquer  dúvida  sobre  a  sua  identidade,  e  interesse  da  pessoa, 
por  cuja  conta  se  requereo  a  Apólice;  pois  o  Seguro  de  hum  género  deter- 
minado naõ  comprehende  o  de  outro. 

A  carga  do  Navio  pôde  ser  composta  ou  de  géneros  soíidòs  ,  e  menos 
sujeitos  á  avaria,  e  descaminho;  ou  de  géneros  liquidos,  e  periveis  ,  ou  de 
íacii  deterioração,  e  extravio,  e  mais  expostos  aos  perigos  da  perda  abordo 
do  Navio  ,   ou  no  curso    da  navegação. 

A  respeito  daquelles  primeiros/  o  Seguro  subsiste,  posto  seja  feito  de- 
baixo da  designo  genérica  de  carregação  ,  mercadorias ,  e  effeitos  e  em 
caso  de  perda,  mostrando  o  Segurado  conhecimento  de  carregado  de  be„" 
que  lhes  pertençao,  e  fossem  expostos  aos  riscos  marítimos,  o  Segurador  he 
obrigado  á  satisfação  do  da mho.  ^guraaorfte 

Porém  se  o  Seguro  he  sobre  carregação  da  dita  segunda  espécie  de  ef- 
feitoa,  he  estabelecido  em  quasi  todas  as  Ordenanças  de  Marinha  das  Na- 
ções commerciantes  ,  que  os  Seguradores  naõ  sejaõ  responsáveis  pela  perda 
se  delies  nao  se  fe,  na  Apólice  especial  declaração.  Esta  leg^éhZtn- 
daâa  em  justiça;  pois  sendo  mais  o  risco  dos  Seguradores,  Lp^rta  lhes  sa- 
•ber  qual  seja  o  objecto ,  e  extensão  dos  perigos ,  a  que  tem  de  expor  sVpara 
recusarem  o  Seguro,  ou  calcularem  o  premio.  (2)  '  P 

kj ; As 


(0  Baldas.    Part.    3,    Tit.     1. 
Jhsnfficiency. 

(2)  Vid.  Wesket.  v.  JLeakage, 


c  Part.    4.    Tit.    I.  WesketT.    QoqL    Per,s4le   ^^..^ 
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Às  Ordenações  de  Marinha  de  França  ,  Artigo  XXXI,  ,  despoem  que 
5,  Deve-se  fazer  na  Apólice  designação  das  mercadorias  sujeiteis  a  coulage  , 
,,  aliás  os  Seguradores  naô  respondem  pelos  damnos  ,  que  puderem  acontecer 
,,  por  tempestade.  ,,  (1) 

A'  classe  de  bens  sujeitos  a  coulage  pertencem  todos  os  líquidos  ,  es- 
pirituosos, ou  naô  ,  como  vinhos  ,  aguas  ardentes  ,  azeites,  ect. ;  pois  todos 
estes  saò  sujeitos  a  revérem  ,  e  esvahirem-se  pelos  poros,  e  fendas  das  pipas, 
e  vasilhas,  em  que  saô  conteúdos. 

Ainda  que  os  Segurados  façaô  na  Apólice  designação  especifica  dos  lí- 
quidos que  seguraõ  ,  e  estes  fiquem  em  consequência  a  risco  dos  Segurado- 
res,  com  tudo,  os  mesmos  Seguradores  só  respondem  pela  coulage  ,  ou  eva- 
cuação ,  que  aconteceo  por  tempestade,  ou  outra  fortuna  domar,  e  caso 
Verdadeiramente  fatal ,  deduzindo-se  com  tudo  o  revimento  ,  ou  esvahimen- 
to  ordinário,  regulado  pelas  Ordenanças,  ou  uso  do  paiz,  ou  por  conven- 
ção na  Apólice  ;  pois  que  este  revimento  ,  ou  esvahimemo  ordinário  ,  he  ine- 
vitável, ainda  na  mais  feliz  viagem,  porque  he  derivado  de  cousa  natural, 
e  vicio  intrínseco  ,  e  permanente  dos  mesmos  líquidos  ,  que  por  isso  naô  pôde 
ser  objecto  de  Seguro. 

Por  identidade  de  razaô,  devem-se  declarar  com  designação  especifica  , 
sob  pena  denullidade  da  Apólice,  as  mercadorias  ,  e  effeitos  de  sua  nature- 
za periveis,  corruptíveis,  e  sujeitos  á  progressiva  deterioração,  ou  diminui* 
çaõ  de  quantidade ,  e  qualidade  ;  como  saô  frutas  frescas  ,  ou  passadas  , 
ynantimentos  de  toda  a  qualidade ,  sal,  assucar ,  sebo,  manteiga,  queijos, 
anil,  tabaco,  e  todo  o  género  de  gràos  ,  por  serem  sujeitos  ao  gorgulho,  e 
fermentação  intestina. 

Igualmente  devem-se  declarar  as  mercadorias  que  augmentnõ  conside- 
ravelmente os  riscos  dos  Seguradores  ;  como  saõlans,  péz ,  pólvora  ,  salitre  , 
enxofres,  vitriolos  ,  e  quaesquer  matérias  inflammaveis ,  que  expõem  o  Na- 
vio ,  e  sua  carga  á  explus.iô  ,  ou  outros  accidentes  terríveis. 

Por  hum  principio  análogo,  deve-se  declarar  o  dinheiro,  ouro,  prata, 
e  jóias;  naô  só  porque  pela  sua  qualidade  apreciável,  e  pouco  volumosa, 
saô  mais  objecto  de  cubica  dos  corsários  ,  piratas  ,  e  ainda  de  ladrões  existen- 
tes no  Navio ,  que  por  isso  expõem  os  Seguradores  a  maiores  riscos  ;  senaõ 
também  porque  sendo  emqmsi  todas  as  Nações  prohibida  a  sua  exportação 
para  fora  do  Estado  ,  e  devendo  pagar  direitos  nas  Alfandegas  ,  a  que  muitos 
de  ordinário  tem  grande  tentação  de  subtrahirem-se  ,  he  evidente  que  se  de- 
baixo da  generalidade  de  mercadorias,  e  effeitos  ,  se  julgasse  comprehendi- 
da  também  aquella  espécie  de  bens,  dar-sehia  occasiaô  ,  e  facilidade  a  car- 
regações simuladas,  e  violação  das  Leis. 

À  regra  estabelecida  nestes  três  antecedentes  parágrafos  procede  ,  quan- 
do os  bens  segurados  estaõ  no  lugar  em  que  se  faz  o  Seguro.  Pelo  que,  se 
este  he  requerido  de  mercadorias  ,  e  effeitos,  que  o  Segurado  espera  que  se- 

jaô 


(i)  YiJ.  Yalin  a  ««ta  Ait.  Emerig.  Cap.  10.  Sect.  -3, 
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jaô  remettidos  por  seu  Correspondente  de  algum  porto  distante  ^  e  ignore  a 
sua  qualidade,  por  naõ  ter  avisos  da  espécie  de  emprego,  que  o  dito  tenha 
leito,  he  evidonte  que  está  na  impossibilidade  de  fazer  a  sobredita  declara- 
ção especifica  dos  géneros  ,  sobre  que  se  haô  decorrer  os  riscos.  Em  tal  ca- 
so ,  procedendo  o  Segurado  em  boa  fé,  acceitando  o  Segurador  o  Seguro 
debaixo  da  clausula  geral  de  mercadorias,  quaesquer  que  ellas  se  jaô ,  e  fo- 
rem remettidas  ,  naõ  seíido  de  contrabando  pelas  Leis  do  paiz  ,  ou  pelo  Di- 
reito das  Gentes  ,  ficaó  obrigados  á  indemnização  ,  acontecendo  o  sinistro  , 
porque  se  deve  presumir  ,  que  os  Seguradores  calcularão  o  premio  ,  havendo 
consideração  áquella   incerteza  da  qualidade  dos  effeitos. 

Do  exposto  se.  deduz  a  regra,  que  he  licito,  e  válido  o  Seguro  feito  no 
lugar,  onde  o  Segurado  tem  os  bens  ,  que  se  devem  transportar,  ainda  que 
os  segure  debaixo  do  nome  genérico  de  mercadorias  ,  ou  outra  generalidade 
semelhante,  sem  fazer  especificação  da  sua  qualidade,  todas  as  vezes  que 
os  bens  naô  saô  de  natureza  de  augmentar  o  risco  do  Segurador,  nem  doa 
que  pelas  Leis  do  paiz ,  ou  Ordenanças  de  Marinha  das  principaes  Nações 
commerciantes  ,  se  exige  a  declaração  especifica,  como  saô  os  acima  enu- 
merados; com  tanto  que  o  Segurado  depois  justifique  ,  no  caso  de  sinistro, 
que  elle  tinha  no  Navio ,  ouEmbarcaçaõ  valores  até  áconcurreneia  dasom- 
ma,  ou  importância  segurada;  quer  os  carregasse  antes,  ou  depois  da  assi- 
gnatura  da  Apólice  ,  previamente  ao  principio  da  viagem ,  ou  no  curso  delia; 
quer  tivesse  substituido  humas  em  lugar  de  outras,  sendo  de  preço  equi- 
valente. 

Esta  regia  tem  excepção:  i.°  quando  se  designou  o  lugar  onde  deviaô 
começar,  e  terminar  os  riscos,  e  as  mercadorias  ,  ou  effeitos  foraõ  avaria-^ 
dos,  ou  perdidos  ances  do  principio  dos  riscos  .•  2.0  quando  a  carregação  he 
feita  em  hum  lugar  naô  destinado  ,  e  se  alterou  o  plano  da  especifica  viagem 
ajustada  :  3.°  quando  o  Seguro  he  feito  em  termos  indefinidos,  tanto  a  res- 
peito da  mercadoria,  como  do  preço  do  mesmo  Seguro;  porque  sendo  este 
feito  sem  determinação  da  somma  ,  comprehende  taõ  somente  a  mercadoria, 
que  se  mostrar  já  carregada*  no  tempo  do  contracto  ,  e  naô  os  carregados  de- 
pois desta  época  ;  salvo  se  na  Apólice  assim  fosse  declarado  por  pacto  espe- 
cial;  nestes  três  casos  os  Seguradores  naô  saô  obrigados  á  indemnização, 
poisa  sua  obrigação  naô  pôde  já  mais  ser  ampliada  sem  seu  consentimento  g 
além  dos  termos  da  Apólice. 


Tom.  t. 
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CAPITULO     XXIV. 

Do  Seguro  de  carregação  de  escravos,    e  das  bestas. 


tf 


J.\  Os  paizes,  como  o  nosso,  em  que  se  faz.  o  trafico  de  negros  naÇosta 
d  Africa,  destinados  para  cultura  das  terras  nas  Colónias  de  America  ,  pôde- 
se  fazer  o  Seguro  da  carregação  dos  mesmos  negros  pelos  riscos  de  rebel- 
dia ,  e  de  vida,  que  correm  no  transporte  marítimo,  sendo,  quanto  a  este 
eíreito  ,  considerados  como  hum  dos  géneros  do  Gommercio.  (i)  Mas  o  Se- 
guro da  carregação  de  Escravos  naò  se  entende  comprehendido  deb-uxo  da 
clausula  genérica  de  mercadorias  ,  e  effeitos  ,  porém  exigem  huma  declara- 
çao  especifica;  salvo  sendo  de  retornos  da  Costa  d'Africa  ;  porque  costuman- 
do ser  principal  parte  em  escravos  ,  naò  ignorando  os  Seguradores  esta  cir- 
cunstancia, a  designação  especifica  lhes  he  indífferente. 

O  Seguro  de  carregação  de  negros  tem  por  objecto  o  remover  sobre  03 
Seguradores,  assim  os  perigos  da  rebeldia  ,  como  da  morte  funesta  dos  mes- 
mos  negros,  á  excepção  da  procedida  de  suicídio,  e  doença  natural;  pois 
nao  pôde  esta  ser  objecto  de  Seguro,  por  se  dever  considerar  como  deri- 
vada de  vicio  intrínseco   da  cousa  segurada. 

?  Por  virtude  deste  Seguro  ,  se  os  negros  se  rebelião  no  mar  ,  e  por  este 
levantamento  occasionaõ  o  naufrágio  ,  varaçaõ ,  e  perda  de  viagem  (como  tem 
acontecido)  ou  sobrevem  outro  qualquer  accidente  desta  natureza  ,  e  effeitos  , 
os  Seguradores  respondem  pelo  damno  total,  ou  parcial  do  Navio  ,  e  carre- 
gação ,  até  á  concurrencia  da  quantia  segurada  ;  por  se  considerar  este  infor- 
túnio como  caso  extraordinário  ,  fatal ,  e  de  força  maior. 

Por  identidade  de  razaô  elles  também  respondem  pelo  valor  dos  escra- 
vos ,  que  por  tempestades  ,  ou  outra  casualidade  ,  cahiraô  ao  mar  ,  ou  se  af- 
fogáraô,  ou  perecerão  de  morte  funesta  no  Navio  por  algum  acontecimento 
imprevisto  de  queda  ,  fogo  ,  peste  adquirida  em  algum  lugar  ,  onde  tocáraô  no 
curso  da  viagem,   falta  de  agua,    e  mantimentos. 

Allan  Park  ,  Capitulo  III.  ,  indica  hum  exemplo  atroz  de  desgraça  se- 
melhante, que  horroriza  a  toda  a  alma  sensível  aos  males  da  humanidade. 
Hum  Navio  voltando  da  Costa  de  Guiné  para  Jamaica  carregado  de  escra- 
vos,  teve  huma  viagem  taò  infeliz,  e  prolongada  ,  que  faltando  agua,  o  Ca- 
pitão, e  Equipagem  foraõ  de  parecer  que  se  lançasse  ao  mar  parte  dos  ne- 
gros ,  que  se  transportavaõ  ;  o  que  barbaramente  se  executou,  e  deo  moti- 
vo a  que  o  Segurado  ,  por  cuja  conta  haviaõ  sido  carregados  os  negros  ,  de- 
m.mdasse  aos  Seguradores  o  pagamento  do  seu  valor,  como  de  perda  acon- 
tecida por  perigos  de  mar. 

Po- 


CO  Emerig.  Cap.  8.  Sec.4.  e  seg.  Cap.  i2.Sec.    10.  e  Sec.  $1.   §.   14.  Wesket  v.  Afritã  liavacs. 
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Porém  se  os  negros  ,  sem  haver  levantamento  ,  mataõ  a  si  próprios  com 
armas,  enforcaõ-se,  lançao-se  ao  mar,  ou  perecem  de  outra  maneira  vio^ 
lenta  ,  e  contra-natural ,  como  seria  deixando-se  inanir  por  inédia  ,  naõ  que- 
rendo tomar  o  alimento  necessário  (que  muitas  vezes  acontece),  os  Se- 
guradores liaô.saô  responsáveis  pela  perda  do  valor  de  taes  escravos;  porque 
semelhantes  damnos  resultaõ  de  vicio  intrínseco  da  cousa  segurada  ,  que  naõ 
podem  já  mais  ser  mi  teria  legitima  de  Seguro. 

Igualmente  saô  deshonerados  da  responsabilidade ,  quando  a  morte  doa 
escravos  he  procedida  de  doenças  ordinárias  ;  pois  semelhante  perda  perten- 
ce á  classe  daquellas  ,  que  procedem  da  perivel  natureza,  e  natural  deca- 
dência da  cousa  ,  que  faz  o  objecto  do  Seguro. 

Se  os  negros  rebellando-se  no  mar  saô  subjugados  pela  Equipagem  ,  e 
alguns  saô  mortos  no  combate,  ou  depois  perecem  de  estropeamento  ,  e  fe- 
ridas ,  os  Seguradores  respondem  pela  perda ;  por  se  dever  reputar  huma 
consequência  directa  ,  e  próxima  da  rebeldia  dos  mesmos  escravos. 

Mes  se  alguns  sobreviverão,  e  por  desesperação  se  lançaò  ao  mar  ,  es- 
tropeaõ-se  ,  e  se  mataõ  de  fome  ,  ou  de  qualquer  modo  ,  e  os  outros,  che- 
gando ao  porto  da  descarga ,  saô  muito  diminuídos  de  preço  pelo  seu  máo 
estado,  e  turbulenta  índole  ,  os  Seguradores  naõ  saô  obrigados  a  reparar  o 
dareno;  porque,  além  de  serem  taes  perjuizos   consequências  remotas,  e 
nao  connexas  necessariamente  com  a  rebeldia  ,  julgaô-se  com  razaõ  procedi- 
das de  vicio  intrínseco  ,  e  natural  descahimento  da  cousa  segurada  ;  e  os  Se- 
guradores ,  pela  natureza  do  contracto,  só  devem  a  indemnidade,  quando  a 
TOesma  cousa  naõ  chega  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  ,  e  nada  lhes  im- 
porta o  êxito  de  especulação,  de  quem  requereo  o  Seguro,  sendo-lhes  igual- 
mente estranhos  o  beneficio  ,  ou   a  desavantagem  do  mercado.  Póde-se  ver 
esta  matéria  em  Aiían  Park  Capitulo  IÍI  ,   onde  transcreve  em  caso  idêntico 
a  erudita  Deliberação  do  Lord  Manfield.  (1) 

Ha  também  uso  de  se  fazer  segurar,  as  bestas ,  ou  quaesquer  animaes , 
naõ  só  os  que  se  transportaõ  por  mar ,  e  que  podem  perecer  por  incúria  do 
Capitão  f  ou  por  accidente  marítimo  ,  senaõ  também  os  que  existem  em  ter- 
ra ,  segurando-se  as  suas  vidas  contra  doenças  pestilenciaes ,  que  aliás  naõ 
existaõ  ao  tempo   em  que  se  faz  semelhante  Seguro. 

Para  que  taes  Seguros  sejaõ  válidos,  he  necessário  que  o  Segurado  de- 
clare a  qualidade,  quantidade,  e  avaliação  dos  animaes,  por  designação  ex- 
pressa  na  Apólice.  (2) 
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(0  Veja-se  também  John  Millar,  pag.    189. 
ces,  num.  66.  BaJdasseroni  Part.    j.  Tit.    11. 
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CAPITULO    XXV. 


Do   Seguro  de  vida. 

A  Inda  que  a  vida  dos  homens  seja  huma  cousa  inestimável ,  e  pareça  ódio 
«a  humamdadequeamortedehum  Cidadão  se  considere  materiaTe  eZ' 
culaçao  mercantil     W  com  tudo ,  nos  pai  ,„,  ^      ™  ot  Z0 

de  escravos,  constderando  se  es.es  como  objecto  de  CommerciÓ  he  dtit 
tido  o  poderem  os  interessados  nelie  fazer  o  Sen.ro  da  vida  1!  ' 
transporte  marítimo  ,  como  acontece  aos  JSl  WdfiiT^L £ 
transportaô  para  as  Colónias  da  America ,  que  6e  ,^J££££^£ 
sedebens  move.s.  posto  q„e  o  Seguro  delles  naõ  se comprehenda  debato 
da  generabdade  de  carregação,  mercadorias,  e  effeitos,  e  se  precisse  p  ra 
isso  de  huma  declaração  especifica.  P'ecisse  para 

A  respeito  das  pessoas  livres ,  muitas  Nações  tem  prohibido  o  Se£uro 
de  vrda,  por  parecer  contrario  á  dignidade  do  homem,  e  de  mio  «3? 
porque  pode  dar  occasíaô  a  acelerados  a  commetterem  enorles  íel  c^ 
para  a  destruição  da  existência  dos  Segurados  aeuctos 

-  Em  Inglaterra  porém  ,  ou  pela  vasta  extençaõ  do  seu  Commercio  em 
todos  os  ramos  ,  ou  pela  honestidade,  e  franqueza  do  caracter  Nac Ônal 
aao  frequentamos  os  Seguros  devida  de  pessoas  de  todas  as  classe 
des  a.nda  que  uaõ  tenhaõ  por  objecto  os  perigos  de  transporte  marítimo 
de  taes  pessoas,-  enaõ  se  reputaô  indicentes,  nem  contrários  á  Justiça  ,  au- 
tes  murto  ate»  aos  particulares;  pois ,  tendo  estes  interesse  na  conservação 
da  vrda  de  certas  pessoas,  he  de  grande  soccorro  adquirirem  ,  pelo  Seguro 
de  v.da  huma  certeza  da  continuação  dos  proveitos  \ue  percebiaõ  da  ££ 
tencia  dos  mesrnos.  r 

O  Seguro  de  vida  póde-se  definir  hum  contracto,  pelo  qual  „  Segura, 
dor     ematteuçaõao  premio  que  estipula,  proporcionado  á  Lde ,  saúde 
profissão,   e  outras  circunstancias  da  pessoa  ,  cuja   vida  se  deseja    e",ra 

por  h„m  tempo  determinado>  obriga.5e       certasomraa  es;  ,  ,.;; 

ipohce.  S  °  '  CaS°  6  m°"ã  demr°  d°  temP°  a^»-J«.»o  da 
Muitas  saõ  as  avautagens  resultantes  de  semelhantes  Seguros.  Os  eme 
possuem  Lugares  ou  Empregos  vitalícios  ,  pais  de  família  ,  e  outra,  pe" 
soas ,  cuja  renda  he  sujeita  á  decadência  ,  ou  diminuição  pelo  seu  falecimen- 
to,, podem  pelo  meio  do  Seguro  de  vida  segurar  certa  somma  de  dinheiro 

. Pa- 
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para  soccorro  de  suas  famílias  ,  pelo  tempo  fixo  nas  respectivas  Apolice9. 
As  pessoas  casadas  ,  cujos  dotes  ,  ou  arras,  pensões,  ou  annuidades  depen- 
dem da  vida  de  hum  ,  ou  ambos  os  cônjuges  ,  fazendo  o  Seguro  de  vida  das 
suas  pessoas ,  adquirem  direito  á  certeza  ,  e  continuação  dos  ditos  dotes 
arras,  pensões,  ou  annuidades.  Au  pessoas,  cuja  substancia,  e  coramodi- 
dades  dependem  da  vida  de  outro  ,  que  lhe  presta  algum  salário ,  ou  bene- 
ficio,  podem,  segurando  as  vidas, destes  bemfeitores,  ou  Protectores  ,  ad- 
quirira direito  de  haver  dos  Seguradores  a  somma  que  teriaõ  em  vida  daquel- 
les  de  quem  recebiaô  o  dito  salário  ,  e  beneficio.  Os  que  tem  precisão  de 
dinheiro  de  empréstimo ,  e  naõ  tem  penhor ,  ou  segurança  que  offerecaò , 
podem  adquirilla  por  meio  de  huraa  Apólice  de  Seguro  de  vida ,  que  serve 
de  hypothecataõ  valiosa,  como  se  offerecessem  huma  Letra  de  Cambio  ,  ac- 
ceita  por  firmas  do  primeiro  credito.  Quem  empresta  dinheiro  a  hum  amigo, 
ou  outra  pessoa ,  que  naõ  tem  senaô  o  seu  credito  pessoal  em  seguranças 
da  divida,  pôde  conseguir  certeza  do  pagamento,  segurando  a  vida  do  de- 
vedor pela  somma  emprestada,  (i) 

Esta  espécie  de  Seguros  foi  introduzida  em  Inglaterra  desde  o  tempo 
da  Rainha  Anna  ,  que  no  anno  de  1706.  concedeo  a  huma  Companhia  o 
privilegio  de  fazer  taes  Seguros,  intitulada:  A  amigável  Sociedade,  para, 
hum  perpetuo  officio  de  seguro.  Depois  erigiraò-se  outras  companhias  para  o 
mesmo  fim;  posto  que  também  he  licito  a  quaesquer  particulares  tomarem 
sobre  si  iguaes  Seguros,  achando  pessoas  que  confiem  do  seu  credito  par^ 
ticular.  Para  o  seguro  de  vida  costuma  haver  huma  Apólice  particular,  com 
clausulas  próprias. 

Na  França  naô  foraò  antigamente  desconhecidos  os  Seguros  de  vida  - 
pois  delles  faz  mençaõ  a  Compilação  das  Leis  ,  e  usos  marítimos,  escrita 
em  Francez,  e  publicada  no  anno  de  1761,  debaixo  do  nome  de  Le  Gui- 
dom O  Author  deste  Livro  porém  diz  no  mesmo  lugar  que  esta  espécie  de 
contracto  he  totalmente  prohibida  na  França ,  como  repugnante  á  boa  mo- 
ral ,  por  se  ter  considerado  que  ella  abria  a  porta  a  muitas  fraudes  e  abu- 
sos Em  outros  paizes  daEuropa  se  achaõ  também  Regulamentos  positivos  l 
prolnbmdo  semelhante  contracto  ,  e  a  elles  se  conformaõ  as  Ordenanças  da 
Marmha  de  França,  Artigo  X.  Tit.  dos  Seguros,  (a) 

Em  Inglaterra    se  tem  pensado    differentemente  ;    pois  ,    como  já  se 
notou     semelhantes  Seguros  se  achaõ  ahi  sancionados  por  authoridade  Real; 
e   os  fundos  das  Companhias  desta  espécie  de  Seguros  se  tem  progressiva- 
mente augmentado.  Esta  circumstancia  prova  a  concurrencia  dos  Seguros 
Wavel  8eraImente  '«conhecida  de  huma  instituição  ,    e  pratica  taõ 

Tem 
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Tem  sido  nesta  parte  taô  grande  a  facilidade  dos  Segurados  ,  que, 
sem  hesitação  alguma  ,  recebem  quantos  Seguros  de  vida  se  lhes  offerece 
naõ  perguntando  pelas  razões  ,  por  que  eiles  se  fazem:  o  que  havendo  íir. 
duzido  a  muitas  pessoas  fraudulentas  afazerem  taes  Seguros,  sem  interesse 
algum  no  objecto  segurado,  veio  a  ser  matéria  de  discusaõ  Parlamentaria- 
em  consequência  da  qual  foi  determinado  ,  que  nenhum  Seguro  seria  feito 
por  alguma  pessoa,  ou  pessoas  particulares,  ou  Corporações  politicas,  so- 
bre vida,  ou  vidas  de  alguma  pessoa,  ou  pessoas  ,  ou  sobre  algum  entro 
acontecimento  ,  qualquer  que  fosse  ,  em  que  a  pessoa  ,  ou  pessoas  ,  para 
cujo  uso,  beneficio,  ou  contra  taes  Apólices  fossem  feitas,  naõ  tivessem  in- 
teresse ,  ou  por  via  de  jogo,  ou  aposta ,  pena  de  nullidade  de  todo  o  con- 
tracto. E  para  prevenir  toda  a  impostura,  ou  fraude  ,  e  melhor  se  saber  que 
interesse  realmente  tinha  a  pessoa,  a  cujo  beneficio  se  fez  o  Seguro,  foi 
outrosi  determinado  ,  (]ue  naõ  seria  legitimo  fazer-se  algum  Seguro  sobre 
vida^  ou  vidas  de  alguma  pessoa  ,  ou  pessoas  ;  ou  outros  quaesquer  aconte- 
cimentos ,  sem  se  inserir  na  Apólice  o  nome  da  pessoa  interessada  nella , 
para  cujo  uso ,  beneficio  ,  ou  conta  fosse  ella  feita  ,  e  assignada  ■  a  que  em 
todos  os  casos  ,  em  que  o  Segurado  tivesse  interesse  em  tal  vida  ,  ou  vidas  , 
ou  acontecimentos ,  nunca  se  podesse  cobrar  maior  somma  do  Segurador  , 
que  a  somma  real,  ou  valor  do  interesse,  que  o  Seguro  tem  na  vida,  ou 
vidas  ,  ou  ditos  acontecimentos. 

As  regras  a  respeito  desta  espécie  de  Seguros  saò  as  mesmas  que  se 
applicaõ  ás  demais  espécies  do  mesmo  contracto  ,  que  pela  variedade  dos 
objectos  recebem  differentes  denominações. 

Pelo  que  respeita  ao  risco,  que  o  Segurador  tem  decorrer,  elles  de- 
vem ser  insertos  na  Apólice  ,  declarando-se  ,  que  o  Segurador  toma  sobre 
si  o  perigo  de  todos  os  accidentes  ,  a  que  a  vida  do  homem  he  exposta , 
menos  a  da  morte  pelas  próprias  maòs  do  segurado  ,  ou  pela  que  soffrer 
pelas  maõs.da  Justiça  ,  fixando  se  com  tudo  certo  prazo  da  vida,  termi- 
nando o  qual,  cessem  os  riscos ;  pois  repugna  á  natureza  dos  Seguros  em 
geral  ,  e  dos  de  vida  em  particular,  e  serem  de  huma  d-uraçaõ  indefinida.. 
Este  termo  deve  ser  de  tal  modo  prefixo  na  Apólice  ,  que  se  o  Segurado 
recebe  huma  ferida  mortal,  durante  o  tempo  alli  taxado,  e  depois  vem  a 
morrer  além  desse  termo,  posto  a  morte  fosse  consequência  necessária  da 
ferida  ,  cessa  a  obrigação  do  Segurador  de  pagai  a  somma  segurada. 

Porém  se  alguém  se  embarca  para  huma  viagem  dilatada  ,  segurando 
a  vida  por  hum  tempo  certo,  e  depois  naõ  se  ouve  fallar  mais  de  t;l  pes- 
soa, para  se  decidir  se  ella  inorreo  antes,  ou  depois  do  termo  prefixo  na 
Apólice,  soas   circumstancias  o  podem  determinar. 

Nestes  seguros  ,  quando  acontece  a  perda  ,  os  Seguradores  devem  pa- 
gar a  somma  total  na  forma  do  ajuste  ;  e  naõ  ha  caso,  em  que  possa  ser 
diminuída  em  parte  ;  pois  que  sendo  a  vida  ,  ou  morre  do  homem  hu- 
ma cousa  individua  ,  naõ  admilte  distinção  entre  perda  total  ,  e  perda 
parcial. 
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Quando  o  Segurado  falece  no  ultimo  dia  do  termo  da  Apólice  ,  o  Se- 
gurador he  obrigado  á  solução  do  Capital  segurado,  pela  regra  geral  do  Di- 
reito, que  o  dia  ultimo  do  termo  se  computa  no  termo;  porém  sobre  isto 
naõ  ha  dificuldade  nas  Apólices  modernas  ,  que  costumaõ  ter  a  clausula 
expressa  :  os  primeiros  ,    e  últimos  dias  inchados. 

As  Apólices  sobre  vidas  saõ  igualmente  viciadas,  e  nullas  ,  sendo  feitas 
com  fraude  ,    ou  falsidade  ;    e  a  razaõ  he  igual  ,    como  nos  outros   Seguros 
marítimos;  porque  saõ  ,  coraó  elles  contractos  de  boa  fé  ,  em  que  o  Segura- 
dor nnõ  pôde  deixar  de  confiar-se  na  integridade  do  Segurado,  quanto  á  ver- 
dade ,  e  circunstancias  do  facto.  Por  consequência  se  o  que  requer  o  Seguro 
representa  aos  Seguradores,  que  o  Segurado  estava  em  boa  saúde  ao  tempo 
do  Seguro,  estando  aliás  doente,  o  contracto  caduca  desde  o  seu  principio. 
Porém  se  Apólice  he  diligenciada   por  algum  agente  do  Segurado  ,  seu 
Procurador  ,   Correspondente ,  ou  Corretor  ,  o  qual  verdadeiramente  ignorava 
o  estado  de  saúde  de  quem  requereo  o  Seguro  ,  ena  Apólice  naõ  garamio  o 
bom  estado  de  saúde,  mas  só  disse,  que  se  presuadia  que  o  Segurado  a  ti- 
nha ;   se  os  Seguradores  á  vista  disto  acceitaõ  o  Seguro  ,  subsiste  este,  e  saõ 
obrigados  apaga  do  capital,  ainda  que  o  Segurado  estivesse  realmente  em 
xnáo  estado  de  saúde,  e  falecesse  dentro  do  termo  da  Apólice;  porque  neste 
caso  naõ  se  pôde  dizer  ,  que  haja  fraude  ,  ou  informação  falsa  ,  nem  taõ 
pouco  quebra  da  garantia  ;  e  a  si  devem  imputar  os  Seguradores  ,  que  subscre- 
verão a  Apólice,  pela  mera  crença  de  quem  diligenciou  a  Apólice,  o  qual 
naõ  affirmou  a  realidade  da  saúde  do  Segurado,  mas  a  sua  persuasão- sobre 
o  estado  delia  ;  devendo*se  per  isso  entender  ,    que   elles  quizeraõ  tomar 
sobre  si  os  riscos  do  bom  ,  ou  máo  estado  da  vida  do  mesmo  Segurado. 

Ainda  que  haja  expressa  garantia ,  que  o  Segurado  está  em  boa  saúde , 
para  que  subsista  o  contracto  ,  e  se  julgue  feito  em  boa  fé  ,  basta  que  esteja 
em  hum  estado  medíocre  de  saúde,  .o.qual  ,  no  curso  ordinário  da  vida 
constitue  a  qualquer  homem  apto  para  expedir  os  seus  negócios  domésticos  , 
e  trabalhos  do  seu  costume,  ou  profissão;  porque  a  palavra  boa  saúde,  naõ 
deve  ser  interpretada  de  hum  modo  taõ  rigoroso  ,  que  exclua  toda  a  espécie 
de  enfermidade,  e  incommodo  de  constituição;  pois  ninguém  ha  que  seja 
perfeitamente  livre  de  alguma  moléstia,  ainda  no  mais  robusto  estado  de 
feaude  ,  e  naõ  contenha  em  si  occultos  germes  de  doenças  ,  os  quaes  insensi- 
velmente sé  desenvolvem,  e  muitas  vezes  degeneraõ  em  produzir  enfermi- 
dades mortaes.  Portanto.,  ainda  queapessoa,  de  cuja  vida  se  faz  o  Seguro^ 
fosse  já  ao  tempo  do  contracto  opprimida  de  alguma  moléstia  particular,  e 
falecesse  dentro  do  termo  da  Apólice  ,  sempre  o  Segurador  he  obrigado; 
podendo-se  provar  por  authoridade  de  Médicos  ,  que  naõ  precedera  a  morte 
da  dita  enfermidade ,  nem  que  era  de  natureza  de  encurtar  a  vida  ,  e  impedir 
que  o  Segurado  chegasse  á  idade  commum  dos  homens  ;  eisto  naõ  obstante 
a  garantia  do  bom  estado  de   saúde  'inserta  na  Apólice. 

Quando  se  faz  Seguro  sobre  a  vida  geralmente ,  sem  alguma  representa- 
ção doestado  de  saúde  do  Segurado,  reputa-se  que  os  Seguradores  Eomáraõ 
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sobre  si  todos  os  riscos  ;  menos  se  houvesse  alguma  fraude  na  pessoa  que  d* 
licencia  o  Seguro  ,  ou  esta  tivesse  supprímido  algumas  circunstancias  essen- 
ciaes  que  soubesse,  ou  allegasse  alguma  falsidade,  que  induzisse  os  Segu- 
radores em  erro  ,  e  deste  modo  lhes  facilitasse  a  acceitaçaõ  do  Seguro  ,  que 
aliás  recusariaõ,  se  lhes  fossem  patentes  as  circunstancias  que  se  dissimula- 
raô  ,  ou  fraudulentamente  se  propuzeraõ  ;  porém  se  a  pessoa  ,  que  trata  do 
Seguro,  naõ  sabe  mais  que  o  próprio  Segurado  doestado  desande  deste, 
em  tal  caso  todos  os  riscos  saô  por  conta  do  Segurador. 

Com  tudo,,  para  se  remover  toda  a  suspeita  defraude,   e  se  prevenirem 

difficuldades  ,  será  necessário  declarar  na  Apólice  naõ  só  a  idade  ,  e  sexo  da 

pessoa  segurada,  mas  também  as  enfermidades  haWtuaes,  e  crónicas  a  que 

Mie  sujeita,  e  ainda  aquellas  que  vem  por  accessos  regulares,  ou  periódicos  , 

com  intervallos  de  saúde  perfeita  ,  e  vigorosa. 

Disputou.se  em  Inglaterra  ,  se  hum  homem,  que  fez  Seguro  de  vida  \ 
sendo  achacado  de  gota  ,  e  atacado  de  violentos  accessos  de  espasmos  ,  e 
convulsões  ,  e  tinha  na  Apólice  proposto  a  garantia  de  boa  saúde  ,  declaran- 
do  a  idade  de  78  annos,  falecendo  dahi  a  menos  de  anno  ,  disputou.se  di- 
go se  neste  caso  era  nulla  a  Apólice  por  falta  de  cumprimento  da  garantia. 
Próvou-se  com  authoridade  dos  Médicos ,  que  os  espasmos  ,  e  convulsões  eraô 
symptomas  incidentes  da  gota.  O  Relator  da  cousa,  o  Lord  Mansfield,  jul- 
gou a  favor  do  Segurado,  pelas  razões  seguintes.  A  imperfeição  da  lingua- 
gem, diz  elle,  he  tal,  que  naõ  temos  palavras  para  todas  as  idéas  differcn- 
tes  ;  e  por  tanto  nos  contractos  he  necessário  examinar ,  e  conhecer  a  real 
intenção  das  partes  pelo  contexto  do  contracto  ,  e  matéria  sujeita.  Na  presen- 
te Apólice  foi  garantido,  que  o  Segurado  estava  em  boa  saúde.  Semelhante 
garantia  naõ  significa  que  o  homem  naõ  tenha  em  si  algumas  sementes  de 
enfermidades.  Todos  nascemos  ,  e  nos  conservamos  com  princípios  de  dissolu- 
ção ,  e  mortalidade.  Hum  homem  sujeito  a  gota,  tem  vida  capaz  de  ser  se- 
gurada ,  se  elle  naõ  tem  outra  alguma  enfermidade  ,  de  que  resulte  a  morte 
por  necessidade  absoluta  ,  e  immediata  causa. 

Como  he  regra  certa ,  que  huma  vez  que  os  riscos  principiarão  a  cor- 
rer por  conta  dos  Seguradores ,  adquirem  logo  direito  á  totalidade  do  pre- 
mio ainda  que  o  Segurado  mudasse  ,  hum  momento  depois  ,  de  vontade  no 
plano  da  aventura,  a  mesma  regra  tem  igual  applicaçaõ  ao  Seguro  de  vida; 
de  sorte,  que  se  o  Segurado  falecer  hum  dia  depois  da  assignatura  da  Apó- 
lice >  o  premio  he  inteiramente  adquirido  aos  Seguradores. 
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CAPITULO     XXVI. 

Do  Seguro  da  liberdade. 

Vj.Omo  entre  os  riscos  marítimos  he  certamente  huma  das  mais  tristes  con- 
sequências o  cahir  qualquer  Navio  em  poder  de  Piratas  ,  como  saõ  em  todos 
os  tempos  os  das  Costas  de  Barbaria,  que  reduzem  a  cativeiro  os  miseráveis 
Navegantes;  (i)  e  sempre  seja  hum  mal  gravíssimo  ficar  prizioneiro  de  Cor- 
sário ,  e  Embarcação  inimiga,  he  evidente  a  avantagem  ,  que  resulta  de  se- 
gurar qualquer  pessoa  a  sua  liberdade  no  transporte  domar,  principalmen- 
te em  tempo  de  guerra  ,  ou  nas  viagens  expostas  aos  ataques  dos  Barbares. 
cos  ;  a  fim  de  ter  a  certeza  do  seu  resgate ,  ou  indemnização  dos  prejuízos 
pessoa  es,   no  caso  de  ser  apresado. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Artigo  IX.  estabelecem,  que  to- 
dos os  'Navegantes  ,  Passageiros,  e  outras  pessoas  poderáô  fazer  segurar  a 
liberdade  de  suas  pessoas  ;  e  neste  caso  as  Apólices  conterão  o  nome,  o 
paiz  ,  e  lugar  da  residência  ,  a  idade  ,  e  qualidade  daquelle  que  se  faz  segu_ 
rar ,  e  bem  assim  o  nome  do  Navio  ,  do  Porto  ,  donde  elie  deve  partir  ,  e  do> 
seu  ultimo  destino;  a  somma,  que  será  paga  no  caso  de  preza  ,  tanto  pela 
resgate,  como  pelas  despezas  da  tornaviagem;  a  quem  será  entregue  o  di- 
nheiio  do  mesmo  resgate  ,  e  debaixo  de  que  pena. 

Neste  Seguro  ,  bem  como  em  todos  os  mais ,  a  quantidade  do  premio 
regula-se  pela  idéa ,  que  o  Segurador  forma  da  grandeza  ,    e  probabilidade' 

do  perigo. 

Póde-se  na  Apólice  taxar  logo  a  somma  segurada,  e  o  tempo  da  dura- 
ção do  risco  ,  da  mesma  sorte  que  nos  Seguros  de  outros  objectos  ,  segundo 
he  disposto  no  Artigo  III.  das  ditas  Ordenanças  ;;  porém  se  naô  he  determi- 
nado na  Apólice,  o  risco  fica  logo  correndo  desde  a  partida  até  á  volta  do 
Navio  ,  segundo  a  decisão  geral  do  Artigo  V.  das  mesmas  Ordenanças. 

Se  a  Apólice  fixa  huma  somma  certa,  como  o  preço  do  resgate,  os 
Seguradores  ficaó  obrigados  a  satisfazella  desde  o  momento  em  que  a  pessoa 
segurada  for  cativa. 

Se  o  Navio,  em  que  se  transportava  a  pessoa,  que  requereo  o  Seguro 
da  sua  liberdade,  he  aprezado  pelos  Barbarescos  ,  e  reprezado  por  Christaô  , 
e  a  dita  pessoa  já  cativa  recobra  por  este  meio  a  sua  liberdade  ,  os  Segura- 
dores nrió  podem  recusar  a  satisfação  da  somma  segurada;  pois,  pelo  facto 
da  preza  ,  ficou  verificada  a  condição  de  semelhante  Seguro  ;  o  que  tem  iguaL 
mente  lugar  ,  se  ã  pessoa  cativa  teve  algum  outro  meio  de  fugir  ,  e  resti- 
tuir se  á  sua  liberdade, 

Tom.  I.  I  Por 
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Por  identidade  de  razaõ  he  devida  aquella  somma  ,  se  o  cativo  morreo; 
e  por  taníQ  $&&  herdeiros  tem  direito  de  haver  doa  Seguradores  a  somma 
segurada. 

Póde-se  também  fazer  o  Seguro  da  liberdade  sem  especificação  da  som- 
ma  segurada,  cujo  Seguro   tem  effeito  muito  distincto  daquelle  ,'  em  que  se 
taxa  adita  somma;  pois  ,  quando  esta  he  expressamente  limitada  ,  se  o  Se- 
guiado  cahe  emcativeiro  ,  os  Seguradores  naõ  saó  obrigados  aprestar  mais 
do  que  a  mesma  somma,  ainda  que  seja  requerido   maior  preço  para  o  res- 
gate :  porém  senad  he  fixa  a  somma  segurada,  como  neste  caso  a  evidente 
intenção  do  Segurado  he  ser  a  todo  o  evento  restituído  á  liberdade,  se  caliir 
em  poder  d&  inimigos,  o  Segurador  deve  satisfazer  toda,  e  qualquer  quan. 
tia  que  se  exigir  ,  para  ser  o  cativo  ,  ou   prisioneiro  ,   que  se  fez  segurar 
posto  fora  da  estado  de  cativo  ,  ou  prisioneiro  ,  com  as  despezas  ,  perdas  ,  ê 
daranos;  p»® ,  tendo  esta  obrigação  por  objecto  huma  divida  taõ  sagrada'  o 
Segurador  naõ  pôde  ser  attendido  com  o  pretexto  de  se  ter  requerido  oêlo 
resgate  hum  preço  excessivo,  de  que  naõ  cogitara  no  peto  do  SePuro -   por- 
quedeve-se  presumir/ que  calculara  o  premio  com  attencaô  á  incerteza  da 
somma  do  mesmo  resgate;  enaò  he  justo  que  o  Segurado,  que  se  precau- 
cionau  com  ®  Seguro  indefinido,,    fique   privado  da  esperança  ,  e  Auto  do 
seu  contrate. 

Se  Q  cativo,  sendo  resgatado,  for  de  novo  tomado  pelos  Barbárescos 
QSi  Seguradores  naõ  saô  obrigados  a  pagar  segundo  resgate  \  pois,  tendo  humâ 
TO*  satisfeito  a  sua  obrigação,  naò  podem  ser  compellidos a  outro  encargo 
Para  prevenisse  este  inconveniente,  póde-se  f^zer  segurar  ofelizretor* 
no  do  resgatado  ao  lugar  do  destino  ,  fazendo-se  logo  o  Seguro  do  preço  dó 
K»gat&  (i)  As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Artigo  Xí. ,  determinaô 
<JUe  „  Poderá  aquela,  9ue  resgatarem  os  cativos,  fazer  segurar  sobre  as 
„  pessoas  que  tirarem  da  escravidão  ,  o  preço  do  resgate  ,  que  os  Segurador** 
„  sem©  obrados  a  pagar,  se  o  resgatado  na  sua  volta  forretomado,  morrer 
ty  affogado,  ou  perecer  por  outro  modo,  á  excepção  de  morte  natural 

Esta  decisão  he  eonfoirme  á  Justiça  j  porque  êm  virtude  deste  Segiuo 
ae;  o  resgatada,  vindo,  de  votta,  he  retomado  ,  a  somma  segurada  ,  que  os  Se' 
guradore»  áevem  fogo  pagar-,  serve  para  resgatallo  de  novo;  se  he  morto 
coaaffogado,  a  somma  segurada  indemnizará  aos  resgatadores  da  despe/a  iá 
W;.  se  popénr morre d^ mor t-e natural,  sendo  este  hum  suecessocommum 
a  todos  os  homens  ,  e  procedido  da  perivel  natureza  de  todo  o  vivente  ces- 
**  logo  o  effeito,  do  Seguro,  mas  neste  caso  os  Seguradores  tem  direito  ao 
premio,  pois  na  verdade-  correrão  os  riscos  da  repreza  ,  e  morte  funesta 
«o  resgatado. 

I 
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CAPITULO     XXVII. 

Do  Se&uro  do  premio,  e  do  premio  dos  prémios. 

A.  Lguns  Authores  tem  pensado  que  o  Seguro  do  premio  he  essencialmen- 
te injusto  ,  e  nullo  ;  porque  sendo  o  premio  o  preço  do  perigo  ,  parece  de 
sua  natureza  incapaz  de  formar  matéria  do  Seguro  ;  (i)  porém  como  o  pre- 
mio, e  despeza  do  Seguro,  que  o  Segurado  paga  ,  he  para  elle  huma  per* 
da,  e  prejuizo  effectivo,  e  tem  por  oíijecto  hum  valor  real,  e  certo  ,  sendo 
p  fim  do  Seguro  poder  cada  hum  fazer  transportar  os  seus  effeitos  sem  per- 
da do  capital,  naô  se  pôde  considerar  que  o  Seguro  do  premio  seja  repu- 
gnante á  Justiça  ,  considerada  civilmente  ,  e  segundo  o  estilo  mercantil  das 
grandes  Praças;  sendo  antes  coherente  ao  fim  do  contracto,  que  naô  he  ou- 
tro mais  do  que  constituir  p  Segurado  a  abrigo  de  toda  a  perda  de  seus  fun- 
dos, expostos  aos  perigos  da  navegação. 

Por  identidade  de  razaô  se  pôde  fazer  segurar  o  premio  dos  prémios  até 
total  extinção  de  qualquer  quantia,  que  o  Segurado,  no  caso  de  sinistro, 
poderia  perder ,  senaô  tivesse  feito  este  Seguro. 

Em  Inglaterra,  França,  Hollanda  ,  ítaiia,  e  outros  mais  Paizes  Com- 
merciantes ,  he  licito,  e  válido  o  Seguro  do  premio,  e  do  premio  dos  pré- 
mios ,  a  que  se  ajunta  o  do  custo  do  Seguro  ,  isto  he  ,  dacommissaõ,  corre- 
tagem ,  e  mais  despezas  dos  Gfíiciaes  da  Casa  do  Seguro.  Taes  Seguros  fo- 
raõ  introduzidos  para  o  fim  de  naô  soffrer  o  Segurado  prejuizo,  ou  desfalque 
algum  do  seu  capital  destinado  ao  transporte  marítimo  ,  e  por  isso  pôde  o 
que  requer  o  Seguro  fazer  incluir  na  Apólice  o  premio  dos  prémios  até  se- 
rem estes  absorvidos  ,  ainda  na  menor  fracção.  O  cálculo  he  fácil,  e  qualquer 
o  pôde  vér  no  exemplo  que  traz.Emerigon.  (a) 


I  ii 
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(i)  Emerigon  Cap.    3.  Sec.   1.  e  seg.  Cap.   §.  Sec.    12.  e    13.  Weskett  v.  Premium 
(2)  Cap.  3.  See.  z.  §.    5.    e  Cap,   Z.  Sec.    lj.   e   14.  Vid.  Valin  ao  Art.  2©. 
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CAPITULO     XXVIIL 


Do    Seguro  de    soldadas. 


Oldadas  saõ  o  salário  ,  que  se  paga  ás  gentes  do  mar  por  conduzirem  o 
Navio,  ou  Emborcação  ao  porto  do  destino,  (i)  Elias  só  se  vencem,  e  saõ 
devidas,  quando  effectivamente  o  Navio,  ou  Embarcação  chega  ao  mesmo 
porto.  As  soldadas  por  vencer  naõ  podem  ser  objecto  de  Seguro;  pois  que 
naô  formaõ  hum  objecto  fysico ,  e  existente  no  Navio  :  h©  hum  mero  cré- 
dito condicional,  dependente- da  sorte  da  navegação  :  he  hum  proveito  e 
recompensa  futura.  Se  as  gentes  domar  saõ  prividas  desta  recompensa  por 
algum  accidente  marítimo,  como  naufrágio,  preza,  etc.  que  impede  che- 
gar o  Navio  ao  porto  do  destino,  póde-se  dizer,  que  saõ  privados  de  hum 
ganho  5  mas  naô  he  verdade  o  terem  soffrido  alguma  perda  do  seu  patri- 
mónio já  existente. 

Pelo  que  he  regra  adoptada  em  tedos  os  Estados  Commerciantes ,  que 
as  gentes  do  mar  naô  podem  segurar  as  soldadas  ,  que  naô  receberão ,  nem 
vencerão.  He  também  disposição  do  Artigo  XV.  das  Ordenanças  da  Marinha 
de  França  ,  Titulo  dos  Seguros. 

A  principal  razaõ  de  se  naõ  admittirem  taes  Seguros  he  o  receio  de  que 
as  gentes  de  mar  ,  na  certeza  de  receberem  a  todo  o  tempo  as  suas  soldadas 
por  meio  do  Seguro  ,  fossem  menos  zelosos  na  conservação  do  Navio  ,  no 
qual  naô  tivessem  interesse  próprio,  como  poderia  acontecer,  portando-se 
com  cobardia,  e  negligencia  em  occasiaó  de  combate,  naufrágio,  ou  outro 
perigo  semelhante. 

Mas  se  as  gentes  do  mar  tivessem  recebido  adiantado  algum  dinheiro 
por  conta  dos  seus  salários  ,  e  com  elle  comprassem  mercadorias  ,  naõ  ha 
impedimento  algum  de  as  fazerem  segurar  ;  visto  que  neste  caso  cessa  o 
motivo  da  disposição  da  Lei;  pois  que  já  se  verifica  o  interesse  ,  que  o  Se- 
gurado tem  em  que  cheguem  salvas  as  dkas  mercadorias,  e  o  Navio  que  as 
transporta  ,  para  conseguir  o  proveito ,  que  espera   na  sua  venda. 


CA- 


(0  Emerigi  Cap.   8.  Sect.    io.  Va]in   ao  Tifr.  IJ.  das  Ord.  Man.    de  Franc    Fothier    to&  Assvr, 
N.  i6.  e  seg.  Wcskett  v.  Woges, 
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CAPITULO     XXÍX. 


Do  Seguro  do  dinheiro  dado  a  risco. 


\_)  Artigo  XVI.  das  Ordenanças  da  Marinha  de  França  prohibe  ao  que  éoirsa 
dinheiro  arisco  fazello  segurar,  (1)  sob  pena  de  nuiiidade  do  Seguro  ,  ede 
castigo  corporal.  Esta  decisão  he  justa;  porque.-  i°  quem  toma  taes  dinhei- 
ros,  naô  corre  risco  algum  de  perdelios  ,  por  serem  todos  os  riscos  por  con- 
ta da  pessoa  que  os  deo  ;  e  por  tanto  falta  lhe  a  matéria  do  Seguro,  que  he 
o  risco  da  cousa  exposta  á  navegação  :  2.0  porque  ,  em  caso  de  sinistro  ,  aqueí- 
ie,  que  tomou  dinheiro  a  risco  ficaria  descarregado  de  toda  a  obrigação  .a. 
respeito  d$  pessoa  que  deo  o  dinheiro,  e  ao  mesmo  tempo  receberia  outra 
á^uai  sorama  total  em  puro  ganho  ,  sem  ter  o  menor  titulo  ;  antes  tiraria  van». 
tagem  da  desgraça  de  outro  ,  o  que  he  contrario  â  humanidade  :  3.°  powque, 
sendo  o  Seguro  hum  simples  contracto  de  indemnidade  do  prejuiso  sorirjdd  i, 
repugna  á  natureza  do  contracto,  que  elle  procure  pelo  Seguro  hum  benefi- 
cio ,  naô  tendo  receio  algum  de  perda. 

Porém  se  o  que  tomou  dinheiros  arisco  compra  com  elle  effeitos  ,  que 
na  estimação  geral  valem  mais  do  que  a  importância  da  quantia  tomada  a 
risco,  naô  ha  dúvida  que  pôde  segurar  o  excedente  da  mesma  quantia;  por- 
que se  pôde  segurar  todo  o  valor  real  ,  que  o  Proprietário  arrisca  de  perder. 

O  qrie  deo  dinheiro  a  risco  ,  pôde  segurar  o  seu  capital ,  que  arriscou. 
Esta  he  a  opinião  de  muitos  Authores  ;  posto  que  também  haja  quem  a  com- 
bata com  o  fundamento  de  que  por  este  modo  o  empréstimo  de  dinheiro  a 
risco  se  converteria  ern  hum  contracto  usurário;  pois  cessando  o  risco  marí- 
timo por  causa  do  Seguro ,  naô  ficaria  titulo  legitimo  de  se  perceber  o  pre- 
mio além  da  sorte,  ou  capital  emprestado. 

Com  tudo,  o  interesse ,  e  uso  mercantil  tem  geralmente  estabelecido  a 
prática  daquelles  Seguros,  que  se  podem  considerar  como  hum  reseguro  ? 
de  que  em  seu  lugar  se  tratará* 
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(l)  Emerig.  Cap.  8.  Sect.  11.  Vid,  Valin  ao  Ârt.    16.  e   17-  tít,  dos  Seguros. 
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CAPITULO     XXX. 

Do    Seguro    cio  frete. 

Frete  lie  bum  salário  ,  que  se  paga  ao  Capitão  do  Navio,  ou  Mestre  da 
Embarcação  ,  em  beneficio  do  Proprietário,  ou  Armador,  com  a  condição 
tacita  ,  que  elle  transportará  as  mercadorias,  ou  os  passageiros,  aa  lugar, 
ou  porto  do  destino  ,  indicado  no  Conhecimento  ,  que  assignou.  o  mesmo 
Capitão,  ou  Mestre.   (1) 

Como  he  do  interesse  geral  doCommercio,  que  os  Navios  cheguem  ao 
lugar  do  destino,  e  se  evite,  011  previna  toda  8  possibilidade  defraude  da 
parte  do  Capitão  do  Navio,  por  isso  he  estabelecida  à  regra:  que  todas  as 
vezes  que  se  naõ  faz  este  transporte,  seja  por  caso  fortuito ,  seja  por  falta 
do  Capitão  ,  c  frete  naô  he  devido.  (2)  Portanto,  naõ  se  deve  frete  algum 
das  mercadorias  perdidas  por  naufrágio ,  encalhe  com  fractura  do  Navio  ,  pi- 
lhagem, de  piratas  ,  ou  preza  de  inimigos  ;  salvo  se  tiver  havido  ajuste  entre 
o  Capitão  ,  ou  Proprietário  do  Navio  ,  e  o  Carregador',  de  se  dever  frete , 
naô  obstante  qualquer  accidente.  E  supposto  alguns  Authores  digaô  ,  que  naõ 
pôde  valer  este  tracto  por  causa  das  fraudes  ,  que  a  certeza  dô  ganho  poderia 
pccasionar  da  parte  do  Capitão,  com  tudo  ha  outros  que  affirmaõ  a  sua  vali- 
dade ,  por  naô  repugnai  á  essência  do  contracto  ,  logo  que  se  naõ  provar  frau- 
de; da  parte  dô  mesmo  Cnpitaõ  no  acontecimento  de  algum  desastre  ,  que  so- 
breviesse por  força  maior  ,  que  naõ  estava  em  seu  poder  evitar,  e  que  oim- 
pedio  levar  o  Navio  ao  porto  do  destino. 

Ordinariamente  o  frete  naõ  he  pago  ,  senaô  no  lugar  da  descarga;  mas 
naô  ha  impedimento  algum  de  se  pagar  adiantado  por  ajuste  entre  o  Carre- 
gador ,  Fretador  e  o  Proprietário  do  Navio,  ou  Embarcação,  ficando  o  mes- 
mo Carregador  ,  ou  Fretador  com  direito  de  tornar  a  haver  a  si  o  mesmo 
frete,  se  por  caso  fortuito,  ou  por  facto  do  Capitão,  ou  do  Proprietário  s:a 
naô  eíteituou  a  viagem,  e  naõ  foi  transportada  a  cousa  ao  lugar  do  destino: 
p^ra  este  effeito  pode  intentar  a  acçaõ  do  indébito ,  ou  a  que  em  Direito 
Civil  se  diz  :    Condictio  causa  data  ,  causa,  non  sjeauuta. 

O  frete  naô  vencido  naõ  pôde  ser  objecto  do  Seguro  ;  porque  semelhan- 
te frete  he  hum  proveito,  ou  lucro  incerto;  he  o  preço  de  huma  navegação 
feliz,  e  o  fruto  civil  do  Navio;  he  hum  beneficio  futuro,  ruas  naõ  effectivo 
ao  tempo  do  contracto:  naõ  pôde  por  tanto  ser  matéria  do  Seguro  ,  que  ,  por 
sua  natureza,  instituição,-  e  fim,  só  pôde  recahir  sobre  valores,  e  cousas 
realmente  existentes  ao  tempo  em  que  se  faz  o  Seguro;   e  naõ  tem  por  ob~ 

jec- 


(1)  Emerig.  Cap.   8.   Scc.    S.  Weskett  v.  Frelght. 

(2)  Orei.  Mar.  Franc.  Tit.  clu  Fret.  Art.   18, 
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jecto  a  accumulaçaô  de  lucros  do  Segurado ,  mas  sim  a  mera  indemnidade 
de  qualquer  prejuízo  ,  que  possa  acontecer  por  caso  fatal  á  cousa  segurada  , 
exposta  aos  perigos  da  navegação.  Coherente  a  estes  princípios,  as  Ordenan- 
ças de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XV.,  prohibem  o  Se* 
guio  dos  fretes  por  vencer. 

Em  alguns  paizes ,  como  na  Itália,  he  permittido  segurar  o  frete  por 
vencer,  como  attesta  Roccus  na  Nota  96,  accrescentando,  que  neste  caso 
os  Seguradores  até  saõ  responsáveis  peias  despesas  feitas  na  cobrança  do 
frete  segurado. 

Quando  porém  se  estipula  frete  adiantado,  ou  he  promettido  a  todo  0 
successo  ,  (1)  os  Carregadores  podem  segurallo ;  porque  este  frete  lie  já  ad- 
quirido ao  Proprietário  ,  ou  Armador  por  virtude  de  semelhante  contracto  /  e 
forma  huma  despeza  ,  que  elles  se  arriscaô  a  perder ,  se  por  fortuna  do  mar 
o  Navio  naõ  chega  ao  lugar  destinado. 

Mr.  MilJar  nos  seus  Elementos  do  Seguro  pag.  23o  certifica  ,  que  em 
Inglaterra,  onde  se  adinitte  o  Seguro  dos  proveitos  esperados,  costurtta-se 
fazer  distinção  entre  gross  and  nett  freighb ,  isto  he  ,  entre  o  frete  illiquido  , 
e  liquido.  Frete  liquido  entende-se  o  lucro,  que  remanesce  do  Navio,  de- 
duzidas as  soldadas  da  Equipagem  ,  e  despezas  do  costeio f,  e  expedição. 
Quanto  a  este  remanescente,  a  prática  admitte  segurar-se ,  e  cobrar-se,'  no* 
caso  do  sinistro.  As  Ordenanças  de  Marinha  de  Amsterdão  authorizaò  positi| 
vãmente  semelhantes  Seguros. 

Veja  se  o  calculo,  que  forma  a  este  respeito  Mr.  Weshett  no  seu  Dks 
cionario  ,  (2)  verb.  Freight.  Elle  he  o  prático  o  mais  acreditado  sobre  os  Se-: 
guros  de  Inglaterra  ;  e  por  tanto  deve  considerar-se  o  melhor  guia  para  as 
frequentes  Commissões  de  Seguro  de  Navio  ,  que  se  costumaõ  fazer  de  Lis- 
boa para  Londres.  A  estreiteza  deste  ensaio  naõ  mê  permitte  maior  extensão 
na  presente  matéria. 
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C  A  PI    T  U  L   O     XXXI. 


Do  Seguro  dos  lucros  das  mercadorias, 

■  -  ■  ■ 

A  Itália  he  permittido  fazer  segurar  o  lucro ,  ou  o  proveito  esperado  das 
mercadorias;  (3)  mas  he  prohibido  pelo  Artigo  XV.  Ord.  Mar.  Fr.  tit.  dos 
Seg.  Assim  o  parece  exigir  a  natureza  do  Seguro ,  que  he  hum  simples  con- 
tracto de  indemnidade,  eiiaõ  hum  titulo  lucrativo.  Õ proveito  esperado  das 
mercadorias  depende  de  hum  successo  incerto  ,  e  de  huma  negociação  futu-s 

ra. 

(l)  Vid.   Emerig.   Cap.    17.  Sec.   9. 

O)  A  Completo  Digest  óf  the  tkeory  laws,  and  prattiee  of  JnsBranee. 

(j)  Emerig.  Cap.  8.  Sect.  9. 
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ra.  Este  proveito  he  imaginário  ,  e  pôde  ser  absolutamente  quimérico  ■  elíe 
naô se  acha  no  Navio,  nem  he  exposto  aos  riscos  do  mar ;  e  por  consequen, 
cia  naô  pôde  ser  matéria  de  Seguro  ,  que  só  tem  por  objecto  os  mesmos 
riscos. 

Mas  quando  o  proveito  he  já  feito,  e  realmente  adquirido,  o  proprie- 
tário da  cousa  pôde  segurallo  ;  porque  este  lucro  he  huma  maioria,  que  se 
accumulla  á  cousa  segurada  ,  e  lhe  augmenta  o  valor  real ,  tendo  consistên- 
cia fysiea,  e  civil  ,  segundo  a  estimação  geral  da  Praça.  Por  tanto  ,  se  alguém 
segurar  huma  carregação  de  valor  determinado  de  ida  ,  e  volta  de  qualquer 
Embarcação,  chegando  esta  ao  porto  destinado  ;  tendo  o  Segurado  aviso  de 
se  haver  vendido  a  carregação  com  lucro  ,  ou  beneficio  considerável ,  naô  ha 
repugnância  alguma  de  se  fazer  segurar  o  retorno ,  assim  do  valor  premitivo 
da  carregação  do  porto  da  sahida,  cómodo  lucro  adventício ,  ecerto,  que 
já  consta  ter  accresciuo, 

A  simples  esperança  de  algum  lucro  pôde  fazer  objecto  de  qualquer  es- 
peculação mercantil ,  bem  como  do  contracto  da  venda  ,  ou  de  huma  aposta  , 
ou  jogo,  como  v.  g.  quando  se  compra  o  lanço  da  rede ;  masnaó  póde/ser 
matéria  do  Seguro  ;  porque  repugna  á  natureza  de  semelhante  contracto  ,  que 
se  restinge  á  simples  operação  de  indemnidade  :  do  contrario,  dar-se-hia  pre- 
texto ,  e  occasiaô  a  muitas  fraudes  em  infracção  das  Leis  ,  e  prejuízo  do  Com- 
meicio  ,  como  já  se  tem  notado  em  vários  lugares;  e  mais  extensamente  se 
dirá  na  Segunda  Parte  Capitulo  V.  ,  quando  tratarmos  do  Seguro  por  modo 
de  aposta. 


— 


G  A  PI  T  U  L    O     XXXII. 


Dos  riscos  marítimos. 


Isco  marítimo,  ou  perigo  de  mar,  he  contingência  ,  ou  hasar  ds  perda 
total,  ou  parcial,  a  que  he  exposto  qualquer  Navio,  ouEmbarcaçaô,  seus 
apparelhos  ,  carga  ,  ou  pessoas  ahi  existentes  ,  assim  no  porto  ,  como  no  cur- 
so de  alguma  viagem.  (íj  Já  no  Capitulo  ÍJ.  indicámos,  que  os  riscos  marí- 
timos podem  ser  ou  reaes  ,  ou  ecleaes  :  aquelles  saõ  os  que  verdadeiramente 
corre  a  cousa  segurada  ,  em  quanto  naô  chega  a  salvamento  ao  lugar  do  des- 
tino; estes  saô  os  que  simplesmente  se  receiaõ  ao  tempo  ern  que  já  a  coca 
segurada  está  fora  de  perigo.  O  objecto  dos  riscos  ideaes  naô  he  alguma  en- 
tidade que  possa  acontecer  ;  mas  hum  acto  intellectual ,  pelo  qual  o  Segura- 
do considera  pendente  o  perigo  da  perda  ,  e,  na  incerteza  do  êxito  final  da 
navegação  ,  se  precaciona  com  o  Seguro  ;  quando  aliás  a  cousa  segurada  na 

rea- 
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[    (i)  Emigid.  Cap.   12,  Baldasser  Part.  4.  tit.  7. 
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realidade  se  acha  salva,  ou  perdida.  Estes  riscos  de  mero  temor  do  Segura- 
do se  verifica  nos  Seguros  feitos  sobre  boa  ,  ou  má  nova  ,  ou  com  a  clau- 
sula perdido  ,  ou  naò  perdido  ,  de  que  trataremos  em  lugar  distincto,  (1) 

O  próprio  ,  e  característico  objecto  do  Seguro  he  constituir  se  o  Segu- 
rado em  huma  situação  de  espirito  ,  que  fique  fora  ,  naò  só  de  perigo  ,  on  ris- 
co de  perda  ,  mas  até  do  receio  delia  ,  coutando  com  a  certeza  da  respon- 
sabilidade do  Segurador.  Esta  he  a  intelligencia,  e  distinção  grammatical  dos 
adjectivos  latinos:  totus ,  e  securus ,  marcada  elegantemente  por  Séneca  : 
Tuta  scelera  esse  possunt ,  secura  non  possunt. 

Gomo  os  riscos  marítimos  tem  por  objecto  as  perdas  acontecidas  no 
mar;.e  estas  sendo  muito  variadas,  podem  proceder  de  differentes  princí- 
pios ,  qus  ,  segundo  a  natureza  do  contracto  do  Seguro  ,  ora  gravaô ,  ora  des- 
obrigaô  ao  segurador  ,  he  necessário  estabelecerem-se  as  regras ,  que  fixaõ 
estas  differenças  ,  que  saõ  taõ  essenciaes  á  validade  do  contracto  ,  e  á  cer- 
teza  do  direito  do  Segurado. 

As  perdas  de  mar  podem  ter  sua  origem,  e  immediata  cousa:  i.0  dá 
perivel  natureza  ,  intrínseco  defeito  ,  ou  vicio  próprio  da  cousa  exposta  aos 
riscos  da  navegação ;  2.0  de  facto  do  Segurado,  seus  agentes,  e  Propostos: 
3. o  de  falta,  ou  delicto  do  Capitão,  e equipagem,  e  mais  navegantes:  4o  de 
caso  fortuito  ,  extraordinário  ,  imprevisto  ,  e  força  maior  a  que  se  naõ  pôde 
resistir  ,  e  precaver  pela  providencia  humana  ,  e  que  se  comprehende  na 
generalidade  da  expressão  de  fortunas    do  mar. 


CAPITULO     XXXIII. 


Dos  riscos  ,  e  perdas ,    que  saõ  a  cargo  dos  Seguradores, 


Ela  natureza  do  contracto  do  Seguro  ,  emende-se  geralmente  serem  a  car- 
go dos  Seguradores  os  riscos  ,  e  perdas  ,  que  sobrevem  por  mera  fortuna  de 
mar,  força  maior,  e  accídente  infeliz,  e  irresistível,  que  ou  he  imprevisto  , 
ou  ainda  que  se  pudesse  prever,  he  com  tudo  incerto,  e  incalculável  pela 
prudência  humana  ,  o  tempo  ,   e  quantidade  da  perda,  (i) 

Estes  riscos,  e perdas  procedem  ou  de  immediata  acçaõ  dos  elementos 
e  causas  naturaes,  ou  da  intervenção  da  agencia  humana.  Pelo  que  os  Se- 
guradores saõ  responsáveis  naõ  só  pelos  infortúnios  occasionados  pela  vio- 
lência dos  ventos ,  e  das  ondas,  pelo  fogo,  que  dos  raios,  e  outros  meteo- 
ros celestes  ,  quer  excitado  dentro  da  Embarcação  pelo  abrazamento  de  ma- 
térias infíammaveis  nella  conteudas  ,  como  da  pólvora  ,  fermentação  de  lans, 
Tom.  I.  K  e 


(i)  Vid.   infra  Cap.   49.   e    50. 

(2)  Emerig.  Cap.    ia.  Baldas.  Part.  4.  tit.   %, 
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e  outros  casos  extraordinários;  senaõ  também  pelos  mais  infortúnios,  e  de- 
sastres ,  que  succedem  pela  força  dos  homens  ,  justa  ,  ou  injusta.  A  esta 
ciasse  de  perigos  ,  e  perdas  ,  pertencem  as  prezas  feitas  pelos  inimigos  ,  e 
piratas;  detenção,  ou  embargo  dos  Príncipes,  e  Potencias  Soberanas,  ou 
■de  quaesquer  pessoas  ,  que  estaõ  em  poder. 

Nas  Apólices  ordinárias  costumaõ-se  declarar  os  riscos  ,  a  que  os  Segu- 
radores se  sujeitaõ  em  todas  as  lições  Commerciantes  ,  e;saõ  os  seguintes  : 
de  mar  ,  ventos  ,  tempestades  ,  naufrágios  ,  varações  ,  abordagens  ;  mudanças 
forçosas  de  derreta  ,  viagem  ,  e  Navio ,  aleijaçôes  ,  fogo  ,  preza  ,  pilhagem  ;  re- 
prezaiias,  detenções  de  Reis,  Príncipes,  e  Povo  Soberano ;  declarações  de 
guerra,  e  ledos  os  casos  cogitados,  e  naô  cogitados,  de  que  possa  resultar 
prejuízo  ao  segurado.  (1) 

Em  algumas  Nações  se  enumeraõ  nas  Apólices  entre  os  riscos  maríti- 
mos, a  barataria  do  Mestre  ,  e  marinheiros.  Em  Inglaterra  todas  as  Apoli-es 
tem  esta  clausula  ;  em  Portugal  ella  se  julga  expressamente  excluída  ,  debai- 
xo da  clausula  de  rebeldia  de  Patraõ.  Segundo  os  princípios  do  contracto  do 
Seguro,  semelhante  risco,  como  adiante  diremos,  naõ  pertence  própria- 
mente  z  fortuna  de  mar ,  ainda  que  ahi  possaõ  acontecer  os  damnos  deriva- 
dos da  má  condueta  do  Capitão,  e  equipagem;  e  supposto  se  admitia  o  Se* 
guro  de  til  risco,  com  tudo  ,  elle  naõ  se  entende  debaixo  da  generalidade  de 
Perigos  de  mar,  nem  ainda  dos  casos  cogitados,  e  naõ  cogitados,  solitos  ,  e 
insólitos,  ordinários,  ou  extraordinários  ,  e  d'outras  clausulas  amplíssimas 
quehe  de  estillo  inserir-se  nas  Apólices;  mas  he  necessário  huma  especial 
declaração,  para  que  seja  a  carga  dos  Seguradores.   (2) 

Oeffeito  da  generalidade  destas  clausulas  he  ,  que  os  Seguradores  saõ 
obrigados  a  responder  por  todos  os  damnos  sobrevindos  no  mar  no  Navio  , 
seus  apparelhos  ,  e  carga  ,  por  qualquer  dos  ditos  accidentes  ;  com  tanto  que 
procedaô  de  caso  meramente  fortuito,  e  força  maior,  se  aliás  semelhante 
generalidade  naõ  he  limitada  por  contraria  ,  ou  diversa  clausula  manuscrita 
na  Apólice;  pois,  como  se  notou  no  Capitulo  IV.,  naõ  saõ  as  clausulas  im- 
pressas as  que  decidem  dos  termos  do  contracto  ,  e  obrigação  do  Segurador  ■ 
mas  sim  as  que  se  achaõ  escritas  nc  branco  da  mesma  Apólice  por  ajuste  das 
partes,  que  podem  modificar  ,  restringir,  e  ainda  derogar  aqueiJns  ,  naõ  sen- 
do contra  a  natureza  do  contracto,  e  em  contravenção  ás  Leis  do  paiz  ou 
Direito  das  Gentes;  de  sorte  ,  que  o  Segurador  naõ  fica  obrigado  ,  senaõ 'pela 
perda  resultante  do  risco  especifico  ,  que  se  declarou  na  Aoolice 

Pelas  Ordenanças  de  França  (5)  he  estabelecido  ,  que  sê  depois  de  sahir 
de  algum  porto  o  Navio,  sobre  que  se  fez  o  Seguro  ,  naõ  houveraõ  mais  no 
ticias  do  mesmo  Navio,  passado  hum  anno  nas  viagens  communs  ,  acoutar 

da 


(0  Vid.   Valiu   ao  Art.  XXVI.   Ord.  Mar.  Fr.  tit.   dos   Seg. 
_C0   Vid.  infra  Cap.  da  Barataria. 

do^S    TÍt'    ^  ÍT r°S  A"-   LVIIL   qUe  SC  adla  ad°Ptad°  Pd0  Art-  XIX"   da  R^'^°   ^  Cas* 
aos  fceguros  de  Lisboa.  1 
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da  data  da  sabida  ,  e  depois  de  dous  annos  para  as  de  maior  distancia,  sup- 
põem-se  elle  perdido  no  mar;  o  Segurado  tem  direito  de  fazer  o  abandono 
aos  Seguradores,  passado  aquelle  tempo,  e  pedir,  lhes  pagamento  dasomma 
de  que  se  fez  o  Seguro,  sem  ser  obrigado  a  produzir  algum  certificado  de 
perda.  (1) 

Poréra  isto  naô  tolhe  ,  que  ainda  em  algum  caso  muito  extraordinário 
naò  possa  apparecer  salvo  em  algum  porto  o  Navio  que  se  julgava  perdido; 
e  entaõ  os  Seguradores  tem  direito  de  repetir  do  Segurado  o  que  pagáraò  , 
pela  Acçaô  do  indébito;  porém  se  o  Segurado  for  achado  insolúvel  a  esse 
tempo,  ou  já  tivesse  falecido,  o  direito  dos  Seguradores  se  constitue  ineffi- 
caz  ,  e  se  considera  extincto ,  como  em  consequência  da  fatalidade  derivada 
da  generalidade  do  Seguro  ,  que  Jfizeraô  de  todos  os  riscos  marítimos  ,  hum 
dos  quaes  vem  a  ser  aquelle,  de  se  naò  saberem  noticias  do  Navio  ,  pelo  lon- 
go espaço  do  tempo  acima   dito. 

He  manifesta  a  justiça  desta  decisão  ;  pois  seria  iniquo  que  o  Segurado 
esperasse  por  hum  tempo  indefinido  para  haver  a  satisfação  do  seu  capital, 
que  alias  havia  segurado,  contando  com  a  certeza  do  peremptório  embolso, 
logo  que  o  Navio ,  em  que  se  correrão  os  riscos  ,  naò  houvesse  chegado  a 
seu  destino  ,  em  tempo  razoado ,  fora  do  qual ,  no  curso  ordinário  da  navega- 
ção, se  deve  presumir  perdido. 


CAPITULO     XXXÍV. 

Dos  riscos  ,  6  perdas ,  a  que  o  Segurador  naô  he  obrigado. 

AS  perdas  procedidas  da  perivel  natureza  ,  intrínseco  defeito ,  ou  vicio  pró- 
prio da  cousa  exposta  aos  riscos  da  navegação  ,  naò  saõ  objecto  do  Seguro  , 
nem  os  Seguradores  em  consequência  respondem  por  ellas.  (2)  Esta  regra 
he  sem  excepção  em  matéria  de  Seguros  •  e  acha-se  estabelecida  pelos  Re- 
gulamentos marítimos  de  todas  as  Nações.  As  Ordenanças  da  Marinha  de 
França  ,  Artigo  XXIX,  dos  Seguros  ,  dispõem  da  maneira  seguinte  :  Os  des* 
cahimentos ,  diminuições  ,  e  perdas  ,  que  acontecem  pelo  vicio  próprio  da 
cousa  ,  naõ  seraò  a  cargo  dos  Seguradores. 

Desta  regra  se  deduz  ,  que  os  Seguradores  naõ  saõ  obrigados  a  pagar 
as  perdas,  que  resukaò  do  ordinário  desfalque,  e  deterioração  da  quantida- 
de,  e  qualidade  dos  líquidos,  comestíveis,  e  outros  géneros  de  Gommercio  * 
sujeitos  a  diminuirem-se  ,  alterarem-se ,  ou  corromperem-se  por  fermentação 
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CO  Vid.  Valin  Ccmmentar.  ao  Art.   58.  das  ditas"  Ordenanç. 

(2)  BakWron.  Part.  4.  tit.   8.    Emerig.   Cap.^i-Se*    ft    e  wgufofc    Magens   Part.   1.  §.  <o. 
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intestina ,  e  escoamento ,  ou  evacuação  insensível.  A  esta  classe  pertencem 
os  vinhos,  e  todos  os  liquores  ,  e  substancias  espirituosas;  toda  a  espécie  de 
grãos,  frutas,  farinhas,  manteigas,  queijos,  tabaco,  sal,  e  quaesquer  pro- 
visões salgadas,  Por  isso  em  todas  as  Praças  costuma  se  ,  nos  Seguros  de  taes 
mercadorias  ,  dar-se  a  favor  dos  Seguradores  certo  abatimento  no  valor  das 
mesmas  ,  attendendo-se  á  sua  natural  ,  e  ordinária  deterioração  em  quanti- 
dade,  e  qualidade,  que  se  deve  esperar   no  curso  da  viagem,  (1) 

Igualmente  naô  saõ  os  Seguradores  obrigados  pela  diminuição  que  o 
Navio  continuamente  tem  no  seu  valor  ,  em  razaõ  do  continuo  choque  marí- 
timo ,  e  insensível  prejuízo,  causado  pela  demora  nos  portos,  e  roedura  dos 
insectos,  e  vermes,  que  se  insinuaõ  pelos  poros  das  madeiras,  e  acceleraõ 
a  sua  ruina.  (2)  Gomo  esta  diminuição  de  valor  he  inevitável,  naô  pôde  ter 
objecto  de  Seguro,  que  só  deve  recahir  sobre  successo  incerto,  e  perda, 
que  he  possível  naô  acontecer. 

Por  identidade  ,  e  ainda  por  maioria  da  razaõ  os  Seguradores  nsô  res- 
pondem pelas  perdas  procedidas  da'  innavegabilidade  do  Navio  ,  isto  he  ,  de 
vicio  intrínseco  de  sua  construcçaõ  ,  idade,  ou  exterior  ruína  ,  que  lhe  sobre- 
viesse por  algum  accidente  ,  que  o  reduzisse  a  estado  de  naô  poder  navegar  , 
sem  ímminente  perigo  de  submersão  ,  e  naufrágio:  o  que  mais  circunstan- 
ciadamente explicaremos  na  Segunda  Parte,  Capitulo  da  Innavegabihd  ide. 
Também  naô  pôde  ser  objecto  de  Seguro  a  perda  resuitante  de  falta  , 
e  menos  iunda  <le  delicto  do  próprio  Segurado;  porque  seria  iniquissimo  ,  e 
intolerável ,  fazer-se  qualquer  pessoa  de  sua  falta  ,  ou  fraude ,  titulo  de  ad- 
quirir ,  e  indemnizar-;se  pelos  bens  alheios  da  perda  de  que  eile  só  fosse  o 
author;  do  contrario  dar  se-hia  occasiaô  a  malfeitorias  do  Segurado. 

Da  mesma  sorte  os  Seguradores  naô  respondem  pelos  factos  dos  Com- 
missariós  ,  Agentes,  ou  Propostos  dos  Segurados  ;  porque  estes  devem  a  si 
imputar  o  fazer  uso  do  ministério  de  pessoas  capazes  de  faltarem  a  seu  de- 
ver por  negligencia  ,  ou  fraude. 

Emerigon  diz,  que  naô  pôde  desapprovar  o  pacto,  pelo  qual  o  Segura- 
do estipulasse  ,  que  os  Seguradores  seriaõ  responsáveis  pela  falta  de  seus 
Prepostos:  e  funda-se  no  Artigo  XXVIII.  das  Ordenanças  de  Marinha  ,  Ti- 
tulo XXYIÍÍ.  dos  Seguros,  e  Titulo  XIÍ.  dos  Contractos  de  grossa  aventura  , 
.em  que  he  permitttdp  aquelle  pacto  ;  mas  também  reconhece  que  devem-se 
entender  estes  Artigos  salvas  as  excepções  de  Direito  competentes  aos  Se- 
guradores ,  se  puderem  mostrar  collusaõ  ,  .  ou  fraude  entre  o  Segurado  ,  e 
seu  Preposto  ;  sendo  porém  a,  prova  a  cargo  dos  mesmos  Seguradores  ;  e  para 
ser  attendível  a  defeza  destes  ,  naô  he  preciso  qué  eíles  provem,  que  afoi- 
ta, ou  fraude  do  Segurado ,  e  seus  Propostos  ,  tenha  directa,  e  necessaria- 
mente ocçasionado  o,  sinistro  ;  mas  basta  que  este.dalli  se  derivasse.: 

Ha  certos  riscos ,  e  perdas ,  a  que.  os  Seguradores  naô  saõ  sujeitos  sem 

hu- 
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(1)  Veja  se  a  Regulação  da  Casa  dos  Seguras  de  Lisboa  Alt.   Z3« 

(2)  Millar.   pag.    134.  Wesket  verb.  JVear  and  tear. 
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fcama  convenção  especial,  e  saô  os  que  se  derivaô  dos  factos  do  Capitas'  fe 
Equipagem.  Peloque  se  na,  Apólices  naô  ha  clausula  de  Segurar  se  iam. 
bem  a  baratina  do  Pacraò  ,  e  Eauipa^n  ,  os  Seguradores  naõ  saô  obriga- 
dos aos  s.mstros,  e  avarias,  que  se  provarem  terem  procedido  de  culpa  ou 
dehctos  das  gemes  do  mar.  Por  tanto,  ruos.randc.se  que  naô  fora  feita T 
estiva  competente  a  lotação  do  Navio,  ou  que  estava  sobre-carreJo     ou 

librro,  adornar,  ou  soçobrar-se ?  ou  ^&S£%&  í^jg* 
competente,  com  tudo  naõ  se  tivesse  feito  o  arranjamento  conveniente  tá 
se  houvessem  misturado  géneros  incompatíveis,  cuja   contiguidade  '  « 

tZ\  con'"hrr  para  estrag0 ' e  ™ina  reciP'-a  *»  ™»  j  mm  m 

forao  bem  fechadas  as   escotilhas,   de  que  procedesse  ovariarem.se  oTffeT 

tos  pelas  humidade»  superiores  I  ou  oue  os  M»r,„l,^,v„.     k     j     7 

.  ■  ...  I       ^  marinheiros  abandonarão  o  lvr* 

vio  em  oeeaíl«a  de  perigo  ,  ou  commettéraô  alguma  vilania     a„Z 

sa  ásua  perda  ,   oestes  ,  e  outros  casos  semelhantes    osSejJT  Sí 

c-tro  recurso  mais,  do.que  contra  o  OáS^âÍ^i|f  ^ 

•%.*•   Navio  ,    que   saõ  responsáveis  pelos  fa  tos  dos  seus  Pr'ep„sto,°' 

podem  ser  demandados   pela   que  em^ireito    se  ^^TjJ^ 

NavfoTef  rtemente'  "  Se^do^  °**  respondem  pelos  furtos  feitos  nó 
Wav.o  pela  Equipagem  ;  por  serem  estes  a  cargo  do  Capitão    oue  JlT  " 
t-o,  e  tem  debaixo  de  sen  commando  ,  e  disciplina,  (if         «Ue  0S  admt- 

Se  o  damno  aconteceo  por  falta ,   ou  delicio  dos  passageiro,      „  tfi 
radorhe  responsável;  porque  entra  este  sinistro  na  generalidfde  do',  S"' 

e  fortunas  domar;  e  naô  se  podem  attribuir  á  JLSml£^%i 
pertence  aos  factos  do  Capitão,  e  Equipagem  :  bem  entendido fell 
mo  procede  quando  os  passageiros  naô  saô  os  próprios  Segurados T  '  ' 
tanos.  ou  Carregadora  Jn  v«.-i«  ,  ^gurados,  Propne- 

elle.   (Q)  rreêad°reS  d°  Navio,    ou  que  tenhaõ  tomado  dinheiros  4r<* 

A  revolta  da  Equipagem  naô  he  a  cargo  dos  Seguradores    "i£         a      V- 
ce  elles  naõ  se  c?rre»áran  r»*  w  <-  '  •■    jL        ^guiadores,  se  na  Apolw 

>e  c.rregarao   da  barataria  do  Mestre  ,  e  Marinheiros    F™ 
casos  se  possa  di.er  verificada  esta  rebelliaô  ,   ou  revolta      If  L         rffií 
Emengon  Capitulo  Xíí.  Sec.  VII.  '    P°de-Se  ver  em 

A  deserção     ou  abandono,  que  as  gentes  do  mar  fazem  do  JW 
occasiao  de  perigo  /■  ™  curso  da  '«avegacaõ  ,  está  nas  JsZT  f  ** 

que  a  revolta.  As  Apólices  àt>  T  Uh*    *  nas  mesmas  circunstancias 

i  **»  ^ponces  de  Lisboa  tem  expressamente  a  rliiunT»  ^ 

dos  riscos  marítimos  exceptuaôr^eiWiWo^J      | ff? Tf  de  jM 
áew  segurados.    (3)  .  ractao  ,  e  o  abandono  dos 

Se  depois  do  Seguro  feito ,    „  Proprietário  do  Navio  o  deixa  ficar  por 

(O  Emerig.  Cap.   j2.  Sec.   5.  -—-—-•     —.-=——_,*___ 

(2 J  Vicft-Em-erig.  Cap.   i2.  Sec.  tS.  - 

(O  Vid.  Emirig.  Jog.  cjt,  Sec.   8. 
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longo  "espaço  de  tempo,  como  v.  g.  hum  anno  ,    ou  mais       sem  o  expedir 
para  a  viagem  ,  que  fez  o  objecto  do  Seguro  ,  o  Segurador  deve   ser  reievaao 
da  responsabilidade.  Emerigon  ,  que  propõem  esta  doutrina,  connrmada  por 
Arestos  de  Tribunaes  de  Commercio  ,  refere  Sentenças  contrarias  ,  pelas  quaes 
os  Seguradores  foraõ  obrigados  ao  pagamento  do  Seguro  sobre  o  Navio,  que 
se  havia  perdido  por  estar  vários  annos  em  hum   porto,  depois  de  seguro, 
sem   ter  seguido  o  destino  da  viagem  segurada.  Aquelle  Author  pertende  de 
algum  modo  justificar  estas  Sentenças,  dizendo,  que  posto  pareça  duro  que 
o  Navio  constituído  innavegavel   em  hum  porto  remoto  ,  por  se  ter  aeixado 
ocioso  muitos  annos  ,  seja  a  cargo  dos  Seguradores  ,  com  tudo  ,  nao  havendo 
fraude  do  Segurado,  nem  Lei  positiva,   qne  estabeleça  o  termo  em  que  de- 
vaò  cessar,  naquelle  caso  ,  os  riscos  dos  Seguradores,  devem  estes  imputar 
a  si   o  naó  ter  limitado  na   Apólice  o  tempo   do  Seguro. 

Porém,  como  a  natural,   e  presumida  intenção  das  partes  be  ,  que  leito 
o  Seguro,  o  Navio,  sobre  que  se  tem  de  correr  os  riscos,   haja  de  seguir  a 
viagem  segurada  ,  em  hum  período  razoado  de  tempo,   parece  mais  coheren- 
te  á  justiça,   que  no  caso  acima  dito,  naô  se  deva  julgar  a  favor  dos  Segu- 
rados ;   porque  mõ  deve  depender   do  arbítrio  delles  o  prolongar  ilhmítada- 
mente  os  riscos  dos  Seguradores;  do  contrario  dar  se-hia  occasiao  a  fraudes 
dos  Segurados  difficeis  de  se  preverem  ,  e  descubrirem  ;  pois ,  particularmen- 
te nas  viagens  de  ida  e  volta  para  lugares  remotos,  os  Seguradores  seguem 
inteiramente  a  fé  dos  Segurados,  e  ignoraõ  commummente  o  tempo  da  che- 
gada dos  Navios;  e  por  tanto  pôde  acontecer  que  o  mesmo  Segurado,  de- 
pois de  receber  por  inteiro  o  retorno  dos  effeitos  ,  que  tem  feito  segurar  , 
fizesse  depois  valer  hum  Seguro  ,    que  elle  tivesse  requerido  sobre  effeitos 
perdidos,  sffirmando  ,    contra  a  verdade,    que  elles  eraõ  parte  do  retomo 

que  tinha  segurado. 

O  Segurador  também  naô  he  responsável  pela  queda  ,  ou  levantamen- 
to dos  mercados  ,  nem  pela  fallencia  das  especulações  do  Segurado;  pois  só 
se  obriga  a  que  a  cousa  chega  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  ,  ecompór- 
lb.e  odamnonafalta,  relativamente  á  real  importância  declarada  na  Apólice; 
e  assim  como  nada  ganha  na  vantagem  que  o  Segurado  pode  ter  na  venda 
daquillo  que  segurou,  assim  naõ  pôde  ser  obrigado  a  resarcir  a,diroinuiçaõ 
do  preço  ,     que  as  circunstancias  locaes  ,    e  pessoaes  do   mesmo  Segurado 

exigirem.  (1) 

Finalmente  elle  naô  pôde  ser  obrigado  a  supportar  a  perda  ,  que  apenas 
he  huma  remota  consequência  dos  riscos,  de  que  se  encarregou  :  porque  pela 
natureza  do  contracto  ,  e  virtual  intenção  das  partes  ,  deve  haver  humacon, 
nexaò  entre  o  accidente  ,  e  a  perda,  de  sorte  que  esta  seja  hum  effeito  pro* 
ximo  daquelle,  segundo  bem  explica. em  alguns  casos  práticos  John  Malar 
no  seu  Tratado  on  insurance ,  Capitulo  II.  pag.  188;  por  exemplo:  Fez  se 
hum  Seguro  de  carregação  de  escravos  da  Costa  d' Africa,  em  que  os  Sega- 


ra» 


(l)  Weskett  verb.   Market. 
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radores  obrigársõ-se  a  responder  pela  mortalidade  por  motim  ,  ou  levanta- 
fnento  dos  mesmos  escravos  :  rebellaô-se  estes  no  mar  ;  e  ,  sendo  subjugados  , 
huns  morrem  no  confiicto ,  outros  lançaõ  se  ao  mar,  outros  se  despedaçaô 
por  desesperação,  muitos  perecem  por  naõ  quererem  tomar  alimento  ,  Vou 
por  beberem  agua  salgada  ,  e  alguns  falecem  depois  de  febres  ,  e  outras  mo- 
léstias. O  Segurador  responde  peia  morte  dos  primeiros,  que  perderão  ávida 
no  combate,  ou  immediatamente  pelas  feridas  que  receberão  ,  e  naõ  pela 
dos  últimos,  que  matáraô  a  si  próprios,  ou  que  morrerão  de  enfermidades, 
posto  que  originadas  de  mallograçaô  da  sua  tentativa. 

Póde-se  pôr  outro  exemplo.  O  Capitão  de  hum  Navio  praticou  hum  con- 
trabando, pelo  qual ,  segundo  as  Leis  do  paiz  ,  como  Inglaterra  ,  ficou  o  Na- 
vio, e  sua  carga  immediatamente  sujeita  a  confisco.  Com  tudo  ,  depois  de 
ter  chegado  a  salvamento  ao  porto  dodestino  ,  e  ancorado  em  boa  seguran- 
ça ,  passado  hum  mez  ,  he  advertido  o  contrabando  pelos  Officiaes  públicos, 
e  em  consequência  verificado  o  dito  confisco.  Na  Apólice  o  Segurador  tinha 
tomado  a  si  a  barataria  do  Patraõ\  O  Segurado  insistia,  que  a  perda  resul- 
tante do  confisco  era  huma  consequência  necessária  da  barataria  do  Capitão  , 
que  praticara  o  contrabando,  e  que  por  isso  devia  ser  a  cargo  do  Segurador. 
Mas  em  Londres  o  Almirantado  decedio  o  Contrario  ;  porque  ,  âdmittido  esta 
raciocínio,  naõ  cessaria  a  responsabilidade  do  Segurador,  senaô  quando  o 
Navio  cessase  de  existir  ;  pois,  segundo  as  Leis  de  Inglaterra,  em  todo  o 
tempo,  commettido  o  contrabando,  permanecia  elle  sujeito  ao  confisco,  o 
que  he  evidentemente  absurdo  ;  tanto  mais  que  semelhante  darrmo  vinha  a 
ser  huma  consequência  remota  do  facto  da- barataria  do  Capitão. 


CA    P   I  T   U  L   O     XXXV. 


Do  principio  ,  e  fim  dos  riscos  ,  a  respeito  dos  Seguradores. 


Regra,  que  fixa  o  principio,  e  fim  dos  riscos  ,  depende  do  ajuste  das 
partes  na  Apólice  ,  e  forma  huma  das  clausulas  essenciaes  da  mesma  :  (1)  ella 
pôde  variar,  segundo  as  circunstancias  do  caso  ,  os  interesses  do  Segurador  , 
e  Segurado  ,  e  estilos  das  Praças. 

Na  maior  parte  das  Praças  de  Commercio  ,  se  o  Seguro  he  feito  sobre 
a  carga  ,  he  declarado  nas  Apólices,  que  o  risco  dos  Seguradores  começará 
desde  o  momento  era  que  os  effeitos  segurados  se  embarcaõ  no  cáes  para 
bordo  do  Navio,  ou  Embarcação  sobre  que  se  pertende  correr  a  aventura , 
e  que  continuará  até  serem  desembarcadas  em  terra  no  lugar  do  destino, 

cor- 


(1)  Baldas  Part.  4.  tit.  9.  Magens  Part,  2.  §.  87.  e  Part.  1.  §.  42.  Emerig.  Cop.  13.  Sec.  2. 
§.  3.  Pothíer  des  Àssurances  num.  62.  Millar  pag.  iló,  Valin  ao  Art.  5.  fcit.  des  Àssurances,  6 
Art.   13.  tit,  des  Contraí,  a  gross.  aventur. 


T 


78 


Princípios 


'■''... 


i 

"■i    '  l! 


■■ 


;l" 


correndo  os  Seguradores  o  risco  ,  naõ  só  no  Navio  ,  ou  Embarcação  designa- 
da na  Apólice  ,  mas  ainda  na  lancha,  ou  botes,  que  forem  empregados  no 
embarque  para  bordo  do  mesmo,  e  seu  final  desembarque  ,  sendo  hum  ,  e 
outro  feitos  em  lugar  competente,  e  costumado;  pois  o  Segurado  naò  pode 
arbitrariamente  mudallo.  Em  algumas  Praças  os  Seguradores  começaõ  a  cor- 
rer os  riscos  ,  só  depois  que  os  effeitos  chegaõ  a  bordo  a  salvamento. 

Aquella  clausula  commum  das  Apólices  he  saudável  ,  e  muito  útil  a 
ambas  as  partes.  Por  effeito  delia  todos  os  accidentes  ,  e  perdas  acontecidas 
desde  o  primeiro  momento  do  embarque  da  carga  segurada,  posta  nas  ditas 
pequenas  embarcações  de  embarque,  huma  vez  que  iargaô  docáes  para  irem 
p.ra  bordo,  em  que  devem  ser  embarcadas  ,  ficaô  logo  por  conta  do  Segura- 
dor ,  com  títnto  que  o  Seguro  seja  feito  em  boa  fé  ,  e  o  Segurado  ,  antes  de 
requerello,  ignore  ter  acontecido  no  dito  embarque  algum  damno  nos  effei- 
tos segurados. 

Por  via  de  regra  os  riscos  do  Segurado  cessaõ  ,  logo  que  o  Navio  che- 
ga ao  lugar  do  destino;  e  os  effeitos  .seguros  saõ  desembarcados  de  bordo, 
e  postos  em  terra  a  salvamento.  Gomo  porém  naõ  seria  justo  que  os  riscos 
do  Segurador  fossem  prolongados  por  mais  tempo  do  que  rezoadamente  he 
necessário  para  a  descarga,  por  isso  em  algumas  Ordenanças  de  Marinha  he 
determinado  tempo  ceno  para  a  mesma  descarga.  Nas  de  Anvers  ,  Amter- 
daõ,  e  Dinamarca  se  concede  taô  somente  quinze  dias;  nas  de  Suécia  vin- 
te ,  salvo  havendo  algum  inconveniente,  notório  ,  e  forca  maior,  ou  outro 
obstáculo  attendivel ,  que  naõ  esteja  em  poder  do  Segurado  remover  ;  o  que 
também  tem  lugar  pela  mesma  razaõ  ,  ainda  no  caso  de  ser  expresso  na 
Apólice  o  tempo  dâ  descarga  ,   pois    ninguém  he   obrigado  ao  impossivel. 

Como  a  facilidade  ,  e  brevidade  da  descarga  de  ordinário  naõ  depende 
dos  carregadores,  mas  sim  do  Proprietário  do  Navio,  Capitão,  e  Officiaes 
das  Alfandegas,  que  retardão  os  bilhetes  para  os  despachos  necessários;  ou 
da  coneurrencia  de  mais  Navios,  e  Embarcações  ,  que  também  estaó  a  des«í 
carga;  ou  de  outras  causas  extrínsecas  ,  era  que  os  Segurados  Carregadores 
naõ  tem  influencia,  por  isso  nas  grandes  Praças,  como  Londres ,  Liorne  ,  e 
outras,  naõ  he  fixo  o  tempo  da  descarga;  e  os  riscos  do  Segurador  conti- 
nuaô  até  que  os  bens- sejaõ  effectivamente  descarregados  para  terra  ,  haven- 
do opportunidade. 

Quando  os  Proprietários  ,  ou  os  Carregedores  de  hum  Navio  voluntaria- 
mente naõ  descarregaõ  os  effeitos  no  porto  da  descarga,  para  onde  eraô  des. 
tinados,  e  querem  antes  fazer  do  Navio  armazém  de  seus  effeitos  ,  ou  para 
mais  com  moda  mente  os  embarcarem  depois  para  outro  ,  por  baldeação,  em 
tal  caso  ,  quaesquer  desastres  que  aconteçaõ  ,  depois  de  estar  o  Navio  anco- 
rado vinte  e  quatro  horas  com  segurança  no  porto,  e  lugar  da  amarração, 
naõ  saõ  já  por  conta  do  Segurador. 

Se  o  Seguro  he  sobre  o  corpo,  e  apparelhos  da  Embarcação,  os  riscos 
dos  Seguradores,  segundo  o  estilo  de  algumas  Praças,  começaõ  desde  que 
o  Capitão,  ou  Mestre  principia  a  tomar  estiva  para  a  viagem  segurada,   até 

che- 


w 


de  Direito  Mercantil.  P.  í. 


79 


chegar,  e  artcorar  o  Navio  no  porto  do  destino  ;  e  sé  a  viagem  segurada 
era  de  ida,  e  volta,  aquelles  riscos  continuaô  até  que  seja  concluída  a  via- 
gem com  a  chegada  do  Navio  a  salvamento  ao  porto  donde  sahira,  e  se  te- 
nha dado  fundo  com  segurança  no  lugar  da  amarração  ,  e  ancoradoro  cora- 
wuim  até  vinte  e  quatro  horas,  ou  conforme  a  declaração  que  sè  achar  na 
Apólice.  O  effeito  desta  declaração  he  que  todos  os  accidentes  acontecidos 
posteriormente  ao  tempo  assignado  para  a  terminação  dos  riscos  ,  saô  já  es- 
tranhos ao  Segurador  ;  assim  como  lhe  pertencem  os  que  acontecem  anteâ 
desta  época  ,  correndo  elles  os  riscos. 

Em  outras  Praças  começaô  os  riscos  dó  Segurador  desde  que  o  Navio 
levanta  a  ancora  ,  e  se  faz  á  vela  para  o  porto  do  destino.  Mas  isto ,  como 
já  se  notou  ,    depende  do  ajuste   das  parteSi 

Quando  os  riscos  do  Segurador  principiaõ  a  correr  ,  elle  immediatamen_ 
te  adquire  direito  á  totalidade  do  premio  ajustado  ,  ainda  que  o  Segurado 
alterasse  depois  o  plano  da  aventura,  ou  fazendo  descarregar  os  effeitos  de 
bordo,  ou  mudando  o  destino  da  viagem  do  Navio.  Porque  o  risco  de  huma 
viagem  determinada  he  cousa  individua  ;  e  como  o  Segurador  da  sua  parte 
estava  prompto  a  correr  todos  os  hazares  ,  até  o  tempo  da  conclusão  da  via- 
gem, e  podia  desde  o  primeiro  momento  soffrer  a  perda  ,  cora  razaò  pode 
reter  todo  o  premio,  ou  exigillo  ,  se  lhe  naô  foi  logo  satisfeito,  huma  vez 
que  conste  ter  principiado  a  correr  o  risco;  e  a  si  deve  o  Segurado  impu- 
tar o  detrimento  da  paga  total  do  premio ,  pois  voluntariamente  mudou  q 
projecto  da  especifica  viagem  segurada,  sem  consultar  o  Segurador. 


CAPITULO    XXXVI* 

Das   perdas  por  ventos  ,  e  tempestades* 


,t 


As  Apólices  ordinárias  ,  e  nas  de  que  fazem  uso  as  diversas  Companhias 
de  Lisboa,  enumeraõ-se  entre  os  riscos,  e  perdas  marítimas  as  que  proce- 
de.-n  de  ventos  ,  tempestades ,  etc.  (i)  Peias  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ca,  Artigo  XXVí. ,  os  Seguradores  respondem  pelos  sinistros,  e  avarias  pro- 
cedidas destas  causas.  Chama  se  Furacão  o  vento  que  sopra  com  muita  irre- 
gularidade ,  evidencia  de  rumos  oppostos  ,  e  fazem  tornear  o  Navio  ã  ioda 
de  si,  com  extraordinário  abalo,  e  estremecimento  de  todas  as  suas  partes» 
Diz-se  Tempestade,  quando  este  vento,  posto  que  muitas  vezes  regularmen- 
te dirigido  de  hum  ramo,  com  tudo,  pela  sua  impetuosidade,  perturba  os 
mares  com  tanta  força,  que  se  levanta  ,  e  se  despenha  sobre  o  mesmo  Na„ 
vio.  Hum,  e  outro  accidente  podem  occasionar  a  submersão  ,  e  naufrágio  de 
Tom'  7- L  qual„ 

Q.)  Baldasseroni  Part.  5,  tit.   ja 
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qualquer  Embarcação,  ou  grande  damno  nos  seus  apparelhos ,  casco,  e  cnr- 
.-ga ,  pelo  choque  dos  mares,  encontro  ,  e  collisaó  da  carga,  de  que  resulte 
desarvorarem  os  mastros  ,  quebrarersi-se  as  vergas  ,  e  leme  ,  arrancarem-se 
taboas  da  quilha,  ou  costado  ,  ou  desunirem-se  as  junturas  delias,  efazero 
Navio  extraordinariamente  agua,  abaterem-se  os  toneis  ,  e  pipas,  introduzir- 
se  humidade  nos  effeitos  carregados  ,  posto  que  ao  principio  estivessem  em 
boa  condição,  e  arranjamento  ,  obrigado  ao  Mestre  do  Navio  a  fazer  alija- 
mento, arribada  a  porto  vizinho,  e  até  voluntária  varaçaô  ,  e  encalhe  por 
salvar  as  vidas.  (1) 

Todos  estes  damnos  ,  sendo  procedidos  de  mera  fortuna  domar,  esfor- 
ça maior  ,  saõ  a  cargo  dos  Seguradores.  Porém  se  procederão  de  falta  do  Ga» 
pitaõ  ,  por  se  ter  feito  á  vela  em  tempo  notoriamente  tempestuoso,  ou  por 
outro  motivo,  que  argua  nelle  malícia  deliberada,  ou  ainda  simples  culpa  , 
em  matéria  grave  ,  de  cousa  do  seu  offício  ,  e  ella  se  provar  relevantemente  , 
os  Seguradores  saõ  isentos  de  responsabilidade  ;  salvo  se  houvessem  tomado 
sobre  si  os  riscos  da  barataria  do  Patraô. 

Para  se  prevenirem  duvidas,  o  Capitão  ,  que  soffreo  alguma  tormenta  , 
he  obrigado  ,  logo  que  chegar  a  porto  de  segurança  ,  fazer  o  seu  Consulado  , 
isto  he  ,  requerer  ás  Gamaras  de  Commercio,  ou  Magistrado  competente 
para  taes  Actos,  que  se  lhe  tome  sua  fé,  e  declaração  dos  accidentes  mari* 
timos,  que  occasionáraô  as  sobreditas  perdas,  especificando  as  verdadeiras 
causas  das  rneomas,  justificando-as,  sendo  possível,  com  as  pessoas  da  Tri- 
pulação ,  e  tirar  irnmediatamente  o  seu  protesto  de  avaria  ,  para  salvar  o 
direito  dos  Interessados  no  casco  ,    e  carga  do  Navio. 

De  ordinário  os  Capitães  em  semelhantes  Consulados  trata©  de  fazer 
boa  a  sua  causa,  fazendo  declarações  arbitrarias,  a  fim  de  se  desonerarem 
da  responsabilidade  ,  a  que  saõ  sujeitos  pelo  seu  máo  comportamento,  negli- 
gencia, ou  imperícia  ,  de  que  muitas  vezes  procedem  os  damnos  acontecidos 

no 


0)  O  nosso  Camões  descreve  com  energia  poética  huma  tempestade  nos  seguintes  versos. 

3^aõ  eraó  os  traquetes  bem   tomados , 

Ç aando  dá  a  grande  ,  e  súbita    procella  : 

Amaina,  disse  o   Mestre  a  grandes  brados, 

Amaina      disse  ,  amaina  a  grande  vela. 

Naõ  esperaó  os  ventos   indignados , 

Q  amainassem  ,   mas  juntos  dando  nella , 

Em  pedaços  a  fazem  com  ruido  , 

Q'o  mundo  pareceo  ser  destruído. 

O  Ceo   fere  com  gritos    nisto  a  gente 

Com  súbito  temor,  e  desacordo, 

Que   no  romper  da  vela  ,  a  náo  pendente 

Toma  graõ  somma  d'agua  pelo  bordo. 

Alija,  disse  o   Mestre  rijamente, 

Alija  tudo  ao  mar,  naõ  falte  acordo; 

Vaõ  outros  dando  á  bomba  ,  naõ  cessando  ; 

A' bomba,  que  nos  imos  alagando. 
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nompr,  nttribuindo  tudo  a  tempestades  ,  e  outros  infortúnios  marítimos ;  e 
costumaõ  apoiar  as  suas  asserções  com  o  testemunho  dos  Marinheiíos  ,  que 
naô  conhecem  a  gravidade  do  juramento,  e  propendem  a  favorecer  aquém 

os  com  manda, 

Porém  aos  Seguradores  he  permittido  atacar,  e  convencer  de  errone  o 
collusivo,  e  falso  o  dito  Consulado;  e  podendo  mostrar  que  osd.rnnos  fo- 
no  produzidos  por  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem  ,  naô  podem  ser  constr  n- 
gidos  a  prestar  satisfação  alguma  ;  naô  ficando  era  tal  caso  aos  Seguradores  ou- 
tro recurso  mais  do  que  contra  o  mesmo  Capitão.  Porém  he  de  advertir  ,  que 
sendo  difficilliraa  esta  prova  ,  raríssima  vez  será  attendivel  a  resistência  do 
Segurador;  pedindo  a  boa  fé  do  contracto  do  Seguro,  e  o  expediente  do  Com- 
nieroio  ,  que  os  Segurados  septo  indemnizados  do  sinistro  ,  e  avarias  proce- 
didas das  sobreditas  causas,  a  naô  haver  prova  relativamente   em  comrauo. 


C  Â 


L    O     XXXII. 


Do  Seguro   contra  o  fogo. 

H  E  inquestionável  que  entre  os  riscos  do  mar   hum  dos  mais  calamitosos 
he  o  do  fogo,  que  pôde  resultar  ou  dos  raios,  e  outros  meteoros  celestes, 
ou  de  bombardeamento  de  inimigo  ,  e  explusaõ  de  pólvora  ,  ou  de  inflamma- 
çaô  espontânea  de  matérias,    e  géneros  combustíveis,    que  faziaô  parte  da 
carga  do   Navio,  como  enxofres ,  lans  ,  açafrão,  etc.  (i)  ou  por  algum  acci- 
dente  de  que   resultasse  o  incêndio.  Naô  ha  duvida  que  os  Seguradores  saô 
responsáveis  pelas   perdas  procedidas  de  semelhante  desastre  ,  e  ainda  que 
algumas  vezes  possa  acontecer  por  descuido,  e  temeridado  das  gentes  do 
mar;  com   tudo,  como  de  ordinário  he  indemonstravel  o  gráo  de  culpa  que 
nisso  houvesse,  os  Seguradores    já  mais  podem  eximir-se  da  indemnização. 
Ha  porém  outra  espécie  de  Seguro  de  fogo  ,  que  sobrevem  em  terra  ás 
casas,  e  armazéns;   e  se  pôde  definir   huma   espécie  de  contracto  ,  peio  qu;-,l 
o  Segurador,  em  consideração  do  premio  que  estipulou  ,  toma  sobre  si  o  in* 
demnizar  o  Segurado  contra  todas  as  perdas  que  ©Segurado  possa  soffrer  na 
sua  casa,  ou  bens,  por  causa  do  fogo,  dentro  do  tempo  limitado  na  Apó- 
lice. He  escusado  entrar  aqui  na  enumeração  das  muitas  vantagens,  que  to- 
dos derivaô  desta  espécie  de  contracto;  pois  saô  obvias,  e  bem  experimenta- 
das: examinemos  taõ  somente  as  principaes  clausulas  ,  e  regras  ,  pelas  quaes 
se  fazem  semelhantes  contractos. 

Na  companhia  de  Seguro  de  Londres  se  providencia,  por  clausulas  ex- 
pressas ,  que  os  Seguradores  naô  sejaõ  obrigados  pela  perda  ,  ou  prejuízo  de 
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fogo  acontecido  por  invasão  de  inimigo  estrangeiro  ,  ou  de  alguma  outra  pes- 
soa ,  ou  força  militar,  que  tenha  poder  usurpado.,  qualquer  que  seja.  Se- 
gundo esta  clausula  ,  tem  sido  decidido  no  Almirantado  de  Inglaterra  ,  que 
os  Seguradores  naõ  saô  obrigados,  quando  o  fogo  foi  lançado  em  consequen« 
cia  de  invasão  de  inimigos  estranhos,  ou  por  interna  rebelliaô  dos  súbditos 
da  Naçaó  ,  que  se  levantaô  afazer  guerra  contra  seu  legitimo  Soberano  com 
exercito  formal.  Mas  a  dita  clausula  naõ  comprehende  a  perda  causada 
pelo  povo  em  tumulto  sem  alguma  força  armada  regular  ,  posto  que  façaõ 
depredações,  ponhaõ  fogo  ás  casas  ,  ou  commettaõ  outros  insultos  ,  eviden- 
cias ,  tomando  á  força  mantimentos  ,  ou  taxando  lhes  o  preço  arbitrariamen- 
te ;  porque  supposto  estes  actos  sejaõ  criminosos,  e  feitos  com  usurpação 
da  Authoridade  Suprema  ,  com  tudo  naõ  pertence  em  rigor  á  classe  dos 
actos  feitos  por  hum  poder  usurpado  propriamente  àao  ;  antes  recebem  a 
qiuhhcaçaô  juridica  de  motim  ,  e  felonia  capital,  que  se  distingue  da  ver- 
dadeira rebelliaô  ,  e  alta  traição,  Este. caso  he  profundamente  discutido  no 
Juízo,  que  se  tratou  em  Londres  ,  de  que  fazmençaõ  Ailan  Park,  Capitulo 
XXiii.  pag.  442  ,  e  seguintes. 

Em  Londres  ,  quando  acontece  fogo  ,  e  o  Segurado  soffre  perda  em  con- 
sequência delle,  tem  obrigação  de  dar  immediato  aviso  aos  Seguradores  ;  e 
quanto  mais  depressa,  ou  dentro  do  termo  limitado  no  contracto,  dar  lhes 
huma  conta  particular  da  perda,  ou  prejuizo ,  como  o  permittir  a  natureza 
do  caso  ,  e  fazer  a  prova  por  seu  juramento  ,  por  testemunhas,  por  seus  Li- 
vros de  Razaô  ,  ou  por  outros  documentos,  e  meios,  que  convenção  a  reali- 
dade da  mesma  perda.  He  também  necessário  que  o  Segurado  apresente 
certificados  de  pessoas  de  crédito  da  sua  Paroquia  ,  naõ  interessadas  no 
caso  ,  que  dem  testemunho  ,  e  abono  do  caracter  das  pessoas  ,  que  soffrèraõ 
o  desastre,  e  queattestem  ,  por  sciencia  própria,  ou  por  terem  tirado  huma 
informação  exacta  ,  e  existência  ,  qualidade  ,  e  extensão  do  prejuizo  occasio- 
nado  pelo  fogo.  Quando  a  perda  he  assim  verificada  ,  e  liquidada  ,  os  que  a 
soffrèraõ  tem  direito  á  sua  immediata  satisfação,  sem  algum  abatimento  do 
principal  segurado. 

Beawés  no  seu  Tratado  de  Lex  Mercatoria  diz ,  que  neste  Seguro  naõ 
se  admitte  avaria  ,  bem  como  no  Seguro  de  vida.  Mas  naõ  he  possivel  sus- 
tentasse esta  opinião  ,  pela  diversidade  da  razaô  que  ha  entre  hum  ,  e  outro 
caso.  No  Seguro  devida,  o  pagamento  da  somma  total  depende  de  hum  só, 
e  individuo  evento,  que  naõ  soffre  ornais,  ou  menos  ;  pois  ou  acontece  em 
todo,  ou  absolutamente  naõ  acontece  ,  visto  que  se  morre  huma  vez  somen- 
te ;  porém  isto  naõ  tem  lugar  nos  Seguros  contra  o  fogo  ,  que  sobrevem  ás 
casas,  ou  outros  bens;  porque  as  casas  pedem  ser  parcialmente  damnifica- 
das,  e  os  bens  podem  ser  parcialmente  destruídos.  Neste  caso,  como  o  Se- 
guro he  hum  contracto  de  indemnidade  ,  o  fim  do  contracto  se  completa  logo 
que  a  parte ,  que  soffreo  o  prejuizo  ,  he  posta  na  mesma  situação ,  em  que 
estava  antes  de  succeder  oaccidente;  e  se  elle  nestas  circunstancias  pudes- 
se cobrar  mais  do  que  tivesse  realmente  perdido,  requerendo  o  todo  ,  naõ 
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tendo  perdido  senaõ  parte  dos  bens  incendiados  ,  ficaria  a  sua  condição  me- 
lhor ,  que  -a-do  Segurado  ,  e  se  destruiria  a  igualdade  de  direitos  respectivos, 
que  huma  justiça  imparcial  exige  em  todo  o  género  de  contracto. 

Por  esta  causa  a  Real  Companhia  de  Seguro  de  Londres  expressamen- 
te faz  declarar  nas  Apólices,  que  pagaráô  todos  os  racionáveis  carregos,  e 
despezas  ,  que  resultaõ  da  remoção  dos  bens  em  caso  de  fogo  ,  e  satisfa- 
rão aos  prejudicados  o  dam  no  que  tiverem  ,  se  os  bens  removidos  forem 
destruídos,  ou  damnificados  por  occasiaõ  da  dita  remoção,  ou  transporte 
dos  bens  para  lugar  onde  estejaô  livres  do  accesso  do  fogo. 

Em  Inglaterra  as  Apólices  do  Seguro  de  fogo  naõ  se  podem  transferir 
da  parte  contratante  para  terceiras  pessoas,  sem  consentimento  da  Compa- 
nhia ;  salvo  se  na  Apólice  esse  traspasso  he  expressamente  permittido  ;  e  cos- 
tuma ser,  e  verificar-se  ,  quando  falece  a  parte  principal;  porque  entaõ  a 
Apólice,  e  o  interesse,  que  delia  se  diriva  ,  continua  em  plano  direito  a 
seus  herdeiros  ,  testamentários,  ou  administradores,  os  quaes  com  tudo 
Saô  obrigados  a  requerer  o  endosso  da  Apólice  na  Companhia  que  fez  o 
Seguro,  e  pagarem  o  premio  em  nome  do  dito  herdeiro,  testamenteiro, 
ou  administrador-  bem  entendido  porém,  que  deve  a  parte  ,  que  reque- 
rer indemnidade  ,  mostrar  o  interesse  que  tem  na  cousa  segurada  ao  tem* 
po  da  perda  ,  como  traz  julgado  o  citado  Allan  Park  ,  Capitulo  XXI1Í. 
pag.  45o. 

Nesta  espécie  de  Seguro  a  mais  pura  verdade  ,  e  boa  fé  sao  essencial- 
mente requeridas  para  constituir  o  contracto  efficiente  ,  e  obrigatório  ,  bera 
como  em  todos  os  mais  Seguros  de  differentes  objectos;  porque  os  Segura- 
dores,  quando  se  determinaõ  a  prestar  o  seu  consentimento,  confiaô  ilJimi- 
tadamente  na  integridade,  e  honra  do  Segurado  ,  quanto  ao  valor  ,  e  quan- 
tidade da  propriedade,  que  he  o  objecto  do  Seguro;  e  a  justiça  exige  que 
se  naõ  faça  já  mais  abuso  de  taô  ampla  ,  e  necessária  confiança. 
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CAPITULO    XXXVIII. 

Do  Naufrágio  ,  e  J^aracaò. 

Aufragio  he  a  perda  total  do  Navio,  e  sua  carga  ,  ou  seja  por  submer- 
são em  mar  alto,  nas  Costas,  ou  no  Porto,  ou  seja  por  quebramento,  e 
sep.-traçaó  das  partes  essenciaes  do  Navio,  por  ter  dado  em  algum  escolho, 
soffridô  abordage,  bombardamento  ,  ou  outro  açcidente  ,  que  o  reduzisse  a 
estado  de  absoluta  innavegabilidade  ,  posto  que  pudesse  ainda  fazer-se  a  sal- 
vação ,  e  recobramento  de  parte   do  casco,  e  carga.   (1) 

Varaçaõ  he  o  acto,  pelo  qual  oNavio  he  arremessado  ás  Costas,  ban- 
cos de  aréa  ,  ou  praiada  ,  ou  encalha  em  terra  ,  ficando  exposto  a  naufrágio 
total,  ou  parcial,  ainda  que  com  esperança  de  tornar  a  vir  a  nado  ,  e  poder 
seguir  seu  destino,  depois  dos  competentes  reparos.  Esta  Varaçaõ  pôde  ser 
ou  necessitada  por  violência  dos  ventos,  e  mares,  cu  deliberada,  e  de  pro- 
pósito feita  pelo  Capitão  do  Navio  ,  para  escapar  á  imminente  ,  e  inevitável 
perigo  de  naufrágio ,  ou  preza. 

Também  se  diz  Varaçaõ,  quando  por  impeto  das  correntezas;  ventos 
contrários,  furacões,  tempestades,  imperícia,  ou  descuido  do  Capitão,  ou 
outra  causa ,  o  Navio  ,  em  lugar  de  entrar  no  porto  do  destino ,  passa  além 
da  sua  barra  ,  e  se  impossibilita  a  ganhar  a  altura,  e  he  forçado  a  arribar  a 
diverso  Porto  ,  perder  a  viagem  ,  ou  fazella  extraordinariamente  demorada  , 
occasionando-se  dahi  dsspezas  ,  avarias,    e  algumas  vezes  total  sinistro. 

A  submersão,,  naufrágio  ,  e  varaçaõ  do  Navio  saò  a  cargo  dos  Segura- 
dores ,  porque  se  consideraõ  casos  fataes  ,  e  de  força  superior  ;  salvo  provan- 
do-se  cumpridamente,  quetaes  accidentes  procederão  de  culpa  caracteriza- 
da ,  ou  supina  ignorância  do  Capitão  do  Navio :  e  ainda  provada  aquella  cul- 
pa ,'  ou  ígnorancia,  elles  respondem  pelo  sinistro,  se  na  Apólice  se  encarre- 
garão da  barataria  do  Patraõ.  Huraa  das  culpas  do  Capitão,  que  exoneraõ  os 
Seguradores  da  responsabilidade,  he  ,  se  deixou  ,  deliberadamente ,  de  tomar 
Piloto  da  barra  ,  e  Costas  ,  á  sabida  ,  ou  entrada  do  Navio  ,  sendo  assim  cos- 
tumado ,  segundo  a  Policia  do  Porto,  e  acontecesse  o  sinistro  em  consequên- 
cia desta  omissão.  Porém  sobrevindo  este,  por  culpa,  ouignorancia  do  mes- 
mo Piloto  da  barra  ,  e  Costas  ,  havendo  o  Capitão  do  Navio  tido  a  precaução 
de  o  tomar  em  tempo,  os  Seguradores  respondem  pelo  damno  ;  porque  em 
taes  circunstâncias  fica  o  desastre  pertencendo  á  classe  dos  casos  insólitos , 
e  extraordinários,   e  de  mera  fortuna   do  mar. 

Qua  íi- 
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Quando  o  naufrágio,  submersão,  e  v&mçaõ  he  com  fractura,  e   sepa- 
ração das  partes  essenciaes  do  Navio  ,  de  sorte  que  fique  impossibilitado,  a 
pezar  de  promptos  scccorros  ,  de  seguir  o  seu  destino  ,  reputa.se  o  sinistro 
total:    e  em  consequência  o  proprietário  pôde  fazer  iminediato  abandono  dos 
Seguradores,   e  exigir-Ihes  a  indemnidade.  Quando  porém  a  fractura  he  par- 
cial, e  facilmente  reparaveí  no  lugar  em  que  aconteceo,  os  Seguradores  só 
podem  ser  obrigados  a  resarcir  a  perda  ,  e  despezas  do  reparo  per  Acçaõ  de 
avaria;  salvo  se,  naõ  obstante  a  reparabilidade  do  damno,  ha  no  lugar  do 
infortúnio  absoluta  falta  dos  meios  de -livrar  o  Navio  do  perigo  ,  nem  ahise 
achem  materiaes   para   O  concerto,  nem  pessoas  próprias  para  esse  ministe- 
no;  ou,  ainda  que  existaò  ,    o  Capitão  naõ  alcança  crédito  para  haver  di- 
nheiro, assistência,   e  adiantamento  das  despezas  necessárias  a  seconstituir 
o  Navio  em  estado  de  fazer  as  funções  do  seu  destino.  He  evidente  que  esta 
situação  he  igual  ao  do  Navio  ,  que  se  reduz  a  estado  de  innavegabilidade  : 
em  hum  ,  e  outro  caso  es  Seguradores  saõ  obrigados  apagar  imediatamen- 
te a  importância  segurada  ,  como   se  o  sinistro  fosse  Verdadeiramente  total. 
A  respeito  dos   bens  segurados,   e  carregados  a  bordo  do  Navio  que  nau- 
fragou ,  ou  varou    em  terra  ;  e  como  os  Seguradores  devaõ  responder  pela 
perda,  mais  circunstanciadamente  exporemos,   quando  tratarmos  das  ava- 
rias, salvação,  e  abandono. 


CAPITULO     XXXIX, 

Do  Alijamento. 


Alijamento  entra  também  nas  Apólices  expressamente  como  huma  das 
perdas,  que  acontecem  por  fortuna  de  mar,  e  de  que  o  Segurador  toma  so- 
bre si  indemnizar  o  Segurado,  (i)  Entende-se  por  Alijamento  o  acto,  pelo 
qual  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  forçado  por  tempes- 
tade ,  ou  perseguição  de  inimigos  ,  ou  piratas,  corta  ,  e  forca  os  mastros  e 
lança  ao  mar  parte  dos  apparelhos  ,  armamento  ,  e  carga',  para  o  fim  de 
salvação  commum  ,  e  evitar  o  naufrágio  ,  ou  preza. 

Como  esta  matéria  exige  huma  discussão  mais  circunstanciada,  que  me- 
lhor se  pôde  fazer,  quando  tratarmos  das  avarias,  por  ora  bastará  advertir 
que  os  Seguradores  respondem,  e  entraõ  em  contribuição  ,  ou  partilha  do 
damno,  em  razaõ  do  Alijamento  ,  precisamente  no  caso  ,  e  modo  ,  em  que 
serhò  obrigados  á  mesma  contribuição  os  Proprietários  do  Navio  ,  e  carga 
alijada,  se  naõ  tivessem  feito  o  Seguro.  Assim  o  exige  a  natureza  do  con~ 
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tracto,  e  cumprimento  de  huma  das  clausulas  ordinárias  de  todas  a%  Apó- 
lices :  bem  entendido  porém,  que  os  Seguradores  respondem  pelos  damnos 
<lo  alijamento  ,  sendo  este  feito  segundo  oestilo  marítimo,  e  dever  do  Capi- 
tão ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  consultando  este  a  Equipagem,  e  Passageiros  ,  e 
procedendo  por  acordo  da  maioridade  ,  aliás  o  alijamento  he  irregular,  e  de 
capricho  do  Capitão,  a  que  os  Seguradores  naô  saõ  sujeitos,  e  na  Apólice 
naõ  lomáraô  sobre  si  a  barataria  do  Patraõ. 


i 
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CAPITULO     XL. 

Da  Abordage, 

Â  Abotidage  conta-se  nas  Apólices  entre  os  riscos  ,  que  saô  acp.rgo  dos  Se- 
guradores, (O  He  dos  infortúnios  enumerados  nas  Ordenanças  de  Marinha 
de  França,  Titulo  dos  Seguros ,  Artigo  XXVI.  Por  ella  se  entende  qualquer 
encontro,  abalroamento,  e  choque  de  hum  Navio  sobre  outro  no  mar  ,  ou 
no  porto,  velejando  ambos,  ou  depois  de  ancorados  ;  estando  hum  na  amar- 
ração, e  outro  ainda  em  viagem,  ou  havendo  desaferrado  para  seguir  seu 
destino  ,  ou  por  rompimento  ,  e  corte  de  amaria,  ou  por  galia  em  razaô  de 
correntezas,  ou  outro  accidente, 

A  Abordage  ou  acontece  por  caso  fortuito  ,  ou  por  excesso,  ou  faltada 
alguém;  ou  he  indemonstravel  donde  procede. 

Quando  ella  deriva  ou  de  caso  fortuito  ,  ou  de  falta  ,  ou  excesso  do 
Mestre,  e  Equipagem  de  outro  Navio,  o  Segurador  responde  pelos  damnos 
pois  hum  ,  e  outro  acontecimento  pertence  á  fortuna  de  mar  ;  com  a  diffe; 
renca,  que  no  primeiro  caso  naó  ha  recurso  algum  contra  a  força  superior- 
dos "elementos:  no  segundo,  o  Segurador  tem  seu  regresso  contra  o  Capi-. 
taõ  ,  e  Proprietário  do  Navio. 

Se  aconteceo  a  abordagem  por  falta  ,  e  excesso,  competentemente  pro- 
vado do  Mestre,  e  Tripulação  do  próprio  Navio,  sobre  que  os  tomou  o  Se- 
guro do  casco,  seus  apparelhos,  ou  carga,  os  Seguradores  naõ  saõ  respon- 
sáveis se  na  Apólice  naõ  se  encarregarão  da  Barataria  do  Patraô  ;  porém 
se  na  Apólice  vem  esta  clausula  ,  elles  respondem  pelos  damnos  ,  que  se 
mostrarem  ,  e  forem  liquidados  por  Vestoria  ,  e  Exame  ofíicial  de  Peritos, 
ou  outras  provas  relevantes  ;  ficando  em  todo  o  caso  com  seu  regresso  ,  ou 
direito  salvo  ,    contra  o  Capitão,    ou  pessoa,  por  culpa  de  quem  se  tiver 

causado  o  darono. 

Naô  se  podendo  provar  cumpridamente  de  que  causa,  ou  por  culpa  de 
quem  aconteceo  a  abordage  ,  os  Seguradores  devem  só  responder  pela  me- 
ta- 
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tade  de  avaria  liquidada  por  Vestoria  ,  e  Árbitros  ;  pois  a  esta  seria  tambeni 
obrigado  o  Proprietário,  se  naõ  tivesse  segurado.  Tal  he  a  repartição  doda- 
runo  ,  que  em  semelhante  caso  determinaô  as  Ordenanças  de  Marinha  de  Fran- 
ça ,  Livro  Jlf.  Titulo  das  Avarias  ,  Artigo  X. ,  que  he  sem  dúvida  fundada  em 
equidade;  vista  a  difficuldadc  da  prova  em  caso  desta  natureza,  onde  he 
impraticável  averignar-se  ,  e  vir  se  no  conhecimento  de  que  parte  houve 
excesso ,  ou  falta. 
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GA    P   I  T  U  L  O     XLI. 

Das  prezas  ,    e  reprezalias. 


Reza  ,  captura  ,  ou  tomadia  ,  quando  se  trata  de  Leis  de  Marinha  ,  he 
toda  a  apprehensaô  de  Navio  ,  ou  bens  pertencentes  aos  súbditos  de  hum 
paiz,  feita  no  mar  ,  ou  ainda  por  invasão  em  algum  porto,  pelos  súbditos  de 
outro  paiz  ,  que  tem  para  isso  Gommissaô  ,  ou  Carta  demarca,  dos  respecti- 
vos Soberanos,  em  estado  de  guerra  pública,  em  consequência  da  Declara- 
ção formal ,  ou  por  mero  facto  de  hostilidades  ,  sem  Declaração  anterior.; 
(i)  ííeprezalia  he  todo  o  acto  de  violência  corporal  feita  sobre  o  Navio  ,  e 
sua  carga  ,  sem  preceder  rompimento  formal  das  Potencias  ,  e  só  praticada 
como  por  indemnização  de  prejuízos,  e  por  modo  de  segurança.  Em  hum, 
e  outro  caso  as  pessoas  existentes  no  Navio  se  constituem  prizioneiras  da 
guerra,  e  sujeitas  ás  condições  impostas  pelo  vencedor,  reguladas  pelo  Di- 
reito das  Gentes.  Pirataria  heoacto  de  depredação  do  Navio  ,  e  carga  com- 
mettida  no  mar  por  pessoas  de  qualquer  Naçaõ  que  sejaô  ,  que  naõ  tetn 
Commissaó  de  Potencia  soberana  para  semelhantes  violências.  As  tomadias 
que  se  fapem  por  este  modo,  se  qualificaô  de  pilhagem  ,  e  roubo  ;  e  quem 
ás  exerce,  he  havido  por  pirata,  e  ladraô  do  mar;  que  sendo  aprezado", 
naô  só  lhe  deve  quartel  ,  e  pôde  ser  punido  capitalmente ,  como  inimigo 
commum. 

Ainda  que  pelo  Direito  público  da  Europa  seja  estabelecido  ,  que  as 
Potencias  naô  procedaô  a  hostilidades  ,  sem  previa  Declaração  de  guerra  , 
feita  por  Manifesto  formal,  em  que  a  Potencia  Declarante  patentee  os  moti- 
vos com  que  presume  justificar  o  rompimento  da  alliança,  harmonia,  e  boa 
intelligencia  subsistente  entre  ella ,  e  a  outra  Potencia,  a  quem  declarasse 
a  guerra  ,  e  nenhuma  preza  se  considere  justa  antes  deste  preliminar  ;  com 
tudo ,  tem-se  visto  exemplos  de  prática  opposta ,  principiando  a  guerra  ab- 
ruptamente ,  por  ataque  de  mar,    e  terra. 

Tom.  I.  M  Em 


(i)  Baldas.  Part,  ?.  tit.  10.  e  12.  Watel  Lib.  r.  Cap.  2}.  Grotius  de  Jure  be//.Lib.  2.  Cap.  2. 
Emerig.  Cap.  12.  Scc.  18.  e  seg.  Valin  ás  Ord,  Mar.  de  Franç.  tit.  des  Prizes.  Wesket  verb.  priss, 
Capture  repnsal  ,    privatieer  htter  of  marque  Pir«cjr, 
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Em  outras  occasiões  tem»se  visto  aprezarem-se  Navios  neutros  ,  e  recu- 
sar-se  satisfação  ;  do  que  tem  resultado  ,  que  a  Potencia  queixosa  ,  usando 
de  forca  contra  força,  sem  rompimento  effectivo  ,  tem  ordenado  iguaes  pre- 
zas e  feito  embargo  nos  bens  achados  no  seu  território  pertencentes  aos 
súbditos   da  outra   Porencia  ,   como  por  simples  reprezalia. 

Em  qualquer  destes  casos  ,  sendo  as  prezas  feitas  em  guerra  declarada  , 
ou  de  facto  ,  por  se  ter  dado  principio  a  hostilidades,  e  r  e  preza  U  as ,  quer 
sejaõ  justas,  ou  injustas  ,  he  regra  estabelecida  na  Jurisprudência  dos  Segu_ 
ros  ,  que  o  Segurador  he  íogo  obrigado  a  pagarão  Segurado  os  bens  de  qual- 
quer modo  a  prezados,  e  isto  no  total  valor  do  Seguro,;  de  sorte,  que  tem 
lugar  a  demanda  immediata  do  Segurado  ,  tanto  antes  ,  como  depois  de  ser 
condemnada  a  preza  por  boa,  e  legitima  no  Almirantado,  ou  outro  Tribu- 
nal competente' da  Naçaõ  do  Aprèzador  ;  nem  o  Segurador  pôde  recusara 
peremptória  indemnização  com  o  pretexto  de  haver  esperança  de  repreza  , 
o;i  restituição  ,  ou  de  se  declarar  injusta  a  preza;  antes  ao  contrario  se  con- 
sidera a  perda  total  do  Navio  ,  ou  bens  segurados,  quanto  para  aquelle  effei- 
to  do  pontual  immediato  embolso  do  Segurado  ,  e  legitimidade  de  sua  de- 
manda no  caso  de  resistência  do  Segurador. 

Outro  effeito  da  preza  he  ,  que  o  Segurado  ,  provando  a  existência  des- 
te sinistro  (i)  ,  pôde  immediatamente  fazer  o  abandono  dos  bens  aprezados  , 
ficando  logo  o  Segurader ,  por  virtude  deste  abandono  ,  em  lugar  do  Segura- 
do ,  entrando  em  todos  os  direitos  do  mesmo  ,  quanto  para  o  effeito  de  re- 
clamar a  preza,  e  haver  a  restituição  delia;  sendo-lhe  em  consequência  U« 
vre  o  fazer  todas  as  diligencias ,  que  para  isso  forem  necessárias  ,  sem  cora 
tudo  perder  o  Segurado  a  propriedade  dos  bens  que  segurou  ;  porque  sem 
embargo  de  cessaô  ,  e  abandono  do  Navio  ,  ou  bens  segurados,  sendo  estes 
mandados  restituir  pela  Potencia  aprezadora ,  ou  por  se  julgar  a  preza  injus- 
ta, ou  por  sobrevir  a  paz,  e  haver  sido  convencionado  a  restituição  entre  as 
Potencias  belligerantes  ,  ou  por  terem  sido  demittidas  pelo  aprèzador  ,  ou 
reprezador  em  virtude  de  algum  ajuste,  mediando  certo  premio,  ou  preço 
da  oalvaçaõ,  e  resgate,  em  todos  estes  casos  o  Segurador  he  obrigado  a  res- 
tituir a  cousa  segurada,  e  o  Segurado  reassume  ,  como  por  direito  de  postli- 
miriíoj  a  propriedade  que  lhe  tinha  sido  aprezada  ;  ficando  por  conta  ,  e  a 
carge  do  Segurador,  a  somma  que  pagou  pela  salvação,  e  resgate,  e  mais 
despezas  feitas  em  consequência  da  repreza  ,  salvação,  ou  restituição  ,  feita 
no  mar  ,  ou  em  terra  ,  até  á  sua  effectiva  entrega ,  e  retorno  ao  poder  do  Se- 
gurador. 

Posto  que  Emerigon  pareça  inclinar-se  á  opinião  ,  que  no  caso  da  pre- 
za ,  o  Segurado  ímó  tem  contra  o  Segurador  seaaò  a  acçaô  de  avaria  ,  para 
haver  a  somma  do  darnno  ,  que  realmente  tivesse  soffrido  pela  repreza ,  com 
tudo,  tanto  nas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  como  nas  de  Inglaterra, 
que  saô  as  duas  Potencias  marítimas  da  Europa  mais  dignas  de  considera- 
ção, 


(1)  Allan  Park  Cap.  9.  pag,  156. 
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çaò  t  lie  firme  $  na  prática  de  julgar  ,  a  regra  sobredita  ,  a  qual  he  fundnda  na 
natureza  do  contracto  ,  fim,  e  intenção  doscontrahentes;  pois  he  evidente  , 
que  sendo  o  fim  do  Seguro  naô  só  aindemnidade  do  Segurado  ,  mas  a  rapi- 
dez da  circulação  de  seus  fundos  ,  naô  ha  cousa  mais  justa  do  que  o  poder  o 
Segurado  ,  no  caso  da  preza  ,  obter  immediato  embolso  do  seu  capital  segu- 
ro ,  para  proceder  rias  operações  ulteriores  de  seu  commercio  ;  pois  do  con- 
trario seria  immenso  ,  e  segundo  as  circunstancias  ,  incalculável  o  prejuízo, 
que  soffreria  no  retardamento  da  indemnização,  se  pela  simples  possibilida- 
de do  recobramento  dos  seus  Seguros  fosse  obrigado  a  esperar  indefinida- 
mente pela  restituição  da  preza ,  successo  taõ  contingente  ,  e  ordinariamente 
improvável.  Pelo  que  ,  a  boa  fé  do  contracto  do  Seguro  exige  ,  que  o  Segura- 
dor satisfaça  immediatamente  o  valor  segurado ,  deduzindo  o  seu  premio  ,  se 
já  naô  tiver  sido  pago  ;  pois  em  consideração  delle  ,  he  que  tomou  a  seu  car* 
go  o  responder  pela  perda  resultante  de  prezas.  Faz-se  com  tudo  justiça  ao 
Segurador  em  pollo  no  lugar  do  Segurado ,  para  diligenciar  a  reclamação^ 
ou  resgate  ,  como  em  negocio  de  tanto  seu  interesse. 


CAPITULO     XLII. 


Da  Detenção  ãe  Príncipes. 

Hi  Ntre  os  riscos  marítimos  justamente  se  enumeraõna  Apólice  ã  Detenção 
de  Príncipes  ,  que  também  se  diz  Arresto ,  e  Embargo  dos  Príncipes ,  Reis  , 
Povo ,  que  saõ  termos  synonymos  na  presente  matéria.  (1)  Entende-se  por 
Detenção  de  Príncipes  o  Acto  de  Potencia  Amiga,  pelo  qual  o  Soberano  dé 
hum  paiz ,  ou  quem  em  seu  nome  exerce  o  Poder  supremo,  em  qualquer 
forma  de  Governo  ,  detém  ,  e  embarga  ,  fora  de  estado  de  guerra  ,  nos  Por- 
tos ,  e  Costas  dos  seus  Estados  ,  ou  ainda  em  mar  alto  ,  os  Navios  ,  e  effei- 
tos  pertencentes  aos  súbditos  de  diversa  Naçaõ  Amiga,  Alliada ,  ou  Neu* 
tra,  seja  por  necessidade,  seja  por  consideração  politica  ,  sem  intenção  coni 
tudo  de  apoderar  se  da  propriedade  do  Navio ,  e  bens  arrastados,  mas  Unica- 
mente com  o  desígnio  de  restituilk ,  ou  pagar  o  seu  valor  em  tempo  op4 
portuno. 

E  nisto  distingue-se  a  Preza  do  Arresto  :  à  Preza  he  feita  em  estado  de 
guerra  formal ,  declarada  ,  ou  de  faeto  ,  e  tende  a  absoluta ,  e  irrevocável  de- 
predação do  Navio  ,  e  bens  aprezados  ;  o  que  também  tem  lugar  quando  ,  de4 
pois  de  Proclamação  de  Potencia  belligerante  ,  ou  de  seus  Generaes,  e  AU 
mirantes,  se  declaraò  certos  portos  por  bloqueados,  ou  diante  delles  se  a« 
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cliaõ  estacionadas  forras  de  mar,  ou  terra  ,  capazes  de  obstar  á  entrada  de 
Navios,  provisões,  e  effeitos  de  toda  a  qualidade.  Nestas  circumstancias  ,  se 
os  súbditos  de  Potencia  Amiga  ,  ou  Neutra  insistem  em  violar  a  Proclamação  v 
e  bloqueio,  íicaò  expostos  á  rigorosa  preza.  O  Arresto  porém  naô  he  mais 
do  que  huina  tomadia  provisional ,  e  interina,  motivada  por  urgência,  e  uti- 
lidade pública,  que  pode  existir  sem  quebra  da  amizade  ,  e  boa  intelligencia 
subsistente  entre  a  Naçaô  que  faz  ,  e  a  que  soffre  o  incommodo  do  embargo. 

Também  pertence  á  classe  de  Detenção  de  Príncipes  o  embargo  geral, 
que,  por  reprezalia  ,  receio  de  rompimento  entre  Potencias,  ou  em  conse- 
quência de  declaração  de  guerra  ,  se  executa  por  ordem  do  Soberano  ,  nos 
Navios,  e  bens  que  se  achaõ  em  seus  Portos  ,  Enseadas,  e  Bahias  pertencen- 
tes á  Naçaô  com  que  se  mandaõ  cessar,  decisiva  ,  ou  provisoriamente,  as 
relações  commerciaes  ,  e  politicas. 

Igualmente  se  diz  Detenção,  Arresto,  e  Embargo  de  Príncipes  o  facto 
de  Interdicçaô  do  Commercio  ,  pelo  qual  o  Governo  do  paiz,  ou  as  pessoas 
que  delle  tem  especial  Authoridade,  prohibem  a  sahida  dos  Navios  ,  e  effei- 
tos Nacionaes  para  a  viagem  do  destino  ,  ou  para  certos  portos,  em  razaô 
de  peste,  guerra,,  reprezalias,  carestia,  tempestades,  ou  outro  motivo  de 
prevenção  ,  e  interesse  público  ,  ou  a  naõ  permittem  sem  protecção  de 
Comboio  ,  a  que  os  particulares  naõ  he  licito  renunciar. 

Entra  na  mesma  generalidade  de  Detenção,  Arresto,  e  Embargo  de 
Príncipes,  a  execução  da  ordem,  pela  qual  o  Soberano ,  por  necessidade, 
ou  beneficio  do  Estado  ,  toma  para  seu  serviço  os  Navios,  e  effeitos  de  seus 
súbditos  ,  sem  culpa  alguma  destes.  No  que  se  distingue  da  tomadia  ,  e  con- 
fisco ,  que  he  a  apprehensaõ  de  bens  de  contrabando  ,  ou  cuja  exportação  era 
provisoriamente  prohibida;  e  por  isso  sujeita  o  transgressor  da  Lei,  ou  Or- 
dem pública,  á  pena  da  perda  total,  ou  outra  multa  comminada  contra  os 
que  commettem  semelhante  delicto. 

He  estabelecido  por  Lei  das  Nações  ,  e  Direito  público  da  Europa  ,  que 
todo  o  Príncipe  Amigo,  e  seus  Vice-gerentes  de  terra  J  e  mar  ,  de  qualquer 
Estado,  e  forma  de  Governo  ,  podem  ,  fora  de  Estado  de  guerra,  deter 
arrestar  ,  e  embargar  nos  portos  ,  Gostas  de  seus  Domínios  ,  e  ainda  em 
mar  alto,  os  Navios,  e  carga  nelle  conteúda  ,  pertencentes  áNaçaõ  Amiga, 
e  Neutra  ,  posto  naõ  contenha  géneros  de  contrabando  de  guerra  ,'  se  o  julgaò* 
necessário  para  remir  a  urgência  pública,  ou  expediente  ao  bom  êxito  das 
suas  operações  militares,  e  navaes. 

Também  he  incontestável  o  direito  que  os  Soberanos  de  qualquer  paiz 
tem,  em  razaõ  do  Domínio  Supremo,  necessidade,  e  utilidade  pública  ,  de 
apprehender  Navios,  e  quae&quer  bens  de  seus  súbditos,  sem  culpa  alguma 
destes,  no  desígnio  de  indemjiizallos ,  sendo  possível,  por  algum  equivalen- 
te ,  em  circumstancias  compatíveis  cpm  o  interesse  do  Estado.  Igualmente 
podem  usar  do  Direito  do  sobredito  geral  emprego,  e  interdicçaô  do  Com- 
mercio com  os  súbditos  d*  qualquer  Potencia  ,  se  os  interesses  políticos 
assim  o  exigem* 
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Quando  acontecem  Embargos  desta  natureza,  seja  de  Príncipes  Estran- 
geiros ,  seja  de  Soberano  Nacional,  ou  dos  que  excedem  Authoridade  e*1* 
seu  Nome,  elles  se  consideraõ  casos  fataes  ,  e  sinistros  maiores,  pertencen- 
tes á  fortuna  do  mar ,  e  força  superior  a  que  se  naô  pode  resistir  ;  e  em 
todas  as  Apólices,  e  Regulamentos  de  Seguros  enumeraõ  se  taes  successos 
entre  as  perdas  ,  que  saô  a  cargo  dos  Seguradores  ,  se,  ao  tempo  do  em- 
bargo ,  eraô  já  principiados  os  riscos  por  conta  dos  mesmos .-  o  que  depende 
do  tempo ,  e  clausula  das  Apólices^ 

Pelo  que  no  Seguro  do  Navio  >  se  o  embargo  he  feito  depois  âo  con- 
tracto firmado  ,  e  começada  a  viagem  ,  he  inquestionável  que  os  Seguradores 
respondem  pelos  damnos  ,  e  consequências  directas  do  mesmo  embargo , 
bem  como  pelas  provisões  ,  soldadas  da  Equipagem,  e  mais  despezas  occa* 
sionadas  pela  demora. 

Porém  se  o  embargo  foi  feito  antes  de  se  fazer  o  Navio  á  vela  para  o 
porto  do  destino,  que,  segundo  as  Apólices  ordinárias ,  he  a  épocn  do  prin- 
cipio dos  riscos  dos  Seguradores  ,  naô  saô  estes  responsáveis  peias  perdas  ,  ou 
detrimentos  resultantes  do  mesmo  embargo,  porque  todos  osaccídentes  an» 
teriores  áquelle  período  lhes  saõ  extranhos ,  e  ficaô  só  por  conta  dô  Proprietá- 
rio do  Navio ,  e  effeitos  embargados. 

Emerígon  he  de  opinião ,  que  no  caso  de  embargo  ,  os  Seguradores  naô 
respondem  pelo  descahimento  ,  ou  diminuição  do  valor  do  Navio  ,  que  dahi 
se  derivasse ;  por  ser  esta  perda  procedida  de  causa  natural ,  e  inevitável ,  que 
entra  na  generalidade  de  vicio  próprio  da  cousa  que  já  mais  he  a  cargo  dóè 
Seguradores.  Com  tudo ,  Valin ,  e  Pothier  saô  de  contrario  parecer. 

Se  o  embargo  nos  bens  carregados  abordo  de  algum  Navio  foi  feito  dei 
pois  do  Seguro  ,  e  depois  de  principiada  â  viagem  do  mesmo  Navio,  naô  há 
dúvida  que  os  Seguradores  respondem  por  elle ,  e  suas  consequências.  Mas 
se  foi  feito  antes  do  Seguro  ,  e  principio  dos  riscos  (  o  que  depende  das  clau* 
sulas  da  Apólice),  os  Proprietários  saô  os  que  unicamente  osupportaõ,  co- 
mo já  se  notou.  Como  de  ordinário  na  Apólices  he  declarado,  que  os  ris» 
cos  seraõ  por  conta  do  Segurador ,  desde  que  os  effeitos  saô  levados  a  bor- 
do,  por  isso,  acontecendo  o  embargo  em  taes  effeitos,  ou  sendo  mandados 
desembarcar  por  ordem  do  Governo  ,  os  Seguradores  saô  responsáveis  dâ 
perda ,  e  damno  que  dahi  provém. 

Se,  durando  o  tempo  do  embargo  ,  o  Proprietário  descarrega  seus  ef- 
feitos para  prevenir  que  elles  naô  se  corrompaô,  esta  operação  será  á  sua 
custa ;  e  se  os  naô  tornar  a  embarcar ,  naô  seráõ  os  Seguradores  obrigados 
«  retornar-lhe  o  premio. 

No  caso  do  embargo  do  Navio  i  e  carga  ,  feito  depois  de  correrem  os 
riscos  por  conta  dos  Seguradores ,  os  Seguradores  podem-lhesimmediatamen- 
te  demandar  a  sua  indemnização  ,  posto  que  haja  provável  esperança  de  res- 
tituição ,  e  levantamento  próximo  do  mesmo  embargo  ;  e  tem  em  consequên- 
cia lugar  o  direito  de  fazer-lhes  o  abandono  em  tempo,  e  forma,  seja  ,  oít 
aaaõ  justo  o  embargo ,  pois  o  Segurado*  naô  he  Juiz  dos  direitos  das  Nações ; 
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e  isto  que  seja  feito  por  Príncipe  Estrangeiro  ,  quer  pelo  Soberano  do    E&* 
tado ,  visto  que  nas  Apólices  naô  se  faz  essa  distinção. 


CAPITULO     XLIII. 

Das  Reprezas. 

jLlEpiiezà,  recaptura,  ou  retoma  dia  saô  expressões  synonymas  $  que  desi* 
gnaô  o  acto,  pelo  qual  o  inimigo,  pirata,  ou  ladraò  do  mar,  que  fez  qual- 
quer preza  em  Navio  ,  Embarcação  ,  ou  effeitos  ,  carregados  a  seu  bordo  , 
he  despojado  por  força  maior  de  outro  Navio,  que  o  obriga  a  abrir  maò  da 
preza.  (1)  Esta  repreza  se  pôde  considerar  feita  ou  por  Embarcações  de 
guerra  pertencentes  a  alguma  Naçaõ  belligerante ,  ou  neutra  ,  ou  por  Corsá- 
rios i  e  Navios  mercantes. 

Qual  seja  o  effeito  da  preza  ,  quanto  o  direito  do  aprezador ,  e  repre- 
zador ,  e  alteração  do  domínio  do  originário  Proprietário  da  cousa  apreza- 
da ,  naõ  he  estabelecida  por  Direito  das  gentes  regra  absoluta. 

Grocio ,  no  seu  Tratado  do  Direito  da  Guerra  ,  e  da  Paz  (a) ,  estabe- 
lece ,  que  o  aprezador  adquire  hum  domínio  irrevocável  na  preza ,  logo  que 
o  Proprietário  perde  a  esperança  de  recobralla ;  e  isto  acontece ,  quando  a 
preza  he  conduzida  dentro  de  qualquer  fortaleza,  ou  porto  do  inimigo  ,  ou 
a  lugar  onde  esteja  alguma  Esquadra  do  mesmo  ,  que  defenda  a  preza  ,  e  im- 
possibilite a  retomadia.  Porém  he  claro  ,  que  semelhante  regra  he  muito 
arbitraria;  pois  naõ  implica  ,  que  ainda  sendo  conduzida  a  mesma  preza  a 
lugar  seguro  do  inimigo,  naõ  possa  com  tudo,  sahindo  o  Navio  desse  por- 
to, ou  lugar,  ser  de  novo  reprezado,  e  depois  tornar  a  vir  por  algum  prin- 
cipio a  poder  do  Proprietário. 

Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  das  Prezas  ,  Artigo 
VIII ,  he  declarado  ,  que  toda  a  preza  que  estiver  vinte  e  quatro  horas  na 
posse  pacifica  do  aprezador,  será  julgada  boa  preza;  e  que  só  será  restituída 
aos  Proprietários,  sendo  retomada  antes  de  vinte  e  quatro  horas,  pagando* 
se  hum  terço  ao  Navio,  que  a  retomou,  a  titulo  de  salvação. 

Este  direito  tem  sido  adoptado  em  varias  Nações  ,  e  até  neste  Reino  de 
Portugal  pelo  Regimento  do  Corso  ,  cuja  observância  foi  mandada  excitar 
por  hum  Alvará  do  anno  de  1797  ,  que  se  acha  mitigado  por  outro  do  mes- 
mo anno,  cuja  disposição  he  correctoria  em  parte  ,  ampliativa  do  antece- 
dente ,  como  se  pôde  ver  no  Apendix  final  deste  Tratado. 

Mas  sendo  aquella  Ordenança  de  Marinha  de  França  excessivamente 
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CO  Allan  Park  Cap.  4.  e  8.  Emerig.  Scc.  ai.   2a.  23. 
(a)  Grotius  de  Jure  bclíi ,  Lib.  5.  Cap.  6.  §.  j. 
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rigorosa  ,  e  evidentemente  estabelecida  pela  violenta  animosidade  de  seii 
Monarca  Luiz  XIV,  contra  a  Naçaõ  Ingleza ,  aspirante  ao  império  do  mar  • 
naõ  parece  própria  para  servir  de  modelo  a  Nações  pacificas,  de  sentimen- 
tos ,  e  pertenções  moderadas  ,  ainda  em  estado  de  guerra  ;  pois  aquelle 
rigor  faria  mais  calamitosa  a  mesma  guerra ,  tolhendo  aos  Proprietários  dos 
Navios  neutros  ,  e  nacionaes  ,  a  provável  esperança  da  récobrança  da  sua 
propriedade  aprezada. 

As  Leis  actuaes  de  Inglaterra  a  este  respeito  saô  incontestavelmente 
dignas  de  huma  grande  Naçaò  ,  que  presta  assistência,  e  protecção  vigorosa 
á  sua  Marinha  mercante;  ao  mesmo  tempo  que,  sendo  cohefente  aos  prin- 
cipios  da  justiça,  anima,  e  exalta  á  energia  Nacional,  concedendo  aos  Of- 
ficiaes, e  Equipagem  das  Embarcações  de  guerra  ,  Corsários,  e  ainda  ás  de 
Commercio  ,  hum  premio  razoado,  para  trabalharem  nas  reprezas  dos  seus" 
Navios  capturados  pelo  inimigo;  pois  pelos  Estatutos  do  anno  decimotercei- 
ro  do  reinado  de  Jorge  li.  Capitulo  IV  ,  e  o  29  de  Jorge  IÍI  ,  Capitulo 
XXXIV,  transcripto  por  Alían  Park  no  seu  Tratado  de  Seguros,  Capitulo* 
IV.  pag.  72  ,  determinando,  que  sendo  tomado  pelos  inimigos  qualquer  Na- 
vio dos  súbditos  da  Graõ-Bretanha  ,  ou  Irlanda  ,  ou  outros  domínios  ,  e 
territórios  sujeitos  á  protecção  ,  e  obediência  de  Sua  Magestade  Britânica  , 
sendo  retomado  por  alguma  Embarcação  de  guerra  ,  Corsário  ,  ou  Outro  Na- 
vio Inglez  ,  será  em  todos  os  casos  julgado  no  Tribunal  do  Almírantado,  que 
deva  ser  restituído  o  Navio  aprezado  (quer  antes,  quer  depois  da  condemna-: 
caô  do  Navio  aprezado,  em  qualquer  período,  e  distancia  de  tempo  decorri* 
do  depois  da  preza)  e  os  bens  nelle  conteúdo  aos  seus  Proprietários  ^  pagan- 
do estes  por  premio,  ou  recompensa  ,  a  titulo  de  salvação,  huma  oitava 
parte  dos  ditos  Navios,  e  bens  aprezados,  cuja  oitava  parte  será  applicada 
a  beneficio  dos  Officiaes,  e  Equipagem  do  mesmo  Navio;  e  sendo  retoma- 
do por  Corsário,  a  sexta  parte  do  verdadeiro  valor  do  dito  Navio,  e  bens; 
e  sendo  retomado  pela  concurrente  operação  de  hum  ,  ou  mais  Navios  na 
Marinha  Real  ,  ou  Mercantil  ,  se  adjudicará  aos  represadores  o  premio  da 
salvação  ,  que  no  Tribunal  do  Almírantado  se  julgar  racionavel ,  segundo  as 
circumstancias  do  caso;  e  será  distribuído  pelos  Officiaes  da  Equipagem  ,  e 
mais  agentes  dos  reprezadores ,  segundo  as  proporções,  que  por  arbítrio  se 
considerar  conveniente. 
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CAPITULO     XLIV. 

Das  perdas  por  facto   do  Capitão  ,  e  Mestre  do  Navio ,    e  Equipagem  ,   e 

da  clausula  da  Barataria. 


E  geralmente  estabelecido  nos  Regulamentos  dasprincipaes  Nações  (1)  f 
que  os  Seguradores  naõ  respondem  pelas  perdas  ,  e  damnos  do  Navio  ,  e 
Carregação,  acontecidos  por  facto  do  Capitão,  ou  Mestre  ,  e  Equipagem; 
nem  estes  entraõ  na  generalidade  dos  perigos  domar:  porque,  pela  natu- 
reza do  contracto  do  Seguro  ,  o  Segurador  só  he  obrigado  pelos  sinistros ,  e 
avarias  acontecidas  por  fortuna  domar,  caso  fatal,  força  maior,  que  se  naõ 
podia  prever  ,  e  resistir.  Ora  he  evidente  que  os  factos  do  Capitão  ,  ou 
Mestre,  e  Equipagem  naõ  estaô  nestas  cireums/tancias.  Além  de  que  o  Pro- 
prietário, ou  Armador  do  Navio,  be  obrigado  aos  Carregadores  pelo  Mestre  , 
ou  Equipagem  ;  pois  elles  saõ  os  que  propõem  ,  escolhem  e  daô  credito  a 
taes  pessoas;    e  tal  he  o  Direito  cpmmum  de  todos  os  Estados. 

Como  porém  no  progresso  da  Navegação,  e  Commercio  se  reconheceo 
que  era  impraticável  que  os  Proprietários  ,  e  Armadores  de  Navios  ,  e  muito 
menos  os  Carregadores  ,  pudessem  conhecer  ,  e  abonar  íllimitadamente  a 
pericia  ,  e  caracter  pessoal  das  pessoas  empregadas  no  serviço  domar,  e  he 
forçoso  errt  muitas  occasiôes  admittillos  taes  ,  como  se  apresenta© ,  sem  ha- 
ver a  possibilidade  da  escolha  ,  introduzio-se  por  isso  em  alguns  paizes  com- 
xnerciantes  o  poder-se  também  fazer  o  Seguro  de  riscos  ,  e  perdas  derivadas 
dos  factos  do  Mestre,  e  Equipagem  ,  inferindo-se  na  Apólice  a  clausula  de 
serem  a  cargo  dos  Seguradores  os  damnos  procedidos  de  falta,  ou  fraude, 
erro,  negligencia,  ignorância,  ou  delicto  do  Mestre,  e  Equipagem,  ou 
outras  expressões  semelhantes. 

Em  algumas  Apólices  ,  em  lugar  daquelle  termo  ,  usa-se  da  clausula  : 
Barataria  do  Mestre  ,  e  Marinheiros.  Ainda  que  este  termo  de  barataria  , 
segundo  os  Authores  Italianos,  signifique  na  sua  etymologia  todo  o  delicto  , 
e  prevaricação  que  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  ou  Embarcação,  com. 
mette  no  exercício  do  seu  ministério  ,  e  se  restrinja  unicamente  aos  facto9 
que  comem  desígnio  illegal  ,  e  criminoso  ;  com  tudo  presentemente  ,  segun- 
do a  intelligencia  mercantil  ,  debaixo  da  generalidade  de  barataria  ,  compre- 
hende-se  tanto  o  dolo,  e  fraude  intencional,  como  a  simples  negligencia  , 
incúria,  erro,  imprudência,  eimpericia  do  Mestre,  e  gentes  da  Equipagem  , 
de  que  resulte  a  perda  total,  ou  parcial  do  Navio,  e  sua  carga. 

Tal 


(i)  Allan  Patk  Cap.  5.  Jolin.   Willar  Cap.  2.  pag.   138.  c  seg.  Emerig.  Cap.    12.  Se; 
Bardesseron.  Part.  $.  tit.  1.  e  2, 
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Tal  lie  a  accepçaõ  deduzida  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França, 
Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XXVIII'. 

Ib.  ,,  Os  Seguradores  naó  seraô  obrigados  a  supportar  as  perdas  ,  e 
„  prejuízos  acontecidos  aos  Navios,  Mestres  ,  e  Marinheiros  ,  se  na  Apólice 
„  n.ió  se  encarregáraôx  da  Barataria  do  Patraô,  ,, 

Pelo  que  póde-se  definir,  e  qualificar  de  barataria  em  geral  a  má  con- 
ducta  do  Commandante  ,  e  Equipagem  de  qualquer  Navio,  ou  Embarcação 
no  manejo,  direcção  ,  defesa,  e  guarda  do  mesmo,  em  prejuízo  dos  Pro- 
prietários, Affretadores  ,  e  Interessados  no  seu  casco,   e  carga. 

Se  na  Apólice  os  Seguradores  se  encarregarão  de  responder  pela  bara-s 
taria  do  Patraô  ,  este  pacto  he  válido  ;  e  em  virtude  delle  ficaõ  obrigados  a 
pagar  oa  Segurado  os  sinistros,  e  avarias,  que  procederem  da  má  conducta 
do  Mestre,  e  Equipagem,  ou  seja  por  incúria,  falta,  e  inexactidão  no  cum* 
primento  dos  seus  deveres,  ou  por  malícia,  e  dolo  reflexo  ,  com  o  fim  de 
utilizarem  a  si ,  e  damnificarem  ou  aos  Proprietários  ,  e  Armadores  dos  Na-i 
vios ,  ou  aos  Carregadores.  •  .•.-.',. 

A  barataria  póde-se  considerar  simples,  ou  fraudulenta  :  huma,  e  ou«s 
tra  de  diversos  gráos.  Se  os  Seguradores  tomáraô  sobre  si  os  riscos  da  barar 
taria  ,  naõ  podem  em  nenhum  caso  recusar  a  indemnização  aos  Segurados  ; 
salvo  o  seu  recurso  contra  o  Capitão  ,  e  Equipagem  para  resarcimento  do 
damno,  e  ainda  para  aceaô  criminal ,  se  a  barataria  for  de  natureza  que  re- 
queira maior  emenda,  e  satisfação  de  Justiça;  poiso  Segurador  entra  em  lu- 
gar do  Segurado  ,  e  lhe  he  subrogado  de  pleno  direito ;  competindo-lhe  em 
consequência  as  mesmas  acções,  que  teria  este ,  se  naõ  houvesse  estipulado 
aquella  clausula.  :n 

Em  alguns  Regulamentos  maritimos  naõ  se  admitte  nas  Apólices  a  clau- 
sula da  barataria,  como  saõ  as  de  Retordaõ  ,  Antuérpia,  Hespanha.  Os  de 
Amsterdão  destinguem  entre  o  Proprietário  do  Navio  ,  e  o  Carregador.  O  Pro- 
prietário naõ  pôde  segurar  a  barataria  do  Patraô ,  pois  o  elege  j?  mas  sim  a 
da  Equipagem,  com  que  naõ  tem  huma  conexão  taô  immediata.  Porém  o 
Carregador  naõ  tem  implicância  de  estipular  o  Seguro  da  barataria  do  Pa- 
trão ,  e  gentes  do  mar ;  pois  naõ  depende  delle  acceitar ,  ou  despedir  taes 
pessoas.  ^ 

A  prática  de  Hamburgo  sujeita  o  Segurador  ao  erro  ,  negligencia  ,  e  ma- 
lícia do  Mestre  ,  e  Marinheiros. 

Nas  Apólices  de  Dinamarca  he  lícito  ao  Proprietário  do  Navio  estipu- 
lar o  Seguro  contra  a  fraude,  e  barataria  da  Equipagem  somente;  e  a  ne- 
gligencia tanto  do  Mestre  ,  como  da  Equipagem.  Mas  os  Carregadores  po- 
dem segurar-se  contra  as  fraudes  ,  e  negligencias  ,  assim  do  Mestre  ,  como 
da  Equipagem. 

Nas  Apólices   de  Lisboa  naõ  se  costuma  inserir  a  clausula  de  barataria  • 
antes  se  exclue  debaixo  da  expressão  de  Rebeldia  do  Patraô;  pois  enume- 
rando os  riscos  marítimos,   que  os  Seguradores  tomaò  a  seu  cargo,  faz-se  a 
excepção,  salvo  a  Rebeldia  do  Patraô ,  e o  abandono  dos  bens  segurados*. 
Tom'  f'  N  .  Nas 
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Nas  Apólices  de  Inglaterra  naõ  se  estipula  clausula  expressa  contra  a 
negligencia,  e  mera  falta  do  Patraõ,  e  Equipagem  ;  mas  em  todas  vem  a  de- 
claração de  que  os  Seguradores  tomaô  a  aeu  cargo  a  Barataria  do  Mestre , 
f  Marinheiros  ;  e  segundo  a  prática  de  julgar  do  Almirantado  ,  Barataria  sup- 
poem  deshonesta  intenção  ,.  e  contém  cousa  de  sua  natural  illegal ,  e  crimi- 
nosa ;  e  poí  tanto  interpreta-se  aquella  clausula  como  só  applicavel  a  frau- 
de, e  delicto  de,  taes  pessoas,  commettido  nas  cousas  de  seu  officio  ,  em 
dainno  dos  Proprietários  do  Navio,  ou  dos  Carregadores,  e  Affretadores  ;  e 
para  se  considerar  ter  o  Mestre  incorrido  em  barataria  ,  he  necessário  que 
&e  mostre  ter  elle  procedido:  i.°  contra  as  instrucções,  e ordens  de  quem 
o  empregou ,  isto  he  ,  do  Proprietário  ,  ou  Affretador  do  Navio  ,  que  se  con- 
sidera Proprietário  interino,  em  qnanto  dura  o  affretamento  :  o..0  com  desí- 
gnio de  sua  particular  utilidade:  5.°  em  evidonte  detrimento  de  algum  In- 
teressado na  viagem  segurada. 

Exemplos  de  erro,  ignorância,  e  descuido,  que  vem  debaixo  da  gene- 
ralidade da  clausula  de  negligencia  ,  falta ,  e  má  conducta  do  Mestre ,  e  Equj. 
pagem ,  saô  os  seguintes  :  se  o  Capitão  naõ  deo  querena  ao  Navio ,  nem  o 
apromptou  com  o  costeio  ,  e  apparelhos  necessários  ,  para  se  pôr  em  estado 
âe  seguir  com  segurança  viagem  ao  porto  do  destino;  se  naõ  lhe  fez  o  las- 
tro competente  á  sua  lotação;  se  a  carga   for  mal  arrumada,  seja  pela  sua 
desordenada  disposição,  seja  pelo  indescreto  ajuntamento,  e  mistura  de  gé- 
neros incompatíveis,   que  pela  sua  contiguidade  ,  ou  vizinhança  ,  transmisti^ 
raõ  a  outros  de  differente  natureza  infecção  ,  e  ruina;   se  o  Navio  foi  sobre- 
carregado, que  impossibilitasse   por  isso  o  bom  governo,  e  occasionasse  a 
submersão,  alijamento,  ou  naufrágio  ;  serecebeomá,  ou  insuficiente  Equi- 
pagem ;  se  deixou  de  receber  Piloto  de  terra  ,  ou  costa  no  lugar  ,   onde  he 
estabelecida  esta  cautela,  e  por  falta  delia,  o  Navio  veio  a  perder-se  ,  ou  a 
receber  avaria  ;    se  naõ  vigiava  pela   disciplina  marítima  para  ter  a  Equipa* 
gem  em  ordem,  subordinação,  e  serviço  ,  e  evitarem-se  os  furtos,  descami- 
nhos, e  revolta  ;  se  naõ  era  vigilante  na  guarda,  e  conservação  de  tudo  que 
pertencesse  ao  Navio  ,  e  sua  carga,  para  prevenir  os   accidentes  de  fogo, 
agua  pelas  escotilhas  mal  fechadas,  e  taboas  mal  calafetadas ;  se  naõ  cuida- 
va em  ter  os  gatos  de  estilo,  para  obstar-se  á  roedura  dos  fardos   pelos  ra- 
tos; se  por  capricho  ,  ainda  que  sem  má  intenção,  alterou  a  viagem  do  des- 
tino ,  e  ordinária  derrota;  se  por  imprudência  ou  vaidade,  passou  por  luga- 
res notoriamente  perigosos  ,  e  infestados  de  inimigos,  e  Corsários  ;  se  levan- 
tou, e  firmou  Bandeira  differente  da  do  seu  Soberano ,  e  com  esta  falsidade 
sujeitou  o  Navio  ,  e  sua  carga  a  preza  ,  ou  outro  damno  ;  se ,  naõ  consultando 
os  Officiaes,  e  a  Equipagem  ,  ou  contra  o  seu  aviso,  e  reclamação  ,  fez  alguma 
arribada  sem  necessidade  ,  ou  procedeo  a  alijamento,  ou  outra  operação  preju- 
dicial aos  Proprietários  do  Navio  ,  e  Carregadores;  se  deixou  de  entrar  em  lu- 
gar de  segurança  ,  sendo  o  perigo  imminente;  se  em  fim  praticou,  ou  omittio 
alguma  cousa  por  negligencia,  ou  impericia,  contra  o  dever  de  seu  officio 
do  que  resultasse  a  perda  total ,  ou  parcial  do  Navio ,   e  sua  carga. 
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Barataria  da  Equipagem  he  naõ  só  todo  o  dilicto  premeditado  ,  maá 
também  a  culpa  grave,  ou  grossa  falta,  dos  Officiaes  subalternos,  ou  Ma- 
rinheiros ,  commettida  no  exercício  do  seu  ministério  no  Navio  ,  ou  Embar- 
cação a  que  pertencem. 

Exemplos  desta  barataria  saô  :  i.°  todos  os  furtos  que  estes  fazem  dos 
effeitos  ,  eapparelhos  do  mesmo  Navio,  e  Embarcação  :  2.0  qualquer  estra- 
go que  alli  façaõ  dos  mesmos  por  malícia  ,  ou  negligencia  em  seu  dever  : 
3.0  a  rebeldia  ,  revolta  ,  ou  insurreição ,  pela  qual  recusem  fazer  o  ser  serviço  , 
ou  desobedecendo  ás  ordens  do  legitimo  Commandante  ,  ou  forçando-o  a 
seguir  diversa  derrota  ,  ou  arribar  sem  necessidade  a  porto  differente  daqueí- 
le  do  destino  :  4-°  a  deserção,  e  abandono  do  Navio,  e  sua  carga  em  occa- 
siaô  de  perigo  de  preza,  naufrágio,  ou  outro  accidente  semelhante^ 

Isto  posto  ,  devem-se  ter  por  firmes  as  seguintes  regras. 
i.  Os  Seguradores  naõ  respondem  pelas  faltas,  ou  fraudes  do  Capitão  ,  e 
Equipagem,  isto  he  ,  pela  barataria  simples,  ou  barataria  criminosa,  se  na 
Apólice  naõ  se  faz  especial  declaração  dessa  espécie  de  risco  ,  in9erindo-sé 
na  enumeração  dos  perigos  marítimos  a  clausula  da  Barataria  do  Patraõ  ,  e 
Equipagem;  Barataria  do  Mestie  ,  e  Marinheiros;  negligencia,  e  fraude 
do  Capicaò ,  e gentes  domar ,  ou  outras  semelhantes,  que  vem  a  ser  equi- 
valentes ,  e  do  mesmo  effeito. 

1.  Ainda  que  se  estipule  esta  clausula  ,  elía  com  tudo  naõ  subsiste  ,  quan- 
do o  Capitão  he  o  Proprietário,  ou  Affretador  do  Navio  ,  ou  Interessado  nós 
effeitos  segurados  ;  porque  semelhante  precaução  he  suspeita ;  e  a  ninguém 
he  licito  formar  da  sua  própria  negligencia,   ou  fraude  titulo  de  adquirir. 

3.  Quando  naõ  se  estipula  aquella  clausula,  e  acontece  a  perda,  os  Se- 
guradores naõ  podem  ser  relevados  da  satisfação  com  o  pretexto  de  que  ella 
acontecera  por  negligencia  ,  ou  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem  ;  salvo  mos- 
trando que  o  damno  procedera  como  causa  immedíata  ,  e  necessária  da  mes- 
ma negligencia,  e  culpa  ,  sendo  esta  bem  caracterizada,  e  inexcusavel ;  pois 
do  contrario ,  acabar-se-hia  a  boa  fé  ,  e  franqueza  do  Commercio  ,  e  naõ  ha- 
veria sinistro  ,  ou  perda  alguma  ,  que  os  Seguradores  naõ  pudessem ,  corri 
algumas  razões  plausíveis  ,  imputar  a  negligencia  ,  imperícia  ,  e  culpa  do 
Capitão  ,  e  gentes  do  mar  ,  corno  causa  mais  ,  ou  menos  próxima  ,  é  de5" 
carregar-se  da  responsabilidade  da  Apólice  :  o  que  seria  intolerável ,  e  sub- 
versivo da  prática  do  Seguro. 

He  indisputável,  que  a  negligencia  ,  ou  falta  do  Mestre,  e  Marinhei- 
ros pôde  ser  de  diversos  gráos  ,  e  he  muito  difficil  a  prova  delles  ,  corno  de- 
pendente de  circunstancias  complicadas,  e  muitas  vezes  de  investigação  im- 
praticável. Por  exemplo,  succede  pegar  fogo  no  Navio,  ser  aprezado  ,  ou 
sorprezo  peio  inimigo  ,  soffrer  hurna  abordagem  ,  abalroamento,  e  encontro,- 
correr  a  naufrágio,  varaçaõ  ,  e  encalhe;  a  que  infinitas  caviliaçôes  se  naõ 
daria  lugar,  se  se  admittisse  o  Segurador  â  vir  com  excepção  de  negligencia 
e  culpa  doCapiraô,  e  Equipagem  ?  Poder-se-hia  dizer:  se  se  tivesse  tomada 
esta,  ou  aquella  precaução;  se  o  Capitão  houvesse  seguido  tal  conducta  ;  s@ 
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se  tivesse  usado  deste  expediente  ;  se  se  perseverasse  na  defeza  por  mais 
tempo ,  etc. :  a  difficuldade  de  formar-se  juizo  certo  sobre  as  causas  ,  e  cir- 
cunstancias de  acções  ,  e  accidentes  semelhantes  ,  faz  com  que  na  prática 
se  devaõ  rejeitar  as  argucias ,  e  tergiversações  dos  Seguradores. 

Exemplificaremos  vários  casos  de  barataria  fraudulenta  do  Capitão,  ou 
Mestre  do  Navio  ,  que  incontestavelmente  pertencem  á  classe  de  barataria 
formal,  e  criminosa  ,  a  qual  consiste  em  huma  deliberada  maquinação, 
com  que  elle  preordena  ,  e  procura  effeituar  o  sinistro  do  Navio  ,  e  carga  ; 
e  verifica-se  nas  circunstancias  seguintes  ,  que  entraô  na  generalidade  da 
clausula  de  B.eheldia  do  Patrão. 

i.  Quando  por  atraiçoado  ajuste  se  combina  como  inimigo,  ou  pessoas 
malvadas  ,  e  recebendo  algum  preço  ,  ou  esperando  algum  lucro  ,  occasiona 
a  perda  do  Navio  ,  e  carregação  ,  levando  o  mesmo  Navio  a  porto  inimigo  , 
ou  a  lugares  perigosos,  onde  estejaô  Esquadras,  e  cruzem  Corsários,  ou  a 
vista  delles  se  lhes  vai  entregar  ,  sem  fazer  esfotcos  para  a  posãivel  defeza  , 
ou  fugida  em  tempo  opportuno. 

a.  Quando  foge  com  o  Navio  com  animo  premeditado  de  defraudar  aos 
Interessados  no  casco,  e  carga ,  seja  para  sua  vantagem  exclusiva,  seja  por 
colloio  com  outra  pessoa  ,  que  intente  participar  da  malfeitoria. 

3.  Quando  applica  os  effeitos  ,  que  lhe  consignarão  ,  ou  o  seu  preço 
para  uso  diverso  daquelle ,  que  se  lhe  tinha  destinado  pelos  Proprietários  , 
em  contravenção,  ou  excesso  das  suas  ordens. 

4.  Quando  de  caso  pensado,  e  intenção  Ímproba  ,  procura  o  naufrágio, 
varaçaõ ,  ou  incêndio  do  Navio  ,  para  o  fim  de  encubrir  os  furtos  que  fez  , 
e  damnos  que  causou  ,  e  para  haver  parte  no  recobramento  dos  effeitos 
naufragados, 

5.  Quando  introduz  no  Navio,  e  dolosamente  subroga  effeitos,  e  mer- 
cadorias de  menos  valor  do  que  havia  recebido  ,  para  fazer  depois  ,  com  o 
pretexto  de  tempestade,  alijamento  delias  ao  mar,  e  ficar  difficil  a  ave- 
riguação da  fraude. 

6.  Quando  se  faz  á  vela  sem  os  despachos  necessários ,  ou  deixou  de  pagar 
os  direitos  do  porto  da  sahida  ,  ou  os  da  entrada  ,  e  expoz  o  Navio  ,  e  sua 
carga  a  confisco  ,  ou  outra  multa  ,  segundo  as  Leis  do  paiz. 

7.  Quando  parte  contra  as  ordens  do  Governo  ,  ou  quebra  o  embargo 
posto  por  Potencia  Estrangeira,  ou  pelo  Soberano  do  Estado ,  ou  seus  Vice* 
Gerentes  ,  que  para  Í6so  tenhaò  authoridade. 

8.  Quando  carrega  bens  de  contrabando,  ou  faz  alguma  viagem  prohibi- 
da  pelas  Leis  do  paiz ,  e  sujeita  o  Navio  ,  e  sua  carga  a  tomadia  ,  ou  outro 
damno. 

o,.     Quando  na  occasiaõ  de  perigo  de  naufrágio  desamparou  o  Navio  ,  nem 

cuidou  na  sua  salvação  ,   e  recobramento. 

10.  Quando  precindio  do  Comboio  dado  pelo  Governo  ;  ou  ,  tendo  sabido 
com  elle,  voluntariamente  se  apartou  do  roteiro,  e  instrucçôes  recebidas, 

e  foi  por  isso  causa  de  ser  aprezado  o  Navio, 

Em 
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Em  todos  estes  casos,  e  outros  semelhantes,  a  clausula  da  Barataria 
do  Patraõ  tem  o  seu  pleno  effeito  para  a  responsabilidade  dos  Seguradores; 
elles  necessariamente  suppoem  da  parte  do  Capitão  óu  huraa  malicia  inten» 
cional ,  e  preordenada  ao  sinistro,  ou  huma  culpa  taô  caracterizada  ,  e  ines- 
cusável, que  por  Direito  se  equipara  ao  dolo  ,  quanto  para  a  sua  imputação 
e  castigo. 


C  A  P  I  T  U  L    O     XLV. 

Da  "viagem  seguradai 

V  Iagem  he  o  caminho  que  o  Navio  faz  no  mar  entre  os  dous  pontos  ex» 
tremos  do  lugar  da  partida  até  o  do  destino.  A  viagem  pôde  ser  inteira  ,  ou 
parcial,  de  longo  curso ,  de  caravana,  de  cabotagem,  de  tempo  ,  de  corso  f 
de  escala.  (1) 

Viagem  inteira  he  a  de  ida  ,  e  volta  do  Navio  de  hulh  porto  certo  até 
retornar  a  elle;  parcial  he  somente   de  ida  ^  ou  de  volta.  Viagem  de  longp 
curso  he ,  por  exemplo  ,  a  que  se  faz  da  Europa  para  as  Ilhas  ,  Mares  ,  e  Cos- 
tas da  Ásia  ,  Africa,  e  America.  Caravana  he  a  multiplicidade  de  pequenas 
viagens,  que  hum  Capitão  faz  no  curso  de  sua  navegação ,  tomando  fretes 
de  hum  lugar  a  outro,  descarregando,  vendendo,  e  subrogando  huns  a  ou- 
tros effeitos.    Cabotagem    he  toda  a  navegação  do  Porto  a  Porto  ,    Cabo  a 
Cabo,  Costa  a  Costa.  Viagem  a  tempo  he,  quando   se  faz  por  annos ,  me- 
zes  ,  e  semanas  ,  e  pôde  comprehender  muitas  pequenas  viagens  do  mesmo 
Navio,  a  contar  da  sahida  de  algum  porto,  ou  de  certa  altura  ,  ou  de  hum 
dia  determinado.  Viagem  de  corso  he  ,  a  que  tem  por  destino  correr-se  sobre 
Navios  inimigos  ,  para  se  fazer  preza.  Viagem  de  escala  he  aquella ,  em  que 
se  deixa  a  arbitrio  do  Capitão  tocar,  e  arribar  aos  portos,   e  lugares  inter,» 
mediados,  sem  com   tudo  alterar  o  destino  primitivo  da  aventura  marítima. 
Posto  que  presentemente  estejaõ  taô  adiantadas   a  sciencia  ,    e  prática 
da  Navegação,  que  sem  difficuldade  se  emprehendaô  ainda  as  mais  árduas 
viagens  em  todos  os  tempos  ,  e  mares  ,  e  para  paizes  os  mais  remotos,   com 
tudo,  sendo  humas  de  breve  ,  ou  longo  curso,  e  mais ,  ou  menos  perigosas, 
segundo  as  estações  ,  lugares  ,  e  circumstancias  de  guerra  ,  ou  paz  ,  ejuen- 
dendo-se  por  risco,  e  aggravando-se  mais  os  riscos  dos  Seguradores  ,  he  in» 
questionável  ,   que  ,  importando-lhes  conhecer  a  qualidade  ,  e  extençaõ  das 
contingências  ,  e  daranos  ,  a   que  se  expõem,  faz-se  indispensável  ,  que  os 
que  requerem  o  Seguro  ,  declarem  na  Apólice  a  especifica  viagem  ,  que  per- 
tendem  segurar,  declarando  o  seu  destino,  o  lugar  ,  ou  porto  da  sabida  ,  e 
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bem  assim  o  tempo  ,  em  que  devaô  começar  os  riscos  ,  e  onde  hajaõ  de  fin- 
dar por  conta  dos  mesmos  Seguradores,  com  as  mais  circunstancias  extrín- 
secas, eaccidentes,  que  podem  influir  na  acceitaçaõ  ,  ou  recusaçaõ  do  Se- 
guro, e  regulamento  do  premio,  como  y.  g.  se  o  Navio  tem  de  navegar  em 
Comboio;  se  debaixo  da  Bandeira  neutra;  se  vai  a  corso  ;  se  traz  viagem  de- 
morada além  do  ordinário  ;  se  ha  más  novas,  ou  ainda  simples  rumor  de 
perda  ,  ou  receio  delia  ,  por  constar  que  soffréra  algum  grande  temporal , 
ou  que  se  aproximara  ,  ou  fora  visto  em  lugar  infestado  de  Corsários.  Fal- 
tando estes  requisitos  ,  o  Seguro  caduca  como  fraudulento  ,  ou  defectivo 
em  parte  substancial  ;  pois'  sem  elles  o  contracto  naõ  tem  hum  objecto  certo  , 
e  os  Seguradores  podem  facilmente  vir  a  ser  victimas  da  má  fé  dos  Segurados. 
Na  confirmação  desta  doutrina  uniformemente  concordaô  todos  os  Re- 
gulamentos marítimos  ,  em  que  se  estabelece  a  regra  ,  que  o  Capitão  do  Na- 
vio naõ  pôde  já  mais  desvairar  da  linha  da  viagem  do  destino,  e  que  deve  se- 
guilla  constantemente  pelo  caminho  ordinário,  e  omaisbreve  ,  e  seguro  que 
ser  possa  :  se  a  altera  ,  he  responsável  aos  Interessados  peias  perdas  ,  e 
damnos. 

A  especificação  da  viagem  na  Apólice  he  susceptível  de  todas  as  modi- 
ficações ,  e  pactos  honestos  ,  que  entre  si  convierem  o  Segurador ,  e  Segu- 
rado ;  pelo  que  taes  pactos  saô  os  que  formaõ  a  Lei  do  contracto  ,  e  decidem 
dos  respectivos  direitos  dos  contrahentes  ,  pertencendo  a  estes  fixar  os  tem- 
pos ,  e  lugares  dos  riscos  ,  com  liberdade  de  fazer  escalas  ,  descarregar  , 
vender,  premutar,  ou  baldear  para  outros  Navios  os  effeitos  ,  segundo  as 
clausulas  ajustadas. 

Deve  notar*se,  que  a  viagem  do  Navio  he  cousa  diversa  da  viagem  se- 
gurada. A  viagem  do  Navio  diz  respeito  aos  pontos  extremos  da  linha  da  der- 
rota ,  que  o  Navio  faz  do  porto  ,  ou  lugar  da  sabida,  ao  do  destino  ,  que  ti- 
nha em  vista  o  Proprietário  ,  e  Armador  delle  ,  ou  onde  o  Capitão  realmente 
aporta  por  capricho,  ou  má  fé.  A  viagem  segurada  he  aquella  ,  que  só  inte- 
ressa a  especulação  de  quem  requereo  o  Seguro  ,  e  que  pôde  ser  menor,  ou 
differente  da  do  Navio  nas  circunstancias  ,  que  moderaô  o*  riscos  do  Segura- 
dor. Se  o  Segurado  faz  o  Seguro  d:i  viagem  de  hum  Navio  com  clausula  ,  ou 
garantia  de  Comboio,  eo  Navio  parte  sem  elie  ,  ou  separa-se  arbitrariamente 
no  curso  da  navegação  ;  se  em  lugar  de  ir  ao  porto  declarado  na  Apólice,  to- 
ca a  diverso  ,  he  evidente  que  a  viagem  de  hum  tal  Navio  he  muito  destinta 
da  viagem  que  o  Segurador  ,  e  Segurado  tinhaõ  intenção  de  segurar.  Pelo  que  , 
tratando-se  de  saber  qual  he  a  viagem  segurada,  he  preciso  ver-se  na  Apóli- 
ce quaes  saô  os  dous  pontos  extremos,  que  nella  se  assignaô  para  a  linha 
da  navegação,  além  da  qual  se  naõ  deva  passar. 

Quando  as  partes  se  naõ  tem  explicado  sobre  a  duração  da  viagem  ,  pre- 
sume-se  que  se  fizera  o  Seguro  só  de  ida,  e  naõ  devolta  do  porto,  donde 
se  fizera  á  vela. 

Quando  a  viagem  he  atempo,  os  douá  pontos  extremos  do  mesmo  fór- 
ftiáõ  os  termos  constitutivos  da  viagem   segurada, 
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CAPITULO     XLVI. 


Dos  prémios  ,  e  tempo  de  seu  pagamento» 


Premio  do  Seguro  sendo  o  preço  convencional  do  risco  marítimo,  coristfe 
tue  huma  parte  xessencial ,  e  integrante  da  Apólice;  (i)  e  por  tanto  nella  de* 
ve-se  declarar  assim  o  ajuste  da  somma  requerida  pelos  Seguradores,  como  o 
tempo  do  respectivo  pagamento.  Os  Francezes  chamaõ  ao  premio  Prime} 
porque  na  origem  ,  ou  introducçaõ  do  contracto  do  Seguro,  costuma-se  pagar 
o  premio  primeiro  que  tudo ,  logo  á  assignatura  da  Apólice.  Os  Inglezes  o 
denorninaõ  Consideration  ;  porque  em  consideração  da  quantia  ,  que  esti- 
pulaô  a  seu  favor,  lie  que  se  resolvem  a  tomar  sobre  si  os  riscos  da  cousa 
alheia.  Também  dá-se-lhe  o  nome  de  Custo ,  e  Jlgio  do  Seguro. 

O  premio  ,  corisco  do  Seguro  saõ  dous  correlativos  inseparáveis,  pois 
a  sua  reunião  constitue  a  essência  do  contracto.  Do  que  se  segue ,  que  se  ar 
Segurador  naô  chegou  a  correr  risco  algum  na  cousa ,  que  forma  o  objecta 
do  Seguro,  ainda  que  isto  acontecesse  por  facto  do  Segurado ,  ou  de  seus 
agentes  ,  naõ  tendo  embarcado  os  effeitos  que  segurou ,  ou  havendo  mudada 
o  projecto  de  sua  especulação  ,  nenhum  premio  total ,  ou  parcial  he  devido 
ao  Segurador  ;  e  por  tanto  naô  o  pôde  exigir  ,  se  deo  ao  Segurado  espaço 
para  o  pagamento;  antes  fica  obrigado  a  retornallo  ,  se  o  tivesse  já  recebi- 
do, como  mais  circunstanciadamente  se  dirá  ,  quando  tratarmos  do  Storne. 
(2)  Porém  huma  vez  que  ,  segundo  os  termos  da  Apólice,  tivessem  osriscog 
principiado  a  correr  por  conta  do  Segurador ,  vence  ejle  immediatamente  o 
premio  total ,  ainda  que  os  rompesse  ,  encurtasse  ,  ou  mudasse  a  viagem 
segurada  ;  porque  o  risco  marítimo  consiste  em  ponto  indivisível  ••  em  hum 
instante  ,  depois  de  se  fazer  á  veia  o  Navio,  podia  acontecer  o  sinistro,  ou 
correr  effectivamente  o  Segurador  maior  perigo,  que  em  todo  o  curso  da 
navegação  seguinte. 

O  premio  pôde  estipular-se :  i.°  por  viagem  inteira:  2.0  por  tempo  li- 
mitado ,  sem  designação  de  viagem :  3.o  por  tempo  limitado ,  com  designação 
de  viagem. 

O  premio  de  viagem  inteira,  sendo  de  ida  ,  e  volta,  se  diz  Premio  lU 
gado.  Quando  se  estipula  o  premio  de  semelhante  viagem,  elle  naô  admitte 
diminuição  ,  nem  augmento  ,  qualquer  que  seja  a  duração  da  mesma  viagem» 
Se  he  feita  por  tempo  limitado,  sem  designação  dos  pontos  extremos-,  do 
lugar  da  sahida ,  e  o  da  entrada,  o  premio  naõ  he  devido  aos  Seguradores . 

se- 
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senaõ  pelo  tempo  fixo  na  Apólice;  e  se  a  viagem  excede  esse  tempo,  os 
riscos  também  naõ  saõ  mais  por  conta  dos  Seguradores;  salvo  se  o  Segurado 
procurar,  pendendo  os  riscos  ,  reforma  da  Apólice,  requerendo  a  continua- 
ção do  Seguro  pelo  tempo,  que  em  diante  decorrer,  (i) 

Porém  se  a  viagem  he  designada  na  Apólice,  o  Segurador  correrá  os 
riscos  da  viagem  inteira;  com  condição  todavia,  de  que  se  a  duração  exce- 
der o  tempo  limitado  na  Apólice  ,  o  premio  será  augmentado  á  porporçaõ 
sem  que  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma  delle,  se  a  via- 
gem dura' menos.  Tal  he  a  disposição  do  Art.  XXXV.  das  Ord.Mar.  Fr.  tit. 
dos  Seg,  que  sem  dúvida  funda-se  em  justiça  ;  pois  os  Seguradores ,  que  su- 
bscrevem  a  taes  Apólices  de  tempo  limitado  ,  sabem  que  a  viagem  pôde  du- 
rar além  deste  tempo;  e  a  limitação  do  tempo  se  presume  por  intelligencia 
mercantil  em  favor  dos  mesmos,  segundo  observa  Pothier  ,  num.  62  ,  a  fim 
de  que  a  ulterior  prolongaçaõ  os  naõ  damnifique  contra  a  virtual  intenção 
das  partes.. 

Aquellas  Ordenanças  estabelecem  huma  excepção  singular  no  Artigo 
VI.,  determinando  ,  que  se  o  Seguro  he  feito  sobre  mercadorias  de  ida  ,  e 
volta,  com  premio  ligado;  e  o  Navio,  tendo  chegado  ao  lugar  do  destino, 
naõ  voltar  para  o  donde  sahio,  o  Segurador  será  obrigado  a  retornar  osdou9 
terços  do  premio,  sal?o  havendo  estipulação  contraria.  He  evidente  a  ano- 
malia desta  disposição ,  pela  incoherencia  com  os  princípios  acima  referidos  ; 
€  parece  antes  huma-  disposição  de  graça  em  favor  dos  Segurados  ,  do  que 
huma  consequência  derivada  da  natureza  do  risco  marítimo ,  e  premio  li- 
gado. (2) 

Se  o  Navio  sinistrou  á  entrada  do  porto,  o  premio  ligado  he  devido  por 
inteiro  ;  porque  entaõ  o  contracto  do  Seguro  tem  recebido  consummaraô 
absoluta. 

O  premio  pode  ser  compensável,  condicional,  reductivel,  eaugrnenta- 
tivo  ,  segundo  os  pactos,  ou  condições  expressas  na  Apólice.  Premio  com~ 
pensavel  he  usado  em  tempo  de  guerra  ,  em  que  os  prémios  costumaõ  ser 
muito  altos  :  entaõ  he  frequente  estipular-se  ,  que  elles  seraô  compensados 
no  caso  de  perda ,   e  só  se  pagaõ  de  estarem  findos   os  riscos.  (3) 

Premio  condicional  he  aquelle  ,  que  se  estipula  com  a  restrircnô  de 
que  só  será  devido,  verificadas  certas  circunstancias,  de  lugar ,  tempo,  e 
acontecimento,  segundo  o  interesse  do  Segurado;  como  por  exempio  ,  se  o 
Navio  chegar  a  salvamento  ;  se  tocar  a  certo  porto. 

Premio  reductivel  he  ,  quando  se  estipula  ,  que  o  premio  será  em  cer-» 
tos  casos,  reduzido,  ou  diminuido  a  menos  do  ajustado.  Usa  se  desta  esti- 
pulação, principalmente  em  tempo  de  guerra  ;  como  por  exemplo,  havendo 
esperança  de  paz,  ou  receio  de  rompimento  de  guerra,  pôde  se  estipular  na 

Apo 


* 


CO  Vid.  dita  Ord.  Mar.deFranç.Art.  7.  34.  Emerig.Cap.  ij.Sec.  J,  §.  4>  e  Cap.  ij.Síc.  12.   e   u 

(2)  Emerig.   Cap.   33.  Sec.    2. 

(3)  Pothier,  num.    191. 
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Apólice,  que  o  premio  será  diminuído  até  certa  quantia  ,  se  sobrevier  a  paz  , 
ou  naõ  se  romper  a  guerra.  Premio  augmentativo  ,  ao  contrario  ,  temlngar  a 
favor  dos  Seguradores,  declarando-se  na  Apólice  ^  que  o  premio  será  aug- 
rnentado  até  certa  somma,  ou  segundo  o  curso  da  Praça  ,  se  se  declarar  a 
guerra. 

Depois  que  o  premio  he  ajustado ,  e  firmada  a  Apólice  com  a  assigna- 
tura  dos  Seguradores,  tendo  o  Seguro  sido  feito  em  boa  fé,  ainda  que  de- 
pois sobrevenhaô  riscos  maiores,  do  que  haviaô  sido  esperados  pelos  Se°úra- 
dorts  ,  como  v.  g.  a  declaração  de  guerra  ,  naô  tem  direito  de  pedir  au?. 
mento  de  premio,  nem  o  Segurado  reducçaô  ,  ou  diminuição  deile ,  se  ino- 
pinadamente sobreveio  a  paz,  e  hum  ,  e  outro  naõ  se  precaucionáraô  coma 
estipulação  sobredita  :  ambos  saò  responsáveis  na  parte  respectiva  ,  o  Segu- 
rador pela  indemnização  de  perda  ,  e  o  Segurado  pelo  pagamento  do  premio 
do  ajuste.  Emerigon  ,  Capitulo  III.  Sec.  IV.,  naõ  obstante  expor  alguns  Jul- 
gados contrários  na  França  ,  conclue ,  reconhecendo  que  elles  naõ  podem 
servir  de  regra  ,  por  serem  desvairados  da  natureza  do  contracto  do  Seguro. 

A  taxa  do  premio  nos  tempos,  e  circunstancias  ordinárias  ,  he  ,  como  o 
reco  de  todas  as  cousas  ,  regulada  pela  concurrencia,  e  curso  geral  daPra» 
ça ;  porém  sobrevindo  más  novas,  sendo  o  tempo  de  inverno,  e  a  viagem 
prolongada,  ou  concurrendo  outras  circunstancias  de  tempo  ,  e  lugares,  que 
exaltou  os  receios  dos  Seguradores  ,  he  evidente  que  naõ  pôde  haver  justa 
medida  para  se  limitar  o  premio:  e  por  consequência  vem  elle  a  ser  neces- 
sariamente dependente  do  arbítrio  dos  Seguradores  ;  os  quaes,  segundo  a 
idéa  ,  muitas  vezes  fantástica  ,  que  formaõ  do  perigo  ,  e  á  proporção  da  sua 
affouteza,  ou  descorçoamento  nas  especulações  mercantis,  assim  saò  mais1 
propensos  ,  ou  difficeis  na  acceitaçaõ  dos  Seguros.  Pelo  que  ,  nunca  se  pôde 
com  justiça  arguir  lesaò  na  quantidade  do  premio  ,  se  o  Seguro  foi  feito  em 
regra  ,  podendo  os  riscos  ,  e  ignorando  o  Segurador  absolutamente  a  sorte 
da  navegação  do  Navio  segurado. 

Em  Inglaterra  ,  e  nas  grandes  Praças  da  Europa  ,  costuma-se  segurar  naô 
só  o  Capital,  e  seu  premio,  mas  também  o  premio  dos  prémios  ,  paraoef- 
feito  de  que  ,  acontecendo  o  sinistro  ,  o  Segurado  naõ  receba  prejuízo  algum  , 
mas  reembolse  todo  o  fundo  que  segurou.  (i"N 

Quanto  ao  pagamento  he  denotar,  que  as  Ordenanças  de  Marinha  de 
França,  Artigo  VI.,  determinaõ  ,  que  o  premio  seja  pago  por  inteiro  logo  ao 
tempo  daassignatura  da  Apólice  ,  segundo  o  antigo  costume.  Mas  presente- 
mente nas  Praças  principaes  he  contra  o  estilo  usar-se  de  semelhante  urgên- 
cia. De  ordinário  todas  as  Apólices  fixaõ  a  época  do  pagamento.  Em  algumas 
Praças  naõ  se  vence  o  tempo  ,  senaõ  depois  da  cessação  dos  riscos;  em  ou- 
tras (como  em  Lisboa,  por  prática  de  algumas  Companhias)  reduz-se  a  obri- 
gação a  huma  Letra  de  Cambio,  que  o  Segurado  acceita  a  p~sgar  no  tempo, 
Tom.  I.  O 
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(i)  O  Methodo  de  fazer  essa  conta  póde-se  ver  em  Emerigon    Cap.    3.   -Sec.    2.    §.   5.  Capv 
Sec.   12.  e  ij.  Vaiin  Comment.  ao  Art.  20.  das  Ord.  de  JVlar.  de  Franc.  tit.  dos  Se", 
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que  nella  se  fixa.  Onde  he  estabelecida  a  necessidade  de  se  fazerem  os  Se- 
guros pela  mediação  de  Corretores  ,  estes  saõ  os  que  ficaó  immediatamente 
responsáveis  ao  pagamento  com  o  regresso  contra  o  Segurado  Proprietário, 
ou  Commissario.  Se  o  Seguro  he  feito  por  conta  de  outro  ,  quem  o  requer 
fica  obrigado  á  satisfação  do  premio  ,  como  se  notou  no  Capitulo  IX. 

He  questão,  se  a  falta  do  pagamento  do  premio  annulía  a  Apólice?  A 
resolução  depende  'do  uso  da  Praça  ,  ou  dos  termos  da  mesma  Apólice.  Se 
neila  he  estipulado,  que  o  Seguro  cesse  logo  que  naô  for  pago  o  premio , 
deve-se  cumprir  esta  condição  ;  mas  se  ella  naô  existe  ,  e  o  Segurador  fiou 
atempo  o  pagTinento,  naô  tem  contra  o  Segurado  outro  direito,  mais  do 
que  coustrangeílo  á  satisfação  ;  ficando  porém  firme  a  Apólice ,  e  constitui- 
do  em  consequência  na  responsabilidade  pelo  sinistro. 

Se  o  Segurado  quebra  ,  os  Seguradores  tem  direito  de  requerer  ou  que 
se  lhes  dè  caução  ,  ou  que  se  rescinda  a  Apólice;  e  isto  he  conforme  a  jus- 
tiça pelas  regras  da  reciprocidade  do  contracto;  pois  o  Segurado,  fallindo  o 
Segurador,  pôde  resilir  do  Seguro  ,  se  os  Administradores  do  fa  Ilido  naô  pres«? 
taõ  aquella  caução  ,  devendo  hum  ,  e  outro  ser  de  condição  igual.  (1) 

Fallindo  o  Segurador  ,  tem  lagar  a  compensação  do  premio  com  a  per» 
da,  se  o  pagamento  da  perda  ,  eo  dos  prémios  se  acharem  respectivamente 
vencidos  antes  do  fallimento  ;  mas  naô  ,  quando  a  época  do  fallimentVJ'  o 
Navio  estava  ainda  em  risco ,  ou  ignorava-se  o  acontecimento  do  sinistro. 
Também  naô  tem  lugar  a  compensação,  se  ao  tempo  do  fallimento  os  oé» 
ditos  respectivos  naô  eraô  vencidos  ,  ou  hum  delles  o  naô  fosse.   (2) 

He  também  questão ,  se  os  Seguradores  tem  o  privilegio  de  Hypotheca 
nos  bens  segurados  para  o  pagamento  do  premio.  Parece  que  o  devem  ter; 
pois  em  se  carregarem  dos  riscos  dos  bens  alheios,  daõ  movimento,  e  vida 
ás  expedições  marítimas  ,  e  he  este  hum  motivo  muito  attendivel  para  a 
protecção,   e  f^vor.   (3) 

Em  que  casos  deva  o  Segurador  restituir  o  premio  ,  dir-se-ha  ,  quando 
se  tratar  do  retorno  ào  premio  na  Parte  II.   Capitulo  XII. 

A  respeito  das  condições  do  Seguro  ,  como  ellas  podem  ser  muito  va- 
riadas ,  segundo  os  multiplicados  interesses  das  partes  ,  seria  tedioso  enume- 
rar neste  Compendio  ainda  as  que  ouso  frequentemente  admitte  em  diver- 
sas Pinças.  Tratamos  das  mais  communs,  e  importantes  na  Parte  II.  Capitulo 
IX.  das  Garantias ,  e  para   ahi  remettemos  o  Leitor. 

A  clausula,  livre  de  avaria  ,  merece  particular  discusaõ,  por  ser  abu- 
siva, e  de  grande  consequência.  Mas  ella  mais  commoda  ,  e  propriamente 
tem  lugar  ,  quando  tratarmos  das  avarias.  (4) 


C  A- 


(1)  Emerig.  Cap.    3.  Sec.  7.  e  Cap.  8.   Sec.    16. 

(2)  Vid.  Emeri£.  Cap.    3.  Sec.    8.    e  Cap.    18.  Sec.    1. 
(})  Vid.  Emerig.  Cap.    \.  Sec.  9. 

(4)  Vid.  Trat.   2.  da  presente  Obra.  Baldasseròn.   Part.    J.    tit.  7.  §.  44.   e  se« 
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CAPITULO     XLVII. 

Do  Seguro  depois  do  sinistro  ,    ou  chegada   do  Navio  á  salvamento, 

i 

J\  Inda  que  os  riscos  sejaõ  da  essência  do  contracto  do  Seguro,  com  tudo, 
naõ  he  necessário  que  elles  sejaõ  reaes  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice  ; 
(i)  basta  para  validade  da  convenção  ,  que  sejaõ  meramente  ideaes  ,  e  se  re~ 
putem  pendentes  na  fantasia  ,  ou  persuasão  das  partes  ;  com  tanto  ,  que  estas 
procedaõ  em  boa  f é  ,  e  se  achem  em  absoluta  ignorância  do  e*tado  da  cou- 
sa segurada.  Daqui  vem,  que  saõ  uniformes  os  Regulamentos  de  Marinha 
das  principaes  Nações  Gommerciantes  em  permittirem,  e  haverem  por  váli- 
dos ,  os  Seguros  ,  posto  que  ajustados  ,  assim  depois  do  acontecimento  do  si-* 
nistro  total,  ou  parcial ,  como  depois  de  ser  já  chegado  a  bom  porto,  e  sal- 
vamento os  effeitos  ,  e  Navio  segurado,  se  o  Proprietário  ,  ou  seus  agentes 
quando  requererão  o  Seguro  ,  ignoravaõ  que  fossem  perdidos  os  mesmos  ef- 
feitos, e  Navio,  ou  o  Segurador  naõ  tinha  noticia  alguma  de  estarem  elles  a 
salvo.  A  boa  fé  das  partes  ,  a  incerteza  do  successo  ,  e  o  bem  do  Commer- 
cio  ,  que  interessa  na  multiplicação  dos  Seguros  ,  justifica  semelhantes  con- 
tractos. (2) 

Isto  porém  só  tem  lugar ,  quando  o  Segurado  nem  sabia  effectivamen* 
te ,  nem  podia  saber  da  perda  ,  ou  o  Segurador  da  chegada  <io  Navio  a  sal- 
vamento, antes  da  assignatura  da  Apólice  ;  vindo  nesta  matéria  a  sciencia 
positiva  ,  e  a  sciencia  presumptiva  a  terem  igual  effeito  ,  quanto  á  dissolução 
do  contracto  ;  porque  a  simples  possibilidade  das  sciencias  em  hum  ,  e  outro  , 
basta  para  annullar  a  Apólice  ,  segundo  he  disposto  nas  Ordenanças  de  Ma- 
rinha de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XXXVIII.  Gomo  porém  he  diF. 
ficil  aprova  da  sciencia  positiva  do  Segurado,  ou  Segurador,  as  ditas  Orde. 
nanças,  para  prevenirem  as  fraudes  ,  estabelecem  no  Artigo  XXXIX.  a  re- 
gra, que  se  presumirá  a  sciencia  do  sinistro,  contando-se  légua  e  meia  por 
hora  ,  desde  o  lugar  em  que  primeiro  chegou  a  noticia  da  perda  ,  ou  da  che- 
gada do  Navio  até  o  do  em  que  se  assignou  a  Apólice  *  computado  assim  o 
tempo,  e  a  distancia,  julgase,  sem  grave  perigo  de  erro ,  da  possibilidade 
de  ter ,  ou  naõ  ,  vindo  noticia  do  successo  ;  bem  eutendido  porém  ,  que  naõ 
ficaõ  por  isso  excluídas  quaesquer  outras  provas  ,  pelas  quaes  se  possa  mos- 
trar, que  ainda  em  menos  tempo  havia  aparte  interessada  tido,  por  si ,  ou 
6eus  agentes,  sciencia  do  facto  :  ou  que  depende  das  circunstancias,  que  se 
deixaõ  ao  arbítrio  ,  e  religião  do  Juiz. 

O  ii  Pe? 


(1)  Baldasser.  Part.  6.  tit.   3.  Emerig.     Cap.  15.  Sec.  1.  e  seg. 

(2)  Vid.  Emerigou.  Cap.  1.   Sec.  í.    onde   este  Author  explica  *  differença  do  que  elle  chama 
risco  efjecúw)  7  e  risco  putativo. 
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Pelo  que,  se  por  testemunhas',  ou  provas  literaes  ,  se  convencer  a  má 
fé  do  Segurador  ,  ou  do  Segurado  ,  a  Justiça  deve  assistir  á  parte  prejudicada 
naõ  podendo  já  mais  authorizar  hum  contracto  fraudulento  ,  e  depredatorio . 
pois  he  evidente,  que  o  Segurador  naõ  tem  titulo  ao  premio,  se  ao  tempo 
da  assignatura  da  Apólice  sabia  que  era  salvo  o  Navio  ;  e  o  Segurado  he  con- 
vencido de  dolo,  e  usurpação  do  alheio  ,  se  requer  o  Seguro,  quando  aliás 
já  tinha  noticia  da  perda  da  cousa  que  fez  segurar. 


!  *i' 


G  A  P  I  T  U  L    O     XLVIII. 

Do  Seguro  sobre  boa  t  ou  má  nova  ,  ou  outras  clausulas  equivalentes. 

\_j  Ouo  a  prova  da  possível  sciencia  do  sinistro,  ou  da  feliz  chegada  do  Naj 
■vio,  feita  em  consequência  da  presumpçaô  legal,  e  cálculo  da  légua  e  meia 
por  hora,  vinha  a  ser  matéria  de  contestações  odiosas,  e  difficultava  os  Se- 
guros, introduzio-se  o  costume  de  renunciarem  as  partes  á  prova  deduzida 
da  dita  légua  e  meia,  ou  de  outro  espaço  prefixo  por  Regulamento,  ou  uso 
da  Praça,  inserindo  na  Apólice  o  pacto,  e  condição  expressa  daquella  renún» 
eia,  ou  clausula  (que  lhe  he  perfeitamente  synonyma  )  de  se  fazer  o  Seguro 
sobre  boa  ,  ou  má  nova  ;  perdido  ,  ou  naõ  perdido ;  salvo ,  ou  naô  salvo;  a 
todo  o  successo ,  ou  outras  enunciações  equivalentes,  (i)  As  Ordenanças  de 
Maiinha  de  França  ,  Artigo  XL.  ,  declaraô  legítimos  os  Seguros  feitos  nesta 
maneira;  e  nisto  substancialmente  concordaô  com  os  Regulamentos  de  Ams- 
teidaó  ,  Stokolmo  ,  Bilbau, 

Semelhantes  clausulas  tem  lugar  naõ  só  quando  sobrevem  noticias  boas  , 
eu  más,  por  cartas  ,  por  gazetas  ,  ou  ainda  por  simples  rumor  ,  e  voz  vaga  , 
que  o  Navio  ,  sobre  que  se  pertende  fazer  o  Seguro  ,  era  perdido  ,  ou  salvo  ; 
mas  também  quando  naõ  ha  receio  além  do  ordinário  ,  e  o  Segurado  se  perten- 
de garantir  contra  todo  o  successo  ,  usando  daquella  precaução. 

Naõ  se  pôde  duvidar  da  validade  destes  Seguros,  visto  que  aquella  clau- 
sula he  reciprocamente  útil  ao  Segurador ,  e  Segurado  ;  pois  o  Segurador  re* 
cebe  o  premio  ,  muitas  vezes  bem  alto,  no  caso  de  se  verificar  a  boa  nova  ; 
e  o  Segurado  a  sua  indemnização  ,  realizando-se  a  má  noticia  ;  com  tanto 
porém  ,  que  hum  ,  e  outro  hajaõ  procedido  em  boa  f é  ,  e  na  absoluta  incerteza 
do  successo  ,  declarando  se  mutuamente  todas  as  circunstancias  ,  que  ao  tem- 
po da  assignatura  estejaô  dentro  do  seu  conhecimento,  sobre  o  estado  do 
Navio,  e  êxito  da  navegação;  pois  que  a  intelligencia  mercantil,  e  uso  da«i 
quella  clausula  ,  naõ  he  o  de  conceder  ás  partes  a  liberdade  de  fazerem  hum 

con- 


O)  Baldasseroni  Part.  6.  tit.  4.  Pothier  12.  24.    Einkersoek  quKst.  /«/'.  pr.    Cap.   16.   num.  J. 
Magens  Part.   1.  §.  74.  Emerig.  Cap.    15.  Sec.   5. 
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contracto  fraudulento  ,  naõ  podendo  haver  pacto  que  legitime  o  dolo  ,  e  tolha 
aquelia  igualdade  ,  que  lie  a  essência  das  convenções  humanas  ,  a  qual  naô 
subsistiria  ,  se  huma  parte  ,  sendo  informada  da  sorte  da  navegação  ,  a  occul- 
tasse  á  outra ,  induzindo-a  a  erro  sobre  o  juko  da  natureza ,  e  extensão  dos 

riscos.  (1) 

Portanto,  podendo- se  provar ,  por  prova  directa  ,  isto  he  ,  que  naò  se- 
ja a  do  cálculo  da  légua  e  meia  por  hora  ,  que  o  que  o  fez  segurar,  ou  rece- 
beo  o  Seguro  sobre  boa,  ou  má  nova  ,  sabia  da  perda,  ou  da  chegada  do 
Navio  ,  o  Seguro  se  dissolve  pela  fraude. 

O  effeito  da  clausula  de  que  se  trata,  he  que  os  Seguradores  saò  obri» 
gados  á  indemnização ,  e  o  Segurado  á  paga  do  premio  ,  ainda  que  poucas 
horas  depois  da  assignatura  da  Apólice  chegue  a  noticia  certa  da  perda ,  ou 
salvamento  do  Navio:  mas  naô  obstante  essa  clausula ,  he  licito  ao  Segura- 
do,  ou  ao  Segurador,  qual  se  presumir  prejudicado  ,  oppôr  a  excepção  de 
fraude,  e  de  sciencia  positiva  do  facto  ao  tempo  do  contracto  ;  com  tudo,- 
aquelle  que  allega ,  tem  o  encargo  de  provalla  concludentemente  por  pro- 
vas próprias,  independente  do  cálculo,  e  presurnpçaõ  legal  da  légua  e  meia 
por  hora ;  e  como  esta  prova  he  de  ordinário  difhcil ,  he  evidente  a  avanta* 
gem  de  inserir-se  na  Apólice  a  dita  clausula. 

Em  Inglaterra  naô  se  costuma  declarar  nas  Apólices  esta  clausula  de 
boa  ,  ou  má  nova  ,  ou  outra  semelhante  ;  sem  embargo  do  que  se  consideraõ 
■válidos  os  Seguros  alli  feitos  ,  ainda  depois  de  acontecido  o  sinistro  5  cor» 
tanto,  que  o  Segurador  naõ  possa  provar  que  o  Segurado  o  sabia  ,  quando 
requereo  a  Apólice  ,  ou  que  mal  representara  ,  por  fraude ,  ou  erro  ,  em 
cousa  substancial  ,  o  estado  do  Navio  ,  occultando  os  avisos  recebidos  a 
esse  respeito;  porém,  em  caso  de  duvida  ,  o  Segurado  he  obrigado  apres- 
tar juramento  de  que  ignorava  a  perda  ,  a  fim  de  purgar-se  de  toda  a  sus- 
peita  de  má  fé.  Esta  prática  he  conforme  as  Ordenanças  de  Midleburgo, 
e  Roterdão, 
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CAPITULO    XLIX. 

Do  Reseguro, 


Eseguro  he  hum  contracto  ,  pelo  qual  o  Segurador  ,  que  assignou  alguma 
Apólice  por  certa  quantia  ,  tendo  arrependimento  do  ajuste  ,  se  faz  segurar 
com  outros  Seguradores  por  igual  somma  ,  removendo  sobre  elles  por  dis- 
tincta  Apólice  ,  os  riscos  que  havia  tomado  sobre  si.  (i)  Ne9te  caso ,  ainda 
que  os  riscos  do  primeiro  Segurador  formem  o  objecto  do  Reseguro  ■  com 
tudo  ,  este  novo  Seguro  vem  a  ser  hum  contracto  independente  do  primei- 
ro  :  de  sorte  ,  que  o  originário  Segurado  naõ  tem  direito  algum  contra  o  Re- 
segurador,  nem  o  primeiro  Segurador  fica  desobrigado  da  Apólice  que  assi- 
gnou, Pelo  que  ,  acontecendo  a  perda  ,  aquelle  Segurado  tem  a  sua  accaò 
prompta  contra  o  mesmo  primeiro  Segurador ,  com  quem  unicamente  tra- 
tou ;  este  porém  tem  igualmente  o  seu  regresso  contra  o  Resegurador  para 
a  indemnização  na  forma  do  ajuste. 

O  Reseguro  he  hum  contracto  taõ  legitimo  como  o  Seguro  ,  e  delle  naõ 
differe  na  substancia,  eeffeitos.  Por  virtude  do  mesmo  ,  o  primeiro  Segura- 
dor se  considera  como  qualquer  Segurado  a  respeito  dos  riscos  de  que  o  Re- 
segurador se  encarregou  :  e  he  sujeito  aos  respectivos  encargos ,  e  revestido 
de  idênticos  direitos.  Elle  he  muito  favorável  aos  interesses ,  e  expediente 
do  Commercio ;  porque  ,  naõ  havendo  cousa  mais  natural  do  que  precaver- 
se  qualquer  pessoa  contra  algum  accidente,  que  possa  occasionar  a  sua  ruí- 
na ,  he  racionavel,  que,  arrependendo-se  algum  Segurador  dos  Seguros  in- 
cautamente recebidos,  ou  por  recrescerem  as  circunstancias  ,  queaugmen- 
táraõ  os  riscos,  ou  por  ter  tomado  mais  Seguros  do  que  era  prudente,  ou 
por  se  terem  multiplicado  os  sinistros  ,  ou  sobrevirem  outros  embaraços  ,  que 
o  hajaò  reduzido  a  difflculdades  ,  ou  impossibilidade  de  encher  os  empenhos 
contrahidos  ,  procure  resegurar-se  com  outros  Seguradores,  que  tenliaõ  mais 
confiança  na  sua  boa  fortuna;  eque,  ainda  no  caso  de  infelicidade  ,  consi- 
derem a  perda  como  iudifferente  ao  estado  dos  seus  negócios  ,  e  credito 
pessoal. 

Os  primeiros  Segurados,  posto  naò  tenhaò  direito  de  demandar  aos  Re- 
seguradores  ,  com  quem  nada  tratarão,  em  quanto  os  primeiros  Seguradores 
subsistirem  em  crédito  ;  com  tudo,  fallindo  estes,  saõ  ,  como  os  mais  credo- 
res ,  interessados  na  massa  fallida  ,  e  devem  entrar  no  dividendo  ,  ou  rateio  , 
do  capital  existente,  e  nos  das  acções  contra  os  ditos  Reseguradores  ,  se  so- 
breveio o  sinistro,  contra  o  qual  se  havia  feito  o  Seguro. 

O 


(i)  Baldesseroni  Part.  6.  tit.  jT.  Emerig.  Cap.  2.  Scc.   14.   Park  Cap.  1J.  John  Millar  p3g.   x\i. 
pag.  26  j.  Weskett.  verb.  Deublc-insurance. 
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O  Reseguro  he  permittido  expressamente  nas  Ordenanças  de  Marinha 
de  França  >  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XX.  ;eo  saó  igualmente  nas  de  Ka- 
niílgsberg,   Hamburgo,    e  Bilbau. 

Em  Inglaterra  também  era  admittido  aquelle  contracto  sem  restricçaô 
alguma.  Mas  no  progresso  dos  tempos  insurgirão  nesta  parte  taes  abusos  , 
pelo  Estatuto  de  George  II. ,  Capitulo  XXXIV.,  se  limitou  a  antiga  liberda- 
de ,  determinando-se  ,  que  só  fossem  válidos  os  Reseguros  nos  únicos  casos 
do  fallimento,  banca-rota  ,  e  morte  do  primeiro  Segurador;  permittindo-se 
aos  Administradores  do  fallido  ,  e  seus  Testamenteiros,  fazerem  o  Reseguro 
até  á  somma  antecedentemente  segurada;  com  tanto,  que  na  Apólice  se 
declarasse,   que  o  contracto  era  de  Reseguroè 


CAPITULO     L, 


Do  Seguro  duplicado* 

\J  Seguro  duplicado  he  huma  espécie  de  Reseguro  muito  distincta  daqué 
se  explicou  no  Capitulo  antecedente  ;  (1)  porque  o  Reseguro  propriamente 
dito,  he  o  Seguro  que  o  Segurador  faz  com   outros  Seguradores  da  somma  , 
e  risco  ,  que  havia  tomado  a  seu  cargo  ;   o  Seguro  duplicado  porém  he  hum 
novo  Seguro,  que  o  Segurado  por  arrependimento,  ou  temor  de  ruina  pró- 
pria ,  faz  dos  riscos  da  insolvência,  ou  insolubilidade  do  seu  primeiro  Segu- 
rador. Acontece  algumas  vezes  ,  que  o  Segurado  ,  depois  de  fazer  o  Seguro  , 
entra  em  dúvida  sobre  o  estado  dos  Seguradores  ,  com  que  tratou  ,  recean- 
do que,  no  caso  do  sinistro ,   se  achem  estes"fallidos ,  e  naõ  possaô  pagar  a 
perda:  para  remover  de  si  taes  receios,  tem  o  recurso  de  fazer  segurar  com 
outros  Seguradores  a  responsabilidade  dos  primeiros.  Naõ  implica  que  estes 
segundos  Seguradores  ,  ou  por  terem  mais  razões  de  conhecerem  os  fundos  ^ 
e  extensão  do  crédito  dos  primeiros  Seguradores,   ou  por  quererem  correr  os 
perigos  da  sua  responsabilidade  ,  ou  por  honra  da  firma  dos  mesmos ,  se  car- 
reguem dos  riscos  que  estes  já  haviaõ  tomado,  e  se  obriguem  á  indemniza, 
çaó  em  distincta  Apólice.  Pela  cautela  do  Seguro  duplicado,  o  Segurado  ad^ 
quire  tranquillidade ,   e  maior  segurança  do  pagamento   ào  seu  capital,  que 
fazia  a  matéria  da  primeira  Apólice. 

Em  algumas  Nações  he  prohibido  o  Seguro  duplicado  ,  pelos  abusos  qúé 
delle  se  tem  feito.  Mas  pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos 
Seguros,  Artigo  XX.,  he  permittido  este  Seguro  duplicado,  Elle  se  asseme- 
lha aos  Seguros  por  modo  de  aposta  ,  naõ  tendo  por  objecto  directamente  os 
riscos  marítimos j  mas  sim  a  contingência  de  poder  ,  ou  naõ,   o  primeiro  Sé - 

gu- 
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gurador  pagar  a  quantia  segurada.  Com  tudo  ,  semelhante  contracto  naò  he 
repugnante  á  justiça  ,  e  se  pôde  considerar  como  hum  abono,  ou  garantia, 
que  o  segurador  faz  do  crédito  do  primeiro. 

O  effeito  do  Seguro  duplicado  he  ,  que  o  Segurado  pôde  ,  no  caso  de 
perda,  exigir  a  indemnização,  ou  do  primeiro  ,  ou  do  segundo  Segurador  in- 
differentemente,  e  a  seu  pleno  arbítrio  ;  porém  naò  pôde  requerer  huma 
satisfação  duplicada  da  mesma  somma  de  hum,  e  de  outro  Segurador  simul- 
taneamente ;  pois  tendo  sido  paga  por  qualquer  delles  ,  fica  extincta  a  obri- 
gação da  Apólice;  e  cada  Segurador  deve  contribuir  distributivamente  á  to- 
talidade da  somma  segurada  ,  á  proporção  das  quantidades  que  tomáraõ  ;  e  se 
o  Segurado  pertender  ulterior  pagamento  ,  deve  ser  repellido  com  a  excep- 
ção de  dolo  ,  e  merece  castigo  ;  pois  do  contrario  ,  offender-se*»hião  os  princí- 
pios da  justiça  ,  e  boa  fé  ,  e  a  tentação  do  ganho  occasionaria  perdas  volun- 
tárias :  tanto  mais  que  o  Seguro  ,  segundo  se  tem  muitas  vezes  repetido  , 
he  hum  simples  contracto  de  indemnidade  ,  no  caso  de  perda  ;  e  por  tanto 
naô  pôde  o  Segurado  pertender  mais  do  que  na  realidade  tiver  perdido. 

Este  Seguro  duplicado  naõ  se  deve  confundir  com  aquelle  ,  pelo  qual 
alguém  segura  duas,  ou  mais  vezes  por  distinctas  Apólices  a  mesma  quantia 
para  haver,  no  caso   do  sinistro,  dobrada  ,  ou  triplicada  satisfação  do  seu 
capital.  Semelhantes  Seguros  saô  evidentemente  fraudulentos  ,    depredato- 
rios  ,  e  inauthorizaveis.  (i) 


• 


(i)  Vid.  Ord,  Mar.  Fr.  tit.  dos  Segur.  Art.  22.  2).  24.  25. 


Fim    da   Parte    Primeira. 
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PARTE   II. 

DA  DISSOLUÇÃO  DO  CONTRACTO  DO  SEGURO. 


.     CAPITULO     I. 

Do  Storno  da  apólice  em  geral, 

JL  Endo-se  até  agora  exposto  o  modo  com  que  se  formão  as  obrigações  ão 
Contracto  do  Seguro,  e  bem  assim  a  sua  natureza,  objecto,  e  extensão  ,  pas- 
samos a  considerar  o  como  ellas  se  dissolvem,  e  extinguem,  destruindo-se 
o  effeito  da  Apólice  em  todo  ,  ou  em  parte. 

Naô  he  necessário  advertir,  que  o  Seguro,  em  quanto  naô  principiaõ 
os  riscos  ,  ou  ignora-se  o  êxito  da  viagem  segurada ,  se  pôde  dissolver  pelo 
ínutuo  consentimento  das  partes;  (1)  pois  este  he  o  modo  geral  com  que  se 
desligaõ  as  obrigações  de  qualquer  contracto ;  indicaremos  porém  os  casos 
particulares,  em  que  semelhante  contracto,  pela  singularidade  da  sua  natu- 
reza ,  e  effeitos  ,  perde  toda  a  força  ,  desfazendo-se  os  vínculos  da  obrigação 
primitiva,  como  se  nunca  existira. 

Elle  se  dissolve  de  dous  modos,  ou  pela  nullidade  original  da  Apóli- 
ce ,  ou  pela  posterior  rescisão  da  mesma.  O  primeiro  caso  verificasse  ,  quan- 
do o  contracto  he  desde  seu  principio  vicioso  ,  que  por  isso  nunca  pôde 
adquirir  subsistência:  o  segundo  caso  tem  lugar,  quando,  supposto  o  Se- 
guro fosse  ao  principio  legitimo  ,  com  tudo  sobreveio  depois  alguma  cir- 
cunstancia (ainda  sem  fraude  do  Segurado),  pela  qual  se  rompe  o  mesmo 
Seguro  ,  por  naô  ter  applicaçaõ  o  seu  objecto  em  todo  ,   ou  em  parte, 

O  Seguro  annulla  se  desde  o  principio:  i.°  quando  alguma  fraude  deo 
causa  ao  contracto,  ou  ahi  interveio  de  alguma  maneira  directa  da  parte  do 
Segurado,  o  do  Segurador:  2.°  quando  houve  erro,  ou  falta,  que  alteras- 
se  o  consentimento  das  partes,  variando  o  objecto,  e  extensão  dos  riscos.- 
3.0  quando  foi  feito  ou  contra  a  essência  ,  e  Lei  natural  do  contracto,  ou  con- 
tra o  Direito  Público  das  Nações,  ou  contra  os  Regulamentos  particulares 
do  Paiz  ,  em  que  se  celebrou  o  ajuste. 

O  Seguro  recinde-se ,  quando  ,  posto  o  contracto  fosse  desde  seu  princi- 
pio  válido  ,  com  tudo  mostra-se  depois:   1.°  que  se  faltou  a  alguma  dascon» 

.    Tom.  I,  p  di_ 
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dições  tácitas  ,  ou  expressas  da  Apólice  :  i.°  que  a  cousa  segurada  naõ  fora 
exposta  aos  riscos  marítimos. 

Em  todos  estes  casos  se  diz  haver  Storno  da  Apólice.  Esta  palavra  Stor- 
no  (i)  (escreveremos  Estorno,)  sobre  cuja  etymologia  variaõ  osAuthores, 
he  frequentemente  usada  pelos  Italianos  ,  a  quem  o  Commercio  da  Europa 
deve  em  grande  parte  a  sua  origem ,  e  extensão  ,  bem  como  a  nomenclatu- 
ra, e  fraseologia  mercantil.  Ella  significa  em  geral  a  dissolução  do  contracto 
do  Seguro  ,  por  qualquer  causa  que  seja.  Daqui  vem  que  estornar  o  Seguro 
he  o  mesmo  que  dissolver  ,  ou  rescindir  a  Apólice,  fazendo  cessar  a  res- 
ponsabilidade do  Segurador  ,  quanto  á  indemnização  promettida  ,  e  a  do  Se- 
gurado ,  quanto  ao  pagamento  do  premio  que  se  estipulou  ;  com  adifferen- 
ca  porém  ,  que  em  todos  os  casos  ,  em  que  se  estorna  o  Seguro  por  qualquer 
principio,  o  Segurador  sahe  immediatamente  da  obrigação  de  responder  pe- 
lo êxito  da  cousa  ,  e  viagem  ,  que  era  o  objecto  do  Seguro  ;  recebendo  toda- 
via meio  por  cento  cada  mez  pela  sua  assignatura  ,  desde  o  tempo  que  se 
ultimou  o  trato  subscrevendo  a  Apólice  ;  mas  o  Segurado,  em  alguns  casos, 
estornando-se  o  Seguro  por  culpa ,  ou  facto  seu,  ou  pela  de  seus  Agentes, 
e  Prepostos  ,  naõ  tem  direito  de  compellir  ao  Segurador  ,  que  lhe  restitua  o 
premio,  que  lhe  tivesse  pago  com  anticipaçaò,  segundo  diremos  mais  cir- 
cunstanciadamente ,  quando  tratarmos  do  Retorno  do  premio. 

Como  a  presente  matéria  he  complicada  pela  variedade  das  cousas  do 
estorno ,  he  necessário  ,  para  maior  clareza  ,  exemplificalla  nos  seguintes 
Capítulos )  em  que  distinctamente  exporemos,  em  primeiro  lugar,  os  mo- 
dos ,  e  casos ,  em  que  se  storna  a  Apólice  ,  extinguindo-se  as  obrigações 
do  Seguro  pela  nullidade  originaria  do  contracto  :  em  segundo  lug.r  ,  quan- 
do se  estorna ,  ou  dissolve  pela  superveniente  rescisão  do  mesmo. 


C  A- 
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CAPITULO    II. 

Da  nullidade  do  Seguro  pela  fraude. 


ili  M  todos  os  contractos  a  candura  ,  sinceridade  ,  e  boa  fé  saõ  os  requisitos 
absolutamente  necessários  para  se  constituírem  válidos,  e  terem  o  seu  desti- 
nado effeito.  (1)  Nenhuma  convenção  se  pôde  considerar  justa,  e  honesta  ; 
se  as  partes  contrahentes  naõ  se  achaô  em  huma  condição  igual,  para  co- 
nhecerem a  utilidade  respectiva  do  contracto  ,  e  se  o  seu  consentimento  naõ 
se  ajusta,  e  recahe  precisamente  sobre  o  mesmo  objecto  ,  e  circunstancias. 
Do  contrario  ,  o  contracto  he  nuílo  ,  e  a  Lei  naõ  assiste  ,  nem  portege  a  par- 
te ,  que  usou  de  arte  ,  e  engano  em  prejuízo  da  outra  ;  e  com  toda  a  justiça 
pôde  a  parte  lesada  resistir  ao  cumprimento  do  tracto  ,  allegando  com  verda- 
de naõ  ter  lhe  prestado  o  seu  consentimento  ,  que  aliás  he  a  forma  intrín- 
seca ,  e  essencial  de  toda  a  convenção:  pois  quando  a  fraude  influe  na  ulti- 
maçaó  de  qualquer  ajuste  ,  he  incontestável,  que  aparte,  que  soffre  o  da- 
rimo  ,  tinha  em  vista  cousa  muito  diversa  da  intenção  da  outra  ,  que  a  induzio 
a  assentir  á  sua  vontade  ;  e  semelhante  assenso,  como  apparente  ,  e  nomi- 
nal ,  naõ  pôde  em  tempo  algum  considerar-se  obrigatório. 

Esta  doutrina,  que  forma  a  b^se  da  ordem  Social ,  e  Civil  ,  opera  ainda 
com  maior  força  sobre  o  contracto  do  Seguro  ,  pela  delicadeza  do  seu  objec- 
to ,  e  pela  especial  confiança  ,  com  que  o  Segurador  se  entrega  á  presumida 
probidade,  e  candura  do  Segurado.  Este  contracto  ,  peia  sua  analogia  com  o 
da  compra,  e  venda  (pois  o  Segurado  naõ  he  mais  do  que  o  vendedor  do 
perigo)  deve  ao  menos  ser  sujeito  ás  mesmas  regras  ,  a  respeito  da  lisura, 
e  boa  fé  dos  contrahentes  ,  e  da  necessidade  de  manifestação  das  circunstan- 
cias que  influem,  assim  no  valor  da  cousa,  sobre  que  versa  o  ajuste,  como 
na  deliberação  ,  e  acordo  definitivo  de  ambas  as  partes. 

Ora  ,  segundo  os  principios  de  Jurisprudência  Civil ,  no  contracto  da 
compra,  e  venda  ,  para  ser  firme  ,  e  valioso,  he  o  vendedor  obrigado  a  naõ 
dissimular,  nem  encubrir  ao  comprador  vicio  algum  oceulto  dá  cousa  que  in- 
tente vender  lhe  ,  nem  usar  de  artificio  fraudulento  para  surprender  a  since- 
ridade do  mesmo  comprador  ,  eextorquir-lhe  o  consentimento,  representan- 
do a  matéria  da  compra  differentemente  do  que  na  verdade  he  :  e  amda  que 
«éfa  livre  ao  comprador  ©examinar,  por  inspecção  ocular,  a  cousa  que  per- 
tende  haver,  observando-a  por  todas  as  faces  favoráveis,  ou  detrimentosas  a 
seu  interesse,  para  poder  vir  no  cabal  conhecimento  da  utilidade,  ou  desa* 
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vantagem  que  lhe  pôde  resultar  do  negocia;  e  supposto  também  se  permuta 
ao  vendedor  o  dar  á  sua  propriedade  hum  valor  de  mera  affeiçaõ  com 
tudo,  se  o  dolo  deo  causa  aocontracto,  ou  nelle  interveio  de  num  modo 
caracterizado  ,  ou  se  aqueiíe  valor  fae  desmedido  ,  e  o  comprador  soffreo 
lezao  enorme,  a  Lei  vem  em  soccorro  da  parte  lesada,  annulhndo  o  tracto 
pelo  vicio  radical  do  ajuste;  ou  dando  o  direito  de  rescindillo,  pela  exces 
siva  desigualdade  do  mesmo,  (i) 

Se  isto  procede  em  hum  contracto  ,  em  que  o  corpo ,  ou  substancia  sobre 
que  recahe,  esta  dentro  da  esfera    dos  sentidos ,  e  sempre  se  supooem  que 
ambas  as  partes  ,  na  sua  escolha,  ajuste  do  preço,   e  mais  condições  ,   con. 
liarão  em  certo  gráo  da  própria  sagacidade   o  conhecimento    da  qualidade 
e  valor  da  cousa,  com  muito  maior  justiça  deve  ter   lugar  a  mesma  disposi- 
ção no  contracto  do  Seguro;  pois  sendo  o  seu  objecto  o  risco  da 
posta  a  navegação  ,  o  quai  naò  he  alguma   redid.de  actual,  mas  huma  sim- 
pies  contingência  futura,  ou  entidade  de  sua   natureza  ideal,  e  inanimada 
he  evidente  que  naõ  pôde  jamais  ser  objecto  de  observação  corporal :   tanto 
mais  que  o  Navio,  e  bens  segurados  ,  na  maior  parte  das  vezes,  naõ  exis- 
tem no  lugar  em  que  se  celebra  o  contracto;  pois  todos  os  dias  se  requerem 
Seguros  de  Navios,  e  Mercadorias  ,  que  se  esperaõ    de  lugares  ultramarinos, 
e  muito  remotos  da  Praça,  onde  residem  as  Companhias  de  Seguro  ;  e  ainda 
que  existao  nelia ,  os  Seguradores  naõ  costumaõ,  e  em  infinitas  circunstan- 
cias he  impraticável    examinar  a  existência,  e  qualidade  dos  bens,  que  se 
pertendem  expor,   ou  já  seachaõ  expostos  aos  perigos  maritimos ;  principal- 
mente nas   grandes  Praças  do   Commercio,  onde  a  rapidez  do  gyro  mercan- 
til ,e  a  infinidade  dos  Seguros,  que  se  fazem  todos  os  dias,  e  se  requerem 
de  differentes  Paizes  ,  impossibilita   o  minucioso,    e  importuno  exame  dos 
Navios  ,  e  effe,tos  ,   cujos  riscos  os  Seguradores    tomaõ  a  seu  cargo. 

Este  conhecimento,  bem  como  o  das  circunstancias,  que  podem  fazer 
maior,  ou  menor  o  risco  ,  só  he  próprio  do  Segurado,  vendedor  do  perigo, 
que  tem  immediato  interesse  na  expedição,  e  transporte  marítimo,  ou  como' 
Proprietário,  ou  como  Commissario  ,  ou  como  Affretador  ,  que  se  considera 
como  Propiietario  interino,  durante  o  tempo  do  seu  affretamento  ;  ellealém 
disto,  he  que  tem  todas  as  opportunidades  de  se  informnr,  e  saber  da  na- 
tureza da  especulação  ,  da  estructura  ,  e  força  do  Navio,  da  condição  da 
carga  ,  das  difficuldades  ,  e  riscos  da  viagem  ,  etc. 

Por  tmto  o  Segurador  vem,  de  ordinário,  a  ser  a  respeito  de  tal  con- 
tracto luun  ente  meramente  passivo,  que  naõ  se  pôde  decidir  á  acceitacaò 
do .Seguro  p<da  pessoal  observação  de  alguma  cousa,  que  lhe  sejaapresèn. 
rada  aos  olhos  ;  antes  está  na  necessidade  de  confiar  ilimitadamente  na  pro- 
bidade ,  e  intelligencia  do  Segurado  ,  seguindo  ás  cegas  a  informação  que  se 
lhe  dá  sobre  o  estado  do  negocio  ,  e  da  navegação  ,  presumindo-a  sincera ,  e 
exacta  ;   e  computando   o  risco   por  hum  cálculo  de  probabilidade ,   que  pru- 
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dencilmeníe  forma,  segundo  a  representação  do  mesmo  Segurado  ,  fica  in- 
teiramente á  mercê  deste  ,  e  por  consequência  sujeito  a  gravíssimos  damnos  , 
se  por  fraude  foi  surpreza  a  sua  assignatura  ;  ou  porque  a  pessoa,  que  re- 
quereo  o  Seguro  por  sua  conta,  ou  por  conta  de  outro,  allegou  alguma  fal- 
sidade; ou  porque  occultou  alguma  verdade  em  ponto  substancial,  que  al- 
terasse a  idéa  do  risco,  que  o  Segurador  tinha  concebido  ao  tempo  da  Apó- 
lice, a  que  aliás  naô  assignnria  ,  se  soubesse  ,  ou  fosse  advertido  dâs  circuns- 
tancias falsificadas,  ou  o(  cultas.  Pelo  que  he  necessário  que  a  Lei  proteja 
com  particularidade  o  Segurador  contra  qualquer  género  de  fraude,  para  o 
qual   o  Segurado  tem  de  ordinário  grande  tentação,  e  opporiunidade. 

Em  consideração  disto  tem  se  estabelecido  a  regra  ,  que  o  Seguro  fica 
nullo  ,  desde  o  seu  principio,  todas  as  vezes  que  nelle  interveio  ainda  o  me- 
nor grão  de  fraude  da  parte  do  Segurado  ,  ou  seus  Agentes  ;  ou  seja  por  al- 
guma directa  má  representação  do  facto  ,  asseverando-se  alguma  falsidade 
positiva;  ou  seja  por  deliberada  occultaçaô  das  circunstancias  substanciaes  , 
que  podiaò  variar  a  idéa  do  risco,  e  influir  no  consentimento  dos  contrahen* 
tes.  Esta  regra  he  fundada  na  Justiça  universal,  que  já  mais  authoriza  o  dó» 
lo  ;  até  a  Lei  do  Reino  ,  Ord.  Liv.  IV".  tit. 71.  declara  nullos  todos  os  contractos  , 
em  que  houve  simulação  em  prejuízo  da  parte  contraria. 

Ora  a  fraude  naô  só  se  pôde  considerar  da  parte  do  Segurado  ,  senaõ 
também  da  do  Segurador;  pois  obrigando  a  Lei ,  e  essência  do  contracto, 
tanto  a  hum,  como  a  outro  ,  a  manifestar  todas  as  circunstancias  que  estaô 
dentro  do  respectivo  conhecimento  ,  sobre  a  natureza  ,  e  situação  do  ob- 
jecto segurado  ,  he  consequente  ,  que  se  o  Segurado  pôde  provar  que  o  Se- 
gurador ,  ao  tempo  que  assignou  a  Apólice  ,  sabia  que  v.  g.  o  Navio  ,  sobro 
que  se  corriaõ  os  riscos,  ou  em  que  tinhaô  sido  carregados  os  bens  seguros  , 
se  achava  salvo  no  porto  do  destino  ,  ou  n'algum  outro  ,  livre  de  perigo  , 
sendo  esta  circunstancia  ignorada  pelo  mesmo  Segurado  ,  o  contracto  se 
annulla  ;  bem  como  se  este  tivesse  occulto  ao  Segurador  algum  accidente  , 
que  pudesse  motivar  a  acceitaçaõ  ,  ou  recusaçaô  do  contracto.  Porém  como 
de  ordinário  os  Seguradores  saô  os  mais  expostos  a  serem  victimas  da  má  fé 
dos  Segurados  ,  que  tem  nisso  maior  interesse  ,  e  facilidade  ,  restringiremos 
a  presente  discussão  taô  somente  no  exame  dos  casos,  e  effeitos  da  fraude 
dos  mesmos  Segurados. 

A  fraude  se  pôde  considerar  ter  intervindo  no  Seguro  dos  dous  modos  í 
i.°  pela  directa,  e  positiva  allegaçaô  de  alguma  falsidade  no  facto,  e  suas 
circunstancias,  que  o  Segurado  fez  ao  Segurador,  reconhecendo  aliás  elle 
mesmo  a  falsidade  que  affirmou  :  2.0  pela  occultaçaô  de  algumas  circunstan^ 
t  ias  substanciaes  ,  que  o  Segurado  sabia  ,  e  que  deliberada  ,  e  maliciosamen- 
te suppiirnio  para  facilitar  o  Segurador  a  acceitaçaõ  do  Seguro  ;  as  quaes ,  5*3 
fossem  a  este  expostas  ,  e  conhecidas,  ou  o  apartariaó  de  tomar  sobre  si  o 
risco  em  todo  ,  ou  em  parte,  ou  o  determinariaõ  a  requerer  maior  premio.  (1) 

Os 
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Os  modos  de  commeíter  alguma  fraude  daquelles  dons  géneros  podem 
ser  muito  variados,  e  depende  do  caracter  ,  despreza,  e  situação  do  Segura- 
do. Exemplos  da  primeira  espécie  defraude  ,  que  muitas  vezes  tem  aconte- 
cido ,  saõ  os  seguintes:  v.  g.  se  o  Segurado  fez  o  Seguro  de  alguns  bens, 
affirmando  com  fraudulento  desígnio  ,  e  deshonesto  artificio  ,  serem  destina- 
dos para  hum  porto  ,  e  por  fim  se  manifesta  que  o  primitivo  ,  e  constante 
destino  da  viagem  do  Navio,  em  que  foraô  cai  regados,  era  para  differente 
porto  :  se  afíirmou  que  o  Navio  ,  ou  carga  segurada,  era  de  propriedade  neu- 
tra ,  e  depois  veriíicou-se  que  pertencia  a  inimigo,  ou  súbdito  de  Potencia 
belligerante  :  se  asseverou  que  o  Navio  havia  sahido  de  hum  certo  porto  ,  em 
hum  dia  determinado,  e  depois  mostra  se  que  sauira  de  outro,  ou  em  dia 
differente:  se  disse  que  o  Navio  era  de  três  mastros,  bem  construído  ,  e  de 
forças  para  se  defender  do  inimigo,  e  depois  manifesta-se ,  que  nada  disto 
era  como  havia  sido  affirmado  :  se  declarou,  que  o  Navio  tinha  certo  nú. 
mero  de  peças,  e  de  Marinheiros  ;  que  o  Capitão  ,  ou  sobrecarga  era  nacio- 
nal; que  sahira  em  Comboy  ;  e  depois  se  convence  o  contrario,  ou  cousa  di- 
versa ,  do  que  se  lè  na  Apólice  :  se  deo  por  embarcados  os  bens  ,  de  que  re 
queieo  o  Seguro,  e  de  facto  ou  naô  carregou,  ou  fez  descarregar  depois, 
na  intenção  de  prejudicar  ao  Segurador:  se  asseverou,  que  o  Navio  estava 
em  boa  condição  ,  sabendo  aliás  que  estava  podre ,  e  innavegavel ,  tendo  em 
vista  fazello  encalhar  ,  perder  ,  ou  destruir  de  alguma  maneira  :  se  allegou  que 
o  Navio  ,  e  bens  segurados  se  achavaõ  livres  de  perigo  em  algum  porto ,  e 
na  realidade  sabia  que  estava  perdido,  Em  todos  estes  casos  ,  e  outros  seme- 
lhantes ,  a  Apólice  naô  pôde  ter  effeito ;  e  naô  se  considera  ter  subsistido  o 
contracto,  onde  afalsidade,  e  má  fé  deo  nascimento  ,  ou  influe  no  ajuste  / 
sendo  evidente ,  nos  exemplos  propostos,  que  seria  huma  injustiça  constran- 
ger ao  Segurador  a  prestar  indemnização  ,  quando  se  mostra  ,  que  pela  malí- 
cia do  Segurado  fora  induzido  a  calcular  os  seus  riscos  sobre  circunstancias 
falsas ,  ou  naô  existentes  ,  e  que  o  risco  corrido  viera  a  ser  diverso  do  risco 
entendido. 

He  de  advertir,  que  toda  a  asserção  falsa  na  Apólice  vicia  o  Seguro, 
ainda  que  a  perda  naô  procedesse  da  falsidade  allegada  ,  mas  em  razaó  de 
perigo,  e  sinistro  muito  differente,.  Pelo  que,  se  o  ò^gurado  declarou,  que 
a  propriedade  j  de  que  requeria  o  Seguro  ,  era  natural  ,  sabendo  que  perten- 
cida pessoa  de  Naçaõ  belligerante  ;  ainda  que  o  Navio,  sobre  que  se  correo 
o  risco,  naô  tosse  aprezado  ,  com  tudo  ,  acontecendo  neile,  ou  nos  bens 
segurados  qualquer  outro  accidente  marítimo,  de  que  resultasse  a  perda  to- 
tal, ou  parcial  do  mesmo  Navio,  ou  de  sua  carga,  o  Segurado  naô  poderia 
pertender  indemnidade  do  Segurador  ;  e  este  justamente  lhe  objectaria  a  ex- 
cepção do  dolo  ,  e  nuilidade  de  contracto  pela  fraude  da  asseveração  falsa. 
Nem  devia  o  Segurado  ser  attendido  com  o  pretexto  de  que  a  aítirmativa  da~ 
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quella  falsidade  naò  havia  dado  causa  ao  infortúnio  ,  e  que  naõ  augmentava  o 
risco  do  Segurador  relativamente  ao  successo  ;  pois  que  ,  pelo  rigor  da  regra 
sobredita,  sendo  nullo  o  contracto  desde  o  seu  principio  pelo  vicio  da  falsi- 
dade da  Apólice  ,  he  indifferente  o  êxito  final  da  viagem  ,  e  bens  segurados  ; 
pois  cumpre  ao  bem  do  Commercio,  que  taes  contractos  percaõ  todo  o  seu 
effeito  ,  logo  que  se  mostre  por  prova  juridica  qualquer  sombra  de  má  fé# 
Nem  a  Lei  pôde  já  mais  proteger  huma  convenção  semelhante,  quando  se 
convence,  que  o  Segurado  incorrera  deliberadamente  em  falta  de  verdade  , 
que  sempre  se  deve  considerar  huma  culpa  moral  ,  a  qual  de  nenhum  mo- 
do,   e  em   nenhuma  circunstancia,  he  compatível  com  o  favor  da  Justiça. 

E  naõ  importa  que  a  asseveração  da  falsidade  naõ  seja  essencialmente 
ligada  com  a  qualidade  do  risco,  e  subsequente  perda;  porque,  admittida 
huma  vez  semelhante  escusa,  os  Segurados  praticariaô  mil  enormidades  em 
prejuízo  dos  Seguradores  ,  que  em  muitas  circunstancias  naõ  teriaõ  os  meios 
de  advertir  na  fraude  ,  e  menos  de  podelia  provar  em  Juizo  ;  e  se  authoriza- 
ria  o  dolo,  e  engano,  que  já  mais  deve  soffrer-se  nos  contractos  ;  muito  prin- 
cipalmente no  do  Seguro  ,  em  que  a  boa  fé  deve  reluzir  com  o  maior  esplen- 
dor ;  pois  do  contrario  degeneraria  em  ruina  do  Commercio,  em  lugar  de 
promovello  ,  e  adiantallo. 

Naõ  só  se  annulla  o  Seguro  por  qualquer  fraude  directa  ,  õu  positiva 
asserção  de  falsidade  na  Apólice  ,  senaô  também  quando  se  commette  frau- 
de indirecta,  a  qual  consiste  na  intencional  reflexa  occultaçaõ  ,  ou  dissimu* 
laçaõ  de  alguma  circunstancia  substancial  sobre  o  objecto  ,  e  circunstancias 
da  viagem,  e  do  verdadeiro  estado  da  cousa  segurada,  que  fazem  variar, 
ou  aggravar  o  risco  ;  e  que  se  fossem  expostas  ao  Segurador  ,  talvez  lhe 
dariaò  motivo  de  naõ  acceitar  o  Seguro  ,  ou  de  exigir  maior  premio. 

Os  exemplos  desta  fraude  saò  ,  quando  o  Segurado  dissimulou  ser  a  cou- 
sa ,  de  que  requereo  o  Seguro  ,  propriedade  inimiga,  ou  de  súbdito  de  Po- 
tencia belligerante  :  (1)  se  naõ  declarou  aos  Seguradores,  antes  de  assigna- 
rem  a  Apólice,  quaesquer  noticias  que  tivesse  recebido  por  carta  ,  ou  ainda 
por  simples  rumor,  de  que  o  Navio  ,  em  que  se  haviaõ  de  correr  os  riscos, 
ou  já  era  perdido  ,  ou  se  receava  que  o  fosse  ;  por  ser  a  viagem  maior  da 
ordinária  ;  por  ter  sobrevindo  alguma  grande  tempestade  nas  costas  ,  ou  ou- 
tro lugar  da  derrota  ,  ou  por  ter  sido  visto  em  perigo  de  naufrágio  ,  ou  em 
lugar  infestado  de  corsários,  ou  já  em  estado  de  ser  perseguido  de  caça  ,  ou 
ataque  effectivo  de  força  inimiga  ;  por  fazer  quantidade  de  agua  fora  do  ordi- 
nário antes,  ou  depois  da  sabida;  ou  por  ter  desarvorado ,  e  soffrido  grave 
damno  nos  mastros  ,  e  apparelhos  por  occasiaõ  de  tormenta  ;  por  se  ter  apar- 
tado do  Cornboy  voluntariamente  ,  ou  por  golpe  de  vento,  temporaes  ,  ou  ou- 
tro accidente  ;  por  constar  da  perda  de  algum  Navio ,  que,  pelas  circunstan- 
cias do  tempo ,  e  outras  apparencias  ,  se  pudesse  suspeitar  ser  o  de  que  se 
requereo  o  Seguro  ,  etc. 

He 
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He  evidente  que  estas  ,  e  outras  circunstancias  semelhante*,  variaõ ,  e 
aggravaô  o  risco  real,  ou  imaginário  da  cousa  segurada  ;  e  os  Seguradores 
sem  dúvida  tem  direito  de  saber  a  extensão  dos  perigos  ,  a  que  se  expõem. 
Se  pois  o  Segurado  dissimula,  e  fraudulentamente  occulta  aquellas  circuns- 
tancias ,  o  risco  corrido  vem  a  ser  absolutamente  differente  do  entendido 
pelo  Segurador  ,  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice.  Ora  quando  osuccesso 
mostra  que  na  verdade  elle  correra  hum  risco  maior  do  que  sabia,  ou  tinha 
razaõ  de  cogitar  ao  acto  de  se  prestar  ao  ajuste,  he  manifesto,  que  o  con- 
sentimento das  partes  contrahentes  naõ  recahirá  exactamente  sobre  o  mesmo 
objecto,  e  circunstancias;  pois  o  Segurado  tinha  em  vista  indemnizar-se  da 
todos  os  riscos  ,  e  o  Segurador  considerava  ,  que  corria  só  parte  delles  ;  e 
por  consequência  naõ  se  presumindo  que  em  seu  damno  ,  e  sem  a  sua  par- 
ticipação ,  e  assenso,  quizesse  tomar  sobre  si  os  riscos,  que  o  Segurado  dis- 
simulou ,  naõ  se  pôde  considerar  subsistente  o  contracto  ;  pois  este  só  adqui- 
re firmeza  ,  e  validade  pelo  reciproco  ,  e  individuo  consentimento  das  par- 
tes ,  sobre  huma  ,  e  a  mesma  cousa  ,  como  se  mostrou  na  primeira  Parte 
destes  Elementos   Cap,  IV. 

Tanto  mais  ,  que  o  Seguro  he  hum  contracto  de  especulação  ;  e ,  como 
acima  se  mostrou  ,  os  factos  sobre  que  o  Segurador  computa  os  riscos,  es^ 
taõ  na  maior  parte  unicamente  no  conhecimento  do  Segurado,  em  cuja  pro- 
bidade ,  e  exactidão  aquelle  põe  a  mais  plena  confiança  ;  naõ  sendo  possível , 
nem  decoroso,  investigar  se  o  caracter,  e  veracidade  do  Segurado,  quando 
vem  tratar  na  Praça  sobre  semelhante  matéria.  Se  pois  o  Segurado  encobre 
alguma  circunstancia  substancial,  que  altera  a  idéa  do  risco,  ou  aggrava  o 
objecto  delle  ,  vem  o  Segurador  a  fazer  hum  conceito  ,  e  estimação  errada 
da  qualidade  do  mesmo  risco;  e  havendo  perda,  se  o  Segarado  pudesse  re- 
querer indemnização,  viria  contra  todo  o  direito  a  locupletar  se  com  jactura 
alheia,  tendo  alias  usado  de  má  fé,  para  illudir  ao  Segurador,  precipitan- 
do-o  a  tomar  hum  Seguro  ,  que  este  provavelmente  naõ  acceitaria  (  salvo  com 
premio  proporcional)  se  lhe  fossem  patentes  as  circunstancias  fraudulenta- 
mente  occultas  ,  e  tendentes  a  seu  prejuízo. 

A  doutrina  exposta  por  identidade  de  razaõ  he  applicavel  aos  casos, 
em  que  o  Segurado  deliberadamente  occulta  a  qualidade  dos  bens,  de  que 
requereo  o  Seguro  ,  e  bem  assim  a  Naçaõ  do  Capitão,  do  Sobrecarga  ,  e  da 
Equipagem  do  Navio  ;  pois  sendo  incontestável  ,  que  estas  circunstancias  in- 
fluem na  celebração  do  contracto  ,  e  podem  muito  aggravar  o  risco  do  Segu- 
rador ,  he  claro  que  a  dissimulação  das  mesmas,  vicia  a  Apólice  pela  fraude  , 
que  em  taes  termos  se  deve  presumir  na  conducta  do  Segurado. 

He  porém  de  notar,  que  podendo  ser  muito  variadas  taes  circunstan- 
cias relativas  á  natureza  ,  e  situação  da  cousa  segurada  ,  naõ  he  pequena  a 
difficuldade  em  determinar  ,  quaes  saò  as  que  se  devem  haver  como  subs- 
tanciaes  ,  e  que  o  Segurado  tem  obrigação  de  declarar,  e  quaes  as  indifié- 
rentes  ,  de  cuja  minuciosa  explanação  o  Segurado  pode  prescindir,  sem  in- 
correr na  censura  de  fraude,  nem  se  viciar  por  isso  a  Apólice. 

So- 
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Sobre  esta  matéria  ,  he  muito  racionavel  a  doutrina  proposta  pelos  Au* 
thores  Inglezes  ,  e  derivada  da   Erudita  Deliberação    do  Lord  Maníield  em 
huma  das  causas  célebres  de  Seguro.  (1)  Observaõ  elles ,  que  huma  cousa 
lie  calar  o  que  he  indifferente  ;  outra,   occultar  em  seu  beneficio  o  que  pre- 
judica á  parte  interessada  em  sabello.  (2)  A  reticencia  sobre  cousas  sabidas 
ou  cuja  informação  he  desnecessária  ,  naõ  só  naô  he  criminosa  ,  mas  até  se 
reputa  descrição  ,  e  prudência;  o  contrario  se  consideraria  importunidade  ,  e 
desacerto.  Pelo  que,   em  questões  de  Seguro  ,  quando  se  trata   de  qualificar 
a  boa  ,  ou  má  fé  do  Segurado  ,  com  o  pretexto  de  occultaçaô  de  circunstan- 
cias ao  tempo  da  Apólice  ,  deve-se  examinar:   i.°  se  o  Segurador  ,  ao  tempo 
da  assignacura ,  sabia  a  circunstancia,  cuja  occultaçaô  objecta  ao  Segurado 
depois  do  sinistro:  2.0  se  o  mesmo  Segurador  podia,   ou  devia  sabella  :   3.° 
se  prescindio  da  inrorrnaçaõ  ,  e  tomou  sobre  si  o  conhecimento  do  caso  :  A.° 
se  tal  circunstancia  occulta  naõ  era  de  natureza  de    aggravar ,   ou    variar  o 
risco.  Verificando-se  qualquer  destas  excepções  ,  o  Segurador  naõ  te'm  legi- 
tima razaõ  de  queixa,  nem  pode  ser  relevado  da  responsabilidade  ;  pois  a 
sciencia  igual  de  ambas  as  partes  as  constibue  em  igualdade  de  condição 
e  mal  se  pôde  arguir  simulação    para  annullar  a  Apólice  ,  quando   da  reti- 
cencia naõ  resulta  prejuizo  ao  Segurador. 

O  Segurado  pôde  innocentemente  calar  aquellas  circunstancias ,  que 
saõ  notórias  na  Praça  ,  e  que  se  deve  presumir ,  que  o  Segurador  naõ  igno- 
ra ;  corno  por  exemplo  ,  se  hum  Armador  segura  o  seu  Corsário  ,  naõ  tem 
precisão  de  declarar  o  destino  delle  ;  e  seria  absurda  a  resistência  do  Segu- 
rador em  naõ  pagar  o  valor  seguro  no  Corsário,  se  no  caso  de  ser  perdido 
pretextasse  ,  que  o  Segurado  lhe  tinha  occultado  o  objecto  do  corso  ?  quando 
aliás  nem  o  mesmo  Segurador  o  exigio  ,  e  até  o  segredo  entra  de  necessida- 
de na  natureza  de  semelhantes  especulações.  Se  se  segura  algum  Navio 
armado  em  guerra  ,  com  a  clausula  de  poder  ir  de  portos  a  portos  ,  de  luga- 
res a  lugares,  ou  outras  expressões  equivalentes  ,  naõ  he  necessário  que 
o  Segurado  declare  as  emprezas  secretas  que  destina  ;  porque  o  Segura- 
dor, pela  natureza  deste  contracto,  bem  entende  que  se  tem  em  vista  ai?* 
guma    expedição. 

Igualmente,  se  temendo  se  rompimento  entre  algumas  Potencias  ,  o  Se- 
gurado faz  algum  seguro  sem  declarar  a  circunstancia  do  receio  público  ;  se 
acontecendo  o  sinistro  ,  o  Segurador  recusasse  a  indemnização  com  o  pre- 
texto de  occultaçaô  fraudulenta  daquella  circunstancia  ,  he  evidente  que  de- 
via ser  repellida  esta  defeza  ;  porque  o  Segurador  ,  pela  natureza  de  seu  com- 
mercio  ,  tem  razaô  ,  e  he  obrigado  ainda  mais  que  qualquer  outro  Negocian- 
te ,  a  conhecer  os  perigos  políticos,  o  estado  da  guerra,  e  da  paz ,  bem  co- 
Tom.  I.  Q  mo 


(0  Park  Cap.  10.  pag.  185.  Edjç.  Londrea  1796.  John.  Millar  Part.  1.  Sec.  a.  pag.  77.  Weskefc 
verb.  Concealment. 

(2)  Aliuà  est  celare  ,  aliud  tacere  :  neque  enim  id  est  celare  quidquid  reticeas  ;  sed  cum  quod  tu 
scias ,  id  ignorare  ,  emolumenti  tia  causa  ,  velis  eos  quorum  intersit  id  scire,  Cicer.  de  Qffic,  Liv.  3 .  Cap.  í  z. 
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mo  os  motivos  que  fazem  mais,  ou  menos  provável  o  rompimento,  ou  re^ 
conciliação  das  Potencias  :  elle  deve  também  saber  ,  e  se  suppôe  que  sabe  , 
as  difficuldades  das  viagens,  a  qualidade  das  monsões  ,  e  probabilidade  das 
tormentas  ,  e  furacões  ,  e  outras  causas  naturaes  ,  e  ordinárias  dos  perigos 
no  mar  alto,  ou  nos  portos.  He  por  tanto  inútil,  e  indifferente ,  que  o  Se- 
gurado sobrecarregue  a  Apólice  de  impertinentes  declarações  destes  peri- 
gos ,  que  saõ  triviaes  ,  óbvios,  e  conhecidos  por  todos.  Tanto  mais  ,  que  dos 
mesmos  factos,  e  fenómenos  naturaes,  bem  como  das  apparencias,  e  ope- 
rações politicas,  cada  pessoa,  segundo  a  sua  capacidade ,  preoccupaçòes ,  e 
caracter,  tira  differentes  ,  e  ás  vezes  muito  oppostas  consequências  ,  forman- 
do diversa  idéa  do  risco,  que  induz  o  Segurado  a  fazer  o^eguro,  ou  omit- 
tillo  ;  e  ao  Segurador  a  recebello  ,  ou   recusallo, 

Nestes,  e  em  outros  casos  semelhantes,  em  que  saõ  patentes  a  ambas 
as  partes  os  meios  de  informação  ,  e  os  fundamentos  sobre  que  possaõ  exer- 
cer o  seu  juizo  a  respeito  da  qualidade,  e  extensão  dos  riscos,  naõ  se  pôde 
qualificar  de  simulada  a  Apólice,  nem  se  annulla  com  o  pretexto  de  reticen- 
cia, e  occultaçaõ  de  circunstancias  ;  do  contrario  a  regra  da  sinceridade  da* 
declarações  da  Apólice  se  converteria  em  instrumento  defraude  na  maõ  dos 
Seguradores,  que  em  muitos  casos  deixariaõ  de  requerer  dolosamente  do  Se- 
gurado informações  ulteriores,  aliás  obvias  ,  sobre  o  objecto  do  risco,  na 
pérfida  alternativa  de  haverem  o  premio  total ,  sendo  feliz  o  êxito  da  aventu- 
ra  maritima,  e  de  recusarem  a  indemnidade  ,  acontecendo  o  sinistro.  Bem 
se  vê  que  esta  industria  deve  ser  repellida  em  Juizo ,  como  opposta  á  boa 
fé  do  contracto. 

Exemplificarei  esta  matéria  com  hum  caso,  que  se  julgou  noAImiran- 
tado  de  Londres.  (1)  George  Cárter,  Governador  do  Forte  Marborough  ,  nas 
índias  Orientaes  ,  mandou  fazer  hum  Seguro  naquella  Cidade  de  bens  do 
valor  de  mais  de  10$  libras  esterlinas  ,  que  elle  tinha  no  dito  Forte,  no  ca- 
so de  ser  este  destruído,  ou  tomado  por  inimigo  Européo  ,  entre  1G  de  Ou- 
tubro de  1759  até  16  de  Outubro  de  1760.  O  referido  Cárter  mandou  as  suas 
instrucções  para  se  fazer  o  Seguro,  datadas  do  dito  Forte  a  22  de  Setembro 
de  1759.  A  Carta  em  que  vinhaô  as  instrucções  naõ  foi  mostrada  no  todo  aos 
Seguradores,  porque  o  Agente  do  seguro  julgou  que  naõ  convinha  fazello, 
por  conter  negócios  de  Segredo.  Com  effeito ,  verificando-se  depois  que  o 
Forte  fora  tomado  dentro  daquelle  anno  pelo  Conde  d'Estaigne  ,  os  Segura» 
dores  sendo  requeridos  para  o  pagamento  ,  se  defenderão  com  excepção  de 
fraude,  arguindo  occultaçaõ  da  dita  Carta  ,  e  de  naõ  ter-se-lhes  communi- 
cado  huma  informação  exacta  das  circunstancias  da  fraqueza  do  Forte,  da 
probabilidade  de  ser  atacado  pelos  Francezes  ,  e  dos  preparativos,  que  estes 
no  anno  antecedente  haviaõ  feito  para  o  mesmo  fim,  posto  que  entaõ  hou- 
vessem aberto  maõ  daemprezaj  e  offereciaô  provar  a  pretendida  occultaçaõ 
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por  duas    Cartas,  que  o  mesmo  Governador  tinha  escrito  a  seu  irmaõ  Pioger 
Cárter,   e  á  Companhia  das  índias  Orientaes. 

O  célebre  Lord  Mansfield  ,  que  presidio  ao  Juizo  sobre  a  contenda ,  ex- 
planou satisfactoriamente  esta  matéria,  decidindo  a  favor  do  Segurado,  e 
rejeitando  as  objecções  dos  Seguradores  ,  pelos  princípios  acima  indicados  ; 
mostrando  que  o  Segurado  naõ  podia  ser  arguido  de  fraude  por  oceultar  as 
ditas  circunstancias  ;  porque  o  Forte  naõ  era  de  natureza  de  ser  defendido, 
senaõ  contra  os  naturaes  do  paiz,  e  de  nenhum  modo  contra  Potencias  Eu« 
ropéas  ,  como  provava  o  Segurado  ,  e  por  isso  havia  somente  feito  o  Seguro 
deste  risco  especifico:  que  elle  existindo  na  Ásia,  naõ  tinha  tanta  razaõ  ,  co- 
mo os  Seguradores,  de  saber  do  estado  da  guerra  da  Europa  ,  e  que  forças 
navaes  seriaõ  mandadas  a  atacar  os  Estabelecimentos,  e  Feitorias  ínglezas 
da  Ásia  :  que  o  geral  estado  nas  índias  Orientaes,  e  particular  condição  do 
dito  Forte,  faziaó  prudentemente  recear  ao  Governador  algum  ataque  dentro 
do  anno  í  que  elle  requerera  o  Seguro,  bem  sabendo  que  naõ  podia  resistir 
ás  forças  de  Potencias  da  Europa:  que  naõ  era  concebível  fraude  ,  havendo 
só  segurado  o  mesmo  Governador  10,3?)  libras  esterlinas,  tendo  mais  de  2o<?) 
ditas  no  mesmo  Forte  :  que  era  incompatível  com  o  dever  de  seu  Posto  pu» 
blicar  todas  as  circunstancias,  que  dessem  a  conhecer  a  fraqueza  do  Forte; 
nem  os  Seguradores  havido  exigido  huma  informação  especial  sobre  esta  ma- 
téria ,  que  aliás  podiaô  haver  por  vários  meios:  que  o  terem  os  Franceses 
no  anno  antecedente  manifestado  desígnios  de  atacar  o  Forte  ,  naõeraargur 
mento  de  fraude  ;  pois  tendo  desistido  da  empreza  ,  naõ  era  provável  que  a 
instaurassem  de  novo,  estando  as  suas  forças  debilitadas  pelos  acontecimen- 
tos antecedentes;  e  era  esta  objecção  igualmente  absurda,  como  o  seria  se 
qualquer  Segurador  recusasse  o  pagamento  do  Seguro  ,  com  o  pretexto  de 
que  o  Segurado  sabia  ao  tempo  da  Apólice  ,  que  no  anno  antecedente  hum 
Corsário  havia  feito  corso  em  lugar  por  onde  havia  passado  o  Navio,  que 
depois  fosse  tomado ,  etc.  .    •  , 

Em  fim  ,  na  presente  matéria  deve-se  ter  por  firme  a  seguinte  reflexão, 
proposta  pelo  Lord  Mansfield  :  a  razaõ  da  regra  ,  que  obriga  as  partes  no  Se- 
guro a  manifestarem-se  reciprocamente  as  circunstancias  ,  he  para  se  preve- 
nirem as  fraudes  ,  e  se  promover  a  boa  fé  ,  e  he  applicavel  unicamente  a 
factos  taes,  que  fazem  variar  a  natureza  do  contracto;  e  que  sendo  sabidas 
por  huma  parte  ,  saõ  ignoradas  pela  outra  ,  que  era  interessada  em  sabellas  , 
e  que  aliás  naõ  tinha  razaõ  de  suspeitallas. 

He  de  notar  ,  que  naõ  só  a  fraude  real  destróe  o  effeito  da  Apólice 
senaõ  também  a  fraude  meramente  presumptiva  ;  e  esta  he  a  que  a  Lei  sup- 
põe  ainda  sem  alguma  directa  prova,  taò  somente  pela  possibilidade  da  sei- 
encia  do  Segurado  ,  ou  do  Segurador.  Assim  he  determinado  nas  Ordenanças 
de  Marinha  de  Luiz  XIV. ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo  XXXVIII. ,  e  XXXIX., 
que  sejaõ  nullos  os  Seguros  feitos  depois  da  perda  ,  ou  chegada  a  salvamento 
das  cousas  seguradas,  se  o  Segurado  sabia,  ou  podia  saber  da  perda,  ou  o 
Segurador  da  chegada,  ames  da  assignatura  da  Apólice  ;  e  presume-se  aquel- 
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la  sciencía  .  se  a  noticia  da  perda  ,  ou  chegada,  podia  ser  levada  antes  da 
assignatura  da  Apólice  ao  lugar  onde  ella  foi  passada,  contando-se  meia  lé- 
gua por  hora,  sem  prejuízo  das  outras  provas  ,  que  puderem  ser  produzidas» 
Desta  ultima  clausula  conclue  o  Commentador  Valin  ,  que  saò  admissíveis 
provas  de  testemunhas  da  Equipagem  do  Navio  ,  ou  de  outras  quaesquer,  se 
por  Cartas,  ou  Documentos  authenticos  se  puder  mostrar ,  que  a  dita  noticia 
chegara  ainda  antes  daquelle  tempo  da  presumpçaò  legal. 

He  de  advertir,  que  tanto  se  annulla  o  contracto  do  Seguro,  quando  a 
fraude,  ou  o  erro  procede  immediatamente  da  pessoa  do  Segurado,  como 
da  dos  seus  Correspondentes,  ou  Agentes,  que  requerem  as  Apólices  em 
seu  beneficio:  neste  caso  he  regra  mercantil,  conforme  aos  princípios  ge* 
raes  de  Direito  Civil  >  que  o  Correspondente,  ou  Agente  do  Segurado  ,  se 
considera  huma  ,  e  a  mesma  pessoa ,  sendo  este  revestido  das  mesmas  ac* 
çôes  activas  ,  e  passivas  a  respeito  da  execueaô  do  contracto  ;  e  he  evidente  , 
que  seria  de  perniciosa  consequência  ,  se  alguém  intentasse  eximir  se  da  res- 
ponsabilidade de  qualquer  facto  por  elle  mandado,  pertendendo lançar  a  cul-, 
pa  sobre  o  seu  Agente  ,  ou  Proposto  authorizado  ,  sendo  intolerável  que  al- 
guém pertenda  a  vantagem  da  sua  própria  imprudência  ,  ou  indiscreta  con- 
fiença  na  pessoa  de  quem  encarregou  os  seus  negócios.  Isto  sendo  commum 
a  todos  os  contractos  ,  muito  mais  convém  que  se  applique  ao  do  Seguro  , 
que  raras  vezes  saõ  requeridos  pelas  próprias  partes  j  sendo  de  ordinário 
effeituados  pela  interposição  dos  Agentes ,  ou  Corretores, 

Pelo  que  ,  se  o  Gommissario ,  Agente ,  ou  Corretor  do  Seguro ,  sabia  , 
V.  g.  que  o  Navio  estava  perdido,  ou  se  achava  em  situação  de  grandes  ris- 
cos ^  e  com  tudo  occultasse  estas  circunstancias,  ainda  que  inteiramente  as 
ignorasse  a  pessoa  ,  por  cuja  conta  era  feito  o  Seguro  ,  a  Apólice  ficava  logo 
desde  o  principio  nulla. 

Como  a  fraude  directa  ,  e  intencional  he  huma  accusaçaõ  muito  grave, 
que  macula  o  caracter,  e  crédito  da  pessoa  a  que  he  attribuida,  a  Lei  naõ 
presume  a  alguém  culpado  delia  ,  nem  annulla  por  este  fundamento  o  con- 
tracto, menos  que  seja  satisfactoriamente  provada;  e  o  encargo  desta  prova 
incumbe  o  Segurador.  Como  porém  todo  o  engano  sempre  se  faz  encuber- 
tamente  ,  e  elle  pôde  ser  commettido  de  muitas  maneiras,  mais  ou  menos 
aggravantes,  pertencendo  á  classe  dos  delictos  obscuros  ,  e  de  difficil  prova, 
heinquistionavel,  que  em  semelhante  matéria  tem  lugar  de  evidencia  moral 
toda  a  demonstração  fundada  em  conjecturas  ,  e  indícios  vehementes,  a  qual 
resulta  da  combinação  de  circunstancias  conspirantes;  pois  a  requerer  se  hu- 
ma positiva,  e  directa  prova  de  fraude  ,  para  o  fim  de  annullar-se  o  contracto, 
muitas  malfeitorias  deste  género  seriaõ  commettidas  com  impunidade  ,  por 
ser  extremamente  difficil  demonstrar  o  engano  ,  que  sempre  se  esforça  es- 
conder nos  labyrinthos  ,   e  tortuosidades  da  trapaça   forense.  (1) 

Na 


(Jl)  Emerig.  Cap.   9.  Sec.   2.    5.   6.  e  Cap.   15.  Sec.   6.  Valin  aos  Artigos    23. 
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Na  decissaõ  porém  desta  matéria  ,  muito  se  deve  exercitar  a  prudência 
e  religião  dos  Juizes ,  para  que  naõ  façaô  a  imputação  de  fraude  por  indícios 
frívolos,  e  provas  equivocas;  nem  annullem  com  esse  pretexto  as  Apólices 
cujos  vínculos  saõ  taõ  sagrados,  e  protegidos  pela  fé  pública,  e  interesse  ge- 
ral do  Commercio:  o  que  particularmente  deve-se  considerar  quando  os  Se-^ 
guradores  arguem  contra  o  Segurado  ,  ou  seus  Agentes  ,  occultaçaô  de  cir- 
cunstancias ;  pois  na  dúvida  he  de  presumir,  antes  feita  por  simples  erro  ,  e 
inadvertência,  do  que  com  fraudulento  desígnio;  e  em  nenhum  caso  se  deve 
julgar  viciosa  ,  e  inválida  a  Apólice  ,  quando  (segundo  acima  fica  dito  ) o  Se- 
gui ador  cabia  ,  ou  tinha  razaô  de  saber  as  circunstancias ,  cuja  occultacaò 
oppõe  ao  Segurado,  ou  quando  estas  eraõ  indifferentes,  naô  aggravandô  o 
seu  risco,  nem  variando  o  objecto  do  contracto,  nem  sendo  de  natureza  de 
o  apartarem  da  acceitaçaõ  do  Seguro  ;  pois  (  como  já  fica  notado  )  a  sciencia 
do  facto  sendo  commum  a  ambas  as  partes,  quanto  á  substancia  da  cousa  , 
os  constitue  em  igualdade  de  condição  ,  tirando-lhes  todo  o  motivo  de 
queixa;  e  quanto  a  suppressaõ  das  circunstancias  daquelle  género  naõ  dete- 
riôraô  os  interesses  do  Segurador  ,  nem  o  induz  a  fazer  huma  estimação 
errada  do  risco  ,  que  toma  a  seu  cargo  ,  naô  pôde  haver  direito  ,  que 'os 
desobrigue  da  sua  responsabilidade. 

Do  contrario  he  evidente  que  naô  teriaõ  fim  as  cavillaçôes  dos  Segu> 
radores  ,  e  nenhum  Segurado  poderia  contar  com  a  certeza  de  sua  inde- 
mnizaçaõ  no  caso  de  sinistro  ,  por  mais  exacto  que  fosse  na  informação  com 
que  houvesse  requerido  o  Seguro;  pois  a  pezar  de  todas  as  cautelas,  os 
Seguradores  recorreriaõ  ao  vago  pretexto  de  occultaçaô  de  circunstancias  , 
que  podendo  variar  a  infinito,  he  impossível  que  sepossaô  já  mais  enume- 
rar todas  na  Minuta  ,  jque  o  Segurado  offerece  para  o  Seguro  ;  e  he  evi- 
dente que  semelhante  abuso,  se  fosse  authorizado  ,  tenderia  a  frustrar  o 
fim  do  contracto  ,  descorçoando  inteiramente  aos  Negociantes  ,  ainda  da 
mais  pura  boa  fá  ,  de  fazerem  segurar  seus  capitães;  o  que  redundaria  em 
ruina  geral  do  Commercio. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  ,  Artigo 
XLI. ,  declaraõ  que  se  a  fraude  se  provar  contra  o  Segurado,  elle  será  obri- 
gado a  restituir  ao  Segurador  o  que  tiver  delle  recebido  ,  e  pagar  lhe  de  mais 
o  dobro  do  premio;  e  se  a  fraude  se  provar  contra  o  Segurador  ,  he  este  obri- 
gado a  restituir  ao  Segurado  o  premio  recebido  com  o  dobro  do  mesmo.  O 
citado  Valin  ,  célebre  Commentador  destas  Ordenanças  ,  observa  que  esta 
pena  he  muito  leve;  alie  de  parecer,  que  havendo  circunstancias  aggravan- 
tes,  o  delicto  deve  ser  punido  com  pena  proporcional. 

As  Ordenanças  de  Amsterdão  ,  Stokolmo  ,  de  Inglaterra  ,  e  da  Rússia 
saò  ainda  mais  rigorosas;  porque  em  caso  defraudes  commettidas  pelos  Se- 
gurados ,  Seguradores  ,  Capitães  ,  Pilotos  ,  Corregedores  ,  ou  outras  pessoas  , 
que  interviessem  no  mesmo  delicto  ,  naõ  só  os  cooderonaõ  a  pagamento  das 
perdas  ,  e  damnos  ,  senaõ  também  a  castigo  corporal ,  e  ainda  á  pena  ultima  , 
como  piratas,  e  ladrões  manifestos,  segundo  aa  circunstancias  do  caso,  e 
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convicção  do  delicto.  Estas  disposições  saõ  coherentes  á  justiça  ;  pois  naõ 
ha  dúvida  que  se  o  Segurador  ,  sabendo  que  o  Navio  se  acha  salvo  ,  com  tu- 
do ,  assigna  huma  Apólice,  e  recebe  hum  premio  correspondente  ao  risco, 
que  o  Segurado  presume  pendente  ,  commette  verdadeiro  furto,  perceben- 
do sem  titulo  o  preço  de  hum   perigo  inexistente. 

O  Segurado  ainda  pratica  maior  enormidade  ,  quando  usa  de  fraude 
parasorprender  aassignatura  da  Apólice,  ou  requer  do  Seguro,  quando  sabe 
que  o  Navio  se  acha  perdido,  ou  que  estava  podre,  ou  em  circunstancias 
de  perda  imminente  ;  e  muito  mais  se  meditava  entaô  ,  e  effeituou  depois  por 
si,  ou  por  outros  a  ruina  do  mesmo.  Bem  se  vè,  que  o  delicto  do  Segura- 
dor só  tende  a  usurpar  hum  premio  indevido;  o  do  Segurado  porém  se  ex- 
tende  ao  do  capital  inteiro. 

He  com  tudo  certo  ,  que  toda  a  fraude  ,  posto  que  provada  contra  os 
Segurados,  naõ  deve  ser  sujeita  ao  mesmo  castigo,  pois  a  sua  malícia  pôde 
ser  de  differentes  gráos  ,  que  constituem  mais,  ou  menos  aggravante  o  de- 
licto. Aquelle  que  segura  ,  occultando  circunstancias  substanciaes  ,  ainda,  que 
desde  o  principio  tenda  a  prejudicar  ao  Segurador  ,  no  caso  do  sinistro  ,  com 
tudo  ,  he  evidente  que  elle  naõ  tem  em  vista  primariamente  senaõ  a  inde- 
mnização dos  bens  que  faz  segurar.  E  posto  seja  verdadeiramente  criminoso 
por  faltar  á  boa  fé ,  com  tudo ,  naõ  tem  o  seu  crime  tanta  perversidade  , 
como  a  do  malvado  ,  -que  sem  ter  interesse  ,  ou  tendo-o  muito  pouco  em  o 
Navio,  sobre  que  affeeta  correr  o  risco  ,  requer  huma  Apólice  ,  sabendo  que 
he  innavegavel,  e  corre  perigo  certo  de  naufrágio  ,  ou  procura  accintemen- 
te ,  e  de  colloio  com  outros  ,  que  elle  encalhe  ,  ou  seja  queimado  ,  ou  de 
outra  maneira  se  perca,  a  fim  deter  pretexto  de  pedir  a  indemnização  aos 
Seguradores. 


GAPITUL    O     III. 

Da  nullidade  do  Seguro  pelo  erro  ,    ou  falta  do  Segurado. 

J\|  Aõ  só  he  nullo  o  Seguro  desde  o  principio,  quando  o  Segurado  requtred 
a  Apólice  com  fraude  directa,  e  intencional ,  aiiegando  alguma  falsidade,  ou 
occultando  alguma  verdade  interessante,  senaõ  também  quando  por  simples 
erro,  inadvertência,  falta,  e  incúria  ,  própria,  ou  de  seus  Agentes,  e  Cor- 
retores,  (1)  deo  ao  Segurador  huma  informação  errónea,  e  defeituosa  ,  as- 
sim sobre  o  Navio,  e  viagem  destinada,  como  sobre  os  bens  segurados,  ou 
outra  cousa,  e  circunstancia  substancial,  cujo  erro,  ou  omissão  era  de  na- 
tureza de  prejudicar  ao  Segurador ;  e  que  se  fora  advertida  ,    e  emendada 
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em  tena-po  ,  ou  este  naõ  acceitaria  absolutamente  o  Seguro,  ou  estipularia 
maior  premio.  Entende-se  por  informação  errónea  ,  e  defeituosa  aquella  , 
em  que  ou  se  asseverou  o  que  na  verdade  naõ  existia  ,  ou  se  omittio  o 
que  era  necessário  se  manifestasse  antes  da  assignatura  da  Apólice.  Neste 
caso  a  Justiça  vem  em  soccorro  do  Segurador ,  descarregando-o  da  respon- 
sabilidade a  que  se  havia  sujeito  na  boa  fé  ,  e  hypothese  de  ser  fiel  ,  ecom- 
pieta  nos  artigos  essenciaes  ,  á  representação,  pela  qual  o  Segurado  conse- 
gui© o  Seguro. 

E>o  contrario  he  evidente  ,  que  por  extremo  seria  desigual  a  condição 
dio  Segurador  a  respeito  do  Segurado;  e  por  tanto  pede  a  razaô  que  sofíra 
este  ,  pela  nullidade  do  contracto,  a  pena  do  seu  erro  ,  ou  negligencia  ,  a  fim 
de  que  Seja  mais  circunspecto,  e  exacto  em  negocio  de  tanta  importância. 
Tanto  mais  que  a  boa,  ou  má  intenção  he  cousa  ,  que  está  immanente  no 
animo,  e  só  Deòs  conhece  a  pureza  dos  actos  intellectuaes  dos  homens: 
pertence  á  Justiça  civil  unicamente  regular-se  pelas  consequências  externas. 
Basta  que  o  Segurado  desse  huma  informação  errónea,  defeituosa,  ou  dimi- 
nuta em  circunstancia  substancial,  que  aggravasse  ,  ou  variasse  o  risco  do 
Segurador  ,  para  naõ  ser  este  compellido  a  soffrer  o  prejuízo  resultante  da 
falta   alheia. 

Nada  importa  que  o  Segurado  naõ  tivesse  procedido  com  engano  inten- 
cional ;  porque  nem  por  isso  o  Segurador  deixou  de  receber  damno  :  o  Segu- 
rador pois  só  tem  direito  de  ser  relevado  da  pena  ,  que  merece  o  que  proce- 
deo  com  desígnio  fraudulento.  Mas  qualquer  que  seja  a  origem  ,  donde  se 
derive  o  vicio  da  Apólice,  quer  de  directa  t^aude  ,  quer  de  simples  erro ,  e 
falta  do  Segurado,  como  o  Segurador  em  hum  ,  e  outro  caso  vem  a  ser  pre- 
judicado, por  ter  sido  induzido  a  fazer  errada  estimação  do  risco  que  sobre 
si  tomou,  he  incontestável  que  o  contracto  naõ  pôde  já  mais  adquirir  subsis- 
tência ,  naõ  havendo  o  consentimento  das  partes  reeahido  precisamente  sobre 
o  mesmo  objecto  ,  e  circunstancias  ;  sendo  certo,  que  o  Segurador  entendia 
correr  somente  os  riscos  declarados  na  informação  diminuta;  entretanto  que 
o  Segurado  tinha  realmente  intenção  de  segurar-se  de  todos  os  outros  riscos  , 
que  aliás  por  omissão,  ou  erro,  mal  representou,  ou  omittio. 

Hum  Negociante  ,  ainda  da  mais  reconhecida  boa  fé  em  huma  Praça 
faz  seguro  de  certos  effeitos  :  naô  declara  o  por  conta  de  qu em  :  he  aprezado 
o  Navio,  e  condemnado  com  o  fundamento  de  que  o  conhecimento  da  car- 
regação naõ  declara  opor  conta :  a  estes  conhecimentos  chamaõ  os  France- 
zes  canmssances  masques  ,  e  se  reputaõ  simulados  por  se  encubrir  por  este 
meio  muitas  vezes  propriedade  inimiga;  e  como  taesdàõ  por  suas  Leis  pre» 
texto  de  se  julgar  os  effeitos  de  boa  preza.  Neste  caso  os  Seguradores  po- 
dem dizer  ,  que  a  t\»]ta  do  Segurado  em  naõ  declarar  no  conhecimento 
opor  conta,  tendo  aggravado  o  seu  risco,  e  dado  occasiaõ  a  preza,  justa- 
mente se  considera  versar  em  matéria  substancial,  e  os  desobriga  conse- 
quentemente da  responsabilidade. 

Para  se  julgar  huma  Apólice  nulla  pelo  motivo  de  ter  havido  erro,  ou 
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falia  na  representação  do  facto,  e  suas  circunstancias,  he  necessário  recor- 
rer aos  exemplos,  e  regra  proposta  no  Capitulo  antecedente  ;  a  saber:  se  o 
erro,  ou  falta  versa  sobre  cousa  que  o  Segurador  sabia,  ou  tinha  razaõ  de 
saber;  e  se  era  em  artigo  substancial  ,  que  aggravasse  ,  ou  variasse  os  riscos 
contra  a  sua  intenção  ;  porque  verificando-se  que  elle  naõ  ignorava  ,  ou 
podia  saber  as  circunstancias  mal  representadas  ,  ou  omittidas  ,  e  que  estas 
naõ  eraõ  de  natureza  de  alterar  o  objecto  do  Seguro  ,  nem  de  augmentar 
os  perigos  marítimos  ,  naõ  soffrendo  neste  caso  detrimento  algum  os  inte- 
resses do  mesmo  Segurador,  a  Apólice  sustenta*se  pela  boa  fé  das  partes. 

Pode  também  haver  erro  mutuo  ,  tanto  no  Segurador  ,  como  no  Segura- 
do ,  estando  hum,  e  outro  em  boa  fé;  como  por  exemplo  ,  (i)  quando  se 
ajusta  o  Seguro  de  algum  Navio  ,  ou  sobre  algum  Navio  ,  na  supposiçaõ  de 
que  elle  está  na  condição  ordinária  das  mais  Embarcações  ;  e  com  tudo  acha- 
se  depois  ,  que  por  vicio  intrínseco,  e  oceulto  era  já  ao  tempo  da  assigna- 
tura  da  Apólice  ,  constituido  em  estado  de  innwvegabilidade.  Neste  caso  o 
Seguro  he  nullo  ,  posto  que  nenhuma  falta  se  possa  imputai  ás  partes  contra- 
hentes,  como  mais  circunstanciadamente  se  dirá  no  Capitulo  da  Innavega- 
bilidade. 


CAPITULO     IV. 


Da  nullidade  do  Seguro  pela  prohibiçaô  dás  Leis, 


JL  Odo  o  Seguro  feito  ou  contra  a  essência  ,  e  Lei  natural  do  contracto  ,  ou 
contra  Direito  público  das  Nações  ,  e  Tratados  existentes  entre  as  Poten- 
cias ,  ou  contra  os  Regulamentos  do  Paiz  ,  em  que  se  requer  a  Apólice  , 
saò  nullos  desde  o  seu  principio,  e  de  nenhum  effeito  ;  de  sorte  ,  que  no 
caso  do  sinistro  ,  o  Segurado  naõ  tem  direito  de  pedir  indemnização  aos 
Seguradores.  (2) 

O  principio,  sobre  que  se  funda  esta  doutrina  ,  naõ  he  particular  a  este 
género  de  contracto,  mas  commum  a  todas  as  convenções  ;  pois  repugna 
á  boa  razaõ,  e  á  ordem  social,  que  se  tolerem  quaesquer  ajustes  oppostos  , 
ou  á  essência  do  contracto  ,  que  se  medita;  ou  ás  Leis  geraes  ,  que  ligaõ  os 
homens  na  Sociedade  politica  ,  e  civil  ;  ou  aos  Regulamentos  particulares 
de  cada  Estado,  que  obrigaõ  aos  súbditos,  permanentes,  ou  temporários, 
do  respectivo  Soberano.  Nem  o  consentimento  reciproco  das  partes  ,  conspi- 
rante  para  violação  deste  principio  ,  poderia  sanar  o  vicio  intrinseco  ,  e  ori- 
ginal do  contracto  feito  em  opposiçaò  ao  que  deve  cada  hum  como  homem, 
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como  Cidadão  ,  e  como  hum  membro  da  Sociedade  universal ;  antes  teria 
invariavelmente  lugar  em  Juizo  a  observância  da  regra  elementar  de  Direito, 
que  as  Leis  públicas  naô  podem  ser  destruídas  pelos  pactos  dos  particulares  / 
pois  do  contrario  he  evidente,  que  se  perturbaria  toda  a  harmonia  dos  Go- 
vernos regulares,  e  Nações  civilizadas  ,  a  qual  consiste  na  reverencia,  e  su- 
bordinação dos  súbditos  á  Authoridade  legitima  do  Soberano  territorial  e 
nas  relações  de  reciprocidade,  e  boa  intelligencia  cora  os  mais  Estados  in- 
dependentes. 

Estas  reflexões  opéraô  ainda  com  maior  força  no  contracto  do  Seguro 
peia  singularidade  de  sua  natureza,  por  ser  elle  especialmente  consagrado  ao 
bem  do  Commercio  ;  visto  que  facilita  em  todos  os  Paizes  a  circulação  das 
riquezas  do  Universo  ,  e  pertence  por  isso  ,  de  huma  maneira  especial  ao 
Direito  das  Gentes,  tendendo  pela  sua  utilidade  ,  e  transcendência  a  consti- 
tuir como  huraa  só  família  o  Corpo  Mercantil  de  todas  as  Nações. 

Isto  posto,  he  evidente  que  deve  ser  absolutamente  nulla",  desde  o  seu 
principio,  toda  a  Apólice  ,  em  que  o  Segurado  naô  tem  interesse  nos  bens, 
que  fazem  o  objecto  do  Seguro  ;  ou  em  que  se  naõ  mostra  ,  que  estes  te- 
nhaõ  sido  expostos  aos  riscos  marítimos;  ou  que  o  Navio  em  que  eraò  car- 
regados, e  se  correo  a  aventura,  era  innavegavel,  isto  be  ,  que  estava  redu« 
zido  a  impossibilidade  de  fazer  a  viagem  distinada  por  causa  de  algum  vicio 
^trinseco,  que  o  constitua  incapaz  de  conseguir  o  fim  proposto  na  sua  ex- 
pedição. He  evidente,  que  em  taes  casos  o  Seguro  faz-se  incompatível  com 
a  Lei  natural,  derivada  da  essência  do  contracto  ;  pois  elle  he  essencialmente 
hum  contracto  de  indemnidade  ,  destinado  a  remover  sobre  outro,  por  con- 
venção voluntária,  os  riscos  da  perda  ,  acontecida  por  fortuna  do  mar;  no 
qual  a  Lei  por  consequência  só  pôde  proteger,  assim  ao  Segurado,  quando 
tem  interesse  nos  bens  que  arrisca,  e  que ,  para  evitar  odamno,  promette 
premio  equivalente,  como  ao  Segurador,  quando,  em  consideração  do  pre- 
mio estipulado,  se  sujeita  a  responder  pelos  infortúnios  marítimos  de  bens 
aÍheíos[  debaixo  da  condição  tacita  de  serem  realmente  expostos  á  sorte  da 
navegação  ,  na  especifica  viagem  declarada  na  Apólice. 

Pelo  que,  se  o  que  pede  o  Seguro  naõ  tem  por  si ,  ou  seu  Commetten» 
te,  interesse  nos  bens  ,  cuja  perda  recee  ,  nem  o  Segurador  corre  risco 
algum  no  caso  de  naõ  terem  sido  os  bens  segurados  expostos  aos  perigos 
de  navegação,  por  naô  terem  sido  nunca  carregados,  ou  por  serem  depois 
descarregados  do  Navio  declarado  na  Apólice  ,  he  incontestável  faltar  ao 
Segurado  o  titulo  para  pedir  indemnização,  e  ao  Segurador  para  reter,  ou 
exigir  o  premio. 

Igualmente  falta  a  hum,  e  outro  aquelle  titulo  no  caso  da  innavegabi- 
jidade  do  Navio;  porque  também  pela  natureza  do  contracto  he  essencial- 
mente necessário  que  o  Navio  ,  sobre  que  se  tem  de  correr  os  riscos  ,  esteja 
na  condição  ordinária  ,  e  própria  para  fazer  a  especifica  viagem  segurada  ;  e 
nesta  supposiçaõ  sempre  se  presume  procederem  virtualmente  as  partes  , 
quando  diligenceaõ  f  e  ultimaõ  o  Seguro. 

Tom.  I.  á  Se, 


, 


ia8 


P  R 


INCIPIOS 


Semelhantemente  quando  o  Seguro  he  feito  ou  para  huma  viagem  ille- 
gal ,  ou  de  bens  prohibidos ,  e  declarados  de  contrabando  pelas  Leis  das  Na- 
ções ,  ou  pelas  do  Paiz  ,  em  que  se  faz  o  Seguro ,  a  Apólice  caduca  desde  o 
seu  principio  ;  naô  sendo  licito  ás  partes  perverter  os  Tratados  ,  que  existem 
entre  as  Potencias  ,  ou  resistir,  e  menos  prezar,  por  interesses  particulares  , 
ou  quaesquer  outros  motivos,  as  Disposições  dos  legítimos  Soberanos. 

Para  se  explicar  esta  matéria  de  maneira  satisfatória  ,  faremos  a  dis- 
cussão em  differentes  Capítulos,  em  que  se  tratará:  i.°  das  Apólices  sem 
interesse  do  Segurado,  ou  das  Apólices  de  aposta  :  2.0  do  Seguro  das  viagens 
illegaes  :  3.°  do  Seguro  dos  bens  prohibidos  ,  ou  de  contrabando. 
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G   A   P  I   T   U   L   O     V. 

Das  Apólices  sem  interesse,  ou  com  diminuto  interesse  do  Segurado  ,  rela- 
tiva à  importância  declarada    na  Apólice  ,  ou  dos  Seguros  Jeitos 
por  modo  de  aposta  ,  ou  jogo  de  parar. 

A  Ntigamente,  em  quasi  todas  as  Praças  da  Europa,  (1)  principalmente 
nas  de  Itália,  eraô  frequentemente  praticados,  e  havidos  por  valiosos  os  Se- 
guros feitos  de  bens  ,  em  que  o  Segurado  naô  tinha  a  menor  propriedade  , 
nem  ainda  algum  directo,  e  real  interesse  de  hypotheca  ,  sociedade,  ou  ou- 
tro crédito  legitimo,  pelo  qual  lhe  conviesse  que  os  mesmos  bens  chegas- 
sem  a  salvamento  ao  porto  do  destino.  Outras  vezes,  posto  que  os  Segurados 
tivessem  domínio,  ou  interesse  legitimo  nos  mesmos  bens,  os  avaliavaò  por 
preços  muito  excedentes  ao  valor  corrente  da  Praça  ,  com  o  fraudulento  de- 
sígnio de  constranger  depois  aos  Seguradores,  no  caso  de  sinistro,  e  satis. 
façaõ  da  somma  de  hum  valor  inexistente  ,  pelo  simples  titulo  de  haverem 
offerecido  o  premio  do  ajuste;  o  qual  ,  costumando  ser  ,  nos  casos  ordinários, 
extremamente  módico,  e  muito  desproporcional  á  quantidade  segurada,  vi- 
nhaô  a  final,  acontecendo  a  perda  ,  a  terem  maior  avantagem  no  sinistro, 
que  na  chegada  do  Navio  a  salvamento;  e  para  conseguiiem  este  fim,  inse- 
riaõ  nas  Apólices  as  clausulas  essencialmente  simuladas:  interesse,  ou  nau 
interesse:  fundo,  ou  naõ fundo  \  tenhaõ ,  ou  naõ  tenhaõ  carregado  :  naõ 
serem  obrigados  ,  no  caso  de  sinistro  ,  a  apresentarem  outro  documento 
mais  do  que  a  Apólice  :  livre  de  salvação  ao  Segurador  ;  e  outras  enun- 
ciações semelhantes. 

Al- 


(l)  Allan  Park  Cap.  14.  John  Millar  pag.  212.  e  seg.  RJagens  on  Insurance  §.  26.  F.Jdasseron 
Asslcuraiioiú  Marlt.  Part.  j.  tit.  <:.  Beawes  lex  Mercatoria  pag.  atfl.  Emerig,  C.p,  1.  Scc.  1.  e 
Cap.    16.  Sec.    1.  e  seg.  Pothier  num.    11.  Wesket  verb.   Wagfr, 
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Algumas  vezes,  principalmente  no  tempo  de  guerra  ,  estas  clausulas  naô 
eraô  postas  com  o  designio  directo  de  fraudar  ao  Segurador,  mas  taõ  fo- 
mente para  se  encubrir  o  segredo  da  negociação  do  Segurado,  ou  dos  seus 
Commettentes,  occultando~se  o  nome  do  verdadeiro  Proprietário  dos  bens 
que  se  seguravaô,  talvez  pertencentes  a  súbditos  de  Potencia  belligerante, 
ou  de   Naçaõ  inimiga. 

A'  primeira  vista,  semelhantes  Seguros  naô  parecem  conter  cousa  algu- 
ma de  criminoso,  e  prejudicial  ;  porque,  considerando-se  esta  matéria  su- 
peííicialmente,  naõ  se  vè  inconveniente  ,  ou  implicância  ,  porque  naô  possa 
alguém,  naõ  interessado  em  certo  Navio,  esua  carga,  fazer  com  outro  hu- 
tna  aposta  ,  pela  qual  se  obrigue  este  a  pagar  certa  somma  ,  no  caso  de  per- 
di do  mesmo  Navio,  ou  bens,  e  receber  em  premio  do  risco ,  a  que  se  ex* 
põe  ,  certo  preço  de  ajuste  ,  no  caso  que  o  dito  Navio  chegue  a  salvamento 
a  hum  determinado  porto.  Até  nas  Leis  Romanas  ha  vestígios  de  semelhan- 
tes contractos,  pois  se  faziaõ  as  estipulações  de  que  fazem  mençaô  os  Com- 
xnentndores  das  P^ndectas,  como  por  exemplo:  Promettes  dar  cem,  se  tal 
Navio  vier  da  Assial  Promettes  dar  cem,   se  naô  vier?  (1) 

Como  tudo,  no  progresso  dos  tempos,   quando  os  Tribunaes ,  e  Legis- 
ladores de  differentes  Estados  abrirão  os  olhos  sobre  a  importância  do  con- 
tracto do  Seguro  ,  e  conhecerão  ,  por  experiência  ,  os  abusos  enormes  ,  a  que 
era  sujeito  oGoramercio,   e  a  fé  pública  ,   pelas  práticas  irregulares  de  Nego- 
ciantes péiíldos,  que  introduziaõ  nas  Apólices  as  sobreditas  clausuleis  exóti- 
cas, para  encubrirem  desígnios  abomináveis,  e  darem  occasiaõ  ,  e  £icilida« 
des  de  se  passarem  os  contrabandos,  e  commetterem-se  malfeitorias  da  maior 
enormidade,  por  colloio  com  o  Capitão,  Piloto,  e  gentes  de  Equipagem  ,  ou 
outras  pessoas  malvadas;  tendo  acontecido   por  esta  causa  as  desgraças  d© 
naufragarem,  queimarem  se  ,  entregarem-se  ao  inimigo ,  e  destruírem  se  de 
vários  modos  os  Navios,  sobre  que  se  affectava  correrem-se  os  riscos ,  jul. 
£ou  se  necessário  atalhar   taes  desordens;  e  por  tanto,  nas  Nações  as  msis 
illuininadas  prohibiraõ-se  os  Seguros  /sitos  por  modo  de  aposta,  ou  jogo  de 
parar,  em  oue  o  Segurado  naõ  mostrasse  verdadeiro  ,  e  directo  interesse  de 
propriedade,  ou  outro  titulo  legitimo  nos  bens  segurados  ,    e  isto  no  real 
valor  que  tivessem  ao  tempo  em  que  começarão  os  riscos ;   debaixo  da  pena 
ce  nuliidade  de  contracto,  e  ainda  de  castigo  corporal,  e  de  infâmia,  no 
caso  de  circunstancias    aggravantes  ,    que  constituíssem  o  facto   na  classe 
dus  delictos  atrozes  de  roubo  ,  assassinato  ,  incêndio  ,  traição  ,  etc. 

A  justiça  da  prohibiçaò  de  semelhantes  Seguros  he  fundada  na  natureza 
do  contracto  ;  por  quanto  elle  no  seu  estado  primitivo,  he  essencialmente  ,  e 
nem  pôde  ser  outra  cousa  mais  ,  que  hum  simples  contracto  de  risco  ,  e  ir- 
demnidade.  O  Segurado  ,  que  procede  em  boa  fé  ,  tendo  exposto  ,  ouperten* 
dendo  expor,  alguns  bens  aos  perigos  da  navegação  ,  unicamente  estipula  do 
Segurador,  pela  oííeru  decerto  premio,  que,  no  caso  de  sinistro  ,  o  haja 

R  jí  de 


(1)  L.  ff.  de  verh.  oWg.  L.   X29.  ff.  eoi. 
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de  indemnizar  das  perdas,  que  por  fortuna  domar,  possaò  acontecer  a  res- 
peito dos  mesmos  bens,  na  especifica  viagem  designada  na  Apólice.  He  pois 
evidente,  que  o  objecto  que  as  partes  tem  em  vista  ,  he  o  verdadeiro  valor 
daquelles  bens  ,  e  a  indemnização  do  capital  segurado  ,  e  naô  hum  valor 
fictício ,  e  exaggerado  ,  nem  os  lucros  de  mera  expectativa  de  negociação 
que  emprehendèraõ,  vindo  por  tanto  o  contracto  a  ser,  naô  hum  meio  de 
ganho,  ou  titulo  lucrativo,  mas  taò  somente  hum  simples  ajuste  de  remo- 
ção de  perda  do  principal  arriscado. 

Pelo  que  se  deve  ter  em  regra  ,  que  os  riscos  saò  da  essência  do  Se» 
guro,  que  naô  ha  risco  onde  naô  existe  a  matéria  delle,  ou  posto  que  ex- 
ista ,  he  só  do  interesse  de  terceiro  ,  enaõ  do  Segurado  no  Navio ,  ou  Mer- 
cadoria ,  que  forma  o  objecto  do  Seguro.  Por  consequência  naô  se  pode 
fazer  segurar,  senaõ  o  que  se  corre  risco  de  perda.  (1) 

Se  pois  o  que  faz  o  Seguro  naô  he  Proprietário  dos  mesmos  bens  ,  ou 
ao  menos  naô  tem  nelíes  algum  legitimo,  e  real  interesse,  naô  correndo 
risco  ,  nenhum  prejuizo  sente  no  caso  de  infortúnio  marítimo  :  naô  pôde 
logo ,  sem  repugnância  á  boa  fé ,  e  á  natureza ,  e  fim  do  contracto  ,  pedir 
indemnização  do  damno  que  naô  teve  ,  aliás  as  calamidades  da  navegação 
viriaô  a  ser  hum  modo  legitimo  de  adquirir  ;  o  que  he  por  extremo  insensato  , 
e  bárbaro.  E  quanto  naô  seria  odioso  á  humanidade  desejar-se  a  perda  de 
algum  Navio  ,  voto  horrível  ,  que  se  inclue  nas  apostas  sobre  o  êxito  de 
qualquer  viagem?  Que  perfídias  naô  seria  capaz  de  produzir  com  este  pre- 
texto a  cubica  do  ganho  ? 

Estas  razões  derivadas  da  essência  do  contracto,  applicaõ-se  com  toda  a 
sua  força ,  naô  só  ao  caso  de  naô  ter  o  Segurado  interesse  algum  real  nos 
bens  que  segurou,  senaõ  também  ,  quando,  posto  tenha  algum  interesse, 
naô  o  tem  na  totalidade  do  valor,  que  elle  exaggerou' na  Apólice  ,  havendo 
feito  huma  estimação  arbitraria  dos  mesmos  bens,  contra  o  juízo  commum 
da  Praça  ,  no  lugar  ,  e  tempo  da  carga  do  Navio  ,  antecedentemente  ao  prin- 
cípio dos  riscos.  Nestas  circunstancias  he  evidente,  que  o  excesso  do  refe- 
rido valor  he  meramente  nominal,  e  fantástico. 

Nem  se  pôde  cohonestar  semelhante  prática  ,  accurnmulandose  ao  real 
valor  dos  effeitos  segurados  ,  os  lucros  ,  ou  proveitos  esperados  ;  porque 
estes  saõ  imaginários,  e  dependentes  das  contingências,  e  vicissitudes  dos 
mercados  ,  que  aliás  naô  tem  relação  ao  contracto  do  Seguro  ;  nem  o  Segu- 
rador ganha,  ou  perde  com  o  seu  levantamento,  ou  queda. 

Igualmente  naô  se  justifica  a  industria  dos  proprietários  dos  Navios  , 
quando  ajuntaò  ao  valor  do  casco  a  importância  do  frete  por  vencer  /  por- 
ique  naô  sendo  estes  devidos,  senaô  no  caso  de  chegar  o  Navio  a  salvamen- 
to ao  lugar  do  destino  da  viagem  segurada  ,  he  absurdo  dar-se-lhes  com  ante- 
cipação na  Apólice  realidade  effectiva  ,  quando  aliás  naô  existem  ao  tem- 
po do  contracto,  e  he  possível,  que  pela  verificação  da  perda  total  do  Na- 
vio , 


(1)  Emerig.  Cap.  i.  Sec.  i.  e  4, 
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vio,  nunca  cheguem  a  adquirir  subsistência.  Pelo  que  ,  acototecendo  o  si- 
nistro, ou  avaria,  naô  havendo  o  Segurado,  Proprietário,  ou  Carregador 
soffrido  damno,  senaõ  do  que  os  respectivos  bens  realmente  valiaõ  ao  tem- 
po do  principio  dos  riscos  ,  naõ  pôde  ,  sem  offensa  da  justiça ,  pedir  inde- 
mnização ao  Segurador  da  parte  excedente  ao  reai  valor  do  casco,  e  carga. 
Do  contrario  praticaria  huma  fraude  ,  e  verdadeira  usurpação  ,  e  viria  a  lo- 
cúpletar-se  com  jactura  alheia  ,  tirando  a  vantagem  da  infelicidade  marítima  , 
e  damno  do  Segurador;  e  (o  que  mais  absurdo  he  )  viria  a  ter  maior  ganho 
na  perda  do  Navio,  e  bens  Segurados  ,  do  que  na  salvação  do  mesmo," 

Accresce,  que  sendo  o  fim  do  Seguro  o  bem  geral  do  Commercio,  he 
consequente  que  a  Lei  só  favoreça  aos  que  com  os  seus  fundos  promovem 
a  circulação  universal  dos  producros  da  agricultura  ,  e  da  industria  de  todas 
as  Nações  ;  e  naõ  aos  que  saõ  differerttes  ás  especulações  mercantis ,  naõ 
expondo  os  seus  capitães  aos  riscos  marítimos  ,  e  que  só  por  capricho,  ou 
com  disignios  fraudulentos,  fazem  os  Seguros  como  por  fogo  de  parar ,  ou 
aposta,  sobre  o  êxito  das  negociações  alheias  ,  pertendendo  com  as  clausu- 
las simuladas  acima  referidas  tirar  a  vantagem  illegaes  em  prejuízo  dos  Se- 
guradores. 

Nem  se  justificaò  estes  abusos  com  o  pretexto  de  ter  o  Segurado  pro- 
mettido  premio  equivalente,  e  o  Segurador  acceitado  o  ajuste  por  pacto  ex- 
presso na  Apólice;  porque  seria  sempre  nullo,  como  pacto  doloso,  torpe, 
contra  o  fim  do  Seguro  ;  pois  quem  naõ  vè  o  quanto  seria  injusto  esperar' 
eaté  implicitamente  desejar,  o  Segurado  a  calamidade  marítima,  e  calcu- 
lar os  seus  interesses  á  proporção  do  infortúnio  de  seus  concidadãos? 

Finalmente ,  como  se  naõ  deve  presumir  ,  que  pessoa  alguma  pruden 
te  ,  e  sinceramente  obrando  ,  offèreçà  aos  Seguradores  o  pagar-lhes  hum  pren 
nuo ,  muitas  vezes  considerável  ,  sem  ter  algum  real  interesse  nos  bens  se- 
gurados, com  razaõ  se  deve  suspeitar,  que  a  pessoa,  que  faz  o  Seguro  de- 
baixo  das  ditas  clausulas  ,  medita  alguma  maquinação  criminosa  ,  que  a  sabe- 
doria dasLeis  deve  obstar,  naõ  dando  pretexto,  e  ansa  aos  homens  prever- 
sos  para  exercerem  enormidades  debaixo  do  pretexto  especioso,  eanparen 
temente  innocente  ,  de  fazerem  Seguros  sobre  o  êxito  da  viagem  de  quaea- 
quer  Navio,  ,  naõ  tendo  aliás  nelíes   interesse  algum  no  seu  casco  ,  è  car^a 
A  boa  Policia  de  todos  os  Governos  consiste  mais  em  prevenir  os  crimes8 
do  que  em  castigar  os  culpados.  * 

Em  consideração  destes  princípios  ,  muitos  ,  ainda  antigos  ,  Regulamen 
tos  marítimos,  como  os  de  Middeleburgo,  Génova  ,  Konisberga  ,  Roterdão 
Stockolmo  prohibiraõ  os  Seguros  feitos  por  modo    de  jogo  de   parar     ou  de 
«posta  ,  com  clausula  de  interesse  ,  ou  naô  interesse     ou  outras  semelhantes 
declarando-os  nullos,    e  de  nenhum  effeito.  ' 

Pelas  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros  kxúúá 
XMI.,  XXIII.,  XXIV.  e  XXV.  he  prohibido  ,  debaixo  de  pena  de  nX 
dade,  e  confiscação,  segurar  ou  resegurar  por  huma,  ou  mais  Apólices  ef- 
feitos  acima  do  seu  valor,  sendo  feito  o  Seguro  com  fraude ;  e  sendo 'sem 
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ella  ,  só  subsiste  até  a  concurrencia  do  valor  dos  effeitos  carregados,  sendo 
os  Seguradores  responsáveis  taõ  somente  até  áquelle  valor  ,  ficando  caducas 
as  Apólices  quanto  ao  excesso,  de  que  restituirão  o  premio  respectivo;  re- 
servando porém  a  si  meio  por  cento  pela  sua  assignatura. 

Presume-se  o  Seguro  feito  com  fraude,  (1)  quando  o  excesso  monta  a 
mais   de  hum  quarto  do  real  valor  da  cousa  segurada. 

Em  Inglaterra  a  Legislação  sobre  esta  matéria  he  a  mais  terminante. 
Pelo  Estatuto  de  George  II.  saô  prohibidas  ,  e  declaradas  nullas  as  que  se 
denominaô  Wager-polices ,  isto  he  ,  Apólices  de  aposta.  Este  Acto  he  trans- 
cripto  por  AUan  Park  na  sua  obra  sobre  Seguros  marítimos,  Capitulo  XIV. 
pag.  262 ,  e  saô  as  seguintes  as  principaes  clausulas. 

„  Por  quanto  tem  se  mostrado  por  experiência,  que  os  Seguros  feitos 
„  com  a  clausula  interesse,  ou  naô  interesse  ,  ousem  outra  prova  de  inte- 
„  resse  mais  dogue  a  Apólice,  tem  produzido  práticas  as  mais  perniciosas, 
„  pelas  quaes  grande  núinero  de  Navios  ,  com  suas  cargas  ,  tem  sidofraudu- 
„  lentamente  perdidos  ,  e  destruídos,  ou  tomados  pelo  inimigo  em  tempo  da 
9t  guerra;    e  semelhantes  Seguros  tem  servido  de  cub^rta  á  exportação  de 
«,,  géneros  prohibidos  ,  e  a  outros   clandestinos  Commercios,  com  desfrauda 
„  dos  reditos  públicos ,  e  detrimento  dos  Negociantes  de  boa  fé ,  e  legitimo 
„  trafico  ,  pervertendo-se  a  instituição  ,  e  louvável  desígnio  do  contracto  do» 
„  Seguro .,  introdu2mdo-se  huma  prejudicial  espécie  de  jogo  ,  ou  de  aposta , 
„  com  o  pretexto  de  segurar  se  o  risco  sobre  o  Navio  ,  e  Commercio  legal  j 
de  sorte  ,  que  tendo  sidoaquelle  contracto  destinado  para  o  adiantamento 
do  Commercio,  e  Naveg.çaò,  vinha  em  muitas  occasiões  a  ser  damnoso, 
e  destructivo  de  huma,  e  outra  cousa.  Para  se  prevenirem  taes  inconve- 
,  nientes  ,  determina-se  ,  que  naô  se  façaõ  mais  Seguros  com  as  clausulas 
interesse  ,  ou  naô  interesse ,  ou  sem  mais  prova  de  interesse ,  que  Apólice  , 
ou  por  modo  de  fogo,  e  aposta,  ousem  beneficio  de  salvação  ao  Segura-. 
t)  dor;  e  oue  semelhantes  Seguros  sejaõ  nulios  para  todos  os  fins  ,   e  ettei- 
tos  ;   á  excepção  dos  Seguros  dos  Navios  destinados  a  corso  sobre  inimi- 
gos. ,,  Veja-se  os  mais  Capítulos    deste  Estado   no  citado  Author,  e  em 
Wesket  verb.   Wager-polices. 

He  muito  de  notar  o  Capitulo  III.  deste  Acto,  cujos  termos  saô  os  se- 
guintes. 

,  Porém  todas  as  mercadorias  ,  ou  effeitos  de  quaesquer  portos  ,  ou  Iu- 
,  gares  da  Europa  ,  e  America,  que  estiverem  em  posse  das  Coroas  de  lies- 
„  punha,  e  Portugal ,  poderáõ  ser  segurados  de  qualquer  maneira  ,  e  modo , 
„  como  se  este  Acto  naô  existisse.  „ 

Deixo  ao  Leitor  tirar  as  inducções  naturaes  deste  ultimo  Capitulo. 
O  Seguro  feito  por  duas  ,    ou  mais  Apólices  ,    sendo  alias  de  huma  só 
cousa,  e  do  mesmo  risco,  (2)  pertence  á  classe  dos  Seguros  de  aposta,  ou 

jo- 


(1)  Ejrerig.  Cap.  9.  Sec.   2.    5.  e  6. 

(2)  Êmerig.  Cap.  I.  Sec.  7.  Cap.  9.  Sett.  U   Cí>p.  16,  Sec.   j.  Pothier  num,   ih  e  97. 
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jogo,  e  saõ  essencialmente  fraudulentos,  nullos  ,  e  dignos  da  severidade  das 
Leis.  Por  meio  de  taes  Seguros,  o  Segurado  ,  no  caso  do  sinistro,  vem  a 
receber  duplicada  ,  ou  triplicadamente  ,  a  indemnização  da  perda  ;  o  que  he 
intolerável ,  e  contra  a  natureza  ,  e  fim  do  contracto  evidentemente  destina* 
do  para  simples  indemnidade  do  capital  arriscado  ,  e  naõ  para  lucro  do  Se- 
gurado, e  muito  menos  para  tirar  este,  por  deshonesta  industria  ,  a  vantagem, 
do  infortúnio  maritimo,  e  calamidade  do  Segurador. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  acima  citadas  ,  Titulo  dos  Segu- 
ros ,  Artigo  XXIV.,  justamente  determinaô  ,  que  se  houverem  muitas  Apó- 
lices, feiras  sem  fraude,  e  a  primeira  preencher  o  valor  dos  effeitos  carre- 
gados, ella  subsistirá  unicamente;  e  03  outros  Seguradores,  que  tiverem 
íissignado  as  demais  Apólices,  sahiráô  do  Seguro  ,  eretornaráô  o  premio  que 
tiverem  recebido,  a  reserva  do  meio  por  cento:  e  no  Artigo  XXXV.,  no 
caso  porém  ,  que  a  primeira  Apólice  naò  preencha  o  valor  dos  effeitos  carre» 
gados,  os  Seguradores  da  segunda  responderão  pelo  excedente  ;  e  se  houve- 
rem effeitos  carregados  pelo  conteúdo  nos  Seguros,  acontecendo  perda  de 
huma  psrte  ,  ella  será  paga  proporcionalmente  pelos  Seguradores  ,  soldo  a 
livra  do  interesse  ,    ou  risco  que  haviaô  tomado. 

Pelo  que  se  deve  ter  em  regra,  que  naõ  he  prohibido  segurar  a  mesma 
carregação  por  muitas  Apólices,  com  tanto  que  seja  isto  feito  em  boa  fé, 
sem  intenção  de  exigir,  no  caso  do  sinistro,  mais  de  huma  indemnidade; 
pois  naò  implica  que  o  Segurado  ,  tendo  muitos  effeitos  de  sua  conta,  e 
ainda  da  mesma  qualidade  em  hum  Navio  ,  como  v.  g.  cem  caixas  de  assucar  f 
segure  o  valor  de  vinte  por  huma  Apólice  ,  e  o  valor  das  outras  por  differen- 
tes  Apólices  ,  seja  com  os  mesmos  ,  seja  com  diversos  Seguradores;  antes  em 
algumas  circunstancias  será  prudência  requerer  seguros  da  mesma  carrega- 
ção em  differentes  Companhias,  por  diminuir-se  o  perigo  da  falta  de  res- 
ponsabilidade; com  tanto  porém  ,  que  a  pluralidade  das  Apólices  naõ  dirive 
do  alguma  fraude  ,  e  que  todas  ellas  reunidas  tenhaõ  legitimo  alimento  de 
valor  ,  e  risco  da  cousa   segurada. 

He  de  advertir  ,  que  os  Seguro*  viciosos,  feitos  por  fraudulenta  multipli* 
caçaõ  de  Apólices  ,  saô  diversíssimos  dos  que  o  Segurador  faz  para  se  rese- 
gurar  do  risco  que  incautamente  tem  tomado  ;  ou  que  o  Segurado  de  novo 
requer  para  fazer  segurar  a  solubilidade  do  seu  primeiro  Segurador.*  destes 
dous  últimos  géneros  de  Seguros  tratámos  no  fim  da  Parte  primeira,  Capitulo 
do  Reseguro  ,  e  do  Seguro  duplicado. 

Na  Praça  de  Lisboa  se  vem  repetidos  exemplos  de  Seguros  de  aposta, 
feitos  com  as  clausulas  as  mais  extravagantes  ,  a  que  vulgarmente  se  dá  o 
titulo  de  Seguros  de  pacto  expresso  ,  com  que  os  Negociantes  segurados,  ain- 
da os  que  se  presumem  os  mais  práticos,  e  entendidos  nos  seus  interesses, 
se  consideraô  protegidos  como  pela  sagrada  Égide  ,  para  haverem  prompta 
indemnização  ,  no  caso  do  sinistro  ;  mas  em  facto  encontrão  depois  os  mes- 
mos obstáculos  da  parte  dos  Seguradores  ,  sem  embargo  daquella  pre- 
caução.   He  de  esperar    da  Sabedoria   do  Governo  providencia  eíficaz  que 
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tolha  semelhantes  seguros  ,    essencialmente    injustos ,    e  de  péssimas  con- 
sequências. 


CAPITULO    VI. 


Da  nullidade  do  Seguro  de  viagens  illegaes. 


Illegalidade  das  viagens  he  huma  das  cousas  ,  pelas  quaes  o  Seguro  se 
annulla  desde  o  principio.  Diz-se  viagem  illegai  a  que  he  prohibida  ou  pelo 
Direito  das  Gentes ,  ou  pelos  Tratados  entre  as  Potencias  ,  cu  peles  Regula- 
mentos ,  que  os  Soberanos  de  qualquer  Estado  tem  feito  para  sua  Econo* 
mia,  e  Administração  interior    (1) 

O  fundamento  da  nullidade  aos  Seguros  ,  por  motivo  de  terem    sido  fei» 
tos  para  viagens  illegaes  ,  he  commum  a  todos  os  contractos  ;  pois  naõ  sendo 
sustentável   em  Justiça  qualquer  avença  ,  ou  pacto  prohibido  pelas  Leis   das 
Nações,  ou  dos  Governos   década  Paiz,  como  se  mostrou  no  Capitulo  IV., 
nem  podendo  em  consequência  os  Tribunaes ,  e  Magistrados  prestar  assis- 
tência ás  operações  de  Gommercio  feitas  em  contravenção  á  Ordem  Social , 
e  Politica  ,  de  que  aliás  depende  a  harmonia  dos  Estados  independentes  ,  e 
a  subordinação  dos  súbditos    á  Authoridide  dos  respectivos  Soberanos  ,    já 
mais  se  poderia  nas  Apólices  do  Seguro  authorizar  a  infracção  das  ditas  Leis  , 
e  criminosa  resistência  a  esta  Autboridade  ,  sendo  semelhante  contracto  com 
especialidade  instituido  para  amplificar  a  esfera  das  especulações  mercantis  , 
e  para  beneficio  da  universal  civilização,  que  dihi  se   deriva.  Pelo   que  nas 
transacções  dos  Seguros  entra  ,  e  deve  necessariamente  entrar  ,  como  hum  a 
das  condições  tácitas  ,    subentendidas  ,    e  essencialmente   annexas  ao  con- 
tracto, que  o  Navio  sobre  que  se  correm  os  riscos  ,  seja  expedido,   e  desti- 
nado para  huma   viagem  legal ,    isto   he  ,    que  nem  parta  contra    as  ordens 
dos  Superiores  competentes  ,  e  sem  os  Despachos  ,  e  formalidades  estabe- 
lecidas :   nem   toque  a  lugar,    e  porto  ,   para  onde  seja  por  algum   principio 
vedado  temporária  ,  ou  perpetuamente  ,  a  comrnunicaçaó  ,  e  transporte  marí- 
timo; de  sorte,  que  se  presume  ser  constantemente  a   intenção  das  partes 
conformarem  se  ás  Leis,  que  regulaõ  o  Gommercio  Nacional,   e  naõ  proce- 
derem já  mais   com  o  desígnio  de  fraudallas.     Do  que  se  deduz  ,    que  se  o 
Segurado  conseguio  alguma  Apólice  ,    violando  aquellas  regras,     e  faltnndo 
a  esta  condição  indissoluvelmente  ligada  á  boa   fé  do  contracto,     o  Seguro 
immediatamente  caduca,  ficando  logo  os   Seguradores   descarregados  de  to- 
da a  responsabilidade. 

Viagem  illegai,  como  prohibida  pelo  Direito  das  Gentes  ,  (que  também 

se 


(!)  Allan  Park  Cap.   ia.  Weskett  verb.   Lnw  of  rtations. 


de  Direito  Mercantil.  P.  II. 


i35 


se  diz  a  Lei  das  Nações  )  se  entende  ser  aquella ,  que  algum  Navio  ,  ou  Em- 
barcação neutra  faz  para  algum  Porto  ,  Fortaleza,  Praça,  Cidade,  ou  lugar 
cercado,  ou  bloqueado  por  alguma  Potencia  belligerante  ,  por  forças  de  mar , 
ou  de  terra  ;  muito  principalmente  se  o  Soberano  ,  que  poz  o  cerco,  e  blo- 
queio,  tem  por  si,  ou  seus  Almirantes,  e  Generaes  feito  proclamação  de 
que  effectivamente  ha  por  cercado,  e  bloqueado,  por  suas  Esquadras,  e 
Exércitos,  o  Porto,   e  território  do  inimigo  com  quem   está  em  guerra. 

Quando  isto  acontece ,  he  estabelecido  por  consentimento,  uso,  e  Lei 
geral  das  Nações ,  como  reciprocamente  útil  a  todas  ,  que  os  súbditos  das 
Potencias  neutras  naõ  possaõ  commerciar  para  taes  lugares,  em  quanto  sub- 
siste o  bloqueio,  ou  cerco;  e  que  se  insistirem  em  fazello ,  possaõ  os  sevts 
Navios,  e  respectiva  carga  ser  interceptados,  e  havidos  de  boa  preza.  Pelo 
que,  se  durante  o  mesmo  bloqueio,  ou  cerco,  he  prohibido  ,  e  se  considera 
illegal  por  Direito  das  Gentes  toda  a  relação  mercantil  com  o  porto ,  e  lugar 
bloqueado  ,  ou  cercado  ,  he  consequente  ,  que  também  se  qualifique  da  mes- 
ma sorte  o  Seguro  dos  Navios  destinados  a  semelhantes  viagens  ;  pois  he  evi- 
dente ,  que  facilitando-se  por  meio  dos  Seguros  ,  o  Commercio  com  as  Guar-j 
nições  ,  e  Exércitos  da  Potencia  que  soffre  o  bloqueio ,  ou  cerco ,  se  lheá 
subministraria  directo  ,  e  efficaz  soccorro  ,  que  ou  constrangesse  a  outra  Po- 
tencia a  levantar  o  mesmo  bloqueio  ,  ou  cerco,  ou  prolongaria  indefinida-: 
mente,  ou  por  muito  tempo,  a  capitulação,  e  tomada  da  Praça;  0  que  he 
evidentemente  incompatível  com  a  imparcialidade,  e  obrigações  da  Potencia 
neutra,  como  extensamente  mostraò  os  Authores  Capitães  nesta  matéria.  (1) 

Viagem  illegal  pelos  Tratados  entre  as  Potencias  ,  he  a  que  se  intenta 
e  se  executa  contra  as  Convenções  ,  que  subsistem  entre  as  mesmas  Poten» 
cias.  Assim,  por  exemplo,  he  reciprocamente  ajustado  ,  e  estabelecido, 
como  parte  do  Direito  público  da  Europa  entre  os  Soberanos  ,  que  tem  Coló- 
nias na  America  ,  Ásia  ,  e  Africa  ,  que  o  Commercio  destas  seja  exclusivo  para 
as  cespectivas  Metrópoles  ,  e  que  as  Nações  Estrangeiras  naõ  possaõ  ahi 
mandar  seus  Navios  ,  nem  commerciar  com  ellas  directamente  ;  permittindo- 
se  taõ  somente  as  arribadas  necessitadas,  e  de  mera  hospitalidade,  ou  algu- 
mas liberdades  ,  debaixo  de  certas  modificações  ,  e  restricções.  Em  virtude 
destes  Tratados  todo  o  súbdito  de  Potencia  Estrangeira,  que  destina,  e  ef- 
fectivamente expede  algum  Navio  para  Colónias  dedifferente  Naçaõ  ,  como 
desígnio  de  fazer  ahi  commercio  ,  expõe-se  ajusta  apprehensaò ,  e  confisco 
do  Navio ,  e  sua  carga  ;  e  considerando-se  em  consequência  illegal  huma  via- 
gem desta  natureza,  naõ  pôde  por  identidade  darazaõ,  adquirir  subsistên- 
cia a  Apólice  de  Seguro  ,  que  tende  a  proteger  as  especulações  illegitimas  , 
que  se  tem  em  vista    em  semelhantes  emprezas. 

Viagem  illegal  pelos  Regulamentos   do  Estado  se  diz  aquella  ,  em  que 
o  Navio  ,  e  bens  segurados  ,  ou  sahem  do  porto  sem  os  despachos  competen- 
Tom.  I.  S  tes, 
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tes,  e  sem  pagar  os  direitos  estabelecidos,  ou  saõ  fraudulentamente  despa- 
chados para  lugar  differente  do  verdadeiro  destino  do  mesmo  Navio  ,  ou 
para  algum  outro,  a  respeito  do  qual  haja  expressa  prohibiçaõ,  assim  pelas 
Leis  perpetuas  do  Paiz  ,  como  por  alguma  ordem  provisória 'do  Soberano,  e 
seus  Vice-gerentes ,  que  para  isso  tenhaô  authoridade ;  como  v.  g.  quando 
em  tempo  de  guerra  ,  ou  ainda  de  paz  ,  por  algum  receio  de  rompimento 
entre  as  Potencias ,  ou  por  outra  razaó  de  Estado  ,  ou  de  simples  Policia 
se  põe  embargo  nos  Navios  Nacionaes  ,  ou  Estrangeiros  ,  para  o  effeito  de 
naõ  sahirem  por  certo  tempo,  ou  de  naô  navegarem  sem  Comboy,  em  to- 
dos estes  casos  ,  e  outros  semelhantes  ,  saõ  nullos  os  Seguros  feitos  em  con- 
travençaõ  ás  ordens  do  Governo. 

Alguns  Authores  pertendem  ,  que  nas  circunstancias  acima  expostas  nas 
ires  genéricas  divisões  de  viagens  illegaes,  a  Apólice  he  válida,  quando  o 
Segurador  ,  sendo  informado  de  todas  as  mesmas  circunstancias  ■  com  tudo 
quer  tomar  sobre  si  os  riscos  do  confisco,  ou  de  outros  quaesquer  damnos  , 
a  que  os  bens  segurados  fiquem  sujeitos.  Mas  esta  opinião  he  innadmissivel , 
por  ser  contra  a  regra  ,  que  naõ  se  pôde  authorizar  a  resistência  do  súbdito 
contra  a  Authoridade  legitima-  e  que  o  Direito  público  naõ  pode  ser  pre. 
vertido  pelo  pacto  dos  particulares. 

Sendo  inquestionável  a  nullidade  das  Apólices  tendentes  a  favorecer 
viagens  contrarias  ás  Leis  das  Nações,  e  aos  Regulamentos  do  Paiz  ,  em  que 
se  faz  o  Seguro,  soffre  difficuldade  a  questão,  se  subsistem  as  mesmas  Apo- 
hces,  que,  posto  conseguidas  sem  offensa  daquellas  Leis,  e  Regulamentos, 
saõ  com  tudo  oppostas  ás  particulares  Leis  fiscaes  do  Território  estrangeiro , 
donde  o  Navio  sahio  ,  ou  para  onde  he  destinado. 

Por  exemplo  ,  hum  Commerciante ,  residente  em  Hespanha ,  natural , 
ou  estrangeiro,  expede  hum  Navio  de  qualquer  porto  da  mesma  Hespanha, 
sem  os  despachos  ,  e  formalidades  ordinárias  ;  ou  exporta  sedas  ,  e  outros  ef- 
feitos,  cuja  exportação  he  alli  prohibida  ,  fazendo  segurar  em  Londres,  ou 
outra  Praça  estrangeira  ,  a  viagem  daquelle  Navio  ,  verdadeiramente  illegal , 
e  de  contrabando  ;  questiona-se  se  havendo  o  Segurado  manifestado  aos  Se- 
guradores estas  circunstancias  ,  he  válido  o  Seguro  ;  e  se  no  caso  do  confis- 
co ,  ou  sinistro  de  diversa  natureza  ,  tem  o  Segurado  direito  á  indemni- 
zação ? 

Os  illustres  Authores  Françezes  ,  Emerigon ,  e  Valin  (i)  sustentaõ  a 
validade  de  semelhantes  Seguros  ,  e  a  confirmaô  com  duas  Sentenças  dos 
Tribunaes  da  sua  Naçaô  ;  mas  Pothier  (a)  os  refuta,  insistindo,  queosCom- 
merciantes  residentes  em  Paiz  estrangeiro ,  sendo  súbditos  temporários  do 
Soberano  do  mesmo  Paiz,  e  naõ  podendo  em  consequência,  pelo  Direito 
Natural  ,  e  das  Gentes  ,  offender  os  direitos  da  hospitalidade  ,  e  protecção , 
que  effectivamente  recebem  ,  naõ  devem  fazer  commercios  prolubidos  pelas 

Leis, 
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Leia,  que  aHi  estiverem  em  força;  e  que  portanto,  sendo  o  tracto  vicioso 
na  sua  origem  ,  o  Seguro  que  o  facilita  ,  e  promove  ,  naõ  lhe  poderia  dar  es- 
tabilidade, pela  simples  razaõ  de  ser  feito  em  Paiz  estrangeiro  ;  e  isto  ainda 
com  maior  razaõ  he  applicavel  a  semelhantes  Seguros,  mandados  fazer  por 
conta  dos  Nacionaes  ,  que  fazem  o  Commercio  contra  as  Leis  do  seu  Paiz. 

Com  tudo  a  doutrina  contraria  he  estabelecida  na  prática  de  julgar  do 
Almirantado  de  Inglaterra,  pelas  uniformes  decisões  do  célebre  Lord  Mans- 
field,  que  expõe  Allan-Park  no  seu  Tratado  de  Seguros,  Capitulo  XII.,  e 
XII L,  onde  justifica  a  mesma  doutrina,  com  o  fundamento  de  que  os  Se- 
guradores  em  qualquer  Praça  só  devem  ter  por  norma  da  sua  conducta  as 
Leis  essenciais  do  contracto  ,  e  os  Regulamentos  do  próprio  Paiz  ,  e  naõ  os 
de  qualquer  Nagaõ  estrangeira  ,  a  que  naõ  saõ  sujeitos  ;  e  por  tanto  em  seme-- 
lhante  matéria  ,  e  negocio  depende  unicamente  da  prudência  dos  Commer* 
ciantes  ,  que  devem  bem  advertir  nos  riscos  a  que  se  expõem.  Tanto  mais 
que  muitas  vezes  he  útil  a  hum  Estado  ter  connivencia  a  respeito  das  ope- 
rações de  Commercio  ,  que  os  seus  súbditos  fazem  sobre  os  efeitos  ,  que  nao 
sendo  de  contrabando,  segundo  a  Lei  geral  das  Nações,  e  saõ  tad  somente. 
pelos  particulares  ,  e  oppressivos  Estatutos  de  algumas  Nações  nvaes,  que 
por  princípios  de  huma  falsa  Politica,  e  ainda  contra  os  seus  interesses  bem 
entendidos,  tem  prohibido  a  exportação,  e  importação  de  certos  géneros, 
meramente  por  animosidade,  e  espirito  de  monopólio,  contrario  aos  prin- 
cipies da  sociabilidade,  e  civilização  universal,  a  que  o  Commercio  essen- 
cialmente caminha;  e  sendo  o  contrabando  hum  vicio  coiumum  a  todas  as 
Nações  Commerciantes ,  vem  no  estado  de  paz  a  ser  huma  espécie  de  re- 
prezalia  ,  e  compensação  reciproca  dos  pertendidos  interesses  ,  que  cada 
huma  intenta  exclusivamente  appropriar-se. 

As  viagens  feitas  em  tempo  de  guerra   para    Paiz  inimigo  ,    ainda  naò 
sendo  de  géneros  de  contrabando,  ou  pelo  Direito  das  Gentes,   ou  pelas  Leis 
fiscaes  dos  respectivos  Paizes  ,  saõ  incontestavelmente  illegaes  ;  (i)  e  por  isso 
em  todas  as  Nações  saõ   prohibidos   os  Seguros    das  mesmas,    A  razaõ    he 
evidente  ;  porque  pela  declaração  de  guerra  ,    seja  esta  por  Manifesto  for- 
mal ,    seja  meramente  por  factos  decisivos  de  hostilidades,  (como  se  tem 
visto  exemplos  )  ficando  por  via  de  regra  ,  interrompida  toda  a  correspondên- 
cia Commercial ,  e  Diplomática  entre  as  Nações  belligerantes;  e  sendo  por 
tanto  licito  a  cada  huma,  pelo   direito  indefinido  da  guerra,  fazer  á  outra 
todo   o  mal  possivel  (  regulado   pelo  Direito   das  Gentes ,  para  o  fim  de  se 
obter  hnma   paz  honrosa)    vem    em  consequência   de  semelhante  estado  a 
prohibicaõ  dos  Seguros  de  propriedade  inimiga  ;   pois  estes  facilitaõ  a  circu» 
lacaõ  dós  effeitos,  e  trazem  immensas  avantagens  á  Naçaô  ,    que  delles  se 
aproveita  para  ter  perennes  as  fontes  de  riqueza  ,  com  que  possa  promover 
os  seus  planos  ,    e  expedições  militares. 

Com  tudo  ,    he  bem  sabido  na  Europa  ,    que  na  guerra  de   i759  entre 
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Francezes,  e  Inglezes,  os  mesmos  Francezes  faziaõ  Seguros  eril  Inglaterra  , 
debaixo  de  nomes  simulados,  ou  de  pessoas  neutras;  de  sorte,  que  no  ca- 
so de  prezas  ,  vinhaô  os  Inglezes  a  restituir-lhes  pelo  direito  do  Seguro  o 
que  lhes  tiravaô  pelo  direito  da  guerra. 

A  legitimidade  destes  Seguros  tem  sido  sustentada  por  alguns  eminen- 
tes Membros  do  Parlamento  de  Londres  ,  que  insistirão  em  mostrar  os  in- 
convenientes da  prohibiçaõ,  que  havia  a  esse  respeito,  considerando-a  in- 
compatível com  o  espirito  do  extenso  ,  e  universal  Commercio  ,  que  faz  o 
caracter,  e  a  grandeza  da  Naçaõ  Britânica.  As  razões  principaes  que  alleqa* 
vaõ,  saõ  as  seguintes  i  1.0  que  seria  de  perigosa,  consequência  a  prohibiçaõ 
de  taes  Seguros,  porque  espoliaria  a  Naçaõ  de  hum  ramo  de  commercio  , 
de  que  goza  quasi  sem  rival  ;  pois  de  facto  ,  em  Inglaterra  se  fazem  rflaSs 
Seguros  ,  do  que  em  todo  o  resto  de  Europa  •  sendo  tal  a  confiança  que  as 
mais  Nações  mercantis  tem  na  boa  fé  ,  e  caracter  dos  Seguradores  Inglezes, 
que  ainda  estando  em  guerra  ,  França  ,  e  Hespanha  ,  queriaõ  antes  fazer  alli 
os  seus  Seguros  ,  do  que  diligenciallos  nos  seus  próprios  Paizes  ,  ou  em  ou- 
tras Praças  :  a.°  que  supposto  dahi  resultassem  algumas  avantagens  áquelías 
Nações  inimigas,  com  tudo,  como  o  interesse  era  reciproco ,  e  a  geral  ba-; 
lanqa  era  muito  a  favor  de  Inglaterra  ,  naõ  era  politico  que  a  Naçaõ  fosse 
privada  dessa  utilidade;  3,°  que  por  meio  das  correspondências  pára  o  Se- 
guro, havia  o  Governo  importantes  informações  dos  desígnios  do  inimigo, 
é  dava-se  occasiaò,  e  facilidades  de  poderem  se  fazer  sobre  elles  grandes 
prezas:  4.0  que  se  a  prohibiçaõ  fosse  absoluta  ,  os  Capitalistas  dessas  Nações 
inimigas  fariaõ  Companhias  de  Seguros,  na  esperança  de  grandes  lucros',  e 
o  Governo  favoreceria  as  suas  emprezas;  do  que  resultaria  a  cessação  dos 
proveitos,  que  Inglaterra  poderia  tirar:  5.°  que  a  declaração  de  guerra  naõ 
importa  necessariamente  absoluta  prohibiçaõ  de  todos  os  ramos  de  Com- 
mercio, pois  tem  havido  exemplos  de  Convenções  entre  Potencias  belige- 
rantes de  naõ  interromperem  o  seu  Commercio  ,   sem  embargo  da  guerra. 

Naõ  obstante  porém  estas  razões  especiosas  ,  naõ  se  pôde  contestar 
que  a  doutrina  contraria  he  a  digna  de  seguir-se  ,  conforme  ao  principio 
adoptado  por  todas  as  Nações  ,  que  estabelece  por  illegal  todo  o  Commer- 
cio com  o  inimigo  ,  e  por  consequência  todo  o  Seguro  de  propriedade  ini„ 
miga;  porque  da  prática  opposta  dar  se-hia  occasiaò,  e  pretexto  para  cor- 
respondências traidoras;  e  seriaò  os  máos  Cidadãos  tentados  por  interesse 
privado   a  faltar  aos  seus  deveres. 
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CAPITULO    VII. 

Da  n  alidade  do  Seguro  de  bens  prohihidos  ,   ou  de  contrabando* 

J-j  Sta  matéria  he  essencialmente  connexa  com  a  do  antecedente  Capitulo  } 
(1)  e  deve  considerar-se  huma  consequência  da  doutrina  que  ahi  se  propoz. 
Como  pelas  Leis  de  quasi  todos  os  Paizes  ,  a  importação  ,  e  exportação  de 
alguns  géneros  he  declarada  iilegal ,  e  prohibida,  por  se  favorecerem  certos 
ramos  da  industria  Nacional,  sendo  a  contravenção  áquellas  Leis  hum  formal 
desprezo  da  Authoridade  de  quem  exerce  a  Soberania  no  Estado ,  e  conse» 
quentemente  hum  crime  civil,  he  claro  que  o  Seguro,  que  supporta  o  re- 
provado Commercio  de  semelhantes  géneros,  vem  também  a  ser  hum  acto 
contrario  ás  mesmas  Leis  ,  e   inauthorizavel  nos  Tribunaes  de  Justiça. 

Em  conformidade  a  este  principio  he  estabelecida  a  regra  pelas  Leis  de 
Marinha  dos  principaes  Estados  Commerciantes  ,  que  o  Seguro  ainda  feito 
em  termos  geraes  ,  naô  coroprehende  já  mais  os  bens  que  se  dizem  de  con- 
trabando, por  ser  prohibida  a  sua  exportação,  ou  importação  no  Paiz  em 
que  se  faz  o  Seguro;  e  se  algum  especula  sobre  taes  bens,  e  os  segura,  quer 
declare  ,  quer  occulte  ao  Segurador  esta  circunstancia  ,  o  contracto  he  nullo  ; 
e  se  o  Navio,  e  sua  carga  he  confiscado,  ou  soffre  outro  damno ,  o  Segu». 
rador  naô    he   obrigado   a  responder  pela  perda. 

Esta  doutrina  he  adoptada  em  Inglaterra,  naô  só  quando  ha  Lei  per- 
manente ,  que  prohibe  a  importação  ,  e  exportação  de  certos  géneros  ,  senaõ 
também  quando  em  ternpo  de  guerra  o  Rei  faz  alguma  prohibiçaò  ,  ou  em- 
bargo ,  por  via  de  simples  proctamaçaõ,  a  qual  tem  força  de  Lei  provisória, 
e  temporária,  porém  equivalente  a  hum  Acto  de  Parlamento  ,  e  igualmente 
obrigatório,  He  notável  sobre  esta  matéria  a  Jurisprudência  mercantil  desta 
Naçaô,  e  particularmente  o  Estatuto  do  presente  Reinado  de  George  III. 
Capitulo  XXXVIII. ,  que  transcreve  Allan  Park  no  seu  Tratado  dos  Seguros  , 
Capitulo  Xtll.  Neiíe  naô  só  se  annullaõ  os  Seguros  feitos  de  bens  de  contra- 
bando, senaõ  também  se  impõem  multas  pecuniárias,  e  pena  de  prizaô  aos 
Seguradores,  e  mais  pessoas  ,  que  para  isso  deraô  ajuda,  e favor.  Esta  Le- 
gislação veio  a  corroborar  com  novas  ,  e  mais  efhcazes  providencias  o  famoso 
Acto  de  navegação  ,  passado  depois  do  restabelecimento  de  Carlos  II. ,  (2) 
cujas  primeiras  linhas  tinhaõ  sido  lançadas  pelo  célebre  usurpador  Cromwel , 
e  formarão  a  base  desta  portentosa  Força  Naval,  que  destingue  o  Império 
Britânico  das  outras  Potencias  marítimas. 

No 


(1)  Allan  Park  Cap.    13.  Wésket  verb.  Contrabancl,  Emerig.  Cap.  8.  Sec.  j.  Baldasseron*  Part,  5, 
tit.    j.  e   4. 

(2)  Wesket  verb.  Act.  de  Navigation. 
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No  Capitulo  antecedente  já  se  discutio  a  questão  da  validade  dos  Segu- 
ros feitos  em  Praça  Estrangeira  ,  sobre  bens  declarados  de  contrabando  pelas 
Leis  do  Paiz  ,  em  que  se  faz  a  sua  importação,  ou  exportação:  nada  pois 
aqui  he  necessário  accrescentar  a  esse  respeito;  só  notaremos ,  que  sendo 
as  Leis  sobre  géneros  de  contrabando  taõ  variadas  ,  e  sobre  taô  diversos  ob- 
jectos emcadaNaçaõ,  conforme  os  interesses  ,  e  muitas  vezes  os  caprichos  r 
e  animosidades  dos  respectivos  Governos  ,  devem  os  Commerciantes,  antes 
que  intentem  ,  e  effeituem  qualquer  especulação  ,  ser  bem  informados  do 
Código  fiscal  do  Paiz,  para  naô  emprehenderem  commercios  ruinosos,  e  ar- 
riscados ao  confisco,  e  ás  rigorosas  multas  pecuniárias,  e  corporaes  ,  a  qua 
ficaò  sujeitos  os  que  trataõ  em  géneros  de  semelhante  natureza.  Observa  mui- 
to judiciosamente  o  célebre  Adnm  Smith  na  sua  Economia  Politica,  que  os 
Governos  com  as  prohibições  arbitrarias  dos  effeitos  circulantes  tolhem  a  li- 
berdade doCommercio,  e  principiando  por  crear  nos  súbditos,  pelo  attrac- 
tivo  ,  e  esperança  do  ganho  ,  a  tentação  de  resistir  á  Lei ,  acabaõ  por  punir 
a  sua  própria  obra,  destruindo  a  fortuna  dos  particulares  ,  que  aliás  he  in- 
separável da  fortuna  pública.  Adverte  porém  o  mesmo  Author,  como  facto 
de  experiência,  que  o  contrabandista  tende  directamente  a  bancarrota.  Por 
tanto  cumpre  a  todo  o  bom  Cidadão  ,  e  Negociante  de  honra  ,  assim  por 
dever  ,  como  por  interesse  ,  naô  se  misturar  em  trafico  algum  sobre  bens 
prohibidos. 

ILxaminemos  agora  quaes  saò  os  géneros  ,  ou  effeitos,  que  pela  Lei  das 
Nações,  ou  Direito  das  Gentes  ,  saõ  havidos  por  bens  de  coRtrabando ,  que 
naô  podem  por  consequência  ser  objectos  de  Commercio  ,  nem  de  Seguro. 
Nesta  matéria  Grocio  ,  e  Bynkershoek  saõ  as  melhores  guias;  e  conforme  a 
doutrina  destes  capitães  Authores  ,  como  já  se  mostrou  no  Capitulo  antece- 
dente, tratando-se  das  viagens  illegaes  ,  he  regra  inalterável,  estabelecida 
por  commum  consentimento,  e  uso  de  todas  as  Nações  ,  que  he  illicito  levar 
cousa  alguma  aos  Portos  ,  ou  Fortalezas  ,  Praças  ,  e  Campos  ,  que  se  achaõ  em 
estado  de  sitio  formal  ,  ou  de  rigoroso  bloqueo  ,  isto  he  ,  diante  dos  quaes 
estejaõ  estacionadas  Forças  de  mar  ,  ou  de  terra  ,  capazes  de  impedirem  a 
entrada  de  todo  o  soccorro  ,  muito  principalmente  se  procedeo  para  esse 
effeito  proclamação  feita  pela  Potencia  belligerante  ,  ou  por  seus  Almiran- 
tes ,  e  Generaes. 

Os  bens  levados  a  semelhantes  lugares  se  reduzem  a  três  classes:  i.°  os 
que  só  podem  ter  uso  para  as  operações  bellicas  ,  e  que  saõ  por  isso  univer- 
salmente havidos  de  contrabando  de  guerra  ,  como  artilheria  ,  armas  de  todo 
o  género,  e  munições  Militares  ,  e  Navaes.  As  Ordenanças  da  Marinha  de 
Hamburgo,  individuando  a  qualidade  destes  bens  com  a  sua  denominação 
especifica,  declaraô  ser  a  pólvora,  chumbo,  bala,  canhões,  ou  peças  de 
todos  os  calibres,  espingardas,  bacamartes,  pistolas,  enxofre,  salitre,  pez, 
alcatrão  ,  massames  ,  velas  ,  mastros  ,  vergas  ,  e  apparelhos  de  Navios  •  2  °  os 
que  naô  saõ  destinados  para  guerra,  nem  tem  uso  para  esse  effeito  ,  e  que 
unicamente  servem  para  a  commodidade  ,  e  prazer  do  inimigo  ,  como  saõ 
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todas  as  mercadorias  de  mero  ornato  ,  e  luxo :  3.°  os  que  saõ  de  natureza 
raixta,  como  moeda,  mantimentos  ,  vivres  ,  e quaesquer  provisões  de  boca, 
fardamentos,  e  fazendas  de  vestir,  e  de  uso  domestico  ,  Navios,  e  materiaes 
para  os  mesmos  ,   e  cousas  semelhantes. 

Quanto  aos  géneros  da  primeira  classe  já  fica  dito  neste ,  e  no  antece- 
dente Capitulo,  que  elles  saõ  de  commercio  illegitimo  em  tempo  de  guerra, 
e  que  as  Potencias  neutras  naõ  podem  authorizar  aos  Seus  súbditos  o  trans- 
portallos  para  as  Nações  belligerantes  ,  e  muito  menos  para  os  Portos  ,  e  la- 
gares cercados,  e  bloqueados.  Porque  a  imparcialidade  de  huma  Potencia 
neutra  obsta  a  tudo  que  pôde  dar  assistência,  e  ajuda  a  qualquer  das  Poten» 
cias  belligerantes,  naõ  devendo  a  que  está  em  paz  ingerir-se  nas  discórdias 
alheias,  nem  fazer  deterior  a  causa  de  alguma  delias,  prevenindo,  ou  retar- 
dando a  execução  dos  seus  planos,  sendo  evidente  abuso  da  neutralidade  o 
favorecer-se  a  huma  Potencia  belligerante  em  prejuízo  da  outra.  Pelo  que  o 
Seguro  de  taes  géneros  naõ  pôde  operar  effeito  algum  civil,  como  contrario 
á  Lei  das  Nações. 

Quanto  aos  géneros  da  segunda  classe  ,  que  naõ  saõ  destinados  para 
uso  da  guerra,  he  indispensável  que  as  Nações  neutras  tem  direito  de  fazer 
livremente  o  commercio  delles  com  os  Estados  belligerantes.  Pelo  que  res- 
peita porém  aos  da  terceira  classe  ,  que  saõ  de  natureza  mixta  j,  também  naõ 
ha  dúvida  que  se  podem  transportar  por  toda  a  parte,  onde  a  sua  entrada 
naõ  seja  prohibida  por  Tratados  preexistentes  ,  ou  Estatutos  particulares  do 
Paiz  donde  sahem,  e  para  onde  se  destinaõ  ;  e  posto  por  Direito  das  Gen- 
tes, e  uso  das  Nações  ,  seja  estabelecido  que  os  Navios ,  e  Embarcações  de 
guerra  das  Potencias  belligerantes  ,  e  marítimas  possaõ  visitar  os  Navios  ,  ou 
Embarcações,  quenavegaõ  com  Bandeira  neutra  ,  e  amiga ,  afim  de  verifi- 
carem, se  de  facto  o  casco,  equipagem,  e  mercadorias  dos  mesmos  parten- 
cem  ,  ou  naõ  ,  á  Potencia  neutnil  ,  e  amiga  ,  ou  se  na  sua  carga  vem  effeitos 
de  contrabando  de  guerra  ,  com  tudo  ,  naõ  saõ  taes  Navios  ,  e  Embarcações 
visitadas  sujeitas  á  apprehensaõ  ,  e  serem  declarados  de  boa  preza,  senaõ 
quando  contém  o  dito  contrabando  ,  ou  recusa©  a  mesma  visita  ,  e  appresen- 
taçaõ  dos  livros  de  carga  ,  Passaportes ,  e  despachos  competentes  ,  ou  naõ 
trazem  estes  despachos  em  forma  ,  e  saõ  suspeitos  de  serem  propriedade  ini- 
miga ,  ou  se  obstinaõ  em  dirigirem-se  a  portos  ,  e  lugares  bloqueados ,  ou 
cercados,  como  mais  circunstanciadamente  se  pôde  ver  nos  Aúthores  Pu- 
blicistas ,  que  trataõ  das  Leis  das  Nações  ,  e  no  Regimento  das  Prezas  pro- 
ximamente promulgado  neste  Reino  no  corrente  anno.  (1) 

O  Seguro  dos  géneros  destas  duas  classes  he  válido,  sendo  feito  em 
regra  ;  e  he  licito  aos  súbditos  de  Potencias  neutras  usarem  de  estratagemas  , 
e  simulações  innocentes  para  occultarem  ás  Potencias  belligerantes  o  transa 
porte  da  propriedade  inimiga  ;  com  tanto  ,  que  naõ  sejaõ  em  fraude  dos  Se» 
guradores  ,   e  estes  previamente    á  assignatura  da  Apólice »  ou  pendendo  a 
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sorte  marítima,  sejaô  informados  da  qualidade  dos  riscos  a  que  se  expõem , 
e  prestem  seu  consentimento  ;  de  sorte  ,  que  acontecendo  o  confisco  por 
causa  da  carregação  simulada  ,  naô  podem  elles  impugnar  o  contracto  ,  e  re- 
cusar a  indemnização  ,  ainda  que  o  Seguro  fosse  feito  simplesmente  com  a 
clausula  :  por  conta  de  quem  pertencer ,  como  se  mostrou  na  primeira  Parte 
desta  obra. 

E  he  taõ  certo  este  principio  ,  que  ainda  no  caso  de  ser  illegitima  a 
apprehensaô  ,  e  injusta  a  Sentença  do  Tribunal  do  lugar  aonde  fosse  condu* 
zido  ,  e  condemnado  de  boa  preza  o  Navio  ,  ou  embarcação  neutral ,  os  Se* 
guradores  com  tudo  sempre  respondem  pela  perda  ,  por  entrar  esta  Senten- 
ça injusta  na  generalidade  dos  casos  fataes  ,  que  saõ  a  cargo  dos  Segurado- 
res ,  como  se  tem  repetidas  vezes  julgado  em  vários  Tribunaes  da  Europa,  (i) 


• 


CAPITULO    VIII. 


• 


Da  rescisão  y  ou  extorno  do  Seguro  pela  falta  de  cumprimento  das  Condições 
tácitas,  ou  expressas  da  Apólice. 


li  O  contracto  do  Seguro  sempre  se  entende  ,  que  o  Segurado ,  posto  o 
naõ  declare  na  Apólice,  sempre  acorda,  e  se  obriga  a  cumprir  ,  e  mostrar 
verificadas  certas  condições  tácitas ,  que  saô  annexas  á  essência  do  mesmo 
contracto;  a  saber:  i.°  Que  o  Navio  se  acha  em  condição,  ou  capacidade 
de  fazer  a  viagem  projectada  sem  vicio  algum  intrínseco  ,  que  o  constitua 
innavegavel  :  2.0  Que  a  cousa  segurada  seja  exposta  aos  riscos  marítimos 
por  conta  de  quem  requereo  o  Seguro,  ou  de  seu  Commettente:  5.°  Que 
naõ  se  muda  do  Navio  declarado  na  Apólice  sem  consentimento  do  Segu- 
rador, sendo  possível  exigillo ,  em  tempo  idóneo  :  4.0  Que  se  naõ  desvaire 
da  linha  da  viagem  Segurada.  Do  contrario  estorna-se  ,  ou  rescinde  se  a 
Apólice ;  e  o  Segurador  naõ  he  responsável  por  qualquer  perda ;  do  mesmo 
modo  como  o  naõ  seria,  se  se  faltasse  a  algumas  das  clausulas  escritas  ou 
condições  garantidas. 

Para  se  desenvolverem  estas  idéas  ,  trataremos  com  distinção:  i.°  da 
Innavegabilidade :  2.0  do  Rompimento  da  viagem  :  5.° da  mudança  de  Navio: 
4.0  da  Deviaçaõ  :  5.°  das  Garantias. 


CA- 


(1)  Vallin  Com.  ao  Art.  48.  Ord.  Mar.  de  Fr.  cit.  dos  SeS.  Emerig.  Cap.  1*.  Sec.  20. 
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CAPITULO    IX. 

Da  Innavegabilidadei 

Vi  Ntende-se  por  innavegabilidade  a  absoluta  incapacidade  em  que  está  hum 
Navio  de  expôr-se  aos  riscos  marítimos  ,  sem  evidente  perigo  de  perda.  Diz- 
se  incapacidade  absoluta;  porque  quando  elia  he  parcial,  e  reparavel  com 
algum  concerto  pouco  dispendioso  ,  que  o  restabeleça  a  estado  próprio  para 
navegação ,  naõ  se  pôde  dizer  verificada  a  innavegabilidade  para  os  effeitòs 
do  contracto  do  Seguro.   (1) 

A  innavegabilidade  pôde  originar-se  de  duas  cousas  ,  ou  de  vicio  intrín- 
seco patente,  ou  occulto  da  construcçaõ,  e  idade  do  Navio  ,  ou  de  alguhi 
accidente  estranho,  caso  fortuito,  e  força  maior  ,  que  lhe  Sobreviesse  antes, 
ou  depois  de  principiar  a  viagem  ,  e  o  impossibilitasse  ás  funções  do  seu  des- 
tino ,  estando  aliás  anteriormente  em  boa  condição.  Pelo  que  se  diz  innave- 
gavel  qualquer  Navio  :  i.°  quando  he  mal  construido,  Ou  está  velho  ,  podre, 
e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes ,  ou  insufíiicientemente  calafetado, 
donde  resulte  naô  governar  bem ,  e  adornar-se  ,  sem  poder  aguentar  a  força 
vento  proporcional  ao  seu  lote,  e  velejaçaõ  ,  ou  fazer  agua  extraordinária, 
que  force  a  dai-se  continuamente  á  bomba  ,  ficando  exposto  a  imminentè 
perigo  de  soçobrar  se ,  submergir-se  ,  ou  naufragar:  2.0  quando  o  Navio, 
sendo  idóneo  para  fazer  viagem  com  a  quantidade  de  carga  competente, 
com  tudo  ,  por  causa  de  tempestades  ,  golpe  de  raio  ,  fogo  ,  abordagem  , 
bombardamento,  choque  de  hum  contra  outro  ,  varaçaõ  em  terra,  encon- 
tro em  algum  baixo,  e  escolho  ,  ou  outra  causa  extrínseca,  e  impensada  , 
pertencente  a  mera  fortuna  do  mar  j  se  reduzio  a  estado  de  naõ  poder  cg- 
meçar  ,  ou  concluir  a  viagem  projectada  ,  sem  inevitável ,  °u  quasi  certo  peri» 
go  de  perda  total  de  seu  casco,  e  carga.  O  que  se  diz  do  Navio ,  he  appli- 
cavel  a  qualquer  embarcação. 

Para  se  julgar  hum  Navio  innavegavel,  he  necessário  attender-se  :  i.°  a 
causa,  e  prova  da  innavegabilidade  :  2»0  a  época  da  Apólice  ,  e  principio  dos 
riscos:  5.°  a  facilidade  da  reparação. 

Quando  a  innavegabilidade  procede  de  vicio  intrínseco,  è  defeito  natu- 
ral patente  ,  ou  occulto  do  Navio,  ou  Embarcação,  em  que  se  tem  de  cor- 
rer os  riscos,  a  Apólice  he  nulla  pela  natureza  do  contracto  do  Seguro,  e  os 
Seguradores  saõ  em  consequência  descarregados  da  responsabilidade  ,  quer 
o  Seguro  recaia  directamente  sobre  o  casco  }  e  apparelhos  do  mesmo  Navio  , 
Tom.  Ií  T  ou 
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ou  Embarcação,  sendo  requerido  a  favor  dos  Proprietários  ,  e  Armadores, 
quer  sobre  a  sua  carga  ;  e  isto  procede ,  ainda  que  os  Segurados  por  si ,  e 
seus  Agentes  ignorassem  a  preexistência  doestado  vicioso  do  mesmo  Navio, 
ou  Embarcação    ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice. 

Esta  decisão  adoptada  em  todos  os  Estados  Commerciantes  funda-se  em 
justiça  incontrovertivel.  Por  quanto  (1) 

He  principio  geral  daEei  dos  Seguros ,  que  os  Seguradores  naõ  saõ  res* 
ponsayeis  por  perdas  que  procedem  da  insuficiente  ,  e  defeituosa  qualidade, 
ou  má  condição  da  cousa  segurada,  por  ser  de  sua  natureza  perivel  ,  que 
com  o  tempo  necessariamente  sedetiora,  como  se  mostrou  na  Part.  I.'cap. 
XXXIII.  ,  e  XXXIV.  He  também  da  essência  do  Seguro  ,  que  seja  incerta, 
e  inesperada  a  perda;  sendo  evidente,  que  naõ  haveria  Segurador  taõ  desa- 
sizado  que  tomasse  de  outro  modo  os  riscos  de  propriedade  alheia  ;  nem  a 
Justiça  soffriria  convenções,  que  arguem  demência  em  alguma  das  partes. 
,  Por  cuja  causa  ,  quando  se  celebra  o  Seguro,  sempre  se  presume  que 
o  Segurado  (posto  o  naõ  declare)  tacitamente  affiança  o  Segurador,  que  o 
Navio,  em  que  se  haõ  de  correr  os  riscos,  está  na*  condição  ordinária  de 
todas  as  Embarcações  ;  a  saber  :  que  he  capaz  de  fazer  a  viagem  intentada  , 
correndo  os  riscos  ordinários,  com  incerteza  do  êxito  da  navegação,  na  ra- 
zoada esperança  de  chegar  a  salvamento  ao  porto  do  destino  ;  e  esta  se  en- 
tende  ser  constantemente  a  intenção  das  partes,  e  a  virtual  condição  inhe- 
rente  á  Apólice. 

Esta  condição  naõ  se  pode  considerar  separável  do  Seguro  ,  porque  o 
Navio  he  o  fundamento,  cu  base  do  contracto.  Se  elle  naõ  se  acha  em  esta. 
do  de  exporte  aos  riscos  marítimos  ,  sem  perigo  de  perda  certa  ,  ou  quasi 
certa,  he  como  senaõ  existira  para  o  effeito  do  transporte,  que  ambas  as 
partes  tinhaõ  em  vista;  e  em  tal  caso  o  Navio,  em  que  o  Segurador  pensa- 
va correr  os  riscos,  como  idóneo  para  concluir  a  viagem  projectada,  vem  a 
ser  differente  daquelle  que  o  Segurado  havia  proposto  como  próprio  para 
aquelie  fim  :  do  que  he  evidente  ,  que  nestas  circunstancias  ,  o  consentimen- 
to  do  Segurador  ,  e  Segurado  naõ  recahe  precisamente  sobre  o  wieçmo  ob- 
jecto ;  e  que  se  o  Segurador  ficasse  responsável,  viria  contra  a  natureza  do 
contracto  a  expor-ae  a  huma  perda  inevitável ,  ou  a  soffrer  muito  maior  da- 
mno  do  que  cogitara,  ou  era  possível  de  prever  ,  ao  tempo  da  sua  assignatura  - 
o  que  he  incompatível  com  a  justiça:  do  contrario  dar  se-hia  oecasiaõ  ,  e  anl 
sa  a  infinidade  de  fraudes  dos  Segurados  ,  ficando  os  Seguradores  sujeitos 
aos  riscos,  que  naõ  tomáraò  sobre  si;  o  que  lie  destructivo  daquella  igual- 
dade ,  e  mutuo  consentimento  ,  que  deve  haver  na  condição ,  e  ajuste  doa 
contrahentes. 

A  ignorância  do  vicio  do  Navio,  em  que  o  Segurado  se  achava,  á  épo- 
ca do  contracto,  naõ  he  bastante  para  legitimar  o  Seguro  ,  nem  obrigar  os 
Seguradores  á  responsabilidade;  porque  além  de  se  presumir  que  o  Segura. 
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do  tem  a  informação  necessária  do  verdadeiro  estado,  e  condição  do  Navio 
(  pois  a  elle  mais  que  ao  Segurador  pertence  este  exame  )  a  natureza  ,  e  essên- 
cia do  contracto  exige  ,  que  o  mesmo  Navio  seja  ,  em  toda  a  hypothese,  idó- 
neo para  encher  as  funções  do  seu  destino. 

A  mesma  doutrina  por  identidade  de  razaõ  tem  lugar,  ainda  que  o  de- 
feito ,  ou  vicio  interior  do  Navio  ,  fosse  taô  occulto  ,  que  naô  se  pudesse  sus* 
peitar,  nem  conhecer  por  exame  particular,  ou  official  de  peritos  ,  e  com 
tudo  se  pudesse  depois  mostrar,  de  maneira  incontestável,  ser  o  mesmo  vi- 
cio preexistente  á  assignatura  da  Apólice,  posto  que  o  Navio  na  apparencia 
fosse  considerado  em  boa  condição. 

Aísimse  julgou  em  Londres  a  respeito  de  hum  Navio  de  cOnstrucçaõ 
Franceza  ,  o  qual  tendo  se  tomado  sobre  elle  Seguro ,  parecendo  aliás  muito 
próprio  para  a  navegação  ,  com  tudo  ,  fazendo  depois  agua  extraordinariamen- 
te ,  foi  condemnado  por  innavegavel ,  logo  que  se  veio  no  conhecimento, 
por  mais  exacta  averiguação  ,  que  os  pregos  com  que  se  haviaô  reunido  as 
taboas  ,  e  cavernas  do  Navio,  estavaõ  cheios  de  ferrugem  ;  o  que  occasiona- 
va  o  relaxarem-se  as  juncturas  com  o  pezo  da  carga  ,  e  choque  do  mar,  sem 
poderem  conservar  aquella  contiguidade  ,  e  coherencia  necessária  para  re- 
pellir  a  entrada  imperceptível  de  agua  exterior. 

Quando  porém  a  innavegabilidade  naõ  se  deriva  de  vicio  intrínseco,  já 
preexistente  no  Navio  ,  mas  sim  de  caso  fatal ,  e  mera  fortuna  do  mar  ,  deve- 
se  considerar  se  a  causa  da  mesma  innavegabilidade  sobreveio  antes  ,  ou 
depois  da  assignatura  da  Apólice. 

Se  o  Navio  sobre  que  se  tomou  o  Seguro,  sendo  aliás  de  boa  condição 
se  tinha  constituído  em  estado  de  innavegabilidade  por  algum  temporal  ,  en- 
contro, abordagem,  bombardeamento,  encalhe,  ou  outro  desastre  que  lhe 
tivesse  sobrevindo  antes  de  entrar  no  porto  da  carregação  ,  ou  no  mesmo 
porto  antes  de  sahir,  e  com  tudo  se  expuzesse  a  fazer  nova  viagem  na  espe- 
rance de  feliz  successo  ,  por  naõ  se  suppor  reduzido  a  deterioração  absolu- 
ta ,  para  se  decidir  da  validade  da  Apólice  ,  he  necessário  attender-se  ao 
modo  da  representação  do  Segurado ,  e  á  situação  do  Navio  ,  relativamente 
ao  principio  dos  riscos. 

Se  o  Segurado  ignorava  aquelles  accidentes,  o  Seguro  caduca  pela  natu- 
reza do  contracto  ;  pois  sempre  se  entende  que  os  Seguradores  assignáraô  a 
Apólice  na  boa  fé  de  ser  o  Navio  capaz  de  fazer  a  viagem  segurada  ;  e  está 
he  como  acima  se  disse,  a  virtual  condição  do  ajuste.  Se  o  Segurado  por  ma- 
lícia ,  ou  inadvertência  ,  naõ  representou  aos  Seguradores  os  ditos  acciden* 
tes  ,  o  Seguro  be  igualmente  nullo  pela  fraude  ,  e  erro,  que  deo  causa  ao  con- 
tracto, como  se  mostrou  nos  Capítulos  segundo  ,  e  terceiro  desta  segunda 
Parte. 

Porém  se  o  Segurado  declarou  fiel,  e  exactamente  aos  Seguradores  tc« 
dos  aquelles  desastres,  e  isso  naõ  obstante,  elles  assignáraô  a  Apólice,  he 
indubitável  a  subsistência  do  Seguro,  e  a  responsabilidade  dos  mesmos  Se- 
guradores ,  no  caso  do  sinistro  ,  ou  avaria.  Porque  naõ  ha  cousa  mais  justa 
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do  que  responderem  os  Seguradores  pelas  consequências  dos  riscos,  que  de 
boamente  quizeraô  tomar  sobre  si,  naô  obstante  a  imminencia  dodamno, 
que  deviaò  prever  pela  declaração  do  Segurado.  Nem  deve  obstar  a  preexis- 
tência do  vicio  ,  e  ruina  do  Navio  pelas  causas  extrínsecas,  que  sobrivieraô 
antes  da  assignatura  da  Apólice,  e  que  occasionáraô  depois  a  perda  ;  pois 
que  a  pezar  da  deterioração  do  mesmo  Navio,  naô  sendo  impossivel  chegar 
elle  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  ,  como  algumas  vezes  tem  aconteci- 
do; a  possibilidade  do  feliz  successo  ,  reunida  á  boa  fé  das  partes  ,  basta  para 
sustentar  o  contracto;  e  como  os  Seguradores  ,  no  êxito  favorável  da  nave- 
gação ,  exigiriaõ  o  premio,  ou  o  reteriaô  ,  tendo-o  já  recebido;  assim  tam- 
bém, pela  reciprocidade  de  Direito,  naõ  devem,  no  caso  de  infelicidade  , 
recusar  a  indemnização  ,  que  aliás  promettéraõ  na  esperança  da  sua  boa  for- 
tuna ,  e  incerteza  do  êxito  da  viagem  ,  tendo  estipulado  premio  proporcional 
aos  maiores  perigos  ,  a  que  se  expuzeraõ. 

Quando  porém  os  accidentes  ,  de  que  resultou  a  innavegabilidade, 
sobrevieraô  sim  depois  da  assignatura  da  Apólice  ,  mas  antes  de  princi- 
piarem a  correr  os  riscos  por  conta  dos  Seguradores  ,  naõ  iicaô  estes  res- 
ponsáveis pelos  successos.  Por  exemplo,  se  estando  o  Navio  no  porto,  se 
fez  o  Seguro  de  alguns  bens  destinados  a  embarque  no  mesmo  ,  e  antes 
de  serem  levados  a  bordo  í,  acontecerão  os  infortúnios  sobreditos  -,  que  o 
arruinarão  nas  partes  essenciaes  ,  e  deraõ  occasiaõ  ao  sinistro  ,  ou  avaria, 
dos  ditos  bens  ,  que  depois  se  embarcarão  ,  naõ  podem  os  Seguradores  ser 
constrangidos  a  responder  pela  perda  ;  por  quanto  eíles  assignáraô  a  Apó- 
lice em  attençaô  ao  estado  antecedente  do  Navio  ,  e  na  boa  fé  de  que  era 
sufficiente  para  fazer  a  viagem  segurada  :  tanto  mais,  que  pelas  clausulas 
das  Apólices  ordinárias  ,  os  Seguradores  se  obrigaõ  a  responder  taõ  somen- 
te pelos  damnos  acontecidos  ,  depois  de  embarcados  os  bens  que  saô  o 
objecto  do  Seguro,  ou  só  depois  de  se  fazer  o  Navio  á  vela  ;  sendc-lhe  por 
consequência  extranhos  9  e  naõ  a  seu  cargo  os  que  resultaõ  de  causas  ,  que 
naô  cogitarão  ao  tempo  do  contracto  ,  nem  existiaõ  antes  de  serem  os  bens 
levados  a  bordo. 

A  mesma  doutrina  tem  applicaçaõ  ,  quando  sendo  o  Seguro  feito  do 
casco  ,  e  apparelhos  do  Navio  ,  estando  ainda  este  em  boa  condição  , 
depois  sobrevem  alguns  dos  accidentes  assima  mencionados  ,  antes  que  o 
mesmo  Navio  levante  ancora  ;  porque  todos  os  damnos  ,  antecedentes  á 
época  de  se  fazer  o  Navio  á  vela  ,  naõ  pertencem  aos  Seguradores,  segun- 
do a  clausula  usual  das  Apólices  ;  salvo  se  o  contrario  he  expressamente 
estipulado. 

Mas  se  os  ditos  accidentes,  procedidos  de  mera  fortuna  do  mar,  e  for- 
ça maior,  de  que  se  derivou  a  innavegabilidade,  sobrevieraô  depois  que  os 
bens  segurados  foraõ  conduzidos  a  bordo  do  Navio  ,  sobre  que  se  correrão  os 
riscos  ,  ou  depois  de  levantar  este  a  ancora  ,  e  se  fazer  á  vela  ,  quer  o  sinis- 
tro, ou  avaria  grossa  ,  acontecesse  ainda  dentro  do  porto  da  s;ihida  ,  quer  no 
da  escala,  e curso  da  viagem,  he  indisputável  que  saô  a  cargo  dos  Segura- 
do- 
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dores  ,  e  estes  por  consequência  obrigados  á  indemnização  do  Segurado, 
porque  taes  accidentes  pertencem  aos  damnos  provenientes  de  caso  fatal , 
que  eutraõ  na  generalidade  dos  perigos  domar,  que  os  mesmos  Seguradores 
sobre  si  tomáraõ  na  Apólice. 

He  porém  de  advertir ,  que  disputando-se  sobre  a  causa  da  innavegabi- 
lidade,  deve-3e  na  dúvida  a  ttribuir  antes  o  datnno  ao  vicio  intrínseco,  e 
defeito  occulto  do  Navio,  do  que  ás  causas  externas  dos  temporaes,  e  ou- 
tros infortúnios  marítimos.  Porque  he  mais  racionavel  attribuir  se  seme- 
lhante successo  a  huraa  causa  natural,  e  permanente,  do  que  a  hum  prin- 
cipio exterior  ,  e  accidental  :  tanto  mais  ,  que  aquella  causa  he  certa  ,  e 
originaria;  pois  o  Navio,  por  mais  bem  construído  que  seja,  e  de  mais  for- 
tes madeiras ,  tende  a  deterioração  continua  ,  sendo-lhe  impossível  conser- 
var a  integridade  de  seu  primitivo  estado;  esta  porém  he  incerta,  e  sujeita 
a  provas  equivocas,  e  mui  suspeitas;  pois  os  Capitães  dos  Navios,  e  Gen- 
tes do  mar,  para  encubrirem  os  seus  erros  ,  e  favorecerem  aos  Proprietá- 
rios, e  armadores  dos  mesmos  Navios,  saõ  fáceis  em  attribuir  as  desgraças 
das  viagens  á  violência  dos  mares,  e  á  força  das  tempestades  ,  fazendo  os 
seus  Consulados ,  e  Protestos  de  avaria ,  de  modo  informe ,  e  inveridico  9 
com  intolerável  prejuízo  dos  Seguradores* 

Para   se  atalharem   as  controvérsias  a  este  respeito  ,  a  Real  Junta  do? 
Commercio   deste  Reino    tomou  hum  Assento  ,    que   se  acha    authorizado 
pelo  Alvará   de   12  de  Fevereiro   de  1795.  Deo   a  elle  occasiaô  a  disputa  , 
que  se  excitou  entre    o  Proprietário    de  hum  Navio   denominado  Neptuno 
grande,  e  os  Seguradores  do  mesmo  ,  que  tendo  arribado  a  Ilha  do  Fayal  t 
foi  ahi    condenmado    por  irinavegavel,    Questionou-se   ,,  Se    verificando  se 
pelo  Acto  da  Vestoria  ,  a  que  se  procedeo  no  porto   da  arribada  ,   que  o 
Navio  estava  arruinado  nas  suas  partes   essenciaes  ,    pelo  vicio    da  podri- 
dão ,  de  modo  tal  ,    que  naô  admittia  concerto  algum,  ficava  cessando  a 
obrigação  dos  Seguradores   a  respeito    dos  Seguros?    Decidio-se  ••  Que  os 
Seguradores  saõ  responsáveis   pela  innavegabilidade   do  Navio ,   todas  as 
vezes  que  esta  procede    da  fortuna  do  mar  ,    ou  outra    força  maior  ;    e 
para  remover  as  dúvidas,  que  podem  occorrer  sobre  a  qualidade  das  pro- 
vas ,    se  assentou  que  estas   se  deviaõ  resolver  ,    e  decidir  pelas  regras 
seguintes:   Que  o  Segurado,  como  Author  ,  he  obrigado  a  provar,   que 
o  damno   foi  fatal,  e  causado  pela  fortuna  do  mar:  Que  no  caso   doNa« 
vio  ter  sido  visitado   antes   de  fazer-se    á  vela  ,    e  julgado  em  estado  de 
navegar  ,  tem   o  Segurado  a  sua  intenção  fundada  ,  e  huma  presumpçad 
legal  a  seu  favor  ,    de  que  o  damno  he  causado  pela  fortuna  do  mar  ,  e 
os  Seguradores  saõ  obrigados  a  pagar  a  perda  ,   em  quanto  naô  provarem 
„  o  contrario  :    Que  a  prova   da  parte   dos  Seguradores  deve  consistir  em 
„  fazerem  constar  que    a  innavegabilidade  procede  de  vicio  intrínseco  ,    & 
,,  anterior;  e  que  o  Navio  antes  de  partir  já  se  achava  arruinado  nas   suas 
,,  partes  essenciaes  ,   incapazes   de  seguir  viagem  ;    naô  bastando  per  si  só 
,  o  exame  posterior  ,    pelo  qual  o  Navio  se  julgou  innavegavel  ,  todas  as 
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„  vezes  que  assim  ,  e  expressamente  o  naõ  declararem  os  peritos  no  mesmo 
,,  Acto  da  Vestoria.  ,, 

Ainda  que  a  innavegabilidade  signifique  no  rigor  do  termo  a  deterio- 
ração absoluta  ,  ou  defeito  irremediável  de  alguma  das  partes  essenciaes 
do  Navio  ,  com  tudo  ,  se  ella  procede  de  fortuna  do  mar  ,  tem  iguaes 
effeitos  ,  quanto  á  responsabilidade  do  Segurador  ,  e  direitos  do  Segurado  , 
quer  seja  total,  quer  simplesmente  temporária  ,  se  naò  obstante  admittir 
o  mesmo  Navio  reparação  ,  que  o  constitua  em  estado  de  fazer  as  fun- 
ções do  seu  destino  ;  mostrasse  porém  que  ou  naó  se  acbáraõ  no  lugar  , 
ou  porto  a  que  arribou,  os  apparelhos  ,  materiaes  ,  e  artífices  necessários 
para  o  concerto;  ou  que  o  Capitão  naõ  tivera  dinheiro  ,  ou  credito,  para 
liaver  o  que  era  preciso  a  esse  fim;  ou  posto  tivesse  huma  ,  e  outra  cou- 
sa ,  com  tudo  ,  deveria  de  ser  o  mesmo  concerto  taõ  demorado  ,  que  des- 
fizesse o  objecto  da  viagem  i  e  a  especulação  do  Segurado,  ou  taõ  dispen- 
dioso ,  que  fosse  forçoso  empregar  tantas  despezas  ,  como  para  a  cons* 
trucçaõ  de  hum  Navio  novo.  Em  todos  estes  casos  a  innavegabilidade  , 
sendo  julgada  no  Tribunal  competente  do  lugar  ,  em  que  aportou  o  Na- 
vio, equipara-se  ao  naufrágio  ;  o  Segurado  tem  em  consequência  direito 
de  fazer  o  abandono  ao  Segurador  ,  e  exigir  lhe  a  importância  do  Seguro  , 
como  de   perda  total. 


CAPITULO      X. 


Da  Alteração  t  ou  rompimenta  da  -viagem ,  ou  do  Estorno  ãa  Apólice  pop 

falta  dos  riscos. 


ÍV  Inda  que  o  Seguro  tenha  sido  feito  em  regra ,  e  o  Navio  ,  e  bens  Se. 
gurados  estejaõ  era  a  condição  necessária  para  se  intentar,  e  proseguir  a 
projectada  aventura  marítima  ;  com  tudo  estorna.se,  e  caduca  o  mesmo 
Seguro  ,  sahindo  o  Segurador  da  obrigação  de  responder  pela  perda  ,  logo 
que  se  verifica  ter  havido  alguma  Variação  das  condições  tácitas,  ou  ex- 
pressas, da  Apólice;  ou  (o  que  he  synonymo)  algum'  excesso,  ou  viola- 
ção dos  poderes  ,  e  clausulas  subentendidas  ,  ou  escriptas  na  mesma. 

Já  em  outro  lugar  indicámos  ,  que  na  celebração  do  Seguro  ,  posto  se 
naò  declare  na  Apólice  explicitamente  ,  sempre  se  subentende  ,  como 
condições  virtuaes,  acordadas  pelas  partes,  que  a  cousa  segurada  exista; 
tenha  o  valor  correspondente  á  importância  designada  no  instrumento  ;  seja 
exposta  aos  riscos  do  mar,  por  conta  do  Proprietário,  que  deo  ordem  para 
o  Seguro,  ou  de  seus  legítimos  Representantes,  e  isto  no  especifico  Navio  , 
e  viagem  alli  determinada,  e  segundo  os  termos,  e  garantias  em  que  reci- 

pro- 


■M 


DEl)in.EiTO  Mercantil.    P.  II. 


H9 


procameíite  convieraõ  o  Segurador  ,  e  Segurado.  He  claro  pois  ,  que  a 
Variação  ,  ou  falta  do  cumprimento  das  ditas  condições  tácitas  ,  ou  ex- 
pressas da  Apólice  ,  affectando  ,  e  destruindo  o  originário  consentimen- 
to das  partes,  deve,  segundo  as  communs  regras  de  justiça,  viciar,  e 
rescindir  eventualmente  o  contracto  >  posto  ao  principio  nada  obstasse  á 
sua  validade. 

Aquella  Variação  ,  segundo  a  diversidade  do  objecto,  se  diz  Altera- 
ção ,  ou  Rompimento  de  Viagem  i  Desviaçaô  ,  ou  mudmça  de  derrota  s 
Mudança  de  Fundo  ,  ou  de  Navio  :  naò  cumprimento  das  Garantias. 

Alteração  ,  ou  Rompimento  de  friagem  ,  he  o  facto  ,  pelo  qual  ten- 
do alguém  feito  Seguro  sobre  certo  Navio ,  ou  Embarcação  ,  para  alguma 
viagem  especifica  ,  muda  depois  de  assignada  a  Apólice  ,  o  plano  da  aventu- 
ra maritima,  e  o  objecto  da  sua  especulação;  ou  he  impossibilitado  a  pro- 
se°uiilo  por  causas  extrínsecas  ,  e  independentes  da  sua  vontade.  (1) 

Verifica-se    a   Alteração ,    ou  Rompimento  de  Viagem  :    ii°   quando  o 
Proprietário  ,   ou  o  Affretador  do  Navio  ,    tendo-o  exposto  a  carga  em  al- 
gum porto  para  outro  também  certo,  fazendo  elle,  ou  os  Carregadores  ,  seus 
Seguros  relativos  á   especifica  viagem  do  destino  ,   com  tudo  ,    mudando  de 
resolução,   desiste  do  primitivo  projecto,  dando   ao  dito  Navio  destino,  e 
expedição  differente  ,   sem  consentimento  do  Segurador  :  2.0  quando  tendo 
alguém  carregado    seus  effeitos  a  bordo    de  hum  Navio  ,    destinado  a  certa 
viagem,  efeito  o  Seguro  dos  mesmos,  depois  os  descarrega  para  terra,  ou 
os  baldea  para  outro  Navio,  por  ter  tomado  diverso  acordo,  e  o  naô  parti- 
cipa ao  Segurador  para  ratificação  do  antecedente  Seguro  j   3.°  quando  acon" 
tecendo  esta  descarga,  e  baldeação  por  embargo  ,    soquestro  ,    ou  confisco 
do  Governo,  ou  sobrevindo  outro  accidente  de  força  maior  ,  o  Navio  sobre 
que  se  tinhaõ  tomado  os  Seguros  ,  naõ  pôde  seguir  o  seu  destino  ,  em  tem- 
po idóneo  ,    e  foi   applicado  a  usos  ,    e  direcções    destinctas  do  originário 
plano  dos  Proprietários   do  casco  ,    e  carga  :  4-°  quando  alguém  se  anteci- 
pou a  requerer  o  Seguro    de  mercadorias  ,    que  se  propunha    carregar  em 
certo  Navio  para  alguma  viagem  determinada  ,  e  depois  por  qualquer  moti- 
vo naò  chegarão  a  ser  embarcadas  no  dito  Navio;  ou  posto  fossem  àhi  car- 
regadas ,  com   tudo  ,   naô  foraô  navegadas   por  sua  conta  ,   ou  peia  de  seu 
Commettente  ,  em  consequência   de  algum  acontecimento,  pelo   qual  lhe 
fosse  tolbida   a  livre  disposição  de  taes  mercadorias  ,    como  por  exemplo, 
arresto,  penhora,  ou  adjudicação  judicial,  etc.  5.°  quando  alguém  faz  o  seu 
Seguro   de  qualquer  cousa  ,  em  consequência    de  aviso  de  seus  correspon= 
dentes  ,    ou  de  mera  prevenção    na  esperança  de  remessa ,  expedição  ,  ou 
retorno  de  algum  Navio  ,    e  nada  disto  se  Verificou;  ou,  se  vieraô  alguns 
effeitos,  com  tudo  naô  foraô  embarcados  no  Navio  designado  na  Apólices 
nestes  casos,  e  outros  semelhantes  considera-se  haver  alteração ,  e  rompi- 
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mento  de  viagem  ,  quanto  aos  direitos  ,  e  interesses  do  Segurado  felati* 
vos  á  sua  indemnização,  no  caso  de  sinistro;  e  a  Apólice  do  Seguro,  ain. 
da  que  válida  na  época  do  contracto  ,  estorna-se  ,  e  dissolve-se  como  se 
nunca    existira. 

Em  todos  os  casos  de  alteração  ,  e  rompimento  de  viagem  tern  lugar  qua- 
tro regras  capitães  ,  adoptadas  nos  Regulamentos  marítimos  das  Nações  as 
mais  Commerciantes. 

i.  Ha  estorno  total  da  Apólice,  ou  dissolução  do  contracto  do  Seguro, 
todas  as  vezes  que  se  mostra  ,  que  a  cousa  segurada  ,  ou  o  Navio  ,  e  Embar. 
caçaô,  sobre  que  se  pertendia  correr  a  aventura  ,  naõ  fora  exposta  aos  riscos 
marítimos  ,  e  sorte  da  navegação  ,  precisamente  na  viagem  declarada  na 
Apólice,  e  isto  por  conta  do.Proprietario  que  deo  a  ordem  para  o  Seguro, 
ou  o  ratificou  em  tempo;  de  sorte  ,  que  acontecendo  o  sinistro,  o  Segurado 
por  si,  ou  seus  representantes,  naõ  tem  direito  de  exigir  do  Segurador  a 
menor  indemnização,  nem  este  de  demandar,  ou  reter  o  premio  estipulado, 
ainda  que  já  o  tivesse  recebido. 

2.  Ha  estono  parcial  da  Apólice  todas  as  vezes  que  se  mostra  ,  que  a 
cousa  segurada  naõ  tinha  o  valor  alli  prefixo  ,  ou  que  naõ  foraõ  embarcados  , 
e  expostos  á  sorte  da  navegação  ,  no  Navio  em  que  se  pretendia  correr  os 
riscos,  todos  os  effeitos  para  elle  destinados  ,  e  que  eraõ  antes  o  objecto  da 
mesma  Apólice  ;  ou  que  tendo  sido  seguros  em  diíferentes  Apólices  ,  com 
tudo  o  seu  real  valor  naõ  preenche,  ou  abrange  a  nominal  importância  das 
mesmas  Apólices  ,  collectivamente  tomadas.  Nestes  casos  subsiste  o  Seguro 
taõ  somente  até  a  concurrencia  do  verdadeiro  valor,  que  a  cousa  segurada 
tinha  porcommum  estimação  da  Praça,  antes  do  principio  dos  riscos  ;  e  em 
consequência  ,  se  o  Seguro  foi  feito  por  huma  só  Apólice  ,  dissolve-se  em  par- 
te ,  e  subsiste  na  outra  ,  que  teve  por  base  matéria  legitima  de  contracto,  e 
objecto  fysico  existente  no  Navio ,  exposto  afortuna  do  mar;  e  se  por  mais 
Apólices  ,  caduca  em  todo  ou  em  parte ,  á  proporção  que  he  distituido  de  sub- 
tancial  alimento  dos  riscos,  ou  aviventado  por  alguma,  posto  que  diminuta 
parte  delles  :  com  a  differença  porém  ,  que  sendo  as  Apólices  de  distinctas 
datas  ,  só  tem  vigoras  primeiras  na  forma  dita;  e  os  respectivos  Seguradores 
s?.õ  os  únicos  que  respondem  pela  perda ,  e  tem  titulo  á  precepçaõ  do  pre- 
mio ;  ficando  os  das  posteriores  sem  algum  detrimento  ,  ou  beneficio  do  con- 
tracto ;  mas  sendo  todas  da  mesma  data,  entraõ  também  todos  em  rateio 
no  damno  ,  ou  lucro  ,  proporcionalmente  ás  sominas  que  segurarão. 

3.  Nos  casos  de  estorno  por  alteração  ,  e  rompimento  de  viagem  ,  ainda 
por  facto  do  Segurado  ,  seus  Correspondentes,  e  Prer?ostos  ,  sempre  hedevi» 
do  ao  Segurador  meio  por  cento  da  importância  segurada  ,  com  as  despezas 
da  corretagem  ,  e  casa  do  Seguro.  O  que  também  tem  lugar  ,  quando  o  estor- 
no procede  de  qualquer  outra  causa,  sem  fraude  do  Segurado ,  ou  das  pes- 
soas ,  que  authorizou  para  o  Seguro. 

4.  O  Segurador  tem  direito  á  totalidade  do  premio,  huma  vez  que  os  ris- 
cos começarão  acorrer  por  sua  conta,  segundo  os  termos  da  Apólice,  ou 
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uso  da  Praça  ,  em  que  se  fez  o  Seguro  ,  ainda  que  era  hum  momento  depois 
houvesse  ,  sem  consentimento  dos  mesmos  ,  V^ariaçaô  de  especifica  via* 
gem  e  idêntico  Navio  ,  que  se  tinha  designado  na  Apólice  ,  ou  cessasem 
de  todo  os  riscos,  ou  se  encurtasse  por  qualquer  causa  o  tempo  delles. 

A  Primeira  regra  he  derivada  das  Ordenanças  da  Marinha  de  França  ,  Ti* 
tulo  dos  Seguros  ,  Artigos  seguintes. 

Art.  XXXVII.  ,,  Se  a  viagem  he  inteiramente  rompida  antes  da  partida 
,,  do  Navio,  ainda  por  facto  dos  Segurados ,  o  Seguro  ficará  absolutamente 
,,  nullo  ,  e  o  Segurador  restituirá  o  premio  ,  a  reserva  de  meio  por  cento. ,, 

Art.  XXXII.  ,,  Se  o  Seguro  he  feito  devididamente  sobre  muitos  Navios 
,,  designados  na  Apólice,  ea  carga  inteira  for  posta  sobre  hum  somente, 
,,  o  Segurador  naô  correrá  mais  do  que  o  risco  da  somma  que  tiver  segu- 
, ,  rado  sobre  o  Navio  que  recebesse  a  carregação,  ainda  quando  todos  os 
,,  outros  Navios  designados  viessem  aparecer;  e  restituirá  o  premio  do  ex- 
,,  cesso  (  do  valor  correspondente  ao  destinado  áquelie  Navio)  a  reserva  do 
„  meio  por  cento.    ,, 

Art»  XXIII.  „  Se  se  acha  huma  Apólice  sem  fraude  ,  que  exceda  o  valor 
dos  effeitos  carregados ,  ella  subsistirá  até  a  concurrencia  de  sua  estima- 
ção ;  e  no  caso  de  perda  ,  os  Seguradores  seráô  obrigados  a  pagalía  cada 
hum  á  proporção  das  sommas  por  elles  seguradas,  como  também  a  retor- 
narem o  premio  do  excesso  ,  a  reserva  do  meio  por  cento.   ,, 

Art.  XXIV.  ,,  E  se  ha  muitas  Apólices  também  feitas  sem  fraude  ,  e  a 
primeira  cubrir  o  valor  dos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  unicamente  j 
e  os  outros  Seguradores  sahiráõ  do  Seguro,  e  retornarão  o  premio,  a  re- 
serva do  meio  por  cento.   „ 

Art.  XXV.  ,,  No  caso  que  a  primeira  Apólice  naô  suba  ao  valor  dos 
effeitos  carregados  ,  os  Seguradores  da  segunda  responderão  pelo  excesso  ; 
e  se  ha  effeitos  carregados,  que  preenchaõ  o  conteúdo  nos  Seguros  ,  acon- 
tecendo perda  de  alguma  parte  ,  ella  será  paga  pelos  Seguradores  alli  no= 
meados,  proporcionalmente  ao  respectivo  interesse.  ,, 

Art.  XXV1Í.  ,,  Se  a  mudança  de  derrota  ,  de  viagem  ,  ou  de  Navio  9 
acontece  por  ordem  do  Segurado  ,  sem  o  consentimento  dos  Seguradores , 
estes  seráõ  descarregados  dos  riscos  :  o  que  terá  igualmente  lugar  em  to- 
das as  outras  perdas,  e  prejuízos  que  acontecerem  ,  pelo  facto  ,  ou  falta- 
dos Segurados  ,  sem  que  os  Seguradores  sejaô  obrigados  a  retornar  o  pre- 
mio ,  se  elles  tem  começado  a  correr  os  riscos.  ,, 

A  primeira  Regra  funda-se  na  natureza  do  contracto  ;  pois  elle  naõ  he 
mais  do  que  huma  Convenção  de  risco  ,  e  de  indemnidade  ;  e  por  isso  os  ris- 
cos marítimos  constituem  a  sua  essência  ;  a  cousa  segurada  forma  a  matéria  , 
e  alimento  dos  riscos;  e  a  prompta  satisfação  da  perda  he  o  fim  e  intenção 
das  partes. 

Do  que  se  deduz  ,    que  posto  o  Seguro  fosse   devidamente  feito,  com 
tudo,  se  houve  rompimento  de  viasgem,   ou  sobreveio  outro  accidente  ,  don- 
de resultasse  naõ  serem  os  bens  segurados  expostos  á  sorte,  e  risco  da  na: 
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vegaçaõ  ,  por  conta  de  quem  requereo  o  Seguro  ,  ou  pela  de  seu  Correspon- 
dente,  que  desse  a  ordem,  ou  ratificasse  o  contracto  em  tempo  opportuno  , 
isto  he  ,  pendendo  os  riscos  ,  e  ignorando-se  o  estado  da  aventura  maritima  , 
e  isto  no  idêntico  Navio,  e  para  a  especifica  viagem  designada  na  Apólice 
a  Convenção  caduca  por  falta  de  substancia  ,  ou  base  que  a  sustenha  ;  e  o 
Segurador  em  consequência  fica  immediatamente  descarregado  da  sua  res« 
ponsabilidade.  Pelo  que  ,  em  taes  casos,  acontecendo  a  perda,  o  Segurado 
naõ  tem  direito  á  indemnização  ;  e  se  a  requer  ,  o  Segurador  pódc  repelliilo 
com  a  excepção  do  dolo  ;  oppondo-lhe  ,  que  sendo  a  indemnização  correla- 
tiva á  perda,  naô  lhe  he  licito  em  boa  fé  exigir  que  se  lhe  componha  o  pre- 
juizo  ,  naô  tendo  aliás  no  Navio  declarado  na  Apólice  soffrido  algum  damno 
de  propriedade,  de  sua  conta  ,  que  ahi  houvesse  segurado.  E  para  a  reci- 
procidade do  contracto  ,  chegando  aquelle  Navio  a  salvamento  ,  ou  dando  se- 
lhe  destino  differente  antes  de  começada  a  viagem  ,  o  Segurador  naô  tem 
direito,  e  titulo  algum  ao  premio  estipulado,  a  reserva  de  meio  por  cento 
na  forma  da  terceira  Regra  ,  pelos  justos  motivos  que  logo  diremos. 

Ainda  que  a  dita  alteração,  e  rompimento  de  viagem,  antes  de  fazer- 
se  á  vela  o  Navio  ,  sobre  que  se  tomou  o  Seguro  ,  procedesse  de  facto  do 
anesmo  Proprietário ,  seus  Correspondentes  ,  e  Propostos,  sem  consentimen- 
to do  Segurador,  aubsiste  com  tudo  aquella  regra  em  seu  vigor;  porque, 
segundo  bem  adverte  Pothier  num.  179 ,  e  i83  ,  posto  a  obrigação  de  pagar 
tenha  sido  contrahida  pura  ,  e  simplesmente ,  com  tudo  ,  como  o  premio  he 
o  preço  dos  riscos,  que  devem  correr  os  Seguradores,  naô  pôde  dever-se 
tal  preço  ,  quando  os  Seguradores  naô  correrão  sorte  alguma  de  perigos  da 
navegação  no  objecto  segurado  :  e  por  isso  a  obrigação  de  pagar  o  premio 
involve  por  sua  natureza  a  condição  tacita  ,  se  os  Seguradores  correrem  os 
riscos. 

Esta  doutrina  he  estabelecida  pelo  uso  actual  das  principaes  Praças  da 
Europa,  e  até  em  Inglaterra  naô  admitte  duvida  ,  posto  que  ahi  naô  haja 
Lei  positiva  a  esse  respeito.  (1)  Ella  parece  á  primeira  vista  ter  alguma  in- 
coheren,cia,  e  dar  evidente  avantagem  ao  Segurado  sobre  o  Segurador  ;  por- 
que este  ,  depois  de  firmar  o  trato  com  a  assignatura  da  Apólice  ,  naô  pôde  , 
antes  de  cessarem  os  riscos,  resilir  delle,  ou  distratar  o  ajuste  sem  consen- 
timento  do  Segurado;  e  naô  assentindo  este,  naô  lhe  resta  outro  recurso 
mais  do  que  fazer  resegurar-se  ,  se  entende  ser  de  seu  interesse;  ao  mesmo 
tempo  que  o  Segurado  pôde  indirectamente  destruir  o  Seguro  ,  sem  consen- 
timento do  Segurador,  rompendo  a  viagem  projectada  ,  e  naô  carregando 
effeitos  de  sua  conta  no  Navio  designado  na  Apólice.  Na  verdade  ,  naô  sendo 
licito  ao  Segurador  sahir  a  seu  arbítrio  do  contracto  que  ultimou  ,  repugna 
ás  communs  ,  e  obviaes  regras  de  todas  as  convenções  civis  ,  que  o  Segurado 
tenha  a  liberdade  de  desfazer  a  própria  obrigação  pelo  seu  mesmo  facto  ,  ou 
pelos  dos  seus  Correspondentes  ,  e  Prepostos  ,  privando  o  Segurador  da  expe» 
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ctativa  do  ganho],  e  beneficio  do  Seguro  ,  sem  consultar  para  isso  o  seu  con. 
sentimento  ,  sendo  aliás  de  parte  interessada  ,  que  adquirio  hum  direito 
certo  á  inviolabilidade   da  transacção. 

Mas  o  contracto  do  Seguro,  pela  singularidade  da  sua  natureza,  soffre 
essa  apparente  anomalia,  sem  diminuir  a  firmeza  da  sobredita  regra  :  pois 
aquella  desigualdade  de  condição  dos  contrahentes  ,  he  huma  consequência 
natural,  e  necessária  da  essência  de  semelhante  convenção,  que  he  rigoro- 
samente condicional  ,  e  incapaz  de  subsistir  sem  os  riscos  marítimos,  do 
modo  que  deixamos  expostos. 

Ainda  he  de  advertir-se,  que  naõ  só  se  estorna  o  Seguro,  quando  pelo 
facto  c?o  Segurado  ,  ou  pelo  de  seus  Correspondentes  ,  e  Agentes  naô  fo£ 
a  cousa  segurada  exposta  aos  riscos  ,  no  Navio  ,  e  viagem  designada  na  Apó- 
lice ,  senaô  também  ,  quando  supposto  o  mesmo  Segurado  tivesse  nesse 
Navio  propriedade,  ou  effeitos  de  sua  conta,  naò  eraõ  com  tudo  os  inden- 
ticos  que  alli  se  declararia  em  quantidade  ,  qualidade  ,  marca  ,  e  outras  no- 
tas  individuaes  ;  pois  (  a  naõ  haver-se  na  Apólice  indicado  a  cousa  segurada 
pela  designação  genérica  de  Mercadorias  ,  Carregação  ,  ou  outro  termo  se- 
melhante )  naô  pôde  quem  requereo  o  Seguro  substituir  outros  a  seu  arbí- 
trio ,  variando  o  especifico  objecto  do  contracto  ;  e  acontecendo  a  perda  ,  o 
Segurador  tem  direito  de  recusar  a  indemnização  ,  oppondo  que  entendia 
correr  os  riscos  exclusivamente  nos  effeitos  demonstrados  na  Minuta  do  Se- 
guro ,  incorporada  na  Apólice.  E  na  verdade  a  boa  ordem  de  Commercio  , 
e  a  prevenção  das  fraudes  exige  ,  que  o  instrumento  de  hum  tal  contracto  se 
interprete  ao  rigor  da  letra  ,  sem  se  admittir  alteração  de  suas  clausulas  ,  naõ 
só  para  equivalente,  mas  nem  ainda  para  o  que  parece  diminuir  o  risco. 

Quando  o  Seguro  he  feito  sobre  o  corpo  ,  e  faculdade  do  Navio  ,  isto 
he  ,  sobre  o  casco  ,  e  carga  ,  os  effeitos  ,  ou  mercadorias  ,  quaes  existentes 
abordo,  fórmaô  com  o  fundo  ,  eapparelhos  do  mesmo  Navio  huma  só  mas- 
sa ,  como  dissemos  na  primeira  Parte  ,  Capitulo  XV.  Neste  caso  ,  se  o  Segu- 
rado naô  carregou  mercadoria  alguma  de  sua  conta  em  tal  Navio ,  e  com 
tudo  o  interesse  que  tinha  sobre  o  casco  ,  preenchia  a  inteira  somma  que 
tinha  feito  segurar,  a  Apólice  subsiste;  por  estar  a  obrigação  dos  Segura- 
dores solidariamente  incorporada  sobre  hum  ,  e  outro  objecto. 

Porém  se  he  feito  aquelle  Seguro  por  differentes  Apólices  ,  ora  conjun- 
cta,  era  divididarnente ,  sobre  o  corpo,  e  faculdades,  deve  se  attender  á 
assima  proposta  segunda  regra  ;  de  maneira  ,  que  só  se  podem  considerar 
validas  as  mesmas  Apólices  ,  até  onde  a  importância  que  nellas  se  declara', 
abraça  o  real  interesse  do  Segurado  ;  e  no  mais  caducaõ  por  falta  dos  ris- 
cos,  e  de  matéria  legitima  sobre  que   recaiaô. 

A  segunda  Regra  do  estorno  parcial  do  Seguro  ,  quando  o  real  valor  da 
cousa  segurada,  por  huma  ,  ou  mais  Apólices,  he  menor  do  que  a  impor- 
tância declarada  por  quem  requereo  o  Seguro ,  fundase  em  justiça  claríssi- 
ma, derivada  como  immediato  corollario  da  primeira  Regra  ;  (1)  porque  ,  naò 
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existindo  risco  algum  ,  quanto  ao  excedente  do  dito  valor  ,  lie  evidente  que 
o  contracto  só  pôde  subsistir  até  á  concurrencia  daquelle  ,  que  a  cousa  se- 
gurada tinha,  ou  ihe  houvesse  accrescido,  porcommum  estimação  da  Pra- 
ça ,  antes  da  época  em  que  começarão  a  correr  os  riscos  por  conta  do  Se- 
gurador. 

Por  identidade  de  razaõ  tem  lugar  a  mesma  doutrina  ,  se  a  cousa  segu- 
rada ,  posto  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice  tivesse  o  valor  nella  decla- 
rado ,  com  tudo,  por  qualquer  causa  que  seja  ,  naõ  foi  exposta  aos  riscos 
no  Navio,  e  viagem,  que  era  o  objecto  do  Seguro,  por  conta  do  respecti- 
vo Proprietário  ,  na  totalidade  que  antes  se  destinava  ;  e  he  fora  de  duvi» 
da  ,  que  em  tal  caso  o  Seguro  se  manterá  taõ  somente  na  parte  dos  effeítos 
effectivamente  carregados  a  bordo,  e  se  desvanece  na  outra,  em  que  naõ 
encontra   solido  alimento  aos  riscos. 

Sendo  o  Seguro  feito  por  mais  Apólices  de  differentes  datas,  subsistin- 
do taõ  somente  a  primeira,  ou  primeiras  ,  até  onde  se  achaô  cubertaa  com 
o  real  valor  do  objecto  do  mesmo  Seguro  pertencente  ao  Segurado,  os  Se- 
guradores das  ultimas  de  necessidade  saherrj  do  contracto  ,  por  naõ.  terem 
matéria  que  segurem  ,  estando  absorvida  pelas  antecedentes  toda  quanta  ha- 
via ,  e  fora  exposta  aos  riscos  :  ao  que  he  consequente  ,  que  só  os  primeiros 
Seguradores  respondaõ  pela  perda  ,  e  percebaõ  exclusivamente  o  beneficio 
do  contracto,  proporcionalmente  ao  interesse  que  segurarão ,  até  á  concur- 
rencia do  valor  real  que  se  arriscarão  a  perder  ;  devendo  os  últimos  retornar 
o  premio  em  todo,  ou  em  parte  ao  Segurado,  segundo  for  total,  ou  parcial 
o  estorno  das  respectivas  Apólices. 

Sendo  porém  ,  no  caso  de  que  se  trata  ,  as  Apólices  da  mesma  data  , 
todos  os  Seguradores  saõ  constituídos  em  igualdade  de  direito  para  a  perda  , 
e  ganho,  isto  he  ,  para  prestarem  a  indemnização,  e  se  embolsarem  do  pre- 
mio ,  á  proporção  das  sommas  que  segurarão  ,  rateando-se  pela  mesma  , 
assim  o  damno  ,  como  o  beneficio  da  subsistência  ,  e  estorno  parcial  do 
contracto.  Este  concurso,  e  rateio  se  deve  regular  pelo  cálculo  que  indica 
Emerig,  no  Cap.  XVI.  Sec.  5.  e  Cap.  XVil.  Sec.  i5,  e  14. 

A  terceira  Regra  de  vencer  o  Segurador  meio  por  cento  (1),  em  todo 
que  se  estorna  Apólice  sem Jraude  do  Segurado,  seus  Correspondentes,  e 
Proposto,  he  justo  que  elle  naõ  possa  impunemente  dissolver  os  vínculos  da 
própria  obrigação  aliás  válida;  e  deve  portanto  soffrer  aquelle  desembolso, 
como  em  pena  de  sua  negligencia,  precipitação  ,  ou  inconstância  ,  nos  pro- 
jectos ,  e  operações  de  Commercio,  que  involvem  interesse  ,  e  direitos  de 
terceiros;  o  que  heapplicavel  ás  pessoas  que  authorizou  ,  e  deo  credito.  E 
ainda  que  o  estorno  derivasse  de  outras  causas  independentes  da  vontade  do 
Segurado,  sempre  se  considera  devido  ao  Segurador  aquelle  meio  por  con- 
to; naõ  só  como  honesta,  e  módica  retribuição  mercantil,  pelo  trabalho  ,  e 
moléstia  de  fazer  em  seus  livros  os  necessários  assentos  das  transacções  do 
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Seguro,  senaò  também  como  rigorosa,  e  indispensável  compensação  ,  e  in- 
demnidade  da  tortura  de  espirito,  taõ  natural  aos  que  tomaõ  sobre  os  ris- 
cos dos  cabedaes  alheios,  e  tem  razaô  de  suppôr  estarem  ainda  pendentes  : 
tanto  mais  que  essa  persuasão  ,  e  accidente  subministra  aos  Seguradores 
cordatos  racional  motivo  de  recusarem  esperançosos  Seguros,  no  prudente 
receio  de  se  exporem  a  perdas  superiores  á  sua  responsabilidade;  quando 
aliás  se  abalançariaô  a  tom  alies  ,  se  senaô  considerassem  sobrecarregados  das 
antecedentes  Apólices  ,  que  presumiaõ  permanecer  em  força. 

Quanto  ás  despezas  da  Corretagem  ,  e  da  Casa  dos  Seguros  ,  sendo  ri- 
gorosos salários  de  Officiaes  públicos  ,  onde  a  sua  intervenção  se  faz  necessá- 
ria ,  segundo  a  Policia  do  Paiz  ,  he  inquestionável  ,  que  o  Segurado  ,  era 
todo  o  caso  ,  as  deve  pagar. 

A  quarta  Regra  he  de  justiça  igualmente  manifesta  ;  porque  podendo 
acontecer  a  perda  hum  momento  depois  de  começarem  a  correr  os  riscos 
por  conta  do  Segurador  ,  e  sendo  este  em  consequência  responsável  ao  Segu- 
rado pela  totalidade  delia  ,  segundo  os  termos  da  xVpolice  ,  pede  a  recipro- 
cidade de  direito  ,  que  adquira  também  irrevocavelmente  a  totalidade  do 
premio  estipulado  ,  logo  que  se  expoz  á  sorte  da  navegação  no  especifico 
Navio,  e  viagem   segurada. 

Esta  Regra  tem  três  limitações.  A  primeira  limitação ,  he  quando  se 
ajustou  o  premio  a  hum  tanto  por  dias ,  ou  mezes ,  que  durar  a  viagem  ,  sem 
se  lhe  fixar  termo  :  he  claro  que  o  premio  assim  estipulado  naô  pôde  ser 
devido  senaô  com  exacta  proporção  do  tempo  ,  que  durar  a  viagem  ,-  tal 
sendo  a  evidente  intenção  das  partes. 

A  segunda  limitação  tem  lugar,  quando  se  faz  o  ajuste  do  premio  col- 
lectivamente  por  viagem,  de  ida  ,  e  volta ,  (  a  que  charaaô  os  Náuticos  via» 
gem  redonda),  e  pela  qual  se  paga  hum  só  premio,  que  se  domina  premio 
ligado  :  neste  caso  se  o  Navio,  chegando  ao  porto  do  destino  ,  naô  he  ex- 
pedido para  a  viagem  de  retorno  ao  porto  donde  sahira ,  he  de  razaô ,  que 
diminuindo-se  taõ  consideravelmente  os  riscos  dos  Seguradores  ;  naô  possaõ 
estes  pertender  a  totalidade  do  premio,  mas  só  ametade  do  mesmo,  estor- 
nada a  Apólice  ma  parte  respectiva  á  meia  viagem  de  volta  ,  que  se  naô  fez, 
considerando-se  por  via  de  regra  iguaes  os  riscos  9  assim  da  ida  ,  como  do 
retorno  do  mesmo  Navio  ,  salvo  o  uso  da  Praça  ;  retJendo  todavia  os  Segu^ 
radores  o  meio  por  cento  do  estilo ,  pela  parte  do  Seguro,  que  ficou  sem 
e ff  eito. 

Esta  limitação  admitte  duas  excepções:  isa  Se  o  Navio  se  perdeo  ,  ou 
foi  aprezado  na  viagem  da  sabida  ;  porque  pela  perda  ,  ou  preza  ,  o  contracto 
do  Seguro  tem  recebido  a  sua  consummaçaõ  ,  verificada  a  condição  ,  que 
cònstituio  os  Seguradores  em  responsabilidade  de  toda  a  real  importância  se- 
gurada ;  e  pois  em  tal  caso  estaõ  na  rigorosa  obrigação  de  prestarem  inteira 
indemnidade  ,  justo  he  que  também  percebaõ  a  totalidade  do  premio.-  2.a  Se 
tendo  o  Sepuro  sido  feito  sobre  mercadorias  de  viagem  de  ida  a  algum  por- 
to,  ou  portos,  e  que  devem  ser  substituídas  por  outras  para  viagem  de  re» 
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torno,  naò  foraõ  effectivamente  carregadas  por  conta  do  Segurndo  ,  no  Na* 
vio  sobre  que  se  tomou  o  Seguro,  ou  noutro  subrogado  em  seu  lugar,  se- 
gundo os  termos  da  Apólice;  ou  se  íòraõ  carregadas  algumas  ,  com  tudo,  a 
sua  importância  naò  chega  ao  valor  da  carregação  de  ida  ,  neste  caso  he 
evidente  ,  que  o  Segurador  pela  natureza  do  contracto  ,  naò  tem  direito  senaô 
ámetade  do  premio  da  viagem  de  ida  ;  e  quanto  á  viagem  de  volta,  só  deve 
perceber  a  parte  do  premio  proporcional  á  importância  do  retorno  ,  estor-. 
nada  a  Apólice  na  mesma  proporção  ,  segundo  encontra  ,  ou  naõ  legitimo 
alimento  aos  riscos. 

A  terceira  limitação  da  sobredita  quarta  Regra  he  ;  se  o  Segurador  fallio 
pendendo  os  riscos  ;  porque  neste  caso,  achando-se  o  Segurado  em  nenhu- 
ma segurança  ,  tem  direito  ou  de  estornar  a  Apólice  inteiramente  ,  para 
diligenciar  o  segurar-se  (se  julgar  convir-lhe)  com  outros  Seguradores  ,  que 
estejaõ  em  credito  ;  ou  de  compellir  ao  Segurador  fallido  ,  ou  aos  Admi- 
nistradores de  sua  casa,  que  lhe  prestem  cauçaò  idónea;  porém  prestada 
esta  ,  o  contracto  do  Seguro    fica  em  seu  vigor. 

Questiona-se ,  se  tem  lugar  o  estorno  da  Apólice,  quando  o  Segurado 
yenãe  ,  ou  traspassa  de  qualquer  modo  a  outro  ,  a  cousa  de  que  tinha  reque- 
rido o  Seguro  ?  Emerigon  sustenta  que  naõ  ;  com  tanto  que  a  venda ,  e 
traspasso  seja  legitimo  ,  e  em  boa  fé  ,  de  sorte  ,  que  se  naô  aggravem  os 
liscos  do  Segurador  pela  qualidade  da  pessoa  ,  como  v.  g.  se  fosse  suhdito 
de  Potencia  inimiga  ,  ou  belligerante  ,  e  outrosim  seja  sedida  a  Apólice 
áquelle  aquém  se  traspassou  a  cousa  segurada;  pois  neste  caso  o  compra- 
dor,  alienatario  ,  ou  cessionário  ,  representa  a  pessoa  do  vendedor ,  alheian- 
te,  e  cedente,  e  lhe  he  sobrogado  de  pleno  direito,  e  pôde  em  consequên- 
cia ,  munido  da  dita  Apólice,  com  o  respectivo  Pertence  no  Conhecimento 
dos  effeitos  segurados,  ou  outro  titulo  ,  e  instrumento  da  legitimidade  do 
iraspasso  ,  exigir  do  Segurador  a  indemnização  ,  no  caso  do  sinistro,  bem 
como  se  fosse  o  portador  de  huma  Letra  de  Cambio    pagável  á  ordem. 

Nem  o  Segurador  lhe  pôde  recusar  o  pagamento  ,  com  o  pretexto  da 
naõ  ser  a  própria  pessoa  com  quem  tratara  ;  porque  tendo  o  Seguro  sido 
feito  em  regra,  e  a  cousa  segurada  sido  exposta  aos  riscos  na  lorma  da  Apó- 
lice ,  he  claro  verificar-se  tudo  quanto  he  necessário  para  a  firmeza  do  con- 
tracto  ;  e  naô  se  alterando  pelo  traspasso  a  condição  do  Segurador  ,  he  so- 
fistica ,  einademissivel  toda  a  tergiversação  ,  com  que  pertende  illudir  a  foi- 
ça da  sua  obrigação,  oppondo  ao  Cessionário  ,  apresentador  da  Apoiice  ,  e 
Conhecimento  cedido  ,  á  excepção  de  dominio  ;  por  ser  esta  excepção 
improcedente,  quando  se  demanda  alguma  cousa  em  virtude  do  contracto 
válido. 

He  também  questão  ,  se  tem  lugar  o  estorno,  cu  rescisão  do  Seguro, 
com  o  pretexto  de  ter  havido  lesaõ  no  premio,  (i)  Alguns  Authores  o  affir- 
maô  pela  regra  geral  da  igualdade,  que  deve  sempre  reinar  nas  Convenções 
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civis.  Porém  Pothier ,  e  Valin  ao  Artigo  III.  das  Ordenanças  de  Marinha  de 
França,  Titulo  dos  Seguros,  sustenta  o  contrario  ;  e  Emerigon  adopta  o 
mesmo  sentimento  ,  com  tanto  que  naô  haja  dolo  nos  Seguradores  ,  atten- 
dida  a  incerteza  dos  acontecimentos  marítimos  relativamente  a  ambas  as 
partes,  ea  variedade  incalculável  de  circumstancias  ,  que  na  época  do  con- 
tracto influem  no  juizo  ,  que  os  mesmos  Seguradores  fazem  ,  dos  riscos 
effectivos  ,  ou  putativos,  que  tem  decorrer;  o  que  também  muito  depen- 
de da  magnanimidade,  opulência  ,  e  caracter  pessoal  de  cada  hum  dos  di- 
tos, e  naõ  lie  por  consequência  reductivel  a  regra  fixo. 

Os  preços  das  cousas  visíveis ,  que  se  compraò  ,  e  vendem  ,  tem  por 
natural  medida  a  commum  estimação  que  delias  fazem  os  que  trataõ  sobre 
as  mesmas,  ou  conhecem  as  suas  qualidades  ,  usos,  e  circumstancias  lo» 
cães,  e  temporárias,  que  lhes  augmenta  o  valor  :  mas  nos  contractos  alea- 
tórios, como  por  exemplo  ,  quando  se  compra  o  lanço  da  rede,  o  bilhete 
de  Loteria  ,  em  que  entra  essencialmente  huma  espécie  dehazar,  e  sorte  de 
jogo,  he  evidente  que  naõ  pôde  haver  regra  ,  que  limite  o  arbítrio  ,  ou  espe- 
culação dos  Contrahentes.  Ora  a  esta  classe  de  contractos  pertence  incon- 
testavelmente o  dos  Seguros ,  em  que  os  riscos  da  perda  saô  mais  multipli. 
cados  :  e  a  estimação  do  seu  preço  ,  funda.se  muitas  vezes  mais  nos  pânico* 
temores  dos  Contrahentes,  e  quiméricas  idéas ,  que  fórmaô  da  sua  existên- 
cia ,  e  extensão  ,  do  que  da  realidade  dos  perigos  marítimos  ;  como  princi* 
palmente  acontece  nos  Seguros  sobre  boa ,  ou  má  nova. 

E  demais ,  como  se  pôde  calcular  a  inconstância  das  ondas  ,  Çi)  appre- 
ciar  o  furor  dos  elementos ,  medir  o  impero  das  tempestades  ,  fixar  a  incer- 
teza dos  successos  ,  e  determinar  o  resultado  dos  perigos ,  aos  quaes  a  na- 
vegação he  exposta  ,  e  em  huma  palavra,  profundar  o  impenetrável  myste- 
rio  da  navegação  ,  e  os  abysmos  do  Oceano  ,  cuja  sciencia  só  pertence  ao 
que  deo  gravidade  aos  ventos  ,  e  prezou  as  aguas  na  balança  ?  Qui  fecit  venais 
pondus  ,  et  acuas  appendit  in  mensura.  Job  Cap.  XX.VIII.  vers.  25. 

Naô  obstante  porém  estas  observações  ,  he  de  notar  ,  qUe  nos  casos 
ordinários  nenhum  Segurador  cordato  pôde  com  justiça,  e  boa  fé,  prevale 
cer-se  da  sinceridade  ,  ou  sirnpleza  de  algum  Segurado,  para  lhe  extorquir 
prémios  desmididos  contra  o  juizo  geral  da  Praça  ,  sobre  certa  aventura 
ou  navegação  determinada  ;  porque  os  perigos  communs  de  qualquer  via- 
gem,  segundo  os  tempos,  e  lugares,  sendo  conhecidos,  e  calculados  ante» 
riormente  com  aquelíe  gráo  de  probabilidade  ,  que  soffrem  os  successos 
humanos,  e  a  regularidade  periódica  das  operações  da  natureza,  he  sem 
dúvida,  que  também  saô  susceptíveis  de  certa  medida  moral,  a  que  toda  à 
pessoa  racional  se  deve  sujeitar;  muito  principalmente  no  contracto  de  Se- 
guro ,  onde  cumpre  que  a  boa  fé  relusa  com  o  maior  explendor.  Porém  em 
tempo  de  guerra,  ou  sobrevindo  más  novas  de  viagem  longa,  frequência  de 
prezas,  tempestades,  ou  outros  acontecimentos  extraordinários  v  exaltados 
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entaõ  ssm  medida  os  receios  públicos,  he  evidente,  que  o  ajuste  do  pre- 
meio já  mais  se  pôde  considerar  lesivo  ;  e  nesta  parte  justamente  procede 
o  parecer  tios  Escritores  sobreditos. 


CAPITULO     XI. 


I.  '  (l' 


Da  Deviaçaõé 

Eviaçaõ ,  (1)  ou  desvio  marítimo,  que  também  se  diz  mudança  de  der- 
rota, he  o  voluntário  desvairamento  ,  que  faz  o  Navio  sem  necessidade,  ou 
racionavel  causa  do  ordinário  ,  e  regular  curso  da  especifica  viagem  segura- 
da. (2)  Distingue-se  do  rompimento  de  -viagem:  porque  este  lie  hum  facto 
acontecido  em  terra  ,  antes  que  a  cousa  segurada  seja  exposta  aos  riscos 
maritimos  :  Deviacaò  porém  he  pela  maior  parte  huraa  resolução  tomada 
110  mar,  sem  consentimento  do  Segurador  ,  seja  em  consequência  de  ins- 
trucçôes ,  ordens,  e  colloio  secreto  do  Proprietário,  ou  Carregador  com  o 
Capitão,  seja  por  má  conducta  ,  fraude,  ou  barataria  do  mesmo  Capitão, 
que  leva  o  Navio  por  aquelles  rumos,  e  a  portos  que  naõ  deve  ,  contra  o 
primitivo  destino  da  viagem  declarada  na  Apólice.  Além  disto  ,  no  rompi- 
mento de  viagem,  rescinde-se  ,  e  estorna-se  o  Seguro,  ficando  o  Segurador 
sem  direito  no  premio  ,  retendo  só  meio  por  cento  :  na  deviaçãõ  porém, 
vence  este  todo  o  premio  estipulado,  visto  haver  começado  a  correr  os  ris- 
cos ,  e  naõ  ter  estado  de  sua  parte  o  naõ  concluir  se  a  viagem  pelo  modo 
com  que  se   havia  ajustado  o  Seguro. 

Como  esta  matéria  he  connexa  com  a  do  estorno  ,  e  nullidade  da  Apó- 
lice pela  fraude  do  Segurado  ,  falta  do  cumprimento  das  garantias  ,  e  bara- 
taria do  Patraõ,  de  que  tratámos  em  diversos  Capítulos,  he  preciso  com. 
binar  a  doutrina  deste  com  a  que  alli  expomos  ,  por  serem  essencialmente 
connexas. 

Ainda  que  em  todas  as  Apólices  se  declare  ,  entre  os  riscos  que  os  Se- 
guradores a  si  tomaò  ,  o  de  mudança,  de  derrota,  de  viagem,  de  Navio  ; 
com  tudo,  em  geral  intelligencia  mercantil,  e  segundo  a  natureza  do  con- 
tracto do  Seguro  ,  só  se  entende  esta  clausula  a  respeito  das  mudanças  for- 
çosas, acontecidas  por  fortuna  do  mar,  e  naõ  as  voluntárias,  por  facto  do 
Segurado  ,  cu  do  Capitão  do  Navio.  (3)  Por  isso  ,  ainda  que  no  Artigo  XXVI. 
das  Ordenanças  de  Marinha  também  se  numerem  aquelias  mudanças  entre 

os 


(1)  Usaremos  daqui  em  diante  da  palavra  Dcvlaçvô ,  por  ser  mais  simples,  e  estar  adoptada 
como  termo  technico  em  matéria  dos  Seguros  pelos  Autuares  Inglezes,  que  em  questões  de  Com- 
meicio  devem  ter  huma   authoridade   preponderante. 

(2)  Allan  Patk.  Cap.  17.  John  Millar  Part.  2.  Sec.  1.  pag.  ;■;$.  e  seg.  Werket  verb.  Y}Jvi,itlo/i. 
clteration.  Emerig.  Cap.    ;  j.   Sec.    14.  e  se?. 

(})  Emerig.  Cap.   ij.  Sec.   15.  Pothier  num.   74, 
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os  riscos  ,  e  perdas  marítimas,  que  saô  a  cargo  dos  Seguradores,  com  tu- 
do, conforme  nota  VaJin  no  seu  Commentario  a  este  Artigo,  só  tem  lugar 
quando  se  fazem  por  causa  justa,  e  necessária  ;  como  por  exemplo  ,  por  evi- 
tar naufrágio  ,  encajhe  ,  cahir  no  poder  dos  inimigos  ,  ou  piratas  ;  ou  se  pro- 
longandose  a,  viagem  por  ventos  contrários,  correntezas,  tempestades,  ou 
outro  accidente  ,  o  Navio  fosse  incommodado  pelos  golpes  de  mar  ,  ou  fal- 
tassem mantimentos  ,  que  por  isso  o  Capitão  se  reduzisse  á  necessidade  de 
fazer  arribada  pnra  o  devido  reparo,  e  fornecimento  de  viveres,  a  fim  de 
pór  se  o  mesmo  Navio  em  estado  de  preseguir  ,  e  ultimar,  sendo  possível, 
a  viagem  destinada  ,'  antes  nestes  casos  o  Capitão,  procedendo  conselhos  dos 
Ofíiciaes,  e  Equipagem  ,  deve  fazer  a  mesma  arribada,  e  mudar  de  derrota 
para  salvação  conmram,  em  que  os  Seguradores  também  interessaõ  ,  fican- 
do a  cargo  destes  as  despezas  do  concerto,  comedorias  da  tripulação  ,  e  mais 
custos  que  dahi  resultarem,  e  até  o  damno  da  declaração  da  innavegabili- 
dade,  eomo  diremos,  tratando  das  avarias.  He  porém  da  obrigação  do  mes- 
mo Capitão,  logo  que  chegar  ao  porto  derribada ,  fazer  o  seu  consulado  em» 
Jôrrncii 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  Titulo  dos  Seguros ,  defaõ  so* 
bre  esta  matéria  as  providencias  as  mais  adequadas,  como  se  vê  dos  Artigos 

seguintes. 

Art.-  XXVIL  ,,  Se  a  mudança  de  derrota  ,  de  viagem  ,  e  de  Navio  ,  acon^ 
tece  por  ordem  do  Sègurardo,  sem  consentimento  dos  Seguradores,  elles 
seraõ  desencarregados  dos  riscos  ;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  toda* 
as  outras  perdas,  e  prejuízos  ,  que  acontecerem  por  facto  ,  ou  falta  dos 
Seguradores ,  sem  que  os  Seguradores  sejaõ  obrigados  a  resíituir  o  premio  $ 
se  elies  tem  começado   a  correr  os  riscos.  ,, 

Art.  XXXÍÍJ.  ,,  Quando  os  Mestres,  e  Patrões  tiverem  a  liberdade  de 
tocar  a  differerites  portos,  ou  escalas,  os  Seguradores  naô  correrão  os  ris-; 
cos  dos  effeitos  que  estiverem  em  terra,  ainda  que  destinados  para  a  car- 
regação que  tiverem  segurado  ,  posto  haja  Navio  no  porto  para  o  tomar  , 
senaô   ha  sobre  isso  expressa  convenção    na  Apólice.  ,, 

Art.  XXXIV,  ,,  Se  o  Seguro  he  feito  por  tempo  limitado ,  sem  desi- 
gnação da  viagem  ,  o  Segurador  será  livre  depois  da  expiração  do  termo, 
e  poderá  o  Segurador  fazer  segurar  o  novo  risco.  „ 

Art.  XXXV.  ,,  Mas  se  a  viagem  he  designada  na  Apólice,  o  Segurador 
correrá  os  riscos  da  viagem  inteira;  com  a  condição  porém  de  que  ,  se  a 
sua  duração  exceder  o  tempo  limitado,  o  premio  será  aecrescentado  á 
proporção  ,  sem  que  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma 
delle  ,  se   a  viagem  durar  menos.   ,, 

Art.  XXXVÍ.  ;,  Os  Seguradores  seráõ  desencarregados  dos  riscos,  e 
naô  deixarão  de  ganhar  o  premio  ,  se  o  Segurado  ,  sem  o  seu  consentimen- 
to „  envia  o  Navio  a  hum  lugar  mais  remoto,  que  o  designado  na  Apó- 
lice ,  ainda  que  seja  na  mesma  derrota  ;  mas  o  Seguro  terá  seu  plano 
efíeito  ,  se  a  viagem  for  abreviada.  7, 
Tom-  f-  X  ,  An, 
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kit.  XXXVII.  ,-,  Se  fia  inteiro  rompimento  de  viagem  antes  da  partida 
?,  do  Navio,  ainda  por  facto 'dos  Seguradores,  o  Seguro  ficará  igualmente 
„  iiullo  ,   e  o  Segurador  restituirá  o  premio  $  a  reserva  de  cento  porcento.  ,, 

Nesta  legislação  he  substancialmente  comprehendida  toda  a  doutrina 
da  Deviaçaô.  Indicaremos  por  tanto  unicamente  algumas  observações  ,  que 
nesta  matéria  fazem  os  Authores  ínglezes  ,  reportarido-se  ás  Decisões  dos 
Tribunaes  de  Londres  ,  onde  esta  matéria  tem  sido  descutida  com  a  maior 
éxaccaô,  e  profundidade.  Desde  o  momento  que  acontece  a  Deviaçaô,  ella 
faz  caducar  o  Seguro,  e  descarrega  o  Segurador  de  toda  a  responsabilidade  ^ 
sem  com  tudoobrigallo  ao  retorno  do  premio ,  visto  haver  principiado  a  cor- 
rer os  riscos  ;  salvo  a  ter  havido  na  Apólice  clausula  de  poder  o  Navio  ir  ,  e 
tocar  a  quaesr/uer  porLos  ,  fora  da  linha  da  viagem  ,  e  derrota  ordinária  ,  ain- 
da que  neste  mesmo  caso  esta  liberdade  haõ  deve  ser  indefinida  ,  xque  sirva 
de  pretexto  a  abusos  ,  e  prejuízo  do  Segurador,  contra  a  evidente  intenção 
das  partes;  porque  as  palavras  da  Apólice,  por  mais  vagas  que  sejaô  ,  naô 
podem  operar  este  éfféito  ,  naô  só  porque  em  Direito  civil  saô  nulíos  os  pa- 
ctos, que  provocaô  a  delinquir,  como  bem  nota  Mr.  Wesker  verb.  Divia- 
tion  ,  fundado  na  Lei  5.  Dig»  de  pactis  dobalibus ,  senaô  também  porque, 
sendo  o  Seguro  hum  contracto  de  boa  fé ,  admittem  as  palavras  huma  inter- 
pretação ,  que  naô  seja  repugnante  á  equidade  natural.  Pelo  que  a  sobredita 
clausula  só  dá  direito  ao  Gapitaô  do  Navio  de  tocar,  ou  arribar  aos  portos 
intermediários  dos  dous  pontos  extremos  da  linha  da  viagem  ,  isto  he ,  ào 
porto  da  sabida  ao  do  destino  ;  (1)  mas  naô  de  prolongar  esta  viagem  ,  além 
do  termo,  e  plano  projectado  ,  ou  fora  do  uso  geralmente  recebido,  como 
nas  viagens  do  Levante  ,  Costas  do  Malabar,  e  outras,  que,  segundo  o  esti- 
lo ,  saô  de  cabotagem  ,  e  caravana  ,  e  a  liberdade  de  fazer  escala,  faz  parte 
integrante  das  mesmas.  \ 

Esta  doutrina  he  rácionavel  ,  fundada  na  natureza,  e  fim  do  contracto  ; 
porque  devendo-se  declarar  na  Apólice  o  lugar  da  partida  ,  e  o  do  destino 
do  Navio,  segue-se  necessariamente,  como  condição  virtual,  e  implícita, 
que  o  mesmo  Navio  haja  de  seguir  a  sua  viagem  pelo  mais  direito  curso  , 
que  a  natureza  das  cousas  permittir ,  a  fim  de  chegar  ao  lugar  destinado 
com  a  maior  brevidade  ,  e  segurança  possível.  Se  o  Segurador  naô  mostra 
cumprida  esta  condição  ,  ainda  que  semelhante  falta  procedesse  por  culpa  do 
Capitão,  o  Segurador  naô  pôde  ser  obrigado  a  perservar  sujeito  a  responder 
pela  perda  ;  pois  o  contrario  destruir-se-hia  a  igualdade  que  deve  haver  na 
condição  dos  contrahentes.  Se  acontece  a  Deviaçaô,  os  riscos  ou  variaô, 
ou  prolongaô-se  ;  e  a  viagem  do  Navio  vem  a  ser  distincta  daquella  viagem 
segurada  ,  que  o  Segurador  unicamente  tinha  em  vista  ,  quando  se  prestou  á 
assignatura  da  Apólice.  Seria  'pois  absurdo  constrangello  a  responder  por 
aquillo  a  que  naô  deo  consentimento. 

He  indifferente  se  o  damno  foi ,    ou  naô ,  consequência  da  Deviaçaô ; 

~~~\  por- 


(1)  Baldasseroni  Part.  4.  tit.   6.  §.  9.  e  seg.  Emerig.  Cap.    13.  Sec,  6.  e   16. 
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«orque  os  Seguradores  naô  saõ  ,  em  nenhum  caso,  responsáveis  pela  subse- 
quente perda,  em  qualquer  lugar,  e  tempo  que  aconteça,    e  qualquer  que 
L  a  cousa  a  que  elL  se  attribua.  Por  exemplo,  succedendo  a  Deviaçao , 
Jo  Navio  (ainda  depois  tornando  a  seguir  alinha  d.  «agem  de.tu.ad.)  fbi 
aprezado,  fez  naufrágio,  ou  soffreo  outro   accidente  de  fortuna  domar,  os 
Seguradores  saõ  desencarnados   de  toda  a  responsam  idade;    nem  deve  o 
Segurado  ser  attendido   com  o  pretexto  de  que  a  perda  nao  procedera  da 
De°viacaõ,  mas  de  diverso  sinistro;  porque  huma  vez  alterados  os  termos  da 
Apólice  ,  cessa  imediatamente  a  obrigação  dos  Seguradores  ,    e  todos  os 
riscos  ficaõ-lhe  sendo  estranhos. 

A  Deviacaõ  verifica-se  naõ  só  quando  o  Navio  se  aparta  da  linha  da 
viagem,  e  denota  ordinária,  qual  segundo  as  regras  da  Arte  ,  deveria  seguir, 
senaô  também  quando,  devendo  navegar  debaixo  de  protecção  de  Comboy , 
dido  pelo  Governo,  se  desvaira  do  rumo,  e  intrucções  do  Regimento ,  que 
o  Caoitaô  recebeo  para  esse  effeito  ;  se  aliás  o  desvairamento  naô  procedeo  de 
necessidade,  como  v.  g.  tempestade,  ou  outro  accidente  inevitável. 

He  Deviacaõ  naô  só  quando  o  Navio  arriba,  ou  toca  a  portos  interme- 
diários, ou  mais  alongados  da  linha  da  viagem  segurada,  sem  ter  para  isso 
poderes  na  Apólice  ,  senaõ  também  quando  faz  navegação  retrograda,  tor- 
nando a  entrar ,  sem  justa  causa  ,  para  o  porto  donde  partira. 

He  também  Deviacaõ  ,  quando  dirigindo-se  hum  Navio  para  algum  lu- 
gar de  Continente  ,  ou  Ilha  ,  que  tenha  mais  de  hum  porto  ,  enseada  ,  ou  be- 
bia ,  e  o  Capitão  o  conduz  para  aquelle  porto,  que  naô  be  o  do  costume  do 

Commercio. 

Quando  a  Deviacaõ  he  procedida  de  justa  causa  ,  e  necessidade  absolu- 
ta ,  o  Segurador  continua  a  ser  obrigado  ,  posto  se  altere  o  curso  da  viagem  , 
sem  embargo  de  naô  ter  dado  na  Apólice  liberdade,  e  poderes  para  mudan- 
ças de  derrota  ,  e  arribadas.    Aquellas  circumstancias  verificaõ-se  nos  casos 
já  assima  indicados,    de  temor  de  submersão,    ou  naufrágio  do  Navio,  ou 
de  cahir  no  poder  de  inimigos,    e  piratas,    e  bem  assim  havendo  levanta. 
mento  de  Equipagem,    que  force   o  Capitão  a  seguir  differente  rumo,  ou 
entrar  em  porto  diverso  do  destino.  He  evidente  que  nestes  casos ,  e  outros 
semelhantes  ,  a  Deviacaõ  ,  e  damno   que  delia    resulta  ,   procede  de  força 
maior,  e  fortuna  do  mar,  que  entra  na  generalidade   dos  riscos  ,    que  sao 
a  cargo  dos  Seguradores. 

Pela  mesma  razaõ  naõ  he  imputável  a  Deviaçao,  e  subsiste  a  Apólice  ; 
quando  o  Navio,  que  tinha  obrigação  de  partir  em  Comboy,  e  navegar  de- 
baixo da  sua  protecção,  he  apartado  delle  por  temporal,  lufaõ  ,  nevoeiro, 
ou  outra  causa  de  igual  effeito,  se  aliás  fez  depois  os  possíveis  esforços  para 

se  encorporar  ao  mesmo. 

Quando  o  Capitão  em  lugar  de  seguir  viagem  pelo  curso  ordinário,  naõ 
tendo  necessidade  de  navegar  era  Comboy  por  ordem  do  Governo ,  com  tu- 
do  de  motu  próprio  ,  e  em  boa  fé  ,  dirige-se  a  algum  lugar  ,  ou  porto  inter- 
mediário da  linha  da  viagem,  a  procurar  Comboy  para  proseguir  o  seu  des- 
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tmo  debaixo  da  protecção  delle  ,  sem  outro  motivo  ,  ou  desígnio  mais  do  que 
a  maior  segurança  do  Navio  ,  naõ  se  considera  em  tal  caso  haver  Deviaçaô 
para  o  effeito  de  desobrigar  os  Seguradores  ;  pois  semelhante  cautela  ,  sendo 
em  evidente  beneficio  dos  mesmos  ,  naõ  destroe  o  vigor  da  Apólice;  presu- 
mindo o  Direito  que  todos  consentem,  e  approvaõ  o  que  faz  a  bem  de  seus 
interesses. 

Em  todos  os  casos  de  Deviaçaô,  sem  culpa,  ou  consentimento  do  Se- 
gurado,  os  Seguradores  saõ  responsáveis  pela  perda  ,  se  na  Apólice  se  en- 
carregarão da   barataria  do  Patraô. 


CAPITULO    XII. 


Da  mudança  do  Navio. 


Mudança  de  Navio,  commumtnente  chamada   mudança  de  fundo  ,    he 
huma  das  causas,  pelas  quaes  o  Seguro  se  estorna,    e  annuíla  ,  ainda  que 
ao  principio  fosse  subsistente.  (1)  A  razaò  he  plana;    porque  he  essencial- 
mente requerido  nas  Apólices  ordinárias  ,    que  o  Segurado   declare  o  espe- 
cifico Navio  ,    ou  Embarcação  ,    sobre  que  o  Segurador  tem    de  correr  os 
riscos.  Do  que  se  deduz,    que  em  taes    Apólices  entra  como  huma  condi- 
ção virtual,  e  implícita,  que  naõ  será  substituído  outro  Navio  em  lugar  do 
declarado,   nem  antes  de  começar  a  viagem,  nem  no  curso  da  mesma     sem 
consentimento  dos  Seguradores,   ou  sem  justa  causa,    e  necessidade  inevi- 
tável: tanto  mais  que  a  mudança  do  Navio  he  huma  circumstancia  substan- 
cial, que  muito  inílue  no  risco;    pois  he  evidente,    que   hum   Navio  pôde 
ser  mais  forte,  e  mais   capaz   que   outro  para  resistir  aos  perigos  do  mar, 
e  bem  assim  mais  veleiro  ,  e  por  consequência  mais  hábil  para  escapar  da 
perseguição  ,  e  ataque  do  inimigo. 

Ainda  que  a  mudança  do  Navio  seja  para   outro  notoriamente  melhor 
nem  por  isso  deixa  de  caducar  a  Apólice,   e  serem  os  Seguradores  desencar- 
regados  de  toda  a  responsabilidade.   Porque  esta  espécie  de  contracto  exige 
a  mais  estreita  adherencia  aos  termos  da  Apólice,  e  huma   exuberância  de 
boa  fé  ,  que  exclua  a  mais  leve  suspeita  de  fraude;  e  por  tanto  naõ  he  ad- 
missível o  substituir-se  hum  Navio  por  outro  ,  pela  razaò  de  ser  equivalen- 
te ,  ou   melhor;   porém   he  necessário  que  o  contracto  se  execute   precisa- 
mente sobre  o  mesmo  objecto,  que  as  partes  tinhaõ  em  vista  no  tempo  do 
ajuste:  do  contrario  ,  dar-se-hia  occasiaõ,  e  pretexto  a  mil  fraudes  em  pre- 
juízo dos  Seguradores. 

Da 


(i)  Park.  Cap.    ií. 
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Da  exposta  regra  ha  as  seguintes  excepções  .-  (o  A  i.a  he  ,  quando 
na  Apólice  he  incerta  a  expressa  clausula  do  Seguro  ,  sobre  Navio  ,  ou 
Navios*,  por  esta  clausula  se  entende  que  o  Segurador  concede  ao  Segu- 
rado a  liberdade  de  fazer  as  mudanças  de  casco,  que  entender  convenien- 
te a  seu  interesse:  2.*  quando  sobrevem  justa  causa,  ou  inevitável,  e  ur- 
gente necessidade  de  semelhante  mudança  para  salvação  total ,  ou'parcial 
das  pessoas,  e  carga  do  Navio  declarado  na  A^lice  ,  como  no  caso  de  fun- 
dado temor  de  preza  ,  submersão,  e  naufrágio  ;  ou  acontecendo  varacaô 
com  quebramento,  e  encalhe,  havendo  impossibilidade,  ou  enorme  demo- 
ra ,  e  despeza  do  concerto  no  lugar,  onde  aconteceo  o  accidente :  3.»  seo 
Navio  no  decurso  da  viagem  se  constituio  em  estado  de  innavegabilidade 
que  depois  em  terra  fosse  como  tal  qualificada  por  sentença,  sendo  prol 
cedida  de  tempestades,  bombardeamento,  ou  outra  cousa 'de  mera  fortu- 
na do  mar:  ^  se  o  Navio  he  tomado,  e  a  carregação  foi  relaxada  ,  ou 
recatada:  (a)  5-  se  o  Navio  permanece  embargado  muito  tempo  por  au- 
thoridade  superior. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Livro  III.  titulo  5.  dos  Fre» 
tes ,  daõ  huma  providencia  digna  de  ser  adoptada  em  todos  os  paizes  a 
beneficio  da  navegação  \  e  dos  Seguradores;  pois  no  Artigo  XI.  obrigaôao 
Capitão,  no  caso  de  innavegabilidade,  a  affretar  outro  Navio,  se  o  pudes 
achar  ,  para  transportar  nelle  a  carga  ao  porto  do  destino  por  coma 
Interessados. 


(0  Emerig.  Cap.   12.  Sec.   16,  §.  fm   e  seg. 
(2)  Qrd.  Mar.  Fr.  Tit.  dos  Seg.  Art.  66,  © 
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CAPITULO    XIII. 

Das  Condições  expressas  do  Seguro. 

H  Avenbo  nos  antecedentes  Capítulos  considerado  as  Condições  virtuaes  , 
e  implícitas  da  Apólice  ,  e  os  seus  efFeito.  ,  examinemos  agora  a  natureza  ,  e 
objecto  das  Condições  expressas.  Chamaõ  se  Condições  expressas  do  Seguro 
todos  os  pactos  ,  ou  ajustes  declarados  na  Apólice  ;  e  estes  se  entendem  ser 
quaesquer  clausulas  escritas  no  branco  da  mesma ,  pelas  quaes  o  Segurado, 
e  o  Segurador  se  acordaõ  sobre  as  suas  correspectivas  obrigações  em  deter 
minada  aventura  marítima,  limitando  ,  ampliando,  ou  ainda  derogando  as 
clausulas  impressas,  segundo  julgarem  convir  a  seus  interesses.  Estas  condi- 
ções podem  variar  de  muitos  modos,  conforme  o  arbítrio, 
áos  Contrahentes ,  ora  em  favor  do  Segurador,  ora  do  Segurado. 

Condições  a  favor  do  Segurador  saô ,  v.  g.  que  o  Seguro  será  livre  de 
Ovaria;  que  o  Navio  navegará  sempre  em  Comboy;  que  o  premio  se  augmen- 
tará  em  certa  quantidade,  ou  proporção,  no  caso  de  perder-se  o  Navio,  du- 
rar  a  viagem  além  de  hum  tempo  determinado,  ou romper-se  a  guerra  ,  que 

se  receava  como  iminente ,  etc.  »'.'•#       c 

Condições  a  favor  do  Segurado  saô ,  por  exemplo  ,  que  subsistira  o  Se- 
guro, sem  embargo  de  se  mudar  de  Capitão,  de  Navio,  de  vagem  ,  de  der- 
rota,  fazendo.se  escala,  sobrogando  se  huns  effeito.  a  outros  ;  que  «ao  se 
vencerá  o  premio  senaõ  depois  de  feliz  chegada  do  Navio  ao  porto  do  to- 
no;  que  eUe  se  compensará  com  a  perda  depois  de  eqmdad.  ;  que  será  di- 
minuído em  certa  quantidade,  ou  proporção,  se  o  Navio  fizer  só  me.a  ,ra- 
eem    se  vier  em  Comboy ,  se  sobrevier  a  paz  ,  etc. 

"iá  na  Parte  primeira  destes  Elemento,,  Cap.  II.  pag.  7.  estabelecemos 
o  principio,  que  o  contracto  do  Seguro  admitte  todas  as  cond.çoes  raciona- 
o  principio,  M  .j.-v,.    «nolire     formaó  a  Lei  do  contracto  em 

veis;  e  que  sendo  incorporadas  na  Apólice,  lormao 

maneira  ,  que  a  nenhuma  das  partes  he  licito  prescindir  delias  ,  depois  de 
"do o  ajuste,  sem  consentimento  da  outra,  segundo  he  regra  geral  em 

,0d0l0HeCg0;:rdac^  dosSegnros  de  Lisboa  Ar,   VIU.  declaraquç >       Fi- 

„  cará  n/liberdade  do  Segurado  escolher  entre  os  Seguradores  o que  mais 

quizer,  e  contratar  as  condições  do  seu  Seguro  como  lhe  paiecerie  serão 

'    válidos  depois  que  forem  registados  pelos  Officiaes  da  Casa.  „  E  no  Art.XXI , 


(i)  Quld  tam  con^ruum  cst  fidei  humanae ,  tjuam  ta ,  <?« 
L,   l.  ff-  rf«  Pactis. 
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supposto  se  estabeleça  a  regra  de  que»  no  caso  de  perda  ,  o  Segurado  seja 
obrigado  a  justificar  o  valor  dos  effeitos. que  segurou,  e  que  este  naô  deva 
exceder  o  que  na  realidade  tinhaô  com  os  gastos  ,  e  premio  ;  com  tudo  f 
accrescenta-se  a  excepção  ,  salvo  quando  o  ajuste  expressado  na  Apólice 
de  rogar  este    Capitulo. 

Daquella  generalidade,  e  desta  excepção  he  claro  que  as  condições  , 
ou  clausulas  escritas  do  Seguro  podem  ser  todas  as  que  exigir  o  interesse 
legitimo  dos  Contrahentes  ,  a  saber,  que  naõ  seja  contra  a  natureza,  e  fim 
do  contracto  ,  e  oppostas  ás  Leis  ;  que  be  a  natural  ,  e  necessária  limitação  da 
regra  geral  nesta  matéria  ,  e  em  qualquer  espécie  de  contracto.  Seria  longo  j 
tedioso  ,  e  até  impraticável ,  enumerar  aqui  todas  as  clausulas  ,  ou  condições  < 
que  a  sagacidade  mercantil  tem  inventado  ,  e  costuma  inserir  nas  Apólices, 
para  se  prevenirem  duvidas  ,  e  consolidar  cada  hum  dos  Contrahentes  os 
proveitos  que  tinhaõ  em  vista  na  celebração  do  Seguro. 

Notarei  porém  huma  daquellas  condições,  ou  clausulas  ,  de  que  se  achaõ 
vestigios,  e  prática  nas  Apólices  antigas  de  Lisboa  ,  e  he  a  denominada  clau- 
sula depositaria  ,  segundo  a  qual  o  Segurador ,  que  nella  convinha  ,  naô  po-» 
dia ,  no  caso  de  perda  ,  ser  ouvido  em  Juizo  ,  senaô  depois  de  depositar  a 
quantia  do  Seguro,  ou  a  importância  perdida  pelo  Segurado.  Esta  clausula  era 
em  outro  tempo  frequentemente  usada  em  varias  Praças  ,  sobre  tudo  nas  de 
Itália  ,  como  própria  para  atalhar  as  injustas  controvérsias  dos  Seguradores , 
quando  eraõ  demandados  para  pagamento  da  perda ;  de  sorte,  que  ahi  pas- 
sava ,  como  aforismo  mercantil ,  contra  os  Seguradores  ,  a  regra  judiciai , 
pagai ,  e  depois  litigai,     t 

Porém  presentemente  cahio  em  desuso  semelhante  clausula  ,  que  em 
outro  tempo  era  trivial  em  qualquer  obrigação  c hirogra faria  ,  e  entrava,  co- 
mo de  tarifa  ,  nos  redundantes  formulários  das  Escrituras  públicas  nestes  Rei- 
nos ;  e  penso  que  nenhum  Segurador  particular  ,  e  menos  de  Companhia 
authorizada  pelo  Governo,  se  sujeitará  hoje  a  semelhante  condição  taô  gra- 
vosa, e  que  traz  comsigo  a  desconfiança  do  caracter  ,  e  integridade  de  quem 
tomou  o  Seguro.  Com  tudo  ,  ella  he  legitima  ,  e  acha-se  authorizada  pelo 
Assento  da  Casa  da  Supplicaçaõ  de  14  de  Abril  de  i6o,5  j  e  pelo  Alvará  de 
3i  de  Maio  de  1774.  §.  I. ,  que  a  admittio  nas  Apólices  de  Seguro  ,  e  em 
questões  sobre  fretes,  soldadas  ,  e  transacções  enormíssimas  lesivas,  ten- 
do a  aliás  proscripto  em  todas  as  mais  obrigações,  posto  que  sejaô  contra» 
hidas  por  escrituras  públicas. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  vem-se  frequentemente  algumas  condições ,  ou 
clausulas,  que  os  Segurados  estipuíaõ  a  seu  favor,  que  de  nenhum  modo  se 
podem  conciliar  com  a  justiça  ,  e  essência  do  contracto  do  Seguro  ,  e  repugnaõ 
á  boa  policia  dos  Governos  regulados,  como  saô  as  seguintes:  Tenha,  ou 
naô  tenha  o  Segurado  interesse  no  casco ,  ou  carga  do  Navio  :  falha  ,  ou 
naô  valha  a  cousa  segurada  a  importância  que  se  designou  na  Apólice  :  Ve, 
nhaô ,  ou  naô  venhaô  os  ef jeitos  de  que  se  requereo  o  Seguro:  Naõ  ser  o 
Segurado  obrigado  ,  no  caso  de  perda  ,  a  mostrar  outro  documento  mais  do 
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que  a  Apólice  :  Naõ  terem  os  Seguradores  o  beneficio  da  salvação  ,  e  outras 
frasses  da  mesma  categoria. 

Os  Seguros  feitos  com  tae5  condições  chamaõ-se  vulgarmente  na  Praça, 
Seguros  de  pacto  expresso:  denominação  impertinente,  e  estéril,  com  que 
se  iilude  a  credulidade  dos  traficantes,  e  se  induz  á  enorme  multiplicação 
de  Seguros  erróneos,  e  abusivos  ,  que  ,  segundo  bem  observa  Mr.  Millar, 
O)  naõ  servem  a  outro  fim  mais  do  que  a  exaltar  o  preço  dos  prémios,  sem 
nenhum  beneficio  do  Commercio  ,  e  com  tal  desavantagem  tios  verdadeiros 
Negociantes  ,  que  expõe  os  seus  fundos  aos  riscos  marítimos.  Os  Seguros 
com  as  sobreditas  clausulas  naõ  saô  os  únicos  a  quem  pertence  exclusiva- 
mente o  nome  de  Seguros  de  pacto  expresso  ;  porque  verdadeiramente  o  saô 
todos  aquelles,  em  que  os  Segurados  ,  e  Seguradores  acordaõ  em  ficarem, 
ou  naõ  ,  obrigados,   debaixo  de  certos  termos,  que  entre  si  ajustaõ. 

Grande  parte  dos  Negociantes,  que  requerem  taes  Seguros,  sendo  de 
ordinário  ,  ou  absolutamente  analfabetos  s  ou  meros  empíricos  na  carreira 
mercantil',  seguindo  a  impulsão,  e  erro  commum  da  Praça,  cuidaõ  ter  nisso 
concluído  hum  negocio  da  maior  solidez  >'  e  vem  depois  a  ser  victimas  da 
sua  sinceridade  >  e  imperícia  ,  achando-se  forçados  pelos  Seguradores,  no 
caso  do  sinistro ,  a  produzirem  prova  satisfatória  da  carregação,  do  interes- 
se, e  do  valor  da  cousa  segurada.  O  erro  nesta  parte  grassa  com  tanta  ex- 
tensão, que  até  os  Negociantes  cordatos,  e  intelligentes  estaõ  peisuadidos 
da  legitimidade  dos  ditos  Seguros  de  pacto  expresso  ,  com  o  pretexto  da 
illimitada  liberdade  que  a  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  concede  sobre  as 
condições  da  Apólice  nos  assima  transcriptos  Artigos  VIIÍ,  e  XXI.  Como 
este  erro  he  craso  ,  e  de  péssimas  consequências,  he  necessário,  quanto 
está  em  mim,  corrigillo ,  e,  se  he  possível  ,  desarraigallo  por  credito  da 
Naçaõ  ,  e  beneficio   geral  do  Commercio. 

He  verdade  que  em  Lisboa  costumaô-se  tomar,  e  pagar  francamente 
muitos  dos  Seguros ,  chamados  de  pacto  expresso  ,  principalmente  pelos  Se- 
guradores particulares;  porém  naõ  he  menos  certo  que  os  Seguradores  das 
Companhias  naõ  raras  vezes  impugnaõ  o  pagar  promptamente  as  perdas  ,  ain- 
da sendo  o  sinistro  total;  naõ  pela  razaô  de  serem  abusivos  tt. es  Seguros ,  e 
prohibidos  pela  maior  parte  dos  Piegulamentos  Marítimos  das  Nações  as  mais 
illuminadas  j  mas  com  o  pretexto  de  occultaçaò  de  circunstancias  na  época 
do  contracto,  ou  por  qualquer  outro  subterfúgio  capcioso,  e  de  invenção  de 
Sycofantas  :  de  que  resulta  ,  que  na  pratica  as  presumidas  cautelas  de  taes 
Apólices  naõ  produzem  o  effeito  correspondente  ao  fim  dos  Segurados. 

Os  Negociantes  ,  que  requerem  aquelles  Seguros  ,  saõ  de  differentes 
classes;  e  segundo  o  seu  caracter,  e  desígnio,  saô  mais,  ou  menos  diários 
da  repulsa  ,  ou  severidade  das  Leis.  Huns  os  ajustaõ  por  simple^a  ,  sem  in- 
tenção fraudulenta  ,  por  seguirem  a  cega  prática  ,  e  trivial  rotina  dos  que 
presumem  ser  mais  destros,  e  atilados  em  taes  contractos  ;  outros- por  mera 
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cautela  ,  e  exuberante  de  clausulas  ,  que  reputaõ  indifferentes  ,  e  de  nenhu- 
ma consequência,  tendo  alias  legitimo  interesse  no  Seguro,  e  havendo  era 
todo  o  mais  procedido  em  regra:  muitos  por  guardar  innocente  segredo  na 
sua  negociação,  e  evitarem  a  detrimentosa  prova  do  exacto  valor  da  cousa 
segurada:  alguns  por  ociosos,  e  temerários  especuladores  ,  como  fazenda 
jogo  ,  e  correndo  por  certo  preço  ,  isto  he  ,  o  premio  que  promettem  ,  oha- 
zar  de  huma  loteria  marítima  ,  apostando  sobre  a  sorte  ,  e  final  êxito  da  via- 
gem de  qualquer  Navio,  se  chegar,  ounaô  a  salvamento  ao  porto  do  desti- 
no,  naô  tendo  aliás  no  seu  casco,  e  carga  o  menor  interesse  directo  de  pro- 
priedade ,  hipotheca  ,  ou  outro  titulo  análogo.  Nenhum  destes  merece  o  fa- 
vor da  Justiça;  porém  ha  outros,  que  devem  attrahir  a  sua  indignação  ,  e 
segundo  as  circunstancias   do  caso,  a  severidade  amais  exemplar. 

Fallodosque,  por  especulações  cerebrinas  ,  estipulaô  os  chamados  Se- 
guros do  pacto  expresso  com  decidida  má  fé,  e  intenção  ímproba:  1.°  para 
illudirem  as  pessoas  sinceras,  e  conciliarem  credito  de  grandes  fundos  ,  e  ex- 
tenso gyro  de  Commercio  ,  segurando  Navios  ,  e  effeitos  ,  em  que  naò  tem 
interesse,  ou  avaliando-os  por  huma  estimação  absurda  ,  incluindo  lucros 
imaginários,  e  proveitos  em  vaô  esperados  contra  toda  a  honesta  esperança, 
que  se  poderia  ter  em  negocio  regular :  2.°  para  occultarem  contrabandos  , 
bens  de  inimigos  ,  ou  de  súbditos  de  Potencia  belligerante  em  tempo  de 
guerra ,  e  outros  projectos  excêntricos  ,  e  maquinados  em  contravenção  ás 
Leis  :  3.0  para  roubarem  aos  Seguradores  ,  e  encubrirem  horrorosas  malfei- 
torias ,  de  colloio  com  os  Capitães  dos  Navios,  e  gentes  do  mar,  a  fim  de 
os  fazer  naufragar,  queimar,  entregar  ao  inimigo  ,  etc.  Infelizmente  se  tem 
visto  multiplicar  na  Praça  de  Lisboa  taô  mal  ominosos  Seguros  de  pacto  ex- 
presso na  calamitosa  conjunctura  da  guerra  actual  ;  havendo  Negociantes  taô 
destituídos  de  amor  da  pátria,  que  se  tem  abalançado  a  fazer  taes  Seguros 
de  grandes  sommas,  fundando  a  esperança  de  fortuna  sobra  o  atraiçoado, 
e  infame  calculo  da  infestação  dos  mares,  e  probabilidade  das  prezas,  per- 
tendendo  tirar  lucro  da  ruína  dos  Concidadãos ,  e  estrago  do  Commercio  de 
seu  paiz.  TaÕ  imprudente  arrojo  he  por  si  só  capaz  de  sublevar  todos  os  espí- 
ritos. Possaô  malograr-se  em  todo  o  tempo  projectos  ,  que  tendem  a  paliar 
contravenções  ás  Leis  ,  e  nutrir  a  desordenada  cubica  do  ganho. 

Já  na  Parte  segunda  destes  Elementos  ,  Cap.  V.  se  mostrou  que  eraõ 
essencialmente  nullos  os  Seguros  de  mera  aposta,  sem  interesse  legitimo  do 
Segurado,  e  que  os  tem  prohibido  as  Nações  ,  que  melhor  entendem  os  in- 
teresses da  Navegação,  e  as  regras  immutaveis  desta  justiça  universal ,  que 
pelo  vinculo  do  Commercio  faz  de  todos  os  povos  como  huma  só  família  : 
para  alli  pois  reme.ttemos  ao  Leitor.  Resta  só  responder  á  pertinácia  de  al- 
guns Negociantes,  que  em  tanta  luz  dos  presentes  tempos,  insistem  em  de- 
fender os  seus  favoritos  Seguros  de  pacto  expresso ,  querendo  que  valbaô , 
naô  como  Seguros  verdadeiramente  ditos  ,  mas  como  simples  apostas  sobre  a 
sorte  de  algum  Navio.  Eisahi  os  pretextos  a  que  recorrem. 

1.0    Que  a  constante  prática  da  Praça  de  Lisboa  admitte  ,  ou  tolera  taes 
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Seguros  ,  por  costume  immemorial  :  2.0  Que  o  Artigo  VIII.  da  Regulação 
da  Casa  dos  Seguros  ,  combinado  com  o  Artigo  XXI,  parece  authorizallos  , 
pois  aquelle  dá  a  liberdade  de  se  estipularem  nas  Apólices  quaesquer  condi- 
ções ,  e  este  desonera  aos  Segurados  de  fazerem  prova  do  valor  dos  effeitos  , 
quando  nisso  hajaõ  convindo  os  Seguradores  :  5.o  Que  as  apostas  em  geral, 
e  as  que  tem  por  objecto  o  êxito  de  alguma  viagem  especifica,  naõ  contém 
cousa  alguma  de  criminoso  ,  e  contra  a  honra  mercantil;  pois  todas  as  apos- 
tas sobre  objecto  incerto,  naõ  repngnaô  a  Direito,  e  quotidianamente  as 
offerecem  ,  e  tomaõ  pessoas  honestas  na  mais  pura  boa  fé;  e  soas  naõ  cum- 
pre quem  naõ  tem  honra  :  4.0  Que  posto  pareça  temeridade  fazer  hum  jogo 
desta  natureza  ,  quem  naõ  tem  no  Navio  ,  e  sua  carga  directo  interesse  , 
com  tudo,  naõ  se  pôde  tolher  a  cada  hum  a  liberdade  de  usar,  e  ainda 
abusar  do  que  he  seu,  por  ser  esta  franqueza  derivada  do  sagrado  ,  e  inde- 
finido direito  da  propriedade  :  5.°  Que  os  Seguros  em  questão  naõ  derogaô 
a  igualdade  dos  contractos  ;  pois  os  Seguradores  ,  sendo  o  successo  feliz  ,  ga« 
nhaõ  o  premio  calculado  proporcionalmente  aos  riscos  ;  e  tendo  obrigação 
de  saber  ,  esuppondo°se  que  bem  conhecem  as  avantagens  do  negocio  que 
exercem,  naõ  podem  com  justiça  ,  no  caso  de  perda  ,  recusar  o  pagamento 
da  somtna  declarada  na  Apólice  ,  tendo  aliás  direito  de  requerer  o  premio  do 
ajuste.  Responde-se  a  estas  argucias. 

i.°  Todos  os  erros,  e  perniciosas  práticas  saõ  de  antiga  data,  e  muito* 
perdem-se  na  obscuridade  dos  tempos  5  mas  naõ  ha  prescripçaò  contra  a  ver- 
dade ,  e  a  justiça  tem  sempre  direito  de  bradar,  posto  a  suffoquem.  Todo  o 
costume  contra  a  boa  razaô  he  abuso,  e  corruptella  ,  e  como  tal  inauthori- 
zavel  nos  Tribunaes  do  Reino,  segundo  a  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769.  §. 
14.  Ainda  que  o  Praxista  Reinicola  Gabriel  Pereira  de  Castro,  no  seu  Livro 
das  Decisões,  pertenda  na  Decisão  56  justificar  os  Seguros  de  aposta  ,  com 
tudo,  a  sua  authoridade  naõ  tem  pezo  algum  em  semelhante  matéria  ,  quan- 
do repugna  aos  actuaes  Regulamentos  mercantis  das  principaes  Nações  da 
Europa  ,  que  a  citada  Lei  manda  seguir  nos  casos  omissos  do  Codif  o  Nacio- 
nal;  e  a  que  o  Artigo  final  da  Regulação  da  Ctfsâ  dos  Seguros  impõe  aos 
Seguradores  a  obrigação  de  conformarem- se.  Aquelle  Praxista  segnio  sem 
exame  os  erros  da  sua  idade  ,  e  adoptou  as  opiniões  dos  Authores  Italianos  , 
que  viaõ  correntes  taes  Seguros  noseupaiz,  sem  advertirem  nas  perniciosas 
consequências  a  que  vieraô  depois  dar  occasiaô  ;  até  que  a  experiência  ,  rec- 
tificando as  theorias  do  Commercio,  os  fez  abolir  nos  principaes  Estatutos 
da  Itália  ,  onde  ha  viaõ  tido  origem  aquelles  abusos, 

2.0  Já  mais  foi,  nem  podia  ser,  a  intenção  do  Legislador  nos  contrnci- 
tados  Aartigos  VIII,  c  XXL  admittir  a  monstruosidade  de  fizer  válidas  em 
Juízo  quaesquer  condições  exóticas,  extravagantes,  ou  criminosas  ,  que  as 
partes  quizessem  introduzir  nas  Apólices  :  o  absurdo  salta  aos  olhos  ,  e  naõ 
carece  de  demonstração.  Aquelles  Artigos  devem-se  entender  nos  termos  ba- 
beis, istohe,  que  só  authorizaõ  as  condições  racionáveis  ,  em  conformidade 
áa  regras  de  Direito,  segundo  o  espirito,  e  analogia  da  Legislação  pátria  ,  e 
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fonte  authentíca,  donde  elles  provavelmente  se  derivarão,  comoheo  Arti- 
go 1ÍI.  das  Ord.  Mar.  de  França,  em  que  se  encontra  a  clausula  indentica : 
A  apólice  conterá  todas  as  condições  de  que  aí  partes  quizerem  convir.  Ora 
por  Direito  nenhum  contracto  pôde  conter  pactos  ,  ou  condições  contra  o9 
bons  costumes,  e  contrários  á  sua  própria  natureza,  e  fim.  Tal  seria  o  Se-, 
guro  sem  interesse  directo  do  Segurado  ,  ou  com  taõ  diminuto  ,  que  naô 
preenchesse  a  importância  nominal  da  Apólice;  pois  o  Segurado,  no  caso 
do  sinistro,  requereria,  a  titulo  de  perda,  o  pagamento  do  que  na  realidade 
naó  perdera;  o  que  he  visivelmente  contradicçaõ  nos  termos,  e  impostura 
mercantil.  Emerigon  Cap.  Ií.  Sec.  7.  pag.  5y  reconhece  ,  que  aquella  clau- 
sula das  citadas  Ordenanças  se  entende  unicamente  das  condições ,  que  naô 
saõ  contrarias  á  natureza  do  contracto  ,  nem  aos  princípios  da  equidade  e 
justiça. 

Demais  :  segundo  a  Ord.  Liv.  IV.  Tit.  IV.  in  Pr>  he  licito  ao  vendedor, 
e  comprador  do  qualquer  cousa  acordarem  em  todas  as  condições  ,  e  ajustes, 
com  tanto  que  sejaô  honestas  ,  como  se  vé  dos  seguintes  termos.  „  Licita 
„  cousa  he  que  o  comprador  ,  e  vendedor  ponhaõ  na  compra ,  e  venda  que 
,,  fizerem  qualquer  cautela,  pacto,  e  condição  em  que  ambos  acordarem; 
,,  com  tanto  ,  que  seja  honesta  ,  e  conforme  a  Direito.  ,,  E  como  o  Seguro 
se  considera  verdadeiro  contracto  de  compra ,  e  venda  do  perigo  marítimo , 
he  evidente  ,  que  o  Artigo  de  que  se  trata ,  recebe  a  natural ,  obvia ,  a  ne- 
cessária restricçaô  da  citada  Lei :  do  contrario  os  Seguros  se  transformaria© 
em  convenções  de  scelerados ,  ou  trafico  de  ociosos ,  para  estrago  dos  parti- 
culares ,  e  desabono  do  Commercio  Nacional.  E  que  pessoa  sizuda  poderá 
desconhecer,  que  naõ  saõ  honestas,  sendo  positivamente  torpes  as  sobredi- 
tas clausulas  dos  Seguros  de  pacto  expresso  ;  tenha  ,  ou  naõ  tenha  interesse  -• 
yenhao  ,  ou  naõ  ven/taô  os  e/feitos  ,  etc.  de  que  só  traficantes  ,  e  despejados 
jogadores  se  podem  valer  contra  a  natureza  do  contracto  ,  sua  instituição  ,  e 
fim  ,  que  naõ  he  outro  mais  que  a  indemnidade ,  e  beneficio  dos  que  expõem 
os  seus  fundos  aos  riscos  marítimos  ?  (1)  Ora  isto  nada  tem  de  commum  com 
os  que  ou  naõ  promovem  a  circulação  dos  effeitos  ,  ou  usaõ  do  commercio 
como  naõ  devem  ,  e  que  só  vem  á  Praça  para  fazer  número ,  naô  trazendo 
mais  do  que  o  enorme  pezo  da  sua  importunidade ,  ou  a  vã  ostentação  de 
riqueza ,  e  coragem  mercantil  em  especulações  temerárias  ,  e  suspeitas  ;  ou 
finalmente  hum  esqueleto  de  credito  fantástico  para  sorprender  aos  capri- 
chosos ,  e  incautos  ,  e  talvez  conseguir  por  más  cautelas  algum  fim  odioso , 
e  perverso. 

3.o  Ainda  que  o  Artigo  XXI  da  Regulação  da  Casa  permuta  ao  Segura- 
do estipular  as  clausulas  de  naõ  ser  obrigado,  no  caso  de  sinistro  ,  a  fazer 
prova  do  valor  da  cousa  que  segurou,  com  tudo,  he  evidente,  que  esta  fran- 
queza funda-se  unicamente  na  hypothese  da  veracidade  do  Segurado,  e  que 
este  por  semelhante  pacto  só  intenta  encubrir  o  segredo  do  seu  negocio  , 

ou 


ií 


m 


(i)  Emerig.  Cap.  1.  Sec.  4.  Po 


■~*| 


■ 


170  Princípios 

ou  exonerar-se  do  encargo  de  fazer  aquella  prova  do  exncto  valor,  que  he 
muitas  vezes  detrimentosa  .  e  difficil ,  livrando-se  das  importunas  ,  e  miúdas 
contestações  que  sobre  isso  se  podiaô  excitar:  o  que  naõ  tolhe,  com  tudo, 
a  necessidede  de  se  fazer  sempre  o  Seguro  em  regra  ,  nem  impece  o  direito 
do  Segurador  em  demonstrar  a  fraude  do  Segurado  por  prov;  s  próprias,  se 
puder  convencer  em  Juízo,  que  elle  na  verdade  ou  naô  tinha  interesse  al- 
gum no  Navio  ,  e  bens  que  segurou,  ou  que  os  avaliara  desmedidamente  , 
como  fica  indicado  na  Parte  primeira  ,  Cap.  XX  ,  onde  se  tratou  da  estima- 
ção convencional  da  Apólice  ,  á  que  vem  a  ser  substancialmente  equivalen- 
te a  excepção  ,  que  se  lè  no  sobredito  Artigo  XXI. 

4-°  O  especioso  nome  de  aposta  ,  com  que  se  affecta  colorar  es  Segu- 
ros de  pacto  expresso,  naô  pôde  illuir  da  pessoa  sensata.  Sejaõ  embora  sem 
imputação,  e  cumpraô-se  apostas  de  ténues  quantias  em  matéria  indifíeren- 
íe ,  só  destinadas  a  exercer  cada  hum  o  seu  juizo  ,  e  penetração  sobre  a  pro- 
babilidade ,  ou  contingência  de  hum  suecesso  futuro;  com  tanto  que  se  pro- 
ceda era  boa  fé,  e  nenhum  dos  apostantes  possa  ter  influencia  nas  causas, 
que  tendem  a  produzillo;  e  outrosim  naô  involvaõ  circunstancias,  que  im- 
portem a  ruina  do  Estado,  ou  inspirem  desejo  de  que  leva  máo  fim,  o  que 
entre  os  homens  se  deve  ter  por  segredo,  e  de  que  se  reputa  malévola  toda 
a  esperança  de  máo  êxito ;  aliás  seria  torpe  ,  e  contra  os  bons  costume?. 
Porém  naô  se  pôde  argumentar  de  parallelo ,  nem  justificar  da  mesma  mar 
neira  as  apostas  sobre  o  êxito  da  navegação  de  qualquer  Navio,  que  se  sup» 
põe  em  perigo  ,  e  em  que  nenhum  dos  apostantes  tem  direito  interesse  que 
arriscasse  a  perder ;  porque  taes  apostas  ,  sobre  conterem  hum  jogo  horrí- 
vel ,  que  pela  grandeza  das  sommas  já  mais  se  podem  considerar  como  ma- 
téria de  honesto  entretenimento,  para  distracção,  e  allivio  de  espirito  ,  ou 
como  simples  exercício  de  condescendência,  e  urbanidade  em  companhias 
agradáveis;  aceresce  a  enorme  disparidade  do  ajuste;  pois  nas  apostas  ordi- 
nárias he  igual  a  alternativa,  e  perigo  da  total  perda  ,  ou  ganho;  e  nos  Se_ 
guros  de  que  se  trata  ,  o  premio  do  Segurador  sempre  he  desproporcionada- 
mente menor  que  o  beneficio  que  espera  o  Segurado.  Além  de  que 

A  razaõ  decisiva  da  torpeza  de  taes  Seguros  he  o  conterem  da  parte  do 
Segurado  ,  quando  procede  em  má  f é  ,  hum  tácito  ,  e  detestável  voto  ,  que  o 
Navio  se  perca  ;  porque  vem  a  ter  nisso  maior  proveito  do  que  se  chegasse 
a  salvamento:  tal  espectativa  he  abaixo  de  toda  a  vilania  ;  o  que  naô  tem 
lugar  nos  Seguros  propriamente  ditos;  pois  ambas  as  partes  conspiraõ  no 
idêntico  desejo  de  que  prospere  a  Navegação,  e  seja  feliz  a  viagem  segurada. 

5.°  As  Companhias  de  Seguro  naô  saô  sociedades  de  apostadores  ,  ou 
jogadores  de  altos  cabedaes  :  ã  sabedoria  das  Leis  ,  e  a  Prudência  do  Governo 
naô  as  destinou,  e  protege  para  sustentar  caprichos,  e  favorecer  iniquida- 
des. Se  a  Ord.  Liv.  V.  Tit.  82.  in  pr.  prohibe  com  clausula  comminatoria  de 
perda  de  todo  o  ganho  qualquer  género  de  jogo  de  parar  ,  como  o  pôde  ad- 
mittir  na  regularidade  do  Commercio  ,  fazendo  divertir  os  fundos  daquellas 
direcções  naturaes ,  e  proveitosas,  que  tendem  a  beneficio  geral  da  circula- 
ção 
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çaõ  mercantil,  e  que  mantém  a  boa  ordem  do  trafico  dos  Cidadãos  ?  Os  ca- 
nonizadores  das  apostas,  e  jogos ,  que  até  querem  prostituir  o  Commercio  , 
reduzindo  o  a  temeridade  das  gentes  ociosas  ,  e  desperdiçadas  ,  desabuzem-se 
de  seu  eiró,  lendo  as  sensatas  reflexões  do  estimável  Senhor  John  Milhar, 
na  sua  obra  do  Seguro  marítimo,  aqui  repetidas  vezes  citada,  pag.  212. 

Dizem  que  cada  hum  pôde  usar  do  seu  como  entender.  Embora;  mas 
sej;i  sem  prejuízo  de  fé  pública,  sem  suspeita  de  complicídade  de  crimes, 
sem  opposiçaõ  ás  Leis  ,  e  bons  costumes.  Naô  obstante  porém  a  liberdade  in- 
dividual j  de  que  se  goza  nos  Governos  regulares  ,  casos  ha  em  que  o  exercí- 
cio deste  direito  admitte  justa  restricçaô  ,  e  obstáculo;  e  nestes  se  verifica 
a  providencia  da  Oíd»  Liv.  IV.Tit.  107.  ia  pr.  contra  os  que  desbarataô  o  que 
possuem:   A  nós  pertence  prover  que  ninguém  use  mal  do  que  tem. 

Concluirei,  transcrevendo  ao  referido  Miiiar  :  ,.  Naõ  he  necessário ,  diz 
,,  este  Authòr,  insistir  sobre  as  más  consequências  de  toda  a  espécie  de  jogo, 
,,  seja  por  aposta  ,  seje  de  outro  modo.  A  prática  do  jogo,  pelo  agradável 
,,  exercício  que  dá  ao  espirito  ,  tende  a  entorpecer  a  attençaõ  ,  e  apartar  os 
,?  homens  de  negócios  úteis  ;  e  ao  mesmo  tempo,  subministrando-lhes  hum 
,,  prompto  ,  ainda  que  arriscado  ,  modo  de  accumular  riqueza  ,  produz  o  des- 
,,  preso  pelos  ganhos  moderados  de  huma  industria  honesta.  Estas  naò  saô 
,,  as  suas  peires  consequências,  Naô  só  perverte  a  actividade  de  espirito, 
,,  mas  também  deprava  as  suas  affeiçôes.  Pelos  frequentes  ,  e  grandes  revê» 
„  zes  de  fortuna ,  a  que  elle  dá  occasiaô,  vem  a  ser  a  fonte  de  miséria  do*. 
,,  mestiça  ;  e  he  detrimentosa  ao  público  por  suggerir  constantes  tentações 
>,  á  fraude  ,  e  a  atrozes  crimes ;  por  isso  ha  poucos  bem  regulados  Gover-; 
,,  nos  ,  em  que  os  jogos  naô  sejaõ  consideravelmente  restrictos.  E  pelas 
,,  Ordenanças  de  quasi  todos  os  Estados  commerciaes  da  Europa  saô  total- 
,,  mente  prohibídas  as  apostas  sobre  aventuras  mercantis,  e  qualquer  outra 
,,  espécie  de  jogo  ,  feito  em  forma  do  Seguro  ,  e  ainda  sobre  proveitos 
„   esperados,  etc.  ,, 

Tendo  exposto  o  abuso  da»  condições,  ou  clausulas  da  Apólice  favora-í 
veis  ao  Segurado  ,  convinha  também  indicar  o  de  huma  muito  favorável  aos 
Seguradores  ,  isto  he  ,  de  clausula  :  livre  de  avaria.  Porém  tendo  esta  dis» 
cussaõ  lugar  mais  commodamente  no  Tratado  III.  das  Avarias,  para  ahi 
remettermos  ao  Leitor. 

Passemos  agora  a  examinar  certa  espécie  de  condições  ,  ou  clausulas 
escritas;  da  Apólice  ,  que  consistem  em  facto  já  existente  ,  ou  futuro,  enun- 
ciando a  qualidade  do  Navio  ,  e  circunstancias  da  viagem,  de  que  depen- 
de alliviar-se  a  sorte  dos  Seguradores  ,  diminuindo-se  os  seus  riscos;  e  que 
em  consequência  fórmaõ  á  causa,  ou  o  motivo  ,  pelo  qual  lhes  acceitaõ  o 
Seguro  ,  contando  com  a  certeza  da  verificação  do  que  se  affirmou  Taeg 
condições  ,  segundo  a  fraseologia  da  Jurisprudência  de  Inglaterra  ,  tem  O 
especifico  nome  de  garantias  ,  que  pela  sua  delicadeza ,  e  melindre  exigem 
discussão  circunstanciada  nos  Capítulos  seguintes. 
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CAPITULO     XIV. 

Das  Garantias, 

Hi  Sta  palavra  garantia  he  presentemente  vulgar  nas  linguas  modernas,  e 
em  senso  mercantil ,  e  accepçaò  ordinária  vem  a  ser  synonyma  de  abono  ,  e 
iiança.  Nas  Letras  de  Cambio  denomina-se  acçaõ  em  garantia  ,  a  que  resul- 
ta do  direito  de  regresso,  que  o  Portador  tem  pela  falta  do  acceite  ,  ou  paga- 
mento ,  contra  todos  que  saô  solidariamente  obrigados  á  execução  dasmeí»" 
mas,  como  o  Dador  da  ordem,  o  Sacador  ,  e  os  Endossadores.  Nos  contractos 
<k>  Seguro  tem  ella  huma  inteliigencia  particular,  (i)  e  significa   qualquer 
condição  expressíi ,  ou  clausula  escrita  ,  que  o  Segurado  propõe,  afiançan- 
do certo  facto ,  ou  circunstancia,  que  influe  no  risco ,  que  ou  já  existe,  oa 
se  espera  que  exista ,  a  fim  de  facilitar  ao  Segurador  o  acceitar  o  Seguro  , 
promettendo,  e  empenl  and<  -3e  a  verificar  tudo  precisamente  da  maneira  que 
affirmou  na  Apólice.  Quando   algumas  clausulas  saô  insertas  nas  Apólices  de 
Inglaterra,  precedidas  da  palavra  JVarranted ,  que  vale  tanto  como  garanti* 
do  ,  affirmado,  e abonado;  por  exemplo,  TVarranted  to  sail  on  or  bejore , 
the  first  of  August ,  garantido  o  sahir  ao,  ou  antes  de  primeiro  de  Agosto  : 
lVaranb  to  depart  with  convoy ,  garantido,  partir  com  comboy ;  oppõe-se 
que  taes  clausulas  ,  ou  outras  semelhantes ,    saò  ajustadas   entre  as  partes , 
como  factos  importantes  relativamente  aos  riscos  ,  e  que  por  tanto  saô  reci- 
procamente havidos  por  condições  essenciaes  do  Seguro;  de  sorte  ,    que  a 
naô  se  verificarem  ,  seja   por  causa  do  Segurado  ,    seja  por  outro  qualquer 
motivo,  posto  que  totalmente  innocente,  em  que  o  mesmo  Segurado  naò 
tivesse  a  menor  influencia  ,  e  complicidado  ,  o  contracto  se  torna  inválido  ,  e 
de  nenhum  effeito,  e  os  Seguradores  ficaõ  logo  desobrigados  de  toda  a  res- 
ponsabilidade, no  casa  de  perda  ,  ainda  que  aliás  esta  naô  procedesse  de  fal- 
ta de  cumprimento  da  condição  garantida  ,  mas  de  causas  muito  diversas. 

E  nisto  distinguem-se   as  garantias  de  quaesquer  outras  condições  ex^ 
pressas  da  Apólice  ;    porque  estas  pertencem  ao  interesse  dos  Segurados  ; 
aquellas  ao  dos  Seguradores  :  demais  ,  senaõ  se  verificarem  a  condições  fa- 
voráveis ao  Segurado,  como  v.  g.  que  será  livre  ao  Navio  mudar  de  denota, 
fazer  escala  ,  etc.  o  Seguro  subsiste  ;  pois  tendo  o  Sagurador  principiado  a 
correr  os  riscos  ,    e  estando  prompto  a  proseguir  nelles  de  modo  proposto 
pelo  Segurado,  e  sujeito  a  responder  pela  perda,  he  firme  o  seu  direito  ao 
premio  estipulado:  as  garantias  porém,   sendo  postns  na  Apólice  a  beneficio 
dos  Seguradores ,  e  havendo  estes  em  consequência    deilas   recebe  o  Segu- 
ro. 
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ro  ,  ecnlcnhdó  o  premio  ,  vem  a  constituirern-se  o  substancial  $  indivíduos  j, 
e  inamovível  apoio  do  contracto  :  pelo  que  naò  podendo  os  mesmos  Segurado- 
res ser  privados  de  tal  beneficio  sem  facto,  e  consentimento  seu,  justo  hé 
que  naõ  mostrando-se  verificadas  da  parte  dó  Segurado  as  garantias  que  pro- 
poz,  caduque   o  Seguro. 

Nas  Apólices  de  Lisboa  ,  bem  como  nas  de  outras  Praças  ,  naô  se  encon- 
tra aqueíia  formula  Warraiited  (garantido)  que  he  privativa  dos  Seguros 
e  Apólices  de  Inglaterra.  Com  tudo  ,  todas  as  clausulas  que  consistem  em* 
facto,  que  minoraô  os  riscos,  e  motivaõ  a  acceitaçaô  do  Seguro,  e  o  cál- 
culo do  premio  exigido  pelo  Segurador  ,  sendo  introduzidas  pelo  Segurado 
no  branco  das  ditas  Apólices  ,  regem-se  pelos  mesmos  princípios  das  garan. 
tias  Inglezas,  sendo  em  geral  senso  mercantil  consideradas  como  pactos,  oii 
condições  expressas  ,  essenciaes  á  validade  do  contracto  ,  formando  a  Lei  dó 
mesmo;  e  por  tanto,  acontecendo  o  sinistro,  he  necessário  que  se  mostrem 
verificadas  ,  e  cumpridas,  pena  de  nullidade  da  Apólice,  Além  de  que  ,  sen- 
do grande  número  de  Seguros  da  Praça  de  Lisboa  feitos  em  Inglaterra,  he 
evidente  a  importância  de  se  fixarem  as  regras  ,  pelas  quaés,  em  semelhan- 
te matéria,  se  julga  do  direito  das  partes  nos  Tribunaes  daquella  Naçaõ,  é 
que  devem  por  identidade  derazaô  ser  de  igual  força  nos  destes  Reinos. 

Tem  as  garantias  a  natureza  ,  e  effeito  ,  que  sendo  introduzidas  na  Apó- 
lice ,  quer  por  imprudência,  quer  por  deliberação  do  Segurado,  reputaô-se 
parte  integrante  da  mesma  Apólice,  e  formaõ  hum  contracto  inteiro,  e  indi- 
visível: elias  fechaô  aporta  a  todas  as  questões,  naô  admittindo  interpreta- 
ção ampiiativa,  ou  restrictirva  das  palavras  ;  e  movendo-se  controvérsia  ,  naõ 
se  considera  de  modo  algum  qual  fosse  o  objecto  ,  que  o  Segurado  tinha  em 
vista  ,  quando  as  inseiio  na  Apólice,  nem  se  eraõ  essenciaes  ao  fim  a  qud 
elle  se  havia  proposto;  pois  huma  vez  que  foraò  incorporadas  naquelle  Ins- 
trumento público  ,  que  constitue  o  titulo  dos  direitos  de  ambas  as  partes  , 
adquire  logo  a  força  de  huma  condição  immutavel,  e  obrigatória;  de  sorte, 
que  a  naõ  ser  literalmente  cumprida  ,  o  contracto  naõ  tem  execução  ,  e  he 
como  se  naô  existira. 

A  justiça  desta  doutrina  he  de  si  mesma  evidente,  Porque  temos  visto 
nos  antecedentes  Capítulos,  que  faltando-se  ás  condições  virtuaes,  e  impli- 
citas  da  Apólice  ,  fica  logo  esta  improfícua  ,  e  riulla  $  com  mais  forte  rasaõ  o 
deve  ser  ,  quando  saõ  quebrantadas  ,  ou  preteridas  as  ditas  garantias  ,  que  saõ 
condições  expressas  do  contracto  ,  e  que  he  indispensável  o  cumprirem-se.  Pa» 
ra  se  dizer  que  o  Segurador  deva  responder  pela  perda,  naõ  obstante  haver 
o  Segurado  faltar  ao  cumprimento  de  todas,  ou  de  algumas  condições,  que 
promettêra  ,  seria,  contra  todos  os  princípios  de  justiça,  fazer  para  esta  es- 
pécie de  contracto  huma  regra  distincta  das  que  regem  a  todos  os  outros; 
(1)  quando  aliás  he  do  bem  geral  do  Conímercio  $  que  o  contracto  âo  Seguro s 

se- 


(l)  Vid.    tit.    Digest.    De  Çomllcúons    causa    data  causa    ner,  seqauta  %    e  Coei.   T5e  Condieúone  ob 
causam  datorum,  » 
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seja  fundado  na  mais  pura  boa  fé ,  e  fidelidade  das  partes ,  para  observância 
do  que  reciprocamente  ajustarão. 

Por  tanto  he  justamente  estabelecida  a  regra  ,  que  qualquer  garantia 
na  Apólice  deve  ser  estreita  ,  e  literalmente  cumprida  ,  sem  que  se  hajaô 
de  tolerar  controvérsias  ,  e  argucias  ,  se  a  condição  expressamente  garan- 
tida era  ou  naô  essencial  á  conservação  do  Navio  ,  ou  bens  segurados  ,  ou 
se  a  perda  acontecera  ,  ou  naõ  ,  por  causa  da  quebra  ,  ou  preterição  da 
garantia;  porque  em  todo  ocaso  o  Seguro  naõ  tem  efficacia ,  e  remédio  al- 
gum ;  nem  a  Justiça  pôde  assistir  ao  Segurado  para  haver  a  sua  indemniza- 
ção ;  porque  do  contrario  ,  dar-se  hia  fomento  a  cavillnções  intermináveis, 
e  naô  haveria  regra  fixa  de  julgar  em  matéria  de  tanto  pezo  ,  e  consequên- 
cia. Se  o  Segurado  em  alguma  circunstancia  sóffrer  nisso  detrimento,  ase 
taô  somente  o  deve  imputar  ,  por  naô  mostrar  cumprido  o  que  esponta- 
neamente promettèra. 

Pelo  que,  nas  causas  de  Seguro,  a  questão  sobre  garantias,  vem  a  ser 
toda  de  facto.  Se  a  garantia  era  v.  g.  de  tempo,  deve-se  taô  somente  exami- 
nar ,  se  o  Navio  sahira  no  tempo  indicado  ;  senaõ  sahio  ,  a  Apólice  caduca, 
quaesquer  que  fossem  as  razões  que  obstassem  á  sua  expedição  ,  posto  que 
nada  se  pudesse  attribuir  a  culpa  do  Segurado.  O  mesmo  tem  lugar  nas  ga- 
rantias ,  que  recahem  sobre  outros  objectos.  Ainda  que  a  differença  seja 
pouco  notável ,  o  Seguro  sempre  caduca  ,  como  v.  g.  na  Apólice  he  garan- 
tido, que  o  Navio  sahirá  até  i5  de  Maio  ;  que  levaria  40  homens  de  equipa- 
gem ,  e  12  peças  ;  se  o  Navio  sahio  a  16  do  mesmo  mez  ;  se  levará  só  39  ho- 
mens ;  se  tinha  só  10  peças,  e  2  morteiros,  quer  se  faltasse  collestivamente 
a  todas  estas  garantias,  quer  a  huma  só  delias,  a  Apólice  naõ  produz  effei  to. 
Ainda  que  em  algnmas  circunstancias  resultem  inconvenientes  parciaes  do  ri- 
gor desta  regra  ,  com  tudo,  na  generalidade  dos  casos  ,  elle  produz  públicos, 
e  saudáveis  effei  tos  ;  sendo  melhor,  para  estabilidade,  e  certeza  do  direito 
das  partes  ,  dizer-se  ,  e  constantemente  julgar  se  ,  que  as  garantias  devem  em 
todos  os  casos  ser  inalteravelmente  cumpridas  ,  sob  pena  de  nullidade  das 
Apólices,  logo  que  se  falta,  ainda  em  hum  ápice,  á  letra  das  mesmas  ,  do 
que  deixar-se  á  arbitraria  discrição  dos  Juizes  o  decidirem  >  que  em  tal  caso 
a  garantia  era  essencial ,  e  que  em  outros  naõ  ;  que  neste  caso  admittia  lati- 
tude,  e  naquelle  restricçaõ.  (1) 

Como  a  garantia  deve  ser  estreitamente  cumprida  contra  o  Segurado  em 
favor  do  Segurador  ,  a  igualdade  da  justiça  exige  ,  que  se  a  estreita  ,  e  literal 
verificação  ou  cumprimento  da  garantia ,  sustenta  a  demanda  do  mesmo  Se- 
gurado, também  a  decisão  seja  em  seu  beneficio;  especialmente  quando  por 
tal  decisão  todas  as  palavras  da  Apólice  vem  a  ter  o  seu  plano  effeito.  Por 
tanto  se  se  faz  o  Seguro  de  hum  Navio,  ou  dos  bens  nelle  conteúdos,  ha- 
vendo na  Apólice  a  garantia  de  estar  elle  saõ  ,  e  salvo,  em  dia  determina- 
do , 


(l)  Omnla  sunt  incerta,  cum  a  jure  discesswn  est ;  nec  pracstari  qiàisuam    potcst ,    cjaule  futurum 
sit ,  eimd  positmn  it  in  alttrius  voluntate  ne  disum  likidv>e„  Ck,  ai  familiares.   Lib.  ç.  Cap.    16. 
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do  ou  ainda  a  cerca  hora  do  mesmo  dia  ;  se  passado  esse  dia  ,  e  hora  ,  ó 
Navio  se  perder  por  algum  accidente  ,  a  natureza  da  garantia  decide  a  quês- 
taõ  a  favor  do  Segurado  ,  ainda  que  a  diferença  seja  de  momentos  ,  provan- 
do.se  a  differenca  de  tempo  entre  o  estado  do  Navio  salvo,  e  o  em  que  se 
perdera  ,  pois  neste  caso  sempre  ha  igualdade  no  direito  das  partes  ;  porque 
a  mesma  garantia  protege  também  o  Segurador  contra  qualquer  perda  acon- 
tecida antes  daquelledia,  ou  hora,  assim  como  o  grava,  sobrevindo  depois 
desta  época  prefixa  na  Apólice. 

Pôde  acontecer,  que  a  garantia  naô  seja  cumprida  ,  por  haverem  razões 
,ttendiveis,  como  v.  g.  se  he  garantido  que  hum  Navio  haja  de  partir  em 
dia  certo,  e  com  tudo  he  impedido  por  tempestade  ,  por  falta  de  carga  ,  pela 
neccessidade  de  reparo,  por  embargo  do  Soberano,  ou  pela  apparencia  do 
inimigo  á  fóz  do  porto,  ou  nas  vizinhanças  das  Costas,  etc.  o  Capitão  fana 
bem  emnaõsahir;  porém  immediatamente  caducaria  a  Apólice  ;  porque  to- 
das  estas  circunstancias  saô  indifferentes  ao  Segurador  ,  que  naô  he  obrigado 
a   responder  pelos  desastres  marítimos  ,  senaó  depois  do  momento  em  que 
comeeaõ  contra  elle  a  correr  os  riscos,  regulados  pelos  termos  da  Apólice. 
He  necessário  advertir  na  differenca  que  ha  entre  a  garantia  ,  e  a  re- 
presentação. A  garantia  he  toda  a  clausula  declarada  no  corpo  da  Apólice, 
ou  seja  inserta  no  branco  intermediário  da  mesma  ,  ou  seja  escrita  nas  mar* 
gens ,  e  fim  deste  Instrumento :  por  este  modo   constitue ,  como  fica  dito , 
hutna  parte  essencial,  e  integrante  do  contracto  ,  e  he  condição  impreterível, 
de  cujo  exacto  cumprimento  depende  a  sua  validade,  que  por  isso  deve  ser 
observada  á  letra.  A  representação  porém ,  he  toda  a  informação  extrínseca  , 
que  se  offerece  ao  Segurador  para  se  deliberar  á  assignatura  da  Apólice  ,  mas 
que  naô  he  incorporada  na  mesma  ,   posto  que  a  minuta  de  tal  informação 
seja  transcripta  nos  Livros  do  Corretor ,  que  fez  o  Seguro  ,  ou  conste  de  outra 
maneira  :  ella  forma  simplesmente  huma  parte  colleteralda  Apólice  ,  e  basta 
que  seja  cumprida  nos  pontos  substanciaes  ,  que  influem  no  risco  do  Segura- 
dor. Demais ,  na  garantia  ,  a  pessoa  que  a  faz ,  toma  sobre  si  o  verificar  a 
cousa  garantida;  na  representação  porém,  se  ella   he  falsa  ,  e  o  Segurado 
affirma  algum  facto  como  verdadeiro  ,    conhecendo  a   sua  falsidade  ,  ou  o 
âffirma  como  tal ,  naõ  sabendo  cousa  alguma  da  matéria  ,  a  Apólice  se  vicia  , 
eanulla,  pela  razaõ,  e  principio  geral  defraude  da  parte  do  Segurado.  Po- 
rém se  a  repiesentaçaõ  he  feita    em  boa  fé;  se  ella  naô  he  falsa  em  artigo  , 
ou  matéria  essencial ,  que  aggrave  o  risco  do  Segurador,  ainda  que  naõ  seja 
preenchida  no  rigor  da  letra,  com  tudo  ,  se  o  he  na  substancia,  pôde  ser  in^ 
terpretada  equitativamente  ,  e  a  Apólice  conserva  todo  o  seu  vigor. 

Estas  distinções  talvez  parecerão  minuciosas  ,'e  impertinentes;  porém 
convém  tellas  muito  em  vista  ,  por  serem  necessaias  para  se  decidirem  im- 
plicadas questões  de  Seguro,  como  se  pôde  extensamente  ver  nos  diversos 
casos,  e  Sentenças  dos  Tribunaes  de  Londres,  que  circunstanciadamente 
propõe  Allan  Park  no  Capitulo  XVIII. 

Ainda  que  as  garantias  possaô  ser  taõ  variadas ,  quantos  saõ  os  differen- 
Tom.  /.  Z  *«* 
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tes  objectos,  e  circunstancias,  de  que  depende  o  interesse  das  partes  no 
contracto  do  Seguro,  como  v.  g.  o  número  de  marinheiros  ,  e  pecas  ;  a  gran- 
deza ,  qualidade,  e  força  dos  Navios  ,  e  Embarcações  ;  o  ser,  ou  naõ  forra- 
do de  cobre,  ou  ter  outras  cousas,  que  contribuem  para  segurança,  e  bre- 
vidade das  viagens,  com  tudo ,  aqui  faremos  mençaô  taô  somente  das  prin. 
cipaes  espécies  de  garantias  ,  que  se  podem  redJzir  a  três  classes  ,  cujas 
regras  saò  applicaveis  a  todas  as  garantias  sobre  quaesquer  outros  objectos  ; 
e  vem  a  ser:  1.0  A  garantia  do  tempo  :  20  A  garantia  de  Comboy :  3.0  A 
garantia  de  neutralidade. 


CAPITULO    XV. 


I1, 


Da  garantia   do  tempo* 

HiM  algumas  viagens,  (1)  o  tempo  em  que  devem  começar  09  riscos  ,  he 
huma  circunstancia  muito  essencial ;  pois  que  em  todos  os  paizes  ha  ce'rtas 
estações  próprias  para  a  navegação ,  e  outras  em  que  esta  he  mais  perigosa  , 
como  no  invento  ,  ou  pelos  ventos  periódicos  ,  e  monções ,  que  costumaô  reil 
nar  em  certa  parte  do  anno ,  e  variedade  de  outras  causas.  Além  disto  ,  gran- 
de parte  dos  Seguros  he  feita  depois  que  o  Proprietário ,  ou  Consignatário 
do  Navio,  e  carga  começa  a  recear  sobre  a  sorte  da  navegação,  pela  tar- 
dança do  mesmo  Navio  ,  segundo  os  avisos  .•  e  á  proporção  da  demora  real, 
ou  imaginaria ,  cresce  a  idéa  do  risco.  Por  tanto  ,  he  desnecessário  aceres! 
centar  cousa  alguma  para  demonstrar  a  importância  ,  e  a  necessidade  do 
cumprimento  da  garantia  relativa  ao  tempo  da  sahida  dos  Navios,  ou  Em- 
barcações ,  e  principio  dos  riscos  ,  sendo  evidente  ,  que  os  Seguradores  mui- 
tas vezes  ,  em  consideração  de  taes  garantias  ,  calculaõ  os  seus  interesses  ,  e 
se  resolvem  em  consequência  ou  a  recusar  o  Seguro  ,  ou  a  estipular  premio 
equivalente.  (2) 

He  porém  de  notar,  que  a  necessidade  do  cumprimento  da  garantia  de 
tempo,  naõ  deriva  taô  somente  da  connexaõ  que  ella  tem  com  o  interesse 
dos  Seguradores,  e com  o  morivo  da  sua  determinação  em  assignarem  a  Apó- 
lice; resulta  também  do  principio  assima  estabelecido,  de  se  tirar  o  ai  bitra- 
rio  ás  decisões  dos  Juizes,  eexciuir-se  toda  a  matéria  de  disputas  causidicas  , 
taô  contrarias  á  boa  fé  do  Commercio  :  o  que,  se  fosse  admittido  nosTribuI 
naes,  faria  extremamente  dificultosos  os  Seguros  ,  pelo  justo  receio  das  ca- 
vilações  do  foro.  Por  tanto ,  he  necessário  ter  em  regra   a  necessidade  de 

bu- 


CO  Park.  Cap.    18.  pag.    425.  e  seg.   Roccus  Not.  3 2.   Millar  pag.   468. 
(a)  Vid.  Park.  Cap.    18.  pag.  529.  infra. 
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huma  pontual  verificação  do  dia  especificado  na  Apólice  ;  porque  se  se  desse 
latitude  ,  ou  indulgência  de  hum  só  dia  ,  naó  haveria  razaõ  ,  por  que  se  naõ 
extendesse  a  huma  semana,  a  hum  mez  ,  etc.  pois  nunca  faltaò  pretextos  , 
e  ainda  razoes  plausiveis  ,  para  se  excusarem  os  factos  ,  ainda  os  mais  oblí- 
quos, explicando-os  cada  interessado  ao  som  do  seu  desejo. 

Em  conformidade  a  este  principio,  quando,  segundo  já  assima  se  no- 
tou ,  o  Navio  he  detido  no  porto  ,  ainda  por  boas  razões,  e  por  força 
maio'r  ,  se  naõ  pudesse  resistir  ,  como  v.  g.  por  falta  de  carga  ,  por  ne- 
cessidade de  reparo,  por  tempestade  ,  perigo  evidente  de  inimigo,  ou  por 
embargo  do  Soberano,  Governador,  ou  qualquer  outro,  que  exerce  poder, 
seja  ou  naó  o  embargo  justo,  e  necessário,  nestes  e  em  outros  aconteci- 
mentos análogos  ,  e  Segurador  fica  descarregado  da  responsabilidade  em 
casos  de  perda  subsequente  ao  referido  dia  ,  que  havia  sido  designado  na 
Apólice,  como  a  época  da  partida  ,  ou  como  o  principio  dos  riscos,  ou 
como  o  tempo  em  que  o  Navio  se  achava  no  porto  sem  perigo  ,  segundo 
a  qualidade  da  garantia. 

Nem  deve  obstar,  que  o  Segurado  seja  innocente  na  demora  da  sabida 
do  Navio  ,  e  que  antes  a  seu  pezar  ,  e  com  prejuízo  grave  ,  soífresse  o  detri- 
mento occasionado  por  semelhante  successo;  porque  todas  estas  razões  só 
convencem  que  eíle  naõ  fora  ,  porseu  facto  ,  a  causa  da  quebra  da  garantia; 
porém,  quanto  ao  effeito  daobiigaçaõ,  he  indifferente  ao  direito  do  Segu- 
rador examinar  os  motivos  da  demora  do  Navio  no  porto  ,  além  do  dia  per- 
fixo  na  Apólice ;  porque  saõ  factos  que  lhe  saõ  absolutamente  estranhos,  e 
de  nenhum  modo  imputáveis  ;  e  por  tanto  ,  naó  pôde  ser  constrangido  a  ve- 
rificar da  sua  parte  o  pagamento  da  perda,  que  elle  só  prometteo  nos  preci- 
sos termos  das  condições  garantidas  pelo  Segurado:  ecomo  este  naõ  pôde 
ser  obrigado  a  mais  do  que  se  empenhou  a  verificar  ,  seria  injusto  que  o  Se» 
gurador  o  fosse  além  das  circunstancias  ,  affiançadas  pelo  mesmo  Segurado , 
assim  o  exigindo  a  reciprocidade  do  contracto. 

Esta  regra  admitte  a  excepção  obvia  ,  quando  o  Segurador  prevenindo 
a  contingência  futura  dos  ditos  obstáculos  ,  ou  força  maior  ,  impedisse  a 
sahida  do  Navio,  expressamente  estipulasse  na  Apólice,  que  continuaria  a 
subsistir  o  Seguro,  ainda  no  caso  que  o  Navio  por  algum  incidente  naõ  sa« 
hisse  no  dia  perfixo. 

Alguns  Segurados  muito  judiciosamente  tomaô  esta  precaução  ,  declaran- 
do nas  Apólices  ,  que  garantem  a  sahida  em  dia  certo  ,  ou  antes  de  hum  certo 
dia ,  livre  de  captura  ,  e  de  todas  as  restricções ,  embargos  ,  detenções  de  Rei  , 
Príncipes,   ou  outras  pessoas   de   qualquer  Naçaô ,   e  qualidade   que  forem. 

Ainda  que  a  demora  dos  Navios  muitas  vezes  resulte  da  negligencia, 
ou  ainda  da  malícia  do  Capitão,  e  marinheiros,  com  tudo,  neste  mesmo 
caso  os  Seguradores  também  saõ  desobrigados,  naó   sahindo  o  Navio  no  dia 

garantido,  (i)        ! 
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Se  a  garantia  he  de  sahir  depois  de  hum  dia  especifico  ,  v.  g.  que  o  Na 
vio  sahirá  depois  de  x5  de  Março,  se  elle  sahe  antes,  a  Apólice  he  igual- 
mente invigorosa  ,  e  nulla  ,  como  no  primeiro  caso  ■   pois  se  verifica  o  haver- 
se  apartado  dos  precisos  termos,  e  pontual  execução  da  mesma  garantia 

Se  a  V1agem  he^começada  em  boa  fé  ,  estando  o  Navio  carregado  e 
prompto  com  osdespachos  necessários  para  seguir  a  viagem  segurada ,  acón- 
tecendo  pór-se  algum  embargo  á  sabida  ,  depois  de  levantar  se  a  ancora  e 
fazer-se  o  Navio  á  vela  ;  como  em  tal  caso  se  considera  principiada  a  via- 
gem,  os  Seguradores  estaó  obrigados  aos  accidentes  que  sobrevierem  hum 
momento  que  seja  depois;  porque  o  Segurado  tem  mostrado  cumprida  da  sua 
parte  a  garantia;  e  os  riscos,  e  infortúnios  posteriores  ao  principio  da  via 
gem  já  pertencem  aos  Seguradores  pelas  clausulas  da  Apólice 

Quando  se  faz  a  garantia  de  sahir   o  Navio  em  hum  dia  determinado 
ou  antes  delle  ,  se  na  verdade  no  tempo  designado  partio  do  porto  da  careá 
com  sua  completa  carregação  ,  provisões,  e  despachos,    se  indo  a  ahmm  ou 
tro  porto  no  mesmo   continente,    ou  Ilha,    taõ  somente   com  desígnio  de 
procurar  Gomboy  ,  tendo  em  vista  proceder,  por  este  modo,  mais  seoura 
mente  ao  seu  destino,  sendo  o  porto  do  Comboy  o  lugar  commum  doaiun" 
tamento,  e  ponto  de  reunião,  ou  rendezvous  dos  Navios  ,  que  pertendem 
protecção,  como  he  a  Bahia  de  Bluefields  na  Jamaica,  Spithead,  ou/W 
em  Inglaterra  ;  se  aliás  este  Comboy  he  certo,  e  se  acha  alli  prompto  por 
ordem  do  Governo,  ou  de  pessoa  competentemente  authorizada     em  tal  ca 
so,  ainda  que   no  mesmo  porto  do  Comboy  se  puzesse  depois  embargo  para" 
nao  sahirem  os  Navios  ,  sempre  o  Segurador  ficaria  responsável  por  qualquer 
damno,   visto  verificar-se  ,    que  o  Segurado  havia  cumprido  da  sua  parte  a 
garanti,  do  tempo,  tendo  effectivamente  sabido  o  Navio  no  dia  deiLado 
na-Apohce.    Nem    se  pôde  considerar   haver  se    commettido    o  queledt 
dcviaçao      ou  mudança  de   derrota,     por  ter-se  ido  alli  procurar  Combov  • 
pois  sendo  este  certo,  existe,  e  do  interesse  do  próprio  Segurador  deve-sé 
julgar,  que  em  se  tocar  a  semelhante  porto  para    aquelle  fim  ,    fora  esco 
Ihido  orna,  seguro,   e  direito  caminho  de  chegar-se  a  salvamento  ao  W 
do  destino.  S"' 

O  que  muito  mais  procede  ,  se  o  uso  das  viagens  do  porto  da  car.a 
antbonzada  o  poder  o  mesmo  Navio  tocar  a  alguns  outros  portos,  com  tal 
toque  o  Cap.tao  delle  comece  a  viagem  em  boa  fé  ,  sem  Ter  a  esse  tempo 
recém  de  embargo,  ou  de  qualquer  outra  restricçaõ,  e  demora,  e  sempre 
comodestgn.o  de  seguir,  sem  interrupção,  a  viagem  na  sua  dire  ,a  d.rrou 
aoportododest.no.  E  como  em  tal  caso  a  garantia  vers,  sobre  o  facto  »„? 
«cedente  no  embargo  ,  vem  ella  a  verificar-se  ,  logo  que  se  principiou  a  via- 
gem  ,  sab.ndo  o  Navio  do  porto  da  carga  ,  prompto  dm   o/da.I,  despi 

chos  ; 


Pdnague*  Sm„™,  que  ,«|am>  cont„  „,  „,„,„  ()os  „„„„,„„  .  m6 
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chos  ;  e  por  isso  os  damnos  procedidos  do  embargo  ,  ou  de  outro  acciden- 
te  ,  sobrevindo  contra  a  intenção  ,  e  expectação  do  Segurado  ,  saõ  justamen- 
te a  cargo  do  Segurador, 

Isto  porém  naô  teria  lugar,  se  o  Navio  fosse  conduzido  a  outro  porto 
para  algum  differente  interesse  ,  ou  negocio  ,  ou  se  tivesse  sabido  no  desígnio 
de  esperar  bum  Comboy,  que  ainda  naô  fosse  chegado  ,  ou  naô  estivesse 
prompto,  ou  ao  menos  annunciado  pelo  Governo  ,  e  com  tudo  abi  sederaO' 
rasse  por  muito  tempo  a  esperallo  ;  pois  he  evidente  que  nestes  casos  os 
riscos  do  Segurador  podiaõ  entretanto  crescer  ;  e  aqueíla  demora,  e  interru*5 
pçaò  da  viagem  degenerar  em  seu  perjuizo  ,  contra  a  evidente  intenção  ,  e 
vontade  que  tinha  ao  tempo  da  assignatura  da  Apólice. 

Alguns  excitaô  questão  )  se  em  hum  porto  tal  como  ode  Londres,  re- 
puta se  principiar  a  viagem  logo  que  o  Navio  levanta  ancora  no  Thamise  , 
e  se  faz  á  vela,  estando  completamente  carregado,  e  com  todos  os  despa- 
chos devidos  ;  ou  se  he  necessário  que  o  mesmo  Navio  tenha  chegado  a 
Gravesend ,  e  dahi  sabido  para  a  viagem  destinada  ,  visto  que  este  lugar  he 
considerado  como  o  limite  do  porto  de  Londres.  Esta  questão  he  connexa 
com  a  garantia  do  tempo ;  porém  ainda  se  acha  indecisa  nos  Tribunaes  de 
Inglaterra,  (i) 

Do  exposto  he  claro,  que  a  garantia  do  tempo  he  muito  perigosa  aos 
Segurados;  pois  ainda  naó  procedendo  de  sua  parte  a  quebra,  ou  preterição 
da  garantia  ,  que  pôde  unicamente  derivar-se  de  facto  alheio  ,  ou  de  oucro 
infortúnio,  vem  com  tudo  elles  a  perder  todo  o  beneficio  da  sua  Apólice. 
Pelo  que  ,  importa  lhes  ter  grande  cautela  a  este  respeito  ,  e  prevenirem  nas 
Apólices,  com  clausula  oxpressa ,  a  contingência  de  que,  naô  partindo  o 
Navio  no  tempo  garantido  ,  subsistirá  com  tudo  o  Seguro  ,  mediante  maior 
premio,   conforme  se  considerar  importante  a  differença  do  dia,  ou  raez, 


(l)  Park.  Cap.   18.  pag.   3 3 S. 
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CAPITULO     XVI. 


Da    Garantia  de  Comboy. 


Segunda  espécie  de  garantia,  que  frequentemente  occorre  nos  Seguros  , 
headesahir  o  Navio  em  Comboy.  (1)  Esta  garantia  foi  introduzida  a  bene- 
ficio dos  Seguradores  em  tempo  de  guerra  ,  para  se  porem  a  abrigo  do  ex- 
traordinário risco  de  prezas  do  inimigo  da  Naçaõ  ,  a  que  pertence  a  proprie- 
dade segurada.  Este  risco  vem  a  ser  incomparavelmente  maior  que  qualquer 
outro  perigo  maritimo  ;  tanto  mais,  que  muitas  vezes  o  Capitão  do  Navio, 
quando  navega  sem  Comboy,  no  continuo  receio  de  encontrar  o  inimigo, 
se  aparta  dos  rumos  ordinários  ,  e  esta  prudência  timorata  frequentemente 
o  expõe  a  cahir  no  perigo  que  pertendia  evitar.  (1) 

Considerando-se  a  importância  do  Comboy  aos  interesses  do  Segurador, 
he  clara  a  justiça  com  que  se  julga  inválida  a  Apólice  ,  e  se  desonera  o  mes- 
mo Segurador  de  responder  por  qualquer  perda  ,  quando  ,  no  caso  da  garan- 
tia do  Comboy  na  Apólice  ,  o  Segurado  naó  mostra  cumprida  huma  condição 
taô  substancial.  A  falta  de  Comboy  faz  crescer  excessivamente  os  riscos  da 
navegação,  principalmente  em  tempo  de  guerra  ;  e  podem  estes  chegar  a 
tal  ponto  ,  que  os  Seguradores  ou  exigiriaõ  muito  alto  premio  pelo  perigo  de 
preza  ,  ou  totalmente  recusariaõ  o  Seguro.  Consequentemente  todas  as  Na- 
ções marítimas  tem  uniformemente  adoptado  a  doutrina,  que  a  garantia  do 
Comboy  deve  ser  estreita  ,  e  lateralmente  cumprida  ,  sob  pena  denullidade 
do  Seguro,  ainda  que  esta  naô  seja  expressamente  declarada  na  Apólice 
tal  sendo  o  objecto  ,  e  presumida  intenção  das  partes.i  (3) 

Toda  a  questão  pois  se  reduz  a  saber  o  que  se  entende  por  Comboy  ,  e 
até  que  ponto  se  extende  a  garantia  de  Comboy  ,  /quanto  aoseffeitos  do 
contracto   do  Seguro. 

O  Comboy  se  considera  bum  rigoroso,  e  muito  importante  serviço  pú- 
blico, destinado  á  protecção  da  Marinha  mercante;  e  por  tante  naõ  se  en- 
tende ser  huma  Náo  ,  ou  Embarcação  de  guerra  ,  ou  ainda  qualquer  força 
maior,  cujo  Cornmandante  Nacional  ,  ou  Estrangeiro  ,  por  seu  arbitrio  ,  im* 
previsto  encontro,  ou  outra  circunstancia  simplesmente  casual,  toma  de- 
baixo da  sua  protecção  hum  ,  ou  mais  Navios  ,  ou  Embarcações  mercantes 
para  os   conduzir  em  toda  ,  ou  em  parte  da  viagem  até  ao  porto  ào  destino, 


ou 


(0  W/esket   verb.  Coavoy.  Park  CaP.   líi.   pag.    338.   e  seg.  Millar  pag.  477.    e  seg.  post  hthwaitt 
Dkt.  verb.   Convoíj.    Emerson   Cap.   6.    Sec.   4.  Cap.    12.   Sec.    iS. 

(2)  Cttm  pias   ia  mctucdo  mali  sit ,   auam  \n  lpso  Mo  quod  timetar.  Cie.    Ep.  famil.    Lib.  2.  Cap.  4. 
CO     Quod  agitar  ,  pro  cauto  habcndum  est ,  etc. 
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ou  lugar  da  segurança;  nerti  a  garantia  de  Gomboy  se  julga  verificada,  é 
satisfeita  pelo  Segurado  nos  termos  da  Apólice  por  hum  Gomboy  desta 
natureza. 

Para  este  effeito  só  se  reputa  Gomboy  ,  verdadeiramente  ta]  ,  qualquer 
forca  Naval ,  que  está  debaixo  do  commando  de  pessoa  nomeada  pelo  Go- 
verno ,  ou  seus  Vice-gerentes  *  ou  pelo  Almirante  em  chefe  de  alguma  Esqua- 
dra destinada  ,  por  Ordem  ,  ou  Edital  público  ,  para  conduzir  constantemen- 
te ,  debaixo  de  sua  guarda,  direcção,  e  defeza  Navios  mercantes  do  porto 
da  carga  ao  porto  do  destino  ,  ou  até  o  lugar  perfixo  pelo  costume  ,  ou  pela 
determinação  particular  de  quem  tiver  authoridade  de  legitima  ,  e  que  pace- 
cer  sufficiente  ,  segundo  as  circunstancias  j  e  exigência  do  caso. 

O  ser  aquella  força  composta  de  mais  ,  ou  de  menos  Navios ,  ou  Em- 
barcações de  guerra  ,  he  cousa  indifferente  á  natureza  do  Comboy  ,  e  á  sub- 
sistência do  Seguro  ;  com  tanto  que  ella  seja  nomeada  por  authoridade  com- 
petente ;  porque  se  deve  suppôr  ,  que  o  Governo  ,  e  os  que  tem  delle  as 
Ordens,  e  Insttucçóes  para  os  projectos  Navae9  ,  e  Militares,  saô  os  que 
podem  ser  bem  informados  dos  disignios,  e  forças  do  inimigo,  e  que  gráo 
também  de  força  seja  sufficiente  para  repellir  os  seus  ataques,  edar  effecr 
tiva  protecção  ao  Commercio  Nacional. 

Se  o  Governo  concede  Comboy  especifico  ,  isto  he  ,  huma  força  Naval  £ 
composta  de  certo  número  de  vassos  ,  e  isto  conste  por  Edital,  ou  alguma 
outra  maneira  pública ,  e  authentica ;  se  depois  da  assignatura  das  Apólices 
naô  se  verifica  este  Comboy ,  ou  se  dá  hum  de  menor  força ,  por  qualquer 
motivo  que  seja  j  ou  se  estando  prompta  a  Esquadra  total,  como  havia  sido 
determinado,  o  Commandante  destaca  parte  das  Embarcações  delia,  para 
proteger  a  força  mercante,  ou  alguns  Navios  da  mesma  ,  segurados  com  a 
garantia  do  Gomboy  ,  he  questão,  se  perdendo  se  estes  ,  sendo  aprezados 
pelo  inimigo  ,  ou  soffrendo  outro  damno  ,  ficaô  osSeguradores  logo  isentos 
da  responsabilidade  ,  por  naò  terem  aquelíes  Navios  sido  escoltados  por  to- 
da a  força  Naval  primeiramente  destinada.  Parece  que  sim  ,  attendida  a 
razaò  ,  que  os  Seguradores  só  se  obrigarão  ,  na  consideração  de  hum  Com- 
boy especifico,  e  precisamente  aquelle  que  fazia  a  esperança  da  Praça,  e 
o  apoio  das  especulações  dos  Negociantes  ,  e  que  o  Governo  promettèra  , 
e  julgara  necessário  ,  para  dar  huma  protecção  efficaz  ,  e  naò  illusoria  á 
Marinha  mercante.  Por  isso  ,  em  taes  circunstancias  ,  os  Segurados  obraráõ 
prudencialmente  ,  se  se  precaverem  em  tempo  com  a  reforma  da  Apólice  , 
para  segurarem  os  seus  interesses. 

Quando  porém  o  Governo  promette  Comboy  indefinido ,  isto  he  ,  sem 
especificar  a  sua  força,  as  Apólices  com  a  garantia  de  Comboy  subsistem, 
qualquer  que  for  o  que  o  mesmo  Governo  ,  ou  seus  Vice-gerentes ,  final- 
mente ordenarem  ;  pois  todos  os  Seguros  debaixo  daquelia  garantia  se  en- 
tendem feitos  com  referencia  á  futura  determinação  dos  que  tem  direito 
de  prover  no  caso. 

Nas  Apólices  loglezas  usa-se  de  variedade  de  frases  na  expressão  desta 


\ 


es« 


1»3 


Princípios 


espécie  de  garantia  ,  como  saõ  ;  Waranted ,  ou  garantido  ,  com  Comboy  t 
sahir  com  Cotnboy  ,  partir  com  Cornboy  t  navegar  com  Comboy ,  ajustar-se 
ao  Comboy  ,  Comboy  para  viagem  ,  Comboy  para  toda  a  viagem  ,  com  Com- 
boy para  a  viagem  ate  achegada,  e  outras  semelhantes.  Mas,  segundo  a 
geral  intelligencia  dos  Nego-iantes  ,  e  Tribunaes  ,  estas  frases  saõ  perfeita- 
mente synonymas  ,  isto  he  ,  significaô  substancialmente  ,  que  o  Comboy 
escoltará  os  Navios  até  ao  lugar  do  seu  destino. 

Mas  se  na  Apólice  se  encontrar  alguma  outra  clausula  escrita,  que  ex- 
pressamente modifique  ,  ou  restrinja  a  generalidade  desta  interpretação  , 
ella  he  a  que  deve  decidir  do  direito  das  partes. 

Por  via  de  regra  ,  a  originaria  intenção  das  partes  nas  referidas  clau- 
sulas he  ,  que  o  Navio  segurado  naô  só  haja  de  sahia  do  mesmo  lugar,  e  no 
mesmo  tempo  que  o  Comboy  ,  mas  também  que  por  elleseja  protegido,  du- 
rante toda  a  viagem  até  ao  porto  da  descarga,  continuando  sem  já  mais  des- 
vairar da  sua  companhia  ,  debaixo  das  ordena  dos  respectivo  Commandame  , 
de  quem  haja  recebido  o  roteiro  ,  ou  Regimento  ,  isto  he  ,  o  Directório  da 
viagem  ,  ou  Carta  de  instrucções.  Pelo  que ,  a  naõ  se  limitar  precisamente 
a  duração  do  Comboy  ,  ou  por  declaração  expressa  na  Apólice  ,  ou  pelo  costu- 
me da  Praça,  ou  por  ordem  pública  do  Governo,  anterior  ao  Seguro,  qual- 
quer Comboy  parcial  seria  insufficiente  ;  e  a  garantia  do  Comboy  viria  a  ser 
jllusoria  j  sendo  impossível  de  outro  modo  o  fixarse  a  linha  ,  e  altura  da 
viagem  ,  até  onde  se  devesse  considerar  preenchida  semelhante  condição. 
A  suppôr-se  ,  e  admittir-se  o  contrario  ,  he  evidente  que  se  authorizariaõ 
enormes  fraudes;  pois  o  Navio  poderia  sahir  do  porto  com  Comboy,  con- 
tinuar algumas  horas,  ou  dias,  e  depois  navegar  sem  elle  em  prejuízo  do 
Segurador,  ficando  este  exposto  a  maiores  riscos,  que  aliás  positivamente 
excluio  ,  quando  se  sujeitou  ao  Seguro,  havendo  cuberto  os  seus  interesses 
com  a  salva  guarda  de  tal  garantia. 

Póde-se  fazer  a  garantia  do  Comboy  com  a  clausula  de  que  este  prin- 
cipiará de  hum  lugar  determinado  até  outro  também  certo.  Póde-se  igual- 
mente declarar  na  Apólice,  que  o  Comboy  seja  qualquer  Navio  de  guerra  > 
ou  Esquadra  Nacional,  cu  Estrangeira  ,  que  o  Navio  segurado  haja  de  pro- 
curar no  lugar  da  sahida,  ou  casualmente  encontrar  em  qualquer  parte  da, 
viagem,  ou  porto  a  que  arribe.  Neste  caso  aquella  garantia  se  ha  por  verifi- 
cada com  o  Comboy  parcial ;  pois  a  vontade  das  partes  ,  e  seu  especial  ajuste , 
he  a  que  dá  a  Lei  ao  contracto. 

Destes  princípios  fundamentaes  se  deduzem  as  consequências  seguintes. 

1.  Se  havendo  opportunidade  de  Comboy  nomeado  pelo  Governo  ,  depois 
de  feitos  os  signaes  para  se  ajuntarem  os  Navios  mercantes,  e  se  fizerem  á 
vela  ,  em  lugar,  e  dia  determinado  ,  o  Navio  segurado  com  garantia  de  Com- 
boy deixa  de  sahir  por  negligencia  ,  ou  demora  do  Capitão,  Equipagem,  ou 
de  outras  pessoas  ,  a  Apólice  immediatamente  caduca  ,  ainda  que  o  Navio 
se  incorpore  depois  ao  Comboy. 

2.  Mas  se  o  Capitão,  e  Equipagem ,  fazendo»se  á  vela  o  Navio  por  obe- 
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decer  aos  sinaes  ,  empregarão  toda  a  possível  diligericia  por  executarem  as 
ordens  do  Commandante  de  se  ajuntarem  ao  Gomboy  ,  e  por  accidentes  im- 
previstos de  ventos  i  tempestades,  correntezas  *  nevoeiros ,  ou  outro  caso  fa- 
tal ,  de  força  maior  ,  e  irresistível  ,  se  naõ  pôde  conseguir  a  incorporação 
destinada  ,  e  depois  o  Navio  sinistrou  em  alguma  maneira,  os  Seguradores 
saõ  responsáveis. 

3.  Se  o  Navio  segurado  com  garantia  de  Gomboy  ou  se  anticipou  arbi- 
trariamente a  sahir  sem  elle,  contra  as  ordens  dos  legítimos  superiores-  ou* 
se  depois  de  partir  com  assistência,  e  direcção  de  Gomboy,  se  apartou  dellô 
deliberadamente  ,  e  seguio  viagem  á  discripçaõ  de  quem  o  conduz,  a  Apó- 
lice ficou  sem  effeito. 

4.  Se  porém  partindo  o  Navio  em  Comboy  no  tempo  ,  e  lugar  convenien- 
te ,  no  constante  desígnio  de  se  conservar  debaixo  da  sua  protecção  ,  sepa- 
ra se  delle  por  algum  tufaõ  ,  tempestade,  ou  outro  accidente  ,  e  fòrça'inven- 
civel ,  o  Segurador  responde  pelos  damnos  ;  porque  a  clausula  de  fazer  a 
viagem  em  Comboy,  naõ  significa  o  dever  o  Navio  absolutamente  continuar 
na  companhia  do  mesmo,  em  todos  os  pontos  da  linha  da  sua  derrota ,  seja 
sso  ,  ounaô  dependente  da  vontade  do  Segurado,  e  do  Capitão  do  Navio 
huma  vez  que  levantou  ancora  em  tempo,  e  lugar  opportuno ;  pois  seria  6 
cumulo  da  injustiça,  excesso  de  crueldade,  e  acciimular-se  desgraça  Sobre 
desgraça  ,  pertender-se  ,  que  depois  de  cumprir  o  Segurado  da  sua  parte  corri 
a  garantia  promettida  ,  principiando  a  viagem  no  desígnio  de  se  unir  ào  Com- 
boy ,  sendo  o  Navio  apartado  delle  por  violência  dos  elementos,  soffressé 
com  tudo  o  infortúnio  de  ser  privado  daquella  indemnidade  \  que  aliás  tinha 
procurado  com  tanta  precaução  ,  e  desvelo,  offerecendo  aos  Seguradores 
adequado  premio.  He  porém  denotar,  que  neste  caso  o  Capitão  do  Navio, 
terminada  que  seja  a  tempestada,  ou  o  accidente  que  fez  perder  de  vista  o 
Comboy,  deve  fazer  todos  os  racionáveis  esforços  por  se  ajuntar  a  elle  e 
naõ  desistir  senaô  com  conselho  dos  seus  Officiaes,  e  depois  do  reconheci- 
da a  inutilidade,  ou  perigo  de  ulteriores  diligencias,  alias  o  Segurador  fica 
desobrigado,  (i) 

5.  O  mesmo,  por  identidade  derazaõ,  deve  ter  lugar,  quando  à  Esqua- 
dra ,  ou  qualquer  força  armada,  que  escolta  os  Navios  ,  cahe  era  outra  de 
inimigos,  e  he  obrigada  a  empenhar-se  em  combate.  Se  alguns  nesta  occa- 
siao  desvairaõ,  para  evitar  o  imminente  perigo  de  preza  ,  e  depois  soffrem 
aigum  sinistro ,  a   Apólice  persevera   no  primitivo  estado. 

6.  Se  o  Governo  naõ  costuma  dar  Gomboy  a  Navios  para  toda  a  viagem 
mas  sim  de  porto  a  porto,   ouaté  certa  altura,   donde  he  livre  aos  mesmos 
Navios  separjrem.se,  e  he  conforme  á  pratica  dos  Comerciantes  conside* 
rar-se  por  suficiente  este  Comboy  ,  senaô  houve  outro  extraordinário  no  mes- 
mo porto  para  viagem  inteira  ,  o  Navio  que  se  aproveitou  do  Comboy  usual 
reputa-se  haver  cumprido  a  garantia  de  Comboy  j  e  os  Seguradores,  em  ca- 


(i)  Emerig.  Cap.   \i.  S.ec.  i%.  pag,  44  j, 
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so  de  sinistro  ,  acontecido  depois  da  reparação  ,  naõ  pôde  recusar  a  índem« 
nidade  com  o  pretexto  de  deviaçaô  ,  e  insufficiencia  de  Comboy  ;  pois  em 
tal  caso  justamente  se  presume,  que  as  partes  contratarão  ,  tendo  em  vista  o 
Comboy  do  costume  ;  e  por  consequência  ,  que  nem  o  Segurado  podia  pro- 
metter,  nem  o  Segurador  esperar  outro  Comboy  diverso  daquelle,  que  a 
geral  prática  tem  regularmente  destinado. 

7.  Se  a  força  armada  ,  que  deve  dar  Comboy  aos  Navios  mercantes  ,  cos- 
tuma ancorar  ,  e  estacionar-se  em  lugar  differente  do  porto  da  sahida  dos 
mesmos,  como  a  Bahia  de  Bulfields ,  na  Ilha  da  Jamaica  ,  Downs ,  e  Spi- 
thead  a  respeito  do  Tamise,  e  portos  adjacentes  de  Inglaterra;  se  o  Navio 
segurado  com  clausula  de  Comboy  se  fizesse  á  vela ,  partindo  do  porto  da 
carga  no  designio  de  procurar,  e  ajunrar-se  ao  Comboy  naquelle  outro  porto 
do  geral  rendezvous  ,  ou  ponto  de  reunião  de  todos  que  devem  sahir  escol- 
tados ,  julga-se  immediatamente  começada  a  viagem  a  risco  dos  Seguradores; 
e  todo  o  accidente  que  sobrevier  ,  he  a  cargo  destes  ,  segundo  os  usos  ,  e 
costumes  do  Commercio  ,  que  em  controvérsias  mercantis  saô  de  toda  a 
força ,  quando  naõ  se  oppõem  á  razaò  ,  ou  á  Lei. 

Até  que  distancia  possa  o  Navio  apartar-se  do  Comboy ,  sem  se  perder 
a  efficacia  desta  garantia ,  he  questão ,  que  só  se  pôde  decidir  pelo  Regi- 
mento ,  ou  Carta  directorial  ,  que  os  Capitães  dos  Navios  tenhaõ  recebido 
do  Commandante  do  Comboy.  O  senso  commum  dieta ,  que  todo  o  Navio 
escoltado  deve  navegar  na  maior  vizinhança  possível  da  força  armada ,  que 
o  protege;  de  sorte,  que  já  mais  o  perca  de  vista,  nem  se  impossibilite  a 
divisar  os  sinaes  que  se  fizerem,  ouse  difficulte  o  receber  assistência  com 
occasiaò  de  perigo. 

A'  garantia  de  Comboy  pôde  unir-se  na  mesma  Apólice  á  garantia  de 
tempo.  Como  porém  em  algumas  circunstancias  a  demora  do  Comboy  faz 
perder  a  occasiaò  de  sahida  no  dia  determinado  ,  e  muitas  vezes  ha  incer- 
teza do  mesmo  Comboy,  ou  da  época  da  sua  sahida,  he  prudência  acautelar- 
se  na  Apólice  esta  difficuldade  ,  estipuhndo  o  Segurado  o  ficar  subsistente 
o  Seguro  ,  naõ  obstante  fdtar-se  a  qualquer  das  ditas  garantias,  ou  a  huma  , 
e  outra  simultaneamente  ,  seja  qual  for  o  motivo,  ajustando-se  com  o  Segu- 
rador sobre  a  quota  do  premio  ,  tanto  para  o  caso  da  permanência  ,  como 
da  dissolução  da  garantia  ;  pois  variando  por  este  modo  os  riscos  ,  justo  he 
que  o  premio  se  nugmente ,  ou  diminua  na  mesma  proporção. 

Em  Inglaterra  também  se  usa  estipular  o  retorno  do  premio  ,  quando 
na  Apólice  ha  a  clausula:  Vfith  G&tnvoy  for  the  voyage ,  and  arrive  ,  com 
Comboy  para  a  viagem  ,  e  chegue.  Nesta  espécie  de  garantia  o  Segurado  in- 
teiramente remove  do  Segurador  o  risco  de  preza  ;  e  por  isso  tem  direito 
de  requerer,  e  fazer-se-lhe  o  Seguro  pormenor  premio,  no  caso  de  chegar 
o  Navio  a  salvamento  ao  porto  do  destino  ,  ficando  em  consequência  o  Segura- 
dor obrigado  a  retornar,  ouabater-lhe  parte  do  premio  correspondente  á  taxa 
proporcional ,  pela  qual  se  tenha  avaliado  o  perigo  da  guerra. 

Ainda    que    na  Apólice   naõ  tenha  estipulado    a  garantia   de  Comboy , 
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CO  com  tudo ,  se  o  Capitão  do  Navio  ,  racionavelmente  temendo  os  riscos 
de  preza  ,  procura  algum  lugar  ,  ou  porto  ,  onde  haja  Comboy  ,  para  seguir  o 
seu  destino  ,  debaixo  de  protecção  do  mesmo  ,  e  for  por  isso  obrigado  a 
pagar  alguma  cousa  ,  tal  despeza ,  como  benéfica  aos  Seguradores  ,  e  In- 
teressados no  casco  ,  e  carga  do  Navio  ,  reputa-se  avaria  grossa  ,  e  deve 
ser  por  elles  satisfeita  proporcionalmente. 

O  Capitão,  que  voluntariamente  se  aparta  do  Comboy ,  deve  ser  puni- 
do como  infractor  das  ordens  do  Governo,  e  he  responsável  além  disto  aos 
Interessados  por  todas  as  perdas  ,  e  damnos.  Alguns  Capitães  costumaò  pra- 
ticar esta  fraude  de  colloio  com  os  Proprietários  do  casco  ,  e  carga  ,  a  fim 
de  poderem  chegar  mais  depressa  ao  lugar  do  destino ,  e  fazerem  avantajo- 
sas  vendas  dos  effeitos  ,  livrando-se  da  concurrencia  dos  outros  ,  escoltados 
pelo  mesmo  Comboy.  Contra  esta  industria  ,  contraria  á  fé  pública  ,  refere 
Emerigon  (2)  huma  ordem  dada  pelo  Ministro  da  Marinha  de  França  aos 
Governadores  Generaes  ,  e  Commandantes  particulares  das  respectivas  Coló- 
nias ,  para  prohibirem  que  os  Capitães,  que  se  tiverem  adiantado  achegada 
do  Comboy  ,  naó  possaò  vender  as  suas  carregações,  senaõ  depois  que  a  frotas 
inteira  houver  entrado  no  porto.  Esta  providencia  he  racionavel ;  salvo  no 
caso  de  urgente  necessidade  dos  habitantes  do  mesmo  porto  ;  porém  o  fac- 
to ,  e  castigo  do  Capitão  naô  exime  da  responsabilidade  aos  Seguradores  ,  se 
se  tiverem  na  Apólice  encarregado  da  barataria  do  Patraô. 


CAPITULO     XVII. 


Da  Garantia  de  Neutralidade, 


A  Terceira  espécie  de  garantia  he  a  de  neutralidade  ,  pela  qnal  o  Segurado 
arfirma  ,  que  o  Navio  ,  e  sua  carga  he  propriedade  neutral.  Ella  he  muito 
usada  no  tempo  de  guerra  ;  e  a  formula  nas  Apólices  Inglezas  he  ,  TVarran- 
ted  neutral  ship  ,  and  neutral  property.  Por  esta  garantia  ,  o  Segurndo  remo- 
ve o  Segurador  os  riscos  a  que  este  ficaria  exposto,  se  a  matéria  do  Se- 
guro fosse  propriedade  inimiga.  Tal  garantia,  ou  condição  expressa  na  Apó- 
lice, he  muito  differente  das  duas  que  se  deíxaô  explicadas  :  se  ella  naô  he 
cumprida  ,  o  contracto  naô  caduca  meramente  pela  quebra  da  garantia  ;  mas 
he  absolutamente  nullo  desde  o  seu  principio,  pela  fraude  que  radicalmen- 
te viciou  a  Apólice  em  consequência  do  próprio  facto  do  Segurado  ;  pois 
affirmando  ser  o  Navio  neutral,  e  conseguindo  com  isto   o  Seguro,  se  acha 
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depois  ter,  por  meio  de  huma  falsidade,  pertendido  indemnização  da  per- 
da ,  á  que   elle  só  deo  causa. 

Naó  he  assim  nas  duas  antecedentes  espécies  de  garantias  :  porque, 
quanto  á  do  Con.b<  y  ,  ella  pode  naó  ser  cumprida  sem  culpa  do  Segurado; 
pois  que  a  verificação  de  tal  condição  depende  de  factos  de  outros  homens  , 
e  com  tudo  elle  soffre  o  prejuízo,  perdendo  o  beneficio  do  seu  contracto. 
Também  a  garantia  do  tempo  pôde  naô  ser  satisfeita  ,  sem  com  tudo  inter- 
vir falta  do  Segurado;  porque  esta  he  huma  circunstancia,  cnja  execução 
depende  de  mil  accidentes,  como  o  tempo,  ventos  contrários,  reparos  da 
Navio,  falta  de  carga,  negligencia  ,  ou  fraude  do  Capitão  ,  e  Equipagem  , 
etc.  Porém  na  garantia  da  neutralidade  o  Segurado  ao  tempo  do  Seguro  bem 
pôde,  ou  deve  saber  se  o  Navio  ,  ou  carga  segurada,  he  neutral;  e  se  elle 
assevera  que  o  he  ,  naõ  o  sendo,  convence-se  de  culpado  de  falsidade  deli- 
berada ,  e  incorre  em  torpeza  moral  ;  e  por  isso  o  contracto  he  a  todos  os 
respeitos  originariamente  nullo. 

Do  que  se  deduz  ,  que  posto  naõ  acontecesse  a  perda  por  causa  da. 
declaração  de  ser  o  Navio  ,  e  carga  natural,  mas  sim  por  tempestade,  ou 
outro  accidente,  com  tudo,  milita  ainda  mais  forçosamente  a  mesma  ra- 
zão, do  que  na  quebra  das  outras  espécies  de  garantias,  quanto  para  o  ef- 
feito  de  desobrigar  os  Seguradores;  porque  peia  falsidade  ,  e  fraude  naõ.  aô 
pôde  considerar  que   houvesse  ,  ou  subsistisse  o  contracto, 

He  porém  de  advertir,  que  para  se  pertender  cumprir  esta  garantia, 
basta  que  o  Navio  seja  neutral  ao  tempo  em  que  começaõ  os  riscos  ;  porque 
seria  iniquo  imputarem-se  ao  Segurado  as  consequências  da  guerra  ,  que  se 
rompe  durante  a  viagem,  tendo  aliás  ÍJito  o  seu  Seguro  em  boa  fé  ,  e  naõ 
havendo  o  Segurador  exigido  delle  antes  da  assignatura  da  Apólice,  que  ga- 
rantisse  também  o  continuar  o  Navio  sempre  neutral  em  todo  o  curso  da 
viagem  segurada.   O  seguinte  caso  bastará  p.ra  explicara  presente  regra. 

O  Navio  Hollandez  Yonge  Herman ,  e  sua  carga,  foi  seguro  em  Lon- 
dres do  Oriente  a  Rotterdaô  em  28  de  Novembro  1780,  garantido  Navio 
neutral,  e  propriedade  neutral.  Este  Navio  foi  apresado  por  Embarcação  de 
guerra  lngleza  no  curso  da  sua  viagem  a  a5  de  Dezembro  daquelle  ânno  , 
tempo  em  que  já  haviaõ  começado  as  hostilidades  entre  Inglaterra,  e  Hol- 
landa,  succésso  acontecido  a  ao  do  mesmo  mez.  Os  Seguradores  sendo  de- 
mandados para  o  pagamento  do  Seguro  ,  recusarão  a  indemnização,  como 
pretexto  de  naõ  cumprimento  da  garantia  da  neutralidade.  O  Segurado  pro- 
vou, que  o  dito  Navio,  e  carga  era  verdadeiramente  propriedade  Holiande- 
za  ,  ainda  neutral  ao  tempo  em  que  o  mesmo  Navio  sabira  do  porto  do  Orien- 
te para  ode  Rotterdam.  O  Lord  Menfield ,  que  presidio  a  este  Juiso,  deci- 
dio  contra  os  Seguradores ,  fundando-se  em  que  pela  garantia  de  neutralida- 
de,  do  modo  que  seachava  na  Apólice,  o  Segurado  expuze.a  a  verdade,  e 
so  affiançára  o  estado  do  Navio,  e  sua  carregação  ,  tal  qual  era  realmente 
na  época  do  contracto  ,  e  ao  principio  dos  riscos;  que  os  Seguradores  naó  ten- 
do exigido  deiie  garantia  ulterior  da  continuação  da  neutralidade  ,  per  todo 
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o  curso  da  viagem  ,  eraô  vistos  tomar  sobre  si  todos  os  successos  ,  e  riscos 
futuros  de  rompimento  de  guerra,  hostilidades,  embargos,  etc.  que  sendo 
ainda  natural  o  Navio,  quando  sihira  do  Oriente,  isto  bastava  para  se  con- 
siderar verificada  a  garantia  ,  e  serem  os  seguintes  hazares  marítimos  por 
conta  dos  Seguradores;  bem  assim  quando  garantindo  se  ser  o  Navio  forte  , 
e  bem  apparelhado,  acontece  depois  por  fortuna  de  mar  o  constituir  se  in- 
naveg-ivel,  ou  soffrer  outro  damno  ,  e  com  tudo  o  Segurador  permanece 
responsável. 

Como  as  questões  dos  Seguradores  sobre  o  na.õ  cumprimento  da  garan- 
tia de  neutralidade,  costumaõ  excitar-se  depois  do  sinistro  da  preza  ,  e  sub* 
sequente  condemnaçaõ  do  Navio,  e  sua  carga,  declarando  se  ser  de  proprie- 
dade inimiga  nos  Almirantados  ,  ou  Consulados  da  Potencia  aprezadora,  e 
muitas  vezes  taes  condemnações  saõ  injustas ,  ou  pelas  decisões  arbitrarias  dos 
Jui/es,  ou  pelas  ordens  ,  e  Regulamentos  vexatórios  dos  respectivos  Gover- 
nos, que  mandaõ  julgar  como  boas  ,  e  legitimas  prezas  as  que  se  naô  podiaô 
considerar  taes  pela  Lei  das  Nações,  ou  Direito  das  gentes,  confiando-se 
em  consequência  Navios  ,  e  suas  carregações  ,  que  aliás  saõ  verdadeiramente 
de  propriedade  neutral ,  e  naô  pertencendo  estas  á  classe  dos  bens  denomi- 
nados de  contrabando  de  guerra,  he  necessário  fixar  a  regra  sobre  o  effeito 
das  Sentenças  dos  ditos  Almirantados,  e  Consulados,  relativamente  á  deso- 
briga ,  ou  responsabilidade  dos  Seguradores,  nos  casos  de  haver  nas  Apólices 
a  garantia  de  neutralidade. 

As  regras  estabelecidas  na  prática  de  julgar  de  Inglaterra  ,  saõ  as  se» 
guintes.  (1) 

A  sentença  de  condemnaçaõ  de  qualquer  Tribunal  ,  ou  Almirantado  es-? 
trangeiro ,  que  declara  ser  boa  preza  algum  Navio,  e  sua  carga,  he  prova 
concludente  ,  e  authentica  de  ser  huma  ,  e  outra  cousa  propriedade  naô  neu« 
trai,  pira  o  effeito  de  desobrigar  ao  Segurador  que  tomasse  o  Seguro  debai- 
xo da  garantia  de  neutralidade  ,  quando  a  face  da  mesma  Sentença  apparece 
sem  a  menor  ambiguidade  ,  que  este  fora  o  fundamento  da  condemnaçaõ;  e 
ao  mesmo  tempo  se  mostra,  que  no  acto  do  exame  do  Navio  pelos  Ápreza- 
dores  ,  ou  em  tempo  idóneo  da  Pieclamaçaõ  judicial,  naô  se  apresentarão  os 
documentos  legaes,  que,  segundo  a  Lei  geral  das  Nações  ,  saõ  necessários 
para  fazer  constar  ser  tal  Navio,  e  o  nelle  conteúdo  ,  propriedade  verdadei- 
ramente pertencente  a  súbdito  dePotencia  neutral,  e  haver  o  mesmo  Navio 
sido  adquirido  por  Escrita  pública  anteriormente  á  época  das  hostilidades 
entre  as  Nações  belligerantes. 

Consequentemente  permanecem  responsáveis  os  mesmos  Seguradores, 
se  a  Sentença  he  escura  ,  ou  naô  contem  o  especifico  fundamento  de  naô 
ser  o  Navio  ,  e  sua  carga  propriedade  neutral;  ou  posto  o  contenha  ,  he  com 
tudo  contradíctoria  á  prova  dos  autos  ;  ou  for  proferida  em  conformidade  a 
alguns  Regulamentos  da  Potencia  aprezadora  ,  que  aliás  saõ  arbitrários ,  op* 

pres- 


(i)   Park.  Cap.    18.   pag.     JJ2.  W*sket  veib.   Almiratty. 


,88 


Princípios 


pressivos  ,   e  exorbitantes  da  Lei  geral  das  Nações ,  e  eraò  ignorados  por  am- 
bas as  partes  na  época  do  contracto  ;  neste  caso  ,  naõ  obstante  a  dita  Senten- 
ça ,  considera  se  verificada  a  garantia  da  neutralidade  ,   se  o  Segurado  produz 
documentos  legítimos  ,  donde  mostre  que  os  bens  seguros  eraò   verdadeira- 
mente  propriedade  neutral,  e  que  no  curso  da  viagem  ,  ou  á  vista  do  Apre- 
zador,  o  Capitão  tio  Navio  se  comportara  de  modo  ,  qne  naô  perdesse  a  sua 
neutralidade,  segundo  o  Direito  das  gentes:  sendo  justo,  que  provando  o 
Segurado  o  cumprLnento  do  que  asseverara  na  Apólices,  prestem-lhe  os  Se- 
guradores a  indemnidade  promettida,  sem  embargo  da  condemnaçaò  do  Na- 
vio ,  e  carga  ;  que  em  tal  ciso  se  convence  de  notoriamente  injusta  ,  e  de 
mera  força,  cujo  damno  só  pôde  ser  por  conta  dos  mesmos  Seguradores, 
como   huma  consequência  do  sinistro  da  preza  ,  que  sobre  si  haviaõ  tomado  , 
o  qu::l  sempre  os  grava  ,  seja  justa  ,  ou  injusta  ,  isto  he  ,  feita  (i)  segundo 
as  Leis  da  guerra,    ou  contra  as  mesmas   Leis   por  violência  ,    e   abuso  de 
poder;  tanto  mais,  que  por  Direito  comrnum  ,  o  facto  dos  Príncipes,   e  a 
injustiça   da  Sentença    dos   seus    Magistrados  ,    e  Tribunaes    se  consideraô 
casos  fortuitos,  (2)  que  devem  por  tanto  ser  a  carga  dos  Seguradores,  pela 
generalidade  das  clausulas  da  Apólice. 

Acclarar-se-baõ  estas  regras  com  os  seguintes  exemplos.  (3)  Fez-se  em 
Londres  o  Seguro  do  Navio  Toscano  Thetis ,  garantido  neutral,  e igualmen- 
te a  sua  carga,  consignada  a  Londres,  sendo  os  Proprietários  residentes  era 
Liorne.  Sendo  «prezado  por  hum  Corsário  Hespanhol,  foi  em  Hespanha  con- 
demnado  como  boa  preza,  cora  o  fundamento  de  que  o  Navio  recusara  o 
exame  no  mar,  e  resistira,  fazendo  fogo  contra  o  Corsário.  Os  Seguradores 
com  o  pretexto  da  Sentença  do  Tribunal  de  Hespanha  ,  naô  quizeraô  pagar 
ao  Segurado;  porém  o  Almirantado  de  Londres  decidio  contra  elles  ,  com  o 
fundamento  de  que  na  dita  Sentença  naõ  se  julgara  ser  a  propriedade  naô 
neutral;  que  a  resistência  do  Capitão  em  se  naõ  deixar  examinar  ,  e  resistir 
com  força,  naõ  legitimava  por  isto  só  a  preza  ,  porque  semelhante  resistên- 
cia he  hum  simples  acto  de  força  superior  ,  real,  ou  presumida  do  Capitão, 
a  que  se  pôde  resistir  ,  e  vencer  por  outra  opposta  ;  e  todo  o  que  vai  exami- 
nar hum  iSavio  no  mar,  ou  o  detém  ,  considera-se  por  Direito  das  gentes, 
fazello  por  sua  conta,  e  perigo:  se  ahi  acha  alguma  cousa  de  contrabando 
de  guerra  ,  ou  propriedade  inimiga  ,  he  justificada  a  sua  conducta  ,  aliás  paga 
as  custas  da  detenção  illegitima  ,  como  he  prática  do  Almirantado  de  Lon- 
dres, quando  a  parte  aggravada  o  requerer.  A  preza ,  e  subsequente  conder 
mnaçaõ  ,  que  he  feita  por  Ordenanças  particulares  de  algumas  Potencias 
belhgerantes  ,  que  naõ  saõ  conformes,  ou  naõ  fazem  parte  da  Lei  das  Na- 
ções ,  entra  na  generalidade  dos  riscos  da  Apólice,  que  saõ  a  carga  dos  Se- 
guradores.   Todo  aquelle  que  faz  algum   Seguro  de  seus  bens  ,    he  obrigado 
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taò  somente  a  consultar  as  Leis  do  paiz  ,  donde  sahe  ,  e  para  onde  se  desti- 
na o  Navio,  afim  de  se  regular  em  consequência,  enaô  ás  arbitrarias  Or- 
denanças das  outras  Potencias,  posto  se  achem  em  guerra  ,  por  se  dever  pre* 
sumir,  que  estas  se  coníbrmaõ  á  Lei  geral  das  Nações,  fundada  nos  princi- 
pios  eternos  de  justiça  ,  que  dirigem  a  todo  o  Mundo,  e  que  devem  ligar  os 
Soberanos  que  detestaô  a  barbaridade  ,  ainda  nas  discórdias  politicas. 

Fez-se  o  Seguro  em  Londres  de  hum  Navio  (1)  garantido  Portuguez: 
sendo  aprezado  por  hum  Corsário  Fiancez,  elevado  a  França,  foi  ahi con- 
demnado,  com  o  pretexto  de  ter  hum  sobre-carga  Inglez  a  bordo.  Os  Se- 
guradores recusarão  o  pagamento  do  Seguro  ,  vista  a  dita  condemnaçaô.  O 
Lord  Monfield  decidio  a  favor  do  Segurado  ,  com  o  fundamento  de  que  a 
condemnaçaô  do  Navio  era  apoiada  em  huma  Ordenança  em  França  mera- 
mente arbitraria,  oppressiva  ,  e  opposta  á  Lei  das  Nações;  que  se  o  Segura- 
do a  ignorava ,  a  sua  boa  fé  o  defendia  ;  se  o  Segurador  a  sabia  ,  devia  in- 
dagar se  havia  tal  sobre-carga  a  bordo  ,  e  naô  destruir  extemporaneamente 
o  contracto  válido,  quando  verdadeiramente  se  mostrava  cumprida  a  garan- 
tia da  nentralidade. 

O  Navio  Rainha  de  Portugal  foi  seguro  em  Londres  ,  de  Lisboa  a  Bom- 
baim ,  garantido  Navio  Portuguez  ;  sendo  aprezado  em  Dezembro  de  178a 
pelos  Francezes  ,  debaixo  do  commando  de  Mr.  de  Suffrein  ,  foi  condemnado 
por  boa  preza  em  consequência  de  hum  Regulamento  de  França  ,  relativo  á 
navegação  dos  neutraes  ,  que  declara  de  legitima  preza  todo  o  Navio  de 
construcçaô  do  inimigo ,  cuja  escritura  de  venda  á  neutral  naô  tenha  data 
anterior  ás  hostalidades.  Ora  tal  era  o  dito  Navio,  que  havia  sido  construído 
em  Bombaim,  e  navegava  debaixo  da  Bandeira  ingleza  ,  até  1781  ,  tempo, 
em  que  tomou  a  Bandeira  Portugueza.  Os  Seguradores  que  disputarão  o 
pagamento  ,  foraò  absolvidos  no  Almirantado  de  Londres  ,  com  o  funda- 
mento de  que  justamente  se  havia  no  Almirantado  de  França  decidido  , 
segundo  o  Direito  das  gentes;  visto  que  nas  expostas  circuntancias  ,  os  Se- 
gurados naô  tinhaõ  provado  a  neutralidade  do  Navio  ,  e  por  tanto  o  corc* 
tracto  era  nullo  pelo  naõ-cumpriraento  da  garantia  de  oeutraiidade. 


(1)  Park  p»g.  372. 
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CAPITULO    I. 


Das  obrigações  ,  Direitos,  e  Acções  do  Segurado  em  execuÇaõ  da  Apólices 


J\  Contecendo  o  sinistro ,  ou  dissolvida  a  Apólice  sem  fraude  $  o  Direito 
Mercantil  impõe  ao  Segurado  algumas  obrigações  a  favor  dos  Seguradores, 
assim  como  se  lhes  dá  certos  direitos  ,  e  acções  a  bem  de  seus  interesses  ;  a 
fim  de  que  o  Contracto  do  Seguro ,  sendo  válido  na  origem  y  se  execute  em 
boa  fé ,  e  com  satisfação  de  justiça  de  ambas  as  partes. 

A  primeira  obrigação  do  Segurado ,  depois  do  sinistro ,  he  tratar  da  sal- 
vação do  Navio,  e  sua  carga,  se  está  em  circunstancias  defazello,  denun- 
ciando, quanto  mais  depressa,  o  caso  aos  Seguradores  ,  a  fim  de  poderem 
estes  providenciar  o  possivel  recobramento ,  e  boa  arrecadação  da  proprie« 
dade  sinistrada. 

A  segunda  obrigação  he  de  se  munir  dos  documentos  necessários  á  ve- 
rificação da  perda  ,  e  do  interesse  de  que  pertende  a  indemnização  ,  apre- 
sentando aos  Seguradores  os  mesmos  documentos  em  tempo  idóneo. 

Aquella  denúncia ,  e  esta  apresentação  de  documentos  he  igualmente 
indispensável  no  caso  do  estorno  ,  ou  dissolução  d'Apolice  sem  fraude  do 
Segurado  ,  quando  este  pertende  a  restrieçaõ  ,  e  retorno  do  premio  ;  sendo 
íjssim  justo,  para  que  os  Seguradores  fiquem  certos  de  já  estarem  livres  da 
responsabilidade  da  respectiva  Apólice,  e  poderem  em  consequência  tomar 
as  suas  medidas  nas  operações  ulteriores  de  outros  seguros  ,  de  cujo  benefi- 
cio seriaò  privados  ,  talvez  naõ  os  acceitando  em  occasiões  favoráveis  ,  e  es- 
perançosas ,  na  consideração  de  estarem  gravados  de  grande  risco,  que  ti- 
nhaô  razaõ  de  presumir  pendente. 

Os  direitos  ,  e  acções  do  Segurado  tendem  a  compellir  os  Seguradores 
á  Prestação  da  Indemnidade  ,  ou  caso  do  sinistro  total ,  ou  parcial;  e  ao 
Retorno  do  Premio ,  no  caso  da  dissolução  d'Apolice  sem  fraude. 

Para  procedermos  com  ordem,  trataremos;'  i.°  da  Salvação  ,  é  suas 
espécies  ••  2.0  da  Preslaçaõ  da  Indemnidade  1  3.°  Abandono  :  4.0  das 
provas  necessárias  á  execução  d'Apolice  depois  da  perda  :  5.°  do  Retorno 
Tom,  ié  Bb  do 
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do  premio  :  6.°  das  acções  competentes  aos  Seguradores  contra  os  Segura- 
dos ,  e  da  ordem  judicial  nas  causas  de  seguros. 


CAPITULO    II 


Da  Salvação» 


Alvaçaô ,  em  Direito  Marítimo,  significa  em  geral  o  acto  ,  pelo  qual  o 
Navio,  pessoas,  e  bens  nelle  transportados  se  livraõ  e  salvaô  da  perda  total 
de  fogo,  naufrágio,  pirataria,  preza,  ou  outro  desastre  de  fortuna  de  mar  , 
seja  por  esforços  da  própria  Equipagem  ,  seja  pela  concorrência  ,  actividade  , 
e  perigo  de  quaesquer  ,   que  trabalhassem  no  mesmo   ministério.  (1) 

Também  se  diz  Salvação  em  sentido  mais  particular  o  premio  ,  ou  re- 
compensa concedida  aos  que  prestarão  assistência  ,  e  ajuda  para  salvar-se  o 
Navio,  e  sua  carga,  e  pessoas  ahi  existentes,  de  qualquer  género  de  pe- 
rigo do  mar.  Os  Inglezes  chamaõ  a  este  premio  Salvage, 

Salvação  genericamente  tomada  recebe  diversas  denominações  ,  se- 
gundo o  objecto  ,  natureza  do  caso  ,  emeio,  com  que  se  salva  ,  e  se  obtém  , 
em  todo  ,  ou  em  parte,  a  propriedade  sinistrada:  diz-se  por  tanto  Repreza , 
Resgate ,  Recobramento  ,  Reclamação. 

Repreza  ,  ou  Retomadia  he  o  acto  ,  pelo  qual  o  Navio  ,  tendo  sido 
aprezado  por  Inimigos,  ou  Piratas,  he  salvo  da  preza  ,  ou  pilhagem,  por 
ser  retomado  por  algum  outro  Navio  Nacional  ,  ou  de  Potencia  Alhada, 
ou  Neutra,  que  se  apoderou  do  mesmo  Navio  aprezado  ,  seja  por  força 
effectiva  ,  seja  por  abandono,  que  à  sua  vista  delle  fizesse  o  Aprezador, 
por  o  considerar  de  maiores  forças.  Os  Francezes  chamaõ  a  este  meio  de 
salvação  Recousse ,  e  os  Inglezes  Recapture,  de  que  já  indicámos  alguns 
princípios  na  Parte  I.  destes  Elementos  Cap.  43. 

Resgate  he  a  salvação  do  Navio  aprezado  abatida  por  composição  feita 
com  o  Inimigo,  ou  pirata  ,  assim  no  mar ,  como  no  porto  ,  onde  tenha  sido 
conduzida  a  preza  :  e  se  pôde  definir  esta  composição  hum  contracto  de  Di- 
reito das  Gentes,  pelo  qual,  mediando  certo  preço,  ou  beneficio  para  o 
Aprezador  ,  o  Capitão  do  Navio  aprezado  ,  ou  outra  Pessoa  interessada, 
consegue  que  elle  relaxe,  e  dimitta  de  si  os  prizioneiros  com  o  mesmo 
Navio  ,  e  sua  carga  ,  reintregando-se  tudo  no  seu  antedente  estado  pelo 
direito  que  se  diz  de  postliminio  ,  como  se  o  Navio  nunca  estivesse  em 
poder  de  Inimigos. 

Recubramento ,  ou  Recuperação ,  ainda  que  seja  hum  termo  applicavel 
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a  todo  o  género  de  cobrança  ,  e  reintegração  de  posse  de  alguma  cousa  , 
com  tudo  na  matéria  presente  designa  especialmente  ao  acto  da  salvação  dé 
Navio  ,  no  caso  de  naufrágio  ,  varaçaò  ,  e  encalhe  ;  de  sorte  que  pela  dili- 
gencia,  cooperação,  e  esforços ,  dos  que  prestarão  socéorro  ,  se  chegasse  a 
por  o  mesmo  Navio  fora  do  perigo,  ou  ao  menos  a  salvar  as  vidas,  e  apro- 
vei tar-se  parte  do  casco  ,  e  carga  em  estado  de  algum  valor.  Os  Italianos 
chamaõ  a  este  acto  Recupero  ;  os  Franeezeô  Sauvetage* 

Reclamação  he  toda  a  diligencia  ,  ouacçaõ  judicial,  pela  qual  o  Capi- 
tão do  Navio  naufragado  ,  embargado  ,,  aprezado,  reprezado ,  confiscado  e 
condemnado  ,  ou  os  Interessados  no  casco ,  e  carga  procuraò  nos  Consulados  p 
ou  Almirantados  da  Naçaô  ,  ou  Potencia  ,  que  fez  o  embargo,  preza,  repre- 
za  ,  confisca,  ecoudeinnaçaô,  que  se  levante  o  embargo,  ou  que  se  restitua 
a  preza  ,  por  ser  feita  contra  o  Direito  das  Gentes,  ou  que  seja  retornado 
o  Navio,  e  sua  carga  aos  Proprietários  ,  e  Interessados,  pagando-se  o  com- 
petente premio  da  salvação  nos  casos  da  repreza  ,  naufrágio  ,  etc. 

Trataremos  de  cada  hum  destes  modos  de  salvação  distinctamente. 
Principiemos  pela  Repreza,  que  he  o  mais  frequente  ,  e  o  primeiro  modo  da 
salvação  do  Navio,  depois  dos  sinistros  da  preza. 

Por  Direito  das  Gentes,  seja  a  guerra  justa,  ou  injusta  seja  declarada, 
ou  de  facto,  o  simples  acto  da  occupaçaõ  bellica,  eforça  fysica  ,  pelo  qual 
o  Inimigo  ,  ou  Pirata  se  apodera  de  algum  Navio,  supposto  naô  decida  por 
si  só  da  legitimidade  da  preza  ,  nem  constitua  irrevocavelmente  perdido  o 
dominio  do  respectivo  Proprietário  do  caso,  e  carga  ;  com  tudo,  he  o  que 
iasta,  para  que  o  Reprezador  adquira  ,  pela  Repreza,  Recaptura,  ou  Reto» 
xnadia  ,  hum  direito  certo  sobre  a  propriedade  reprezada ,  ou  para  assenho- 
rear se  delia  absolutamente,  como  de  cousa  já  pertencente  ao  Inimigo,  ou 
para  exigir  huma  recompensa  proporcional  ao  trabalho  ,  e  perigo  da  repre- 
za, a  titulo  de  Salvação.   (1) 

Qual  porém  seja  esse  tempo  ,  além  do  qual  o  Reprezador  possa  fazer 
seu  o  Navio ,  e  carga  reprezada  ,  naô  se  acha  assentado  por  uniforme  Lei 
das  Nações  da  Europa  ;  e  os  Escritores,  que  tratarão  do  Direito  de  Guerra 
variaõ  de  pareceres,  e  a  sua  authoridade,  posto  que  respeitável,  he  incom- 
petente em  negocio  desta  natureza ;  e  cada  Potencia  Marítima  tem  sobre 
isso  sua  legislação  particular  ,  em  que  frequentemente  mais  se  consulta  a  for? 
ca ,  e  animosidade  Nacional ,  do  que  a  justiça ,  e  a  humanidade. 

Já  na  I.  Parte  destes  elementos  Cap.  41.  e  43.  indicámos  o  Direito  de 
França,  e  Inglaterra  a  este  respeito.  Pelas  Ord.  de  Mar.de  França  Liv.  3. 
Tit.  9,  das  Prezas  Art.  8.  sendo  reprezado  algum  Navio  por  Corsário  Fran- 
cez,  tendo  estado  524  horas  em  màOs  do  Inimigo  f  he  havido  por  boa  pre- 
za ;  e  sendo  reprezado  antes  das  mesmas  24  horas,  deve  ser  restituído  aos 
Proprietários  do  casco ,  e  carga  ,  pagando  estes  hum  terço  do  respectivo   va- 
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lor  ,  qae  se  considera  o  premio  da  salvação.  (1)  Sendo  porém  a  repreza 
leira  por  Embarcação  de  guerra  da  Coroa  ,  qualquer  que  fosse  o  tempo  ,  em 
que  estivesse  em  poder  dos  Inimigos  ,  he  restituído  o  Navio,  e  o  nelie  con- 
teúdo aos  originários  senhorios,  pagando  estes  razoada  gratificação  a  bene- 
ficio da  Equipagem  ,  conforme  o  arbítrio  do  Almirantado.  Assim  foi  deter- 
minado por  huma  Declaração  Real ,  que  transcreve  Emerigon  Op.  12,  Sec.  23, 
e  que  he  fundada  em  rigOFOsa  justiça;  porque  semelhante  repreza  íiaõ  sen- 
do feita  por  especulação  mercantil,  dispêndio,  e  risco  dos  Armadores  pai  ti- 
cuíarés  ,  munidos  deCommissaõ  ptáblica  ,  ou  Cartas  de  Marca  ,  mas  sim  por 
força  de  hum  dever  ,  e  serviço  público  ,  naò  pôde  dar  ao  Soberano  direito 
compatível  com  a  dignidade  suprema  de  se  appropriar  dos  bens  de  seus 
súbditos,  espoliados  pelos  inimigos  do  Estado  ,  tirando  proveito  da  calami- 
dade daqoeJles  ,  cujas  pessoas  ,  e  fortunas  he  obrigado  a  proteger. 

Em  Inglaterra  pelo  ultimo  Acto  de  Preza  do  anno  33  do  actual  Reina- 
do de  George  III.  Cap„  66.  tratando-se  das  reprezas  de  Navios,  e  suas  carre» 
gações  ,  pertencentes  aos  súbditos  da  Gram  Bretanha ,  e  Irlanda,  he  deter- 
minado ,  que  sejaõ  restituídos  os  mesmos  Navios  ,  e  suas  carregações  aos 
originários  Proprietários  ,  qualquer  que  fosse  o  tempo  que  estivesse  a  preza 
em  poder  dos  inimigos  ,  pagando-se  a  oitava  parte  do  respectivo  valor  a  ti- 
tulo de  salvação  (  Salvage)  ,  a  beneficio  da  Equipagem  do  Reprezador  ,  sen- 
do repreza  feita  por  Embarcação  de  guerra  da  Coroa;  e  a  sexta  parte,  sendo 
feita  por  Corsário  da  Naçaô.  Do  que  se  patentea  ,  que  o  Governo  Britando 
sdmitte  em  todo  o  tempo,  em  matéria  de  preza  ,  o  direito  de  posliminio  , 
naô  considerando  já  mais  alterada  a  originaria  propriedade  por  causa  da  mes- 
ma preza,  ficando  Os  Proprietários  unicamente  gravados  com  o  encargo  de 
satisfazerem  aos  Reprezadores  aquelle  premio  ,  que  o  Estatuto  prefixa  ,  e 
que  he  comparativamente  com  o  de  França  o  mais  equitativo  ,  e  mociico  ;  beni 
entendido,  que  este  premio  se  deduz  precípuo,  e  independente  das  despe- 
zas indespensaveis  da  Reclamação  do  Navio  no  Ahnirantadô. 

A  justiça  ,  e  necessidade  de  se  pagarem  as  despezas  da  salvação  do  Na- 
vio ,  e  sua  carga,  e  ainda  de  se  conceder  alguma  gratificação  excedente  ao 
valor  das  mesmas  despezas,  he  de  si  evidente  ,  riaò  só  no  caso  da  repreza  , 
mas  também  ém  qualquer  outro,  em  que  se  livra  o  Navio  da  ruina  total; 
pois  naô  pôde  haver  cousa  mais  racionavel,  do  que  o  conceder-se  huma  re- 
compensa áquelle ,  que,  por  seu  trabalho,  e  risco  da  própria  vida  recobrou 
a  propriedade  alheia,  tiranndo  a  do  poder  do  inimigo,  ou  de  perigo  de  sub- 
mersão ,  naufrágio  ,  ou  perda  de  igual  consequência.  Por  esta  causa  todos  os 
Estados  Marítimos ,  desde  as  antiquíssimas  Leis  de  Rhodes  ,  e  depois  as  de  O/e- 
ron  ,  tem  feito  Regulamentos  para  fixarem  o  preço  da  Salvação  em  alguns  ca- 
sos ,  deixando-o  em  outros  ao  arbítrio  do  Juiz  ,  conforme  as  particulares  cir- 
cunstancias que  devaô  motivar  hum  premio  proporcional  ao  trabalho,  e  perigo. 

No 


(j)  Vid.  Velin  Cóm.  ao  dito  Artigo  8.   o.  e   10.  Vide    as  novas  Determinações  do  Reinado  de 
Luiz  XVI.  na  Encycloped.  method.   Art.   Armateur  >  Gonaire ,  e  lugares  parallelos. 
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No  nosso  Reino  adoptou-se  substancialmente  nesta  matéria  a  Legislação 
de  Inglaterra  ,  que  já  apontámos  ,  e  que  mais  extensamente  se  pôde  ver  no 
Alvará  de  9  de  Maio  de  1797,  que  veio  ampliar,  e  corrigir  o  antigo  Regi- 
mento das  prezas.  VideAppendix  a  este  Capitulo. 

He  denotar,  que  na  Legislação  indicada,  tanto  em  Inglaterra,  como 
nestes  Reinos  de  Portugal,  só  se  considerou  ocaso  da  preza  de  Navio  Na- 
cional feito  por  Corsário  ,  ou  Embarcação  de  guerra  da  mesma  Naçaõ;  mas 
omittio-se  o  caso  ,  quando  eila  he  feita  por  Corsário  ,  ou  Embarcação  de 
guerra  de  Potencia  Alhada.  He  verdade  que  o  Soberano  de  cada  Paiz  naô 
pôde  estender  a  sua  Legislação  além  do  seu  território,  nem  prescrever  re- 
gras de  conducta  aos  Estados  independentes.  Com  tudo  por  identidade  de 
razaõ,  ou  ao  menos  por  huma  analogia  bem  racional,  o  mesmo  direito  lie 
natural  e  reciprocamente  applicavel  a  respeito  das  reprezas  feitas  pelos  Al- 
ijados, e  Auxiliares  ,  visto  fazerem  causa  cornmum  ,  e  serem  consequência 
os  respectivos  direitos  ,  e  interesses  de  certo  modo  identificados,  segundo' 
a  profunda  doutrina  de  Watel ,  Author  Capital  em  matéria  de  DireitC  das* 
Gentes.  Liv.  3.  Cap.  14.  As  Ord.  de  Mar.  de  França  Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas  , 
e  Tit)  10.  se  conformarão  particularmente  a  esta  doutrina  ,  ibi:  $  Os  Na- 
,,  vios,  e  e  fiei  tos  de  nossos  Vassallos  ,  ou  Alliados  restaurados  dó  poder  de 
d  piratas,  e  reclamados  em  hum  anno  ,  e  dia  da  declaração,  que  disso  se 
„  fizer  ao  Almirantado,  seraô  restituídos  aos  Proprietários,  pagando  estes 
,,  hum  terço  do  valor  do  Navio  ,  e  mercadorias  pelas  despezas  daretomadia.,, 

Pelo  que  he  de  esperar  da  Dignidade  do  Governo  Britânico  ,  e  sua  es- 
treita Alliança  ,  e  harmonia  com  a  Coroa  d©  Portugal,  que  faça  restituir 
«os  Portuguezes  os  seus  Navios  ,  reprezados  do  poder  dos  Franeazes  por 
Embarcações  Inglezas  ,  e  que  se  achaõ  reclamadas  no  Almirantado  de  Lon- 
dres  pelos  Proprietários  :  tanto  mais  que  o  Almirantado  de  Lisboa  ,  por 
hum  systema  de  justiça  ,  e  prática  de  julgar  uniforme  ,  tem  mandado  entregar 
sós  Proprietários  os  Navios  Inglezes  ,  reprezados  por  Embarcações  Portugue- 
zas  ,  ainda  sem  esperar  que  se  praticasse  a  reciprocidade  que  na  sobredita 
Legislação  do  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797.  §.  5.  se  estabeleceo  como  re- 
gra a  respeito  das  reprezas  dos  Navios  das  Potencias  Alliadas  feitas  pelos 
Navios  Portuguézés. 

O  que  se  tem  dito  procede  rigorosamente  no  caso  de  repreza  feita  ou 
por  ataque  immediato  ,  ou  por  incursão  imminente  da  Embarcação  de  Re- 
prezador  ,  que  obriga  ao  Inimigo  ,  ou  Pirata  a  arrear  bandeira  ,  entrega n- 
do-se  prizioneiro  ,  ou  a  ceder  da  preza  ,  fugindo  pela  apparencia  ,  e  pre- 
sença de  força  ,  que  considera  maior,  e  irresistível.  Porém  se  o  Navio  apra- 
zado fosse  depois  achado  ,  e  protegido  por  outra  Embarcação  em  conse-; 
quencia  de  espontâneo  abandono  feito  pelo  Aprezador  em  razaõ  de  tempesta- 
de, ou  outro  accidente  ,  entrando  o  mesmo  Navio,  por  virtude  de  tal  aban- 
dono ,  em  todos  os  seus  direitos,  deve  ser  restituído  aos  Proprietários;  ea 
Equipagem  da  Embarcação  ,  que  o  tiver  livre  do  perigo  da  preza  ,  só  tem 
direito  a  huma  honesta  recompensa f  segnndo  o  arbítrio  do  Juiz,  conforma 
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as  circunstancias  do  caso  ,  como  he  racionavel  decisão  do  Célebre  Código 
do  Consulado  dô  Mar  ,  que  antigamente  teve  em  toda  a  Europa  grande 
authoridade  em  negócios    marítimos.   (1) 

Se  o  Navio  aprezado  he  reprezado  pelo  valor  da  própria  Equipagem  , 
que  (sem  perfídia,  ou  offensa  do  Direito  da  guerra  )  sacode  o  jugo  do  Ini- 
migo, ou  se  escapa  do  seu  poder  pela  fugida  ,  a  mesma  Equipagem  naô 
iem  direito  ao  ordinário  premio  da  salvação ,  porque  be  do  seu  dever  fazer 
todo  o  possível  por  recobrar  o  Navio  confiado  á  sua  guarda  ;  tanto  mais  t 
que  nisto  naô  só  defende  os  interesses  dos  Proprietários  do  casco  ,  e  car- 
ga ,  senaò  também  a  sua  liberdade,  bens,  e  soldadas  ,  que  naõ  vence  se- 
não chegando  o  Navio  a  salvamento  ao  porto  do  destino,  (2) 

Sendo  algum  Navio  abandonado  pela  própria  Equipagem  por  justo  temor 
de  imminente  ,  e  inevitável  perigo  de  cahir  em  mãos  do  Inimigo  (o  que 
naô  he  licito  ao  Capitão,  senaõ  no  caso  de  extremidade,  e  de  conselho, 
e  assenso  dos  prineipaes  Officiaes  ,  e  Marinheiros  )  e  se  comparecendo  outro 
Navio,  e  achando  aquelle  em  absoluto  abandono,  tomasse  delle  posse,  ou 
obstasse  ,  com  a  sua  presença  t  e  protecção  ,  á  preza  ,  antes  que  o  Inimi- 
go se  tivesse  apoderado  do  mesmo,  a  Equipagem  de  tal  Navio  ,  que  sobre* 
veio  nestas  circunstancias  ,  só  tem  direito  a  hum.i  recompensa  simples  ,  e 
naô  pôde  exigir  o  premio  legril  da  s.-dv;  çaõ  ,  porque  naô  se  verifica  neste 
caso  a  repreza  ;  pois  esta  suppõe  já  ter  sido  aprezado  o  Navio,  que  depois 
foi  soccorrido  ,  e  protegido  pela  apparencia  do  outro  ,  que  affugentou  o  Ini-j 
migo,  (3) 


C  A- 


(1)  Emerig.  Cap.    12.  Sec.   24. 

(2)  Emerig.   Cap.    12.  Sec.  25,, 
(j)  Emerig.  Cap.    12.  Sec.  £6, 
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Do  Resgate, 

\J  Resgate  he  o  segundo  modo  de  salvação  do  Navio  ,  acontecendo  o  si- 
riscro  da  pirataria,  ou  preza.  Elle  pôde  ser  feito  ou  pelo  Capitão  do  mes«iô; 
Navio  ,  ou  pelos  Proprietários  do  casco  e  carga  ,  ou  pelos  Seguradores  ,  antes 
ou  depois  das  24  horas,  seja  em  mar  alto,  seja  no  lugar  em  que  tiver  sido 
conduzida    a  preza.  (1) 

Se  os  Proprietários  se  achaô  para  darem  as  suas  ordens  abordo,  ou  na 
vizinhança,  ou  facilidade  de  serem  consultados,  o  Capitão  naô  pôde  i  séntf 
participação,  e  authoridade  dos  mesmos,  ingerir.se  afazer  o  resgate"  mas 
se  naô  estaõ  nestas  circunstancias,  a  elle  privativamente  pertence  ( havendo 
primeiro  conselho  dos  Officiaes  do  Navio )  diligenciar  ,  e  concltrir  com  o 
Aprezador  ou  Pirata  ,  o  resgate  a  melhores  condições  possíveis  $  e  fazendo- o  í 
he  visto  contratar  em  qualidade  de  procurador  dos  respectivos  Donos  ,  e  In- 
toressados  ausentes,  sem  que  por  este  acto  nada  possa;  adquirir  para  si,  mas 
taò  somente  por  conta  daquelles  que  representa  ,  e  Cujos  direitos ,  e  inte? 
resses  se  considera  terem  sido  entregues  á  sua  felicidade ,  e  guarda; 

Em  consequência  deste  principio,  e  a  íim  de  se  naô  dar  ansa  aos  Ca- 
pitães de  Navios  de  prevaricarem  no  seu  ministério ,  entregando-se  ao  Ini. 
migo  por  cobardia  ,  e  na  esperança  de  tratos  para  elles  lucrativos ,  mas  em 
perjuizo  dos  Proprietários  ,  he  justamente  determinado  neste  Reino  pelo  Al- 
vará de  9  de  Maio  de  1797.  §.  8.  que  sejaõ  nullas  as  doações  feitas  pelos 
Inimigos  aos  Capitães  dos  Navios  aprezados  ;  e  que  as  Embarcações  ,  e  effei- 
tos  doados  sejaõ  restituídos  a  seus  donos  :  e  esta  disposição  he  conforme  ás 
antigas  Leis  ,  e  usos  Marítimos  ,  de  que  faz  mençaô  o  célebre  Author  d© 
Guidon  de  la  Mer  Cap.  6.  Art.  2.  vrd.  Emerigon  Cap,  12.  Sess.  21.  §.  4. 

Se  os  Proprietários  se  achaô  a  bordo  ,  a  elles  pelo  seu  interesse  ,  e  como 
Procuradores  legaes  ,  e  presumidos  dos  Seguradores,  toca  fazer  o  resgate; 
e  igualmente  o  podem  fazer,  sendo  o  Navio  conduzido  a  algum  porto,  onde 
elies  estejaõ ,  ou  possa©  com  presteza  mandar  as  suas  ordens.  He  porém  de 
advertir,  que  podem  fazer  o  resgate  ou  por  sua  conta,  e  risco,  ou  pela 
dos  Seguradores. 

No  Art.  da  66.  Ord.  de  Marinha  de  França  Tit.  dos  Seguros  he  estabe- 
lecido ,  que  ,  no  caso  de  preza  ,  os  Segurados  poderão  regatar  os  seus  ef- 

fei- 


(1)  Emerigon  Cap.  12.    Sec.  ai.    e  seg.  Valin    ao  Liv.   }.  das    Ord.    Mar.    Franç.  Tit.  9.  das 
Prezas  Art,   18,  e  Tit.- dos  seg.  Art.  66.  e  67  ,  e  Tit.  das  Avarias  Art.  6.  Weskett  v.    B.ansm* 
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Jeitos  sem  esperar  por  ordem  dos  Seguradores  ,  se  lhes  naõ  tem  podido  dnr 
aviso;  com  a  condição  porém  de  lhes  participar  depois  por  escrito  da  com- 
posição que  tiverem  feito. 

Valiu  commentando  esta  Ordenança,  observa  ,  que  só  he  necessário  dar 
aviso  aos  Seguradores ,  quando  o  Segurado  quêi  c;ue  o  resgate  seja  feito  por 
conta  delles  ;  mas  se  o  quer  fazer  por  conta  própria  ,  n.Tó  tem  obstáculo  algum  ; 
e  em  tal  caso  a  propriedade  aprezada  he  restabelecida  no  seu  orimeiro  estado 
pelo  direito  de posthminio  ,  e  o  Navio  continua  ,  como  antes  ,  a  navegar  a  risco 
dos  Seguradores  ,  aquém   o  resgate  vem  a  ser  absolutamente  estranho, 

Porém  se  pertende  que  o  resgate  se  faça  por  conta  dos  Seguradores, 
he  necessário  que  ,  sem  perda  de  tempo  ,  assim  lhes  participe  ,  neste  caso 
elles  tem  a  escolha  de  acceitarem  ou  naõ  a  composição  a  seu  proveito  á 
proporção  de  seu  interesse;  porém  acceitando  ,  saó  obrigados  a  determinarem- 
se  promptamente  ,  fazendo  essa  declaração  incontinenti  ,  e  contribuírem  im> 
mediatamente  ao  pagamento  do  resgate  ,  correndo  os  riscos  do  retorno:  aliás 
devem  pagar  as  sommas  por  elles  seguradas,  sem  poderem  pertender  cousa 
alguma  dos  effeitos  resgatados.  Tal  he  a  disposição  da  dita  Ord.  Art.  674 
Aquella  resposta  dos  Seguradores  deve  ser  dada  sem  a  menor  ambiguidade , 
e  sem  demora:  pois  cada  momento  ttaz  mudanças  de  noticias,  que  influem 
na  perda  ,  ou  ganho  da  composição  ,  cuja  avantagem  depende  do  azar.  Se  os 
Seguradores  querem  ganhar,  he  necessário  porém  se  no  risco   de  perder. 

He  com  tudo  de  notar ,  que  os  Seguradores  podem  deixar  de  responder 
ao  aviso  que  o  Segurado  lhes  faz  do  sinistro  da  preza  para  providenciarem 
ao  resgate,  ou  ao  seguro  delle  ;  pois,  como  já  se  disse  ,  he  de  seu  arbitrio 
acceitallo ,  ou  recusallo  ,  segundo  entenderem  convir  lhes  ;  naõ  havendo  Lei  , 
ou  razaõ ,  que  os  obrigue  a  tomar  a  seu  cargo  as  consequências  de  semelhan. 
tes  composições  ,  que  talvez  os  exponhaõ  a  maiores  perdas.  Porém  naõ  res- 
pondendo em  tempo  idóneo  ,  decahem  de  todo  o  direito  do  resgate  ;  e  o  Se- 
gurado pôde  fazello  por  conta  própria  ,  salvo  o  seu  direito  para  exigir  dos 
mesmos  Seguradores  a  importância  segura.  Mas  nestas  circunstancias  ,  assim 
como  os  Seguradores  naõ  podem  pertender  cousa  alguma  do  Navio,  e  effei- 
tos resgatados  ,  também  o  Segurado  naõ  pôde  forçallos  a  contribuir  a  tal 
resgate,  que  lhes  fica  sendo   estranho. 

Se  os  Seguradores  ,  sendo  notificados  da  preza,  tornaõ  sobre  si  o  fazer 
p  resgate  ,  este  fica  todo  a  seu  proveito  ,  e  risco  ;  e  eífeituando-o  ,  vem  a 
ser  os  Compradores  ,  e  Proprietários  da  cousa  segurada  á  proporção  do  seu 
interesse  ,  isto  he  ,  da  importância  ,  de  que  haviaõ  tomado  o  seguro  na  mes* 
ma  cousa:  devem  porém  acceitar  o  abandono  dos  Seguradores  ,  e  pagar  lhes 
a  soturna  segura,  correndo  os  riscos  do  retorno,  naõ  já  como  Seguradores, 
mas  como  novos  Proprietários  ,  subrogados  de  pleno  direito  em  lugar  dos 
antecedentes  donos  do  Navio  ,  e  carga  segurada.  E  quando  em  tal  caso  of- 
fereçaõ  depois  a  estes  o  restituir-lhes  a  sua  propriedade  ,  para  se  dispensa- 
rem de  satisfazer  o  preço  do  resgate,  e  a  importância,  qne  fazia  o  objecto 
do  seguro  ,  naõ  podem  constrangellos  a  isso. 


no  ,  consi 
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O  resgate  no  mar  se  faz  de  dous  modos.  O  primeiro  ,  e  o  mais  ordina- 
,  consiste  em  ajustar  o  Capitão  do  Navio  com  o  Aprezador,  o  dar-lhe  em 
preço  da  composição  ,  huma  somma  determinada,  pela  qual  o  mesmo  Capi- 
tão lhe  fornece  huma  letra  de  cambio  ,  pagável  em  algum  lugar  a  aprazi- 
mento  do  mesmo  Aprezador  ,  entregando-se-lhe  Reféns  ,  isto  he  ,  huma  ,  ou 
mais  pessoas  de  consideração  do  Navio,  que  sirvaó  de  penhor  para  cumpri- 
mento do  trato.  O  segundo  modo  consiste  em  dar-se  ao  Aprezador  dinheiro 
ou  parte  dos  effeitos  ,  que  estaò  a  bordo.  Em  hum,  e  outro  caso  he  estilo' 
suhministrar  o  Aprezador  ao  Capitão  do  Navio  resgatado  hum  Bilhete  de 
resgate  ,  em  que  vaõ  declaradas  as  condições  ,  com  que  foi  feita  a  compo- 
sição ,  o  qual  serve  de  salvo  conducto  para  naõ  ser  o  mesmo  Navio  outra 
vez  «prezado  por  Embarcação  de  guerra  da  mesma  Naçaõ  ,  até  chegar  ao 
porro  que  se  lhe  destinou  no  dito  Bilhete;  com  tanto  que  se(r>õ  desvaire 
da  linha  da  VIagem  alii  perfixa  ,  e  dos  de  mais  termos  do  ijuste  •  aliás 
violando.se  as  condições  do  resgate,  e  sendo  outra  vez  tomado,  he  havida 
por  boa   praza.       ■ 

Deve.se  guardar  a  palavra  dada  ao  Aprezador,  seja  Inimigo  reconhecido 
por  Direito d,s  Gemes ,  seja  hum  Pirata,  e  ladraõ  do  Mar:  assim  o  exiee 
a  mvic.Iahd.dade  da  fé  humana  ,  e  o  interesse  da  Navegação.  Pelo  que  «Bi- 
lhete do  resgate  he  legitimo  ,  e  obrigatório  em  todos  ósseos  termos.  O  pro* 
curar-se  depois  com  a  possível  presteza  a  liberdade  do  Reféns  ,  e  indemni- 
zallo  de  toda  a  perda,  he  hum  dever  sagrado,  .  impreterível  visto  sTa 
beneficio  da  pessoa  ,  que  teve  a  generosidade  de  sacrificar.se  aos  inin,L„s 
pela  salvação  commum  Por  tanto  a  letra  de  cambio  ,  sacada  a  favo  'do 
Aprezador ,  ou  Pirata  ,  deve  ser  paga  pontualmente  ,  e  com  a  mesma  exacçaô 
convém  que  se  cnmpraô  quaesquer  outras  condições  acordadas.  E  ainda qne 
q  Reféns  falecesse,  ou  tivesse  a  vilania  de  fugir  ,  sempre  snbsistiriaõ  as  obri! 
gaçoes  contraídas  com  o  Aprezador,  pois  saô  independentes  da  existenena 
do  mesmo  Reféns  que  he  requerida  taõ  sàmente  emeancaõ  ,  e  !eáura„ca 
do  estipulado;  sendo  certo  em  Direito  ,  nu»  a  „„J,  a  '  ',eSeguraDÇa 
fortuito  n.õ  livra  ao  devedor  da  obrigação'")      "*  **  ^"^  *"  "" 
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á  importância  segurada  ,  participarão  depois  ,  activa  ,  e  passivamente  ,  da 
avaria  grossa  ,  que  se  houver  de  regular  entre  os  Interessados  no  casco,  e 
carga  ,  se  o  Navio  resgatado  chegar  felizmente  ao  porto  do   destino. 

O  cálculo  para  a  liquidação,  e  distribuição  das  despezas  occasionadas 
pelo  resgate  pódt-se  fazer  pelo  methodo  insinuado  por  Emerigon  Cap.  12. 
Stc.  21    §   9    pag.  474. 

Havendo  o  Navio  sido  resgatado  pelo  seu  Capitão  ,  ou  outra  pessoa, 
por  conta  de  quem  pertencer,  pura,  e  simplesmente,  isto  he  ,  sem  a  con- 
dição de  chegar,  ou  naõ  a  salvamento  a  bom  porto,  perdendo-se  o  mes- 
mo Navio  por  tempestade  no  mar,  varaçaõ,  roubo  dos  effeitos  em  terra, 
ou  por  ser  de  novo  aprezado  ,  antes  de  chegir  ao  seu  destino,  he  ques- 
tão, se  pôde  considerar-se  desfeita  a  obrigação  de  pagar-se  a  letra  de  cam- 
bio,  ou  outro  qualquer  preço  da  composição  ;  e  de  quem  o  Resgatedor  te- 
nha direito  de  exigir  o  preço  do  resgate  ,  e  a  indemnização  das  despezas 
do  livramento  do  Reféns,   que  ficou  em  poder  do  inimigo. 

O  Reféns  naõ  tem  direito  a  alguma  recompensa  ,  ou  gratificação  da  parte 
dos  Proprietários  ;  mas  a  razaõ  ,  os  sentimentos  da  humanidade  ,  a  fé  públi- 
ca ,  a  honra  nacional  de  concerto  bradaõ  a  seu  fivor,  pua  ser  posto  em  li- 
berdade, e  indemnizado  de  tcda  a  perda.  Deixallo  no  cativeiro  seria  violar 
os  direitos  da  guerra  ,  e  ser  culpido  de  -íegra  peifidia,  e  enorme  ingratidão 
para  com  o  Bemfeitor  commum.  Poiém  naô  he  menos  incontestável,  que 
em  todo  o  caso  o  Corsário  tem  direito  de  rètello  em  cativeiro  ,  até  ser 
pago   dopreço  do  resgate. 

He  certo  que  o  Capitão  do  Navio,  ou  outra  pessoa,  que  fizesse  o  so- 
bredito resgate,  em  qualidade  de  Proposto  dos  Proprietários  do  casco,  e 
carga  ,  tem  cumprido  nisso  com  o  seu  dever  ,  na  intenção  de  utilizar  a 
todos  os  Interessados  ;  e  por  tanto  naquelle  caso  naõ  ficou  sujeito  a  res- 
ponsabilidade alguma  ;  pois  havendo  procedido  em  boa  fé  ,  por  força  de  seu 
officio ,  e  por  conta  de  quem  pertencesse,  naô  seria  justo  que  fosse  com-» 
pellido  a  soffrer  damno  em  negocio  ,  de  que  naõ  podia  tirar  pnra  si  pro- 
veito. Pelo  que  os  ditos  Proprietários  ,  e  por  consequência  os  Seguradores 
na  parte  do  interesse  que  segurarão  ,  saõ  obrigados  cumalativa  ,  e  propor- 
cionalmente á  satisfação  do  resgate  ,  e  mais  despezas  feitas  com  o  Reféns 
até  ser  posto  em  liberdade,  e  segurança  no  lugar  do  seu  destino,  entran- 
do cada  hum  em  contribuição  por  exacto  rateio  ,  naô  podendo  deixar  de 
ratificar  o  ajuste  do  resgate  ,  e  soffrer  as  suas  consequências  ,  ainda  que  o 
êxito  naõ  correspondesse  ao  desígnio  ,  segundo  he  regra  de  Direito  em 
negócios  desta  natureza,  feitos  em  circunstancias  úteis,  e  a  bem  de  ausen- 
tes ,  pois  em  contrario  evento  teriaõ  lucrado.  (1) 

Esta  matéria  naõ  soffre  dif»Sculdade  em  Inglaterra  ,  como  se  vè  dos  uni- 
formes casos  julgados  ,  que  cita  Weskett  v.  Pianson  :    ella  he  coherente  á 

fia  n» 


(O  Sufficit  utiliter  ncgotutm  ç-estam  ,  Ucet  diversrts  sit  cxltiis.  L.  12.   §.   2.   ff.   de  Neg.  gest, 
«veutum  uott  spettamus ,  dvbet  uiMier  ene  gesium,  L.  10.  in  fin.  ff.  cod. 
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franqueza  „  ©  illimitados  poderes,  que  os  Seguradores  Inglezes  daõ  aò  Se* 
gu:adO  nas  clausulas  amplíssimas  ,  e  exuberantes  tTApolice  „  no  caso  de 
,,  perda  ,  ou  infortúnio  >  será  licito  aos  Segurados,  seus  Correspondentes, 
,,  Agentes  i  e  Procuradores  o  requerer,  trabalhar,  e  diligenciar  pela  defe- 
„  z:?  ,  saiVa-guarda  ,  e  recuperação  dos  ditos  bens  ,  mercadoria  ,  e  Navio  à 
,s  ou  de  aíguma  parte  deiles  ,  sem  prejuízo  ã  este  seguro,  a  cujos  encar» 
ti  gos  nós  'Os  Seguradores  contribuiremos  cada  hum,  segundo  a  estimação  # 
,j  e  quantidade  da  respectiva  somma  segurada. ,, 

He  de  advirtir  que  as  soldadas  das  gentes  de  mar  ,  posto  que  privile» 
giadas  a  muitos  respeitos  -,  devem  com  tudo  entrar  em  contribuição  com 
os  Proprietários  ,  e  Seguradores  nas  despezas  do  resgate  t  visto  ser  este 
de  commúrn  utilidade  a  todos  os  Navegantes  ,  e  Interessados  no  feliz 
êxito  da  viagem  do  Navio  aprezado  ;  tendo  além  disto  os  Marinheiros  a 
particular  avantagem  de  conservarem  pelo  resgate  a  sua  liberdade  ,  e  o 
direito  ao  embolso  de  seus  salários.  Assim  he  expresso  na  Ord.  Mar.  de 
Franç,  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  19.  e  20.  e  Tit.  4.  Art.  20.  que  se  fundão  naa 
antiquíssimas,  e  célebres  Leis  Rhodias  ,  que  se  vem  ainda  hoje  adoptadas 
em  todas  as  Nações  marítimas.  Vide  Yalia  Côm.  a  estes  Art,  e  Emerigotí, 
Cap.  17.  Sec.   xi» 
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CAPITULO    IV. 


Do   Recobrarnento. 


Recoerameeto  ,  ou  recuperação,  he  o  acto  ,  ou  meio  de  sa!vaçaô  do  Na- 
vio ,  e  sua  carga  ,  depois  do  naufrágio  ,  varaçaó,  oa  outro  infortúnio  de  igual 
consequência  ,  como  a  innavegabiUdade  ,  que  se  equipara  ao  naufrágio,  (i) 

O  Opitaõ  do  Navio  que  naufragou  ,  ou  varou  era  terra  ,  sem  obrigação 
de  fazer  com  a  sua  Equipagem  os  possíveis  esforços  para  salvar  o  Navio,  re» 
cobrar,  e  pôr  em  boa  arrecadação  os  effeitos  nelle  carregados.  Isto  porém 
naô  impede,  que  os  próprios  Segurados  ,  se  estiverem  abordo  ,  ou  em  terra 
com  facilidade  de  acudirem  ,  concorraô  prestes  da  sua  parte  para  o  mesmo 
effeito  ;  dando  todavia  logo  aviso  f.os  Seguradores  para  consultarem  aos  seus 
interesses.  As  Ord.  de  Mar,  de  Franç.  Tit,  dos  Seguros  dispõem  Art.  45.  „  No 
s,  caso  de  n  ufragio  ,  ou  emalhe  ,  o  Segurado  poderá  trabalhar  no  recobra- 
9,  mento  dos  effeitos  naufragados,  sem  prejuízo  do  abandono ,  que  podlerá 
s,  fazer  em  tempo,  e  lugar  ,  e  do  reembolso  das  suas  despezas,  a  respsiío 
?,  das  quaes  será  crido  pela  sua  affirmaçaò  até  a  concurrencia  do  valor  dos 
,,  effeitos  recobrados.  ,, 

Todas  as  Apólices  ,  em  conformidade  aos  Regulamentos  das  respectivas 
Praças  ,  concedem  substancialmente  os  idênticos  ,   enunciados  poderes  ao  Se- 
gurado.   As  Apólices  de  Inglaterra  ainda   saõ   mais  francas  a   este   respeito  , 
naô  tendo  a  restricçaõ  da  clausula  final  daquelle  Art.  45.  como  já   se  untou 
no  Capitulo  antecedente  ,  e  se  mostra  do  lugar  ahi  transcripto.    A  Apólice   de 
Lisboa  he  concebida  na  seguinte  generníidade.  ,,  No  caso  de  naufrágio,  cu 
„  varaçaô,  damos  pleno  poder  ao  Segurado;  ena  fiita  delle,  ou  do  Procu- 
,,  rador  seu  ,  a  qualquer  pessoa  para  zelar  e  beneficiar  os  géneros  segurados  , 
,,  e  os  fazer  transportar  por  nossa  conta  ,  e  risco  ao  porto  do^eu  destino;  e 
„  sendo  necessário  ,  ou  avantajoso  ,  vendellos  ,  e  remetter  nos  por  nossa  con- 
,,  ta,  e  risco  o  seu  liquido  producto  ;  e  nos  obrigamos  a  estar  pelas  contas 
„  que  a  este  respeito  nos  forem  dadas,  sendo  ellas  juradas,  e  assinadas  peio 
„  executor,  qualquer  que  seja,  destas  operações;  ou  as  contas  nos  venliaò 
„  remettidas  em  direitura,   ou  ao  Segurado;  o  qual  nesse  caso  nos  deverá 
„  apresentar  os  originaes  ,  jurando  ser  os  mesmos  que  recebeo.   ,, 

Estas  clausulas  estaõ  na  conformidade  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros 
Art.  a5.  ,,  O  Segurado,  ou  outra  qualquer  pessoa  ,    tem  plena  authorida- 

M  de 


(i)  Emerig.  Cap.   17.  Sec.  7.  Ealdasseroni  Pait-   5.  Tit.  4.  c  Part.  6.  Tit.  9. 
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„  de  para  fazer  o  que  julgar  mais  conveniente  a  benefício  dos  effeitos  ,  sal-' 

„  vando-se  ,  e  transportando-os  ou  ao  porto  destinado,  ou  a  outra  parte,  ou 

„  vendendo-os  no  lugar  do  naufrágio  ,    tudo  a  risco   dos  Seguradores  ,    a 

, ,  quem  se  dará  conca.   ,, 

Be  porém  de  advertir,  que  nas  Praças ,  em  que  se  admitte  o  abandono, 
as  diligencias  que  o  Segurado  faz  para  o  recobramento  dos  bens  naufragados, 
onaô  tolhem  o  direito  de  fazer  o  mesmo  abandono  aos  Seguradores  ,  e  deman- 
dnr-lhes  a  indemnização  imrnediata  ;  nem  estes  podem  recusar  o  pagamento 
como  pretexto  de  poder  ser  reparado  o  Navio,  e  recobrarem-se  os  effeitos  , 
que  correrão  o  perigo  do  naufrágio,  e  varaçaõ  ;  pois,  pertencendo  estes  in- 
fortúnios á  classe  cios  sinistros  maiores,  quando  houve  rotura  ,  e  quebramen- 
to das  partes  essenciaes  do  Navio,  e  os  bens  soffrèraõ  deterioração  em  mais 
da  metade  de  seu  valor,  considera- se  finda  a  viagem  segurada,  e  purifica- 
da a  substancial  condição  d'APoiice  ,  para  o  eífeito  da  integrai  solucaõ  do 
Seguro.  * 

E  ainda  que  os  Seguradores  pretextem,  que  as  contas  do  recobramen- 
to dadas  pelo  Segurado  naõ  saõ  lieis  ,  esta  discusaó  naõ  pôde  impedir  à 
acção  do  abandono  ,  como  sustenta  Emerigon  Gap.  i7.  Sec.  7.  §.  3.  © 
Gap.    18. 

As  despezas  de  recobramento  saõ  privilegiadas  f  é  se  deduzem  precipua's 
do  producto  dos  effeitos  salvos  com  preferencia  a  qualquer  outra  divida  ,  a 
que  elles  estejaó  sujeitos  ;  devendo  o  Segurado  a  respeito  das  mesmas  ser 
crido  pelo  seu  juramento  (salvo  sempre  o  caso  de  fraude  evidentemente 
provada);  porque  nas  circunstancias  de  aperto  ,  e  perigo  de  ruína  total  do 
Navio  ,  esua  carga,  toda  a  diligencia  naõ  he  sobeja  ;  e  seria  odioso  e  bár- 
baro perder  preciosos,  e  fugitivos  momentos  do  devido  soccorro ,  retardan. 
do-se  as  providencias  com  formalidades,  ajustes  de  mercenários,  e  outras 
economias  ,  e  precauções  mesquinhas. 

Se  as  dita.  despem  excedem  o  valor  dos  bens  ,ue  se.alváraõ,  os  Se. 
guradores  re.po.adem  por  elia.  em  virtude  dos  poderes  d'Apolice-  éseeoto 
fe  ah,  expressamente  lin.iUr.fl  a  sua  responsabilidade  até  â  concu rêmcTd" 

ftopnetano.     que  derao  ordem  para  a  salvação  ;  e  naõ  tendo  este.  com  que 
P  S"em,  .aoacargo  do  Erário  Nacional,  visto  que  a  salvaçafl  dos  Navio" 
e  bens  naufragados  constituo  huma  parte  muito  importante  do  dever     l  ser! 
nço  pubbco  :  assim  ,e  acha  determinado  em  França  pela  Declaração  Bel 
de  que  faz  mençaô  Emerigon  Cap.  17.    Sec.  „  araçao  itegia , 

Todas  a.  Nações  Marítima. ,'  ainda  as  mais  antiga.,  decnja  Legislação 

no.  restao  fragmentos,  desde   os  Gregos  ,    e  Bom,!,  até  as  do  me  ente 

tempo  ,    tem  s.do  desveladas  em  darem  providencia,  para  o  soccorro T. 

Navos  ,    que  se  aehafl  em  perigo  de  naufrágio  ,    a  /Jde  se  evi  ar  a  sZ 

ma    sendo  pos.ive,  ,  ou  ao  menos  salvarenvse  as  vidas,  e  arrecadarem! 

.  despir  toT-  *rerindo-se  °s  descan,i inh°8-  fu"°5- * ««^- 

a.speaas,  com  que  em  alguma.  occtóOe.  naõ  ,6  ie  teJn  absorvido  to- 
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do  o  beneficio  do  recobramento  ,  senaô  também  aggravaáo.  mais  a  calami- 
dade dos  Proprietários,  e  Seguradores.  As  Leis  de  França,  Inglaterra  ,  e 
Rússia  saõ  a  este  respeito  as  mais  adequadas:  indicaremos  as  suas  princi- 
pães  determinações  ,  quando  tratarmos  da   Policia  dos  portos. 

No  nosso  Reino  a  Legislação  he  diminuta  nesta  parte  ,  supposto  sempre 
se  praticassem  as  ordinárias  providencias  do  Direito  comnium.  Encontra  se 
com  tudo  a  notável  determinação  do  Senhor  Rei  D.  José  de  gloriosa  memo- 
ria ,  que  faz  honra  naô  menos  á  Politica  ,  qne  á  Humanidade  deste  Mo< 
narca  ,  no  Alvará  de  22  de  Novembro  de  1774  dando  regras  contra  os  descj» 
xninhos  dos  Reaes  Direitos  nas  Alfandegas  ,  e  introducçaô  dos  contraban- 
dos ;  exceptua  o  caso  dos  bens  naufragados  ,  e  ordena  que  sejaô  recolhi*, 
dos,  e  bem  acondicionados  nas  mesmas  Alfandegas. 

No  presente  anno  de  1797  se  promulgou  o  A* rara  de  12  de  Agosto  -, 
em  que  se  daô  acertadas  providencias  a  respeito  tio  soccorro  dos  Navios  em 
estado  de  aperto ,  e  perigo  de  naufrágio.  Aqui  se  determina  no  §.  17  que 
as  despezas  do  recobramento  ,  assim  das  comedoiias  ,  como  dos  sal  rios 
da  gente  empregada  neste  serviço  ,  sejaô  pagas  pelos  Navios  a  que  se  deò 
auxilio. 

As  soldadas  das  gentes  do  mar,  como  divida  muito  favorável,  devera 
ser  pagas  com  preferencia  aos  Seguradores  pelo  frete,  e  producto  dos  bens 
naufragados,  e  salvos,  depois  de  satisfeitas  as  despezas  do  recobramento* 
Emerigon  Cap,  17»  Sec.  io„ 
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CAPITULO     V. 


Da  Reclamação* 


Jl\  Eclamaçaõ  he  todo  o  acto  de  diligencia  judicial,  pelo  qual  o  Capitão, 
Proprietários,  Seguradores,  e  Interessados  do  Navio  embargado ,  aprezado  , 
reprezado  ,  confiscado,  condemnado  ,  naufragado,  protestaõ,  e  requerem  o 
seu  direito  em  devida  forma,  perante  os  Magistrados  ,  e  Tribunaes  compe- 
tentes da  Naçaô  ,  em  cujo  poder  se  acha  o  mesmo  Navio  ,  a  fim  de  que  se 
levante  o  embargo  nelle  posto  ,  ou  seja  restituído  ,  e  sua  fcarga  ,  com  inde- 
mnização das  custas  ,  e  perdas  ,  e  damnos  contra  quem  direito  for  j  offerecen- 
do-se  oReclamador,  segundo  a  exigência  do  caso  ,  a  satisfazer  o  preço  da 
salvação  ,  conforme  as  Leis   do  Paiz  ,  em  que  se   fizer  a  Reclamação,  (i) 

Acontecendo  quaesquer  daquelles  accidentes  ,  de  embargo,  preza  ,  re- 
preza  ,  confisco,  condemnaçaô,  naufrágio,  o  Capitão  do  Navio,  logo  que 
chegar  a  terra  ,  he  obrigado  ,  por  dever  de  seu  officio  ,  a  requerer  immedia- 
tamente  ao  Cônsul  da  sua  Naçaô ,  ou  Magistrados  ,  e  Tribunaes  competentes 
do  lugar,  que  lhe  mande  escrever  seu  protesto  de  Reclamação;  e  quanto 
mais  depressa ,  dentro  do  tempo  da  prescripçaô  estabelecida  pelas  Leis  do 
Paiz,  A  respeito  da  Reclamação  de  Navios  nos  ditos  casos,  deve  judicial- 
mente fazer  a  sua  Reclamação  no  Almirantado  da  Naçaô  a  que  pertence,  e 
onde  mais  convier,  e  for  estilo,  apresentando  os  Documentos  necessários, 
e  authenticos  ,  afim  de  obter  o  levantamento  do  embargo,  e  a  restituição 
do  Navio,  e  carga  a  beneficio  dos  Interessados,  nos  casos  em  que  houver 
direito  ,  e  esperança  de  salvação  ,  e  recobramento. 

O  Capitão  que  naquellas ,  ou  outras  semelhantes  circunstancias  deixa 
de  fazer  estas  diligencias  em  tempo  ,  e  forma  ,  ou  que  se  ausenta  do  lugar , 
onde  se  acha  o  Navio ,  e  sobrevieraõ  taes  accidentes,  sem  ter  previamente 
deduzido  em  Juizo  a  Reclamação ,  e  apresentado  os  convenientes  Documen- 
tos, que  a  justifiquem,  com  Procurador  authorizado  a  requerer,  appellar , 
e  fazer  os  possíveis  esforços  para  obter -se  ofeliz  êxito  de  hum  tal  negocio, 
ficaria  responsável  aos  Proprietários  ,  Seguradores  ,  e  Interessados  pelas  per- 
das e  damnos  ,  como  incurso  em  erro  de  officio ;  pois  a  negligencia  ,  inacti- 
vidade ,  e  abandono  em  taes  occasiôes  saô  fraudulentas  ,  e  muito  culpáveis. 

Incumbe  também  ao  Capitão,  e  he  hum  dever  impreterível,  o  dar  logo 
aviso  do  caso,  e  do  estado  do  Navio  aos  Proprietários  do  casco,  e  carga  ; 
fazendo  também,  por  maior  cautela,  affixar  Edital  na  Praça  dasahida,  ou 
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na  do  destino  do  mesmo  Navio,  para  que  os  Seguradores,  e  Interessados 
possaó  tomar  as  suas  precauções  com  a  maior  promptidaò  ,  e  menor  despe- 
za  possível. 

Os  Seguradores  igualmente  estando  scientes  do  estado  do  Navio  ,  podem 
por  si,  ou  seus  Correspondentes,  e  Procuradores,  tratar  da  Reclamação  em 
virtude  dos  poderes  d'Apolice  ;  devendo,  logo  que  tiverem  a  noticia  do  fac- 
to,  participalla  sem  perda  de  tempo  aos  Seguradores  para  o  effeito  de  se 
fazerem  os  devidos  requerimentos  ,  com  aviso,  assistência  ,  e  acordo  dos 
mesmos  Seguradores  ,  sobre  os  meios  os  mais  próprios  á  consecução  do 
objecto,  e  communs  interesses ;  e  a  fim  também  de  serem  os  mesmos  Se- 
gurados  embolsados,  na  parte  do  seu  descuberto  de  Seguro,  na  respectiva 
devida  proporção  do  valor  de  tudo  que  for  restituído,  ou  salvo. 

Os  Segurados  nos  casos  acima  referidos  (bem  como  também  no  do 
resgate),  estando  presentes  os  Seguradores,  nada  devem  obrar  sem  a  sua 
participação  ,  e  consentimento  relativamente  á  Reclamação  :  estando  po- 
rém estes  ausentes  ,  podem  fazella  por  si  próprios  ,  ainda  que  a  risco  ,  e 
por  conta  dos  mesmos  Seguradores  ,  procurando»lhes  com  a  maior  fldeli* 
dade  o  possível  beneficio  ,  e  avantagem  por  todos  os  mais  racionáveis  meios, 
que  estiverem  em  seu  poder,  dando-lhes  todavia  sem  demora  aviso  de  tu- 
do que  se   passar. 

Pelas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  g,  das  Prezas  Art.  9.  e  10.  a  Reclama- 
ção no  caso  de  repreza  deve-se  fazer  dentro  de  hum  anno  e  dia  ,  pena  de 
perderem  os  Proprietários  ,  e  Interessados  o  direito  que  tiverem  sobre  o  tem- 
po, modo,  e  direito  da  Pieclamaçaô:  deve  o  Reclamador  haver  conselho  com 
os  Advogados  doPaizemque  ella  for  necessária;  porque  muitas  vezes  cos- 
tuma-se  julgar  menos  pela  Lei  das  Nações,  ou  direito  das  Gentes,  que  pelos 
Estatutos  locaes  ,  e  ordens  temporárias  do  Governo. 

Os  Documentos  indispensáveis  para  a  Reclamação  devem  ser  authenti- 
cos,  eoriginaes,  e  vem  a  ser:  1,  Procuração  legitima  do  Reclamador:  2. 
Escritura  ,  ou  Acto  de  propriedade  do  Navio  ,  que  naõ  seja  simulada  :  3 
Carta  partida,  ou  Escritura  de  affretamento  ,  se  o  Navio  naõ  foi  navegado 
por  conta  do  dono  1  4«  Conhecimento  dos  effeitos  carregados  Vide  Valin. 
às  Ord.  Mar.  Liv.  3.  Tit.  9.  das  Prezas  Art.  6,   e  5o. 

Se  no  processo  da  Reclamação  se  profere  sentença  contra  o  Reclama- 
dor, deve  este  por  si ,  ou  seu  Procurador,  appellar  para  o  Tribunal  compe- 
tente, exhaurindo  todos  os  recursos  legaes  ,  authorizados  no  Paiz.  ,,  7\>do 
,  o  Mundo  (dizoLordMonsfleld(i)  )  he  parte  nas  sentenças  do  Almiran- 
,,  tado.  Em  Londres  costumaõ-se  publicar  taes  sentenças  por  hum  Moniro» 
,,  rio,  ou  Edital  no  Exchange  (  Praça  doCommercio)  para  poder  cada  In- 
,,  teressado  appellar  em  tempo  :  nos  outros  Paizes  se  pratica  o  mesmo  em 
„  algum  lugar  público.   „ 

A  Reclamação  naõ  obsta  ao  immediato  pagamento  do  Segurado  ,  e  ao 

aban- 
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abandono,  que  elle  quizer  fazer  aos  Seguradores  do  Navio,  e  effeitos  recla- 
mados, nos  casos  em  que  tem  lugar  tal  abandono,  e  que  logo  se  explicarão 
em  lugar  próprio  :  salvo  se  o  Segurado  de  acordo  com  os  mesmos  Segura» 
dores  eleger  antes  fazer  a  dita  Reclamação  por  sua  conta  ,  e  risco  ,  para  par- 
ticipar elle  só  do  beneficio ,  e  avantagens  da  restituição. 


CAPITULO     VI. 


Da  Prestação    da  indemnidàdé. 

Jl  Endó  o  Seguro  sido  feito  em  regra  ,  e  havendo  perseverado  na  subsísteri* 
cia  primitiva  ,  acontecendo  ao  Navio,  e  bens  segurados  algum  desastre  poir 
fortuna  do  mar  ,  em  consequência  dos  riscos  comprehendidos  ,~  na  Apólice  , 
O  Proprietário  ^  ou  o  Portador  da  mesma  legitimamente  authorizado  em  qua- 
lidade de  Correspondente  ,  Procurador,  ou  Cessionário  do  verdadeiro  Segu> 
rado  ,  denunciando  aos  Seguradores  o  sinistro  ,  logo  que  delle  houve  noticia  , 
estando  munido  dos  documentos  competentes  na  forma  dos  Art.  14.  e  i5.  da 
Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa ,  tem  direito  de  exigir-lhes  a  pres- 
tação da  indemnidade  promettida  ;  e  ôs  Seguradores  saô  obrigados  a  satisfa- 
zer a  real  importância  da  perda  dentro  de  trinta  dias  da  participação  dó  caso , 
seado-lhes  apresentados,  em  tempo  idóneo,  ôs  Documentos  necessários  á 
verificar  a  regularidade  da  transdcçaô ,  legitimidade  da  Pessoa  ,  e  a.  existên- 
cia do  sinistro,  sua  qualidade  ,  e  quantidade,  segundo  os  termos ,  e  pactos 
honestos  d'Apolrce :  e  sendo  assim  cumprido ,  ôs  Seguradores  saô  obrigados 
a  comporem  o  prejuízo  ou  com  o  pagamento  da  total  importância  segurada, 
nos  casos  dos  sinistros  maiores  ,  ou  com  a  reparação  do  damno  liquido,  que 
devidamente  se  mostrar ,  tendo  sido  parcial  a  perda  .•  bem  entendido  ,  que 
sendo  a  perda  total,  nos  casos,  em  que  assim  se  considera  em  senso  mer- 
cantil ,  e  se  mostraõ  no  seguinte  Capitulo  ,  o  Segurado  recebendo  o  pféço 
da  indemnização ,  deve  fazer  sos  Seguradores  cessaõ,  e  abandono  dá  cousa 
segurada,  proporcionalmente  ao  interesse  cuberto  com  ô  Seguro  ;  pois  seria 
cousa  monstruosa  embolsar-se  ó  Segurado  do  valor  da  perda  ,  e  com  tudo  íi- 
ear-se  com  o  direito  ao  Navio,  ou  carga  segurada  ,  que  ,  depois  do  sinistro  , 
pudesse  ser  de  algum  modo  salva  em  todo  ,  ôu  em  parte. 

Os  Segurados  naõ  tem  direito  mais  do  que  ao  pagamento  dà  perda  ver- 
dadeira ,  e  naõ  da  exaggerada  ,  ou  fictícia  ,  nos  termos  do  Art.  21.  da  dita 
Regulação  da  Ca s'a  :  para  oqué  se  deve  attender  ao  valor  das  cousas  ao  prin- 
cipio dos  riscos,  prescindindo-se  dos  lucros  imaginários,  ou  proveitos  espe- 
rados, e  tal  he  a  regra  ainda  por  Direito  commum.  Detrimenti  non  liicri  fit 
praestatio.  . .  .  damnum  quod  reverá  inducitur,  L.  í.  Cod,  de  Sen.  pro  eo* 
Emerig.  Cap.   1.  Sec.  4. 
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Se  os  Seguradores,  naò  tendo  que  oppôr  ao  Segurado  ,  ou  ao  Portador 
da  Apoíice  ,  fraude  alguma  real ,  ou  presumptiva  no  origem  do  contracto  ,  ou 
outra  alguma  excepção,  que  os  releve  da  responsabilidade  ,  recusarem  p  gar 
amigavelmente  no  termo  da  Lei ,  incorrem  em  grave  censura,  e  descrédito 
público,  como  pessoas  sem  honra  ,  que  resistem  ás  piopnas  obrig.ções,  e 
tendem  com  tal  perfídia  a  alterar  a  confiança  da  Praça  ,  perturbando  a  boa 
ordem  do  Commercio  Nacional* 

Os  Seguradores  naô  podem  resistir  ao  devido  pagamento  com  o  pretexto 
de  que  o  Portador  d' Apólice  naò  he  o  próprio  que  origanatiamente  recuereo 
o  Seguro,  ou  por  cuja  conta  elle  se  fez,  se  aiiàs  o  seguro  foi  legitimo  ao 
principio,  e  a  cousa  segurada  se  expôz  aos  riscos,  e  antes  da  peida  nada 
houve  que  alterasse  o  contracto:  e  isto  procede  ainda  que  na  Apoiice  naò  ve- 
nha a  clausula  de  pagar  os  Seguradores  ao  Segurado  ,  ou  a  aiguern  por  elle, 
segundo  sele  em  Apólices  de  algumas  Praças.  Porque  grande  parte  dos  Se- 
guros faz  se  por  coaíinissaõ  ,  e  peia  agencia  de  Procuradores,  e  Prepostos 
dos  Segurados,  e  contra  estes  temos  Seguradores  direito  de  requerer  o  pre- 
mio do  ajuste,  assim  o  exigindo  o  bem  do  Commercio.  Além  disto  naô  ha 
repugnância  de  Direito  ,  que  o  Proprietário  do  Navio  ,  e  bens  segurados  ,  ou 
seus  consignatários,  os  veudaõ  ,  cedaõ  ,  etraspoxtem,  de  modo  legitimo,  a 
quem  bem  entender  ;  ainda  pendendo  os  riscos  ,  sem  consultar  para  isso  aos 
Seguradores,  com  tanto  que  seja  sem  fraude  do  mesmo,  e  sem  simulação 
do  contracto  na  época  do  Seguro.  E  naquelle  caso  os  compradores,  cessioná- 
rios ,  e  alienatarios ,  representaô  a  pessoa  de  que  bouveraõ  a  propriedade; 
de  sorte  que  ,  apresentando  qualquer  pessoa  aos  Seguradores  a  Apólice,  e 
conhecimento  dos  effeitos  segurados,  com  a  Cessaõ ,  Endosso,  ou  Pertence 
mercantil  destes  ,  em  forma  ,  ou  outro  equivalente  ,  e  legal  titulo  de  transla- 
ção de  domínio,  tudo  em  exacta  coherencia  á  Apólice,  estaõ  habilitados 
para  demandarem  o  devido  pagamento  em  Juizo  ,  e  fora  delle  ,  sendo  as 
Apólices  (quanto  a  este  effeito)  consideradas  como  papeis  negociáveis,  e 
os  Portadores  delias  munidos  dos  documentos  do  interesse  ,  e  da  perda  , 
saõ  havidos  como  Procuradores  em  cousa  própria  ,  ou  como  Portadores  de 
letras  de  cambio  pagáveis   á  ordem,  (i) 

He  de  notar-se  ,  que  em  todo  o  caso  de  venda  ,  e  traspasso  dos  bens 
segurados  ,  deve  ser  cedida  a  Apólice  a  quem  se  transferio  o  direito  sobre  os 
mesmos  bens  ,  devendo  estes  passar  com  seu  encargo,  e  beneficio:  por- 
que seria  injusto,  e  fraudulento  i  que,  tendo  o  Segurado  feito  o  traspasso 
pendendo  os  riscos,  retivesse  com  tudo  a  Apólice,  e  em  caso  de  perda  de- 
mandasse a  indemnidade  aos  Seguradores  pelo  prejuízo  do  que  já  naô  era 
seu;  vindo  nisso  a  receber  duas  vezes  o  valor  dos  bens  seguros  ,  hum  do 
Comprador ,  ou  Cessionário  ,  e  outro  dos  ditos  Seguradores  ;  o  que  he  inadmis- 
sível ,   e  contrario  á  natureza  do  contracto. 

Deve-se  advertir,   que  os  Seguradores,  para  naò  pagarem  a  perda,  po- 
dem 


CO  Emerig.  Cap.   18.  Scc.  %,  e  Cap.   11.  Sec.   j.  §.   8.  e  Cap.   16.   Sec.   5. 
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derri  oppôr  «tos  Portadores  d'Apolice  precisamente  as  mesmas  excepções,  e 
defezas  ,  que  respeitaô  ao  Seguro  mesmo,  e  que  seriaô  legitimas  contra  o 
originário  Segurado  de  quem  os  ditos  Portadores  saõ  a  imagem  ,  entrando 
nos  respectivo*   direitos  ,  e  encargos. 

Naô  querendo  os  Seguradores  satisfazer  a  perda  ao  legitimo  Portador 
d'Apolice  ,  de  maneira  amigável  ,  pôde  este  demandallos  judicialmente: 
1.0  pela  Aeçaõ  de  avaria  ,  se  a  perda  foi  parcial,  naô  excedendo  ametade 
do  valor  dos  bens  segundos:  2."  pela  Acçaò  do  abandono,  onde  ella  lie 
admittida  no  caso  dos  sinistros  maiores,  em  que  a  perda  foi  total,  ou  quasi 
total,  pela  qual  se  desfaz  o  objecto  da  viagem,  e  especulação  do  Segurado  t 
5.°  pela  Acçaõ  de  comprimisso  arbitral  de  Louvados  escolhidos  a  aprazi- 
mento  das  Partes,  como  he  estilo  da  Praça  de  Lisboa  ,  conforme  as  Ord. 
Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros   Art.  70. 

Da  acçaõ  de  avaria  dir  se  ha  no  Tratado  terceiro  da  presente  Obra  , 
que,  por  ser  dos  mais  implicados,  e  sobre  matéria  em  que  os  Seguradores 
costumaõ  excitar  intermináveis  ,  e  mesquinhas  dúvidas  ,  faz  necessário  huma, 
discussão  mais  prolixa.  Passemos  a  examinar  o  direito  doabndono,  e  seus 
effeitos,  considerando  taô  somente  a  sua  applicaçaò  nos  casos  dos  Seguros 
■propriamente  ditos  ;  porque  ,  nos  Seguros  impróprios  ,  feitos  por  modo  de 
aposta,  e  jogo  de  parar,  sem  interesse  legitimo  do  Segurado,  entendo  que 
naõ  saõ  outra  cousa  mais  do  que  tratos  de  Negociantes  fraudulentoç ,  ou 
ociosos,  e  como  taes  nullos  desde  a  sua  origem:  tanto  mais  que  a  Regu- 
lação da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa  os  naô  authoriza  expressamente  , 
antes  as  Leis  do  Reino  virtualmente  os  reprovaõ  debaixo  da  generalidade 
da  Qrd.  Lir.  5.  Tit.  82.  que  prescreve  todos  os  géneros  àe  jogos  de  parar , 
sem  excepção  de  hum  só  ,  condemnando  aos  jogadores  na  perda  do  que 
houverem  ganhado.  Pelo  que,  tendo-se  em  vista  o  que  se  disse  na  Parte  II. 
Cap.  5.  he  escusado  accrescentar  palavra  alguma  para  convencer  ,  que  de 
semelhantes  seguros  naô  resulta  Acçaõ  civil  ;  e  que  a  Justiça  naõ  pode 
prestar  ajuda  ,  e  assistência  á  p.arte  cpie  se  queixar  do  naô  cumprimento 
do  contracto.  ,,r  ,  ~  £ .       ,    _ 
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CAPITULO    VII. 

Do  Abandono. 

lM  A  Jurisprudência  Marítima  a  palavra  Abandono  tem  differentes  sentidos : 
ora  significa  o  acto,  pelo  qual  o  Aprezador  Commandame  do  Corsário,  ou 
de  qualquer  embarcação  de  guerra ,  seja  pirata  ,  seja  pessoa  que  tenha  Car- 
ta de  marca  ,  ou  commissaô  de  Potencia  soberana  ,  para  correr  contra  os 
súbditos  de  outra  Potencia,  abandona  no  mar  a  preza  ,  de  que  se  havia  já 
apoderado,  deixando-a  navegar  livremente;  ou  por  generosidade,  e  volun- 
tária desistência  do  seu  direito  de  occupaçaõ  bellica  ;  ou  pornaô  poder con- 
diuzilla  com  segurança  por  falta  de  porto  vizinho,  ou  de  equipagem  dispo- 
nível ,  ou  por  lhe  ser  impossível  protegella  á  vista  de  maiores  forças  con» 
trarias,  (i) 

Também  se  diz  Abandono  o  facto  da  diserçaò  ,  e  rebeldia  das  gentes 
dó  mar ,  pelo  qual  em  occasiaõ  de  perigo  ,  de  tempestade ,  inimigo ,  nau- 
frágio ,  ou  outro  accidente  de  igual  consequência  ,  recusaò  fazer  o  serviço  , 
J)or  desobediência,  cobardia,  ou  traição;  e  desamparando  o  Navio ,  ou  Em- 
barcação, o  deixaõ  exposto  a  imminente  perigo,  e  occasionaô  a  perda.  Este 
abandono  enumera-se  entre  os  riscos  marítimos,  e  he  certamente  hum  dos 
maiores,  e  maisr desgraçados  ,  e  entra  nn  generalidade  da  Barataria  do  Pa- 
trão, e  equipagem,  OU  da  Batatada  do  Mestre,  e  Marinheiros,  segundo  a 
formula  das  Apólices  ínglezas  ,  de  que  tratámos  na  Parte  í.  Gap.  44.  onde 
dissemos,  que  elle  he  hum  dos  perigos  de  mar,  que  naõ  saô  a  cargo  dos 
Seguradores  ,    sem  especial  convenção  d'Apolice. 

Estas  duas  espécies  de  abandono  naõ  saô  o  objecto  do  presente  Caòf- 
tulo  :  o  abandono,  que  vamos  a  expor  ,  tem  huma  accepçaô,  e  intelíigen- 
cia  particularíssima  ,  que  he  necessário  naõ  confundir  com  os  que  acaba- 
mos de  indicar. 

Entende-se  aqui  por  Abandono  o  principio  da  execução  do  contracto  do 
Seguro  ,  isto  he,  o  acto  ,  pelo  qual  o  Segurado  acontecendo  a  perda  total 
ou  excedendo  esta  ametade  do  verdadeiro  valor   do  Navio  ,   e  bens  secura 
dos,  fazendo  certo  o  sinistro  ao  Segurador  ,   lhe  cede  o  mesmo  Navio,   car. 
ga  ,  e  fretes  ,  para   o  effeito  de  exigir  delle  a  indemnização  da  importância 
d'Apolice.   O  abandono  pois  neste  sentido  naò  he  mais  de  que  imroa  cessaõ, 

e 


(l)  Park.  Cap.   9.  Wesket.   v.  Abandonment.  EiDerigon  Cap.    17.  Sec.    1.    e  seg.  Pothier  n.    ijt- 
e  193.    Baldasseron-i  Part.   6.  Tit.  6.  7.   8.  SkVaVy  Dice.  de  Cóm.  v.  Delahsement. 


mr-w 


de  Direito  Meíicabiu,  P.  II. 


21  1 


e  traspasso  do  domínio  ,  que  os  Segurados  fazem  aos  Seguradores  ,  da  pro- 
priedade de  que  se  estipulou  o  Seguro  ,  que  puder  ser  salva  ,  recobrada,  ou 
resiituida.  Emerigon  define  o  abandono,  o  acto  ,  pelo  qual  o  Segurado  rela- 
xa ,  cede,  e  traspassa  aos  Seguradores  os  direitos,  créditos,  e  acções  da 
propriedade,  ou  interesse  ,  que  tem  na  cousa  segurada:  he  o  preliminar  in» 
dispensável  para  poder  o  Segurado  exigir  a  sua  indemnização. 

Esta  matéria  lie  huma  das  mais  abstrusas  ,  e  intrincadas  na  Jurispru- 
dência dos  Seguros,  assim  pela  falta  da  exacçaõ  nos  Regulamentos  das  Na- 
ções commerciantes ,  como  pela  variedade  de  pareceres  dos  Escritores  ;  o 
que  tem  dado  lugar  a  buíras  ,  e  cavillações  dos  Seguradores  contra  a  boa  fé 
do  contracto ,  em  prejuízo  do  Segurado ,  e  intolerável  detrimento  do  Com- 
mercio. 

Conforme  o  sentimento  dos  Authores  antigos,  e  segundo  as  Ordenan» 
cas  de  Marinha  das  principaes  Praças  da  Europa  ,  sendo  seguro  feito  em  re- 
gra ,  he  admittido  como  principio  fundamental  o  terem  os  Segurados  o  di- 
reito de  fazer ,  se  bem  lhes  parecer  ,  aos  Seguradores  o  abandono  dos  bens 
que  segurarão  t  logo  que  mostrar)  verificados  alguns  dos  quo  se  chamaõ  si* 
nistros  rnoiores  ;  e  feito  o  abandono  ,  podem  immediatamente  constrangellos 
a  prestarem  a  indemnidade  ,  ou  affectivo  pagamento  da  perda  ,  e  valor  se- 
gurado. Mas  em  que  casos  haja  lugar  o  exercício  deste  direito  ,  e  quando 
os  Seguradores  tenhaô  obrigação  de  acceitar  o  dito  abandono ,  ou  cessaõ  da 
cousa  segurada,  e  se  ella  induz  rigoroso  traspasso  de  domínio  ,  e  absoluto 
transporte  do  direito  da  propriedade ,  e  beneficio  ,  ou  dam  no  dos  Segurado» 
res  ,  he  matéria  de  controvérsia  ,  e  difficuldades. 

Se  n' Apólice  se  incorporou  a  clausula  de  se  conceder  ao  Segurado  o 
direito  do  abandono,  he  inquestionável .  que,  acontecendo  o  sinistro  pelos 
casos  de  que  os  Seguradores  se  tenhaô  encarregado,  tem  lugar  acessão,  e 
transporte  da  cousa  segurada  aos  Seguradores,  eaimmediata  exigência  da 
indemnização,  na  forma,  e  condições  do  contracto  ;  porém  se  foi  omittida 
aquella  clausula,  he  questão,  se  acontecendo  os  ditos  sinistros  ,  he  aberta 
immediatamente  aos  Seguradores  a  acçaô  do  abandono  .  e  quaes  sejaó  os 
seus  effeitos. 

Os  Seguradores ,  no  caso  de  perda  ,  esforçaõ  se  ordinariamente  em  con- 
verter todas  as  demandas  dos  Segurados  em  acções  de  avaria  ;  e  sem  dúvida 
nisto  muito  interessaõ  ,  pois  naõ  tem  desembolso,  em  quanto  naô  se  liquida 
o  damno  ,  e  ganhaô  o  tempo  em  que  se  procede  á  liquidação  ,  matéria  eter- 
na de  minuciosas  disputas  ,  e  onde  muitas  vezes  a  verdade  he  inaverigua- 
vel  ;  mas  os  interesses  da  justiça  ,  e  boa  fé  mercantil,  devem  prevalecer  4» 
tergiversões  dos  Seguradores.  Examinemos  pois  as  regras,  que  se  deduzem 
•da  inteireza  do  contracto,  e  que  se  achaô  firmadas  pelos  Regulamentos  de 
Marinha  ,  e.  Arestos  dos  Tribunaes  das  Nações  as  mai5  .Iluminadas. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Tit.  dos  Seguros  ,  dcEermiâtaõ  O 
seguinte  a  respeito  do  abandono* 

z>  Árt.  4a.  Quando  o  Segurado  laves  aviso -da  perda   do  Navio,  ou  das 
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»  mercadorias  seguradas ;  detenção  de  Príncipe,  e  de  outros  accidenreSj 
B  que  estaõ  arisco  dos  Seguradores  ,  será  obrigado  a  norificailos  incontincrtti 
33  a  elies  ,  ou  a  quem  tiver  por  elles  assinado  a  Apólice,  com  o  protesto  de 
33  fazer  seu  abandono  em  tempo,  e  lugar. 

3)  Art.  /f3,  Poderá  com  tudo  o  Segurado,  em  lugar  do  protesto  ,  fazer 
33  no  mesmo  tempo  seu  abandono,  com  intimação  aos  Seguradores  de  lhes 
3>  pngar  as  sommas   seguradas  no  tempo  perfixo  n' Apólice. 

3)  Art.  44.  Se  o  tempo  do  pagamento  naô  he  regulado  n'Apoliee ,  o  Se- 
33  gurador  será  obrigado  apagar  o  Seguro,  três  mezes  depois  da  notificação 
33  do  abandono. 

33  Art.  45.  No  caso  de  naufrágio,  e  varaçaô,  o  Segurado  poderá  traba- 
33  lhar  no  recobramento  dos  effeitos  naufragados  ,  sem  perjuizo  assim  do 
33  abandono,  que  poderá  fazer  em  tempo,  e  lugar,  cómodo  embolso  da9 
>3  suas  despezas;  sobre  o  que  será  crido  pela  sua  affirmaçaõ  até  á  concur- 
33  rencia  do  valor   dos  recobrados. 

33  Art.  46.  Naõ  se  poderá  fazer  o  abandono  ,  senaô  no  caso  de  preza, 
33  naufrágio,  quebramento,  varaçaô  em  terra  ,  detenção  de  Príncipe,  ou 
>3  perda  inteira  dos  effeitos  segurados;  e  todos  os  outros  damnos  naõ  seráô 
33  reputados  senaô  avaria,  que  será  repartida  entre  os  Seguradores,  e  os  Se- 
33  gurados  á  proporção  de  seus  interesses. 

33  Art.  47.  Naô  se  poderá  fazer  o  abandono  de  huma  parte,  e  reter  a 
33  outra,  nem  alguma  demanda  de  avaria  ,  se  ella  naõ  excede  hum  por  cen- 
as to  da  cousa  segurada. 

33  Art.  48.  Os  abandonos,  e  todas  as  demandas  em  execução  d' Apólice 
33  seráô  feitos  aos  Seguradores  em  seis  semanas  ,  depois  da  noticia  das  perdas 
33  acontecidas  nas  costas  da  mesma  Província,  em  que  se  tiver  feito  oSe- 
33  guro  ;  em  três  mezes  a  respeito  das  que  acontecerem  em  outra  Província 
33  do  nosso  Reino;  quatro  mezes  para  as  das  costas  de  Hollanda  ,  Flandres, 
33  Inglaterra;  hum  anno  para  Hespanha  ,  Portugal,  Barbaria,  Rússia,  No- 
33  ruega  ;  dous  annos  para  as  das  costas  d'America  ,  Brazil,  Guiné,  e  outros 
•33  Paizes  remotos;  passado  este  tempo,  os  Seguradores  naõ  seraõ  recebidos 
33  a   demandar  cousa  alguma. 

33  Art.  49.  Em  caso  de  detenção  de  Príncipe,  o  abandono  naõ  poderá 
33  ser  feito  ,  senaô  depois  de  seis  mezes  ,  se  os  effeitos  sao  embargados  na 
33  Europa  ,  ou  Barbaiia  ;  e  depois  de  hum  anno,  se  he  em  Paiz  mais  alonga- 
33  do,  contando  se  do  dia  da  notificação  da  detenção  aos  Seguradores;  e  naô 
33  correrá  neste  caso  a  excepção  de  prescripçaó  ,  determinada  no  Artigo 
-»  antecedente  contra  os  Segurados  ,  senaô  do  dia  em  que  elles  puderem 
<•})  intentar  as  suas  acções. 

>3  Art.  5o.  Porém  se  as  mercadorias  embargadas  saô  periveis  ,  o  abati* 
»  dono  poderá  ser  feito  depois  de  seis  semanas  ,  se  forem  embargadas  na 
r>  Europa,  ou  Barbaria;  e  depois  de  três  mezes,  se  he  em  Paiz  mais  distan- 
33  te,  contando  se  do  dia  da  notificação  do  embargo  aos   Seguradores. 

»  Arti  5i.  Os  Segurados  seráô  obrigados ,  nos  termos  perfixos  nos  dous 
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»  Artigos  precedentes,  a  fazer  todas  as  diligencias  para  alcançar  olevanta- 
»  mento  do  embargo  dos  effeitos  embargados  ,  e  poderáô  os  Seguradores 
•,•>  rozello  também  por  si,   se  bem  lhes  parecer. 

35  Art,  52.  Se  o  Navio  foi  embargado  em  virtude  das  nossas  ordens, 
3),em  hum  dos  portos  do  nosso  Reino  ,  ^a-utes  de  principiada  a  viagem,  os 
»  Segurados  naõ  poderáô,  por  causa  de  tal  embargo,  fazer  o  abandono  de 
»  seus  effeitos    aos  Seguradores. 

33  Art.  53.  O  Segurado  será  obrigado  ,  quando  faz  o  seu  abandono, 
&  declarar  todos  os  Seguros  que  tiver  feito,  e  o  dinheiro  que  tiver  toraa- 
33  do  a  risco  sobre  os  effeitos  segurados,  pena  de  ser  privado  do  effeito 
pi  dos  seguros. 

Art.  5j.  Os  actos  justificativos  da  carregação  ,  e  da  perda  dos  effei- 
33  tos  segurados  seráô  notificados  aos  Seguradores  incontinenbi  depois  de 
3)  abandono;  sem  o  que  naõ  poderáô  demandar  a  estes  para  o  pagamento 
33  das  cousas  seguradas. 

33  Art.  58.  Se  o  Segurado  naõ  recebe  noticia  alguma  do  seu  Navio,  elle 
33  poderá  ,  depois  de  passado  hum  anno  (contando-se  do  dia  da  partida) 
«  nas  viagens  ordinárias  ,  e  depois  de  dous  annos  nas  de  longo  curso  ,  fa<4 
33  zer  o  seu  abandono  aos  Seguradores  ,  e  demandar-lhes  o  pagamento  ,  sem 
33  que  seja  necessário  apresentar-se  algum  certificado  da  perda. 

33  Art.  6o.  Depois  de  notificado  o  abandono ,  os  effeitos  segurados  per- 
33  tenceráõ  ao  Segurador  ,  que  naõ  poderá  ,  com  pretexto  do  retorno  do' 
33  Navio  ,  isentar-se  de  pagar  as  sommas  seguradas.  Vid.  Vallin  no  Com- 
53  mantario  a  estes  Artigos. 

Esta  Legislação  he  a  mais  regular  em  matéria  de  abandono ;  a  ella  saô 
coherentes  ,  nos  pontos  principaes  ,  assim  os  antigos,  como  os  modernos 
Beguiamentos  de  Marinha  das  Nações  Comrnerciantes  ;  posto  que  entre  as 
mesmas  se  observem  algumas  variedades  consideráveis  ,  quanto  ás  circunstan- 
cias modo,  tempo,  e  effeitos  do  dito  abandono.  Na  maior  parte  de  taeá 
Regulamentos  o  abandono  he  do  arbítrio  do  Segurado  ,  nos  casos  em  que  elle 
tem  lugar  ;  nas  de  Roterdão  porém  he  da  obrigação  do  mesmo  ,  e  a  beneficio 
dos  Seguradores.  Os  Regulamentos  de  Suécia  naõ  permittem  o  abandono, 
em  quanto  ha  esperança  de  ser  salvo,  reclamado,  e  restituído,  em  todo  , 
ou  em  parte  ,  o  Navio  ou  mercadorias  ,  que  soffrèraô  sinistro. 

A  Regulação  da  Casa  de  Seguros  de  Lisboa  parece  naõ  admittir  já  maia 
o  abandono,  a  naõ  haver  sobre  isso  expressa  convenção  nApolice,  como  se 
vá  da  generalidade  do  Cap.  a3í  ib.  33  Os  Seguradores  naõ  seráõ  obrigados  ao 
33  abandono  dos  effeitos  segurados  ;  salvo  quando  nApolice  do  Seguro  se  fi- 
33  zer  expressa  mençaõ  desta  clausula  ;  e  o  Segurado ,  ou  outra  qualquer 
33  pessoa  ,  tem  plena  authoridade  para  fazer  o  que  julgar  mais  conveniente 
33  a  beneficio  dos  effeitos  ,  salvando-os  ,  e  vendendo-os  no  lugar  do  naufra* 
33  gio,  tudo  a  risco  dos  Seguradores,  a  quem  se  dará  conta. 

'  As  fraudes  dos  Segurados  nos  Seguros  de  mera  aposta  ,  a  que  chamaõ 
de  pacto  expresso,  que  faziaô  sem  interesse  algum,  o»  com  diminuto  ihte-. 
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resse  algum  ,  ou  com  diminuto  interesse  próprio  no  casco  ,  e  carga  do  Na- 
vio designado  n'Apolice,  exagerando  excessivamente,  e  com  fraudulento 
desígnio  o  valor  da  cousa  segurada  ;  e  bem  assim  nos  seguros  de  bens  de 
contrabando  í  e  Outros  dè  igual  natureza,  de  que  depois  era  diffci! ,  ou  odio- 
so provar-ae  o  contrario,  foraô  sem  dúvida  a  causa  do  rigor  daquelle  Capi- 
tulo, ou  aliás  da  interpretação  constam e  ,  que  se  lhe  dá  na  Praça;  sem 
dúvida  a  fim  de  se  obviar  ao  prejuízo  dos  Seguradores  ,  que  ,  pelo  abando- 
no ,  pouco  ou  nada  viriaõ  á  consegnir  ,  ainda  no  caso  de  ser  feliz  a  recla- 
mação, ou  recobramento  da  propriedade  abandonada  depois  da  preza  ,  nau- 
frágio, embargo,  ete.  E  na  verdade  nestes  casos  o  abandono  seria  huma 
formalidade  absurda.  Como  se  poderia  abandonar  o  que  ou  nunca  havia 
existido  ,  ou   era  de  propriedade  alheia  ? 

Em  Inglaterra  posto  naõ  haja  nesta  parte  Legislação  positiva,  Com  tudo 
os  princípios  adoptados  uniformemente  em  seus  Tribunaes  saô  os  mais  sim- 
ples,  certos,  e  fecundos;  de  sorte  que  presentemente  a  doutrina  do  aban- 
dono se  acha  estabelecida  com  a  maior  exacçaõ  ,  e  firmeza  ,  por  muitas  De- 
cisões uniformes,  como  se  pode  ver  nos  Arestos  que  citaò  Allan  Park  ríõ 
seu  Tratado  de  Seguros  Capitulo  IX.    e  John  Wesket  verb.  Abandonmen. 

Segundo  aquellas  Decisões ,  o  Segurado  pôde  á  sua  eleição,  ou  arbítrio 
fizer  o  abandono  aos  Seguradores  ,  naõ  só  quando  a  perda   he  verdadeira- 
mente  total,  sem   esperança   alguma  de  salvação,  e  recobramento  ,  senad 
também  quando  o  objecto  da  sua  especulação  he  de  tal  modo  desfeito     que 
naõ  vale  a  pena  de  proseguir-se  nelie;  como  por  exemplo  :  se  a  viagem  do 
destino  he  absolutamente  perdida  ;  ou  o  Navio  se  constituio  innavegavel  pelo 
sinistro  ;  se  o  sinistro  occasionou  perda  total  ,  ou  excedente  á  metade  do  \a- 
lor  da  cousa  segurada  ;  se  ainda  que  haja   esperança  de  recobramento  ,  ou 
resgate,  ou  efectivamente  no  caso  de  preza,    tenha  havido    repreza  ,  com 
tudo  o  preço,  ou  despeza   da  salvaca      excede  a  metade   do   dito  valor-   se 
o  Segurador   naõ  se  obriga  a  approvar  ,   e  satisfazer  quaesquer   despezas  que 
se  fizerem  para  o  fim  da  mesma  salvação,  recobramento,  e  reclamação  nos 
lugares   onde  for  necessário,  ainda   no  caso  de  que  elía   se  naõ  obtenha     e 
se  inutilize  todo  o  trabalho,  e  desembolso.  Nestes  casos  o  Segurador  pôde 
ser  constrangido  a  acceitar  o  abandono  ,  e  pagar  a  perda  dentro  de  oito  dias  > 
se  o  mesmo  abandono  he  definitivo  ,  e  seguido  do  effectivo  pagamento   da 
importância   segurada.-  senaõ  concorrem  estas  duas  circunstancias,  o  aban- 
dono considera-se  provisório  ,  e  de  simples  cautela  ,  sem  cesaõ  ,  ou  renúncia 
da  propriedade;   e  sendo  salvos,  ou  restituídos  o  Navio,  e  effeitos  ,  objecto 
do  Seguro,  o  Segurador   paga    taõ  somente  as  despezas  da  salvação  ,  e  o  Se. 
gurado  reassume  o  que  era  seu  originariamente    por  hum  certo  direito  que 
se  dia  de  posthmimo  ,  como  se  nunca  fora  perdida  ,  segando  indicámos  na, 
Farte  I.  pag.  88. 

Consequentemente ,  e  ao  contrario  ,  naõ  pôde  o  Segurado  fazer  tal  aban- 
dono nem  o  Segurador  ser  obrigado  a  recebello ,  se  nem  os  effeitos  segu- 
rados forao  danificados  além  da  metade  do  seu  valor  ,    nem  se  perdeo  a 
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viagem  do  Navio,  ou  o  corpo  do  mesmo  ;  antes  fazendo  se  em  pouco  ten  po 
ot>  competentes  reparos,  e  pig.mdo  o  Segurador  a  real  impoitancia  da  per- 
da, o  Segurado  vem   a  ter  a  indemnidade  ,  que  havia  estipulado   n'Apolice. 

Eis-ahi  em  matéria  de  abandono  a  Legislação  ,  e  praxe  de  julgar  de 
França,  e  de  Inglaterra,  isto  he,  daa  duas  as  mais  eminentes  Nações  do 
Mundo  Politico  ,  e  Mercantil.  Depois  de  Luminares  desta  classe,  he  supér- 
fluo recorrer  aos  Regulamentos  dos  Estados  Marítimos  de  inferior  ordem  , 
que  saõ  como  os  Astros  subalternos  no  sjstema  Planetário.  Os  cue  ma/s 
uriihaô  na  carreira  do  Commercio  conspiraõ  em  conceder  aos  Segurados  j 
no  caso  dos  sinistros  maiores  (com  as  modificações  opportunas)  o  direito 
do  abandono  ,  independente  àà  expressa  convenção  n'Apolice  ;  reconhecen- 
do que  o  exercício  deste  direito  he  ligado  á  essência  ,  e  boa  fé  do  con- 
tracto ,  e  contribue  pára  a  rapidez  da  circulação  dos  fundos  expostos  aos 
perigos  do  mar,  como  se  pôde  vèr  nos  Regulamentos  de  Marinha  de  Amster* 
dam,   Hamburgo,   Copenhague,  Bilbáo ,  Génova,  Veneza,  (i) 

As  Companhias  de  Seguro  de  Lisboa  desvairaõ  deste  uso,  e  tem  a  sítíl 
guland.ide  de  naô  admittir  o  abandono  em  caso  algum  ,  oppondo-se  ao  sen- 
so eomnnu.i  das  Nações  as  mais  iiluminadas  ,  que  aliás  a  Lei  de  18.  de 
Agosto  de  1769  §.  9.  manda  seguir  em  matérias  mercantis.  EHes  pretexta© 
o  acima  citado  Cap.  23.  da  Regulação  da  Casa,  que  aliás  he  ambíguo,  e 
susceptível  de  interpretação  mais  franca  ,  e  análoga  ás  r  gras  geiaes'd© 
Direito  Marítimo. 

Em  primeiro  lugar  o  abandono  âe  que  ahi  se  trata  ,  parece1  que  naõ  se' 
deve  entender  da  cessaò  ,  que  o  Segurado,  recebendo  a  indemnização  d© 
Segurador,  he  obrigado  a  fazer  ao  mesmo  ,  da  propriedade  sinistrada;  mas 
sim  desta  particular  espécie  de  risco  que  sobrevenv  no  mar  ,  e  consiste  na 
desprçaõ  do  serviço  que  os  Officiaes  ,  e  Tripulação  fazem  do  Navio,  e  sua 
carga  na  occasiaõ  do  perigo  ,  por  traição  ,  covardia  ,  ou  rebeldia  ,  segundo 
acima  se  indicou,  e  acha-se  exemplificado  na  Parte.  I.  Cap.  44.  pag.  96.  Esta 
interpretação  he  apoiada  pelo  formulário  da*  Apólices  de  Lisboa°  ,  onde  a 
palavra  abandono  encontra-se  no  mesmo  contracto ,  e  imrnediatamente  de- 
pois da  inumeraçaõ,  e  serie  dos  riscos  marítimos  ,  a  que  os  Seguradores  se 
sujeição;  acerescentando-se  porém  a  clausula  exeeptiva  salvo  a  rebeldia  do 
Patraò  ,  e  abandono  dos  bens  segurados ■;?.  excepçaôestn  que  os  Seguradores 
tem  direito  de  fazer  ,  porque  semelhante  qualidade  de  risco  naõ  entra  na 
generalidade  dos  que  acontecem  por  mera  fortuna  de  mar;  sim  pertence  á 
malfeitoria  do  Capitão  ,,  e  Equipagem  ,  cujo  darnnor,  segundo  o  Direito  Com- 
mum,  he  só  a  cargo  de  quem  empregou  taes  pessoas;,  e  por  isso-  os  Segura- 
dores naõ  respondem  por  aquelle  abandono,  sem  seu  prévio  consentimento 
e  pacto  expresso  na  Apólice.  Vide  Parte  I.  Cap,  34.   pag,  75, 

Em   segundo  lugar,  ainda  admktida  a  interpretação  do  dito  Cap.  23.  no 
sentido  que  os  Seguradores  affeetaô,  com  tudo  parece  que  o  abandono  ,  ou 
Tom.   /,  p„ 
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cessaô  forçada  dos  bens  sinistrados  só  se  exclue /;o  caso  do  naufrágio ;  pois 
he  o  único  exemplo  que  ahi  se  aponta,  quando  aliás  era  obvio  ,  e  natural 
que  se  generalizasse  a  regra  ,  se  fosse  essa  a  intenção  do  Legislador:  e  por 
tanto  naõ  ha  razaõ  para  se  repellir  o  mesmo  abandono  no  caso  de  previa  de- 
tenção, e  embargo  de  Príncipes  ,  que  taô  frequentemente  acontece  em  tem- 
po de  guerra  ,  em  que  os  seguros  saô  mais  necessários  ,  e  multiplicados. 

O  naõ  ter  a.  Real  Junta  do  Commercio  fixo  por  assento  o  sentido  da- 
quelle  controvertido  Capitulo  occasiona  a  perpetuidade  dos  abusos  dos  Segu- 
radores com  terrível  detrimento  dos  Segurados.  A  resulta  he,  que,  sobrevin- 
do a  noticia  de  preza  de  algum  Navio  ,  sobre  que  se  tinba  feito  seguro  de 
seu  casco,  ou  carga,  ainda  que  ella  seja  notória,  e  os  documentos  do  si- 
nistro irrecusáveis  ,  alguns  Direitos  das  Companhias  resistem  a  indemnização 
inirnediata ,  com  o  pretexto.de  que  tem  esperança  de  que  a  preza  haja  de 
ser  restituída  ,  ou  recobrada  ;  e  que  o  Segurado  deve  trabalhar  nas  diligen- 
cias de  reclamação  ,  e  resgate  ;  e  que  sendo  iníructiferos  os  esforços  ,  estaó 
promptos  a  satisfazer  a  perda  á  vista  de  sentença  de  condernnaçaõ  do  respe- 
ctivo Almirantado  :  entre  tanto  mil  circuitos  ,  e  difficuldades  ,  e  o  empate  no 
giro  fazem  perigar  a  fortuna  do  Segurado  ,  transtornando  a  especulação  ain- 
da a  mais  esperançosa  ,  e  bem  concertada.  Quem  naõ  vé  que  estes  obstácu- 
los saô  incompatíveis  com  a  franqueza  do  Commercio  ,  e  credito  Nacional  ? 
He  verdade  que  o  Capitulo  20.  da  Regulação  da  Casa  naõ  prohibe  estipular- 
se  na  Apólice  a  clausula  do  abandono  ;  porém  os  Direitos  já  mais  permittem 
inserilla  ;  e  os  Seguradores  saô  constrangidos  a  soffrer  a  Lei ,  que  se  lhes 
impõe,  submettendo-se  á  prática  ordinária  da  Casa  dos  Seguros.  Pôde  sim 
o  motivo  do  abandono  ser  fraudulento  ;  mas  a  fraude  sempre  se  exclue  ,  e 
o  simples  receio  delia  naõ  deve  tolher  a  regra  geral. 

Esperando  se  pois  da  sabedoria  do  Governo  o  Regimento  annunciado 
no  Alvará  de  11.  de  Agosto  de  1791.  em  que  provavelmente  se  dará  provi- 
dencia ,  e reforma  nesta  parte,  indicaremos  os  casos  em  que  de  justiça  de- 
ve ser  admittido  o  abandono  (tendo  o  seguro  sido  feito  em  regra)  e  quaes 
sejaõ  os  seus  effeitos. 

O  Segurado  tem  direito  de  fazer  abandono  ,  assim  do  Navio,  como  do9 
effeitos  que  segurou  ,  nos  casos  dos  sinistros  maiores  (acontecendo  por  for- 
tuna do  mar)  em  que  a  perda  tenha  sido  total ;  e  esta  por  senso  mercan" 
til  se  entende  será  que  excede  ametade  do  valor  da  cousa  segurada.  To- 
dos os  outros  damneâ  porém  naõ  saô  reputados  sennõ  perda  parcial  ,  ou  ava- 
ria (1)  ;  e  em  consequência  o  Segurado  naõ  pôde  constranger  ao  Segurador 
a  acceitar  o  abandono  ,  mas  taô  somente  tem  direito  de  exigir  lhe  a  inde- 
mnização do  prejuízo  ,  pois  do'contrario  seria  muito  gravosa  a  sorte  dos  Se- 
guradores; naõ  podendo  entrar  em  duvida,  que  sóffrernõ  estes  vexames  in- 
tolerável contra  a  natureza  ,  e  fim  do  contracto  do  Seguro  ,  se  por  quaesquer 
medíocres  ,    ou  insignificantes  perdas  fossem  compellidos  a  carregar  com  a 
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propriedade  alheia ,  muitas  vezes  detrimentosa  ,  e  inútil,  acceitando  huma 
cessaô  ,  e  abandono  forçado  ,  que  aliás  he  havido  por  huma  acçaó  extra- 
ordinária ,  e  só  admissível  nas  circunstancias  ou  de  inteira  ,  e  absolta  per- 
da ,  ou  de  hum  damno  taô  grave,  que  por  elle  ficasse  desfeito  o  objecto  da 
especulação  do  Segurado,  ou  a  sua  propriedade  lhe  viesse  a  ser  de  pouco, 
ou  nenhum  uso. 

A  perda  total  ou  he  real ,  e  affectiva,  ou  legal ,  e  presumptiva. 
Perda  real  he  quando  a  cousa  segurada  ou  pareceo  absolutamente  ,  ots 
posto  se  salvasse  ,  e  se  recobrasse  alguma  parte,  acha-se  còm  tudo  reduzida 
a  estado  caõ  deteriorado,  que  naò  pôde  servir  ao  seu  primitivo,  e  ordinário 
destino,  como  acontece  no  caso  de  submersão  do  Navio,  ou  do  naufrágio  $ 
varacaô  ,  e  encalhe  ,  corrompimento  ,  e  dilaceração  das  partes  essenciaes  do 
mesmo,  ou  de  outros  accidentes  da  fortuna  domar,  que  o  reduzirão  a  esta- 
do de  innavegabilidade  ,  como  tempestades,  fogo,  bombardamento  ,  etc. 
do  que  resultasse  avariar-se  a  carga  em  maneira  ,  que  ficasse  damnificada 
em  mais  de  metade  do  seu  valor,  ou  se  constituísse  insusceptível  de  venda 
no  estado  ordinário   do  Commercio, 

Perda  legal  he  a  que  se  presume  por  Direito  Marítimo  ,  e  Lei  dás  Na- 
çòes  ,  posto  a  cousa  segurada  exista  ,  e  haja  esperança  de  Salvação  ,  e  reco- 
bramento.  Esta  verifica-se  nos  casos  de  preza  \  repreza  ,  detenção  de  Prin* 
cipes ,  falta  de  noticias  do  Navio  no  tempo  assinado  pelos  Regulamentos  da 
Marinha  dos  Estados  Commerciantes  ,  a  que  se  conformou  o  Capitulo  íq. 
da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa.  Nestes  casos  ,  posto  o  Segu- 
rado naô  tenha  perdido  irrevocavelmente  a  sua  propriedade  (  porque  pode 
ser  resgatada,  salva,  reclamada,  e  restituída  ,  e  naquelle  ultimo  caso  he 
possível  que  appareça  em  algum  lugar),  com  tudo,  pela  difíicuídade  ,  e 
demora  que  sobrevem  ,  considera-se  perdida  pelo  que  diz  respeito  ao  Se- 
gurado ;  visto  que  fica  entretanto  privado  da  livre  disposição  do  que  he  seu  ; 
e  em  consequência  as  Leis  Marítimas  lhe  daô  o  direito  do  abandono  para 
a  sua  indemnização  immediata,   (i) 

O  abandono  pôde  ser  provisório,  ou  definitivo:  Provisório  he  o  que  o> 
Segurado  faz  de  mera  prevenção,  em  quanto  consulta  aos  seus  interesses  * 
sem  exigir  ,  ou  acceitar  o  pagamento  dos  Seguradores,  naõ  lhe  traníerindo 
em  consequência  o  seu  direito  aos  bens  sinistrados,  na  esperança  de  salva- 
ção, recobramento,  e  retorno  dos  mesmos.  Definitivo  he  o  que  effeitua  com 
conhecimento  de  causa,  achando  mais  avantagem  em  demandar ,  e  receber 
logo  a  satisfação  da  importância  do  Seguro,  transferindo  aos  Seguradores  % 
feito  que  seja  o  pagamento  ,  o  domínio  dos  ditos  bens  ,  proporcionalmente 
ao  interesse  segurado. 

Os  casos  em  que  tem  lugar  a  acçaò  do  abandono  ,  como  a  única  que 
he  capaz  de  encher  o  interesse  do  Segurado,  se  reduzem  a  seis.  i.°  Nau- 
frágio absoluto  ,  seja  por  submersão  do  Navio  em  mar  alto  -,  seja  por  esbar- 

Ee  ii  far, 


(0  Emerigon  Cap.  ia.  Sec.  18.  e  ^^í 


íM 


.■■'■■ 


■~* 


w 


j 


■■■■ 


21< 


Princípios 


rar ,  ou  despenhar-se  sobre  algum  escolho  nas  Costas  ,  e  Portos.  2.0  Vara» 
çaõ  em  terra  ,  e  encalhe  com  rompimento  das  p.~rtes  essenciaes  do  Na- 
vio. 3.o  Preza  justa  ,  ou  injusta.  4.0  Detenção  de  Príncipes.  (1)  5.°  Jnnave- 
gabilidade  por  caso  fatal.  (2)  6.°  Falta  de  noticias  do  Navio  em  hum  anno 
depois  da  sua  sabida  nas  virgens  da  Europa  ,  e  depois  de  dous  annos  nas 
viagens  mais  dilatadas.   (3) 

Em  a  maior  parte  dos  Regulamentos  Marítimos,  o  direito  do  abandono 
he  (como  já  acima  se  indicou)  hum  acto  de  vontade,  ou  arbítrio  da  parte 
do  Segurado  ,  e  de  necessidade  da  parte  do  Segurador  :  supposto  pareça  em 
tal  matéria  mais  dura  a  sorte  deste  ,  com  tudo  semelhante  disposição  naõ 
he  contraria  á  justiça,  antes  conspira  ao  bem  doCommercio;  pois,  como 
os  Segurados  saô  os  que  especulaô  sobre  Navios ,  e  effeitos  ,  cuja  proprieda- 
de tem  adquirido  ,  vem  a  ser  também  os  niais  próprios  para  lhes  darem  o 
destino  que  melhor  entenderem  nas  operações  ulteriores  ao  íicontecimento 
do  sinistro;  naõ  sendo  por  tanto  racionavel  que  íiquem  contra  a  sua  von- 
tade privados  do  que  lhes  pertence  ,  quando  se  contentaõ  com  exigir  a  in- 
demnidade  por  simples  acçaõ  de  avaria. 

He  porém  de  notar  ,  que  naquelle  ultimo  caso  do  §.  antecedente  ,  o 
Segurado  he  obrigado  a  fazer  o  abandono  aos  Seguradores  pelo  Capitulo  19, 
da  Regulação  da  Casa  ,  como  se  vè  das  clausulas  fmaes  ,  os  Seguradores 
seraõ  obrigados  apagar  a  importância  dos  Seguros ,  havendo  do  Segurado 
çessaô  dos  e/feitos  que  segurou. 

Naõ  he  necessário  que  o  Segurado  faça  immediato  eeffectivo  abando* 
no,  logo  que  tem  noticia  do  sinistro;  basta  que  denuncie,  c  intima  aos  Ser 
guradores  a  mesma  noticia  ,  protestando  lhes  fazer  o  abandono  em  tempo, 
e  modo;  porque,  muitas  'vezes  os  Segurados  tem  tido  que  arrepender  se 
de  sua  precipitação  nos  abandonos  ,  em  que  os  Seguradores  consideravel- 
mente ganharão;  Pelo  que  convém  que  dem  espaço  á  deliberação,  e  con- 
selho para  calcularem  nesta  parte  com  prudência  os  seus  interesses;  sendo 
da  sua  eleição  ,  e  arbítrio  ou  fazerem  abandono  ,  com  conhecimento  de 
causa  ,  ou  exigirem  dos  Seguradores  taõ  somente  a  indemnização  do  da- 
tnno  soffrido  ,  e  liquidado,  sem  lhe  cederem  a  sua  propriedade.  Este  aban- 
dono he  o  que  acima  chamamos  Provisório. 

No  caso  de  preza,  e  detenção  de  Príncipes  ,  se  o  Navio  aprezado  foi 
relaxado,  ou  abandonado  pelo  Aprezador  ,  ou  teve  arte,  e  felicidade  de  es- 
capar-se  por  fugida  ,  resgate  ,  ou  repreza  da  própria  Equipagem  ,  ou  da  de  ou- 
tro Navio  ,  sem  ter  havido  grave  demora  ,  nem  ser  impedido  de  seguir  o  seu 
destino,  dieta  a  equidade,  e  bom  senso,  que  nestas  circunstancias  o  Segu- 
rado naõ  deve  ser  admittido  a  fazer  o  abandono  ;  e  que  só  tem  direito  de  re- 
querer aos  Seguradores  que  lhes  cómpunhaõ  o  prejuízo  ,  se  o  houve.  O  mes- 
mo 


(1)  Emerigon.  Cap.   12.  Sec.   jo.  e  se». 

(2)  lbid.  Sec.    j8. 

(3)  lbid.  Cap.  14.  Sec.   $. 
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mo  tem  lugar  no  caso  de  varaçaõ  ,  e  encalhe  ,  quando  o  Navio  foi  posto  a 
nado  pela  pioptia  Tripulação,  ou  com  ajuda  dos  que  concorrem  a  salvai- 
lo  do  naufrágio  ;  ou  ainda  que  recebesse  damno  ,  fosse  elle  facilmente 
reparavel  no  lugar,   e   pudesse  depois   continuar  na  sua  derrota. 

Esta  doutrina  he  muiío  racionarei,  e  seguida  eu:  Inglaterra.  Alguns 
Authores  ,  italianos  principalmente,  requerem  maior  rigor,  dizem  eiies  , 
Saffic.it  semel  excitisse  condicionem  ,  para  ter  lugar  ;;  itnmediata  exigibili- 
dade da  quantia  segurada  ,  e  a  consecutiva  a  acçaõ  do  abandono.  Porém 
sendo  o  fim  do  seguro  a  indemnidade  do  Segurado  ,  este-fim  he  cheio  ,  e 
satisfeito  7  quando  o  Segurador  paga  o  damao  soíbido  ,•  e  a  demora  ccnsi» 
dera -se  conio  nenhuma  ,  se  foi  pouca,  e  por  eila  naô  se  desfez  a  viagem  ± 
e  destino    dos   bens  segurados. 

No  caso  de  detenção  de  Príncipes,  se  no  curso  da  viagem  as  mercado- 
rias se  embargaõ  ,  ou  o  Navio  he  tomado  para  as  necessidades  da.  Potencia 
amiga  ,  porém  he  pago  o  seu  valor,  o  Segurado  nada  perdendo  ,  nnò  tem  di- 
reito ao  abandono  ,  e  só  pôde  exigir  dos  Seguradores  o  resarcimemo  do  justo 
preço,  se  foi  lezado  pelo  embargo,  e  venda  forçada  ,  (r)  attendendo^se  ao 
valor  líquido  que  teria  a  cousa  no  iugar  do  destino,  deduzindo-se  o  premio, 
frete,  e   mais  despezas   do  costeio,  e  expedição. 

Tem  lugar  oabandono,  ainda  que  a  perda  naô  seja  total ,  ou  excedera 
te  á  metade  do  valor  da  cousa  segurada  ,  se  o  Segurador  consentio  nesse 
encargo  por  pacto  expresso  n 'Apólice  ;  pois,  naô  sendo  este  iJlicito,  deve 
ser  cumprido;  com  tanto  que  a  perda  proceda  de  fortuna  domar,  e  naõ 
de  vicio  intrínseco,   e  corruptível  natureza  da  cousa  segurada.  (2) 

A  arribada  do  Navio,  posto  que  forçada  por  necessidade,  e  justa  cau- 
sa ,  e  qualquer  demora  do  mesmo  ,  antes  de  chegar  ao  lugar  do  destino  , 
naõ  he  motivo  que  authorize  o  abandono  a  benefício  do  Segurado  ;  salvo 
se  a. tardança  se  acha  no  caso  do  dito  Capitulo  19;  da  Regulação  dos  Segu- 
ros desta  Praça   de  Lisboa. 

O  abandono  deve  ser  puro,  e  simples,  e  naõ  condicional:  deve  tam- 
bém ser  feito  do  todo  ,  e  naô  de  parte  da  cousa  segurada  ,  visto  ser  o  seeu- 
ro  hum  contracto  individuo  ;  salvo  nos  casos  seguintes:  1.0  se  foi  feito  o 
seguro  sobre  o  mesmo  Navio  por  distinctas  Apólices,  e  de  effeitos  distin- 
ctos  ;  v.  g  huma  tendo  por  objecto  assucares  ,  e  outra  tabaco  ;  ou  posto 
que  se  fizesse  o  seguro  por  huma  só  Apólice,  com  tudo  se  designou,  dis=. 
tincta,  e  separadamente  huma  somma  sobre  os  assucares,  e  outra  sobre  o 
tabaco  ;  porque  nestas  circunstancias  os  seguros  vem  a  ser  distinctos  ,  e 
diversos  ;  e  por  tanto  o  Segurado  pôde  abandonar  huns  effèitos  ,  e  reter  os 
outros.  (3)  2o  Se  o  Segurado  naô  segurou  toda  a  propriedade  que  tinha  no 
Navio  ,  que  sinistrou  ;  he  evidente  que  entaô  pôde  fazer  o  abandono  da 
--  •  -  par- 


--(1-)  Emengorr  Cap.    12.  Sec.   3$. 
C2)  Emerigon  Cap.    17.  Sec.   1.  §.  2.  e  Sec.  â.  §.  7. 
(?)  Emerigon  Cap.  17.   Sec.  &  e  8, 
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parte  segurada  até  á  concurrencia  dos  riscos  que  os  Seguradores  tomáraò, 
retendo  a  outra  na  parte  que  lhe  fica  hum  descuberto  ,  a  respeito  do  qual 
deve  ssr  considerado  como  Segurador  de  si  mesmo  ,  e  naô  pôde  ser  com- 
pillado  a  fazer  o  abandono  delia. 

Porém  se,  vindo  a  noticia  da  detenção ,  e  fazendo  o  Segurado  o  aban- 
dono em  tempo,  depois  sendo  desembargado,  e  dimittido  o  Navio,  chega 
a  salvamento  a  bom  porto,  o  abandono  naô  se  revoga,  se  o  Segurado  naô 
consente.  (1) 

No  caso  da  innavegabilidade  ,  o  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  e  Em- 
barcação segurada,  tendo  por  aquelle  motivo  arribado  a  algum  porto,  naô 
podendo  ahi  fazer  os  reparos  necessários  ;  ou  porque  o  Navio  tendo  sido 
julgado  innavegavel  pelo  Tribunal  competente  do  lugar,  naõ  admittiu  con- 
certo convinhavel,  pelo  seu  péssimo  estado  ,  ou  por  naô  achar  materiaes  , 
e  Artistas  convenientes  ,  he  obrigado  a  affretar  incessantemente  algum 
outro,  podendo  achallo  ;  como  he  óptima  providencia  das  Ord.  Mar.de 
Franç.  Tit.  do  Frete  Art.  n.  e  todas  as  despezas  íicaô  por  conta  dos  Se- 
guradores. Porém  se  a  carga  traspassada  daquelle  para  este  Navio  chegar 
ao  lugar  do  destino  ,  os  Segurados  carregadores  naõ  podem  compellir  ao» 
Seguradores  a  acceitarem  o  abandono  da  mesma  ,  se  os  effeitos  naõ  tiverem 
recebido  damno  além  da  metade   do  seu  valor.  (3) 

He  de  notar  que  o  Segurado  naõ  pôde  fazer  o  abandono  por  motivo 
de  innavegabilidade,  sem  que  mostre  sentença  do  Consulado,  ou  Tribunal 
do  porto,  onde  ficou  o  Navio,  que  o  declarasse  innavegavel,  tendo  prece- 
dido conhecimento  de  causa ,  e  exame  de  Peritos.  Emerigon  Cap.  14.  Sec. 
2.  §.  3.   e  seg. 

Tendo  o  seguro  sido  feito  em  regra  (isto  he  ,  o  seguro  propriamente 
dito,  e  naõ  os  de  mera  aposta  ),  acontecendo  os  sinistros  assima  indicados, 
depois  de  intimar  o  Segurado  definitivo  abandono  (  naô  por  erro  ,  ou  f.lsas 
novas),  os  Seguradores  saõ  obrigados  a  satisfazer  a  importância  do  seguro 
ao  Portador  d'Apolice,  legalmente  authoiizado;  e  por  virtude  de  tal  aban- 
dono, adquirem  estes  o  Navio,  e  effeitos  segurados  em  propriedade  abso- 
luM,  e  inrevocavel  ,  entrando  immediatameme  em  lugar  dos  Segurados  Pro^ 
prietarios  ,  na  parte  do  interesse  que  fazia  a  matéria  do  seguro  ;  ficando- 
lhes  subrogados  de  pleno  direito  ,  como  se  estes  naõ  existissem;  perten- 
cendo-lhes  em  consequência  ,  e  na  mesma  proporção  os  direitos  ,  proveito, 
ou  perda  ,  resultantes  da  cessaõ  ,  e  transporte,  da  propriedade  alheia  ,  de 
sorte  que  ,  se  o  Navio  que  se  presumia  perdido  ,  chegasse  depois  a  bom 
porto;  ou  tendo  sido  aprezado  ,  ou  embargado,  fosse  depois  restituído  com 
toda,  ou  parte  da  carga;  ou  havendo  naufragado,  ou  sendo  julgado  inna- 
vegavel ,  fossem  salvos  alguns  effeitos  ,  os  Seguradores  podem  da  maneira 
dita  dispor  do  Navio,  e  mais  bens  abandonados,  e  cobrar  os  fretes  das  fazen- 
das 


(1)  Emerigon  Cap.    17.  Sec.  4,  In  fia.  e  Cap.    13.  Sec.    jo. 

C2)  Emerigon  Cap.   17.  Sec.  4.  i„  fin.  Cap.  14.  Sec.  16.  §,  $,  e  seg.  e  Sec.  5J. 
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das  salva?  ;  sendo  porém  a  seu  cargo  pagar  as  despezas  da  salvação  ,  resga- 
te ,  reclamação,  recobramento  ,  arribadas  forçadas  ,  concerto,  ou  affreta- 
mento  de  outro  Navio,  no  caso  de  innavegabilidade  ,  e  as  soldadas  dos  Ma- 
rinheiros ,  que  saõ  privilegiadíssimas    ena  Direito.    Vid.  Emerigon  Cap.  17. 

Sec.  6.  8. 9.  11. 

O  Segurado ,  depois  de  fazer  definitivo  abandono ,  em  tempo  ,  e  forma 
devida ,  naó  pôde  depois  recusar  a  indemnização  offerecida  pelos  Segura- 
dores; e  menos  ainda  forçallos  a  receber  a  importância  do  Seguro  ,  de  que 
tivessem  já  sido  pagos  para  o  effeito  de  lhe  retornarem  o  Navio,  e  bens 
sinistrados,  de  que  se  havia  ultimado  o  mesmo  abandono.  Isto  he  fundado 
em  justiça,  que  naó  soffre  a  contravenção  ao  prcprio  facto ,  e  igualmente 
na  reciprocidade  de  Direito,  visto  que  os  Seguradores  nac  pedem  antes  do 
definitivo  abandono  constranger  os  Seguradores  a  ceder-lhes  a  prcpiitdade 
sobre  que  versava   o  seguro. 

Acontecendo  quaesquer  dos  sobreditos  sinistros  maiores,  se  o  Segurado 
requer  logo  aos  Seguradores  o  seu  pagamento,  e  estes  lho  fazem,  he  escu- 
sado dizer  que  fica  obrigado  a  abandonar  lhes  tedo  o  direito  que  tinha  nos 
bens  sinistrados  ;  pois  este  abandono  ,  ou  cessaõ  he  huma  consequência 
necessária  da  indemnização  realizada  :  aliás  o  Segurado  ,  sendo  os  bens 
salvos  ,  resgatados  ,  ou  restituídos  ,  viria  a  locupletar-se  cem  jaciuia  dos 
Seguradores ;  o  que  já  mais  soffre  a  justiça ,  como  já  se  indicou  110  Capi- 
tulo antecedente. 
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CAPITULO     VIII. 


Do  tempo ,   e  forma  do  pagamento    da  importância  segurada. 


Tempo  do  pagamento  da  importância  segurada  naõ  he  o  mesmo  em  to-" 
dm  as  Praças,  e  depende  ou  dos  Regulamentos  década  Paiz  ,  ou  do  ajuste 
das  partes. 

As  Ordenanças  de  Marinha  de  França  Titulo  dos  Seguros  Artigo  44. 
dispõe  :  Se  o  tempo  do  pagamento  nau  he  regulado  pela  Apólice ,  o  St-g/i- 
rador  será  obrigado  a  -pagar  o  seguro  três  mezes  depois  da  notificação  do 
abandono. 

Em  Inglaterra  o  Segurado  pôde  pedir  o  seu  pagamento  oito  dias  depois 
da  certificação  do  sinistro. 

No  nosso  Reino  o  tempo,  assim  da  denúncia ,  ou  notificação  do  si- 
nistro aos  Seguradores  ,  como  do  pagamento  ,  acha-se  fixo  pelos  Artigos  14. 
i5,  19.  e  20.  do  Regulamento  da  Casa   de  Seguros,  ib. 

r>  Art.  14.  Tanto  que  o  Segurado  tiver  noticia  de  alguma  perda  ,  a 
33  fará  manifesta  aos  Officiaes  da  Casa  ,  os  quaes  faraó  lembrança  delia  » 
33  notando-a  com  todas  as  suas  circunstancias;  e  tanto  que  o  Segurado  ti- 
53  ver  papeis  por  onde  juridicamente  conste  da  perda  do  seu  seguro,  os 
33  entregará  aos  Officiaes  da  Casa,  para  estes  intimarem  aos  Seguradores 
3>  a  dita  perda,  e  os  notificarem  para  o  pag.i mento  delia  ,  o  que  naõ  po- 
33  dera  ser  praticado  por  outros  Officiaes ,  o  que  Sua  Magestade  assim 
permittirá. 

33  Art.  i5.  Tanto  que  os  Officiaes  da  Casa  forem  entregues  dos  Docu- 
33  mentos,  que  justificaô  as  perdas,  os  apresentarão  logo  aos  Seguradores, 
33  oue  seraò  obrigados  dentro  do  termo  de  quinze  dias  a  acabar  o  exame 
>3  delles  ,  e  dentro  do  termo  de  outros  quinze  dias  successivos  a  fazerem  o 
33  pagamento  da  perda  na  presença  dos  Officiaes  da  Casa  ,  que  lançarão  o 
33  termo  da  Quitação. 

33  Art.  19.  Todo  o  Navio  ,  de  que  naõ  houver  noticia  ,  depois  de  hum 
33  anno  de  sua  sahida  para  viagem  na  Europa,  e  depois  de  dous  annos  para 
33  viagens  dilatadas,  será  considerado  por  perdido,  e  os  Seguradores  seraò 
33  obrigados  a  pagar  a  importância  dos  seguros  ,  havendo  do  Segurado  cessaô 
33  dos  effeitos  que  segurou. 

33  Art.  20.  Os  Seguradores  pagaráô  as  perdas  a  98  por  cento,  quando 
33  n' Apólice  do  seguro  naõ  houver  clausula  em  contrario  j  porque  havendo-a  , 
33  se  estará  pelo  que  for  ajustado. 
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Em  Inglaterra  naô  lie  determinado  por  Lei  o  tempo  eni  que  o  Segura- 
do pôde  pedir  o  pagamento  da  perda,  no  caso  de  naõ  haver  noticia  do  Na- 
vio sobre  qne  se  tomou  o  Seguro.  Mas  a  prática  concede  seis  mezes  depois 
xla  sua  partida  ,  ou  depois  da  ultima  noticia  que  delle  se  houve  pára  qualquer 
p?<rte  da  Europa,  e  em  doze  mezes  para  maior  distancia;  ò  que  naô  parece 
sufíiciente  para  as  viagens  das  índias.  He  porém  de  advertir,  que ,  fundan- 
do se  a  necessidade  do  pagamento  do  Segurado  na  presumida  perda  do  Na- 
vio ,  n  presumpçaó  deve  Ceder  á  verdade  ,  se  passado  aquelle  tempo  apparè- 
cer  salvo  o  Navio;  e  em  tal  caso  0  Segurado  deve  restituir  o  que  lhe  foi 
pago  individamente  ,  e  por  mera  supposiçaõ  errónea.  Vide  Park  Cap.  3.  pag. 
64.  e  Cap-  20.  Penso  porém  que  cessa  esta  Obrigação  do  Segurado ,  tendo 
feito  o  abandono  em  tempo  opportuno ,  e  que  nem  pôde  em  tal  caso  cons- 
tranger ao  Segurador  a  que  receba  o  capital ,  ou  importância  do  seguro,  que 
já  tivesse  sido  pago ,  como  liça  dito  rto  antecedente  Capitulo. 


CAPITULO     ÚL 


Das  pravas  riecéssarias  â  èxéciiçàõ  ã  Apoticèi 


IN  Os  seguros  feitos  e»i  regra  ,  acoritederídò  o  sinistro,  ó  Segriíado  naò  pô- 
de obrigar  em  Juizo  aos'  Seguradores  a  prestarem  a  indemnização  sem  que 
prove  de  modo  legitimo  í  i>  a  perda  ,  sua  qualidade,  e  quantidade  :  ú.°'  a 
existência  da  cousa  segurada:  3.°  o  interesso  ò,uè  ríélía  tinha  s/4.0  a  sua 
exposição  aos  riscos  marítimos  nó  irtodo  declarado'  n'Apolicé.'  5.°  o  seu 
justo  valor  i  se  naô  se  fez  logo  a  sna  éstirfíaçáõ  ria  niegrria  Apoíicè  :  6.°  á  or- 
dem para  o  seguro  ,  se  foi  feito  por còmmissáó,  Ou  á  ratificação  delle,  pen- 
dendo os  riscos,  e  ignorarido-se  a  sòrtê  da  viagem  Segurada:  7.0  a  venda 
ou  cessaõ  em  forma  dos  bens  segurados,  se  O  Portador  d' A pòHce  he cessio- 
nário dos  mesmos. 

Nos  seguros  impropriamente  ditos ,  que  vulgarmente  ria  Praça  de  Lis» 
boa  se  cbamaô  de  pacto  expresso  ,  sujeitos  a 'mil  inconvenientes,  e  que  áhi 
se  toleraô  por  hum  costume  abusivo  ,  e  detestável  prática  ,  se  rias  respecti- 
vas Apoiiceá  estipulon-se  a  clausula  de  que  oá  Segurados  riao  Seriáõ  obriga- 
dos a  apresentar  mais  que  as  mesmas  Apólices,  rio  caso  de  sinistro  ,  quando 
exigem  a  importância  doseguio,  oá  Seguradores  riaô  os  podem  forçar  a  que 
produzaõ  outros  documentos  da  prova  do  seu  interesse ,  é  do  real  valor  no 
Navio  ,  e  effeitos  segurados  correspondente  á  importância  do  seguro  ;  tal 
sendo  o  ajuste  das  partes  que  lie  licito,  se  elle  riaô  importa  outra  cousa  mais 
Tom.  I,  £*£  $Q 
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do  que  huma  Minutada  confiança  ,  que  na  época  do  contracto  mostra  o  Se- 
gurador fazer  da  probidade  do  Segurado,  na  racionavel  supposiçaõ  de  que 
o  naò  pertendiaó  enganar,  e  prejudicar  por  aquelle  pacto  ,  que  se  deve  sup- 
pôr  dirigido  unicamente  a  guardar  se  o  segredo  da  negociação,  sem  fraude 
das  Leis  civis  ,   e  essência  do  contracto. 

Com  tudo  se  os  Segurados  entenderem  que  da  parte  do  Segurado  hou- 
ve aquella  fraude  ,  e  que  nenhum  interesse  legitimo  tinha  no  Navio  em  que 
se  correrão  os  riscos  ,  podem  resistir  ao  pagamento;  sendo  porém  a  seu  car- 
go provar  çumpridameute  a  mesma  fraude,  que  se  naõ  presume ;  e conven- 
cendo-a  ,  devem  ser  relevados  da  responsabilidade  ;  porque  naõ  pôde  haver 
pacto  que  faça  legitimo  o  dolo ,  ou  provoque  o  delinquir. 


3 


CAPITULO    X. 


.-.- 


•  -,.:■- 


Da  prova  da  existência  da  cousa  segurada ,   e  sua  exposição  aos 

riscos  marítimos. 

i.  Em-se  estabelecido;  e  frequentemente  repetido  em  differentes  lugares 
deste  Tratado  a  constante  regra,  que  o  seguro  he  nullo  ,  se  naõ  existe  a  cou- 
sa segurada  ,  que  he  o  fundamento  ,  e  matéria  do  contracto  ;  e  se  nella  o 
Segurado  naõ  tem  interesse  por  si ,  seusCommettentes  ,  e  Representantes  , 
no  real  valor  declarado  n'Apolice  ;  e  que,  supposto  exista,  e  pertença  ao 
Segurado,  e  a  sua  estimação  tenha  sido  justa,  com  tudo  o  seguro  estorna- 
se  ,  e  caduca  a  Apólice  ,  se  a  mesma  cousa  naõ  foi  exposta  aos  riscos  marí- 
timos ;  visto  que  estes  constituem  o  titulo,  pelo  qual  o  Segurado  tem  direi- 
to á  satisfação  .do  damno,  em  caso  de  sinistro;  e  o  Segurador  á  exigibilida- 
de,  ou  retenção  do  premio,  no  estado  de  chegada  a  salvamento  do  Navio, 
em  que  se  corre  a  aventura.  (1) 

Pelo  que,  acontecendo  a  perda,  o  Segurado,  naõ  pôde  constranger  ao 
Seguradora  prestar-lbe  a  indemnização  competente,  sem  que  prove  :  1.0  que 
a  cousa  segurada  existia  ;  2.°  que  nella  tinha  legitimo  interesse.-  5.°  que 
foia  exposta  aos  riscos  .marítimos  ,  por  sua  conta,  ou  pela  dos  seus  Commet 
tentes,  e  Representantes  ,  precisamente  no  mesmo  Navio,  e  especifica  via- 
gem declarada  n'Apolice. 

Se  o  Seguro  he  feito  do  corpo  do  Navio  ,  e  seus  apparelhos  ,  naò  ha 
rigorosamente  necessidade  de  se  justificar  a  existência  do  mesmo  ;  porque 
sendo  elle  hum  objecto  real,  e  público,  naõ  tem  precisão  de  prova  ,  nem 
pôde  dar  matéria  de  disputa  ,  senaõ  quanto  á  sua  estimação  ,  que  talvez  ar- 

bi- 
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bitrariamente  lhe  desse  o  Segurado.  Gómtudo,  como  já  houveraõ  exemplos 
de  carregações  faltas  sobre  Navios  que  naô  existiaõ  ,  por  isso  ,  havendo  sus-, 
peita  de  dolo  do  Segurado,  podemos  Seguradores exigir-lhes  provas  directas 
da,  existência  do  Navio  sobre  que  se  tornou  o  seguro.  (1) 

Pelas  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  Titulo  dos  Navios  y  Artigo  6. 
he  determinado  ,  que  osOfficiaes  do  Almirantado  façaõ  todos  os annos  hurrí 
registo  dos  Navios  pertencentes  á  navegação  do  Porto.  Sem  dúvida  esta  he 
huma  policia  jnuito  importante  ,  e  necessária  ,  a  fim  de  saber  se  o  número  de 
■vasci,  de  que  se  compõe  a  Marinha  Nacional ;  e  em  caso  de  controvérsia  , 
tirar-se  Documento  authentico  para  verifiear-se  a  existência  da.  Navio. 

Na  falta  deste  soccorro  faz  prova  o  Acto  de  propriedade,  affretamen- 
to ,  sociedade ,  feito  por  Escritura  pública  ,  ou  particular  de  Negociantes 
acreditados.  .  .,     ,.      ;        smo:  -    - 

Quando  o  seguro  he sobre  effeitos,  Ou  mercadorias,  quàesquer  que  se^ 
jaô  ,  a  principal  prova,  que  pôde  produzir  o  Segurado,  he  apresentar  o  Co- 
nhecimento do  Capitão  em  forma  j  pois  este  se  considera  o  Documento  fun- 
damental,  e  especifico  da  carregatfaõ^  mas  deve  elle  ser  coherente  ás  decla. 
rações  d' Apólice  nas  circunstancias  substanciaes  da  quantidade  ,  e  qualida- 
de da  cousa  segurada  ,  e  bem  assim  dô  Navid  ,  e  do  por  conta  de  quem 
se  fez  o  seguro.*  aliás  os  Seguradores  naô  saô  responsáveis.  Ord.  de  Mar. 
de  Fr.  Tit*  dos  Segurou  AtU  56.  (2)  ''■■■ 

Se  os  effeitos  pertencem  ao  Capitão  ,  ou  Mestre  do  Navio  ,  e  Embarcai 
çaô  ,  deve-se  justificar  a  compra ,  e  apresentar-se  Conhecimento  assignado 
pelo  Escrivão  4  e  Piloto  com  a  dita  exacta  cohererteia  á  Apólice.  Vid.  Ord«i 
Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  62.  e  63. 

Na  falta  de  Conhecimento  (  porque  este  pôde  ser  perdido  t  oii  porque 
o  Capitão  naô  o  tenha  querido  assirtar  depois  dé  carregados  os  effeitos 
como  tem  acontecido  por  fraude  \  ou  capricho),  o  Segiirado  pôde  fazer 
prova  da  carregação  com  Outros  quaesqúer  Documentos  justificativos  ,  é 
ainda  por  testemunhas  ,  que  em  tal  caso  vem  a  ser  suppletorias ,  e  admís* 
siveis.  Os  Documentos  subsidiários  saô  contas  de  venda,  livros  de  razaò  , 
Facturas  ,  Despachos  de  embarque,  é  sahida  ,  etc.  (3) 

O  Conhecimento  deve  ser  coherente  á  Apólice  ;  porque  esta  coheren* 
cia  be  a  única  relação  ,  e  laço  civil  capaz  de  fixar  a  condição  das  Partes  :  do 
contrario  abrir-se-hia  aporta  ás  maiores  fraudes:  pois,  dependendo  do  Se- 
gurado romper  o  seguro,  naô  carregando  cousa  alguma  nó  Navio  designado 
n'  Apólice  f  se  lhe  fosse  permittido  introduzir  no  Conhecimento  outra  pessoa  , 
bens,  e  declaração  do  por  conta  ,  diversamente  do  expresso  na  mesma  Apó- 
lice, estaria  no  seu  arbitrio  reclamar,  ou  rejeitar  O  seguro  segundo  osuc? 
cesso  j  o  que  repugna  aos  mais  elementares  princípios   de  justiça.  (4) 

Ff  ii  pe. 


(1)  Emerigon  Cap.    ti.  Sec.    1.   §.   2. 

(2)  Emerigon  Cap.    n.  Sec.   2.  e    }. 

(3)  Emerigon  Cap:   11.  Sec.  6.  e  7, 

(4)  Emerigon  Cap.  11.  S<tc.  4. 
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eo  Pe^°  que  >  se  na  Apólice  especificasse  que.  o  seguro  he  por  conta  de 
huma  Pessoa  ,  que  ahi  se  noraea  ,  e  q. Conhecimento  foi  passado  a  diversa 
Pessoa  ;  se  qs  bens  segurados  foraô  v..  g<  Caixas  de  -Assacar,-  e  ò  Conheci- 
mento he  de  rolos  de  Tabaco;  se  o  Navio  ,  e  seu  destino  declarado  n'Apo- 
lice  era  hum,  e  o  em  que  se  carregarão*  os  effeitos  constantes  do  Conheci- 
mento he  outro,  claro  está  que  os  Seguradores  haô- podem  ser  obrigados  aò 
n^gamento  de  qualquer  perda  ;  porqjre  fica  evidente  que  ,  na  época  do  con- 
tra ç  to  ,  tinhaõ  em  vista  muito  distincto  objecto  úe  Tsegiu o  j  do  que  depois 
appare.ce» ;I  ...     .,  .„  .  ...   .J:] 

Se  o  seguro  foi  feito  em  regra '^  mas  cqm  a  clausula  por  canta  de  quem 
pertencer,  a  qualidade  da  pessoa,  aquém  se  referi  o  o  conhecimento,  naô 
pôde  obstar  ao  pagamento  da  perda  ^  tal  sendo  0  originário  ajústedo  Segui 
rador  ,  e  Segurado;  porém  se  foi  com  a  clausula />or  conta  da  pessoa  quês» 
haja  de  7iqme#r,  o  Segurador  pôde  constranger  ao  Segurado  a  nomeação  , 
quando  se  lhe  demanda  a  perda  ;  e  sendo;  a  pesspanpmeada  inimigo,  ou  sub- 
dito  de  Potencia;  beliigerante,  naô  he  Sujeito, a  responsabilidade  alguma.  (1 )  I 

Ainda  que  o  Conhecimento  contenha  a  clausula.,  que  diz  ser ,  a  qual 
diminue  muito  a  fé  do  mesmo  ,  relativamente  á  quantidade  y  e  qualidade  doa 
effeitos  carregados,,  (cpm  tudo  os  Seguradores  , respondem  pela  importância 
d'Apolice^  mas^saõ  fundados  a  requerer  á  exhibiçaô  das  Facturas  ,  e  outros? 
Documentos  capazes  de  verificar  a  qualidade,  e  quantidade  dos  ditos  effei- 
tpç  ,  para  virem  no  conhecimento  do^seu  legitimo  valor.  (2) 
cí.  Em  todo  o  caso  o  Segurador  será  admittido  a  &zer  prova  contraria  ao 
^Conhecimento  ,  e  rnalsDpcumentosda.  carregação,  tanto  por  ererito  ,  como 
por  testemunhas.  - 

Se  n'Apoliee  houve  o  pacto  expresso  de  naô  ser  o  Segurado  obrigado  ; 
em  caso  de  perda  do  Navio ,  a  justificar  a  carregação  ,  o  Segurador  naô  pôde 
forçar  ao  Portador  d'Apolice  a  apresentar  o  Conhecimento;  porque  este  pacto 
naô  he  illegal ;  elle  equivale  á  obrigação  de  estar  o  Segurador  pela  palavra 
do  Segurado  ,  tendo  confiança  na  sua  verdade  ,  e  credito,  na  consideração 
de  que  naô  intenta  fraudallo  ,  mas  taô  somente  oceultar  o  segredo  do  seu 
negocio.  Porém  sendp  demandado  para  pagamento,  no  caso  de  perda,  pôde 
resistir  a  elle,  se  provar  que  na  verdade  o  Segurado  naô  carregara,  ou  naô 
tinha  interesse  nos  bens  segurados;  e em  falta  de  prova  ,  pôde  compellillo 
o  juramento  judicial;  e  se  este  recusa,  cessa  toda  a  obrigação  do  Segura- 
dor. Tendo  porém  a  esse  tempo  fallido  o  mesmo  Segurado,  póde-se  ,  segun- 
do as  circunstancias  ,  e  sem  embargo  do  pacto  d'Apolice  ,  rejeitar  o  seu 
juramento,  e  exigir  a  prova  da  carregação.  (5) 

O  Segurador,  que  se  fez  resegurar,  naô  pôde  no  caso  do  sinistro  ser 
obrigado  pelo  seu  Resegurador  a  justificar  a  carregação  dos  effeitos  segura- 
dos , 


(1)  Emerigon  Cap.   li.  Sec.  4.  e  Cap. 

(2)  Emerigon  Cap.    11.  Sec.    5.  §.  4. 
O)  Ibid.  Sec.   %. 


12.   Sec.  29, 
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dos  ,  se  na'  Apólice  do  reseguro  estipulou  que  naõ  seria  sujeito  a  mais  do 
que  a  mostrar  a  quitação ,  ou  recibo j  do  pagamento  que  elle  tivesse  feito  ao 
primitivo  Segurado,  com.  tanto  que  elle  pagasse  em  boa  fé.  O  favor  do  Com- 
mercio  ,  e  o  expediente  dosseguros  legitima  semelhante  pacto;  e  em  virtu- 
de delle  ,  o  Resegurado  deve  receber  o  seu  embolso  da  parte  dos  Resegura- 
dores  ^.e..£&t.es,  julgado-coavir  lhes  ,  tem  seu  regresso  contra. .o.,  originário 
Segurado,  se  entendem  que  os  podem  atacar,  e  convencer  do  dolo. 


CAPITULO      XI. 

r:  j 

Da  prova   do  valor  da  cousa  segurada. 

[í  ■         ._■■■;..-  |  esb £>bi n i 

A.  S  Ord.  Mar.  de  Fr.Tít.  dos  Seguros  Art.  56,  dèterminaõ  |BÔ  Os  Seguradtfi 
33  res  sobre  a  carregação  naô  poderáô  ser  constrangidos  ao  pagamento  dai 
n  somraas  por  elles  seguradas,  senaò  até  á  concurrencià  do  valor  dos  effei* 
33  tos,  de  que  o  Segurado  justificar  â  -  carga  ,  e  a  perda.  EnoÂrt.  64.  o*  vá* 
»  lor  das  mercadorias  será  justificado  por  Livros  ,  é  Facturas  ;  aliás  far-se-ha. 
»  a  estimação  delias , segundo  o  preço  corrente,  no  terrípo,  e  lugar  da  car- 
33  regaçaô,  sendo  ahi  cornprehendidos  todos  os  direitos  ,  e  desprezas  feitaâ 
33  até  a  bordo,  se  naô  tiverem  sido  estimadas  na  Apólice,  (t) 

A  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  de  Lisboa  Art.  ai.  igualmente  dispõe  : 
33  Em  caso  de  perda  o  Segutado  sempre  será  obtigado  a  justificar  o  valor  dòs 
3>  effei  tos  que  segurou,  e  o  seguro  naô  excederá  o  valor  dos  ditos  efféitos 
33  com  os  gastos,  e  premio;  salvo  quando  o  ajuste  particular,  expressado 
3í  na  Apólice,  derogar  este  Capitulo. 

Alguns  Segurados  abúsaõ  desta  ultima  clausula  ,  fazendo  Seguros  frãui 
dúlentos ,  a  que  chamaõ  de  pacto  expresso  ,  inserindo  n'ApolícV  ás  clausulas 
Valhaò  ,  ou  naô  imlhaõ  os  effeitOs  o  declarado  nÂpolice  valhaõ  mau r,  ou 
n>alhaõ  menos:  'venhad ,  ou  naõ  í>enhaô ,  etc.  Mas  já  se  mostrou  (  quando 
tratámos  na  segunda  Parte  dos  Seguros  de  aposta)  que  taes  cláusulas  eraõ 
abusivas  ,  sendo  postas  com  desígnio  malicioso.  Se  tiver  havido  dolo,  a  A po>- 
lice  he  nulla.  Estas  clausulas  só  podem  ter  o  effeito  de  exonerar  o  Segura^ 
do  da  obrigação  directa  de  justificar  por  Documentos  ,  e  provas  próprios  ó 
valor  da  propriedade ,  de  que  requereo  o  seguro  ;  mas  naô  lhe  podem  dar  0 
direito  indifinido  de  o  violar  a  Lei  natural  do  contracto ,  nem  tào  pouco  de  for- 
çar o  Segurador  ao  pagamento  de  huma  perda  inexistente ,  ou  de  hum  valor 
arbitrário  ,  e  fantástico.  Pelo  que  ,  sem  embargo  das  ditas  clausulas,  o  Segu- 
rador deve  s«r  recebido  a  dar  judicialmente  prova  contra  ó Segurado  dé  quq 

naõ 


(1)  Valim  no  Art.  $6.  64.  6j.  Emerigon  Cap.  jjf." 
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naõ  se  carregarão  effeitcs  alguns  de  sua  conta  no  Navio  perdido,  ou  que 
era  exorbitante  o  valor  declarado  nApolice,  ainda  que  ahi  fosse  perfixaa 
estimação  do  mesmo  por  convenção  das  partes  ,  segundo  dissemos  na  Parte  I. 
Gap.  a*,  da  estimação  da  cousa  segurada  na  Apólice.  .,  =  '  . 
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CAPITULO    XII. 
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Da  prova  da  perda. 


A  Ara  ser  o  Segurador  obrigado  á  indemnização  da  perda,  acontecida  por 
fortuna  do  mar  ,  naõ  lie  necessário  que  nas  provas  do  sinistro  se  proceda 
com  o  rigor  ,  e  solemnidades  prescriptas  porDireito  Civil ,  bnstaò  para  isso 
as^de  Direno  das  Gentes,  que  só  exige  que  se  administre  justiça  ás  partes 
pela. verdade  cabida,  de  qualquer  modo  que  ella  possa  constar,' pois  as  sub- 
mersões, e incêndios  dos. .Navios  em  mar  alto,  os  naufrágios  nas  costas,  e 
frajxps  naõ  tem  muitas  vezes  outras  testemunhas. mais  que  oCeo,  e  em  ai. 
gumas  occasiões  apenas  escapa  huma  ,  ou  outra  pessoa,  que  possa  attestar 
or  desastre.  A  distancia  dos  lugares  ,  a  natureza  dos  successos  ,  a  ignorância 
gue.as  gentes  domar  tem  das  formalidades  legaes,  as  circunstancias  doía- 
cto,  que  variaõ  tanto  como  os  riscos  marítimos,  forçaô  o  Magistrado  a  seç 
circunspecto,  mas  naõ  severo,  a  respeito  da  qualidade  das  provas  de  seme- 
lhantes acontecimentos  ,  devendo  contentar-se  com  aquellas  que  saô  capazes 
de  convencer  a  toda  a  pessoa  racionavel,  e  produzir  no  espirito  huma  cer* 
teza  moral,  (j) 

O  sinistro  prova-se  :  i.°  pelo  Consulado,  isto  he  ,  a  Declaração,  e  pro- 
cesso  verbal,, que  o  Capitão,  ou  outra  pessoa  da  Equipagem  faz  perante  a 
gamara  do,  Çommercio,  Cônsul  ,  ou  Magistrado  competente  do  porto  ,  ou 
lugar,  aonde  chegou,  ou  naufragou  o  Navio.-  feo  pelo  depoimento,  e  justi- 
ficação de  testemunhas,  que  presenceassem  o  sinistro,  ou  escapassem  dei- 
le;  para  o  que  ainda  as  pessoas  inhabeis  em  outras  causas  fazem  fé  nesta 
pela  difficuldade  da  prova;  e  até  huma  só  testemunha  basta  no  concurso  de 
outras -circunstancias  conspirantes  a  verificar  o  successo  :  5.°  pela  notorie- 
dade do  facto  :  4.0  pelos  certificados  authenticos  ,  ainda  dos  Tribunaes 
Magistrados,  e  Cônsules  de  Paizes  estrangeiros,  onde  primeiro  chegasse  a 
a  noticia,  ou  se  verificasse  o  infortúnio  marítimo. 

.He  P°íém  de  advertir  >    que  °  Consulado  posto  seja  nesta  materíe  a 
mais  curial ,  e  relevante  das  provas  ,  sendo  feito  em  devida  forma  ,  com  tu- 
^o  nao  he  a  umca  que  se  possa  produzir  j  nem  a  sua  falta  descarrega  o  Se- 
eu- 
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guradores  da  responsabilidade  para  com  o  Segurado,  sé  por  alguma  outra 
maneira  consta  da  realidade  do  sinistro  ;  pois,  ainda  que  j  por  via  de  regra 
naô  deva  já  mais  o  Capitão,  ou  Mestre  de  qualquer  Navio  ou  Embarcação 
omittir  o  seu  Consulado,  logo  que  chega  a  qualquer  porto,  para  resalvar  os 
direitos  dos  Interessados  no  casco  ,  6  carga  do  rnesrnO  Navio,  bii  Embarcação  j 
e  a  preterição  desta  diligencia  ,  faça  muito  suspeitosa  a  sua  conducta  nos 
Paizes  ,  onde  he  estabelecida  boa  policia  de  portos;  bom  tudo,  como  em 
todos  os  lugares  naô  se  observa  ,  com  a  devida  Cxácçaõ  ,  a  necessária  regu- 
ralidade  mercantil  das  grandes  Praças,  he  evideil te  que  seria  huma  injustiça 
excluir  o  direito  dos  Segurados,  quando  requerem  a  sua  indemnização,  com 
o  pretexto  da  falta  do  dito  Consulado ,  se  aliàâ  6  sinistro  sufficientemente 
consta  por  todo  outro  género  de  provas. 

He  igualmente  de  notar,  que  assim  como  a  falta  do  Consulado  naô  gra- 
va a  quem  obteve  o  seguro,  assim  também  a  sua  existência,  ou  producçaò 
de  qualquer  outra  prova  da  parte  do  Segurado  naõ  prejudica  Os  direitos  dos 
Seguradores,  antes  podem  estes  oppôr  todas  as  excepções  legitimas,  corri 
que  possaõ  mostrar  a  falsidade  do  Corisulajdo  ,  ou  quaesquer  Attestaçôes  i 
segundo  determina  o  Art.Gi.  das  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  »  O  Segurador 
»  será  admittido  a  fazer  prova  contraria  ás  attestaçôes  ,  e  com  tudo  proviso- 
55  riamente  condemttado  ao  pagamento  das  sommas  seguradas.   » 

Esta  prova  contraria  do  Segurador  he  da  mesma  natureza  que  a  prova 
directa,  que  o  Segurado  produz,  e  he  ^sujeita  á  prudência ,  e  religião  dos 
Juizes,  que  naô  se  devem  regulai  pelas  subtilezas  Forenses  ?  mas  pela  fran- 
queza ,  e  boa  fé  mercantil  \  naõ  tendo  em  vista  mais  do  que  a  verdade  do' 
facto,  e  a  imparcialidade   da  justiça.  .       .  ,-,., 

Quando,  passado  certo  período  de. tf mpò  razoado  ,  conforme  a  longi- 
tude das  viagens  ,  naõ  ha  mais  noticia  do  j^avio  ,  isto,  he ,  nem  o  Segurado  ,' 
nem  alguma  outra  pessoa  recebeo  novas  do  Navio,  considera  se  este  perdi- 
do ,'  etal  presúmpçaõ  legal  faz  as  vezes.  d,e  prova  demonstrativa  do  sinistro  , 
e  he  irrecusável  nos  Tribunaes.  Esta  providencia  ,  que  he  conforme  a  de  to- 
das as  Ordenanças  mariíimas  das  Praças  d'Europa  ,  he  também  dada  íío  Ar- 
tigo 19  da  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  dè  Lisboa,  f  Todo  ó  Navio  ,  de 
5>  que  naô  houver  noticia  depois  de  hum  annó  de  sua  sahida  para  viagem  n? 
»  Europa,  e  depois  de  dous  annos  para  viagem  dilatada,  será  considerado 
»  perdido,  e  os  Seguradores  seráô  obrigados  a  pagar  a  importância  dos  se- 
»'  guros ,  havendo  o  Segurado  cessaô  dos  ef feitos  que  segurou.  ç 

■  Este  artigo  parece  deduzido  do  A^rtigq  58.  das  Ordenanças  dé  Marinha 
de  França  ,  que  he  mais  exacto,  por 'fixar  a  época  donde  deve  principiar  sé 
aconta/o  tempo.  »  Se  com  tudo  o  Segurado  naõ  recebe  noticia  alguma  dé 
»  seu  Navio,  poderá  depois  de  passado  hum  anrro  (contando  se  do  dia  daj 
x  partida  )  nas  viagens  ordinárias,  e  depois  de  dous  annos  nas  de  longo  cur- 
))SO,  fazer  o  seu  abandono  aos  Seguradores,  e  pedir-lhes  o  pagamenlo,  sem 
35  que  seja  necessário  produzir  attéstaçaõ  alguma   de  perda.  » 

Valim  a  este  Artigo  diz,  que  o  dito  tempo   da  prescripçaô  se  deve  corr* 
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tar  do  dia  da  partida  ,  quando  depois  delia  naõ  houve  mais  noticia  do  Navio; 
alias  começado  em   que  se  receberão  as  ultimas  noticias  delle. 

Emerigon  sustenta  que  esta  doutrina  tem  igual  applicaçaõ  ainda  a  res- 
peito  dos  Seguros  feitos  a  tempo  certo;  e  que  posto  o  Segurado,  passado 
elle,  e  naõ  tendo  noticia  do  Navio,  fizesse  novo  seguro  da  mesma  somma  , 
haveria  o  estorno  da  segunda  Apólice  ,  e  os  primeiros  Seguradores  ficariaó 
responsáveis,  sem  embargo  de  se  naõ  poder  demonstrar  que  o  sinistro  acon- 
tecera antes,  ou  depois  do  tempo  do  primeiro  seguro,  (i) 

Os  Segurados  podem  por  convenção  expressa  na  Apólice  coarctar  aqueN 
le  prazo  ,  que  induz  presumpçaõ  legal  de  perda  do  Navio ;  a  fim  de  poderem , 
no  caso  do  sinistro,  obrigar  os  Seguradores  á  indemnização,  logo  que  expi- 
rar o  termo  em  que  convierem. 


CAPITULO    XIII. 

Do  retorno  do  premio* 

1   Endo-se  mostrado  o  modo,  com  que  o  Segurado  pôde  obter  sua  justiça 
contra  o  Segurador  na  Acçaô  judicial  para  a  indemnidade  no  caso  de  perda 
quando  os  riscos  effectivamente  córréraò   por  conta  do  mesmo  Segurador' 
passa-se  agora  a  indicar  a  outra  espécie  de  acçaô  ,  que  igualmente  lhe  com- 
pete, e  tem  lugar  contra  o  dito,  estando  ainda  pendentes  os  riscos  ;  ou  posto 
que  ,a  tivessem  cessado,   ou  acontecesse  a  perda  |  com  tudo  mostra  8e  que 
segundo  os  termos  d' Apólice,  ou  pela  dissolução  eventual  da  mesma      sem 
fraude  do  Segurado ,  o  Segurador  naô  podia  fazer  seu   o  premio  do  ajuste 
He  esta  huma  das  matérias  do  Seguro  ,  «obre   que  frequentemente  sè  tem 
levantado  demandas  em  Londres  entre  os  Segurados  ,  eSeguradores  :   oque 
tem  dado  occasiaõ  a  fixarem-se  nos  Tribunaes  os  princípios  que  concíliaò  a 
justiça,  e  interesse  de  ambas  as  partes. 

Algumas  vezes  os  Seguradoá  estipulaõ  expressamente  n'ApolÍce  nue 
em  certas  circunstancias,  realizadas,  ou  naô  Certas  garantias ,  o  Segurador 
haja  de  retornar  o  premio,  ou  parte  delle;  como  v.  g.  Se  o  Navio  saL  em 
Combo,;  se  sobrevier  a  paz  no  curso  da  viagem;  se  naô  chegar  a  certo  po> 
to;  se  naõ  effeituar  todas  a*  distinctas  viagens  qUe  se  destinavaõ  ,  etc  nestes 
casos  he  inquestionável,  que  sendo  taes  pactos,  e  outros  semelhantes  de 
sua  natureza  honestos,  e  íõrmando  a  Lei  do  contracto  ,  o  Segurado  tem  di- 
reito,  e  acçaô  ao  retorno  do  premio  ,  que  já  houvesse  sido  pago  ao  Segura- 
dor ,  venficando-se  as  condições  ,  ou  contingências  acauteladas  n'Apolice„ 
._ h Qu?;n- 
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Quando  porém  nella  se  naõ  encontra  precaução  deste  género ,  a  essência  ,  e 
iim  do  contracto  decide  nesta  matéria   do  direito  dos  Contrahentes, 

A  Jurisprudência  dos  seguros  ,  e  o  estilo  das  Praças  firma  sobre  isto 
quatro  regras  principaes  :  1.  O  Segurado  tem  acçaõ  para  o  retorno  de  todo 
o  premio,  onde  parte  delle,  se  o  Segurador  naó  correo  risco  algum,  ouso 
correo  parte  delle  :  2.  O  Segurado  naó  tem  semelhante  acçaõ,  nem  em  to- 
do ,  nem  em  parte,  huma  vez  que  os  riscos  começarão  a  correr  por  conta 
do  Segurador:  5.  Se  o  seguro  naõ  foi  feito  em  regra,  ou  se  prova  fraude 
contra  o  Segurado,  naõ  tem  este  direito  a  retorno  algum  :  4.  Em  todo  o 
caso  de  tal  retorno  ,  o  Segurador  pôde  reter ,  ou  exigir  meio  por  conta  da 
importância  segurada.  (1) 

A  acçaõ  do  retorno  do  premio  compete  ao  Segurado  contra  o  Segura» 
dor  (dentro  do  termo  da  prescripçaó  legal)  todas  as  vezes  que,  havendo-se- 
lhe  pago  o  premio  estipulado  n'Apolice,  mostrasse  depois,  que  a  mesma 
Apólice  se  dissolvera,  e  rescindira,  sem  fraude  de  quem  requerera  o  segu- 
ro ,  ou  de  seus  Correspondentes,  e  Agentes;  e  se  aliás  naô  era  já  infecta- 
da de  algum  vicio  radical,  e  criminoso,  que  impedisse  desde  o  seu  princi- 
pio  adquirir  subsistência. 

Esta  acçaõ  pôde  ter  por  objecto  o  retorno  do  premio  total,  ou  parcial. 

O  retorno  do  premio  total  tem  lugar  no  caso  de  inteiro  rompimento  de 
viagem,  em  que  o  Segurador  naõ  chegasse  a  correr  risco  algum  da  cousa 
segurada  no  Navio  designado  na  Apólice;  ou  por  naõ  terem  sido  ahi  carre«* 
gados,  por  conta  do  Proprietário ,  os  effeitos  destinados  no  seguro;  ou  por 
terem  sido  descarregados  para  terra,  ou  baldeados  para  outro  Navio  ;  ou  por 
ae  ter  nelles  feito  embargo  do  Governo,  ou  sobrevir  outro  accidente,  e  que 
impedisse  a  carregação  de  taes  effeitos,  a  expedição  daquelle  primeiro  Na- 
vio ,  ainda  que  isto  succedesse  por  facto  naô  fraudulento  do  Segurado  ,  seus 
Correspondentes,  e  Agentes;  o  que  muitas  vezes  acontece,  principalmen- 
te quando  por  precaução,  ou  por  avisos  naõ  realizados  se  fez  o  seguro  em 
huma  Praça,  de  Navios,  e  bens  que  se  esperavaô  de  outra. 

As  Ordenanças  de  Mar.  de  Fr.  Liv.  3.  Tit.  dos  Seguros  Art.  37,  assim 
dispõem.  »  Se  a  viagem  he  inteiramente  rompida  antes  da  partida  do  Na- 
3í  vio  ,  ainda  pelo  facto  dos  Segurados  ,  o  seguro  ficará  nullo  ,  e  o  Segurador 
restituirão   premio  ,  á  reserva  do  meio  por  cento.  » 

A  justiça  desta  decisão  he  visível;  porque  sendo  o  premio  do  seguro  o 
preço  convencional  dos  riscos  maritimos ,  segue  se,  que  a  effectiva  exposi- 
ção da  cousa  segurada  a  estes  riscos  forma  o  único  titulo  ,  pelo  qual  o  Se* 
gurador  tem  direito  de  perceber  parte  dos  frutos  da  especulação,  e  capital 
alheio  :  vindo  por  este  modo  a  ser  o  seguro  hum  contracto  condicionai ,  e 
só  obrigatório  da  parte  do  Segurado,  verifica  ndo-se  a  condição  implícita  se 
o  Segurador  principiar  a  correr  os  riscos  da  cousa  segurada  no  Navio ,  e 
modo  declarado  ri  Apólice.  Do  que  se  deduz  ,  que  se  eile  naõ  chegou  ,  a  cor- 
Tom.  I.  Gg  rer 
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rer  taes  riscos,  naõ  pôde  reter  o  premio  de  que  já  estivesse  embolsado; 
antes  neste  caso  assiste  direito  ao  Segurado  para  demnndailo  ,  por  acção 
directa,  pelo  retorno,  ou  restituição  de  tal  premio  ,  como  pago  sem  legi- 
tima causa  de  debito  (1)  ;  ou  repellillo  com  a  excepção  do  dolo,  se  elle 
pertender  exigir  o  que  naõ  chegou  a  vencer,  á  excepçfiõ  do  meio  por  cento 
que  todavia  lhe  he  devido  em  razaõ  da  sua  assignatura  ,  pelos  justos  moti- 
vos que  já  em  outro  lugar  expuzemos,  quando  tratámos  do  estorno  d'Apo- 
lice  por  falta  dos  riscos  ,  de  que  o  presente  Capitulo  he  huma  consequên- 
cia ,  e  ampliação. 

Nesta  doutrina  he  guardada  a  reciprocidade  de  direito  ,  e  a  igualdade 
da  condição  dos  Contrahentes  ;  porque  ,  assim  como  naõ  tem  sido  a  cousa 
segurada  exposta  aos  riscos,  o  Segurador  he  izento  de  pagar  a  indemnidade 
promettida  na  Apólice,  pela  mesma  razaõ  também  o  Segurado  naõ  pôde  ser 
compellido  a  satisfazer  o  premio  do  ajuste  ,  antes  lhe  he  devida  a  acçaõ  judi- 
cial para  o  retorno,  e  embolso  do  que  já  tivesse  pago  por  esse  titulo,  logo 
que  verificar,  em  tempo  idóneo,  que  naõ  chegarão  a  ter  principio  aquellea 
riscos  que  constituem  a  base,  e  o  alimento  do  contracto. 

Tem  igualmente  lugar  o  retorno  total  do  premio  ,  ainda  no  caso  de  ter 
íido  a  causa  segurada  exposta  aos  riscos  ,  se  o  naõ  foi,  segundo  os  termos; 
ou  garantias  da  Apólice.  Pelo  que  ,  se  se  fez  o  seguro  com  a  garantia  v.  g* 
desahir  o  Navio  em  dia  certo;  e  bem  assim  antes,  ou  depois  de  hum  dia  ' 
ou  tempo  determinado  ,  ou  desahir  emComboi,  ou  de  levar  certo  número' 
de  peças,  e  de  marinheiros,  etc.  e  na  realidade  naõ  se  verificarão  taes  ga- 
rantias ,  ou  outras  semelhantes  inseridas  nApolice,  posto  sem  fraude  do  Se- 
gurado ,  caducando  immediatamente  o  seguro  ,  naõ  sendo  já  os  riscos  por 
conta  do  Segurador,  e  cessando  em  consequência  a  sua  responsabilidade, 
como  se  mostrou  na  2.  Parte,  Capitulo  das  garantias,  ficou  igualmente  ces- 
sando o  direito  do  mesmo  á  exigibilidade  ,  ou  retenção  do  premio  prometti- 
do:  e  portanto,  se  o  Segurador  já  o  tivesse  em  boa  fé  pago  antes  de  cons- 
tar a  falta  da  verificação  das  ditas  garantias,  pôde  intentar  contra  o  Segu- 
rador sua  acçaõ  para  o  retorno  do  mesmo  premio,  naõ  podendo  aanelle  re- 
servar-se  mais  do  que  meio  porcento  pela  sua  assignatura,  segundo  o  estilo 
mercantil. 

Quando  os  Seguradores  começarão  acorrer  os  riscos  da  cousa  segura- 
da  no  Navio,  e  modo  designado  na  Apólice,  ainda  que  hum  momento  depois 
houvesse  alteração  dos  termos  do  contracto  ,  sem  consentimento  dos  mesmos 
Seguradores,  ou  sem  necessidade  ,  e  justa  causa,  como  v.  g.  deviaçaô;  mu- 
dança voluntária  do  Navio;  separação  espontânea  do  Com  boi  garantido;  di- 
minuição arbitraria  do  número  de  peças  ,  e  pessoas  d.,  equipam,  e  qual- 
quer outra  violação  das  garantias  d'Apolice  ,  posto  tudo  isto  acontecesse  sem 
fraude  do  Segurado,  com  tudo  os  Seguradores   tem  direito  a  totalidade  do 

pre- 
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premio,  visto  que  se  expuzeraò  á  sorte  da  navegação,  e  ficarão  logo  sujei- 
tos a  prestar  a  total  indemnidade  de  qualquer  perda  de  fortuna  do  mar  ,  que 
pudesse  sobrevir  immediatamente  depois  de  se  fazer  o  Navio  á  vela,  ou 
desde  o  instante  ,  em  que  os  riscos  começassem  a  correr  por  sua  conta  , 
segundo  as  clausulas  d'Apoh'ce  :  tanto  mais  que,  estando  promptos  a  correr 
todos  os  riscos  do  Navio  até  o  lugar  do  destino  ,  pelo  modo  designado  no 
fijuste  ,  que  havia  já  principiado  a  executar-sea  seu  perigo,  repugna  a  justi- 
ça o  serem  privados  do  beneficio  do  contracto  por  facto  alheio  ,  em  que  naô 
tiveraõ  a  menor  influencia,  Esta  regra  he  apoiada  pelas  Ord,  de  Mar.  de  Fr. 
Tit.   dos  Sqguros  Art.  27. 

»  Se  todavia  a  mudança  de  derrota  de  viagem  ,  ou  de  Navio,  acontece 
33  por  ordem  do  Segurado,  sem  o  consentimento  dos  Seguradores  ,  elles  se- 
33  ráó  descarregados  dos  riscos  ;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  tod*s  as  ou- 
33  trás  perdas,  e  damnos  ,  que  acontecerem  pelo  facto  ,  ou  falta  dos  Segura- 
33  dos ,  sem  que  os  Seguradores  sejaõ  obrigados  a  restituir  o  premio  ,  se 
33  elles  começarão  a  correr    os   riscos. 

33  Art.  35.  Se  a  viagem  he  designada  n'Apolice  ,  o  Segurador  correrá 
33  os  riscos  da  viagem  inteira;  com  condição  porém  que,  se  a  sua  duração 
33  exceder  o  premio  limitado  ,  o  premio  será  augmentado  á  proporção  ,  sem 
>3  que  o  Segurador  seja  obrigado  a  restituir  parte  alguma  delle ,  se  a  via- 

33  gem  durar  menos. 

33  Art.  36.  Os  Seguradores  seráô  descarregados  pelos  riscos ,  e  naô  dei^ 
33  xaráô  de  ganhar  o  premio,  se  o  Segurado  sem  o  seu  consentimento  envia 
33  o  Navio  a  hum  lugar  mais  remoto  do  designado  n' Apólice  ,  ainda  que  seja 
33  na  mesma  derrota;  mas  o  seguro  terá  o  seu  inteiro  effeito,  se  a  viagem 
33  he  somente   encurtada.  (1)  33 

Cessa  também  o  direito  do  Segurado  ao  retorno  do  premio ,  n<x  caso 
da  garantia  da  neutralidade  ,  quando  affirmou  nApolice  que  o  Navio  ,  ou  a 
carga  segurada,  era  propriedade  neutral,  e  depois  se  convence  que  o  naô 
era;  ou  que  elle  ,  ou  o  Capitão  do  Navio,  se  comportara  no  curso  da  via- 
gem de  modo  ,  que  ,  segundo  o  Direito  das  Gentes  ,  perdesse  o  beneficio  da 
sua  neutralidade,  e  fosse  aprezado,  e  condemnado  como  boa  preza:  pois, 
sendo  nulla  a  Apólice  pela  falsidade  original  da  garantia  ,  (o que  he  inex- 
cusavel  em  quem  requereo  o  seguro)  o  Segurado  demandado  ao  Segurador  o 
premio  que  já  lhe  tivesse  pago,  estando  aliás  comprehendido  em  fraude  al- 
legaria  em  Juizo  a  própria  torpeza  ;  o  que  he  inadmissivej :  e  ainda  cons«í 
tando  da  verdade  da  garantia  ao  tempo  d'Apolice  ,  com  tudo  ,  se  no  curso  da 
viagem  o  Segurado,  ou  seus  representantes,  que  estaò  abordo,  ou  o  Capi- 
tão do  Navio  ,  lançaô  ao  mar  os  Documentos  necessários  á  prova  da  neutra- 
lidade ,  ou  prática  outros  factos  suspeitosos,  e  injustos,  que  occasionaò  a 
preza  ,  e  legitimaô  a  sua  condemnaçaõ  ,  he  evidente  ,  que  ,  tendo  o  Segura- 
dor começado  a  correr  os  riscos ,  e  naô  lhe  sendo  imputáveis  aquelles  desi 
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■acertos  da  dissolução  eventual  da  neutralidade ,  que  só  devem  gravar  a  seus 
anthores  ,  com  justiça  retém  todo  o  premio  recebido  em  boa  fé,  e  tem 
direito  de  demandar  por  elle  ao  Segurado,   se  ainda  estivesse  por  cobrar. 

No  caso  de  innavegabilidade  do  Navio  por  vicio  ccculto  do  mesmo, 
sendo  ignorado  por  ambos  os  contrahentes ,  na  época  do  contracto  ,  como  o 
seguro  se  annuila,  e  os  riscos  nunca  pudéraõ  ser  por  conta  do  Segurador, 
naõ  respondendo  em  consequência  elle  pela  subsequente  perda  ,  também  naõ 
tem  titulo  para  exigir,  ou  reter  o  premio  ;  ehavendo-o  recebido,  e  Segu- 
rado tem   acçaõ   para  o  retorno. 

O  retomo  parcial  do  premio  tem  lugar  precisamente  nos  casos  ,  e  ter- 
mos do  estorno  ,  ou  dissolução  parcial  d'Apolice  ,  e  se  funda  nos  mesmos 
princípios  ,  que  deixámos  expostos  no  competente  Capitulo  ,  para  o  qual 
remettemos  ao  Leitor.  Pelo  que  o  Segurado  tem  direito  de  pedir  o  retorno 
4o  premio  ,  proporcionalmente  á  parte  estornada  do  seguro,  feito  por  hu- 
ma,  ou  mais  Apólices,  logo  que  mostrar  ter  sido  embarcada  taò  somente 
parte  dos  effeitos  de  sua  conta  destinados  para  o  Navio  aití  designado;  ou 
posto  fosse  embarcada  a  totalidade  dos  mesmos  ,  com  tudo  ,  ou  alguma  par- 
te fora,  por  qualquer  motivo,  ou  accidente  ,  descarregada  de  bordo,  e  só 
a  restante  exposta  aos  riscos  ;  ou  o  seu  valor  naõ  preenchia  a  importância 
das  ditas  Apólices,  naô  havendo  sobre  isso  fraude  do  Segurado ,  seus  Cor- 
respondentes ,  e  Agentes.  Assim  he  justamente  determinado  nas  referidas 
Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  ,  que  depois  de  prohibirem  no  Art. 
22.  fazer  segurar,  ou  resegurar  effeitos.  acima  do  seu  valor ,  por  huma,  ou 
mais  Apólices,  pena  de  nullidade  do  contracto,  e  de  confiscação  das  mer- 
cadorias ,  dispõem  no  Art,  23. 

»  Se  todavia  se  acha  huma  Apólice  feita  sem  fraude,  que  excede  o 
»  valor  dos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  até  a  concorrência  da  sua 
I?  estimação;  e  em  caso  de  perda  os  Seguradores  seráõ  obrigados  á  mesma  , 
»  cada  hum  á  proporção  das  sommas  por  elies  seguradas  ,  como  também  de 
9  retornar  o  premio  ,    á  reserva  do   meio  por  cento. 

»  Art,  24.  E  se  ahi  ha  muitas  Apólices  também  feitas  sem  fraude  ,  e  a 
V  primeira  preencher  o  valor  dos  effeitos  carregados  ,  ella  subsistirá  única- 
n  mente,  e  os  outros  Seguradores  sahiráõ  do  seguro,  e  retomarão  também 
»  o  premio. 

»  Art.  32.  Se  o  seguro  he  feito  divididamente  sobre  muitos  Navios  de- 
»  signados  na  Apólice  ,  e  a  carga  inteira  for  posta  sobre  hum  só,  o  Segara- 
a  dor  nao  correrá  o  risco  senaõ  da  somma  que  houver  seguro  sobre  a  Em- 
o>  barcaçao  que  tiver  recebido  a  carregação  ,  ainda  quando  todos  os  Na- 
*  vios  designados  «'Apólice  viessem  a  perder  se  ,  e  elle  retomará  o  premio 
»  do  excedente  á  reserva  do  meio  por  cento. 

Quando  o  seguro  he  feito  para  distintas  viagens  ,  ou  esta  distinção  se. 
ja  expressa  n  Apólice,  seja  subentendida,  e  reconhecida  pelo  uso  dó  com- 
mercio,  e  geral  senso  mercantil,  em  alguma  especifica  viagem  segurada, 
como  as  de  caravana  do  Levante  ,  aS  da  costa  do  Malabar,  e  outras  seme- 
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lhantes  ,  que  sempre  se  consideraô  hum  aggregado  de  viagens  pnrciaes  ,  e 
separadas,  dieta  a  equidade  natural,  e  exige  a  virtual,  e  presumida  inten- 
ção das  partes  ,  que  onde  ha  na  realidade  dous  ,  ou  mais  distinctos  pontos 
de  tempos,  lugares,  e  riscos,  e  só  se  correrão  parte  delles,  o  Segurador 
torne  também  parte   proporcional  dos  meamos,  (i) 

Por  identidade  de  razaõ  deve  haver  o  mesmo  retorno  parcial,  ainda  nas 
viagens  inteiras  ,  ou  redondas  de  premio  ligado  ,  por  ida  ,  e  volta  do  Navio  , 
se  este  chegando  ao  porto  ,  para  o  qual  foi  enviado  ,  toma  direcção  diversa  * 
e  naô  lie  expedido  para  o  porto  donde  sahira  ;  devendo  ser  o  retorno  da  me: 
tade  ,  por  se  considerar  pouco  mais  ou  menos  igual  o  risco  ,  tanto  da  ida  f 
como  de  volta.  Igualmente  parece  dever  semelhante  retorno  ter  lugar  nas 
viagens  de  hum  tempo  determinado  ,  em  que  se  estipulou  certa  quota  de 
premio,  a  razaõ  década  dia  ou  mez  ,  em  que  durar  a  viagem  ,  sem  se  desi- 
gnar termo  certo  da  mesma  ;  pois  he  evidente,  que,  em  tal  caso,  cada  dia 
ou  mez  vem  a  formar  liuiiia  viagem  periódica  de  distincta  duração  ,  e  ris- 
cos ;  mas  se  he  fixo  o  termo  da  viagem  ,  ainda  que  o  premio  seja  estipulado 
a  mezes  ,  com  tudo  ,  se  ella  dura  menos  ,  já  naô  ha  retorno  proporcional  do 
premio  a  respeito  do  tempo  que  falta  para  preencher  o  designado  n'Apoliee ; 
tal  tem  sido  a  prática  de  julgar  de  Inglaterja ,  segundo  o  rigor  da  regra, 
que  naõ  ha  retorno  do  premio  logo  que  o  Segurador  começou  a  correr  os  ris* 
cos  ;  e  as  Ord.  de  Mar,  de  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  33.  acima  transcriptas 
claramente  a  authorizaõ.  (2) 

Do  exposto  se  patentea  ,  que  o  Segurado  tem  direito  ao  retorno  do 
premio  nos  casos  sobreditos  ,  naô  constando  ter  procedido  em  má  fé  ,  e  con- 
tia  as  regras  do  contracto.  Do  que  se  deduz  que  cessa  este  direito,  quando 
a  Apólice  he  nulla  por  vicio  de  origem  ,  e  fraude  real ,  ou  presumptiva  do 
mesmo  Segurado  ,  ou  de  seus  Correspondentes  ,  e  Authorizados  ,  que  para  es* 
te,  e  outros  effeitos  se  consideraô  como  huma,  e  a  mesma  pessoa;  eisto 
acontece  :  1.  nos  seguros  feitos  contra  as  Leis  do  paiz  ,  em  que  se  celebrou  , 
e  em  que  se  deve  executar  ©contracto:  2.  nos  seguros  de  viagens ,  e  bens 
prohibidos  por  Direito  das  Gentes  :  3.  quando  o  Segurado  per  si  ,  ou  seus 
Representantes,  induzio  ,  por  dolo  intencional,  ao  Segurador  a  tomar  o  se- 
guro ,  ou  exaggerando  excessivamente  o  valor  dos  bens;  ou  naõ  tendo  inte- 
resse algum  legitimo  no  Navio,  sobre  que  affectava  correr  a  aventura  mari- 
tima  ;  ou  multiplicando  as  Apólices  pela  mesma  cousa,  para  receber,  no 
caso  do  sinistro  ,  duas  ou  mais  vezes  o  valor  segurado  5  ou  falsificando  ,  mal 
representando,  e  oceultando  as  circunstancias  substanciaes,  que  aggravavaò 
os  riscos  do  Segurador  :  4.  quando  ,  supposto  naõ  haja  contra  o  Segurado 
prova  directa  de  fraude  real,  e  deliberada ,  com  tudo  urge  contra  elle  sus- 
peita de  fraude  presumptiva  no  caso  das  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Tit.  dos  Segu- 
ros Art.  39.  ?  Presumir-se-ha  ter  o  Segurado  sabido  da  perda,  eo  Segurador 
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28  da  chegada  das  cousas  seguras  ,  se  se  acha  que  do  lugar  da  perda  ,  ou 
x>  do  em  que  apartou  o  Navio ,  possa  ter  sido  levada  a  noticia  de  hum  ,  ou 
a  outro  successo,  antes  da  assignatura  da  Apólice  ,  ao  lugar  em  que  ella 
55  foi  passada  ,  contando-se  a  légua  e  meia  por  hora  ,  sem  prejuízo  das 
33  outras  provas,  que  se  puderem  produzir.  » 

He  clara  a  razaô  desta  doutrina  ;  porque  a  Justiça  já  mais  pôde  patro- 
cinar o  dolo  ,  a  infracção  das  Leis  ,  e  as  convenções  essencialmente  injustas  ; 
e  seria  cousa  monstruosa  tolerar-se  ,  e  proteger-se  em  Juizo  o  despojo  do 
Segurado  ,  allegando  a  própria  torpeza  ,  e  vindo  implorar  o  soccorro  das 
Leis  pelo  mesmo  titulo  da  violação  delias. 

As  citadas  Ord.  de  Mar.  de  Fr.  Art.  41.  no  caso  de  fraude  do  Se- 
gurado ,  naõ  só  naò  lhe  daõ  direito  ao  retorno  do  premio  ,  sem  embargo 
da  nullidade  da  Apólice  ,  senaò  que  o  condemnaò  a  restituir  ao  Segura- 
dor tudo  o  que  tiver  recebido,  e  além  disto  a  pagar-lhe  o  dobro  do  mes- 
mo premio. 

Esta  regra  procede  ainda  no  caso  da  fraude  ,  ou  irregularidade  recipro- 
ca,  isto  he,  tanto-da  parte  do  Segurado  ,  como  do  Segurador:   por  exem- 
plo, nas  Apólices  de  aposta,  sem  interesse  algum  do  Segucado  ;  nos  seguros 
de  viagens  illegaes  ;  nos  de  bens  de  contrabando  ,  etc.  Supposto  o  Segurador 
participe  da  fraude  ,   e  seja  cúmplice  da  infracção  das  Leis  naturaes  ,  e  civis 
do  contracto  ,  com  tudo  ,  se  o  Segurado  se  arrepende  do  primitivo  projecto  , 
muda  o  plano  da  sua  especulação,  se  naõ  se  verificou  o  embarque  dos  bens  ; 
seserompeo  aviagem  do  Navio  designado  na  Apólice  ;  se  aconteceo  outro 
accidente,  que  occasionou  ,  ou  justifica  o  estorno  ,  e  dissolução  do  seguro  , 
naò  tem  outro  recurso  mais  do  que  a  honra  do  Segurador  para  o  reembolso 
do  premio  ,  que  já  lhe  tivesse  pago;  e  resistindo  este,  naõ  o  pôde  compellir 
ao  retorno  de  tal  premio  ,  nem  á  indemnização  da  perda  no  caso  do  sinistro, 
porque  a  Justiça  naõ  assiste  a  huma  ,  e  outra  parte  em  semelhantes  transac- 
ções ,  abusivas  ,  nem  deve  tomar  conhecimento   de  huma  causa  ,  em  que  o 
Segurado  principia    por  allegar  a  própria   torpeza  ,  e  infracção  das  Leis  :  e 
nesta  matéria  tem  lugar  o  axioma  do  Direito  civil  ,  que  em  igual  delicto , 
melhor  he  a  condição  de  quem  possue.    Em  Inglaterra    pelo    Estatuto    de 
George  II.  que  prohibe  as  Apólices  de  aposta  ,    he  expressamente  disposto 
que  o  premio  naõ  será  restituído  nos  casos  em  que  o  mesmo  Estatuto  annulla 
o  contracto.  (1) 

Quando  o  Segurado  procedeo  em  boa  fé,  e  ultimou  o  seu  seguro  em 
regra  ,  e  o  Segurador  ao  contrario  acceitou  com  fraude  o  mesmo  seguro  ,  sa- 
bendo aliás  da  chegada  do  Navio  a  salvamento  ;  em  tal  caso  ,  naõ  tendo'este 
corrido  risco  algum,  naò  pôde,  sem  manifesta  extorsão,  exigir  ou  reter  o 
premio  estipulado  ,  nem  ainda  o  meio  por  cento  do  estilo  da  Fraca  pela  sua 
assignatura  :  e  por  tanto  ao  Segurado  ,  que  já  o  tivesse  pago  ,  compete  a  ac- 
ção para  o  retorno  do  mesmo.  As  citadas  Ordenanças  Art.  4*.  condemnaò 
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além  disto  ao  Segurador  a  restituir  aó  Segurado  0  dobro  do  premio  fraudu- 
lentamente recebido. 

Tudo  o  que  temos  dito  do  retorno  do  premio,  he  igualmente  applica* 
vel  aos  reseguros  ,  e  seguros  duplicados  ,  que  sé  explicarão  fia  Parte  I.  Cap.; 
4q.  e  5o.  e  que  saô  sujeitos  ás  mesmas  regras  dos  seguros  simples.  Vid. 
Valin  Comm.  ás  Ord.  de  Mar.de  Fr.  Tit.  dos  SegUros  Artá  210.  21.  22. 

Nos  seguros  sobre  boa  ,  ou  má  nova  ,  com  a  clausula  perdido  ,  ou  naõ 
perdido,  e  outras  semelhantes  ,  se  a  Apólice  foi  assigiíada  já  depois  da  che^ 
gada  do  Navio  a  salvamento  i  ignorando  o  Segurador,  e  naõ  podendo  saber 
tal  successo  ,  naô  tem  lugar  o  retorno  do  premio  5  porrjue  se  o  Navio  esti- 
vesse perdido  ao  tempo  da  subscripçaô,  elle  seria  obrigado  a  prestar  a  in> 
demnidade  do  Segurado  ;  e  por  tanto  de  razaõ  he  que  retenha  ,  e  possa 
exigir  o  premio  em  consideração  do  qual  se  expoz  aos  riscos  que  se  feptí- 
tavaó  pendentes  ,  sustentado  o  contracto  pela  boa  fé  das  partes,  e  incei» 
teza  do  estado  dos  bens  que  faziaô  o  objecto  ào  seguro. 


IH 


CAPITULO    XIV. 


Das  acções  do  Segurador  contra  o  Segurada^ 


\J  Segurador  tem  contra  o  Segurado  três  acções  Civeis  :  í.a  para  & 
mento  do  premio  ;  z.a  para  o  embolso  do  meio  por  cento  do  valor  segura- 
do ,  no  caso  de  estorno  d'Apo!ice  ••  5.1  para  repetição  ,  e  reembolso  dá 
quantia  do   seguro,  que  individamente  pagou. 

A  acçaô  para  o  pagamento  do  premio  he  legitima  ,  visto  ser  derivada 
da  natureza  do  contracto  do  seguro,  e  ajiíste  das  Partes.  O  Segurador  pôde 
propelia  immediaíamente  depois  de  assignada  á  Apoíice  ,  se  por  convenção* 
ahr  expressa  ,  ou  pela  Lei  d?o  paiz ,  6'fl  peíó  estilo  da  Praça,  em  que  se  fez 
o  seguro,  tem  direito  a  seu  peremptório  embolso  :  aliás  he  necessário  que 
espere  ou  pela  cessaõ  dos  riscos ,  se  o  uso  admitte  essa  franqueza ,  ou  pela 
expiração  do  praso  que  tiver  concedido  ao  Segurado. 

Na  Praça  de  Lisboa  algumas  Companhias  concedem  o  espaço  de  oitr> 
rnezes  para  pagamento  do  premio  ,  acceitando  os  Seguradores  huma  Letra* 
da  respectiva  importância  a  favor  dos  Segoradores.  Em  tal  caso  esta  divi- 
da ,  e  sua  execnsaõ  rege-se  pelas  regras  ordinárias  das  Letras  de  Cambio; 
pois  a  estas  saõ  equiparadas  na  natureza  ,  e  effeitos  quaesquer  Letras  mer- 
cantis ,  a  que  chaniaó  Letras  d«  terra  ,  como  dispõe  o  Alvará  de  16.  d© 
Janeiro  de  179^. 
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Por  consequência  os  Seguradores  podem  demandar  aos  Segurados,  que 
naô  pagarem  no  tempo  do  vencimento  de  Letra  ,  usando  contra  elles  da 
aççaõ  de  Assignaçaõ  de  dez  dias  na  forma  da  Ord.  Liv.  3.  Th.  ao.§.  i5  e  Tifc 
25.  ficando  todavia  a  estes  o  direito  de  se  opporem  com  seus  embnrgos  , 
allegando  as  defezas  legitimas,  que  entenderem  lhes  assistem  para  serem  re' 
levadas  da  condemnaçnô ;  sendo  os  principaes  :  r.o  que  tendo  o  seguro  sido 
feito  em  regra,  houvera  estorno  da  Apólice  ,  sem  fraude  delles  Segurados 
seus  Correspondentes,  Corretores,  e  Agentes,  e  que  os  Seguradores  naô* 
correrão  risco  nos  bens,  Navio,  e  viagem  segurada,  como  se  mostrou  na 
Parte  II.  Cap.tulo  do  Estorno  da  Apólice:  a.o  que  os  Seguradores  u,áraõ 
de  fraude  na  época  do  contracto  ,  occultando  a  circunstancia  que  já  sabiaó  de 
estar  o  xNavio  salvo,  e  que  por  isso  até  devem  ser  condemnados  no  dobro  do 
premio,  segundo  as  Ord.de  Mar.  de  Fr. VTit.  dos  Seguros  Art.Si.    4o.e/,i. 

O  Segurado  naò  pôde  recusar  o  pagamento  do  premio  com  o  pretexto 
de  que  tem  de  encontrar,  e  compensar  com  os  Seguradores  o  pagamento  da 
perda  do  mesmo  ,  ou  outros  seguros  ,  porque  sendo  liquida  a  divida  do  pre- 
mio ,  naò  se  pôde  a  sua  satisfação  demorar  com  outros  débitos  mais  implica- 
dos,  ou  ilhquidos;  salvo  se  nApolice  se  estipulou,  qne  os  prémios  seriaõ 
compensáveis  com  o  pagamento  da  perda  do  valor  segurado  por  essa,  ou 
outra   Apólice    do  Proprietário  dos  bens. 

Aacçaõ  para  o  pagamento  do  meio  por  cento  da  importância  do  segu- 
ro compete  aos  Seguradores  em  todo  o  caso  de  estorno  da  Apólice  ,  se  ainda 
naô  tivesse  recebido  o  premio  ,  antes  de  se  lhe  mostrar  rescindido  o  con- 
tracto sem  fraude  do  Segurado  ,  e  seus  Representantes  ;  e  havendo  o  já  rece- 
bido, tem  direito  de  reter  aquella  retribuição  mercantil,  pela  moléstia  de 
fazer  assentos  ,  e  como  devida  indemnização  dos  seguros  ,  que  talvez  deixasse 
Ce  razer  por  se  considerar  sobre  carregado  de   riscos  pendentes. 

A  acção   para  repeiiçaõ  ,    e  reembolso  da  quantia  do  seguro  indevida- 
mente paga     compete  aos  Seguradores  contra  os  Segurados  em  todos  os  ca- 
sos em  que  lhes  prestarão  a  indemnização  de  perda,  que  ou  era  fantástica 
«simplesmente  supposta   pelos  receios    do  Segurado  (o  que  raríssima  ves 
pôde  acontecer,   pois  os  Seguradores  naô  costumaô  pagar,  sem  constar  J 
exuberantes  provar  da  realidade  da  perda  no  casco  ,  ou  carga  do  Navio )     ou 
era   absolutamente  indevida  ;    o  que  acontece  :     i,  por  haver  o  Seg     ado 
procedido  com  Iraude  segurando  sem  ter  interesse,  ou  occultando ,  falsifí" 
cando,   ou  mal  representando  circunstancias  substanciaes  ,  a  fim  de  indim* 
os  Seguradores  em  erro,  eextorquir-lhes  artificiosamente  o  seguro:  o  o  por 
constar  depois  ,  que  a  Apólice  se  tinha  estornado  pelo  naô  cumprimento  das 
condtçoes  tacrtas,  e  virtuaes  do  contracto,  ou  peia  infracção  das  expressas 
gentia,  d' Apólice.  Bem  se  vè  que  nestes  casos",  e  outros'  semelhantes     o 
Segurado  nao  tem  titulo  para  apropriar.se  o  capital  que  lhe  foi  pago  em  boa 
fé,   ma    ind.vidamente,  e  por  erro  de  facto  ;  aliás  locupletar-se-hía  com  fa- 
ctura  alheia     e  até  reportaria  commodo  da  própria  malícia ,   e  dolo:  ocrue 
he  intolerável.  Esta  acçaõ  he  derivada    assim   da  justiça    natural,  cornou 
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Direito  Civil.  Vide  Heinnec.   ad   Pandect.  Tit.    de  condicione  indebiti ,    et 
condi tione  sine  causa. 

Todas  estas  acções  competem  ao  Segurador  naõ  só  contra  o  Proprietá- 
rio dos  bens  segurados,  senaõ  também  contra  aquelle  que  requereo  o  segu- 
ro, posto  na  Apólice  declarasse  a  sua  qualidade  de  simples  Gommissario,  e 
Procurador;  pois  assim  o  exige  o  interesse  do  Commercio  ,  e  o  expediente 
dos  seguros,  de  que  a  maior  parte  se  faz  por  Commissaõ,  ou  Procuradoria. 


CAPITULO    XV. 


Da  interpretação  da  Apólice. 


JVl  Ostrando  a  experiência  que  em  grande  parte  das  transacções  civis  ,  ain- 
da as  celebradas  por  escritura  pública,  com  a  maior  boa  fé  das  partes,  en« 
contraõ-se  depois  difficuldades  sobre  a  intelligencia  das  clausulas  das  mes- 
mas ,  seja  pela  fraqueza  do  entender  humano ,  seja  pela  imperfeição  da  lin-í 
guagem  Coque  he  cominam  a  todos  os  idiomas),  seja  em  fim  pela  incon- 
veniência, e  impraticabilidade  de  comprehenderem-se  em  qualquer  avenca 
todas  as  possíveis  circunstancias  actuaes ,  e  occurrencias  futuras ,  que  seria 
útil  antecipadamente  expor,  ou  prevenir  com  huraa  precaução  distincta  f  e 
inserta  no  corpo  do  instrumento  do  contracto}  faz  se  por  tanto  necessário 
em  Juizo ,  e  fora  delle  o  uso  das  regras  da  Hermenêutica  jurídica  ,  para  a 
acertada  interpretação  dos  pactos  duvidosos ,  obscuros  ,  e  ambiguos  •  sem 
o  que  he  difficil  naõ  perigar  muitas  vezes  o  direito  dos  Contrahentes  ,  que 
aliás  convém  satisfazer*se  segundo  os  dictames  da  equidade,  preenchendo-se 
o  fim  ostensivo  de  suas  convenções  ,  para  que-se  sustentem  ,  quanto  for 
possivel  ,  e  obtenhaõ  o  primitivo,  e  destinado  effeito. 

Estas  reflexões  saõ  applicaveis  ,  ainda  com  maior  força,  ao  contracto  do 
«eguro;  porque,  de  huma  parte  o  Segurador  confia  ilimitadamente  na  boa 
fé,  e  veracidade  do  Segurado,  que,  para  resolvello  ao  seguro ,  lhe  vai  pro- 
por factos  ,  que  de  ordinário  estaõ  somente  fio  conhecimento  de  quem  dili- 
gencia a  Apólice;  de  outra  parte  o  Segurado  muitas  vezes  faz  o  seu  seguro 
com  pf  cipitaçaõ,  e  soçubrado  de  receios  de  perda  imminente ,  o  que  lhe 
naõ  dá  o  acordo  ,  e  serenidade  necessária  para  acautelar  todas  as  circunstan- 
cias favoráveis  a  seu  interesse,  e  explicallas com  propriedade ,  e distinção  na 
Minuta  que  offerece  para  o  seguro;  doque  resultaõ  incoherencias ,  eambi- 
guidades  da  Apólice  ,  que  depois  ,  no  caso  de  perda  ,  subministra  aos  Segura- 
dores pretexto  para  disputarem  ,  com  alguma  cór  de  justiça  ,  sobre  a  valida. 
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de  do  contracto.  Pela  que  na  praxe  de  julgar  he  indispensável  seguirem-se  ai- 
gumns  regras  para  a  interpretação  da  Apólice,  quando  se  excitaõ  racionáveis 
duvidas  sobre  a  inteiligencia  ,  e  extensão  das  suas  clausulas.  Estas  regras  de- 
vera  assentar  sobre  o  irreíragavel  principio  ,  que  sendo  o  beneficio  do  Segu- 
rado ,  e  o  adiantamento  do  Commercio  ,  os  grandes  objectos  do  seguro;  he 
necessário  interpretar  as  Apólices  dehuma  maneira  franca  ,  em  ordem  a  ob- 
ter estes  fins  ;  pois  seria  absurdo  suppôr-se  ,  que  quando  he  segurado  o  fim  , 
sepõ  com  tudo  excluídos  os  ordinários,  e  usuaes  :ntios  de  conseguilío.  Eis- 
ahi  as  regres  em  conformidade  a  este  principio,  (i) 

i.°  O  seguro  sempre  se  presume  feko  da  maneira  que  o  devia  ser;  de 
sorte  que  ,  na  dúvida  ,  he  necessário  entender,  e  explicar  o  acto  em  sentido 
capaz  de  o  fazer  valer  antes  do  que  o  sentido  contrario.  (?.) 

2.0  Devem-se  examinar  as  palavras,,  e  clausulas  da  Apólice  com  o  maior 
escrúpulo  ,  e  exacçaõ  possível,  interpretande-as  no  seu  sentido  próprio, 
natural  ,  obvio  ,  e  commummente  recebido  ;  pois  ellas  formaõ  a  lei  da 
vontade  das  partes  ,  da  qual  naô  he  licito  apartar-se  ,  quando  saô  claras, 
precisas  ,  e  sem  a  menor  ambiguidade  ,  e  naô  contém  absurdo  na  sua  in- 
telligencia,   e  applicaçaõ.  (3) 

5.°  Deve-se  igualmente  attender  a  evidente  intenção  dos  Contrahentes  ,' 
pois  esta  he  a  que  indica  o  objecto  que  tinhaô  em  vista  na  época  do  coo- 
tracto,  e  sobre  oqualrecahio  o  seu  mutuo  consentimento;  de  sorte  que,  se 
a  intenção  de  ambas  he  manifesta,  ella  deve  prevalecer,  posto  as  palavras 
apparentemente  repugnem,  pois  nenhum  acto  opera  além  da  intenção  das 

parles.  (4) 

4.0  Naô  se  pôde  estender  o  seguro  de  hum  caso  a  outro  ,  nem  do  seu 
corpo,  ou  objecto  especifico  a  outro  realmente  distincto  :  assim  o  seguro  do 
Navio  naô  se  estende  ao  de  mercadorias  ,  nem  o  destas  ao  d.iquelle,  etc. 

5.°  Havendo  ambiguidade  nos  termos,  clausulas,  e  garantias  d'Apoiice, 
e  naô  constando  do  contexto  desta  *  ou  de  algum  modo  legitimo,  e  eviden- 
te ,  como  v.  g,  da  Minuta  do  seguro ,  ou  dos  assentos  do  Corretor  ,  a  inten- 
ção das  partes,  deve-se  interpretar  o  contracto  segundo  os  estilos'  ,  usos,  e 
costumes  do  Commercio  em  geral,  e  com  especialidade  os  da  Praça  ,  era 
que  se  fez  o  seguro,  se  ahi  algum  ha  applicavel  ao  caso  em  questão,  relati- 
vo á  especifica  viagem  declarada  na  Apólice,  e  este  se  deve  seguir  ,  posto  o 
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(1)  Patk  Cap.   2. 

(2)  Emeng.  Cap.   2.  Caplenda  est  omitis  interpretatio  ,    ut  actus  potius  valeat  quam  pereat  L.   12. 
ff.  de  Rcb.  dié. 

())  Vattel.  Droit.  des  gens.  Liv.  2.  Cap.  17.  Echard.  Jur.  Civ.  pag.  20,    Emerig.  Cap.  2.  Sec, 

7-  §•   í-  ,         . 

(4)  In  contraúbus  rei  ventas  potias ,   quam    scriptura  'perspiei    debet    non   qttod  scriptum ,    sed  quod 

gestum  est,  inspicitnr.   Liv.    1.  Cap,    J.  Cod.  Pltís  valer e  ,  etc.    Cari  eiúm    sit  home  fidei  judiciam , 

nihil  magis  bonae  fida    congruit ,    quam    id  praetlari ,  quod  inter    contrahentes  actum  est.  L.    u.   ff. 
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Direito  cómnuim   disponha  o  contrario ,   por  se  dever  presumir  que  as  Partes 
emendiaõ  conformar-se  áqnelles  usos,     ainda  que  o  naõ  declarassem.   (1) 

ti.°  Deve-se  na  interpretação  da  Apólice  prescindir  das  subtilezas  ,  ápi- 
ces ,  e  ligores  de  Direito  Civil  ,  e  escrupulosidades  do  foro,  para  única» 
mente  julgar  se  do  direito  das  Partes  pela  verdade  sabida;  pois  o  seguro  ha 
hum  contracto  de  boa  fé  ,  que  na  dúvida  se  deve  presumir  feito  com  a 
maior  candura,   e  sinceridade    mercantil.   (2) 

7.0  As  clausulas  geraes  devem  ser  interpretadas  na  sua  generalidade  , 
abraçando  todos  os  casos  que  podem  ahi  ser  comprehendidos  :  pois  a  dispo* 
siçaô  geral  opera  tanto  no  género  ,  como  a  especial  opera  na  espécie ,  de- 
vendo em  tal  caso  a  parte  que  se  sentir  prejudicada,  imputar  a  si  o  naõ 
ter  posto  alguma  restricçíõ.   (3) 

8.°  Sendo  claros  os  termos  do  contracto  ,  e  a  intenção  das  partes  co- 
nhecida ,  mosirando-se  com  tudo  que  houvera  alteração  ,  ou  excesso  das 
garantias,  e  poderes  da  Apólice  sem  consentimento  do  Segurador,  contra 
o  estilo  da  Praça  ,  ou  sem  necessidade  ,  e  justa  causa  ,  a  interpretação 
d' Apólice  deve  ser  contra  o  Segurado,  em  cujo  poder  estava,  quando  re- 
quereo  o  seguro,  estipular  clausulas  mais  amplas  a  seu   favou  (4) 

9.0  Se  alguma  parte  oppõe  á  outra  excepção  de  fraude,  e  a  naõ  pro- 
var de  modo  satisfatório  ,  ainda  que  appareçaô  indicios  ,  e  suspeitas  con- 
tra a  lizura  do  contracto,  he  mais  humano,  e  de  equidade  attribuir  qual- 
quer irregularidade  antes  a  erro  ,  e  inadvertência  ,  que  a  dolo  deliberado  : 
In  bonae  jidei  judiciis  ,  libera  potestas  permitti  uidetur  judicii  ex  bono  eS 
aequo  aestimaiidi.  Instit.  de  act.  §.  3o.  .  . .  Placuib  in  omnibus  rebus  prae« 
cipuam  esse  justitiae  ,  aequiCatisaue  ,  quàm  stricti  júris  rationem.  L.  &.  Cod» 
de  Jadic. .  . .  In  dubiis .  benigniora  praeferenda  sunt.  L.  60.  ff.  Heg.  jur« 
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(1)  Veskett ,  verb.  Usage.  Esta  regra  he  apoiada  pela  que  se  estabelece  para  todas  as  causas' 
mercantis  no  Alvará  II.  de  16.  de  Novembro  de  1771.  §.  5.  ,,  As  decisões  dos  negócios  mer- 
„  cantis  costumaó  depender  muit©  menos  da  sciencia  especulativa  das  regras  de  Direito  ,  e  das 
5,  doutrinas  dos  Jurisconsultos  ,  do  que  do  conhecimento  prático ,  das  máximas ,  usos ,  e  costumes 
„  do  Commercio  ,  etc.  He  também  conforme  aos  princípios  de  Direito  Civil  ,  pela  generalidade  da 
5,  regra  dos  contractos  de  boa  f é  :  Ea ,  quae  sunt  moris  et  consuetudinis  ia  bonae  Jiàei  judiciis ,  d&* 
bênt  ventre.  L.    31.  §.   2O.  ff.   Edilit.  Edict. 

(2)  Emerigon  Cap.   1.  Sec.   J.  e  Cap.  20.  Sec.  5.  Baldasseroni  Pari,  6.  Tit,   12. 

(3)  Emerigon  Cap.  2.  Sec.  7.  pag.    5-8. 

Ç4)  In  cajus  petes t ate  fuit  legem  apertiits  conscribere.  L.   30.    ff.  de  pactis. 
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CAPITULO      XVI. 

Dá  prescripçaõ  das  Apólices. 

rp 

X  Ocas  as  Nações  ,  que  tem  legislado  sobre  negócios  marítimos  ,  conside- 
rando que  o  interesse  do  Commercio  exige  iiberdade  ,  segurança,  e  acsivi- 
dade  nas  suas  operações  ,  tem  assignado  termos  breves  para  os  segurados  pe' 
direm  a  indemnização  das  suas  perdas,  passados  os  quaes  ,  saõ  excluidos  de 
demandarem  aos  Seguradores  ,  que  podem  oppôr  contra  a  sua  negligencia  a 
excepção  de  prescripçaõ,  ficando  exonerados  de  toda  a  responsabilidade. 
O  tempo  dà  prescripçaõ  varia  segundo  o  Regulamento  de  cada  paiz. 
No  nosso  Reino  o  termo  para  pagamento  do  sinistro ,  ou  avaria  ,  he  de- 
terminado no- Artigo  18.  do  Regulamento  da  Ca  a  do  Seguro  de  Lisboa,  ib. 

33  Art.  i'8„  Os  Segurados  devem  pedir  as  suas  perdas ,  tendo  Documen- 
33  tos  para  as  fazerem  saber  aos  Seguradores  ,  dentro  de  hum  tempo  limi- 
33  tado  ,  passado  o  qual,  naõ  seraõ  admittidosa  pedillas;  e  estas  limitações 
»  seraõ  dentro  de  dous  mezes  ,  contados  do  dia  da  perda,  as  que  succede- 
»  rem  nas  praias,  e  costas  do  mar  destes  Reinos  de  Portugal,  e  Algarve. 
33  Dentro  de  quatro  pediráô  o  pagamento  das  que  succederem  pelas  outras 
x>  costas  domar  d'Europa.  Dentro  de  seis  pediráô  o  pagamento  das  que  sue- 
33  derem  nasllhas  dos  Açores,  Canárias,  Cabo  Verde,  Costa  de  Barbaria 
33  Ilhas  do  Mediterrâneo  ,  e  Portos  do  Levante.  Dentro  de  bum  anno  pedi- 
33  ráõ  o  pagamento  das  que  succederem  nas  Costas  do  mar  de  Africa  ,  e 
33  America,  desta  parte  da  Equinocial.  E  finalmente  dentro  de  dous  annos 
33  pediráô  os  pagamentos  das  que  succederem  além  da  Equinocial  :  o  que 
33  Sua  Magestade  assim  permittirá. 

Este  Artigo  contém   hnma  disposição   muito  rigorosa,  pouco   exacta,   e 
em  muitas  circunstancias  impraticável;   porque  he  possível  que   nas  perdas 
acontecidas  nas  Costas  do  mar  d'Europa  ,    e  muito  menos    nas  do  Báltico 
principalmente  nas  viagens  á   Noruega,  e  Rússia,    naõ  chegue  a  noticia  dó 
infortúnio   nos  termos  aJii  perfixos.  Feio  que  exige  naõ  só  a  equidade,  mas 
a   estreita  justiça  que  semelhante   Artigo   seji   interpretado  de  modo,  que  o 
tempo  da  prescripçaõ  naõ  principie  a  correr  do  dia  da  perda  ,  como  alli  se 
declara  ,     mas  do  dia  da  noticia  delia   ,    como    determina    o  Artigo  48.  das 
Ordenanças  de  Marinha  de  França,   e  esta  sendo   pública,  e  notória  no  lu- 
gar,  em  que  se  celebrou  o  seguro;  naõ   bastando  a  noticia,  e  conhecimen- 
to particular  do  Segurado,    ou  d  outra  pessoa;  salvo  se  a  participou  aos  Ses 
g-u  adores  pela  formal  notificação  dos  Officiaes  da  Casa  dos  Seguros  :  e  tal 
he  o  costume  em  Franca ,  segundo  attesta  Pothier,  Valin  ,   e  Emorigon. 
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;    porque,    sendo  o  interesse  do  Segurado 


Este  costume  he  racionavel 
naô  perder  momento  em  accelerar-se  a  dar  noticia  do  sinistro  a©s  Segurado 
res  para  haver  a  sua  indemnização  ,  he  isnpresuniivel  que  o  deixe  de  fazer 
logo  que  tiver  certeza  do  facto  ;  naô  devendo  antes  delia  ,  e  só  levado  de 
algum  rumor  vago,  ou  d'outra  participação  informe,  piècipitar-se  a  fazer  o 
abandono,  que  lhe  pôde  ser  ruinoso  ;  otí  intempestivamente  inquietar  os 
Seguradores  para  o  pagamento,  antes  de  ter  os  Documentos  ,  e  meios  de 
produzir  as  provas  justificativas  do  successoL 

Além  disto  he  justo  que  o  Segurado  tenha  espaço  rezoado  para  dili- 
genciar  estas  provas  depois  do  recebimento  /  certeza  das  noticias  ,  e  noto- 
riedade do  facto.  Tanto  mais  que  a  prescripçaô  das  Acções  legitimas  he" 
buma  excepção  odiosa,  que  tira  ao  Segurado  hum  direito  ,  adquirido  poar 
titulo  oneroso  ao  pagamento  do  premio  ,  que  prometteo,  ou  antecipou  ,  e 
pôde  acontecer  que  ,  pelo  retardamento  de  avisos  dos  Correspondentes  , 
ausência  da  Praça,  em  que  se  fez  o  seguro,  ótr'  outras  causas,  naô  tenha 
recebido  as  noticias  em  tempo,  nem  podido  apromptar  as  provas  no  curto' 
espaço  dos  mezes  limitados  no  sobredito  Artigo, 

Pelo  que  parece ,  segundo  bem  observa  Emerigon  ,  que  se  deveria  ad- 
mittir  a  prescripçaô  do  anno  ,  com  o  menor  termo  de  se  demandar  aos  Se* 
guradores  para  o  pagamento  das  perdas  dos  Segurados. 

Quando  naô  se  recebem  noticias  do  Navio  ,  passado  hum  arino  depois 
da  sahida  nas  viagens  oídinarias,  e  dous  annos  nas  de  longo  tenipo,  pre- 
sumindo-se  com  raz^ô  a  sua  perda  ,  tem  o  Segurado  direito  de  demandai? 
aos  Seguradores  pelo  pagamento  da  importância  d' Apólice  ,  segundo  o  Ar- 
tigo 19.  do  Regulamento  da  Casa  do  Seguro  de  Lisboa;  masahi  naô  se  fixa 
o  tempo  da  prescripçaô  da  Acçaô  do  mesmo  Segurado;  nem  as  Ordenanças 
de  Marinha  de  França  dispõem  nesta  parte  cousa  alguma  direitamente. 
Pothier,  Vaíin  ,  e  Emerigon  saõ  de  parecer  que  o  lapso  daquelle  tempo 
começa  da  noticia  ,  e  certeza  da  perda  ;  e  que  passado  elle  ,  os  Segurados 
saõ  obrigados  a  demandar  os  Seguradores  dentro  dos  termos  limitados  no 
Artigo  48.  e  58,  das  ditas  Ordenanças.  Esta  opinião  he  racionavel ,  e  entre 
nós  deve  ter  lugar  como  deduzida  da  letra  ,  e  espirito  do  dito  Regula- 
mento. 
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CAPITULO     XVII. 


Da  execução  judicial  nas  causas  de  Seguro. 


J\  Forma  do  processo  nas  causas  de  Seguro  em  Lisboa  tem  por  base  08 
Artigos  16.  e  17.  da  Regulação  da  Casa.  Logo  que  o  Segurado  sabe  do  sinis- 
tro, e  dentro  nos  termos  prefixos  no  Artigo  j8,  e  19.  da  mesma  Regulação 
requer  o  pagemento  aos  Seguradores,  ou  aliás  ao  Director,  ou  Cai:ra  da 
Companhia  a  isso  authorizado  ,  apresentando-lhe  os  Documentos  da  justi- 
ficação da  perda  ,  e  mais  clarezas  necessárias  ;  se  elle  naõ  paga  ,  deve  dar 
por  escrito  a  razaõ  de  sua  dúvida  ,  offerecendo  a  sua  Mxnnta  assignada  , 
para  o  Segurado  deliberar  ,  e  responder  em  sua  contraminnta  ,  propondo 
as  razões  que  entender  lhe  assistem  para  exiga-  a  indemnização  da  perda  ; 
e  naò  se  compondo  a  disputa  amigavelmente  ,  proced<  -<e  a  arbitramento  , 
nomeando  cada  Parte  o  seu  Louvado  ,  e  os  Officiaes  da  Casa  dos  Seguros 
terceiro  ,  para  se  decidir  a  pluralidade  de  votos  ,  na  forma  do  Cap.  16.  da 
dita  Regulação  ;  sendo  porém  cada  hum  destes  Arbítrios  de  differente  pa_ 
recer,  nomearáô  todos  três  quarto  Arbitro,  que  será  obrigado  a  concordar 
com  hum  dos  três  ;  e  a  Sentença  he  registada  em  o  livro  competente  da 
Casa   para  todo  o  tempo  constar. 

Quando  o  caso  em  questão  he  omisso  no  Regulamento  da  Casa  dos  Se- 
guros de  Lisboa  ,  e  nas  outras  Leis  pátrias  a  este  respeito  ,  deve  se  deci- 
dir pela  analogia  da  Legislação  Nacional,  e  peia  boa  razaõ  dos  Regulamen. 
tos  das  Nações  as  mais  illuminadas  em  matéria  deCommercio;  pois  na  Lei 
de  18.  de  Agosto  de  1769.  §,  9.  se  manda  nos  casos  omissos  seguir  como 
fonte  subsidiaria  x>  aquella  boa  razaõ,  que  se  estabelece  nas  Leis  Politicas, 
33  Económicas,  Mercantis,  e  Marítimas,  que  as  mesmas  Nações  Christans 
33  tem  promulgado  com  manifestas  utilidades  do  socego  público  ,  do  esta- 
33  belecimento  ,  da  reputação  ,  e  do  augmento  dos  cabedaes  dos  Povos  , 
33  que  com  as  disciplinas  destas  sabias  Leis  vivem  felices  á  sombra  dos 
33  Thronos  ,  e  debaixo  dos  auspícios  dos  seus  respectivos  Monarcas  ,  e 
33  Principes  Soberanos.   33 

O  Capitulo  24.  da  sobredita  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  também 
determina  o  mesmo.  >3  Sujeitaõse  porém  a  todas  as  regras  geraes  praticadas 
33  rus  mais   Praças  da  Europa  ,   encostando-se  a  ellas  quanto  for  possível.    33 

As  Sentenças  arbitraes  consideraõ-se  dadas  em  Juizo  provisório  ;  e  he 
livre  ás  Partes  appellar  delias  para  a  Real  Junta  do  Commercio  ,  a  qual  de- 
ve julgar  difinitivamente  em  ultima  instancia  sem  demora ,  procedendo-se 
na  execução  summarissimamenCe ,  segundo  o  Cap.  17.  da  Regulação  da  Casa  ; 
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pois  (como  ahi  se  diz)  as  dilações  saõ  muito  prefadieiaes  ao  Commercio. 
Oxalá  porém  que  tantos  exemplos  em  contrario  naô  attestassem  ,  que  a 
prática  está  remotíssima  da  intenção  taõ  justa  doLegislador.  He  de  esperar 
que  aquelíe  Tribunal  delibere,  e  assente  sobre  os  mais  próprios  meios  de 
atalhar  a  trapaça  forense,  que  occasiona  intoleráveis  demoras  no  progresso 
das  Appellaçôes  ,  e  execução  das  Sentenças»        .  ,;   (;       -•  ■■ 

No  anno  de  1795  em  certa  causa  de  seguro  entre  os  Directores  da 
Companhia  permanente,  e  o  Negociante  José  da  "Silva  Ribeiro  -,;  que  tinha, 
obtido  a  seu  favor  Sentença  arbitral,  de  que  os  •Directores  appelláraõ  para 
fíj,Real  Junta  do  Commercio  ,  pertendendo  o  Segurado  que  naô  se  proCe* 
desse  nos  termos  da  appellaçaô  sem  que  os  Appellantes  depositassem  a 
quantia  segurada,  cu  aliasse  expedisse  contra  elles  Mandado-  executivo  , 
veio  em  dúvida  no  Tribunal  se  taes  appellaçôes  deveriaô  ser  recebidas  em 
ambos  os  e  fiei  tos  ,  devolutivo,  e  suspensivo  ,  ou  taõ  somente  no  effeito 
devolutivo  ?sein  prejuízo  da  execução;  podendo  os  Seguradores  ser  constran* 
gidos  ao  depósito  provisional,  ou  penhora  da  importância  em  que  houves^ 
sem  sido  condemnados.  •-■;,, 

Advogando  eu  esta  causa  por  parte  do  Appeííado  ,  Sustentei ,  que  aquel- 
las  appellaçôes  se  deviaô  receber  taô  somente  no  effeito  devolutivo  ,  segun- 
do os  Artigos  61.  e74.  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França  ,  e  que  os  Se* 
guradores  deviaô  ser  obrigados  á  execução  immediata,  por  ser  essa  a  na  tu-: 
reza  de  todas  as  causas  summarias,  e  proceder-se  por  este  modo  mais  conJ 
forme  ao  fim  do  contracto  do  Seguro  ,.  espirito  da  Legislação  pátria,  eestilo 
das  prineipaes  Praças  da  Europa.  Assim  foi  determinado  por  decisão  da  Real 
Junta  de  18.  de  Janeiro  de  1796.  que  se  mandou  officialmente  intimar  ao 
Provedor  da  Casa  dos  Seguros  para  servir  de  regra  em  semelhante  matéria. 

Esta,  decisão  foi  justissima  ;  e  sem  dúvida  era  necessária  para  consolidai' 
o  crédito  da  Praça  de  Lisboa  ,  dando  confiança  aos  Segurados  para  naô  de»- 
corçoarem  nas  suas  especulações  mercantis,  e.ajustes  de  seguros,  com  re-i 
ceio  de  frívolas  disputas  dos  Seguradores, 

Se  o  Segurador  que  appellar  da  Sentença  arbitrai,  for  condemnado  pelo 
Juizo  definitivo  da  Real  Junta  do  Commercio  ao  pagamento  do  seguro  }  cum. 
pre  á  justiça  que  também  o  seja  nas  perdas,  e  damnos  ,  e  interesses  legí- 
timos do  Segurado  ,  pela  demora  do  seu  pagamento,  naô  podendo  ser  liqi*ir 
dados  em  menos  dos  juros  da  Lei  j  porque  deve-se  considerar  o  capital  do 
Negociante  sempre  em  giro  lucrativo  ,  produzindo  este  fruto  civil :  tanto  mais 
que  tal  condemnaeaõ  pertence  ao  Officio  do  Juiz  *  segando  declara  a  Ord. 
Liv.  3.  Tit.  66.  §,  i.  ibi.  :»  Quanto  ás  custas,  frutos,  e  interesses ,  pôde  (o 
53  Julgador)  julgar  aquillo  que  se  mostrar  pelo  feito  que  accresceo  depois  da 
r>  lide  contestada  em  diante,  ainda  que  pela  parte  naô  seja  pedido,'  porque 
í3  todas  as  cousas  ,  que  acontecem  em  Juizo,  depois  da  lide  contestada  ,  per- 
r>  tencem  ao  Officio  do  Juiz ,  ainda  que  naô  sejaô  pedidas.  » 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  saõ 
nesta  parte  muito  providentes.  Assim  determina  no  §.187.  »  Se  o  Segurado 
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3j  tiver  dado  aos  Seguradores  os  competentes  avisos  respectivamente  ao  nau- 
33  fragio  ,  ou  outra  perda  dos  effeitos  seguros  ,  e  naô  se  possa  provar  que  o 
3)  naufrágio,  perda,  destruição,  damno  ,  prejuízo  ,  incêndio  ,  submersão  ,  ou 
x>  qualquer  outro  infortúnio  acontecido  ao  Nnvio  ,  ou  carregação,  procedes- 
3j  se  de  fraude,  e  malfeitoria ,  e  sem  embargo  disso  a  Companhia  de  Segu- 
33  ro  naò  satisfazer  a  perda,  segundo  o  ajuste  ;  se  para  conseguir  o  Segurado 
3)  o  seu  pagamento  for  obrigado  recorrer  á  Justiça  ,  e  esta  reconheça  que 
33  com  effeito  a  dita  Companhia  naô  satisfizera  como  era  obrig.ida  pela  sua 
33  promessa,  e  trato  ;  neste  caso  adita  Companhia  pagará,  além  da  somma 
33  total  segurada,  seis  por  cento  de  interesse  desde  o  tempo,  que  deveria 
33  ser  feito  pagamento  do  principal ,  e  demais  todas  as  perdas,  damnos  ,  e 
33  despezas  occasionadas  pela  demora;  e  em  fim  será  condemnada  em  huma 
33  multa  equivalente  ao  dobro  do  premio.  33 

A  igualdade  da  justiça  pede,  que  se  o  Segurado  ,'naô  estando  pela  Sen- 
tença arbitral,,  como  lhe  prescreve  o  Artigo  16.  àa  Regulação  da  Casa  dos 
Seguros  de  Lisboa  ,  appellar  ,  e  decahir  ,  e  sua  pertençaõ  for  qualificada  de 
fraudulenta  ;  deverá  ser  condemnado  naô  só  nas  custas  em  dobro  ou  tresdo- 
bro,  segundo  a  malicia  em  que  for  achado  ,  na  forma  da  Ord.  Liv.  5.  Tit.  6*7. 
«enaõ  também  em  mór  pena  que  se  considerar  condigna,  conforme  a  natu- 
reza ,  e  circunstancias  do  caso,  tendo-se  por  modelo  as  Ordenanças  de  Ma- 
rinha de  França  Tit.  dos  Seguros  Art*  55.  33  Se  o  Segurado  demandar  judi- 
.33  cialmente  o  pagamento  da  somma  segurada ,  além  do  valor  dos  effeitos , 
33  será  punido  exemplarmente:  e  Art.  41 4  Em  caso  de  prova  contra  o  Segu- 
>3  rado,  elle  será  obrigado  a  restituir  ao  Segurador  0  que  tiver  recebido,  e 
33  pagar-lhe  o  dobro  do  premio.  33  As  citadas  Ord.  da  Imperatriz  das  Russias 
assim  dispõem  no  §.182.  33  Se  para  prejudicar  a  Companhia  de  Seguro,  o 
33  Segurado  ou  seu  Correspondente  t  Procurador  ,  Agente,  e  Corretor  usar  de 
33  algum  dolo,  engano  ,  ou  buíra,  naô  só  decâhirá  de  todo  o  direito  que  ti- 
33  ver  ao  valor  dos  effeitos  segurados,  e  ao  embolso  do  premio  que  já  hou- 
33  vesse  pago,  senaõ  também  será  o  Caso  devassado  segundo  a  ordem  judi* 
33  ciaria  ,  e  o  culpado  punido  conforme  as  Leis.  33 

E  no  §.  184.  33  Se  de  propósito  ,  e  caso  pensado ,  por  cubica  ,  ou  por 
33  outro  motivo  ,  e  principio ,  alguém  tiver  a  vilania  de  damnificar  o  Navio  , 
33  ou  Embarcação  segurada,  e  destruillo  pelo  fogo  ,  agua,  ou  de  outro  modo, 
33  naô  só  se  julgará  ter  decahido  de  todo  o  direito  de  pedir  ,  e  haver  o  valor 
33  dos  effeitos  segurados  ,  e  embolso  do  premio  que  tiver  pago ,  senaõ  tam- 
33  bern  se  procederá  a  devassa  do  caso  ,  e  o  delinquente  será  castigado  na 
33  forma  das  Leis.  33 


CONCLUSÃO. 

Hei  por  findo  este  Ensaio  sobre  hum  dos  principaes  ramos  da  Juris- 
prudência Marítima  ;  e  supposto  naò  fosse  tratado  em  proporção  ,  a  sua  utili- 
dade com  tudo,   como  nihil  irtcoeptum  simul  et  perfectum  ,  seja  licito  dizer, 
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que  ao  menos  tem  a  vantagem  de  frariquéar  alguns  conhecimentos ,  que  por 
extiemo  influem  na  marcha  ,  e  circulação  do  Commercio  s  o  qual,  na  presen- 
te conjuntura,  requer  ser  aviventado,  e  promovido  por  todo  o  género  de 
meios;  sendo  hum  dos  mais  efficazes  o  dos  seguros ,  feitos  com  discrição  ,  e 
pureza;  conhecimentos,  digo  >  que  até  agora  ou  eraõ  recônditos  nos  gabine- 
tes de  poucos  adeptas  da  Alchymia  mercantil  j  ou  apenas  gyravaõ  por  infor- 
mes ,  confusas  ,  e  erróneas  noções  de  sua  natureza  e  effeitos.  Possa  o  mo» 
nopoíio  das  sciencias  em  geral ,  e  as  que  dizem  respeito  á  justiça  ,  e  econo- 
mia das  convenções  sociaes  em  particular  j  ser  arrancado  ás  màos  avaras  dos 
que  invejaõ,  e  obstruem  os  recursos  da  felicidade  do  Estado! 

A's  Pessoas  doutas  he  desnecessário  implorar  equidade  ;  porque  a  verda- 
deira sabedoria  he  indulgente  ,  e  generosa;  Naõ  tenho  a  inépcia  de  arro- 
gar me  a  isenção  de  erros  ,  e  ainda  de  f.dtás  capitães  ,  qtie  desejo  corrigir  por 
amor  da  justiça  ,  e  do  público.  Os  que  tem  sondndo  a  profundidade  de  Direis 
to,  advertindo,  que  naõ  he  de  leve  pezo  dirigir  a  Mocidade  no  tyrocinio  de 
huma  profissão,  de  que  depende  a  propriedade,  e  credita  Nacional ,  e  que 
versa  sobre  matérias  naõ  vulgares  aó  ccmmum  dos  Negociantes  9  achando-se 
submergidas  na  immensidade  ,  e  confusão  dos  Estatutos  íocaes  de  diversas 
Nações  ,  e  de  contradictorios  Arestos  ,  e  Decisões  dos  Escritores ,  e  Tribunaes 
estrangeiros  ,  haõ  de  reconhecer  o  quanto  he  árduo  reduzir  a  princípios  ,  e 
systema,  taõ  vagos,  e  discordantes  átomos  ,  que  se  vem  espalhados  no  Vasto 
espaço  de  amontoados  volumes  sobre  matérias  de  Commercio  ,  (Jue  mais 
assombraô ,  e  opprimem ,  do  que  allumiaõ ,  e  ajudaõ  aos  que  desejaô  ins. 
truir-se  com  solidez  ,  e  brevidade.  Penso  pois  que  se  reputará  de  naõ  in- 
differente  commodo  huma  compilação  ,  que  propõe  *  com  alguma  ordem  , 
verdades  úteis,  e  de  frequente  prática  nas  transacções  da  vida  ,  tirandoas 
do  cháos  de  volumosas  obras  ,  e  constituirtdo-as  ao  nivel  de  todos  os  espí- 
ritos ,  que  se  resolverem  ao  leve  trabalho  ãe  huma  liçaõ  passageira:  Tan~ 
tuni  rerum  series  ,  juncturaqiie  poli  et. 

Todavia  tendo-me  empenhado  aproseguir  no  longo  estádio,  que  me  pro- 
puz  correr,  naõ  será  estranho  reclamar  dos  sábios  communicaçaõ  de  luzes 
sobre  os  princípios  especulativos  da  sciencia  do  Commercio  ;  e  naõ  menos 
dócil  a  receberei ,  com  prazer  e  reconhecimento  i  dos  Senhores  Negocian- 
tes versados  nos  conhecimentos  theoreticos  ,  e  práticos  da  sua  profissão" 
pois  entendo  que  he  dever  impreterível  contribuir  cada  hum  com  o  seu 
contingente  para  a  universalidade  da  instrucçaõ  pública  ,  a  fim  de  formar* 
se  o  caracter  dos  que  haõ  de  algum  dia  suster  a  esperança,  e  opulência  da 
Naçaõ.  Se  este  superficial  esbosso  incitar  maõ  hábil  para  dar-ihe  o  colo- 
rido ,  e  sobre  taõ  imperfeito  modelo  completar»se  obra  de  trancendente 
primor  ,  e  utilidade  ,  sobeja  recompensa  terá  o  zelo  ,  com  que  me  esforcei 
por  abrir  a  terra ^  e  lançar  as  primeiras  sementes  na  certeza  de  que  a  fe- 
cundidade dos  engenhos  pátrios  as  desenvolverá  com  a  energia  ,  accelerara- 
do  a  fruetificaçaó  ,  fazendoa  substancial  ,  vigorosa ,  e  de  proveito  incalcn? 
lavei.  Assim  se  enchaô  os  votos  de  todo  o  amor  da  pátria. 
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APPENDICE 

DAS 

FORMULAS 

D  E 


APÓLICES,    Ê    LEI 

SOBRE  SEGUROS  ,  E  MATÉRIAS  CONNEXAS. 


artigos  que  formaõ  a  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  da  Praça  de  Lisboa  $ 
propostos,  eapprovados  no  restabelecimento  da  Casa  em  ij 58.  e  authori-o 
zados  pelo   §.   5.  4q  Alvará  de  ti.,  de  Agosto  de  1791.   como   parèe  da 


mesmo  Alvará.  .,_, 


.    - 


I. 


S:  '  ■'.:■'  : 

U  a  Magesíade  dará  faculdade  a  todos  o*  Negociantes ,  assim  Nacio«3 
naes  ,  como  Estrangeiros ,  estabelecidos  nesta  Cidade  com  Casa  de  Commer- 
cio  ,  que  forem  de  boa  fama  ,  e  Gredito  ,  de  poderem  assignar  como  Segura- 
dores as  Apólices  dos  mesmos  Seguros  ,  feitas  pelos  Officiaes  da  dita  Casa. 

& 

Teráõ  a  mesma  liberdade  os  Negociantes  Nâcionaes  ,    e  Estrangeiros , 

estabelecidos  nas  Cidades  ,  Villas  ,  e  mais  Lugares  destes  Reinos }  epoderáõ 
por  seus  Procuradores  allistarem-se  na  Casa  f  sendo  pelos  Officiaes  da  mes- 
ma registadas  as  Procurações  ;  e  os  Procuradores  seráõ  fiadores ,  e  principaes 
pagadores  de  seus  constituintes,    pelo  que  sempre  seráõ  pessoas  abonadas, 

III. 
Os  Negociantes ,  que  quizerem  ser  admittidos  como  Seguradores,  seráõ 
obrigados  a  apresentarem-se  na  Casa  ,  para  se  allistarem  ,  assignando  seus 
nomes  no  Livro  do  Registo  ,  e  se  sujeitarão  a  estas  Regulações  j  mas  os 
Negociantes  de  fora,  mencionados  no  Capitulo  antecedente  >  se  poderão 
aílistar  poF  seus  Procuradores. 

IV. 
Somente  os  que  tiverem  assignado  no  Livro  do  Registo  da  Casa  ,  po» 
çeráõ  assignar  as  Apólices  dos  Seguros. 
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V. 

Nenhum  Segurador  poderá  assignar  por  conta  de  Companhias,  ou  Ca. 
sas  de  Seguro  Estrangeiras,  ou  por  conta  de  Seguradores  particulares  de 
fora    do  Reino. 

vi. 

Somente  será  válido  aquelle  Seguro  ,  que  for  registado  pelos  Officiaes 
da  Casa  em  os  Livros  delia  ;  e  haverá  Sua  Magestade  por  nullos  ,  e  sem  va- 
lidade todos  os  Seguros,  que  de  outra  maneira  se  fizerem,  mandando  pro- 
ceder com  todo  o  rigor  das  Leis  contra  quaesquer  pessoas  ,  que  fizerem 
Seguros  de  outra  maneira  ,  impondo  lhes  o  castigo  que  entender ,  a  evitar 
a  contravenção  do  que  fica  dito. 

...  VIL 

Para  facilitar ,  e  dar  toda  -a  commodidade  ,  que  se  pôde  aos  Segurado- 
res assistentes  nesta  Corte  ,  permittirá  Sua  Magestade  possaô  assignar  as 
Apólices  dos  Seguros  por  Procuradores ;  e  para  este  effeito  teráõ  as  Procu- 
rações feitas  pelos  Officiaes  da  Casa  ,  e  lançadas  em  -Livro  ,  e  ficaráõ  os 
Constituintes  obrigados ,  como  se  pessoalmente  tivessem  assignado  as  Apor 
lices  do  Seguro. 

VIII. 
Ficará  na  liberdade  do  Segurado  escolher  entre  os  Seguradores  os  que 
mais  quizer,  e  contratar  as  Condições  de  seu  Seguro  como  lhe  parecer  ,  e 
seráô  válidos ,  depois  que  forem  registados  pelos  Officiaes  da  Casa. 

IX- 
Quando  succeder  que  entre  o  tempo  da  proposta  de  hum  Seguro ,  e 
assignatura  da  Apólice  chegue  a  salvamento  a  embarcação ,  ou  a  noticia  da 
perda  delia,  neste  caso  determinarão  os  Officiaes  da  Casa  a  validade,  ou 
invalidade  do  Seguro  ,  pois  só  elles  saô  os  que  podem  affirmar  se  estava 
acceitado  o  Seguro  ,  òn  naõ.  " 

X. 
Os  Seguros  assignados  por  huma  Sociedade  seráô  pagos  pelo  Corpo  da 
mesma  Sociedade  ,  e  cada  hum  dos  Sócios  ficará  também  in  solidum.  obri- 
gado  ao  pagamento. 

XI 

Quando  a  Sociedade  correr  em  hum  expresso  nome  ,  e  Companhia  ,  e 
o  Sócio  expressado  naõ  se  ache  nos  termos  de  poder  pagar  as  perdas  do 
Seguro  ,  será  obrigado  a  manifestar  aos  Officiaes  da  Casa  os  títulos  ,  que 
constituem  seus  Sócios;  e  estes  seráô  obrigados  ao  pagamento  ,-  e  'succeden- 
do  ser  fantástica  a  expressão  de  Companhia,  como  algumas  vezes  succede  , 
Sua  Magestade  haverá  por  bem  que  se  castigue  o  Segurador  ,  como  lhe' 
parecer  ,  pelo  engano, 

XI  r. 
Todo  o  Segurador  ,    que  naõ   tiver  conhecido  Sócio  ,    naô  poderá  au- 
sentar-se  deste  Reino    por  pretexto    algum  ,    sem  primeiro    dar  fiança    aos 
Seguros  que  tiver  assignado  ;  e  assignará  o  fiador  no  Livro  da  Casa  ,  obri- 

gan- 
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gando  se  â  satisfação  das  perdas ,  e  cm  tudo  representará  o  Segurador  que 
abona. 

XIIL 

Morrendo  Segurador,  que  naõ  tiver  Sócios  *  seus  Herdeiros  noticiaráõ 
o  falecimento  na  Casa  ;  e  naô  poderáõ  dispor  dos  bens  da  Herança  ,  sem 
primeiro  se  obrigarem  por  hum  Termo  feito  pelos  Officiaes  da  Casa,  e  de- 
baixo de  boa  cançaô  ao  prompto  pagamento  das  perdas  que  houver  ,  ou 
possa  haver  nos  Seguros,  que  o  defunto  tivesse  assignado.  E  sendo  os  Her- 
deiros menores  ,  seus  Tutores  ,  ou  Curadores  se  obrigarão  por  elles  ;  e  toda 
a  albeiaçaô  dos  bens  da  herança,  que  se  fizer  antes  destes  procedimentos  , 
haverá  Sua  Magestade  por  nenhuma  ,  e  sem  effeito. 

XIV. 

Tanto  que  e  Segurado  tiver  noticia  de  alguma  perda  >  a  fará  manifesta 
aos  Officiaes  da  Casa,  os  quaes  faráõ  lembrança  delia  ,  notando- a  com  toda* 
as  suas  circunstancias  ;  e  tanto  que  o  Segurado  tiver  Papeis  ,  por  onde  juri- 
dicamente conste  da  perda  do  seu  Seguro  ,  os  entregará  aos  Officiaes  da 
Casa,  para  estes  intimarem  aos  Seguradores  a  dita  perda,  e  os  notificarem 
para  o  pagamento  delia  ,  o  que  naô  poderá1  sei*  praticado  por  outros  Offi- 
eiaes,  o  que  Sua  Magestade  assim  permittirá. 

XV. 

Tanto  que  os  Officiaes  da  Casa  forem  entregues  dos  Documentos  ,  que 
justificaõ  as  perdas,  os  apresentarão  logo  aos  Seguradores  ,  queseráõ  obri- 
gados dentro  do  termo  de  quinze  dias  a  acabar  o  exame  delles,  e  dentro  do 
termo  de  outros  quinze  dias  succCssivos  a  fazerem"  o  pagamento  da  perda  na 
presença  dos  Officiaes  da  Casa,  que  lançarão  o  termo  da  Quitação. 

XVI." 

Quando  houver  dúvida  entre  o  Segurado  ,  e  Segurador,  de  sorte  que 
naõ  se  faça  o  pagamento  no  referido  termo  de  quinze  dias,  permittirá  Sua 
Magestade,  que  cada  hum  dosdous  possa  nomear  seu  Louvado,  e  os  Offi- 
ciaes da  Casa  hum  terceiro,  e  prevalecerá  a  pluralidade  dos  votos  j  e  sendo» 
cada  hum  destes  três  Árbitros  de  differente  parecer  ,  nomearão  todos  tre* 
quarto  Arbitro  ,  que  será  obrigado  a  concordar  com  hum  dos  três;  e  estarão 
as  partes  pelas  Sentenças,  as  quaes  seráô  lançadas  em  Livro,  para  a  todo* 
o  tempo  constar  delias  na  Casa* 

XVII. 

Estaráõ  as  partes  pelas  Sentenças  arbitraes ,  das  quaes  se  poderáõ  ap- 
pellar  para  o  Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas, 
e  Navegação  destes  Reinos ,  e  seus  Domínios  ,  para  julgar  em  ultima  Ins- 
tancia sem  demora  ;  e  o  Desembargador  Conservador  da  mesma  Real  Junta 
mandará  proceder  na  execução  da  Sentença  summarissimamente ,  pois  ais 
dilações  saõ  muito  perjudiciaes  ao  Commercioe 

XVIII. 

Os  Segurados  devem  pedir  as  suas  perdas ,  tendo  Documentos  para  ás 
fazerem  saber  aos  Seguradores,,  dentro  de  hum  tempo  limitado f  passado of 
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qual,  naò  seráò  admittidos  a  pedillas  ;  e  estas  limitações  seráò  demro  de 
dous  mezes,  contados  do  dia  da  perda,  as  que  succederem  nas  Praias,  e 
Costas  do  mar  destes  Reinos  de  Portugal,  e  Algarve.  Dentro  de  quatro  pedi., 
ráó  o  pagamento  das  que  succederem  pelas  outras  Costas  domar  da  Europa. 
Dentro  de  seis  pediráó  o  pagamento  das  que  succederem  nas  Ilhas  dos 
Açores,  Canárias  ,  Cabo  Verde  ,  Costa  de  Barbaria  ,  ilhas  do  Mediterrâneo  , 
e  Portos  do  Levante.  Dentro  de  hum  anno  pediráó  o  pagamento  das  que 
succederem  nas  Costas  do  mar  de  Africa,  e  America,  desta  parte  da  Equi- 
nocial. E  finalmente  dentro  de  dous  annos  pediráó  os  pagamentos  das  que 
succederem  além   da  Equinocial:  o  que  Sua  Magestade  assim  permittirá. 

XIX. 
Todo  o  Navio  ,  de  que  naò  houver  noticia  ,  depois  de  hum  anno  de  sua 
sabida  para  viagem  na  Europa ,  e  depois  de  dous  annos  para  viagens  dilata- 
das ,  será  considerado  por  perdido  ,  e  os  Seguradores  seráò  obiigados  a 
pagar  a  importância  dos  Seguros,  havendo  do  Segurado  cessaó  dos  effeitos 
que  segurou. 

XX. 

Os  Seguradores  pagaráò  as  perdas  a  98.  por  cento ,  quando  na  Apólice 
do  Seguro  naò  houver  clausula  em  contrario ;  porque  havendo-a ,  se  estará 
pelo  que  for  ajustado. 

Jv  X  J .  | 

Em  caso  de  perda  ,  o  Segurado  sempre  será  obrigado  a  justificar  o  va- 
lor dos  effeitos  que  segurou;  e  o  Seguro  naò  excederá  o  valor  dos  ditos 
effeitos  com  os  gastos  ,  e  premio  ,  salvo  quando  o  ajuste  particular  ex. 
pressado  na  Apólice  derrogar  este  Capitulo. 

XXII. 
Quando  nas  Apólices  dos  Seguros  naò  houver  convenção  a  respeito  das 
avarias,  estas  seráó  reguladas  na  forma  seguinte. 

Toda  a  qualidade  de  Paó  ,  Legumes  ,  e  Frutas  he  izenra  de  avaria 
ordinária ,  por  serem  géneros  corruptíveis  por  natureza  ;  naò  seráò  porém 
estes  ditos  géneros  izentos  das  avarias  geraes. 

As  avarias  em  Peixe  ,  Assucar  ,  Tabaco,  Linho,  Linho  Cânhamo,  Pel- 
les  acamurçadas  saráò  pagas  pelos  Seguradores  ,  excedendo   10.  por  cento. 
As  avarias  em  todos  os  mais  géneros  de  fazendas,  corpos  de  Navios  , 
e  seus  apparelhos  seráó  pagas  ,  excedendo  3.  por  cento. 

Naò  se  pagaráò  avarias  de  cousas  liquidas,  sendo  causadas  por  defeito 
das  vasilhas,  e  somente  se  pagaráò  no  caso  de  naufrágio,    ou  varaçaó. 

XXIII. 
Os  Seguradores  naò  seráò  obrigados  ao  abandono  dos  effeitos  segurados  , 
salvo  quando  na  Apólice  do  Seguro  se  fizer  expressa  mençaò  desta  clausula  ;  e 
o  Segurado,  ou  outra  qualquer  pessoa,  tem  plena  anthoridade  para  fazer  o 
que  julgar  mais  conveniente  a  beneficio  dos  effeitos,  salvando  se  ,  e  transpor- 
tando os  ou  ao  porto  destinado,  ou  a  outra  parte,  ou  vendendoos  no  lugar 
do  ^naufrágio,  tudo  a  risco  dos  Seguradores  ,  a  quem  se  dará  conta. 

XXIV. 
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XXIV. 

Somente  se  sujeitaò  os  Seguradores  á  rebeldia  de  Patraõ  ,  quando  na 
Apólice  do  Seguro  expressarem  esta  circunstancia/  sujeitaô-se  porém  a 
todas  as  regras  geraes  praticadas  nas  mais  Praças  da  Europa ,  encostando-se 
a  ellas  quanto  for  possivel ,  com  as  quaes  se  conformarão  os  Árbitros  nas 
suas  decisões* 


Theotonto  Gomes  de  Carvalho, 
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Appendice  à  Parte  I.  Cop.   5.  TV".  1. 

■ 
Formula  das  Apólices  de  Seguros  de  Lisboa. 

N.D 

COMPANHIA    DE    SEGUROS, 

Denominada     ---.-.. 


Companhia  de  Seguros  -  -  -  -•  por  intervenção  de  seus  Directores  , 
e  debaixo  da  firma  de  -----  e  Companhia  ,  com  plenos  poderes 
de  todos  os  Interessados ,  seguramos  a     -     -     -     -     -     -     por  conta  de 

de  tal  Porto     -    -    -     para  tal  porto     -     -    -    no  Navio    -    - 

Capitão     -.-__.     a  quantia  de*   -     -     - 
de     -----    -     carregado  a  bordo  do  dito     -    -    -    - 

avaria  ordinária     ---._. 


-  -     valor 

-  livre  de 


para  corrermos  os  riscos  ,  sendo  de  quaesquer  géneros  ,  desde  que  forem 
embarcados  nas  praias  para  se  conduzirem  a  bordo  do  Navio  até  serem  pos- 
tos em  terra  no  porto  do  seu  destino  ;  e  sendo  do  casco  ,  e  apparelhos  do 
Navio  ,  desde  logo  que  tiver  suspendido  a  primeira  ancora  para  velejar  até 
passarem  vinte  e  quatro  horas  contadas  do  momento  em  que  der  fundo  no 
porto  ,  onde  finda  a  viagem.  E  saõ  os  riscos  que  tomamos  os  de  mar  ,  ven- 
tos,  tempestades,  naufrágios,  varações,  abordagens,  mudanças  forçosas  de 
derrota,  de  viagem  ,  de  Navio  ,  alijações  ,  fogo  ,  preza,  e  pilhagem  ,  reprô. 
zahas  detenções  de  Príncipes  ,  declarações  de  guerra  ,  e  todos  os  casos 
cogitados  e  naõ  cogitados,  de  que  possa  resultar  prejuízo  ao  Segurado 
excepto  rebeldia  de  Patrão  ,  e  abandono  dos  géneros  segurados 

No  caso  de  naufrágio,  ou  varaçaõ  ,  damos  pleno  poder  ao  Segurado  e 
na  falta  deJle  ,  ou  Procurador  seu,  a  qualquer  Pessoa  para  zelar  ,  e  benèfi- 
ciar  os  géneros  segurados,  e  os  fazer  transportar  por  nossa  conta,  e  risco 
ao  porto  do  seu  destino  ;  e  sendo  necessário,  ou  avantajoso,  véndellos  e 
remetter-nos  por  nossa  conta  ,  e  risco  o  seu  liquido  producto  ;  e  nos  obriga- 
mos a  estar  pelas  contas,  que  a  este  respeito  nos  forem  dadas,  sendo  cla- 
ras, juradas,  e  assignadas  pelo  executor,  qualquer  que  seja,  destas  opera- 
ções, 
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çòes,  ou  as  contas  nos  venhaõ   remettidas  em  direitura,   ou  ao  Segurado 
o  qual  nesse  caso  nos  deverá  apresentar  as  originaes  ,    jurando    serem     as 
mesmas  que  recebeo. 

No  caso  de  perda  ,  que  Deos  naò  permitta  ,  proniptamente  a  pagare- 
mos logo  que  nos  for  demonstrada;  a  saber:  sendo  perda  total,  a  noventa 
e  oito  por  cento  ;  sendo  avaria  grossa  ,  sem  abatimento  ;  e  sendo  avaria 
ordinária,  pagaremos  a  diminuição  do  valor,  que  por  ella  tiverem  os  géne- 
ros segurados  ,  cuja  diminuição  se  conhecerá  na  avaria  parcial  ,  compa- 
rando os  géneros  avariados  com  os  naò  avariados  :  e  na  avaria  universal 
comparando  o  seu  valor  existente  com  o  primeiro  valor,  e  gastos  constan- 
tes das  facturas  originaes,  que  seráõ  jurados. 

Em  tudo  o  que  vai  aqui  declarado  nos  conformamos  Nós  e  o  Segurado 
(ainda  que  naõ  assigne  esta  Apólice)  ás  vinte  e  quatro  condições,  que  re- 
gem a  Casa  dos  Seguros,  authorizados  pelo  Alvará  de  onze  de  Agosto  d® 
mil  setecentos  noventa  e  hum  ,  que  as  confirmou  ;  e  na  forma  delias  se 
poderáò  pôr  ás  clausulas  aqui  expressadas  as  excepções  ,  em  que  comnosco 
forem  de  acordo  os  Segurados  ,  obrigando-nos  por  todos  os  nossos  bens  ,  & 
de  nossos  Sócios  a  responder  pela  quantia  de  -  -  -  -  fundo  da  mesma 
sociedade  ,  e  na  conformidade  das  nossas  condições  ,  e  addicionamento 
registado  na  Casa  dos  Seguros  ao  inteiro  cumprimento  de  tudo  que  vai 
escrito ,  e  assignado.  E  ajustamos  o  premio  do  Seguro  -  -  -  por  cento* 
Lisboa  aos    -     -    do  mez  de    ------     de  etc. 
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E  eu  Rafael  Lourenço  Peres  ,  Escrivão  Proprietário  dos  Segures 
dou  jè  passar  na  verdade  o  conteúdo  nesta  Apólice,  e  reconheço 
serem  os  próprios  Seguradores  que  a  assignáraõ.  Lisboa  ut  supra. 

Rafael  Lourenço  Peres. 


Esta  Certidão  eu  sobredito  Rafael  Lourenço  Peres  ,  da  Apólice  original,  a 
que  me  reporto,  e  fica  em  meu  poder ,  fiz  escrever ,  subscrevi ,  e  assignei. 


Rafael  Lourenço  Peres. 
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Appendice  á  Parte  I.  Cap,  5.  N.  2; 

LISTA 

Das  negociações,  que  para  serem  válidas  em  Juízo  ,  devem  ser  escritas  em 
Papel  Sellado  com  a  taxa  determinada  no  Alvará  para  o  papel  de  Hol- 
Janda  ,  ou  estas  sejaô  manuscriptas ,  ou  impressas  em  toda  ,  e  qualquer 
qualidade   de  papel. 


Etrag  de  Cambio. 
Letras  de  terra. 
Letras  de  risco. 
Conhecimentos. 

Apólices    de  seguro  ,    ou    de   outra    qualquer  natureza. 
Affretamentos. 
Protestos. 
Manifestos. 

Facturas. 

Attestaçoes  das  Fabricas. 

Recibos,  Obrigações,  e  contractos  do  Commercio, 

Arrendamentos,  e  Recibos  de  Casas. 

Provisões ,  e  Alvarás. 

Letras  de  ordem,  e  cautelas,  que  servem  para  segurar ,  renietter,  e  entre- 
gar dinheiro  ,  ou  encommendas  pelos  Correios  ,  Estafetas  ,  ou  por  outra 
qualquer  pessoa. 

Palácio  de  Queluz  a  vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  setecentos  no- 
venta e  sete.  ( 


Marquez  Mordomo  Mor. 
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para  servir  da  premio  de  seguro ,  e  de  commissaõ  d© 
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o  qual  seguro  nós  obrigamos  a  mandar  fazer  tora.  deste  Reino  em  qualquer 
das  Praças,  onde  he  costume  segurar;  pelo  qué  recebemos  de  nossa  eorrí- 
missaó  a  razaó  de  meio5  por  cento  ,  acima  incluída  ,  pela  qual  ficamos  obri- 
gados desde  hoje  a  expedir,  e  mandar  as  ordens  para  se  fazer  oditòsegu*- 
ro,  o  qual  será  feito  com  todas  as  condições ,  e  clausulas  da  Apólice  gérãl 
úa.  Casa  dos  Seguros ,  desta  Cidade  ;  é  no  caso  de  perda  ,  Ç  o  que  Deós  naò  pèif- 
mitta  )  se  pagaráõ  noventa  e  oito  por  cento:  epara  mais  firmeza  obrigamók 
nossas  pessoas ,  e  bens ,  como  fiadores  >  e  principaes  pagadores  dos  Segu- 
radores. Lisboa  em 
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Appendice  à  Parte  I.  Cap.  8.  e  i3.  N.  i. 
Collecçaò  I.  á  Ord.  Liv.  III.  Tit.  5g. 

Das  provas  que  se  devem  fazer] por  escrituras  publicas, 

Ao  §.   i9. 

ALVARÁ', 

Em  que  se  determina  que  o  Corretor  dos  Seguros  possa  denunciar  as  penas  , 
em  que  incorrerem  os  Seguradores  ,  e  que  se  tire  devassa  dos  que  Jazem 
Seguros  fora  da   Casa  delles. 

Liv.  daChancel.  mór  dos  Ofíic.  e  Mercês,  foi  3y4.  vers. 

F°  *•  fpáS  £LREI  .Faço  saber  que  ^AgHonio  Rabello  da  Fonseca,    Prove* 
dor  ,  e  Ço/refor  dos.  Seguros  desta  Cidade;,.  e  Reino ,  Me  representou  por  sua 
Í$fe^toW?W$  «eg^/W  40s  negoeio^  e  ajustamento  dos  Seguros  ,  era 
3è$ê°t  fiPliPfeâfi  Corretor  . ^Hes,  o,  inais  útil,  e,  necessário  nas  Republicas , 
iÇor.  cuja  ra^aô^hq  çonstjtuira  o  Direito  salário  ,:  que  se  costumava  chamar 
Proxeneticoj  çna  ereaçaõ.  eLÇaxta  do  dito  Officio  -  fora  Eu  servido  declarar 
IbVfrÉ  fôfcW^s  ílfi  «eu  saJfrio  rpeio  por  eenjio  á  custa  dos  tomadores  ;  e  que  nes- 
^^Çi;0^0  ^^^«^pderia  outra  alguma. pessoa ,  correndo  todos  os  Seguros, 
que  se  fizessem  pelo  Corretor  ,  e  em  outra  forma  seriaò  nullos  ,  posto  que 
fossem  lançados  em  Livro  de  Notas  ;  e  para  melhor  expedição   dos  negócios 
se   creára  também  o  Officio  de  Escrivão   dos  Seguros  ,   e  se  deputara  casa, 
aonde  se  fizessem  ,  e  assistissem  ;  e  devendo  se  inviolavelmente  observar  esta 
Resolução,  se  naõ  guardava,  e  se  faziaõ  os  Seguros   fora  da  Casa  dos  Offi- 
fciaes  delles  ,    era  cujo  fundamento   Se  queixarão   seus  Antecessores:    e  por 
Alvará  de  1641.  cuja  copia  offerecia ,  se  estabelecera  que  as  pessoas  ,  que  se 
intromettessem  afazer  os  ditos  Seguros,  seriaò  condemnadas  nas  penas  dé 
degredo,  e  dinheiro  que  parecesse  aos  Julgadores,  a  que  o  conhecimento 
pertencesse,  os  quaes  tirariaô  devassa  d^.s  taes  pessoas,  na  forma  em  que 
tiravaõ  as  geraes ;    e  particularmente  faria  esta  diligencia  o  Corregedor  do 
Crime  da  Rua  nova  ,  que  publicaria  o  dito  Alvará  ha  mesma  rua  ,   para  que 
viesse  á  noticia  de  todos.  E  por  Provisão  de  1660,  de  que  também  juntava  a 
copia  ,  se  mandara  que  toda  a  pessoa  ,  que  fizesse  Seguros  fora  da  Casa  ,  e 
Livro  delles  ,  sem  serem  assignados  pelo  Provedor  ,  e  Corretor  ,  incorresse 
no  perdimento  da  quantia  principal  dos  duos  Seguros  ,  ametade  para  as  des- 
pezas  da  guerra,  e  a  outra  ametade,   huma  parte  para  o  accusador .,  e  outra 
para  os  Cativos;   e  a  dita  pena  se  executaria  ,  como  Fazenda  Real,   de  que 
se  fixariaô  Éditos  para  chegar  á  noticia  de   todos,  E  porque  se  naõ   guarda» 
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vaô  os  sobreditos  Alvarás  ,  e  Provisões  ,  encontrando-se  a  sua  disposição  sem 
temor  das  penas  ;  e  os  Homens  de  Negocio  costumavaõ  fazer  seguros  fora 
da  Casa,  e Livro  delles  ,  como  de  presente  fizera  Joaquim  de Boussay  e  Isaac 
Burger  ,  hum  seguro  fora  da  Casa  ,  de  hum  conto  e  setecentos  mil  reis  j  e 
Nicoláo  Meiraô  outro  seguro  da  quantia  de  mil  cruzados  ,  e  nesta  forma  se 
faziaô  outros  muitos  ,  de  que  naô  tinha  clareza  ,  por  se  fazerem  em  segredo ; 
e  nem  ainda  dosdous  referidos  a  teria,   se  os  Seguradores  os  naõ  puzessem 
em  juizo  para  pedirem  o  premio  ,  por  se  haverem  perdido  os  Navios  ;  no  que 
Eu  devia  prover ,  mandando  que  toda  a  pessoa   de  qualquer  qualidade  que 
fosse  ,  que  fizesse  Seguros  fora  da  Casa  ,  e  Livro  delles  ,  sem  intervenção  do 
Corretor  ,  incorresse  naô  só  nas  penas  declaradas  nos  ditos  Alvarás  ,  mas  nas 
que  Eu  fosse  servido  resolver,  applicadas,  huma  parte  para  quem  dennn* 
ciasse  ,  e  as  três  para  a  minha  Fazenda  ,   que  se  cobrariaô  executivamente  , 
como  Fazenda  Real ,   pelo  Ministro  que  Eu  fosse  servido  nomear  para  execu« 
tor  desta  pena  ,  e  para  tirar  devassa  cada  três  mezes  ,  ficando  Juiz  privativo 
desta  matéria,  para  conhecer,  e  dar  livramento  aos  culpados  ,  com  inhibiçaô 
de  todos  os  mais  Julgadores  criminaes  ,   e  eiveis  ,  ordenando»se  a  estes  debai» 
xo  das  mesmas  penas  naõ  admittiasem  acçaõ  alguma  em  Juizo  sem  Certidão 
do  Escrivão  da  Casa  dos  Seguros  ,  por  que  constasse  dos  livros  foraõ  feitoè 
nella  ,  pois  só  a  si  se  poderia  evitar  este  damno  ,  proeedendo-se  com  toda  á 
segurança  no  ajustamento  dos  Seguros  ;  e  que  estas  penas  se  observassem  | 
assim  com  os  Segurados ,  como  com  os  Seguradores ,  Me  pedia  lhe  fizessí 
mercê  conceder  Alvará  ,  na  forma  referida.  E  visto  o  que  allegou  ,  informa** 
çaô  que  se  houve  pelo  Corregedor  do  Crime  da  Cidade  ,  António  Rodrigues 
de  Araújo  ,  e  resposta  do  Procurador  da  Coroa  ,  a  que  se  deo  vista  :  Hei  poí 
bem  ,  que  a  pena  imposta  ao  Segurado  comprehenda  aos  Seguradores;  e  ca- 
da hum  delles  fique  obrigado  in  solidam  ,  assim  o  Segurador  ,  como  o  Segu- 
rado :  e  que  além  desta  pena  pecuniária  ,  tenhaô  dous  annos  de  degredo  para 
Africa,   que  nos  Alvarás  antecedentes  se  deixava  no  arbítrio   dos  Julgadores  : 
e  que  os  Corretores  dos  Seguros,  e  seu  Escrivão  possaõ  denunciar  em  qual* 
quer  Juizo,  por  evitar  a  contenda  das  Jurisdicções  das  Conservatórias  dos 
Estrangeiros  ,  o  que  também  poderá  fazer  q  ualquer  outra  pessoa  pelo  interes* 
se  ,  que  os  mesmos  Alvarás  lhe  concedem.  E  mando  ao  Corregedor  da  repartia 
çaô  da  Rua  nova  ,  que  com  todo  o  cuidado  tire  cada  anno  huma  devassa  sobre 
este  particular,   e  mande  fixar  Editaes  públicos  da  pena  que  de  novo  mando 
declarar :   e  que  em  nenhum  Juizo  se  possa  admittir  acçaõ  sobre  matéria  de 
Seguros  ,  sem  Certidão   authentica   de  como    foi  feito  na  Casa  delles.  E  este 
Alvará  se  cumprirá  como  nelle  se  contém;  e  valerá  ,   posto  que  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,    sem  embargo   da  Ordenação  do  Liv.  2. 
Til.  40     em  contrario.    E  pagou  de  novos   direitos  quatrocentos  reis,  que  se 
òirregáraô  ao  Thesoureiro  delles    a  foi.   54.  do  Liv.  3.  de  sua  receita.  Luiz 
Godinho  de  Niza  o  fez  em  Lisboa  a   23.  de  Novembro  de  1684.  José  Fagundes 
Bezerra  o  fez  escrever, 
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ALVARÁ', 

Sobre  a  mesma  matéria. 

Liv.  da  Chanc.  mor  dos  Offic.  e  Mercês ,  foi.   172.  vers. 

N.o  2.  &U  ELREÍ  Faço  saber  nos  que  este  Alvará  virem,  que  requerei 
do-me  por  suas  supplicas  os  Corisuies  das  Nações  Estrangeiras  ,  e  Homens  de 
Negocio  desta  Praça,  assim  das  mesmas  Nações,  como  naturaes  deste  Rei- 
no,   lhe  fizesse  mercê  mandar  que  o  Alvará  de  k  de  Novembro  de   1684. 
que  fm  servido  conceder  ao  Provedor,   e  Corretor  dos  Seguros,  para  que 
nenhuma  pessoa  pudesse  fazer,  nem  tomar  Seguros  sem  a  sua  intervenção, 
e  sem  lhe  pagar  o  seu  salário  ,  declarando  riaÔ  só  que  fossem  nullos  ,  os'qu« 
se  fizessem   em  outra  forma,  mas  que  assim  os  Segurados  ,  como  os  Segura- 
dores incorressem  nas  penas  crimes,  que  o  dito  Alvará  comminava  se  naô 
executasse/  mandando  que  o  Corregedor  do  Crime  da  repartição  da  Rua  no- 
va nao  procedesse    pela  devassa  ,   que  estava  tirando  em  exêcucaò  delle  : 
Mandei  tomar  informação  pelo  Desembargador  Valentim  Gregório  de  Rezen- 
de,  Corregedor  do  Civel  da  Corte  ;  e  pelo  que  delia  constou  ,   e  da  resposta  y 
que  deo  o  dito  Provedor,  e  Corretor  dos  Seguros,  sendo  ouvido,  e  vista  á 
forma  dos  Alvarás  ,  que  ajuntou  ,  passados  sobre  este  particular  ,  nos  quaes  se 
tem  acudido  a  tudo,  e  dado  providencia  a  todas  as  duvidas  ,  que  se  podiaõ 
offerecer,-  e  se  deverem  observar  pontualmente  \  por  do  contrario  resultarem 
grandes  inconvenientes  ao  Commercio,  e  bem  público,  e  ainda  prejuízo  ao 
dito  Provedor  ,  e  Corretor,  que  tem  direito  adquirido  nos  ditos  Alvarás  ,  que 
«e  naÕ  devem  alterar.-  Hei  por  bem  que  na  forma  delles  se  continuem  as  de- 
vassas; e  que,  havendo  dúvida,  ou  contendas  sobre  a  observância  dos  Se_ 
guradores  ,  e  satisfação  dos  prémios  ,  requeiraô  as  partes  queixosas  aos  Mi- 
nistros ,    a  quem  toca  ,    nomeados  nos   taes    Alvarás.    E  este   se  cumprirá  \ 
como  nelle  se  contém,  e  valerá,  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Liv.  2.  Tit.  40.  em  contra- 
rio. E  pagáraõ«se  de  novos  Direitos  640.    reis  ,    que  se  carregarão   ao  Thé- 
soureiro  delles   a  foi.  74.  vers.  do  Liv.  3.  de  sua  receito.  Luiz   Godinho  de 
Niza  o  fez  em  Lisboa  aos  29.  de  Outubro  de  1688.  José  Fagundes   Bezerra 
o  fez  escrever. 
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X-j  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  havendo-mé 
representado  Francisco  António  da  Cunha  e  Uzeda  ,  Proprietário  encartado 
do  Officio  de  Corretor  9  e  Provedor  dos  Seguros  da  Praça  desta  Cidade  ,  que 
achando  se  sem  filhos  ,  e  impossibilitado  pelas  suas  moléstias  de  servir  o  mes- 
mo Officio  ,  se  propunha  a  renunciallo  debaixo  de  certas  condições  ,  e  pen- 
sões ,  que  se  lhe  offereciaô,  comas  quaes  naõ  só  se  desonerava  das  Execu- 
ções ,  e  dividas,  em  que  se  achava  empenhado  ,  e  a  que  naõ  podia  supprir 
a  terça  parte  do  rendimento  ,  que  percebia  do  Serventuário  \  mas  assegura- 
vaò,  em  quanto  vivo  fosse,  a  sua  decente  sustentação,  e  pela  sua  morre  a 
de  sua  mulher,  e  cunhada:  Pedindo-me  que  Eu  houvesse  por  bem  conce- 
der lhe  a  graça  para  poder  fazer  a  sobredita  renúncia.  E  tendo  em  conside- 
ração, que  o  Officio  de  Corretor,  e  Provedor  dos  Seguros  he  de  summa  irn^ 
pcrtancia,  e  de  pública  utilidade,  e  que  da  aptidão,  intelligencia  ,  e  probi- 
dade de  pessoa  que  o  servir  ,  depende  a  boa  ordem  ,  crédito  ,  e  reputação  da 
Casa  dos  Seguros,  taõ  útil,  como  necessária  ao  Commercio  ,  e  Navegação  das 
Praças  destes  Reinos,  e  seus  Domínios  ;  sendo  por  isso  este  Officio  da  clas- 
se daquelles,  que  requerem  sciencia,  e  industria  própria,  e  pessoal,  para 
ser  considerado,  e  regulado  nas  mesmas  circunstancias,  e  disposições  do  Ti- 
tulo quarto  da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  hum  ,  que  estabeleceo  ,  e  declarou  a  natureza  dos  Officiós  dá. 
Minha  Real  Fazenda  :  Tendo  outrosim  em  consideração  a  idade  avançada  do 
Supplicante  ,  e  o  estado  da  sua  saúde  ,  que  naô  o  habilitaô  para  servir  hum 
taõ  importante  Officio  ;  de  que  lhe  falta  a  prática  de  tantos  annos  ,  e  que 
por  isso  o  constitue  nos  termos  de  Eu  prover  em  publico  beneficio  \  ainda 
que  elle  naõ  o  pedisse,  ou  repugnasse:  Provendo  a  todos  estes  respeitos, 
Sou  servida  de  declarar  ,    e  ordenar  o  seguinte. 

Primo  :  Declaro  ,  e  Ordeno  ,  que  o  Officio  de  Corretor  ,  e  Provedor 
dos  Seguros  que  vagar,  e  que  Eu  for  servida  prover  daqui  em  diante  ,  tenha 
a  natureza  de  mera  serventia  amovível  a  Meu  Real  Arbítrio  \  e  que  a  Pro. 
priedade  deste  Officio  fique  da  data  deste  em  diante  ,  e  para  sempre  unida  ,' 
e  incorporada  na  Jurisdicçaô,  e  Inspecção  privativa  da  Minha  Real  Junta  do 
Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  destes  Reinos  ,  e  seus  Do- 
mínios ,  para  pelo  seu  Expediente  me  serem  consultadas  as  Pessoas  ,  que  jul- 
gar mais  hábeis  para  o  servir  ,  e  Eu  nomear  a  que  for  mais  do  Meu  Real 
agrado,  a  qual  o  ficará  servindo  por  Provimento  annual  do  mesmo  Tribunal  j 
em  quanto  bem  o  merecer,    e  Eu  naõ  mandar  o   contrario. 
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Secundo:  Que  provido  no  sobredito  Officio  ,  vencerá  na  forma  da  Lei 
duas  terças  partes  do  seu  rendimento  ,  e  os  próes  ,  eprecalços,  que  direita- 
mente lhe  competir  ;  ficando  porém  a  seu  cargo  todas  as  despezas  do  Pro- 
vimento ,  Ordenados  de  Escriturários  ,  Livros,  e  todas  as  mais  que  respeita- 
rem ao  seu  Expediente,  e  que  a  outra  terça  parte  entre  no  Cofre  da  Real 
Junta  do  Gommercio  ,  para  supprir  as  suas  despezas  ,  o  que  assim  se  cum- 
prirá em  todos  os  mezes  ,  apresentando-se  huma  conta  legal ,  que  verifique 
o  mesmo  rendimento. 

Tertiò  :  Que  em  quanto  naô  Sou  servida  dar  hum  Regulamento  pró- 
prio ,  e  particular  para  o  sobredito  Qfíicio  ,  e  governo  da  Casa  dos  Seguros  : 
Hei  por  bem  de  excitar  a  observância  de  todas  as  Leis  ,  Regimentos,  e  Sen- 
tenças, promulgadas  ,  e  proferidas  a  favor  do  mesmo  Officio  ;  e  quero  que 
iodas  se  cumpraõ  ,  e  guardem  ,  como  nella  se  contém.  E  pelo  que  respeita 
ao  governo  da  Casa,  legalidade,  e  observância  dos  Contractos,  forma  de 
processar,  e  decidir  as  dúvidas  ,  que  sobre  elles  occorrerem  :  Hei  outrosim 
por  bem  de  authorizar  os  vinte  e  quatro  Artigos  ,  que  formarão  a  regula- 
ção do  restabelecimento  da  mesma  Casa  ,  approvados  pela  Resolução  de 
quinze  de  Julho  de  mil  setecentos  sincoenta  e  oito  ,  tomada  em  Consulta 
da  antiga  Junta  do  Commercio  ,  p^ra  que  tenhaõ  a  sua  inteira,  e  devida 
execução,  e  cumprimento,  naô  obstante  quaesquer  Leis,  Resoluções,  e 
Práticas  em  contrario  ,  que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  effeito  so- 
mente ,  por  assim  o  pedir  a  boa  fé,  e  segurança  destes  Contractos,  e  Causa 
publica  do  Commercio. 

Quarto:  Que  pelo  que  respeita  á  arrecadação  dos  Prémios;  e  reparti- 
ção delles  pelos  interessados  :  Mando,  que  se  continue  o  methodo  ,  e  ordem 
de  Livros  ,  e  Escrituração  ,  que  actualmente  se  acha  estabelecida  na  mesma 
Casa  ;  e  que  para  a  guarda  ,  e  seguracça  das  quantias  dos  Prémios  haja  hum 
Cofre  de  três  chaves,  repartidas  pelo  Provedor,  e  Escrivão  ,  e  a  terceira 
por  hum  dos  Seguradores  ,  que  estes  entre  si  elegerem  ,  para  juntamente 
assistir  ás  Conferencias  dos  balanços  ,  e  repartições  ,  que-  se  devem  fazer 
no  fim  de  todos  os  mezes  ,  ficando  os  sobreditos  Ciavicularios  cumulativa- 
mente ,  e  in  sohdum  responsáveis  ás  Partes  interessadas, 

Quinto-.  Que  posto  a  Minha  Real  Fazenda'  naõ  se  considere  obrigada  a 
alguma  satisfação  pela  extinção  dos  Officios  providos  por  Mercê  ,  e  muito 
mais  depois  das  disposições  da  Lei  Fundamental  do  Régio  Erário,  e  da  outra 
Lei  de  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  setenta  ;  com  tudo 
contenplando  sempre  a  Minha  Real  Clemência  os  Proprietários  que  os  pos- 
suem com  legitimo  titulo  ,  defirindo  á  Representação  de  Francisco  António 
da  Cunha  e  Uzeda  ,  e  ás  circunstancias  ,  que  nclle  concorrem  :  Hei  por 
bem  ,   e  por  graça  de  attendello  ,  e  recompensallo  na  forma  seguinte. 

Mando  ,  que  a  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas,  e  Na- 
vegação destes  Rein0s,  e  seus  Doininios,  pelo  Cofre  do  rendimento  applica- 
do  para  as  suas  despezas  ,  satisfaça  a  importância  da  Execução  ,  que  lhe  fa- 
zem os  Herdeiros  de  Guilherme  de  Sousa   Rubim,  pela  Correição  do  Civel 
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da  Corte,  Escrivão  José  Theodoro  de  Noronha  Feital;  e  assim  mais  entre- 
gue ao  mesmo  Francisco  António  da  Cunha  e  Uzeda  á  quantia  de  hum  con- 
to de  reis  por  hurria  vez  somente  ;  e  para  a  sua  sustentação  ,  era  quanto  vivo 
for,  se  lhe  contribui  com  quatrocentos  e  oitenta  mil  reis  em  cada  hum  an- 
uo, pagos  a  sèu  arbítrio  pormezes,  ou  quartéis  t  Que  por  seu  falecimento 
haja  de  perceber  sua  mulher  Dona  Antónia  Joaquina  de  Uzeda  duzentos  mil 
reis  de  pensão  annual,  pagos  na  mesma  conformidade;  e  por  morte  de  am- 
bos ,  íique  vencendo  sua  cunhada  Dona  Anna  Joaquina  huma  pensão  em 
cada  anno  de  sessenta  mil  reis  ;  e  para  O  supprimerito  destes  donativos  ,  e 
pensões,  applicò  a  terça  parte  do  rendimenio  deste  Officio  ,  que  Tenho 
inand  do  entrar  no  mesmo  Cofre. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário  ;  Rteg edor  da  Casa  da  Supplicaçaô  ;  Gonselhos  da  Minha  Real 
Fazenda  e  do  Ultramar  ;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas, 
e  Navegação  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios  j  e  a  todos  osTribunaes  ,  é 
lueares  ,  aonde  pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  deste  Alvará  ,  o 
cumpraõ,  guardem  ,  e  fdçaõ  cumprir  ,  e  guardar  taô  inviolavelmente  como 
nelle  se  contém,  sem  duvida,  ou  embirgo  algum,  qualquer  que  elle  seja. 
E  ao  Doutor  José  Ricalde  Pereira  de  Castro  ,«  do  Meu  Conselho  ,  Desem- 
bargador do  Paço,  e  Chanceller  Mór  destes  Reinos  ,  Ordeno,  que  o  faça 
publicar  naChancellaria;  registando-se  em  todos  os  lugares  ,  onde  se  costa- 
maõ  registar  semelhantes  Alvarás;  e  guardando-se  o  Original  deste  no  Me» 
Re.l  A.quivo  da  Tone  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  onze  de 
Agosto  de  OXil  s»etetentos  jaoventa  e  hum. 

RAINHA, 


Marquez  Mordomo  Mór  P 


Tom.  ti 
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J  j  U  A  RAINHA  Faço  saber  a  todos  os  que  este  Alvará  com  forca  de  Lei 
virem:  Que  havendo  reconhecido  quanto  he  justo,  epioprio,  que' a  Jmis- 
dicçaõ  do  meu  Consellio  do  Almirantado  se  amplie,  e  estenda  gara  poder 
julgar  da  validade  das  Prezas,  que  os  Meus  Vassallos  fizerem  sobre  as  Na- 
ções que  estiverem  em  guerra  com  a  Minha  Coroa  ,  e  que  Eu  confie  ao  mes- 
mo Tribunal ,  composto  naô  só  dos  seus  Deputados  Ordinários  ,  mas  tam- 
bém dos  Ministros  Togados,  que  sou  servida  nomear-lhe  como  Adjuntos, 
toda  aJurisdicçáò  necessária,  para  julgar  em  semelhantes  casos  em  ultima 
Instancia,  assim  como  já  o  fiz  para  os  Conselhos  de  Guerra:  Hei  por  bem 
determinar  ,  que  daqui  em  diante  pertença  só  ao  sobredito  Conselho  do 
Almirantado,  juntamente  com  os  Ministros  Adjuntos,  o  julgar  em  ultima 
Instancia  da  validade  das  Prezas,  feitas  por  Embarcações  de  Guerra  da  Mi- 
nha Real  Coroa  ,  ou  por  Armadores  Portugueses ,  e  das  Causas ,  que  sobre 
o  mesmo  objecto  se  puderem  excitar ,  regulando  se  para  o  mesmo  fim  pelo 
Regimento,  que  mando  publicar  juntamente  com  este  Alvará  com  força  de 
•Lei ,  e  que  tem  por  base  o  antigo  que  já  existia  ,  feito  em  dezoito  de  Junho 
<3e  mil  setecentos  e  quatro  ,  com  as  alterações  que  a  disparidade  de  cir- 
cunstancias, e  de  tempos  pareceo  exigir. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Conselho  do  Almirantado  ,  Meza  do  Desembargo 
do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçaõ  ,  ea  todos  os  Tribunaes ,  e  Pes- 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará  ,  que  o  curr.praõ  ,  e 
guardem,  como  nelle  se  contém,  naô  obstantes  quaesques  Leis,  Regimen- 
tos, ou  Ordens  em  contrario,  que  Hei  por  bem  derogar  para  este  efíeito 
somente,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  naô  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  das  Ordenações  em 
contrnrio  :  registando-se  em  todos  os  lugares  ,onde  se  costumaõ  registar  seme- 
lhantes Alvarás  :  e  mandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado 
no  Palácio  de  Queluz  em  sete  de  Dezembro  de  mil  setecentos  noventa 
e  seis.  v 


PRÍNCIPE. 


D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 
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Appendice  d  Parte  I.   Cap.  4*.  A7".  2. 

Lj  D  A.  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Regimento  ,  virem  , 
que  tendo  considerado  quaô  conveniente  ,  e  necessário  he  que  os  Vassallos 
destes  Reinos  ,  e  Senhorios  de  Portugal  se  appliquera  a  destruir  a  Navegação 
3e  todos  os  Inimigos ,  que  ao  presente  ,  e  ao  adiante  tem  ,  ou  possaò  ter  os 
ditos  Reinos  ,  solicitando-lhes  todos  os  damnos  possiveis  :  Tenho  resoluto 
que  os  Portuguezes  ,  que  daqui  em  diante  se  empregarem  em  fazer  Corso 
Contra  os  ditos  inimigos,  sigaõ  ,  e  guardem  o. que  se  contém  nos  Capítulos, 
seguintes  deste  Regimento.  .   -:  ( 

I.  Que  ninguém  possa  armar  Navio  em  guerra  sem  licença  Minha  ,  pas- 
sado pelo  Meu  Conselho  do  Àlmirantado  ;  e  concedida  a  dita  licença  ,  pro- 
curará dar  fiança  de  fazer  boa  guerra  ,  e  que  naõ  fira  damno  algum  aos 
Navios  dos  Vassallos  Amigos,  e  Alijados  desta  Coroa;  e  a  dita  fiança  dará 
na  parte  ,  onde  estiver  o  Navio  .  e  se  armar  :  e  logo  poderá  tirar  sua  Pa- 
tente pela  Secretaria  do  mesmo  Àlmirantado. 

II.  Os  Portos  deste  Reino  serviráô  de  retirada  para  os  Corsários ,  e  para 
as  Prezas.  , 

III.  As  Prezas  se  poderáõ  vender  naquellas  partes,  aonde  forem  condu- 
zidas ,  e  for  conveniente  aos  Armadores. 

IV.  E  no  que  respeita  a  serem  válidas  as  Prezas  ,  os  Juizes  dos  lugares , 
aonde  ellas  forem  conduzidas,  faráô  os  Processos,  que  remetteráõ  ao  Conr 
selho  do  Àlmirantado,  para  alli  se  julgar  em  ultima  Instancia  sobre  a  vali- 
dade das  ditas  Prezas  ,  e  se  decidirem  as  questões  ,..e  pleitos  que  sobre  este 
objecto  se  moverem. 

V.  As  Prezas  feitas  pelas  Embarcações  da  minha  Real  Coroa  pertencerão 
aos  Officiaes ,  e  Tripulações  que  as  fizerem  ,  á  excepção  da  Artilheria  ,  Ar- 
mas de  fogo,  ou  brancas,  e  Munições  de  Guerra,  das  quaes  os  Particula- 
res naô  fasem  uso  ;  e  estes  Artigos  seráô  com  tudo  avaliados  para  se  entre- 
gar vinte  por  cento  do  seu  valor  aos,  Aprezadores  ,  que  dividirão  esses  vinte 
por  cento  com  o  resto  do  que  montar  a  Preza  ,  ou  Prezas;  e  determino  que 
a  distribuição  das  mesmas  se  faça  da  maneira  seguinte  :  Dividir-se-ha  á  tota- 
lidade em  oito  partes,  das  quaes  huma  será  para  o  Commandante  em  Chefe  , 
quando  houver  huma  Esquadra  unida  9  ou  para  o  Commandante  da  Náo  que 
aprezou,  quando  naõ  houver  Esquadra  ;  duas  partes  para  os  Capitães  das 
Embarcações  que  estiverem  em  vista,  ou  ouvirem  o  Canhaõ  no  momento 
da  Preza  ■  duas  partes  para  os  Officiaes  de  Patente  da  Náo  que  aprezou  , 
que  seráo  divididas  na  proporção  das  suas  Patentes  ;  huma  parte  para  os 
Officiaes  Marinheiros  da  mesma  Náo,  e  duas  partes  para  a  Equipagem  em 
geral  da  mesma  Náo  que  fez  a  Preza ,  deixando  ao  arbitjio  do  Àlmirantado 
a  distribuição  particular  destas  Classes. 

VI.  De  todas  as  Prezas  ,   e  suas  Carregações,  depois  de  julgadas  de  bca 
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preza  ,  seráõ  obrigados  os  que  as  fizerem  ,  a  pagar  os  Direitos  estabelecidos 
para  as  Mercadorias  que  se  importa©  nestes  Reinos,  e  seus  Dominios,  fican- 
do por  esta  parte  isentos  ,  e  livres  de  outro  algum  Tributo  ,  ou  aicavala  :  Ha- 
vendo porém  Mercadorias  prohibidas  ,  deveráò  depositalJas  no  Porto  Franco  , 
para  serem  dalli  reexportadas  por  sua  conta  para  fora  do  Reino. 

VII.  Prohibo  a  todos  os  Meus  Súbditos  o  tomarem  Commissões  de  ou» 
tros  alguns  Reis  ,  Príncipes  ,  ou  Estados  Estrangeiros  para  armar  Navios  em 
guerra,  e  correr  o  mar  debaixo  de  suas  Bandeiras  ,  salvo  se  for  com  licença 
Minha,  sob  pena  de  serem  tratados  como  Piratas. 

VIII.  Haò  de  ser  de  boa  preza  todos  os  Navios  pertencentes  a  Inimigos  , 
ou  mandados  por  Piratas  Corsários,  e  outra  gente  que  cursa  o  mar,  sem 
Commissaô  de  algum  Príncipe  ,  ou  Estado  Soberano. 

IX.  Atcendendo  aos  grandes  damnos  ,  que  recebem  Meus  Vassallos,  e 
Confederados  de  tantos  Corsários  ,  e  Piratas )  como  andaô  no  mar  infestando^  ■. 
Declaro,  e  Ordeno  que  as  Prezas  que  se  tirarem  aos  inimigos,  e  Piratas, 
que  constarem  'haver  estado  em  seu  poder  vinte  e  quatro  horas  ,  em  qual- 
quer parte  que  seja  ,  seráõ  boas  Prezas;  e  que  todo  o  Navio  que  peleijar  de~ 
baixo  de  outra  Bandeira  ,  que  naõ  for  daquelle  Estado  de  quem  trouxer  Pa- 
tente, ou  Commissaô,  será  também  de  boa  Preza;  como  também  trazendo 
Commissões  de  dous  Pnmipes  ,  ou  Estados  differentes  j  e  se  este  tal  Na- 
vio andar  armado  em  Corso,  seus  Capitães  ,  e  Officiaes  seráõ  castigados 
como  Piratas. 

X.  Também  haõ  de  ser  de  boã  preza  os  Navios  com  suas  carregações, 
em  que  se  naõ  acharem  Livros  de  Carga  ,  Conhecimentos  ,  Passaportes  ,  e 
anais  papeis  pertencentes  á  carregação  ,  e  governo  do  Navio.  E  prohibo  a  to- 
dos os  Capitães  ,  Officiaes,  e  Marinheiros  dos  Navios  de  Corso,  que  occul- 
tem  qualquer  dos  ditos  Papeis  ,  sob  pena  de  castigo  corporal 

XI.  Se  algum  Navio  de  Vassallos  desta  Coroa  se  restaurar  de  seus  inimi- 
gos ,  depois  de  haver  estado  em  seu  poder  vinte  e  quatro  horas  ,  será  boa 
preza;  e  se  se  recuperar  antes  de  vinte  e  quatro  horas,  se  restituirá  o  Navio 
a  seu  dono>  menos  o   terço,  que  se  repartirá  por  quem  o  aprezar. 

XII.  Qualquer  Navio  ,  que  recusar  arrear  as  velas  ,  depois  de  lhe  have- 
rem advertido  os  Navios  desta  Coroa  ,  ou  de  Corsário  delia  armados  em  guerra  , 
o  poderáô  obrigar  com  Artilheria  ,  ou  de  outro  modo  ;  e  caso  que  se  po' 
nha  em  resistência  ,  e  peleja  ,  será  de  boa   preza. 

XIII.  Prohibo  a  todos  os  Capitães  Corsários  que  detenhaõ  ,  ou  embarguem 
os  Navios  dos  Vassallos  amigos,  e  Alliados  desta  Coroa,  que  tiverem  arreado 
suas  velas  ,  e  apresentado  seus  Passaportes  correntes  ;  e  que  tomem  ,  nem 
soffraò  que  se  tome  aos  ditos  Navios  cousa  alguma  ,  sob  pena  de  serem  se- 
veramente castigados  ,  conforme   as  Leis. 

XIV.  Nenhuns  Corsários  Estrangeiros  ,  ou  Navios  aprezados  por  Capitães  , 
que  tenhaó  Commissaô  Estrangeira  ,  poderáô  entrar  nos  Portos  dos  Meus 
Estados,  e  Dominios,  salvo  se  as  ditas  Prezas  forem  feitas  contra  Inimigos 
da  Minha  Coroa  ;  ou  nos  casos  em  que  o  Direito  das  Gentes  faz  indispen. 
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sável  a  Hospitalidade.  E  neste  ultimo  caso  se  naõ  consentirá  a  venda  das 
ditas  prezas,  ou  das  suas  Mercadorias  ,  nem  que  ellas  se  demorem  mais 
tempo  do  que  do  necessário  ,  para  evitar  o  perigo,  ou  conseguirem  os  inno» 
centes  soccorros,   que  em  taes  casos  lhe  forem  necessários. 

XV.  Logo  que  os  Navios  armados  em  guerra  se  houverem  apoderado  de 
alguns  Navios,  recolherão,  e  guardarão  as  Licenças  ,  e  Passaportes ,  Conhe- 
cimentos, Livros  de  Carga,  e  mais  Papeis  pertencentes  á  Carga  dos  ditos 
Navios  ,  apoderando-se  da  mesma  sorte  das  Chaves  ,  Cofres,  e  aposentos 
delles,  fazendo  fechar  as  Escotilhas  ,  e  mais  partes  onde  vierem  Merca- 
dorias. 

XVI.  Prohibo  com  pena  de  morte  a  todos  os  Offlciaes  ,  Soldados  e 
Marinheiros  que  mettaõ  a  pique  os  Navios  aprezados  ,  e  que  desembarouem, 
os  Marinheiros  em  Ilhas,  ou  Costas  remotas  ,  e  desertas  para  occultarem 
a  Preza, 

X.VL1.  Succedendo  que  os  Navios  aprezadores  naõ  possaò  carregar  com 
o  Navio  aprezado  ,  nem  com  a  sua  Marinhagem  ,  lhe  tiraráô  somente  as  Mer- 
cadorias ;  e  relaxando-o  debaixo  de  algum  ajuste  ,  seráô  obrigados  a  apode- 
rar-se  dos  Papeis  ,  e  trazer  comsigo  ao  menos  09  dous  Officiaes  do  Navio 
aprezado,  com  pena  de  serem  privados  do  que  lhes  podia  tocar  da  Preza 
e  ainda  de  castigo  corporal,  se  õ  caso  o  pedir. 

XVIII.  Prohibo  o  f«zer-se  abertura  nos  Cofres ,  Fardos,  Toneis  e  ou- 
tras quaesquer  partes,  em  que  possaõ  estar  alguns  géneros;'  como  Jmbem" 
que  se  traspassem ,  ou  vendaô  algumas  Merqadorias  da  Preza  ;  e  todas  as 
pessoas  que  as  comprarem,  ou  occultarem  ,  antes  que  a  Preza  'esteia  iulea- 
da  ,  e  que  sobre  ella  se  tenha  disposto  por  Justiça ,  ficaráô  sujeitas  á  pena 
da  restituição  da  importância  quatropeada  •   e  castigo  corporal. 

XIX..  Assim  que  for  levada  a  Preza  a  algum  Porto  ,  ou  Surgidouro  de 
Portugal,  o  Capitaõque  houver  feito  a  dita  Preza,  e  em  sua  falta  o  Qffi- 
cial  que  fizer  as  suas  vezes,  será  obrigado  a  informar  ao  Governador  ou 
outro  qualquer  Official  de  Guerra,  e  Justiça  a  que  tocar,  e  apresentar  em 
suas  mãos  os  Papeis  ,  e  Prizioneiros  ,  e  declarar-lhe  o  dia  ,  e  hora  em  que 
foi  aprezado  o  Navio;  em  que  paragem,  e  altura;  e  se  o  Capitão  recusou 
arrear  as  velas,  e  mostrar  sua  Commissaõ  ,  e  Passaporte  ;  se  o  dito  Navio 
aprezado  o  accommetteo  ,  ou  se  se  defendeo  ;  que  Bandeira  trazia  ■  e  todas 
as   mais  circunstancias  da  Preza ,  e  viagem. 

XX.  Depois  de  feita  a  referida  Declaração,  passará  logo  em  continente 
o  dito  Governador  ,  ou  Justiça  ao  Navio  aprezado  ,  ou  tenha  dado  fundo  em 
alguma  Bahia ,  ou  entrado  no  Porto ;  e  formaráô  Processo  verbal  da  quan- 
dade,  e  qualidade  das  Mercadorias;  e  do  estado  ,  em  que  se  acharem  as 
Camarás,  Camarotes,  Escotilhas  ,  e  mais  paragens  do  Navio,  que  logo  fa-  • 
rao  fechar  ,  e  sellar  com  o  Sello  que  for  estillo  ;  e  poráõ  guardas  para  ter 
sentido,  e  impedir  que  se  divirtaô  os  effeitos. 

XXL     O  Processo  verbal  do  Governador  ,  ou  Justiça  se  ha  de  fazer  em 
presença  do  Capitão,   ou  Patrão  do  Navio  apresado;  e  na  sua  ausência  ,  na 
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dos  Officiaes  principaes ,  ou  Marinheiros  delle  juntamente  corn  o  Capitão  , 
©noutro  Official  do  Navio  aprezador;  e  ainda  também  em  presença  dos  cue 
puzerem  demanda  á  tal  Preza  ,  e  em  caso  que  se  apresentem  ,  ou  se  achem 
presentes;  e  o  dito  Governador,  ou  Justiça  ouvirá  ao»  Comrnandantes,  e 
Officiaes  principaes  de  ambos  os  Navios  ,  e  alguns  Marinheiros,  se  neces- 
sário for, 

XXII.  Se  aeaso  se  trouxer  alguma  Preza  sem  Prizioneiros  ,  Passaporte  , 
Conhecimentos,  e  mais  Papeis,  os  Officiaes,  Soldados,  e  Marinheiros  do 
Navio,  que  tiver  feito  a  Preza,  seráõ  examinados  separadamente  sobre  as 
circunstancias  da  dita  Preza  ;  e  porque  razaô  veio  o  Navio  sem  Prizionei- 
ros,  o  qual  com  suas  Mercadorias  será  visitado  por  pessoas  expostas,  para 
reconhecer,   se  for  possivel ,  contra  quem  se  fez  a  Preza. 

XXIII.  E  se  do  Exame  referido  naõ  resultar  conhecimento  certo  de  quem 
houvesse  sido  a  tal  Preza,  se  fará  Inventario  de  tudo;  e  avaliando-se  ,  se 
porá  em  boa ,  e  segura  arrecadação  ,  para  se  restituir  a  quem  pertencer,  se 
o  requer  dentro  do  anno  ,  e  dia  ;  e  se  naó  ,  se  repartirá  como  bens  que 
naõ  tem  dono,  depois  de  dar  a  terceira  parte  aos  Armadores,  eo  mesmo 
se  entenderá  dos  Navios   que  se  acharem  desertados. 

XXIV.  As  Mercadorias  ,  cuja  duração  correr  risco  ,  por  evitar  o  perde- 
lera-se  ,  se  venderão  a  requerimento  das  Partes  interessadas;  erematando- 
se  a  quem  mais  der,  em  presença  do  dito  Governador ,  ou  Justiça,  depois 
de  feitos  os  Pregões  ,  ;postos  Editaes  públicos,  e  mais  circunstancias  costu- 
madas ,  a  sua  importância  se  porá  em  boa  arrecadação ,  para  se  dar  a  quem 
tocar.  ' 

XXV.  E  tenda  consideração  ao  muito  que  convém  animar  os  Corsários: 
Hei  por  bem  que  o  conhecimento  de  suas  Causas  ,  e  Controvérsias,  tocan- 
te ao  Corso  ,  se  vejaô  ,  e  julguem  pelas  Justiças  Ordinárias  dos  Portos  ,  em 
que  entrarem  com  as  Prezas  ;  remettendo-se  porém  os  Processos  ao  Meu 
Conselho  do  Almirantado,  para  alli  se  julgarem  em  ultima  instancia:  ten- 
do entendido  as  referidas  Justiças  Ordinárias  que  haó  de  attender  com  gran- 
de cuidado,  e  vigilância  ao  breve  despacho  das  Partes;  e  que  se  se  experi» 
mentar  o  contrario  ,  as  mandarei  suspender  de  seus  lugares  ,  fazendo-os  jun- 
tamente satisfazer  todas  as  perdas  ,  e  damnos  »  com  todas  as  mais  penas 
que  merecer  a  intelligencia  de  seus  descuidos. 

XXVI.  E  porque  o  principal  motivo  que  houve  para  conceder  licença  a 
que  pudesse  haver  Corsários,  foi  alimpar-se  as  Costas  deste  Reino  dos  Pira- 
tas ,  que  continuamente  as  infestaõ  ,  com  grande  damuo  ,  e  prejuízo  dos 
Meus  Vasisallos  :  Ordeno  que  nenhum  Corsário  possa  passar  ás  Conquis- 
tas deste  Reino  ,  índias  ,  nem  Ilhas  dos  Açores  ,  sem  oxpressa  Ordem 
Minha. 

XXVII.  A  todos  os  Governadores  ,  e  Justiçar,  referidas  prohibo  que  pos- 
saõ  tomar  a  si  directè  ,  nem  indircvte  os  Navios,  Mercadoiias,  e  outros 
quaesquer  Effeitos  ,  que  pertenciaô  á-5  ditas  Prezas  ,  sob  pena  de  lhes  con- 
fiscar o  que  se  achar  terem  das  ditas  Prezas,  e  suspensão  de  seus  Postes. 

XXVIII. 
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XXVJII.  Aos  Capitães  ,  e  mais  Officiaes,  que  andarem  embarcados  a  fa- 
zer Corso,  seus  serviços  seráõ  reputados,  como  se  os  houverem  feito  em 
Minha  Armada  Real;  e  aos  que  peleijando  se  assinalarem  ,  e  forem  os  pri- 
meiros que  abordarem,  e  renderem  Navios  de  Guerra  ,  ou  quaesquer  outros 
de  Inimigos,  tomando  Estendartes  ,  ou  obrando  cousas  relevantes  ,  mandarei 
premiar,  tendo  particular  attençaõ  a  que  seja  conforme  á  honra  ,  com  que 
se  houverem  nas  taes  occasiôes. 

XXIX.  Toda  a  gente  de  Mar  e  Guerra  que  navegar  nos  ditos  Navios  ,  que 
findarem  a  Corso,  e  Armadores  ,  gozaráõ  de  todas  as  preeminências  ,  e  líber- 
dades,  de  que  goza  a  gente  que  anda  em  Minhas  Armadas. 

XXX.  Antes  de  sahir  algum  Navio  de  Corso  ,  será  examinado  pelo  Go- 
vernador do  Porto  de  que  sahir,  se  vai  bem  preparado  de  Munições,  Armas  , 
e  gente  competente   á  grandeza  do  Navio;  e  levará  Capellaõ/e  Cirurgião] 

ser  huaia  ,    e  outra    cousa  necessária  para  remédio    das  almas ,  e  dos 
corpos, 

Pelo  que  :  Mando  ao  Meu  Conselho  do  Almirantado  ,  á  Junta  da  Fazenda 
da  Marinha,  e  a  todas  as  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste 
Alvará  de,  regimento,  o  cumpraô  ,  e  guardem^  e  façaõ  cumprir  ,   e  guardar 
taô  inteiramente  ,    corno  nelle,  se  contém ,    naõ  obstantes   quaesquer  Leis 
Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  Ou  Ordens   cm  contrario,  porque  todas* 
e  todos  Hei   por  bem    derogar  para,  este  effeito  somente,    como  se  delles 
fizesse  individual,  e  expf essa  menção ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor 
E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  ainda  que  por  ella  naõ 
ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  em- 
bargo  das  Ordenações    em  contrario,:    registando-se    em  todps  os  lugares  , 
onde  se  costumaõ  registar  semelhantes  Alvarás:  e  mandando-se  o  Original 
para   a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  aos  sete  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  noventa  e  seis.  .    .  >, 
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U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração  ,  e  Amplia- 
ção virem  :   Que  havendo-me  representado  em  nome  de  todo  o  Conselho  de 
Justiça  do  Almirantado  o  Presidente  daquelle  Tribunal ,  Meu  Conselheiro  de 
Estado,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  Marinha,  e  Domínios  Ultra- 
marinos ,  as  difficuldades ,  que  podiaõ  encontrar-se  naintelligencia  do  Alva- 
rá de  Regimento  de  sete  de  Dezembro  de  1796.   que  Fui  servida  dar  a  res- 
peito das  Prezas  ,   feitas  aos  inimigos  da   Minha  Real   Coroa  ,   ou  pelas  Mi- 
nhas Embarcações  de  guerra,  ou  pelos  Corsários  ,  e  Armadores  Meus  Vas- 
sallos  ,  e  igualmente  a  necessidade  que  havia  de  occorrer  cora  novas  provi- 
dencias acasos,  que  naõ  haviaô  sido  previstos,  e  que  podiaõ  facilmente  so- 
brevir    resultando  graves  inconvenientes  de  se  naô  acharem  já  previamente 
determinados  :   E  tendo  mandado  ouvir  sobre  taò  interessantes  pontos  outros 
Ministros  do  Meu  Conselho  ,  conforrnando^me  com  o  séu  parecer,  e  d- cla- 
ra ndo  ,  e  [ampliando  o  sobredito  Meu  Alvará  em  beneficio  da  melhor  defeza 
dos  Meus  Estados,  e  dos  maiores  favores  ,  que  he  necessário  conceder  a 
todos  os  que  se  empregaõ  na  Minha  Marinha  Real ,  e  na  Mercante  .*  Hei  por 
bem  determinar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Ampliando,  e  declarando  o  Artigo  primeiro  do  sobredito  Alvará  de  Re- 
gimento, Determino,  que  ao  Conselho  do  Almirantado  pertença  também  o 
revogar  as  Patentes  ,  ou  Cartas  de  licença  para  corso  ,  que  elle  houver  an- 
tes concedido  a  Armadores  particulares  contra  os  inimigos  da  Minha  Real 
Coroa,  íoao  que  houver  justas  queixas  contra  o  Armador,  que  tal  licença 
houver  conseguido,  e  ficará  elle  sujeito  ás  penas  de  pirata  ,  se  continuar  o 
COrso,  depois  que  esta  suspensão    lhe  for  intimada. 

II.  Declaro,  qué  ao  Conselho  do  Almirantado  fica  pertencendo  o  deter- 
minar a  Bandeira  ,  e  outras  distinções  ,  de  que  poderáõ  usar  os  Armadores 
Portuguezes  ,  de  maneira  que  venhaó  a  distinguir»^  estes  Corsários  seja  das 
Embarcações  de  Guerra  ,  seja  dos  Navios  Mercantes  Portuguezes, 

III.  Ampliando  ,  e  declarando  o  Artigo  V.  do  sobredito  Alvará  de  Regi- 
mento Determino  ,  que  das  oito  partes,  em  que  se  ha  de  dividir  toda  a 
Preza  feita  por  embarcação  de  Guerra,  huma  seja  para  o  Commandante  da 
Esquadra  ,  da  qual  a  embarcação  aprezadora  faz  parte  ;  ou  quando  o  naõ  hou- 
ver, para  o  Commandante  da  Embarcação  aprezadora;  duas  partes  para  os 
Capitães  das  Embarcações  ,  que  estiverem  em  vista  ,  ou  ouvirem  o  canhaõ 
no  momento  da  Preza;  ficando  porém  entendido,  que  o  Commandante  da 
Embarcação  aprezadora  terá  huma  parte  destas  duas  ,  quando  houver  Com- 
mandante da  Esquadra  ;  e  as  outras  sinco  partes  se  distribuirão  ,  como  fica 
determinado  no  mesmo  Artigo  V.:  e  Declaro  novamente,  que  o  Conselho 
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do  Almirantado  poderá  explicar,  e  interpretar  este  Artigo  fio  caso  de  diH 
Vida  ,  sem  que  para  esse  fim  seja  necessário  còrtsultar-me  ,  dando-lhe  para  o 
mesmo  objecto  todos  os  poderes  necessários*  Igualmente  Ordeno  ,  que  os 
Corsários  ,  ou  Armadores  Portuguezes  ,  que  atí  momento  de  fazerem  alguma 
Preza  ,  se  acharem  em  vista  de  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Armada 
Real,  deveráõ  dar  huma  oitava  parte  da  Preza  para  se  distribuir  entre  os 
Marinheiros,  e  Soldados  ,  que  guarnecerem  as  Embarcações  de  Guerra  ,-  que 
, se  acharem  em  huma  tal  situação,  e  de  quem  poderáó  receber  soccorro, 

IV.     Para  que  naõ  fique  duvida  alguma  sobre  a  intelligencia  do  Artigo  IX. 
do  sobredito  Alvará  de  Regimento,  Sou  servida  ampliallo ,  e  declarallo  na 
maneira  seguinte  :  As  Prezas,  que  se  tirarem  aos  inimigos,  em  cujas  mãos 
houverem  estado  mais  de  vinte  e  quatro  horas ,  sejaõ  boas  Prezas;  mas  ten. 
doas  mesmas  pertencido  ou  aos  Meus  Vassallos,  ou  aos  das  Potencias  Mi- 
nhas Alhadas,  Ordeno  que  a  respeito  das  mesmas  se  pratique  o  seguinte  :  Se 
a  Preza  for  pertencente  a  Vassalio  Meu,   e  for  retomada  por  qualquer  das 
Minhas  Embarcações  de  Guerra  ,  a  mesma  se  restituirá  ao  seu  Proprietário 
Portuguez  ,  tanto  o  Navio  ,  como  a,  sua  Carga (,  mas  o  mesmo  Proprietário 
ficará  obrigado  a  dar  logo  a  oitava  paYte  do  se. u  total  valor  para  os  Apreza- 
dores  ,  entre  os  quaes  se  dividirá  *  segundo  se  acha  estabelecido.  Se  a  Preza 
for  pertencente  a  Vassalio  Meu  ,  e  fqr  retomada  por  Corsário  Portuguez,  ar^ 
xnado  por  conta  de  Particulares ,. será  igualmente  restituída  a  Preza  ao  sei» 
Proprietário;  mas  este  ficará  obrigado  a  dar  a  quinta  parte  do  valor  doNa_ 
vio,  e  Carga  ao  dono  do  Corsário  Áprezador ,  para  que  elle  depois  a  divida 
com  os  seus  cooperadores,  confor.me  o  ajuste  que  tiver  feito  antes  de  prin, 
cipiar  o  corso.  Se  a  Preza  tiver  ficado  muito  tempo  nas  mãos  de  inimigos , 
e  tiver  até  mudado  de  natureza,  passando  de  Navio,  ou  Embarcação  Mer- 
cante para  Corsário  ,  ou  Embarcarão  armada  em   guerra  ,  entaô  só  poderá  O 
Proprietário  reclamar,   e  pertender  as  duas  terças  partes  do  que  provar  que 
o  Navio  tem  em  ser  da  Embarcação,    ou   effeitos  ,  com  que  se  achava  ao 
tempo  que  foi  aprezado.  Se  a  Preza  retomada  for  algum  Corsário  Portuguez 
armado  em  guerra ,  e  que   já  o  era  quando  foi  aprezado  ,  entaõ  o  seu  Pro- 
prietário poderá  rehavello  ,  dando  a  pitava   parte  aos  Aprezadores,  se  forem 
da  Minha  Marinha  Real ;  e  a  quinta  ,  se  forem  Corsários,  ou  Armadores  par» 
ticulares.  Se  a  Preza  retomada  for  pertencente   a  Vassallos  de  Potencia  Allia- 
da:  Ordeno  ,  que  nesse  Gaso  se  ponha  em  execução  a  seu  favor  o  Direito  da 
inteira  reciprocidade  ,  e  que   em  todo  o  caso  sejaõ  elles  tratados  como  trata- 
rem aos  Meus  Vassallos  em  casos  semelhantes  ,  seja  que  a  Preza  fosse  to- 
mada por  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Real  Armada,  seja  que  o  fosse 
por  Corsários  ,  e  que  assim   se  julgue  em  semelhantes  casos,  Também  Orde- 
no ,  que  tudo  o  que  acabo  de  determinar  para  as  Prezas,  que  se  tirarem  aos 
inimigos  de  Navios  ,    e  effeitos  pertencentes  a  Vassallos  da  Minha  Coroa  , 
se  entenda  ordenado    a  respeito   de  Navios  Portuguezes  ,    que  se  restaura- 
rem a  si  mesmos  dentro  ,  e  depois  das  vinte  e  quatro  horas  de  estarem  em 
poder  do  inimigo,  abolindo,  e  re?ogando  expressamente  tudo  o  que  contra 
Tom,  L  Mm  esta 
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esta  Resolução,  e  a  este  respeito  se  acha  disposto  no  Artigo  XI.  do  sobre- 
dito Alvará." 

V. '  Sendo  necessário  estabelecer  huma  norma  para  se  julgarem  os  effeitos 
dós  inimigos  ,  que  forem  achados  a  bordo  de  Navios  Neutros  ,  Ordeno  ,  e  de* 
termino,  que  os  Principies  absolutos  do  Direito  dás  Gentes  se  modifiquem 
segundo  praticarem  os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  ,  ficando  os  Vassallos 
das  Potencias  Neutras  ná  ihteliigencia  ,  que  Eu  Ordeno  que  se  use  a  respei- 
to de  seus  Navios,  e  dos  effeitos  inimigos,  que  puderem  áchar-se  carrega- 
dos nelles  ,  os  rnesViYos  princípios ,  esystemas,  que  ás  Potencias  em  guerra 
com  Minha  Coroa  usarem  asfêu  respeito  j  eque  Ordeno  ,  que  se  ponhaò  em 
exectiçaô  ,  é  sigaô  nos  julgados ,  que  se  derem  os  Princípios  de  huiha  per- 
feita reciprocidade  para  com  os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  :  Determinan- 
do outro  sim  ,  que  se  ás  Nações  Neutras  fizerem  respeitar  o  seu  Pavilhão  , 
em  maneira  que  os  seus  Navios  sejaó  respeitados  petos  inimigos  da  Minha 
Real  Coroa  ,  o  mesmo  tratamento  que  houverem  das  Potencias  inimigas  se 
'fique  desde  'logo  praticando  em  Meus  Domínios  a  seu  respeito. 

VI.  Declaro, 'e  Determino  ,  que  daíjui  em  diante  naò  será  licito  a  nenhum 
Commandante  de  Navio  de  Gtíêrra ,  ou  de  Corsário  particular  ,  o  relaxar  (  re- 
cebendo qualquer'  premio  ,  ou  contratando  algum  ajuste  )  Preza,  que  for  de 
Navio  retomado ,  èqúè  pertencesse  a  Vassallos  da  Minha  Real  Coroa. 

VII.  Todo  o  Navio  Portuguèz" retomado  aritès  de  ter  tocado  eia  Porto  ini- 
migo ,  e  que  for  posto  em  liberdade  "pelJa  Èmbarcaòaò  de  Guerra,  ou  Corsá- 
rio Aprèzadòr,  poderá  prõseguir  a  viagem  ,  que  havia  principiado;  e  este 
"facto  lhe  haô  servirá  do  menor  embaraço,  tendo  os  seus  Papeis  ,  e  Despa- 
cho na  forma  conveniente  ,  á  fim  que  justifique  naõ  haver  fraude  no  seu 
procedimento. 

VIIÍ.  Tendo  acontecido  que  alguns  Mestres  de  Navios  Portuguezes,  apre- 
zados  pelos  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  ,  fundando-se  em  pertendidas  Doa- 
ções feitas  pelos  Aprezadores,  se  querem  appropriar  os  Navios  aprezados 
com  notório  abuso  da  confiança,  que  dellés  fizeraõ  os  Donos  dos  mesmos  * 
quando  lhos  confiarão:  Declaro  nullas  ,  e  de  nenhum  effeito  semelhantes 
Doações,  que  nunca  por  Direito  podiaõser  válidas:  E  inhahilito  os  Mestres  , 
Officiaes  ,  e  Equipagens  dos  Navios  Portuguezes  aprezados  para  poderem 
acceitar  taes  Doações  feitas  a  seu  ftVor  ;  podendo  somente  fazer  com  os 
Aprezadores  aqúellés  ajustes  ,  que  julgarem  convenientes  para  resgatar  o 
Navio  a  beneficio  do  Dono  delle. 

IX.  Declarando  ,  e  ampliando  o  Artigo  XXIX.  do  sobredito  Alvará  ,  e  ten- 
do em  visti  conservar,  e  proteger  a  boa  ordem,  e  obediência,  que'devem 
existir  a  bordo  dos  Corsários  armados  em  guerra,  durante  as  suas  expedições 
e  corso  contra  os  inimigos  da  Minha  Real  Coroa  .-  Determino,  e  Ordeno' 
que  o  Commandante  do  Corsário  tenha  em  todo  o  tempo  que  durar  o  seu 
Armamento  o  mesmo  poder  que  concedo  aGs  Officiaes  Commandantes  das 
Embarcações  da  Minha  Armada  Real  .  e  que  toda  a  Gente  embarcada  no 
mesmo  Corsário  lhe  preste  toda  a  devida  obediência ;    ficando  porém  obri- 
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gado  a  dar  parte  de  tudo  o  que  houver  praticado  ao  Conselho  do  Almiranta- 
do  ,  logo  que  voltar  a  qualquer  Porto  dos  Meus  Domínios  t  a  fíni  que,  sendo 
necessário,  se  mande  proceder  a  huma  severa  Devassa,  e  se  declare  livre 
de  toda,  e  qualque*  ániputaça$;de\  orime^O  Gommandante  do  Corsário,  ou 
se  entregue  aos  Meus  Magistrados  Criminaes  ,  pata  ser  por  elles  julgado  ( 
no  caso  de  se  conhecer  que  o  Coramandante  excedeo  os  poderes,  que  aqui 
lhe  concedo.  Se  o  Porto  ,  em  que  entrar  o  Corsário  ,  for  o  desta  Capital ,■ 
entaõ;  pertencerá  Q.conhecimêajCOidfiiSteíÉaejoríaiPf  Auditor,,  Geral  da  Malinha  ■■,- 
que  ^Conselho  do  AlmkarHiado; &onpkeáMupj4ffag©L>m^  quandonSeja 

em  oui.ro  Porto,  ©íGítriiselho  do  «Alrokantado fcpm,eará í<? ^G9&£6edor*te  Co- 
marca , -em  que  estifuer  o  mesmorPorto*    õiv-us  sitp   ,  enL  _n\  tà  aísrj  â  ,ess 

X..  Os  Commandántes  doa^Nsivios;,  que^da**  Comhiôií.jftu.levaò  Ordens  , 
ncaôinhibrdos  de  dar  caça,  .-jeude,  abandonar  as  Gommiiçsõ^,  de  q;ue  vaò 
encarregados  ;  salvo: se  assim  úi%r4gkt  &  segurança  dorGombaj,,  que  tem  a 
seu  cargo  ;;e  ficará©  sujeitos  lâísef^m  julgados  em  Conselho  de. Guerta^ee 
.punidi^sJlpomQ  por \_, a  rime,  da  maia -g«vv«I desobediência  -$  ,ae  •  contraviejrem  a 
.-esta  Minha;  RealíBeter^Ánaça^aâendiQ.lheÃítambeni  confiscada  a  .parte,  qa*e 
tiverem,  na  Preza  qu.é.sfiaèremoíí  favèrvde»  I^ospical  Read  da  HMar.iri?haVíi<  1  0 

XIwo  Os  Capitães  fd^9r^a'YÍo%KMefciànçe,Sí:p3tiuè  desob«de.eecemí  e^Q^Gom* 
xnandanté  da  EmbMcaçaô,  .ouiEiiibarfi&çôe^pde,  Guerra  fí  que  lhes  à^^&m*f 
boi ,  cru  que  abandonarem  o  Co«boiç  set;áôo  Julgados  severamente  peijp  Gotw 
selho  xle  Justiça ,  epddejáâ  ser^co^ndem^adQs^m  multai  -atéjO.yalor  d^qu^-J 
tro  mil  cruzados  em  ífavor  dor^ospitaledaí  Minha;  Marinha  Real ;  e.a^jima 
igual  pena  ficará  sujeito  o  Ponoj.4ov£íavÍQ  ^fque  der  semelhantes i  ofdeps.  âp* 
•Capitão  do  seu  JNavio»  %  .  &djx9d  o  snte>uD  eh  iu&l    :noO  C    ■■-:-"    :  ■'>•   Çitífes  ■  ã 

Pelo  que:  M^ndoao  Meu? Conselho,  dó  Âlmirahtado  ,*  á  Junta  <da Fa- 
zenda (da;:  Ma  rinha  >  e'ã  todas  as*  Pessoa s  ,  aquém  pertencer  o  çonhejGÍ&*eftíO« 
desteriAdvaráude  Declaração  ,  e  Ampliação  ,-  q>  cumpraõ ,  e.  guardem^  «e  fa- 
cão cumprir  ,  e  guardar  taô  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  f.,.naô 
obstantes  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos*  Decretos,  ou  Ordens  em 
contrario  ,  porque  todas  ,  e  todos  Hei  por  bem  derogar  para  este  effeito  so- 
mente, como  se  delles  fizesse  individual  >  e  expressa  mençaõ  j  ficando  aliás 
sempre  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellafia  , 
ainda  que  por  ella  naõ  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno,  sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario;  registando-se 
em  todos  os  lugares  ,  onde  se  castumaô  registar  semelhantes  Alvarás  ;  e 
mandando  se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Quélu» 
em  q.  de  Maio  de   1797. 
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^  Éndo-me  presentes  as  criticas  circunstancias  da  Europa  ,  e  o  quanto  con- 
vém para  a  tranqúillídade  "dòsMeus  Domínios ,  eVassallos,  que  emquaes- 
quer -acontecimentos ,  quèpossaò  occorrer  para  o  futuro,  hajaõ  regras  fi- 
xas, e  determinadas,  que  sirvaô  a  marttér  o  inviolável  systema  de  Neutra- 
lidade ,  que  M*è  tenho  proposto  observar»  *  Sou  servida  Ordenar  que  acon- 
tecendo (o  que  DSos  naô  pétfmitta)  suscitar-se  Guerra  entre  Potencias  Mi- 
nhas Alhadas,  é  Amigas  ,  os  Corsários  das  ditas  Potencias  Belligerantes  naõ 
sejaô  admittidos  'nos  Portos  dos  Meus  Estados,  e  Domínios,  nem  as  Pre- 
za* que  por  elles,  ou  por  Náos  ,  Fragatas ',  ou  quaesques  outras  Embarca- 
ções de  Guerra  se  fizerem ,  sem  outra  eícepçaô  que  a  dos  casos,  em  que 
o  Direito  das  gentes  fez  indispensável  a  hospitalidade  ;  com  a  condição 
porém,  que  nos  mesmos  Portos  se  lhes  naô  consentirá  venderem  ,  ou  des- 
carregarem as  ditas  Prezas  j  se  a  eiles  as  trouxerem  nos  referidos  casos  5 
nem  demorar-se  mais  tempo  do  que  o  necessário  para  evitarem  o  perigo  , 
©tticonseguitem  os  innocentes  soccorros  ,  -que  lhes 'forem  necessários;  in- 
staurando  assim  ,  e  pondo  em  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  Decreto 
de  trinta  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  oitenta,  pelo  qual  se  determinou  a 
mesma  matéria.  O  Conselho  de  Guerra  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faca 
executar  ,  expedindo  logo  as  Ordens  necessárias  aos  Governadores  ,  eCom- 
mandafttes  das  Províncias  ;  Ilhas  ,  Fortalezas*  <e  Praças  Marimas-,  nesta 
mes-ma  conformidade.  Palácio  de  Queluz  etn  dezesete  de  Setembro  de  mil 
setecentos  noventa  e  seis. 
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Hj  U  A  RAINHA  Faço  saber  aos  que  éste^  Alvará Mrem  ,*.  Queipela- RèaA 
Junta  do  Gommercio,  Agricultura  ,  Fabrica»  j  e  Navegação  destes  Reinos^ 
e  seus  Domínios  Me  foi  presente  o  Assento  nella  tomado,  o  qual  he  do 
jtheor  seguinte:  .       '     oí  tQvjsI  :  ■ ;  ■:•'■  -^ 

o  ;;  Aos  sete  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  quatro  na 
presença  do  tílustrissimo  ,  ExceHentissIintí  Senhor  Dom  Thomaz  Xavier  de 
Lima  ,  Gram  Gruz  da  Ordem;  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  Marquez  do  Pon« 
te  de  Lima,  Mordomo- Mór ,-  Ministro  f  e  Secretario  de  Estado  da  Repartição 
da   Fazenda  jOe,  Presidente  da  Real  Junta   do  Commercio  ,  Agricultura,   Fa» 
bricas  ,  e  Navegação  destes  Reinos  ji  e  seus  Domínios  >  se  leo  a  Resolução  de 
Sua  Magestade  de  vinte  e  dóus  de  Abril  de  mil  setecentos  noventa  e  douS/j 
tomada  em  Gonsulta  do  mesmo  Tribunal)*  na  qual  Ordena  a  mesma  Senhora 
que  o  seu  Presidente  ,   convocando  os  Magistrados  dos  Tribunaes^  que  lhg 
parecerem  ,ve  alguns  Homens  de  Negocio  melhor  instruídos  na  prática  do  Çtíín* 
mercío  ,  proceda  com  os  seus  Deputados  a  hum  Assento  sobre  os  dóus  Pontos 
controvertidos  no  Juízo  de  índia  e  Mina  entre  os  Seguradores  ?  0  o  SégUMb» 
<bo  Proprietário  do  Náivio  por  invocação  Nossa  Senhora  do  Bom  Snccesso  e  S. 
Rento  ,  denominado  Neptuno  grande  pata  effeito  deificar  servindo  de  Regra  , 
e  estabelecendo  Direito  nesta  matéria  para  a  decisão  entre. Partes  $  e  perante 
osJui/.es  drfs  Causas,  que  occorrerem  :  E consistindo  os  sobreditos  Pontoa : 
Primeiro.4  Se  derivando  o  Segurado  o  direito  da  sua  pertençaô  do  facto^da 
avaria  grossa  ,  pela  qual  protestou  o  Capitão  na  Ilha  do  Fayal ,;  aonde  o  Navio 
foi  arribado,  e  condemnado  por  innavegável,  e  pela  qual  repetió  o  mesmo 
Protesto  no  Porto  desta  Cidade  ,  fazendo  notificar  a  todos  os  Interessados;  n*> 
dito  Navio  ,  ,e  Carga  ,  podiaô  os  Seguradores  ser  demandados  pelo  pagamento 
da  quantia  segurada  ,  antes  de  feita  a  necessária  contribuição  ,1  e  liquidação 
do  damno  soffrido  ,  a  que  eraõ  responsáveis  ?  Segundo  :  Se  vèrificandó-sè  pelo 
Auto  da  Vestoria  ,  a  que  se  prOcedeO  iio  Porto  da  arribada  ,  que  o  Navio  esta- 
va arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  pelo  vicio  da  podridão  ,  de  modo  tal, 
que  naõ  admiítia  concerto  algttrn ,  ficava  cessando  a  obrigação  dos  Segura- 
dores a  respeito  do  Seguro?  E  sendo  ponderadas  pelos  Ministros  do  Tribunal  ■( 
Magistrados  ,  e  Homens  de  Negocio  abaixo  assignados  ^  que  foraò  convocados  j 
em  observância  da  sobredita  Real  Resolução,  todas  as  rabões,  qué  sdbre  as 
referidas. Questões  se  podem  deduzir,  se  assentou  :  Quanto  aó  primeiro í  Que 
naõ  tendo  lugar  o  abandono  dos  effeitos  segurados  ,  na  conformidade  do  Arti-< 
go  vinte  e  três  ãa  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  desta  Praça  (  que  fazem  parte 
do  Alvará  de  onze  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  huni  ?  naõ  pôde  õ; 
Segurador  ,  no  caso  de  avaria  grossa  ,  ser  demandado  pelo  pagamento  da  quan- 
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tia  do  Seguro  ,  sem  que  preceda  a  Contribuição  ,  e  Liquidação  do  damno  r 
que  soffreo  a  cousa  segurada.  Quanto  ao  segundo:  Que  os  Seguradores  saô 
responsáveis  pela  innave gabilidade  do  Navio  ,  todas  as  vezes  que  esta  procede 
da  fortuna  do  Mar,  ou  outra  força  maior  :  E  para  remover  as  duvidas  ,  que  po- 
dem occorrer  sobre  a  qualidade  das  provas,  se  assentou,  que  estas  se  deviaô 
resolver,  e  decidir  pelas  Regras  seguintes  ;  Que  o  Segurado  como  Author  , 
líe  obrigado  aprovar  que  o  damno  foi  fatal ,  e  causado  pela  fortuna  do  Maf: 
Que  no  caso  do  Navioter  sido  visitado 'antes  de  fazer-se.á  vela  ,  e  julgadoerh 
estado  de  navegar  ,  temrÒ*:5egurad©'a  sua  intenção  fundada,-  e  huma  pre» 
sumpçaõ  legal  a  seu  favor  ,  de  que  o  damno  he  causado  pela  fortuna  do  Mar:, 
e  sos  Seguradores  saô -obrigados  apagar  a  perda,  em  quanto  haõ:;  provarem  o 
oontrario  :  Que  a  prova(da  parte  dos  Seguradores  deve  consistir,  em  fazerem 
constar  que  «  innavegubilidade  procede  de  vício  intrínseco  ,  e  anterior  ;  e  que 
õ'Navio]  antes,  dèparlirrjá/ise  achava  arruinado  nas  suas  partes  èssenciies>,se 
incapaz  de  seguir  .viagem*  ;;naô  bastando  per  siso  o  exame  posterior,  peio 
qual  to  Naatio  se.  julgou  innávegavei.,  todas  as  vezes  que  assim  ,  e  expressa- 
ntente  o  naô  declararem  os  Piritos  no  mesmo  Auto  de  Vestoria.  £  para  que 
mais  naô  venha  em  dúvida' esta  matéria  ,  se  tomou  ?este  Assento,  queo  Ibx? 
eéllentissimo 'Senhor- Marquez  Presidente  assignou  cora  todos  os  mais  ,  qu^ 
nelle  votàT&Òj'  Marauè£'Pi Carvalho.  Mello  Brefner.-  Leal  /irnaut.  Soeyr&. 
Gama  efiréièas.  Doutor  Jorge.  Ribeiro  Godinho.  Doutor  Vandelli.  Castel 
Branco,  Bmnâeira\  Jôçge.   Telles.  Rebelloi  uT.  oneobijH 

•  Eattewdendò  a  que  para  ter  inteira  observância  o  dito  Assento  ,  e  se  prarS- 
carcomo Régralixa  ,  e invariável,  exigia  por  isso  que  fosse  authorizadocoíh 
a  Minha  RealApprovaçaô :  Hei  por  bem  roborar  ,  e  firmar  o  sobredito  Assen- 
tô^' ordenando  j  como  ordeno  que  com  autboridade,  e  força  de  Lei  se  cumpra, 
e guarde  ,  ;para  que  naô  venhaõ  em  duvida  as  Questões  nelle  decididas. 

Pelo  que  :•  Mando  lá  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente,  do  Meu 
Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçaõ ;  Conselho  da  Minha  Real  Fa. 
aênda  ,  e  do  Ultramar  ;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  f  e 
Navegação  destes  Reinos  ,  e  seus  Domínios;  Governador  da  Relação,  e  Casa 
do,  Porto,  ou  quem  seu  lugar  servir;  e  a  todas  as  Pessoas  ,  a  quem  pertencer 
o  conhecimento  ,  e  execução  deste  Alvará  ,  que  o  cumpraó,  e  guardem  ,  e 
façaõ  cumprir  >;  e  guardar  taõ  inviolavelmente  ,  como  nelle  se  comem,  sem 
dúvida  ,  ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  seja  E  ao  Doutor  Joíé  Al- 
berto Leitaó  ,  do  Meu  Conselho  ,  Desembargador  do  Paço,  e  Chanceller  Mór 
destes  Reinos  ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancellaiin  ;  regisrando-se  em 
todos  os  lugares,  onde  se  costumaô  registar  semelhantes  Alvarás  ,  e  guardan- 
do»se  o  Original  deste  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  noventa  e  sinco. 
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Vide  Ordenação  âú  Reino  Liv.  L  Tií.  78.  CõjAerççaò .9.  riiitti.  1 .  e  Collécçaô  3. 
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DECRETQí- 
■  .    >nnfi  .1  qoj  $b  IndAeb  .  < 

JÇ/?i  que  se  mandou  tomar  Assento 'sòffiè  a  d^uviità^  se^ríàs  causas  de  Se* 
guro ,  que  fazem  os  Homens  dô  neaòctó \ hàyià  ãe  tei -lugar  a  clausula 
depositaria.    Liv.   L  dá  Supplicaçaõ   fdi.  \. 

..     rí    .. .ifh   ont  "•'•■-'  j        '  ■■■<-..■  . 

JT  Or  parte  dos  Seguradores  desta  Cidade  Se  Ríe  fez  presente, 'que  ha  caú*. 
sa  ,  que  lhes  moveo  Joaô  Baptistal2asad,di  na  Cfuvèdoria  clá  Alfandega  desta 
Cidade  ,  sobre  o  Seguro  que  háViâ feito  de  hum  Pa  taxo ",  que  da  Ilha  da 
Madeira  fazia  viagem  para  a  Bahia  V  sê'  proferirão  huno  Acórdãos  na  Casa 
da  Supplicaçaõ ,  pelos  quaès  se  mandou ,  que  os  ditos  Segurkdocés  deposí^ 
tassem  em  Juizo,  antes  de  serem  ouvidos,  tudo  o  que  importara  o  dito  Se- 
guro, 6  naõ  o  premio  somente ,  que  háviáÕ recebido  ,  como  requeriáô.  E 
porque  esta  decisão  parecesse  manifestamente,  contra  a  disposição  da  Lei 
promulgada  em  18.  de  Janeiro  cíe  1614.  péla  qual  se  manda  quô ,  êirt  iif- 
tude  da  clausula  depositaria ,  naô  seja  ninguém  obrigado  a  depositar  ínais 
que  o  que  houver  recebido  :  o  Regedor  dá  Casa  da  Supplicaçaõ  torne  a 
mandar  ver  estes  Autos  em  Meza  grande  com  os  Ministros  de  melhor  aup- 
posiçaõ  ,  que  naô  seráõ  menos  de  onze;  è  o  que  for  acordado  pela i  maior 
parte  delles  ,  se  dará  á  execução  ,  e  se  mandará  fazer  Assento ,  porque 
naô  venha  mais  em  dúvida  a  interpretação  da  dita  Lei.  Lisboa  11.  de  Marc© 

de  íbqa. 
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ASSENTO. 


I 


Liv.  II.   da  Supplicaçaõ  a  foi.  38. 


A.  Os  i4»  dias  do  mez  de  Abril  de  1695.  annós ,  em  presença  do  Senhor  Con« 
de  Vai  de  Reis,., do  Conselho  de  Sua  Magestade,  e  seu  Regedor  das  Justi- 
ças, pelos  Desembargadores  abaixo  assignados  ,  sendo  proposto  o  Decreto 
de  Sua  Magestade  sobre  se  havia  de  ter  lugar  a  clausula  depositaria  nos  Se- 
guros,  feitos  na  Casa  dos  Seguros  pelos  Homens  de  Negocio,  se  assentou  , 
que  a  dita  clausula  depositaria  tinha  lugar  nos  Seguros  feitos  pelos  Homens 
de  Negocio  ,  sem  embargo  da  Lei  sobre  os  Depósitos  de  18.  de  Janeiro  de 
i6r4-  que  se  acha  no  Liv.  IX.  das  Leis  Extravagantes  foi.  25.  por  naô  cora- 
prehender  a  Apólice  geral  da  Casa  dos  Seguros  ,  aonde  se  fazem  os  contractos 
pór forma  publicamente  áada  ;  e  que  devem  os  Seguradores  depositar,  para 
serem  ouvidos,  toda  aqueíla  quantia,  que  assignáraõ  :  e  este  Assento  se  to- 
rriòii  em  virtude  "do  dito  Decreto  ,  etc.  Lisboa  14.  de  Abril  de  i6q5.  O  Conde 

Regedor»  Almeida,  ripira.  Sardinha.  Ribeiro.  Freitas.  Barros,  etc. 
y  p  ■  1   oqi0!     .  qíjiuí  ":  .  .;,•.. 

ALVARÁ. 
•  ,  ©np  B.ba&m     a  laup  Bfèq       •  ■   ■       ' 
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Sobre  a  clausula  depositaria    de  3i,  de  Maio  de  177A, 
,  ob  •  uaqq  .  FjsI  .  '  '/H' 

D|p/jtq/fl    9Í)    '■<:■ 
•  JOSÉ    por  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal   e  dos  Algarves ,  etc.  Faço 

saber  aos  que  esta  Carta  de  Lei  virem:  Que  sendo-me  presentes,  em  Con- 
sulta da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  os  abusos  que  se  tem  feito  no  Foro 
das  clausulas'  da  negação  de  Audiência  sem  deposito  .  .  .  tendo  servido 
somente  de  sustentar  convenções  dolosas,  e  de  impedir  ás  partes  illudidas 
e  enganadas  os recursus  ás  Minhas  Justiças,  naô  podendo  usardelles,  desti- 
tuídas de  meios  para  depósitos  exorbitantes  ,  e  ficando  assim  sujeitos  sem 
remédio  aos  perniciosos  effeitos  da  iniquidade  ,  e  da  cubica  .  .  .  Sou  ser- 
vido ordenar    o  seguinte. 

Que  a  sobredita  clausula  se  naô  torne  mais  a  praticar  em  outros  alguns 
casos  ,  que  naò  sejaõ  :  Primeiro  :  o  das  Ordenações  Liv.  I.  Tit.  5i.  §.  3.  Liv.  I. 
Tit.  62.  §.  12.  e  geralmente  em  todas  as  causas  sobre  fretes.-  Segundo:  nas 
Apólices  dos  Seguros  na  conformidade  do  Assento  da  Relação  do  anno  de 
1695  :  Terceiro  :  nas  transacções,  em  que  os  trnnsigentes  pertenderem  im- 
pugnallas  ,  e  proseguir  o  negocio  principal  em  todo,  ou  em  parte  ,  quando 
nellas  se  acharem  lesas  enormissimamente  :  com  tanto  que  neste  terceiro 
caso  hajaò  de  refundir  ,  antes  de  serem  ouvido9  ,  o  que  por  effeito  das 
transacções  impugnadas  houverem  recebido,  etc. 
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ALVARÁ1 

De  22.  de  Novembro  de  1774.  dando  providencias  sobre  prevenção 
,.:,..  de  contrabando,  declara  o  seguinte» 

§.  2.  HiXceptuò  porém  daquelía  geraí  prohibíçaô  ô  caso  do  naufrágio  $ 
ou  de  necessidade  extrema,  que  pelo  direito  da  humanidade  saó  exceptuar 
dos  em  todas  as  Nações  ,  para  que  em  qualquer  deJíes  se  possa  nas  refe- 
ridas Alfandega  tomar  a  conta  ,  e  arrecadação  devida  ainda  daquellas  fa- 
zendas,J;  cujo  despacho  pór  este  ÂlVará  lhes  fica  prohibido  ;  ehviahdo-se 
depois  ,  no  primeiro  dos  referidos  casos  ,  às  fazendas  que  se  hou-verèm 
salvada  dos  naufrágios  k  Alfandega  *  debaixo  de  guias,  e  competentes  fian- 
ças, para  nella  se  sellarem  ,  e  se  arrecadarem  os  Direitos  que  se  me  de*s 
vefem. 

':■'■-.        -■-■-■,  '     '■  I  '•' 

,  Np  Alvará  de  12.  de  ÀgOstò   de  1797.   dá-se  a  seguinte 

m  ,  .  providencia. 

2§.  17»,  íie  da  òbi-igaçao  dós  Intendentes  da  Marinha  mandar  assistir  còiti 
appssiyel.brevidade  ás  Embarcações  da  MmhagReal  Corpa ijkue  sé  acha- 
rem em,  perigo  emfluaíquer  parte  da  vizirihinçajio  Ponò^.  ^  tudo  quan. 
í@  lh«s  J°r ;  requerido  j,. Pd  entenderem  necessário  *  pgra  çú  jo  fim  teráô  sem- 
pre promptas  no  Arsenal  algumas  ancoras  ,  e';  ancoròtés- enxi^dos  com  as 
competentes  amarrasse  viradore,s  j  edâ  mesma  %ma  assistiráô  a  todos  os 
^avips-íNa^fpnaes^  óurJ|çtrangeiros,  giie  se^aqharem  emigriaWs  cjrcunstan^ 
ÇfBfu  pagando  elles todas  as  despezas  vdo  valor  dos  géneros  consumidos  »  M 

Ps  salários  das  gentes  que  empregar  em  seu  auxilio,  ' 

'     ••!*i^i-..     *•    .0 .  ssusoss  ,  i-  u  Biinoq  -" 
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A  Os  7.  de  Fevereiro  de  i795.  em  Meza  Grande  da  Casa  da  SuppHcaçaò  o 
Ulustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  José  de  Vasconcellos  e  Sousa  ,  Conde 
de  Pombeiro,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  ,  Capitão  de  sua  Guarda  Real  , 
e  seu  Lugar  Tenente  no  de  Regedor  da  Justiça,  propoz  aos  Desembargado- 
res abaixo  assignados  ,  que  por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  na  data  de  „.  de  Novembro  do  anno  próximo     fora  a  rftértu iSe- 
nhora  servida  ordenar,  que  se  fixasse  por  Assento  a  iriíélhgenoa  do*.  5.  do 
Alvará  de  ii,  de  Agosto  de  1791,  pelo  qual  se  autorizados  ft  Artigos     qw 
no  restabelecimento  da  Casa  dos  Seguros  se  formarão  para  a  regulaçaa  delia, 
e  que  haviaò  sido  approvados  pela  Resolução  de   »5.  de  Julho  àei^tHt 
Consulta  da  antiga  Junta  do  Coramercip  ,  visto  que  seha-vm  decidida  com 
variedade  a  questão  excitada  em  diversos  processos  de  ser  ,  ou  nao  còtnrr* 
tente,  e  privativo  o  Juizo  de  índia  e  Mina  para  o  conhecimento  e  decisão 
das  duvidas,  que decorrerem  entre  Segurados,  e  Seguradores,  e  nos  termos 
4a  dita  Ordenação  do  Liv.  i-  Tit.  Si.  f,  '5.  e  do  Assento  de  17.  de  Março  de 
1795?,  ou  se  o  conhecimento  e  decisão  das  causas  sobre  seguros  erao  abso- 
í^eMWlrlête^^BHvaíi^ós  á  dita  Casa  em  conformidade  desditos  Ar 
iigos:  é  rrían^ântfoS  d^Sénher  R^gedW"que  sé  vc-Wé  sobre  a  refe*id* 
questão,  seveticeòJa  pliirkMadè  aè  Votos  que  depois  da  publfcá^ciKdb  dlíS 
ANmà  ãQ  n:'  ^%^^o  âe  Í791,  ^  àekeiQ  julgâf  privativos  á -  êftta^C&a  4oi 
Seguros  o  cÓntiecirtíéntõ  é'  dècisaÒ  das1  duvidas  occuirrentes  entre  Segurado* 
e  Seguradoras  sobíe  a  legalidade  ,  e  observância  dos  contractos  àà W^urú  ,  e 
Dehi  assim  sofc  !a  fórrna  ^tóc»;W  decididas  mestnârduvidas  ; 
pois  que  peWVèférido  f  3.  cío  dito  AivaM ,  em  attençáô  á  boa  fé  reseguraK> 
ca  dos  taes  contractos,  e  a  causa  pub"Iica  do  Cómmèr&o,  se  hávraô* •àhrtftt*** 
zado  os  ditos  Artigos  com  força  de  Lei  sem  distinção  alguma  ,  e  com  deroga- 
çaò  de  tudo  o  que  lhes  pudesse  obstar  ,  quando  antes  somente  haviaõ  sido 
approvados  pela  dita  Resolução  particular;  o  que  com  tudo  se  naô  devia  en- 
tender a  respeito  daquellas  causas  ,  que  já  estavaò  propostas  ao  dito  Juizo  de 
índia  e  Mina  ao  tempo   em  que  se   publicou  o  dito   Alvará,  e  para  nao  vir 
mais  em  duvida  ,    se  fez  este  Assento  ,  que  o  dito  Senhor  Conde  Regedor 
assignou  com    os  Ministros   que   nelle  votáraô.    Conde  Regedor.  Ganhado, 
Azeredo.   Coutinho,   Telles.   Vidal  ,  etç. 
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DIREITO  MERCANTIL, 

E 

LEIS    DE   MARINHA 

PARA      USO 

DA  MOCIDADE  PORTUGUEZA,  DESTINADA  AO  COMMERCIO: 

TRATADO      II. 

DO    CAMBIO    MARÍTIMO. 

DE    ORDEM 

SUA   ALTEZA  REAL, 

o  príncipe  regente  nosso  senhor, 

POR 

JOSÉ'  DA  SILVA  LISBOA , 

DEPUTADO,  E  SECRETARIO  DA  MEZA  DE  INSPECqÂO  DA  AGRICULTURA, 
E  COMMERCIO  DA  CIDADE  DA  BAHIA. 


TOM.      II. 


LISBOA: 

NA  IMPRESSÃO  REGIA, 
i  8  i  2. 


Com  Licença. 
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Quid  maíus ,  meliusve  Reipublicãe  facere  possumus ,   quam  si  doe-, 
mus  et  erudimus  juvtntutem  ? 

Cicer. 
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\J  Universal,  e  tão  necessário  uso  do  Contracto  de  Cambio  Marítimo  ou 
Letras  de  Risco ,  hum  dos  grandes  apoios  da  Navegação;  e  a  falta  de  Le- 
gislação Pátria  para  a  decisão  de  todos  os  casos  e  controvérsias,  que  se  po- 
dem excitar ,  e  frequentemente  se  movem ,  sobre  a  validade  e  cumprimento 
dos  ajustes  que  se  costumao  fazer  a  este  respeito ;  parece  sufficiente  para  at- 
trahir  a  benevolência  e  indulgência  pública  ao  presente  Ensayo ;  pois  interessa 
não  só  aos  Commerciantes  de  profissão ,  senão  também  a  toda  a  classe  de  pes- 
soas ,  que,  pelas  Leis  das  Nações,  e  do  Paiz ,  não  são  prohibidos  de  dar  o 
seu  dinheiro  a  algum  giro  mercantil. 

Se  este  Contracto  fosse  ainda  mais  universalisado  e  protegido  do  qus 
por  ora  o  he,  immensas  e  incalculáveis  serião  as  vantagens ,  que  dahi  em  ge- 
ral resultarião  ao  Commercio  do  Género  Humano,  e  em  particular  ao  da  Na- 
ção que  a  frequentasse.  Muitos  Capitalistas  deixão  de  dar  seu  dinheiro  a  ju- 
ro, e  o  tem  estagnado  e  amortecido  em  seus  Cofres,  por  não  acharem  facil- 
mente recebedores,  que  possão  dar  suffíciente  caução  e segurança  ,e  menos  ain- 
da bons  penhores  e  solida  hypotheca.  Então  a  opulência  nacional ,  não  tendo 
toda  a  circulação  aciva  e  rápida,  que  seria  possível  em  outra  ordem  de  cou- 
sas com  mais  franca  Legislação  ,  e  se  houvesse  maior  confiança  pública  no 
emprego  dos cabedaes  nas  aventuras  arriscadas,  não  só  se  impossibilita  para  ter 
o  giro  e  distribuição  competente,  mas  também  diminue  infinito  do  seu  valor  per- 
mutual,  occasionando-se  estagnação  e  extineção  de  muitas  producções  da  nature- 
2a  e  industria,  por  falta  de  meio  que  lhe  dê  vida  e  movimento*  Como ,  sem 
vasos  marítimos,  infinita  parte  das  riquezas  da  terra  seria  jnutiLsada ,,  e  logo 
se  não  reproduziria ,  pela  impossibilidade  do  transporte  aos  convenientes  lu- 
gares,  em  que  podessem  ter  bom  consummo  e  pagamento;  assim,  sema 
facilidade  de  se  dar  dinheiro  e  outros  valores  a  risco,  innumerayeis  e  utilíssi- 
mas viagens  maritimas  deixarião  de  se  especular  e  .emprehender ;  inutilisando- 
se  consequentemente  grande  numero  de  Embarcações ,  e  impedindo-se  o  pro- 
gresso dat  Navegação ,  e  da?  Culturas  e  Manufacturas  ,  que  esta  promove. 

A  facilidade  dos  seguros  he  hum  dos  mais-  pungentes  e  efficazes  estí- 
mulos, para  se  aventurarem  todas  as  pessoas,  que  tem  algum  fundo  a  pôllo 
em  circulação  .  ainda  que  não  tenhão  a  habilidade  e  moléstia  de  manejallo. 
O  simples  expediente  de  dallo  a  risco  ou  Cambio  marítimo  ao. curso  da  Pra- 
ça ,  e  fazer  segurar  a  sua  importância  ,  como  se  pratica,  e  permute  em  algu- 
mas Nações,  subministra  a  moral  certeza  do  reembolso,. ainda  no' caio  de  in- 
feliz suecesso  de  viagem.  Assim,  os  que  se  não  resolveriao  a  dar  seu  dinheiro' 
a  juro  ou  interesse  de  tora  ,  são  espontaneamente  inclinados  a  -dallo  a  risco, 
segurando  a  respectiva  importância:  e  munidos  de  sua  Apólice  de  seguro  (que 
naturalmente  obtém  no  principio  a  premio  muito  favorável)  a  podem,  negociar 
vantajosamente ,  segundo"as  circunstancias  occorrentes ,  ou  remirém-sé  de  ve- 
xames familiares  e  mercantis,  precisando  do  dinheiro  que  derão  a  risco.  Desta 
sorte ,  dando  cada  pessoa  o  seu  cabedal  a  risco ,  fica  com  tudo ,  por  assim 
dizer,  guardando-o,  e  conservando-o  no  seu  cofre,  adquirindo  aliás  hum  pro* 
veito ,  que  sem  isso  não  teria ,  sem  ser  entretanto  impedido  de  fazer  transac- 
ções em  seu  beneficio ,  nas  occasiões  de  urgência  ,  ou  de  algum  emprego  útil 
do  seu  fundo.  O  Estado ,  a  Nação ,  e  o  Commercio  em  geral,  ganha  em  que 
não  se  paíalyse  fundo  algum ,  disponível   para  objectos  mercantis,  e  expedi- 
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ções  marítimas:  Os  especuladores  activos ,  que  não  tem  fundos  próprios,  ad- 
quirem a  opportunidade  de  lucrarem  com  os  bens  alheios,  dando  as  mais 
convenientes  direcções  á  industria  e  riqueza  publica  :  Os  Capitalistas  segura- 
dores tem  hum  mais  vas:o  horisonte,  e  bem  fundadas  esperanças  de  percebe-» 
rem  grande  cumulo  de  prémios ;  não  só  porque  deveria  crescer  incomparavel- 
mente mais  o  numero  de  segurados;  senão  também  porque,  estendendo-se, 
cora  infinita  energia  e  expansiva  força  ,  as  especulações  e  emprezas  marítimas, 
c  consequentemente  o  numero  de  Embarcações ,  Gentes  de  mar  ,  Constructo- 
res,e  outras  pessoas  interessadas  no  bom  fabrico  dos  Vasos,  e  prospero  êxito 
da  Navegação^  a  perícia  e  prudência  náutica:  se  amplificaria  por  extremo,  e 
se  removerião  e  diminuirião  cada  vez  mais  as  contingências,  perigos,  e  si- 
nistros do  mar.  O  Estado  augmentaria  muito  mais  as  suas  rendas  com  a  rapi- 
dez do  Commercio  ,  e  augmento  dos  reditos  interiores  do  corpo  do  povo  ,  ne- 
cessário effeito  da  extensão  do  giro  e  mercado  dos  productos  da  terra  e  in- 
dustria. A  concurrencia  dos  Capitalistas,  grandes  e  pequenos,  a  pôr  em  cir- 
culação os  seus  cabedaes ,  faria  descera  quota  dos  prémios  do  risco  maritimo 
a  huma  taxa  muito  razoada,  que  não  gravaria  os  effeitos  circulantes,  nem 
empataria  o  consumo  :  a  multiplicidade  dos  seguros  seria  hum  accrescimo  de 
despeza  pouco  considerável ,  mas  todavia  sufficiente ,  para  animar  os  segurado- 
res a  encarregarem-se  arrojadamente  de  qualquer  risco  de  mar. 

Assas  pois  he  manifesra  a  importância  do  Contracto  do  Cambio  Ma- 
ritimo, e  a  necesidade  de  hum  Regulamento  fixo,  liberal,  e  comprehensivo 
dos  communs  casos  obvenientes ,  para  a  certeza  do  direito  das  partes ,  e  cre- 
dito dos  Tribunaes  e  da  Nação  na  administração  da  justiça  nos  negócios  da 
Navegação. 

Como  a  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769,  e  do  Alvará  2.0  de  ió  de 
Dezembro  de  1771,  manda  nas  controvérsias  de  Commercio ,  nos  casos  om- 
missos  das  Leis  pátrias,  seguir  as  Leis  ,  usos,  e  costumes  das  Nações  civili- 
sadas ;  por  isso  ajuntei  no  fim  do  presente  Tratado  ,  por  Appendiee  as  Leis 
do  nosso  Reino,  as  duas  Legislações  ou  Ordenanças  de  França  ,  e  Hespanha, 
mais  acreditadas  em  toda  a  Europa.  O  excellente  Código  Maritimo  da  Cele- 
bre Imperatriz  da  Rússia  Catharina  II,  he  substancialmente  huma  compila-* 
çao  daquellas  Ordenanças.  A  mesma  Inglaterra  ,  que  tanto  se  avantaja  em 
Regulamentos  e  praticas  mercantis ,  nada  tem  que  a  este  respeito  seja  mais 
digno  de  saber-se  ou  adoptar-se;  como  se  pôde  ver  combinando-se  com  os  Es- 
tatutos lngiezes  que  vem  na  collecção  intitulada  Master  Ship ,  e  nas  Obras 
de  seus  melhores  Authores ,  como  Blakston ,  Moloy  ,  e  principalmente  de 
Allan  Park ,  que  por  ultimo  escreveo  sobre  o  Seguro  e  Cambio  Maritimo. 

Ainda  que  muitos  Escriptores ,  que  escreverão  sobre  Direito  Civil 
dos  Romanos,  tenhão  illustrado  a  questão  presente,  todavia  nada  por  ora  ha 
de  melhor  sobre  o  assumpto  do  que  as  doutrinas  do  Senhor  Polhier,  Emeri- 
gon,  e  Valim.  Penso  ter  delles  feito  hum  extracto  do  que  era  mais  interessan- 
te e  instructivo. 

He  de  advertir  aos  Leitores ,  que ,  tendo  tomado  as  Ordenanças  de 
Marinha  de  França  por  texto  Capital,  quando  no  curso  do  presente  Tratado 
cito  Artigos  delia  sem  designar  o  Livro  e  o  Titulo  ,  deve-se  entender  somen- 
te do  Livro  3.  Tit.  5.  das  mesmas ,  que  ahi  se  denomina  Contrato  de  Gros- 
sa Aventura. 

Como  na  origem,  e  pelo  mais  frequente  costume  deste  Contracto ,  se 
dá  a  risco  o  dinheiro  ,  e  assim  íe  declara  nas  Letras  respectivas ,  ainda  que , 
por  novação  de  outros  créditos  e  obrigações  legaes,  se  transformasse  o  Cou- 


Prologo»  y 

tracto  em  Cambio  Marítimo,  por  isso  preferi  a  frase  de  quem  dá ,  e  quem 
toma  dinheiro  a  risco ,  chamando  ás  vezes  a  este  o  recebedor;  não  usando 
das  expressões  de  Dador ,  e  Tomador ,  ou  <&  Credor,  e  Devedor,  pelas  quaes 
se  explicão  as  Ordenanças  estrangeiras ,  e  vários  Àuthores,  por  serem  taes  ex- 
pressões entre  nós  insólitas  na  matéria  sujeita,  e  de  significação  mais  vaga, 
e  externa  a  outros  casos ;  nem  também  dos  termos  Mu tu atar -io ,  e  Mutuante, 
por  serem  menos  entendidas  pelas  pessoas  não  letradas ,  a  quem  o  presente 
trabalho  lie  especialmente  destinado.  Tanto  mais  que  as  ditas  frases  são  das 
nossas  Leis  antigas ;  e  posto  est'outra  nomenclatura  se  abone  pela  qualifica- 
ção authentica  do  Alvará  de  24  de  Julho  de  1793  §.  3. ,  he  com  tudo  mais 
especificamente  relativa  ao  empréstimo  de  dinheiro  a  juro,  assas  distincto 
do  Cambio  Marítimo  em  natureza  e  effeitos. 
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TRATADO    II. 


DO    CAMBIO    MARÍTIMO* 


CAPITULO     h 


Do  Cambio  Marítimo ,  suas  denominações ,  e  natureza. 

\J  Cambio  Marítimo  he  o  Contracto,  que  entre  nós  se  chama  dar  dinheiro 
arisco:  Elle  he  conhecido  desde  a  mais  alta  antiguidade  entre  os  povos 
Commerciantes  ,  e  dados  á  navegação.  O  Direito  Romano  o  authorizou  ,  esta- 
belecendo as  regras  capitães  no  Digesto  e  Código  Titulo  de  Náutico  Foeno- 
re.  Elle  se  pôde; definir  hum  Contracto  literal  á  pdo  qual  hUm  dos  contra- 
herrtes  empresta  a  outro  certa  somma  a  risco  sobre  o  casco  ou  effeiros  de  ai* 
guma  Embarcação ,  em  alguma  determinada  viagem  ou  aventura  marítima  p 
com  a  condição ,  de  que ,  no  caso  de  perda ,  por  fortuna  de  mar ,  ou  força? 
maior  da  mesma  Embarcação  ou  effeitos,  sobre  que  tal  somma  tinha  sido  da- 
da, a  pessoa  que  a  deo/não  terá  direito  ao  reembolso,  senão  até  a  concur- 
rencia  áo  que  restar  saivo ;  e  no  caso  de  feliz  chegada,  o  que  tiver  recebido 
a  mesma  somma ,  será  obrigado  a  satisfazer  a  quem  a  houver  dado ,  não  só 
o  principal ,  senão  também  o  premio  do  ajuste  s  como  preqo  do  risco. 

Chama-se  Cambio  Maritimo ,  para  se  distinguir  do  Cambio  terrestre + 
que  tem  por  objecto  o  giro  das  Letras,  cujo  pagamento,  posto  se  deva 
muitas  vezes  fazer  depois  da  chegada  do  Navio  a  algum  porto ,  conforme  as 
eondiqoes  acordadas  pelas  partes ;  com  tudo,  não  he  dependente  de  algum 
risco  de  mar,  e  sempre  se  deve  realisar  com  a  apresentação  de  segunda  ou 
mais  vias,  ainda  que  se  perdesse  o  Navio  destinado  para  o  porto  }>onde  se 
«deveria  verificar  o  pagamento. 

Este  Contracto  em  Direito  civil  se  denomina  dinhefxo  trajecticio ,  di~ 
ribeiro  náutico ,  usura  náutica.  O  Author  do  celebre  antigo  Livro,  intitu- 
lado o  Guidon  de  la  Mer ,  Capitulo  18  o  chama  Bomeria ,  e  diz  que  esta 
palavra  he  flamenga,  que  significa  quilha  esquipada ;;  pois  sempre  tal  Con- 
tracto tem  por  objecto  a  sorte  de  alguma  viagem  especifica- de  qualquer  Em- 
barcaqao ,  quer  o  dinheiro  a  risco  tenha  sido  dado  immediatamente  sobre  a 
quilha  ou  casco  da  mesma,  quer  sobre  os  effeitos,  quer  sobre  as  suas  facul- 
dades ou  carregação.  Em  diversos  paizes  da  Itália  he  chamado  Contracto  de 
hypotheca\  porque  o  Navio  ou  effeitos  sobre  que  directamente  se  haja  to- 
mado o  dinheiro  a  risco,  ficão  hypotecados,  e  especialmente  obrigados  á  sa- 
tisfação do  mesmo  dinheiro,  chegando  a  salvamento  ao  lugar  do  destino. 

Os  Franzeses  chamão  a  este  Contracto  grossa  aventura:    porque  o* 
que  dá  o- dinheiro,  expoe-se  ás  perdas  resultantes  dos  riscos,  e  aventura  àa 
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mar,  e  entra  em  contribuição  para  as  avariai  grossas  r,o~  casos  em  que  ella 
tem  lugar  a  respeito  dos  mais  interessados  no  casco  e  carga  ,  coroo  no  alija- 
mento, arribada,  resgate  ,  etc.  Também  lhe  dão  o  nome  de  Contracto  a  retor- 
no de  viagem;  porque,  de  ordinário,  o  que  deo  o  dinheiro,  corre  os  riscos 
maritimos  até  o  feliz  retorno  do  Navio  ou  Embarcação  sobre  que  foi  tomado. 

Os  Inglezes  intitulão  o  Cambio  Maritimo  Contracto  de  Bottomry ,  e 
Responâencia  :  Diz-se  de  Bottomyr ;  porque  tem  por  objecto  o  bottom ,  isto 
he ,  o  fundo  ou  quilha  de  alguma  Embarcação ,  e  he  ligado  á  sorte  delia  ,  na 
determinada  aventura  marítima,  que  se  expoz  correr  o  que  deo  o  dinheiro  a 
risco ,  na  esperança  do  premio  proporcional  á  duração  e  perigos  da  viagem : 
Diz-se  também  de  Respondencia ;  porque  ,  o  que  toma  o  dinheiro  a  risco  em 
hum  lugar ,  se  obriga  a  responder ,  e  pagar  o  principal  e  dito  premio  em 
outro ,  depois  de  certa  viagem ,  conforme  o  ajuste  especificado  na  Letra  de 
risco  ,  que  passa  a  favor  de  quem  deo  o  mesmo  dinheiro. 

O  Senhor  AHan  Park  no  seu  Tratado  dos  Seguros,  Capitulo  21,  faz 
differença  entre  o  Contracto  de  Bottomyr,  e  o  de  Responâencia ,  e  diz  con- 
sistir: i.°  em  que  naquelle ,  o  empréstimo  he  feito  directamente  sobre  o  Na- 
vio ,  ficando  hypothecado  ao  reembolso  assim  o  corpo  ,  como  os  apparelhos  do 
mesmo  ,  para  segurança  do  pagamento  ,  além  da  obrigação  pessoal  sempre 
inherente  ao  recebedor  do  dinheiro:  neste  porém,  de  ordinário,  o  emprésti- 
mo he  directamente  sobre  os  effeitos  carregados  na  Embarcação,  e,  em 
falta  de  pagamento  ,  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco  ,  tem  recurso  unicamente 
contra  a  pessoa  do  recebedor  do  mesmo  dinheiro:  i.°  no  Bottomry ,  o  que 
empresta  o  dinheiro  sobre  o  casco,  quilha,  ou  fundo  da  Embarcação,  não 
corre  o  risco  dos  effeitos  a  bordo;  de  sorte  que,  posto  estes  se  percão ,  com 
tudo ,  chegando  aquella  a  salvamento  ao  porto ,  he  vencido  o  principal  e  pre- 
mio :  na  Responâencia  ao  contrario ,  se  o  Navio  perece ,  salvos  porém  os 
bens  sobre  que  directamente  se  havia  tomado  o  dinheiro  a  risco,  o  recebedor 
está  na  obrigação  de  satisfazer  a  somma  total  com  o  estipulado  interesse.  Ob- 
serva porém  o  mesmo  Author ,  que  ambos  estes  Contractos  são  substancial- 
mente idênticos  no  fim,  e  effeitos,  e  que  por  tanto  as  mesmas  regras  e  deci- 
sões ,  são  igualmente  applicaveis  a  hum  e  a  outro. 

Toda  a  pessoa  que  tem  interesse  sobre  o  corpo ,  ou  sobre  as  faculda- 
des ,  isto  he  ,  a  carga  de  hum  Navio  ou  Embarcação ,  pede  tomar  dinheiros 
a  risco  até  a  concunencia  do  interesse  que  expee  aos  perigos  do  mar;  e  to- 
da a  pessoa  capaz  de  contratar  pode  dar  dinheiros  a  risco. 

A  essência  deste  Contracto,  e  segundo  as  regras  de  Direito  civil, 
consiste  no  risco  maritimo ,  que  real  e  effectivamente  corre  por  sua  conta  o 
que  deo  alguma  somma  para  a  especifica  viagem  ou  aventura  de  mar,  nem 
o  Contracto  recebe  o  caracter  de  Cambio  Maritimo,  senão  depois  do  dia  em 
que  principia  a  correr  aquelle  risco,  que,  segundo  diz  Allan  Park,  he  a 
base  ,  e  fundamento  desta  transacção. 

Por  consequência,  se  quem  tomou  o  dinheiro,  o  consome  em  terra, 
sem  o  expor  aos  riscos  de  mar ,  o  Contracto  fica  logo  dissolvido  e  nulio,  E 
pela  mesma  razão,  logo  que  a  Embarcação  chega  a  salvamento  no  lugar  e 
no  tempo  aprazado  no  Contracto  ,  este  cessa  de  produzir  o  premio  ou  cambio 
maritimo;  salvo  os  interesses  de  terra  ,  havendo  demora  no  pagamento ,  como 
se  dirá  no  Capitulo  12. 

Do  mesmo  principio  se  deduz  ,  que  ,  se  o  Contracto  foi  nullo  desde  o  seu 
principio,  não  sevence,  nem  he  devido,  o  premio ;  visto  que  jamais  o  risco 
maritimo  poderia  em  tal  caso  ser  por  conta  ou  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro. 


de  Direito  Mercantil. 

Em  algumas  Praças  da  Itália  se  costuma  dar  dinheiro  a  risco  por  modo 
de  aposta  sobre  qualquer  Embarcação.  Se  esta  chega  a  salvamento  ao  lugar 
designado  no  Contracto,  quem  deo  o  dinheiro  tem  direito  ao  reembolso  do 
seu  capital  e  premio :  senão  chega ,  tudo  he  perdido  para  elle  *  ainda  que  o 
que  tomou  o  dinheiro  a  risco,  o  não  empregasse  na  Carga  ou  beneficio  do 
casco  da  Embarcação ,  ou  para  as  necessidades   da  viagem. 

As  Ord.  M.  F.  Art.  3.  e  14,  confurmárão-se  ao  Direito  Commum  ,  e 
não  authorizão  tal  prática;  antes  obrigão  a  quem  toma  o  dinheiro  a  risco  a 
junificar  que  elle  tinha  por  sua  conta  effeitos  na  Embarcação  até  á   concur- 
rencia  da  somma  que  tomou ,  ou  interesse  de  co -propriedade  na  Embarcação 
até  á  mesma  concurrencia. 

Este  Contracto  tem  sua  natureza  e  caracter  particular  e  distincto  de  to- 
dos os  outros  ,  não  se  confundindo  com  o  Empréstimo  ,  Sociedade ,  e  Seguro, 
como  tem  pretendido  alguns  Authores,  posto  que  muito  se  assemelhe  ao  se- 
guro, e  se  reja  em  grande  parte  peles  mesmos  princípios;  visto  que,  quem 
dá  o  dinheiro,  faz  effectivamente  a  funeção  de  Segurador  do  próprio  cabedal , 
tomando  sebre  si  o  risco  maritimo  de  huma  especulação  mercantil,  cujo  tfru- 
cto  aliás  e  interesse,  bem  como  os  prejuízos  e  perdas  ,  pertencem  a  quem  to- 
mou o  dinheiro:  diíferindo  todavia  do  Contracto  do  Seguro  em  essenciaes 
circunstancias  ,  sendo  licito  ,  no  foro  externo ,  e  estilo  das  Praças,  a  quem  deo 
o  dinheiro  fazer  segurar  o  seu  risco  com  os  Seguradores.  As  analogias  que 
este  Contracto  tem.  com  o  Seguro ,  e  as  suas  disparidades ,  se  podem  ver  em 
Emerigon  Cap.  1.  Sect.  4.  Trat*  2.  . 

Este  Contracto  pertence  á  classe  dos  Contractos  aleatórios ,  e  condicio- 
naes.  He  aleatório ;  porque  os  riscos  do  mar  são  avaliados  a  certo  preço , 
como ,  por  exemplo ,  o  do  lanço  âa  rede ,  que  pode  ser  bem  ou  mal  suece- 
dido.  He  covdicimal\  porque"  o  que  toma  o  dinheiro  a  risco,  se  obriga  a 
respeito  de  quem  o  dá,  a  reemboísar-lhe  o  seu  capital,  com  o  ajustado  pre- 
mio do  risco'  maritimo,  debaixo  da  condição;  de  que  não  sobrevenha  algum 
accidente  de  força  maior ,  que  cause  a  perda  da  Embarcação  ou  effeitos  sobre, 
que  foi  dado  o  mesmo  Capital. 

Ainda  que  originalmente  este  Contracto  fosse  tão  somente  de  dinheiro 
dado  a  risco ,  com  tudo  presentemente  se  costuma  dar  a  risco  qualquer  im- 
portância e  valor  effectivo  de  qualquer  cousa  estimável  .em  preqo  ,  e  que  seja 
matéria  de  commercio  legitimo  pela  Lei  das  Nações  ou  dos  paizes  em  que 
se  celebra  o  Contracto,  e  onde  deve  ter  sua  execução:  pois  taes  cousas  são  re- 
duetiveis  a  dinheiro;  como  sendo  este  o  agente  universal  do  Commercio,  e 
o  represenjante  de  todos  os  valores  de  quaesquer  géneros,  mercadorias,  e 
propriedades ,  fixas  ou  circulantes ,  as  quaes  não  menos  se  medem  por  algu« 
ma  quantia  pecuniária;  sendo  reciproca  a  representação  entre  o  dinheiro  e  os 
objectos ,  que  elle  attrahe  ou  póe  em  movimento ,  segundo  engenhosamente  de- 
monstra Smith  na  sua  sublime  Obra  das  Riquezas  das  Nações.  Assim  pôde- 
se  vender  hum  Navio  ou  Embarcação  a  risco  de  certa  viagem :  póde-se  igual- 
mente dar  fazendas  a  risco,  ou  converter-se  qualquer  outra  obrigação,  verda-, 
deira  e  legitima ,  em  fundo  que  se  dê  a  risco ,  sendo  isso  do  interesse  e  acçr» 
do  das  partes  coptrahentes. 
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CAPITULO     Ií. 

Da  legitimidade  do  Contracto  do  Cambio  Marítimo. 

'S  Authores  antigos,  principalmente  os  Ultramontanos  disputarão  com 
muito  ardor  contra  este  Contracto ,  qualificando  o  de  usurário.  Deixando  esta 
contenda  aos  Eruditos,  direi  somente,  para  tranquilizar  a  consciência  de  pes- 
soas de  moral  apurada  ,  que  muito  doutos  c  mui  pios  Canonisras  t  Theologrs 
o  approvão  positivamente,  como  huma  convenção  licita  e  honesta  ,  sem  o  me- 
nor resabio  de  usura ,  nem  cousa  que  offenda  a  justiça ;  com  tanto  que  as 
partes  contrahentes  procedao  sem  fraude-  e  isto  (segundo  elles  se  explicão  ) 
pela  justíssima  causa  do  perigo  marítimo  que  sobre  si  tnma  quem  dá  o  di  - 
nheiro  ou  o  valor  da  Letra  ,  ficando  o  que  o  recebe  assas  beneficiado  ,  pela  op- 
portunidade  que  obtém  de  poder  lucrar  com  o  cabedal  alheio  na  sua  projecra- 
da  especulação  mercantil.  O  premio  pois  do  principal  vem  a  ser  não  só  o 
preço  dos  riscos  de  mar,  que  são  immensos,  mas  também  certa  racionavel 
compensação  da  perda  do  inteiro  capital ,  que  muitas  vezes  soffre  por  outras. 
causas  o  que  emprega  o  seu  fundo  em  tal  giro  e  espécie   de   rvegocio. 

Este  Contracto  he  praticado  em  todas  as  Praças  de  Commercio,  e 
authorizado  pelas  Ordenanças  de  Marinha  das  Nações  mais  illuminadas  e 
christans.  A  Lei  he  prática  do  nosso  Reino  e  Tribunaes  igualmente  o  autho- 
rizão.  Senão  fosse  licito  dar  dinheiro  a  risco  de  mar,  com  prémios  superio- 
res ao  juro  legal  do  que  he  dado  a  empréstimo  com  hypotheca  ,  e  boas  segu- 
ranças ,  he  visível  que  seria  insignificante  a  navegação  e  o  commercio  maríti- 
mo ,  que  aliás  infinitamente  influe  sobre  o  trafico  de  terra  ,  e  he  essencial- 
mente ligado  com  toda  a  economia  interior  dos  Estados,  sua  agricultura,  e 
manufacturas. 

Se  pois  a  Navegação  e  Commercio  prospera ,  manejando  em  grande 
parte  por  dinheiros  e  valores  dados  a  risco  de  mar ;  e  por  esse  meio  os  in- 
dustriosos que  o  recebem ,  fazem  grandes  operações  a  seu  proveito  e  do 
público ;  e  os  que  não  tendo  a  capacidade  ou  vontade  de  especular  nos  di- 
versos e  innumeraveis  ramos  do  trafico,  o  não  darião  aos  Emprehendedores 
das  especulações  mercantis ,  tomando  sobre  si  os  riscos  da  aventura  marítima, 
sem  alguma  indemnidade  e  avantagem  proporcional ;  se  a  sociedade  civilisada 
ganha  na  facilidade  de  taes  transacções ;  não  podendo  a  injustiça  produzir  se- 
não geral  prejuízo ,  parece  fora  de  questão  ,  que  o  Contracto  de  dinheiro  a  risco 
he  de  si  legitimo,  sendo  dirigido  e  executado  em  boa  fe. 

Altan  Park  diz ,  que  "  Mr.  Pothier ,  e  Emerigon  tem  provado  até  á 
'„  demonstração ,  que  ainda  Padres  da  Igreja  tem  reconhecido  não  haver  neste 
3,  Contracto  cousa  offensiva  da  religião  ou  boa  moral.  Quasi  tedos  os  Escri- 
„  ptorés  eminentes  concordão  quanto  a  legalidade  do  mesmo  Contracto:  e  elle 
„  he  presentemente  admittído  e  praticado  em  iodos  es  paizes  marítimos ,  e 
„ Cojrnrnerciantes  da  Europa.,, 
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de   Direito  Mercantil,  it 

CAPITULO     III. 

Da  formalidade  do  Contracto  do  Cambio  marítimo. 

Contracto  do  Cambio  maritimo,  para  produzir  cffeito  em  Juizo,  deve 
ser  feito  por  csuipto,  e  jamais  se  admitte  delle  prova  por  testemunhas.  Pode 
célebrár-sé  per  escriptura  pública,  por  letra  e  assignatura  privada  ;  e  esta  lie 
mais  ordinário  nas  Praças  de  Commercio.  Emerigon  porem  diz ,  que  não 
produz  hypotheça  senão  sendo  feito  por  Tabellião  ou  Notário  Público.  Po- 
tilierliè  de  parecer,  que,  sendo  feito  por  escripto  privado  ,  faz  fé  ,  e  he  obriga- 
tório tanto  a  respeito  de  quem  toma  o  dinheiro,  como  de  seus  lieredeitos, 
mas  não  a  respeito  de  terceiro.  Emerigon  he  de  opinião  contraria ;  pois.  este 
Contracto  he  muito  favorável  ao  commercio;  e  sem  evidente  prova  de  frau- 
de ,  deve-se  presumir  ter  sido  ajustado  em  regra,  As  Ord.  Mar.  Fr.  Art.  i. 
constituem  legal  o  Contracto  quer  por  escriptura  pública ,  quer  por  escripto 
privado,  e  nisto  segue  a  mesma   prática   das  Apólices  de  seguro. 

O  Acto  em  que  se  estila  passar  este  Contracto ,  e  que  se  chama  Letra 
de  Risco  deve  conter:  i.°  os  nomes  de  quem  dá  e  de  quem  recebe  o  dinheiro 
a  risco:  i.°  a  somma  ou  importância  em  que  foi  dado:  3.0  o  cambio  maríti- 
mo ou  o  premio  do  risco :  4,°  o  tempo  e  o  lugar  dos  perigos  de  mar  que 
sejáo  por  conta  ou  a  cargo  de  quem  deo  a  dita  somma  ou  importância :  5.0  a 
declaração  se  tal  somma  ou  importância  he  dada  sobre  o  corpo  do  Navio  ou 
Embarcação,  ou  sobre  as  suas  (acuidades;  isto  he ,  sua  carregação-,  conjuncra 
ou  separadamente:  6.°  o  tempo  do  pagamento  do  Capital  e  premio:  7.0  a 
expressão  de  todos  os  outros  pactos,  condições,  ou  clausulas  licitas  em  que, 
as  partes  se  convencionem. 

Este  Acto  tem  a  natureza  de  Escriptura  pública ,  náo  só  sendo  feito 
entre  Negociantes  ,  que ,  pelas  nossas  Leis,  nas  matérias  de  seu  commercioj 
tem  o  privilegio  de  valerem  as  suas  escriptu rações  em  Juizo  (1) ,  mas  tam- 
bém em  geral  entre  quaesquer  outras  pessoas  pelo  especial  privilégio  das 
Letras  de  risco  que  se  declara  no  Alvará  de  i<f  de  Maio  de  1776.  Por  isso 
havendo  demanda  judicial  para  o  pagamento  se  procede  pela  acção  executiva 
de  assignacão  de  dez  dias ,  que  determina  a  Ora.  Liv.  3.  tit.  2<f.  Vejase  o 
que  vai  dito  no  cap.  7.  adiante.  As  Formulas  das  Letras  de  Risco,  que  são 
triviaes  nas  Praças ,  achão-se  circunstanciadamente  transcriptas  na*  Ordenan- 
ças de  Bilbáo.  Aqui  bastará  advertir,  que,  para  terem  vigor  em  Juizo ,  devem 
as  ditas  Letras  ser  feitas  em  papel  Sellado  na  conformidade  do  Alvará  de  27 
de  Abril  de  1802.  §.  26. 

CAPITULO    IV. 

Das  cousas. que  podem  fazer  o  objecto  do  Contracto  às  risco. 

TÚdo  que  pode  formar  objecto  de  seguro ,  igualmente  pode  ser  matéria  de 
cambio  maritimo,  com  tanto  que  haja  real  risco  marítimo,  eo  alimento 
deste  risco,  e  nada  se  faça  ou  estipule  que  repugne  á  essência  do  Contracto. 
Póde-se  dar  dinheiro  a  risco:  i.°  sobre  o  Corpo  ou  Casco  do  Navio,  e 
Embarcação;  em  cuja   clausula   presentemente  se  entendem  também  os  seus 


(1)     Assento  da  Casa  cia  Supplicação  de  23  de  Novembro  de  1^6  ,  Lei  de  30  de  Agost©' 
de  1770,  e  de  ao  de  Junho  de  1774.  §.  42, 


B 

Ii-,!'l 


,-•-! 


^ 


'!,.'  v*i 


— 


12 


Princípios 


9 
■ 


accessorios,  isto  he,  os  seus  apparelhos,  e  armamentos:  1S>  sobre  as  uns  fa- 
culdades ou  Carregação  ,  directa  e  separadamente :  3  °  sobre  o  total  ou  sobre 
parte  somente  dos  effeitos  Carregados  :  4,0  sobre  o  Casco  e  Carga  sirrtuita- 
neamente. 

Sendo  o  dinheiro  dado  a  risco  sobre  as  faculdades  ou  Carregação  ,  o 
Contracto  abrange  não  só  as  mercadorias  carregadas  no  Navio  antes  de  parti- 
da, senão  também  as  Carregadas  por  conta  do  recebedor  do  dinheiro  durante 
a  viagem.  Se  o  Contracto  lie  de  hida  e  voka  ,  elle  comprehende  os  retornos 
carregados  por  conta  do  mesmo  recehedor  no  Navio  ou  Embarcação  desi- 
gnados no  Contracto  ,  ou  Subrogados  por  necessidade  no  curso  da  viagem  :  vis- 
to que  então  o  alimento  do  risco  se  acha  no  Navio  ou  Embarcação ,  que  teve 
explicitamente  em  vista  quem  deo  o  dinheiro ,  ou  se  presume  ter  considerado, 
attendidos  osí-accidentes  marítimos  que  fórção  a  mudança  de  Embarcação. 

Sendo  o  dinheiro  dado  ao  risco  sobre  a  Embarcação ,  elle  não  he 
relativo  senão  ao  Corpo  da  mesma ,  e  não  ás  faculdades  ou  Carregação ;  sal- 
vo se,  segundo  as  circunstancias  do  facto,  uso  do  paiz,  e  a  virtual  ou  pre- 
sumida intenção  das  Partes,  se  poder  igualmente  applicar  as  mesmas  faculda- 
des ou  Carga.  Em  tal  caso  o  Juiz  deve  interpretar  o  Contracto  segundo  a  os- 
tensiva,  implícita,  ou  subentendida  vontade  dos  contrahentes,  e,  na  dúvida  , 
a  beneficio  do  devedor,  que  tomou  o  dinheiro  i  pois  que  estava  no  poder  do 
Credor ,  que  deo  o  mesmo  dinheiro ,  explicar-se  mais  distinctamente. 

Pelas  Ord.  Mar.  Fr.  não  he  permktido  dar  dinheiro  a  risco  sobre  o 
frete  a  vencer,  nem  sobre  os  esperados  proveitos  das  mercadorias  ,  nem  so- 
bre os  salários  dos  marinheiros ,  senão  em  presença  do  Mestre  do  Navio  ou 
Embarcação ,  e  em  menos  da  metade  dos  mesmos  salários. 

A  razão  da  prohibição  a  respeito  do  frete  a  vencer  consiste  ,  em  que  , 
do  contrario,  quem  deo  o  dinheiro  a  risco,  ficaria  á  discrição  de  quem  o  to- 
mou, que  pouco  se  importaria  de  aquirir  hum  frete,  de  que  não  lhe  resulta- 
ria proveito.  Valim  c®mmentando  o  Art.  4.  das  Ordenanças  ao  presente  Tit. 
lie  de  parecer ,  que  he  licito  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  frete  já  adquiri- 
do ,  isto  he ,  para  pagar  o  frete  estipulado  a  todo  o  evento ,  seja  para  o  trans- 
porte das  suas  mercadorias,  seja  para  a  sua  passagem.  Emerigon  porém  en- 
tende ,  que  o  Armador  do  Navio  ou  Embarcação  não  pôde  tomar  dinheiro 
a  risco  sobre  o  frete  adquirido  a  si  próprio.  Veja-se  a  espécie  do  caso  que  elle 
propõe  no  Cap.  5".  Sec.  2.  sub  n.°  1. 

A  razão  da  prohibição  de  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  os  proveitos 
esperados  das  mercadorias  he,  porque  taes  proveitos  ou  lucros  são  incertos, 
nem  tem  consistência  physica  ou  valor  já  preexistente  e  realisado  no  Navio  ou 
Embarcação. 

A  razão  da  prohibição  dita  a  respeito  dos  salários  dos  marinheiros  he, 
por  paridade  de  razão ,  a  idêntica  para  não  se  poderem  fazer  seguros  dos  mes- 
mos salários ,  a  fim  de  se  interessarem  com  a  maior  coragem  possível  na  sal- 
vação dos  Navios.  Além  de  que  seria  odoso ,  e  de  máo  exemplo,  authoriza- 
rem- se  Contractos  de  dinheiroa  risco  sobre  salários  de  marinheiros  \  pcicue 
tal  commercio  apenas  poderia  ser  feito  por  taverneiros  suspeitos  de  lesarem  as 
gentes  de  mar  nos  seu*  supprimentos  de  previsões  necessárias. 


de   Direito   Mercantil; 
CAPITULO     V. 
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Das  riscos  a  que  he  responsável  quem  dd  dinheiro  a  Cambio  Marítimo. 

O  Contracto  do  Cambio  Maritimo  he  sujeito  aos  mesmos  riscos ,  que  a  Apó- 
lice de  Seguro,  salvas  as  excepções  seguintes. 

O  que  deo  dinheiro  a  risco  não  he  obrigado  á  avaria  simples  ou  da- 
mnos  particulares ,  que  acontecerem  ás  mercadorias ,  senão  tendo  havido  sobre 
isso  convenção  expressa.  Tal  he  a  decisão  das  Ordenanças  Art.  16. ;  quando 
aliás  o  Segurador  responde  por  taes  avarias  a  não  haver  estipulaqão  em  con- 
trario. (  i  ) 

Esta  disparidade  funda-se ,  em  que  o  Segurador  se  obriga  a  indemni- 
sar  o  Segurado  de  todas  as  perdas  e  damnos  acontecidos  por  fortuna  de  mar 
sobre  os  effeitcs  seguros;  ao  mesmo  tempo  que  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco, 
não  contrahe,  por  via  de  regra,  semelhante  obrigação  com  quem  o  recebe. 
E  demais :  a  feliz  chegada  do  Navio  forma  a  condição  essencial  e  caracte- 
rística do  Contracto  do  Cambio  Maritimo:  Ora  as  avarias  simples  não  influem 
cousa  alguma  no  Comprimento  desta  obrigação,  e  consequentemente  taes  ava- 
rias são  estranhas  a  quem  dá  o  seu  dinheiro  a  risco;  salvo  se  se  declara  res- 
ponsável por  eilas,  em  virtude  de  pacto  especial. 

As  varias  grossas ,  porém ,  são  a  cargo  dos  que  dão  dinheiros  a  risco.' 
Aquellas  são  os  resgates,  alijamentos,  cortes  de  mastros,  ancoras;  e  os  mais 
expedientes  tomados  para  a  salvação  commum  do  Navio  e  Carga  ,  sendo  ef- 
fectivamente  conseguida.  Assim  o  decidem  as  Orden.  Arr.  ié.  He  evidente, 
que  ,  sendo  todas  estas  operações  praticadas  a  bem  geral ,  e  utilmente ,  os  que 
derão  dinheiro  a  risco  não  poderião  com  justiça  ,  e  bom  senso ,  recusar  o 
contribuir  para  a  av.ana  grossa.  Por  isso  nem  he  válido  o  pacto  de  que  em 
tal  caso  não  hajão  de  contribuir  para  a  avaria;  pois  seria  offensivo  da  equi- 
dade natural ,  e  do  interesse  do  mesmo  que  deo  o  dinheiro  a  risco  :  abas ,  em 
semelhantes  accidentes,  não  terião  os  Affretadores  e  Carregadores  todo  o  mo- 
tivo de  fazerem  os  possíveis  esforços  de  salvarem  o  Navio.  Para  que  tal  Con- 
tracto seja  legitimo,  he  necessário  que  o  dinheiro  trajecticio,  aliás  a  sua  im- 
portância, ou  equivalente  fixo  no  Navio  ou  Carregação,  navegue  a  riscos  de 
quem  deo  o  dinheiro •,  periculo  creditoris  naviget ,  como  diz  a  L.  I.  ff.  de 
nautic.  faenore.  Tal  he  a  condição  integral  de  immutavel  de  semelhante  Con- 
tracto. Por  tanto  as  clausulas  de  livre  de  avaria ,  e  livre  de  abandono  em 
caso  de  hpiavegab  ilida  de  ,  são  nullas  a  respeito  de  quem  deo  dinheiro  a  ris- 
co, ainda  que  podem  ser  estipuladas  validamente  pelo  Segurador;  pois  que 
este  he  hum  fiador  que  não  he  responsável  dos  riscos  senão  relativamente  ás 
condições  do  seu  Contracto  ,  limitando  os  riscos  que  affiança  ,  e  excluindo  aquel- 
les  que  lhe  não  fazem  conta. 

Como  em  geral  os  riscos  de  tal  Contracto  correm  o  mesmo  parallelo 
das  Apólices  de  Seguro ,  por  isso  quem  dá  dinheiro  a  risco  não  responde, 
senão,  pelos  que  provêm  dos  casos  fortuitos,  ou  fortunas  de  mar,  e  força 
maior  no  Curso  da  navegação.  Por  tanto  não  responde  ,  bem  como  também 
não  responde  o  Segurador ,  pelas  perdas  e  damnos  acontecidos  pelo  vicio  pró- 
prio do  Navio  ou  Carregação  ,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários  ,  Mestres ,  Ma- 
rinheiros, e  Carregadores,  senão  ha  convenção  em  contrario.  Tal  he  a  dis- 
posição das  Orden.  Art.  12. 
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Pelo  que,  se  a  perda  aconteceo  havendo  mudança  de  viagem  por  Ordem 
do  Proprietário,  ou  por  facto  dos  Carregadores,  barataria  do  Mestre  e  Equi- 
pagem ,  quem  deo  seu  dinheiro  a  risco ,  por  nada  disso  responde  ,  e  tem  di- 
reito ao  seu  principal  e  premio,  não  tendo  havido  aquella  estipulação. 

Em  consequência  do  que,  se  as  mercadorias  se  corrompem,  se  os  lí- 
quidos se  evacuão  por  defeito  das  vasilhas,  ou  por  seu  natura!  esv:iiniento,e 
os  géneros  seccos  fermenrão,  os  sáes  se  liquidassem,  e  o  Navio  se  constitue 
innavegavel  por  velho  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes;  todos  esses  da- 
mnos ,  perdas,  c  avarias,  não  são  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  ,  hurna  vez 
que  chegasse  o  Navio  a  salvamento  ao  lugar  do  destino  designado  na  Letra 
de  risco. 

A  clausula  da  dita  Ordenança ,  senão  ha  convenção  em  contrario  ,  só 
se  deve  entender,  quando  quem  dá  o  dinheiro  se  obriga  a  tomar  sobre  si  o  ris- 
co do  vicio  próprio  das  mercadorias ,  que  sobrevem  depois  da  partida  do  Na- 
vio no  curso  da  viagem ;  mas  não  quando  aquelle  vicio  já  existisse  antes  da 
mesma  partida.  Veja-.se  a  doutrina  de  Emerigon  no  seu  Tratado  dos  Seguros 
Cap.  12.  Sec.  9.  e  38. 

Sendo  confiscado  o  Navio  e  effeitos  por  causa  de  contrabando  feito 
pelo  Proprietário,  Carregadores,  Mestre,  ou  Equipagem,  o  damno  não  he 
a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco,  e  tem  vencido  o  Cambio  ou  premio 
com  o  seu  principal ;  pois  tal  perda  não  provêm  de  fortuna  de  mar ,  mas  da 
avareza ,  e  audácia  de  quem  viola  as  Leis  do  paiz.  Non  ex  marinae  tempes- 
tatis  discrimine ,  se  d  ex  pracipiti  avaritia  et  inchili  debitar  is  audácia  L.  3. 
Cod.  de  naut.  faenor. 

Alguns  Authores  dizem  que,  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco,  responde 
pela  tomadia ,  se  soube  do  desígnio ,  consentio ,  e  tomou  sobre  si  as  conse- 
quências. Porém  esta  doutrina  he  insustentável  e  inadmissível  em  Justiça; 
pois  tal  estipulação  seria  illusoria  e  nulla ,  como  em  fraude  das  Leis :  e ,  em 
regra  geral,  ninguém  pode  pactear  com  outro,  que  se  encarregará  de  res- 
ponder pelas  faltas  que  este  commetter. 

Se  o  sinistro  proceder  de  qualquer  outra  pessoa  a  bordo  do  Navio  ,  sem 
que  o  Capitão  podesse  prever ,  e  impedir ,  deve-se  reputar  acontecido  por 
fortuna  de  mar,  e  forca  maior,  e  consequentemente  a  cargo  de  quem  deo  o 
dinheiro  a  risco. 

O  Artigo  12.  das  Ordenanças  m  presente  matéria,  he  coherente  ,  e 
deve  ser  combinado  com  os  Artigos  27  ,  28  ,  e  29  do  Tit.  dos  Seguros;  e 
são  aqui  applicaveis  ás  doutrinas  de  Emerigon  no  seu  Tratado  dos  Seguros 
Cap.  12. 

Seno  lugar  do  negocio  a  que  se  dirígio  ou  volrou  o  Navio  sobre  que 
se  correo  o  risco,  as  mercadorias  não  acharão  venda,  ou  bom  preço,  ou  fo- 
rao  vendidas  a  pessoas  que  fallírão,  ou  não  pagarão  •  se  furão  ahi  pilhadas, 
incendiadas,  ou  damnificadas,  todos  estes  acontecimentos, sendo  riscos  de  ter- 
ra, e  extrínsecos  á  navegação,  não  são  a  cargo  dos  Credores  de  Letras  de 
risco,  que  tem  por  isso  direito  ao  reembolso  do  seu  principal  e  premio. 
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de   Direito   Mercantil. 
CAPITULO      VI. 
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Do  tempo  dos  riscos. 

Ode-se  dtir  a  risco  o  dinheiro,  ou  qualquer  reil  importância,  e  valor,  ou 
por  huma  viagem  inteira  ou  redonda  de  hida  e  volta  ao  porto  da  sahida  j 
ou  so  de  líidã  ao  porto  ou  iugar  do  destino;  ou  somente  de  volta;  ou  .'por 
hum  tempo  prefixo  ;  ou  por  mezes  de  viagem ,  segundo  for  regulado  no  Con- 
tracto por  acordo  das  partes. 

Pelas  Ord,  Mar.  Fr.  Arr.  13.se  o  tempo  dos  riscos  não  he  regulado 
pelo  Contrac;o ,  quem  deo  o  dinheiro  ou  valor  a  risco,  o  corre,  quanto  ao 
Navio  ou  Embarcação  ,  até  ser  ancorado  no  porto  do  seu  destino  ;  e  quanto 
ás  mercadorias,  elle  corre  de^de  que  estas  são  carregadas  a  bordo,  ou  nas  lan- 
chas ou  botes ,  que  ahi  as  levão  ,  até  que  sejão  desembarcadas  em  terra. 

Porém  bem  observa  Pothier  ,  e  Emerigon  ,  que,  não  havendo  na  Le- 
tra expressa  declaração  do  tempo  do  risco ,  a  presumpção  deve  antes  ser  o 
ter-se  dado  o  dinheiro  ou  valor  a  ri?co  de  viagem  inteira  de  hida  e  volta  ao* 
porto  da  Sahida;  pois  tal  presumpção  he  análoga  á  natureza  do  Cambio  Ma- 
rítimo ,  que  ,  por  via  de  regra  ,  e  prática  ordinária ,  se  entende  ser  de  re- 
torno de  viag?m»  Por  tanto  o  premio  ou  preço  dos  riscos  estipulado  na  Le- 
tra he  vencido  por  inteiro,  ainda  que  não  volte  o  Navio  ou  Embarcação.  Taí 
he  a  praxe  de  julgar  nos  Tribunaes  de  Commercio  segundo  a  regra  geral, 
<]ue ,  desde  o  momento  que  começou  a  correr  o  risco ,  quem  deo  seu  di- 
nheiro ou  valor  equivalente,  tem  hum  direito  irrevocável  ao  inteiro  premio, e 
Jhe  he  este  iramediatamente  devido ,  a  pezar  do  rompimento  da  viagem  em- 
pfehendida,  ou  ainda  que  tenha  cessado  o  mesmo  risco  antes  do  tempo  esti- 
pulado ;  e  isto  pela  identidade  de  razão  do  premio  do  Seguro.    • 

Se  no  Contracto  foi  limitado  o  tempo  do  risco ,  passado  esse  tempo-, 
o  premio  he  logo  integralmente  adquirido  a  quem  deo  o  dinheiro,  posto  o 
Navio  ou  Embarcação  continue  em  risco  depois  do  tempo  aprazado,  ou  ces- 
se antes  desse  tempo;  bem  entendido,  que  o  curso  do  tempo  não  se  inter- 
rompe pela  arribada  em  algum  porto  da  derrota ;  pois  seja  esta  voluntária , 
seja  forcada  por  temporal,  perigo  de  naufrágio,  ou  preza,  he  possível,  que 
o  Navio  pereça  por  fortuna  de  mar. 

Póde-se  limitar  e  prorogar  esse  tempo  á  convenção  das  partes  até  certo 
termo:  por  exemplo,  por  três  mezes,  e  a  pro  rata^xúo  excedendo  hum 
anno  a  época  em  que  se  ajustarem. 

Na  Itália  se  dá  ás  vezes  dinheiro  a  risco  por  tempo  illimitado ,  e  sem 
designação  da  viagem.  Depende  então  do  arbitrio  de  qualquer  das  partes  ter- 
minar o  Contracto,  com  tanto  que  não  seja  em  hum  tempo  inopportuno. 

Se  no  Contracto  foi  limitado  o  tempo  do  risco  com  designação  da 
viagem  inteira ,  Emerigon  he  de  parecer,  fundado  na  L.  6.\f£  de  náutico  fae- 
nore\  que  quem  deo  o  dinheiro,  não  corre  os  riscos  senão  dentro  do  tempo 
prefixo,  e  que  tem  vencido  o  principal  e  premio,  se  o  Navio  cu  Embarca- 
ção se  não  perdeo  dentro  daquclle  termo,  posto  perecesse  depois;  salvo  se 
o  Contracto  contém  algum  pacto  especial  a  esse  respeito.  Como  este  caso  he 
ommisso  nas  Ordenanças,  elle  entende  que  se  deve  decidir  pela  citada  regra 
de  Direito  commum.  Ás  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  55.  derermi- 
não,  que  os  Seguradores  no  dito  cao  respondao  pela  perda  ,  se  a  viagem  du- 
rou mais  do  tempo  designado,  tendo  porém  o  beneficio  de  vencer  hum  pre- 
mio de  seguro  pro  rata  da  maioria  do  tempo, ainda  que  e;ss  excesso  de  prei» 
ir.io  não  senha  sido  expies  sãmente  estipulado   na  Apólice,    E 
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Se  no  Contracto  se  estipular  o  premio  com  designação  de  tempo ,  e 
de  viagem ,  e  com  a  clausula  e  pro  rata  do  premio ,  excedendo  a  viagem  o 
tempo  prefixo  ;  se  ou  Navio  ou  Embarcação  perece  em  qualquer  tempo  que 
seja  ,  quem  deo  dinheiro,  não  tem  direito  ao  principal  e  premio,  nem  ainda 
pelo  tempo  designado ,  posto  não  acontecesse  a  perda  dentro  delle;  salvo  se  o 
contrario  he  expressamente  pacteado;  porque  então  se  entende  haver  novo  Con- 
tracto ,  e  ter  principiado  daquelle  termo ,  como  em  prorogaçao ,  ou  continua- 
ção do  primeiro. 

Se  o  Contracto  tiver  sido  por  huma  viagem  de  sahida  e  entrada  ,  e  a 
tanto  por  cento  por  mez ,  neste  caso  o  premio  só  he  devido  no  fim  da  via- 
gem, e  na  quota  proporcional  á  duração  da  mesma.  Mas  se  o  Navio  se  per- 
de, quem  deo  o  dinheiro,  nada  tem  a  pertender. 

Dando-se  dinheiro  a  risco  por  viagem  de  hida  e  volta  ,  póde-se  esti- 
pular que,  no  caso  de  guerra,  quem  tomou  o  dito  dinheiro,  faça  remessa 
do  principal  e  premio  vencido  no  porto  do  destino  para  o  porto  do  retorno 
em  Letra  de  Cambio.  Emerigon  approva  este  pacto ;  com  ranto  porém  que 
as  Letras  de  Cambio  sejão  remettidas  a  risco  de  quem  deo  o  dinheiro  a  Cam« 
bio  Marítimo ;  não  devendo  ser  mais  aggravada  a  condição  de  quem  o  to- 
mou ,  que ,  em  tal  caso  ,  exerce  só  o  ministério  de  Commisiario ,  ou  Prepos- 
to  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco ,  pagando  em  boa  fé  aquelle  principal  e 
premio  no  tempo  e  lugar  em  que  se  terminou  o  risco. 

Póde-se  estipular  que,  sobrevindo  a  par  o  premio  seja  reduzido  ao  cur- 
so do  preço ,  que  iguaes  viagens  tiverem  no  mez  seguinte  a  noticia  da  certe- 
za da  cessação  das  hostilidades. 

Tera-se  feitos  Contractos  a  risco  por  viagem  inteira  de  hida  e  volta , 
com  o  pacto  de  vencer  quem  deo  o  dinheiro  hum  premio  v.  g.  de  doze  por 
cento  nos  primeiros  seis  mezes,  de  sorte,  que  vença  esse  premio,  ainda  que, 
passados  elles ,  o  Navio  ou  Embarcação  perecesse.  Emerigon ,  propondo  a 
-questão  se  será  tal  pacto  legitimo  ,  distingue  o  caso  em  que  o  que  tomou  o 
dinheiro  pôde ,  ou  não  ,  ter  lucros  ,  e  comprar  retornos  dentro  daquelle  prazo. 
Se  pôde,  por  exemplo,  nas  pequenas  viagens  de  caravana,  cabotagem ,  e  es- 
calas a  algum  ou  diversos  portos,  sendo-lhe  permittido  desembarcar  as  mer- 
cadorias e  vendellas,  e  pagar  o  principal  e  premio  ajustado,  enviando  a  sua 
importância  em  Letras  de  Cambio,  ou  de  outro  modo,  he  aquelle  Author  de 
parecer ,  que  o  Contracto  deve  ter  o  seu  vigor  :  pois  na  dita  hypothesse ,  con- 
vém distinguir  duas  espécies  de  viagens,  a  primeira  de  hida,  em  que  se  po- 
dem realisar  os  fundos  sobre  que  se  correrão  os  riscos,  e  que  chegarão  a  sal- 
vamento no  termo  prefixo,  e  outra  de  volta  desde  o  lugar  da  escala,  e  possí- 
vel venda  dos  effeitos  até  o  porto  do  ultimo  destino.  Porém  se  o  Navio  ou  Em- 
barcação pereceo  depois  do  termo  aprazado  ,  porém  antes  de  que  o  que  to- 
mou o  dinheiro  podesse  tocar  a  algum  porto ,  e  fazer  nelle  negocio ,  fica  este 
isento  de  pagar  o  principal  e  premio. 

Valim  diz, que  alguns  capitalistas  usurários. tem  especulado  hum  meio 
de  se  indemnisarem,  quando,  nas  viagens  de  hida  e  volta  com  tempo  deter- 
minado, o  Navio  ou  Embarcação  excede  esse  tempo,  estipulando,  que  em 
tal  caso  adquirirão  de  mais  hum  premio  de  meio  por  cento  ao  mez,  tanto 
do  principal,  como  do  premio  ajustado,  e  vencido  no  dito  tempo.  Emerigon 
entende,  que  tal  pacto  não  offende  a  justiça,  nem  a  natureza  do  Contracto  ; 
-pois  que  aquelle  acerescimo  he  equivalente  a  hum  ulterior  Cambio  Marítimo, 
■ou  novo  premio  estipulado  pela  maior  duração  dos  riscos ,  que  sobre  si  toma 
quem  deo  o  dinheiro. 


de   Di ue ii<o   Mercantil. 

CAÍ  I  T  U  L  o     vii.  ■       m 

Do  Lugar  dos  Riscos ,  e  mudança  de  Navio.- 

Uem  deo  dinheiro  a  risco  não  responde  pelas  perdas  acontecidas  fora  dos 
-1  lugares  especificados  no  Contracto;  salvo  se  a  mudança  da  derrota  e  via- 
gem foi  necessitada  por  forqa  maior  ou  fortuna  de  mar.  (  I  ) 

Igualmente  não  responde  pela  mudança  de  Navio  ou  Embarcação  fei- 
ta sem  necessidade,  isto  he,  fóra  do  caso  de  arribada  forçuda  por  perigo  de 
naufrágio  ou  preza,  e  se  condemnar  no  porto  o  mesmo  Navio  por  innavega- 
vel,  ou  ter  sofrido  varação;  ou  naufrágio.  Sobrevindo  porém  tal  caso, quem 
deo  o  dinheiro  responde  pelos  riscos  do  Navio  ou  Embarcação  que  se  sub- 
rogou ;  e  quem  tomou  o  dinheiro,  cujos  effeitos  forão  postos  em  terra ,  po- 
de carregar  a  risco  de  quem  o  deo ,  seja  os  mesmos  effeitos ,  seja  os  seus 
equivalentes,  produetos,  ou  retornos,  em  outro  Navio  ou  Embarcação  que 
achar.  , 

Não  sendo  possive!  achallo  sem  major  frete,  a  maioria  deste  será  hu- 
ma  avaria  grossa,  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro  a  risco. 

Não  se  achando  Navio  ou  Embarcação  que  se  possa  sobrogar  ao  con- 
demnado  por  incapaz  de  viagem ,  os  effeitos  sobre  que  se  deo  o  dinheiro  ou 
os  seus  produetos  e  retornos,  que  não  poderem  ser  carregados,  ficão  desde 
então  na  condição  de  effeitos  salvos  de  naufrágio ,  ou  d'outro  sinistro  de 
forqa  maior,  e  o  Contracto  Ide  risco  fica  resoluto,  e  reduzido  ao  valor  dos 
mesmos  effeitos,  para  por  ellé  ser  pago  quem  deo  o  dinheiro  a  Cambio  Ma- 
rítimo. Então  quem  tomou  o  mesmd  dinheiro,  sendo  presente  (ahàs  o  Capi- 
tão do  Navio  ou  Embarcação") 'se  constitué  o  Mandatário,  e  Procurador  de 
quem  c!eo  o  dinheiro,  com  o  poder  e  obrigação*  de  administrar  os  effeitos,  e 
dispollos  por  conta  do  dito ;  a  fim  de  que,  pela  importância  dos  mesmos  ef- 
feitos ,  se  haja  de  pagar  o  principal  e  premio  na  concorrência  do  liquido ;  do 
que  tudo  deve  apresentar  conta  fiel  em  devida  forma  ao  Credor. 

Sendo  os  effeitos  vendidos  a  dinheiro  do  paizí,  ou  papel  moeda,  o 
desconto  ou  perda  he  também  a'  cargo  do  Credor. 

Em  geral  toda  a  doutrina  sobre  a  «responsabilidade  dos  Seguradores, 
ou  sua  não  responsabilidade  no  caso  de  mudança  de  derrota ,  de  viagem  ,  de 
Navio,  e  lugares  do  risco,  he  applicavel  a  quem  dá  dinheiro  a  risco.  Pelo 
que  se  pôde  ver  a  Ernerigon  no  Tratado  dos  'Seguros  Cap.  13.,  e  o  meu 
Tratado  sobre  a  mesma  matéria  Part.  1.  Cãp.  10.  e  seguintes. 

Se  o  dinheiro  foi  dado  somente  para  viagem  de  hida  ,  ou  por  hum 
tempo  limitado,  deve-se  pagar  o  principal  e  premio  no  lugar  ,  onde  o  risco  sé 
findou  ;  e  estando  o  devedor  em  mora  o  Credor,  o  pode  fazer  ahi  demandar 
perante  as  justiças  da  terra.  E  não  havendo  ahi  pessoa  a  que  se  possa  fazer 
o  pagamento,  o  devedor  terá  a  escolha  ,  ou  dé  pôr  o  dinheiro  em  deposito 
em  Juízo,  recorrendo  ao  Magistrado  do  lugar,  ou  de  embarcalh>  comsigo  ,ou 
de  sacar  Letra  de  Cambio  a  favor  de  quem-  deo  ò  dinheiro  a  risco.  E  neste 
caso  será  descarregado  de  pagar  interesse  algum  de  terra  até  a  sua  chegada"; 
mas  o  dinheiro  ou  effeitos  que  comsigo  trouxer ,  serão  a  seus  riscos;  e  bem  as- 
sim será  por  sua  conta  a  Letra  de  Cambio  que  sacar,  salvo  àf  ter  para' isso 
ordem  expressa  do  Credor.  ' 

Se  houvesse  pacto  de  que  tal  Letra ,  âliàs  sacada  por  expressa  ordem 
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deste ,  fosse  por  conta  do  recebedor  do  dinheirio ,  seria  iniquo ,  usurário , 
e  contra  a  natureza  do  Contracto :  porque  basta  que  este  pague  o  principal  e 
premio^ no  lugar  do  termo  do  risco,  sem  que  seja  licito  aggravar  mais  a  sua 
condição. 

CAPITULO    VIII. 

Do  dinheiro  à  risco  tomado  pelos  Capitães  ou  Mestres  dos  Navios ,  e  Em- 
barcações por  conta  dos  Proprietários. 

O  Capitão  do  Navio  ou  Embarcação  não  se  entende  ser  preposto  porMes« 
tre  ou  Senhor  do  Navio  ou  Embarcação,  senão  em  ausência  dos  Proprie- 
tários (ou  de  seus  correspondentes  que  o  representão)  e  a  respeito  das  cousas 
que  estes  não  podem  fazer  commodamente  por  si  mesmos :  Em  quanto  se  acha 
em  terra,  está  ás  ordens  dos  Armadores,  que  até  os  pedem  despedir  a  seu 
arbirrio.  Por  tanto  nada  podem  fazer  de  essencial  senão  de  concerto  e  consenso 
dos  Donos  dos  Navios,  ou  do  seus  correspondentes  que  os  representão. 

Assim,  estando  estes  presentes-,  não  podem  no  lugar  do  domicilio  dos 
mesmos,  afretar,  fazer  reparar  o  Navio  ou  Embarcação,  comprar  seus  appa- 
relhos ,  ou  tomar  para  esse  effeito  dinheiros  a  Cambio  Marítimo ,  sem  seu 
mandado  e  consentimento :  do  contrario  flcão  responsáveis  tão  somente  cm  seu 
nome;  e  por  sua  pessoa  e  bens.  Nem  quem  dá  o  dinheiro  a  risco,  adquire 
privilegio  e  hypotheca  senão  sobre  a  porção  que  o  mesmo  Capitão  tiver  no 
Navio  e  Embarcação,  e  sua  carga,  como  co-proprietario  e  carregador:  salvo 
se  justificar,  que  o  dinheiro  fora  utilmente  empregado  para  as  necessidades 
do  Navio  ou  Embarcação,  e  a  descarga  dos  Armadores ;  pois  em  tal  caso, 
tem  lugar  a  acção,  que  em  Direito  civil  se  diz  de  in  rem  verso ,  visto  que 
a  ninguém  he  licito  locupletar-se  com  jactura  ou  prejuizo  alheio. 

Porém  os  Capitães  ouJVlestres,  estando  no  curso  da  viagem,  são  au- 
thorisados  a  tomar  dinheiros  a  risco  para  as  necessid.adades  do  Js  avio  ,  ficando 
o  corpo  e  apparelhoshyjpothecados  a  quem  deo  o  dinheiro  para  pagamento  do 
principal  e  premio.  E  isto  acontece,  quando,  por  tormenta,  ou  outros  ac- 
cidemes  Marítimos ,  forao  obrigados  a  arribar  a  algum  porto  ,  e  precisão  de 
fazer  reparo,  costeio,  e  vitualhas,  para  proseguir  sua  viagem  ao  porto  do 
destino.  ,- 

As  Leis^  de  Direito  Romano  no  Tit.  de  Exercitoria  Actione ,  posto 
em  geral  decidão,  que  os  Proprietários  respondem  por  todos  os  factos  do 
Mestre  no  que  respeira  o  Navio  ©.'navegação,  ainda  que  aliás  este  tenha  fei- 
to abuso  dos  poderes  concedidos,,  e  recebidos,  pois  do  contrario,  serião  en- 
ganados todos  que  com  elle  tratassem  em  boa  fé,  o  que  seria  contra  os  inte^ 
resses  do  cornmercio,  e  muitas  vezes  o  tempo,  lugar,  e  outras  circunstancias 
não  permittem  maior  deliberação ;  omnia  facta  Magistri  debet  prástare  is 
qui  exm  praposuit :  alioquin  contrahentes  deciperentur ;  nam  interdum  locus 
et  tempus  non  patitur  plenius  deliberandi  consilium ,  com  tudo ,  nada  a 
este  respeito  especificão  sobre  o  recebimento  do  dinheiro  trajecticio ,  ou  din- 
heiro a  risco. 

Mas  as  Ordenanças  de  Marinha  dasNaç6e«  modernas  Coromerciantes  tem 
estabelecido  expressamente  a  legislação  nesta' matéria ,  com  a  differença ,  que 
fica  indicada,  de  não  poder  o  Capitão  tomar,  por  conta  dos  Proprietários, 
dinheiros  a  risco  no  lugar  do  domicilio  dos  mesmos  (ou  estando  o  Navio  em 
porto  e  lugar  vizinho  do  termo  da  Cidade  ou  Villa  em  que  estes  possão  com- 
modamente ser  consultados,  por  se  dar  em  tal  caso,  segundo  alguns  Autho-' 
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res,  paridade  de- razão) sendo  porém  authorisados  a  tomallos  , concorrendo  cu- 
mulativamente as  duas  circunstancias  de  ser  no  curso  da  'viagem ,  e  para  as 
necessidades  do  Navio. 

As  Ordenanças  de  Mar.  Fr.  Tir.  do  Capitão  Artigo  19.  requerem  to- 
davia, que  para  isso  preceda  conselho  do  Capitão  com  o  Contramestre  e  Pilo- 
to, sendo  obrigados  a  fazerem  attestar  no  seu  Diário  a  necessidade  desse  ex- 
pediente. Mas  Valim  no  Commentario  a  este  Artigo  diz ,  que  essa  formali- 
dade não  interessa  em  cousa  alguma  ao  terceiro, que  deo  seu  dinheiro  a  risco 
em  boa  fé  para  as  notórias  necessidades  da  viagem,  nem  desobriga  da  res- 
ponsabilidade aos  Proprietários  do  Navio. 

Para  prevenir  toda  a  futura  controvérsia  e  suspeita ,  será  prudente,  que 
o  Capitão,  tendo  necíssidade  de  despezas  extraordinárias  no  curso  da  via- 
gem ,  que  precisem  de  dinheiros  a  risco ,  ou  de  vender  parte  da  Carregação , 
recorrer  ao  Juiz  da  terra  ,  justificando  a  urgência  em  que  se  acha ,  e  reque- 
rendo faculdade  para  qualquer  desses  recursos. 

Convém  não  menos  que,  em  taes  circunstancias,  se  passe  o  Contrac- 
to (1)  de  Camb.o  Marítimo  por  escriptura  pública,  sendo  possível,  que  Ca- 
pitães infiéis  fabriquem  de  colloio  letras  de  risco  de  assignatura  privada  ,  ou 
renovem  as  já  feiras  para  as  viagens  antecedentes.  E  para  se  ter  o  privilegio 
da  hypoteca ,  deve-se  declarar  expressamente  no  acto  da  escriptura ,  que  o 
dinheiro  a  risco  fora  tomado  para  as  necessidades  do  Navio :  ad  armandam 
uístruendamve  navem ,  vel  nautas  exhibendos  L.  1.  §.7.  ff.  de  exercir.  act. 
Assim  se  determina  nas  Ord.  M.  F.  Liv.  1.  Tit.  14.  Art.  16.  Liv.  2.  Tit.  1. 
Art.  19. 

Não  havendo  aquella  declaração  expressa,  não  se  considera  ter  sido 
tomado  qualquer  dinheiro ,  posto  de  simples  empréstimo,  para  as  necessidades 
do  Navio  j  e  quem  o  deo  não  tem  acção  directa  contra  os  Armadores ,  nem 
privilegio  sobre  o  Navio  ,  ainda  quando  na  realidade  o  dinheiro  fosse  útil-, 
men;e  empregado  para  as  necessidades  da  navegação.  He  assim  decidido  na. 
L.  7.  ff.  de  exerci t.  act :  st  magister  navis  pecuntam  mutuatus ,  non  cavit 
se  recipere  in  refectionem  navis ,  non  tenetur  hac  actione  exsrcitor ,  etiam 
si  pecunia  in  refectionem  navis  impensa  sit. 

Na  verdade,  faltando  esta  precaução,  não  se  mostra  que,  o  que  deo 
o  dinheiro,  o  desse  especialmente  ao  Navio,  seguindo  antes  a  f é  e  segurança 
da  cousa,  do  que  a  da  pessoa  do  Capitão  e  Armadores,  como  se  verifica,  ha- 
vendo a  cautela  da  dita  declaração  expressa  :  quasi  in  navem  creàiderit :  qua~ 
si  in  navem  tmpensurus  :  como  se  diz  na  L.  1.  §.  11.,  e  L.  7.  ff.  de  exer- 
cit.  act.  Consequentemente ,  se,  pelo  resultado  da  conta  com  o  Capitão,  se, 
faz  patente,  que  nada  lhe  devem  os  Armadores,  quem  deo  o  dinheiro  não 
tem  contra  estes  recursos,  nem  privilegio  sobre  o  Navio,  e  só  lhe  he  respon- 
sável o  Capitão,  com  quem  contrahio:  devendo  impuitar  a  si  a  própria  inad- 
vertência :  in  ipsius  enim  potestate  fuit  legem  apertius  dicere.  Este  uigor  he. 
indispensável  para  prevenir  as  fraudes. 

Na  opinião  de  alguns  Authores ,  o  Capitão ,  no  curso  da  viagem  ,  po- 
de tomar  dinheiros  a  risco  para  completar  a  sua  carregação ,  para  não  voltar 
vasio,esem  o  frete  possível.  Mas  tal  opinião  he  arriscada;  e  nenhum  Capitão- 
prudente  deve  expor-se  á  contingência  de  ser  ou  não  approvado  o  seu  proce- 
dimento pelos  Armadores ,  que  vem  assim  a  correr  riscos,  que  não  cogitarão. 
A  regra  he  ,  que  o  Capitão  deve  cingirse  á  letra  da  sua  Carta  de  ordens,  e 
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não  exceder  aos  limites  do  mandato.  Quem  passa  a  cOmmissão ,  perde ,  e 
responde  pelos  sucecssos. 

CAPITULO      IX. 

Da  infidelidade  do  Capitão ,  e  imprudência  de  quem  lhe  deo  dinheiro 

a   risco. 

POsto  O  Capitão ,  no  curso  da  viagem ,  possa  tomar  dinheiros  a  risco  para 
as  necessidades  do  Navio  e  navegação,  com  tudo  o  deve  fazer  com  toda 
a  boa  fé,  e  economia,  em  modo,  que  as  necessidades  sejão  verdadeiras,  o 
supprimento  tomado  não  exceda  ás  mesmas  necessidades,  e  faca  delle  o  útil 
emprego  para  que  he  permittido  e  destinado ,  não  o  dissipando ,  cu  conver- 
tendo para  seus  usos  e  differente  applicação.  Aliás  lie  obrigado  a  pagar  o  da- 
mno  por  sua  pessoa  e  bens  ;  e  as  Ord.  Mr.  Fr.  Tir.  do  Capitão  Art,  20  ,  e  29  , 
o  declarão  além  disto  indigno  do  gráo  que  exerce,  e  o  condemnão  a  ser  ba- 
nido do  porto.  (  1  ) 

Mas  a  infidelidade  do  Capitão  não  pode  prejudicar  ao  terceiro,  que 
contractou  com  elle  em  boa  fé ,  sendo  notória  a  precisão  do  Navio :  e  por 
tanto  tem  este  o  seu  direito  resguardado ,  tanto  da  acção  pessoal  contra  os 
Armadores,  como  o  seu  privilegio  de  hypotheca  sobre  o  Navio,  com  tanto 
que  desse  o  dinheiro  a  risco  para  as  necessidades  notórias  do  mesmo  Navio  e 
sua  navegação:  pois  não  he  obrigado  a  seguir  os  seus  dinheiros  dados,  es- 
piando, e  devassando  do  procedimento  do  Capitão  sobre  o  uti!  e  destinado 
emprego  do  mesmo  dinheiro.  Não  sendo  prestmivel  a  fraude ;  elle  he  funda- 
do a  crer,  que  o  Capitão  he  homem  de  honra  :  E  demais,  não  se  pode  con- 
siderar competente  para  julgar  da  quantidade  de  dinheiro  necessária  para  as 
necessidades  do  Navio  nas  circunstancias  en  que  se  acha ,  sendo  preciso  ter 
conhecimentos  e  prática  da  profissão  das  gentes  de  mar,  para  julgar  das  ne- 
cessidades, e  natureza  das  despezas  feitas  em  semelhantes  cecariões. 

Por  tanto  os  Armadores ,  á  vista  da  Letra  ou  Escriptura  de  dinheiro 
a  risco  dado  nas  ditas  circunstancias,  não  podem  recusar  o  ppganienro  do 
principal  e  premio  a  quem  o  deo  em  boa  fé,  e  sendo  a  necessidarde  notória, 
ainda  que  aliás  o  Capitão  fosse  infiel ,  recebendo  mais  dinheiro  co  que  era 
necessário  ,  ou  não  fazendo  o  devido  emprego  5  salvo  se  peden  m  mostrar , 
que  houvera  simulação  e  colloio  entre  o  mesmo  Capitão,  e  qmm  se  diz  ter 
dado  o  dinheiro,  apresentando  seu  titulo,  cu  que  sabia  que  o  dinheiro  dado 
era  excedente  ás  reaes  precisões  do  Navio.  Mas  a  prova  desia  sciencia  ,  e  de 
ter  quem  deo  o  dinheiro  sido  cemplice  da  fraude,  he  só  a  corgo  dos  Arma- 
dores. Como  porém  a  preva  de  simulação  e  fraude  he  diificil  ,  pois  (  como 
bem  adverte  a  nossa  Ordenação  do  Reino  Liv.  3.  tit  59.  §.  ult.  in  Mn.  o 
engano  sempre  se  faz  encubertamente*)  ao  arbítrio  do  Juiz  pertence  decidir, 
segundo  achar  presumpçóes  sufficientes  de  complicidade  e  colloio,  que,  de- 
pendendo de  circunstancias  de  facto ,  podem  variar  a  infinito. 

Para  se  prevenirem  as  fraudes,  e  se  poder  obrigar  aos  Armadores  ao 
pagamento  do  principal  e  premio,  disputando  estes  cem  o  fundamento  de  in4- 
fidelidade  do  mesmo  Capitão,  deve  quem  deo  o  dinheiro  no  cutso  da  viagem 
para  as  necessidades  do  Navio,  provar:  i.°  que  erão  notórias  as  precisões  do 
mesmo  Navio:  2.0  que  procedera  coro  piudencia,  fazendo  a  ordinária  diligen- 
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cia  para  se  informar  do  credito  e  bom  procedimento  do  Capitão ,  e  raciona- 
velmente  persuadir-se  ,  de  que  eile  faria  do  dinheiro  o  útil  e  conveniente  em- 
prego. O  Direito  Romano  requeria  essa  notoriedade,  diligencia,  e  sciencia , 
para  dar  acç.lo  mil  contra  os  Proprietários  do  Navio  por  qualquer  dinheiro 
tomado :  In  sumiria  aliquam  diligentiam  in  ea  creditorem  pr<estare ,  credi- 
torem utiliter  acturum  \  si ,  cum  pecunia  crederetur ,  navis  in  ea  causa 
fuisset ,  ut  refici  deberet :  si  illud  quoque  scherit ,  necessariam  refectioni 
pecuniam  esse.  L,  7.  ff.  de  exerci t.  acr.  Si  in  pretiis  rcrum  emptarum  fefel- 
lit  Magister ,  exerci toris  erit  damnum  ,non  creditorisL.  í.§.  10.  ff.  eod.  tit. 

Por  estes  principies  se  resolvem  as  duas  questões:  se  quem  deo  di- 
nheiro a  risco  no  curso  da  viagem  tem  acção:  i.°  quando  o  Capitão  tinha 
ordem  dos  Armadores  para  não  tomar  dinheiros  a  risco :  z.°  quando  não  po- 
dia fazer  emprego  uril  no  lugar. 

Quanto  á  primeira  questão,  he  indisputável  o  direito  de  quem  deo  o 
dinheiro  nas  circunstancias,  e  com  as  cautelas  acima  expostas,  e  não  poden- 
do os  Armadores  provar  que  elíe  sabia  da  dita  ordem  e  prohibição  de  tomar 
dinheiros  a  risco.  Os  interesses  do  Commercio  e  navegação,  ea  fé  publica 
assim  o  exigem.  Todo  o  Capi:ão  se  presume  o  Mestre,  Senhor,  e  domina- 
dor do  Navio  no  curso  da  viagem  ,  Representante  e  Procurador  authorisado 
dos  Armadores;  e  por  tanto  goza  do  livre  exercício  dos  poderes,  que  esta 
qualidade  pública  lhe  defere.  Os  que  com  elle  contracção  fora  do  lugar  do 
domicilio  dos  Armadores,  ou  de  seus  correspondentes ,  e  maiormente  no  curso 
da  viagem  e  portos  de  arribada,  muitas  vezes  em  paiz  estrangeiro,  não  são 
obrigados,  nem  tem  direito  de  fazer  exhibiros  seus  títulos  e  carta  de  ordens; 
eelie  de  ordinário  os  não  mostra,  e  seria,  em  muitas  conjecturas,  indiscri- 
ção e  desacerto  fazello ,  contendo  segredos  aliás  innocentes  do  Commercio ,  e 
especulação  projectada.  Emerigon ,  com  muitos  outros  Authores,he  de  pare- 
cer, que,  no  dito  caso,  compete  a  quem  deo  o  dinheiro  a  acção  pessoal  con- 
tra os  Armadores ,  e  o  privilegio  da  hypotheca ,  salvo  se  lhe  tinha  sido  inti- 
mada a  prohibicão  dos  mesmos, ou  ao  menos  tivesse  sido  ella  pública  no  lu- 
gar do  Contracto,  segundo  se  deduz  das  regras  geraes  de  Direito  nas  L.  11, 
e  ij ,  ff.  de  instit.  act. 

Quanto  á  segunda  questão,  Emerigon  he  de  parecer,  que  tem  lugar 
a  acção  dita,  não  obstante  a  infidelidade  do  Capitão,  com  tanto  que  se  po- 
desse  fazer  útil  emprego  do  dinheiro  em  outro  lugar,  e  os  Armadores  não 
poderem  convencer  de  fraude  a  quem  deo  o  dinheiro,  apresentando  este  o 
seu  titulo  em  devida  forma. 
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CAPÍTULO    X. 

Do  abono  das  Letras  de  risco  ,  direitos ,  e  responsabilidades   que  dahi 

resultao. 


C 


Ostuma  se  frequentemente  exigir  e  fazer  abonos  das  Letras  de  risco.  Os 
que  prescão  taes  abonos ,  fianças ,  ou  cauções  ,  não  são  garantes  dos  ris- 
cos do  mar,  nus  simplesmente  se  considerão  obrigar-se  aquém  deo  o  dinhei- 
ro a  responder  pela  fé  ,  solubilidade  do  recebedor,  quanto  ás  obrigações  que 
directamente  se  derivão  da  natureza  do  Contracto. 

O  effeito  do  abono  de  taes  Letras  he  que ,  em  geral ,  o  abonador  fica 
in  solidam  sujeito,  a  respeito   de  quem   deo  o  dinheiro  a  risco,  ás   mesmas 
obrgaqdes  que  coníraheo  próprio  recebedor  ;  salvo  se  tal  abono  he  por  algum 
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p^acto  especial ,  restricro  a  mera  fiança  ordinária  e  subsidiaria ,  e  modificação 
em  que  as  partes  convierem. 

O  Abonador  pois  he  obrigado  a  pagar  o  capital  e  premio,  não  só 
no  caso  de  fe'iz  chegada  do  Navio,  mas  também  quando  elle  não  volte,  e 
além  disto  o  interesse  de  terra ,  ou  juro  desta,  se  o  principal  cevedor  se 
constitue  em  mora  do  pagamento.  Sendo  a  sua  obrigação  solidaria  ,  deve  ser 
considerado  como  fiador  e  principal  pagador.  E  por  tanto  o  que  deoodinhg,- 
ro,  tem  direito  de  o  demandar  directamente  pelo  principal  premio  ,  e  interes- 
ses, sem  que  o  mesmo  Abonador  possa  ser  admiitido  aos  benefícios  de  divi- 
são e  discussão,  cujos  benefícios  de  Direito  commum  e  Lei  do  nosso  Reino 
nas  simples  fianças  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  4.  tit.  5-9  ,  são  desconhecidos  nos 
negócios  do  Commercio. 

O  abono  ,  quanto  á  responsabilidade  dos  abonadores ,  subsiste  somente 
com  respeito  á  primeira  viagem  designada  na  Letra.  Elle  imediatammente  ces- 
sa ,  e  o  Abonador  fica  descarregado  de  toda  a  obrigação ,  se ,  não  preceden- 
do seu  consentimento  por  escripto,  quem  deo  o  dinheiro  torna  a  renovar  a 
Letra  ao  recebedor  para  differente  ou   segunda  viagem. 

A  responsabilidade  dos  Abonadores  he  igual ,  quer  o  recebedor  do  di- 
nheiro procedesse  era  boa  ,  quer  em  má  fé.  Por  tanto ,  se  este  não  fez  útil 
emprego  da  somma  que  tomou  a  risco,  ou  tomou  maior  importância  do  que 
foi  exposta  aos  perigos  da  navegação ,  não  podem  os  mesmos  Abonadores 
ser  admittidos  a  allegar  que  não  souberão ,  nem  forão  participantes  da  frau- 
de para  se  exonerarem  da  obrigação  de  pagar  o  capita!  com  os  interesses  de 
terra.  Tanto  mais  que  frequentemente  os  Abonadores  súo  interessados  com  o 
orincipal  devedor.  Tão  importante  ramo  de  Commercio ,  qual  he  o  do  Cam- 
bio Marítimo ,  seria  extremamente  languido  e  paralytico  (  havendo  em  geral 
pouca  confiança  fias  gentes  de  maf,  que  tomão  dinheiros  a  risco)  se  os  abo- 
nos ficassem  sem  vigor  por  excepções  estranhas  ao  espirito  e  natureza  do  Con>- 
tracíto. 

Havendo  abono  de  taes  Letras  feito  por  mulher  que  costume  negociar , 
parece  que  não  lhe  deve  valer  o  privilegio  do  Senado  consulto  Velleano,  co- 
mo não  lhe  compete  em  garantias  de  Letras  de  risco,  e  mais  negociações 
"mercantis  na  conformidade  do  Assento  de  1  de  Dezembro  de  1791. 

CAPITULO    XI. 


Da  Negociação  ou  Endoso  das  Letras  de  risco. 

S  Letras  de  risco  são  negociáveis ,  tendo  clausula  de  serem  pagáveis  d 
Ordem  d?  quem  deo  o  dinheiro.  (  1  )  Em  tal  caso  ,  este  tem  direito  de 
a  endossar  e  transrnittir  a  Letra  a  quem  quizer;  e  se  podem  dahi  em  diante 
fazer  iguaes  endossos ,  transportes ,  e  traspasso?  ,  como  nas  Letras  de  Cam- 
bio. Bem  entendido,  que  não  se  pôde  oppór  ( como  nestas)  ao  portador  da 
Letra  a  compensação  de  divida  do  credor  primitivo  ;  pois  se  deve  considerar 
ó  endosso  precisamente,  como  se  no  principio  logo  fosse  passada  a  Letra 
ao  próprio  portador. 

Não  tendo  porém  a  Letra  de  risco  a  clausula  pagável  á  ordem ,  he 
licito  e  relevante  em  juizo  oppôr  ao  portador,  a  quem  se  endossou,  não  só 
á  dita  compensação ,  senão  também  todas  as  mais  excepções  legitimas;  deven- 


(1)     F.n.etigon  Cap.  9.  Sec.    1. 
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do  ser  então  o  mesmo  portador  considerado  como  simples  cessionário,  que 
náo  tem  mais  direito  que  o  seu  cedente.  O  me^mo  também  procede,  se  a  le- 
tra não  tem  clnusula  de  valof  recebido  em  dinheiro  de  contado ,  ou  em  mer- 
cadorias ;  porque ,  em  tal  caso ,  o  endosso  não  vem  a  ser  mais  que  simples 
mandato  de  demanda  de  pagamento. 

O  Endossatario  de  buma  Letra  psgavel  á  ordem  constitue-se  verda- 
deiro Proprietário  da  Lerra.  Por  consequência  os  riscos  marítimos  fazem  por 
sua  conta,  e  por  tanto  lhe  pertence  o  premio  ajustado,  bem  como  o  direito 
ao  reembolso  do  capital. 

Chegando  o  Navio  felizmente,  e  achando-se  fallido  o  recebedor  àa 
dinheiro ,  o  portador  da  Letra  de  risco  endossada  á  ordem  tem  seu  regresso 
e  acção  em  garantia  contra  o  Endossador ,  tirando  seu  protesto  ,  e  denuncian- 
do-! iie  em  tempo  e  forma  a  exemplo  do  que  se  prática  com  as  Letras  de 
Cambio.  Mas  esta  garantia  deve  ser  unicamente  quanto  ao  principal ,  despe- 
zas  do  protesto ,  c  interesses  da  terra  do  mesmo  principal  pela  mora ,  e  não 
pelo  premio ,  visto  que  o  endosso  não  lie  propriamente  abono  e  caução  do 
Contracto. 

Sobre  cessões  de  dividas  em  que  o  cessionário  tem  privilegio  de  es- 
trangeiro,  ou  de  Juiz  privativo,  veja-se  o  Assento  da  Casa  da  SuppHcação  de 
3.  de  Novembro  de  1769  ,  que  não  dá  ao  cessionário  mais  direito  que  o  do 
seu  cedente.- 

CAPITULO     XI  í. 

Dú  tempo  do  pagamento  das  Leiras  de  risco  ,  e  curso  do  Interesse  de  terra 
ou  juro  da  Lei  pela  demora. 


Findos  os  riscos  de  mar ,  e  purificada  a  condição  do  Cambio  Marítimo ,  o 
recebedor  do  dinheiro  ou  importância  a  risco  Jie  obrigado  a  pagar  em  di- 
nheiro de  contado,  no  reraio  do  ajuste,  tanto  o  principal,  como  o  premio 
estipulado;  náo  se  podendo  considerar  desobrigado,  ainda  que  offereça  mer- 
cadorias para  satisfação;  aliás  he  havido  em  mora,  e  começa  logo  a  correr 
contra  elle  ipso  jure  o  interesse  de  terra,  isto  he,  o  juro  da 'Lei ,  segundo 
a  taxa  do  paiz  em  que  se  deve  executar  o  Contracto ;  e  isto  tanto  do  dito 
principal,  como  do  premio  vencido,  sem  que  haja  necessidade  de  estipula- 
ção expressa  (que  todavia  he  ordinária  nas  nossas  Letras  de  risco)  nem  cita- 
ção judicial  e  contestação  de  lide.  Tal  he  a  jurisprudência  e  prática  de  julgar 
da  França  segundo  as  Sentenças  que  cita  Emerigon  Cap^  3.  Secção  3.  e  4., 
e  Cap.  9.  Secção  2. 

A  razão  destas  decisões  e  prática  furtda-se  nos  textos  de  Direito  Ci- 
vil ,  que  declarao  na  L.  5".  de  náutico  foenore  ser  o  Cambio  Marítimo  o 
preço  do  perigo,  ou  augmento  da  sorte  ou  capital  dado,  e  que  por  tanto 
vem  a  constituir-se  parte  integrante  do  total  da  obrigação,  e  fizer  hum  com- 
posto único  e  indivisível.  Emerigon  acha  estas  razões  simplesmente  apoiadas 
nas  subilezas  de  Direito  Romano,  e  diz  ser  Contra  a  equidade  aggravar  a 
condição  do  que  tomou  o  dinheiro  a  risco ,  forçando  a  pagar  hum  novo  ac- 
cessorio  do  Cambio  Marítimo  ,  que  já  he  de  si  mesmo  accessorio  ao  princi- 
pal. Pcthier  o  condemna  como  interesse  de  interesse  ,  ou  hum  anatosismo 
usurário,  que  as  Leis  prohibem. 

As  razões  de3tes  Authores  parece  que  não  devem  prevalecer  ás  do 
sen^o  commum ,  que   talvez  sejão   de   rigorosa   justiça.  O  recebedor    do  di- 


24 


Princípios 


nheiro  não  se  obrigou ,  pela  boa  fé  do  Contracto ,  a  pagar  o  tctal  e  premio 
no  tempo  do  ajuste?  Não  satisfazendo  a  este  empenho ,  n.lo  está  em  mora  e 
falta  de  palavra?  Se  tivesse  cumprido  o  seu  trato,  o  credor  náo  poderia  dar 
Jogo  o  seu  capital,  acerescido  com  o  premio,  a  juro  ou  a  risco,  corro  huma 
somma  inteira ,  sendo  o  premio  parre  homogénea  ao  todo  ?  Haveria  injustiça 
e  usura  em  exigir  o  interesse  legal  e  Cambio  Marítimo  ao  curso  da  Praça 
deste  novo  capital  accumulado.  Pode  aquelle  primeiro  recebedor  tolher  ao  seu 
credor  de  boa  fé,  a  justa  occasião  de  novo  ganho,  e  ao  commercio ,  a  maté- 
ria de  huma  nova  transacção  utií  ?  Póde-lhe  ser  licito  contravir  ao  próprio 
facto,  tirar  a  vantagem  da  sua  demora ,  e  imponctualidade  ,  cuja  causa  (vo- 
luntária ou  forçada  )  he  indifferente  a  quem  lhe  deo  seu  dinheiro  sob  a  fé  da 
exacta  realização  do  ajustado?  Não  he  intolerável,  que  o  que  falta  ao  seu 
dever,  injurie  a  quem  lhe  fornece  o  capital  para  a  destinada  negociação,  que- 
rendo diffamallo  com  o  labeo  de  usurário  ?  Se  a  Justiça  authorisasse  este  ul- 
traje, os  Capitalistas  serião  descorçoados  de  darem  dinheiro  a  risco  sendo  su- 
jeitos a  raes  dúvidas,  e  empates  de  giro?  Pague  o  devedor  quando  prometteo, 
e  cessarão  logo  todas  as  controvérsias. 

Ordinariamente  nas  Letras  de  risco  se  declara  o  tempo  do  pagamento. 
Mas ,  não  sendo  este  especificado ,  deve-se  conceder  tempo  razoado  depois  de 
vencidos  os  riscos ,  e  purificada  a  condiqão  de  Contracto ,  para  se  poderem 
entre  tanto  cobrar  os  fretes  ,  e  venderem-se  os  effeitos ,  atrendida  a  regra  de 
Direito  nihil  peti  potest  ante  iâ  tempus ,  quo  per  reruyn  naturam  persolvi 
possa.  L.  186.  ff.  de  reg.  jur.  §.  27.  Inst.  de  inut.  stipulat. 

E  ainda  que  na  Letra  de  risco  se  expresse  ,  que  se  fará  o  pagamento 
logo  depois  da  chegada  do  Navio  ou  Embarcação,  este  logo  sempre  se  deve 
entender  com  o  temperamento  de  algum  intervallo ,  pela  outra  regra  de  Di- 
reito Quod  ãicimus  debere  statim  solverc ,  cum  aliquo  scilicet  temperamen- 
to temporis  tntelligendum  est :  nec  enim  cum  seceo  adire  debet.  L.  105".  ff. 
de  Solut.  L.  135-.  §.  2.  ff.  de  verb.  obligar.  Quod  dixi  in  continenti ,  ha. 
accipiendum  cum  aliquo  spatio.  L.  1.  §.  8.  ff. '  ad  leg.  falcid.  A  Ordenação 
do  Reino  Liv.  4.  tit.  50.  adoptou  esta  regra  dando  dez  dias  extrajudiciaes  ao 
devedor  nas  obrigações  e  Contractos  ordinários.  No  caso  sobredito  ,  o  Juiz  deve 
fazer  hum  arbítrio  "de  equidade,  concedendo  ao  devedor,  segundo  as  circuns- 
tancias, hum  prazo  mais  ou  menos  longo,  para  que,  não  prejudicando  ao 
credor,  possa  o  devedor  ter  os  meios  de  encher  a  sua  promessa,  o  que  he 
conforme  as  regras  de  Direito.  L.  21.  ff.  de  jud.  L.  2.  ff.  de  re  judicat.  L. 
105".  ff.  de  Soíut.  Mas  sempre  nesse  mesmo  caso  tem  lugar  contra  o  devedor 
o  curso  dos  juros ,  desde  que  se  constituio  em  mora  com  a  interpelação  ou 
exigência  do  credor  que  não  foi  satisfeita. 

Nas  Letras  de  risco  não  ha  prescripçao  de  divida ,  como  ha  nas  de 
Cambio,  que,  na  maior  parte  dos  Regulamentos  de  varias  Nações  Commer- 
ciantes  se  devem  exigir  em  tempo  breve  ,  pena  de  prescrever  a  acção ;  pov 
tanto  a  prescripçao  daquellas  hc  de  trinta  annos ,  como  das  mais  obriga- 
ções. 
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CAPITULO    XIII. 

Do  Premio  da  Letra  de  Risca. 

Premio  da  Lerra  de  Risco,  e  a  sua  superioridade  ao  interesse  ou  juro  de 
dinheiro  dado  para  o  trafico  de  terra ,  funda-sc  em  dous  princípios  : 
i.°  na  grandeza  e  variedade  dos  perigos  de  mar,  que  até  as  Sagradas  Escri- 
pturas  considerão  impossível  enumerar  pericula  mar  is  quis  enarrabit  ?  2.0  na 
facilidade  da  navegação,  pela  opportunidade  que  adquire  quem  toma  o  di- 
nheiro ou  importância  a  risco  de  fazer  grandes  negócios ,  e  em  grande  nu- 
mero. A  Jongirude  das  viagens ;  a  estação  delia  ;  a  qualidade  dos  portos ;  o 
tempo  de  guerra;  o  ser  a  navegação  por  paragens  infestadas  de  piratas;  lo- 
tação ,  e  a  idade  do  Navio  ou  Embarcação  ,  occasionão  mil  diversidades  de 
perigos,  e  jusuficlo  o  ajuste  dos  prémios  maiores   ou  menores* 

De  ordinário  ,  o  premio  se  estipula  a  pagar  em  dinheiro ,  e  a  taflto 
por  cento  do  capital  dado  a  risco,  seja  por  viagem  inteira,  seja  por  mez : 
mas  nao  implica  que  o  seja  em  qualquer  espécie  de  valor ,  segundo  a  conven- 
ção das  partes;  e  até  pode  consistir  em  alguma  avantagem  estipulada  a  be- 
neficio de  quem  dá  o  dinheiro  a  risco  ,  por  exemplo,  que  o  capital  e premio 
seja  pago  em  certa  moeda. 

Não  se  estipulando  expresamente  o  premio,  ha  opinião  de  que  só  se 
deve  o  juro  do  dinheiro.  Iv^as  Emerigon  he  de  parecer,  que  elle  se  vence,  e 
convém  regular  pelo  curso'  da  Praça  ;  pois  trata-se  de  hum  Contracto  de  boa 
fé ,  em  que  a  equidade  pede  se  supprão  as  commissóes  de  erro ,  ou  inadver- 
tência. A  justiça  requerer,  que  os  interesses  dos  contrahentes  se  equilibrem 
em  racionavel  proporção.  Como  os  proveitos  da  especulação  vem  a  ser 
em  beneficio  de  quem  recebe  o  dinheiro ,  submettendo-se  quem  o  deo  aos  pe- 
rigos do  mar,  he-lhe  devido  hum  premio,  indemnidade  ou  cambio  náutico 
adequado  e  compensatório. 

O  premio  não  he  devido  a  quem  deo  o  dinheiro ,  se  elle  realmente 
mo  correo  o  destinado  risco  de  mar,  ainda  que  isso  acontecesse  por  mero 
facto  de  quem  tomou  o  dinheiro,  como  se  dirá  mais  circunstanciadamente  no 
Capitulo  seguinte, 

A  quota  do  premio  he  inteiramente  da  convenção  das  partes  ;  visto 
que  depende  do  conceito  da  qualidade  do  risco :  o  qual  sendo  todo  de  iraa- 
gmação  ,  e  segundo  o  caracter ,  mais  ou  menos  tímido  de  quem  dá  o  dinheiro  , 
não  pode  ter  outros  limites  que  o  mutuo  assenso  dos  interessados. 

Alguns  Authoies  dizem  que,  sendo  a  estipulação  do  premio  excessi- 
va ,  o  Juiz  3  pode  modificar  por  arbítrio  de  equidade ,  e  que  nunca  no  foro 
da  consciência  se  pôde  exigir,  ainda  que  aliás  tenha  consistência  legal  no 
foro  exterior  Emerigon  porém  muito  sensatamente  observa,  que  só  não  se 
deve  o  pretiro ,  quando  os  pactos  estipulados  repugnão  á  natureza  do  Con- 
tracto, ou  nelle  interveio  fraude  e  dolo.  Por  tanto  no  mais  o  Magistrado  não 
pode  racionavelmente  intervir,  devendo-se  confiar  que  as  partes,  entendendo 
bem  seus  interesses,  em  geral  se  arranjarão  equitativamente }  e  segundo  o 
curso  da  Praça. 

Sobrevindo  a  paz  ou  a  guerra,  he  devido  sempre  o  premio  estipulado t 
verificada  que  seja  a  condição  do  Contracto,  salvo  se  essa  circunstancia  foi 
prevista  e  expressamente  se  estipulou  na  Letra  ,  que  se  diminua  o  premio  no 
primeiro  caso,  ou  augmente  no   segundo. 

Desde  o  momento  em  que  o  qug  deo  o  dinheiro  começou  a  correr  o 
Tom.  II.  G 


ti 


Jffli 


7& 


Princípios 


risco ,  o  premio  lhe  lie  devido  por  inreiro  ,  a  pezar  que  depois  se  rompesse  a 
viagem,  ou  esta  se  abreviasse,  e  cessase  o  risco  antes  do  tempo  estipulado. 
Nesta  matéria  corre  a  respeito  delle  a  mesma  paridade  ou  identidade  de  razão 
e  disposição   das  Ordenanças  a  favor   dos  Seguradores. 

Sendo  a  viagem  de  hida  e  volta  ,  e  não  tornando  o  Navio  ou  Em- 
barcação ao  porto  da  sabida ,  ou  perecendo  no  curso  da  navegação  ,  Valim  ,  e 
Pothier  são  de  parecer,  que  o  premio  deve  ser  diminuído  de  hum  terço,  a 
exemplo  do  que  se  practica  nos  Seguros  em  caso  semelhante.  Emerigon  po- 
rém diz  ,  que  esta  opinião  he  contraria  á  letra  e  espirito  dss  Ordenanças  de 
Marinha:  porque  a  regra  geral  he,  que,  desde  o  momento  em  que  o  que 
dco  o  dinheiro  começa  a  correr  o  risco,  he-lhe  devido  por  inteiro  o  premio; 
além  do  argumento  que  se  deduz  das  ditas  Ordenanças  Tjt.  do  Frere.  Àrt.  9. 
Posto  as  mesmas  Ordenanças  estabelecessem  aquelle  desconto  em  tavor  dos 
Seguradores  ,  esta  graça  ,  sendo  de  interpretação  estreita ,  não  admitte  exten- 
são ao  Contracto  do  Cambio  Maritimo.  Tal  he  a  praxe  de  julgar  na  França 
segundo  os  arestos  que  cita  aquelle  Author. 

A  mesma  jurisprudência ,  diz  elle ,  procede  no  caso  de  ter  sido  dado 
dinheiro  a  risco  sobre  a  carga  do  Navio  ou  Embarcação  ;  com  tanto  que  os 
effeitos  que  sobre  elle  se  deo ,  tivessem  sido  postos  em  terra  antes  do  sinis- 
tro ,  e  não  se  podesse  traçpas^allos  para  outro  vaso.  Sc  quem  tomou  o  dinhei- 
ro ,  em  lugar  de  carregar  sobre  outro  vaso  os  effeitos  carregados ,  ou  seus 
retornos,  os  dissipa,  tf  dispõe  a  seu  arbitrio,  elle  deve  pagar  ass;m  o  capital 
tomado  a  risco ,  como  o  premio  estipulado. 

Occorre  aqui  reflectir  sobre  a  nossa  Legislação  na  presente  matéria. 
Protestando  a  mais  religiosa  reverencia  ás  Leis  Pátrias ,  todavia  parece  que  se 
faz  urgente  a  Reforma  ou  Declaração  Authentica  do  Alvará  de  17  de  Janeiro 
de  175*7,  pelas  observações  que,  com  o  mais  profundo  acatamento  ,  submetto 
á  sabedoria  do  Governo,  e  sua  tão  paternal  e  esclarecida  protecqão  do  Com- 
mercio  e  navegação. 

Aquelle  Alvará  prohibe,  debaixo  de  pena  das  Leis  contra  usurários, 
O  dar-se  dinheiro  a  Cambio  Maritimo  por  Prem:o  de  mais  de  cinco  por  cen- 
to ,  e  por  menos  de  anno ,  salvo  sendo  para  o  Commercio  da  Índia  Oriental. 

Esta  Legislação  feita  no  Ministério  do  célebre  Marquez  de  Pombal , 
que  estava  imbuído  dos  erros  do  Systema  mercantil  de  Colbert ,  e  outros  Co- 
ryphcos  e  Panegyristas  das  RestricçÕes  de  Commercio,  parece  que  ora  não 
pode  ter  lugar  depois  das  luzes  económicas,  que  tanto  se  espalhão  na  Obra 
do  grande  Mestre  Smith  sobre  as  Riquezas  das  Nações ,  e  que  exponho  no 
meu  Tratado  8.  de  Economia  Parr.  4. 

Aquelle  Ministro,  aliás  a  outros  respeitos  restabelecedor  da  Nação, 
he  censurado  pelo  dito  Author  Inglez  ,  por  se  lembrar  de  estabelecer  Compa- 
nhias de  Colónias,  quando  já  todos  os  Gabinetes  cLs  Nações  Marítimas  as 
tinhão  abolido  pela  evidencia  de  seu  prejuízo.  Deixando  franco  á  Nação  tão 
somente  o  Commercio  d'Asia,  quiz  que  todos  es  Capitães  do  Reino,  por 
indirecta  força  ,  se  dirigissem  em  virtude  daquella  policia  artificial ,  para  as 
Companhias  de  Pernambuco  ,  e  Maranhão  ;  e  para  as  mãos  de  seus  Accionis- 
tas, permittindo  até  á  Nobreza,  e  Corporações  de  mão  morta,  commercia- 
rem  por  meio  das  Companhias.  Não  regava  aos  Capitalistas  senão  este  recur- 
so, não  podendo  dar  dinheiro  a  Cambio  Maritimo  por  maior  premio  do  juro 
de  terra,  nem  por  menos  tempo  que  o  do  giro  annual  das  Frotas. 

Qual  foi  o  resultado  de  tão  infausta  economia  ?  As  Companhias  com- 
mettêrão  enormes  damnos,  como  era  natural ,  exercendo  o  monopólio  que  de 
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si  mesmo  dá  opportunidades.  e  tentação  para  abusos.  Por  tanro  fallirão ,  e  sei 
abolirão  juntamente  com  as  perniciosas  Frotas.  Os  particulares  sempre  illucli- 
rao  o  rigor  da  Lei  por  Contractos  e  escripturas  simuladas,  inglobando  no  ca- 
pital a  maioria  prohibida  do  risco ,  sendo  este  estipulado  segundo  a  avença 
das  partes,  ou  curso  da  Praça.  Todo  o  mundo  sabe  desse  obvio  estratagema 
e  universal  simulação.  A  boa  fé  humana  ,  e  a  lealdade  do  caracter  nacional 
tem  feitos  raros  os  exemplos  de  perfídia  das  partes  recalcitrantes,  e  refractá- 
rias, e  dolosas,  que  resilindo  dos  termos  verdadeiros  do  trato,  o  tem  recla- 
mado em  Juizo  por  usurário.  Commummente  se  previne  o  golpe  do  doloso  re- 
cebedor do  dinheiro,  contraveniente  á  sua  palavra  e  ajuste  não  fraudulento, 
antecipa  ndo-se  quem  deo^o  dinheiro  a  denunciar-se  judicialmente  de  usura,  para 
evitar  a  sancção  legal ,  valendo-se  do  indulto  da  Ordenação  do  Reino  Liv.  4, 
Tit.  67.  §.  10.  Quando  acontece  tal  caso,  he  geral  a  detestação  contra  o  re- 
clamador  do  trato  ,  e  o  seu  credito  mercantil  se  perde  para  sempre.  Tal  he 
a  generalidade,  e  forqa  da  opinião  pública  ! 

He  evidente  ser  impossível  esperar  que  o  que  tem  dinheiro,  o  dê  a 
Cambio  Marítimo  pelo  mesmo  premio  do  juro  do  dinheiro  emprestado,  sendo 
os  riscos  de  mar  immensos  e  variados,  e  sendo  licito  exigir  o  interesse  legal 
no  Contracto  do  mutuo  Vob  boa  segurança  de  penhor,  hyrotheea ,  ou  abonos, 
e  garantias  mercantis,  que  tranquillisão  o  credor,  e  lhe  dão  a  moral  certeza 
do  seu  reembolso.  Luta-se  (ao  que  parece)  contra  a  razão,  e  natureza,  pôr 
em  parallelo  os  prémios  de  tão  differentes  Contractos ;  e  a  Legislação  que 
insiste  em  tão  impraticável  empenho  ,  só  pode  ter  o  eíreito  de  estragar  a  mo- 
ral pública ,  interromper  o  curso  do  Commercio ,  affugentar  o  dinheiro  da 
Nação  para  os  cofres  dos  avarentos ,  forçar  aos  Cidadãos  ao  terrível  habito 
de  simulação,  e  desobediência  ás  Leis,  e  dar  ansa  aos  homens  máos  de  se 
prevalecerem  da  arma  legal  para  violarem  as  próprias  convenções,  aliás  em 
si  licitas  e    honestas. 

No  Brasil  o  Commercio  da  Costa  d'Africa  para  resgate  de  escravos, 
e  o  da  Cabotagem  das  Colónias,  he  promovido  por  dinheiros  de  risco,  que 
se  dá  sempre  muito  alem  do  juro  do  dinheiro,  conforme  a  differença  das 
viagens ,  e  portes ,  e  concurrencia  de  cauitaes  empregados.  A  geral  inobser- 
vância das  Leis ,  que  o  evidente  interesse  particular  quasi  necessita,  além  de 
trazer  carrego  de  consciência  (pois  as  Leis  do  Soberano  obrigão  também  em 
vinculo  interno)  he  de  consequências  perniciosas,  quer  se  tolerem  as  simula- 
ções ,  que  são  tão  sabidas  na  geral  prática ,  quer  se  faça  executar  o  rigor  da 
Legislação. 


Formula  das  Letras  de  risco  da  Praça  da  Bahia  na  Navegação 

da  Costa  d?  África. 


Bahia 


de      1803. 


Principal 

Premio  a  5"  por  cento 


Somma 


A  trinta  dias  vista,  depois  da  chegada  a  salvamento  ao  porto  desta  Cidade, 
ou  a  qualquer  outro  do  Brasil,  onde  faça  descarga  vindo  de  volta  da  Cos- 
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ta  da  Mina,  ou  qualquer  porto  d'Africa  »  o  Bergantim  invocação  tal  » 
para  onde  segue  viagem  com  o  Mestre  F.  pagarei  eu  F.  Senhorio  »  ou 
interessado  »>  que  sou  no  casco  e  carga  do  mesmo  Bergantim  ,  ou  quem 
meus  poderes  tiver  e  effeitos  receber ,  por  esta  minha  unica  Letra  de  risco 
ao  Senhor  F.  ou  a  quem  seus  poderes  tiver ,  e  esta  me  apresentar  a  somma 
e  quantia  de  .  .  <f)  . ;'•.  •  proveniente  de  .  .  ç$  .  .  .  recebido  do  dito  Se- 
nhor em  dinheiro  (ou  tabaco,  e  effeitos)  para  ajuda  e  augmento  da  carre- 
gação do  dito  Bergantim;  e  pelo  risco  que  ne!!a  vai  correndo  de  mar, 
fogo,  corsário,  e  piratas,  inimigos,  ou  falsos  amigos,  e  não  de  qualquer 
outra  avaria  ,  alijaçao  ,  e  morte  de  escravos,  que  isto  tomo  sobre  mim,  e 
lhe  dou  de  avanço  a  5  por  cento  de  premio,  que  nos  ajustamos,  que  jun- 
to ao  principal  faz  a  dita  quantia  de  >>  tanto  »  que  pagarei  sem  dúvida 
alguma  no  tempo  do  seu  vencimento;  e  caso  naufrague  o  dito  Bergantim 
(o  que  Deos  não  permitia)  ficará  esta  Letra  vencida  pro  rata  ;  e  não  satis- 
fazendo no  seu  vencimento ,  pagarei  do  tempo  que  exceder  os  juros  da 
Lei  até  seu  real  embolso :  para  o  que  obrigo  meus  bens  presentes  e  futu- 
ros,  dito  Bergantim  ,  e  sua  carregação ,  etc. 


Firma  do  Recebedor. 


CAPITULO    XIV. 

Do  Stomo  ou  dissolução  e  nullidade  do  Cambio  Marítimo  por  rompimento 
de  viagem ,  falta  ,  ou  fraude  de  quem  tomou  o  dinheiro  a  risco. 

S Torno  significa  dissolução  ou  nullidade  de  trato.  Como  o  risco  de  mar  e 
da  essência  e  condição  impretetivel  do  Cambio  Marítimo,  he  por  tanto 
necessário,  que  o  dinheiro  dado  para  cerra  viagem  especifica  seja  realmente 
empregado  no  objecto  para  que  foi  receb  do.  Senão  se  effeituou  o  destinado 
emprego,  nem  foi  exposta  a  sua  importância  ao  risco  marítimo,  o  Contracto 
não  pode  subsistir,  iinmediatamente  se  storna  ,  caduca ,  dissolve,  e  annulla;  e 
esta  nullidade  entra  nas  regras  geraes  de  Direito  que  militao  a  respeito  das 
convenções  em  que  se  não  guardou  o  estipulado;  conditio  causa  data ,  causa 
von  seqauta.  Em  tal  caso  quem  deo  o  dinheiro,  tem  sim  direito  ao  reem- 
bolso do  seu  capital,  mas  não  pode  pertender  o  ajustado  premio,  isto  he,  o 
preço  do  perigo ,  visto   que  este  não  existio.  (  1  ) 

Por  tanto,  se  o  que  tomou  dinheiro  em  boa  fé,  o  dissipou  em  terra  , 
e  não  quiz  ou  não  pode  carregar  effeitos  no  Navio  ,  ou  não  empregou  util- 
mente no  costeio  e  vitualhas  do  mesmo  Navio  destinado  ,  se  reclamou  o  trato 
antes  da  sahida  deste,  se  houve  rompimento  de  viagem  antes  da  partida ,  ain- 
da por  facto  de  quem  tomou  o  dinheiro,  cessa  o  vigor  do  Contracto. 

Os  Authores  Italianos  são  de  parecer,  que  o  Storno  do  Cambio  Ma- 
rítimo só  tem  lugar,  quando  se  rompe  a  viagem  por  força  maior,  e  impre- 
visto obstáculo,  antes  de  começar  o  risco,  e  quem  deo  o  dinheiro  não  pode 
carregar  no  Navio,  ou  fazer  o  destinado  emprego  útil  a  bem  do  casco  e  na- 
vegação. Porem  Valim  ,  Pothicr ,  e  Emerigon  são  de  opinião  contraria,  se- 
guindo a  letra  e  espirito  das  Ordenanças  de  Marinha  Art.  15  ,  que  nesta  parte 


(1)     Eijicrigon  Cap.  6. 
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se  conformão  aos  principios  fundamentaes  de  Direito  Civil ,  e  da  Ração  ,   que 
faz  o  risco  marítimo  a  essência  e  condição  virtual   do  Contracto. 

Se  quem  tomou  o  dinheiro  não  quiz  ou  não  pode ,  por  qualquer  causa 
carregar  a  total  importância  no  Navio,  e  para  a  viagem  do  destino,  e  só 
carregou  ou  fez  útil  emprego  em  parte ,  o  Contracto  se  storna  e  dissolve 
quanto  a  parte  que  não  foi  exposta  aos  riscos;  e  subsiste  na  parte  que  real- 
mente os  correo  •  e  em  tal  caso ,  o  que  deo  o  dinheiro  tem  direito  á  parte 
proporcional  do  premio ,  sendo  a  viagem  feliz ,  e  havendo  perda ,  só  tem  di- 
reito ao  reembolso  da  porção  que  não  foi  exposta  aos  riscos. 

Havendo  feliz  viagem ,  e  não  tendo  quem  tomou  o  dinheiro  querido 
carregar,  ou  fazer  útil  emprego  \  no  todo  ou  em  parte,  fica  responsável  zo 
interesse  de  terra ,  ou  juro  do  dinheiro ,  pela  demora  do  reembolso  do  prin- 
cipal,  desde  o  tempo  que  recebeo  a  sorama,  ainda  que  justifique  que  não  es- 
teve da  sua  parte  a  falta  da  carregação  e  emprego  útil."  Assim  se  deduz  do 
dito  Art.  i^. 

Valim  accrescenta,  que  se  elle  por  sua  falta  (e  não  por  força  maior 
ou  imprevisto  accidente)  deixou  de  carregar,  e  fazer  útil  emprego  dó  di- 
nheiro,  he  de  mais  obrigado  a  pagar  meio  por  cento  do  premio  a  quem  deo 
o  dinheiro ,  se  este  tinha  feito  segurar  o  principai ,  como  he  authorisado  nas 
Praças. 

O  que  he  dito  sobre  o  rompimento  de  viagem,  procede  somente $, 
quando  tal  rompimento  he  feito  antes  da  partida  dò  Navio,  isto  he,  antes 
de  começarem  os  riscos  da  viagem  destinada.  Pois  huma  vez  que  elle  desa- 
ferrou do  porto  ,  se  fez  á  vela ,  e  começarão  os  riscos  dè  mar ,  ainda  que 
logo  depois,  ou  no  curso  da  navegação,  se  rompese  a  dita  viagem,  quem 
deo  o  dinheiro,  tem  vencido  irrevocavelmente  inteiro  premio,  na  conformi-1 
dade  da  regra  estabelecida  no  Gap.  6. 

Posto  seja  livre  ao  que  recebeo  o  dinheiro  a  risco  não  carregar,  nem 
expedir  o  Navio  para  a  viagem  projectada ,  è  por  tanto  stornar  e  retratar  o 
Cambio  Marítimo;  todavia,  para  declarar  o  storno  a  quem  deo  o  dinheiro,  e 
isentar-se  de  pagar  o  premio  ajustado,  he  preciso  que  declare  e  interpelle  a 
quem  deo  o  dinheiro ,  antes  da  partida  do  Navio  ;  para  remover  a  presum- 
pção  de  fraude,  que  naturalmente  se  levanta  contra  si,  justificando  que  não 
pode  carregar  effeitos,  e  expor  aos  riscos .  a  importância  das  sommas  que 
tomou. 

Pothier  porém  adverte,  que,  em  geral  não  se  presumindo  por  Direito 
a  fraude,  deve  em  tal  caso  ser  facilmente  attendido  o  que  recebeo  o  dinheiro 
nas  allegaçóes  ou  provas  que  fizer  para  justificar  a  sua  boa  intenção:  para  o 
que  basta  que  allegue  cousa  plausível.  Mas  dificilmente  pôde  ser  attendido  , 
se  propõe  o  storno  depois  da  saJiida  do  Navio  ,  declarando  a  quem  deo  o 
dinheiro  que  não  teve  lugar  a  expedição  projectada.  Em  tal  caso  deve  justifi- 
car a  sua  innocencia  por  allegaçóes  e  provas  relevantes.  Este  rigor  he  justo: 
pois,  ainda  que  ninguém  deve  ignorar  a  condição  daquelle  com  quem  trata,' 
com  tudo  não  soffre  a  boa  fé  ,  e  os  interesses  da  circulação  mercantil ,  que  es- 
teja no  vago  arbítrio  de  quem  recebeo  o  dinheiro,  frustrar  o  ganho  licito  do 
premio  marítimo,  a  que  tinha  direito  quem  deo  seu  dinheiro  na  boa  fé  da 
applicação  destinada,  e  que  poderia  ser  dado  a  outra  pessoa  mais  activa  e 
constante  nos  seus  negócios. 

Quando  o  Mestre   do  Navio  ou  Embarcação,  Armador,  ou  Carrega- 
dor ,  toma  dinheiros  a  risco  em  maior  somma   do  que  a  importância    da  car- 
ga ,  e  útil  emprego  no  casco  para  reparo,  costeio,  ou  vitualhas,  se  o  Navio 
Tom.  II.  H 
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ou  Embarcação  se  perde  por  naufrágio ,  varação ,  ou  preza  ,  o  excesso  da 
quantia  dá  vebemente  suspeita  de  fraude  daquelles  Recebedores ,  que  de  pro- 
pósito procurarão  encalhar  e  entregar  o  Navio  aos  piraras  e  inimigos  ,  pa- 
ra lucrarem  a  maioria  do  cabedal  tomado,  do  que  tem  havido  detestáveis 
exemplos. 

Para  obviar  taes  malfeitorias  o  Art.  3.  das  Ordenanças  prohibe  tomar 
dinheiro  a  risco  sobre  o  corpo  ou  carga  do  Navio,  além  do  real  valor  res- 
pectivo: sob  pena  de  ser  quem  o  tomou  constrangido  a  pagar  no  caso  de 
fraude  todo  o  principal  tomado  ,  sem  embargo  da  perda  ou  preza  do  Navio. 

Mas ,  em  tal  caso ,  quem  deo  o  dinheiro  não  pode  exigir  premio  j 
pois  fica  o  fraudulento  recebedor  assas  punido  pela  perda  de  todo  o  princi- 
pal :  mas ,  segundo  Emerigon  ,  tem  direito  ao  juro  da  Lei ,  em  virtude  da 
regra  geral,  que,  declarando-se  nullo  o  Contracto  por  fraude  do  recebedor, 
tem  lugar  desde  a  data  do  mesmo  Contracto  o  curso  dos  interesses  legaes  de 
terra,  de  que  se    tratou    no  Cap.  12. 

Se  o  Navio  chega  felizmente,  o  recebedor  do  dinheiro  culpado  de 
fraude  por  ter  tomado  sommas  em  excesso  a  importância  exposta  aos  riscos , 
ou  desbaratado  a  que  recebeo ,  ou  dado  outra  applicação ,  não  se  pôde  eximir 
de  pagar  não  só  o  principal  senão  também  o  Cambio  Marítimo  ajustado.  A 
excepção  de  dolo  lhe  impõe  silencio,  e  não  lhe  permitte  vir  a  juiio  allegar 
a  própria  malicia. 

E  se  essa  fraude  foi  feita  pelo  Capitão  no  curso  às  visgem  ,  os  pro- 
prietários ,  e  Armadores ,  que  respondem  pessoal  e  absolutamente  pelos  factos 
do  Mestre  seu  Mandatário  e  representante ,  não  podem  isentar-se  de  pagar 
o  principal  e  premio  ajustado  aos  que  derão  o  seu  dinheiro  em  boa  fé  para 
as  necessidades  da  navegação ,  nos  termos  expostos  nos  Capitulos  8.  e  o  -7 
salvo  se  fizerem  o  abandono  do  Navio  e  frete. 
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CAPITULO    XV. 

Do  Seguro  do  Dinheiro  dado   a  risco. 

Elas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  6.  dos  Seguros  Artigo  16  e  17  he  pro- 
hibido  a  quem  tomou  o  dinheiro  a  risco  .  fazei  lo  segurar,  e  aquém  o  deo, 
fazer  segurar  o  premio  ou  Cambio  Maritimo ,  pena  de  nulidade  dos  Seguros , 
e  de  castigo  corporal.  Esta  Legislação  vem  a  legitimar  o  seguro  em  fivor  de 
quem  o  deo  quanto  ao  principal ,  que  corre  o  risco  de  perder.  A  razão  da- 
quella  prohibiçao  he  justa  ;  pois  não  correndo  o  recebedor  risco  algum  de 
mar,  sendo  todos  a  cargo  de  quem  deo  o  dinheiro,  não  pode  deixar  de  ter 
intenção  fraudulenta,  se  o  vai  segurar  na  correspondente  quantia. 

Esta  razão  não  milita  contra  o  que  deo  o  dinheiro;  pois,  receando  o 
sinistro  do  seu  capital ,  não  he  alheio  da  razão  que  procure  removello  por  meio 
do  seguro  :  tanto  mais  que  não  faltarão  cccasiões  em  que  o  não  possa  con- 
seguir senão  com  total  sacrifício  do  seu  premio  estipulado  no  Cambio  Mari- 
timo, e  talvez  ainda  com  desfalque  do  principal. 

.  Ainda  que  quem  dá  o  seu  dinheiro  a  ri^co  seja  considerado  como  se- 
gurador do  mesmo,  essa  razão  com  tudo  não  obsta  que  não  procure  depois 
pôr  o  mesmo  dinheiro  (que  vem  a  ser  como  outra  qualquer  propriedade)  a 
abrigo  da  perda  de  mar,  por  via  da  Apólice  de  Seguro:  bem  como,  pela 
prática  hoje  commum  nas  grandes  Praças,  he  licito  o  reseguro ,  que  os  Se- 
guradores fazem,  removendo  o  seu  risco  sobre  outros  Seguradores   mais  ani- 
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mosos ,  e  esperançosos  de  bom  succeso.  Como  a  differença  dos  capitães ,  ca- 
racteres e  circunstancias  dos  que  se  empenhão  em  especulações  maritimas ,  in- 
fluem em  as  ditas  transacções  mercantis,  o  bem  e  gyro  do  Commercio  exige 
que  se  franqueem  estes  tratos ,  sendo  feitos  em  boa  té.  E  tal  he  o  actual  uso 
e  estilo  das  Praças  mais  consideráveis  da  Europa. 

Valim  commentando  o  dito  Arr.  16.  àu  que  o  próprio  recebedor  do 
dinheiro  a  risco  pode  fazer  segurar  os  effeitos  para  que  recebeo  o  dinheiro ,  se 
estes  forem  de  maior  importância  do  valor  que  os  mesmos  dinheiros,  recahin* 
do  o  seguro  táo  somente  sobre  o  excedente  dessa  importância  ou  valor.  Eme- 
rigon ,  e  Pothier  são  do  mesmo  parecer,  e  com  evidente  justiça. 

Na  Itália  he  permittido  a  quem  deo  o  dinheiro  segurar  tanto  o  prin- 
cipal ,  como  o  premio  ,  bem  como  os  Seguros  e  Câmbios  Maritimos  de  me- 
ra aposta.  Porém  a  boa  razão  não  permitte  authorisar  semelhantes  actos, 
que  são  suspeitos  de  fraudulento  desuno  ,  ou  contrários  á  natureza  do 
Contracto. 

Em  Inglaterra  he  geral  a  prática  dos  Seguros  do  dinheiro  a  risco. 
Allan  Paik  transcreve  o  Estatuto  de  George  II.  ,  que  impõe  pena  de  morte 
aos  Capitães  e  Marinheiros,  e  quaesquer  outros  oíficiaes  do  Navio,  que,  to- 
mando som  mas  a  risco  em  mais  do  valor  das  cousas  que  expõe  aos  perigos 
de  mar,  voluntariamente  a  destruírem,  ou  procurarem  fazello  perder.  Elle 
por  fira  accrescenta  que,  tendo  prodigiosamente  augmentado  o  Commercio  do 
paiz  ,  e  vindo  a  ser  muito  geral  o  costume  de  dar-se  dinheiro  a  risco  para 
as  emprezas  maritimas,  os  Capitalistas,  vendo-se  sujeitos  a  grandes  riscos, 
entenderão  ser  necessário  proteger  a  sua  propriedade  por  meio  dos  seguros. 
Mas,  para  se  poderem  estes  considerar  legítimos,  he  necessário:  i.°  que  não 
excedão  a  real  importância  exposta  aos  riscos :  2.0  que  na  Apólice  se  declare 
que  essa  importância  procede  de  dinheiro  ao  valor  a  risco:  3.0  que  chegando 
o  Navio  a  salvamento ,  quem  deo  o  dinheiro  ou  importância  a  risco ,  não  re- 
ceba dous  capitães,  a  saber,  hum  do  recebedor,  e  outro  do  segurador,  tf 
que  seria  enorme  fraude ,  e  furto ,  e  contra  a  Lei  dos  Seguros ,  que  he  sim- 
ples Contracto  de  inãemnidade  da  perda  realmente  sqffrida. 

CAPITULO     XVI. 

Do  Privilegia  da  hypotheca  das  Letras  de  risco. 


A 


S  acções  derivadas  de  Contractos  não  produzem  ,  por  si  mesmas ,  hypotheca. 
sem  expresso  ajuste  das  partes ,  que  se  chama  convencional  e  expressa, 
ou  por  prévio  estabelecimento  de  Lei,  e  que  se  denomina  legal  e  tacita.  Fora 
destas  circunstancias ,  não  ha  hypotheca ,  visto  que  se  trata  de  prejuízo  de 
terceiro  ,  e  matéria  de  privilegio  ,  que  he  de  rigor  e  direito  estreito.  È  por 
tanto  não  admitte  interpretação  extensiva  \  não  se  podendo  argumentar  por 
consequências ,  nem  por  identidades  de  razão.  E ,  ainda  no  caso  de  haver  tal 
privilegio  de  hypotheca ,  extincra  a  cousa  sobre  que  elle  versava  ,  extingue- 
se  logo  também  o  mesmo  privilegio.  A  importância  do  Contracto  do  Cambio 
Marítimo  para  o  bem  da  navegação  motivou,  nos  Estados  modernos  corn- 
merciantes ,  huma  Legislação  favorável  a  quem  dá  dinheiro  a  risco ,  para 
segurança  de  seu  reembolso  ou  possível  indemnisaçao.  Pelas  Ord.  Mar.  Fr. 
Art.  7.  e  8.  quem  deo  era  boa  fé  dinheiro  a  risco  em  tempo  e  forma  por 
escriptura  pública  ou  privada ,  adquire  o  privilegio  de  hypotheca  tacita  e 
íeal  sobre  o  Corpo  e  apparelhos  do  Navio  ou  Embarcação,  suas  victualhas, 
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e  frete;  e,  ainda  no  caso  de  naufrágio  ,  aos  restos  salvados  para  o  pagamento 
do  principal  e  premio,  e  interesses  de  terra  pela  mora;  quer  desse  dinheiro 
ao  Armador,  quer  ao  Capitão  no  curso  da  viagem  ,  nos  casos  em  que  este 
he  authorisado  a  tomai  lo  por  conta  dos  mesmos  Armadores  (i).  E  tendo  ha- 
vido sinistro ,  concede  o  mesmo  privilegio  de  hypotheca  sobre  o  salvado 
quanto  ao  principal  e  interesses  de  terra.  Aquelle  privilegio  he  adquirido ,  ain- 
da que  se  rompa  a  viagem  ,  ou  se  faça  apprehensão  do  Navio  antes  de  se 
fazer  á  vela  ;  não  se  vencendo  então  o  premio  do  Cambio  náutico ,  visto  não 
se   ter  exposto  o  Navio   aos   riscos. 

Emerigon  he  de  parecer,  que  aquella  hypotheca  sobre  o  frete  não  se 
extingue  ou  descarrega ,  ainda  que  haja  para  isso  pacto  especial  na  Letra  de 
Risco.  Posto  tal  pacto  valha  entre  o  Segurado  e  o  Segurador ,  com  tudo  elle 
diz,  que  não  pode  subsistir  entre  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco  e  quem  o  re- 
cebeo  :  pois  que  o  seguro  he  susceptivel  de  todas  as  condições  honestas,  que 
as  partes  quizerera  convir,  e  o  Segurador  tem  o  arbirrio  de  limitar  os  seus 
riscos  e  responsabilidade.  Mas  a  natureza  do  Contracto  do  Cambio  Marítimo 
sujeita  ou  obriga  a  quem  deo  o  dinheiro  a  risco  a  todo  o  sinistro  maior; 
donde  se  segue,  por  reciprocidade  de  razão,  que  os  restos  salvados,  e  os 
fretes  do  Navio  são  inteiramente  hypothecados  a  quem  deo  o  dinheiro  sobre 
o  Corpo  do  mesmo  Navio:  pois,  sem  o  socorro  do  seu  dinheiro,  não  se 
poderia  executar  a  empreza  marítima  :  donde  segue-se ,  que  o  pacto  que  dis- 
pensa o  frete  da  contribuição  vem  a  ser  opposto  á  equidade  natural ,  e  em 
alguns  casos  faria  o  naufrágio  proveitoso  a  quem  recebeo  o  dinheiro.  De- 
mais ,  o  frete  se  considera  accessorio  e  parte  civil  e  legal  do  Navio  ,  e  por 
tanto  pertence  também  integralmente  a  quem  deo  o  dinheiro ,  havendo  mer- 
cadorias salvadas   em  todo  ou  em  parte. 

Sendo  o  dinheiro  dado  ao  Capitão  no  lugar  do  domicilio  dos  Proprie- 
tários ( ou  seus  correspondentes )  sem  seu  consentimento  ,  o  privilegio  da 
hypotheca  não  compete  senão  sobre  a  porção  que  o  Mestre  tiver  no  Navio 
e  frete.  Mas  os  que  concorrerão  para  os  seus  reparos,  costeio,  estando  o 
Capitão  notoriamente  authorisado  para  isso  ,  tem  privilegio  sobre  a  totalidade 
do   Navio. 

O  dinheiro  a  risco  dado  a  alguns  dos  Sócios  ou  Qiiiratarios  do  Na- 
vio ,  não  produz  hypotheca  senão  sobre  a  sua  porção  de  interesses;  salvo 
sendo  o  Caixa  da  Sociedade  ,  ou  da  expedição  ,  e  ter  tomado  os  dinheiros 
nessa    qualidade. 

Tendo-se  dado  dinheiros  a  risco  por  viagem  de  hida  e  volta  ,  os  re- 
tornos da  Carregação  de  conta  de  quem  recebeo  estão  sujeitos  á  mesma  hy- 
potheca (2).  Se  este  porém  carregou  mais  da  importância  tomada  a  risco, 
elle  pode  no  curso  da  viagem  descarregar  em  terra  o  accrescimo  das  merca- 
dorias ,  deixando  no  Navio  o  alimento  do  risco  até  á  concurrencia  da  somma 
recebida;  e  quem  deo  o  dinheiro,  não  tem  por  isso  razão  de  queixa.  Mas 
este  só  corre  risco  das  mercadorias  até  a  concurrencia  da  sonima  dada ,  que 
se  achava  no  Navio  ao  tempo  do  Sinistro. 

Dando  algum  dinheiro  a  risco  conjunctamenre  sobre  o  Corpo  e  Carga 
do  Na^io  ,  este  Corpo  e  Carga  formão  a  respeito  delle  como  hurna  só  massa.  E 
por  tanto  elle  goza  de  hum  privilegio  solidário  da  hypotheca  dita  sobre  as  im- 
portâncias respectivas ,  para  se  poder  pagar  por  qualquer  destes  dous  objectos. 


(  t  )      Emerigon  Cap.    12.  Sec.   2. 
(2)     Emerigon  Cap.   12.  Sec.  2. 
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Este  privilegio  comprehende  não  só  o  principal ,  mas  também  o  pre- 
mio e  interesses  de  terra  ,  visto  nascerem  da  mesma  causa  e  (do  mesmo 
Contracto» 

Quem  deo  o  dinheiro  a  risco  não  he  obrigado ,  no  concurso  de  ter- 
ceiro,  provar  o  útil  emprego  que  o  recebedor  fez  do  dinheiro,  basta  que 
apresente  o  seu  titulo  em   regra. 

CAPITULO     XVIL 

Da  perda  do  Navio  ou  Embarcação ,  e  prova  do  carregado. 

A  Perda  do  Navio  ou  Embarcação  por  sinistro ,  força  maior ,  e  fortuna  de 
mar,  por  si  só  não  liberta  a  quem  tomou  o  dinheiro  de  pagar  o  princi- 
pal ;  he  também  necessário  que  prove  o  útil  emprego  do  mesmo  dinheiro  Jus- 
tificando ter  interesse  de  sua  conta  no  Navio ,  ou  em  reaes  effeúos ,  ou  era 
valores  do  costeio  e  vitualhas,  até  á  concurrencia  da  somma  tomada,  e  que 
efrectivamente  farão  expostos  aos  riscos  marítimos.  Tal  he  a  determinação  do 
Artigo  14  das  Ordenanças.  Incumbs-lhe  o  ónus  desta  prova ,  e  não  a  quem 
dá  o  dinheiro ;  que  não  tem  mais  obrigações  para  legalisar  a  sua  acção  e 
demanda  que  apresentar  a  Letra  ou  Contracto  de  Risco  do  recebedor  do  di- 
nheiro  ou  seus  Procuradores. 

Não  he  porém  necessário  que  o  recebedor  justifique  ter  feito  empre- 
go de  sua  conta  á  importância  tomada  a  risco  antes  da  partida  do  Navio , 
bastando  que  mostre  tello  feito  no  curso  da  viagem  na  escala  ou  caravana  in- 
termediaria ,  onde  esperasse  fazer  hum  emprego  mais  utii. 

Também  não  precisa  que  justifique  ter  empregado  o  "dinheiro  em  tal 
ou  taes  effeitos :  basta  que  mostre  que,  antes  do  sinistro,  elle  tinha  no  Na- 
vio para  alimento  do  risco  quaesquer  valores  reaes  até  á  concurrencia  da  som- 
ma tomada. 

Alguns  Authores  tem  querido  sustentar,  que  he  licito  tomar  dinheiros 
a  Cambio  Maritimo  sobre  effeitos,  que  já  estão  em  riscos  de  mar;  e  que, 
para  ser  o  recebedor  exonerado  de  pagar  o  principal ,  acontecendo  o  sinisiro , 
basra  provar  que,  ao  tempo  em  que  aconteceo  a  perda i  se  achava  no  Navio 
o  alimento  do  Risco. 

Porém  Emerigon  impugna  este  parecer,  e  com  justa  razão,  dizendo, 
que  os  Seguradores  podem  tomar  Seguros  sobre  Navios  e  effeitos  ,  já  corren- 
do a  sorte  da  navegação,  sendo  licito  a  quem  expoz  o  seu  cabedal  ,  remover 
a  todo  o  tempo  em  boa  fé  os  riscos  por  meio  das  Apólices  de  Seguro.  Mas 
não  milita  o  mesmo  respeito  do  dinheiro  trajecticio  ou  dinheiro  dado  a  ris- 
co 5  pois  he  de  sua  natureza  destinado  a  contribuir  ao  armamento  ou  Carrega- 
ção do  Navio ,  ou  para  os  reparos  e  necessidades  delle  durante  a  viagem.  A 
natureza  do  Contracto  e  a  boa  fé  não  permitte ,  que ,  sem  causa  legitima  i 
se  prejudique  aos  que  derão  em  tempo  seu  dinheiro  a  risco  pela  introducçao 
de  hum  novo  concurrente,  nem  os  Seguradores  por  hum  novo  extemporâneo 
fornecedor  do  dinheiro,  que,  pelo  que  toca  ao  capital,  os  excluiria  do  con- 
curso dos  effeitos  salvados.  A  opinião  contraria ,  além  de  offender  direitos  já 
adquiridos  de  terceiros,  seria  sujeita  a  abusos,  fraudes,  e  simulaqõss,  difficeis 
de  se  desapprovarem. 


Tom.  II. 


VHp 


7 


^— 


34  Princípios 

CAPITULO      XVIII. 

Do  Concurso  dos  Credores  na  preferencia  intentada   contra  quem   deo 
dinheiro  a  risco  sobre  o  Corpo   do  Navio. 

COnstruindo  alguém  ou  comprando  a  credito  hum  Navio  ou  Embarcação, 
fazendo-lhe  o  costeio  e  preparos  para  a  expedição,  tomando  além  disto 
d^heiro  a  risco  sobre  o  Corpo,  tem  acontecido  ser  o  Navio  penhorado  antes 
ou  depois  da  partida  da  viagem  projectada. 

No  primeiro  caso,  quem  deo  o  dinheiro,  na  opinião  de  Emerigon  , 
não  tem  preferencia  aos  que  concorrerão  com  seu  trabalho  e  materiaes ,  appa- 
felhos ,  e  fornecimentos  para  a  construcçao  j  e  expedição,  e  nem  ainda  ao 
vendedor;  mas  deve  ser  graduado  em  lugar  posterior ,  depois  de  estarem  es- 
tes pagos:  pois  o  Contracto  do  Cambio  Marítimo  não  vem  a  ser  verdadei- 
ramente saí ,  senão  desde  o  momento  da  partida  do  Navio  :  antes  disso  o  di- 
nheiro dado  não  he  dinheiro  trajecticio.  L.  i.  ff.  de  naur.  foenor.  Pelas  Ord. 
Mar.  Fr.  Liv.  i.  Tit.  14.  Art,  ió.  deve  ser  posposto  a  todos  que  vem  ahi 
enumerados, 

A  re<*ra  geral  em  matéria  de  privilegio  e  preferencia  de  Credores  he 
que ,  deve  ser  primeiro  graduado  o  que  tem  mais  contribuído  para   conservar 

a  cousa. 

No  segundo  caso ,  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco  tem  ,  pelo  seu  direi- 
to de  hypotheca,  preferencia  sobre  todos  os  Credores,  que  não  tem  supe- 
rior privilegio  ao  seu,  declarado  expressamente  pela  Lei  do  paiz,  ou  Lei 
geral  das  Nações  Commerciantes ,  e  isto  para  cobrança  do  seu  principal  e 
premio  e  interesses  de  terra ,  tanto  no  valor  do  Navio ,  como  na  importância 
do   frete. 

A  ordem ,  em  que  no  dito  caso  he  graduada  a  preferencia  dos  Cre- 
res dos  Proprietários  de  Navios  lie:  1  °  As  gentes  de  mar  pelos  seus  salá- 
rios: 2.0  Os  que  no  curso  da  viagem  fornecerão  as  vitualhas,  sem  as  quaes  o 
Navio  não  poderia  voltar  ;  e  os  carregadores ,  cujas  mercadorias  foi 2 o  vendidas 
no  cur-o  da  mesma  Viagem  pelas  necessidades  do  Navio:  3.0  Os  que  empres- 
tarão dinheiro  para  reparo,  costeio  ,  vitualhas ,  e  esquipamento  antes  da  par- 
tida do  Navio  :  4.0  Os  que  fornecerão  os  apparelhos  :  5:.0  Os  obreiros  da  cons- 
trucção  e  reparos:  6.°  Os  que  derao  dinheiro  a  risco  para  a  viagem:  7.0  Os 
carregadores ,  cujas  mercadorias  não  se  acharão  no  Navio:  8.°  Os  Segurado- 
res sobre  o  corpo  para  paga  do  seu  premio  :  9.0  O  que  deixou  dinheiro  em 
poder  do  que  recebeo  a  risco  na  viagem  antecedente  para  renovação  do  Con- 
tracto:  io.°  O  vendedor  do  Navio, cujo  preço  he  ainda  devido.  Os  quatro 
primeiros  Credores  são  contemplados  expressamente  pelas  citadas  Ordenanças 
da  Marinha  ;  e  os  três  últimos  devem  também  ter  lugar  segundo  a  doutrina 
de  Emerigon  Cap.  ix.  Sect.  3.  e  4. 

Deve-se  notar  a  justiça  com  que  he  preferido  no  concurso  c  que  deo 
dinheiro  a  risco  para  a  viagem  ultima,  ao  que  o  deo  para  as  antecedentes,  e 
deixou  a  sua  importância  em  mão  do  recebedor,  seja  para  renovação  do  Con- 
tracto para  as  viagens  que  espera  fazer ,  ou  por  outra  causa ,  e  por  confiar 
delle.  O  credito,  que  faz  ao  recebedor,  não  pode  prejudicar  a  hypotheca  es- 
pecial do  novo  credor  que  deo  o  dinheiro  para  a  ultima  viagem»  As  Ord» 
Mar.  Fr.  Art.  to.  excluem  expressamente  do  concurso  os  créditos  daquelle 
dinheiro  não   cobrado  em  tempo,  e  parados  em    mão  do  devedor. 

O  que  se  diz  do  corpo  do  Navio ,  procede  a  respeito  do  frete ,  como 
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já  se  indicou  no  Cap.  16 ,  pois  o  frete  he  o  accessorio  e  fructo  civil  do  Na- 
vio; e  sendo. este,  pelo  commum  privilegio,  bypothecado  a  quem  deo  o  di- 
nheiro, o  frete  também  vem  a  constituir  parte  da  hypotheca  legal ;  pois  em 
Lireito  o  accessorio  do  penhor  faz  parte  do  mesmo  penhor:  quod  accedit 
pignori ,  pignus  est.  Donde  se  infere,  que  todo  que  tem  privilegio  sobre 
o  corpo  do  Navio  ,  o  tem  igualmente  sobre  o  frete.  Assim  he  expresso  nas 
Ord.  Mar.  Fr.  no  Liv.  Tit.  Art.  7.  dos  Contractos  de  Grossa  Aventura  ou 
Cambio  Marítimo,  Art.  2.  Tit.  dos  Proprietários.  Art.  6,  e  19.  Tit.  do 
Ajuste  ou  Matricula  da  Equipagem,  Art.  20.  Tit.  do  Frete,  Art.  11.  Tit. 
das  Carias  Partidas  ou  Affretamento ,  Art.  4.  Tit.  das  Avarias ,  Art.  7.  Tit. 
do  Alijamento. 

Pela  Legislação  pátria ,  os  Salários ,  e  soldadas  das  Gentes  de  mar 
são  isentos  de  todo  o  concurso  de  Credores  para  lhe  serem  pagos  precipua- 
mente  em  virtude  do  Alvará  de  16  de  Março  de  1775-,  Na  verdade  sem  elles 
o  Navio  não  poderia  vir  a  bom   porto. 

Os  Credores  de  Letras  de  Risco  são  graduados  no  concurso  de  pre- 
ferencia na  conformidade  do  Alvará  de  15  de  Maio  de  177o,  que  declara  o 
terem  taes  Letras  a  força  de  escripturas  públicas. 

Estas  disposições  devem  ser  combinadas  com  a  Lei  de  20  de  Junho 
de  1774.  §.  30 ,  e  seguintes,  e  Alvará  de  24  de  Julho  de  1793. 

CAPITULO    XIX. 

Do  concurso  de  Credores  sobre  os  restos  salvados ,  tanto  do  Navio  que  fez 
naufrágio ,  como  da   sua   carregação  e  frete. 

Contecendo  naufragar  o  Navio,  ou  sendo  condemnado  por  innavegavel 
(o  que  vem  a  ser  de  effeito  idêntico)  e  havendo  porções  delle  salvadas 
do  seu  producto ,  devem  ser  pagos  os  Credores  na  graduação  seguinte:  i.°  Os 
que  concorrerão  para  a  salvação :  2.0  as  gentes  de  mar  pelas  suas  soldadas  : 
3.0  os  que  derão  dinheiro  a  risco,  e  os  mais  Credores  do  Navio  segundo  a 
ordem  exposta  no  Cap.  18.  (  1 ). 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Art.  18.  do  Cambio  Marítimo  determinão ,  que, 
havendo  este  Contracto *  e  do  Seguro  sobre  a  Carregação  ,  quem  deo  o  di- 
nheiro a  risco  seja  preferido  aos  Seguradores  sobre  os  eífeitos  salvados  do 
naufrágio,  porém  só  quanto  ao  seu  principal.  Emerigon,  para  justificar  esta 
preferencia,  assigni  a  ração  de  que,  o  que  deo  dinheiro  a  risco  contribue 
directa  e  physicamente  para  a  existência  dos  effeitos  postos  em  risco ,  e  O 
Segurador  não  vem  a  ser  mais  que  simples  garante ,  fiador ,  e  comprador  do 
perigo,  e  que  toirnndo-o  sobre  si  inspira  a  coragem  para  a  expedição  marí- 
tima ,  sem  procurar  nem  fornecer  as  mercadorias ,  que  se  carregarão  no  Na- 
vio. Por  isso  o  que  deo  o  dinheiro  adquire  hum  privilegio  real  de  hypotheca 
sobre  a  cousa  exposta  ao  risco.  Este  privilegio  e  direito  de  hypotheca  não 
poderia  ser  anniquiiado  pela  alienação  e  cessão  que  o  Segurador  faz  por  via 
do  abono  aos  Seguradores  5?  a  cousa  passa  sempre  com  o  seu  encargo  ?»  co- 
mo he  principio  certo  em  Direito  civil ,  adoptado  na  Ordenação  do  Reino 
Liv.  4.  Tit.  3. 

Conforme  estes  principios  até  parece  que  o  que  deo  o  dinheiro,  de- 
veria ter  preferencia  aos  Seguradores ,  não  só  quanto  ao  principal ,   mas  tam- 
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("1)    Emengon  Tratado  dos  Seguros  Cap.  17.  Sec.  9.  e  1 1.  ,  e  Trai.  2,  Cap.  12,  See.  ç„ 
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bem  quanto  ao  premio  ou  Cambio  Marítimo.  Mas  a  citada  Ord.  Mar.  não 
o  concede;  o  que  parece  ter  sido  suggerido  por  hum  arbítrio  de  equidade; 
para  que  o  Segurador ,  que  também  concorreo  para  o  bem  da  navegação , 
não  fique  em  todj  frustrado   do  seu  premio    do  Seguro. 

Emerigon  adverte ,  que  a  anterioridade  das  datas  dos  Contractos  ,  e  a 
authenticidade ,  ou  falta  delia,  não  são  circunstancias  que  se  considerem  para 
derogar  o  dito  privilegio  e  preferencia;  salvo  o  caso  da  fraude,  competente- 
mente provada. 

Este  privilegio  procede  ainda  nos  Contractos  de  Cambio  Maritimo  pas- 
sados em    paiz  estrangeiro. 

Valim  no  Commentario  ao  Art.  7.  das  Ordenanças  ao  presente  Tit. , 
diz  que  este  privilegio  sobre  o  frete  comprehende  também  o  frete  ganhado 
a  todo  evento  antes  da  partida  do  Navio ;  e  por  tanto  se  o  Proprietário  fizer 
abandono  delle,  he  preciso  também  abandonar  esse   frete. 

Como  se  pode  dar  o  dinheiro,  ora  sobre  o  Navio  e  seus  apparelhos  , 
vitualha?,  armamento  etc. ,  e  ora  só  sobre  as  faculdades  ou  carregação,  o 
privilegio  da  hypotheca  segue  a  designação  especifica  dos  Contrahentes ;  de 
sorte  que  no  primeiro  caso  he  só  restricto  ao  Navio ,  e  no  segundo ,  só  re- 
cahe  o  privilegio  sobre  os  effeitos  carregados. 


APPENDICE  I. 

DAS  LEIS   DO  REINO  SOBRE  CONTRACTO  DE   CAMBIO 
MARÍTIMO ,  OU  LETRAS  DE  RISCO. 

Collecção  1.  das  Leis  extravagantes  ás  Orcí.  Liv.  1.  Tit.  $U 
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Alvará  de  14  de  Fevereiro  de  1609. 

U  EIRei  faqo  saber  aos  que  este  Alvará  virem  ,  que  desejando  atalhar 
com  remédio  conveniente  aos  grandes  damnos  e  inconvenientes ,  que  se 
considerao  a  meu  serviqo ,  e  ao  bem  eommum  de  meus  Vasallos ,  de  tomarem 
os  homens  do  mar  dinheiro  a  risco  das  ditas  Náos ,  e  Navios  da  navegação 
da  índia :  Hei  por  bem  e  mando  que  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  qualida- 
de, e  condição  que  seja,  possa  dar  dinheiro,  nem  mercadorias  de  qualquer 
sorte,  a  risco  das  Nãos,  e  Navios  de  qualquer  qualidade  que  forem  para  as 
partes  da  índia,  ou  vierem  delias  para  este  Reino,  aos  homens  do  mar,  e 
Offkiaes  ,  que  nellas  forem  ,  ou  vierem  ,  sob  pena  ,  que  a  pessoa  ,  que  der  o 
o  tal  dinheiro ,  perderá  ametade  para  quem  o  tomar ,  e  receber ;  e  a  outra 
ametade  para  quem  o  accusar ;  e  se  for  accusador  a  pessoa  que  o  receber, 
haverão  os  captivos  a  outra  ametade  ,  e  que  a  pessoa  que  der  o  tal  dinhei- 
ro ,  incorra  mais  em  pena  de  quatro  annos  de  degredo  para  hum  dos  lugares 
de  africa  sem  remissão,  e  se  livrará  da  Cadêa ,  e  lhe  não  poderá  ser  conce- 
dido Alvará  de  fiança  para  o  fazer  solto ,  e  concedendo-se-Ihe  será   nullo ,  e 
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de  nenhum  effeito  ;  e  nas  mesmas  penas  incorrerá  a  pessoa  ,  que  receber  o 
dito  dinheiro,  e  o  não  descubrir.  E  este  se  publicará  na  minha  Chancellaria , 
e  terá  força  de  Lei ,  e  se  registará  nos  livros  das  Relações ,  das  Casas  da 
Supplicação ,  e  do  Porto ,  e  nas  das  partes  da  IndÍ3  ,  aonde  também  se  pu- 
blicará 5  e  mando  a  todos  os  meus  Desembargadores,  Corregedores,  Ouvi- 
dores ,  Juizes,  Justiças ,  Officiaes,  e  pessoas  destes  Reinos,  e  das  ditas  para- 
res da  Índia  a  que  pertencer,  assim  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  inteira- 
mente cumprir  e  guardar,  sem  dúvida,  nem  embargo  algum.  E  este  valerá 
como  Carta,  sem  embargo  da  Ordenação  do  2.0  Liv.  Tit.  40,  que  dispõe 
o  contrario,  e  se  passou  por  quatro  vias.  João  Tavares  o  fez  em  Lisboa  a 
14  de  Fevereiro  dei 609. 

REI. 

Alvará  de  23  de-  Agosto  de  1623. 

DOm  Filippe  por  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal ,  e  dos  Algarves ,  d'aqneni 
e  d'além  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista  ,  Navega- 
ção, Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia, etc.  Faço  saber 
aos  que  esta  minha  Lei  virem  ,  que  tendo  eu  consideração  aos  grandes  da- 
mnos,  e  inconvenientes  que  resultavão  a  meu  serviço,  e  bem  eoramum  de 
meus  Vassallos,  tomarem  os  homens  do  mar  dinheiro  a  risco  das  Náos  e 
Navios  da  navegação  da  índia,  mandei  passar  o  anno  de  1609  huma  Lei, 
porque  prohibi  tomar-se  dinheiro  a  risco  das  Náos ,  e  embarcações  da  índia ; 
e  porque  o  tempo  tem  ora  mostrado  convir  muito  ser  esta  Lei  geral ,  de 
maneira  que  comprehenda  todas  as  outras  Náos  e  Navios ,  e  mais  embarea- 
qoes,  que  navegarem  para  quaesquer  Portos  do  mar,  assim  do  meu  Serviço, 
como  de  particulares ,  por  quanto  do  dito  anno  de  1609  a  esta  parte  se  tem 
tomado  muitos  Navios ,  Caravellas ,  e  outras  embarcações  das  que  navegão 
para  as  outras  partes,  e  Portos  das  Conquistas  deste  Reino,  e  rendidos  aos 
inimigos ,  sem  se  defenderem  delles ,  como  poderão  fazer ,  e  se  tem  por  cou- 
sa certa  ,  que  a  causa  disto  era  de  os  homens  do  mar  tomarem  dinheiro  a 
responder  a  risco  dos  ditos  Navios ,  e  embarcações ,  e  cascos  delles ;  e  para 
evitar  estes  inconvenientes ,  e  os  mais  que  se  podem  seguir :  Hei  por  bem  ,  e 
me  praz  ,  que  a  dita  Lei  do  anno  de  1609  ,  porque  prohibi  tomar-se  dinhei- 
ro a  responder  a  risco  das  Náos  e  Navios  da  navegação  da  índia  ,  seja  ge- 
ral ,  de  maneira  que  comprehenda  ,  e  se  pratique  em  todos  os  homens  do 
mar  deste  Reino,  Navios,  Náos,  Caravellas,  e  mais  embarcações,  que  na* 
vegão  para  os  Portos  das  Terras  ultramarinas ,  e  outras  partes ,  e  Conquistas 
do  dito  Reino,  e  fora  delle ;  e  se  dê  á  execução,  assim,  e  da  maneira,  que 
«ella  se  contêm,  como  se  especial,  e  declaradamente  para  elles  fora  passa- 
da ,  e  logo  para  isso  dirigida.  E  será  esta  impressa  junta  ,  e  incorporada  na 
outra ,  e  se  publicará  em  todos  os  lugares ,  Portos  de  mar  deste  Reino  ,  e  de 
todas  as  Conquistas  delle ,  e  nas  mais  partes  necessárias.  E  mando  se  cum- 
prão e^  guardem  como  nellas  se  contêm";  e  o  Regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção ,  Governador  da  Casa  da  Relação  do  Porto ,  e  da  do  Estado  do  Brasil , 
e  aos  Desembargadores  delia,  Ouvidores  geraes  ,  Corregedores  da  minha  Cor- 
te,  e  a  todos  os  mais  Desembargadores ,  Corregedores ,  Provedores  ,  Ouvi- 
dores ,  Juizes ,  Justiças ,  Officiaes ,  e  pessoas  de  todos  os  mreus  Reinos ,  e  Se- 
nhorios cumprão ,  e  guardem ,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar  esta 
minha  Lei,  e  a  que  refere  passada  no  dito  anno  de  1609 » assim,  e  de  maneira 
que  nellas  se  declara ,  sem  dúvida ,  nem  embargo  algum ;  e  ao  meu  Chancel- 
Tom.  II.  K 


t 


ummmg.  I 


^ 
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ler  mor,  que  a  faça  publicar  na  minha  Chancellaria  mor ,  estando  a  gente 
que  a  ella  vai  presente:  e  para  vir  á  noticia  de  todos,  enviará  logo  Cartas 
com  o  traslado  das  ditas  Leis  ,  sob  meu  Sello  ,  e  seu  signal ,  aos  Corregedo- 
res das  Comarcas,  Ouvidores,  e  Provedores  deste  Reino,  Ilhas,  e  Ouvido- 
res Geraes  das  Terras  Ultramarinas,  e  Conquistas  delle,  para  que  as  facão 
registar  e  publicar  nos  lugares  de  suas  jurisdicções;  e  do  dia  da  publicação 
em  diante  se  darâó  á  execução  assim  em  todo  este  Reino ,  como  nas  Terras 
Ultramarinas,  e  mais  conquistas  delle.  E  esta  Lei  com  a  que  refere  serão 
registadas  nos  Livros  de  minha  Chancellaria  ,  e  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço,  e  nos  das  Relações  das  ditas  Casas  da  Supplicação,  Porto,  e  Estado 
do  Brasil ;  e  as  próprias  se  porão  na  Torre  do  Tombo ,  para  constar  de  como 
assim  o  houve  por  bem.  Dado  na  Cidade  de  Lisboa.  Pedro  Álvares  a  fez  a  23 
de   Agosto  de   1623.    Manoel   Fagundes   a  fez   escrever. 


REI. 


Alvará  de  11  de  Mato  de  165  5. 
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iU  EIRei  faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem,  que  considerando 
o  damno ,  que  se  me  representou  recebe  minha  Fazenda  Real ,  e  os  ho- 
mens de  negocio,  em  razão  do  dinheiro,  que  tomão  ao  risco  os  Mestres  de 
Navios ,  que  navegão  para  as  partes  do  Brasil ,  e  mais  Conquistas  deste  Rei- 
no ;  e  para  evitar  cousa  tão  prejudicial ,  que  meus  Vasallos  não  sejao  em  suas 
grangeãrias  frustrados  por  meios  tão  illicitos ,  como  a  experiência  tem  mos- 
trado :  Hei  por  bem  ,  e  mando  ,  que  hum  Escrivão  da  Mesa  grande  da  Al- 
fandega desra  Cidade  tenha  hum  Livro ,  no  qual  se  assentem  todos  os  Na- 
vios, CaraveMas,  e  embarcações,  que  deste  Porto  de  Lisboa  quizerem  fazer 
viagem  para  qualquer  parte  ultramarina  desta  Coroa;  e  cada  vez  que  a  tal 
embarcação  se  preparar  para  fazer  viagem ,  seja  avaliada  por  três  avaliadores 
eáeitos  cada  três  annos ,  diante  do  Provedor  da  Alfandega  por  votos  dos  Mer- 
cadores que  nella  assignão;e  na  avaliação  se  declarará  que  se  avalia  para 
efeito ,  de  que  até  aquella  quantia  se  poderá  tomar  sobre  a  tal  embarcação 
dinheiro  a  responder ,  e  mais  não ;  a  qual  avaliação  se  ha  de  escrever  no 
dito  livro,  no  titulo  de  cada  embarcação  ,e  depois  todo  o  dinheiro  que  se  to- 
mar a  responder  se  ha  de  registar  no  mesmo  titulo,  não  valendo  o  escripto , 
e  nem  outro  instrumento  da  obrigação  ,  se  nelle  não  certificar  o  dito  Escrivão 
que  fica  registado  ;  e  que  também  o  mesmo  Escrivão  vendo ,  que  se  vem  re- 
gistar dinheiro  além  da  quantia  da  sua  avaliação,  o  não  registe.  E  porque  as 
embarcações  ordinariamente  são  de  terceiras  pessoas,  e  os  Mestres  tem  nellas 
a  menor  parte,  e  muitas  vezes  n^da  ;  mando  que  nem  até  á  quantia  da  ava- 
liação possão  tomar  dinheiro  ,  sem  consensimento  especial ,  para  cada  parti- 
da ,  de  todos  os  donos  da  embarcação ,  ou  de  seus  bastantes  Procuradores.  E 
pára  se  saber  quaes ,  e  quantos  são  os  donos ,  devem  elles  fazer-se  registar  no 
mesmo  titulo  do  Navio,  com  pena  de  que  não  estando  registados,  perderão 
toda  a  acção  da  parte,  que  tem  j  e  para  mais  abundante  remédio,  mandoó 
Juiz  de  Índia  e  Mina  ex  officio  (porque  se  preguntará  em  sua  residência) 
tire  devassa  de  cada  Navio ,  que  se  souber  que  se  perdeo ,  ou  foi  tomado 
por  inimigos  ,  procurando  averiguar  se  foi  por  culpa  ,  descuido,  ou  impericiade 
alguém  ,  principalmente  dos  Mestres,  e  Pilotos,  pronunciando  a  devassa  como 
lhe  parecer  ,  havendo  em  todo  o  caso  appellação ,  e  aggravo  para  os  Juizes 
dos  Feitos   de   minha  Fazenda  ;  e  o  Mestre ,   ou  Piloto ,  que  a  primeira  vez 
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se  perdeo ,  ou  foi  tomado ,  poderá  tornar  a  navegar  com  certidão  de  como 
não  foi  culpado  na  devassa ;  e  sendo  segunda  vez  tomado  ou  perdido ,  posto 
que  na  devassa  não  sahisse  culpado,  já  não  poderá  tornar  a  navegar,  sem 
minha  licença  pelo  Conselho  da  Fazenda.  E  acontecendo-lhe  o  mesmo  terceira 
vez,  ainda  que  sem  culpa,  lhe  não  concederei  a  tal  licença,  e  totalmente  fi- 
cará inhabil  para  ser  mais  Piloto,  Mestre,  ou  Capitão;  e  para  constar  do 
sobredito ,  e  se  saber  os  Pilotos ,  e  Mestres ,  que  estão  capazes  todas  as  ve- 
zes que  sahirem  deste  Porto,  devem  mostrar  ao  Provedor  da  Alfandega,  e 
aos  Ofiiciaes  de  Belém  ,  e  naquella  Torre,  certidão  do  dito  Juiz  de  índia  e 
Mina ,  de  como  não  tem  impedimento  na  forma  apontada ;  e  fazendo  os  di- 
tos Mestres,  e  Pilotos  viagens,  estando  impedidos  com  os  ditos  cargos,  in- 
correrão em  pena  de  quatro  annos  de  degredo  para  hum  dos  lugares  de  Afri- 
ca,  e  quinhentos  cruzados,  a  terça  parte  para  o  accusador,  e  as  duas  para 
minha  Fazenda.  E  nos  Portos  fora  desta  Cidade ,  Hei  por  bem ,  e  mando  se 
observe  tudo  acima  dito  ,  assim  dos  registos  ,  como  das  devassas,  fazendo nelles 
os  Juizes  das  Alfandegas  o  que  aqui  se  encarrega  ao  Provedor,  e  Juiz  de 
índia  e  Mina;  o  que  assim  Hei  por  bem,  e  mando  se  cumpra  tão  inteira- 
mente como  neste  se  contém  ,  que  valerá  como  Lei ,  e  se  registará  ,  e  pu- 
blicará em  minha  Chancellaria  ,  e  Alfandega  desta  Cidade,  e  nas  mais  do 
Reino ,  e  se  fixará  o  traslado  nas  partes  públicas ,  e  costumadas  para  vir  á 
noticia  de  todos.  João  Pereira  o  fez  em  Lisboa  a  12  de  Maio  de  165c  ân- 
uos. Fernão  Gomes  da  Gama  o  fez  escrever. 

REI. 

Afaará  de  16  de  Janeiro  de  175*7; 

I*  U  El  Rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem ,  que 
.j  sendo-me  presentes  as  excessivas  usuras  que  algumas  pessoas  costumao  le- 
var do  dinheiro  que  emprestão  a.  juro,  e  a  risco  para  fóra  do  Reino,  com 
os  affectados  pretextos  de  lucro  cessante,  damno  emergente ,  Cambio  Marí- 
timo e  outros  semelhantes ,  de  que  resulta  grave  perjuizo  ao  Commercio  in- 
terior, e  externo  dos  meus  fiéis  Vasal los ,  e  ao  bem  commum  ,dos  meus  Rei- 
nos, que  tanto  procuro  proteger;  sem  que  as  repetidas  Leis  incorporadas 
nas  Ordenações  do  Reino ,  e  Extravagantes,  que  até  agora.se  publicarão 
sobre  esta  matéria,  fossem  bastantes  para  extirpar  tão  illicitas  ,  e  perniciosas 
negociações ;  e  querendo  occorrer  aos  gravissimos  damnos  que  delias  resultão; 
com  o  parecer  de  muitos  Ministros  do  meu  Conselho,  e  de  outras  pessoas 
doutas ,  e  zelosas  do  serviço  de  Deos  ,  e  meu ,  que  houve  por  bem  consultar 
sobre  esta  matéria ,  mandando-a  examinar  com  o  mais  serio  e  exacto  cuida- 
do:  Sou  Servido  ordenar,  que  nestes  Reinos  e  seus  Dominios  se  não  possa 
dar  dinheiro  algum  a  juro ,  ou  a  risco  para  a  terra ,  ou  para  fóra  delia ,  que 
exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  anno ;  prohibindo  igualmente  o  abuso 
praticado  entre  alguns  homens  de  negocio  de  darem ,  e  tomarem  dinheiro  de 
empréstimo  com  o  interesse  de  hum  por  cento  cada  mez.  O  que  tudo  pro- 
hibo ,  não  só  debaixo  das  penas  estabelecidas  pela  Ordenaqão  do  livro  quarto , 
titulo  sessenta  e  sete  contra  os  usurários,  mas  também  de  que  os  Tabelliães, 
que  fizerem  Escripturas ,  em  que  se  estipule  interesse  maior  que  o  referido, 
de  cinco  por  cento,  incorreráo  no  Perdimento  de  seus  Officios,  sendo  Pro- 
prietários; ou  na  estimação,  e  valor  dellès,  sendo  -serventuários;  e  serão  de- 
gradados por  seis  annos  para  o  Reino  de  Angola.  No  mesmo  degredo  in- 
correrão também  cumutativamente  as   pessoas  que    derem  dinheiro  contra  o 
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estabelecido  nesta  Lei ,  ou  seja  por  Escriptura  pública ,  ou  por  escrito  parti* 
cular  ,  ou  ainda  por  convenção  verbal.  R  de  todos  os  sobreditos  Tabelliães , 
e  pessoas  que  transgredirem  esta  prohibição  ,se  poderá  denunciar  em  públi- 
co ,  ou  em  segredo ;  nesta  Corte  perante  o  Desembargador  Juiz  Conservador 
Geral  da  Junta  do  Commercio  j  e  fora  delia  ,  perante  qualquer  Juiz  Criminal 
dos  meus  Reinos,  e  Senhorios,  com  aggravo ,  ou  Appellação  para  os  Juizes 
dos  Feitos  da  Fazenda.  Aos  denunciantes  públicos  ou  particulares  pertencerá 
ametade  das  penas  eiveis ;  applicando-se  a  outra  metade  para  as  despezas  da 
Relação,  onde  as  causas  forem  sentenceadas  em  ultin)3  instancia. 

E  para  que  esta  Lei  se  nao  fraude  debaixo  dos  maliciosos  pretextos , 
que  se  costumão  maquinar  contra  semelhantes  prohibiçoes :  Estabeleqo,  que 
pessoa  alguma,  que  emprestar  dinheiro  a  juro,  a  fisco,  ou  a  qualquer  outro 
interesse ,  para  Commercio  Marítimo ,  não  possa  emprestallo  por  menos  tenv- 
po  de  hum  anno ,  contando  continua ,  e  suecesivamente  do  dia  da  obrigação. 
Delia  não  poderá  resultar  acçlo  para  o  mesmo  dinheiro  emprestado  ser  pedi- 
do antes  de  se  achar  completo  o  referido  anno ,  nem  menos  se  poderá  fazer 
pagamento  algum ,  que  seja  valido ,  ainda  no  caso  de  ser  feito  depois  de  se 
haver  findado  o  anno  do  empréstimo ,  senão  na  mesma  Praqa ,  onde  o  dito 
empréstimo  se  houver  celebrado  ;  nem  entre  as  pessoas  que  derem  ,  e  toma- 
rem dinheiro  a  juro  ,  para  se  applicar  ao  mesmo  Commercio  Maritimo ,  se 
poderá  fazer  Contracto  de  seguro  para  dentro  do  Reino ,  ou  para  fora  delle : 
tudo  debaixo  das  mesmas  penas,  que  deixo  ordenadas:  Nas  quaes  incorrerão 
em  cada  hum  dos  sobreditos  casos  não  as  partes  contrahentes ,  mas  também 
cumulativamente,  in  solidum  todos,  e  cada  hum  dos  Procuradores,  e  Comis- 
sários ,  que  cobrarem ,  receberem ,  endoçarem ,  ou  por  qualquer  modo  inter- 
vierem  nos  referidas   fraudes. 

Porém  as  sobreditas  prohibiçoes  não  haverão  por  ora  lugar  no  Com- 
mercio que  se  faz  destes  Reinos  para  a  índia  Oriental :  e  senão  poderão 
executar  as  penas  estabelecidas  para  a  sua  observância ,  em  quanto  não  vol- 
tarem para  este  Reino  as  primeiras  Frotas,  e  Esquadras,  que  delia  partirem 
para   os  Portos  do  Brasil. 

E  para  que  tudo  se  observe ,  e  execute  na  maneira  acima  declarada : 
Hei  por  bem  derogar  de  Meu  Mom  próprio,  certa  Sciencia,  Poder  Real 
pleno,  e  Supremo,  todas  as  Leis,  Disposições  de  Direito  Commum ,  e  Opi- 
niões de  Doutores  em  contrario ;  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que,  mando  etc.  Dado  em  Belém  aos  16  de  Janeiro  de  1757. 


REI. 


Alvará  de  t%  de  Mato  de  1776". 


EtJ  EIRei:  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  de  Declaração,  e  Ampliação 
1  virem  :  Que  sendo  me  presente  em  Consulta  da  Junta  do  Commercio  des- 
tes Reinos ,  e  seus  Domínios :  Que  achando-se  estabelecidas  pela  minha  Carta 
de  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  as  mais  claras,  e  positivas  Regras  para  a 
decisão  das  preferencias  no  concurso,  ou  labyrintho  dos  Credores,  desde  o 
paragrafo  trinta  e  hum  até  o  paragrafo  quarenta  e  quatro  delia :  E  não  po- 
dendo duvidar-se  de  que,  havendo  se  em  beneficio  da  navegação,  e  do  Com- 
mercio no  paragrafo  trinta  e  cinco  da  referida  Lei  contemplado  para  a  pre- 
ferencia dos  mais  Credores ,  aquelles  que  houvessem  concorrido  com  os  ma- 
teriaes,  ou  com  o  dinheiro  para  se  fazerem  Navios  ou  outras  quaesquer  Em- 
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barcações  ;  com  igual  razão  devião  ser  contemplados  aquelles  Credores ,  que 
dando  dinheiros  a  risco  para  o  Commercio  da  Africa  e  da  Ásia  ,  tem  cons- 
tituído hum  dos  mais  importantes  ramos  do  dito  Commercio:  Para  por  esre 
principio  ,  não  só  não  serem  preferidos  por  outros  Credores ,  que  não  fossem 
da  mesma  natureza  ,  mas  também  para  lhe  serem  havidas  as  suas  respectivas 
Letras  de  Cambio,  e  de  Risco,  conforme  a  prática  geral  de  todas  as  Na- 
ções Commerciantes ,  como  Escrituras  publicas,  e  para  não  entrarem  na  re- 
gra da  exclusão  das  Sentenças  de  Preceito ,  determinada  no  paragrafo  qua- 
renta e  três  da  dita  Lei,  aquellas  sentenças  obtidas  pelos  sobreditos  Credo- 
res Mutuantes ;  sendo  elias  Confessorias ,  e  Declaratórias  da  validade ,  e  le- 
gitimidade das  referidas  Letras  de  Cambio,  e  de  Risco,  que  constituem  as 
melhores ,  e  as  mais  indubitáveis  provas  dos  seus  Créditos,  E  para  obviar  as 
porfiosas  discussões  e  disputas  de  'intelligencia  da  sobredita  Lei ;  e  as  repu- 
gnantes ,  e  contradicrorias  Sentenças  que  sobre  idênticos  casos  se  podem  pro- 
ferir .-  Declarando,  e  Ampliando  a  sobredita  Lei:  Sou  Servido  Ordenar  aos 
ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Declaro ,  c  Ordeno  que  os  Credores  de  Letras  de  Cambio  *  e  de  Ris- 
co, que  em  benefício  do  Commercio,  e  que  pela  identidade  da  razão,  orde- 
nada pelo  paragrafo  quarenta  e  hum  da  mesma  Lei ,  se  devião  entender  ex- 
ceptuados, o  fiquem  expressamente,  assim  como  todos  os  outros  Credores, 
nos  differentes  casos  que  se  achão  expressos  de&de  o  paragrafo  trinta  e  qiia* 
tro  até  o  paragrafo  quarenta  :  Para  serem  graduados  em  primeiro  lu^ar  no 
concurso  dos  outros  Credores  de  differente  condição,  e  natureza;  a  respeito 
das  mercadorias  que  forem  transportadas  pelos  Navios,  em  beneficio  de  cujas 
Carregações ,  e  Navegações  se  houverem  passado  as  Letras  de  Cambio ,  e  ce- 
lebrado os  Contractos  de  Risco :  Ficando  todos  os  outros  casos  debaixo  das 
Disposições  das  Minhas  Leis:  De  sorte  que  os  sobreditos  Mutuantes  hajão 
os  seus  pagamentos  pelas  mesmas  fazendas  ,  ou  pelos  productos  delias  ,  per- 
tencentes ás  referidas  Negociações ,  Carregações :  Com  tanto  porém ,  que  as 
mesmas  fazendas ,  ou  productos  se  achem  ainda  em  separação  da  massa  dos 
outros  bens  dos  seus  respectivos  Devedores. 

II.  Declaro  ,  e  Ordeno ,  que  as  Sentenças  de  Preceito ,  que  se  houverem 
obtido,  e  obtiverem  por  effeito  das  referidas  Letras  de  Cambio,  ou  de  Ris- 
co nos  sobreditos  casos,  tenhão  a  mesma  validade  das  outras  Sentenças  havi- 
das em  Juizo  contencioso  ;  como  preferidas  sobre  a  validade ,  e  legitimidade 
das  sobreditas  Letras  •  as  quaes  ficarão  tendo  todo  o  vigor ,  e  força  de  Es- 
cnpturas  publicas  com  clausula  hypothecaria ,  e  especialíssima  a  respeito  das 
sobreditas  mercadorias ,   na  maneira    acima  declarada. 

Pelo  que  mando  etc.  Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em  ic  de  Maio 
de  1776. 

REI. 

Ahard  de  24  de  Julho  de  1793» 

E  Quanto  a  questão  excitada,  e  discutida  em  outro  Assento:  Se 
omutuatario  do  dinheiro  a  risco,  que  carregou  em  o  Navio  de 
seu  cabedal  próprio  maior  porção  do  que  a  somma  mutuada  ,  tendo  descarre- 
gado ,  e  vendido  no  curso  da  viagem ,  e  nas  differentes  escalas  parte  dos  ef- 
feitos  da  carregação,  fica  desobrigado  do  pagamento  da  divida  cora  a  perda 
do  Navio.  Sou  servida  declarar ,  na  conformidade  do  que  me  foi  presente 
pelo  Assento ,  e  dos  usos ,  e  estilos  do  Commercio  mais  bem  fundados :  Que 
Tom.  II.  L 
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o  mutuatario  fica  desobrigado  com  a  perda  do  Navio ,  mostrando ,  e  provando 
que  tinha  a  bordo,  ao  tempo  do  naufrágio,  porções  equivalentes  á  somma 
mutuada ;  e  que  neste  caso  de  ficarem  a  bordo  essas  porções  equivalentes , 
não  tem  o  mutuante  regresso  ao  producto  do  excesso ,  que  se  descarregou ,  e 
negociou  no  curso  da  viagem. 

Pelo  que  mando  etc.  Dado  no  Palácio  de  Queluz   em  24  de  Julho 

de  179?. 

y*  PRÍNCIPE. 

Alvará  de  27  de  Abril  de  1802. 

AS  Letras  da  Terra ,  as  Letras  de  Risco ,  e  as  Letras  Segu- 
ras ,  não  excedendo  a  cem  mil  reis ,  são  obrigadas  ao  Sel- 
lo  de  quarenta  reis :  as  que  passarem  de  cem  mil  reis ,  e  não  excederem  a  du- 
zentos mil  reis,  pertencera  a  Sello  de  sessenta  reis:  as  que  forem  de  duzentos 
até  quatrocentos,  serão  obrigadas  ao  Sello  de  oitenta  reis:  as  que  excede- 
rem o  valor  de  quatrocentos  mil  reis  até  a  hum  conto  de  reis,  competirá  o 
Sello  de  duzentos  reis ;  a  todas  as  que  valerem  de  hum  conto  para  cima  será 
imposto  o  Sello  de  duzentos  e  quarenta  reis, 
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APPENDICE  II. 

ORDENANÇAS  DE  MARINHA  DE  LUIZ  XIV. 
REÍ  DA  FRANÇA.    . 

LIV.  3.   TIT.  5. 

COM  AS  NOTAS  DO  SEU  ILLUSTRE  COMMENTADOR  VALIM. 


ARTIGO    I. 


OS  Contractos  de  dinheiro  a  risco,  ditos  de  grossa  aventura ,  e  a  retorno 
de  viagem ,  poderáó  ser  feitos  por  escriptura  publica   em  Nota  de  Ta- 
belliães  ,  ou  por  escrito  particular. 

ARTIGO    II. 

Dinheiro  a  risco  poderá  ser  dado  sobre  o  Corpo  o  quilha  do  Navio, 
seus  aprestos ,  e  apparelhos ,  armamento ,  vitualhas ,  conjuncta  ,  ou  sepa- 
radamente, e  sobre  toda  ou  parte  da  carga,  por  huma  viagem  inteira,  ou 
por  hum  tempo  limitado.  ( 1 ) 


O 


(1)  Se  o  dinheiro  he  dado  a  risco  sobre  o  Corpo  do  Navio  ou  Embarcação ,  entende-se  des- 
tinado para  pagamento  da?  despezas  dos  reparos  e  costeios  do  Navio  :  o  que  comprehende  o 
pagamento  das  madeiras,  e  outras  cousas  necessárias  a  este  fim  e  serviço,  e  igualmente  os 
jornaes  e  salários  dos  Carpinteiros ,  Calafates ,  e  outros  obreiros. 

Se  o  dinheiro  he  dado  a  risco  sobre  os  apparelhos  do  Navio ,  entende-se  destinado  á 
compra  de  velame,  cordualha ,  vergas,  roldanas ,  e  outros  utensis   do  Navio. 

Se  he  dado  sobre  o  armamento,  he  limitado  somente  ás  peças  de  artilharia,  e  outras 
armas,  e  quaesquer  munições  de  guerra,  como  pólvora,  etc. 

Se  he  dado  sobre  as  vitualhas,  entende-se  destinado  ás  comedorias  da  Tripolaçáo ,  Pas- 
sageiros ,  e  quaesquer  provisões  de  bocca. 

Havendo*  differentes  Contractos  do  Cambio  Maritimo,  huns  sobre  o  Corpo  do  Navio, 
outros  sobre  seus  apparelhos ,  outros  sobre  o  armamento  e  vitualhas,  naufragando  o  Navio, 
os  que  deráo  dinheiro  a  risco  ,  não  podem  pertender  privilegio  ,  senão  relativamente  aos  ob- 
jectos que  lhe  forão  especialmente  declarados  e  hypothecados.  Como  porém  isto  causaria  em- 
baraço e  prejuízo  no  concurso  de  preferencia  de  Credores ,  a  prudência  dieta  ,  e  se  costuma 
hoje  nas  Letras  de  risco  dadas  sobre  Navio  ,  comprehender  simultânea  ,  e  copulativamente  O 
Corpo,  apparelhos,  armamento,  vitualhas. 

He  porém  muito  ordinário  em  taes  Contractos  não  dar  o  dinheiro  somente  sobre  o  Na- 
vio ,  sem  ajuntar  e  comprehender  a  carregação  ,  no  todo  ou  em  parte  ;  e  dalio  sobre  a  car- 
regação no  todo  ou  em  parte  ,  sem  ajuntar  e  comprehender  o  Navio.  ,0  mesmo  se  practica 
nos  Seguros.  No  1.0  caso,  tanto  o  que  deo  o  dinheiro  a  risco,  como  o  Segurador,  não  cor- 
rem o  risco  senão  ás  perdas  do  Navio,  e  no  2.0  caso  só  o  correm  da  perda  da  Carregação 
ou  parte    designada. 

Neste  ultimo  caso  porém  he  de  mtar,  que,  tanto  o  Dono  do  Navio,  como  os  Carre- 
gadores, podem  tomar  dinheiros  a  risco  pela  carregação  especifica  de  seu  respectivo  interesse. 
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ARTIGO      III. 


P 


Rohibimos  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  Corpo,  e  quilha  do  Navio,  ou 
sobre  Mercadorias  da  sua  Carga ,  além  do  seu  real  valor ,  pena  de  ser 
constrangido ,  no  caso  de  fraude ,  ao  pagamento  das  soinmas  inteiras ,  não 
obstante  a  preza  ou  perda  do  Navio.  (  i  ) 

ARTIGO    IV. 

PRohibimos  também  debaixo  de  igual  pena  o  tomar  dinheiros  sobre  o  fre- 
te a  vencer  do  Navio ,  e  sobre  o  proveito  esperado  das  mercadorias  ,  e 
ainda  sobre  as  soldadas  dos  Marinheiros,  a  não  ser  em  presença,  e  por  con- 
sentimento do  Mestre ,  e  abaixo  da  metade  da  soldada.  ( i  ) 

ARTIGO    V. 

PRohibimos  além  disto  a  todas  as  pessoas  o  darem  dinheiro  a  risco  aos  ma- 
rinheiros sobre  as  suas  soldadas,  e  viagem,  não  sendo  em  presença  e  por 
consentimento  do  Mestre ,  pena  de  confisco  do  dinheiro ,  e  de  cincoenta  li- 
bras de  multa. 

ARTIGO    VI. 


S  Mestres  ficarão  responsáveis  em  seu  nome  do  total  das  sommas  toma- 
das por  seu  consentimento  pelos  marinheiros ,  se  excederem  a  metade  de 
suas  soldadas,  e  isto  não  obstante  a  perda  ou  preza  do  Navio. 


O 


Se  na  Letra  de  risco  não  se  declara  o  Navio,  nem  por  isso  se  annulla  o  Contracto: 
porém ,  para  ter  seu  effeito ,  he  necessário  que  se  produzão  provas  de  que  a  somma  tinha  sido 
realmente  dada  sobre  tal  Navio  e  sua  carregação. 

Dando-se  dinheiro  a  risco  sobre  o  Navio  sem  declaração  conjuncta  de  ser  sobre  as  mer- 
cadorias, subsiste  o  Contracto,  ainda  que  o  recebedor  do  dinheiro  não  tenha  interesse  no  Na- 
vio, mas  se  mostre  tello  na  carregação  até  a  concurrencia  da  somma  tomada. 

(i  )  A  pena  desta  Lei  he  justa:  pois,  o  que  deo  o  dinheiro  em  boa  fé  sobre  a  declara- 
ção do  recebedor ,  que  julgava  sincera ,  he  natural ,  que  ,  se  soubesse  da  fraude ,  não  desse 
dinheiro  algum  a  este,   mas  sim  a  outro,  que  fizesse  uso  legitimo  do  mesmo  dinheiro. 

He  porém  de  notar,  que  o  valor  do  interesse  que  o  recebedor  do  dinheiro  tem  no 
casco  ou  carga  ,  para  se  considerar  se  excede  ou  não  a  somma  tomada  ,  deve-se  haver  respeito 
ou  ao  tempo  do  Contracto ,  ou  ao  tempo  do  principio  dos  Riscos.  E  como  sobre  isso  pode- 
ria haver  engano  innocente  ,  por  isso  a  Lei  não  castiga  senão  em  caso  de  fraude  legalmente 
provada ,  isto  he  ,    clara  e  manifestamente. 

Entende-se  haver  fraude  ,  se  o  recebedor  já  tinha  dado  preço  ao  seu  Navio ,  ou  tinha 
em  seu  poder  as  facturas  dos  effeitos  carregados  ,  e  accumulando-se  todos  os  dinheiros  que 
tomou  a   risco  seja  patente  que  elle  excedeo  o  valor  do  total. 

O  Artigo  acima  só  declara  a  pena  no  caso  de  se  ter  dado  dinheiro  sobre  o  Navio.  Va- 
lim  acerescenta  ,  que  a  mesma  saneção  deve  proceder  por  identidade  de  razão,  se  ioi  dado 
sobre  as  mercadorias,  e  estas  forem  perdidas.  E  não  será  livre  da  pena,  posto  ottereça  pagar 
o  excedente  do  valor  das  cousas  perdidas  ou  aprezadas.  Não  se  provando  porém  fraude ,  o 
recebedor  do  dinheiro  deve  ser  descarregado  á  proporção  do  valor  dos  effeitos  perdidos  ou 
aprezados ,  e  não  deve  pagar  senão  o  excedente  respectivo  'do  premio  ,  segundo  o  curso  da 
praça ,  a  exemplo  e  na  conformidade  do  Art.    i  j   e  seguintes. 

A  pena  no  caso  de  fraude  he  só  quanto  ao   reembolso  do  principal,  e  não  do  premio: 
assas  punido  tíca  o  doloso  recebedor  do  dinheiro  com  a   pena  de    pagar  o    principal ,   não  de- 
vendo quem  o  deo  receber   premio  de   hunia  viagem  infeliz. 
(2)     Sobre  este  Artigo  fica  dito  o  que  basta  no  Capitulo  4. 


de   Direito   Mercantil. 
ARTIGO    VII. 


4S 


O  Navio ,  seus  aprestos  ,  apparelhos ,  e  vitualhas ,  e  ainda  o  frete ,  serão 
hypotheeados  privilegiadamente  pelo  principal  e  interesse  do  dinheiro 
dado  sobre  o  corpo  e  quilha  do  Navio  para  as  necessidades  da  viagem ;  e 
a  carregação  o  será  também  para  pagamento  dos  dinheiros  tomados  a  fim 
de  fazei  la.  (  i) 

ARTIGO    VIII. 

OS  que  derem  dinheiro  a  risco  ao  Mestre  no  lugar  do  domicilio  dos  Pro- 
prietários sem  o  seu  consentimento  não  terão  hypotheca  ,  nem  privilegio 
mais  do  que  sobre  a  porção  que  o  Mestre  puder  ter  no  Navio  e  no  frete , 
ainda  que  os  Contractos  tivessem  sido  feitos  por  causa  do  concerto,  e  vitua- 
lhas do  Navio.  (  2  ) 

ARTIGO   IX. 

SErão  todavia  hypotheeados  ao  pagamento  dos  dinheiros  tomados  pelos 
Mestres  para  concerto,  e  vitualhas  as  partes,  e  porções  dos  proprietá- 
rios ,  que  tiverem  recusado  fornecer  o  seu  contingente  para  pôr  o  seu  Navio 
em   estado  de  Navegação.  (3) 

ARTIGO     X. 

OS  dinheiros  deixados  para  renovação  ou  continuação  não  entrarão  em  con-» 
currencia   com  os   dinheiros   actualmente  fornecidos  para  a  mesma  via- 
gem.   (4) 

ARTIGO     XI. 

rpOdos  os  Contractos  de  risco  ficarão  nullos  pela  perda  inteira  dos   effeí- 
J-    tos ,  sobre  os  quaes  se  tiver  dado  a  importância ,   com   tanto  que  ella 
aconteça  por  caso  fortuito  nos  tempos  e  nos  lugares  dos  riscos.  (  5- ) 


(  1  )  Veja-se  o  que  fica  dito  nos  Capítulos  2  e  9. 
f(2)  Este  Artigo  he  tão  claro,  e  de  huma  justiça  tão  evidente,  que  não  precisa  de  ex- 
plicação. Não  he  senão  na  viagem,  ou  quando  o  Navio  he  esquipado  em  hum  lugar,  onde 
os  Proprietários  não  tem  seu  domicilio  ou  dos  seus  correspondentes,  e  Commissarios,  que 
he  permittido  ao  Capitão  ou  Mestre  do  Navio  ou  Embarcação  hypothecar  o  Navio  e  frete 
por  hum  empréstimo  a  risco  para  as  necessidades  do  Navio,  isto  he ,  seu  concerto  e  Vitua- 
lhas. Este  empréstimo  então  obriga  ao  mesmo  Proprietário  ,  e  seus  Cointeressados  ,  salvo  o 
seu  recurso  contra  o  dito  Capitão  ou  Mestre  ,  que  não  fez  bom  uso  do  dinheiro  recebido. 
Ainda  naquelle  caso,  se   no  Contracto    não  se    declara   ter  sido    recebido  o  dinheiro  para 


as 


ditas  necessidades  do  Navio,  elle  não  obriga  senão  a  parte  que  o  Mestre  tiver  no  mesmo  Navio 
e  Carregação ,  oomo  se  determina  nas  Ordenanças  Liv.  1.  Tit.  2.  do  Capitão  Art.  17  ,  iS  ,  e   iq„ 

(})  Valim  diz  que  neste  caso  tanto  o  Mestre,  como  qualquer  dos  Armadores  não  po- 
derão tomar  dinheiro  a  risco  sem  primeiro  notificar  judicialmente  os  interessados,  e  se  os 
mesmos  não  quizerem  ainda  depois  da   notificação  concorrer  com   as  suas  quotas. 

(4)     Veja-se   o  que  fica  dito  no  Cap.    18. 

C  5  )  Valim  diz  que  isto  he  o  Direito  commum  das  Nações  de  Europa.  Quanto  á  perda 
inteira  he  de  advertir,  que,  sendo  a  perda  da  metade  ou  do  terço,  o  Contracto  he  redu- 
ctivel  á  proporção  respectiva,  segundo  o  Artigo  17  e  seguinte.  A  razão  quer  que  aquelle 
que  he  obrigado  a  supportar  toda  a  perda,  quando  ella  he  absoluta  e  inteira,  a  supporte  em 
parte,  quando  he  proporcionalmente  menos. 

Quanto  ao  caso  fortuito  entende-se  as  perdas  e  damnos  que  acontecem  por  tempesta- 
de ,  naufrágio  ,  varação  ,  preza  ,  pilhagem  ,  etc.  segundo  a  enumeração  que  se  faz  nas  Ordenas*» 
ças  Tit.   dos  Seguros    Artigo  26. 
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Ao  será    reputado   caso  fortuito  tudo  o  que  acontece  pelo  vicio  próprio 
da    cousa  ,    ou    pelo    facto   dos  Proprietários ,  Mestres ,  e  Carregadores , 
salvo  havendo  diversa  convenção.  (  i  ) 

ARTIGO     XIII. 

SE  o  tempo  dos  riscos  não  he  regulado  pelo  Contracto ,  elle  correrá  a 
respeito  do  Navio,  seus  aprestos,  apparelhos  ,  e  vitualhas  desde  o  dia 
que  se  fizer  á  vela  até  o  em  que  for  ancorado  no  porto  do  seu  destino  , 
e  amarrado  no  lugar  competente:  e  quanto  ás  mercadorias  logo  que  ellas  ti- 
verem sido  carreeadas  no  Navio  ou  nas  Barcas  para  serem  conduzidas  a  bor- 
do,  até   que  ellas  sejão  entregues  em    terra.  (2) 

ARTIGO    IV. 

O  Carregador  ,  que  não  tiver  tomado  dinheiro  a  risco  sobre  mercadorias ,  não 
será  livre  do  Contracto  pela  perda  do  Navio  e  de  sua  carregação ,  se  elle 
não  justificar  que  tinha  por  sua  conta  effeitos  até  á  concurrencia  de  igual 
somma.  (  3  ) 

ARTIGO    V. 

SE  com  tudo  aquelle  que  tomou  dinheiro  a  risco,  justificar  não  ter  podido 
carregar  effeitos  no  valor  das  sommas  que  tomou ,  o  Contracto  ,  no  caso 
de  perda,  será  diminuído  á  proporção  do  valor  dos  effeitos  carregados , e  não 
subsistirá  senão  pelo  excedente  ,  de  que  o  recebedor  pagará  o  juro  pelo  curso 
da  Praça ,  onde  o  Contracto  tiver  sido  passado  até  o  effectivo  pagamento  do 
principal :  e  se  ó  Navio  chegar  a  bom  porto,  não  será  também  devido  se- 
não o  juro,  e  não  o  proveito  marítimo  do  que  exceder  o  valor  dos  effeitos 
carregados.    (4) 

ARTIGO     XVI. 

kS  que  derão  dinheiro  a  risco  contribuirão  a  descargo  dos  recebedores  as 
avarias  grossas  corno  resgates,  composições,  alijamentos,  cortes  de  mas- 
tros e  apparelhos  para  salvação  commum  do  Navio  e  mercadorias,  e  não  as 
avarias  simples  ou  damnos  particulares  que  lhes  possão  acontecer,  senão  ha 
convenção  em  contrario. 


(  1  )     Veja.-se  o   Capitulo   5. 

(2)     Isto    lie,  110   lugar  da  descarga  do  costume. 

C  i  )  Vdliiy  observa  que  em  tal  caso  o  recebedor  do  dinheiro  não  se  pôde  dispensar  do 
pagamento  :  pois  nada  tendo  perdido  pelo  naufrágio  ,  não  pôde  ter  direito  da  locupletar-se 
com  o  aílie-io.  Se  fe7  carregação  somente  da  metade,  a  obrigação  se  extingue  também  pela 
n  "t.ile  ,  e  a  outra  metade  será  sujeita   ao  reembolso  com   o  premio  estipulado. 

(4)     Veja-se  o  Capitulo  14. 
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SErão  rodavia  em  caso  de  naufrágio  os  Contractos   de  risco  reduzidos  ao 
valor  dos  effeitos  salvados. 

ARTIGO    XVIII. 

Avendo  Contracto  de  fisco,  e  de  seguro  sobre  huma  mesma  Carregação , 
quem  deo  dinheiro  a  risco  será  preterido  aos  Seguradores  sobre  os  effei- 
tos  salvados  do  naufrágio,  mas  somente  quanto   ao  principal,  (i) 


í,  ' 


APPENDICE  III. 

ORDENANÇAS  DO  CONSULADO  DE  BILBAO, 


; 


CAPITULO     XXIII. 

Dos  Contractos  do  Dinheiro  ou  Mercadorias  ,  que  se  dão  a  grossa  aventura 
ou  Riscos  do  Navio ;  e  forma  das  Escrituras. 


P 


N.o  I. 

Or  ser  usual  no  Commercio  o  dar  e  tomar  dinheiro  e  effeito  á  grossa 
aventura,  ou  risco  de  Navio  por  certos  interesses  ou  prémios  sobre  cas- 
cos de  Navios,  Apparelhos,  Munições,  e  Armamentos ,  e  mais  aprestos  para 
huma  viagem  ou  viagens,  ou  sobre  Mercadorias  ou  Effeitos  carregados  nel- 
le  para  quesquer  Portos  e  Navegações,  com  condição  de  que,  chegando  os 
Navios  aos  de  seu  destino ,  hajão  de  ficar  livres  os  que  derão  taes  quantida- 
des para  cobrança  dos  seus  principaes,  e  prémios  nos  tempos  ajustados:  Or- 
dena-se,  que  em  taés  casos  se  facão  escrituras  ou  Contractos  perante  Escri- 
vães públicos,  entre  as  mesmas  Partes,  por  meio  de  Corretor,  ou  sem  elle, 
seguudo  se  tem  costumado  e  costuma  \  com  os  pactos ,  clausulas  ,  circunstan- 
cias em  que  se  convierem  e  ajustarem  •  e  que  a  humas  e  outras  se  dê  inteira 
fé   e  credito. 

II. 
Quando  alguma  ou  algumas  pessoas  tomarem  dinheiro  a  risco  sobre  Na- 
vio ,  e  seus  Apparelhos,  ou  sobre  Mercadorias,  que   ahi  se  carregarem:  Or- 
dena-se,  que,  além    da  obrigação  geral   da  pessoa  e  bens   do  recebedor,   se 


(x)  Valim  entende  que  este  Artigo  procede  na  espécie  do  caso,  quando  sobre  huma 
parte  da  Carregação  se  tomou  o  dinheiro  a  risco,  e  se  fez  seguro  da  outra.  Este  Author  não 
acln  racionavel  a  preferencia  que  dá  tal  Ordenança  ;  sobre  o  que  fez  a  Dissertação ,  e  amigá- 
vel controvérsia,  que  elle  expõe  ter  tido  com  Emerigon  ;  sobre  o  que  já  se  disse  no  Capitu- 
lo io,;  Bastará  advertir  que  quem  dá  o  dinheiro  a  risco  ,  desembolsa  logo  o  seu  Capital  ;  entre 
tanto  que  o  Segurador  lucrando  logo  o  premio,  não  tem  desembolso  senão  acontecendo  o tí- 
nistro.  Sendo  assim  mais  gravosa  a  condição  daquelle  ,  parece  da  equidade  que  seja  preferido  a  este» 
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deverão  hypothecar ,  especialmente  em  favor  de  quem  deo  o  dinheiro ,  o  mes- 
mo Navio,  Appareihos,  e  Fretes,  que  ganhar,  ou  as  Mercadorias  sobre  que 
elle  se  der ,  ou  as  que  se  comprarem  com  tal  dinheiro  ;  expressando-o  assim 
na  Escritura,  Contracto  ,  e  Apólice  que  a  esse  respeito  se   fizer. 

III. 

Por  nenhum  motivo  se  poderá  tomar  a  risco  sobre  o  corpo  e  quilha 
do  Navio  mais  quantidade  que  as  três  quartas  partes  do  seu  valor ,  avaliandp- 
se  por  peritos  nomeados  pelo  recebedor ,  e  dador;  sob  pena  de  que,  fazendo- 
se  o  contrario,  e  reclamando-se  sobre  isso  o  trato  por  qualquer  delles ,  não 
serão  ouvidos ,  nem  admittidos  em  Juizo. 

IV. 

Também  não  se  poderá  sobre  as  Mercadorias  carregadas  tomar  dinhei- 
ro a  risco,  que  exceda  o  valor  que  tiverem  no  porto  em  que  principiarem 
a  correr  o  risco;  sob  pena  de  que,  se  se  justificar  o  contrario,  o  recebedor 
pague  as  quantias  principaes ,  e  seus  prémios ,  ainda^  que  sobrevenha  a  perda 
das  ditas  Mercadorias. 

V. 

Igualmente  não  se  poderá  tomar  dinheiro  ou  efreitos  a  risco  de  Navio 
sobre  Fretes,  nem  sobre  soldadas  dos  Marinheiros,  quando  forem  em  via- 
gens ajustadas  por  mezes ,  porém  se  poderá  dar  aos  Capitães,  Officiaes ,  e 
Marinheiros ,  que  navegarem  á  pesca  das  Baleas  eBacalháos,  precedendo  peio 
que  toca  aos  Marinheiros  intervenção  e  consentimento   de  seus  Capitães. 

VI. 

E  bem  assim  Ordena-se ,  que  nenhuma  pessoa  dê ,  nem  entregue  di- 
nheiro a  risco  a  Capitão  ou  Mestre  de  Navio  no  lugar  em  que  se  acharem , 
ou  residirem  os  Donos  proprietários  delle  sem  consentimento  destes  por  es- 
crito ,  ainda  que  seja  para  reparo  ou  concerto  necessário,  ou  compra  de  vi- 
tualhas ,  ou  outra  cousa  de  seu  beneficio  ;  sob  pena  de  que ,  se ,  fazendo  o 
contrario ,  se  reclamar  a  despeza ,  ou  resultarem  contendas  sobre  a  cobrança  ; 
quem  deo  o  dinheiro  não  terá  recurso  algum  á  hypotheca  do  dito  Navio, 
Appareihos ,  e  Fretes ;  porém  no  caso  de  que  algum ,  ou  alguns  dos  taes 
Donos,  e  Interessados  do  Navio,  ou  cousa,  ou  parte,  repugnarem  a  contri- 
buir com  o  seu  contingente ,  quando  se  necessita  para  o  dito  reparo  e  seu 
aviamento,  se  poderão  dar  as  quantidades  precisas, constando  do  requerimen- 
to que  deve  preceder  aos  taes  Donos ,  e  de  sua  renitência  ;  e  havendo  este 
requisito ,  ficará  para  segurança  hypothecado  o  Navio   e  seus  Fretes. 

VII. 

Quando  alguma  pessoa,  que  deo  dinheiro  a  risco,  concluída  a  via- 
gem, ou  o  prazo  do  ajuste,  não  o  cobrar  por  omissão  sua,  ou  outros  moti- 
vos, deixando-lhe  por  mais  tempo  para  o  mesmo  fim;  e  depois  para  outra 
ou  outras  viagens  derem  outra  ,  ou  outras  pessoas  novss  quantidades  ao  mes- 
mo recebedor :  Ordena-se  que,  pelo  que  respeita  á  sua  cobrança,  sejãò  prefe- 
ridas taes  pessoas,  que  derem  o  dinheiro  posteriormente  aos  que  havião  dado 
para  a  viagem ,  ou  viagens  antecedentes. 

VIII. 

Se  as  Mercadorias  sobre  que  se  tiver  dado  dinheiro  a  risco  pade- 
cerem damno  por  vicio  próprio  delias ,  ou  por  negligencia ,  e  causa  dos 
Mestres ,  Proprietários ,  ou  Mercadores ,  Carregadores  ,  chegado  o  Navio 
ao  Porto  do  seu  destino  ,  não  será  tal  damno  a  cargo  de  quem  deo  o 
dinheiro  ,    e   deverá   o   recebedor  sem    embargo    disso    pagar-lhe   o    inteiro 


Capital 


seus 


prémios  ;  salvo  se    na  Escritura   do    trato   houvesse   con- 
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vençao   de   correr  também   risco   em  quácsquer  dafnnos ,   e  avarias  dâ  qua- 
lidade  referida. 

IX.  . 
Artendendo  a  que  todo  o  alijamento ,  resgate ,.  composições  ide  Na- 
vios ,  Cortes  de  Mastros ,  e  Cordualhá  para  bem  commum  do  Navio  e  car- 
ga,  e  todas  as  mais  que  se  •  comprehendem  em  avaria  grossa ,  resulta  sem- 
pre em  beneficio  dos  que  houverem  dado  dinheiro  a,  risco :  Ordena-se,  que 
deverão  estes  contribuir  em  taes  casos  a  paga  e  indemnisaçao  pro  rata  dos 
que  lhes  tocar,  mas  não  as  avarias  simples \  salvo  havendo  convenção  em 
contrario.  - ,         .j        ,  , 

X. 
Não  se  prefixando  no  Contracto  o  tempo  desde  que  devao  correr 
os  riscos  :  Ordena-se  que  ,  quanto  ao  Navio  ,  Enxárcias  ,  Apparelhos, 
e  Vitualhas  ,  será  visto  começarem  a  correr  desde  o  dia  em  que  se  fizer 
á  vela  ,  até  24  horas  depois  de  se  ancorar  e  amarrar  no  porto  do  seu 
destino  :  e  quanto  ás  Mercadorias  ,  começarão  a  correr  desde  que  se 
der  principio  a  carregarem  só  suas  lanchas  ,  ou  outras  embarcações  me- 
nores para  os  Navios  até  que  sejao  entregues  em  terra  no  dito  porto  do 
destino. 

XI. 
O  Carregador  que  houver  tomado  o  dinheiro  a  risco  sobre  Mer- 
cadorias ,  terá  obrigação  ,  no  caso  de  perda  das  mesmas  ,  de  justificar 
que  as  tinha  com  effeito  carregadas  por  sua  conta  até  a  concurrencia  ou 
somma  do  dinheiro  que  tomou  ,  para  poder  ficar  livre  do  comprimento 
do  Contracto. 

XII. 
Quando  algum  tomar  quantidade  de  dinheiro  ou  Mercadorias  a  ris- 
co ,  e  se  vir  impossibilitado  a  carregar ,  ou  interessar-se  até  á  somma  do  total 
que  tomou,  e  que  tinha  projectado,  será  obrigado  a  participallo  em  tem- 
po a  quem  deo  o  dinheiro  (antes  que  o  Navio  se  faça  á  vela)  para  que 
se  annulle  o  trato  feito,  ou  se  extinga  quanto  áquella  parte  que  não  tiver 
podido  carregar,  fazer  emprego,  ou  tomar  interesse,  para  que  fique  só  sub- 
sistente na  porção  empregada  e  carregada  :  e  precedendo  o  dito  aviso  em 
tempo,  e  em  forma  ,  quem  deo  o  dinheiro  será  obrigado  a  conformar-se  sem 
excusa  ,  ou  demora  ,  e  a  receber  a  parte  do  dinheiro  ou  Mercadorias  que  se 
quizer  devolver,  sendo  na  mesma  espécie  que  lhe  entregou:  sob  pena  de  que 
obrando  o  contrario,  ainda  que  de  facto  não  o  queira  receber,  nem  receba, 
não  tique  o  recebedor  obrigado  a  satisfazer-lhe  mais  do  que  constar,  e  justi- 
ficar ter  carregado  e  empregado,  ou  ser  interessado,  sem  que  o  que  deo  o 
dinheiro    ou   mercadorias  o  possa  demandar  pelo  resto. 

XIII. 
Acontecendo  naufrágio  do  Navio  ou  Mercadorias  sobre  que  se  deo 
parte  de  seu  valor  a  risco ;  e  salvando-se  o  todo  ,  ou  porção  delle ,  ou  dei- 
las  ,  neste  caso  ordena-se ,  que  deveráo  entrar  ao  rateio  do  salvado  tanto  os 
que  o  derão ,  como  os  demais  interessados,  segundo  as  quantidades  que  tive- 
rem ,  como  participantes  e  companheiros  nas  mesmas  ,  e  no  seu  produeto , 
descontadas  as  custas ,  e  despezas  em  proporção  a  perda  e  enganho ,  como 
em  conta  de  companhia. 

XIV. 
Sempre  que  sueceder  tal  naufrágio  ao  Navio  e  Mercadorias ,  e  sobre 
parte  delle  ou  delias,  se  tiverem  feito  seguros  em  tempo  e  forma ?  o  que  deo 
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dinheiro  a  risco  será  preferido  aos  Seguradores  para  seu  pagamento  no  pro* 
dueto  do  que  se  salvar  até  á  concurrencia  da  quantidade  piincipal  que  hou- 
■ver  dado,  sem  incluir  os  prémios  ,  em  virtude  cie  sua  especial  sujeição,  res- 
ponsabilidade ,  e  hypotheca. 

Todas  as  Escrituras  ,  e  Contractos  de  dinheiro  ou  mercadorias  da- 
das a  risco  se  haverão  por  extinctas,  acontecendo  perda  inteira  de  huma 
e  outra  cousa  ,  ficando  o  recebedor  livre  da  obrigação  conrrahida  ,  sem 
que  o  que  deo  o  dito  dinheiro  ou  mercadorias  unha  recurso  algum  contra 
dlc  ou  seus  bens. 
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Matéria  das  Avarias  he  essencialmente  connexa,  com  a  dos  Seguros  , 

ou  antes  constitua  parte  integrante  da  mesma ,  só  differindo  em  alguns 
dos  effeítos,  e  na  quantidade  do  damno  soffridovj  \tendo  esta  por  objecto 
a  perda  total ,  ou  quasi  total  do  Navio  ,  e  carregação  ,  e  i  aquçlla  a  perda 
parcial  de  huraa  ,  e  outra  cousa  ,  ou  de  amb^s  simultaneamente.  Como  pó» 
rém  seja  huma  das  mais  implicadas  ,.  e  frequentes  em  controvérsias  Mej^ 
cantis,  e  em  que  os  Escriptores  sobre  questões  jurídicas  de  Commercio^ 
e  ainda  os  Regulamentos  Marítimos  de  varias  Nações,  se  explicaô  em  §m 
tal  com  pouca  ordem  ,  e  muitas  superfluidades  b  pareceo-me  conveniente 
ser  a  sua  doutrina  proposta  neste  Tratado  distincto  ,  em  que  procurei^ 
com  a  menor  prolixidade,  e  maior  clareza  possível  ^  fixar  os  princípios i  qiiô 
devem  em  taes  casos  reger  os  Negociantes  de  boa  fé  ,  para  mutua  utilií 
dade,  e  satisfação  da  justiça.  .  Áiv 

Ainda  que  a  presente  Obra  seja  destinada  para  os  principiantes  na  car- 
reira Mercantil,  com  tudo  pôde  servir  de  subsidio  aos  que  se  destinaõ  ao 
ministério  da  Advocacia,  e  Judicatura,  supposto  naõ  possa  encher,  e  me«f 
nos  fartar  a  sua  curiosidade  literária. 

A  doutrina  das  Avarias  he  conhecida  desde  o  tempo  dos  Gregos  ,  e 
Romanos ;  e  a  legislação  marítima  sobre  o  modo  de  se  regular,  e  contar  da- 
ta de  mui  alta  antiguidade  ,  ainda  que  riaõ  debaixo  deste  norhe  ,  que  he 
presentemente  commum  ,  ou  semelhante  em  muitas  Nações.  Ignora-se  a 
etymologia  da  paiavra  Avaria  ,  mas  a  sua  significação  he  recebida  em  uni- 
forme sentido  entre  todos  os  Gommerciantes  ,  e  Mareantes.  Os  Ingíezes  a 
chamaõ  Average  ;  e  segundo  o  senhor  Thonson  no  seu  Diccionario  ,  este 
termo  he  da  Lingua  Teutonica  ,  sendo  corrupção  da  palavra  halvezage  ,  que 
quer  dizer  companhia  ;  porque  os  damnos  marítimos  ,  feitos  para  bem  ,    e 
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salvação  commum,  entraô  em  Avaria  ,    isto  he ,  em  contribuição  dos  com- 
panheiros,   ou  interessados  na  mesma  aventura  marítima. 

O  primeiro  Regulamento  conhecido  nesta  matéria  deve-se  á  Cidade  de 
Rhodes  ,  Ilha  d'Asia  Menor  ,  célebre  pelo  portentoso  Colosso  de  70  covados 
de  altura,  havido  por  humá  das  sete  maravilhas  do  mundo ;  a  qual  hoje  per- 
tence ao  Graô  Senhor  do  Império  Qttomano.  Os  povos  desta  Ilha  florecêraõ 
desde  os  primeiros  séculos  da  civilisaçaõ  da  Grécia  ,  e  tiveraõ  por  muitos 
tempos  o  Império  do  mar.  Pela  vasta  extensão  do  seu  commercio,  princi- 
palmente no  Mediterrâneo ,  e  Archipelago  ,  foraò  dotados  de  vastos  conhe- 
cimentos da  Navegação,  e  estabelecerão  legislação  privativa  áos  objectos,  e 
accidentes  marítimos  ,  que  foi  depois  adoptada  pelos  Romanos  debaixo  do 
nome  de  Direito  Naval  dós  Rhodios ;  e  péla  sua  excellencia  foraô  sempre 
respeitados  ,  e  tidos  como  Direito  das  Gentes  ,  para  decidir  controvérsias 
sobre  negócios  náuticos  ,  e  até  os  Imperadores  Romanos  lhe  deraò  o  nome 
de  Lei  do  Mar ,  e  a  fizeraõ  compilar  no  corpo  da  Jurisprudência  civil ,  que 
se  vé  no  Digest.  Tit.  de  Leg.  Rhod.  de  jactu ,  e  em  outros  fragmentos  da 
tnesma  legislação  collegidos  por  Peckio,  insigne  cOmmentador  delia. 

As  Nações  Marítimas  da  Europa,  depois  do  restabelecimento  do  conw 
mercio ,  naõ  tem  alterado  substancialmente ,  em  seus  Regulamentos  sobre 
Avarias ;  as  disposições  da  Lei  Rhodia ,  que  se  achaõ  também  abundante* 
mente  explanadas  por  muitos  Authores ,  que  escreverão  sobre  o  Direito  ci- 
vil. As  pessoas,  que  quizerem  aprofundar  a  presente  matéria,  acharão  de 
que  instruir-se  nas  obras  que  indicamos  no  Tratado  dos  Seguros.  Como  po- 
rém as  theorias,  e  legítimos  usos  do  commercio  saô  nestes  tempos  mais  bem 
entendidos ,  e  firmados  por  Ordenanças  positivas  de  alguns  Estados ,  sendo 
diminuta  a  legislação  pátria  sobre  tal  objecto,  penso  naõ 'ser  alheio  da  ra- 
zão, antes  commodo  aos  curiosos,  offerecer-lhe  por  Appendice  deste  Tra- 
tado a  parte  das  Ordenanças  de  Marinha  de  França,  Hespanha  ,  e  Rússia, 
que  tem  geral  estimação  entre  os  doutos  ,  e  versa  sobre  matérias  de  Ava- 
rias. Póde-se  também  ler  com  proveito  o  Tratado  sobre  este  objecto  de 
Quintim  Weitsen  ,  que  se  acha  incorporado  nas  Obras  de  Casaregis. 
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Da  Natureza  da  Avaria. 
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Varia  toma-se  em  dous  sentidos:  Ora  em  geral  significa  todo  o  damno 
parcial  acontecido  ao  Navio  ,  ou  carregação  :  Ora  entende-se  pela  con- 
tribuição ao  mesmo  damno,  isto  he ,  pela  obrigação  de  contribuírem  para 
elle  era  rateio  os  Interessados  no  casco,   e  carga. 

Quanto  ao  primeiro  sentido  :  Se  abalroando  hum  Navio  com  outro, 
succede  quebrar  huma  verga,  arrebentarem  as  enxárcias,  cortar-se  a  amar- 
ra, ou  causar-se  outro  damno,  costuma-se  dizer,  que  o  Navio  tivera  Ava- 
ria. Igualmente,  se  por  tempestade  ,  ou  outro  accidente  ,  fez  agua  o  Navio, 
e  damnificou  se  a  carga  ,  diz-se  que  o  Navio  traz  Avaria.  Semelhantemen- 
te,  se  as  mercadorias  carregadas  no  Navio ,  por  vicio  próprio,  ou  tenden^ 
cia  á  deterioração,  se  desfizeraô  e  arruinarão  como  saô  todos  os  saes  ,  man- 
timentos, líquidos,  substancias  oleosas,  e  outros  effeitos  facilmente,  alte- 
ráveis ,  e  corruptíveis;  ou  se,  por  ter  o  Navio  aberto  agua  ,  receberão  da- 
tnnificamento  ,   he  vulgar  dizer-se  ,  que  a  carga  está  avariada. 

Quanto  ao  segundo  sentido  :  Se  por  tormenta  ,  raio  ,  fogo  ,  ou  outro 
infortúnio  semelhante,  se  alijou  carga  ao  mar,  ou  se  fez  alguma  arribada 
para  evitar  o  perigo  de  naufrágio  ,  ou  preza  ,  costuma-se  dizer  ,  que  os  In- 
teressados no  Navio  ,  e  mercadorias  entraò  em  Avaria  ;  que  he  o  mesmo 
que  dizer,  devem  concorrer  em  rateio  para  indemnisaçaô  dos  prejuízos  oe» 
casionados  por  aquelle  accidente,  á  proporção  do  respectivo  interesse.  He 
de  notar ,  que  este  segundo  sentido  só  tem  applicaçaõ  nos  casos  de  avaria 
grossa.  O  primeiro  sentido  porém  comprehende  toda  a  espécie  de  avaria. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  5.  Tit.  7.  Art.  1.  assim  definem   a  avaria. 

,,  Toda  a  despeza  extraordinária  ,  que  se  fizer  com  os  Navios  e  mer- 
„  cadorias  t  conjuncta  ou  separadamente  ;  e  todo  o  damno  que  lhes  acon- 
,,  tecer  desde  a  sua  carga,  e  partida  até  o  seu  retorno  e  descarga,  se  re* 
,j  putaraô  avarias. 

As  mesmas  Ord.  no  Liv.  3.   Tit-  6.  Art.  46  ,  distinguem  as  avarias    pro- 
priamente ditas  dos  outros  damnos  procedidos  de  accidentes  marítimos,,  que 
Tom.  III.  A  se 
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se  chamaõ  sinistros  maiores,  que  vem  a  ser  a preza  ;  naufrágio;  varacaõ  ou 
encalhe  de  Embarcação  com  fractura  ;  arresto  ou  detenção  de  Príncipe  ,  e 
finalmente  a  perda  inteira  dos  effeitos  segurados  :  e  depois  de  terem  feito 
a  enumeração  destes' sinistros  maiores  ,  accrescentaõ  ,  e  todos  os  outros  da- 
mnos  naò  seraõ  reputados  senaô  avarias.  Vejaô-se  as  Orden.  Liv.  2.  Tit.  1. 
Art.  20.  ,  Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  16.  e  20.  Tit.  4.  Art.  20.  ,  Tit.  5.  Art.  16,,  e 
Tit.  7.  Art.   8.   e  9, 

Ainda  que  os  sinistros,  tanto  aquelles  maiores  (a  que  se  deve  accres- 
centar  a  innavegabilidade  ,  equiparada  ao  naufrágio)  como  os  menores  de- 
nominados  avarias ,  sejaô  objecto  do  seguro  raaritimo  5  com  tudo,  aconte- 
cendo elles,  os  segurados  naô  tem  contra  os  Seguradores  o  mesmo  género 
de  acçaò ;  porque,  verificados  os  sinistros  maiores,  tem  lugar  a  accaõ  do 
abandono:  nas  avarias  porém,  ou  sinistros  menores ,  naõ  excedendo  o  da- 
mno  ametade  do  valor  da  cousa  segurada,  os  Seguradores  naô  saô  obrigados 
a  tomar  a  si  a  propriedade  sinistrada,  mas  somente  indemnisar  ao  segurado 
da  real  perda  soffrida  ,  compondo-lhe  o  prejuízo ,  com  o  desconto  da  cha- 
mada  avaria  ordinária  ,  conforme  os  Capítulos  da  Piegulaçaõ  da  casa  dos 
seguros,  ou  termos  especiaes  da  Apólice,  se  he  que  nesta  se  naõ  estipulou 
a  clausula  livre  de  avaria  ,  como  se  dirá   no  Cap.  22. 

Supposto  a  definição  de  avaria  ,  que  se  lè  nas  citadas  Ordenanças  ,  se- 
ja das  mais  exactas  que  se  encontrão  nos  Authores,  e  Regulamentos  de  al- 
gumas Nações  ,  com  tudo  ainda  naô  tem  a  generalidade  necessária  ;  porque 
comprehende  unicamente  os  damnos  ,  e  despezas  extraordinárias  dos  Navios 
desde  a  sua  carga  ,  e  partida  até  o  seu  retorno  ,  e  descarga  ;  no  que  parece 
excluir  os  ditos  damnos ,  e  despezas  acontecidos  depois  da  descarga  do  Na- 
vio ,  quando  aliás  frequentemente  acontecem  avarias  a  Navios  estando  an- 
corados no  porto,  depois  de  descarregados;  como  saô  as  chamadas  avarias 
reciprocas  no  caso  de  abordagem,  abalroamento,  etc.  das  quaes  se  dirá  no 
Capitulo  21 ;  com  a  differença  porém  ,  que  estas  avarias  já  naõ  pertencem 
aos  Seguradores,  cujos  riscos,  segundo  as  ordinárias  clausulas  da  Apólice, 
findaõ  vinte  quatro  horas  depois  de  ancorado  o  Navio  no  lugar  da  amarra- 
ção ;  e  vem  por  tanto  a  recahir  a  responsabilidade  dos  damnos  posteriores 
dos  Navios  taô  somente  sobre  os  respectivos  proprietários  ,  Mestres  ,  ou 
Equipages  ,  intervindo  culpa  destes. 

Pelo  que  ,  abrangendo  todos  os  casos  ,  definiremos  á  avaria  todo  o  da- 
mno  parcial  acontecido  ao  Navio ,  ou  carregação  ,  no  porto,  ou  em  viagem  ; 
e  bem  assim  toda  a  despeza  extraordinária  feita  em  consequência  do  mes- 
mo damno. 

Diz-se  a  avaria  todo  o  damno  acontecido  ao  Navio  ,  e  carregação:  por- 
que, em  senso  mercantil,  e  frase  commura  no  commercio,  chama-se  ava- 
ria qualquer  damnificamento  ,  e  prejuízo  que  sobrevem  a  alguma  Embarca- 
ção ,   seus  apparelhos  ,   e  mercadorias  a  bordo  ,  seja   qual  for  a  causa. 

Diz-se  damno  parcial ,  para  distinguir-se  a  avaria  dos  acima  referidos 
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sinistros  maiores  ,  em  que  se  verificaô  as  clausulas  das  Apólices  de  seguro, 
e  os  riscos  ordinários  a  cargo  dos  Seguradores,  declarados  nas  Ordenanças 
Liv.  3.  Tít.  6.  Art.  26. ,  acontecendo  o  darnno  ou  perda  total,  ou  quasi  íoj 
tal,  do  Navio  e  carregação;  o  qual  se  considera  ,  quando  o  prejuízo  excede 
à  metade  do  valor  da  propriedade  exposta  aos  riscos  do  mar  ;  ou  quando 
esta  se  reduzio  a  estado  tal ,  que  naô  vale  as  despezas  do  recobramento  ,  e 
salvação ,  nem  ficou  já  mais  própria  para  encher  o  seu  destino  ;  a  saber : 
se  he  Navio,  para  seguir  a  sua  viagem  ;  e  se  saôeffeitos  ,  para  entrarem  nó 
mercado,  segundo  fica  exposto  no  Tratado  dos  Seguros  Part.  3.  Cap.  6.  do 
Abandona.  ■ 

Diz-se  conjuncta,  ou  separadamente-,  porque  o  damno  pôde  sobrevir, 
ou  só  ao  Navio,  eseus  apparelhos  ,  ou  só  á  carregação ,  ou  a  huraa  ,  e  ou- 
tra cousa  simultaneamente.  Além  de  que  ,  nos  casos  em  que  tem  lugar  á 
contribuição,  paga  a  avaria  ainda  aquelle  ,  cuja  propriedade  naõ  soffria  da- 
mno. Por  exemplo:  ha  huma  tempestade,  que  obrigou  a  alijar-se  carga. ao 
mar,  ficando  aliás  o  Navio  saò  e  salvo  depois  da  alijaçaô.  Neste  caso  ,  ain- 
da  que  o  damno  recahio  taô  somente  sobre  a  carga  ,  com  tudo  entra  para 
elle  o  valor  do  Navio  com  o  frete  para  indemnisar  aos  proprietários  dos 
effeitos  alijados  ,  como  dizemos  no  Cap.   7. 

Ao  contrario,  se  o  Navio,  para  escapar  a  naufrágio,  ou  preza,  vara 
em  terra  ,  ou  faz  huma  arribada  ,  de  que  lha  resultaô  damnos  ,  e  despezas 
extraordinárias  ,  supposto  a  carga  naô  tivesse  nisso  detrimento  algum  ,  e  o 
prejuízo  recahisse  única  ,  e  separadamente  sobre  o  Navio  ,  e  seus  appare- 
lhos ,  com  tudo  os  proprietários  ,  e  os  Seguradores  entraõ  com  a  respectiva 
parte  no  dito  damno,   e  despezas. 

Diz-se  no  porto ,  ou  em  viagem  :  porque  chama-se  avaria,  e  como  tal 
se  paga  ,  e  regula  todo  o  damno  parcial  acontecido  ao  Navio  ,  e  effeitos  a 
bordo  ,  tanto  no  curso  da  navegação  ,  como  estando  no  porto  da  carga  ,  ou 
descarga,  antes,  ou  depois  de  ancorados  ,  estando  carregados  ,  ou  descarre- 
gados. 

Diz-se  também  avaria  toda  a  despeza  extraordinária  feita  com  o  Navio 
e  mercadorias:  porque,  sendo  tal  despeza  hum  gravame,  e  desembolso  ef- 
fectivo  dos  proprietários,  e  aliás  dispensável,  senaò  acontecesse  o  acciden- 
te  que  a  occasionou  ,  vem  lhes  a  ser  hum  damno,  e  perda  real,  que  por 
isso  justamente  se  qualifica   de  avaria. 

Entende-se  por  despeza  extraordinária  toda  a  que  naõ  he  necessitada 
pela  natureza  do  Navio,  carga,  e  viagem,  para  encher  o  seu  destino.  As- 
sim ninguém  conta  por  avaria  a  despeza  feita  com  a  queréna  ,  calafeto,  e 
concertos  usuaes  do  Navio,  naô  occasionados  por  tempestades ,  bombardea_ 
mento ,  abordagem.  Também  naô  se  reputa  avaria  toda  a  despeza  feita  com 
as  mercadorias  ,  a  fim  de  pó  las  em  estado  de  serem  levadas  ,  e  carregadas  a 
bordo,  e  entrarem  no  mercado  do  lugar  para  onde  se  transporta.  Mas  se  v. 
g.  o  Navio  abalroou  com  outro  na  viagem,  ou  no  porto,  e  soffrêraõ  damno 
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os  mastros ,  e  apparelhos  ,  a  despeza  feita  para  reparallo  ,  sendo  extraordi- 
nária ,  justamente  se  considera  avaria.  Do  mesmo  modo  se  por  tempestade 
o- Navio  fez  agua,  e  dahi  resultou  molhar-se  a  carga  ,  e  para  evitar  o  nau- 
frágio foi  necessário  arribar  a  algum  porto  ,  as  despezas  do  concerto  do 
Navio  ,  e  bem  assim  a  paga  de  armazéns  para  se  arrecadarem  os  effeitos 
que  fosse  necessário  descarregar  ,  e  o  beneficio  que  se  lhe  fizesse  para  pre- 
venir a  sua  deterioração  total,  he  avaria,  e  como  tal  em  senso  mercantil 
deve  ser  indemnisada  por  contribuição  dos  interessados  no  casco,  e  carga  , 
segundo  os  Regulamentos  Marítimos  ,  que  logo  esporemos  no  Cap.    11. 

He  de  notar  que,  havendo-se,  no  progresso  desta  discusssô  ,  frequen- 
temente de  fallar  nas  avarias  dos  Navios  ,  devem  ,  se  ellas  taõ  bem  entender 
das  que  simplesmente  acontecem  aos  seus  apparelhos,  armamentos^  e  u- 
tensis.  Chamaó-âe  apparelhos  do  Navio  todos  os  aprestos  necessários  para  a 
velejacaõ  ,  em  que  se  comprehendem  os  sobrecellentes  ,  lanchas,  chalupas, 
escaler,  e  bote,  que  fazem  como  parte  integrante  do  mesmo  Navio,  sen- 
do necessários  para  a  carga,  descarga,  e  expediente  da  viagem  :  armamen- 
to ,  tudo  o  que  serve  para  a  defeza  naval ,  como  artilheria  ,  e  mais  perten- 
ces :  utensis  ,  tudo  que  he  se  faz  indispensável  para  o  serviço  económico 
do  Navio  ,  como  a  cozinha,   pipas,   bombas,  baldes,   etc. 

Valim  ,  commentando as  Ordenanças  acima  citadas  ,  observa,  que  se  diz 
despeza  extraordinária  do  Navip  toda  a  que  he  necessitada  por  força  maior : 
por  exemplo,  se  o  Capitão  conduz,  sem  urgência  ,  o  Navio  a  algum  porto, 
em  que  fosse  precisado  a  pagar  alguns  direitos  ,  esta  despeza  naõ  entra  em 
avaria  por  conta  também  dos  carregadores^  mas  o  seria,  se  a  arribada  fosse 
occasionada  pelo  perigo  de  naufrágio,  ou  preza. 


CAPITULO     II. 

Das  Causas  das  Avarias. 


■ 
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S  Avarias  podem  proceder:  i.°  de  vicio  próprio  do  Navio  e  carregação: 
2.0  de  facto  dos  Proprietários:  3.°  de  falta,  ou  fraude  doMestre,  Equi- 
pagem ,  e  mais  pessoas  a  bordo :  4.°  de  mera  fortuna  de  mar ,  e  força  maior. 
A  Avaria  ,  que  procede  de  vicio  próprio  do  Navio  e  carregação  ,  he  a 
que  se  deriva  da  sua  natureza  perivel  ,  ou  intrínseca  tendência  a  deteriorar* 
se ,  e  corromper-se  ;  como  por  exemplo  ,  se  o  Navio  ,  por  mal  construído , 
e  muito  ronceiro  ,  ou  por  velho,!  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  , 
naò  podesse  aguentar,  governar,  e  avançar;  antes,  com  medíocre  ,  e  ordi- 
nário golpe  de  vento,  adornasse,  ou  abrisse  agua,  ou  se  demorasse  exces- 
sivamente na  viagem,  e  dahi  se  damnificasse  a  carga,  ou  lhe  fosse  preciso 
fazer  arribada.  O  mesmo  he,  se  os  effeitos  abordo  naõ  chegárnõ  a  seu  des- 
tino no  estado  ,  em  que  se  embarcarão  ,  deteriora  ndo-se  no  transporte  mari- 
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timo  i,  emrazao  da  sua  qualidade  fácil  a  alterar-se  ,  corromper-se,  ou  &mhi&b 
sé,  como  saõ  todas  as,  sortes  de  grãos,  mantimentos,   saes,  licores   e«piri* 
tuôsos,  substancias  oleosas,  e  inflammaveis' ,   e  sujeitas  á  fermentaçaâinte^ 
rior,  e  insensível;  e  em  geral  todos  os  líquidos  que  continuamente  rev^m  , 
e  se-  evacuãô  pelos  poros,  ou  fendas  das  vasilhas,   ou  pipas. 

A  Avaria,  que  procede  de  facto  dos  Proprietários,  he  toda  aque  re« 
sullia  da  incúria,  e  improvidencia  dos  mesmos  -,  ou  seus  agentes  ,  assim  no 
costeio',  e-apparelho  do  Navio  ,  como  no  enfardamento  ,  encaixotamento  , 
e  envasilhamento  dos  effeitos  levados  a  bordo.  Assim  v.  g. ,  se  o  Navio ,  por 
naõ  ter  sido  querenado  ,  ou  competentemente  reparado  ,  e  calafetado  ,  fez 
agua ,  e  dahi  proveio  damno  á  carregação  ;  se  ,  por  estar  mal  provido  de  aj»- 
parelhos,  e  de  sobrecellentes,  se  reduzio  a  impossibilidade  de  manobra,  e 
velejaçaõ  activa  para  seguir  seu  destino,  e  foi  por  isso  forçoso  arribar  a  al- 
gum porto  para  o  devido  concerto,  e  fornecimento  do  necessário;  todos  os 
prejuízos,  e  despezas  que  dahi  nascerão  ,  saõ  avarias  com  razaõ  attribuidas 
ao  facto  do  Proprietário  do  Navio,  como  causa  originaria,  e  efficienie  ,  pos- 
to que  se  derivassem  ,  como  motivo  próximo  ,  de  alguma  tempestade  que 
depois  sobreviesse  :  pois  sempre  he  imputável  o  prejuízo  a  quem  foi  a  causa 
primitiva  delle ,  naõ  devendo  o  Navio  ter  sido  exposto  á  navegação  sem  es- 
tar devidamente  apparelhado,  e  em  estado  de  fazer  as  devidas  funções,  e 
encher  o  seu  destino,  resistindo  ás  tempestades ,  golpes  de  mar,  e  outros 
accidentes  ordinários. 

Semelhantemente,  se  os  effeitos,  e  fazendas  seccas  ,  ou  molhadas, 
soffreraò  damno,  por  mal  enfardadas,  encaixotadas,  e  embarricadas ,  posto 
fossem  postas  nas  cobertas  em  bom  acondicionamento  ,  e  regular  arruma- 
ção ,  esta  avaria  se  entende  derivada  do  facto  dos  Proprietários  ,  que  a  de- 
viaõ  prevenir,  levando-as  a  bordo  em  fardos,  caixotes,  e  barricas  devida- 
mente preparadas. 

Pela  mesma  razaõ  se  reputa  avaria  desta  classe  ,  quando  o  ,dono  das 
mercadorias  as  introduz  clandestinamente  a  bordo  ,  ou  as  leva  sobre  a  co- 
berta ,  e  lugar  impróprio ,  e  lhes  sobrevem  damno  por  resalto  das  ondas  ,  ali- 
jaçaõ  ,  ou  outro  accidente. 

Avaria  que  procede  da  falta,  ou  fraude  do  Mestre  ,  e  Equipagem  ,  e 
mais  pessoas  ,  he  toda  a  que  resulta  da  irregularidade  ,  descuido  ,  ou  bara- 
taria do  Chefe  do  Navio,  ou  embarcação,  gentes  do  mar,  passageiros,  e 
quaesquer  navegantes  ,  no  que  toca  ao  bom  acondicionamento  das  cober- 
tas ,  integridade  das  estivas,  manifesto,  e  arrumação  da  carga,  apparelhos 
da  navegação  ,  e  observância  da  disciplina  ,  e  economia  marítima.  Assim  por 
exemplo,  se  as  cobertas  estavaô  mal  limpas;  se  naõ  se  metteo  o  lastro  com- 
petente á  lotação  do  Navio  ;  se  foi  mal  arrumada  a  carga  ,  naõ  se  pondo  em 
lugar  próprio  ,  ou  naõ  collocando-se  os  géneros  com  justa  contiguidade  ,  e 
ordem,  mas  confundindo-se  huns  com  outros  de  diversas  qualidades,  e  até 
as  fazendas  solidas  com  as  liquidas,  e  por  isso,  e  pelos  choques  do  mar, 
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desatracando  os  volumes,  se  quebrassem,  inficionassem,  e  corrompessem: 
igualmente  se,  por  naô  estarem  bera  fechadas  as  escotilhas ,  e  calafetado  o 
convéz,  se  introduzio  agua,  que  deteriorou  os  effeitos;  ou  se,  por  naô  te- 
rem-se  os  gatos  necessários  a  bordo  ,  appareceráõ  os  fardos  roídos  ,  e  da- 
mnificados  pelos  ratos  ;  todos  estes  prejuízos  tem  por  causa  o  Capitão^  © 
lhe  saò  a  cargo ,   como  negligente  em  seu  officio. 

Pertencem  á  mesma  classe  os  furtos,  extravios,  arrombamentos  de  far- 
dos ,  ou  caixas,  esvasiamento  de  barris,  e  outras  mal  feitorias  do  Mestre  „• 
e  Tripalaçaõ  :  a  mudança  voluntária  de  derrota  ,  e  de  viagem  :  a  arribada  ' 
e  alijaçaõ  desnecessária ,  e  irregular  :  a  abordagem  ou  abalroamento  de  Na- 
vios por  imperícia  ,  ou  teima  dos  Mestres  ,  ou  por  naô  acodirem  os  mari. 
nheiros  ao  serviço:  em  fim  ,  os  damnos  que  resultaô  do  abandono  j  ou  deser- 
ção das  gentes  de  mar  na  occasiaõ  do  perigo  ;  ou  levantamento  dos  mesmos , 
ou  dos  passageiros,  como  por  exemplo  ,  de  tropa  militar,  de  criminosos  de- 
gradados ,  de  escravos  de  transporte  ,  etc,  Avaria  que  procede  de  mera  for- 
tuna de  mar,  caso  fatal,  e  força  maior,  he  todo  o  damno  que  sobrevem  ao 
Navio,  seus  apparelhos  ,  e  carga,  ou  da  irresistível  acçaõ  da  natureza,  ou 
da  violência  dos  homens  em  estado  de  hostilidade  ,  justa  ou  injusta  f  bera 
entendido  ,  que  isto  se  entende  ,  quando  naô  interveio ,  ou  a  elle  deo  causa  , 
facto  ou  culpa  dos  Proprietários  do  casco  ,  e  carga,  ou  das  gentes  de  Mar! 
aliás  esta  avaria,  quanto  a  seus  effeitos,  e  responsabilidade,  segue  outras 
regras ,  como  diremos  no  Cap.  18.  Estas  avarias  saò  as  que  acontecem  por 
tempestade,  ventos  contrários ,  correntezas,  fogo,  varaçaô  ,  preza  ,  pirata- 
ria ,  embargo  ou  detenção  de  Príncipes ,  declaração  de  guerra  represálias  , 
e  geralmente  por  todos  os  casos  fortuitos  em  consequência  dos  riscos  ma* 
mimos» 

CAPITULO     III. 

Das  espécies  de  Avarias. 


p  Rescindindo  de  divisões  supérfluas  ,  que  os  Authores  costumão  fazer  da 
avaria  em  maior,  e  menor,  própria,  e  imprópria,  o,  dm  ária,  e  extra- 
ordinária ;  e  esta  em  fortuita,  -voluntária,  ou  mixta  ,  simplificaremos  a 
presente  exposição  ,  a  fim  de  evitar  confusão  de  idéas,  propondo  unica- 
mente a  distincçaõ  das  avarias  ,  que  se  vè  nas  Ordenanças  da  Imperatriz 
da  Rússia  Catharina  II.  §.  22o,  cuja  generalidade  he  comprehensiva  de  to- 
dos os  géneros  de  avarias. 

Ha  quatro  sortes  de  avarias  :  i.°  Avaria  simples,  ou  particular:  a.u  Ava- 
ria grossa  ,  ou  commum  :  3.°  Avaria  miúda,  ou  pequena  :  4.0  Avaria  reci, 
proca  ,  ou  de  mutuo  prejuízo, 

Avaria  simples,  ou  particular  he  todo  o  damno,    e  despeza  extraordi- 
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nana  ,  (  mas  inútil  ao  bem  Commum  )  que  acontece  ,  por  qualquer  causa  que 
Se/a,  ou  somente  ao  Navio,  ou  somente  ás  mercadorias  ,  ou  a  huma  ,  e  ou- 
tra  cousa  simultaneamente.  Diz-se  avaria  simples .,,  ou particular  ,  porque 
vem  a  recahir  simples.,  e  particularmente  sobre  o  proprietário  respectivo; 
salvo  o  seu  recurso  QOn«aoque  foi  a  causa  do  mesmo  damno,  se  interveio 
culpa  de  alguém. 

Avaria  grossa  ,  ou  commum  <  que  também  se  chama  avaria  geral)  he 
todo  o  damno,  e  despeza  extraordinária,  feita  deliberada,  regular,  e  util- 
mente, para  o  bem  da  salvação  commum  do  Navio  ,  e  carregação;'  e  que 
deve  consequentemente  ser  indemnisada  por  contribuição  dos  interessados 
no  casco  >  a  carga  ,  entrando  cada  hum  com  a  relativa  parte  salvada. 

O  caracter  especifico  ,  e  privativo  da  avaria  grossa  he  ,  que  ella  acon- 
tece por  deliberada,  e  justa  resolução  do  Mestre  do  Navio  afazer,  ou  sof- 
frer  algum  damno  parcial,  ou  despeza  extraordinária,  com  o  único  fim,  e 
objecto  do  bem,  e  salvação  geral  do  Navio  ,  Navegantes,  e  Mercadorias  a 
bordo,  como  no  caso  da  alijaçaó,  e  arribada,  para  evitar  o  imminente  pe- 
rigo de  naufrágio  i  ou  preza. 

Distingue-se  a  avaria  grossa  da  avaria  simples,  naô  em  razaõ  da  quan- 
tidade ,  mas  sim  do  motivo  ,  e  fim  ,  que  lhe  deo  occasiaõ,  A  avaria  simples 
pôde  ser  incomparavelmente  maior  que  a  avaria  grossa.-  Por  exemplo,  se  o 
Navio ,  por  se  achar  podre ,  e  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes  ,  'abrio 
agua,  e  causou  damno  á  maior  parte  da  carga,  ou  foi  condemnado  por  in* 
navegável,  o  damno  que  dahi  lhe  resulta  pôde  ser  total,  ou  exceder  a  me- 
tade do  valor  do  casco ,  e  carga.  Com  tudo  ,  esta  avaria  he  simples  j  e  recahe 
unicamente  sobre  os  respectivos  proprietários  ,  sem  contribuição  dos  inte- 
ressados. Porém  se  ,  por  evitar  o  imminente  perigo  de  naufrágio  ,  ou  preza , 
o  Navio  arriba  a  algum  porto  ,  as  despezas  do  necessário  retardamento  sad 
avarias  grossas,  que  devem  ser  rateadas  pelo  dono,  e  carregadores  do  Na- 
vio ,  que  receberão  o  beneficio  da  arribada ,  cujas  despezas  podem  ser  pou-j 
co  consideráveis  a  cada   hum. 

Avaria  miúda  ,  ou  pequena  he  todo  o  desembolso ,  e  despeza  ordiná- 
ria, que  o  Mestre  do  Navio  he  obrigado  a  fazer  á  entrada  ,   ou  sabida  de 
qualquer  porto,  segundo  a  necessidade,  policia  ,   e  costumes  do  lugar.  Por 
exemplo  :  as  despezas  com  a  paga  do  Piloto ,  ou  Práticos  da  barra  ,  ou  Bar- 
queiros ,  e  Embarcações  para  descarregar  fórã  da  mesma  os  effeitos ,  a  fim 
de  alliviar  o  Navio  que  demanda  mais  agua  ;  ou  para  lhe  dar  reboque  e  ha- 
la-lo  ao  fio  d'  agua  ,  onde  se  faz  precisa  essa  cautela  ;  saõ  avarias  procedidas 
da  necessidade  do  local  do  porto.  A  satisfação  das  licenças,   visitas,  ancora- 
gem, peageia,  bóias,  balisas,  faróes ,  franquia,  baldeação,  portos  francos , 
despachos  dos  Tribunaes ,  salários  de  Guardas,   e  Officiaes  públicos  ,    que 
intervém  no  maneio  da  Marinha  ,   e  expedição  do  Navio  i   e  finalmente  to- 
dos  os  Direitos  Reaes,  ou  Senhoreaes  do  Soberano  ,  ou  Donatários,  de  qual- 
quer  denominação,   e  titulo  que  sejaõ  ,  saõ  avarias  miúdas  da  policia  ,  ecos- 
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tume  do  porto::-  por  estas  avarias,  que  >sê  ckaitiâõ  rimadas  ,  rraò  respondei» 
os  Seguradores  ,  Ord.  Liv.  5.  Tir.  6.  Art.  3o.    '       oivr. 

Chama  se  miúda  ,  ou -pequena  èáts  avaria;  porque,  de  ordinário -,  saw 
ténues  as  despezas,  ou  desembolsos  que  delias  resultaõy. comparadas  coma 
totalidade  do  valor  do  Navio  ,  e  carga  ;  ainda  que  em  alguns  portos- podem- 
ser  consideráveis;  como  v.  g.  o  imposto  ,  e  contribuição  de -cinco  ou  dez  por» 
cento  dos  fretes  dos  Navios,  e  ainda  de  mais  y  que  se  paga  em  certas  -Pra- 
ças J  a  titulo  de  Avaria,  e  que  constituem'  o  fundo  ,  ou  consignação  das  des- 
pezas do  Consulado ,  ou  Tribunaes  de  Gommercióy  e' Marinha  do  lugar. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  y.Art^S;  e  9.  s6'  qualificaõ  de  avaria  miu* 
da  as  despezas  da  necessidade  do  porto»;  mas  ríaõ  as  da  policia,  e  costume 
do  mesmo,  acima  indicadas;  antes  declara  que  naô  se  devem  reputar  por 
avarias.  Porém  semelhante  distincçaõ  he  de  simples  questão  de  nome:  hu^ 
mas  e  outras  saô  avarias  impropriamente  ditas:  com  tudo  ,  podém>se  deno- 
minar taes,  era  quanto  se  considera©  (como  verdadeiramente  saô  )  hum  pre- 
juízo, desembolso,  e  encargo  real  aos  proprietários  do  casco  ,  e  carga ,  que 
as  devem  pagar;  a  saber:  cada  hum  de  per  si,  quanto  a  estas  ultimas;  ou 
por  contribuição  de  certas  quotas  ,  no  que  respeita  ás  primeiras.  Por  tanto 
entraõ  justamente  na  generalidade  da  definição  da  avaria  ,  que  se  lè  nas  mes- 
mas Ord.  Art.  1.;  pois  vem  a  ser  daírinos ,  e  despezas,  que  nem  saô  anne- 
xas  essencialmente  á.natureza  do  Navio  ,  e  carga  ,  para  encherem  o  seu  des- 
tino ,  nem  taô  pouco!  se  derivaõ  da  sorte  da  Navegação  em  geral,  mas  saô 
occasionadas  accidenbalmente  pela  situação  ,  qualidade  ,  e  expediente  do  por^ 
to  em  particular. 

A  avaria  reciproca ,  ou  de  mutuo  prejuízo  he  a  que  acontece  no  caso 
de  abordagem,  encontro,  ou  abalroamento  de  hum  Navio  com  outro,  em 
viagem,  ou  no  porto,  sejaõ  as  embarcações  da  mesma  qualidade,  ou  seja 
huma  de  maior ,  e  outra  de  menor  lote.  Chama-se  avaria  reciproca  ,  ou  de 
mutuo  prejuízo  ;  porque  de  ordinário  ,  se  as  Embarcações  se  esbarrão ,  en- 
contrão, abordaô  ,  ou  atracaõ  huma  com  outra  ,  he  forçoso  que  da  colh- 
saõ,  choque,  abalroamento,  e  embaraço  das  enxárcias,  ou  amarras,  resul- 
te damno  reciproco,  ficando  ambos  maltratados,  e  os  respectivos  proprie- 
tários soffiendo  mutuo  prejuízo. 

Estas  noções  saô  sufficientes  ;  porém  como  os  Authores  tem  multipli- 
cado as  divisões  de  avarias,  e  até  nas  Apólices  de  seguros  \  e  Regulação  da 
casa  delles  em  Lisboa,  acha-se  a  qualificação  de  avaria  ordinária  ,  parcial, 
e  universal ,  deve  se  notar  ,  que  semelhantes  denominações  naô  alteraô  sub- 
stancialmente as  acima  prefixas. 

Entende-se  por  avaria  ordinária  os  descahimentos  em  quantidade  ,  e 
qualidade  das  cousas  corruptíveis  por  natureza  ,  que  ,  sem  embargo  do  seu 
melhor  estado  ,  e  bom  acondicionamento  ,  costumaò  de  ordinário  ter  da» 
mnificaçaõ  no  transporte  marítimo.  Também  se  entendem  por  avaria  ordiná- 
ria as  despezas  do  costume  do  porto  a  entrada  }   e  sabida  ,   que  acima  ehwi 
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marnos,  avaria  miuda>  Vej,,  Ç)rd.  Mar<,de  Fr.  Liv.  1.  Tit;  7.  Art.  8.rLiv.  2.  Tit; 
1.  Art..  20.  Liv.  3.  Tit.  3,  Art.  16.  e  20.  e  as  do  Consulado,  de  Bilbáo  infra 
Gap.  25.  Art.  1.  Vej\  Valim  as  Ord.  Liv.  3.   Tit.,7.  Art.  g,,- 

Chamaô  avarias  parciaes  ,  geraes,,  ou  universaes  quaesquer  que  naõ 
provém  da  natureza  ,  ou  vicio  intrínseco  do  Navio  ,  seus  apparelhos ,  e  car- 
ga; mas  sim  de  accidentes  maritimos  de  força  maior  ,  cuide  qualquer  moti^ 
y©:  differençaô-se  as,  parciae$:  das  geraes,  ou  universaes  ,  era  que  naquellas  > 
.0  damno  sobrevem  ou  somente  ao  Navio  ,  ou  somente  á  carga  ou  parte  del- 
ia :  nestas  porém,  o  damno  acontece  a  huma  e  outra  cousa,  ou  deve  ser 
suportado  conjunctamente  pelos  respectivos  proprietários. 

. .     ..  ■  ■    -,v  ■     •  .    .        '..-..".,-.  •:..      •    ■      r.rflfííi 

GAPITUL  O     IV, 


Da  differença ,  e  effehos  da  Avaria  sííriples  ^  e  Avaria  grossa. 

•ePÍ  o •  •:..■'■'  .  sr!  é        ti« 

v<A  EssencialN  differença  entre  a  avaria  simples,  e  avaria  grossa,  e  que  em 
ÈÊm  coUsequencia  determina  os  seus  diversos  effeitos.,  he  que  na  avaria  sim- 
ples ,  o  4amno,  e  despeza  procede  de  vicio  da  cousa  ,  culpa  de  homem ,  ou 
de  caso  fortuito,  inopinado,  e-ii  resistível  ;  e,  por  isso  recahe  unicamente 
j»obre  a  propriedade  damnihcada  >  ou  perdida  ,$em  que  os  respectivos  donos 
tenhaô  direito^  de  reoiamar;  indemnidadé  pelo  valor  das  cousas, salvas,:  >na 
avaria  grossa  porém  o  píejuizo  he; premeditado  *  voluntário,  e.  uníearoeníe 
destinado,  papa  o  bem^ve  salvação  çonimum  f  e  por  essa  causa  tem  lugar- & 
epntribuicaô  ,  para  se  resar,çiri  em  rateio  o  damno  soffrido  pelos  que  estava© 
epmo  em; sociedade &  ecommumGaçaõ,  temporária,  dos  bens!)  correndo  igual 
spgte,  e  perigo  da  -  navegação  ,  è  padecerá©  prejuízo  útil  aos  outros  interessar 
dos  noieasco;*;  e  carga  <do  fíavio  *  que  aliás  tivera.©,  a  bóia  fortuna  de  ver  sal- 
«xq  ©  qne  4h^S  p^rtencia^-:    go   ófibijosn  i      .-  :  ■> 

As  Qrd.yMar.  Fs» ;iLiv*;-3.  .  rTitt;  7»  Alt*  2.  e  3-f  estabelecera  a  regra.-  Ca* 
pitai  nesta  matéria,  ,,,  As  avarias  :sjmples  seraò  ,su.pportadas  i  e.  pagas  pela 
,,  cousa  que  tiver  soffrido  o  damno ■í  ou  causado  a  despeza :  e  as  grossas^ 
„  ou  communs  ,  isto  he  ,  as  despezas  extraordinárias  feitas  ,  e  o  damno  sof- 
„  frido  para  bem,  e  «alvaçaò  cpmntum  das  mercadorias,  e  do  Navio,  ca- 
„  hiráô  tanto  sobre  o  Navio  $  como  sobre  as  mercadorias  ,  e  seraò  regula- 
„  das  sobre  o  total ,   soldo  a  livra. 

Esta  regra  (quanto  á  primeira  parte )  he  gefal  ,  e  comprehende  todos 
os  damnos  maritimos,  e  despezas  que  vieraõ  em  consequência,  de  qualquer 
causa  que  proceda©  esses  damnos  r  huma  vez  que  naõ  se  verifique  a  eir* 
f8l§|l^^l#9^f  í^inifetíÉiq^è^o63^^!!^?*  e  devidamente  para;  p  bem  ,J"'-e 
£$}vaÇa0(  c,Pmmrum*  %m  faz-se  distineçaò,  se  o  prejuízo  se  originou  d©  yi? 
ci9  FroPtío  do  Navio  ,  e  cousa  deteriorada  ,  ou  de  culpa  do  dono  do  mes- 
nioJNatào  ou  das  gemes  domar,  ou  ainda  decasoJatal,  e  força -maior,  que 
Tom,  III,  q  çe 
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se  naô  podesSe  precaver,  e  resistir  ;  sem  outra  differença  mais  do  que  nos 
casos  em  que  intervém  culpa  de  alguém  ,  os  que  êoffreraô  o  damno  ,  tem 
seu  direito  resguardado  para  requerer  indemnisaçaõ  contra  as  causas  do 
infortúnio:  se  procederão  de1  facto  próprio,  a  si  o  devem  imputar  os  seus 
Authores  (i):  se  proveio  de  caso  fatal l\  e  força  maior  ,  naô  tem  lugar  a 
contribuição  dos  Interessados  rio  casco','  e  carga,  por  ser  hutna  calamidade 
particular  do  proprietário  dos  bens,  sobfe  que  recahio  o  damno  ,  e  segue 
consequentemente  o  principio  geral  ,  qtte  a  cousa  perece  -para  seu  dono; 
sendo  absurdo,  naô  tendo  alguém  feito  sacrifício  deliberado  pelo  bem  dos 
outros,  pertender  que  hajaô  estes  de  contribuir  para  resarcimento  de  hum 
damno  que  lhes  foi  inútil ,  e  occasionado  por  vicio  próprio  da  cousa  avaria- 
da ,  ou  simplesmente  pela.acçaõ  dos  elementos,  ou  violência,  e  culpa 
alheia. 

Pelo  que,  se  em  huma  tempestade  desarvoráraô  os  mastros,  foraõ  pe- 
los ares  as  velas  ,  quebráraô-se  as  bordas  ,  foraõ  arremessadas  ao  mar  pelo 
balanço  as  peças  de  artilheria  ,  a  lancha,  escaler,  e  sobrecellentes  do  Na» 
vio  ,  ficando  a  carga  intacta,  o  damno  recahe  somente  sobre  o  Navio  ,  e  os 
carregadores  consequentemente  nada  te-m  que  contribuir.  Se  cahindo  hum 
raio,  parte  hum  mastro,  queima  as  en*ârcias  ,  e  faz  estragos  era  alguma 
porçaô  da  carga  ,  cada  hum  soffreói  prejuízo  da  sua  propriedade  damnifi- 
cada ;  e  os  que  naô  tiveraõ  lesaô ,  defendo  unicamente  á  sua  boa  fortuna  ò 
naô  receberem  detrimento,  nada  dev^em  por  este  beneficio  aos  que  soffre* 
raò  prejuízo.  Pela  mesma  razaõ,  se  nau frfrg ando  hum  Navio  ,  huns  tem  a 
felicidade  de  salvar  as  suas  mercadorias,  outros  as  vem  perecer,  o  bem  ,  e 
o  mal  he  só  próprio  de  seu  dono.  Nem'  em  taes  casos,  e  outros  semelhan* 
tes,  em  que  o  damno  naô  foi  preoúrárâô  utilmente  para  o  bem^  e  salvação 
commum ,  ha  razaõ  de  se  interporá  'Liei'  jcivil  para  "remediar  os  caprichos, 
ou  desigualdade  da  fortuna,  ou  verdà  dei  jra  mente  >  dos  destinos  da  Providen*- 
cia ,  que  dirige  com  sabedoria  ,  e  rectidão  os  succes&os  do  Universo  .•  àti- 
tes  cada  hum  deve  resignar  se  a  Ordem  e  Justiça- eterna ,  que  distribue  os 
bens  e  os  males  na  exacta  medida  ,  que  a  fraqueza  do  entender  humano 
naô  he  capaz  de  conhecer,  e  entender. 

C  A  P  T  T  TI  TO      qvríd  ' 
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Da  Avaria  simples^  v 

rr\  Odos  os  damnos  ,  e  despezas  èxWa ordinárias  por  accidentes  •sobrevindos' 
ao  Navio,  e  carregação,    conjunctia  ,    ou  separadamente  ,    em  Viagem  , 
ou  no  porto,  de  qualquer  causa  que  proceâaõ  ,    saõ  avarias 'simples  ,   ou 
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^frticulaijes  ^  ainda  que  se  derivassem  unicamente  de  fortuna  de  mar  ,  e 
força  maipr,  naõ  sendo  procurados  de  propósito ,  regular,  e  -utilmente  p.*ra 
sajvaçaõ  comijtmni  ;  pois  entaó  esses  mesmos  damnos  passaõ  á  classe  das 
avarias  grossas,  como  he  expresso  nas  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  das  Avarias  Art.  2. 
BB  Diz-se  de  qualquer  causa  que  procedaò  ,  porque  a  origem  do  da  nino 
(naõ  sendo  feito  deliberadamente  para  bem  ,  e  salvação  commum)  naò  al- 
tera a  natureza  do  prejuízo  soffrido  ,  nem  por  consequência  o  constitue  in- 
demnisavel  por  contribuição  geral  dos  que  naõ  tiveraõ  beneficio  na  peida 
alheia.  A  differença  unicamente  consiste,  em  que,  se  o  damno  proveio  pu- 
xa, e  simplesmente  de  fortuna  de  mar ,  e  força  maior  dos  elementos,  ou  da 
violência  de  embarcações  de  guerra,  os  que  o  soffreraõ ,  naõ  tem  recurso 
contra  a  acçaõ  da  Natureza,  e  das  Potencias  superiores,  que  fizeraõ  força 
em  guerra  justa,  ou  injusta. 

Porém  se  elle  pôde  ser  attribuido  a  facto  ,  e  culpa  do  Proprietário,  ou 
Mestre  do  Navio,  e  mais  pessoas  a  bordo,  fica  salvo,  aos  que  receberão 
prejuízo,  seu  regresso  jurídico  contra  aquelíe  de  quem  procedeo  ,  para  re- 
quererem a  indemnisaçaõ  competente;  pela  regra  geral ,  que  deve  compor 
o  damno  quem  foi  causa  do  mesmo,  como  mais  extensamente  indicaremos 
2*0  Gap.   1-8.  r  f  ,•      .  , 

Em  virtude  deste  principio  seria  desnecessário  enumerar  aqíui  todas  as 
circumstancias  particulares  das  Avarias  simples,  que  podem  diversificar,  em 
muitos  modos:  com  tudo,  para  maior  claieza  ,  e  facilidade  4a  a pplicsçiaõ 
<da  regra  âos  casos  práticos,,  proporemos  os  exemplos  mais  óbvios  ,  «e  que 
se  achaõ  especificados  nas  Ordenanças  de  Marinha  das  principaes  Nações 
commerciante*  ,  e  saò  os  seguintes. 

O  naufrágio  ,  encalhe,  ou  varaçaõ  em  terra;  o  encontro,  ou  toque  do 
Navio  em  algum  escolho,  por  temporal  ,  correntezas ,  ou  dificuldades  ,  e 
perigos  da  Costa,  e  Porto,  ou  por  imperícia  ,v  e  feuipa  do  Mestre,  e  Equi- 
pagem. •  •'_,-.-■'..-  .      o©  éaijrim;*  •  9  .    ••■  l 

As  despezas  para  salvar  o  Navio  ,  e  as  mercadorias  do  dito  naufrágio, 
encalhe,  e  mais  accidentes ,  precedidos  de  mera  fortuna  de  mar. 

A  varaçaõ  da  barra  e  porto  do  destino  por  violência  dos  ventos  ,  cor- 
rentezas, e. accidentes  marítimos,  ou  por  impericia  ,  e  temeridade  do  Mes» 
tre-  t_i  <|iBa  a    -    '   o  1     íurnrnoa    •       vise  à 

O  incêndio  no  Navio  e  sua  carga  por  fogo  de  raio ,  pólvora ,  balas  ver- 
melhas ,  descuido  das  luzes  ou  cozinhas  ;  esquentamento  e  inflammaçaò 
de  lans,  açafrão,  e  ou,tros  géneros  mal  estivados,  e  sujeitos  a  fermenta- 
ção  intestina.  ■       - 

A  abertura  d'agua  extraordinária  ,  o  soçobro  do  Navio  por  velho  ,  mal 
jConstruido,  desappareíhado,  ou  abatido  e  destroçado  por  tufões,  e  impe- 
tuosidade das  ondas  ,  ou  adornado  por  correr  a  carga  a  hum, lado,  pela  má 
arrumação. 

O  damnificamento  interior  ,  e  exterior  do  Navio  pelo  vicio  próprio  do 
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mesmo ,  furo  dos  insectos ,  e  vermes  ,  ferrugem  dos  pregos ,  qualidade  das 
madeiras,  demora  nos  portos  ,  introducçaõ  de  humidades,  attrilo  ,  e  con- 
sumo progressivo  de  suas  partes  pelo  uso,    e   exercício  próprio  do  destino. 

A  corrupção  e  damniflcamento  das  mercadorias  a  bordo  ,  seja  por  vi- 
cio próprio,  seja  por  temporal  que  fizesse  desatracar  os  volumes,  abater  as 
aduelas  dos  toneis,  pipas,  e  barricas,:  arrebentar  os  fardos,  e  arrojar  as 
caixas  humas  contra  as  outras. 

A  derramaçaõ  dos  liquores  das  barricas  ,  e  suas  alterações  em  quanti- 
dade,  e  qualidade,  seja  pelo  máo  estado  das  vasilhas,  e  natureza  dos  flui- 
dos sujeitos  a  reverem  ,  seja  por  falta  da  devida  arrumação,  ou  por  fraudu- 
lento esvasiamento  das  mesmas  feito  pelo  Mestre  e  Equipagem  ,  seja  pelos 
extraordinários  golpes  do  mar  ,  sem  embargo  de  estar  a  carga  em  boa  or* 
dem  ,  e  acondicionamento. 

A  morte  de  escravos  por  doença,  desesperação,  levantamento,  e  com» 
bate. 

A  perda  de  quaesquer  cousas  postas  sobre  a  coberta  e  tombadilho ,  da- 
mnificadas  ,  ou  arrojadas  ao  mar  pelo  vento,  balanço  do  Navio,  resalto  das 
ondas,  ou  outra  causa.  •  «  om< 

A  perda,  rompimento,  destruição  dos  mastros,  vergas,  velas,  enxar* 
cias,  cordas  ,  lemes ,  lanchas,  chalupas,  botes,  sobreeelientes  ,  e  mais 
apparelhos  ,  armamentos  ,  e  utensis  do  Navio,  por  tempestade  ,  bombardea- 
mento ,  ou  otftro  accidente  marítimo."  ' 

A  perda  de  ancoras,  e  amarras  nos  portos  ,  bahias ,  e  surgidoros ,  por 
temporal ,  e  correntezas:  i        i. 

A  preza  ou  simples  depredação  por-Piratas,  Corsários  ,  e  Embarcações 
de  Guerra^  •  •   , 

A  extracção  forçada  dos  effeitos  >  a  <  bordo  ,  ainda  feita  por  Potencia 
amiga  no  mar,  ou  em  algum  porto.  >t  ioq  q 

Os  furtos  ,  e  extravios  commettidos  pelo  Mestre  ,  e  Equipagem  ,  e  pe$' 
soas  a  bordo.1  «  oív-í 

A  alijaçaô  das  mercadorias  carregadas  sem  manifesto  e  conhecimento 
do  Capitão,  ou  feita  contra  a  lei  do"  mar,- que  se  exporá  no  Cap.  VIII. 

Os  damnos ,  e  despeãas  da  mesma°alijaçaô ,  pdsto  que  feita  em  regrai 
e  para  o  bem  e  salvação  commum  do  Navio  ,  e  carga  ,  se  esta  effectiva- 
mente  se  naõ  conseguio.   '  :  ?&*'  '   ; 

Os  damnos  ,  e  deâpezas ordinàrim-útiS  arribadas  forçadas  ,  para  corr* 
certo  do  Navio,  e  provimento  de  vivereà ,  em  razaô  de  tempestade,  incên- 
dio, excessiva  demora  de  viagem  por  correntezas  ,  ventos  contrários,  oíi 
outro  accidente  de  mera  fortuna  dê  finát^e  força  maior.' 

As  arribadas  arbitrarias^  Ou  náô  procedidas  meramente  de  fortuna  do 
iWar  ;  salvo  aos  prejudicados  O  seu:  recurso  contra  o  Capitão  do  Navio,  e 
quaesquer  pessoas  ,  que  dessem  causa  á  mesma  arribada  ,  e  mais  damnos 
em  consequência* 

Os 
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Oâ  damnos  derivados  do  abandono  do  Navio,  deserção,  e  falta  de  ser«? 
viço  da  Equipagem  na  occasiaô  do  perigo  ;  e  em  geral  todos  os  prejuízos 
que  nascem  da  barataria  das  gentes  do  mar. 

Quaesquer  pagas  de  direitos  de  entrada  ,  e  sahida ,  e  mais  despezas  da 
despachos  de  Tribunaes ,  salários  de  officiaes  públicos  da  policia ,,  expedien-í 
te  ,  e  costume  do  porto. 

Quanto  aos  furtos  e  extravios  de  Navios  ,  he  notável  o  §.  5-  da  Orde- 
nação do  Reino,  Liv.  3,  Tit.  32.  on 

,,  E  sendo  provado  contra  algum  que  he  ladrão,  ou  roubador  de  algu- 
,,  ma  casa,  ou  navio,  ou  d' outra  cousa  semelhante  j  e  for  dado  juramento 
„  ao  roubado  ,  ou  forçado  sobre  as  cousas  ,  que  lhe  foraò  tomadas,  e  o 
„  ladrão ,  ou  roubador ,  ou  forçador  for  condemnado  conforme  ao  dito  ju-. 
,,  ramento ,  ainda  que  depois  seja  achada  escritura  pública ,  porque  se  mosn 
,,  tre  o  juramento  naõ  ser  verdadeiro  ,  naõ  será  por  tanto  a  sentença  re- 
„  vogada  ,  ainda  que  o  juramento  fosse  dado  ao  roubado  contra  vonta* 
,,  de  do  roubador  ,  e  ladraõ  ;  porque  assim  he  determinado  por  Direito 
„  em  odioso  roubador  ,  e  ladraõ,  pelo  furto,  e  roubo  que  fez  da  cousa 
,,  alheia.   „ 

As  citadas  Ord.  de  Mar  ,  depois  de  terem  definido  no  Art.  2.°  que  si 
as  despezas  extraordinárias  feitas  só  com  a  Embarcação ,  ou  só  com  as  mer-i 
cadonas,  e  o  damno  que  lhes  acontece,  em  particular,  saò  avarias  simples, 
e  particulares  ,  passaô  nos  Art.  4,5,  e  j  a  pôr  os  exemplos  de  taes  ava^ 
rias,  comprehendendò  todas  as  causas,  de  que  ellas  possaô  provir  ,  que  in? 
dica  mos  no  Cap.  II. 

Art.  4.  „  A  perda  dos  cabos,  ancoras,  velas,  e  mastros,  e  maçames, 
„  causada  por  tempestade,  ou  outra  fortuna  de  mar,  e  o  damno  aconteci- 
„  do  ás  mercadorias  pela  falta  do  Mestre ,  ou  da  Equipagem  ,  por  naõ  ter 
„  bera  fechado  as  escotilhas  ,  amarrado  o  Navio,  fornecido  de  boas  guindas 
„  e  cordas,  ou  por  outro  motivo  ,  saô  avarias  simples,  que  cahiráô  sobre 
„  o  Mestre,  o  Navio,  e  o  frete.  ,, 

Art.  5.  „  Os  damnos  acontecidos  ás  mercadorias   pelo    vicio  próprio  ,; 
„  preza  ,  naufrágio,  ou  vasaçaõ  ;  as  despezas  feitas  para  as  salvar,  e  os  d 
„  reitos  impostos,   e  costume  ,  saô  também  avaria  simples  por  conta  dos 
„  Proprietários.  „ 

Art.  7.  „  O  sustento,  e  soldadas  das  gentes  de  mar  de  hum  Navio  de- 
„  tido  em  viagem  por  ordem  do  Soberano,  se  he  fretado  a  viagem  ,  seraõ 
„  a  cargo  só  do  Navio  como  avaria  simples.  „ 

A  decisão  destes  Artigos  naõ  só  he  applicavel  aos  propostos  exemplos, 
se  naõ  também  a  todos  os  outros  accidentes  marítimos  ,  que  naõ  tiveraò 
por  objecto  a  salvação  commum ,  e  naô  foraõ  deliberadamente  procurados 
para  esse  effeito  ,  felizmente  realizado,  ou  se  derivassem,  como  causa  inw 
mediata,  dos  meios  ou  expedientes  tomados  para  geral  beneficio,  como  se 
í  mais^circumseanciadamente  no  Cap.  seguinte.   A  regra  geral  he  que  a 
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cousa  perece  para- seu  dono  ,    principio  este  de  senso  commnnr,    adoptado 
na  Ord.  Liv.  4,  Tit.  8.   §.   1.   e  seguintes. 

No  caso  de  naufrágio  ,  e  incêndio  ,  salva  quem  pôde  aquillo  que  lhe 
pertence,  e  he  provérbio  trivial  —  atuem  salva  ,  salva  ;  quem  perde,  perde. 
—  Esta  regra  he  estabelecida  pela  Lei  Rhodia  (1),  Veja-se  o  Cap.  VÍLL  a 
respeito  do  naufrágio  acontecido  ,  naô  obstante  o  alijamento ,  ou  baldeação 
feita  para  evitallo.  Pela  mes  roa  razaò  he  avaria  simples  o  damno  do  Navio, 
quando  se  parte  algum  mastro,  rompem-se  as  velas,  cahe  ao  mar  alguma 
cousa  do  mesmo  por  caso  fortuito,  ou  lhe  sobrevem  outro  damnificamento 
pelos  golpes  das  ondas,»  ventos  ,  etc. uoo  '   <: 

9  A  preza,  pirataria ,  e  pilhagem  do  Navio  e  suas  mercadorias,  he  ava? 
ria  simples  >- que  recahè  .unicamente  sobre  os  respectivos  Proprietários,  ou 
aliás  sobre  qs  seguradores,  ,:  se  aqiuelles  se  achaô  munidos  com  as  suas 
Apólices  de  seguros.  Ainda  que  o  ( Cor  sari  o  ou  Pirata  saqueando  o  Navio 
haja  escolhido  por  preferencia  ,  ottimera  casualidade  ,  as  mercadorias  que 
acha  mais  promptas  ,  nem  por  isso  o  damno  deixa  de  ser  avaria  simples; 
nem  o  infortúnio  de  quem  ,0  soffreo,  exige  indemnisaçaô  por  parte  daquel* 
les  ,  que  tiveraô  a  felicidade  de  naô  se  lhes  tocar  no  que  era  seu.  A  Lei 
Pihodia  prevenio  o  caso  ,  afazendo  distinção  entre  o  que  se  dá  aos  Piratas 
para  resgate  da  preza,  e  o  que  elles  tiraõ  ou  roubaõ  por  violência  sem  ne- 
nhum prévio  ajuste  :  alli  he;  avaria  grossa ,  «  tem  lugar  a  contribuição  dos 
interessados  ;  aqui  he  ,ayaria>  simples ,  é  catfa  hum  soffre  a  sua  particular  per» 
da  (2).  Nas  mesmas  cirqumstancias  está  o  extravio  e  furto  commettido  a  bor- 
do ,  e  outras  operações  semelhantes  ,  salvo  o  regresso  dos  prejudicados  coní 
tra  a  causa  do  damno.  ,       ,- 

O  damno  vindo  ao  Navio  por  bombardeamento  ,  fogo  ,  e  a  bordagem 
de  inimigo,  he  avaria  simples,  pois  hum  encontro  semelhante,  proceden* 
do  de  fortuna  do  mar,  está  no  mesmo  caso  que  o  derivado  de  tempestade, 
ou  outro  accidente  de  força  maior.  Porém  se  o  Capitão  ,  vendo«se  attacado 
pelo  inimigo  ,  faz  alijamento  ,  ou  qualquer  outra  operação  ,  que  lhe  occa- 
siona  hum  prejuízo  útil  para  o  fim  de  escapar  da  preza ,  e  effectivamente 
o  consegue,  este  prejuízo  será  avaria  grossa  (3). 

A 


(1)  Amissae  navis  darnnum  ,  collatioms  consortio  non  sarcitur  per  eos ,  qui  mercês  suas  naufrágio  Jibera.- 
verunt  ;  nam  hujus  sequitatem  tunc  admitti  placuit  ,  cum  jactus  remédio  ,  cseteris  in  communi  periculo, 
salva  navi  consultum  est.  L.  5.  ff",  de  Leg.  Rhod.  .  .  .  Cum  depressa  navi»,  aut  dejecta  esset  ,  quod  quis- 
que  ex  eâ  suum  servasset,  sibi  servare  respondit ,  tanquauí  ex  incêndio  L.  7.  ft".  ecd.  .  .  Nave,  vel  arbo- 
re  ,  vi  tempestatis  amissà  ,  vectores  ad  contributionem  npn  tenentur  ;  nisi  ipsis  arborem  salutis  causa  erue- 
etibus ,  navis  salva  sit.  Julius  Paulus,  lib.  2.  sentent.  tit.  7.  .  .  Navi  depressa  adversa  tempestate  ,  ictu  ful- 
minis  deustis  armamentis  et  arbore  ,  et  antena.  .  ,  .  Qjisesitum  est ,  an  hi,  quorum  ónus  fuit  ,  nauta:  pro 
damno  conferre  debere  ?  Respondit  non  de-bere.  L.  6.  ff",  eod. 

(2)  Si  navis  a  piratis  redempta  sit  Servius  ,  Ofilius  ,  Lábio  ,  omnes  conferre  debere  aiunt  Quod  vero 
prsdones  abstulerínt  ,  eum  perdere  ,  cujus  fuerint  ■  nec  conferendum  ei  qui  suas  meues  redemerit.  L.  1. 
t}.   j.   ff",  de  Leg.  Rhod. 

(j)     Etneiigon  Gap.  12.  sec.  41.  $.  8.    I 
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A  morte  dos  escravos  ,  que  fazem  a  carregação  de  algum  Navio,  de 
qualquer  causa  que  proceda,  he  avaria  simples.  Do  mesmo  modo  o  he  a 
carregação  de  animaes.  Huma  e  outra  cousa  entra  na  generalidade  de  per- 
da  procedida  do  vicio  próprio  do  que  he  exposto  aos  riscos  da  navega- 
ção ( i  )  • 

As  doenças  das  gentes  do  mar,  no  curso  da  viagem  ,  saõ  avarias  sim- 
ples por  conta  somente  dos  proprietários  do  Navio,  que  ,  além  disto,  saõ 
«obrigados.  ,a  pagar-lhes  a  soldada  inteira.  Tal  he  o  Direito  Marítimo  ado. 
f>tado  pela,Ord,  Mar.  Fr.  Art.U.  (2)  Isto  he  coherente  â  regra  da  Júris- 
prudência  civil  =  enrende-se  estarem  no  nosso  serviço  aquelles  ,  que,  de* 
«ejando  servir,  saõ  impedidos  por  enfermidade  —:  (3). 
f '         •  ;  ,  c  '  o;i  '        '  . 
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Avaria  grossa  ,  como  já  se  défínio  no  Cap.  3.,  he  todo  o  damno ,  e'des> 
peza  extraordinária  do  Navio,  e  Mercadorias,  que  se  fez  deliberada \ 
wegular,  e  utilmente,  no  justo  receia  de  perda  tdtai ,  por  mero  accidente 
Biantimo  de  força  maior,  para  o  bem  ,  e  salvação  commum. 
.  Diz-se  damno,  e  despeza  que  ^se  fez  deliberadamente  i,  porque  se  naõ* 
foi  procurado  voluntariamente  em  consequenciW  dè  conselho U,J  e  resolução 
do  Mestre,  e  pessoas  a  bordo,  como  no  caso  cia  aíijacaõ,  e  arribada  ,  pára 
«mtar  o  imminente  perigo  do  naufrágio ,  vasaçáô,  ou  'preza,  mas  sobreveio 
por  força  irresistível  dos  elementos,  e  outros  c«bí  fortuitos ,  independente 
da  vontade  dos  Navegantes  ,  o  mal  que  dahi  resulta,  he  avaria   simples. 

Diz-se  também  regularmente,  porque  naõ  basta  que  o  damno  naquellas 
circunstancias  tenha  sido  feito  de  propósito,  e  deliberadamente  ,  mas  tam- 
bém he  necessário  que  tudo  se  faça  com  a  regularidade  estabelecida  pela 
Ler  do  Mar,  e  naô  tumultuariamente  com  precipitação,  e  desacordo,  ou 
por  pessoas  incompetentes,  e  temerárias.  O  que  todavia  se  deve  entender 
nos  termos  de  equidade;  pois  muitas  vezes  o  imprevisto  ou  súbito  accidente 
marítimo,  que  põe  o  Navio  em  imminente  perigo  da  submersão  ou  naufrá- 
gio como  incêndio,  tufaõ ,  etc.  e  que  força  a  alijamento  immediato,  naÒ 
dá  lugar  a  expedientes  regulares  de  salvação  ,  como  diremos  no  Cap.  VIU. 
Diz-se  utdmente  :  porque  se  o  damno  ,  ou  despeza  feita  para  o  bem, 
e  salvação  commum  do  Navio ,  e  carganaò  aproveitou  effectivamente  ,  co- 

mo 
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sennt,  aut  aliqu,  se- se  precipitaveri.it.  L.  2.  0.   5.  ff.   de  Leg.    Rhod. 

tui2LIdem  ÍUrÍS   "  e°dem'Senere  "g^tionis  observabimils  si  próbatum  iuerit  ,   nautam  morbo  impede 
tum  nav.gare  non  potumet.  L.  ,o.   «.  ,.  ff.  de  Leg.  Rhod. 

(Jj    L.  4.  0.  j.  ff.  de  sut.  Jib.  L.   jS.  ff.  locati. 
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mo  nos  casos  ditos  da  alijaçaõ ,  e  arribada ,  antes  ao  contrario  sem  embar-* 
go  desse  expediente,  o  Navio  se  perdeo  ,  salvando-se  porém  parte  da  car- 
ga, o  prejuizo  he  avaria  simples,  e  recahe  unicamente  sobre  a  propriedade 
perdida,  sem  que  o  dono  tenha  direito  de  exigir  indemnidade  por  contri- 
buição dos  que  tiveraô  as  suas  mercadorias  salvas. 

Diz-se  justo  receio  de  perda  total:  porque  se  o  perigo  naô  era  immi- 
nente,  nem  a  necessidade  urgente  ,  antes  se  provar  que  o  Mestre  ,  e  Equi- 
pagem  procedera  com  malícia,  imprudência,  ou  cobardia  caracterisada,  o 
damno  ver  a  ser  avaria  simples  ;  salvo  o  recurso  dos  prejudicados  contra  a 
causa  do  damno. 

Diz-se  por  mero  accidente  marítimo  de  força  maior  :  porque  se  pro» 
cedeo  de  vicio  próprio  do  Navio,  ou  por  culpa  do  Capitão,  e  Equipagem, 
como  causa  immediata  ,  ou  original,  como  por  exemplo,  por  ser  o  Navio 
podre,  mal  apparelhado  ,  sobre  carregado  ,  etc. ,  a  avaria  he  simples,  salvo 
o  dito  recurso  dos  que  soffrèraõ   o   prejuizo. 

Diz-se  para  o  bem,  e  salvação  commum  :  porque  este  he  ,  e  deve  ser 
O  único  fim,  e  objecto  do  damno  maiitimo  voluntário,  p.^ra  naõ  só  ter  es- 
cusa ,  mas  obrigar  a  contribuição  aos  que  receberão  por  meio  delle  hum  ber 
neficio  effectivo. 

Os  casos  ordinários  de  Avarias  grossas  ,  individuadas  ,  e  providas  por 
Ordenanças  de  Marinha  ,  saõ  as  acções  voluntárias  seguintes  :  i.°  O  corte 
de  mastros,  amarras ,  e  fusos  de  Navio:  2  °  Alijaçaõ,  e  baldiaçaõ:  3.°  Ar. 
ribada  :  4.0  Mudança  de  Derrota:  5.°  Embargo  de  Potencias:  6.°  Encalhe: 
7.0  Resgate:  8.°  Despezas  de  Comboi :  9.0  Despezas  qualquer  para  salva- 
ção, ou  segurança  do  Navio,  e  sua  carga.  Vejaò-se  os  exemplos  nas  Or^ 
denanças  de  Bilbáo ,  Art.  8.  até  22. 

b 

CAPITULO     VII. 

.....  .  ,' 

Do  Direito  da  contribuição  ,  e  requisitos  necessários  na  avaria 

grossa ,  para  elk  ter  lugar. 

,4  Lei  do  Mar  do  célebre  Regulamento  Náutico  da  Ilha  de  Rhodes  ,  esta- 
"*"*■  beleceo  a  principio  de  equidade ,  que  foi  adoptado  por  todas  as  Nações, 
e  rege  a  presente  matéria,  assim  no  caso  da  alijaçaõ  alli  expressamente  de- 
clarado ,  como  nas  consequências  necessárias  ,  que  se  derivaõ  do  mesmo 
principio ,  em  que  elle  se  fundou. 

Este  principio  consiste  ,  em  que  se  deve  indemnisar ,  por  contribuição 
geral  dos  beneficiados  ,  o  damno  que  foi  utilmente  feito  para  bem  ,  e  sal- 
vação de  todos:  pois  naõ  se  pôde  considerar  cousa  mais  conforme  a  equi^ 
dade  ,   que  sentirem  commum  detrimento  os  que  ,  interessando  na  perda 

acon- 
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acontecida  ,   conseguirão  pelo  sacrifício  dos  outros' o  salvarem  as  pessoas, 
e  propriedades. 

Nenhuma  pessoa  racionavel  ,  e  de  communs  sentimentos  de  gratidão  , 
e  humanidade  ,  pôde  em  tal  caso  recusar  contribuir  para  hum  damno  ,  ou 
despeza,  de  que  percebeo  assignalado  beneficio:  e  se  ha  alguém,  que  resis- 
ta a  taô  sagrado  dever  ,  a  Justiça  vem  em  assistência  do  prejudicado  ,  a  fim 
de  alJivialio  proporcionalmente  do  mal  que  soffreo  para  o  bem  de  todos  , 
que  corriaõ  a  mesma  aventura  marítima  ,  e  participarão  da  vantagem  do 
sacrifício  da  propriedade  alheia.    , 

Este  principio  he  derivado  da  regra  fundamental  de  Direito  —  ninguém, 
deve  lucrar  da  perda  alheia  —  a  calamidade  de  hum  naõ  deve  ser  con- 
vertida em  ganho  de  outro  ~  todos  se  presumem  querer ,  e  approvar  aquil- 
lo  que  resulta  em  sua  utilidade  —  o  que  obra  ,  soffre  ,  ou  despende  alguma 
cousa  em  real  beneficio ,  e  lucro  de  outro  ,  tem  justo  titulo  a  mdemnisa- 
çaò  ,  ou  recompensa.  Estas  regras  tem  applicaçaõ  em  variedade  de  casos , 
e  circumstancias  muito   frequentes  na  vida  civil.   Gomo  por  exemplo  : 

Se  alguém  possue  em  boa  fé  humas  casas  ,  ou  terras  ,  e  faz  bemfeito- 
rias  necessárias ,  e  úteis ,  e  depois  apparece  o  proprietário  ,  que  as  reven- 
dica ,  e  recobra ,  este  he  obrigado  a  indemnisar  o  possuidor  de  boa  fé  das 
despezas  do  melhoramento  ;  e  aquelle  tem  o  direito  de  retenção  para  naõ 
poder  ser  obrigado  a  abrir  maõ  do  que  possue  ,  em  quanto  naõ  he  pago 
das  ditas  bemfeitorias  :  aliás  o  senhor  de  taes  bens  perceberia  a  vantagem 
da  perda  do  outro  que  beneficiou  ,  e  fez  crescer  o  valor  da  sua  proprieda* 
de  ;  o  que  naõ  soffre  a  igualdade  da  Justiça ,  a  qual  protege  a  todos  ,  e  naõ 
favorece  a  pessoa  alguma  á  custa  alheia. 

Pela  mesma  razaõ ,  se  huma  casa  está  em  perigo  de  cahir  ,  ou  lhe  so- 
brevem incêndio  ,  ou  na  ausência  do  dono  ,  se  o  vizinho  interpôe-se  ,  e 
acode  a  prevenir  o  damno  total,  repara,  ou  reedifica  a  propriedade  ,  sem 
dúvida  tem  bom  direito  á  indemnisaçaô  das  despezas,  que  fez  em  tanta  uti- 
lidade do  outro,  e  até  com  preferencia  a  qualquer  credor,  ainda  hypotbe«í 
cario,  pois  com  seu  trabalho,  e  despendio  salvou  a  causa  da  hypotheca, 
segundo  se  diz  em  Direito. 

Semelhante  justiça  tem  lugar  no  caso  daquelle  que  procede  como  ne- 
gotiorum  gestor ,  v.  g.  se  alguém  vendo  perigar  os  interesses  do  amigo  auseni 
te  ,  se  encarrega  de  tratar  negócios  ,  que  lhe  naõ  foraõ  commettidos  ,  e  naõ 
ha  opportunidade  de  requerer  em  tempo  commissaõ  especifica  ,  he  incon- 
testável ter  direito  á  justa  indemnisaçaô ,  pelo  negocio  útil  que  fez  ;  e  se 
o  ausente  tivesse  a  injustiça,  e  ingratidão  de  recusar  a  recompensa,  a  Jus-! 
tiça  sustentaria  a  demanda  de  quem  o  sérvio  com  a  vantagem  ,  para  o  for^ 
çar  a  cumprir  com  o  seu  dever.  Tal ,  por  exemplo ,  he  o  caso  frequente  no 
Commercio  ,  quando  alguém  ,  para  prevenir  o  descrédito  do  Passador  de 
huma  letra  recambiada  ,  a  acceita  por  honra  da  firma  do  mesmo  Passador, 
ou  dos  Endossadores :  nesta  situação  o  Acceitante  tem  direito  ao  reembolso 
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da  importância  da  letra  que  pagou  ,  e  bem  assim  ao  premio  ,  e  custos  do 
reçaque,  como  despezas  feitas  em    beneficio  do  outro. 

Pelo  que ,  havendo  identidade  ,  e  ainda  maioria  de  razaõ  ,  no  .caso  da 
perda ,  e  despezas  feitas  para  salvar  o  Navio  ,  e  sua  carga  ,  vida  e  liberdade 
dos  Navegantes,  em  irnminente,  ou  provável  perigo  de  naufrágio,  preza, 
ou  outro  mal  de  naô  inferior  consequência,  como  a  peste,  a  fome  pela  ex- 
trema falta,  ou  corrupção  de  viveres,  e  outros  accidentes  de  mar,  he  de 
razaõ,  que  as  pessoas  que  receberão  beneficio  pelo  damno  do  outro,  con- 
tnbuaõ  proporcionalmente  ao  seu  interesse  ,  a  fim  de  indemnisarem  o  pre- 
juízo soffrido  para  a  vantagem   geral. 

Accresce  que  o  bem  da  Humanidade  ,  e  da  Navegação  exige  império- 
sãmente  a  estreita  observância  desta  regra  ;  a  fim  de  que  ,  na  occasiaô  do 
perigo,  onde  muitas  vezes  naô  ha  momento  a  perder,  os  passageiros,  ou 
carregadores  ,  e  mais  pessoas  a  bordo  naô  se  opponhaõ ,  ou  vaciilem  no  uso 
dos  expedientes  peremptórios,  a  que  o  Mestre  do  Navio  he  obrigado  recor- 
rer para  a  salvação  commum  ,  tendo  todos  a  certeza  de  serem  indemnisa- 
dos  ,  por  geral  contribuição  ,  de  qualquer  damno  que  lhes  provenha  dos 
meios  empregados  para  taô  necessário  objecto:  do  contrario,  muitas  vezes 
o  tempo  se  perderia  em  altercações  e  obstáculos  ,  e  seria  inevitável  a  ruí- 
na geral. 

Para  se  qualificar  de  avaria  grossa  qualquer  damno  maritimo  ,  e  ter 
consequentemente  lugar  a  contribuição  dos  interessados,  he  necessário  que 
se  verifiquem  os  requisitos  seguintes. 

i.°  Que  o  Navio  esteja  em  irnminente  ou  provável  perigo  de  perda  ;  e 
que  seja  por  tanto  evidentemente  necessário  sacrificar  parte  ,  e  soffrer  al- 
gum prejuízo,  ou  despeza ,  em  ordem  a  salvar  o  resto,  ou  adquirir  segu- 
rança. 

2.0   Que  este  perigo  tenha  procedido  da  mera  fortuna  de  mar. 

3.°  Que  para  se  usar  dos  meios  de  evitar  o  perigo  ,  preceda  conselho 
do  Mestre  com  os  principaes  a  bordo  ,  se  as  circumstancias  o  permittem. 

4-°  Que  fosse  procurado  o  damno,  e  feita  a  despeza,  com  o  único  fim 
do  bem  ,   e  salvação  commum. 

5.°  Que  effectivarnente  se  conseguisse  o  beneficio ,  e  conservação  des- 
tinada. 

O  primeiro  requisito  he  a  razaõ  fundamental  ,  que  justifica  os  proce- 
dimentos ,  e  despezas  dirigidas  ao  bem  ,  e  salvação  commum.  O  naufrágio, 
varaçaõ  ,  ou  preza  ,  saõ  os  perigos  ordinários  ,  que  occasionaô  as  avarias 
grossas,  por  exemplo,  das  alijações  ,  arribadas,  resgate,  pagas  de  comboi, 
etc.  He  porém  de  notar  ,  que  para  ter  lugar  esta  avaria  ,  naõ  he  sempre 
necessário  que  o  perigo  seja  irnminente;  como  no  caso  da  tempestade,  que 
reduzio  o  Navio  a  evidente  perigo  de  submersão,  a  naõ  se  alijar  carga  ao 
mar  ;  ou  no  caso  de  preza,  por  caça  de  corsário,  que  emproa  sobre  elle 
a  todo  o  pano,   e  fosse  necessário  fazer  força  de  vela  para  arribar  a  hum 

por- 
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porto  ,  ou  refugiar-se  debaixo  d'alguma  fortaleza  ;  pois  naõ  he  prudência 
esperar-se  pela  extremidade,  onde  o  caso  he  urgente,  e  os  instantes  pre* 
ciosos  ,  e  arriscase  na  demora  achar-se  o  Mestre  sem  recurso.  Basta  pois 
que  o  dito  perigo  seja  piovavel ,  e  funde  justo  receio  das  pessoas  cordatas 
para  se  porem  os  meios  de  prevenir.  Assim  ,  por  exemplo  ,  naõ  deixa  de  ser 
avaiia  grossa  ,  e  haver  necessidade  de  contribuição  ,  o  caso  de  arribada  a 
hum  porto  a  procurar  comboi ,  ainda  quando  se  naô  vê  o  Navio  attacado 
immediatamente  por  inimigo,  mas  he  notório  que  infestaô  os  mares,  ou  lia 
fundado  temor  de  os  encontrar  nas  paragens  ,  e  linha  da  derrota  ,  que  se  tem 
de  fazer  ,  para  se  chegar  ao  destino.  Os  meios  para  salvação  immediata, 
ou  as  medidas  para  segurança  racionavel  ,  se  equiparão  em  natureza  ,  e 
effekos. 

O  segundo  requisito  he  naô  menos  substancial ;  porque  se  o  perigo  naô 
aconteçeo  por  fatalidade  de  força  maior,  mas  resultou  de  vicio  intrínseco, 
já  preexiste  no  Navio  ou  por  culpa,  ou  barataria  do  Mestre,  e  Equipa- 
gem, já  o  damno  tem  outra  natureza;  e  sendo  imputável  ao  proprietário, 
e  gentes  do  mar  ,  he  a  avaria  simples  ,  como  mais  extensamente  se  dirá 
no  Cap.  XV1ÍI. 

O  terceiro  requisito  he  de  snraraa  importância  ,  para  se  evitarem  as 
consequências  dos  terrores  pânicos,  imprudência,  e  malfeitorias  das  gen- 
tes de  mar:  aliás  precipitadamente,  a  menor  sombra  de  algum  perigo,  ali- 
jariaõ  carga  ao  mar,  ou  fariaõ  outro  desatino,  sem  necessidade  urgente  ,  e 
sem  ordem  do  Commandante  ,  e  interessados  a  bordo.  Convém  pois  ,  que 
resoluções  taô  ponderáveis ,  e  de  que  se  segue  prejuízo  de  terceiro ,  se  fa-, 
çaõ  com  regularidade ,  e  acerto  ,  quando  ha  lugar  à  deliberação  ,  e  açor* 
do ,  naô  sendo  o  perigo  instantâneo  ,  que  exija  providencia  immediata  ,  e 
naõ  succeda  o  infortúnio  pelas  demoras  ,  e  formalidades  ;  pois  ás  vezes  ve- 
rificasse a  sentença  em  quanto  se  delibera  ,  perde~se  o  negocio. 

O  quarto  requisito  he  o  objecto  principal  dos  prejuízos  ,  e  desemboi- 
ços  feitos  para  geral  beneficio  dos  interessados  na  perda  parcial,  e  he  acon- 
selhado pela  prudência  de  todos  os  homens  em  semelhantes  circumstan- 
cias. 

Se  se  teve  em  vista  cousa  diversa  da  salvação  commum  ,  a  avaria  he 
simples  ,   e  recahe  sobre  o  que  soffreo  o  damno  ,   ou  foi  causa  delle. 

O  quinto  requisito  funda-se  em  rigorosa  justiça,  posto  em  appareiíicia 
naõ  se  conforma  ás  regras  de  equidade. 
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CAPITULO     VIII. 
Do  Alijamento. 


A 


Lijamento  ,    ou  Aíijaçaõ  he  o  acto  de  se  alijar ,   ou  arremessar  ao  mar 

a  carga  ,  armamento  ,  apparelhos  e  utensis  do  Navio  ,  como  lanchas  ,  bo- 
tes, etc.  para  alliviar  o  mesmo  Navio,  e  evitar  o  imminente  perigo  de  nau- 
frágio ,  varaçaõ  ,  ou  preza.  A  célebre  Lei  Rhodia  tem  nesta  matéria  fixo  as 
regras  capitães  ,  que  justificaõ  aquelle  expediente  dos  Navegantes  para  sal- 
varem suas  vidas,  e  propriedades,  estabelecendo  em  tal  caso  a  necessidade 
e  direito  da  contribuição  dos  interessados  no  bem,  e  salvação  commum  (1). 
Todos  os  antigos  e  modernos  Regulamentos  Marítimos  ,  copiando  exactamen- 
te os  princípios  e  decisões  daquella  Lei ,  enumeraô  o  alijamento  ,  e  suas 
consequências  ,  entre  as  avarias  grossas  ,  guando  he  feito  para  salvação  com» 
muni  ,  e  se  deriva  de  mera  fortuna  de  mar,  isto  he  ,  sem  intervenção  , 
ou  precedência  de  culpa,  ou  fraude  dos  Proprietários,  e  Mestre  do  Navio, 
(a)  havendo  a  devida  f  e  possível  regularidade  nas  operações  do  mesmo 
alijamento. 

Diz-se  alijamento,  e  suas  consequências  ,  porque  naô  só  reputaõ-se  co» 
mo  avaria  grossa  os  damnos  provenientes  do  alijamento  para  salvação  com- 
mum, mas  também  aquelles  ,  que  se  originaõ  dos  meios  que  o  facilitaô  ,  ou 
a  que  elle  dá  occasiaõ  ,  e  saõ  os  resultados  ordinários  ,  e  inevitáveis  do  aper-- 
to,  e  necessidade  de  semelhantes  operações  violentas,  e  apressadas  ;  por 
exemplo,  os  prejuízos,  que  vem  á  carga,  pelas  aguas  superiores  descidas 
pelas  escotilhas;  os  furos  feitos  para  desaguar  o  Navio,  e  extrahir  das  co- 
bertas os  volumes  que  haõ  de  ser  lançados  fora  de  bordo  ,  ou  baldeados ,  e 
salvos  em  barcos;  o  arrombamento  das  barricas;  o  abatimento  das  aduelas 
dos  toneis  no  mesmo  aperto,  e  precipitação  do  trabalho  ;  o  rompimento,  e 
destruição  das  cordas  ,  e  cabos  ;  quebra  das  bordas  do  Navio  no  acto  de 
alijar  pela  perturbação  das  manobras ,  e  embaraços  na  execução ,  segundo 
se  especifica  nas  Ordenanças  de  Hespanha  do  Consulado  de  Bilbáo,  Cap.  20. 
Art.  12.   i5.  Vide  V.ilim  com  a  Ord.  Mar.  Fr.  Tít.  8.  Art.  i4.  e   18. 

O  alijamento  faz-se  de  dous  modos  ;  ou  arrojando-se  carga  ao  mar  ,  ou 
baldeando-se  a  mesma  em  embarcações  pequenas  para  alliviar  o  Navio  ,  e 
poder  entrar  este  no  porto  a  salvamento, 

Distinguem-se  quatro  sortes  de  alijamento,  regular,  e  irregular;  neces^ 
sario ,  e  evitável;   voluntário,  ou  fortuito. 

O 


(1)  Lege  Rhodia  cavetur  ,    ut  si  levandae  navis  gratia  jactus  mevcium  factus  est ,    omnium  contributione 
sarciatur,  quod  pro  omnibus  datum  est.   L.    i.  ff",   de   leg.  Rhodia  de  jactu. 

(2)  Cum  id  sine  dolo  et  culpa  nuutarum  factum  est  p;  Item  dicemu»,  si  navis  ejus  viticem  fecerit  siní 
dolo  maio  et  culpa  ejus. 
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O  alijamento  regular  he  o  que  se  faz  com  deliberação,  e  acordo ,  em 
tempo  opportuno  ,  para  prevenir  o  perigo,  que  se  aproxima ,  antes  que  seja 
impendente ,  e  irremediável-  Entaô  he  que  se  toma  o  conselho  dos  Proprie- 
tários a  bordo,  e  da  Equipagem.  Tudo  se  opera  com  ordem,  e  sem  cons 
fusaò. 

O  alijamento  irregular  he  o  que  se  faz  no  instante  mesmo  do  perigo. 
Entaô  as  formalidades  ,  e  os  discursos  saõ  fora  de  propósito  :  todo  o  meio 
de  salvação  he  legitimo  :  cada  hum  alija  ao  mar  o  que  tem  á  maò.  Este  ali- 
jamento se  equipara  ao  naufrágio.  Eile  frequentemente  acontece  ,  porque 
de  ordinário  naõ  se  recorre  a  este  expediente  ,  senaõ  na  extremidade ,  ou 
quando  sobrevem  tal  insulto  de  tufões,  e  mares,  que  naõ  ha  espaço  para 
deliberação  ,  e  o  pavor  da  morte  imminente  turba  todas  as  operações  dos 
Mareantes. 

O  alijamento  necessário  he  o  que  se  faz  por  força  de  necessidade  im- 
periosa para  remover  o  perigo  do  naufrágio,  ou  preza,  procedido  de  mera 
fortuna  de  mar  :  alijamento  evitável  he  todo  aquelle  que  acontece  por  te* 
mor  pânico  ,  ou  culpa  do  Mestre  e  Equipagem  ,  de  qualquer  principio  que 
esta  proceda  ;  como  por  exemplo  ,  por  estar  sobrecarregado  ,  ou  desappare- 
lhado  o  Navio,  etc  cujo  accidente  se  poderia  prevenir ,  e  evitar,  preca- 
vendo-se  o  damno  opportunamente. 

O  alijamento  voluntário  he  o  que  se  faz  por  deliberação  do  Mestre , 
etc. :  Alijamento  fortuito  he  o  que  acontece  contra  a  vontade  das  pessoas 
a  bordo  por  circumstancia  casual. 

Para  se  considerar  o  alijamento  avaria  grossa  ,  ainda  sendo  procedido 
meramente  de  fortuna  de  mar  ,  e  ter  consequentemente  lugar  a  contribui- 
ção ,   devem  concorrer  os  seguintes  requisitos. 

1.  Que  o  caso  seja  de  urgência ,  isto  he ,  que  haja  fundado  receio  de 
imminente  ,  ou  provável  perigo  de  naufrágio  ,   varaçaò ,   ou  preza. 

2.  Que  preceda  conselho  do  Capitão  com  os  Proprietários  a  bordo, 
passageiros,  e  principaes  da  Equipagem,  e  haja  ordem  ,  e  lembrança  na 
escolha  das  cousas  alijadas  ,  se  as  circumstancias  o  permittem  ,  proceden* 
do-se  depois  a  inventario  no  livro  do  Diário  da  viagem. 

3  Que  os  damnos ,  ou  despezas  nesse  acto ,  e  por  occasiaõ  delle ,  se-3 
jaò  expressamente  feitos  para  facilitar  o  alijamento  ,  ou  se  derivem  dessa 
resolução.  ,  \  ge 

4.  Que  o  dito  alijamento,  e  ditos  damnos,  e  despezas  salvem  effecti- 
yamente  o  Navio.  r      c 

5.  Que  o  Mestre  faça  o  seu  consulado  dentro  de  vinte  quatro  horas  9 
logo  que  chegar  ao  primeiro  porto. 

O  primeiro  requisito  he  racionavel :  porque  importa  ao  Estado ,  que  as 

gentes  de  mar  tenhaô  toda  a  intrepidez,  e  coragem  ,  para  naõ  desmaiarem 

com  os  perigos  Ordinários  da  Navegação;  antes  se  habituem  a  arrostar  com 

eeveridade  ,  e  presença  de  espirito  os  multiplicados  accidentes  marítimos  , 
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vencíveis  com  a  promptidaò ,  e  perícia  das  manobras.  Mas,  como  se  notou 
no  Cap.  Víí.,  naõ  se  deve  chegar  ás  extremidades  ,  que  inutilisaõ  todo  o 
valor,  e  prudência.  A  mesma  Lei  Rhodia  naõ  requer  que  o  perigo  seja  im- 
minente  ,  basta  que  o  Navio  esteja  em  trabalho  ,  ou  em  grave  tempesta- 
de ,  e  haja  justo  receio  de  soçobro ,  submersão ,  naufrágio ,  ou  preza ,  que 
faça  necessário  o  alijamento  para  alliviar  ao  mesmo  Navio  ,  e  obter-se  a 
salvação  commum  (1). 

O  segundo  requisito  suppôe  o  caso  do  alijamento  regular.  A  sobredita 
Lei  Rhodia  (2)  requeria  que  elle  fosse  feito  por  consentimento ,  e  vontade 
dos  carregadores  estando  a  bordo.  As  Oíd.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  1. 
seguiaô  a  mesma  disposição. 

„  Se  por  tempestade,  ou  por  caça  de  inimigos,  ou  de  piratas  ,  o  Mes- 
,,  tre  se  considera  obrigado  a  alijar  ao  mar  parte  da  sua  carregação,  cor- 
„  tar,  ou  forçar  os  seus  mastros,  ou  abandonar  as  suas  ancoras,  fará  so- 
,,  bre  isso  conselho  com  os  Proprietários,   e  principaes  da  Equipagem. 

Este  Art.  e  o  18.  comprehende  também  o  caso  do  corte,  e  forçamento 
dos  mastros  /abandono  de  ancoras,  abertura  do  Navio  ,  de  que  se  tratará  no 
Cap.  X. ,  e  estabelece  a  mesma  disposição  de  consultar  o  Mestre  aos  Pro- 
prietários, Cse  estiverem  a  bordo)  e  aos  principaes  da  Equipagem.  Esta  pro- 
videncia he  fundada  em  boa  razaõ  ,  a  hm  de  que  nem  os  marinheiros  ali- 
jem cousa  alguma  ao  mar  ,  ou  façaò  outro  damnificamento  sem  ordem  de 
quem  os  commandaj  nem  este  ordene  o  alijamento,  e  mais  operações  dis-~ 
poticamente  ,  mas  se  dirija  com  prudência  ,  e  acordo  dos  interessados  na 
salvação  de  suas  vidas,  e  propriedades,  quanto  o  permittir  a  natureza,  e 
imminencia  do  perigo. 

Havendo  opposiçaõ  de  pareceres  ,  o  do  Mestre  deve  ser  seguido  ,  e  obe- 
decido ,  porque  assim  cumpre  a  ordem  ,  e  disciplina  marítima  ,  salva  a  res-i 
ponsabilidade  do  mesmo  aos  prejudicados,  se  poderem  provar,  que  o  alija* 
mento  fora  desnecessário ,  ou  fraudulento  ,  de  que  naõ  faltaõ  exemplos  ;  pois 
tem  havido  Capitães  malvados,  que  havendo  commettido  furtos  no  Navio, 
ou  naõ  tendo  levado  para  bordo  a  carga ,  que  haviaõ  recebido  de  seus  do* 
nos,  eraò  fáceis  em  ordenar  alijamentos,  para  encobrirem  as  suas  malfei- 
torias. 

Valim  observa  y  que ,  pelas  Leis  Marítimas ,  o  Capitão  do  Navio  naõ  de- 
ve preterir  o  Conselho  dos  principaes  da  Equipagem  em  toda  a  resolução  de 
importância  ;  e  que  se  elle  obra,  ouse  determina  a  alguma  cousa  de  perigo 
contra  o  voto  commum  ,  fica  responsável  por  todos  osdamnos,  e  interesses 
que  dahi  resultarem;  e  que,  segundo  as  circumstancias  ,  poderá  ser  accu-i 

sa- 

- 

— H — 1 1  ■ 

(1)  Si  laborante  nave  ,  jactus  factus  eít  =  tempestate  gravi  orta  ,  necessário  jactura  facta  =  depressa 
navis  ,  aut  dejecta.  L.  2.  pr.  e  «.  2.  L.  7.  ff.  de  Leg.  Rhod.  ss  propter  aliquem  merum  detrimentum  fa- 
Ctum  sit,   hoc  ipsum  sarciri  oporret  d.  L.  $.   1.  in  fin. 

(2)  Si  volunute  vectorum  ,  etc.  d.  L. 
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sado  ,  e  punido  arbitrariamente  ,  conforme  o  gráo  da  sua  temeridade  ;  o  que 
he  sem  dúvida  coherente  á  razaô ,  e  Regimento  do  mesmo  Capitão ,  que  se 
yè  do  liv.  2.  tit.  1.  art.  i5.  22.  z5.  26.  33.,  e  tit.  2.  art.  8. 

Emerigon  Cap.  12.  sec.  4.  §.  5.  naõ  acha  exacta  esta  doutrina  de  Va- 
iim  a  respeito  da  responsabilidade  no  alijamento  ,  quando  o  Mestre  o  faz  con- 
tra o  parecer  commum  dos  Carregadores ,  e  Equipagem  „  porque,  dizelle, 
,,  em  tal  caso,  naõ  se  devem  contar,  mas  pezar  os  votos.  O  Capitão  he  o 
if  Mestre,  isto  he  , -o  Senhor  temporário  do  Navio  no  Mar.  Elle  he  obriga- 
„  do  a  tomar  conselho  ;  mas  a  Lei  naõ  o  força  a  submetter^se  cegamente 
,,  á  opinião  das  pessoas  a  bordo  ,  se  he  máo,  ou  elle  o  considera  tal  nas  cir- 
,,  cumstancias.  ,,  Sem  embargo  porém  destas  reflexões  ,  a  doutrina  de  Valim 
lie  racionavel.  O  Mestre  tem  o  seu  direito  de  preponderância.  He  justo  que 
o  seu  voto  seja  obedecido  y  naõ  obstante  qualquer  opposiçaõ  :  porém  já  se 
vé  que  he  nos  termos  hábeis  ,  salva  a  fraude  ,  e  affectaçaõ  de  independência, 
que  elle  pertenda  arrogar  se  em  prejuízo  dos  Proprietários  do  casco  ,  e  carga. 
Quando  os  Proprietários  a  bordo  ,  ou  os  Passageiros  impugnaõ  o  alija- 
mento,  e  as  mais  operações  forçadas,  as  ditas  Ordenanças  art.  2.  determi- 
naõ ,  que  se  haja  de  seguir  o  parecer  do  Mestre  ,  e  o  da  Equipagem.  Esta 
providencia  he  necessária  para  prevenir  que  individuos  sórdidos  se  opponhaò 
com  importunidade ,  e  desvarios  ás(  medidas  essenciaes  á  salvação,  e  segu- 
rança geral ,  em  que  muitas  vezes  hum  momento  de  irresoluçaô  decide  da 
calamidade  de  todos. 

A  ordem  do  alijamento  he  prescripta  nas  citadas  Ord.  art.  3.  4. 
„  Os  ustensis  do  Navio,    e  as  outras  cousas  menos  necessárias ,  mais 
,,  pezadas,  e  de  menos  preço ,  seFaõ  alijadas  em  primeiro  lugar;  e  depois  as 
j,  mercadorias  da  primeira  ponte  ;  tudo  porém  á  escolha  do  Capitão  ,   e  com 
„  parecer  da  Equipagem.  „  / 

,,  O  Escrivão,  ou  quem  fizer  as  suas  vezes,  escreverá  no  seu  Diário ,  o 
,,  mais  breve  que  lhe  for  possivel,  a  deliberação  ;e  a  fará  assignar  por  a- 
,,  quelles  que  tiverem  dado  o  seu  parecer  j  aliás  fará  mençaò  da  razaô \ 
t,  pela  qual  elles  rtaõ  ássignáraõ  ; § e  terá  em  lembrança,  quanto  for  possi*> 
,,  vel,  as  cousas  alijadas ,  e  damnifiòàdas.  J 

Esta  disposição  súppõé  seu  alijâhíénto  regular ,  e  a  deliberação  pratica* 
vel.  Mas  --sé  o  perigo  he  ímmediato  ]  é  constar/  depois  em  terra  da  verdade, 
é  cireumátancia  do  .càso'V^náõ  haàMvidá  que  o  alijamento  érttrà  em  avaria 
grossa ,  e  contribuição  (1).  Para  ò  i$ú&  será  conveniente ,  que ,  passado  o 
perigo ,  se  faça  logo  hum  processo1  Verbal ,  1  ou  T&rnò  Nàuticô\  assignados  pe« 

los  Carregadores ,  (  se  afarésti verem)  Passageiros ,  iè  principaés  dá^Equipagem , 

obfilf!        ""oh  ?.;  i   atfiíiA  ol     •■    -  o?gí.:v.;\  em- 

o3i         rar!  âtá  :  ip        'fêélr  &í  oscteg'!    ifia  &h  oiíji  1    àírfí  êb  o        o   \    .t 


"  i" 


ir  'I 


Vi'    !, 


1  r 


(i)  Dubjnrrx  .motrest  ,  quin, ,  £  ,$i  periculum  JhMríorá  sit,  indistiriçte  ,omnium,  quanfum  vispretiosisçima- 
ruxrx  rerum  ,  si  proxime  ad  manum  eae  sint ,  fieri  possit  jactus;  rçcedimus  £nim  hoc  in  casu.a  communibus 
regulis  ,  et  quod  antea  contradictione  negari  poterat  ,  necessitai  admíttit.  VÍd.  Struv.  Excrcit.  20.  í-  17. 
not:  (  e  ) . 


!**• 


— '■         ■ 
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em  que  attestem  cora  juramento  todo  o  successo  ,  e  depois  o  ratifiquem  com 
seus  depoimentos  no  Tribunal  competente  ,  ou  Juiz  ordinário  do  primeiro 
porto  onde  surgirem,  como  he  determinado  pelas  citadas  Ordenanças  art.  5. 

„  O  Mestre,  ao  primeiro  porto  a  que  chegar,  declarará  perante  o  Juiz 
„  do  Almirantado  ,  se  o  houver  no  lugar,  alias  perante  o  Juiz  Ordinário,  a 
,,  causa,  pela  qual  tiver  feito  o  alijamento,  cortado,  ou  forçado  seus  mas- 
„  tros,  ou  abandonado  suas  ancoras.  ,, 

Alguns  Authores  excitaô  a  questão  ,  se  o  que  faz  o  alijamento  ,  deve 
primeiro  lançar  ao  mar  os  seus  effeitos ,  do  que  o  dos  outros,  que  tenha  em 
guarda  ,  e  á  sua  consignação.  Este  caso  suppôe  o  alijamento  regular  ,  em 
que  ha  tempo ,  e  acordo  para  fazer  preferencias  das  cousas  ,  que  se  haõ  de 
alijar.  Parece  que  naô  he  reprehensivel  attender  cada  hum  antes  ao  seu  in- 
teresse ,  do  que  ao  alheio  ,  no  momento  do  perigo.  Sem  dúvida  na  occasiaò  do 
naufrágio ,  a  que  o  alijamento  se  assemelha,  cada  qual  salva  o  que  pode;  e 
esta  delicadeza,  e  generosidade  de  deixar  perder  antes  o  seu  ,  que  o  dos  ou- 
tros ,  he  difficil  de  lembrar  em  occasiões  de  taes  infortúnios  ,  onde  a  escolha 
de  effeitos  pôde  ser  importuna,  e  talvez  impossível.  Ainda  que  parece  exigir 
a  honestidade  ,  que  o  depositário  do  alheio  naô  tenha  esse  direito  de  prefe- 
rencia no  alijamento ,  para  naô  entrar  na  tentação  perigosa  de  violar  a  fé  do 
deposito,  consultando  unicamente  ao  seu  commodo,  com  tudo  ,  esta  máxima 
he  subordinada  á  regra  da  caridade  pessoal ,  e  natural  instincto,  que  impelle 
a  cada  hum,  em  taes  circumstancias,  a  salvar  a  sua  vida  ,  e  bens  ,  sem  con- 
templar os  damnos  dos  outros- 

As  Ord.  Mar.  Fr»  Liv.  2.  TiE.  1.  Art.  26.  obriga  ao  Capitão,  em  caso  de 
perigo  de  naufrágio  ,  salvar  comsigo  o  dinheiro,  e  mercadorias  as  mais  pre- 
ciosas da  carregação.  Sem  dúvida  seria  muito  suspeito  ,  e  condemnavel  o 
Capitão,  que  fizesse  alijamento  de  dinheiro,  jóias,  e  outros  effeitos  precio? 
sós.  ....... 

Ainda  que-os  escravos  tenhaò  a  desventura  de  naô  terem  estado,  e  con- 
sideração civil ,  com  tudo  seria  bárbaro ,  e  já  mais  excusavel  na  Justiça  ,  ali- 
jallos  ao  mar  nos  casos  ainda  os  maí$ .desgraçados  de  accidentes  marítimos  , 
que  legitimaô  o  alijamento  dos  effeitos^  Porque  os  direitos  da  natureza  nacj 
se  podem  tolher  por  direito;,  ou  antes , iniquidade  civii.  Alguns  Authores  di« 
zem,  que  e^talj extremidade  se  deveria  recorrer  a  Sorte.  Com  tudo  Emeri? 
gon  judiojosamçnte  observa  ,;que  os  que; alijassem, homens  ao  mar,  livres,  ou 
servos,  por  sp^te ,  ou  seui  eJla  ,  serjaô  culpados  de  homicídio  .-,  porque  já 
mais  he  perroittido  dar  a^niorte  a,pessioasi,que  naô  nos  attacaõ ,  e  isto  sempre 
guardada  a  moderação  devjda.  Com  ir*jjuria ,  e  horror,  da  humanidade  refere 
hum  monstruoso  exemplo  Aliam  Park  no  seu  Tratado  dos  Seguros,  onde  ex- 
põe o  caso  de  hum  Navio  de  carregação  de  escravos,  de  que  se  havia  feito 
seguro,  e  quéTõraõ  desãpiâTdadamente  "aiijadõs  ao  mar,  por  estar  reduzida  ã 
Tripulação  a  maior  extremidade  de  falta  do  necessário  na  sua  passagem  da 
Costa  de  Guiné  para  Jamaica. 


de  Direito   Mercantil. 
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i  O  terceiro  requisito  no  alijamento-,  que  os  damnos  ,  ou  despezas  sejaõ 
feitos  expressamente  para  o  facilitar  ,  ou  se  derivem  dessa  çresolucaô  ,  he 
prevenido  pelas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit,  8.  Art.  14.  „  Naô  se  fará  contri- 
,,  buiçaõ  alguma  ,  era  razaõ  do  damno  acontecido  a  qualquer  embarcação, 
,,  se  naô  tiver  sido  feito  expressamente  para  facilitar  o  alijamento .  »  .  ..  e 
y,  Tit.  7-Art.  6.  ,,  Os  prejuizos  feitos  ás  mercadorias  existentes  no  Navio, 
fazendose  o  alijamento  ,  saô  avarias  grossas,  e  communs. 
êo  Estes  artigos  saõ  coherentes  ao  Artigo  4.  do  dito  Liv.  Tit.  7.  ,  em  que 
se  declaraõ  por  avarias  simples  ,  por  conta  somente  dos  proprietários  ,  sem  al- 
guma contribuição ,  os  damnos  que  provem  de  mera  fortuna  de  mar ,  ou  de 
falta  do  Mestre  do  Navio  ;  pois  naô  sendo  procurados  por  deliberação  da  com- 
panha para  bem ,  e  salvação  commum  ,  entraô  na  generalidade  dos  sinistros 
particulares. 

Porém  para  se  qualificarem  de  avaria  grossa  os  sobreditos  damnos  r  e 
despezas  ,  naô  he  necessário  que  sejaõ  feitas  expressamente  para  aquelle 
fim  no  easo  do  alijamento  ,  (  e  por  consequência  no  da  baldeação ,  que  se 
lhe  equipara),  e  bem  assim  em  todos  os  outros  actos  forçados  pela  neces- 
sidade da  conservação  commum  ;  basta  que  se  façaõ  na  mesma  oecasiaõ  , 
e  derivem  delle  como  hum  resultado  immediato  ,  e  inevitável  (1). 

Tal  he  a  interpretação,  que  dá  Valim  ,  o  qual  põe  os  exemplos  seguin- 
tes. Se  na  perturbação  da  manobra  ,  agitação  das  ondas  ,  tem  sido  rotos  os 
cabos  ,  è  cordas ,  quebradas ,  ou  cahidas  ao,  maí  as  vergas  ,.  ou  se  ,  alijan- 
do-se  as  peças  de  artilheria  ,  foraõ  damnificadas  as  bordas^do Navio ,  naô  ha 
dúvida  que  estes  damnos  devaõ  ser  reputados  por  avaria  grossa,  posto  que 
naô  fossem  expressamente  feitas  para  facilitar  o  alijamento,  mas  antes  ao 
contrario  tenhaô  suecedído  contra  a  intenção ,  é  vontade  dos  que  estavaô  a 
bordo,  como  he  o  exemplo  que  se  vè  nas  Ord.  de  Bilbáo ,  Cap.  20.  Art.,i3. 
„  Também  he  avaria  grossa  o  damno  originado  do  alijamento  que.  se 
faça  a  força  de  temporal:  se  em  aperto  semelhante  fosse  necessário  .sacar 
barricaria,  ou  outra  cousa  de  liquor  ;  e  recebendo  esta  algum  golpe,  e 
rompendo  se  ,  se  derramasse  o  que  encerrava  sobre  as  demais  mercadorias  * 
e  ficarem;  e  consequentemente  o  será ,  se  ao  sacar  algum  fardo  de  pezo, 
cahír  sobre  barricaria  também  de  liquor ,  e  por  isso  acontecesse  derrama- 
çaõ  do  mesmo  liquor  (2).  „  , 

Tom,  III.  G  Es* 


mffl 


(1)  Cum  autem  jactus  de  nave  factus  est,  et  alicujus  res  ,  quis  in  navi  remanserunt  ,  deteriores  fact»; 
sunt  ,  videndum  ,  an  conferre  cogendus  sit  :  quia  non  debet  duplici  damno  onerari  ,  et  collationis  ,  et 
quod  res  deteriores  facts  sunt  ?  Sed  defendendum  est,  hunc  conferre  debere  pretio  príesenti  rerurn.  —  Po- 
tett  tamen  dici  etiam  illa  sententia  ,  distinguentibus  nobis  deteriores  ex  qua  cusa  fãctse  sunt  ,  id  ést , 
utrum  propter  jacta  nudatis  rebu»  damnum  secutum  est,  an  vero  alia  ex  causa:  veluti  quod  alicubi  jacebant 
mercês  in  angulo  aliquo  ,  et  unda  penetravit  .•  tunc  enim  conferre  debebit.  L.  4.  $.  2.   ff.,  de  leg.  Rhod. 

(2)  Quid  interest  ,  jactatas  res  meãs  amiserim  (  an  nudatas  deteriores  habere  ccererim  ?  Nam  sicut  ei  , 
qui  perdiderit,  subvenitur  ,-  ita  et  éi  subvenift  oportet ,  qui  deteriores  propter  jactum  res  habere  eaeperifí 
hsec  ita  Papirius  Fronto  respondit.  L.  4.  in  fin.  ff.  de  Rhod» 
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•  ;Estas  mesmas  disposições  se  achaò  mais  ^  ou  menos  circumstanciada- 
rfièníe  nos  Regulamentos  das- principaes- Nações. «laritimas  ,  entre  as  quaes 
se  distinguem  os  das  ditas  Ordenanças  deJBiibáo  r  ondeie  vem  as  declara- 
ções seguintes' no  Cáp.  20.  Ârt.  18.  ;,  Avaria; grossa  he  aquella  que  se  ori- 
,,  gina  dos  meios  que  se  interpõe  para  livrar  o  Navio  r\e  sua  carga  de  nau* 
,,  fragio  ,  como  quando  se  arrojão  ao  mar  alguns;  géneros  ,  mercadorias  e 
,,  effeitos  ,  e  bote;  ou  quando  se  abandouaô,  ou  córtaõ  ancoras,  cabos 
„' mastros,  manobras,  cordualha  ,  velame  ,  e  outros-  quaesquer  apparelhos 
,,  dá  Embarcação.  ,,  nobioq 

Art.  X.  ,,  Assim  bem  se  entende  ,  ,edeclara  por  tal  avaria  grossa  ,  quan- 
,,  do,  achando-se  hum  Capitão  em  surgidouro  ,  enseada  ,  ou  bahia  ,  esperan- 
„  do  occasiaô  de  sahida  de  algum  comboi  j.-com  o.  qualdeva  navegar  ;  e  por 
,j  este  motivo,  e  por  causa  de  muita  vaga  de  mar,  ou  outro  legitimo  obsta- 
„  culo  ,  naõ  podendo,  ao  fazer-se  á  véla^  levantar  a  ancora  a  tempo  ,  for 
,,  necessário  largar  chicote  por  maõ.  „ 

Art.  XI.  ,,  Igualmente  se  terá  poT  dita  avaria  grossa  o  cabo  ,  e  ancora 
,,  que,  achando-se  hum  Capitão  com  seu  Navio  em  alguma  Abra  ,  com  desi- 
„  gnio  de  entrar  no  porto  ,  ou  rio  ,  se  vir  necessitado  a  largalla  para  aprovei- 
„  tar  occasiaô  de  entrada  ;  bem  entendido,  que,  se  depois  se  poderem  sacar, 
„  e  recobrar  a  dita  ancora  ,  e  cabo,  entraráõ  para  adita  avaria  taô  sómen- 
„  tê  os  gastos  qne  nisto  houverem.   ,, 

Art.  XII.  ,,  Podendo  succeder  no  rio  ,  ou  porto  incêndio  em  hum  Na- 
,,  vio  ,  a  que  estejaõ  mui  vizinhos,  e  atracados  outros  com  o  mesmo  perigo, 
,,  e  ser  preciso  para  evitallo  ,  destruir  ,  ou  mettfer  a  pique  o  que  estiver  mais 
„  immediato,  como  único  meio  de  salvação  ,  se  poderá  fazer;  e  neste  caso 
,,  se  ordena,  que  os  demais  Navios  ,  e  suas  carregações  deverão  contribuir 
„  para  o  pagamento  do  que  assim  se  houver  destruído  ,  e  resarcir  o  damno 
„  delle  ,  e  sua  carga  em  rateio  dos  respectivos  proprietários  pelo  beneficio  da 
,,  conservação,  que  receberão  em  destruir  o  Navio  incendiado.   ,, 

O  quarto  requisito,  que  o  alijamento  salve  o  Navio  ,  he  estabelecido 
pela  Lei  Rhodia  ,  a  qual ,  para  obrigar  aos  interessados  no  casco  ,  e  carga  do 
Navio  á  contribuição  do  prejuízo  resultante  do  alijamento  ,  requer  que  o  Na- 
vio seja  ' effectivamente  conservado  pelos  expedientes  tomados  para  bem,  e 
salvação  commum;  porque,  se  naõ  se  obteve -a  salvação  destinada  ,  he  co- 
mo se  tal  alijamento  naõ  existira.  Na  verdade  ,  se  o  êxito  naõ  corresponde© 
ao  destino,  cessa  a  razaõ  ou  equidade  da  Lei ,  que  força  aos  que  tiveraõ  a 
felicidade  dever  salvo  o  Navio  ,  e  effeitos  nelle  existentes,  a  trazer  á  col- 
laçaõ  o  que  se  salvou  ,  a  fim.  de  indemnisar  aos  que  perderão  de  boa  vonta- 
de o  que  era  seu  para  beneficio  commum.  Esta  determinação  he  ácjmittidà 
em  todos  os  Regulamentos  Marítimos.  As  Ord.  Mar.  Fi.  Tit.  8.  Art.  i5.  fixa 
a  seguinte  regra. 

,,  Se  o  alijamento  naõ  salva  o  Navio,  naõ  haverá  luear  a  contribuição 
,,  alguma  ;  e  as  mercadoria»  que  forem  salvas  do  naufrágio  ,  naõ  seraõ  obti- 

,,  jga- 
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,,  gadas.ao  p.aganientoi  >  nem,  a  inde»inisaçaõ/daquel!a$  ,:  sque,  tiverem  sido 
,,  alijadas,    ou  damniflçadas  (1)  .  ■■,  seqaí ih  &rúb   olnoo^eb 

Esta  regra  naô  só  precede  no.casp  do  alijameniíO.porvQaíus^  de  tempes- 
tades, para-  evitar  o  naufrágio  ,  (que  he  o  caso  contemplado  nesta  Orderran. 
ca.,  )  :  se,  naô  também  quando  he  praticado  no  designio:  de^escapar  a.  hum 
.qqrsario.  §e  a  pezar  desse  expediente  ,  ou  de  *>utro  dirigido;  ao  mesmo  fim, 
como  vf  g.  ,  ;se  por  fazer-sé  desmedida  força  de.véfô  ,  desaifvawou-o  Navio* 
qu.  se  despedaçarão  os  cabos,,  ou  sobreveio  outro. .prejuízo-; ricota!  tudo  elle 
fojaprezado,  mas  a  Equipagem  depois  ,  por  sua  bravura ,  ou  iaidiístria  ,  (nois 
termos  e  meios  permittidos  pelo  Direito  das  Gentes)  se  livrarão  das  mãos 
dos  aprezadores  ,  naô  tem  lugar  a  contribuição  ,  nem  consequentemente  he 
devida  indemnidade  alguma  aos  que  perderão  pelo  alijamento ,  e  mais  deli- 
berações destinadas  á  salvação  de  todos.  Em  hum  ,  e  outrofcasó  cada  hurçi 
salva  o  que  pôde  do  naufrágio,  ou  pilhagem  ,  sem  ser  sujeito-â  alguma  .con- 
tribuição, a  proveito  daqyelle  *  cujas  mercadorias  tiverem  sido  alijadas^ 

He  de  notar,  que,  os,,effeitos  alijados  ao  mar ,  para;  salvação  commum  ■•, 
naô  deixaõ  por  isso  de  pertencer  a  settá  antigos  donos;  sendo  recobrados, 
e,a  elles  se  devem  restituir.,  pagas  as  despezas  do  recobramentojí  A'&sim;he 
de  Direito  çom.mum,  Gdrno  se  decide  na  L.  2.  §»  &v"e  L.  §i  fft  dêLeg.-Rho* 
dia*  e  L,  9^  §.0$*  ff.  de  adquir.  rerum  dam.  Liibyítjfi  propdêíelictõ  >  §;  8v 
Inst.  de  rer.  divis.  tndBÍfiidoo^i  oh  s^séq  ah 

Se  o  Navio  salvo  pelo  alijamento  ,  depois  de  continuar  a  sua  derrota  , 
vier  a  naufragar,  as  mercadorias  qu;ez se  salvarem^do  naufrágio  devem  con- 
tribuir para  a  indemnisaçaõ  da  perda,  que  resultou  do  alijamento  feito  no 
primeiro  perigo  ;  pois  ainda  que  o,Navio  naô  chegasse  a  seu  destino  ,  he 
com  tudo  verdade  ,  que  elle  fora  salvo  effectivamente  pelo  dito  alijamen- 
to ;  e  participando  do  seu  geral  beneficio  todas  as  mercadorias  entaõ  exis- 
tentes a  bordo  ,  subsiste  a  razaõ  de t equidade;,  iquetílôrça^bs^TespectiYos 
Proprietários  a  entrarem  á  prppoFc^ai  contiriyjui^BÔ,  Assim  -o  decide m  tç: 
4.  §•  1.  ff- de  Leg.  Rhodia  :,.  seguida , pelas ^  Oídenapie^!  deriMarw,  Frí  feirçj  c5) 
lit.  .8.    Art,     16.     ■        jjq    .  -.  :.      ^     ,       .--.  ,.ok.i   1ÇM|  9    ,  .■"•n"í:;=.í.'.'.'i!í.i,s   B9ÕJSS 

» '-§ee8í^5?yi°»  te^dq;  sido  salvo >p$lo  alija  ajejttóp^;  e continuando  aJsua 
^  deriota^.vem  a  perder-se  ,  ps  effeijps  salvo^do;  naufrágio:. contribuirão  ao 

■     ::        '•'      na  ©blBIig  $Í9q  „   ali-  * 

,  -,  ..;  io(q      ,...  ■    •••'•    -':;  '    :         fgfig  ■'■  1  ^víp.-noso, 

I  1    (-;■;.■.     ~"™~°—  .     ,■  ' .       ..'•■         .-■     !    ■:',-'     í"  -.•■    'i~      li"  '>    Uil 

(1)  Amissa;  navis  damjnum ,  çollationi»  consortio  nòn  sarcltur  per  eos,  qtti  meféésísu&s  naufrágio  libéS-' 
verunt  ••  nam  huj,us  aequitatem  tunç, .admitti  placuit,  cum  jactus  remédio  cfterjs  in.cojiitnuni  periculo,  sal* 
va  .navi  ,  consultum  est.  L.  5.  ff.  de  Leg.  Rhod.  Si  conservatis  mercibus  deterior  fácta  sit  navis  »■,  a^t.» 
quid  exj  aníaverit',  nulla  faciendáest  callatio  :'  quia  similis  earurri  rerum  causa  sit,  qu*"  navis  gratia  paren- 
iur  ,  et  earujn  „  pro  quibus  marcedem  aliquis  acceperít  -•  nam  et  si  fábef  fccudèiri;áuí  malíeum •  fregèrit , 
non  imputare£nr  ei  ,  qui  locaverif  opus  .  .-.  .  eorum  enim  mercês  noii  ^ppssuçt  videri  seEvanda?  iiavisicau- 
sa  jacta;  esse  quae  periit.  L.  2.  e  L.  4.   $.  10.  ff.  eod. 

Valin  no  Comrnent.  ás  cit.  Ord.    assim   se  explica Pour  qu'll  y  ait  lieu  à  la  contributiop  ,    ií 

faut  que  le  jet  ait  été  fait  pour  le  salut  commun  ,  et  qú'  ií  ait  opéfé  r  Jactura  rsrum  ex  una  parte  .  rima- 
vendi  eommunis  perisuli  causa,  et  conservatio  rerum  tx  altera  ,   Duareniis  ac  Leg.  Rhodiimi  ,-Cap..   ?.•''• 
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„  alijamento  ,   segundo  o  seu  valor  no  estado  em  que  se  acharem ,  fazen- 
,,  do-se  desconto  das  despezas  da  salvação  ,  ou  recobramento. 

Vali m  observa  ,, que  para  ter  lugar  esta  disposição,  he  necessário  que 
o  Navio  tenha' sido  salvo  absolutamente  pelo  alijamento  ,  de  maneira  que 
cessasse  a  tempestade,  e  elle  continuasse  depois  a  sua  derrota  :  porque  se  o 
mesmo  Navio  apenas  recebesse  algum  àllivio  em  razaõ  do  alijamento  ,  e  de- 
pois de  algumas;  horas  de  interrupção  ou  diminuição  do  temporal  ,  recome- 
çasse este  com  igual  violência  ,  e  dabi  resultasse  o  naufrágio  ,  ainda  que  mui- 
toe  dias  depois  do  alijamento,  já  naô  haveria  lugar  a  contribuição  alguma* 
pois  naô  se  verifica  o  caso  de  ter  o  alijamento  salvo  o  Navio  ,  que  he  o 
quarto  requisito  acima  dito  nas  avarias  grossas. 


' 


■ 


Coberentemente  ás  regras  acima  estabelecidas  se  dispõe  nas  ditas  Or- 
denanças Art.  17.  o  seguinte  :  boi 

,,  Os  effeitos  alijados:  naô  contribuirão  em  caso  algum  ao  pagamento 
„  dos  damnos  acontecidos  no  alijamento  ás  mercadorias  salvas  ,  nem  as  mer- 
„  cadorias  ao  pagamento  do  Navio  perdido,  ou  naufragado. 

Art.  aa.  ofa ,Se  ps  effeitos  alijados  saõ  recobrados  pelos  Proprietários-, 
„  depois  de  estarem  repartidos,  seraõ  estes  obrigados  a  repor  ao  Mestre, 
,,  e  aos  outros  interessados  o  que  tiverem  recebido  na  contribuição,  aba- 
,,  tendo-se  .a.  importância-  dodamno  causado  pelo  alijamento,  e  igualmente 
„  as  despezas  do  recobramento. 

■  -  -'   h   Bíre   b    i        tjn        ;j:   .  . ..    :      t  o3ri9r 
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Da  Bafdeaçao. 
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•p>  Aldeaçaô  he  o  acto  de  descarregar,  e  passar  mercadorias  de  hum  Na* 
vio  para  outro  immediatamente,c%  por  meio  de  pequenas  embarcações 
(o  que  he  mais  ordinário)  .  Pode  fazer*  sé  para  differentes  fins  ;  ou  por  ope- 
rações clandestinas ,  e  por  motivo  de  contrabando  ,  ou  para  ficarem  em  de- 
posito ,  e  receberem  beneficio  de  que  precisem  ,  ficando  os  Navios  em  fran- 
quia ,  como  acontece  nos  Portos  francos  ,  p&gando-se  algum  imposto  ,  ou 
pensaô  pela  guarda  em  Alfandega  ,  ou  Armazéns  dos  particulares  ,  ou  para 
escusarem  de  pagar  na  Alfandega  Direitos  maiores  ,  por  beneficio  do  Gover- 
no a  favor  da  reexportação  dos  effeitos ,  ou  finalmente  para  alliviar  o  Navio 
em  perigo  ,  e  salvar  assim  a  elle  como  a  carga  baldeada. 

Aqui  por  ora  consideramos  unicamente  a  baldeação  neste  ultimo  caso , 
que  justamente  se  considera  avaria  grossa,  e  segue  as  mesmas  regias;  pois 
tem  o  idêntico  objecto  do  bem,  e  salvação  commum  do  Navio  ,  e  sua  car- 
ga ,  quando  está  em  perigo  de  perder-se  por  accidente  maritimo  de  força 
maior. 

Sobre  esta  matéria  as  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  8.  assim  dispõem  no 
Art.  19.  e  ao.  «,  Em 


■■ 


de  Direito    Mercantil 
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,,  Em  caso  de  perda  das  mercadorias  postas  nas  barcas  para  alliviar  o 
„  Navio,  entrando  em  aJgum  porto,  ou  rio,  a  repartição  se  fará  sobre  p 
,,  Navio ,  e  sua  inteira  carregação. 

,,  Mas  se  o  Navio  perece  com  o  resto  de  sua  carregação,  naõ  se  fará 
,,  alguma  repartição  sobre  as  mercadorias  postas  nas  barcas,  ainda  que  eí* 
,,  las  cheguem  a  bom  porto. 

Valim  explicando  o  Artigo  19.  diz  com  razaò ,  que  este  expediente  he 
comparado  ao  alijamento  no  fim  ,  e  effeitos  ;  pois  que  se  recorre  a  elle, 
quando  he  urgente  a  neoessidade  de  descarregar  parte  das  mercadorias  nas 
barcas,  e  chalupas,  para  alliviar  o  Navio,  e  pólo  em  estado  de  evitar  por 
este  meio  o  naufrágio  a  entrada  de  algum  porto  ,  ou  rio.  He  pois  justo 
que  ,  se  estas  mercadorias  perecem  nos  barcos  ,  e  chalupas  ,  em  que  foraõ 
baldeadas,  se  faça  a  repartição,  ou  contribuição  do  damno  sobre  o  valor 
do  Navio  ,  e  sua  carregação,  que  tem  sido  salvas  por  tal  precaução  ,  e  ne- 
cessária medida.  Esta  decisão  he  exactamente  a  mesma  que  se  acha  na  Lei 
Rhodia  (O,  seguida  por  todos  os  Authores  ,  que  tratarão  do  Direito  Ma- 
rítimo. 

A  decisão  do  citado  Art.  20.  naõ  he  menos  justa,  e  coherente  aos  prin- 
cípios geraes  da  avaria  grossa.  Porque  ,  se  naõ  obstante  a  cautela  da  baldea- 
ção o  Navio  se  perdeo  com  o  resto  da  carga,  importa  pouco  que  se  tenha 
posto  huma  parte  das  mercadorias  nas  barcas,  e  que  elles  tenhaõ  chegado 
a  bom  porto.  Este  caso  vem  a  ser  semelhante  áquelle ,  em  que  estas  mer- 
cadorias tivessem  ficado  no  Navio,  e  o  Proprietário  fosse  feliz  em  salvallas 
do  naufrágio.  Elle  as  conservaria  entaô  sem  ser  obrigado  a  contribuir  para 
indemnidade  da  perda  do  Navio,  e  das  outras  mercadorias.  Deve  pois  tam- 
bém conservallas  da  mesma  forma  em  seu  exclusivo  beneficio ,  ainda  que  ti- 
vessem sido  baldeadas  nas  barcas  ,  que  para  este  effeito  se  consideraô  co- 
mo parte  do  Navio   (2)  . 

As  Ord.  da  Imperatriz  da  Piussia  dispõem  coherentemente  a  esta  dou« 
trina  nos  Art.  243,  e  244. 

„  Se  para  prevenir  o  perigo,  ou  para  salvar,  ou  alliviar  o  Navio,  ou 
,,  Embarcação,  ou  para  fazer  entrar  na  Cidade  ou  porto,  ou  surgidoro  ,  for 
„  necessário  alugar  hum  barco,  ou  outro  Navio  de  transporte,  será  isto  re-. 
„  putado  avaria  grossa  ,  e  pago  conjunctamente  pelos  coproprietarios.  Se 
»«oPara  evitar  o  perigo,  ou  para  salvar,  e  alliviar  o  Navio,  ou  Embarcação, 
„  Mercadorias,  ou  Carregação,  he  delle  tirada  parte  da  carga ,  e  posta  so- 
„  bre  hum  barco,  ou  batel  de  transporte  ,  e  acontecer  que  este  venha  a  en- 
cora. III.  H 


»í  ca- 


(1)  Navis  onust*  levands  cauw  ,  quia  intrare  flumen  vel  portum  non  potuent  cum  onere  ,  si  quedam 
mercês  in  sçapham  trajecta;  sunt,  ne  aut  extra  flumen  periclitetur,  aut  in  ipso  ostio  vel  portu ;  eaque  sca- 
pha  summersa  est,  ratio  haberi  debet  inter  eos,  qui  in  nave  metces  salvas  habent,  cum  his,  qui  in  scapha 
perdiderunt,  per  inde  tanquam  si  jactura  facta  esset.  L.  4.  ff.  de  Leg.  Rhod. 

(2)  Contra  ,  si  capha  cum  parte  mercium  salva  est ,  navis  periit ,° ratio  haberi  non  debet  eoium  ,  qui  in 
navrjjerdiderunt:  quia  jactus  in  tributum  nave  salva  venit.  d.  L, 


*'■ 


w 


. 


P  r  a  c  i.í  i  o  s 


a   ! 


.,,  calhar,  ou  varar  em  terra,  submergir-se ,  ou  soffrer  alguma  outra  perda, 
.,,  damno  ,  ou  prejuízo,  o  depois  o  dito  Navio,  ou  Embarcação  entrar  no 
,,  porto  ,  neste  caso  todo  o  damno  ,  perda  ou  prejuízo  occasionado  pelo 
.,,  encalhe,  varaçaô,  naufrágio  r  ousubmerçaô  do  dito  barco  ,  ou  batei  de 
„  transporte,  será  julgado  ..avaria  grossa ,  e  paga  conjunctamente  pelos  co- 
„  proprietários. 

s.  ,,  Mas  se  o  Navio ,  ou  Embarcação  encalhar ,  ou  perecer,  e  naõ  obstan. 
.,,  te  isso  ,  o  barco  ou  batel  de  transporte  chegar  felizmente  com  as  merca- 
,,  dorias  e  effeitos  á  Cidade  ou  porto,  entaõ  a  avaria  grossa  naõ  tem  lugar , 
,,- visto  que  o  Navio  ou  Embarcação  já  naò  existe  ,  e  a  mercadoria,  ou  car* 
„  ga  restante  ficará  só  pertencendo  a  seus  respectivos  proprietários. 

As  Ord.  de  Bilbáo  ,  Cap.  20.  Art.i 4»  dispõem  na  mesma  conformidade 
o  seguinte.  ■•  >a  uo    . 

.  ,,  Se  acontecesse  chegado  hum  Navio  a  vista  de  algum  porto  com  de«í 
sejo  de  tomallo  por  causa  de  temporal  ,  ou  sem  elle  ,  ou  ainda  íslém  de 
porto- do  seu  destino,  :epara  poder  entrar,  se  visse  precisado  a  descar- 
regar em  outro  barco  parte  da  sua  carga  para  alliviallo  ,  e  succedesse  per* 
der-se  depois  o  tal  barco  ;  neste  caso  se  ordena  ;  e  declara,  que  todo  o 
valor  dos  effeitos  perdidos  nelle,  deverá  entrar  em  avaria  grossa,  e  a  pa- 
garão os  mais  géneros,  que  se  houverem  salvado  do  dito  Navio  alliviado, 
cujo  valor  e  fretes  entraráô  também  para  o  rateio  da  mesma  avaria.  E  ao 
contrario  ,  se  acontecer  que  o  tal  Barco ,  ou  Embarcação  ,  a  que  se  passa- 
rão os  ditos  effeitos ,  se  salvar ,  e  o  dito  Navio  alliviado  se  perder ,  naò 
deverá  o  salvado  contribuir  para  a  dita  avaria  grossa  ,  mas  taõ  somente 
aos  pequenos  gastos  do  afretamento  do  dito  Barco  salvado  ,  e  o  frete  cor- 
respondente ao  Navio  perdido;  e  perdendo  se  ambas  as  Embarcações,  e 
recuperando-se  depois  algumas  mercadorias,  que  haviaô  ficado  110  Navio; 
se  ordena  também  ,  que  destas  naõ  se  deverá  resarcir  o  damno  das  que 
,  perecerão  no  dito  Barco  ;  porque  o  fim  ou  causa  por  que  se  fez  a  bal- 
,,  deaçao  ,   nao  se  conseguio. 

No  caso  assim  do  alijamento,  como  de  baldeação,  se  o  Navio  ou  Em- 
barcação naõ  se  salvou  ,  porém  alguma  cousa  das  alijadas  ou  baldeadas  se 
salvarão,  pertencem  a  seu  dono,  como  he  de  razaõ,  e  expresso  na  L.  21. 
§.  1.  e  2.  ff.  de  adquirenda  possessione  =. 

Qiiod  eoo  naufrágio  expulsum  est ,  usu  capi  Jion  potest  :  quoniam  noft 
est  in  derelicbo  ,  sed  in  deperdito.  Idem  júris  esse  existirão  in  his  rebus  quaí 
jacta  sunt :  quoniam  non  potest  'videri  id  pro  derelioto  habitum  ,  quod  sa» 
lutis  causa  ínterim  dimissum  est. 
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•Do  âft&*  rompimento  ye  abandono  de  mastr&f ,  amarras  >  e  apa- 
relhos do  Navio ,~  furos  ,e'  abertura  do  nfèsmo. 

■   '  s  lagUlaini  i&3  tóiíe  m        .:  ,     -     . 

*:    P      ;  '    '"     '      í  '-'   80£fi    ■         q   -.  s  Ktaoi      '    ;        E     [il  h 

jrUm  dos  expedientes  mais  obvica^  frequente^  «sefficazes  para  evitar  o 

perigo  de  naufrágio,  oú  preza  ,,he  o  córtè  da  mastros  ,  ,  e  aparelhos  , 
quando  o  Navio  adorna,  ou  fica  soçobrado- em  tempestade,  Ow  fazendo  for- 
■c_a.de  vela  para  fugir  aobinimigo.  Este  damno  feitor  deliberadamente,  e  por 
ordem  do  Mestre  do  Navio  para  bem  e  salvação  cOmmum -,  he  justamente 
considerado  avaria  grossa,  e  deve  ser  separado  por.  contribuição  geral  dos 
interessados  no  casco,  e  Carga.  Assim  he  expresso  no  célebre  regulamento 
da  Ilha  de  Rhodes  (1),  e  o  mesmo  tem  sido  adoptado  por  todas  as  Nações. 
,.      As  Ord.  Mar.  Fr.  biv.  5.  Tit.  7.  Are. .£,  assim  dispõem.    „ 

„  Os  cabos  ou  mastros  rotos,  e  cortados,  as. ancoras. $  e  outros  effei* 
„  tos  abandonados  para  salvação  commum  ,  saõ  avarias  grossas  ,.  e  communs. 

As  Ordenanças  de  Marinha  da  imperatriz  da  Rússia  Catharina  II.  §.  23q. 
determinaõ.  '   ■   t  om 

„  Quando  para  prevenir  o  perigo,  ou  impedir  o  Navio ,  ou  Embarca- 
U  çaõ,  Mercadoria,  ou  Carregação  de  ir  a  pique ,  e  submérgir-se  ,  he  neces- 
„  sano  cortar  o  cabo  d'ancora  ,  ou  outras  cordas ,  hum  mastro,  ou  outros 
,,  apparelhos  ,  o  Capitão  deve  dar  o  primeiro  golpe  se  elle  o  poder ;  e  no 
„  caso  em  que  o  naõ  possa  fazer  por  si  mesmo ,  deve  dar  para  isso  ordem 
„  ao  Piloto,  ou  a  dous  ou  três  homens  da  Equipagem. 

■A  regularidade  destas  operações,  ás  vezes  se  faz  impraticável  ,  quando 
o  perigo  he  de  huma  immineneia  taõ  instantânea  ,  e  evidente ,  que  naõ  ha 
lugar  para  formalidade,  como  no  caso  de  hum  tufaò  repentino:  basta  que 
em  taes  circunstancias  preceda  a  ordem  de  quem  tem  o  Cominando  do 
Navio,  de  acordo  com  os  principaes  da  Equipagem,  quanto  o  permitte  a 
estreiteza  do  tempo,  e  grandeza  do  perigo  ,  em  que  seja  necessário  tomar 
resoluções  decisivas  e  imrnédiatas ,  Ac  o  mo  se  previnemas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv, 
5.   Tit.  8.   Art,  1. 

„  Se  por  tempestade,  ou  por  caça  de  inimigos,  ou  de  piratas  o  Mm- 
,,  tre  se  considera  obrigado  a  alijar  ao  mar  parte  da  sua  carregação,  cor. 
jy  tar,  ou  forçar  os  setes,  mnslros ,  ou  ahúndotiar ,aé suas  ancoras  ,  ielle  to* 
,,  mará  o  conselho  do&  Proprietários |  a  bordo  ,  e  dós  principaes  da  Equi- 
,,  pagem,  os  -  on     \     i  |      |     •.;•;■       .    ,  iaa 
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(1)  Cum  arbor  aut  aliud  navis  instrumentum^  removendi  commíinis  pencu  íí  cziiti^ítiécLmest ,  con- 
tributo debetur.  rTArbore '  é«ar,'ut  navis  êmwlfl^ltíá^  ?ibtotà^oS&!*3$fffei  ctJHtritàtíoni*  hííbetj» tô 
cum.  L.  5.  e  L.  5.   J.  1.  ff.  de  Leg.  Rhod. 
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Ait.  II.  „  Se  ha  diversidade  de  pareceres ,  o  do  Mestre  ,  e  Equipagem 
„  será  seguido.  Q    ..". 

O  bom  senso  naturalmente  dieta  ,  que  em  taes  casos  urgentes ,  o  acor^ 
do  do  maior  numero  decida  e  faça  a  lei.  Os  proprietários  do  Navio ,  o  So- 
bre Carga  ,  carregadores,  ©.passageiros,  achando-se  abordo,  he  sem  dúvi- 
da que  tem  o  máximo  .interesse  das  suas  vidas  ,  e  fazendas ,  para  deverem 
ser  ouvidos ,  e  podem  aliás  ter  intelligencia  ,  e  experiência  da  navegação  , 
seus  perigos ,  e  meios  mais  opportunos  de  os  evitar.  Os  principaes  da  Equi- 
pagem, que;  devemPtaí&bem  *er  consultados ,  saô  os  ofíiciaes  do  Navio  ,  e 
marinheiros  antigos  no  serviço,  ficando,  excluídos  .os  moços,  e  gurumetes, 
que  naõ  se  jolgaò  em  estado  de  deliberar  em  semelhantes  circumstancias. 
Mas  havendo  discórdia  ,•  ou  opposiçaõ  de  votos j  deve  com  razaò  prevalecer 
©  do  Capitão,  e  ser  preferido  ainda  > ao  dos  proprietários,  e  passageiros  pelo 
direito,  de  preponderância,  como  observa  o  Senhor  Valim  no  Commentario 
áquelles  Artigos,  tanto  em  razaõ  de  seu  titulo  de  Chefe  de  Navio,  como 
por  causa  de  que  por  este  mesmo  titulo  se  presume  ter  mais  experiência  , 
ou  conhecer  melhor  que  algum  outro  as  forças  do  seu  Navio  ,  e  possibilida- 
de de  escapar-  ao  perigo. 

Também  he  avaria  grossa  o  rompimento  dos  mastros,  velame,  e  cor- 
dualha  do  Navio,  quando  arrebentados  cabos,  voaô  ,  e  se  despedaçaõ  as  ve- 
las ,  ou  desarvora  o  mesmo  Navio,  e  rendenvse  as  vergas,  por  se  ter  feito 
extraordinária  força  de  vela,  para  escapar  á  caça  de  inimigo. 
-  O.  corte,  e  abandono  dos  cabos ,  amarras ,  ancoras,  lanchas,  e  outras 
pequenas  Embarcações  do  serviço  do  Navio  atadas  a  elle  ,  tem  lugar  princi- 
palmente nos  portos,  e  surgidouros  ,  e  bahias  ,  e  costas  ,  onde  estaõ  affer- 
rados  os  Navios,,  sobrevindo  tormenta,  para  se  fazerem  ao  mar,  e  evitarem 
o  perigo  de  naufrágio ,  varaçaõ  ,  abordagem  ,  ou  preza  ,  ou  para  se  incorpo- 
rarem  a  toda  a  pressa  a  algum  comboi ,  ou  ainda  para  aproveitar  a  maré ,  e 
entrar  para  o  porto. 

Os  damnos,  edespezas  extraordinárias,  que  resultaò  dos  sobreditos  ex- 
pedientes,  ou  que  vem  em  consequência  dos  mesmos,  sendo  feitos  expres- 
samente, ou  por  occasiaô  delles  ,  em  circumstancias  urgentes,  com  a  vista, 
e  sincero  destino  dobem,  e  salvação  commum,  e  naõ  tendo  precedido  culpa 
do  dono  do  Navio  ,  ou  do  Mestre  ,  e  Equipagem  ,  saõ  reputadas  avarias 
grossas  ,  que  devem  ser  indemnisadas  por  contribuição  :  do  contrario  ,  saõ 
avarias  simples  por  conta  dos  proprietários ,  e  a  cargo  de  quem  occasionou 
o  prejuízo ,  como  he  expresso  nas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.7.  Art.  ú,.  e  11. 
e  Liv.  4.  Tit.  i>  Art.  16  ,  que  até  castiga  com  pena  ultima  ,  quando  do 
corte  malicioso  dos  cabos  acontece  a. perda  do  Navio,  ou  morte  tí«  homem, 
cuja  severidade  he  justíssima,  e  necessária  ao  bem  da  navegaç;  õ. 

Os,  furos,   e  aberturas  do  Navio  se  contaõ  entre  as  avarias,  que  se  cos- 
túmaõ  fazer  expressamente"  para  o  iivrar  do  perigo  de  submersão  j   ou   nau- 
frágio ;  e  acha  se  preYenida  com  especialidade  pelos  Regulamentes  Maríti- 
mos. 


DE   D  I  ft  E  TT  O  -M  E  U  C  A  N  T  I  L, 

mos.  As  Ordenanças  de  Hespanha  do  Consulado  de  Bilbáo  ,  Cap.  20.  Art.  12. 

assim  declaraõ  :  -    ,-■: 

I 

„  Igualmente  he  avaria  grossa  o  damno  que  padecerem  as  mercadorias, 
„  quando  a  força  de  grandes  mares.,  se  achasse  a  Embarcação  taõ  carrepada 
„  da  agua,  que  por  naô  bastarem'  os  embornaes  para  desafogo,  ou  desagua- 
,,  douro  delia,  fosse  preciso  ao  Capitão  fazer  alguns  furos,  e  delles  resulr 
„  tar  o  tal  4amno.c  ...  ,...-,        .  ..  ,'  -         g 

As  Ord.  Msr.  Fr.;Tit.:S.  Art.  -18.  também  dispõem   o  seguinte : 
„  Se  o  Navio  tiver  sido  aberto  por  deliberação  dos  principaes  da  Equi- 
»r  Pagem  ,  ,e  dos  Proprietários  ,  se  a^i,  houverem  ,  a  fim  de  se  tirarem  as  mer- 
„  cadorias,  elles  contribuirão  neste  caso  á  repartição  do  damno  feito  ao  dito 
„  Navio,  para  o  effeitp.  da  extracção  4as  mesmas. 

As  Qrd.  de  Bilbáo  também  prqv.idenciáraõva;  este  caso  com  as  circum^ 
stancias  seguintes,   Gap.  .20.   Art.  22,  /  ,.^, 

„  Acontecendo  .yaraçaô  de  hum/ Navio  com  a  sua  carga  na  costa.  o« 
v,  porto  do  destino,  ouem  outro,  aonde  em  sua  navegação  lhe  fosse  forçosa 
„  arribar;  e  necessitando  para  a  sua  precisa  descarga  algum  rompimento, 
„  (por  naò  poder  commodamente  fazer.se  está  péla  escotilha,  pela  violen- 
„  cia  das  ondas  e  embates  do  mar,  correntezas.,  ifraqueza  do  mesmo  Navio, 
„  ou  outro  accidente  ,  que  naõ  dèrlugar  á  mesma  descarga  sem  o  dito  rompia 
„  mento, .-)-,  neste  caso  os  damnos  ocasionados  atai  Navio  e  sua  carga  de-» 
„  veráõ  entrar  e  entenderse  por  avaria  grossa  ^e  conseguintemente  os  gas- 
tos, que  ainda  que  se  descarregasse  .depois  pela  escotilha,  se  tivessem  já 
„  antes  feito  como  dito  Navio,  e  como  fim  de  poilo  a  nado,  e  encanallo  ao 
„  fio  d'agua  inteiramente  com  a  sua  carga  ,  ou  de  preparallo  no  modo  pos- 
„  sivel  na  paragem  da  sua  varaçaò  para  ser  delia  tirado,  por  haverem  todas 
essas  despezas  redundado  em  beneficio  ,  e  preservação  do  mesmo.  Porém 
se  depois  que  com  effeito  se  entregasse  a  carga  pela  escotilha  ,  o  Navio 
maltratado  pelos  ditos  embates  e  vagas  do  mar,  ou  outro  qualquer  acci-i 
dente  se  quebrasse,  e  rompesse  em  parte,  este  damno  deverá  entender- 
se,  e  se  declara  por  avaria  simples,  por  ser  de  conta  do  Capitão,  sem 
dependência  das  mercadorias  ,  pagando-se-lhe  por  estas  o  seu  frete  devi- 
„  do,  e  correspondente,  com  o  desconto  do  custo  que  tiverem  as  Embar- 
„  cações,  que  se  conduzirem  ás  ditas  mercadorias,  ao  desembarcadoro  do 
,,  seu  destino. 
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CAPITULO     XI. 

Da  mudança  de.  derrota. 

■        ' 

Brevidade  das  viagens ,    e  a  certeza  de  ser  o  Navio  conduzido  directa* 

mente  ao  porto  do  destino  ,  sendo  muito  essencial  á  segurança  da  nave- 
gação e  facilidade  das  expedições  marítimas  ,  constitue  ,  como  hum  dos  de- 
veres impreteriveis  do  Capitàô  ,  o  proceder  na  sua  derrota,  segundo  as  re- 
gras d' Ar  te  ,  pela  linha  mais1  curta  possível  entre  os  pertos  da  sahida  e  en- 
trada. Se  elle  por  fraude,  ignorância,  ou  affectaçaò  se  alonga  ou  desvaira 
daquella  linha,  se  diz  fazer  falsa  derrota  ,  e  commette  barataria  e  prevari- 
cação em  seu  officio  ,  por  expor  o  Navio  e  sua  carga  a  perigos  naô  cogi- 
tados. As  Ordenanças  Liv.  2.  Tit.  1.  Art  35-  mandaô  castigar  corporalmen* 
te  ao  Capitão  que  faz  derrota  falsa.  Se  delia  acontecem  perdas  e  damnos  t 
§aô  avarijis  a  cargo  do  mesmo  Capitão,  e  consequentemente  dos  Proprietá- 
rios do  Navio.  No  caso  de  falsa  derrota  se  diz  ter  havido  deviaçaó  na  via- 
gem,  e  immedratamente  fica  cessando  a  responsabilidade  dos  Seguradores, 
eomo  fica  dito  no  Tratado  dos  Seguros ,   Parte  2.   Cap.   11. 

A  mudança  de  derrota  porém  admitte  excusa  ,  que  he  necessitada  pot 
força  de  temporaes,  ou  fundado  temor  de  naufrágio  ,  em  que  he  necessário 
dar  a  poppa  ao  vento,  e  alongar  a  viagem,  ou  quando  por  noticia  verdadei- 
ra ou  falsa  ha  receio  de  encontro  de  inimigos  na  linha  da  derrota  ordinária  , 
ou  bloqueio  e  peste  no  porto  do  destino  ou  da  escala.  Em  taes  circumstan- 
cias  ,  precedendo  conselho  e  acordo  dos  principaes  da  Equipagem,  naô  só 
se  naô  dá  em  culpa  ao  Capitão  o  mudar  de  derrota  ,  mas  he  de  sua  prudên- 
cia,  e  deve  fazello  ,   e  ainda  arribar  ao  porto   mais  próximo  e  seguro. 

As  mudanças  de  derrota  sendo  forçadas  pelos  casos  ditos,  consideraõ*se 
como  avaria  grossa;  e  sem  embargo  delias,  sustentaó-se  os  seguros  feitos. 

(O 


CA- 


(<)  St  iter  mutaverit  magister  ex  alicua  justa  et  necessária  causa  ,  puta  ,  ex  causa  refictionis  navis  , 
vel  aà  evltandam  marls  tempestatent ,  vel  ne  incideret  in  hostes  •  in  istis  casiíus  ,  mulato  itinere ,  tenetur 
Assecurator.  Koccus,  net.  j2  ,  e  çj. 

In  tiãvigando  ,  tempestati  obsequl  artts  est  ,  etiam  si  portum  tencre  notl  tjucas  :  cum  i>erò  ii  possis , 
mulata  velificationc  ,  assequi ,  stuUum  est  eum  tenere  ,  cum  periculo  ,  cursum  ,  quem  ceperis  ,  potius  quàmt 
CO  commutato  quò  veíis  ,  tandem  pervenire.  Cicero  ,  lib.  1.  ail  Familiar.,  Epist.  g. 

Quid  enim  loca  infecta  peste  non  fugit  ,  sed  ingreditur ,  anuis  hafatur.  Cssaregis  disc.  122.  n.  15, 

Vide  Einerigon ,  Cap.  13.  Sect.  6.  14.  15.  16. 
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Da  [Arribada. 

10941        '-      .       Ja^Ht 

k  Arribada  he  o  acto.,  pelo  qual  o  Capitão  do  Navio  desvaira  da  derrota 
f  ordinária,  para  surgir  em  algum  porto ,  oulugar,  que  naô  he  o  da  sua 
escala,  ou  destino.  Distingue-se  em  aíbitraria  f  forcada,  e  convencional. 

A  arribada  arbitraria  he  a  que  o  Capitão  faz  de  seu  motu  próprio, 
com  sinistro  designio  ,  ou  de  seu  mero  arbítrio  sem  necessidade,  ou  raciona* 
-vel  causa.  Isto  acontece,  quando  elle  ou  por  Cobardia,  e  temor  pânico  de 
algum  remoto  perigo  ,  ou  sem  conselho  dos  principaes  dá  Equipagem  ,  ou 
contra  o  parecer  destes,  se  dirige,  e  entra  para  algum  porto  ,  para  fazer 
contrabando  ,  vender  clandestinamente  effeitosy  ou  praticar  outra  prevarica- 
ção semelhante.  Neste  caso  commette  barataria  ,  c  deviaçaõ  j  e  os  damnos 
dahi  provenientes  naô  saõ  reputados  avarias,  mas  recahem  sobre  o  mesmo 
Capitão ,  e  o  dono  do  Navio ,  que  o  auíhorisouV 

A  arribada  forçada  he  a  que  se  faz  necessária  em  consequência  dos 
accidentes  marítimos  ,  para  o  fim  dá  salvação  commum  ,  ou  maior  seguram 
ca  da  viagem,  no  fundado  receio  de  naufrágio,  varaçaô ,  ou  preza. 

Também  se  diz  arribada  forçada  o  acto  de  procurar  o  Capitão  do  Na- 
vio refugiar.se,  e  abrigar  se  debaixo  da  artilheria  de  alguma  fortaleza,  afim 
de  escapar  á  caça  de  inimigos ,  e  esperar,  até  que  elles  se  retirem  ,  ou  se 
levante  o  bloqueio  de  forças  navaes  ,  que  ahi  se  tenhaõ  estacionado  para 
impedir  a  sahida. 

Taes  arribadas  costumaõ  ser  procuradas  ou  para  reparo  <^o  Navio  mal- 
tratado iPor  tempestade,  e  outros  accidentes  de  mar,  ou  para  se  abrigar  de 
inimigo  que  dá  caça  ,  ou  taõ  somente  como  medida  de  prevenção  para  se  es. 
perar  por  comboi  :  eliás  saõ  legitimas  ,  quando  a  necessidade  he  urgente,  e 
o  €apitaô  procede  com  conselho  ,  e  acordo  dos  principaes  da  Equipagem  , 
consultando  as  regras  da  prudência.  »     • 

Os  accidentes  marítimos,  que  occasionaõ  as  arribadas  forcadas,  podem 
provir  de  varias  causas:  i."  do  vicio  próprio  do  Navio,  por  estar  podre,  e 
em  estado  de  innavegabilidade ;  ou  por  ser  mal  construído,  sobrecarregado, 
e  desapparelhado ,  em  modo  que  naô  possa  aguentar  ,  e  governar  :  2.°  de  mera 
fortuna  de  mar  ,  por  ter  soffrido  tempestade,  incêndio,  bombardeamento, 
abordagem  ,  e  encalhe,  -ficando  por  isso  desarvorado,  desapparelhado  ,  ou  com 
agua  aberta  ,  e  reduzido  consequentemente  a  perigos  de  submersão,  e  neces- 
sidade  de  reparo  immediato,  para  poder  seguir  o  seu  destino  :  3,°  de  rebel^ 
liao  da  Equipagem,  e  pessoas  a  bordo,  que  obrigassem  ao  Capitão  a  desve- 
lejar,  e  tomar  outra  direcção  para  differeme  porto :  .4.°  de  excessiva  demora 
da  viagem,  em  razaõ  de  tempestades  ,  mudanças  "de  derrota  para  escapar  ao 
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inimigo  ,  ou  por  causa  de  ventos  contrários  ,  correntezas  ,  embargo  ,  ou  preza 
de  Corsários ,  Piratas,  ou  Embarcações  de  guerra,  ;bu  ainda  por  ser  o  Navio 
muito  ronceiro,  e  ser  indispensável  procurar  algum  porto,  para  se  refazer  de 
mantimentos,  e  aguada:  5.°  de  mortandade  acontecida  no  Navio  em  conse- 
quência de  combate  ,  levantamento,  ou  peste ,  que  reduzisse  o  numero  das 
gentes  de  mar  a  huma  tripolaçaô  insufficiente  para  a  manobra  :  6.°  de  com- 
parência, e  caça  immediata  de  inimigos,  ou  ainda  de  fundado  receio  de  en- 
contro com  elles  em  lugares  ■notoriamente  infestados  da  derrota  ordinária; 
que  faz  necessário  refugiar  se  a  algum  porto,  ou  para  esperar  ahi  por  oppor- 
tuna  occasiaõ  de  sabida,  ou  a  fim  de  procurar  a  protecção  de  algum  cora- 
boi.  As  arribadas  procedidas  de  qualquer  destas  causas  se  consideraô  feitas 
com  necessidade,   ou  racionavel  causa. j  ■  :>      - 

A  arribada  convencional  he  a  que  entra  notoriamente  no  destino  da 
viagem  por  ordem  do  Proprietário ,  ou  Affretador  do  Navio,  e  sciencia  do 
Carregador.-  e  entaõ  se  diz  que  o  Navio  vai  com.  escala  a  este  ,  ou  áquelie 
porto,  ou  portos  designados,  ou  ao  arbítrio  do  Capitão,  como  na  navegação 
de,  cabotagem  ,  de  correr  a  costa ,  eçe,    Vid.   Ord.  Liv.  3.  Tit.  6.  Art.  36. 

A  arribada  se  verifica  naô  só  quando  o  Navio  toca  a  algum  porto  in-< 
termediario  ,  ou  mais  alongado  a  respeito  do  da  escala,  ou  do  destino,  se- 
não também  quando  faz  viagem  retrograda ,  revoltando  para  o  porto  da  sa- 
hida.  -.  , 

As  Ord.  Mar.  Fr.  naô  qualificaõ  expressamente  as  arribadas  como  ava- 
lias; mas  as  suppòem  e  comprehendem  ,  assim  no  Liv.  3.  Tit.  6.  dos  seguros 
Art.  26. ,  debaixo  da  generalidade  da  clausula  =  mudanças  de  derrota  ,  de 
'viagem,  e  de  Navio  =r  que  ahi  se  enumera  entre  as  fortunas  de  mar,  co- 
mo em  vários  outros  lugares  ,  em  que  justifica  os  casos  em  que  ellas  tem 
lugar,  ou  que  das  mesmas  se  deriva.  Eis-ahi  a  legislação  nesta  matéria. 

Liv.  1.  Tit.  X.  dos  Passaportes,  Art.  1.  „  Se  durante  a  viagem  o  Mestre 
do  Navio  for  obrigado  a  arribar  a  algum  porto  ,  eile  declarará   no  Almi- 
rantado  respectivo  a  causa  da  sua  arribada,  e  lhe  apresentará  o  seu  pas«? 
saporte ,  sem  ser  obrigado  a  tomar  outro  para  se  pôr  ao  mar. 
Liv.  2.  Tit.  1.  Art.  24. 

,  Prohibimos  aos  Mestres  ,  sobpena  de  castigo  exemplar  ,  o  entrar, 
sem  necessidade  ,  em  algum  porto  estrangeiro  ;  eno  caso  de  serem  a  isso 
violentados  por  tempestade  ,  ou  perseguidos  por  piratas,  elles  seraô  obri- 
gados a  partir  dahi,  e  fizerem-se  á  vela  na  primeira  occasiaõ  opportuna. 
Liv.  3.  Tit.  9.  Art.  17...,,  Ordenamos  aos  Capitães,  que  tiverem  feito 
alguma  preza,  que  a  conduzaõ,  ou  enviem  com  os  prizioneiros  ao  porto 
onde  elles  tiverem  armado  ,  pena  de  perderem  o  seu  direito  ,  e  de  serem, 
punidos  arbitrariamente  ,  salvo  sendo  forçados  por  tempestade  ,  ou  por 
inimigos  a  arribar  em  algum  outro  porto,  em  cujo  caso  seraô  obrigados 
a  dar  incessantemente  aviso  aos  interessados  no  armamento, 
Liv.  3.  Tit.  3.  do  Frete. 

Art. 
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Art.  XI.  ,,  Se  o  Mestre  he  constrangido  a  fazer  reparar  o  seu  Navio 
,,  durante  a  viagem,  o  carregador  será  obrigado  a  esperar,  ou  a  pagar  o 
,,  frete  inteiro ;  e  no  caso  de  naõ  poder  o  Navio  ser  concertado,  o  Mestre 
,,  será  obrigado  a  affretar  outro  incessantemente:  e  sie  o  naô  pode  achar, 
,,  será  pago  somente  de  seu  frete,  á  proporção  do  que  estiver  adiantada  a, 
„  viagem. 

Art.  XII.  ,,  Se  todavia  o  carregador  provar,  que  ao  tempo  que  o  Na- 
,,  vio  se  fez  á  vela  ,  estava  incapaz  de  navegar  ,  o  Mestre  perderá  o  seu 
w  frete  ,  e  responderá  pelos  prejuízos,  e  interesses  do  Carregador. 
,  Art.  XIV*  ,,  Dever-se-ha  contemplar  o  frete  das  mercadorias ,  que  o 
,,  Mestre  tiver  sido  constrangido  a  vender  para  vitualhas,  concertos,  e  ou- 
,,  trás  necessidades  urgentes  do  Navio  ,  levando-se-lhe  em  conta  o  seu  va- 
„  lor ,  conforme  o  preço  por  que  for  vendido  o  resto  no  lugar  da  descarga. 

Liv.  II,  Tit.  1.   do  Capitão.  ' 

Art.  XXIX.  ,,  Poderá  também  ,  durante  o  curso  de  sua  viagem,  tomar 
,,  de  empréstimo  dinheiro  sobre  o  corpo  ,  e  quilha  do  Navio  para  concertos, 
„  vitualha  ,  e  outras  necessidades  da  Embarcação,  e  ainda  empenhar  os  ap- 
,,  parelhos,  ou  vender  as  mercadorias  da  sua  carregação  ,  com  a  condição  de 
>»  pagar  o  seu  preço  pelo  que  for  vendido  o  resto ;  tudo  com  o  conselho  do 
„  Contramestre  ,  e  Piloto  ,  que  attestaráô  no  seu  Diário  a  necessidade  do 
„  empréstimo  e  da  venda,  e  da  qualidade  do  emprego,  sem  que  em  nenhum 
„  caso  elle  possa  vender  o  Navio  senaò  em  virtude  de  procuração  especial 
.,  dos  proprietários. 

Esta  legislação  naõ  submette  o  Carregador  a  contribuir  as  despezas  dó 
reparo  do  Navio  ,  nem  ainda  as  derivadas  do  retardamento  da  viagem  pela 
arribada,  como  saõ  comedorias  e  salários  da  equipagem:  e  por  tanto  parece 
decidjr,  que  todos  os  damnos,  e  despezas  procedidas  de  arribadas,  saõ  ava- 
rias simples,  e  particular.  Porém  attendidos  os  princípios  certos,  e  geraes 
nesta  matéria,  deve-se  distinguir  :  i.°  se  a  arribada  foi  arbitraria  :  2.0  se 
procedeo  de  vicio  próprio  do  Navio,  ou  de  facto  do  Proprietário  ,  ou  do 
Mestre  :  3.°  se  foi  forçada  por  meros  accidentes  marítimos  para  bem  ,  é 
salvação  commum. 

Tendo  sido  a  arribada  arbitraria  ,  isto  he  ,  sem  necessária ,  ou  justa  , 
e  racionavel  causa,  he  fora  de  questão,  que  os  darnnos  que  delia  provém, 
saõ  unicamente  a  cargo  do  Mestre  do  Navio,  ou  Embarcação  ,  aliás  do  Pro- 
prietário que  o  admittio  ,  e  propoz.  Nem  os  Seguradores  respondem  por  taes 
damnos,  salvo  se  na  Apólice  tomáraõ  sobre  si  a  rebeldia  do  Patraô,  ou  ba- 
rataria do  Mestre,  e  Equipagem. 

Se  a  arribada  procedeo  de  vicio  já  preexistente  do  Navio  ,  seja  como 
causa  única,  e  immediata  ,  v.  g.  por  fazer  agua  sem  algum  violento  ou  ex- 
traordinário accidente  ,  seja  como  origem  certa ,  e  de  necessária  influencia 
no  desastre  que  forçou  a  mesma  arribada  ,  posto  que  algum  temporal  ac- 
celerasse  maior  ruina  ,  e  reduzisse  o  Navio  a  eminente  perigo  de  submer 
Tom-  JII>  K  saõ/ 
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saô  ,  ou  naufrágio,  os  damnos  que  dahi  resultaõ  ,  saò  avarias  simples  por 
conta  dos  Proprietários,  salvo  o  regresso  dos  Carregadores  contra  o  Dono, 
ou  Mestre  do  Navio.  O  que  igualmente  tem  lugar  se  a  arribada  he  impu- 
tável a  facto  do  Proprietário  de  colloio  com  o  Mestre  ,  como  mais  exten» 
sãmente  diremos  no  Gap.    18. 

Porém  se  a  arribada  procedeo  de  mera  fortuna  de  mar,  pura ,  e  vigo* 
ixisamente  tal  ,*  estando  o  Navio  enr  boa  condição  á  sahida  do  porto  para  a 
viagem  do  destino;  sobrevindo  porém  algum  accidente,  e  fatalidade  maríti- 
ma de  força  maior  ,  sem  intervenção  de  facto  do  Proprietário  ,  e  Mestre  do 
Navio  ,  deve  ella  ter-se  por  avaria  grossa  ,  e  ter  consequentemente  lugar  a 
contribuição  dos  interessados  no  casco  e  carga.  Talhe  presentemente  a  re- 
gra de  julgar  nos  Tribunaes  Marítimos,  naõ  só  quando  a  arribada  he  forca- 
da por  tempestade  ,  e  temor  de  naufrágio  ,  senaõ  também  quando  se  faz  ne- 
cessária para  se  abrigar  o  Navio  em  algum  porto  ,  ou  fortaleza  i  por  naõ  cahir 
no  poder  de  inimigos  ,  como  diz   Casaregis  (1). 

Pela  antiga  Lei  Rhodia,  adoptada  por  Direito  civil  dos  Romanos,  a  ar- 
ribada, ainda  procedida  de  tempestade,  e  outra  fortuna  de  mar,  que  for- 
çasse no  porto  o  concerto  do  Navio  ,  fornecimento  de  apparelhos,  e  viveres, 
para  poder  tornar  a  seguir  a  viagem  do  destino  ,  he  havida  por  avaria  sim- 
ples ;  pois  alii  se  declara  ,  que  os  Carregadores  naõ  saò  em  tal  caso  obri- 
gados á  contribuição  do  damno  ,  e  despezas  de  semelhante  arribada. 
:  .  O  Jurisconsulto  Juliano  na  Lei  6.  ff.  de  Leg.  Rhodia  de  jactu  (2)  pro» 
põe  a  seguinte  espécie.  Hum  Navio ,  que  navegava  para  o  porto  de  Ostia  , 
foi  maltratado  terrivelmente  por  tempestade,  eaté,  cahindo-lhe  hum  raio, 
se  incendiarão  seus  mastros,  e  apparelhos.  Nesta  situação,  correndo  peri- 
go de  perda  total ,  arribou  a  Hippona ,  onde  se  reparou  á  pressa  ■  e  proven- 
do-se  do  necessário  ,  se  fez  á  vela  para  seguir  o  seu  destino  ,  e  aportou  fe- 
lizmente a  Ostia  com  toda  a  carga  sem  damno  algum.  Veio  em  questão,  se 
os  Carregadores  deviaõ  contribuir  ás  despezas  do  concerto  ,  e  demora  da 
arribada  ,  visto  ter  sido  necessitada  por  aquelles  accidentes  marítimos  de 
força  irresistível ,  para  bem  e  salvação  commurn. 

Respondeo  o  dito  Jurisconsulto,  que  naõ  tinhaõ  tal  obrigação,  porque 
essas  despezas  tinhaõ  sido  feitas  mais  para  beneficio,  e  preparo  do  Navio, 
do  que  para  conservação  das  mercadorias. 

Porém  esta  razaõ  naõ  só  he  dura ,  e  contra  o  favor  da  navegação  ,  se- 
não também  falsa  ;   pois  naquellas  circumstancias  ,    quando  se  corre  inimi- 

nen- 

(1)  Tribunalia  maris  communiter  admiserunt  ,  ut  nempe  si  navis  fatalíter  incideret  in  hos:es  ,  bosque 
evitandi  causa  fugam  aniperet ,  et  poitimi  aliquem  adiret ,  et  ibi  sub  presidio  arnica;  tormentariw  areis  per- 
maneret,  quousque  recedereut  hostiles  naves,  totum  stalise  damnum  per  contiibiiicionem  communiter  repa- 
ratur. 

(2)  Navis  adversa  teuipestate  depressa  ,  ictu  fulminis  deustis  armamenris ,  et  arbore  et  antenna  ,  Hippo- 
neni  delata  est  ;  ibique  tumultuariis  armamentis  ad  prxsens  comparatis  ,  Ostiarn  navigav.it  et  ónus  iiuegAjm 
pertulit.  Quasitum  est,  ,111  lii  ,  quorum  ónus  fuit  ,  nauta?  pro  damno  conferre  debeant  ?  Respondit ,  no:' 
debere .-  bic  enim  sumptus  instruendx  inanis  navis,  quam  couservandarum  mercium  gratia  factus  est. 
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nente  perigo  de  submersão,  he  evidente,  que  a  arribada  tem  por  objecto 
o  bem  ,  e  salvação  commum  ,  e  naõ  somente  o  particular  do  Navio.  Pelo  que 
os  Carregadores  naõ  podem  deixar  de  ser  obrigados  a  contribuir  aos  da- 
runos,  e  despezas  extraordinárias  precisamente  derivadas  de  semelhante  ar- 
ribada, de  que  lhes  resultou  tanto  beneficio;  sendo  provável ,  e  talvez  cer- 
ta a  perda  total,  ou  muito  grave  deterioração  de  suas  mercadorias  ,  se  naô 
fosse  tomado  aqueile  expediente.  Em  consideração  disto  as  antigas  Orde- 
nanças de  Wisbuy  prescindirão  do  rigor  do  Direito  Romano  ,  pondo  as  des- 
pezas da  arribada  forçada  por  accidentes.  marítimos  na  .ordem  das  avarias 
grossas;  e  este  he  o  Direito  actualmente  praticado  no  Commercio  ,  como 
certifica  Emerigon ,  citando  ao  Senhor  Joaõ  Pedro  Ricardo  no  seu  Livro  =« 
Negocio  de  Amsterdam  ~  cuja  doutrina  he  a  seguinte. 

,,  Quando  hum  Navio  he  forçado  pela  tempestade  à  entrar  em  hum 
9*  porto  para  reparar  o  damno  que  soffreo  ,  se  elle  naô  pôde  continuar  a  sua 
,,  viagem  sem  correr  o  risco  de  se  perder  inteiramente  ,  contaõ-sepor  ava- 
,,  ria  grossa  as  soldadas ,  e  a  sustentação  da  Equipagem  desde  o  dia  ,  que  se 
,,  tomou  a  resolução  de  arribar  ao  dito  porto  para  reparar  o  Navio  até  o  dia 
,,  da  sua  partida  do  mesmo  porto  com  todas  as  despezas  da  descarga  ,  e  re- 
„  carga,  direitos  de  ancoragem  ,  pilotagem,  e  todos  os  outros  encargos  ,  e 
„  despezas  causadas  por  esta  neccessidade.  ,, 

,,  Tal  he  substancialmente  (continua  o  Senhor  Emerigon)  a  Jurispru* 
„  dencia  do  nosso  Almirantado.  Se  hum  Navio  maltratado  pela  tempestade, 
„  impossibilitado  de  continuar  a  sua  navegação  sem  correr  risco  de  perecer , 
„  arriba  ao  primeiro  porto  que  pôde,  para  ser  concertado  ,  o  tempo  que  ahi 
„  necessariamente  se  demora  ,  as  despezas  da  descarga  ,  e  da  recarga  ,  as  sol- 
„  dadas ,  e  sustentação  da  Equipagem  entraô  em  avaria  grossa.  Mas  naõ  se 
,,  admittem  como  tal  nem  as  despezas  do  concerto,  nem  o  custo  dos  ma- 
„  teriaes,  nem  o  preço  dos  mastros,  velas,  e  outros  aprestos,  que  seja  ne- 
„  cessado  comprar.  Com  tudo  ,  se  em  tal  porto  houver  excesso  do  preço 
„  commum  no  valor  de  todos  estes  objectos  ,  seja  pela  raridade  dos  obrei- 
,,  ros  ,  seja  peia  carestia  das  madeiras  de  construcçaõ  ,  apparelhos,  e  outros 
„  materiaes,  o  accrescimo  do  preço  entrará  em  avaria  grossa.  Esta  prática 
„  he  racionavel  :  porque  se  o  Navio  maltratado  por  tempestade  naô  fosse 
„  concertado  no  lugar  da  arribada,  elle  ficaria  innavegavel ,  o  que  traria  o 
„  maior  prejuízo  á  Carregação.  Corno  pois  se  trata  de  huma  despeza  feita  pa- 
„  ra  o  bem  ,  e  salvação  commum  ,  naõ  se  pôde  recusar  a  contribuição  dos 
„  Carregadores  ,  que  receberão  nisso  assignaíado  beneficio. 

As  Ord.  de  Bilbáo  ,  em  conformidade  ao  mesmo  principio  ,  declaraõ  tams 
bem  por  avaria  grossa,  como  consequência  imrnediata  da  arribada  forçada 
por  tempestade  ,  temor  de  inimigo  ,  ou  outro  accidente  de  igual  perigo ,  os 
prejuízos  no  preço  da  venda  das  mercadorias,  feita  de  necessidade  para  re- 
paro do  Navio  nos  termos  seguintes,  Cap.  20.  Art.  20. 

„  Também  será  avaria  grossa  ,  se  succeder  que ,  navegando  hum  Navio 

„  car- 
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,,  carregado  para  seu  destino ,  se  visse  seu  Capitão  precisado ,  por  occasiaõ 
,,  de  muita  tormenta  ,  temor  de  inimigos,  ou  por  accidente  inevitável,  a 
,,  arribar  a  algum  porto  ,  seja  para  reparar  o  Navio  ,  seja  para  esperar  se* 
,,  gurar-se  de  seus  riscos,  e  na  sua  estada,  e  detenção  necessitasse  de  di- 
ri  nheiro  a  credito,  ou  a  risco,  e  por  naô  achallo ,  lhe  fosse  forçoso  vender 
„  aJgumas  mercadorias  a  preços  ínfimos,  e  menos  do  justo  valor,  que  te- 
,,  riaô  no  porto  do  seu  destino  ,  neste  caso  ,  constando  por  documentos 
,t  justificativos  haver  se  causado  o  referido  prejuízo  das  mercadorias  em  be- 
„  neficio  commuin  ,.  deverá  entrar  como  tal  em  avaria  grossa  ,  e  pagar-se; 
,,  soldo  a  livra  pelo  Navio,  e  carga,  abatendo-se  o  que  constar,  e  se  ave-. 
,,  riguaf  haver«se  empregado  em  compra  de  alimentos  ,  paga  de  soldadas  , 
,,  ou  outra  cousa  particular  do  dito  Navio,  e  sua  Equipagem,  porque  isto 
,,  se  deverá  reputar  por  avaria  simples  de  conta  ,  e  a  cargo  do  Capitão.  „ 
As  arribadas  forçadas  por  tempestade  saó  taô  legitimas,  que  ainda  en- 
tre as  Nações  neutras  se  admitte  serem  levadas  as  prezas  aos  seus  portos,  e 
ahi  serem  retidas,  em  quanto  dura  a  tempestade.  Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  9. 
Art.  j4. 

Os  princípios  desta  legislação  achaõ-se  adoptados  em  varias  Leis  do  Rei- 
no ,  particularmente  nas  de  20.  de  Março  de  1736,  e  de  16.  de  Fevereiro  de 
3740,  como  se  vé  das  palavras  :  — -  ,,  Hei  por  bem  ,  e  mando,  que  os  Navios, 
„  Pataxos ,  ou  quaesquer  outras  Embarcações,  que  dos  portos  deste  Reino 
,,  sahirem  com  carga  para  outros  das  Conquistas  ,  naõ  vaõ  a  differente  da- 
,,  quelle,  para  onde  tem  tomado  carga  ;  e  no  caso  que  obrigados  de  alguma. 
,,  necessidade  arribem  a  outro  porto  ,  se  naô  demorem  neste  mais  tempo  , 
,,  que  o  preciso  para  se  repararem,  e  proverem  do  necessário,  e  continuem 
„  logo  sua  viagem  para  onde  for  a  sua  direita  descarga  ,  sem  deixarem  par- 
„  te  alguma  da  carga  ,  que  levaô  para  differente  porto,  com  pena  de  que  o 
„  Mestre,  ou  Caixa  ,  que  o  contrario  fizer,  e  o  Provedor  ,  ou  Official  de  mi- 
,,  nha  Fazenda ,  que  lho  consentir  ,  pagará  a  cada  hum  delles  oito  mil  cruza- 
dos applicados  p>:ia  a  despeza  da  minha  Real  Fazenda  ,  que  administra  o 
Conselho  Ultramarino  ,  sem  com  esta  pena  ficarem  desobrigados  deresarcir 
ás  partes  o  damno  ,  que  lhes  causarem  com  a  sua  contravenção.  Porém 
achando-se  a  Emb  ucaçaõ  arribada  incapaz  de  poder  navegar  ,  naõ  incorre- 
rão o  seu  Mestre,  ou  Caixa  na  referida  pena;  mas  xoncertando»se  a  Em? 
,,  barcaçaõ  ,  fi:ará  sempre  obrigada  a  levar  a  carga  ao  porto  ,  para  onde  a  re- 
,,  cebeo ,  ainda  que  passe  a  outro  possuidor,  o  qual  ficará  sempre  com  a 
,,  mesma  obrigação  ,  e  sujeito  á  referida  pena.  ,, 

Quanto  á  arribada  a  portos  estranhos  do  destino  ,  a  Lei  de  27  de  No- 
vembro de  1684  só  a  justifica,  sendo  necessitada  por  tempestade  ,  ou  caça 
de  inimigos.  Vid.  Collecc.  1.  num.  10,  11 ,  12  á  Ord.  Liv.  5.  Tir.  107. 
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CAPITULO     XIII. 
Do  Resgate, 

*%j  O  Tratado  dos  Seguros  Part.  3.  Cap.  3.  exposemos  a  doutrina  do  Res- 
-*-^  gate  do  Navio  aprezado ,  indicando  os  seus  effeitos  ,  quanto  ao  interes- 
se ,  e  responsabilidade  dos  seguradores.  Agora  o  consideraremos  por  outras 
faces  ,  e  com  especialidade  quanto  á  obrigação  de  todos  que  por  aquelle 
meio  perceberão  geral  beneficio  pela  relaxação  da  preza  feita  por  Corsário, 
ou  Pirata. 

Todas  as  Nações  Maritimas  tem  adoptado  a  essencial  differença ,  esta-í 
belecida  pela  Lei  Rhodia  ,  entre  a  depredação  e  roubo  do  Corsário  ,  ou 
Pirata  ,  que  depois  da  preza  abandona  o  Navio,  e  a  Composição  ou  Resga- 
te que  ajusta  com  o  Mestre  do  mesmo.  O  damno  que  provém  da  depreda- 
ção ou  pilhagem  ,  feita  pelo  Corsário  ou  Pirata  he  Avaria  simples  por  con* 
ta  unicamente  dos  Proprietários  das  cousas  roubadas  ,  bem  como  qualquer 
outro  infortúnio  que  possa  acontecer  ao  Navio  e  Carregação:  he  huma  in- 
felicidade para  o  dono  dos  effeitos  pilhados.  O  damno  porém  que  resulta 
da  Composição  para  Resgate  ,  he  Avaria  grossa,  por  ser  feita  deliberada- 
mente ,  para  salvação  commum  ,  que  deve  por  consequência  ser  rateada 
por  contribuição  de  todos  que  tinhaò  interesse  nessa  perda  parcial  para 
bem  ,   e   conservação  geral. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3*.  Tit.  7.  assim  declaraô. 

,,  As  cousas  dadas  por  composição  aos  Piratas  para  o  resgate  do  Na* 
,,  vio  ,  ou  das  Mercadorias,  saõ  Avarias  grossas,  e  communs. 

Valiin  observa  que  a  palavra  Pirata  comprehende  também  a  todo  o 
Armador  em  corso ,  que  tenha  Commissaô  de  Potencia  Soberana  para  cor-, 
rer  sobre  o  inimigo  ;   e  esta  he  a  intelligencia  geralmente  recebida, 

A  justiça  desta  decisão ,  além  de  coherente  aos  princípios  que  fixaõ  a 
natureza  da  Avaria  grossa  ,  se  faz  ainda  mais  evidente  ,  quando  se  consi- 
dera a  gravidade  ,  e  extensão  do  mal  que  resulta  da  preza ,  e  o  inestima» 
vel  commodo  que  se  deriva  do  Resgate  ,  evitando  as  indignidades  ,  inso« 
lencias  ,  e  talvez  crueldades,  e  vilanias  do  Aprezador  a  bordo,  que  esfai- 
me, e  tenha  em  ferros  os  prisioneiros ,  force-os  a  serviços  penosos,  expo- 
nlxa-os  a  combates,  leve-os  a  portos  muito  distantes  do  destino  do  Navio, 
e  de  Nações  estranhas,  arremesse-os  a  cadèas  publicas,  etc.  Que  se  calcu- 
lem os  damnos  da  perda  da  liberdade,  as  demoras,  e  despezas  que  neces- 
sita semelhante  desgraça  ,  nenhuma  pessoa  em  seus  sentidos  deixará  de  re- 
conhecer o  beneficio  ,  que  nasce  do  Resgate ,  por  oneroso  que  seja  o  pre«* 
ço,  e  dureza  das  Condições  acordadas. 

Por  isso  todas  as  JSacóes  civilisadas  tem  por  sagrado  ,  e  inviolável  o 
Jsl-om.  III.  L  ajus* 
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ajuste  cu  composição  do  Resgate;  e  o  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797 ,  stip* 
posto  justamente  annulle  as  doações  dos  Aprezadores  a  favor  dos  Capitães, 
ha  com  tudo  por  legitimo  aquelle  expediente  do  Capitão  para  salvar  o  Na- 
vio; sendo  porém  a  beneficio  dos  interessados  no  casco  ,  e  carga  ,  sem  que 
possa  elle  já  mais  recahir  a  proveito  do  mesmo  Capitão  ,  no  que  a  Lei  Pa» 
tria  se  conforma  á  de  Direito  commum.  Pelo  que  naõ  pôde  haver  dúvida, 
que,  em  tal  caso,  segundo  este  se  deva  proceder,  e  julgar:  pois,  ainda 
que  o  Capitão  seja  pessoa  competente  para  fazer  os  ajustes  do  Resgate,  nao 
estando  o  Proprietário  do  Navio  a  bordo  ,  ou  em  vizinhança ,  e  opporlu- 
nidade  de  ser  consultado  com  os  mais  Interessados  ,  com  tudo,  nada  pôde 
obrar  ,  senaõ  em  nome  qualificado  ,  isto  hé  ,  corno  Procurador  legal  dos 
mesmos,  que  haraõ  da  sua  probidade  e  prudência  o  bom  êxito  da  navega- 
ção. 

S 

Em  algumas  Nações  he  prohibidò  áos  Corsários  assentirem  á  composi- 
ção para  Resgate  dos  Navios  aprezados  :  por  tanto  a  preza  debilita  a  força 
do  inimigo,  como  o  resgate  a  restabelece:  portanto  só  a  permittem  no  ca- 
so de  lhes  naõ  ser  possível  conduzilla  com  segurança  a  bom  porto,  e  terem 
necessidade  de  abandonalla  por  lhes  ser  a  cargo.  Ord.  Liv.  3.  Tit.  9.  Art. 
17,  e  19. 

O  Resgate  sempre  se  entende  feito  do  Navio,  e  mercadorias  conjuncta, 
e  simultaneamente  ,  como  de  hurri  âó  corpo  ,  é  massa  individua  :  e  já  mais 
se  deve  admittir  ao  Mestre  ,  ou  a  qualquer  pessoa  que  fizer  o  Resgate ,  di»; 
zer  que  a  composição  naõ  fora  feita  ,  senaõ  pelo  Navio  sem  as  mercado- 
rias, ou  pelas  mercadorias  sem  o  Navio,  ou  por  certa  espécie  de  mercado- 
ria. Porque  seria  muito  perigoso  ,  è  de  péssimo  exemplo  attenderem-se  a 
semelhantes  declarações  pelo  temor  do  manejo  ,  connivencia  ,  e  colloio  en- 
tre o  Mestre  e  o  Aprezador,  em  fraude  dos  interessados  no  casco,  e  car^' 
ga  ,  cujos  direitos  aliás  estaõ  entregues  á  guarda  e  fidelidade  do  mesmo 
Mestre. 

Por  isso  se  deve  estar  pela  regra  ,  que  todo  o  Resgate  he  necessaria- 
mente huraa  perda  que  deve  ser  supportada  em  commum  ■,  quer  o  Navio 
chegue,  ou  naõ,  a  bom  porto.  De  maneira  que,  se  vem  depois  a  naufra- 
gar ,  o  que  se  salvar  delle  ,  e  das  mercadorias  ,  deverá  contribuir  ao  paga* 
mento  do  valor  das  cousas  dadas  pelo  Resgate;  da  mesma  forma  que  no  ca» 
so  do  alijamento  que  tem  salvo  o  Navio;  todo  'o  salvado  do  naufrágio  pos- 
terior contribue  âo  pagamento  das  cousas  alijadas  ,  segundo  he  expresso  nas 
ditas  Ord.  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  16.  E  por  identidade  dá  rasaõ  as  cousas  dadas 
pelo  Resgate  naõ  contribuirão,  bem  como  naõ 'contribuem  os  effeitos  alijas 
dos  ,  ao  pagamento  dos  damnos  acontecidos  depois  do  Resgate  ,  ou  do  ali- 
jamento,   conforme  o  Art.  17. 

A  prova  do  Resgate  íirma-se  essencialmente  no  escripto  da  composição 
com  o  Corsário  ou  Pirata,  que  se  denomina  Bilhete  de  'Resgate  ,  que  po* 
isso  se  faz  em  duplicata,  ficando  hum  em  poder  do  Capitão  do  Navio  Res-. 
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gatado  ,  que  lhe  serve  de  Sahjo-conducto  para  naõ  ser  de  novo  aprezado 
por  outro  Corsário  ,  ou  aíliado  da  Naçaõ  do  Aprezador  ,  indo  na  linha  da 
derrota  assignada   no  ajuste  do  dito  Resgate. 

O  preço  do  Resgate  deve  ser  pago  em  toda  a  hypothese  ;  assim  o  exi- 
gindo a  fé  humana,  e  inviolabilidade  das  convenções  sociaes.  Do  contrario  , 
o  inimigo  talvez  naõ  daria  quartel  ao  vencido  ,  quando  lhe  fosse  incommo* 
do  trazer  a  preza,  e  nietteria  a  pique  o  Navio  aprezado,  e  a  guerra  entre 
Nações  civilisadas  produziria  as  horribilidades  dos  bárbaros  ,  que  fazem  es- 
tremecer a  natureza.  Por  tanto  ,  sendo  passada  alguma  Letra  de  Cambio  a 
favor  do  Aprezador  ,  como  he  estilo  em  taes  casos  ,  naõ  ha  dúvida  que 
ellã  deva  ser  cumprida  ,  ainda  que  aliás  o  Navio  venha  a  perder-se  no  cur* 
so  da  viagem.  Mas  sendo  de  novo  aprezado  com  o  pretexto  deter  aido  acha- 
do fora  da  ajustada  linha  da  derrota  ,  extingue-se  logo  a  obrigação  de  pa- 
gar-se  o  Resgate  :  porque  assas  he  que  se  perca  o  Navio  reduzindo-se  ao 
mesmo  estado  como  se  naõ  tivera  sido  resgatado  ,  segundo  sustenta  Valim 
no  Commentario  ás Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  das  Prezas,  Art.  19,  Accrescenta  po- 
rém este  Author  ,  que  em  tal  caso  o  primeiro  Aprezador  tem  direito  de  de- 
duzir precípuo  o  preço  do  Resgate  pela  venda  da  preza  ;  e  que  ao  segundo 
Aprezador  fica  depois  pertencendo  o  que  restar* 

Os  Interessados  no  casco  e  carga  do  Navio  Resgatado  ,  supposto  naõ 
devâõ  ao  tomado  em  reféns  remuneração  pessoal,  ou  indemnidades  de  seus 
soffrimentos  em  prizaõ  ,  ou  d'outros  incommodos  ,  porque  se  consideráô  a 
respeito  delle  com  infelicidade  de  fortuna  de  mar ;  com  tudo  saô  obrigados 
ã  embolsallo  de  todas  as  despezás  legitimas  feitas  durante  a  sua  detenção 
até  o  retorno  do  mesmo  no  lugar  do  destino  do  Navio  aprezado  ,  sendo  além 
disto  da  sua  honra ,  e  de  toda  a  justiça,  que  sem  perda  de  tempo  tratem, 
da  liberdade  do  reféns  dado  em  segurança  da  dívida  do  Resgate.  E  nisto 
nota  o  citado  Author ,  que ,  sendo  os  proprietários  dos  Navios  negligentes 
nesta  parte,  é  suspeitos  de  má  intenção  ,  os  Officiaes  do  Almirantado  de- 
verão proceder  a  hum  processo  verbal  sobre  O  caso  ,t  fazendo  embargo  no 
Navio  com  ã  suá  carregação,  até  que  seja  pago  o  Resgate,)  ou  os  respecti- 
vos Proprietários  prestem  ca uçaô  idónea  de  desempenharem  a  sua  obrigação. 
Estes  princípios,  em  que  se  interessa  a  humanidade  ,  se  honra  nacional,  saô 
adoptados  na  seguinte  Sentença  do  Almivantado  de  Lisboa. 


II 


CO' PI  A  da  Sentença  proferida  m>S-Àutôs    de  Avisos  de  Sua.  Magestade  , 
a  Requerimento  de  Adriano  de  Araújo  Braga  ,    e  mais  interessados  ,    e 
Requerimento  de  Joaõ  António  Vieira  Caldas. 

Sentença  foi.   18  té  foi.  19. 


Vendp-se  no  Conselho   de  Justiça   do  Almirantado   os  Requerimentos 
de  Possidonio  da  Costa  ,    Proprietário  ,    e  Sobrecarga  ,   e  o  de  Adriano  d© 
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Araújo  Braga  ,  e  mais  Interessados  na  Carregação  do  Berg.-mtim  denomina- 
do Alecrim,  que  navegando  do  Porto  da  Cidade  deLoanda,  Reino  de  An. 
gola,  para  o  da  Cidade  da  Bahia,  foi  apresado  por  lnira  Corsário  Francez 
no  dia  /j  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  ,  e  ranceonado  ,  ou  resga- 
tado pelo  mesmo  Proprietário  ,  e  Sobrecarga  pelo  preço  de  setenta  mil  cru- 
zados, de  que  passou  Letra  a  pagar  nesta  Cidade  sobre  o  seu  Correspon- 
dente Joaò  António  Vieira  Caldas. 


Declara  o  Conselho. 

Que  o  resgate  do  Bergantim  foi  legal  ,  e  que  o  Resgatante  em  con- 
servação da  boa  fé  ,  e  crédito  do  Commercio ,  está  obrigado  ao  pagamenr 
to  da  Letra. 

Que  este  Resgate  sendo  legal ,  eadmittido  por  todas  as  Leis  do  Mar, 
naò  deve  admittir-se  só  a  beneficio  do  Resgatante ,  mas  sim  de  todos  os  In- 
teressados do  Bergantim  ,  e  sua  carga  ;  porque  o  Capitão  ,  seja  Mercenário, 
seja  Proprietário,  ou  seja  Interessado  no  Navio,  tem  obrigação  precisa,  e 
absoluta  de  o  defender,  e  conservar  té  o  ultimo  ponto  da  extrema  necessi- 
dade, naõ  em  proveito  seu,  porque  seria  abusar  da  boa  fé  mercantil,  com 
que  os  Carregadores  pagando-lhe  o  frete  ,  ou  commissaõ  lhe  entregarão  as 
suas  propriedades  ,  mas  sim  de  todos  os  que  no  Navio ,  ou  na  sua  carga  tem 
interesse. 

Que  resultando  deste  resgate  hum  beneficio  commum  a  todos  os  Inr 
teressados  ,  todos  elles  devem  concorrer  ao  pagamento  do  Resgate  ,  á  pro- 
porção do  que  a  cada  hum  toca  no  salvado ,  que  he  o  Navio ,  a  carga  ,  e  o 
frete  ,  constituindo  assim  huma  Avaria  grossa  ,  que  deve  ser  regulada  por 
louvados ,  segundo  a  prática  da  Praça  da  Bahia. 

Que  Possidonio  da  Costa  Resgatante  do  Bergantim  naô  tem  acçaô  pa- 
ra pedir  a  quinta  parte  do  seu  valor  e  carga  :  porque,  naõ  sendo  a  ques- 
tão de  preza ,  e  só  de  Resgate  ,  naõ  tem  titulo  ,  que  favoreça  a  sua  inten- 
ção, nem  lho  dá  a  Lei,  que  só  legislou,  e  cogitou  da  preza  feita,  ou  cora 
armas ,  ou  com  industria  ,  ao  Aprezador  inimigo.  Lisboa  vinte  e  dous  de 
Fevereiro  de  mil  setecentos  noventa  e  nove.  Com  sete  Rubricas.  Secreta- 
ria do  Conselho  do  Almirantado  doze  de  Março  de  mil  setecentos  noventa 
e  nove. 

D.  José  Manoel  da  Camará, 

.■■••:."'  -■•.... 
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CAPITULO 


Do  Embargo  de  Potenciai. 

NO  Tratado  dos  Seguros  Part.  I.  Gap.  42.  exposetrios  os  princípios  da  De- 
tençaõ  de  Príncipes  (que  he  o  mesmo  que  Embargo  de  Potencias) 
quanto  á  responsabilidade  dos  Seguradores :  aqui  o  consideramos  em  qua-^ 
lidade  de  simples  Avaria  ,  pelos  damnos  ,  e  despezas  occasionadas  em  con- 
sequencia  do  mesmo  Embargo  (t).  Nesta  matéria  acha-se  a  disposição  sin* 
guiar,  e  incoherente  das  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.   3.  Tit.  7.  Art.  7. 

,,  O  sustento  ,  e  soldadas  dos  marinheiros  do  Navio  embargado  em  via- 
„  gem  por  Ordem  do  Soberano  seraô  reputadas  Avarias  grossas ,  se  o  Navio 
,,  he  fretado  pormez,-  e  se  eíle  he  fretado  a  viagem,  cahiraô  taõ  somente 
,,  sobre  o  Navio  como  Avarias  simples. 

Valim  nota  a  contradicçaò  deste  artigo  combinando- o  com  o  do  dito 
Liv.  5.  Tít.  5.  Art.  16.  e  Tit.  4.  Art.  5.  seguintes. 

,,  Se  o  Navio  for  embargado  por  Ordem  Soberana  ,  no  curso  de  sua 
,,  viagem,  naô  será  devido  frete  pelo  tempo  da  sua  detenção  >  ou  embargo 
iy  se  foi  fretado  por  mez ;  nem  augmento  de  frete  ,  se  foi  fretado  por  via* 
,,  gem  ;  mas  o  sustento  ,  e  as  soldadas  dos  Marinheiros  durante  o  tempo 
,*,  da  detenção  seraô  reputadas  silvarias. 

„  Se  o  Navio  he  embargado  por  Ordem  Soberana  antes  de  começada 
,,  a  viagem,  naô  dever-se-ha  aos  marinheiros  mais  do  que  o  jornal  dos  diaâ 
,,  empregados  a  esquipar  o  Navio;  mas  se  o  embargo  he  feito  no  curso  da 
,,!  viagem,  a  soldada  dos  marinheiros  ajustados  pormez  correrá  só  na  meta- 
„  de  durante  o  tempo  do  embargo  ,  e  a  dos  marinheiros  ajustados  por  via* 
„  gem  será  paga  nos  termos  do  seu  ajuste. 

Ainda  que  o  referido  Commentador  destas  Ordenanças  naõ  possa  cori^ 
ciliar  exactamente  estes  artigos  ,  como  se  pôde  vér  da  discussão  que  ahi 
faz  ,  com  tudo  a  dita  regra  das  Avarias  em  tal  matéria  he  seguida  naõ  só 
em  França  senaõ  também  na  Hespanha,  segundo  as  Ordenanças  de  Bilbáo, 
que  adoptou  a  mesma  disposição  no  Gap.  ao.  das  Avarias ,  Art.  18  ,  e  19 
(2). 
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(1)  Naõ  pertencem  a  esta  classe  os  embargos  de  Navios  feitos  pqr  seus  Credores  com  .authoridade  judi- 
cial; de  cuja  legitimidade  e  effeitos  s«  ha  de  fazer  menção  no  Tractad.  da  Poliç.  do?  Portos,* 

(2)  Vid.  £mergon  Cp.  12.  Sect.  j«,  e  34. 
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CAPITULO     XV. 

Da  Encalhe ,  ou  Varaçaô. 


rr\  Endo  no  Tratado  dos  Seguros  Part.  I.  Cap.  38.  indicado  a  natureza  ,  e 
-*■  effeitos  do  encalhe ,  ou  varaçaô  do  Navio  ,  como  ordinário  accidente 
marítimo,  que  faz  hum  dos  geraes  objectos  das  Apólices ,  e  se  equipara  ao 
naufrágio ,  quando  resulta  a  perda  total  do  casco ,  e  carga  ;  agora  o  consi- 
deramos na  qualidade  de  Avaria ,  quando  delle  provem  taô  somente  perda 
parcial ,  em  maneira  que  o  Navio  varado ,  ou  encalhado  possa  vir  a  nado 
com  os  competentes  soccorros  ,  e  feitos  os  reparos  necessários ,  chegue  a 
salvamento  ao  porto  do  destino. 

O  encalhe  pôde  ser  simples ,  ou  com  fractura  ;  casual ,  e  inevitável ; 
voluntário,  e  deliberado  por  malícia  do  Mestre,  ou  de  propósito  procurado 
para  bem  ,  e  salvação  eommum. 

O  encalhe,  ou  varaçaô  simples  he  aquelle ,  de  que  naò  resulta  rompi- 
mento ,  e  estrago  do  Navio  nas  suas  partes  essenciaes  no  acto  de  dar  em 
terra  ,  ou  esbarrar  em  algum  banco  ,  ou  escolho ,  naò  se  enchendo  de  agua 
o  mesmo  Navio,  ou  soçobrando-se  ,  sendo  fácil,  com  os  meios  próprios,  ser 
trazido  a  nado  j  e  seguir  o  seu  curso.  Acontecendo  este  encalhe ,  sendo  a 
salvação  prompta  com  os  esforços  da  Equipagem ,  ou  de  extranhos ,  os  da- 
mnos  ,  e  despezas  que  dahi  resultaõ  ,  se  consideraõ  meras  Avarias  ,  naò  tendo 
lugar  o  abandono  ào  Navio ,  posto  que  segurado  seja.  O  encalhe  porém  com 
fractura  das  ditas  partes  essenciaes  do  mesmo  Navio  ,  de  que  resulte  soço- 
bro, e  extraordinário  enchimento  de  agua,  de  sorte  que  as  despezas  do  con- 
certo ,  e  mais  necessários  para  se  desencalhar  excedaõ  ametade  do  valor  do 
Navio ,  he  reputado  como  verdadeiro  naufrágio  ,  para  terem  os  Segurados  o 
direito  de  fazer  o  abandono  aos  Seguradores. 

O  encalhe  casual,  e  inevitável  he  aquelle,  que  procede  directamente 
de  fortuna  de  mar  sem  intervir  facto  de  pessoa.  O  encalhe  voluntário  ,  ou 
deriva-se  da  fraude ,  ou  falta  do  Capitão  do  Navio ,  e  em  geral  da  barataria 
das  gentes  de  mar,  ou  procede  de  deliberado  acordo  do  mesmo  com  as  pes- 
soas a  bordo,  como  expediente  indispensável  para  escapar  á  preza  do  inimi- 
go ,  ou  para  evitar  naufrágio  absoluto ,  fazendo  de  propósito  varar  o  Navio 
em  algum  lugar,  que  pareça  o  menos  perigoso  ,  e  donde  possa  facilmente  ser 
desencalhado  ,  cessando  o  perigo ,  alliviando-se  da  carga  ,  etc. 

O  encalhe  casual  ,  ou  malicioso  ,  de  qualquer  género  que  seja  ,  he 
avaria  simples  por  conta  dos  Proprietários,  bem  como  os  naufrágios.  Ord. 
Mar.  Fr.  Tit,  das  Avarias  ,  Art.  5.  ,  e  assim  he  de  Direito  eommum  se- 
gundo o  Liv.  4»  >  e  7.  ff.  de  Leg.  Rhod.  ;  salvo  neste  ultimo  caso  o  regresso 
dos  Proprietários  contra   o  Mestre    do  Navio  ,    e  participantes    da  fraude. 
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Sendo  porém  o  encalhe  procurado  nas  ditas  circumstancias  urgentes  para 
geral  beneficio  dos  interessados  no  casco ,  e  carga ,  reputa-se  Avaria  grossa 
indemnisavel  por  contribuição ,  como  feito  para  salvação  commum. 

CAPITULO     XVI. 

Das  despezas  que  se  contao  por  Avaria  grossa. 

k  Contecendo  perigo  de  perda  de  Navio  ,  todas  as  despezas  deliberada- 
■**-  mente  feitas  por  motivo  delle ,  e  em  consequência  dos  expedientes  to- 
mados para  bem ,  e  salvação  commum  ,  sendo  esta  effectivamente  alcança- 
da ,  naò  derivando-se  aliás  o  accidente  de  vicio  da  Embarcação  ,  ou  culpa 
do  Proprietário,  ou  Mestre,  e  Equipagem,  justamente  se  enumeraõ  entre 
as  Avarias  grossas,  bem  como  todos  os  damnos  de  igual  natureza,  de  pro» 
posito  feitos  porhuma  necessidade  indispensável  a  obter-se  aquelle  dito  fim, 
sobrevindo  fatalidade  de  mera  fortuna  de  mar.  Os  principaes  exemplos  de 
taes  Avarias  saõ  os  seguintes. 

i.°  As  despezas  das  arribadas,  e  baldeação  nos  casos ,  e  termos  expos- 
tos nos  Cap.  8. ,  e  g.  ,  para  onde  referimos  o  Leitor. 

a.°  As  despezas  de  Comboi ,  que  se  pagaõ  aos  Commandantes  de  Em- 
barcações de  guerra ,  que ,  mediante  a  promessa  de  hum  tanto  por  cento  do 
valor  do  Navio ,  e  Carga ,  ou  algum  outro  premio  de  ajuste ,  se  encarregaõ 
de  dar  escolta,  e  protecção  a  hum,  ou  mais  Navios  mercantes.  De  ordiná- 
rio isto  só  se  verifica  a  respeito  de  Comboi ,  isto  he ,  de  Embarcação  de  guer- 
ra estrangeira  ,  que  naõ  tem  obrigação  de  prestar  este  auxilio  á  Marinha  de 
outra  Naçaõ.  Quando  o  Comboi  he  dado  pelo  Governo  do  próprio  Paiz  ,  sen- 
do hum  dos  mais  importantes  serviços  públicos ,  costuma  ser  gratuito ,  ou 
sujeito  a  algum  imposto  particular ,  como  he  entre  nós  a  chamada  contri- 
buição do  Comboi,  que  se  paga  nos  despachos  do  Consulado,  e  Alfandega. 
A  importância  de  Comboi  para  segurança  da  navegação  he  de  si  mani- 
festa (i).  Ella  constitue  huma  das  garantias  as  mais  melindrosas  das  Apó- 
lices de  Seguros,  e  das  ordens  de  Commissaõ  para  carga  ,  e  expedição  de 
Navios ,  que  se  devem  mostrar  estreita ,  e  literalmente  cumpridas  pelos  Se- 
gurados ,  pena  de  nullidade  das  ditas  Apólices ,  e  pelos  Commissarios ,  e  os 
Mestres  dos  ditos  Navios ,  pena  de  responderem  pelos  successos ,  damnos  ,  e 
interesses.  A  regularidade  no  modo  de  se  dar  Comboi  he  huma  das  mais  de- 
licadas ,  e  interessantes  operações  de  Marinha ;  bem  como  a  deviaçaô  delle  , 
e  rebeldia  dos  Mestres  de  Navios  mercantes  em  naô  se  conformarem  ao  re- 
gimento, ou  instrucções,  ordens,  e  signaes  do  Commandante  do  Comboi, 
saõ  dignas  de  severo  castigo.  As  principaes  Nações  marítimas  tem  nesta  ma- 

-  te- 


( i )    Vid.  Valim  Com.  à  Qrd.  Mar.  Fr.  Liv,  5.  tit.  4;  Arf.  h 
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teria  imposto  graves  penas  aos  culpados.  Em  Inglaterra  conta-se  no  Almiran-» 
tado  entre  hnroa  das  maiores  notas  dos  Commandantes  de  guerra  encarrega- 
dos de  Commissaô  de  Comboi  ,  o  perder  algum  Navio  da  sua  escolta  ,  naô 
sendo  por  accidente  de  força  maior,  e  irresistivel ,  como  tempestade,  ne- 
voeiro, correntezas,  que  impedissem  ver,  e  pôr  ordem  na  Frota  ou  Navios 
do  seu  Commando. 

Exahi  a  legislação  do  nosso  Reino,  que  se  vè  no  Alvará  de  9  de  Maio 
de  1797  ,   §.  10  ,   e  11. 

,,  Os  Commandantes  dos  Navios,  que  daò  Comboi,  ou  levaõ  ordens  , 
„  ficaô  inhibidos  de  dar  caça  ,  e  de  abandonar  as  Commissões  de  que  vaô 
,,  encarregados  ,  salvo  se  assim  o  exigir  a  segurança  do  Comboi ,  que  tem 
a  seu  cargo ;  e  ficarão  sugeitos  a  serem  julgados  em  Conselho  de  Guerra  , 
e  punidos  i  como  por  crime  da  mais  grave  desobediência  ,  se  contravierem 
a  esta  Minha  Real  determinação;  sendo-lhes  também  confiscada  a  parte, 
que  tiverem  na  preza,  que  fizerem,  a  favor  do  Hospital  Real  da  Marinha. 
,,  Os  Capitães  dos  Navios  Mercantes ,  que  desobedecerem  aoComman- 
dante  da  Embarcação ,  ou  Embarcações  de  Guerra,  que  lhes  dá  Comboi  , 
ou  oue  abandonarem  o  Comboi,  seraõ  julgados  severamente  pelo  Conse- 
lho de  Justiça  ;  e  poderão  ser  condemnados  em  multas  até  o  valor  de  qua- 
tro mil  cruzados  em  favor  do  Hospital  da  Minha  Marinha  Real ;  e  a  huma 
„  igual  pena  ficará  sujeito  o  dono  do  Navio  ,  que  der  semelhantes  ordens 
5,  ao  Capitão  do  seu  Navio. 

O  estabelecimento  dos  Combois  para  dar  a  protecção  a  Marinha  Mer« 
cante  do  Brasil,  e  os  abusos  de  alguns  Capitães  refractários,  que  ,  de  col- 
loio  com  os  donos  dos  Navios,  seapartavaõ  dos  mesmos  Combois,  por  insu- 
bordinação, e  desordenada  cobiça  mercantil,  e  vieraõ  a  cahir  no  poder  de 
inimigos  com  irreparável  damno  dos  carregadores ,  deraô  motivo  á  saudável 
providencia  da  seguinte  Ordem  Regia. 

,,  Dona  Maria  por  Graça  de  Deos  Rainha  de  Portugal ,  e  dos  Algarves 

,,  dáquem  e  dalém  mar  ,  em  Africa  Senhora  de  Guiné  ,  etc.   Faço  saber  que 

}i  havendo  Eu  Mandado  consultar  pela  MinVa  Real  Junta  do  Commercio  as 

„  penas  que  havião  deter  os  Donos,   e  Mestres  dos  Navios  Mercantes,  que 

,  se  separarem   dos  Combois  em  que  partirem  ,    seja  de  portos  destes  Rei- 

,  no  para  o  Brazil ,  seja  delie  para  os  do  Reino.  E  Tendo-me  conformado 

,  com  o  parecer  da  mesma  Real  Junta:   Fui  Servida  deordenar,  e  es.tabe- 

„  lecer  as  seguintes  Providencias:  Primo,  que  fique  em  seu  vigor  e  cumpri- 

,,  mento  a  Provisão  com  data  de  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  setecentos 

„  e  sessenta,  que  se  remetteo  pelo  conselho  do  Ultramar  aos  Governadores 

„  da  Bahia ,   Pernambuco  ,    e  Rio  de  Janeiro  para  delles  passarem  por  Co- 

„  pias  a  todos  os  portos  do  Estado  do  Brazil;  pela  qual  Provisão  foi  ordena- 


{  1  )  "Vide  Bea\Ves  Lex  Mercatoria  pag.  2fiç.  .  . 
V icl.  o  meu  Trat.  cie  Seguros  Pnrt.  2.  Q.   II.  e  i<. 


Valim  as  Ord.  .Mar."  Fr.  J.rv-   }•  Tit.  4.  A'X  5. 
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do,  que  o  Governador  Geral ,  ou  6  das  particulares  Capitanias  do  Estada 
do  Brazil  naô  dessem  licença  a  Navio ,  ou  Navios  para  virem  fora  da  Co^i 
panhia,  e  Coniboi  da  Armada  da  Frota  com  cargas  de  assucares,  e  outras 
mercadorias,  e  que  se  dessem  adita  licença,  ainda  que  o  IS  avio  viesse  a 
salvamento,  pagassem  depena  oitocentos  mil  reis,  e  a  mesma  pena  hou- 
vessem os  donos  dos  Navios  è  e  os  Mestres  fossem  prezos ,  e  os  Direitos 
das  Alfandegas ,  e  do  Comboi  em  todo  o  caso  se  pagassem  ,  ainda  que  os 
ditos  Navios  se  perdessem»  Segundo  :  Que  nestas  mesmas  penas  hajaõ  de 
incorrer  os  Navios  que  sahirem  com  Comboi,  e  se  separarem  delle  ,  naô 
mostrando  legalmente  que  se  separarão  por  causa  justa  ,  que  os  releve  da 
pena ,  e  neste  caso  naô  poderão  descarregar  mercadorias  algumas  até  que 
chegue  o  Comboi ,  de  que  se  separarão  para  o  fazerem  ,  como  se  com  elle 
viessem,  e  succedendo  que,  por  causa  de  agua  aberta,  ou  outro  algum 
lisco  de  tempestade,  se permitta  a  descarga  do  Navio,  as  suas  mercadorias 
,,  se  conservarão  nos  Armazéns  das  Alfandegas  respectivas  como  em  Depo- 
sito,  e  selhesnaõ  dará  despacho  até  que  naô  chegue  o  Comboi,  para  en- 
,,  taõ  em  concurrencia  com  os  mais  Navios,  esuas  mercadorias  serem  igual* 
mente  despachadas.  Terceiro:  Que  o  conhecimento  destas  transgressões, 
e  applicaçaõ  destas  penas  ficará  sendo  própria  ,  e  privativa  da  dita  Real  Jun- 
ta pelo  que  pertence  ao  porto  desta  Capital  ,  e  aos  mais  portos  do  Rei» 
no ,  e  Ilhas  adjacentes ;  remettendo-lhe  para  este  fim  os  Juizes  das  Alfan» 
degas,  aonde  os  Navios  aportarem,  e  pertenderem  despachar  hum  Proces^ 
so  verbal,  por  onde  conste  a  transgressão  que  praticarão ,  para  a  vista  de 
tudo  se  lhe  impor  a  pena  correspondente  ,  e  se  expedirem  as  Ordens 
necessárias  para  a  sua  execução.  Que  nos  portos  do  Brazil  ficará  perten- 
,,  cendo  este  conhecimento  ás  Mezas  da  Inspecção  ;  e  naquelles  aonde  se 
,,  naô  achaô  estabelecidas ,  aos  respectivos  Ouvidores.  Que  das  Sentenças  , 
,,  ou  Decisões ,  que  se  proferirem  sobre  esta  mataria  em  qualquer  das  refe- 
„  ridas  Estações ,  naô  poderá  haver  Appellaçaõ  ,  ou  Aggravo,  nem  qualquer 
,,  outro  recurso ,  que  naô  seja  o  de  embargos  de  que  deverão  conhecer  os 
„  mesmos  Juizes  da  primeira  decisão ,  para  se  evitarem  as  Delongas  Judiciaes , 
„  sobre  hum  objecto,  cuja  natureza  he  criminal,  e  por  consequência  punível 
por  hum  modo  breve  e  Summario.  Pelo  que  mando  á  Meza  da  Inspecção 
da  Cidade  da  Bahia,  que  cumpra  ,  e  faça  cumprir,  e  guardar  nascircums- 
tancias  occurrentes  as  sobreditas  providencias.  A  Rainha  Nossa  Senhora  o 
Mandou  por  seu  especial  Mando  ,  e  pelos  Ministros  abaixo  assignados  , 
Deputados  da  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Na- 
vegação destes  Reinos ,  e  seus  Domínios.  Lisboa  27  de  Abril.  Porimme-; 
„  diata  Resolução  de  sua  Magestade. 

3.o  As  despezas  do  piemio  da  salvação  no  caso  de  repreza ,  ou  de  re- 
cobramento  do  Navio  ,  depois  de  abandonado  pela  Equipagem ,  por  justo  temor 
de  cahir  em  poder  de  inimigos  ou  Piratas  ,  com  razaõ  reputaõ  Avaria  gros- 
sa ,  para  ter  Jugar  pro  rata  a  contribuição  dos  interessados  no  casco  e  car* 
Tom,  III.  N  ga9 
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gá.  Pelo  Alvará  de  9  de:  Maio  §*  4.  se  de&errriiha  a  quantidade  dessas  despe- 
*'*'P  relativas  ao  premio  de  retõmadia  ,  cujo.  theor  he  o  seguinte. 

,,  Para  que  naô  fique  dúvida  alguma  sobre  a  intelligencia  do  Artigo  9. 
do  sobredito  Alvará  de  Regimento  dasi  prezas  de  7  de  Dezembro  de  1796. 
Sõu  servida  a-mpfaallo ,  e  deelarallo  na  maaieira  seguinte:  As  Prezai  que 
se  tirarem  aos  inimigos  ,èm  cujas  màos  houverem  estado  mais  de  vinte 
e  quatro  horas,  sejaõ  boas  Prezas  ;  mas  tendo  as  mesmas  pertencido,  ou 
aos  Meus  Vassallos ,  ou  aos  das  Potencias  Minhas  Alhadas,  Ordeno  que  a 
respeito  das  mesmas  se  pratique  o  seguinte  :  Se  a  Preza  for  pertencente 
a  Vassallo  Meu,  e  for  retomada  por  qualquer  das  Minhas  Emborcações  de 
Guerra  ^  a  mesma  se  restituirá  ao  seu  Proprietário  Portuguez  ,  tanto  o  Na- 
vio ,  como  a  sua  carga  ;  mas  o  mesmo  Proprietário  ficará  obrigado  a  dar 
logo  a  oitava  parte  do  seu  total  valor  para  os  Aprezadores,  entre  os  quaes 
se  dividirá  ,  segundo  se  acha  estabelecido.  Se  a  Preza  for  pertencente  a 
Vassallo  Meu ,  e  for  retomada  por  Corsário  Portuguez,  armado  por  conta 
de  particulares,  será  igualmente  restituida  a  Preza  ao  seu  Proprietário; 
mas  este  ficará  obrigado  a  dar  a  quinta  parte  do  -valor  do  Navio,  e  car- 
,,  ga  ao  dono  do  Corsário  Aprezador ,  para  que  elle  depois  a  divida  com  os 
,,  seus  cooperadores  ,  conforme  o  ajuste  que  tiver  feito  antes  de  principiar 
o  Corso.  Se  a  Preza  tiver  ficado  muito  tempo  nas  mãos  de  inimigos  ,  e  ti- 
ver até  mudado  de  natureza,  passando  de  Navio,  ou  Embarcação  Mercan- 
te para  Corsário  ,  ou  Embarcação  armada  em  guerra ,  entaõ  só  poderá  o 
Proprietário  reclamar ,  e  pertender  as  duas  terças  parÇes  do  que  provar 
que  o  Navio  tem  em  ser  da  Embarcação ,  ou  e ff  eitos ,  com  que  se  acha» 
va  ao  tempo  que  foi  aprezado*  Se  a  Preza  retomada  for  algum  Corsário 
,,  Portuguez  armado  em  guerra,  e  que  já  o  era  quando  foi  aprezado,  entaõ 
,,  o  seu  Proprietário  poderá  rehavello,  dando  a  oitava  parte  aos  Aprezado- 
,,  res  ,  se  forem  da  Minha  Marinha  Real ;  e  a  quinta  ,  se  forem  Corsários  , 
,,  ou  Armadores  particulares.  Se  a  Preza  retomada  for  pertencente  a  Vassal- 
,,  los  de  Potencia  Alhada  ••  Ordeno  que  nesse  caso  se  ponha  em  execução  a 
,,  seu  favor  o  Direito  da  inteira  reciprocidade,  e  que  em  todo  ocaso  sejaõ 
,,  elles  tratados,  como  tratarem  aos  Meus  Vassallos  em  casos  semelhantes, 
,,  seja  que  a  Preza  fosse  tomada  por  Embarcações  de  Guerra  da  Minha  Real 
,,  Armada,  seja  que  o  fosse  por  Corsários ,  e  que  assim  se  julgue  em  senie- 
„  lhantes  casos.  Também  Ordeno  que  tudo ,  o  que  acabo  de  determinar  pa- 
,,  ra  as  Prezas,  que  se  tirarem  aos  inimigos  de  Navios  ,  e  effeitos  perten- 
„  centes  a  Vassallos  da  Minha  Coroa  ,  se  entenda  Ordenado  a  respeito  de  Na- 
„  vios  Portuguezes  ,  que  se  restaurarem  a  si  mesmos  dentro,  e  depois  das 
,,  vinte  e  quatro  horas  de  estarem  em  poder  do  inimigo  ,  abolindo,  e  revo- 
,,  gando  expressamente  tudo  o  que  contra  esta  Resolução,  e  a  este  respeito 
„  se  acha  disposto  no  Artigo  11  do  sobredito  Alvará. 

4.°  As  despezas  feitas  com  a  reclamação  do  Navio  aprezado  ,    ou  em« 
bargado  ,  ohtendo-se  effectivamcnte  a  relaxação  da  preza ,  e  o  levantamen- 
to 
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fado  embargo  t  saô  Avarias  grossas,  como  immediata  e  necessariamente 
connexas  com  a  deliberação  de  se  fazerem  essas  diligencias  para  bem  e  sal- 
vação commum.  O  Senhor  Emerigon  assim  se  explica  Cap.  12.  Sec.  41.  sub 
mxm.  9. 

,,  Todas  as  despezas  feitas  de  boa.  .fé*  para  se  conseguir  o  relaxar-se  o 
&•  Navio  ,  entraô  em  Avaria  grossa  ,  se  elle  he  posto  em  liberdade,  depois 
t,  de  aprezado.  Se  elle  lie  conduzido  a  algum  porto ,  e  a  Equipagem  ahi  s$ 
„  demora  para  o  guardar ,  e  reclamar ,  naó  somente  as  despezas  da  reela» 
j.,  maçaõ  entraô  em  Avaria  grossa,  senaô  também  as  soldadas,  e  a  despeza 
„  da  Equipagem  ,  durante  o  tempo  que  o  Navio  permaneceo  no  estado  de 
„  arresto,  ou  detenção. 

Tal  he  a  prática  de  julgar  que  attesta  o  mesmo  Author.  Quando  po- 
rém o  Navio  naó  foi  aprezado  ,  mas  simplesmente  embargado  por  Ordem  do 
Soberano,  ou  aliás  dos  que  exercem  authoridade  em  seu  nome,  as  Ordenan- 
ças Mar»  Fr.  estabelecem  a  differença  de  ser  o  Navio  fretado  por  mez  ,  ou 
por  viagem ,  declarando  por  Avarias  grossas  o  sustento  e  soldadas  dos  Ma- 
rinheiros no  primeiro  caso  ,  e  por  Avarias  simples  no  segundo  :  sobre  o  que 
veja-se  o  que  fica  dito  no  Cap.  14. 

5.°  As  despezas  feitas  ,  para  se  pôr  em  liberdade  o  reféns  ,  dado  em 
penhor  para  execução  do  bilhete  de  resgate  de  algum  Navio  aprezado,  até 
chegar  o  mesmo  reféns  ao  porto  do  seu  destino  saõ  Avaria  grossa  ,  que  de* 
vem  ser  pagos  por  contribuição  dos  interessados  no  casco  ,  e  carga  ,  bem  co- 
mo o  he  a  importância  da  Letra  passada  a  favor  do  Aprezador  ,  ou  o  valor 
dos  effeitos  que  lhe  foraõ  dados  por  composição:  bem  se  vé  que  ,  sendo  taes 
despezas  huma  consequência  dodamno,  que  acontece,  em  razaô  do  resgate 
para  bem  e  salvação  commum  ,  de  necessidade  fazem  parte  do  preço  do 
mesmo  resgate ,  e  fica  sujeito  ás  mesmas  regras  ,  pelas  quaes  se  qualifica  a 
Avaria  grossa  ,  que  naô  só  se  verifica  nos.  expedientes  deliberada  e  directa- 
mente tomados  para  bem  e  salvação  commum  ,  senaô  também  nos  damnos 
e  despezas,  que  saõ  hum  resultado  immediato  ou  necessário  dos  mesmos  ex- 
pedientes ,  como  fica  exemplificado  no  Cap.  6.  (1)  Tanto  mais  que  na  liber- 
dade do  reféns  interessa  a  humanidade ,  e  honra  nacional. 

6.0  As  despezas  do  resgate  de  qualquer  pessoa  da  Tripulação  ,  sendo 
aprezada ,  indo  a  algum  lugar  a  serviço  do  Navio  e  carga  ,  entraô  em  Avaria 
grossa  por  hum  principio  de  equidade  muito  attendivel ;  sendo  racionavel, 
que  se  indemnize  por  contribuição  taõ  grave  calamidade  acontecida  emcon* 
sequencia  de  expediente  tomado  para  geral  beneficio.  As  Ordenanças  Mar. 
Fr.  Liv.  3.  Tit.   4«   Art.  16,    17  ,  e  18  estabelecem  a  distincçaõ  seguinte. 

,,  Os  marinheiros  aprezados  no  Navio ,  efeitos  escravos,  naô  poderão 
„*pertender  cousa  alguma  contra  os  Mestres ,  Proprietários,  ou  Carregado- 
„  res  para  o  pagamento  de  seu  resgate. 

,,  Mas 


( 1  J     Emerigon  Gap.  12,  Sec.  41.  sub  J.  9. 
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Mas  se  algum  delles  he  aprezado,  sendo  enviado  ao  mar,  ou  aterra 

„  para  o  serviço  do  Navio ,  o  seu  resgate  será  pago  á  custa  do  Navio  ;  e  se 

he  para  o  Navio,  e  a  carregação,  elie  será  pago  á  custa  de  todos  osdous, 


com  tanto  que  elles  cheguem  a  bom  porto ;    tudo  porém  até  concurrení 
cia  de  trezentas  libras,  sem  prejuízo  de  6uas  soldadas. 

A  repartição  dassommas  destinadas  ao  resgate  dos  marinheiros  será 
feita  á  diligencia  do  Mestre,  incontinente  depois  da  chegada  do  Navio, 
e  será  o  dinheiro  depositado  nas  mãos  do  principal  interessado,  que  terá 
a  obrigação  de  o  empregar  incessantemente  para  o  dito  resgate ,  pena  do 
5,  quádruplo  a  proveito  dos  marinheiros  aprezados. 

Valim  no  seu  Commentario  áquelles  artigos  observa,  que  o  primeiro 
he  justo,  e  coherente  ao  artigo  quinto  do  Liv.  3.  Tit.  7.  das  Avarias,  que 
estabelece  a   preza  feita  sobre  o  Navio  como  Avaria  simples. 

Se  o  Corsário  ou  Pirata  ,  sem  ser  em  consequência  de  resgate ,  ou  a 
titulo  de  reféns  ,  escolhe  ,  e  leva  para  seu  bordo  quaesquer  pessoas  da  Equi- 
pagem ,  he  huma  infelicidade  particular  do  que  soffreo  a  preza  ,  bem  como 
seria  a  do  Proprietário  cujos  effeitos  elle  tomasse.  A  mesma  razaõ  ha  a  res- 
peito do  Proprietário  do  Navio  ,  quando  algum  da  Tripulação  he  aprezado, 
tendo  sido  enviado  ao  mar  ou  á  terra  a  serviço  do  Navio  somente  :  neste 
caso  os  Carregadores  nada  tem  que  contribuir  ,  naõ  havendo  recebido  pro- 
veito em  semelhante  expediente  :  porém  se  este  foi  feito  a  beneficio  também 
da  carga,  a  contribuição  delles  he  indispensável,  merecendo  indemnisaçaô 
e  recompensa  o  detrimento  soffrido  em  beneficio  alheio.  Mas  ,  para  se  verifi-, 
car  tal  obrigação,  he  necessário  que  o  Navio  e  carga  chegue  a  bom  porto; 
pois  sem  a  sua  effectiva  salvação  cessa  o  fundamento  ,  e  necessidade  de 
contribuir,  naõ  bastando  a  utilidade  do  meio  empregado  para  geral  benefi- 
cio ,  se  o  êxito  naõ  correspondeo  ao  destino  ,  como  se  vè  dos  princípios  pos- 
tos nos  Cp.  4»  e  6. 

As  ditas  Ordenanças  limitaõ  o  preço  do  resgate  das  gentes  de  mar  no 
caso  dito  ,  até  trezentas  libras  ,  ou  noventa  e  seis  mil  réis  da  nossa  moeda ; 
mas  em  compensação  lhes  daô  o  frete  inteiro,  como  se  tivessem  servido  to- 
da a  viagem  ,  visto  naõ  ser  por  falta  delles,  mas  sim  por  infortúnio  aconte- 
cido no  serviço  ,  que  ficáraò  impossibilitados  de  concluir  a  mesma  viagem. 
Além  disto  daô  a  providencia  de  encarregar  ao  Mestre  do  Navio  a  obrigação 
de  diligenciar  a  sua  liberdade  ,  condemnando  ao  principal  interessado  no 
quádruplo  no  caso  de  negligencia  ,  e  inacção  neste  particular.  Accrescenta 
o  mesmo  Valim  que ,  se  elle  omittisse  este  seu  dever,  o  Procurador  Régio 
do  Almirantado  teria  direito  de  interpor  officio  fiscal  para  o  constranger  a 
praticar  a  sua  obrigação;  e  igualmente  ao  Depositário  do  dinheiro  do  resga- 
te, se  fosse  negligente  em  trabalhar  no  livramento  dos  captivos  (1). 

7-° 


1   1  )     Pela  Lei  do  Reino  he  muito  favorável  a   causa  do  Optivo  em  poder  de  inimigos  ,    e  qualquer  <to 
Tovo  pôde  requerer  em  seu  favor.  Oíd.  Liv.  l,  tit.   90.  in  pr.  mas  a  do  Liv.  5.  tit.  6.  $.  2}  >    e^  aítenqao 
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7.0  As  despezas  do  curativo,  e  funeral,  ou  enterro  dasgentes  de  mar 
feridas,  e  falecidas  em  combate  com  os  inimigos  ,  saõ  também  Avaria  gros- 
sa. As  Ord.  de  Mar.  Fr.  determinaõ  o  seguinte  no  Liv.  3.  Tit.  4.   Art.   n. 

,,  O  homem  de  mar ,  que  for  ferido  no  serviço  do  Navio  combatendo 
j,  contra,  os.  inimigos  ,  ou  piratas,  será  curado  á  custa  do  Navio  ,  e  daGíure-i 
,,  gaçaõ.  ...  E  no  Liv.  3.  Tit.-  7.  Art.  6.  —  Q  curativo  ,  e  sustentação  do 
„  homem  de  mar  ferido,  defendendo  o  Navio,  saõ  Avarias  grossas  ,  e  com* 
,,  muns. 

Valim  nota  que  esta  legislação  tem  lugar  ,  naõ  só  ,  quando  o  marinheiro 
he  ferido  com  as  armas  na  maõ  no  acto  de  combate  ,  senaó  também  ,  quando 
na  mesma  occasiaõ  faz  a  manobra.'  A  razaõ  he  idêntica. 

Alguns  Authores  querem  que  o  marinheiro  estropeado  em  combate,  e 
ficando  incapaz  de  ganhar  a  sua  vida  >  deva  ser  sustentado  por  huma  pensaô 
vitaíicia  ,  á  custa  dos  proprietários  do  Navio,  e  carregação.  Porém  o  dito 
judicioso  Comme.ntador  das  citadas  Ordenanças  bem  adverte  ,  que  este  en* 
cargo  seria  muito  oneroso  aos  particulares ,  e  retardaria  o  Conirnercio  marí- 
timo. Como  o  Estado  interessa  na  prosperidade  da  navegação,  e  valentia  das 
gentes  de  mar,  aos  Soberanos  he  que  pertence  prover  á  subsistência  dos  fe- 
ridos por  semelhante  causa.  Para  este  effeito  a  França  erigio  o  Hospital  dos 
inválidos,  e  ahi  se  manda  dar  meio  soldo  aos  que  hcáraõ  nos  combates  fora 
de  estado  do  serviço  da  Marinha. 

Os  que  morrem  na  acçaõ  da  defeza  do  Navio,  seja  com  as  armas  na 
maõ,  seja  fazendo  a  manobra,  ou  em  consequência  de  feridas,  ou  d'outro 
accidente  no  mesmo  confiicto,  estaõ  nas  mesmas  circumstancias.  As  citadas 
Ordenanças  Liv.  3.  Tit.  4.  Art.   i5.  assim  dispõe. 

,,  A  soldadas  do  homem  de  mar  morto  defendendo  o  Navio  seraõ  pa» 
„  gas  por  inteiro,  como  se  elle  tivesse  servido  toda  a  viagem,  com  tanto 
,,  que  o  Navio  chegue  a  bom  porto.  ,, 

Esta  disposição  he  dirigida  a  animar  o  Commercio  marítimo  ,  segurando 
aos  herdeiros  das  gentes  de  mar  mortas  em.  combate  a  sua  inteira  soldada, 
Valim  a  este  Artigo  observa  que,  sendo  os  marinheiros  mortos  em  combate 
mais  favorecidos  pelo  beneficio  de  seus  herdeiros  ,  do  que  morrendo  de  sim- 
ples morte  natural ,  ainda  causada  pelas  fadigas  do  serviço  do  Navio  nos  ter- 
mos dos  Artigos  i3,  e  14  do  citado  Titulo;  deve  ser  pago  á  custa  tanto  da 
carregação  ,  como  do  Navio  ,  o  excedente  das  soldadas  que  seriaõ  devidas  no 
caso  taõ  somente  de  morte  natural;  porque  este  excedente  vem  a  ser  huma 
despeza  extraordinária  ,  que  deve  ser  supportada  em  commum  ,  como  deriva- 
da do  acto  da  defeza ,  e  combate  a  bem  do  mesmo  Navio  ,  e  carga. 

Mas  para  que  os  herdeiros  do  marinheiro  possaõ  no  dito  caso  ter  direi- 
to á  inteira  soldada ,  he  necessário  que  o  Navio  chegue  a  bom  porto  ;  ou 
Tom.  III.  O  aliás 
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nliàs  que  o  salvado  do  naufrágio  chegue  para  satisfação  da  mesma  soldada; 
naô  só  pela  regra  geral  que,  no  caso  de  preza,  e  naufrgio,  as  gentes  de 
mar  só  tem  direito  ás  suas  soldadas  pelo  salvado  do  Navio ,  e  frete  das  mer- 
cadorias ,  segundo  o  Art.8,  e  9.  do  acima  citado  Titulo ,  senaõ  também  pe- 
lo outro  principio  estabelecido  nas  avarias  grossas  ,  que  naô  ha  lugar  á  con- 
tribuição  dos  interessados,  quando  se  naô  salva  o  Navio. 

Deve-se  aqui  notar  a  benigna  providencia  do  illuminado  governo  de 
Sua  Alteza  Real  a  favor  d  as  gentes  de  mar,  que  mandou  declarar  na  Praça 
de  Lisboa  por  Edital  da  Pieal  Junta  do  Commercio  de  29  de  Julho  de  1799, 
ampliando  o  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1798,  declarando,  e  ordenan- 
do, que  a  gratificação  de  hum  e  meio  por  cento  concedida  no  mesmo  De- 
creto ás  Tnpolaçóes  ,  que  se  defendessem  valorosamente  do  inimigo  ,  compe-. 
tisse  a  todos  os  Navios  mercantes,  armados,  ou  naô  armados  em  guerra,  e 
naõ  comboiados;  com  tanto  que  mostrassem  no  mesmo  Tribunal  ter  havido 
ataque,  e  resistência  acompanhada  de  feliz  successo  :  que  para  aquella  gra- 
tificação contribuísse  o  valor  da  carga  ,  e  o  do  Navio  com  o  domaçame,  e 
fretes,  avaliado  tudo  por  Louvados  da  nomeação  das  Partes  ,  osquaes  busca- 
rão o  valor  médio  de  todas  estas  cousas  ao  tempo  de  chegar  o  Navio  ao  por- 
to, depois  do  combate:  devendo  o  Tribunal  corrigir  qualquer  discordância 
dos  Louvados ,  a  fim  de  que  as  avaliações  sejaô  sempre  favoráveis  ao  Gom- 
mercio :  ficando  outro  sim  ao  arbítrio  do  Tribunal  estabelecer  hum  methodo 
simples  para  a  arrecadação,  e  repartição  da  Contribuição  por  meio  de  hum 
Magistrado  intelligente,  e  activo  na  execução  das  Reaes  Ordens;  e  que  a 
distribuição  do  premio  seja  em  proporção  com  os  salários  das  Equipagens  ; 
devendo  succeder  nella  o  herdeiro,  ou  herdeiros  de  qualquer  dos  combaten, 
tes  que  morrer.   Veja-se  o  ultimo  Decreto  sobre  esta  matéria. 

EDITAL. 

q  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR  Ampliando  o  Decreto  de  14 
de  Setembro,  passado  pelas  Resoluções  de  nove  de  Fevereiro,  e  sei;,  do 
corrente  Julho,  dirigidas  ao  Tribunal  Supremo  da  Real  Junta  do  Commer- 
cio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  destes  Reinos,  e  Seus  Domínios. 
Foi  servido  declarar,  que  a  gratificação  de  hum  meio  porcento,  concedida 
no  mesmo  Decreto  ás  Tripolações  ,  que  se  defendessem  valerosamente  do 
inimigo,  competisse  a  todos  os  Navios  mercantes,  ou  armados  em  guerra  , 
e  nao  Comboiados;  com  tanto  que  mostrassem  no  mesmo  Tribunal  ter  ha- 
vido ataque,  e  resistência  acompanhada  de  feliz  successo:  Que  para  aquel- 
la gratificação  contribuísse  o  valor  da  carga  ,  e  o  do  Navio  ,  com  o  do  ma- 
çame,  e  fretes,  avaliado  tudo  por  Louvados  da  nomeação  das  Partes,  os 
quaes  busenraó  o  valor  médio  de  todas  estas  cousas  ao  tempo  de  rfregffr  o 
Navio  ao  porto,  depois  do  combate:  devendo  o  Tribunal  corrigir  quaLuer 
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discordância  dos  Louvados,  a  Um  de  que  as  avaliações  sejaò  sempre  favo^ 
raveis  ao  Commereio  :  ficando  outro  sim  ao  arbitrio  do  Tribunal  estabelecer 
hum  methodo  simples  para  a  arrecadação  ,  e  repartição  da  Contribuição  por 
meio  d'h*un- Magistrado  intelligente  ,  e  activo  na  execução  das  Reaes  Ur- 
dêns  í  Que  a  distribuição  do  premio  seja  em  proporção  com  os  salários  das 
Equipagens  ;  -devendo, succeder  nella  o  herdeiro  ou  herdeiros  de  qu«lquer 
dos  Conibatentes  que  morrer.  Lisboa  29  de  Julho  de  1799. 

Francisco  Soares  de  Araújo  Silva. 


CAPITULO     XVIL 

Da  responsabilidade  nas  Avarias, 

1  Responsabilidade  nas  Avarias  he  à  necessidade,  ou  obrigação  de  soffrer 
alguém  ,  ou  pagar  o  damno  ,  ou  despeza  extraordinária  do  Navio ,  e  merca- 
dorias ,  por  qualquer  accidente  marítimo,  ou  de  contribuir  para  a  indemni- 
zação do  mesmo  damno ,  ou  despeza  que  se  procurou  para  o  geral  ,  e  e  fle- 
cti vo  beneficio  dos  interessados  no  cargo ,  e  carga.  Como  estes  accidentes 
podem  provir  de  diversas  causas,  emotivos,  e  constitue  consequentemen-» 
te  essenciaes  as  notáveis  differenças  nas  Avarias  ,  segundo  fica  indicado  nos 
Cap.  2.  4.  e  6,  também  a  responsabilidade  varia  conforme  a  diversidade  da 
origem  ,    e  fim  que  as  occasionou. 

Pela  regra  geral  de  Direito  Marítimo  ja  notada  no  Cap.  5.  as  Avarias 
simples  devem  ser  supportadas  ,  e  pagas  pela  cousa  que  tiver  sojjrido  o  da- 
mno ,  ou  causado  a  despeza  ;  é  as  Avarias  grossas  ,  e  Communs  recahem  tan- 
to sobre  o  Navio  ,  como  sobre  as  mercadorias  ,  soldo  a  libra  ,  isto  he ,  á 
proporção  do  interesse  dos  respectivos  proprietários. 

Se  as  Avarias  simples  procedem  de  vicio  do  Navio,  e  carregação,  ou 
de  facto  do  proprietário ,  e  gentes  de  mar ,  os  prejudicados  estaô  na  neces- 
sidade de  soffrer  o  infortúnio  a  que  deraõ  occasiaô  ,  ou  tem  seu  regresso 
contra  aquelles,  aquém  se  pôde  imputar  o  prejuízo.  Se  fora  ò  derivadas  de 
mera  fortuna  de  mar,  he  calamidade  particular,  que  todos  supportaõ  a  for- 
ça na  parte  relativa  ,  sem  que  pessoa  alguma  deva  garantia  ,  ou  indemnisa- 
çaô  aos  que  sentirão  detrimento;  salvo  se,  acontecendo  o  perigo,  se  em»; 
pregarão  os  meios  para  o  fim  da  salvação  commum  ,  e  esta  se  cónseguio, 
e  se  deveo  a  taes  meios:  do  contrario,  se  o  êxito  naô  corresponde©  ao  des- 
tino ,  cada  hum  soffre  a  própria  perda. 
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CAPITULO     XVIII. 


A 


Da  responsabilidade  na  Avaria  procedida  de  vicio  do  Navio 
ou  carregação)  e  do  facto  dos  Proprietários. 


. 


S   Ord.  Maf.  Fr.  das  Avarias  Arr.   5.  assim  dispõem. 
„  Os  darnnos  acontecidos   ás  mercadorias  pelo  vicio  próprio,   saô  Ava- 
„  iííis  simples  por  conta  dos  Proprietários. 

He  clara  a  razaõ,  porque  a  Avaria  ,  que  se  deriva  do  vicio  próprio  da 
cousa  que  a  soífreo  ,  deve  ser  unicamente  por  conta  dos  Proprietários  ,  a 
quem  pertencem  os  comniodos  ,  e  proveitos,  e  naô  podem  ignorar  ou  naô 
se  presume  ,  que  ignoraô  a  qualidade  da  cousa  ,  que  expõem  aos  riscos 
zrsaritimos.  Por  exemplo,  se  o  Navio  ,  por  mal  construído,  ou  alquebrado  , 
ou  por  velho  ,  abrio  agua,  careceo  de  embono,  ou  d'outra  obra  ,  he  evi- 
dente que  os  damnos  ,  e  despezas  necessárias  a  reparallo  devem  recahir 
simples,  e  particularmente  sobre  o  Navio  ,  e  soffrellas  o  seu  Proprietário, 
que  lhe  percebe  os  fretes,  e  naõ  pôde  attribuir  ,  e  imputar  os  prejuízos  a 
pessoa  alguma  :  em  tal  caso  vale  a  trivial  regra  de  Direito  —  que  a  cousa, 
■perece  para  seu   dono  — .    Vid.   L.   i5.  ff.   locat.  conduct. 

Pela  mesma  razaõ  devem  ser  unicamente  a  cargo  dos  Proprietários  as 
Avarias,  que  sobrevem  ás  mescadorias  ,  taõ  somente  em  razaõ  do  seu  vicio 
intrínseco,  defeituosa  qualidade,  e  natural  tendência,  e  facilidade  de  se 
anuin.rem,  corromperem,  ou  diffluirem  ,  como  os  mantimentos  ,  sáes  líqui- 
dos, e  substancias  espirituosas,  e  sujeitas  á  fermentação  ,  e  infecção  espon- 
tânea, igualmente  saõ  a  cargo  dos  Donos  das  mercadorias  ,  os  damnos  que 
■result^õ  do  defeito  do  enfsrdamento  ,  caixas,  e  vasilhas,  em  que  se  invol- 
vem,  ou  incluem  os  effeitos  carregados  abordo;  com  tanto  que  nisso  naõ 
influísse  facto  do  Mestre  do  Navio  pela  má  arrumação  da  carga  ,  ou  outra 
culpa  ,   e  omissão. 

Porém  tendo  havido  incúria  ,  ou  grave  falta  do  Proprietário  ,  ou  Mestre 
do  Navio,  de  que  resultassem  damnos  á  carga,  suppostos  estes  sejaõ  conta- 
dos por  Avarias  simples,  e  particulares  ,  com  tudo  os  respectivos  Donos  tem 
o  seu  regresso  contra  os  ditos,  pela  regra  geral,  que  deve  resarcir  o  dam  no 
quem  foi  causa   delle. 

A  obrigação  do  Mestre ,  ou  Capitão  do  Navio,  aliás  do  Dono  a  quem 
representa  ,  de  reparar  os  damnos  procedidos  de  vicio  próprio  do  mesmo 
Navio  ,   he  expressa  nas  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.   3.   Tit.   3.  do  Frete  Art.  12. 

,,  Se  o  Carregador  provar  ,*que  ao  tempo,  em  que  o  Navio  se  fez  á 
,,  veia  ,  estava  incapaz  de  navegar,  o  Mestre  perderá  o  seu  frete,  e  res- 
,,  pondera  pelos  prejuízos  ,  e  interesses  do  mesmo  Carregador. 

A 


de   D  i  n  e  r*r  o   Me r &a%  til.  & 

A  clausula  de  incapaz  denqv6gar*\  he  genérica-,  e  comípcebensiva -,,'s  mõ 
só  do  caso  especifico  da  innaVegobilídàde  ^  isto  he>  da  absoluta  t-e.  real- in«i- 
«ufficiencia  do  Navio  para  fazer;  a$  funções:  do  seu:  destino  i  por  estar  podre  , 
ou  mal  construido  ;  senaô  também  quando  está  desapparelhado  ,  sobre  car- 
regado >    ou  sem  o  numero  de  marinheiros  necessários  ás  manobras.  uo 

He  indisputável  a  Justiça  desta  decisão  ,  que  fixa  a  pena  ,  e  responsabi- 
lidade do  Mestre,  e  por  consequência  do  Dono  do  Navio  ,  que  o  authorizou  ,. 
e  lhe  deo  o  cominando,  quando  elle  freta  o  mesmo  Navio,  estando  aliás 
effectivamente  incapaz  de  navegar  ,  pela  sua  defeituosa  construcçaõ,  máo 
estado,  ou  sobrecarrego.  A  prova-  do  máo  estado  deve  ser  feita  por áuthen- 
tiça  declaração  de  Expertos,  ou  Officiaes  competentes,  como  entre  nós  he 
a  que  se  denomina  Mestrança  da  Ribeira  ,  debaixo  da  inspecção  do  Inten- 
dente da  Marinha  ,  ou  dos  Magistrados  ,  que  tem  a  seu  cargo  a  Policia  do  por- 
to ,  com  os  Práticos  do  lugar ,  emVestoria  judicial.  Omittida  esta,  he  ma- 
nifesta a  prevaricação  do  Mestre,  ou  Proprietário  do  Navio ,  que  engana  ao 
Affretador  ,.ou  á  Praça.,  quando  o  expõem  a  frete,  ou  a  carregar  para  al- 
guma viagem,  e alcança  o  affretamento,  ou  carga,  pela  boa  fé,  com  que  se 
suppõem  estar  o  Navio  em  a  condição  necessária  para  encher  o  seu  des- 
tino. 

Valim  commentando  a  dita  Ordenança  observa  ,  que  a  mesma  pena, 
e  responsabilidade  do  Mestre,  tem  lugar,  ainda  quando  ,  antes  de  carregar 
o,  Navio  tivesse  precedido  Visita  ,  e  Vestoria -por  Officiaes  competentes  ,  e 
fosse  julgado  em  estado  de  fazer  viagem.  Porque S,  semelhantes  Visitas  ,  e 
Vestorias  de  ordinário  saò  feitas  de  hum  modo  perfunctorio  ,  e  deslaxado, 
e  como  de  tarifa,  sem  a  presença  dos  Carregadores,  que  seriaõ  as  Partes  , 
e  Contradictores  legítimos ,  interessados  a  fiscalisallas ,  e  controvertellas;  e 
o  Affretador,  e  Carregadores  repousaõ  na  fé  publica,  confiando  naexacçaõ, 
e  fidelidade  destes  Actos  praticados  em  consequência  da  Policia  do  porto, 
suppondo  tudo  feito  emxegra.  Ainda  que  os  Officiaes  empregados  neste  mi- 
nistério tenhàõ  a  seu  favor  a  presumpçaõ  da  Lei ,  esta  com  tudo  naô  exclue 
já  mais,  e  deve  ceder  á,  verdade,  e  legitimo  direito  das  Parte»  damnifica» 
das:  Esta  regra  convéoi,  que  tenha  observância  em  todos  os  negociosi  civis, 
e  muito  principalmente  no  Commercio ,  interessando  a  boa  ordem  na  nave- 
gação ,  e  bem  da  humanidade;,  que  ninguém  se  prevaleça  de  meros  formu- 
lários ,  e  exterioridades  para-  pôr  em  risco  as  vidas  ,  e  fazendas  alheias , 
abrigando  a  sua  cobiça,  ou  prevaricação  com  .os,  subterfúgios  das  trapaças 
do  foro.  ,,:.,-  |  ;.  qJÍI€  b 

Pejo  q@e .  nas  d^tas  .eircumstancias  ,  se  acontecem  as  Avarias  ,  de  qual- 
quer género  que  sejaõ  ^r.o  Affretador*  ou  Carregor  tem  dir-eito  de  reque- 
rer nova  Vestoria  de  Peritos  ;e  se  por  ella  se  mostrar,  que  o  Navio  estava 
Dodre,r eari-uinado  nas  suas  partes  essenciaes,>  de  sorte  que  se  viesse  no 
conhecimento;  que  ,  postô-elle  .,  a  sahida  do  porte» ,  naô .  tjvesse  lesaô  apa- 
rente ,  com  tudo  já  preexistia  vicio  occulto  de  ferrugem.  dx>s  pregos ,  furos 
.Tom.  III.  P  dos 
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dos- insectoã ,  on  outro  defeito  semelhante  ,.  que  o  constisuia  insuficiente  , 
e  incapaz  de  resistir  aos  accidentes  ordinários  de  golpes  de  vento  ,  e  de  mar, 
o  dono  do  Navio  he  obrigado  a  satisfazer,  e  pagar  qualquer  damno  proce- 
dido das  ditas  Avarias  :  estando  contra  elle  a  presumpçaô  de  que  bem  sabia,- 
ou  devia  saber  do  máo  estado  do  Navio.  E  quando  mesmo  o  naõ  soubesse, 
estando  na  boa  fé  de  que  o  Navio  naò  tinha  vicio  occulto,  que  depois  se 
descobrisse,  isso  o  naõ  podia  relevar  da  responsabilidade  decompor  o  pre- 
juízo ;  porque  he  ,  em  toda  a  hypothese  e  circumstancia ,  necessariamente 
obrigado,  pela  natureza,  e  fim  do  seu  negocio,  ter  o  Navio  bom,  e  em 
estado  de  fazer  viagem  com  segurança  ao  porto  do  destino ;  e  tal  he  a  con- 
dição virtual,  tacita,  e  subentendida ,  que  se  considera  fazer  com  o  Affre- 
tador ,  e  Carregadores. 

CAPITULO     XIX. 

Da  responsabilidade  nas  Avarias  por  falta ,   ou  fraude 
do  Mestre  ou  da  Equipagem, 

S  Ordenanças  Mar.  Fr.  Art.  /}.  declaraõ  a  seguinte  •• 

,,  O  damno  acontecido  ás  mercadorias  por  falta  do  Mestre,  ou  da  Equi* 
„  pagem  ,  ou  por  nacTter  bem  fechado  as  escotilhas  ,  amarrado  o  Navio  ,  for* 
,,  necido  de  bons  apparelhos  ,  saõ  Avarias  simples  ,  que  cahiraô  sobre  o 
„  Mestre,  o  Navio ,    e  o  frete. 

Estes  exemplos  saõ  postos  enunciativa,  e  naò  taxativamente*  O  Mes-» 
tre  responde  naô  só  pelas  Avarias  ahi  especificadas,  senaô  também  por  to- 
das ,  que  se  provar,  serem  originadas  de  sua  culpa,  ou  emissão.  Nagenerali» 
dade  da  clausula  zz  falta  do  Mestre  e  Equipagem  ri  se  comprehendem  to- 
dos os  damnos  derivados  do  que  se  chama  —  barataria  do  Mestre  e  Equi- 
pagem —  que  exemplificamos  no  tratado  dos  Seguros  Part.  I.  Cap.  44» 

Devem  taes  Avarias  recahir  sobre  o  Mestre ,  ainda  quando  o  facto  pro«* 
cedesse  taõ  somente  de  culpa  dos  marinheiros  ,  que  desobedecessem,  ou  fal» 
tassem  ao  serviço  :  porque  por  Direito  elle  he  obrigado  a  responder  pelas 
faltas  de  suas  gentes,  que  escolheo,  e  alistou  ,  salvo  o  seu  recurso  contra 
os  que  naô  fizeraô  o  seu  dever  ,  ou  commettèraô  extravio,  furto,  damnifica* 
mento  da  carga  ,   ou  outra  malfeitoria. 

O  Senhor  Emerigon  Cap.  12.  Sec.  4.  se  explica  assim.  ,,  O  Capitão  he 
,,  obrigado  por  todos  os  damnos  ,  que  acontecem  á  mercadoria  por  sua  falta  : 
,,  porque,  em  razaõ  do  frete  que  recebe,  elle  deve  entregar  a  mercadoria 
,,  tal  como  a  recebeo  segundo  o  theor  do  conhecimento  ,  em  quanto  naô 
„  mostrar ,  que  o  prejuízo  procedera  de  hum  accidente  t  que  se  naò  podia 
„  prever  f  nem  impedir. 

De- 
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w  Devem  as  Avarias,  de  que  se  trata  ,  recahir  também  sobre  o  Navio,  isto 
he,  sobre  o  dono  delle  ,  até  á  concurrencia  do  seu  valor  e  frete  vencido 
nessa  viagem  :  porque  este  deve  garantia  á  Praça  ,  e  he  consequentemente 
responsável  pelos  factos  do  Mestre  ,  que  elegeo,  e  prepoz  a  todo  o  expedien* 
te,  e  governo  do  Navio;  alias  os  Garregadoí -es  seriaõ  enganados  ,  e  lesados 
contra  a  boa  fé  do  Commercio  ,  e  navegação.  Tal  he  a  disposição  geral  de 
Direito  commutn  ,  que  he  com  tudo  modificada  ,  e  restricta  pelas  Ord.  Mar. 
Fr.  Liv.  3.  Tit.  8.  Art.  2. 

If  Os  Proprietários  dos  Navios  seraõ  responsáveis  pelos  factos  do  Mes» 
„  tre  ;  mas  elles  ficarão  desencarregados  ,  abandonando  o  Navio ,  e  o 
frete.      „■_.._■  , , 

Ainda  que  os  Proprietários  dos  Navios  sejaò  obrigados  pelos  factos  do 
Mestre  ,  em  toda  a  extensão  da  obrigação  ,  quando  se  está  nos  casos  ,  em  quej 
por  Direito  Marítimo  ,  elle  he  authorisado  a  fazer  determinações  ,  e  contra-- 
hir  dividas  aproveito  do  Navio  para  seus  reparos,  aprovisionamento,  salva- 
ção, ou  maior  segurança,  ou  outras  necessidades  urgentes,  como  no  caso 
de  airibada  forçada  ,  empréstimo  de  dinheiros  a  crédito  ,  ou  a  risco,  com- 
posição com  Piratas,  affretamento ,  ou  compra  de  outro  Navio  para  trans- 
portar as  mercadorias,  sendo  previamente  condemnado  em  viagem  por  in- 
navegavel ,  assim  o  exigindo  o  interesse  publico  ,  ainda  que  aliás  houvesse 
lesaõ  nos  contractos  ,  ou  o  Navio  viesse  a  perecer  com  tudo  ;  no  caso  de 
Avarias,  por  falta  do  Mestre  ou  da  Equipagem  ,  he  racionavel ,  que  naõ  se* 
jaó  os  Proprietanes  obrigados  senaô  até  á  concurrencia  do  valor  ,  e  frete  do 
Navio,  fazendo  aos  Carregadores  o  devido  abandono;  pois,  como  nota  Va- 
lim  commentando  o  citado  Art.  2. ,  se  os  Proprietários  fossem  gravados  além 
do  dito  valor,  e  frete ,  corriaõ  o  risco  de  serem  arruinados  pela  má  fé,  ou 
pelas  temeridades  dos  Capitães,  erM.estres  dos  Navios  e  Embarcações;  e  o 
temor  deste  risco  naô  poderia  deixar  de  ser  fatal  á  navegação :  basta  que  se- 
jaò expostos,  ecompellidos  ao  mal  gravissinio  da  perda  do  seu  Navio  e  frer 
te  ganhado,  para  que  o  seu  interesse  ,  ainda  independente  das  mercadorias  , 
e carregação  ,  os  empenhe  a  fazer  escolha  de  hum  Capitão,  sobre  quem  pos- 
saó  prudentemente  contar.  Gomo  ,  feito  o  abandono  do  Navio,  e frete  no ca# 
so  dito,  os  Carregadores  naô  tem  mais  direito  algum  contra  *>s  Proprieta» 
rios,  segue-se  que  ,  posto  estes  tenhaò  também  carga  própria  no  Navio,  esf 
ta  naõ  se  considera  entrar  no  abandono ,  nem  fica  sujeita ,  nem  alguns  ou- 
tros seus  bens  ao  pagamento  das  perdas  procedidas  de  facto  do  Mestre,  e 
Equipagem-. 

Se  o  Navio  pertence  a  muitos,  todos  saõ  neste  caso  obrigados  insojir 
dumr  isto  he,  cada  hum  de  per  si  está  sujeito-  á  mesma  garantia  pela  Avaria 
total  no  modo  dito.  He  disposição  de  Direito  commum  ,  seguida  geralmente 
no  Commercio. 

Os  casos  mais  ordinários  de  barataria  dos  Mestres  dos  Navios ,  e  de  que 
çesultaõ  Avarias,  e  prejuízos  de  muita  consequência  aos  Carregadores,  saõ 
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as  arribadas  arbitrarias,:  a  deviaçaô  de  Comboi ,  extravios  dos  volumes,  ar- 
rombamentos de  caixas,  evacuação  das  vasilhas.  Nào  ha  dúvida  que  em  taes 
casos  ,  e  outros  semelhantes  ,  os  prejudicados  tenhaô  sua  acçaò  contra  o  Mes- 
tre ,   e  Dono  do  Navio  para  indemnisaçaõ  do  damno. 

Ha  também  outras  Avarias,  que  naô  se  suppõem  derivar  defraude  do 
Mestre,  mas  de  negligencia,  omissão,  ou  temeridade  em  seu  ofíicio  :  taes 
saõ  as  enumeradas  no  Artigo  da  acima  citada  Ordenança,  a  que  se  podem 
accrescentar  ,  por  exemplo  os  damnos  procedidos  de  haver  sobrecarregado  o 
Navio,  de  naò  ter  boa  Equipagem,  ter  sahido  em  tempo  notoriamente  terar 
pestuoso  ,  e  contra  o  parecer  dos  Officiaes ,  etc. 

O  célebre  Regulamento  do  Consulado  do  Mar  Cap.  65  ,  e  66  conta  en« 
tre  as  Avarias  a  cargo  do  Mestre  do  Navio  as  que  saô  causadas  pelos  ra- 
tos ,  se  elle  naò  teve  a  precaução  de  ter  gatos  abordo:  mas  naô  responde 
porellas,  se  provar  ,  que  os  tinha  ,  e  que  morrerão  na  viagem  ;  com  tanto  que 
no  primeiro  porto  a  que  tocar,  naô  se  esqueça  de  procurar  logo  outros:  tal 
he  a  doutrina  de  todos  os  Authores  que  tratarão  desta  matéria  ,  da  qual  tam- 
bém falia  o  nosso  Jurisconsulto  Portuguez  Santerna. 

; 


CAPITULO     XX. 

iVOO  IJJ  ' 


Da  responsabilidade  na  Avarta  muda. 

,     .  ■ '  ■  ■     ■'  ■  •■    ■- 

4 
A  S  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit,  7.  Art.  8è°  assim  declaraõ. 

,,  As  despezas  da  paga  das  Embarcações  ,  Barqueiros,  e  Pilotos  da  bar- 

„  ra  para  fazerem  entrar ,  conduzir,   halar  ,  edarreboque  ao  Navio  nos  por- 

,,  tos  e  rios  ,   ou  para  sahirem  dos  mesmos,  saõ  Avarias  miúdas  ,  que  se pa- 

„  garaó   huma  terça  parte  pelo  Navio  ,  e  os  outros  dons  terços  pelas  mercam 

dória s , 

Valim  observa ,  que  este  Art.  procede,  quando  estas  despezas  saõ  ordi- 
nárias ,  e  necessariamente  feitas  na  Viagem  do  destino  do  Navio,  ainda  sen- 
do a  mais  feliz  *  porque  pertencendo  á  Policia  ,  e  necessidade  do  portou 
que,  pela  sua  posição,  exige  aquellas  cautelas  abem  dò  Navio  e  carga  ,  jus- 
to he  ,  que  os  respectivos  Proprietários  paguem  taes  despezas,  á proporção 
do  seu  interesse  ,  e  beneficio  recebido;  A  partilha  determinada  no  dito  Ar- 
tigo he  racionavel ,  por  simplicar-se  a  operação  ,  considerando-se  os  casos 
ordinários  de  importar  a  carga  o  dobro  do  valor  do  casco  da  Embarcação. 

Mas  9e  estas  despezas  foraõ  feitas  em  consequência  de  huma  arribada 
forçada  por  tempestade,  caça' de  inimigos,  ou  outro  áccidènte  marítimo  dè 
força  maior  ,  no  justo  temor  de  naufrágio  ou  preza  ,  sendo  ellas  por  esta  cau* 
sa  extraordinárias  ,  devem  entrar  em  contribuição  como  Avaria  grossa. 

O  Sustento  do  Piloto  da  barra,  em  quanto  está  a  bordo ,  he  só  a  cargo 

do 
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do  Navio,  segundo  os  Juízos  de  Oleron,    que  nota  Valím  no  Commentario 
daquelle  artigo. 

Quanto  ás  outras  despezas,  ou  Avarias  pequenas,  impropriamente  di- 
tas, que  o  Mestre  he  obrigado  a  fazer  no  porio  da  carga,  e  descarga  ,  como 
saõ  ot>  das  visitas,  consulados  ,  guardas  ,  ancor.  gem  ,  bóias  ,  balizas  ,  e  outras 
pagas  miúdas  de  Direitos  Reaes  ,  ou  Senhoria  es,  e  salaiios  de  Officiaes  pu* 
biicos  ,  e  competentes  despacho»  necessários  á  Policia  do  mesmo  porto  ,  © 
expedição  do  IS  avio  ,  ellas  vem  a  rec  Lh  taõ  aómenre  sobre  o  Navio,  deven- 
do ser  pagas  pelos  Mestres,  por  coma  de  seus  Propi  iwt^rios  ,  segundo  as 
Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  das  Avarias  Art.  9:  bem  .entendido  porém,  que  isto  se 
verifica  no  caso  de  serem  taes  despezas  oidínarias,  e  indispensáveis  da  via», 
gem  do  destino;  porque  se  foraõ  em  consequência  de  arribada  forçada  para 
o  bem,  e  saiv^çaó  commum ,  sendo  já  extruoidinarias ,  seguem  a  regra  das 
Avarias  gsossas. 

CAPITULO     XXI. 

Da  responsabilidade  na  Avaria  reciproca. 


A 


Avaria  reciproca  ,  ou  de  mutuo  prejuízo  ,  veriflc  *=e  no  caso  de  aborò 
dagem  de  huma  Embarcação  com  outra*  Já  indic  mos  os  seus  effeitos 
no  Tratado  dos  Seguros  Part.  I.  C  p.  40  ,  pelo  que  respeitava  á  responsa- 
bilidade dos  Seguradores. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  dos  Seguros  Art.  26  ennmeraõ  a  abordagem  en-i 
tre  as  fortunas  de  mar-,   e  no   Tit.  das  Avarias   Art.    10  dispõem» 

„  Em  caso  de  abordagem  de  Navios,  o  damno  será-  pago  igualmente 
,,  pelos  Navios,  que  o  tiverem  feito,  e  soffrido. 

Esta  disposição  suppôem  a  abordagem  involuntária,  e  inevitável,  que 
procedeo  absolutamente  de  caso  fortuito  ,  sem  mistura  de  culpa  das  gentes 
de  mar;  como  por  exemplo,  em  razaõ  de  tempestade  ,  correntezas,  nevoei- 
ro, desgoverno  do  Navio  por  calmarias  em  mar  alto,  ou  por  outro  acciden- 
te  em  viagem  ,  ou  no  porto,  que  senaõ  podesse  precaver,  ou  resistir  com  a, 
prudência,  ou  força  humana.-  porque,  se  ella  procedeo  de  culpa,  e,  com 
mais  forte  razaô ,  de  malícia  de  algum  dos  Mestres,  deve  pagar  a  Avaria 
quem  foi  a  causa  delia,   segundo  declara  o  Art.  11. 

„  Se  todavia  a  abordagem  houver  sido  feita  pela  falta  de  hum  dos  Mes* 
„  três,  o  damno  será  reparado  por  aquelle ,   que  tiver  sido  a  causa. 

Estas  disposições  saô  de  Direito  commum  das  Nações  ,  e  até  achaò-se 
determinadas  n«S  Leis  Romanas. 

Naô  ha  cousa  mais  ordinária  ,  em  caso  de  abordagem,  do  que  ver  ao 
Mestre  ,  e  Equipagem  de  hum  Navio,  attribuir  o  damno  á  falta  do  outro,  e 
este  fazer  outro  tanto,  retorquindo  o  argumento;  e  queixas  contra  o  adver- 
Tom.  III.  Q  sa" 
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sarro.  A  diffículdade  de  reconhecer  de  que  parte  esteve  a  falta  ,  e  se  esta 
he  de  natureza  ,  que  mereça  fazer  eondemnar  aquelle  a  quem'  he  imputada  , 
na  inteira  satisfação  de  todo1  <d:damno  y  £èm  estabelecido  a  equitativa  prática 
âe  sé  julgar  por  Avaria  commum  o  damnò  soffrido  cfas  abordagens,  quando 
naõ  ha  prova  liquida  da  causa  do  desastre; 

Estas  abordagens  saõ  muito  frequentes  nos  portos:  e  por  isso  em  va- 
tias  Ordenanças  particulares  áe  tem  especificado  os  casos,  em  que  tem  lu- 
gar a  imputação,  e  responsabilidade  dos  Mestres ,  quando  estes  as  occasio-: 
naõ  por  faltarem  á  seu  dever  ,  Ou  naõ  se  conformarem  á  Policia  do  porto  so- 
bre a  entrada ,  guarda  ,  ancoragem,  e  amarração  dos  Navios;  e  os  casos  em 
que  he  licito ,  e  até  ordenado  aos  mesmos  Mestres  praticar  alguns  actos  ne- 
cessários para  prevenir  as  abordagens ,  e  maiores  perigos  ,  que  possaò  resul*; 
tar  delles. 

As  Ord.  Mar.  Fr.,  para  prevenirem,  ou  remediarem  os  máos  effeitos 
das  abordagens  nos  portos  ,  daõ  as  providencias  seguintes  no  Liv.  4.  Tit.  i« 
dos  Portos  ,   e  Bahias. 

Art.  11.  ,,  Haverão  sempre  Marinheiros  abordo  dos  Navios  ,  que  estive- 
„  rem  no  perto,  para  facilitar  a  passagem  dos  que  entrarem,  ou  sahirem, 
,,  Irirgar  as  amarras,-  e  fazer  todas  as  manobras  necessárias  ,  pena  de  cincor 
„  enra  livras  de  multa  contra  os  Mestres,    e  Patrões. 

Dito  Liv.  Tit.  8. 

Art.  Iíí.  ,,  Os  Mestres  dos  Navios,  vindo  tomar  Bahia,  ou  Porto  ,  de* 
„  vem  ancorar  a  distancia  tal  huns  dos  outros,  que  as  ancoras  ,  e  cabos  naô 
„  se  possaô  misturar,  e  causar  prejuízo;  pena  de  responderem  por  elles , 
,,  e  de  serem  condemnados  a  arbítrio. 

Art.  IV.  „  Quando  houverem  muitos  Navios  na  mesma  Bahia,  ou  Por- 
„  to,  aquelle  que  se  achar  o  mais  avançado  n'agua ,  será  obrigado  ater  du- 
„  rante  a  noite  farol ,   para  advertir  os  Navios  ,  que  vierem  do  mar. 

Art.  V.  ,,  Quando  o  Navio  se  quizer  fazer  á  vela  de  noite  ,  o  Mestre 
„  será  obrigado  na  véspera  desse  dia  a  pôr-se  em  franquia  em  lugar  próprio , 
,,  para  sahir  sem  fazer  abordagem,  ou  damno  a  alguns,  que  estiverem  no 
„  mesmo  porto;  pena  de  pagar  todas  as  despezas ,  prejuizos  ,  e  interesses, 
„   e  multa  arbitraria. 

Dito  Liv.  4.  Tit.  í. 

Art.  V.  „  Os  Mestres  ,    e  Patrões  de  Navios  ,   que  quizerem  suster-se 
„  sobre  as  suas  ancoras  nos  Portos,   seraô  obrigados  a  Iigar-lhes  huma  bóia , 
„  ou  espia  para  as  marcar;  pena  de  cincoenta  libras,  de  multa ,  e  de  repa- 
„  rar  todo  o  damno  que  dahi  acontecer. 
-         E  no  Liv.  dito  Tit.  9. 

Art.  II.  ,,  O  Mestre  do  Cáes  terá  cuidado  de  fazer  pôr  em  ordem  ,  e 
„  amarrar  os  Navios  no  porto  :  vigiará  em  tudo  o  concernente  á  Policia  dos 
,,  Cães,  Portos,  e  Bahias,  e  fará  em  razaõ  disto  proceder  a  todas  as  notifi- 
j,  cações  necessárias. 

As 
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As  ditas  Ordenanças  Liv.  5.  Tit.  4.  dos  Pesqueiros  ,  providenceiaõ  tann 
bem  as  abordagens  ,  que  resuítaô  ás  pescarias  sedentárias  do  porto,  embara* 
ço  ,   e  rompimento  das  redes,  etc. 

Art.  Vííf.  1  ',.,.,, 

,,  Naô  poderão  os  Proprietários  ,  ou  Rendeiros  das  pescarias  exclusivas 
„  pertender  algumas  custas,  damnos,  e  interesses  contra  os  Marinheiros, 
,,  cujos  bateis  tiverem  abordado  a  seus.  Pesqueiros  ,  senaõ  justificarem  que 
„  a  abordagem  tem  sido  feita  por  falta ,  ou  malícia  destes. 

A  razão  do  decidido  neste  ultimei  Arrigo  he  ,  que  naô  se  faz  presumí- 
vel, que  os  Mestres  dos  Navios  ,  ou  Outras  Embarcações  vaõ  de  propósito  , 
e  por  malícia  abordar  .aos  viveiros  „  no  risco  de  terem  maior  damno  do  que 
O  que  poderiaô  causar.  A  presumpçaè  pois  está  em  seu  favor,  que  naô  pode- 
riaô naturalmente  evitar  a  abordagem  ,  e  que  esta  procedera  da  violência 
dos  ventos,  ou  d'outro  accidente  marítimo:  donde  se  segue,  que  para  os 
fazer  responsáveis,  he  necessário  convencer  por  provas  satisfatórias  ,  que 
ella  fora  feita  por  falta  ,  ou  malícia í  ' 

Porém  Valim  commentando  este  Art.  o  interpreta  dizendo,  que  elle  só 
releva  ao  Proprietário  do  Navio  da  satisfação  total  do  damno  ,  mas  naô  da 
parcial  a  que  deve  contribuir  na  forma  do  citado  Art.  10.  das  Avarias  ,  con- 
junctamente  com  o  Proprietário  do  pesqueiro  ;  para  o  que  se  deve  fazer  ava- 
liar a  Avaria  recebida  de  huma  e  outra  parte  ,  e  repartir-se  a  somma  igual- 
mente :  bem  entendido,  que  isto  procede  no  caso  de  se  ter  o  mesmo  Pro- 
prietário do  pesqueiro  conformado  ás  regras  da  Policia  do  Porto  .•  porém  ha- 
vendo nelle  falta ,  ou  contravenção  ,  como  por  exemplo  ,  naô  tendo  posto 
em  distancias  competentes  espias,  bóias,  e  outros  signaes  para  advertir  aos 
navegantes,  naô  somente  naô  tem  direito  de  exigir  contribuição ,  senaõ  que 
he  obrigado  a  reparar  por  inteiro  o  prejuízo  ,  que  tem  causado. 

Na  avaliação  da  Avaria  causada  aos  pesqueiros  ,  redes ,  e  fios  dos  pes« 
cadores  somente  se  deve  attender  ao  prejuízo  realmente  recebido  ,  e  para 
o  effeito  de  reparar  os  mesmos  pesqueiros,  e  redes,  repondo-se  huma,  e 
outra  cousa  em  estado  de  servir  como  antes;  mas  naô  á  indemnisaçaô  dos 
pescadores  pelo  peixe  que  poderiaô  ter  pescado :  porque  isso  he  indemons- 
travel,  ou  de  muito  diffícil  liquidação :  porém  alguma  attençaô  se  deve  ter 
aos  salários  ordinários  do  tempo  perdido  da  pescaria. 
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CAPITULO     XXIL 

Da  responsabilidade  dos  Seguradores  nas  Avarias. 

OS  Seguradores  por  força  ,  e  natureza  do  seu  contrato  respondem  aos 
Segurados  naô  só  pela  perda  total  nos  chamados  Sinistros  maiores  de 
naufrágio,  varaçaó  ,  preza,  innavegabilidade  ,  detenção  de  Principes  ,  senaô 
também  pela  perda  parcial  nos  Sinistros  menores  do  alijamento,  arribada, 
abordagem,  e  outros  damnos ,  prejuízos,  e  desembolsos,  cuja  importância 
naõ  exceda  ametade  do  valor  do  Navio,  e  carga,  com  tanto  que  procedaô 
de  mera  fortuna  de  mar.  Tal  he  a  Lei  geral  das  Nações,  e  a  regra  das  Ord. 
M.  Fr.  Liv.  á.  Tit.  6.   Art.   26. 

,,  Seraõ  aos  riscos  dos  Seguradores  todas  as  perdas ,  e  prejuízos  que 
,,  acontecem  sobre  o  mar  por  tempestade,  naufrágios,  varações  ,  abordas 
,,  gens,  mudança  de  derrota,  de  viagem  ,  ou  de  Navio;  alijamento,  fogo, 
,,  prezas  ,  pilhagem  ,  detenção  de  Príncipe  ,  declaração  de  guerra  ,  repre- 
„  zalias  ,  e  geralmente  por  todds  as  outras  fortunas  de  mar.  ,, 

Em  todas  as  Apólices  de  Seguro  se  achaô  estas  ,  ou  outras  substanciaes 
declarações. 

Diz-se  com  tanto  que  procedaô  de  mera  fortuna  de  jnar;  porque  pro^ 
vindo  os  damnos,  e  despezas  do  vicio  do  Navio,  ou  da  carregação  ,  ou  da 
falta  do  Mestre  ,  e  Equipagem  ,  ou  do  próprio  Segurado  ,  ou  da  Policia  do 
Porto,  já  os  damnos  se  naõ  podem  considerar  casos  fortuitos,  e  contingen- 
tes de  aventura  marítima  (que  saô  o  objecto  especifico  do  Seguro);  mas 
sim,  ou  accidentes  necessários,  e  derivados  da  natureza  da  cousa  exposta 
sos  riscos,  ou  factos  imputáveis  ás  gentes  de  mar,  ou  dos  mesmos  Donos  do 
Navio,  e  carga  que  devem  gravar  unicamente  a  seus  authores  ,  ou  desem- 
bolsos indispensáveis,  eque  já  seprevem,  ecalculaõ  na  expedição  de  qualr 
quer  Navio  ,  e  vem  por  isso  a  entrar  nas  despezas  ordinárias ,  que  naõ  se 
consideraô  por  Avarias. 

Em  virtude  deste  principio  as  ditas  Ord.  estabelecerão  as  seguintes  re- 
gras no  Tit.  5.  Art.  12.  „  Naõ  será  reputado  caso  fortuito  tudo  o  que  acor\» 
,,  tece  por  vicio  próprio  da  cousa,  ou  pelo  facto  dos  Proprietários  ,  Mestres, 
,,  ou  Carregadores,  se  outra  cousa  naõ  he  ajustado  no  contrato.  ,,  E  no 
Tit.  6.  Art.  29. 

,,  Os  descaramentos ,  diminuições,  e  perdas,  que  acontecem  pelo  vi- 
,,  cio  próprio  da  cousa  ,   naõ  cahiraõ  sobre  os  Seguradores.   ,, 

Art.  27.  „  Se  a  mudança  de  derrota  ,  e  de  viagem  ,  ou  de  Navio  acon- 
,,  tece  por  ordem  do  Segurado  sem  o  consentimento  dos  Seguradores  ,  elles 
,,  seiaó  descarregados  dos  riscos;  o  que  terá  igualmente  lugar  em  todas  as 
,,  outras  peidas,  e  prejuízos  que  acontecerem  pelo  facto,  ou  falta  dos  Se« 
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,,  gurados  ,  sem  que  os  Seguradores  sejaõ  obrigados  a  restituir  o  premio  se 
,,  tem  começado  a  çorceç-  os  riscos.  _T   ,..  ,    _    _ 

Art.  28.  „  NaÔseráb  também  obrigados' os  Seguradores  a  supportar  as 
„  perdas,  e  damnos  acontecidos  aos  Navios,  e  mercadorias  pela  falta  dos 
„  Mestres,  e  mariaheirto^  se  pela^poliçe  elles,se naô  encarregarão  da  ba- 
„  rataria  do  Patraõ.  v 

Art.  3o*  »»  Naõ  seraô  também  obrigados  pelas  miúdas  Avarias,  ou  des-i 
í,rpezas.  das  pagas  feitas  aos  Pilotos  da  barra  ,i  barcos  de  reboque.,  e  direcd 
i>bçaô  do  Navio  á  entrada  dos  portos  j  Direitos jde  licença  ,  Visita  ,  Consular 
,,  do  (1),  ou  quaesquér. outros  inrpostos  sobre  o  Navio,   e  mercadorias.  „ 

Quando  porém  a  Avaria  naõ  vai  a  mais  de  hum  porcento,  ainda  qua 
o  caso  seja  4ÍOS  que  o  Segurador  responde ,  com,  tudo  ,  por  se  evitarem  liti» 
gios  sobre  objectos  insignificantes,  as  ditas  Ordenanças  declaraõ  ,  que  o  Se- 
gurador naõ  he  obrigado,  a  pagar  cousa  alguma  aos  Segurados  p  como  se  vé 
do  Liv.  3. --Tit.  6.  Art.  47.  ,    i 

A  Regulação  da  €asa  dos  Seguros  de  Lisboa  estabelece  o  seguinte  no 
Art.  22. 

,,  Quando  nas  Apólices  dos  Seguros  naõ  houver  convenção  a  respeito 
,,  das  Avarias,  estas  seraõ  reguladas  na  forma  seguinte. 

,,  Toda  a  qualidade  de  paõ  ,  legumes,  e  frutas  he  isenta  de  Avaria 
,,  ordinária,  por  serem  géneros  corruptíveis  por  natureza  ;  naô  seraô  porém 
,,  estes  ditos  géneros  isentos  das  Avarias  geraes. 

„  As  Avarias  em  peixe  ,  assucar ,  tabaco,  linho,  linho  cânhamo,  pel» 
,,  les  acamurçadas  seraô  pagas  pelos  Seguradores,  excedendo  dez  por  cen- 

M     tO.  ,  .         . 

,,  As  avarias  em  todos  os  mais  géneros  de  fazendas,  corpos  de  Na-1 
v  vios,   e  seus  apparelhos  seraõ  pagas  excedendo  três  por  cento. 

,,  Naô  se  pagarão  avarias  de  cousas  líquidas ,  sendo  causadas  por  de-? 
„ -feito  das  vasilhas  ,  e  somente  se  pagarão  no  caso  de  naufrágio  ,  ou  vá- 
„  raçaõ.  „  - 

Nas  Apólices  da  dita  Casa  de  Seguros  estipula-se  ,  e  expressa-se  a 
obrigação  seguinte  dos  Seguradores.  -,;  ■    .1    • 

„  No  caso  da  perda,  que  Deos  naõ  permitta ,  promptamente  a  pagarei 
ir  mos,  logo  que  nos  for  demonstrada;  a  saber  :..  Sendo  perda  total,  a  no-< 
^,  venta  e,oito  por  cento;  sendo  Avaria  grossa  ,  sem  abatimento  j  e  sendo 
,,  Avaria  ordinária  ,  pagaremos  a  diminuição  do  valor  ,  que  por  ella  tive-> 
fi  rem  os  géneros  segurados;  cuja  diminuição  se  conhecerá,  na  Avaria  par* 
„  ciai,  comparando  os  géneros  avariados  com  os  naô  Avariados:  e  na  Ava» 
,t  ria  universal  ,  comparando  o  seu  valor  existente  com  o  primeiro  valor, 
,,  e  gastos  constantes  das  facturas  originaes  ,  que  seraõ  juradas. 
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O  Juízo  competente  em  causas  de  Avarias  he  de  ordinário  diverso  do  das 
Justiças  ordinárias  do  paiz ;  e  costuma  ser  privativo  ou  da  Jurisdição  do 
Almirantado,  e  dos  que  delle  tem.  commissaõ  especifica ;  ou  dosTribunaes> 
Gameras,  ou  Consulados  do  Commercio  ,  ou  em  fim  dos  Magistrados,  que 
tem  intendência  nas  cousas  pertencentes  á  Policia,  e  Alfandega  do  porto. 
Na  França  pertence  aos  Conselhos  Supremos  ,  ou  Mezas  Subalternas  do  Al- 
mirantado, como  se  vê  do  Liv,  1.  Tit.  z.  Art;  3.  „  Conhecerão  também  os 
„  Officiaes  do  Almirantado  das  fracturas  ,  naufrágios  ,  e  varaçaô  dos  Na- 
,,  vios  ;  do  alijamento  e  contribuição;  Avarias  e  damnos  acontecidos  aos 
,,  Navios ,    e  ás  mercadorias ,  da  sua  carregação. 

•,  li :éq  Vatim  ao  Art.  11.  das  Ord.  Tit.  das  Avarias  observa  ,  que  este  direito 
do  Almirantado  deveria  ser  da  sua  competência  ,  para  conhecer  de  todas  as 
causas  marítimas.  Por  isso  diz  que,  nos  casos  de  abordagem  de  Embarcação 
da  Coroa  com  Embarcação  Mercante ,  as  partes  se  devem  prover  perante  os 
Juizes  do  Almirantado  do  lugar  ,  onde  se  deverá  fazer  igual  justiça  como  nas 
abordagens  de  Navios  particulares  :  pois  naõ  pôde  já  mais  presumir-se  da 
mente  do  Soberano,  que  a  Marinha  Real  >  destinada  á  protecção  do  Estado, 
e  Marinha  Mercante,  naô  indemnise,  segundo  a  Lei  do  Mar,  os  damnos, 
que,  pelos  accidentes  da  navegação ,  acontecerem  ás  Embarcações  dos  par- 
ticulares. 

Entre  nós  ,  segundo  as  Ordenações  do  Reino  ;  o  conhecimento  das 
Avarias,  pertence  ao  Ouvidor  d' Alfandega  ,  á  excepção  das  que  acontecem 
nas  Embarcações,  que  vem  da  índia,  e  Brazil  ;  por  terem  os  negócios  da 
Navegação  e  Commercio  dessas  partes  o  Juiz  Privativo  de  índia  e  Mina, 
como  he  expresso  na  Ord.  Liv.  1.  Tit.  02.  §.   1.  e  Tit.  5i.  §.   3. 

„  Item  ,  conhecerá  de  quaesquer  fretes  ,  Avarias ,  custas ,  e  soldos  , 
„  que  perante  elles  forem  demandados  ,  naõ  sendo  de  Náos  ou  Navios  dos 
„  lugares ,  de  que  o  conhecimento  pertence  ao  Juiz  da  índia  ,  e  Mina  coí 
,,  mo  em  seu  Titulo  se  contém. 

„  Item,  conhecerá  (o  Juiz  de  índia  e  Mina)  das  demandas ,  que  se 
,,  moverem  sobre  fretes  ,  os  quaes  mandará  depositar  na  forma,  em  que  o 
,,  ha  de  fazer  o  Ouvidor  da  Alfandega  ,  conforme  a  seu  Regimento.  E  bem 
,,  assim  ,  conhecerá  de  Avarias  ,  custos  de  Náos  ,  e  Navios  ,  ou  outras  de  Gui-; 
,,  né,  Arguim  ,  índia  ,  Brazil,  Çofalla,  ou  dos  lugares,  que  se  regulaõ  pe« 
„  las  Leis  de  Guiné,  e  índia,  e  assim  conhecerá  dos  tratos,  convenças,  e 
malefícios,  que  nos  ditos  lngar.es -,  e  Navegação  delles,  ou  sobre  cousas 

„  del- 
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|j  delles,  ou  para  elles  se  fazem,  de  que  nenhum  outro  Julgador  ctíhHèê 
,,  cera,  posto  que  as  Partes  se  desaforem.   ;       '  .      " 

Sendo  a  demanda  de  Avarias  entre  os  seguradores ,  e  os  segurados ,  o 
conhecimento  he  privativo  da  casa  dos  Seguros  em  conformidade  ao  Assen- 
to  da Casa  da  Supplicaçaõ  de  7  de  Fevereiro  de  i795,  Veja-se  o  Tratado  dos 
Seguros  Part.  3.  Append.  pag.  i38. 

He  aqui  de  notar,  que  o  Alvará  de  7  de  Dezembro  dé^oS,  dando  aó 
Conselho  do  Almirantado  o  direito  de  julgar  em  ultima  instancia  da  validade 
das  Prezas  ,  feitas  por  Embarcações  de  Guerra  da  Coroa  ,  ou  por  Armadores, 
Portuguezes,  generaliza,  em  tal  caso,  a  sua  competência  para  o  conheci- 
mento  das  causas  ,  que  sobre  o  mesmo  objecto  se  excitarem  •  no  que  pa- 
rece comprehender  as  demandas  de  Avarias,  a  que  podem  dar  occasiaô  as 
mesmas  Prezas. 


CAPITULO     XXIV. 


Da  Acção  da  Avaria  para  a  % 


e,  e  contribuição. 


q  Orno  a  Avaria  procede  de  diversas  origens,  e  o  principio  da  responsabi- 
lidade nella  também  varia,  conforme  as  causas  que  a  produzem  assim 
também  diversifica  a  Acçaõ  para  resarcimento  do  damno,  segundo  a  natu- 
reza do  caso.  Póde-se  porém  reduzir  a  duas  classes;  a  saber.-  nas  Avarias 
simples,  e  reciprocas,  a  Acçaõ  he  para  a  indemnidade  absoluta  :  nas  Ava- 
rias grossas,  he  para  simples  contribuição,  ou  indemnidade  relativa.  Nas 
Avarias  simples,  procedidas  de  mera  fortuna  do  mar ,  acontecidas  ao  Na- 
vio, ou  á  carga,  os  respectivos  Proprietários  naõ  tem  Acçaõ  alguma ,  sal- 
vo contra  os  Seguradores  ,  se  tinhaò  cuberto  os  seus  riscos  com  legitimas 
Apólices  ;  com  o  desconto  porém  prefixo  nas  Apólices  ,  e  Regulação  da 
Casa  dos  Seguros ,  que  se  notou  no  Cap.  22.  Se  procederão  de  vicio  pro^ 
prio  da  cousa  avariada,  cessa  este  direito:  antes  mostrando-se,  que  o  Na- 
vio era  já  innavegavei  ao  tempo  da  partida  ,  o  Dono  he  responsável  pelo 
damno  aos  Carregadores ;  pois  he  visto  havellos  enganado ,  expondo  á  na* 
vegaçaõ ,  como  em  bom  estado ,  huraa  Embarcação  insufficiente  para  en* 
cher  o  seu  destino. 

Se  as  ditas  Avarias  tiveraõ  por  causa  alguma  fraude,  ou  culpa  do  Mesi 
tre,  tanto  o  Dono  do  Navio,  como  os  Carregadores,  tem  contra  elie  sua  Ac- 
çaõ para  lhes  resarcir  os  prejuízos.  Nem  os  Seguradores  respondem  em  tal 
caso  ;  salvo  se  se  encarregarão  da  barataria  do  Mestre,  e  Equipagem.  He 
porém  de  notar  ,  que  nestas  circumstancias  os  Carregadores  podem  exercer  a 
sua  Acçaõ  simultaneamente,  naõ  só  contra  o  Mestre  ,  senaõ  também  contra 
o  Proprietário  do  Navio ,  que  tem  obrigação  de  responder  pelos  factos  de  seus 
trepostos,  qUe  authorisou  ,  edeo  credito.  De  ordinário  a  indemnisaçaõ  des«, 
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se?  prejuízos  sefaz  extrajudicialmente  por  composição ;  e  he  a  maneira  mais 
franca,   e  rasoada  de  arranjar  taes  negócios. 

r  Nas  Avarias  reciprocas  ,  compete  a  Acçaõ  aos  Mestres  ,  ou  Proprieta-» 
rios  das  Embarcações ,  damnificadas  pela  abordagem  ,  ou  qualquer  damno  d* 
mutuo  prejuízo;  naò  só  guando  taes  Avarias  procederão  de  culpa  de  algum 
delles,  ou  das  respectivas  Equipagens,  senaò  também -quando,-  sobrevindo 
ppracçidente  puramente  fortuito,  ellesduvidaõ  prestara indemnisaçaò  com- 
petente,  segundo  a$  regra*  do  Direito  -marítimo  emltalccaso  ,  que  foraò  ex- 
postas no,. Capeai.  .        .  . 

Nas  Avarias  grossas,  assim  como  os  Carregadores  tem  contra  o  Mestre  , 
segundo  a  Lei  Rhodia  ,  sua  Acçaõ  ew  lacaio  para  o  compellir  á  entrega  das 
mercadorias  salvas..,  que  recebeo  a  bordo  %  e  deque  deo  conhecimento  , 
assim  compete  ao  Mestre  do  Navio  a  Acçaõ  ex  conducto  contra  .todos  os  in- 
teressados no  casco,  e  carga  (e  por  consequência  contra  os  Seguradores  da 
parte  segurada  )  ;  para  o  fim  da  geral  contribuição  ,  ou  ,  como  se  diz  na  dita 
Lei,  para  se  comtnunicar  o  damno  proporcionalmente  ;  pertencendo-llie  em 
consequência  o  direito  da  retenção  dos  effeitos  a  bordo,  em  quanto  se  lhe 
naõ  der  cauçaò  satisfactoria ,  segundo  vai  dito  mais  amplamente  nó  Cap.  24. 
infra  ,  e  no  Cap.  11.  Tratado  da  Policia  dos  Portos  ,   e  veja-se  Valim  as  Ord. 

Liv.  3.  Tit.  3.  Art.  a3 ,  e  2.4,  §  Tit*  8«  Art-  21- 

Ainda  que  esta  Acçaõ  ,  para  contribuição  ,  seja  por  Direito  Civil  privati- 
va do  Mestre,  como  Procurador  legal  de  todos  os  Interessados  no  corpo,  e 
carregação  do  Navio;  com  tudo,  sendo  elle  negligente  em  requerer  a  con- 
tribuição, pôde  ser  legitimamente  intentada  ,  seja  pelos  Armadores,  seja  pe- 
los Carregadores  particulares;  bastando  ter  alguém  nisso  interesse  para  ter 
direito  de  ser  ouvido  em  Juizo  ,  como  sustenta  Emerigon  Cap.  12.  Sec.  43. 
O  regulamento  da  Avaria  para  contribuição  pôde  fazer-se  ,  para  se  evi- 
tarem custas  da  Justiça  ,  amigavelmente  entre  os  contribuentes  ;  mas  naõ 
obriga  em  tal  caso,  senaõ  ás  partes  entre  as  quaes  for  feito,  ou  nelle  con- 
sentirão. Os  que  naõ  foraõ  para  elle  chamados ,  e  sentem-se  prejudicados , 
entendendo  ter  havido  lesaô,  e  colloio  em  fraude  sua,  podem  reclamar  o 
regulamento  extrajudicial ,  e  requerer  a  repartição  em  devida  forma  em  Juh 
zo  competente.  Assim  he  coherente  a  Direito,  e  se  deduz  da  Ord.  do  Rei-! 
no  Liv.  3.  Tit.  81.  in  princip. 

Por  via  de  regra  ao  Capitão  he  que  pertence  o  apresentar  a  conta  ,  ou 
estado  demonstrativo  das  perdas,  prejuizos,  e  despezas  ,  para  se  proceder 
ao  rateio.  Este  deve  ser  feito  no  lugar  da  descarga  ,  ou  desarmamento  do 
Navio.  Ord.  Mar.  Fr.  Tit.  do  Alijamento  Art.  6. 

Em  conformidade  á  Lei  Rhodia  ,  as  cousas  perdidas  deviaô  entrar  na 
contribuição  e  rateio  somente  pelo  preço  ,  que  custarão,  sem  se  examinar  se 
ellas  poderiaô  ser  vendidas  por  outro  maior;  porém  as  salvas  o  deviaô  ser, 
avaliando-se  as  mesmas  ,  naõ  pelo  custo  da  compra  no  lugar  da  partida  ,  mas 
sim  pelo  que  se  podessem  vender  no  lugar  da  descarga  ao  lempo  da  fehz 
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chegada  do  Navio  que  soffreo  a  Avaria  grossa.  E  tal  custo  ha  de  ser  o  de^ 
clarado  por  Peritos  j  ou  Avaliadores  públicos,  segundo  o  que  as  cousas  safa 
vas  ahi  entaõ  valessem ,  attendendo-se  a  commum ,  e  geral  estimação ,  á  regra 
natural,  e  legal  dos  preços.  Vejaô-se  asOrdenanças  deBilbáoCap.  21.  Art.a, 
e  4,  e  os  Decretos,  que  vàô  rio  fim  do  Cap/  16  desta  Obra. 

Aquella  antiga  disposição  foi  modificada  pelos  Regulamentos  Marítimos, 
e  usos  das  Nações  modernas.  No  Consulado  do  Mar  Cap*  g5  era  decidido 
que  ,  se  o  alijamento  acontecesse ,  antes  de  meia  viagem ,  as  mercadorias  ali*. 
jadas  deviaõ  ser  avaliadas  ,  segundo  o  seu  valor  no  lugar  da  carga  da  Embar« 
caçaô  ;  e  se  fosse  depois,  o  deveriaõ  ,  ser  segundo  o  do  lugar  da  descarga» 
Porém  asOrdenanças  de  Mar.  Fr.  ,  seguindo  as  de  Wisbuy  e  Direito  Han« 
seatico  ,  estabelecerão  em  todos  os  casos  de  Avaria  grossa  as  seguintes  re-; 
gras  mais  conformes  á  boa  razaô ,  por  constituírem  em  igualdade  cie  condi- 
ção a  todos  os  Proprietários  do  salvado  ou  perdido  no  Navio,  ou  mercado- 
rias, obrigando  os  a  entrar  com  o  valor  respectivo  pelo  preço,  segundo  o 
qual ,  se  poderia  vender  no  Porto  da  descarga  no  estado  ,  em  que  se  acharem* 
Assim  he  disposto  no  Art.  6,  Tit.  do  Alijamento. 

,,  As  mercadorias  alijadas  e  salvas  seraô  estimadas  ou  avaliadas,  segun- 
do o  preço  corrente  no  lugar  da  descarga  da  Embarcação. 

Art.  14.  Tit.  do  Frete.  ,,  Será  devido  o  frete  das  mercadorias  que  o 
Mestre  tiver  sido  constrangido  a  vender  para  as  necessidades  urgentes  dô 
Navio,  mettendo-se-lhe  em  conta  o  seu  valor  pelo  preço,  segundo  o  qual 
se  vender  o  resto  no  lugar  de  sua  descarga. 

Art.  i3.  ,,  O  Mestre  será  pago  do  frete  das  mercadorias  que  tiverem  si- 
do alijadas  ao  mar  para  salvação  commum  ,  com  encargo  de  entrarem  par 
ra  a  contribuição. 

Art.  20.  „  A  contribuição  para  o  resgate  se  fará  sobre  o  preço  correria 
te  das  mercadorias ,   descontando-se  as  despezas. 

Todos  estes  Artigos ,  diz  o  Senhor  Emerigon ,  tem  sido  dictados  peío 
mesmo  principio.  Os  effeitos  alijados ,  vendidos ,  ou  dados  para  salvação  com- 
mum ,  consideraò-se  no  Regulamento  da  Avaria  grossa  como  ainda  existen- 
tes no  Navio ;  e  por  isso  he  que  se  declaraõ  sujeitos  á contribuição,  e  ao 
pagamento  do  frete ,  estimando-se  pelo  preço  do  lugar  da  descarga.  Deve- 
se  porém  na  liquidação  desse  valor  das  mercadorias  abater  ou  descontar  o 
frete ,  direitos ,  e  outras  despezas  concernentes  aos  effeitos  que  devem  en- 
trar em  contribuição  ;    mas  naô  se  deduz  cousa  alguma  da  metade  do  Naí 


vio ,  e  do  frete. 


Deve-se  notar  que,   na  liquidação  da  Avaria  grossa  ,    convém  uriicã^ 
mente  attender-se  ao  valor  actual  das  cousas  salvas ,  e  naô  ao  seu  pezo  m 
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q  A  P  I  T  UL  O     XXV. 

Das  cousas,  que  entraõ  em  contribuição. 


»  Importância  do  Navio  salvo ,  e  que  tudo  nelle  existia  ao  tempo ,  em  que 
-**- acontece  a  Avaria  grossa ,  sendo  estimável  em  preço,  entra  em  contri- 
buição activa  ,  e  passivamente ,  á  proporção  do  seu  valor,  com  as  modi- 
ficações abaixo  declaradas.  Diz-se  activa  ,  e  passivamente ,  isto  he ,  em  be- 
neficio, ou  desaVantagem  dos  Proprietários  :  porque  todos  os  interessados 
no  bem ,  e  salvação  commum  ,  e  que  aliás  naô  tenhaô  concorrido  para  o 
damno  por  falta  sua  ,  vem  por  este  modo  a  constituirem-se  em  igualdade 
de  condição,  e  a  sentirem  o  mesmo  commodo  ,  ou  detrimento  reciproco, 
em  virtude  da  sociedade  temporária,  e  individua  em  que  os  põem  o  trans- 
porte marítimo. 

Entraõ  pois  em  contribuição  ,  ou  rateio  r  i.°  o  corpo  ,  e  apparelhos  do 
[Navio  :  a.°  o  frete  :  3.0 'as' soldadas  :  4.0  os^êffeitos  a  bordo,  naõ  sendo  des- 
tinados para  a  subsistência  dos  Navegantes ,  ou  do  seu  uso  ,  e  ornato  cor» 

poral. 

As  Ord.  Mar.  Fr.  estabelecem  notável  differença  na  contribuição  para  o 
reseate  e  para  o  alijamento ,  que  vem  a  ser  o  principal,  e  mais  frequente 
caso  de  Avaria  grossa  ,  e  a  respeito  db  qual  todos  os  outros  saõ  subalternos  > 
e  seguem  as  mesma's  regras. 

No  caso  do  resgate' entra  todo  o'  valor  do  Navio,  frete,  e  soldadas, 
como  já  se  disse  no  Cap.   i3. 

No  alijamento  porém  entra  só  âmetáde  do  valor  do  Navio ,  e  frete,  e 

naõ  as  soldadas. 

Segundo  a  Lei  Rhodià  ò  Proprietário  do  Navio  contribue  ao  alijamento 
pela  sua  parte  com  a  totalidade  do  seu  valor  corrente  no  lugar  da  descarga, 
bem  como  os  Proprietários  das  mercadorias  salvas.  Pelos  Regulamentos  ,  e 
usos  de  algumas  Nações  modernas  ,  segundo  diz  Weitzen  no  seu  Tratado  das 
Avarias  §.24.,  he  dó  arbítrio,  e  escolha- do  Mestre  entrar  para  a  contribuição 
com  todo  o  valor  do  Navio ,  ou  com  todo  o  frete.  Mas  as  ditas  Ordenanças 
tiraõ  ao  Mestre  áquella  alternativa :  porque  podia  subministrar-lhe  tentação 
á  fraude;  poís^  segundo  as  circumsíanciàs  ,  ora  entraria  com  o  Navio,  quan- 
do fosse  de  menor  valor  relativo  ao  frete ,  ora  entraria  com  o  frete ,  quando 
este  fosse  insignificante  era  comparação  do  valor  do  Navio.  Como  porém  o 
frete  haõ  he  mais  do  que  numa  èspècíe'  dê  compénsaçáõ  naõ  só  do  que  per- 
de o  mesmo  Navio  diariamente  de  seu  valor  ,  como  também  das  despezas 
que  he  necessário  continuamente  fazer  para  a  sua  reparação  ,  pareceo  duro 
impor-se  ao  Proprietário  delle  o  dobrado  encargo  de  contribuir  simultanea- 
mente com  esse  inteiro  valor ,  e  com  a  totalidade  do  frete.  Pelo  que  as  Ora 
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dennnças ,  adoptando  hum  meio  termo,  e  temperamento  de  equidade  ,  fixa- 
rão as  regras  seguintes  no  caso  de  alijamento  ,  e  baldeação,  que  se  vem  no 
Liv.  3.  Tit.   7.  Art.  3. 

,,  As  Avarias  grossas  caliiraô  tanto  sobre  o  Navio,  como  sobre  as  mer» 
,,  cadorias  ,  e  seraô  reguladas   sobre  O  total ,   soldo  a  libra.  „ 

Tit.  8,  Art.  7.  ,,  A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas  ,  e  prejtiizoa 
„  será  feita  sobre  os  effeitos  salvos  ,  e  alijados  ,  e  sobre  ametade  do  Navio , 
,,  e  do  frete ,  ao  marco  a  libra  do  seu  valor. 

Art.  19.  ,,  No  caso  de  perda  de  mercadorias  postas  nos  barcos  para  ala 
,,  liviar  o  Navio,  a  repartição  se  fará  sobre  o  Navio,  e  sobre  a  carregação 
,,  inteira.  ,, 

Quanto  á  carga  do  Navio  ,  ou  Embarcação ,  que  soffreo  Avaria  grossa  # 
subsiste  a  acima  proposta  regra  da  Lei  Rhodia  ;  a  saber:  que  qualquer  cousa 
existente  a  bordo  ao  tempo  do  accidente  ,  sendo  susceptível  de  estimação ,  va- 
lor ,  e  preço,  deve  entrar  em  contribuição,  e  ficaô  a  ella  sujeitos  todos  os 
respectivos  Proprietários,  que  tiveraõ  interesse  na  perda  parcial  para  o  fim 
do  bem  ,  e  salvação  geral.  Aquella  Lei  exceptuava  unicamente  os  mantimen- 
tos destinados  para  a  subsistência  ,  e  consummo  immediato  dos  Mareantes  ;  e 
segundo  ella  até  os  próprios  vestidos,  e  anneis  dos  mesmos  ,  naô  saõ isentos 
daquella  contribuição.  1 

Os  Piegulamentos  posteriores  das  Nações  marítimas,  e  os  usos  de  vários 
paizes,  introduzirão  algumas  modificações  a  respeito  dos  vestidos  ,  e  ornatos 
corporaes.  Porém  as  Ordenanças  de  Mar.  Fr.  adoptarão  o  rigor  da  dita  Lei^ 
fazendo  unicamente  a  excepção  das  macas  ,  e  fato  dos  marinheiros  ,  por  pri- 
vilegio ,  e  favor  especial  de  taes  pessoas;  vindo  por  consequência  com  esta 
excepção  afErmar a  regra  em  contrario,  submettendo  nesta  parte  á  geral con»: 
tribuiçaõ  a  todos  os  mais  Navegantes,  e  Passageiros.  Ainda  que  o  Senhor 
Emerigon  diga',  que  naô  rio  já  mais  que  se  obrigasse  a  contribuir  para  a  Ava* 
ria  grossa  os  vestidos  dos  Passageiros  ,  nem  as  suas  jóias  ,  nem  o  dinheiro  da 
bolsa,  nem  os  seus  cofres,  e  arcas,  ou  bagagem ,  por  se  considerarem  taes 
cousas  como  accessorio  da  pessoa,  com  tudo  reconhece  ,  e  Mr.  Pothier  igual* 
mente  o  decide ,  que  a  sobredita  regra  geral  se  deve  guardar;  pois  que  taes 
cousas,  posto  naô  carreguem  o  Navio  ,  foraô  com  tudo  conservadas  pelo  ali» 
jamento  ,  é  rfiais  eipedíeíites  tomados  para  bem  ,  e  salvação  commum  ;  e  por 
tanto  naô-^se  podem  eximir  da  equidade,  ou  antes  da  impreterível  justiça  da 
contribuição.  , 

Como  porém  o  dinheiro  ,  jóias,  e  outros  effeitos  preciosos ,  e  de  pouco 
volume  podem  facilmente  esconder-se  ,  e  naô  secostumaõ  dar  ao  manifes- 
to ,  nem  o  Capitão  assigna  delles  conhecimento  (salvo  nos  paizes,  onde,"  se- 
gundo as  Leis,  ha  necessidade  desse  manifesto,  e  sem  dúvida  se  deve  fazer 
quando  fazem  parte  da  carga)  ;  em  tal  caso  o  Juiz  devexleferir  juramento  ao 
Passageiro,  ou  outra  Pessoa  que  trouxer  taes  cousas ,  e  estar  pela  sua  declá*? 
raçaô  ,  senaô  poder  haver  outro  género  de  prova r "  jbavendo-s  e Respeito  áqua- 
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liáaãe  das  pessoas,  e  circumstancias  do  facto.  O  mesmo  terá  lugar ,  quando 
se  alijarão  ao  mar  arcas,  e  cofres  que  continhaõ  dinheiro,  jóias,  e  cousas 
preciosas,  cuja  perda  deva  ser  indemnisada  por  contribuição.  No  que  todavia 
deve  proceder  o  Juiz  com  extrema  prudência  ,  para  evitar  as  declarações  frau- 
dulentas dos  Proprietários  das  mesmas  jóias  ,  naò  as  admittindo  sem  grande 
prova-  da  necessidade  extrema  de  se  alijarem  taes  cousas ,  que  de  ordinário 
todos  costumaô  guardar  com  grande  recato  ;  posto  que  podem  haver  circum- 
stancias,  em  que  a  imminencia  do  perigo  ,  e  o  geral  terror  ,  e  desacordo  dos 
Navegantes ,  os  precipite  a  hum  alijamento  sem  escolha  de  effeitos  ,  e  volu- 
mes ,  tal  como  no  caso  que  descreve  Junenal  de  seu  amigo  Catullo.  (1) .  Muito 
menos  seria  admissivel  semelhante  declaração  feita  pelo  Capitão  do  Navio,  o 
qual  he  obrigado,  ainda  no  caso  de  naufrágio,  a  salvar  comsigo  o  dinheiro, 
e  mercadorias  as  mais  preciosas  da  carregação  ,  como  dissemos  no  Cap.  8.  em 
conformidade  ás  Ordenanças  de  França.  Liv.  2.  Tit.   r.  Art.  26. 

As  pessoas  existentes  a  bordo  dos  Navios  naò  entraô  em  contribuição 
sendo  livres;  porque  a  liberdade  he  cousa  inestimável,  e  por  consequência  , 
os  que  a  tem  ,  naô  saô  susceptíveis  de  preço ,  e  avaliação.  Os  escravos  ao 
contrario,  que  estavaô  abordo  ao  tempo  da  Avaria  ,  saô  sujeitos  a  contribui- 
ção pelo  seu  valor  corrente  no  lugar  da  descarga  (2).  Segundo  a  doutrina  de 
Emerigon  Cap.  12.  Sec.  42.  §.  9,  deve  ser  exceptuado  desta  regra  o  escravo 
que  acompanha  0  Senhor  na  viagem. 

Como  em  alguns  Paizes  saô  admittidos  ,  e  se  costumaô  fazer  seguros  da 
liberdade  dosNavegantes ,  conforme  indicamos  no  Tratado  de  Seguros  Cap.  zS , 
pôde  questionar-se  ,  se  feito  o  tal  Seguro ,  deve  ,  nos  casos  de  Avaria  grossa  , 
entrar  em  contribuição  o  premio  do  Seguro  ,  e  a  somma  segurada,  visto  que 
huma  ,  e  outra  cousa  se  considera  salva  em  consequência  dos  meios  empre- 
gados para  beneficio  commum  ?  Parece  que  em  tal  caso,  tendo  sido  a  estima- 
ção da  liberdade  feita  na  Apólice ,  os  interessados  no  contrato  ficaõ  ,  pelo  seu 
próprio  facto  ,  eomprehendidos  na  generalidade  da  sobredita  Lei  Rhodia  ,  para 
naô  se  poderem  eximir  da  contribuição. 

As  provisões  de  guerra  ,  e  boca  ,  destinadas  para  defeza  ,  e  subsistência 
dos  Navegantes  ,  saô  isentas  de  contribuição  ,  conforme  as  Ordenanças  de 
Mar.  Fr.  Liv.  3.   Tit.  8.  Art.  11.  nos  seguintes  termos. 

,,  As  munições    de  guerra  ,    e  boca    naô  contribuirão  ao  alijamento; 
com  tudo  porém  o  valor  das  que  forem  alijadas  será  pago  por  contribuição 

sobre  todos  os  outros  effeitos.  „ 
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Esta  disposição  tem  lugar,  quer  as  ditas  provisões  de  boca  pertençaõ  ao 
Navio,  quer  aos  Passageiros  :  basta  o  terem  sido  embarcadas  a  fim  de  serem 
consummidas  na  viagem  para  ficarem  com  adita  isenção;  naô  a  tendo  por 
consequência  todas  as  outras  que  se  transportaô  ,  como  mercadorias  de  Com- 
mercio  ao  porto  do  destino  ,  como  vinhos  ,  grãos,  e  outros  géneros  semelhan- 
tes. A  razaô  de  se  eximirem  de  contribuição  as  provisões  de  guerra  ,  e  boca 
he  ,  segundo  diz  o  Senhor  Emerigon  ,  porque  ellas  formão  a  matéria  ,  e  ins- 
trumento de  salvação  commum  ,  sendo  destinadas  para  alimentar  a  Equi- 
pagem ,   e  defender  o  Navio. 

As  Letras  de  Cambio  ,  e  de  Risco  ,  vindas  no  Navio,  naô  entraõ  em  con- 
tribuição ;  porque  naõ  saô  valores  pnysicamente  existentes  nelle  ,  nem  se  cor- 
re o  risco  de  se  perderem  totalmente  ;  pois  subsiste  a  obrigação  ,  podendo- 
se  demonstrar  por  outra  via.  Porém  sendo  Notas  de  Banco  ,  ou  Papel  de  Cre- 
dito do  Governo  ,  que  giraõ  como  moeda  corrente  ,  sendo  alijadas  ao  mar 
com  alguma  arca  ,  ou  cofre,  em  que  estavaõ  ,  procede  a  mesma  regra  do  ca- 
so, em  que  se  fizesse  alijamento  de  cofre  de  dinheiro  ,  ouso,  prata,  jóias  f 
e  cousas  preciosas. 

Como  no  Regulamento  das  Avarias  as  Partes  contribuentes  usaô  de  sub- 
terfúgios para  oceultar  a  quantidade  ,  e  qualidade  do  que  deve  entrar  em 
contribuição  ,  achaõ-se  estabelecidas  as  seguintes  regras  para  prevenção  das 
fraudes  ,  que  se  vem  nas  citadas  Ordenanças  Art.  7.  8*  9.  e  10. ,  para  Os 
quaes  referimos  ao  leitor. 


CAPITUL  O     XXVI. 

Do  Direito  do  Mertre,  ou  Proprietário  do  Navio  contra  os  \ 
Carregadores  na  Avaria  grossa, 

ç-\  Orno  de  huma  parte  os  Carregadores  ,  que  soffreraõ  Avaria  grossa ,  saô  dif- 
y-J  ficeis  na  contribuição  do  salvado  ,  excitando  dúvidas  absurdas ,  esquecidos 
do  beneficio  recebido  nos  expedientes  tomados  no  mar  para  salvação  com- 
mum ;  e  por  outra  parte  tem  havido  Mestres  de  Navios  fraudulentos  nas  suai 
arribadas,  alijamentos  ,  e  outras  resoluções  marítimas,  de  quô  rèsultaõ  pre- 
juízos gravíssimos  aos  ditos  Carregadores,  que  podem  com  justiça  reclamai; 
indemnisaçaõ  ,  e  allegar  seu  direito  contra  a  necessidade  de  contribuírem  pa- 
ra o  damno  soffrido  ;  tendo  porém  o  Mestre  a  presumpçaõ  a  seu  favor,  quan- 
do, a  chegada  no  porto,  faz  consulado  em  forma,  declarando  trazer  Áva-? 
ria  grossa  ,  e  propondo  logo  em  Praça  o  seu  protesto  do  estilo  ,  0  Direito  Ma* 
ritimo  ,  e  usos  do  Commercio  lhe  permittem  em  tal  caso  reter,  é  ainda  ven- 
der por  authoridade  da  Justiça,  parte  da  Carregação  ,  até  á  concorrência, 
da  porçaô  década  hum  dos  contribuentes.  As  Ord.  Mar.  Fr.  Liv.  3.  Tit.  8. 
Art.  21.  assim  o  determinaô.  ■      .t    ,  í( 
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,,  Se  alguns  dos  Contribuentes  (na  Avaria  grossa)  recusar  pagar  as  suas 
,,  partes,  o  Mestre  poderá,  para  segurança  da  contribuição  ,  reter,  e  ainda 
,,  fazer  vender  por  authoridade  da  Justiça  mercadorias  até  a  concorrência 
,,  da  sua  porçaô. 

He  incontestável  este  direito  do  Mestre  ,  attendida  a  sua  qualidade 
de  Procurador  legal  naõ  só  do  Proprietário,  ou  do  Armador  do  Navio  ,  mas 
de  todos  os  Interessados  no  casco ,  e  carga  do  mesmo. 

Valim  no  Commentario  á  aquelle  Artigo  observa  ,  que  o  Mestre  pôde  sim 
usar  daquella  precaução  ,  se  o  entender;  mas  que  naô  he  obrigado  a  fazei- 
lo,  naõ  se  tendo  feito  embargo  em  sua  maô  por  authoridade  da  Justiça,  por 
parte  de  quem  tenha  o  principal  interesse  na  repartição  das  perdas;  e  no 
caso  de  fallir  hum  ou  mais  dos  Carregadores  ,  depois  de  ser  entregue  do  que 
lhe  pertence,  o  Mestre  naõ  deve  por  isso  responsabilidade  :  pois  a  sua  primei- 
ra obrigação  certa  he  de  entregar  ,  o  que  passou  conhecimento  de  recebido. 
Se  o  que  recebeo  ,  está  obrigado  á  contribuição  ,  pôde  admittir  disputa  assim 
no  fundamento  da  acçaò  ,  como  na  quantidade  do  que  se  deve  contribuir. 
Na  verdade  ,  o  expediente  do  Gommercio  ,  e  da  Navegação  naõ  he  favorável 
a  taes  embargos,  nem  a  Lei  pátria  em  geral  osadmir.te,  senaõ  contra  deve- 
dores,  que  mudarão  de  estado,  e  saò  suspeitos  de  fuga,  Ord.  Liv,  3.  Tit.  3i« 

O  mesmo  dito  judicioso  Commentador  adverte  naõ  haver  exemplo  de 
taes  embargos  nas  Avarias  grossas  ,  e  que  a  retenção  dos  effeitos  a  bordo , 
feita  pelo  Mestre ,  seria  deslocada  ,  e  perniciosa  ;  porque  poderiaõ  perecer  , 
antes  de  se  fazerem  as  diligencias  judiciaes  da  avaliação,  e  calculo  para  a 
contribuição.  Tanto  mais  que  ,  sem  se  concluir  a  partilha  ,  naõ  se  sabe, 
qual  seja  exactamente  a  parte  ,  que  deva  tocar  a  cada  hum  dos  Contribuen- 
tes ;  e  por  tanto  antes  delia  naõ  pôde  considerar  a  estes  em  mora  na  satis- 
fação do  seu  dever. 

Com  tudo  diz  o  mesmo  Author  que  ,  sendo  clara  a  Ordenança  ,  o  Mes- 
tre tem  direito  da  retenção  e  embargo  dos  eífeitos  a  bordo,  e  que  naô  pô- 
de ser  obrigado  a  admittir  levantamento  do  mesmo  embargo,  menos  que  se 
lhe  dé  boa  cauçaõ. 

As  Ord,  da  Imperatriz  da  Rússia  inda  saò  mais  positivas,  como  se  ve- 
do Art.  24^. 

,,  Se  hum  Navio  ou  Embarcação  soffreo  Avaria  grossa  ,  esta  deve  ser  re- 
„  guiada  ,  antes  que  a  mercadoria  ou  carga  ,  que  estava  sobre  o  Navio  ou  Em»; 
,,  barcaçaô  ,  seja  despachada  n' Alfandega  ,  e  entregue  ao  Proprietário  ,  ou 
„  aos  Proprietários.  E  para  este  fim  o  Capitão  ou  Proprietário  do  Navio  ou 
„  Embarcação,  mercadoria,  ou  carga  apresentará  huma  conta  á  Meza  ou 
„  Tribunal  d' Alfandega,  e  requererá  que  a  mercadoria,  ou  carga  fique  em- 
„  bargada  n' Alfandega  ,  até  que  a  conta  d' Avaria  seja  regulada  diíinitiva- 
mente.  A  Meza  d'Alfandega  he  obrigada  a  requerimento  das  ditas  pessoas 
,,  de  naõ  dar  despacho,  antes  reter  a  mercadoria,  ou  carga  até  seeffeituar 
,,  a  difinitiva  liquidação,   e  conta  d'Avarias. 

Aa 


V 


de  Direito   Mercam  til. 


7* 


As  Orei,  d'Fr.  no  citado  lugar  Art.  6.  dá  ao  Mestre  do  Navio  o  direito, 
e  lhe  impõem  a  obrigação  de  apresentar  o  inventario  ,  ou  conta  das  perdas , 
e  prejuízos  acontecidos  no  alijamento.  ,,  O  estado  das  perdas  ,  e  damnos  sen 
,,  rá  feito  a  diligencia  do  Mestre  no  lugar  da  descarga  do  Navio. 

Valim  nota,  que  esta  diligencia  deve  ser  feita ,  estando  ausente  o  Pro- 
prietário ou  Armador  do  Navio  ;  porque,  se  o  Proprietário  está  presente ,  a 
este  he  que  pertence  fazella  como  negocio  que  o  interessa  directamente.  De- 
ve ser  feita  no  lugar  da  descarga  do  Navio,  quer  este  seja  o  porto  do  des- 
tino, quer  outro,  onde  tiver  necessidade  de  fazer  a  mesma  descarga;  o  que 
naõ  pode  acontecer  todavia  ,  senaô  no  caso  que  o  Navio  naô  tenha  podido 
ser  concertado  f  para  continuar  a  sua  derrota,  e  que  ao  mesmo  tempo  naô 
se  tenha  achado  outra  Embarcação  para  transportar  as  mercadorias  ao  seu 
destino,  segundo  o  Art.  ai,  e  22.  das  ditas  Ord.  Tit.  do  Frete. 

APPENDICE    I, 

ORDENANÇAS  DE  MARINHA  DE  FRANÇA 
DE    LUIZ    XIV. 


LIK.   3.    TIT.    7.    DAS  AFARIAS. 

'■..:■  ■  ííl  ■      r- 

ART.     1. 


rri  Oda  a  despeza  extraordinária ,  que  se  fizer  com  os  Navios,  ou  merca- 
dorias, conjuncta  ou  separadamente,  e  todo  o  damno,  que  lhes  acon- 
tecer desde  a  sua  carga  e  partida  até  o  seu  retorno  e  descarga,  seraô  re- 
putadas Avarias. 


A  despezas  extraordinárias  só  com  o  Navio  ,  ou  unicamente  com  as 
mercadorias,  e  o  damno  que  lhes  acontecer  em  particular,  saô  Avarias  sim  -j 
pies  ,  e  particulares  ;  e  as  despezas  extraordinárias  que  se  fizerem  ,  e  o  da- 
mno soffrido  para  o  bem ,  e  salvação  commum  das  mercadorias ,  ou  do  Na-- 
vio  ,  saô  Avarias  grossas ,  e  communs. 

3. 

As  Avarias  simples  seraõ  supportadas  e  pagas  pela  cousa  que  tiver  sof- 
frido o  damno,  ou  causado  a  despeza  ;  e  as  grossas  ou  comuinns  cahiráô 
tanto  sobre  o  Navio ,  como  sobre  as  mercadorias  ,  e  seraò  reguladas  sobre 
o  total ,  soldo  a  livra. 

4. 
A  perda  dos  cabos,  ancoras,  velas,  mastros,  e  maçame  ,  causada  por 
tempestade  ,  ou  outra  fortuna  do  mar ,  e  o  damno  acontecido  ás  mercado- 
rias 
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rias  por  falta  do  Mestre  ,  ou  da  Equipagem ,  ou  por  naô  ter  bem  fechado 
as  escotilhas,  amarrado  o  Navio,  fornecido  de  bons  apparelhos  para  guin- 
das, e  cordas  necessárias  ás  manobras,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  saô 
Avarias  simples,  que  recahiráô  sobre  o  Mestre,  o  Navio,  e  o  Frete. 

5. 

Os  damnos  acontecidos  pelo  vicio  próprio  do  Navio ,  ou  mercadorins, 
e  bem  assim  por  tempestade  ,  preza  ,  naufrágio  ,  ou  varaçaõ  em  terra  ,  e  igual- 
mente as  despezas  feitas  para  salva-lei ,  e  finalmente  a  paga  dos  direitos  ,  e 
impostos,  ou  do  foral  e  costume  do  Porto,  saô  igualmente  Avarias  simples 
por  conta  dos  Proprietários. 

6. 

As  cousas  dadas  por  composição  aos  Piratas  para  o  resgate,  do  Navio , 
e  das  mercadorias  ,  as  alijadas  ao  mar;  os  cabos,  ou  mastros  rotos  ou  cor-* 
tados  ,  as  ancoras  ,  e  outros  effeitos  abandonados  para  a  salvação  commum  ; 
o  damno  feito  ás  mercadorias  existentes  no  Navio  por  occasiaò  do  alija' 
mento  ,  a  cura  e  sustentação  das  gentes  de  Mar  feridas  na  defeza  do  Navio; 
e  as  despezas  da  descarga  para  entrar  em  hum  porto,  ou  rio,  ou  para  pôr 
a  nado  o  Navio  que  varasse  em  terra,  saô  Avarias  grossas,  e  communs. 

7- 
A  sustentação,    e  soldadas  dos  marinheiros  de  hum  Navio  embargado 
em  viagem  por  Oídem  do  Soberano  seraõ  também  reputadas  Avarias  grossas, 
se  o  Navio  he  fretado  por  mez  ;  e  sé  he"  fretado  a  viagem ,  seraõ  supporta- 
das  taô  somente  pelo  Navio  como  Avarias  simples. 

As  despezas  feitas  com  os  Pilotos  da  barra ,  embarcações  de  reboque , 
e chalupas  necessárias  para  entrar  nos  portos  ,  ou  rios,  ou  sahir  delles  ,  saõ- 
Avarias  miúdas,  que  seraõ  pagas  hum  terço  pelo  Navio,  e  os  dous  outros 
terços  pelas  mercadorias? 

9- 
Os  direitos  de  licença  ,  visita,    tonelladas ,  balizas,    e  ancoragem,    e 

mais  despachos  da  expedição ,  naõ  seraõ- çeputadas  Avarias,  mas  seraõ  pa- 
gas pelos  Mestres. 

10. 
No  caso  de  abordagem  de  Navio,  o  damno  será  pago  igualmente  pe-< 
I09  Navios,  que  o  tiverem  feito,   e  soffridp  6eja  em  viagem,    seja  em  ba« 
hia  ,  ou  no  porto. 


■ 


11. 


• 


» *  •  •  ■ 
Se  todavia  a  abordagem  tiver  sido  feita  por  falta  de  hum  dos  Mestres, 
o  damno  será  reparado  por  aquelle  que  o  tiver  causado. 
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TIT.    8. 

Do  Alijamento ,  e  Contribuição. 
A    R    T.        i. 

qE  por  tempestade,  ou  por  caça  de  inimigos  ,  ou  de  Piratas,  o  Mestre  se 
^  considerar  obrigado  a  lançar  ao  mar  parte  da  sua  carga  ,  ou  a  cortar ,  e 
forçar  os  seus  mastros  ,  ou  abandonar  as  suas  ancoras  ,  elle  tomará  sobre 
esta  matéria  o  parecer  dos  Negociantes  ,  (Carregadores)  que  estiverem  a 
bordo  ,  e  dos  principaes  da  Equipagem. 

2. 

Havendo  diversidade  de  pareceres  seguir-se-ha  o  do  Mestre  ,  e  da  Equi- 
pagem. 

3. 

Os  ustensis  do  Navio ,  e  as  outras  cousas  as  menos  necessárias  ,  as  mais 
pezadas,  e  de  menor  preço  ,  se  alijaráô  em  primeiro  lugar;  e  depois  as  mer-; 
cadorias  da  primeira  ponte,  ou  cuberta ;  dirigindo-se  porém  tudo  á  escolha 
do  Capitão ,  e  de  concelho  com  a  Equipagem. 

íi  4. 

O  Escrivão  do  Navio ,  ou  aquelle ,  que  fizer  as  suas  vezes ,  escreverá 
no  seu  Diário ,  logo  que  lhe  for  possível  ,  a  deliberação  do  Mestre  ,  e  a 
fará  assignar  por  aquelles  ,  que  tiverem  dado  o  seu  voto  :  aliás  fará  men- 
ção da  razaõ  pela  qual  elles  a  naõ  tiverem  assignado  ,  e  tomará  em  lenvi 
branca,  quanto  lhe  for  possível,  as  cousas  alijadas,  ou  damnificadas. 

5. 

No  primeiro  porto,  em  que  surgir  o  Navio,  o  Mestre  declarará  peran- 
te o  Juiz  do  Almirantado ,  se  ahi  houver ,  ou  aliás ,  perante  o  Juiz  Ordiná- 
rio ,  a  causa  pela  qual  tiver  feito  o  alijamento ,  cortado ,  ou  forcado  seus 
mastros,  ou  abandonado  as  ancoras;  e  se  aportar  a  paiz  estrangeiro  ,  elle 
fará  a  sua  declaração  perante  o  Cônsul  da  Naçaõ  Franceza. 

6. 

A  conta  ,  e  exposição  das  perdas  e  damnos  será  feita  á  diligencia  do 
Mestre  no  lugar  da  descarga  do  Navio  ;  e  as  mercadorias  alijadas  e  salvas  se- 
rão avaliadas ,  segundo  o  preço  corrente  no  mesmo  lugar, 

.  7. 

A  repartição  para  o  pagamento  das  perdas  e  damnos  será  feita  sobre 
os  effeitos  salvos,  e  alijados  ,  e  sobre  ametade  do  Navio,  e  do  frete,  ao 
marco  a  livra  do  seu  valor. 


!» 


Tom.  III. 


Pa» 


W 


n 


7S 


Appendice 


8. 


Para  se  julgar  da  qualidade  dos  effeitos  alijados  ao  mar  ,  seraõ  apre- 
sentados os  Conhecimentos  ,  e  ainda  as  Facturas  se  as  houverem. 

9- 
Se  a  qualidade  de  quaesquer  mercadorias  tiver  sido  disfarçnda  pelos 
Conhecimentos  ,  e  elles  se  acharem  ser  de  maior  valor  ,  do  que  pareciaô 
pela  declaração  do  Carregador,  ellas  contribuirão  ,  no  caso  de  serem  salvas, 
pela  estimação  do  seu  verdadeiro  valor  ;  e  se  forem  perdidas  ,  naô  seraõ 
pagas  senaô  pelo   theor  do  Conhecimento. 

10. 
Se  ao  contrario  as  mercadorias  se  achaõ  de  huma  qualidade  menos  pre- 
ciosa ,  e  tiverem  sido  salvas,  ellas  contribuirão  pelo  theor  da  declaração  ;  e 
se  forem  alijadas,  ou  damnificadas  ,  naô  seraõ  pagas  senaõ  pelo  real  valor. 

n. 
As  munições  de  guerra  ou  de  boca  ,  e  as  soldadas  ,   macas  ,   e  fato  dos 
marinheiros  naô  contribuiráõ  ao  alijamento  ;  com  tudo  ,  se  algumas  destas  cou- 
sas forem  alijadas  ,  seraõ  pagas  por  contribuição  sobre  todos  os  outros  effeitos. 

12. 

Os  effeitos  ,  de  que  naõ  houverem  Conhecimentos ,  naô  seraõ  pagos  , 
senaõ  forem  alijados ;  sendo  porém  salvos,   naõ  deixarão  de  contribuir. 

i3. 

Naõ  se  poderá  também  exigir  contribuição  pelo  pagamento  dos  effeitos  , 
que  estiverem  sobre  o  convez  ,  ou  forem  alijados  ,  ou  damniflcados ;  salvo 
ao  Proprietário  o  seu  recurso  contra  o  Mestre,  e  elles  com  tudo  devem  con- 
tribuir no  rateio ,  se  forem  salvos. 

14. 

Naõ  terá  lugar  contribuição  alguma  em  razaõ  de  damno  acontecido  ao 
Navio,   se  elle  naõ  tiver  sido  feito  expressamente  para  facilitar  a  alijaçaõ. 

i5. 

Se  a  alijaçaõ  naô  salvar  o  Navio  ,  naõ  haverá  lugar  a  alguma  contri- 
buição; e  as  mercadorias,  que  poderem  ser  salvas  do  naufrágio,  naô  seraõ 
obrigadas  ao  pagamento  nem  áindemnisaçaõ  daquellas  que  tiverem  sido  ali- 
jadas ,  ou  damnificadas. 

16. 

Mas  sé  o  Navio ,  tendo  sido  salvo  pela  alijaçaõ,  e  continuando  a  sua 
derrota  vier  a  peider-se ;  os  effeitos  salvos  do  naufrágio  contribuirão  a  ali- 
jaçaõ, segundo  o  seu  real  valor,  no  estado  ,  em  que  se  acharem  ,  fazendo* 
se  deducçaõ  ,  e  abatimento  das  despezas  da  salvação. 

17. 

Os  effeitos  alijados ,  em  nenhum  caso  contribuiráõ  ao  pagamento  dos 
damnos  acontecidos  depois  da  alijaçaõ  ás  mercadorias  salvas,  nem  as  merca- 
dorias ao  pagamento  do  Navio  perdido  ,  ou  despedaçado. 

Po-. 
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Porém  se  o  Navio  tiver  sido  aberto  por  deliberação  dós  principaes  da 
Equipagem  dos  Carregadores  a  bordo,  se  ahi  houverem  alguns,  a  fim  de  ti- 
rarem delle  as  mercadorias  ,  elles  contribuirão  neste  caso  á  repartição  do 
damno  feito  ao  Navio  para  se   extrahirem  as  mesmas. 

19. 

Em  caso  de  perda  das  mercadorias  postas  nas  barcas  para  alliviar  oNa<s 
vio  entrando  em  algum  porto,  ou  rio,  a  repartição  se  fará  sobre  o  Navio , 
e  sua  carregação   inteira. 

20. 

Mas  se  o  Navio  perece  com  o  resto  da  sua  carga  naô  se  fará  repartição 
alguma  sobre  as  mercadorias  postas  nas  barcas  ,  ainda  que  estas  cheguem  a 
bom  porto. 

21. 
Se  algum ,  dos  que  devem  contribuir  para  a  Avaria ,  recusar  satisfazer 
as  suas  partes,   o  Mestre  poderá,    para  segurança  da  contribuição,  reter , 
e  até  fazer  vender  por  authoridade  da  Justiça  ,    as  mercadorias  até  a  conl 
correncia  da  sua  porçaõ. 

22. 

Se  os  effeitos  alijados  saõ  recobrados  pelos  Proprietários  depois  da  re- 
partição ,  elles  seraõ  obrigados  a  manifestar  ao  Mestre  ,  e  aos  outros  Interess 
sados  o  que  houverem  recebido  na  contribuição ,  fazendo-se  abatimento  do 
damno  ,  que  lhes  tiver  sido  causado  pelo  alijamento,  e  dasdespezas  do  re« 
cobramento. 

APPE  ND  I  C  E    II. 

ORDENANÇAS   DE   COMMERCIO  DO   CONSU^ 
LADO,   E   CIDADE   DE  BILBA'0 

C  A  PI  TU  L  O     XVII 


Das  Avarias, 


N.  1. 


1 


P  Or  quanto  costumaô  haver  duvidas  e  controvérsias  tanto  em  razão  das 

Avarias,    que  continuamente  se  causaõ  ,   assim  aos  Navios,  como  aos 

géneros ,   e  mercadorias  ,  querendo-se  ás  vezes  ,  que  as  ordinárias ,  ou  sim» 

pies  sejaõ  grossas ,  e  vice  versa ,  como  sobre  o  modo  de  se  contarem ;  or* 
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dena-se,  que  por  Avaria  ordinária  deveráõ  entender-se  todos  aquelles  gastos 
miúdos  ,  que  fazem  ou  causaô  os  Capitães  ,  ou  Mestres  dos  Navios  durante 
liuma  viagem  ,  já  nos  portos  aonde  arribaô  por  força  de  temporal ,"  ou  nos  do 
seu  destino  para  a  descarga  ,  e  até  a  total  ultimaçaõ  delia  ;  a  saber  :  com 
as  Pilotages  da  costa,  e  do  porto  ,  Lanchas,  Direitos  da  competência  de  Pi- 
loto Mor,  reboques  de  que  se  valerem;  ancorarem,  visita,  frete  dos  bar- 
cos (no  caso  de  naò  subir  o  Navio)  e  descarga  até  ser  posto  no  lugar  do 
ancoradoro. 


2. 


Continuar-se-ha  o  costume  de  se  pagar  esta  Avaria  ordinária  do  frete 
que  trouxerem  as  mercadorias  ,  que  vierem  dos  Domínios  de  Inglaterra  ,  a 
razaô  de  hum  real  de  prata  antiga  e  doze  e  meio  por  cento  de  Avaria  ordi- 
naria  ;  e  ainda  que  os  Conhecimentos  contenhaò  dous  fretes,  ou  mais  ,  naò 
se  regulará  a  Avaria  por  mais  que  doze  e  meio  porcento  do  frete  singelo, 

e  verdadeiro. 

5. 
Por  cada  ducado  de  prata  (em  cuja  espécie  se  regulaò  ordinariamente 
os  fretes  dos  portos  de  Flandres,  Hollanda  e Hamburgo)  se  pagaráõ  ;  a  saber.: 
pelo  que  contiverem  os  Conhecimentos  de  Hollanda  ,  a  razaô  de  vinte  quatro 
reaes,  e  doze  maravediz  (incluindo-se  o  ducado  do  frete,  suas  Avarias  ,  o 
chapeo  do  Capitão-)  pelo  ducado  de  Hamburgo  vinte  e  três  reaes  e  quinze 
maravediz,  comprehendidas  as  ditas  despezas :  e  para  os  deOstende,  Dun- 
querque, e  outros  portos  de  Flandres  se  pagarão  dezoito  reaes  e  três  quar«j 
tos  de  Vellon  com  as  despezas  ditas. 

4- 
Quanto  aos  fretes  do  Reino  de  França,  naõ  obstante  que  a  Avaria  orr 
dinaria  seja^  fixa  a  dez  porcento,  experimentando-se  todavia  diversidade  na, 
paga  do  chapeo  do  Capitão,  que  ordinariamente  he  de  outros  dez  por  cen- 
to,, neste  caso  se  imputaráô  os  vinte  por  cento  ao  principal,  regulando-se 
cada  real  de  prata  de  frete  a  dous  e  quarto  de  reaes  de  Vellon. 

5.  - !  ; 
Quando  de  outros  quaesquer  portos  de  Hespanha,    e  Portugal  naõ  se 
expressar  nos  Conhecimentos  o  que  se  ha  de  pagar  de  Avaria  ordinária,   se 
deverá  regular  a  razaô  de  dez  por  cento  do  valor  dos  fretes. 

6. 
Cobrando-se  assim  pelos  ditos  Capitães ,  ou  Mestres ,  naõ  poderáõ  es- 
tes   com   pretexto  algum  pertender  outra  cousa    em  razaô    da  dita  Avaria 
ordinária. 

7- 

Se  acontecer  ,  que  vindo  a  este  porto  algum  Navio  com  carga  para  elle  , 

seja-lhe  forçoso  ,  por  causa  do  temporal  ou  outro  accidente ,  pôr-se  á  boca 

de  outro  porto  ,  para  abrigar-se  e  livrar-se  com  a  sua  carga  do  risco  ,   e  que 

a  este  tempo  sahindo-lhe  ao  encontro  as  Lanchas  para  o  fazerem  entrar  e 

se-. 
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segurar ,  impuzerem  a  condição  e  gravame ,  de  que  se  lhes  haja  de  pagar 
por  isso  hunia  quantia  excessiva  á  regular,  e  correspondente,  (como  tem 
succedido  diversas  vezes,  e  resultado  em  algumas  delias  haverem  convindo 
os  Capitães  no  ajuste  de  tal  necessidade  em  dar  a  quantidade  que  lhes  he 
pedida)  por  obviar  as  differenças  e  contendas  ,  que  disto  se  tem  experimen- 
tado ;  e  attendido  a  que  por  naô  ser  mais  do  que  trabalho  de  Lanchas  ,  pa- 
rece ,  que  devia  supportallo  o  Navio  somente  ,  e  ficarem  livres  os  Donos  da 
carga  com  pagar  as  Avarias  da  qualidade  prevenida  em  os  números  prece- 
dentes; se  declara,  e  ordena  ,  que  em  semelhantes  casos  (por  serem  extra- 
ordinários) o  Prior  ,  e  Cônsules  regulem  ,  e  separem  ;  o  que  de  ordinário  se 
paga  as  Lanchas  por  entrada  em  tempo  de  bonança,  e  o  appliquem  como 
Avaria  simples,  somente  ao  Navio;  e  o  excesso  até  a  quantia  ,  que  se  pagar 
por  causa  do  temporal,  será  Avaria  grossa,  que  repartirá  ,  segundo  vai  de- 
terminado no  Capitulo  do  seu  regulamento,  bem  entendido,  que  para  ave- 
riguação de  tudo  deveráô  trazer  os  ditos  Capitães  a  certidão  ,  e  demais  ins- 
trumentos, e  papeis  justificativos,  que  se  requeiraô ,  e  forem  conducentes* 

8. 
Avaria  grossa  he  aquella  ,  que  se  origina  dos  meios,  que  se  interpõem 
para  livrar  o  Navio  ,  e  sua  carga  ,  de  naufrágio  ;  como  quando  se  alijaõ  ao 
mar  alguns  géneros  ,  mercadorias ,  ou  effeitos  ,  e  o  bote  ;  ou  quando  se  aban- 
donaõ  ,  ou  cortaõ  ancoras  ,  cabos,  mastros,  maçame  ,  velas,  e  outros  quaes- 
quer  apparelhos  da  Embarcação. 

Também  he  Avaria  grossa  o  ajuste  que  hum  Navio  Mercante  encon-s 
trando  com  Corsário  fizer  para  resgatar-se ,  seja  pagando  dinheiro ,  seja  en«« 
tregando  mercadorias  da  carga ,  e  o  mesmo  he  quando  em  taes  lances  se 
visse  obrigado  o  Capitão  a  passar  a  bordo  do  Corsário  dous  ou  mais  dos  seus 
marinheiros  por  via  dos  reféns ;  e  bem  assim  o  gasto  ,  que  estes  fizerem  até 
restituirem-se  ás  suas  casas  ,  e  as  soldadas  vencidas  ,  se  ganharem» 

10. 

Igualmente  se  entende,  e  declarasse  por  tal  Avaria ,  quando  achando-í 
se  hum  Capitão  em  surgidouro  ,  enseada ,  ou  porto  esperando  occasiaõ  da 
sahida  de  algum  Comboi,  com  o  qual  deva  navegar;  e  por  esse  motivo,  e 
o  de  haverem  grandes  vagas  de  mar,  ou  outra  legitima  necessidade  ,  naô 
podendo ,  ao  sahir ,  levantar  ancora  a  tempo ,  e  for  obrigado  a  largalla  por 
maõ  ,  a  fim  de  incorporar-se  ao  mesmo  Comboi. 

Igualmente  se  terá  por  dita  Avaria  grossa  a  perda  de  cabo  ,  ou  anco» 
ra,  quando  achando-se  hum  Capitão  çòm  o  seu  Navio  em  alguma  enseada, 
com  o  desígnio  de  entrar  em  algum  porto  ,  se  vè  precisado  a  largar  tudo 
para  naô  preterir  a  occasiaõ  de  entrada  ;  bem  entendido  ,  que  se  depois  se 
poder  salvar,  e  recobrar  a  dita  ancora,  e  cabo,  entraráô  para  a  dita  Ava«? 
ria  somente  as  despezas  ,  que  nisso  se  fizerem.. 

Tom,,  III.  X  Igual- 
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12. 

Igualmente  he  Avaria  grossa  odamno,  que  padecerem  as  mercadorias , 
quando  á  força  de  grandes  mares  se  achasse  a  Embarcação  taõ  carregada  de 
agua  na  coberta  ,  que,  por  naõ  bastarem  os  embornaes  para  o  desafogo  dei' 
la  ,  for  preciso  ao  Capitão  fazer  alguns  furos  ou  desaguadouros  ,  e  delles  re- 
sultar o  tal  damno. 

i3. 

Também  he  tal  Avaria  grossa  o  damno  originado  da  alijaçaô  ,  que  se 
fhça  a  força  de  temporal  de  alguma  parte  da  carga,  como  por  exemplo  ,  se 
em  lance  semelhante  se  offerecesse  sacar  barricaria,  ou  outra  cousa  de  lí- 
quidos ;  e  recebendo  esta  algum  golpe  ,  e  quebrando-se  ,  se  derramasse  o  que 
encerrava  sobre  as  demais  mercadorias  que  ficarão;  e  conseguintemente  o 
será,  se,  ao  sacar  algum  fardo  de  pezo,  cahir  sobre  barricaria  também  de 
liquidos  ,  e  por  isso  se  derramassem  estes. 

14. 

Se  acontecer  ,  que  chegando  hum  Navio  á  vista  de  algum  porto  com 
desejo  de  tomalio  por  causa  de  temporal,  ou  sem  elle  ,  ou  ainda  sendo  o 
do  seu  destino,  e  que  para  a  entradi  se  visse  precisado  a  descarregar  em 
outro  barco  parte  da  sua  carga  para  alliviar  o  mesmo  Navio  ,  e  sueceder 
perder-se  depois  o  tal  barco;  neste  caso  se  ordena,  e  declara  ,  que  todo  o 
valor  dos  effeitos  perdidos  nelle  ,  deverá  entrar  em  Avaria  grossa  ,  e  que 
a  pagaráô  os  demais  géneros,  que  se  houverem  salvado  no  dito  Navio  al- 
liviado  ,  cujo  valor  e  fretes  entrarão  também  em  rateio  no  que  lhe  tocar 
no  damno.  E  ao  contrario ,  se  sueceder,  que  se  salve  o  tal  barco  ou  Em- 
barcação, em  que  se  baldearão  os  ditos  effeitos  ,  e  o  dito  Navio  alliviado 
se  perder,  naõ  deverá  o  salvado  entrar  na  contribuição  adita  Avaria  gros- 
sa, mas  taõ  somente  ás  pequenas  despezas  do  affretamento  do  dito  barco 
salvado,  e  o  frete  correspondente  ao  Navio  perdido;  e  perdendo-se  ambas 
as  Embarcações,  e  recobrando-se  depois  algumas  mercadorias,  que  haviaô 
ficado  no  Navio,  se  ordena  também,  que  pelo  preço  destas  naõ  se  deverá 
resarcir  o  damno  das  que  perecerem  no  dito  barco  ;  pois  naõ  se  conseguio 
o  destinado  fim  ou  causa,  por  que  foi  feita  a  baldeação. 

i5. 

Igualmente  se  terá  por  tal  Avaria  grossa  tudo  o  que  se  despender  com 
lanchas,  e  em  outra  maneira  para  fazer  pôr  a  nado  o  Navio,  que  por  ac- 
cidente  varar  com  a  sua  carga  na  costa. 

16. 

Havendo  no  curso  da  navegação  necessidade  de  alijar  ao  mar  algumas 
mercadorias  ,  com  o  fim,  e  por  diligencia  de  salvar  as  outras  se  depois, 
naõ  obstante  isso,  se  perder  o  Navio  na  costa,  neste  caso  se  ordena  ,  e 
declara,  que  do  que  desta  perda  se  poder  salvar,  e  recolher  na  costa  ,  ou 
paragem  onde  essa  acontecer ,  haja-se  de  pagar  o  valor  do  que  se  alijou  an- 
tes ao  mar,  entrando  em  contribuição  tanto  este  como  odamno,  e  despezas 

que 
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que  tiver  tido  o  salvado,  regulando-se  como  Avaiia ,    a  proporção  do  valor 
de  cada  cousa  assim  alijada  e  salva. 

Da  mesma  forma  se  declara  ,  e  dever-se-ha  ter  por  Avaria  grossa  o  gas« 
to  feito  com  o  curativo  das  fendas  ,  que  em  defeza  contra  Piratas,  e  Cor- 
sários, ou  de  outra  maneira,  para  salvar-se  o  Navio  e  carga,  resultarem  á 
Equigflgem  em  sua  viagem,  e  por  conseguinte  ,  o  que  em  caso  de  morte  de 
algumas  gentes  domar,  combatendo  para  salvação  do  Navio,  se  applicar  á 
sua  viuva  ou  filhos. 

18. 
Assim  também  se  reputarão  Avaria  grossa  as  soldadas,  e- mantimentos 
da  Equipagem  de  hum  Navio  detido  ou  embargado  em  hum  porto  pelo  So- 
berano delle,  sendo  no  caso  de  estar  ajustado  por  mezes  o  seu  affre  ta  men- 
to ;  e  cessará  a  obrigação  da  paga  deste  ,  desde  o  dia  do  dito  embargo  ,  ou 
detenção  até  o  da  sua  liberdade,  que  entaõ  tornará  a  correr,   e  continuar* 

Quando  o  affrétamento  naõ  for  ajustado  por  mezes  senâò  por  hum  tan- 
to ,  e  sobrevier  o  mesmo  accidente  da  detenção  ,  ou  embargo  ,  naõ  deveráò 
entrar  as  ditas  soldadas,  e  alimentos  para  a  dita  Avaria  grossa  ,  porque  haõ 
de  ser  a  cargo  do  Dono  do  Navio  ou  seu  Capitão. 

20.  < ' 

Também  será  Avaria  grossa  se  succeder,  que  navegando  hum  Navio 
carregado  para  seu  destino  ,  se  vir  o  Capitão  precisado,  potfoccaáiaõ  de  mui- 
ta tormenta,  temor  de  inimigo  ,  ou  por  accidente  inevitável ,  a  arribar  a  al- 
gum porto ,  seja  para  reparar  o  Navio  ,  ou  seja  para  esperar  assegurar-se 
dos  seus  riscos  ,  e  na  sua  detendaõ ,  e  demora  necessitasáé  de  dinheiro  a 
credito,  e  em  confiança,  ou  ainda  arisco,  e  por  naõ  achalíO  lhe  fosse  for- 
çoso vender  algumas  mercadorias  a  preços  ínfimos  ,  e  menos  do  justo  valor  , 
que  teriaõ  no  porto  de  seu  destino;  pois  neste  caso  ,  constando  por  instru- 
mentos justificativos  haver-se  causado  o  referido  edito  desfaléarriento  do  pré* 
ço  das  mercadorias  em  beneficio  commum  ,  se  deverá  pigar  ,  e  entrar  co- 
mo tal  Avaria  grossa  ,  soldo  a  livra  por  Navio  ,  e  carga  >  descontando-se  o  que 
constar  ,  e  se  averiguar  haver-se  empregado  em  compra  de  mantimentos  , 
paga  de  soldadas,  ou  outra  cousa  particular  do  dito  Navio,  e  sua  Equipa- 
gem :  porque  isto  se  deverá  reputar  por  Avaria  simples  \  e  de  conta ,  e  car- 
go do  Capitão.  -  .    ,  r 

21,  .,:..-      \uo  eob 

Podendo  succeder  no  rio,  ou  porto  incêndio  em  hum  Navitf \  a  que  es- 
tejaô  mui  vizinhos,  e  atracados  outros  com  o  mesmo  perigo,  e  ser  preciso 
para  evitallo;  (como  único  meio)  destruir ,  ou  metter  a  piqííeem  opportuno 
tempo  o  que  estiver  mais  immediato ,  se  poderá  fazer :  nestecaso  se  ordena  * 
que  os  demais  Navios  e  suas  carregações  deveráò  contribuir  á  paga,  e  in- 
demnisaçaõ  do  que  assim  se  houver  destruido  ,  e  resarcir  o  ãamho  delle ;  é 

da 
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da  sua  carga  pro  rata  entre  aquelles  e  este ,  attendida  a  conservação ,  que 
receberão  em  destruillo. 


22. 


Acontecendo  a  varaçaò  de  hum  Navio  com  a  sua  carga  na  costa  ou  por-: 
to  do  seu  destino  ,  ou  em  outro ,  aonde  em  a  sua  navegação  fosse  forçoso 
arribar;  e  necessitando  para  a  sua  precisa  descarga  de  algum  rompimento  , 
(por  naõ  poder  commodamente  lograr-se  esta  pela  escotilha  ,  por  accidentes 
das  vagas ,  e  embates  do  mar ,  correnteza  ,  ou  fraqueza  do  mesmo  Navio  , 
ou  outro  impedimento  que  naõ  dè  lugar  á  dita  descarga  sem  o  dito  rompi- 
mento) ;  neste  caso  os  damnos  occasionados  ao  dito  Navio  e  sua  carga  de- 
verão entrar ,  e  entender-se  por  Avaria  grossa ,  e  por  conseguinte  as  despe- 
zas ,  que,  posto  se  descarregassem  pela  escotilha,  se  houvessem  causado 
antes  com  o  dito  Navio  ,  já  com  o  fim  de  o  pôr  a  nado  ,  e  encanallo  intei- 
ramente ao  fio  d'agua  com  a  sua  carga,  ou  já  de  reparallo  da  maneira  pos- 
sivel  no  lugar  da  sua  varaçaò  para  ser  dahi  sacado  ,  visto  haverem  redunda- 
do todas  essas  despezas  em  beneficio,  e  preservação  geral.  Porém  se  de- 
pois que  o  Capitão  entregasse  a  carga  pela  escotilha,  necessitado  pelos  di- 
tos embates,  e  vagas  do  mar,  ou  qualquer  accidente  ,  se  quebrasse  ,  ou 
despedaçasse  em  parte  ,  ou  se  perdesse  totalmente  o  Navio  ,  este  damno 
deverá  entender-se ,  e  se  declara  por  Avaria  simples  ,  por  ser  de  conta  do 
mesmo  Capitão,  sem  dependência  das  mercadorias ,  pagando-se-lhe  por  es- 
tas o  seu  frete  devido  ,  e  correspondente  ,  com  o  desconto  da  despeza  que 
tiveraõ  as  embarcações ,  em  que  se  conduzirem  as  ditas  mercadorias  ao  lu- 
gar da  descarga  no  porto  do  destino. 

2.3. 

Quando  no  caso  e  termos,  que  se  declaTaõ  no  Numero  precedente, 
succeder  naõ  ser  poesivel  sacar-se  toda  a  carga,  mas  taõ  somente  parte  del- 
ia ,  perdendo-se  a  demais,  os  Donos  das  mercadorias  assim  sacadas  as  po- 
deráõ  recolher  pelos  seus  números  ,  e  marcas  ,  pagando  as  despezas  corres-^ 
pondentes,  sem  dependência ,  nem  indemnisaçaõ  das  que  se  houverem  per* 


dido. 


24; 


Sempre  que  resultar  naufrágio  (em  parte  ou  em  todo)  de  hum  Navio, 
e  sua  carga  ,  e  arrojar  depois  o  Mar  ás  suas  costas  porçaõ  de  mercadorias  ; 
neste  caso  se  ordena,  que  podendo-se  averiguar,  pelas  marcas,  números, 
ou  outra  forma  ,  a  quem  ellas  pertençaõ  ,  se  entreguem  a  seus  Donos  ,  sem 
dependência  dos  outros  Interessados  na  demais  carga  ,  pagando  aquelles  as 
despezas,  que  causar  o  seu  recobramento  ,  soldo  a  libra  :  porém  se  entre  el- 
las sahirem  algumas  ,  que  por  naõ  terem  ,  ou  naõ  distinguirem-se  as  marcas, 
ou  por  outros  motivos  ,  naõ  se  conhecer  entaõ  de  quem  sejaõ  ;  neste  caso  as 
que  assim  se  extrahirem  ,  e  se  recolherem  ,  se  deveráõ  repartir  rateadas  pe- 
las suas  espécies  entre  os  ditos  Interessados  que  tinhaõ  semelhantes,  e  se 

perderão,  ou  naufragarão. 
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25. 

Avaria  simples  se  entende  para  aquelles  darnnos  causados  distínctãmen* 
te  ao  Navio,  ou  a -algumas  mercadorias,  cujo  prejuízo  deverá  padecer  só  j 
e  respectivamente  a  parte  \  que  a  receber  ;  isto  he,  os  Proprietários  do  Na- 
vio,  osdamnos  causados  ao  seu  casco,  e  apparelhos ;  e  os  interessados  ha 
carga,  os  que  a  esta  tiverem  sobrevindo;  tudo  segundo  os  motivos  que  oc-* 
casionarem  os  mesmos  darnnos  como  para  intelligencia  disso  ,  e  sua  distinc« 
çaô  se  especificará  circurnstanciada  nos  numeras  seguintes. 

•    26,  bfl  »Ic '  t 

Primeiramente  se  declara  por  tal  Avaria  simples  todo  o  damno  ,  que 
resultar  á  carga  por  vicio  ou  corrupção  délla  me«mâ  ,  durante  a  viagem  de 
seu  transporte. 


3  o   •- 


27. 


Também  se  deverá  ter  por  Avaria  simples  tòdò  o  derramamento  de 
qualquer  licor  de  barricarias,  e  seus  descahimentos  ,  que  por '  este  accidetué 
se  reconhecerem  ,  naò' sendo  por  falta  de  boa  arrumação  j  pois  neste  caso 
será  por  conta,  e  a  cargo  do  Capitão.  J 

28. 

Igualmente  será  tal  Avaria  o  damno  ,  e  detírioraçaõ ,  cjtte  durante  a 
viagem  se  occasionar  á  cousa,  ou  parte  da  carga,  seja  por  tempestade ,  seja 
por  corromper-se ,  ou  por  derramaçaõ  dos  líquidos.       '<     '  '•■ 

ç  B  !.ig    zg,  ■    -'  ■  ■  v  t  h':i'  ■  *V" 

Assim  mesmo  se  deverá  reputar,  e  se  declara  por dita'  Atfaría  sirhpíéá 
a  perda  de  quaesquer  mercadorias ,  que  estando  sobre  a  coberta  do  Navio 
fossem  levadas  pelo  Mar,  eventos;'  ott  ainda  se  portempestãMsèíalijassem  í 
por  ser  3a  obrigação  do  Çapitaõ  polias  debaixo  dè  escotilha ;  em'  Cujo  caso  s^ 
determina,  que  o  damntf,  que  disso  resultar  a  seus  Donos ,  recâhirá  sobra 
os  ditos  Capitàesi         r  ;  iro  íí    '•  j  Èq 

Também  deverá  ter-se  por  tal  Avaria  simples  d  daínno  ,  bâ°p^rda  deve-1 
las  ,  enxárcias ,  ou  mastros  ,  que  se  romperem  por  tempestade ,  e  os  cabos 
e  ancoras,  que,  havendo  dado  fundo  o  Navio,  faltarem  pòr está  causa. 


,   ■    õ.r  d        5i.'  ■  :   —   \"  >  r    ■ 


Entendendo-se  assim  mesmo  por  ditas  AWriáã  ò  importe  do  frete ,  que 
se  der  a  huma  Embarcação  ,  que  transportar  iÂ&faáãoríàs  de  hum  Navio Fper2 
didoí  ao'  lugar  do  seu  destino ;  porqiífe  o  deverá  .pagar  o  GapitáÒ  délle,  é  co- 
brar o  frete  primitivo  das  mércackria^^ 'que  troirxef. l     '      '' y  '■    ' 

3a.  '      "  ''' 

He  também  Avaria  simples  o  damno,  que  por  incêndio  accidentfcl  re» 
ceber  hum  Navio,  e  sua  carga. 

31 
Igualmente  se  terá  ,  e  declara  por  Avaria  simples  a  importância  do  fardo, 
ou  fardos ,  ou  outros  effeitos  de  mercadorias,  que  hum  Navio  de  Guerra  ami- 
^Qtn.  1IL  '  Y  00 
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go  ,  ou  inimigo,  Corsário,  ou  Pirata,  sacar  de  outro  Navio  mercante,  naõ 
havendo  intervindo  cireumstahcias  de  ajuste  com  seu  Capitão  ,  ou  Equipa- 
gem,  ou  outras  das  prevenidas  nos  números  antecedentes:  porém  vendo  d 
dito  Capitaq,  que  se  quer  sacar  algum  fardo,  ou  fardos  de  muito  valor  ,  e 
eip  lugar  delles  pôde  fazer-lhe  levar  outro,  ou  outros  inferiores;  em  tal  ca- 
so a  perda  destes,  fardos  ,  com  que  tivesse  podido  contentar  ao  Navio  de 
Guerra  ,  Corsário ,  ou  Pirata  ,  será  Avaria  grossa  como  fica  dito  com  diffe- 
rença  da  simples,  que  acima  se  declara  haver  no,  caso  de  se  levarem,  ou 
sacarem  com  absoluta  violência  taes  fardos. 

34- 
Assim  mesmo  será  tal  Avaria  simples  o  damno  j, ou  rompimento  ,  que 
se  causar  aos  Navios,  golpeando-se  por  encontro,  tropeço  accidental  ,  assim 
no  Mar,  como  em  portos,  e  surgidouros,  desafferrando-se  ,  ou  faltando  as 
amarras  por  foiça  de  temporal,  correntezas  de  Rios,  ou  outro  qualquer  ca- 
50  11a ô  pensado;  porque  cada  qual  deverá  soffrer  somente  por  sua  conta  o, 
dito  damno  do  rompimento,  ou  outra  deterioração  ;  e  por  conseguinte  as 
mercadorias  que  continhaò  ,  e  seus  damnos,  o  que  a  estas  se  houver  occa- 
sionado  ;  porém  sempre  que  deliberadamente  ,  e  de  caso  pensado,  por  ma- 
lícia e  vontade  do  Mestre,  e  gente  de  algum  dos  ditos  Navios,  ou  por  ne-. 
gligençia  ,  e  pouco  cuidado  nas  amarras,  acontecer  o  dito  galpe  t  e  rompi* 
mento;  neste  caso ,  o  que  for  a  caus^  disso,  deverá  pagar  inteiramente  to- 
dos os  damnos,  que  dahi  se  houverem  seguido  assim  a  outro  Navio  e carga , 
como  a,o.6eu,rN  a  á  que.  este  tiver.  , 

Tambtejfn;  íSerá  A  varia  ^m, pl.es  qua^guer  damno  ,  <me  vier  ás  mercadorias  , 
depois  der. se  desembarcarem,  (em  Olaveaga  ,  ouofttrá  ponte  deste  Rio)  do$ 
Navios- nas  barcas  para  trazellas  aos  eáes^desta  Ci,dade  ;  ou  seja  por  irem  á> 
pique  as  taes  barcas;  ou  por  outro  qualquer  accidente ;  e  para  este  caso  se> 
ordena,  que  os  Donos  das  mercadorias damnificadas  teraò  o  seu  recurso  con- 
tra quem  .^eg^onvier/,^  competir.  0q 

9j  ioq   -  3&  9Í 

Tgualmente  se  considera  por  Avaria, simples  qualquer  damno  de  rompi* 
mento  ,  e  estrago  que  receber  huma  Embarcação  com  mercadorias  ,  que 
trouxesse  por  este  Rio  dedescarga  de  Navios ,  encontrando  ,  e.  esbarrando 
contra  algum  dente  de  ancor.a;  porém  se  declara  e  ordena,  que,  quando- 
em  semelbajife  caso  se.  vir  ,  e  reconhecer  estar  a  tál  ancoragem  bóia  na. 
forma  devida,  o  Dono  dei]*  será  obrigado,  á  paga  da  dito» rompimento  jBfcl 
damno. 
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do    Direito   Mercantil. 
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Da  forma  de contar ,  e  regular  a  Avaria  grossa. 
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Or  quanto:  no  modo  dacontar  t  e  regular  a  Avaria  gro&sa  se  tem  offereci* 
L  do  algumas  duvidas ,  e  diíferenças  •  para;  qsre em  diante  as  naõ  hajaõ  } 
e^se,  proceda  corai  uniformidade  y  se  ordena  t  que-  sempre  que  houver  tal 
Ayaria  grossa  se  ha  de  contar ,  e  ajustar,  entrando  o  valor  do  Navio  ,  seus 
apparelhos  ,  e  ametade  dos  fretes  ;  tudo  o  que  derem  os  Passageiros ,  se 
houverem;  o  importe  das  mercadorias,  pérolas,  pedras  preciosas,  ouro  t 
prata  ,  ou  moeda  ,  e  os  de  mais  géneros ,  e  cousas ,  que  contenha  o  Navios 

.'■:  '■:.'.  ■■>    ,   I  2.  '  ■      í 

Para  liquidação  do  valor  de  tudo  se  taxará  o  Navio  por  Peritos  iiomea* 
dos  pelos  interessados,  ou  de  Officíè^  ou  fá  revelia  delies.'  '   > 

■."    ..,  -•   92    t  Qti       .         ■  !Oq3t  f»9   (n.9(  E  »3 

0jj  ;Asóntercadorias,;_e  mais  carga  se  regularão  á  Vontade  da  maior  parte 
dos  djtoa  interessados., em  quantidade  f^seja  pelo  valor  ,  que  continha©  asFa^ 
cturas j,  ^mfiiaifestandossei  as  originaeesisendo  juradas^** -fitwádàs -logo  imme** 
diatamente  por  todos  os  Interessados  ,rque  forem  desta  Villa,  e  pelos  de  fó^ 
ía^,  *endo  destes  álentoè "de í  Hespanhã' dentro  dfc  trinta  dias ;  'e  sê"fído  as  mer- 
^adoria^  ífíOíbconta  ,oè,  risco;  dos  Interessados  destes  Reinos ,  dentro  de  qua- 
renta,, dias  )b  seja  (  poçnaô •conforma r-íse  com  o' referido  oCàpitáô)  taxando* 
se ,  ou  avaiiando-se  também  as  ditas:  mercadorias  ^!  de  rriaaêiía  que  núrrcà' 
se  faça  esta  conta  ,  e  regulação  pelos  fretes  ,  nem  em  outra  forma  ,  -sènád 
pelo  seu  valor  como  fica  dito;  salvo,  quando  hajaò  de  convir  nisso  assim  os 
Interessados, t(coraOi/P£Çapítaô;semt  que  pessoa  alguma  o  impugne. 

A  taxacap,  ouiayaliaçaô  (se  fie  houver  de  fazer)' ha -de séf-dando-se  ás 
mercadorias  o  preço  corrente  no  porto  de  9eu  destino  naquelle  tempo  ,  e  se- 
gundo o  estado  que  tiverem  ,  e  a  sua  qualidade. 

5. 

Para  saber-se  o  numero ,  qualidade ,  e  quantidade  das  mercadorias  arro- 
jadas ao  mar  por  alijaçaô  ,  ou  roubadas  ,  e  tiradas  por  Piratas  ,  que  hajaô  de 
entrar  em  a  tal  Avaria  grossa  i  se  ha  de  estar  pela  conta  ,  que  delias  der  o  Ca- 
pitão ;  e  o  seu  valor  se  regulará  pelas  Facturas,  e  Conhecimentos,  dando 
sobre  ellas  o  que  teriaõ  no  porto  do  seu  destino  ,  se  houverem  chegado  bem 
tratadas  ,  e  acondicionadas* 


Quan- 
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A  p  pendi  ce   do  Direito    Mercantil. 


6. 


Quando  se  reconhecer  ,  que  naò  se  expressara  fielmente  nas  Facturas  a 
qualidade.,  quantidade,  e  valor  de  algumas  mercadorias,  e  se  achar  serem 
de  maior  estimação,  que  a  que  se  lhes  deo  nellas,  se  estará  (sendo  das  sal- 
vadas) pelo  seu  legitimo  valor,  e  se  regularão  segundo  elle  ;  e  se  forem  das 
perdidas,  só  se  lhes  dará  o  que  constar  das  ditas  Facturas, 

7- 
Se  houverem  Mercadorias  ,  que  nàô  hajaò  vindo  debaixo  de  Conheci- 
mento ,  e  se  hajaô  alijado  ao  mar  ,  ou  sido  roubadas  por  Piratas ,  ou  em  ou- 
tra forma  das  que  hcaô  prevenidas  no  Capitulo  próximo  antecedente  desta 
Ordenança  ,  para  que  devessem  entrar  para  a  dita  Avaria  grossa  ,  naõ  hnõ  de 
ser  admittidas  ao  regulamento  ,  nem  se  fará  conta  delias.-  porém  senaõ  hou-; 
verem  sido  alijadas,  e  chegarem  aporto,  entraráô,  e  contribuirão  como  as 
de  mais  salvadas. 

8. 
Resultando  a  Avaria  grossa  de  resgate  de  preza  ,  entraráõ  também  á 
contribuição  delia  as  soldadas  do  Capitão  ,  e  marinheiros  ;  pela  razaô  de  que  , 
se  houvessem  sido  levados  com  o  Navio ,  e  carga  na  dita  preza,  cessariaõ, 
sem  o  remédio  do  resgate,  as  ditas  soldadas  ,  e  soffreriaô  maiores  damnos' 
com  a  perda  do  todo  :  bem  entendidorporém  ,  que  ,  se  a  preza  se  fez  nave» 
gando-se  deste  pprto9  deVeráô  contar-se  as  soldadas  ganhadas  até  o  dia  do 
resgate;  e  se  acontecer  de  volta  de  outro  porto  para  este,  se  contarão  des- 
de que  naquelle  se  começarão  a  ganhar,  até  ^o  dia  também  do  resgate. 

•  ,    ,:    !  i    oh  retâ  9»  -  •    '  •  ioq  9ín     tcli     i 

Originandò-se  também  a;  dita  Avaria  grossa  de  corte  de  mastros ,  perdas 
ide  velas,  cabos,,  e  outras  cousas  dos  apparélhos  do  Navio  ,  que  dévaõ  entrar 
nella,  se  estimaráò,  segundo,  e  como  valiaõ  no  tempo,  que  se' cortarão, 
romperão,  ou  abandonarão,  precedendo  juizo ,  vestoria ,  e  averiguação  júV 
"dica.  ,  ,.)ít 

i  -í.o.  « 

Havendorse  já  liquidado  ,    e  sabido  o  valor  do  Navio ,  carga ,  e  tddo  o 
mais ,  que  fica  prevenido  ,  se  repartirá  a  Avaria  grossa  ,    rateando-se  soldo 
entre  os  Interessados  de  hum^  e  outro  respectivamente. 
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APPENDICE    III. 


DAS 


ORDENANÇAS  DA  IMPERATRIZ  DA  RÚSSIA 
C  A  T  H  A  R  I  N  A    II. 

Dar  Avarias  do  Mar. 


§;     229. 

A  quatro  sortes  de  Avarias  ,   ou  damnos   parciaes  do  mar  relativamente 
aos  Navios,  e  Embarcações,  mercadorias,   ou  carregações.    A  primeira 

he  a  Avaria  simples  ,  ou  particular  ;  a  segunda  a  Avaria  grossa,  oucommum; 

a  terceira  a  pequena,  ou  miúda  Avaria  j  a  quarta  he  a  Avaria  mutua,  ou  de 

damniíicamento  reciproco. 


H 


Da  Avaria  simples ,  ou  particular. 


a3o. 
A  Avaria  simples  ou  particular  do  Navio  ,  ou  E.  Merc.  ou  C.  tem  lu- 
gar ,  quando  hum  Navio ,  ou  E.  M.  ou  C.  soffrem  alguma  perda ,  ou  damno 
por  causa  de  tormenta,  ou  máo  tempo,  raio,  ou  algum  outro  aecidente  im-i 
previsto;  como  por  exemplo  ,  por  violência,  ou  Embargo  de  Potencia  Sobe- 
rana, ou  de  Pessoas ,  que  exercem  authoridade  do  Governo;  ou  por  negli-* 
gencia  do  Proprietário,  ou  dos  seus  Agentes  ,  salariados,  ou  d'outras  pessoas 
que  tivessem  occasionado  a  perda  de  cabos,  cordas,  velas,  ancoras,  mas- 
tros ,  ou  outros  apparelbos  do  Navio ;  ou  por  damnificamento ,  e  corrupção 
das  provisões  de  boca  ,  ou  de  outras  cousas  do  uso  da  Equipagem. 

23l. 

Era  caso  de  Avaria  simples  ou  particular  de  hum  Navio  ,  ou  Embarca- 
ção ,  M.  ou  Carreg. ,  cada  hum  deve  ter,  e  supportar  a  sua  parte  respecti^- 
va  na  perda,  damno,  ou  negligencia. 

232. 

Se  o  Navio  ou  Embarcação  ,  mercadorias  ,  ou  effeitos  soffrerem  perda  $ 
òu  damnificaçaõ  por  principiarem  a  corremper^se  ,  ou  por  serem  de  huma  es* 
pecie  ou  natureza  sujeita  á  corrupção,  ou  por  terem  sido  mal arrumadas,  ou 
porque  as  mercadorias ,  ou  effeitos  foraõ  mal  ligados,  e  mal  enfardados;  ou 
porque  a  mercadoria  liquida  começou  a  distillar  j  e  rever,  ou  a  fermentar  s 
Tom.  III.  z  e 


$o 


Appendice 


e  azedar-se  ,  e  a  clifíluir  ,  seja  pela  sua  natureza  ,  ou  disposição,  seja  pelo 
máo  estado  das  barricas,  ou  vasilhas,  que  o  contém  ;  em  todos  estes  casos 
a  Avaria  ha  simples.,,  e  particular,  e  conforme  o  paragrafo  precedente  cada 
hum  deve  supportar  o  seu  próprio  damno. 

',  233. 
Em  consequência  de  dever  cada  hum  supportar  a  sua  perda  ,    ou   da« 
mno,  quando  a  Avaria  he  simples  e  particular,  também  lhe  será   entregue- 
tudo  o  que  se  tiver  conservado  doseffeitos,  que  lhe  pertencerem,  sem  ex- 
oepçaõ  nem  diminuição.    •  .  .    -^ 

D' Avaria  grossa,  ou  commum. 

A  Avaria  grossa  ou  commum  de  hum  Navio  ou  Embarcação  ,  mercado- 
ria, ou  carregação  tem  lugar,  quando  o  dito  Navio  ou  Embarcação,  mer- 
cadoria ou  carregação,  ou  outros  effeitos  soffrem  perda,  ou  damno,  procu- 
rando-se  salvar  o  Navio,  ou  Equipagem  como  v.  g.  quando  se  resgata  das 
màos  dos  inimigos ,  ou  Piratas ;  quando  ,  para  escapar  ao  inimigo  ou  a  im- 
minente  perigo  domar,  se  abandonaô  as  ancoras,  se  cortaõ.os  cabos,  ou 
mastros;  quando  por  evitar  o  perigo  de  naufragar,  ou  perecer  ,  se  alijaô  ao 
mar  mercadorias  ,  ou  effeitos ,  ou  outras  cousas  para  alliviar  o  Navio  ,  ou  Em- 
barcação. 1  \ 

a35. 

Quando  o  Navio  ou  Embarcação  r  mercadoria,  ou  carregação  experir 
menta  huma  Avariagròsaa  ,  ro  damno*  e  a  perda  se  pagará  conjuríctãmente 
por  todos  os  Co-proprietàrios  do  Navio  ou  Embarcação  ,  mercadorias  ,  ou  car? 
regaçaô.  Para  este  e  fiei  to  se  faz  h  uma som  ma  da  importância  total  da  perda  , 
ou  damno  soffrido,  e  se  ajunta  a  importância  total  do  valor  do  Navio  ou  Em- 
barcação ,  da  mercadoria,  ou  carregação,  e  entaô  se  vè  a  quantos  por  cear 
to  monta  essa':  perda  oii  damno. 

m  ,  .:;:.  ioq   .         a36.>  i 

Se  o  máo: tempo  tem  occasionado  perda  ou  damno  ao  Navio  ou  Em- 
barcação ,.á  suãt  mercadoria  >  ou  carregação,  este  acontecimento  deve  ser 
havido  como  huma  Avaria  simples,'  e  particular  ;  que  segundo,  o  que  se 
tem  dito  no  pardgrapho a55  ;,  he  taô  somente  por  conta  década  Proprietário; 
Mas,  se  por  força  de  temporal  se  quebra  o  mastro,  ou  he  necessário  cortallo 
para  prevenir  o  perigo  e  salvar  o  Navio,  ou  Embarcação,  mercadorias,  oa 
carregação,  ainda  que  a  parte  restante  do  tronco  esteja  boa  ,  e  sàa ,  com  tu- 
do'esta  perda  :pu  damno  se  contará  como  Avaria  grossa,  e  será  indemni- 
sada  ,  e  repartida  por  todos  os  Co-proprietarios  ,  segundo  a  conta  do  paragra-. 
pho  antecedente. 

237. 

Quando,  para  prevenir  o  perigo ,  ou  para  impedir  o  Navio  ou  Embar- 
car 
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caçaò,   mercadoria  ,   ou  carregação  de  ir  a  pique,    ou  de  varar  em  terra, 
he  necessário  cortar  o  cabo  d'ancora  ,  ou  outras  cordas  ,  hum  mastro  ,  ou  ou- 
tros aparelhos  do  Navio,  o  Capitão  deve  dar  o  primeiro  golpe,  se  elle  o  po- 
der ;   e  no  caso  que  o  naõ  possa  fazer  por  si  mesmo  ,  elle  deve  dar  para  isso 
ordem  ao  Piloto  ,  ou   a  dous  ou  três  homens  da  Equipagem.    Quando,  para 
aliviar  o  Navio  ou  Embarcação,    se  alija  ao  mar  hnma  parte  das  mercado- 
rias, carregação,  ou  outros  effeitos,  e  naõ  se  achar  no  Navio  alguma  pes- 
soa encarregada  de  procuração  do  Proprietário  ou  Proprietários,   será  elle, 
se  poder,   o  primeiro  que  faça  o  alijamento  ;    se. elle  recusar   fazello  ,    ou 
queira   escusar-se  desse  ministério  ,    e   o   Capitão  julgue  o  alijamento  indis- 
pensável,   elle  dará  ordens  a  dons  ou  três  homens  da  sua  Equipagem  para 
lançar  fora  de  bordo  ao  mar  a  dita  parte  de  mercadorias,  carregação  ou  ou- 
tros  effeitos;  mas  he  necessário  sobre  esta  matéria  portar-se  com  toda  a  cir- 
cumspeçaô  ,   que  as  circumstancias  lhe  permittirem  ;    e  por  tanto  naõ  deve 
fazello  ,    se  naô  em  caso   de   necessidade  urgente  ,    e  ter-se-ha  cuidado  de 
lançar  ao  mar  primeiramente  o  que  for    de  menor  preço,   e  de  conservar, 
o  que  for  mais  precioso. 

a58. 
Achando-se  no  Navio ,  ou  Embarcação  armada,  arrilheria  ,  munições, 
e.  provisões,  que  pertençaô  ao  Estado  ,  e  outros  instrumentos  de  Guerra  ,  tan- 
to de  terra,  como  de  mar,  naõ  se  lançará  absolutamente  fora  de  bordo  al- 
guma destas  cousas,  senaõ  em  extrema  necessidade  ,  quando  se  vir,  que 
lançando-se  taô  somente  Jmma  parte ,  naõ  se  possa  salvar  o  resto  ;  sobre  o 
que  deve  o  Capitão  vigiar  com  o  maior  cuidado-  porque  de  sua  cônducta  a 
este  respeito  se  lhe  pedirá  huma  conta  estreita  e  rigorosa. 

'  í  239.  •      ; 

Quando,  para  escapar  ao  perigo,  ou  para  salvar  o  Navio  ou  Embarca- 
ção,  mercadorias  ou  carregação  ,  he  necessário  alliviar  o  Navio  ou  Embarca- 
ção ,  e  por  esta  razaõ  alijar-se  ao  mar  huma  parte  das  ditas  mercadorias  ou 
carregação,  se  o  resto  das  mercadorias  ou  carregação  he  damnificado  peia 
agua  que  tiver  entrado  pela  escotilha,  durante  o  acto  do  alijamento  ,  esta 
perda,  ou,  prejuízo  se  contará  como  Avaria  grossa ,  e  pagaráõ  conjunetamen- 
te  os  Corproprietarios,  segundo  a  conta  incerta  no  paragrapho  235. 

1      .  240...  .  a  3    a 

Se  alguma  pessoa  da  Equipagem  for  ferida  ou  morta  ,  durante  a  defeza  , 
ou  fazendo  resistência  aos  inimigos  e  Piratas  ,  as  de&pezas  da  cura  ,  e  o  prel 
mio  arbitrado  ao  ferido,  ou  aos  herdeiros  do  morto,  seraõ  reputadas.  Avaria 
grossa  ,  e  pagas  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios ,  segundo  a  conta  do 
paragrapho  a35.  , 

';    -  -  sê$á[&lq    <        ,  ■  ■ 

O  resgate  de  hum  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  mercadoria  oa  carregação, 
das  mãos  dos  inimigos  ou  Piratas  será  contado  como  Avaria  grossa,  e  pago 
conjunctamente  pelos  Co -proprietários  f  segundo  a  conta  incerta  do  dito  para- 

gra» 
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grapho  235.  Se  aquelle  que  deve  pagar  as  despezas  do  resgate  for  o  mesmo 
que  estiver  prisioneiro  em  poder  dos  inimigos,  o  Capitão  he  entaô  obrigado 
a  fornecer  o  resgate  deste  ,  e  isto  sem  demora?'  hum  sá  instante, 

242. 

Se  para  prevenir  o  perigo  ,  ou  para  salvar  ,  ou  alliviar  o  Navio  ou  Enu 
barcaçaò  ,  ou  para  fazer  entrar  na  Cidade,  ou  porto  ,  ou  surgidouro  ,  for  ne- 
cessário alugar  hum  barco  ,  ou  outro  Navio  de  transporte  ,  será  isto  reputa- 
do Avaria  grossa  ,  e  pago  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios  ,  segundo  a 
conta  do  paragrapho  255. 

243. 

Se  para  evitar  o  perigo  ,  ou  para  salvar  ,  ou  alliviar  o  Navio  ou  Embar- 
cação ,  as  mercadorias  da  carregação  saõ  delle  tiradas ,  e  postas  sobre  hum 
barco,  ou  qualquer  batel  de  transporte,  e  acontecer  que  este  venha  a  en- 
calhar, ou  varar  em  terra,  submergir-se  ,  ou  soffrer  alguma  outra  perda, 
damno  ,  ou  prejuízo  ,  e  depois  o  dito  Navio  chegue  a  entrar  no  porto  ;  neste 
caso  todo  o  damno,  perda,  ou  prejuízo,  occasionado  pelo  encalhe,  vara- 
caô  ,  naufrágio  ,  ou  submersão  do  dito  barco  ou  batel  de  transporte  ,  será  jul- 
gado por  Avaria  grossa  ,  e  pago  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios  confor- 
me a  conta  do  paragrapho  235.  Mas  se  o  Navio  ou  Embarcação  encalhar  ou 
perecer  ;  e  naô  obstante  isso  o  barco  ou  batel  de  transporte  levar  felizmen- 
te as  mercadorias  ,  e  effeitos  á  Cidade  ou  porto ,  entaô  a  Avaria  grossa  naô 
tem  lugar ,  visto  que  o  Navio  ,  ou  Embarcação  já  naô  existe  ;  e  a  mercado- 
ria ou  carregação  restante/  ficará  só  pertencendo  a  seus  respectivos  Pro= 
prietarios. 

244. 

Quando  o  Navio  ou  Embarcação  chegar  á  Cidade  ou  porto  depois  de 
ter  soffrido  tempestade,  e  máo  tempo  no  curso  da  viagem,  se  o  Capitão, 
naô  obstante  ter  tomado  todos  os  cuidados,  e  precauções  ,  que  estavao  em 
seu  poder,  para  conservar  as  mercadorias,  ou  carregação  livre  de  toda  a 
perda  ,  e  damno  ,  com  tudo  receia  ,  que  as  ditas  mercadorias  ou  carregação 
se  tenhaô  deteriorado  ,  deve  no  espaço  de  vinte  quatro  horas  depois  da  sua 
chegada  ,y  antes  de  abrir  as  escotilhas  do  Navio  ou  Embarcação,  fazer  o  seu 
protesto  com  juramento  diante  de  hum  Corretor ,  e  duas  testemunhas  jura- 
mentadas. O  mesmo  devem  também  fazer  o  Piloto  ,  Carpinteiro,  e  dous  ou 
três  homens  da  Equipagem  ;  a  fim  de  constar  a  todo  tempo  que  esse  da- 
mno ,  perda  ,  ou  prejuízo  naô  procedera  de  falta  de  diligencia  e  cuidado  da 

sua  parte. 

245. 
Se  tiver  acontecido  ao  Navio  ou  Embarcação ,  mercadoria,  ou  carrega- 
ção algum  damno  ,  perda  ,  ou  prejuízo  pela  negligencia  ou  inadvertência 
do  Capitão,  ou  da  Equipagem  ,  durante  o  tempo  da  carga,  e  descarga  ,  ou 
do  desembarque  das  mercadorias  no  cães  ,  ou  porque  as  escotilhas  naô  es-, 
tavaõ  bem  cubertas  de  modo  que  a  agua  naô  podesse  penetrar,  ou  pornao 

ter 
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te!r  sufficientemente  dado  á  bomba,  neste  caso  tal  perda ,  damno ,  ou  préi 
juízo  seraô  pagos  pelo  Capitão  .  e  Equipagem,  cada  bum  á  proporção  da  sua 
falta  ,  e  dos  seus  salarioá.  >       t 

■■■  .:  v  ri  .  .  •  y/j  na  uç  .  '  •  á46j 
Se  o  Navio  ou  Embarcação  chegando  a  huma  Cidade  ou  porto  ,  depois 
de  haver  soffrido  tempestade  ,:OU  máo  tempo  durante  a  viagem,  viesse  por 
essa  causa  com  os  mastros  desarvorados  ,  ou  se  reduzisse  á  necessidade  de 
os  cortar,  (a  fim  de  escapar  ao  perigo  ou  para  salvar  o  Navio,  ou  Embar- 
cação, mercadorias  ou  carregação)  ou  de  alijar  ao  mar  huma  parte  das  mer- 
cadorias ou  carregação  para  alliviar  o  dito  Navio,  ou  Embarcação;  neste 
caso  ,  o  Capitão  fará  huma  declaração  juramentada  diante  de  hum  Corretor 
e  duas  testemunhas,,  juramentadas  no  espaço  de  vinte  quatro  horas  ,  logo 
depois  da  sua  chegada  á  dita  Cidade, ,ou  porto,  o  que  igualmente  faraó  o 
Piloto,  o  Carpinteiro  e  dous  ou  três  homens  da  Equipagem ,  a  fim  de  que 
conste  pelas  suas  declarações,  que  foi  no  caso  ornais  urgente,  e  no  desi«s 
gnio  de  salvar  o  Navio  ou  Embarcação,  ou  o  resto  das  mercadorias  ou  car- 
regação ,  que  se  cortou  o  mastro  ,  ou  se  fez  a  alijaçaô  ao  mar  de  huma 
parte  das  mercadorias,   ou  carregação. 

M7- 

Se  hum  Navio ,  ou  Embarcação  soffreo  Avaria  grossa  ,  esta  deve  ser 
regulada,  antes  que  a  mercadoria ,  ou  carregação  ,  que  estava  sobre  o  Navio 
ou  Embarcação ,  seja  despachada  n'Alfandega,  e  entregue  ao  Proprietário, 
ou  aos  Proprietários.  E  para  este  fim  o  Capitão  ou  o  Co-proprietario  do  Na* 
vio  ou  Embarcação  ,  mercadorias  ou  carregação  apresentará  huma  conta  á 
Meza  ou  Tribunal  d' Alfandega,  e  requererá,  que  as  mercadorias  ou  carra» 
gaçaô  fiquem  embargadas  n' Alfandega,  até  que  a  conta  d'Avaria  seja  regu- 
lada  definitivamente^  A  Meza  d' Alfandega  será  obrigada  ,  a  requerimento  das 
ditas  pessoas,  a  naõ  dar  despacho,  antes  reter  as  mercadorias  ou  carregação , 
atese  effeituar  a  definitiva  liquidação,  e  conta  d' Avaria. 

248. 

Para  bem  fazer  a  conta  d' Avaria  he  preciso  ,  que  o  Navio  ou  Embarca- 
ção ,  mercadorias  ou  carregação  ,  que  a  soffreo  (comprehendendo-se  tam- 
bém as  mercadorias ,  ou  effeitos  lançados  ao  mar)  sejaô  avaliadas  segundo 
o  preço ,  por  que  o  dito  Navio  ou  Embarcação ,  mercadorias  ou  carregação  se 
poderem  vender  na  Cidade  ou  porto  aonde  chegarem ,  depois  de  se  tirarem 
os  direitos  d' Alfandega  ,  frete ,  e  despezas  da  carga  ,  descarga  ,  e  transportes 
para  a  mesma  Alfandega.  Se  alguma  pessoa  declarar  alguma  mercadoria  por 
menos  do  seu  valor,  será  licito  a  qualquer  interressado  exigir  esta  mercador 
ria,  pagando  por  elIa.Q.  preço  declarado  com  três  porcento  de  mais  ,  e  adita 
mercadoria  lhe  será  entregue  depois  de  pagos  os  direitos  d' Alfandega  ,  fra* 
te ,  despezas  da  carga ,  descarga ,  e  transporte  para  a  mesma  Alfandega. 

249- 
Quando  o  Capitão  receber  no  Navio  ou  Embarcação  algumas  mercado* 
Tom,  TIL  Aa  riâa 
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rias;  ou  çffêitòè  sem  participação  ,  sciencia,  e  pertnÍ9saô  der  Affretador  dó 
Navio  ou  Embarcação  ,  e  acontecer  ,que  estas  Mercadorias  ou;effeitos,  ou 
huma  parte  delias  sejaó  lançados  ao  mar,  ou  perdidos  de  qualquer  modo, 
ou  experimente  algum  damnificamentoi/  perda  ou  prejuízo ,  neste  caso  o  Af- 
fretador do  Navio,  ou  Embarcação  naô  pagará  a  :A  vária  grossa  ,  que  aconte- 
cer ás  mercadorias  e  effeitos,  que  tiverem- sictó' postos  sobre  o  seu  Navio 
sém  o  seu  conhecimento,   e  consentimento.- -;j  api^f  t       b<         seaa 

~.  Quando  hum  Capitão  ,  ou  Mestre  carregarão  Navio  ou  Embarcação  com 
mais  carga  ^  do  que  pôde  soffrer  asúa  lotação  e^  altura  dagua,  eque  por  cau- 
sa disto  se  reduzisse  á  necessidade  4e  lançar  aó  mar  as  mercadorias  ou  ef- 
feitos, ou  huma  parte  dêlles ,  ou  qualquer  outra  cousa  ,  afim  de  escapar  aé 
perigo,  salvar,  ou  alliviar  o  Navio,"ou  Émbatcaçaõ ;  ou  se  por  Causa  deste 
aubcarregõ,  9 s  mercadorias ,  ou  carregarão  se>vem  a^perder  por  algum  mo- 
do, neste  caso  naô  haverá  Avaria  grossa,  nem  a  contribuição,  que  lhe  h'er 
relativa:  ante9  ao  contrario,  o  Gapitaõ  será  obrigado  a  pagar  aó  Proprietá- 
rio, ou  aos  Proprietários  do  Navio  ou  Embarcação  tudo  ,  o  que  lhes  toca 
da  perda,  damnificamento,   e  prejuizõ  soffrido. 

a5i. 
Se  para  alliviar  hum  Navio  ou  Embarcação  houver  necessidade  de  lan- 
çar ao  mar  mercadorias,  ou  effeitos  arrumadas  como  deve  ser ,  rio  fundo  do 
poraô ,  isto  será  contado  como  Avaria  grossa;  mas  se  saô  lançadas  ao  mar 
mercadorias  ou  effeitos  poêtos  no  Camarate  do  Gapitaõ  ,  ou  no  agasalhado  da 
gente  da  Equipagem,  ou  sobre  oconvéz,  e  tombadilho  ,  ou  em  algum  outro 
lugar  superior  do  Navio  ou  Embarcação  ,  isto  naô  será  reputado  Avaria  gros- 
sa; mas  cada  Proprietário  supportará  a  sua  respectiva  perda.  Se  com  tudo  o 
Gapitaõ,  para  melhor  guardar  dinheiro,  ou  outros  metaes,  e  effeitos  pre- 
ciosos, ou  por  alguma  outra  causa  justa,  os  houver  posto  á  maõ  no  seu  ca- 
marote,   tendo  antes  bem,    e  devidamente  feito  a  declaração,    e  avaliação 

9  *  »  *  9 

delles  ,  e  sueceder  depois  ,  que  para  alliviar  o  Navio  ou  Embarcação  se  arre- 
meçassem  ao  mar  estes  effeitos  preciosos  em  lugar  de  outras  mercadorias 
ou  effeitos,  neste  caso  a  perda  será  reputada  Avaria  grossa. 

262. 

Sè  alguém  trouxer  no  Navio  ou  Embarcação  effeitos  ,  e  mercadorias  de 
preço,  ou  outras  cousas  sem  participação  ,  sciencia,  e  consentimento  do  Ca- 
pitão ,  é  naô  possa  mostrar  Conhecimento  ,  ou  Recibo  do  dito  Capitão,  nem 
provar,  que  lhe  pagara  ò  frete,  e  fizera  a  declaração  devida;  se  estes  effei- 
tos ,  ou  mercadorias  forem  alijadas  ao  mar  em  necessidade ,  ou  se  perderem 
de  qualquer  maneira  que  ieja  ,  tal  damno  naô  se  contará  por  Avaria  grossa  ; 
mas  ficará  por  conta  de  quem  as  trazia  comsigo. 

"■'*  ê53. 

Se  o  Navio  ou  Embarcação  he  atacado  pelos  inimigos ,  ou  Piratas,  e  o 
Cajutâô  e  sua  Equipagem  o  defenderem  comjaelo,  ecórage,  0  premio  ,  que 

se 
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se  lhe  arbitrar,  por  se  ter  defendido  com  valentia  ,  será  contado  como  Ava- 
ria grossa  ,  e  será  pago  conjunctameme  por  todos  os  Go-proprietarios  da  ma» 
neira  seguinte,     o  adi  98-1  ■  "  i  tnq    ■    ,  alagai  ■   lanniin  •     neeoq  i   i 

Aquelle,  que  naòbtiver»  sido  "ferido  ,  teráa  jsaapaga  d«  seis  inesefc-.q 
Aquelle,  que  o  for ^  terá  a  sua  paga  de  hum  anno.  /Eemdo  perdida  ai* 
gum  membro,  terá  a  paga  de  dposi  annos.  filòittáf  ish 

Os  herdeiros  de  hum  marinheiro  ;,  qnernorreô  no  combate^  ou  em  eòai. 
sequencia  das  íferidas,cque  nelie  recébeo  ,  receberáõ  a  pagode dous  anna? 
do  defunto.        !  "'<'  '■    :    •■•.    •'.-   •"«    .  •.•■      ; ■■ ,...-  »  no    Bho&B3iâns 

As  despezás  da  cura  dos  feridos,  seraõ  também  contadas  com  Avaria 
grossa  ,  e  seraõ  pagas  conjunctamente  pelos  Co-proprietarios*  kié\ 

■]■;"-  -■■'■■      .  BÍ*òf>#8ijà<  i  ...,•    S9Íiqoi^[ 

Sê  alguém  «chaf' mercadorias  ^effei tos:,  ou  outras  cousas  ,  que  mnhaõ 
sido  alijadas  para  allivian o  Navio  Ou  Embarcação  ,  ou  põr  outras  razões  ,<>elí$ 
os  tratará  ,  e  guardará  no  melhor  acondicionamento  possível ,  e  dará  logo  di&* 
so  parte  ao  Governador  da  Cidade,  onde  apportar;   e  sendo  em  Villas  ,  ao 
principal  Magistrado  delia.  Se  as  mercadorias  ,  effeitos  ,  e  outras  cousas  sal- 
vas saô  de  natureza  ,  e  qualidade  de  se  corromperem  promptamente  ,  se  fará 
delia  venda  em  leilaõ  publico.  Do  producto  desta  venda  dar-se-ha  huma  par- 
te ,    segundo  o  §  deste  Regimento,    a  titulo  de  recompensa,  aquelle,    que 
tendo  achada  as  mercadorias  ou  effeitos  ,  tiver  tomado  cuidado  delles  ;  e  o 
resto  será  depositado  na  casa  da  Gamara,  para  ser  depois  entregue  aquém 
pertencer.  Sé  elles  naô  estiverem  presentes,  será  necessário  fazellos  noti- 
ficar do  caso  por  meio  das  Gazetas,  e  Mercurios  públicos,  segundo  o  §  ;  se 
no  docurso  de  dous  annos  naô  apparecer  pessoa,  que  dê  provas  sufficientes 
de  lhe  pertencerem  as  mercadorias  ou  effeitos  ,  ou  o  dinheiro  proveniente 
da  venda  do  que  foi  salvo,  a  somma  restante  ,  depois  da  ser  pago  o  premio 
da  salvação,  será  entregue  ao  Coilegio  da  Direcção  geral  do  Governo,  e  ap* 
plicado  para  beneficio  das  Escolas  de  Marinha  do  Paiz.  Mas  quando  as  mer- 
cadorias ou  effeitos  ,  e  outras  cousas  saò  de  natureza  ,  ou  qualidade  de  se»] 
naô  poderem  corromper  ,    guardar-se*h#ô  |    e  depois  de  se  ter  deduzido  & 
parte  necessária  para  a  recompensa  daqúelle  ,  que  os  tiver  achado,  e  bene» 
ficiado  ,  segundo  o§,  a  parte ,  que  restar,»  será  depositada  no  cofre  daG*J 
mara,  para  ser  depois  entregue,  a  quem  pertencer.   Em  consequência  far?» 
se-ha  hum  annuncio  nos  papeis  públicos,  como  se  disse  no  §  a55  ,  se  fo- 
rem ausentes  .os  que  tiverem  direito  aos  ditps  bens.  Se  no  decurso  de  dous 
annos  naô  se  achar  pessoa,  què  possa  dar  provas  satisfactorias ,  de  que  es- 
tas mercadorias  ,  effeitos  ,  ou  outras  cousas  lhe  pertençaô  ;    o  que  restar , 
depois  da  deducçaô  do  premio  ,  que  se  deve  adjudicar  aquelle  ,    que  os  ti- 
ver achado,  é  beneficiado',  será  entregue  ao  Collegio  da  Direcção  geral  do 
Governo,  ou  vetídido'  se  eSe  o  ordenar;;  é  o  dinheiro  piovênièntô  da venw 
da,  será  applicado  à  bêrièficío  da  ESeolà1  de  Marinha  do  Paiz*  ,  . 
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255. 
-sui  Quando  hum  Navio  ou  Embarcação  se  achar  em  taò  máo  estado,  que 
naõ  possa  continuar  a  sua  viagem  ,  e  para  fazerem-se-lhe  os  competentes  re- 
paroS',  o  Capitáõ  for  obrigado  a  arribar  a  outra  Cidade  ou  porto  differente 
do  dó  seu  destina,  se  o  concerto  do  mesmo  Navio,  ou  Embarcação  deman- 
dar muita  demora,  e  impedir  o  poder  chegar  no  tempo  prescripto  á  dita  Ci* 
dade  ou  porto  do  seu  destino-  ,  e  semelhante  retardamento  causar  alguma 
perda ,  damnifieaçaò  ,  e  prejuízo  ao  Proprietário  ,  ou  aos  Proprietários  da 
mercadoria  ou  carregação  ,  neste  caso  he  permittido  ao  Capitão  affretar 
©utro  Navio,  podendo  achallo  a  preço  rasoado  ;  e  em  tal  caso  o  Capitão 
pagará  os  dous  terços  do  affretamento  ,  e  outro  terço  será  por  conta  do 
Proprietário,  ou  Proprietários  da  mercadoria  ,  ou  carregação.  Mas  os  tan- 
tos por  cento  seraõ  repartidos  por  ametade  entre  o  dito  Capitão  ,  e  o  Ca- 
pitão do  Navio  ,  que  transportar  as  mercadorias  ou  carregação  ao  lugar  do 
seu  destino. 


Da  pequena  Avaria, 


1         - 

;  a56. 

o  9  Contaõ-se  por  pequena  Avaria  do  Navio  ou  Embarcação  ,  mercadoria 
ou  carregação ,  todas  as  despezas  ,  e  desembolsos  feitos  por  occasiaõ  da  en- 
trada ,  ou  da  sahida  de  hum  Navio  ,  ou  Embarcação  em  huma  Cidade  ou  por- 
to •  e  bem  assim  o  dinheiro  pago  aos  Pilotos,  ou  Práticos  da  barra  ,  e  cer- 
tos direitos  de  entrada,  e  sahida ;  direitos  do  farol ,  das  visitas  ,  e  pequenos 
direitos  de  outras  diversas  denominações;  como  também  o  dinheiro  ,  que  he 
pago  pelo  aluguer  das  chalupas,  e  pessoas  necessárias  para  rebocar  o  Navio, 
e  em  geral  todas  as  demais  despezas ,  e  direitos  do  porto. 

267. 
No  caso  de  pequena  Avaria  d'hum  Navio  ou  Embarcação  ,  mercado- 
rias ou  carregação,  o  terço  das  despezaê  ,  ou  da  perda  deve  ser  pago  pelo 
Proprietário  ,  ou  Proprietários  Avarias  do  Navio  ,  ou  Embarcação  ,  e  os  dous 
outros  terços  pelo  Proprietário  ,  ou  Proprietários  da  mercadoria  ou  carre- 
gação. 


■ 


Da  Avaria  mutua  ou  damnific amento  reciproco. 


■ 


258. 


A  Avaria  mutua  ou  damnificãmento  reciproco  de  hum  Navio  ou  Em- 
barcação ,  da  mercadoria  ou  carregação  tem  lugar  no  caso  de  abordagem , 
quando  o  Navio  ou  carregação  soffrem  alguma  perda  ou  prejuízo  por  occai 
siaõ  do  encontro  de  outro  Navio  ou  -Embarcação  j  como  por  exemplo,  quan- 
do 
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do  hum  Navio  ou  Embarcação  se  esbarra  ,  abalroa ,  ou  atraca  com  outro 
Navio  ou  Embarcação ,  e  que  deste  accidente  resulta  perda  ou  damno  para 
hum  e  outro. 

259* 

Quando  hum  Navio  ou  Embarcação ,  a  sua  mercadoria  ou  carregação  £ 
tem  soffrido  huma  Avaria  de  damnificamento  reciproco  ,  a  perda  e  damno 
devem  ser  inteiramente  pagos  pelo  Navio  ou  Embarcação  ,  que  delle  foi 
causa. 

260. 

Se  dous  Navios  ou  Embarcações  ,  por  hum  accidente  inevitável ,  e  sem 
falta  de  hum  ,  ou  de  outro  se  encontrão  ,  e  se  abordaó  ou  se  entrelaçaô  as 
velas  humas  com  outras ,  e  se  esbarrão  reciprocamente,  e  este  choque  seja 
a  causa  ,  de  que  hum  dos  Navios  ,  ou  Embarcações  ou  todos  os  dous  ,  ou  as 
mercadorias,  ou  effeitos,  que  elles  trazem,  soffraô  damno,  perda,  ou  pre- 
juízo, ou  cheguem  a  naufragar,  ou  perecer;  se  o  Capitão  ou  Piloto  com 
dous  ou  três  homens  da  Equipagem  declararem  por  juramento,  que  este  de- 
sastre fora  inevitável ,  e  naó  acontecera  por  falta  de  pessoa  alguma  ,  neste 
caso,  a  perda  ,  ou  damno  será  reputado  como  Avaria  simples,  e  particular, 
e  cada  hum  pagará  a  sua  perda ,  e  prejuízo  conforme  ao  §.  z5i. 

261. 

Quando  dous  Navios  ou  Embarcações  vem  a  encontrasse  hum  com 
outro,  e  succeder  ,  que  por  teima  nenhum  dos  dous  Capitães  queira  ce-i 
der,  se  elles  chegaõ  a  esbarrar-se  ,  e  do  choque  dos  Navios,  ou  Embar- 
cações resulta  perda  ,  ou  damno  para  algum  dos  dous  ,  ou  para  ambos, 
neste  caso  cada  hum  dos  ditos  Capitães  supportará  a  sua  própria  perda.  Mas 
se  por  este  choque  a  mercadoria  ou  carregação  de  hum  dos  dous  Navios , 
ou  de  ambos ,  soffrerem  perda ,  ou  prejuízo ,  entaô  estes  Capitães  teimo» 
sos  devem  concorrer  para  a  indemnisaçaô  do  Proprietário  destas  mercado- 
rias ,  ou  carregações ,  fazendo-se  hum  rateio  á  proporção  de  seus  salários , 
conforme  a  importância  do  valor  dos  Navios  ou  Embarcações  ;  mas  se  o 
salário  dos  Capitães  naô  bastar ,  o  resto  será  pago  ,  segundo  a  dita  impor- 
tância ,  pelo  Proprietário  ,  ou  Proprietários  dos  ditos  Navios  as  Embarca- 
ções. 

262. 

Quando  hum  Navio  ou  Embarcação ,  por  inadvertência ,  ignorância,  oa 
teima  do  seu  Capitão  ,  e  da  sua  Equipagem  ,  se  esbarra  com  outro  Navio  ou 
Embarcação,  e  portal  choque  este  Navio  ou  Embarcação ,  a  sua  mercado- 
ria ou  carregação  soffrem  perda ,  ou  damno,  o  Capitão,  e  a  Equipagem  da- 
quelle  Navio  pagaráõ  a  perda  ,  ou  damno  que  tiverem  causado  y  á  propor- 
ção dos  seus  salários  ,  segundo  a  importância  do  preço  do  Navio ,  ou  Embar- 
cação ,  em  que  elles  vaõ  ;  e  o  resto  será  pago  segundo  a  dita  importância 
pelos  Proprietários  do  Navio  ou  Embarcação.  Mas  antes  de  se  fazer  este  pa- 
gamento ,  o  Capitão  e  Equipagem  do  Navio  ou  Embarcação  deveráô  judicial- 
Tom.  1IL  Bb  *ne«* 
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mente  provar  a  sua  innocencia ,  mostrando,  que  elles  haviaõ  empregado 
todos  os  meios  possiveis  para  impedir  :o  choque  do  seu  Navio  contra  o  Na- 
vio do  outro.  Se  acontecer,  que  elles  naô  possaõ  provar  terem  empregado 
os  meios  requeridos  em  semelhante  caso,  e  se  mostrar,  que  antes  ao  con- 
trcrio  ficaráõ  tranquillos  espectadores  do  successo  ,  a  falta  recahirá  sobre 
elles  mesmos,  e  o  prejuizo,  que  soffrem  os  ditos  Nayios  será  por  sua  pro? 
pria  conta.  , 

265.  ., 

Quando  hum  Navio  ou  Embarcação  fazendo-se  á  vela  for  esbarrar-se 
sobre  outro  ,  que  estiver  ancorado  ,  e  succeder  que,  sendo  arrebatado  pelo 
vento,  quebre  a  este  com  o  seu  gurupés,  ou  com  as  suas  vergas,  ou  lhe 
fuça  outro  prejuizo;  em  tal  caso,  como  a  falta  procede  do  Navio,  ou  Em- 
barcação ,  que  se  faz  á  vela,  o  Capitão,  e  o  Proprietário  saõ  obrigados  a 
p.gar  o  prejuizo  acontecido  ao  dito  Navio  ou  Embarcação  *  e  as  suas  mer- 
cadorias, ou  effeitos.         .  . 

264. 

Se  acontecer  que  hum  Navio  ou  Embarcação  seja  forçado,  para  esca- 
par ao  perigo  de  hum.i.  violenta  ,  e  longa  tempestade  ,  a  entrar  em  hum  por- 
to ,  e  que  arremessado  por  essa  tempestade  venha  esbarrar-se  com  outro., 
o  Navio  ou  Embarcação  ,  que  se  achar  no  dito  porto,  e  lhe  causar  perda, 
e  prejuizo  ,  o  Proprietário,,  ou  Proprietários  do  Nayiõ  ou  Embarcação  vin- 
do de  fora  supportaráô  o  seu  próprio  prejuizo  ,  e  paga  rap  .além  disto  ameta- 
•de  da  perda,  ou  prejuizo.,  que  sóffcerem  o  dito  Navio  ou  Embarcação  ,  e 
as  mercadorias ,  ou  effeitos,  que i estiverem  a  bordo. 

■       :>.  '.  •;  265.,    j    .  0  .0      ... 

Se  acontecer,  que  entrando  no  porto  ou  enseada  hum  Navio  ou  Env 
bareaçaõ  ,  lhe  arrebente  o  cabo  d?ançora  por  força  de  tempestade,  e  sendo 
levado  á  garra  violentamente  pelas  ondas  e  correnteza  ,  se  esbarre  contra  o 
outro  Navio  oa  Embarcação  i,  aquelie?supportará  a  sua  própria  perda ,  e  ames- 
tade  do  prejuizo,  que  tàl  accidente  causar  la  este.  Porém  se  o  dito  Navio  ov 
Embarcação  naò  estiver  gqhi  os.  mastros  ,<;e vergas  descidas  ,  e  taõ  somente 
seguro  por  duas  ancoras,  naô  sendo  e^tas  assas  grossas,  e  pezadas ,  ou  que 
os  cabos  delias  naô  sejaõ  nem  assas  grossos  ,  nem  assas  fortes ;  nestes  ca» 
sos  o  Proprietário  ,  ou  ProprietariosHde  tal  Navio  ou  Embarcação  suppor- 
taráô a  sua  própria  perda,  ou  prejuizo  ,  e  além  disto  todo  o  dámno  causa- 
do ao  Navio,  ou  Embarcação  ,  sobre  o  qual  veio  a  cahir. 

Se  hum  Navio  ou  Eui<baraaeaõ  testiver.  na  enseada  ou  porto  sem  bóia 
ou. espia  na.  sa a;  ancora,. -e  outro  Navio  ou  Embarcação  tendo  chegado  ao 
mesmo  portoj.  òu  enseada  lançar  a  sua  azscora  sobre  o  cabo  d'ancora  do  di* 
to  Navio  oa  Embarcação  y  e  isto  seja  a  causa  de  arrebentar  o  cabo  da  sua 
ancora,  ou  de  experimentarem  outros damhos  e  perdas,  o  Capitão  do  Navio 
ou  Fmbarcaçaú» ,    que  naô  tiver  bóia  na  sua  ame  ora  ,  indemnisará  o  Navio 
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ou  Embarcação,  que  damnificou,  pagando-lhe  o  seu  cabo  arrebentado,© 
igualmente  qualquer  outra  perda,  e  damno,  que  dahi  resultasse.  Se  o  Car 
pitaó  naô  estiver  em  estado  de  pagar  toda  a  importância  ,  o  Proprietário, 
ou  os  Proprietários  do  Navio  ou  Embarcação,  que  fez  o  damno  ,  suppriraõ 
essa  falta.  ■  Mas  se  o  Capitão  deste  Navio  ou  Embarcação  poder  provar,  que 
a  sua  ancora  naõ  estava  sem  bóia,  ou  espia  ,  e  que  esta  fora  separada  d'an- 
cora  por  algum  accidente  ,  e  naô  tivera  depois  tempo  ou  coanzíodidade  de 
lhe  atar  outra  ,  neste  caso  cada  Navio  supportará  o  seu  damno  ou  perda. 
Todavia-  logo  que  o  vento  ,  e  o  tempo  o  permittirem  ,  todo  o  Navio  ou  Em- 
barcação ,  que  tiver  perdido  a  sua  bóia  ,  levantará  a  ancora ,  e  dará  lugar 
aos  outros. 

267.  ■    . 

Se  hum  Navio  ou  Embarcação  A  chegar  ao  porto  ,  e  lançando  a  sua 
ancora  quebrar  ou  o  cabo  d'ancora  ,  ou  a  mesma  ancora  ,  (ainda  que  mu« 
Jiida  da  sua  boca)  de  outro  Navio,  ou  Embarcação  B,  o  Capitão  do  Navio 
ou  Embarcação  A  pagará  toda  a  perda  ,  ou  damno  causado  ao  Navio  ■  ou 
Embarcação  £.  Mas  se  0  Capitão  naõ  estiver  em  estado  de  pagar  tudo,  os 
Proprietários  suppriraõ  a  falta  que  nisso  houver. 

268. 

Se  acontecer,  qué  durante  huma  tempestade.,  ou  em  maré  alta  huma 
bóia  se  cubra  d5agua  no  lugar  do  porto  »  ou  enseada  onde  estiver  ancoEado., 
e  que,  neste  tempo  entre  hum  Navio  ou  Embarcação  nestes  mesmo  porto, 
o  Capitão  terá  cuidado  de  examinar,  olugar,  onde  possa  !$âtaií\a  bóia.  Igual- 
mente 0*  Nafoio. ou  Embarcação  ,q<ue  estiver  ancorado  no  •. poito: , alê&ét  .«a?* 
£>er  aso  áS&iÈia  qae  eliega  o  lugar^  onde  esteja  a  mesma  bóia,  é  «fini  de  qr«e 
■«ste  na©!  prenda  @  cabo  da  sua  ancora  com  os  dos  Navios  ,  >q**e  eniraraõ  no 
porto  antes  delle.      qo   ::  í        -;>  q      pJbili        u   ófârffl 

.":       ;■  ';  j  .    [;  (.  ■'        .  níjr\  I      -•  fSO£l  l    Oô      f  •  '  \    ■ 

Quando  por  accidente  inevitável  hum  Navio  sòu  Embarcação  perder  a 
sua  ancora  principal  v  e  por  evitar  perigo ,  for  abrigado  a  .entrar  em   haim 
porto  ,  oude-estsõ  outros  Navios  ,  ou  Embarcações  ancoradas  ^  àiè  neste «saaõ 
tperaraituidojao  Navio ,  -que  entrai,  lançar  huma  pequena  mudam,  por  «ima  ào 
«cabo  da  jancora  de  algum  outro  Navio  ou  Embarcação  arrcofrâda ,  a  fim: de 
-fa*er  parasr  >,  oé  salva*  -õ&eu  Navio  ou  Embarcação  ,    e  cas  nieEcadoKa©    e 
effeitos',   q«é  traz  ■;  ©  ©m'*al  -caso  os  Navios ,    çpâoalli  fistsivemean  ancorámos 
oisraõ  «fepesis  toda  a  assistência  ,  <fê  soccorro  possível  ao íNíavis®  ^>  <| a® 4  se  aeáfa 
em  perigo.    E  o  Capitão  -Ou  os  átòrinhelros ■ -,    que  (tira-rera  »d^  .|>eugo..híía<ai 
Navio  próximo  a  ir  a  pique  ,    adquirirão  por  isso  hum  direito    de  três  por 
cento  sobre    o  valor    do  Navio    ou  Embarcação  da  mercadoria  ,    ou  carre- 
gação ,  que  tiverem  salvado. 

270. 
Sedous  Navios  ou  Embarcações  ,  fazendose  á  vela  ,  vierem  porinfelici* 
dade  inevitável ,  como  por  exemplo  ,  espesso  nevoeiro,  chuva  grossa  ,  e  gran- 
"jaCk  de 
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de  escuridão,  que  impeça  o  verem-se  hum  ao  outro,  como  também ,  quan-, 
do  he  impossível  o  desviarem-se  ,  seja  pela  violência  ,  e  encapellamento 
das  ondas,  ou  da  maré  ;  seja  por  huma  súbita  mudança  do  vento  ;  ou  quan- 
do o  leme  do  Navio  lhe  vem  a  ser  inútil  por  falta  de  governo,  e  em  ou- 
tras circumstancias  semelhantes  vem  a  esbarrar-se  de  noite  hum  com  ou- 
tro ,  e  deste  encontro  resulte  alguma  perda  ou  damno  para  algum  dos  Na- 
vios ou  para  ambos ,  nestes  casos  cada  hum  deve  supportar  a  sua  perda. 

271. 
Quando  dous  Navios  ou  Embarcações  estaõ  velejando ,  enaò  ha  escu- 
ridão ou  chuva  grossa ,  de  sorte  que  elles  se  vejaô  e  possaô  evitar  o  mutuo 
encontro ,  que  as  ondas  ou  a  maré  naô  he  forte  ,  que  o  vento  he  bom  ,  e 
que  he  fácil  governar  os  Navios  ;  quando  em  huma  noite  assas  clara  os  dous 
Navios  se  abalroaô ,  atracando-se  hum  com  outro  ,  depois  de  se  achar ,  que 
naõ  havia  luz  em  algum  dos  dous  Navios,  que  naô  se  servirão  de  bosinas  pa- 
ra advertirem  o  perigo  ,  que  naô  tinhaô  tocado  o  sino  ,  nem  atirado  algu- 
ma peça  ,  nem  dado  algum  outro  sinal ;  em  fim  ,  se  hum  dos  dous  Navios  , 
ou  ambos  soffreraò  perda  ou  damno  no  dito  encontro  ,  neste  caso  cada  hum 
supportará  a  sua  própria  perda. 

272. 
Quando  dous  Navios  ou  Embarcações  se  abordarem ,  esbarrando-se  re- 
ciprocamente ,  deve-se  examinar:  i.°  que  vento  fazia  entaô  :  2°  com  que 
rumo  de  vento  cada  Navio  fazia  vela ,  antes  de  se  terem  encontrado ,  e  em 
que  parte  do  Navio  foi  a  abordagem :  3.°  com  que  quantidade  de  panno  es- 
tava velejando  .•  4»°  que  meios  os  Capitães  e  as  Equipagens  dos  dous  Na- 
vios ou  Embarcações  empregarão  para  prevenir  a  abordagem  :  5.°  como  as 
▼elas  e  vergas  estavaõ  largas ,  e  brasseadas  :  6.°  como  os  dous  Navios  vi- 
nhaò  irupeliidos  pelo  mesmo  vento  em  huma  via  opposta  ,  e  que  vento 
era  esse :  j.°  se  sobre  hum  destes  dous  Navios  a  mezena  estava  ferrada  , 
ou  caçada:  8.°  se  a  verga  do  gurupez  estava  levantada  ou  abaixada  ,  an<5 
tes  que  acontecesse  a  abordagem.  Quando  pois  se  achar,  que  hum  destes 
Navios  tinha  a  mezena  insada  ,  e  que  a  verga  do  gurupés  ou  a  vela  de 
estaes  era  também  insada  ao  alto  do  mastro  ,  será  isto  hum  signal  certo , 
que  este  Navio  ou  Embarcação  tinha  querido  navegar  a  sotavento ,  e  que 
o  outro  Navio  deveria  ter  o  barlavento.  Neste  caso  o  Navio  ou  Embarcas 
çaò ,  que  tiver  feito  abordagem  da  parte  do  vento  sobre  o  outro  Navio  co-: 
mo  a  proa  e  o  gurupés ,  será  julgado  ter  mais  culpa ,  que  o  outro  Navio 
ou  Embarcação ,  que  tiver  sido  abalroado ,  e  prejudicado. 


Dá 
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Da  varacao  em  terra,  naufrágio,  salvação,  eresponsahilrdade 
dos  Pilotos  neste  acontecimento, 

çrtÚdtt&í    DO    OÍV1  W  ■  '  •::    SOÍ        .  ■'.'■     :•..-■•    •' 

._..-•         :  -_•  27-3. 1  •       ;        ■  -  top      -■  b    • 

"  -  Há  varaçaõ  ou  naufrágio  d'hum  Navio j ou  Embarcação,  quando  por 
tempestade,  e  raáo  tempo,  por  imprudência,  por  inadvertência,  ou  igno» 
rancia  ^do  Mestre  ou  Tripulação  y  hum  Navio  foi  ao  fundo  ,  ou  arremeçado 
sobre  rochedos  ,  e  bancos:  de  areia ;  ou  praia  ,  ou  quando  se*  abrir  ,  -e  se 
romper,  em  pedaços  por  qualquer  maneira  ,  ou  causa  quando  seja  ,  ou  que 
faça  ítaò  grande  quantidade  d' gua  ,  que  naô  seja  mais  possível  o  tirall o  don- 
de está,  nem  esgotar-lhe  agua  com  as  bombas  ,  nem  fazer-lhe  os  reparos 
necessários.    í  fii  en  ob  :     lél  .  .      raoO  o   .         oj  -    ■'       b  • 

►firrí  U.9I  '  .  2^4,      !     «s^fioifi   n       ao  ,  ob  õ&íj 

Se  acontecer  ,  que  hum  Navio  vare  em  terra,  ou  naufrage  sobre  as 
costas  ,  cmí  nos  rios  ,- mares  ,  e  lagos  do  Império  Russo  ,  tudo o  que  for  sair 
vo  da  varaçaò  ou  naufrágio  do  dito  Navio ,  ou  Embarcação  ç  Russo  ,  ou  Es* 
trangeiro ,  sejaò  as  gentes  da  Equipagem  ,  e  outras  pessoas  de  hum  e  outro 
sexo,  gado  ,  aves  fícna  outros  animaesy  as  mercadorias ,  ou  efféitos ,  os  ap- 
parelhos  ustensis  ,  bagages ,  e  dependências  do  Navio  ou  Embarcação,  ou 
huma  parte  destas  cousas  (tanto  quanto  se  poder  salvar)  Sua  Magestade 
Imperial  toma  tudo  debaixo  da  !sua  immediata  protecção  ,  e  os  Estrangei? 
ros  naõ  seraô;  admittidos  a  ingerirean*-se  nesta,materia.  Todo  o  fiel  vassala 
lo,  e  particularmente  todos  os  Militares  ,  Ministros y  Officiaes  de  Justiça 
saõ  obrigados  debaixo  de  jurarnen torpor  dever,  e  por  estado  avir  soccor» 
rer  qualquer  Navio  ou  Embarcação  ^que  naufragar,  ,fOH  encalhar ,  e  faze? 
rem  todo9  os  possíveis 'esforços  para  salvallo ,  e  a  sua  Equipagem,  mercar 
dorias ,  ou  carregação  ^-e  tudo:  o  mais  *  que  for  possível.  As  cousas  salvas 
seraô  guardadas  com  o  maior  cuidado,  e  bom  acondicionamento  possível, 
e  seraô  depositadas  em  lugares  seguros,  e  convenientes ,  afim  de  que  naõ 
pereçaõ  q  cou  íse  damnifiquem  ,  por  estarem  em  .desamparo  ,  ou  mal  tra tar- 
das. Ninguém  <sé  apprxipriárábdeef feitos  alguns  salvos,  nem  ainda  da  mais 
jaequená  p*»rigr^ellési?írp^tes?.or.q!ue;.  tiver  -achado, ,.  ou  salvo  alguma  cousa 
naufragada  ^deverá  dar  disso  parte  nos  districtos  ao  Baillio ,  e  nas  Cidades 
âos  Governa deriès**  O  Baillio ,  ou  Commandante  dará  depois  aviso  do  naufra» 
gio  ou  yaráçaiõí  do  Navio ^ou9Ejmb,arcàoaô^,  i especificando ,  o,  seu  nome  ,  $ 
tudo  qwmveá  sido  salvo  ?  áquelles  a  quem  pertence  a<  inspecção  deitas 
s©Vte#ide<(toe^©eioa^éAitQ90  Gpvfejenader  $  íMagistrados;*  Gamara,,  ou  aMej- 
*and?Al£amiSgaod$)i  lugar*  leoeieq  rro  jifirflêone  olaiv  atai  sz  errp  oqmèj  ob 
»Í9Yi9  ao'iiuo  3  ,  êsa  ga-sífio  ,  michBsrç&fr  ,  enoníod  ,  oBeiíob  nroJ  9S  etip  06 
Sécal^íem  -esiiilieD  em  risco  de  ver  o< (semNaaaot  íou  Embarcação jvaraj 9 
ou  naufragar 'sobre  as  t®$tsf?niwi  /'dagoáj  geraares  (4oImpêriar  Russo,  ;^  ao 
u&om.  III,  Ce  tem- 
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tempo  ,  em  que  he  ameaçado  da  varaçaõ  ou  naufrágio ,  tenha  necessidades 
de  soccorros  estranhos,  elle  dará  aviso  aos  salvadores  do  lugar  o  mais  vi- 
sinho  ,  assim  como  nos  districtos  ao  Baillio  ,  e  nas  Cidades  aO  Comraan- 
dante.  Os  salvadores  do  lagar  o  mais  visinho ,  o  Baillio,  ou  o  Comraandan- 
te  faraó  todos  os  possiveis  esforços  para  salvar  o  Navio  ou  Embarcação , 
as  gentes  da  Equipagem  ,  as  mercadorias  e  effeitos ,  e  tudo  o  que  pôde  ser 
salvos  para  esse  effeitó  se  empregará  hum  numero'  sufficiente  de  salvadores 
do  districto ,  ou  daquelles  ,  que  se  acharem  nqs  arredores  ,  a. cujo  minis* 
terio  ninguém  se  poderá  subtrahir  ou  recusar.  As  cousas  salvas  seraò  guar- 
dadas com: todo  o  cuidado  ,,  e  vigilância  possível  ,  e  postas  em  hum  lugar 
seguro  ,,  e^ conveniente  ,  a  fim  de  que  naò  se  corrompaõ  nem  percaõ  por 
negligencia,  ou  máo  trato.  He  prohibido  também  a  toda  a  pessoa  ,  quem 
quer  que  seja  ,  appropriar-se  ainda  na  menor  parte  de  huma:  couça  salva; 
O  Baillio  do  circulo ,  on  o  Commandante  dará  parte  do  naufrágio  ou  vara- 
çaõ do  Navio,  ou  Embarcação  declarando  o  nome  delles,  e  igualmente  de 
todas  as  cousas,  que  forem  salvas ,  a  aquella  pessoa  aquém  pertencer  a  di- 
recção do  districto,  ao  Governador ,  ou  ao  Magistrado  ,  ou  á  Gamara  da 
Yilla  ,  em  fim  a  Meza  d'Alfandega  do  lugar»  uo  õbobjbi  bI 

276;  ■',■  •  e9}neQ    i,  ■■<■{■ 

O  Baillio  ou  o  Commandante  ,  tçndo  recebido  a^isouda  yaraç^ô ,  ou  Nau- 
frágio acontecido  ao  Navio  ou  Embarcação ,  fará  saber  sem  perda  de  tempo 
aos  Governadores  de  Províncias ,  aos  Magistrados  das  Cidades  ,:  aos  Syndicos 
das  Villas,  e  á  Meza  d?Alfandega  :  a*-0  que  hum  Navio,  ou  Embarcação  fi* 
zera  naufrágio  ,  ou  encalhara  ,  declarando  o  nome  próprio  do  Navio  ,  ou 
Embarcação,  e  sua  qualidade  :  2.0  iSe  ;se  tem  salvo  o  Naviol  ou;  Embarca- 
ção inteiramente  Com  todas  as  mercadorias,  e  toda  a  carregação  ,  ou  só* 
mente  huma  parte;  que  fim  levara  ,pou  a  que  estado  se  reduzida  o  que  io? 
ra  salvo  ,  como  homens,  mercadorias  e  effeitos 6 1  ájue  marcas  ,  letras ,  nú- 
meros estaò  sobre  as  mercadorias  ,  ou  effeitos  salvos  ,  e  bem  assim  nas 
pipas  tonneis  ,  e  outras  cousas  ,  que.  apparecerera.  Senaò  se  acharem  ,  ou 
ttaô  se  perceberem  as  marcas  ou  letras  ,  ou  algum  ornato  do^Navio  como 
espelho,  as  obras  da  popa,  como  oFronton,  ou outras cousas  *  e  particular 
ridades  ,  que  podem  fazer  conhecer  o  nome  dò  :N&yio<^ou  Embarcação,  qufe 
pereceo  ,  ou  do  Capitão, e  gentes  da:iEqui.pagera5(tquandO  nenhum  delles  s<ç 
tiver  salvo)  ou  do  Proprietário  do  Navio'  ou  EmbaTcaçàò,  dos  effeitos  o» 
mercadorias  ,  qne  estavaõ  a  bordo ,  ou  do  lugaroiíoiride  «a  fizeraiávéla  ,  ou 
O  lugar  do  seu  destino  :  5.°  dos  >W^^  se% 

var  o  Navio  ou  Embarcação  ,-iq««;*esta^'«m  perigo^ou.  os  homens»,  wer» 
cadorias  ,  ou  carregação,  ou  outras  cousas  ,  queoairfoeçtavad -a,  bordo  :  4v* 
do  tempo  que  se  tem  visto  encalhar,  ou  perecer  of^iviojoayEmoáréaçaõ^ 
do  que  se  tem  achado ,  homens ,  mercadorias ,  carregação ,  e  outros  effei- 
tos'1-:  '5.°  do  lugar  onde  se  avistou  o  naufrágio,  ou  o  lugar  oradas  ífoi>£chado 
íy  Navio  oií  Embarcação  naufragado  ,  Os  homens ,  a*  wercajàaria%:t>ffeito*r> 
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do    Direito    Mercantil, 
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ou  outras  cousas ,  que  ahi  estavaô  a  bordo :  6.°  que  cuidados  e  precauções 
se  tem  tomado  para  guardar  e  conservar ,  o  que  foi  salvo  ,  homens  ,  e  mu- 
lheres ,  gado,  aves,  ou  outros  animaes ,  mercadorias,  ou  effeitos,  ou  ins- 
trumentos,  apparelhos,  maçames ,  e  mais  dependências  do  Navio  ou  Em- 
barcação naufragada,  ou  o  dito  Navio  ou  Embarcação  naufragado,  ou  as 
mercadorias  ,  ou  carregação ,  que  elle  trazia  ou  os  restos  de  hum  ,  ou  de 
outra  ,  e  tudo  o  que  foi  guardado  em  lugar  seguro  e  conveniente  ?  Se  os 
effeitos  salvos,  os  quaes  devem  ser  seccos,  e  arejados,  saò  taes,  a  fim  de 
que  ,  por  falta  de  cuidado  ou  de  attençaõ  ,  o  que  tiver  escapado  ao  nau- 
frágio ,  naô  se  corrompa ,  ou  naô  se  perca ,  e  que  nenhuma  pessoa  se  ap« 
proprie  á  menor  parte  :  7.0  quem  foi ,  o  que  fez  o  salvamento.  O  Gover- 
nador fará  affixar  huma  relação  do  naufrágio  ás  portas  do  Magistrado ,  ou 
Commandante  da  Cidade ,  assim  como  á  Praça  do  Commercio  ,  nos  cantos 
das  ruas,  e  praças  publicas,  para  instruir  aos  Negociantes  e  Mercadores,  a 
fim  de  que  elles  mesmos  possaò  dar  informação ,  e  conhecimento  do  nau- 
frágio do  dito  Navio  ou  Embarcação ,  e  da  mercadoria  ou  carregação  a  toi 
da  a  pessoa ,  que  tiver  interesse  de  o  saber.  Isto  mesmo  será  também  no- 
tificado aos  Magistrados  ,  e  Commandantes ,  a  fim  de  que  naô  pretextem 
ignorância  do  caso.  Se  no  curso  de  dous  annos  da  data  do  tempo  ,  que 
foi  publicada  a  relação  do  naufrágio  ,  naô  comparecer  pessoa  munida  de 
Documentos  authenticos  ,  que  verifiquem  ,  que  oeffeito  salvo  he  bem  seu  A 
ou  que  lhe  pertence  por  algum  titulo  ,  naô  poderá  dahi  em  diante  exci- 
tar-se  com  testaçaò  ou  reclamação  alguma  a  este  respeito ,  e  o  effeito  sal3 
vo ,  depois  de  se  deduzir  o  premio  adjudicado  para  o  salvamento ,  e  guaH 
da  do  mesmo ,  será  entregue  por  ordem  do  Magistrado  da  Villa ,  ou  C©I° 
legio  de  Direcção  geral  do  Governo^ 
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